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Existem alguns textos didáticos sobre demografia em língua portuguesa, tanto no Brasil como em 
Portugal. Entretanto, este livro se destaca pela atualidade e pela amplitude de cobertura de temáticas. 
Ele introduz os principais conceitos e técnicas usados em demografia, mas também resume algumas 
discussões recentes sobre demografia e políticas públicas, a transição demográfica, as teorias de 
fecundidade e migrações e a demografia econômica. Também aborda alguns temas menos comuns em 
cursos básicos de demografia, tais como nupcialidade, demografia de domicílios e famílias, demografia 
histórica e o uso demográfico de recursos informáticos, especialmente o Excel e “R”. Finalmente, o livro 
apresenta referências e exemplos para a totalidade dos países lusófonos, inclusive para os PALOP. O 
texto está organizado em quatro partes que pretendem atender as necessidades de cursos de graduação 
e, ainda, em níveis iniciais de cursos de pós-graduação em demografia.
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PREFÁCIO E APRESENTAÇÃO

Embora exista um bom número de textos introdutórios à demografia na língua portuguesa, 
tanto no Brasil como em Portugal, que são mencionados em mais detalhe no Capítulo 1, a produção 
existente acerca do tema tem várias lacunas. Muitos dos textos atualmente em uso servem audiên-
cias muito restritas, como os alunos de graduação em estatística, geografia ou saúde pública, e por-
tanto cobrem um leque de temas limitado. Alguns surgiram como adaptações de textos didáticos 
desenvolvidos para aulas específicas, mas não cobrem muitos dos aspectos da disciplina fora do 
contexto para o qual foram desenvolvidos. Entre os textos que apresentam uma visão mais abran-
gente da disciplina, muitos foram escritos antes de 2000 e atualmente devem ser considerados 
seriamente desatualizados. Um tema onde essa falta de atualidade se manifesta mais claramente 
é no uso de recursos computacionais mais modernos, tais como EXCEL ou “R”, entre outros, na 
estimação de diferentes modelos demográficos.

Consequentemente, os cursos universitários mais avançados de demografia frequentemente 
se baseiam em textos em inglês que foram escritos desde a ótica dos países da Europa e Amé-
rica do Norte. Também se usam alguns textos em espanhol, desenvolvidos para o contexto da 
América Latina. A maioria destes textos tampouco discute o uso de software em demografia. 
Alguns cobrem os métodos aplicáveis a países em desenvolvimento, mas sem considerar as 
especifidades da área linguística lusófona. O tratamento da situação demográfica dos países de 
língua portuguesa na África (os PALOP) costuma ser particularmente deficiente. Esta última 
característica, inclusive, não se limita aos textos didáticos em inglês, mas também se aplica aos 
materiais produzidos no Brasil ou em Portugal. 
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Em função de todas estas considerações, o presente trabalho se propõe apresentar uma 
visão abrangente e atualizada da disciplina que reflete não só as práticas de pesquisa nos centros 
mais consolidados nos países mais desenvolvidos (incluindo Portugal) e no Brasil, mas que 
também dá a devida atenção às particularidades dos PALOP e outros países de língua oficial 
portuguesa. O livro está dividido em quatro partes que visam audiências distintas. A primeira 
parte é uma introdução geral aos problemas que formam o objeto de estudo da demografia e os 
conceitos principais usados para este fim. Essa parte foi escrita de uma forma não técnica e pode 
ser usada em cursos de graduação em áreas afins como a sociologia ou a geografia. A segunda 
parte expõe as técnicas básicas da análise demográfica no que diz respeito à compreensão do 
tamanho e estrutura da população, do seu crescimento e os processos de mortalidade, fecundi-
dade e migração que definem tal crescimento. Essa parte também pode ser usada em cursos de 
graduação, na medida em que procuram aprofundar no conhecimento dos principais métodos 
usados na demografia. A terceira parte trata de alguns temas mais especializados que incluem a 
formação de uniões, a demografia de famílias, moradias, domicílios, a demografia econômica, 
a demografia histórica e os métodos usados para avaliar e corrigir a qualidade dos dados. De-
pendendo dos objetivos específicos do curso, alguns destes capítulos podem ser mais ou menos 
relevantes. Finalmente, a quarta parte trata de tópicos que exigem um nível de conhecimento 
mais avançado de métodos matemáticos e estatísticos e normalmente seria abordada num curso 
introdutório de demografia em nível de pós-graduação.

Este livro foi escrito ao longo de quatro anos e contou com a colaboração de mais de 30 
autores e revisores. A iniciativa surgiu em 2016 e foi objeto de uma reunião no Encontro da As-
sociação Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP) daquele ano, em Foz do Iguaçu, onde se 
decidiu a estrutura geral do livro, com 18 capítulos. Esta foi evoluindo, sofrendo alguns acréscimos 
e divisões de capítulos muito longos em capítulos menores, como é natural num empreendimento 
multisetorial escrito a muitas mãos, o que resultou na estrutura atual, com 23 capítulos.

O desafio principal para um livro com fins didáticos como este é a manutenção da coerência 
global, com um desenvolvimento lógico das ideias, sem omissões ou contradições, e com conceitos, 
fórmulas e símbolos uniformes. Para conseguir isso, o texto teve que ser muito mais rigorosamente 
editado do que normalmente acontece com publicações acadêmicas. Vários trechos tiveram que ser 
remanejados, de um capítulo para outro, para melhorar a ordem de exposição das ideias, e várias 
lacunas nos textos originais tiveram que ser preenchidas pelo editor ou por autores diferentes dos 
originais. Uma das consequências disso é que a maioria dos capítulos não pode ser atribuída a 
um autor único, mas foi o resultado do envolvimento de vários autores e revisores, além do editor 
geral. Para evitar problemas na atribuição da autoria dos capítulos, optou-se por este formato, de 
autoria coletiva.

O nome “Grupo de Foz” faz referência à reunião da ABEP em que a iniciativa foi articulada e 
onde se solicitaram as contribuições voluntárias de quem quisesse participar, embora nem todos os 
coautores e revisores estivessem presentes na reunião. Alguns deles, particularmente os contribui-
dores africanos, se juntaram ao grupo posteriormente. A coordenação geral do projeto foi de Ralph 
Hakkert, que também redigiu e revisou parte significativa do material. Outras contribuições im-
portantes foram dadas por vários professores do CEDEPLAR, da Universidade Federal de Minas 
Gerais, e da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, particularmente Laura Rodríguez 
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PARTE I

TEMAS E CONCEITOS BÁSICOS 
DA DEMOGRAFIA





CAPÍTULO 1

DEMOGRAFIA, ESTATÍSTICA SOCIAL, 
GEOGRAFIA DE POPULAÇÃO E OUTRAS 

ABORDAGENS DO ESTUDO DA POPULAÇÃO

1.1 DELIMITAÇÃO DO CAMPO

O estudo das populações humanas, no que toca ao seu tamanho, sua composição e transfor-
mações, é o objetivo de várias disciplinas com orientações um pouco distintas, mas relacionadas 
entre si. O termo demografia surgiu na França em meados do século XIX, embora algumas das 
suas ideias já tivessem uma história mais antiga e anteriormente eram conhecidas como aritmética 
política ou estatística humana. A palavra é derivada do grego: δήμος (demos, habitantes de uma 
área) e γράφειν (graphein, escrever), ou seja, a descrição da população de um país ou área. O 
sufixo “grafia” também consta no nome de outras disciplinas, tais como a geografia e a etnografia. 
Por outro lado, a biologia, a geologia, a antropologia e a sociologia compartilham o sufixo “logia”, 
de λόγος (logos, palavra, fala, discurso) e a economia, astronomia e agronomia levam o sufixo 
“nomia”, de νόμος (nomos, lei, costume). A diferença de terminologia não é coincidência. As 
“grafias” tendem a enfatizar a observação, descrição e sistematização dos fenômenos, mais do 
que a sua explicação teórica. Bem ou mal, esta característica, de “ciência sem teoria (própria)”, 
tem marcado a evolução da demografia como campo de estudo, às vezes até contra a vontade dos 
seus praticantes e, como se verá mais adiante, a abrangência da demografia como disciplina e o 
alcance da sua responsabilidade por fornecer explicações para os fenômenos que estuda continua 
sendo objeto de discussão até hoje. Já foi sugerido que a disciplina deveria mais bem ser chamada 
“demologia”, numa tentativa de aproximá-la da sociologia ou da antropologia, mas o termo – talvez 
por não soar bem – nunca pegou. Por outro lado, ocasionalmente se ouve o termo “demometria”, 
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que – por analogia com a psicometria – reforça a ideia da ênfase na observação, mais precisamente 
nos problemas de medição quantitativa dos fenômenos ligados à população, mas que também é 
usado para descrever o estudo da relação entre o crescimento demográfico e o crescimento econô-
mico (Rogers, 1976). 

Seja qual for o nome escolhido, existe certo consenso de que a demografia trata do estudo 
estatístico das populações humanas, com maior ênfase nos conjuntos de pessoas do que nos indi-
víduos que as compõem1. Muitas das técnicas desenvolvidas na demografia também podem ser (e 
até certo ponto são) aplicadas a outros tipos de populações como populações animais e até mesmo 
objetos de diferentes tipos (artigos eletrodomésticos, moradias etc.), interpretando o termo “popu-
lação” no sentido estatístico mais amplo de “coleção de elementos unificados por uma definição 
comum”. Um ramo da biologia conhecido como “ecologia da população” se ocupa inteiramente 
da forma como o ambiente interage com o tamanho e a reprodução de populações animais e vege-
tais (ver, por exemplo, Cullen, Rudran e Valladares-Pádua, 2012; Odum e Barrett, 2011; Sinclair, 
Fryxell e Caughly, 2006; Vandermeer e Goldberg, 2013). Essas análises não formam parte do 
“mainstream” da disciplina que costuma limitar-se às características quantitativas das populações 
humanas. Mesmo assim, em algumas passagens deste livro, como nos Capítulos 3 e 9, se fará refe-
rência a alguns exemplos na área de negócios e administração com unidades de análise diferentes 
das usuais, como o ciclo vital dos produtos ou das moradias.

Exatamente quais são as características quantitativas das populações humanas que formam o 
objeto da demografia não se deixa delimitar com total precisão. Certamente, o tamanho das popu-
lações, a sua densidade e distribuição geográfica, a sua composição por idade e sexo, o seu ritmo 
de crescimento e a divisão do crescimento por componentes (óbitos, nascimentos e migrações) 
formam parte do núcleo central da demografia, mas além destas características básicas a demarca-
ção do campo de estudo já se torna mais ambígua. No limite, todos os temas abordados no censo 
de população poderiam ser considerados como parte da demografia (Siegel e Swanson, 2004: 1), 
mas geralmente não se usa um critério tão amplo. Para alguns demógrafos, o estudo da mobilidade 
social da população e o estudo da sua composição por níveis de educação e atividade econômica se 
encaixam dentro da definição, enquanto outros consideram que tais temas pertencem à sociologia 
ou à economia. O estudo da mortalidade, que diz respeito à intensidade e às idades típicas de morte 
das pessoas, claramente faz parte da demografia. Já o estudo da morbidade (“morbilidade”, em 
Portugal e nos PALOP2), ou seja, o estudo quantitativo dos padrões de doenças numa população 
humana, pode ser feito por demógrafos, epidemiólogos ou estatísticos da saúde. O mesmo ocorre 
com a nupcialidade e a divorcialidade, cujo estudo pode ser motivado pelo seu interesse demográ-
fico, como um dos determinantes da reprodução, mas que evidentemente tem ramificações que vão 
muito além desse interesse mais restrito, para a área de sociologia da família. Portanto, é comum 

1	  Weinstein e Pillai (2001), no primeiro capítulo do seu livro introdutório de demografia, discutem em algum de-
talhe quais são as implicações de um foco em agregados, em vez de um foco em indivíduos, particularmente o 
estudo dos efeitos estruturais, ou seja os impactos potenciais dos conjuntos sobre o comportamento de indivíduos, 
que foi introduzido pela primeira vez na sociologia de Émile Durkheim, e os perigos de interpretar relações entre 
conjuntos de pessoas como se representassem relações entre indivíduos (a chamada falácia ecológica). 

2	  O termo “PALOP” se refere aos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa: Angola, Cabo Verde, Guiné 
Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique e São Tomé & Príncipe. Os outros países de língua portuguesa conside-
rados neste livro são o Brasil, Macau, Portugal e Timor-Leste. Como o uso efetivo da língua portuguesa na Guiné 
Equatorial, Macau e Timor-Leste é muito limitado, esses países receberão relativamente menos ênfase.
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encontrar trabalhos de demógrafos e sociólogos da família estudando os mesmos fenômenos, even-
tualmente com ênfases um pouco diferentes. O mesmo vale para o estudo da sexualidade humana, 
que pode ser abordado desde um ponto de vista demográfico (por exemplo, Baumle, 2013; Vannini, 
2004), mas que mais frequentemente é realizado por antropólogos, sociólogos ou especialistas no 
tema da sexualidade propriamente.

O exemplo da nupcialidade e divorcialidade ilustra um princípio mais geral que muitas vezes 
é aplicado para decidir se um determinado tema/variável pertence ou não à demografia. Consi-
dera-se que um tema/variável merece análise sistemática do ponto de vista da demografia se for 
diretamente relevante para a determinação do número de nascimentos, óbitos ou migrações que 
ocorrem numa população ou as suas variações entre subpopulações. A palavra “diretamente” se 
refere ao fato de que a determinação não deve passar por outros fatores, cuja influência seja mais 
próxima. Por exemplo, o estado civil ou conjugal de uma pessoa afeta diretamente a sua propensão 
a ter filhos. A cor ou raça também podem afetar a mesma propensão (além de ter relação com 
a mortalidade e migração), mas não de uma forma tão direta, já que a sua influência passa por 
diversos outros fatores como o nível de renda, a residência rural-urbana etc. Por esta razão, a cor 
ou etnia geralmente não são consideradas variáveis propriamente demográficas, apesar de constar 
em alguns censos, como é o caso do Brasil. Isso não significa, entretanto, que ela não possa ser 
utilizada para classificar a população e estudar as características demográficas dos grupos assim 
definidos. Existem vários estudos desse tipo no Brasil (por exemplo, Berquó, Bercovich e Garcia, 
1986, e Pagliaro, Azevedo e Santos, 2005). Em Portugal, esse tipo de estudo era muito comum na 
época colonial (Carvalho, 1979), o que inclusive gerou certa rejeição ao uso de categorias raciais 
depois da independência das ex-colônias, e em décadas recentes o foco tem sido a classificação por 
origem migratória (por exemplo, Peixoto, Carrilho, Branco e Carvalho, 2002).

Tradicionalmente se faz uma distinção entre a análise demográfica, também chamada demo-
grafia formal ou pura, e os estudos de população (demografia social), ou seja, demografia stricto 
sensu e demografia lato sensu. A distinção foi introduzida por Hauser e Duncan (1972), trabalho 
muito influente durante o fim do século passado. A maioria das definições da disciplina em menor 
ou maior grau faz referência a esta distinção. O Dicionário Demográfico Multilíngue (Macció, 
1985; http://www.demopaedia.org/) define o objeto de estudo da demografia como “o estudo da 
população humana” no que toca a “sua dimensão, estrutura, evolução e características gerais, 
analisados principalmente do ponto de vista quantitativo” (tradução livre do espanhol). Siegel e 
Swanson (2004) fazem a distinção mais explícita:

Definida de forma restrita, as componentes de mudança são os nascimentos, óbitos e migração. Numa de-
finição mais inclusiva, acrescentamos casamentos e divórcios como processos que afetam os nascimentos, 
formação de domicílios e o papel das doenças ou morbidade, como um processo que afeta a mortalidade. 
O estudo da interrelação desses fatores e a composição por sexo e idade define o subcampo da demografia 
formal. Além desses fatores demográficos de mudança existe uma pletora de características sociais e eco-
nômicas, como as listadas aqui, que representam as causas e consequências das mudanças nas componentes 
básicas da mudança. O estudo desses tópicos define o subcampo da demografia social e econômica (Siegel e 
Swanson, 2004: 1; tradução livre do inglês).

No que diz respeito à explicação dos fenômenos observados, a demografia formal trata das 
relações entre os diferentes aspectos da estrutura e dinâmica da população, muitas das quais 
são relativamente mecânicas, mas geralmente não avança muito no campo das suas explicações 

http://www.demopaedia.org/
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teóricas mais amplas. Por exemplo, a demografia formal consegue descrever com relativa preci-
são como o declínio acentuado do número de nascimentos que ocorre no Brasil ou em Portugal 
desde o início do século XXI repercutirá na estrutura da população futura desses países, mas 
não possui um instrumental próprio para explicar as razões econômicas e sociais que existem 
atrás do declínio. Para encontrar tais razões, é preciso recorrer ao campo mais amplo dos estudos 
de população, que – além de propor algumas explicações próprias –  frequentemente fazem uso 
das teorias desenvolvidas em outras disciplinas afins para explicar os fenômenos demográficos. 
Por exemplo, um antropólogo poderia contribuir aos estudos de população argumentando que o 
declínio da natalidade está relacionado com a inversão da direção do fluxo de recursos entre ge-
rações, sendo que nas sociedades tradicionais os recursos fluem predominantemente dos filhos 
para os pais, enquanto nas sociedades modernas os pais tendem a investir mais nos filhos do 
que podem esperar recuperar (teoria de Caldwell). Ou um sociólogo poderia contribuir a sua in-
terpretação, argumentando que a redução dos tamanhos familiares favorece a mobilidade social 
ascendente (teoria da capilaridade social). Por outro lado, a análise das consequências sociais 
e econômicas mais amplas das tendências demográficas também precisa de elementos contri-
buídos por outras disciplinas. Por exemplo, será certo especular que as sociedades envelhecidas 
do futuro serão sociedades sem capacidade para a inovação, como pensava o economista e 
demógrafo francês Alfred Sauvy nos anos 50? Ou quais serão as consequências da diminuição 
do número de filhos para o papel social e econômico das mulheres?

Como as relações estudadas pela análise demográfica são bastante objetivas, ela é muitas vezes 
considerada um ramo da estatística ou matemática aplicada, enquanto os estudos de população se 
situam mais dentro das ciências sociais. Sauvy (1976) observa o seguinte sobre essa distinção:

A Demografia Pura baseia-se em dados de tal forma sólidos que as pessoas inspiradas nas mais diversas 
ideologias podem trabalhar em conjunto na mesma ciência tal como nas ciências físicas ou naturais; inversa-
mente, o alargamento do campo faz intervir factores subjectivos, ou pelo menos suficientemente imprecisos 
para dar lugar ao aparecimento de importantes divergências, como nos fenómenos económicos e sociais. (…) 
Se levarmos a distinção ao limite, a Demografia Pura pertence ao grupo das Ciências Exatas enquanto a De-
mografia alargada pertenceria ao grupo das Ciências Sociais (Sauvy, 1976, citado em Nazareth, 1996: 66-67).

É preciso alertar que a visão tradicional implícita no trabalho de Hauser e Duncan (1972) – de 
uma demografia carente em teorias explicativas e um campo mais amplo de estudos de população 
maioritariamente baseado em teorias emprestadas de outras disciplinas – tem se modificado ao 
longo dos anos. Hoje em dia a distinção entre análise demográfica – ou demografia formal ou 
pura – e estudos de população não se faz mais com a mesma nitidez de antes. Em parte isso se 
deve à grande quantidade de temas novos que foram se incorporando ao campo da demografia em 
décadas recentes. Lee (2001) inclusive expressa certa preocupação de que o desenvolvimento de 
muitos temas periféricos da demografia, com as suas próprias teorias, possa levar a uma situação 
onde a demografia está perdendo o seu centro e se tornando um doughnut (rosquinha doce). “Es-
tamos nos tornando um campo parecido com rosquinha, sem um centro. O centro deveria ser a 
demografia formal como uma parte principal, associada estreitamente à descrição analítica, como 
a outra parte principal” (Lee, 2001: 2).

A visão tradicional da demografia como “ciência sem teoria” também está sendo questionada. 
Por exemplo, Poston (2019) escreve o seguinte:
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Na minha opinião, embora várias teorias populacionais novas ou reformuladas tenham sido propostas nas 
últimas seis décadas ou mais, seu esclarecimento e avaliação continuam sendo um desafio para o campo. Por 
outro lado, a demografia tem uma abundância de teoria formal e teoria discursivas, tanto que suas realizações 
teóricas rivalizam com as de qualquer outra ciência social. Em relação à teoria formal, é preciso considerar 
apenas, por exemplo, a riqueza e a precisão da teoria da população estável (ver as discussões de Poston no Ca-
pítulo 1 deste manual). Em relação à teoria descritiva, existem poucas ciências sociais que podem reivindicar 
a teoria discursiva que se encontra, digamos, no estudo demográfico da fecundidade. Teorias proeminentes 
para explicar o comportamento da fecundidade incluem a teoria da transição demográfica, teoria dos fluxos 
de riqueza, teoria da ecologia humana, teoria econômica política, teoria dos determinantes próximos, teoria 
biossocial, teoria da renda relativa e teoria da difusão, entre outras. A visão entre não demógrafos, sessenta 
anos atrás, de que a demografia é desprovida de teoria estava incorreta na época e está incorreta hoje (Poston, 
2019: 5-6; tradução livre do inglês).

Burch (2018) dedica os primeiros capítulos do seu livro a uma discussão sistemática do con-
ceito de “teoria” e argumenta que em grande medida a questão quanto à existência de teoria na 
demografia depende da forma como se entende o conceito. Especificamente, muitas das relações 
formais estabelecidas pela análise demográfica poderiam encaixar-se dentro dele. Entretanto, 
a questão continua sendo objeto de debate. Por exemplo, não se pode deixar de perceber os 
ecos do passado nas seguintes definições de demógrafos proeminentes na página web da União 
Internacional para o Estudo Científico da População (IUSSP) (https://iussp.org/en/about/what-
-is-demography):

Emily Grundy: A demografia é “o estudo científico da população. Ela se preocupa com a 
“numeração das pessoas” e com o entendimento da dinâmica da população – como as populações 
mudam em resposta à interação entre fecundidade, mortalidade e migração. Esse entendimento é 
um pré-requisito para fazer previsões sobre o tamanho e a estrutura da população futura, necessá-
rias para muito planejamento governamental e comercial. A demografia está amplamente preocu-
pada em responder perguntas sobre como as populações mudam e com a medição da população e 
os componentes da mudança da população. O campo mais amplo de estudos de população abrange 
questões sobre por que essas mudanças ocorrem e com quais consequências, e abrange uma ampla 
gama de pesquisas multidisciplinares sobre características e comportamento de populações e sub-
grupos populacionais”.

Jacques Vallin: A demografia é “o estudo estatístico das populações humanas (estrutura e 
mudança), os fatores por detrás da sua dinâmica e as consequências da mudança populacional”.

Peter McDonald: “A demografia se baseia no conhecimento de outras disciplinas para de-
senvolver sua teoria. As principais disciplinas que contribuem para a teoria demográfica são 
economia, sociologia, antropologia, epidemiologia, geografia, saúde pública, biologia, ecologia e 
ciências ambientais”.

Como parte desta discussão sobre a identidade da disciplina, a pergunta quais são os elemen-
tos de conhecimento que configuram o objeto da disciplina continua evocando discussão, como o 
assinala Ojima (2017):

Todo o demógrafo deveria, primordialmente, ter competência nos princípios da “demografia formal” (técni-
cas e métodos), mas também é inevitável que este se depare com fatores inerentemente complexos dos pro-
cessos sociais ou até biológicos. Assim, a busca por uma “demografia pura” seria uma falsa verdade, pois a 
demografia seria necessariamente interdisciplinar e não deveria se restringir apenas aos cálculos (…). Mas ao 
mesmo tempo em que a demografia não pode se confundir com suas técnicas e métodos exclusivamente (…), 
tampouco pode ser – devido ao seu caráter interdisciplinar – o estudo de todos os processos que envolvem 

https://iussp.org/en/about/what-is-demography
https://iussp.org/en/about/what-is-demography
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populações humanas desde o indivíduo até a sociedade, pois dessa forma estaríamos tentando entender tudo 
e ao mesmo tempo nada (…). Moore (1972, p. 845) menciona a relativa ausência de discussões teóricas dentro 
da demografia, pois há uma excessiva preocupação com o refinamento das técnicas que, muitas vezes, leva 
um jovem demógrafo a perder de vista sua questão fundamental, ou seja, o que ele realmente busca saber. 
(…) Sendo uma ciência que busca também entender os padrões de comportamento social em diversos níveis 
de agregação (indivíduo e sociedade), torna-se quase que impossível se basear em um paradigma unificador 
e totalizador, pois muitas vezes as teorias construídas a partir de resultados obtidos em escala agregada não 
são passíveis de comprovação no nível individual, e vice-versa (…)(Ojima, 2017).

No que diz respeito às forças, debilidades e riscos da demografia, Tabutin (2007) descreve a 
situação nos seguintes termos:

Forças

•	 Embora o status da demografia frequentemente tenha sido qualificado de diferentes ma-
neiras, por exemplo como uma “ciência selvagem” (por Sauvy, em 1945) ou uma “ciência 
refém” (por Loriaux, em 1996), e embora as definições muitas vezes se refiram a uma “dis-
ciplina” e não a uma “ciência”, a demografia hoje em dia constitui uma ciência, no sentido 
de ter seu próprio corpo de pesquisa, objetos de análise, métodos e paradigmas. Foram-se os 
dias em que ela se resumia a um conjunto de procedimentos para calcular taxas.

•	 Institucionalmente a demografia tem alcançado uma certa independência, com as suas pró-
prias associações profissionais, programas acadêmicos, veículos de publicação e mecanis-
mos de financiamento.

•	 O rigor da sua metodologia estatística estabelece a demografia como a ciência mais “exata” 
entre as ciências humanas. Preston (1993) argumenta que isso inclusive permite aos demó-
grafos responder mais agilmente a novas demandas nas ciências sociais do que outros cam-
pos disciplinares.

•	 Embora os fatores que condicionam o processo tendam a ser mais externos do que internos, 
o campo de estudo da demografia vem se expandindo. Em parte isso se deve à maior dispo-
nibilidade de dados, por exemplo, microdados de censos e inquéritos e histórias de vida, e 
recursos computacionais mais potentes. Mas também se deve ao surgimento de novas áreas 
de interesse (ver a próxima seção).

•	 Paralelamente ao desenvolvimento anterior, a caixa de ferramentas analíticas da demografia 
tem se expandido consideravelmente além dos instrumentos tradicionais como o diagrama 
de Lexis (ver Capítulo 7) e a tábua de vida (ver Capítulo 9).

•	 Embora ainda esteja distante de ser uma ciência plenamente explicativa e não apenas focada 
na medição dos fenômenos, a demografia tem avançado na explicação, pela conexão dos 
eventos demográficos por meio de uma perspectiva de história de vida.

•	 Embora a ocupação de demógrafo ainda não goze do reconhecimento de outras profissões, 
ela tem se consolidado ao longo do tempo.
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Debilidades e riscos

•	 A demografia sofre de certo isolamento intelectual frente às outras ciências sociais.

•	 Por ser uma área pequena, ela pode ser vulnerável à reformulação de prioridades que acon-
tece periodicamente nas universidades. 

•	 A contraparte da expansão do campo de estudo da demografia é a tendência à fragmentação. 
Em última análise essa fragmentação da disciplina poderia levar à sua desintegração.

•	 Apesar dos avanços no desenvolvimento de explicações de diferentes tipos, a demografia 
continua deficiente em termos de debates ideológicos e teóricos. A análise da fecundida-
de tem avançado mais no desenvolvimento de teorias explicativas, mas na mortalidade 
e na migração o progresso tem sido bem menor. Ainda existe a possibilidade de uma 
reversão do avanço do quadro explicativo, em que as explicações voltam a ser deixadas 
para outras disciplinas. 

•	 O uso excessivo de métodos quantitativos cada vez mais sofisticados poderia levar a um “ex-
tremismo estatístico” que poderia dificultar o diálogo com as outras ciências sociais e com 
o público em geral3.

•	 A demografia tende a não ser compreendida, tanto pelas outras ciências sociais como pelos 
tomadores de decisão, e participa relativamente pouco nos debates sobre políticas.

•	 Na competição por recursos, alguns programas acadêmicos correm o risco de desapare-
cer, inclusive porque alunos com boas habilidades matemáticas podem optar por carreiras 
mais lucrativas.

Este livro – que está mais orientado aos dados populacionais e sua análise – não entrará em 
muito detalhe sobre as explicações que têm sido propostas pela demografia ou absorvidas a partir 
de outras áreas de conhecimento. Uma exceção é a chamada teoria da transição demográfica, que 
trata do processo histórico de transição do equilíbrio entre uma mortalidade e natalidade elevadas 
e instáveis nas sociedades tradicionais para um padrão supostamente moderno de níveis baixos e 
mais estáveis de ambas as componentes da dinâmica demográfica nas sociedades pós-transicionais, 
que é tão central para o discurso demográfico que não pode ser omitida. Trata-se de um processo 
histórico de importância fundamental cujas implicações para outras transformações sociais muitas 
vezes não são suficientemente reconhecidas (Dyson, 2001). O Capítulo 2 deste livro discutirá o 
tema com mais detalhe.

Desde já é preciso apontar os questionamentos que existem sobre o status da transição demo-
gráfica como teoria propriamente dita. A crítica de muitos estudiosos do assunto (Patarra, 1973; 
Coleman e Schofield, 1986) é que não se trata realmente de uma teoria explicativa, senão de uma 

3	  É de se notar que outros demógrafos mostram uma preocupação com o fenômeno oposto. Akinyemi e Adedini 
(2015) notam, por exemplo, que a percentagem de trabalhos técnicos nas revistas especializadas sobre população 
tem diminuído com uma média 0,45% por ano desde pelo menos 1994, quando era 13%.
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descrição resumida de um processo histórico que decorreu em ritmos muito distintos e motivado 
por razões muito diversas em diferentes partes do mundo. O Capítulo 3 apresenta várias questões 
relevantes do ponto de vista de políticas públicas cuja discussão necessariamente vai além da 
análise demográfica formal. Algumas destas discussões são retomadas no Capítulo 14, sobre de-
mografia econômica.

1.2 USOS E ESPECIALIDADES NO CAMPO DE POPULAÇÃO
Devido à característica de ser um campo compartilhado entre diversas disciplinas acadêmi-

cas, com um núcleo comum de métodos e técnicas demográficas, as abordagens ao estudo das 
populações humanas têm variado muito e a abrangência da produção científica relevante é enorme. 
Nazareth (1996: 69) divide a demografia em seis grandes áreas:

1.  Análise Demográfica;

2.  Projeções Demográficas e a Prospectiva;

3.  Demografia Histórica;

4.  Demografia Social;

5.  Políticas Demográficas; e

6.  Ecologia Humana.

A área de ecologia humana é mencionada também por outros autores (Duncan, 1972), mas em 
realidade hoje em dia geralmente não é vista como uma especialidade bem constituída, sendo que 
várias das suas questões e abordagens também são encontradas na geografia da população e no 
estudo das interações entre população e meio ambiente. Por outro lado, outro autores, como Zeng 
(2010), no seu compêndio da demografia, incluem especialidades adicionais, como as seguintes, 
entre outras:

•	 Comportamento Sexual e Saúde Reprodutiva;

•	 Planejamento Familiar e Saúde Reprodutiva;

•	 Demografia da Saúde;

•	 Demografia Antropológica;

•	 Demografia Econômica;

•	 Demografia dos Negócios e Pequenas Áreas;

•	 Biodemografia;
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•	 Demografia do Envelhecimento; e

•	 Ciências Atuariais.

Dada a variedade de subtemas, é muito difícil tratar de toda essa área de conhecimento 
dentro de um único livro. Em 2005, Caselli, Vallin e Wunsch (2006) tentaram sistematizar todo 
o conhecimento acumulado da demografia e dos estudos de população num trabalho enciclo-
pédico que abrange quatro volumes e 135 capítulos. Como se verá na seção 1.4, os objetivos do 
texto atual são bem mais modestos; embora se toque em alguns dos temas que se encontram na 
fronteira entre a demografia e outras disciplinas, o foco principal é a análise demográfica, no 
sentido mais restrito. Mesmo sem aprofundar no domínio dos estudos de população, é preciso 
reconhecer que a análise estatística dos fenômenos relacionados com as populações humanas se 
divide entre várias disciplinas: além da demografia propriamente dita, certos aspectos do seu 
estudo pertencem à estatística, ao estudo dos indicadores sociais, à epidemiologia, sociologia, 
economia, geografia e até mesmo à história. É por este motivo que se podem encontrar progra-
mas acadêmicos de demografia em departamentos universitários tão diversos como a Sociologia, 
Geografia, Economia, História, Ciências da Saúde, Ciências Atuariais ou Estatística. Em cada 
um desses programas os temas demográficos tendem a ser abordados a partir de um ângulo um 
pouco diferente. Por exemplo, o livro de Barbosa (2014) está voltado para profissionais da área 
de saúde, enquanto Paes (2018) aborda o tema desde a bioestatística e Nazareth (1996 e 2004) e 
Bandeira (2004) têm um teor mais sociológico.

Num programa de sociologia seria possível dar mais ênfase às medidas quantitativas relevan-
tes para o estudo das famílias ou da juventude ou ainda os indicadores sociais e da pobreza. Esses 
últimos também são estudados na demografia econômica que, de uma forma mais geral, se ocupa 
com a composição e transformação da força de trabalho (incluindo a migração) e a sua relação com 
processos econômicos mais amplos como o aumento da produtividade ou a distribuição da renda 
(ver Capítulo 14). Um programa de demografia dentro das Ciências da Saúde poderia enfatizar 
diversos aspectos e técnicas de medição da morbidade ou os problemas específicos relaciona-
dos com a medição da incidência de abortos ou de mortalidade materna ou ainda a “demografia 
médica”, ou seja, as estatísticas sobre profissionais de saúde (ver, por exemplo, Scheffer, Biancarelli 
e Cassenote, 2011). A demografia atuarial está focada na mortalidade e as suas consequências para 
os sistemas de seguro de vida e Previdência Social. Além de aspectos demográficos e matemáti-
cos, isso envolve considerações financeiras e jurídicas (ver, por exemplo, Cordeiro Filho, 2014; 
Cosentino, 2016). Uma questão típica que se coloca neste contexto é, por exemplo, quantos anos o 
assegurado médio da Previdência Social ainda vive depois de aposentar-se. Estas questões também 
são estudadas pelos demógrafos econômicos, embora a partir de uma visão econômica mais ampla 
do que o mero equilíbrio das contas previdenciárias.

A geografia de população enfatiza as dimensões espaciais da dinâmica demográfica, tais 
como a distribuição da população entre o campo e a cidade, a densidade demográfica e suas va-
riações e as características da migração ou as consequências ambientais das tendências de assen-
tamento humano (ver, por exemplo, Plane e Rogerson, 1994). Nas palavras de Beaujeu-Garnier:
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Se o demógrafo mede e analisa os fatos demográficos, se o historiador traça sua evolução, se o sociólogo 
procura suas causas e sua repercussão através de observação da sociedade humana, é função do geógrafo 
descrever os fatos no contexto do seu ambiente atual, estudando também suas causas, suas características 
originais e suas possíveis consequências (Beaujeu-Garnier, 1980: 19).

Em particular, ela caracteriza os três temas principais da geografia de população como

1.  A distribuição dos povos pelo globo;

2.  A evolução das sociedades humanas; e

3.  O grau de êxito por elas atingido.

Mendoza aponta como objetivo tradicional da geografia da população:

... las variaciones territoriales en la distribución y concentración de la población, en la estrutura por edad y 
sexo, y en los eventos sociodemográficos (fecundidad, mortalidad y migración) (Mendoza, 2016: 147).

Com a evolução da subdisciplina, aumenta a relevância de temas como os métodos quantitati-
vos e a demografia espacial, particularmente os eventos demográficos que se relacionam com uma 
dimensão territorial mais evidente, como a migração, a mobilidade e a morbidade. O autor aborda 
também tópicos mais recentes: o surgimento de novos sujeitos demográficos (como os decorren-
tes de mudanças nos modelos de família e moradia); o papel de lógicas espaciais particulares na 
construção e transformação de identidades associadas a migrações internacionais; e os desafios a 
partir do desenvolvimento de métodos quantitativos e dos sistemas de informação geográfica para 
a geografia da população (Mendoza, 2016: 148).

Algumas especialidades dentro da demografia têm usos bastante específicos. A demografia 
histórica, por exemplo, é um campo bastante particular onde se desenvolvem técnicas próprias para 
lidar com as deficiências dos dados arquivais que servem de base para a reconstrução da história 
da população. O Capítulo 15 deste livro fornece uma breve introdução ao assunto. A demografia 
matemática é um campo especializado dentro da demografia, matemática ou estatística que estuda 
as relações formais entre diferentes variáveis demográficas usando o instrumental da matemática e 
teoria da probabilidade, como cadeias de Markov e outros processos estocásticos. Mais específico 
ainda é a intersecção entre demografia e genética, especificamente a genética de população, dois 
campos que normalmente se desenvolvem por caminhos separados, mas que também tratam de 
alguns assuntos comuns (Singer, 1990). Por exemplo, a distribuição geográfica de certos traços 
genéticos pode fornecer pistas sobre movimentos migratórios no passado.

Finalmente, a demografia dos negócios (“business demography”, em inglês) é um campo 
dentro dos estudos de mercado que faz uso intensivo de informação demográfica de censos e 
inquéritos especiais para descrever a estrutura dos mercados (ver, por exemplo, Pol, 1987; Kintner 
et al., 1994; Swanson, Burch e Tedrow, 1996; Guimarães, 2006; Oliveira, 2010; Swanson, 2017). 
Além das variáveis demográficas típicas, esses estudos fazem muito uso de informação sobre 
renda, ocupação, composição das famílias, posse de bens de consumo duráveis e dados obtidos 
de outras fontes sobre temas como consumo de diferentes tipos de produtos e padrões de uso de 
transporte. Muitos dos temas tratados na demografia de negócios também têm relevância para a 
administração pública, razão pela qual seja preferível usar o termo demografia aplicada para des-
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crevê-la. Siegel e Swanson (2004: 2) usam essa terminologia e a distinguem da demografia básica, 
fazendo a distinção com base na ideia de que a maioria dos problemas estudados na demografia 
aplicada se apresenta em contextos fora daqueles tradicionalmente estudados pelos demógrafos. 
Como os estudos desenvolvidos para a administração pública são particularmente relevantes no 
nível local, a literatura norte-americana também frequentemente usa o termo “state and local de-
mography”. A Associação de População dos EUA (PAA) tem um grupo de trabalho que se ocupa 
destes temas, tanto no âmbito da iniciativa privada como das políticas públicas (http://www.po-
pulationassociation.org/publications/applied-demography/). O espaço limitado do qual se dispõe 
num livro introdutório como este não permite aprofundar estes temas, mas ocasionalmente (por 
exemplo, na seção 3.10 do Capítulo 3) se fará referência a eles.

A escassez de teoria social própria que – merecidamente ou não – se atribui à demografia não 
deve ser confundida com falta de utilidade. Afinal, a matemática também é uma disciplina com 
pouca referência ao mundo externo, mas ela é indispensável na teoria e na aplicação de muitos 
outros campos de conhecimento. Como é o caso de qualquer ciência social baseada na observa-
ção, uma das utilidades da demografia é que ela pode ajudar a formar e corrigir percepções sobre 
o mundo social. Por exemplo, ainda existe uma percepção de que o Brasil, mesmo depois de 2000, 
continua sendo um país caracterizado pelo rápido crescimento da sua população o qual causaria 
congestionamento e a necessidade de expansão constante da infraestrutura para fazer frente aos 
números crescentes de usuários. O estudo da demografia demonstra que essa percepção já deixou 
de ser correta há algum tempo. A população brasileira cresceu a uma média de 1,2% ao ano entre 
2000 e 2010. Essa taxa não é apenas bem menor que a média histórica, mas como se mostrará 
no Capítulo 2 e depois, em mais detalhe, no Capítulo 22, o fato dela ainda ser positiva se deve 
exclusivamente à estrutura etária atual do país que por enquanto ainda continua sendo relativa-
mente jovem, o que favorece o número de nascimentos e reduz o número de óbitos. Entretanto, 
essa situação está mudando rapidamente. Já entre 2000 e 2010 a população com mais de 28 anos 
aumentou, mas a de menos de 28 anos diminuiu, não só em termos relativos mas inclusive em 
termos absolutos. Também diminuiu a população rural, como, aliás, já o fazia desde a década de 
70. Se essa tendência permanecer, a partir da década de 2040 a população do país como um todo 
deve começar a diminuir. Algumas Regiões Metropolitanas brasileiras, principalmente no Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste do país, ainda mantêm taxas de crescimento moderadamente altas, mas 
São Paulo, Rio de Janeiro e Recife crescem menos do que a taxa média nacional de 1,2% ao ano. 
Portanto, o congestionamento das grandes cidades e o desafio da manutenção das infraestruturas 
se devem à redistribuição da população, problemas ligados ao transporte e outros fatores analisa-
dos pela geografia de população e não a um suposto crescimento explosivo da população do país.

Outra utilidade da demografia é que ela ajuda na formulação dos indicadores sociais corretos 
para expressar as dimensões da realidade social que se pretende captar. Estes indicadores nem 
sempre são os mais diretamente observáveis ou os mais intuitivos. Por exemplo, as taxas brutas de 
mortalidade ou de morbidade por certas doenças específicas são relativamente fáceis de calcular 
pela divisão entre o número total de óbitos ou o número verificado de casos de uma determinada 
doença e a população total. Outro indicador deste tipo ainda usado frequentemente na saúde pública 
a mortalidade proporcional de um determinado grupo de idade, ou seja o número de óbitos dentro 
do grupo etário, como proporção do número total de óbitos na população. Mas quando se pretende 
usar estes indicadores para caracterizar o estado de saúde da população surgem problemas. Por 
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exemplo, o número anual de óbitos por mil habitantes em Cabo Verde foi 5,5 no período de 2010 a 
2015, enquanto era 10,3 em Portugal. Será correto supor que as condições de saúde em Cabo Verde 
sejam tanto melhores do que em Portugal ? A resposta é “não”, o que fica mais evidente ao com-
parar as respectivas taxas de mortalidade infantil, que foram 20,9 e 2,5 por mil, respectivamente. 
Embora as condições de saúde em Cabo Verde sejam melhores do que em outros países africanos, 
não chegam a igualar-se às de Portugal. O que explica a diferença é que a população portuguesa é 
consideravelmente mais envelhecida do que a cabo-verdiana e consequentemente a incidência de 
óbitos em Portugal é maior. Por outro lado, o fato de que 33,6% dos óbitos em Moçambique entre 
2010 e 2015 eram de crianças menores de 5 anos, contra 6,1% no Brasil, se deve em parte à maior 
mortalidade infantil e de crianças em Moçambique. Mas um pouco mais do que a metade da dife-
rença também se deve ao fato de que em Moçambique há proporcionalmente muito mais crianças 
menores de 5 anos (17,2% da população) do que no Brasil (7,2%). Como construir indicadores que 
não sofrem desta distorção pela estrutura etária da população será discutido nos Capítulos 4 e 6.

Como as quantidades estudadas na demografia mantêm certas relações quantitativas previsí-
veis, a demografia pode ser usada em certas circunstâncias para verificar a consistência dos dados 
disponíveis. O recurso mais conhecido para este propósito é a chamada Equação de Equilíbrio 
Demográfico que será discutida em mais detalhe no Capítulo 7. Essa equação afirma simplesmente 
que a diferença entre a população de um país ou uma região (desde que não haja mudanças na 
definição territorial da mesma) em dois momentos do tempo deve ser igual ao número de nasci-
mentos ocorridos durante o período, menos o número de óbitos, mais ou número de imigrantes, 
menos o número de emigrantes. Se não for assim, provavelmente há um erro em pelo menos um 
dos números.

Entretanto, de todas as utilidades potenciais da demografia a de maior repercussão prática pro-
vavelmente é a sua contribuição às projeções em diferentes áreas que se baseia na previsibilidade 
maior da dinâmica demográfica em comparação com outros fenômenos sociais. A aplicação mais 
direta são as projeções das populações nacionais que – apesar das frequentes reclamações sobre o 
seu grau de acerto – são muito mais confiáveis do que as projeções do crescimento econômico ou 
da inflação. Porém, na medida em que aumenta o prazo da projeção ou seu nível de desagregação 
geográfica a precisão diminui rapidamente. Além de projeções da população propriamente dita, a 
demografia também oferece subsídios valiosos para os prognósticos em outras áreas. Por exemplo, 
geralmente existe um elemento demográfico nas projeções da matrícula escolar, do mercado de 
trabalho, da demanda por serviços médicos ou da evolução no longo prazo da demanda por dife-
rentes produtos de consumo.

1.3 FONTES DE INFORMAÇÃO SOBRE DEMOGRAFIA
A maior parte dos textos didáticos sobre demografia foi publicada em inglês. Alguns desses 

textos inclusive estão disponíveis livremente na internet (Burch, 2018; Hartmann, 2009; Moultrie 
et al., 2013; Siegel e Swanson, 2004). Dentro da literatura mais profissional, a revista Demogra-
phic Research, do Instituto Max Planck da Alemanha, é uma boa fonte para a literatura técnica 
mais recente (desde 1999), com a vantagem de estar livremente acessível na internet (https://www.
demographic-research.org). A revista Demography, da Population Association of America (PAA), 
também é predominantemente técnica, mas requer uma assinatura. As revistas Population Stu-
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dies, Population (francês com algumas traduções ao inglês), Genus (inglês e italiano) e European 
Journal of Population têm conteúdos mais diversificados, mas tampouco são de acesso livre. O 
mesmo vale para a Population and Development Review, publicada pela Population Council, que 
é a revista principal dedicada aos estudos de população. Outras revistas nessa área incluem o 
International Journal of Population Studies, Population and Societies, Population Research and 
Policy Review e Population and Environment, para o tema de população e meio ambiente. A recu-
peração de artigos em inglês publicados antes de 1990 pode ser difícil para quem não tiver acesso a 
serviços como JSTOR. O Fundo das Nações Unidas para a População (UNFPA) fez uma coletânea 
dos principais textos metodológicos publicados até essa data sob o título Readings in Population 
Research Methodology (Bogue et al., 1993) mas infelizmente esse texto não está disponível na 
internet e precisa ser consultado nas bibliotecas dos programas de demografia. 

Tanto no Brasil como em Portugal existem vários textos introdutórios de demografia (por 
exemplo, Beltrão, 1972; Pereira, 1978; Santos, Levy e Szmrecsányi, 1980; Nazareth, 1988, 1996, 
2004; Nadalin, 1994, 2004; Torres, 1995; Hakkert, 1996; Campos, 1997; Carvalho, Sawyer e Ro-
drigues, 1998; Pereira, 2002; Bandeira, 2004; Givisiez, 2004; Rios-Neto e Riani, 2004; Souza, 
2006; Barbosa, 2014; Castro, 2015; Jannuzzi, 2018 a; Paes, 2018; Pintassilgo e Bandeira, 2018). Em 
Angola foi publicado um Manual Práctico de Demografia em 2015 (Félix, 2015). Entretanto, apesar 
do número não desprezível, os objetivos e os públicos-alvo destes textos são diversos, a maioria 
aborda um conjunto muito limitado de temas, nem sempre se baseia em exemplos e contextos 
locais e muitos foram publicados antes de 2000. Considerando o ritmo de mudança nas práticas de 
análise demográfica nas últimas décadas e as próprias mudanças ocorridas na dinâmica demográ-
fica dos países, isso significa que estão em alguma medida desatualizados. Particularmente, faltam 
textos que incorporem os avanços mais recentes no uso de software de aplicação geral (EXCEL, 
R, EPI-INFO) ou específico (MORTPAK, PASEX, REDATAM) na análise demográfica. Também 
existem alguns textos franceses traduzidos para o português (Sauvy, 1979, 1980; Beaujeu-Garnier, 
1980; Rollet, 2007) mas nenhum recente, além de alguns textos poligrafados para fins de aulas 
específicas (Colaço, 1989; Roque, 1990; Bandeira, 2009; Matuda, 2009). A literatura didática em 
espanhol inclui Livi-Bacci (2013 b), Vinuesa (1994) e Welti (1997), além de textos traduzidos do 
francês como Pressat (1967) e Vallin (1994). Além dos textos escritos com finalidades didáticas, 
existe um número de coletâneas de leituras publicadas pela Associação Brasileira de Estudos de 
População (ABEP) sobre temas específicos como a série Demografia em Debate, apoiada pelo 
UNFPA, que aborda temas como a Previdência Social e a saúde reprodutiva. Entretanto, ainda 
não existe um texto didático amplo, sistemático e atualizado, baseado na literatura e em exemplos 
dos países de língua portuguesa que cobre tanto aspectos básicos como mais avançados. Este livro 
procura preencher essa lacuna.

Portugal, por ser parte da Europa, se inspira mais na tradição da análise demográfica euro-
peia, particularmente a francesa, mas nas últimas décadas houve uma grande aproximação entre 
a prática da demografia dos países lusófonos da África e a brasileira, devido à maior semelhança 
das situações demográficas nos respectivos países. Um número significativo de profissionais 
destes países tem concluído a sua formação estatística ou demográfica no Brasil. Por este motivo 
também é conveniente referir – quando pertinente – a algumas das particularidades dos dados 
e dos processos demográficos nestes países. Por outro lado, o estágio mais avançado em que se 
encontra a transição demográfica de Portugal pode servir de exemplo para o que está por vir no 
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Brasil, particularmente no que diz respeito à natalidade que em Portugal, desde a década de 80, 
é insuficiente para repor as gerações. No Brasil esta situação surgiu mais recentemente, a partir 
de 2005, e é de esperar que o mesmo aconteça também em Cabo Verde no decorrer da próxima 
década. Os demais países lusófonos da África ainda mantêm uma natalidade consideravelmente 
mais elevada (ver Capítulo 2).

Devido à variedade de áreas disciplinares envolvidas, também existe uma variedade de fontes 
de informação sobre temas demográficos. No Brasil, a principal revista acadêmica de população 
é a Revista Brasileira de Estudos de População publicada em fluxo contínuo (antes três vezes 
por ano) pela Associação Brasileira de Estudos Populacionais (ABEP) (disponível na internet em 
http://www.scielo.br/rbepop). Portugal tem a sua própria associação de demógrafos que se chama 
a Associação Portuguesa de Demografia (APD), mas a Revista de Estudos Demográficos – o 
principal veículo de publicações sobre temas demográficos – é publicada semestralmente pelo 
Instituto Nacional de Estatística (INE), dando continuidade a uma série de publicações da mesma 
instituição que existia antes de 2002 e que se chamava simplesmente Estudos Demográficos. Oca-
sionalmente esta revista também publica artigos sobre outros países de língua portuguesa, como 
aconteceu no seu número 49, de 2011, que foi dedicado exclusivamente a este tema. As revistas 
Notas de Población, do Centro Latino-americano e Caribenho de Demografia (CELADE), e Pape-
les de Población, da Universidade do Estado do México (UAEMex), são duas fontes importantes 
no contexto latino-americano e podem ser consultadas on-line. A Associação Latino-americana 
de População (ALAP) publica a revista Revista Latinoamericana de Población (RELAP). Na área 
de demografia histórica, Portugal e Espanha mantêm uma Associação de Demografia Histórica 
(ADEH) que desde 1983 publica uma revista semestral chamada Revista de Demografía Histórica, 
que está livremente acessível na internet em https://www.adeh.org.

Embora, sejam mais raras, também existem fontes de informação fora do campo da demogra-
fia propriamente dita. A Revista Brasileira de Estatística, da Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, Brasil) e da Associação Brasileira de Estatísticos (ABE), antigamente 
era uma fonte importante de informação sobre temas demográficos, mas em anos mais recentes só 
ocasionalmente contém artigos sobre temas demográficos. O mesmo vale para a REVSTAT, revista 
estatística publicada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) de Portugal, e para a Revista de 
Saúde Pública, da Universidade de São Paulo (USP), que desde 2014 é distribuída exclusivamen-
te e gratuitamente na internet (http://www.scielo.br/rsp). A revista Epidemiologia e Serviços de 
Saúde, do Ministério da Saúde, ocasionalmente também publica artigos sobre temas demográficos 
e está disponível tanto numa edição impressa como na internet, via http://www.scielo.br/ress. Nos 
anos 60 e 70, havia uma produção significativa sobre temas de população na geografia, com livros 
como o de Beaujeu-Garnier (1980), mencionado anteriormente, e Zelinsky (1974). Embora existam 
textos mais recentes (Damiani, 2008; Dantas, Morais e Fernandes, 2011), não parece ter havido 
muitos desenvolvimentos novos do ponto de vista metodológico nesta área, desde que a demografia 
se estabeleceu como campo independente.

Cabe mencionar aqui dois sítios de web, um mantido pela União Internacional para o Estudo 
Científico da População (IUSSP) e outro pelo Instituto de Economía, Geografía e Demografía 
(IEGD) da Universidade de Barcelona, que oferecem informações gerais e materiais didáticos 
sobre população e demografia. Os endereços na internet são http://papp.iussp.org/ e https://apun-
tesdedemografia.com/jeroenspijker/. A Divisão de População das Nações Unidas mantém um 
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sítio web chamado Demopaedia (http://www.demopaedia.org/). Trata-se de uma enciclopédia de 
terminologia demográfica em 14 idiomas, entre os quais o português.

1.4 SOBRE ESTE LIVRO
Além de providenciar uma introdução sistemática às metodologias principais do estudo da po-

pulação baseada nos textos clássicos e nos avanços recentes da literatura internacional a respeito, 
este livro procura recuperar parte da produção intelectual das últimas décadas sobre temas demo-
gráficos veiculada pela literatura na língua portuguesa. O nível do texto pretende ser introdutório, 
dispensando de quaisquer pré-requisitos em demografia ou estudos de população. O texto se divide 
em quatro partes, com as seguintes características:

A Parte I (que inclui o presente capítulo) é uma introdução geral aos problemas que formam 
o objeto de estudo da demografia e os conceitos principais usados para este fim. Esta é a única 
parte do livro que tem um foco mais substantivo do que metodológico, discutindo o papel da teoria 
e da análise demográfica propriamente dita. Especificamente se discute o conceito de transição 
demográfica e a importância (e as limitações) do estudo da população na análise dos problemas 
sociais e econômicos e na definição de políticas públicas. O objetivo principal é projetar uma noção 
sobre o que fazem os demógrafos e para que serve, sem recorrer ao instrumental mais técnico da 
análise demográfica. Alguns dos capítulos nas Partes II e III do livro também contêm exposições 
teóricas, principalmente referentes às causas das tendências demográficas, mas essas exposições 
não são o foco principal do texto.

A Parte II expõe as técnicas básicas da análise demográfica no que diz respeito à compreensão 
do tamanho e estrutura da população, do seu crescimento e os processos de mortalidade, fecun-
didade e migração que definem tal crescimento. Trata-se das técnicas mais comuns, introduzidas 
com um uso mínimo de estatística e de cálculo diferencial e integral. Portanto, o tratamento dos 
temas deve ser compreensível sem conhecimento prévio destas técnicas, apenas usando conceitos 
de matemática básica e uma folha de cálculo como EXCEL. Sendo assim, o texto pode ser usado 
sem maiores restrições num curso de graduação sobre geografia da população, indicadores sociais, 
administração, saúde pública, economia, sociologia e outros.

A Parte III trata de alguns temas mais especializados que incluem a nupcialidade (formação 
de uniões), a demografia de moradias, domicílios e famílias, a demografia econômica, a demo-
grafia histórica e os métodos usados para avaliar e corrigir a qualidade dos dados. Dependendo 
dos objetivos específicos do curso, alguns destes capítulos a partir de uma primeira leitura podem 
ser mais ou menos utilizados. Por exemplo, num curso de saúde pública, poder-se-ia considerar 
que o Capítulo 14, sobre demografia econômica e mercado de trabalho, não seja diretamente 
relevante. Por outro lado, num curso de ciências sociais, os Capítulos 12 e 13, sobre a formação 
de uniões, famílias e domicílios, poderiam ser de interesse especial. Devido à natureza mais 
especializada destes capítulos, alguns deles usam conceitos e técnicas que seriam considerados 
pré-requisitos nas respectivas áreas, mas que podem ser novos para usuários de outras áreas.

A Parte IV trata de tópicos mais avançados que podem ter um interesse para determinadas 
audiências, mas podem ser omitidas por outras. Esta parte do livro tem um nível de exigência 
mais alto em relação aos métodos matemáticos e estatísticos e normalmente seria abordada num 
curso introdutório de demografia ao nível de pós-graduação. Para os níveis mais avançados da 
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pós-graduação não há alternativa a não ser a leitura dos principais textos na sua fonte original, 
geralmente em inglês, francês ou espanhol. 

Em termos da cobertura geográfica, o texto foi pensado como uma introdução à análise de 
população no Brasil e nos países lusófonos da África e Ásia. Esta opção se justifica pelo idioma 
comum, pelo intercâmbio de estudantes entre os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
(PALOP), por um lado, e Portugal e Brasil, por outro, e pela carência de textos introdutórios 
sobre a demografia de muitos destes países, particularmente na África, e se reflete nos exemplos 
e na cobertura dos conceitos e arranjos institucionais desses países. Por exemplo, embora os 
inquéritos Demographic and Health Surveys (DHS) não existam em Portugal e sejam relativa-
mente menos importantes no Brasil, eles têm uma importância fundamental nos PALOP e no 
Timor-Leste, o que justifica uma discussão mais ou menos detalhada da estrutura e dos usos 
potenciais desses inquéritos. Na medida do possível, também se considerou a situação de Portu-
gal que, no entanto, tem uma tradição própria de análise demográfica bastante longa e específica 
que dificilmente se pode refletir integralmente num livro deste tipo. A inclusão de exemplos e 
literatura sobre Portugal se deve principalmente à relação histórica da demografia portuguesa 
com os estudos de população nos PALOP e à expectativa de que algumas comparações entre 
Portugal e os países menos avançados na sua transição demográfica (inclusive o Brasil) possam 
contribuir elementos para visualizar o futuro destes últimos. Embora os leitores portugueses 
possam encontrar informação do seu interesse neste texto, principalmente do ponto de vista 
comparativo, o livro não tem a pretensão de providenciar uma introdução sistemática e completa 
à literatura sobre população produzida em Portugal. 

Finalmente cabe incluir algumas palavras sobre o uso de software neste livro. Como já se 
indicou anteriormente, apesar da característica quantitativa da área, os textos introdutórios de 
demografia e estudos de população geralmente não consideram explicitamente o uso de recursos 
informáticos na prática da análise demográfica. Diferentemente do estatístico ou do econometris-
ta, cuja prática profissional quase obrigatoriamente envolve o manuseio de instrumentos para o 
processamento e a análise de grandes conjuntos de dados, o demógrafo ainda é percebido muitas 
vezes como um artesão que analisa dados previamente processados por outros usando apenas 
o lápis para rabiscar algumas fórmulas no verso de um envelope. Mas esta imagem arquetípica 
de outrora se ajusta cada vez menos à realidade da pesquisa atual em população. A maioria dos 
investigadores da área hoje em dia usa folhas de cálculo, programas de base de dados e pacotes 
estatísticos gerais, além de programas especializados que foram desenvolvidos especificamente 
com o objetivo de executar cálculos e projeções demográficas. Este livro não pretende dar uma 
introdução sistemática ao uso de todos estes recursos na prática da pesquisa em população. Alguns 
dos programas especializados como MORTPAK, REDATAM, PASEX, PANDEM e outros serão 
mencionados no texto, como referências para quem queira conhecê-los em mais detalhe. Mas de 
uma forma geral não se parte do princípio de que o leitor disponha destes instrumentos, embora 
eles possam ser baixados gratuitamente ou com custo nominal da internet. 

Entretanto, há dois instrumentos que se tornaram tão fundamentais para o trabalho na área 
que o seu manuseio forma parte integral do texto. Um deles é o EXCEL da Microsoft que, apesar 
de não ser gratuito, é o programa de folha de cálculo mais usado no mundo de hoje. No livro 
inteiro se partirá do suposto de que o leitor saiba usar EXCEL e que programará as fórmulas e 
algoritmos do livro usando este recurso. O outro é o “R”, um pacote estatístico programável e 
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estendível de fonte aberta que pode ser baixado gratuitamente da internet. Desde o ano de 2010 
o “R” tem adquirido o status de plataforma preferida para a programação de aplicativos numa 
variedade de áreas acadêmicas, inclusive na estatística e na demografia. Entretanto, não se trata 
de um instrumento básico e não se pode assumir que todo leitor seja familiarizado com ele. Por 
este motivo, o uso mais sistemático de “R” será reservado para a quarta parte do livro, que trata 
de tópicos mais avançados.





CAPÍTULO 2

A EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA NO MUNDO, NA 
AMÉRICA LATINA E NOS PAÍSES LUSÓFONOS

2.1 INTRODUÇÃO E TERMINOLOGIA
Este capítulo busca apresentar uma visão geral das principais tendências demográficas no 

mundo, na América Latina e nos países de língua portuguesa. Para esse fim é preciso usar 
alguns termos que mais tarde, nos Capítulos 7-10, serão explicados em maior detalhe e com 
maior precisão, mas para os efeitos deste capítulo basta ter uma noção intuitiva sobre o signifi-
cado de cada um. Trata-se dos termos mortalidade, natalidade, fecundidade (total), mortalidade 
infantil e esperança de vida. A mortalidade e natalidade se referem respectivamente ao número 
de óbitos e nascimentos que ocorrem anualmente por mil habitantes de um país ou região. A 
diferença entre natalidade e fecundidade reside no fato de que o primeiro quantifica o número de 
nascimentos que ocorrem na população como um todo enquanto o segundo quantifica o número 
médio de nascimentos que ocorrem nas vidas de mulheres individuais. Embora haja uma rela-
ção, os dois não são iguais pois a natalidade também depende de quantas mulheres em idade de 
reprodução existem na população. O principal indicador da fecundidade é a fecundidade total, 
que se refere ao número médio por mulher de todos os filhos nascidos vivos (nados vivos) ao 
longo da sua vida, desde o início até o fim da reprodução, independentemente da sua sobrevivên-
cia. O conceito também é conhecido por vários outros nomes, tais como descendência final. As 
diferentes formas de cálculo desse número (dependendo do tipo de informação, longitudinal ou 
transversal, em que se baseia) serão explicadas no Capítulo 10. A mortalidade infantil se refere 
ao número de óbitos de crianças menores de 1 ano, calculado não por mil habitantes mas por mil 
nascimentos ocorridos na população. A esperança de vida (ou, mais precisamente, a esperança 
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de vida ao nascer ou à nascença) indica o número médio de anos que cada indivíduo de uma 
população viveria a partir do seu nascimento, caso experimentasse os níveis de mortalidade 
atuais. O cálculo desse índice será explicado no Capítulo 9.

2.2 A TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA

2.2.1 Visão esquemática

O capítulo anterior já introduziu o conceito da transição demográfica, como um dos poucos 
marcos de referência teóricos próprios existentes na demografia. Trata-se do processo histórico 
de transição do equilíbrio entre uma mortalidade e natalidade elevadas e instáveis nas socie-
dades chamadas “tradicionais” para um padrão supostamente moderno de níveis baixos e mais 
estáveis de ambas as componentes da dinâmica demográfica. O esquema “clássico” da transi-
ção demográfica se inspira nas transformações ocorridas na Inglaterra entre meados do século 
XVIII e o começo do século XX, mas outros países europeus como a França apresentaram um 
padrão um pouco diferente enquanto as transições demográficas na África e na América Latina 
seguiram rumos bastante distintos (Zavala de Cosío, 1992; Patarra, 1994). Na sua forma clássi-
ca, a noção da transição demográfica foi sugerida originalmente por Thompson (1929), Landry 
(1934), Davis (1945) e por Notestein (1945), cuja formulação geralmente é considerada o ponto 
de partida para trabalhos posteriores. A partir dos anos 60, Coale (1973) e seus colaboradores 
investigaram as trajetórias das transições nos países europeus de forma muito mais sistemática, 
num grande projeto da Universidade de Princeton. Isso levou à formulação daquilo que hoje 
em dia se considera a versão “clássica” da teoria que também foi retratada mais recentemente 
por Chesnais (1993). Entretanto, quase desde o início houve críticas e propostas de reformula-
ção desta versão da teoria (Caldwell, 1976; Caldwell et al., 2006), tanto para incorporar certos 
elementos omitidos da história demográfica europeia como para adequar a teoria à situação dos 
países em desenvolvimento. Além disso, a evolução mais recente da dinâmica demográfica nos 
países mais desenvolvidos ocasionou a necessidade de acrescentar certos elementos novos à 
teoria que não tinham sido previstos na formulação original. Trata-se do conceito da chamada 
Segunda Transição Demográfica (STD), que será explicada mais adiante. Portanto, existem, na 
atualidade, diversas versões da teoria.

Começando com a teoria clássica, trata-se de um esquema que consiste de quatro fases. Nas 
suas versões mais modernas, acrescenta-se uma quinta e às vezes até uma sexta fase, como se 
verá mais adiante. A escala de tempo do Gráfico 2.1 indica apenas um tempo hipotético desde o 
início do processo, mas não se deve atribuir muita importância a isso pois a teoria não especifica 
uma escala de tempo e na prática a rapidez do processo tem variado consideravelmente entre 
países. Das cinco fases identificadas no gráfico, as quatro fases clássicas são as seguintes:
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Gráfico 2.1: Representação esquemática das quatro fases clássicas da transição demográfica  
mais uma quinta fase associada à Segunda Transição Demográfica

Fonte: Elaboração própria

1.  Equilíbrio “tradicional” entre a mortalidade e a fecundidade, que ambas se encontram 
em níveis relativamente elevados. Cabe ressaltar “relativamente”, pois o número médio 
típico de filhos por mulher nesta fase pode ser da ordem de 5 a 8, o que é alto para os 
critérios de hoje, mas longe do máximo já observado em algumas populações específicas 
como os Huteritas do Canadá e Noroeste dos EUA que tinham uma média de 12 filhos 
(Eaton e Mayer, 1953). A fecundidade pré-transicional não chega necessariamente a esse 
nível devido a fatores como o casamento tardio, o celibato de certos grupos da população 
ou a separação prolongada das famílias. A mortalidade nesta fase também é elevada. Por 
exemplo, Frier (2000) estima que a esperança de vida no Império Romano no período de 
70-192 d.C. era aproximadamente 25 anos para mulheres e 23 anos para homens. Isso 
não significa que todo o mundo morria antes dos 30 anos. Talvez uns 10% da população 
sobrevivia até os 65 anos, mas cerca da metade morria antes dos 10.
O equilíbrio entre nascimentos e óbitos é só de longo prazo, já que a curto prazo podem 
ocorrer oscilações significativas, principalmente da mortalidade, devido a episódios de 
fome e doenças tais como a Peste Negra da Idade Média (1346-1353) ou, em menor medi-
da, a recente epidemia da COVID-19. O crescimento da população também oscila, mas no 
longo prazo é nulo ou ligeiramente positivo. Trata-se de uma aproximação um pouco gros-
seira pois sabe-se que mesmo na história mais distante houve tendências distintas de longo 
prazo, como a expansão da população na Revolução Neolítica, há 5.000-10.000 anos, e o 
encolhimento da população europeia no fim do Império Romano1. No caso do continente 

1	  Caldwell et al. (2006: Cap. 6) chegam a sugerir, inclusive, que podem ter ocorrido várias transições demográficas 
ao longo da história humana, inclusive uma mudança estrutural da fecundidade e mortalidade durante a Revolução 
Neolítica (Handwerker, 1983). McEvedy e Jones (1978) estimam que a população da Europa que em algum momento 
chegou a ser parte do Império Romano pode ter diminuído de 25,55 milhões em 200 d.C. a 15,4 milhões em 600 d.C.
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africano, a primeira fase da transição demográfica inclui a colonização europeia que pode 
ter causado um aumento, tanto da mortalidade como da fecundidade (Cordell, Gregory e 
Piché, 1987). Mesmo assim, considera-se que a Europa antes de 1750 e os países em desen-
volvimento antes de 1900 se conformam razoavelmente a este modelo. Hoje em dia já não 
há nenhum país no mundo que ainda se encontra nesta fase. 

2.  Fase do declínio da mortalidade: Uma das características essenciais e quase universalmente 
verificadas da teoria é que a mortalidade diminui significativamente antes que ocorra uma 
diminuição da fecundidade. Existe um marco teórico secundário chamado teoria da transi-
ção epidemiológica, originalmente proposta por Omran (1971), que trata especificamente da 
queda da mortalidade, suas causas e o seu perfil em termos de doenças. A seção 2.2 discute 
esse conceito em maior detalhe. 
Um dos méritos principais da teoria da transição demográfica é que ela fornece uma ex-
plicação consistente para a aceleração do crescimento da população humana ocorrida nos 
últimos 250 anos (embora não necessariamente para o comportamento de cada componente 
deste crescimento). Esta explicação está associada justamente à segunda fase da transição. 
Como nesta fase a natalidade ainda continua elevada, enquanto a mortalidade cai, o resul-
tado é um rápido crescimento demográfico, da ordem de 1% ao ano no caso das transições 
históricas dos países europeus, mas podendo chegar a 3% no caso de alguns países em 
desenvolvimento.
Os países que em meados da década de 2010 ainda se encontravam na segunda fase da 
transição demográfica incluem vários países da África Ocidental como Níger, Mali, Se-
negal e Gâmbia, mas também Uganda, Somália, Timor-Leste e todos os países de língua 
portuguesa na África, exceto Cabo Verde e São Tomé & Príncipe (Francisco, 2011 b). 
O Censo moçambicano de 2017 causou certo espanto quando os resultados preliminares 
sugeriram uma taxa anual média de crescimento de 3,5% em relação ao Censo anterior, 
de 2007, a qual seria a taxa mais alta da história do país (Francisco, 2018). Nos resulta-
dos definitivos esta taxa foi reduzida para 3,07%2. A Divisão de População das Nações 
Unidas (Revisão de 2019) estimou uma taxa de 2,8% para o mesmo período. Seja qual 
for o dado correto, taxas desta magnitude indicam que Moçambique ainda se encontra 
em plena segunda fase da sua transição. Entretanto, a grande maioria dos países, repre-
sentando mais de 90% da população mundial, já passou desta fase.

3.  Fase do declínio da fecundidade: Como foi assinalado no ponto anterior, a teoria estipula 
que a fecundidade cai depois da mortalidade, embora os historiadores tenham apontado 
várias exceções a esta regra. A ideia é que demora certo tempo para que as pessoas se 
deem conta da diminuição da mortalidade e decidam que já não é necessário ter tantos 
filhos como antes para garantir um determinado número de sobreviventes. O tempo entre a 
queda inicial da mortalidade e a queda posterior da fecundidade varia e esta é uma das ca-
racterísticas da teoria de transição demográfica que evoca mais interesse já que este tempo 
determina o volume total de crescimento da população que ocorre antes que se estabeleça 

2	  A mudança se deve à revisão da estimativa preliminar do tamanho da população, de 28.861.863 para 27.909.798, 
nos resultados definitivos.
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um novo equilíbrio. A ilustração mais conhecida deste princípio são as evoluções históri-
cas distintas das populações da Inglaterra e da França (ver Capítulo 15).
Os mecanismos subjacentes à queda da fecundidade que caracteriza esta terceira fase da 
transição são diferentes daqueles que determinam a queda da mortalidade. A queda da 
mortalidade é um fenômeno desejado por (quase) todos: só é uma questão de encontrar os 
meios mais eficazes para consegui-lo. Historicamente deveu-se, em grande medida, às me-
lhorias nas condições de vida e a tecnologia de saúde pública. O questionamento principal 
que existe a respeito tem a ver com o peso relativo das condições de vida gerais, das políti-
cas de saúde pública, de fatores comportamentais e das intervenções curativas específicas 
(ver na próxima seção). A diminuição da fecundidade, por outro lado, requer decisões por 
parte dos indivíduos baseadas na mudança de percepções sobre o ambiente em que eles 
vivem. Portanto, ela é afetada mais fortemente pela cultura e pelas instituições sociais.
Os pioneiros da transição da fecundidade foram os países desenvolvidos, em particular, 
os europeus. Entre as mulheres nascidas na França entre 1830 e 1840, a número médio de 
filhos ao final do período reprodutivo foi 3,5, enquanto em países como Suécia e Bélgica, 
a média era em torno de 4,5 filhos por mulher (Frejka, 2017). Estas taxas já eram relativa-
mente baixas para a época, devido a um padrão europeu mais tardio de casamento e uma 
relativa alta proporção de celibatários (Hajnal, 1965). Os países do sul da Europa apresen-
taram um início da transição mais tardio e lento. As mulheres nascidas entre 1900 e 1905, 
em Portugal e na Grécia, por exemplo, apresentavam uma descendência final de aproxima-
damente 3,5 filhos em média por mulher. Em comparação, a média nestes mesmos anos de 
foi de 2 filhos na Suécia e na Alemanha (Frejka, 2017).
Países desenvolvidos e em desenvolvimento apresentaram diferentes momentos e ritmos de 
declínio da fecundidade. Os primeiros começaram mais cedo e tiveram declínio mais lento, 
quando comparados aos últimos. O declínio da fecundidade nos países desenvolvidos foi 
mais lento porque ele foi, em parte, consequência de transformações endógenas, como a 
criação e difusão de métodos contrace(p)tivos3 modernos. Os países em desenvolvimento, 
por outro lado, frequentemente importaram novas tecnologias e inovações que contribuí-
ram, de maneira exógena, para o declínio da fecundidade em seu contexto (sobre a teorias 
do declínio da fecundidade, ver Capítulo 10).
Patarra (1994) aponta que os anos 1950 podem ser usados de forma simplificada como 
marco do início da transição demográfica nos países da América Latina. Porém, ainda de 
acordo com a mesma autora, essa simplificação pode esconder algumas especificidades, 
tais como as migrações estrangeiras para a Argentina e o Uruguai que anteciparam o 
início da transição nesses países; a influência da imigração italiana que, de forma similar, 
fez com que o processo tivesse início em algumas regiões brasileiras; ou ainda a queda da 
mortalidade que teve início antes dos anos 50 em áreas específicas do continente. Os países 
latino-americanos com fortes imigrações exemplificam a ideia descrita por Fargues (2011), 
acerca do impacto potencial da migração nos países de destino que pode levar a uma ace-
leração da transição pela importação de padrões de comportamento característicos dos 

3	  Devido à diferença de pronúncia em Portugal e no Brasil, o acordo ortográfico determina que a palavra seja escri-
ta com “p” no Brasil e sem “p” em Portugal.
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países de origem, onde a transição já está mais adiantada. Outros casos que mostram um 
comportamento um pouco diferente são os de Chile e Cuba, onde o declínio da fecundida-
de começou na primeira metade da década de 60, mais tarde do que Argentina e Uruguai, 
mas antes do resto da região (Chackiel e Schkolnik, 1992).
No caso europeu, a transição da fecundidade, em geral, ocorreu em duas etapas. Na pri-
meira, houve uma diminuição e um adiamento de uniões. Na segunda etapa, houve uma 
diminuição do número de filhos nascidos dentro de cada união. O mesmo não aconteceu em 
outras partes do mundo. Como mostra Zavala de Cosío (1992), na América Latina não houve 
diminuição ou adiamento de uniões. Pelo contrário, em muitos países o número de uniões até 
aumentou e a idade da primeira união baixou. Consequentemente, toda a diminuição da fe-
cundidade veio por conta da diminuição do número de filhos nascidos dentro de cada união.
Tanto a segunda como a terceira fase da transição demográfica estão associadas a im-
portantes transformações da estrutura etária. Na segunda fase o aumento do crescimento 
demográfico causa uma disparidade muito grande entre o número de crianças e jovens e o 
número de pessoas de maior idade, que acabam constituindo uma proporção da população 
ainda menor do que na fase anterior, de alta mortalidade. Na terceira fase a estrutura etária 
se torna mais equilibrada, na medida em que diminui a proporção de crianças e jovens e 
aumenta a proporção de pessoas de maiores idades. Essas mudanças serão discutidas em 
mais detalhe na seção 2.5 deste capítulo.
Por volta de 2020, um pouco menos da metade das pessoas no mundo vivia em países que 
se encontravam nesta fase, ou seja, onde a mortalidade já havia atingido níveis relativa-
mente baixos, mas onde a queda da fecundidade ainda estava em curso. Dos PALOP, Cabo 
Verde e São Tomé & Príncipe até então eram os únicos que já se encontravam nesta fase, 
com uma fecundidade moderadamente baixa ou em franco declínio.

4.  Fase do novo equilíbrio, com mortalidade e fecundidade baixas: Tradicionalmente, esta 
era a fase que se projetava como o fim da transição demográfica, com um equilíbrio re-
lativamente estável entre taxas de mortalidade e natalidade baixas e aproximadamente 
iguais. Isso causaria outra vez um crescimento nulo ou muito pequeno da população. 
Vários países desenvolvidos atingiram este equilíbrio aproximado na segunda metade 
do século XX. Mas logo ficou evidente que não havia nenhuma razão intrínseca por que 
a fecundidade deveria parar de cair quando se equilibrasse com a mortalidade. Efeti-
vamente se observou que em vários países europeus, assim como no Japão e na Coreia 
do Sul, o número médio de filhos por casal caiu significativamente abaixo do número 
mínimo necessário para repor as gerações. O mesmo também aconteceu na China, em-
bora por razões um pouco diferentes, já que na China foi o próprio governo que obrigou 
os casais a ter menos filhos. Na América Latina, o principal exemplo de um país onde a 
fecundidade caiu muito abaixo do nível de reposição (o nível em que cada geração tem 
um tamanho igual à geração anterior) já faz algum tempo é Cuba.
No que diz respeito à mortalidade, esta fase da transição geralmente se caracteriza por 
uma maior estabilidade do que a fecundidade. Mesmo assim, podem acontecer oscilações 
importantes, inclusive nos países mais avançados. Uma das mais dramáticas foi a queda da 
esperança de vida masculina que ocorreu na Rússia por volta de 1990, de 64,83 anos em 
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1987 para 57,38 anos em 1994. Uma queda que também causou muita preocupação, apesar 
de ser muito menor, foi a diminuição da esperança de vida para ambos os sexos nos EUA, 
de 78,9 anos em 2014 para 78,7 anos em 2015 e 78,6 em 2016 e 2017,4 em grande medi-
da devido ao aumento do número de mortes por uso de drogas. Mais especificamente, a 
mortalidade materna nos EUA tem aumentado de forma acentuada, mais do que dobrando 
entre 1987 e 2016.
Por causa das divergências notadas no ponto 4, se introduziu uma quinta fase na transi-
ção demográfica, associada à chamada “segunda” transição demográfica (Van de Kaa, 
1987; Lesthaeghe, 1995, 2010), terminologia com a qual alguns estudiosos do assunto 
(Coleman, 2004; Dyson, 2010) não concordam, por considerarem que se trata em reali-
dade de uma continuidade de algumas tendências já perceptíveis na primeira transição. 
Essas tendências têm a ver com o adiamento da reprodução, na medida em que muitas 
mulheres entram na força de trabalho e querem consolidar as suas carreiras antes de ter 
filhos, a percepção crescente de que a reprodução é opcional e não obrigatória, um au-
mento no porcentual de casais que optam por não ter filhos e um aumento das formas não 
convencionais de coabitação, com ou sem filhos, além do casamento tradicional. Para 
mais detalhes, ver a seção 10.13 do Capítulo 10.

Em meados da década de 2010 já havia um número significativo de países onde a população 
estava diminuindo, incluindo Japão, Rússia, Belarus, Ucrânia, os países bálticos, Polônia, Romê-
nia, Bulgária, Portugal, Croácia, Bósnia-Herzegovina, Sérvia, Grécia, Alemanha e Cuba. Além da 
mortalidade e da fecundidade nestes países, evidentemente esta tendência é influenciada também 
pela migração internacional. As projeções demográficas do IBGE sugerem que a população do 
Brasil começará a diminuir por volta de 2040. Alguns países inclusive estão considerando medidas 
de intervenção na fecundidade ou na migração internacional para reverter esta tendência. Para 
mais detalhes, ver a seção 3.3 do Capítulo 3.

Não só a expectativa tradicional de que a taxa de natalidade se equilibrasse com a taxa de 
mortalidade não tinha nenhuma base científica, como também se verificou que uma fase pós-
transitória estaria sujeita às mesmas oscilações que caracterizaram a fase pré-transitória, embora 
não pelas mesmas razões. Como se notou acima, a mortalidade na fase 1 variava em função de 
episódios de fome e doenças. Supostamente ela se manteria no mesmo patamar depois da fase 2. 
Mas isso não aconteceu. Em vários países mais desenvolvidos houve melhorias inesperadas na 
mortalidade das pessoas de mais de 60 anos nas fases 3), 4) e 5) da transição. Um homem inglês de 
60 anos em 1900 na média ainda vivia 13 anos mais. Em 2000, este tempo tinha aumentado para 
21 anos. Outros países mais desenvolvidos registraram aumentos parecidos. As razões para tais 
aumentos ainda não são completamente compreendidas, embora se suponha que elas se relacionem 
com melhorias acumulativas no estado de saúde das pessoas ao longo das suas vidas, como melho-
ras no controle da pressão sanguínea, dieta etc. Por outro lado, a fecundidade também flutua em 
função de conjunturas históricas de curto prazo, tais como o aumento significativo das taxas que 
ocorreu nos EUA e na Europa depois da Segunda Guerra Mundial conhecido como “baby boom”. 
Até mesmo a relação entre o número de nascimentos de meninos e meninas hoje em dia varia em 

4	  Em 2018, 2019 e 2020, depois de quatro anos de queda, voltou para 78,8, 78,9 e 78,9 anos, respectivamente.
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função da forte preferência por filhos homem em alguns países e o desenvolvimento de tecnologia 
que permite detectar o sexo da criança no início da gravidez e fazer abortos seletivos (ver Capítulo 
6). Em resumo, atualmente existe certo consenso de que as fases 4) e 5) da transição demográfica 
se caracterizam nem necessariamente por um crescimento populacional próximo a zero, nem por 
uma estabilidade de tal crescimento no tempo.

2.2.2 Críticas

A noção da Segunda Transição Demográfica (STD) não constitui necessariamente uma crítica 
à teoria clássica, mas a complementa em aspectos que ainda não estavam previsíveis na época 
em que a teoria clássica foi formulada. Entretanto, também existem críticas mais fundamentais 
à teoria original. A primeira se refere ao fato de que o esquema mostrado no Gráfico 2.1 é uma 
idealização de um processo que em realidade aconteceu com variações significativas entre países 
(Cleland, 1994). No caso da Inglaterra, por exemplo, pesquisas de demografia histórica por parte 
do chamado Grupo de Cambridge (Wrigley e Schofield, 1981) demonstraram que na primeira 
metade da segunda fase da transição demográfica inglesa (1750-1800 ou 1810) houve também um 
aumento significativo da natalidade que reforçou o crescimento da população causado pelo declí-
nio da mortalidade. O mesmo não aconteceu na França ou na Suécia, mas sim no Japão onde as 
taxas de natalidade aumentaram de aproximadamente 25 por mil em 1875 para 35 por mil em 1925, 
antes de começar o seu declínio definitivo depois da Segunda Guerra Mundial. Uma minoria de 
autores considera, inclusive, que estas divergências entre a realidade histórica e sua representação 
esquemática na teoria são suficientemente graves para desqualificar a teoria como tal (Abernethy, 
1995; Nielsen, 2015).

Entretanto, mais importante do que isso é que continua havendo certa controvérsia sobre a 
questão se a teoria da transição demográfica efetivamente pode ser considerada uma teoria ou se se 
trata da generalização empírica de um processo que, apesar das suas especificidades em diferentes 
países, tem certos traços comuns. Uma teoria propriamente dita deveria não apenas descrever as 
tendências observadas, mas também explicá-las. Embora haja um bom número de trabalhos que 
tentam fazer isso, a teoria consegue explicar melhor como a dinâmica da fecundidade e mortali-
dade determinou a fase de crescimento demográfico elevado verificada em praticamente todos os 
países do que as razões por detrás da tendência de cada componente. Outro critério que poderia 
ser aplicado é se a teoria permite fazer previsões, o que na prática tem se mostrado difícil. Por 
exemplo, com base na tipologia de tendências de crescimento por ele desenvolvida, Notestein 
(1945) projetou uma população mundial de 3,3 bilhões para o fim do século, mas ele subestimou o 
crescimento demográfico dos países em desenvolvimento que estava por vir nas próximas décadas. 
Efetivamente, a população mundial em 2000 foi quase o dobro: 6,13 bilhões.

Em relação à segunda fase, da queda da mortalidade, que na Inglaterra ocorreu entre 1750 
ou 1760 e 1870, a teoria não resolve definitivamente as incertezas que continuam a existir acerca 
das causas do declínio inicial da mortalidade e especificamente o papel de inovações médico-sa-
nitárias versus os processos mais gerais de desenvolvimento econômico e aumento da renda. Na 
década de 70 do século passado predominava a posição de que a transição histórica da mortalidade 
nos países hoje desenvolvidos teria sido o resultado do desenvolvimento econômico (McKeown, 
1976), enquanto o mesmo processo nos países atualmente em desenvolvimento teria causas mais 
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diretamente ligadas a intervenções médico-sanitárias. Mas investigações posteriores mostraram 
que esta distinção é menos nítida do que se supunha na época. Este assunto será abordado mais 
detalhadamente na próxima seção e no Capítulo 15.

Outra crítica à teoria clássica é a ausência de uma consideração sistemática da migração. 
Mais adiante nesta seção e na seção 2.4 se farão algumas considerações a este respeito. Entretanto, 
o aspectos mais controversos da teoria da transição demográfica têm a ver com a fase 3, parti-
cularmente a explicação das causas exatas que levam ao início da queda da fecundidade. Mais 
especificamente: 1. Até que ponto se pode dizer que o desenvolvimento econômico é uma condição 
prévia necessária para que os países entrem na terceira fase da transição ? 2. Se for assim, quais 
são as dimensões principais do desenvolvimento que determinam a queda da fecundidade ? e 3. 
Até que ponto é possível, na atualidade, acelerar o processo por meio de políticas públicas que 
visam uma redução da fecundidade ? Para explicar o processo histórico, os demógrafos norte-ame-
ricanos de uma forma geral (especialmente Becker, 2009 e Schultz, 1974) têm dado mais ênfase a 
explicações econômicas enquanto autores europeus como Lesthaeghe (1983) dão mais importância 
a fatores culturais como a religião. Uma posição intermediária é aquela defendida por Caldwell 
(1976), segundo a qual todas as decisões sobre a reprodução são racionais, mas os objetivos a 
serem alcançados com tais decisões podem variar de uma sociedade a outra. Um terceiro ponto de 
vista (Cleland e Wilson, 1987) enfatiza que o processo de queda da fecundidade, uma vez que se 
estabelece em algum setor da sociedade, pode espalhar-se a outros grupos da população como uma 
prática inovadora, mesmo quando as condições socioeconômicas objetivas destes outros grupos 
podem ser muito distintas do setor onde o processo começou. Nenhuma destas interpretações está 
definitivamente provada e o tema continua sujeito a debate, inclusive no que diz respeito à queda 
atual da fecundidade nos países em desenvolvimento (ver, por exemplo, Alter, 1992 e a seção 10.13 
do Capítulo 10).

2.2.3 Situação atual em termos das fases da transição

É difícil atribuir limites exatos das taxas de mortalidade e natalidade para caracterizar as 
diferentes fases. Por exemplo, às vezes se considera que a primeira fase da teoria corresponde a 
taxas de mortalidade e natalidade superiores a 40 por mil óbitos ou nascimentos anuais por mil 
habitantes. Entretanto, na Suécia, mesmo antes de 1750, estas taxas raramente superaram a marca 
dos 35 por mil, enquanto em Portugal durante o século XIX oscilavam em volta de 33 (Livi-Bacci, 
1971). Para ter uma ideia aproximada de onde se encontra a população mundial atual, usaram-se 
aqui os limites de 35 e 15 por mil, para caracterizar a primeira e a quarta fase da transição de-
mográfica. A quinta fase é caracterizada – um pouco arbitrariamente – por países onde o número 
médio de filhos e filhas que as mulheres têm ao longo da sua vida é menor de 1,75. Tomando estes 
limites como critérios, a distribuição atual (2015-19) da população mundial segundo a fase da 
transição demográfica onde se encontravam os seus países em 2015 seria a seguinte:

1ª Fase: Não há mais;
2ª Fase: 8,4 % incluindo Angola, Moçambique, Guiné-Bissau e Timor-Leste;
3ª Fase: 49,3 % incluindo Cabo Verde, São Tomé & Príncipe e a maioria dos países latino-americanos;
4ª Fase: 8,8 % incluindo Costa Rica, Colômbia e Uruguai;
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5ª Fase: 33,5 %, incluindo Portugal, Macau, Cuba, Porto Rico, Trindade e Tobago e recentemen-
te Brasil e Chile5.

A baixa porcentagem da quarta fase é surpreendente. Além disso, alguns dos países que em 
2015 se encontravam nesta fase, tais como a França e a Suécia, já estiveram na quinta fase, mas 
recentemente voltaram a ter uma fecundidade um pouco mais alta6. Para alguns estudiosos do 
tema, esta poderia ser uma tendência mais geral em que no longo prazo os países de fecundidade 
muito baixa tendem a recuperar-se parcialmente, voltando para um padrão reprodutivo mais 
próximo ao necessário para repor as gerações. Porém, por enquanto esta ideia de uma sexta fase 
da transição demográfica não é mais do que uma hipótese especulativa.

Um dos pontos mais frequentemente destacados da transição nos países em desenvolvimento 
é que, de um modo geral, ela tem ocorrido dentro de um período muito mais curto do que historica-
mente foi o caso na Europa. Chesnais (1993) aponta que enquanto em países como França e Suécia 
a transição durou 185 e 150 anos, respectivamente, no México ela durou apenas 80 anos. Para 
Patarra (1994), a diferença mais expressiva não está no intervalo de tempo que a transição demorou 
para ocorrer, mas sim à redução de uma média de seis filhos por mulher para aproximadamente 
três filhos por mulher em apenas 30 anos nos países da América Latina e Caribe.

O Gráfico 2.2 mostra o processo de queda do número médio de filhos em oito países da 
América Latina. Com a exceção da Argentina e de Uruguai, que já tinham níveis baixos desde a 
década de 30, todos os países retratados começaram a sua trajetória de declínio a partir de níveis 
inicialmente bastante distintos nos anos 60 e alcançaram médias abaixo de 3 filhos por volta de 
2000. Consequentemente, a situação atual é muito mais homogênea do que era nos anos 50 e 60. 
Apesar da semelhança dos resultados finais, vale notar algumas diferenças no caminho que levou 
a eles. Como já se notou, o número médio de filhos na Argentina e no Uruguai já era baixo (por 
volta de 3) em 1950, mas desde então tem resistido mais do que em outros países, tanto que em 
2015 Brasil e Chile tiveram médias mais baixas. Na Argentina inclusive houve certo aumento da 
fecundidade nos anos 70. Um aumento ainda mais pronunciado aconteceu na Jamaica nos anos 60, 
antes do início da queda que viria depois. Os demais países (Brasil, Equador, México, República 
Dominicana) mostram perfis mais regulares de declínio, embora seja notável o atraso inicial do 
México em comparação com os outros quatro países. Chile mostra um perfil semelhante com estes 
países, mas num nível sempre mais baixo.

5	  Armas (2008) analisa a STD para o caso de Cuba e Cabella (2009) para o caso de Uruguai. Apesar de encaixar-se 
nos parâmetros demográficos formais acima definidos, Berquó et al. (2012) expressam reservas quanto à ideia de 
que o Brasil já esteja experimentando os outros fenômenos que caracterizam uma STD. 

6	  Nos meios de comunicação é frequente encontrar referências ao papel da imigração na elevação da fecundidade 
europeia, mas em realidade esta contribuição é relativamente pequena. Os países mais afetados são Luxemburgo, 
Bélgica e França, onde o aumento da fecundidade devido à imigração é da ordem de 10%. Mas na Holanda e Di-
namarca não há influência e na Suécia, Noruega e Finlândia ela é desprezível. Em Portugal o efeito é da ordem de 
3-4% (Volant, Pison e Héran, 2019).
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Gráfico 2.2: Tendências da fecundidade total para países selecionados, 1950-2020 

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O outro aspecto dos números acima que chama a atenção é a polarização da situação de-
mográfica no mundo atual. Enquanto um terço da população mundial está na quinta fase da 
transição, na qual alguns dos seus governos começam a preocupar-se com a insuficiência do 
crescimento demográfico, quase 60% ainda estão em plena transição e em quase 10% a dimi-
nuição da fecundidade ainda é muito incipiente. Classificando os dados de outra forma, pode-se 
dizer que um pouco mais de dois terços da população mundial hoje em dia já vivem em países 
onde o número de nascimentos é insuficiente para repor as gerações. A Índia, com seu enorme 
peso populacional, passou para esta categoria em 2018 (Alves, 2019 b). Mas por outro lado, ainda 
existem partes significativas do mundo onde cada geração sucessiva é pelo menos 20% maior 
do que a anterior. Estes países, onde a fecundidade ainda é alta, abrangem as seguintes regiões:

•	 Todos os países da África, exceto África do Sul, Marrocos, Tunísia, Líbia, Cabo Verde, 
Ilhas Maurícias, Reunião, Saara Ocidental e Seicheles;

•	 A maioria dos países do Oriente Médio, exceto Bahrain, Emirados Árabes Unidos, Irã, 
Kuwait e Líbano;

•	 Afeganistão, Filipinas, Quirguistão, Laos, Mongólia, Paquistão e Tajiquistão na Ásia;

•	 Estados Federados da Micronésia, Ilhas Salomão, Kiribati, Papua Nova Guiné, Samoa, 
Vanuatu, Timor-Leste e Tonga no Pacífico;

•	 Bolívia, Guatemala e Haiti na América Latina e o Caribe.
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Dito de outra forma, a Divisão de População das Nações Unidas, na sua projeção média feita 
em 2019, projeta um crescimento de 3,08 bilhões de habitantes para o mundo no seu conjunto, entre 
2020 e 2100. Mas existem 90 países onde o número de habitantes provavelmente será menor em 
2100 do que era em 2020, inclusive Portugal e Brasil. Nos demais 145 países, 84,5% do ganho de 
população esperado estará concentrado em apenas 30 países, todos na África exceto Afeganistão, 
Índia, Paquistão, Iraque, EUA, Filipinas e Indonésia. Com exceção dos EUA, onde o crescimento 
se deverá mais à imigração, nos demais países a maior contribuição será mesmo pela fecundidade.

Caldwell (1993) destaca o papel determinante da educação das mães para redução da mortali-
dade infantil e conclui que é possível que as taxas de mortalidade dos países em desenvolvimento 
(ele usa o termo “Terceiro Mundo”) se aproximem daquelas observadas nos países desenvolvidos 
(ou “industrializados”) em apenas 20 anos se as crianças tiverem acesso ao menos ao ensino primá-
rio. Afirma-se que o aumento da educação da sociedade como um todo, e não apenas a ampliação 
do acesso ao ensino superior, seria capaz de reduzir a mortalidade até mesmo dos não instruídos. 

O lançamento do termo “Segunda Transição Demográfica” tem levado à formulação de outros 
conceitos deste tipo. Por exemplo, Coleman (2006), apesar de ser cético em relação à STD (Co-
leman, 2004), chama a conjugação de baixíssima fecundidade com alta imigração internacional 
Terceira Transição Demográfica (TTD). Em alguns países europeus (particularmente Alemanha, 
França, Reino Unido, Suécia e Suíça), que já possuem taxas de fecundidade baixíssimas há pelo 
menos três décadas, o envelhecimento e a redução da população nas idades economicamente ativas 
têm se combinado com uma imigração significativa, provocando uma mudança na composição 
étnica e cultural destas sociedades: 

Este artigo propõe que uma terceira transição está em curso na Europa e nos Estados Unidos. A composição 
étnica e cultural de algumas populações nacionais está sendo alterada radical e permanentemente por níveis 
elevados de imigração de pessoas de origens geográficas remotas ou com raízes étnicas e raciais distintas, 
em combinação com uma fecundidade persistentemente abaixo do nível de reposição e níveis acelerados de 
emigração da população nativa. As estimativas e projeções nas quais estas afirmações se baseiam se referem 
a sete países europeus com uma população total em 2005 de 183 milhões – mais ou menos a metade da po-
pulação de Europa Ocidental. Entretanto, a maioria dos outros países da Europa Ocidental compartilham os 
mesmos traços essenciais de fecundidade baixa e imigração elevada (Coleman, 2006: 401). 

Portanto, a discussão sobre a TTD está colocada neste momento de globalização da econo-
mia e difusão do consumo. No caso do Brasil, com o seu alto grau de heterogeneidade estrutural, 
as três transições podem ser encontradas simultaneamente em espaços territoriais próximos. Em 
termos migratórios, o Brasil pode ser caracterizado como um país miscigenado e que recebeu 
muitos migrantes ao longo da sua história. Contudo, nas últimas décadas tem mandado mais 
brasileiros para fora do que o número de imigrantes que recebeu. A seção 2.4 contém mais 
informações sobre as particularidades dos países de língua portuguesa, inclusive no que diz 
respeito às tendências migratórias.

2.3 A TRANSIÇÃO EPIDEMIOLÓGICA
A Transição Epidemiológica se refere às modificações, no longo prazo, dos padrões de morbi-

dade, invalidez e morte que caracterizam uma população. Pode ser entendido como um processo 
paralelo e inter-relacionado com a transição demográfica e, assim como no caso desta, é discutível 
se pode considerá-la propriamente como uma teoria ou como um resumo de um processo histórico 
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que ocorreu de forma semelhante em lugares distintos. O antropólogo John Caldwell (1993) prefe-
ria o nome Transição da Saúde (“health transition”, em inglês) e durante vários anos publicava uma 
revista chamada Health Transition Review.

O processo de transição epidemiológica engloba três mudanças básicas: a substituição das 
doenças transmissíveis7 por doenças não transmissíveis e causas externas (violências, acidentes de 
transporte etc.); o adiamento da maior carga de morbimortalidade dos grupos mais jovens aos mais 
idosos e; a mudança do predomínio da mortalidade para o predomínio da morbidade. O declínio 
inicial da mortalidade se concentra seletivamente nas causas de morte de tipo infeccioso e tende 
a beneficiar os grupos de idade mais jovens, nos quais as infecções são mais frequentes e graves. 
Com o aumento da sobrevivência e da proporção de idosos na população – processo associado à 
transição da estrutura etária – a participação relativa dos grupos etários mais jovens vai perdendo 
espaço para os grupos mais adultos e idosos e aumenta a contribuição das doenças crônicas e 
causas externas no espectro de causas de mortalidade das populações. 

Omran (1971), o autor que formulou o conceito na sua forma clássica, distinguiu três fases da 
transição epidemiológica:

1.   Fase das pragas e da fome: nesta fase, que corresponde à primeira fase da transição de-
mográfica, a mortalidade é elevada e flutuante, o crescimento demográfico também flutua 
mas no longo prazo é lento ou nulo. Predominam as doenças infecciosas e parasitárias, 
desnutrição e problemas de saúde reprodutiva e a esperança de vida ao nascer varia entre 
20 e 40 anos. 

2.   Fase da diminuição das pandemias: nesta fase, que corresponde à segunda fase da transição 
demográfica, a mortalidade diminui progressivamente na medida em que os surtos de epi-
demias ficam menos frequentes. A esperança de vida ao nascer aumenta para 30-50 anos. 

3.   Fase das doenças degenerativas e induzidas pela atuação humana: a mortalidade continua 
declinando e, eventualmente, se aproxima da estabilidade num nível relativamente baixo, 
no qual predominam as causas de morte degenerativas, externas e comportamentais. A 
esperança de vida ao nascer aumenta gradualmente até superar os 50 anos. É durante esta 
fase que a fecundidade se torna o componente principal do crescimento demográfico. 

Da mesma forma como acontece com a teoria da transição demográfica, a formulação “clás-
sica” do conceito da transição epidemiológica foi, até certo ponto, um produto do seu tempo e 
posteriormente sofreu várias críticas e modificações, principalmente no que diz respeito às fases 
mais adiantadas do processo. As três fases identificadas por Omran em 1971, por exemplo, poste-
riormente foram complementadas por outros autores como Olshansky e Ault (1986) que, com base 
numa análise das tendências nos padrões da morbidade e da mortalidade nos EUA, sugeriram o 
início de uma quarta fase: 

7	  Na literatura mais recente, os termos “doenças infecciosas e parasitárias” e “doenças crônico-degenerativas” 
foram sendo substituidos por “doenças transmissíveis” e “doenças não transmissíveis”, respectivamente. As-
sim, ao longo deste livro, os termos são utilizados como sinônimos.
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4.   Fase do Retardamento das Doenças Degenerativas: caracterizada por um declínio da mor-
talidade nas idades mais avançadas, em decorrência de um retardamento nas mortes cau-
sadas pelas doenças crônicas e degenerativas. Nesta fase, a esperança de vida ao nascer 
superaria o limite dos 80 anos. O rápido aumento na proporção de pessoas idosas apresen-
taria novos desafios para os sistemas de seguridade social e de atenção à saúde. A extensão 
da vida tenderia a provocar o aumento da invalidez e da dependência crescente de serviços 
sociais e de saúde para grandes parcelas da população, como sequelas de acidentes vascu-
lares cerebrais e fraturas após quedas, as limitações provocadas pela insuficiência cardíaca 
e doença pulmonar obstrutiva crônica, as amputações e cegueira provocadas pelo diabetes 
e a dependência determinada pela demência de Alzheimer.

Considerando não apenas as discussões teóricas que surgiram nos anos 1980, mas também 
as alterações nos padrões de saúde e doença, Omran propõe, em 1998, uma atualização da sua 
proposta original, numa nova versão da transição epidemiológica que distingue seis fases, acres-
centando as duas que seguem:

5.   Fase do declínio da mortalidade por doenças cardiovasculares, envelhecimento popula-
cional, modificações no estilo de vida, doenças emergentes e ressurgimento de algumas 
doenças infectocontagiosas; e

6.  Fase de longevidade paradoxal, emergência de doenças enigmáticas e capacitação tecnoló-
gica para a sobrevivência dos menos aptos.

No seu artigo original, Omran (1971) distinguiu três trajetórias distintas da transição 
epidemiológica:

1.  A trajetória “clássica” de países como EUA, Reino Unido e Suécia, na qual as doenças 
infecciosas são substituídas pelas crônico-degenerativas como principais causas de morte 
já no início do século XX;

2.  A trajetória “acelerada”, exemplificada pelo Japão, com processo mais tardio porém muito 
acelerado; e

3.  A trajetória “contemporânea”, “atrasada” ou “tardia” da maioria dos países atualmente em 
desenvolvimento, com os exemplos de Sri Lanka e Chile, na qual o processo é incipiente 
ou ainda não se completou.

Na revisão publicada em 1998, Omran faz uma revisão e redefine as trajetórias, organizando-as 
agora em quatro grupos, alguns deles com subdivisões: 

1.  Modelos Ocidentais, que se subdividem em Modelo Clássico (EUA e Canadá) e Modelo 
Semiocidental (Argentina e Paraguai); 

2.  Modelos Não Ocidentais, que incluiriam o Modelo Rápido (países como Costa Rica, Cuba 
e Chile; 
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3.  Modelo Intermediário, que se subdivide em Intermediário Superior, no qual estão Brasil, 
Colômbia e México, entre outros; e Intermediário Inferior (República Dominicana, Equa-
dor e Peru, por exemplo); e

4.  Modelo Lento, que é o caso da Bolívia, El Salvador, Guatemala e Haiti, entre outros. 

Na verdade, a diferença principal entre as trajetórias propostas por Omran está relacionada 
ao início do processo e à velocidade com que cada país atravessa as distintas etapas, no entanto 
pressupõe-se, para todos os países, uma sequência de etapas linear e unidirecional, o que posterior-
mente não foi observado para o conjunto dos países em desenvolvimento.

A redução acentuada dos níveis de mortalidade está associada a diversos eventos experimen-
tados pela humanidade, como a Revolução Industrial e Transição Urbana, ações de saúde pública e 
avanços na medicina. Apesar da queda ter sido generalizada para praticamente todos os países do 
mundo, esses eventos não os impactaram igualmente (Andrade e Aidar, 2016). 

O modelo clássico proposto por Omran (1971) e posteriormente discutido, criticado e revisado 
outros autores foi pensado, principalmente, para o contexto vivenciado pelos países desenvolvidos. 
Em resposta às criticas, Omran (2001) admite que as doenças infecciosas não desapareceriam 
totalmente como causa de mortalidade e nem de morbidade. Entretanto, justifica-se que essa cons-
tatação não comprometeria o sentido geral da teoria da transição epidemiológica, na qual as doen-
ças infecciosas seriam substituídas pelas crônico-degenerativas e causas externas como principais 
causas de morte. 

Nos países em desenvolvimento, um grupo bastante heterogêneo, a tendência declinante da 
mortalidade só foi observada de forma mais generalizada bem mais tarde, comparativamente às 
nações desenvolvidas. O ponto em comum entre os países em desenvolvimento é que, indepen-
dentemente das tendências observadas, apresentam diferenças acentuadas quando comparados aos 
países desenvolvidos (Barreto et al., 1993). Nesse sentido, Frenk et al. (1991) oferecem uma visão 
alternativa sobre a transição epidemiológica na América Latina. Entre as diferenças apontadas, 
destaca-se o fato de que, para muitos países latino-americanos, a evolução linear e unidirecional 
proposta pelo modelo clássico parece não se aplicar.

Segundo o padrão de transição, os países latino-americanos parecem se organizar em três 
grupos. O primeiro, que corresponde à trajetória tardia proposta por Omran (1971), reúne Cuba, 
Costa Rica e Chile, que se encontravam numa etapa avançada da transição, mas com um atraso 
considerável quando comparados aos países desenvolvidos. O segundo agrupa Haiti, Bolívia e 
Peru, que ainda estavam numa fase inicial da transição e nos quais observava-se o predomínio 
de doenças preveníveis. Entre esses dois grupos observou-se um terceiro, cujo principal exemplo 
apontado pelos autores foi o México e no qual o Brasil também se enquadra, que sugeria uma nova 
experiência, diferente da transição clássica experimentada pelos países desenvolvidos. Frenk et al. 
(1991) denominaram de “modelo polarizado prolongado” e tem as seguintes características:

1.   Superposição de etapas: a teoria clássica da transição epidemiológica sugere que todos os 
países deveriam passar por etapas distintas nas quais predominam certos padrões de mor-
bidade e mortalidade. No entanto, em vários países da América Latina tais etapas se sobre-
põem, com incidência alta e concomitante de doenças de ambas as fases, pré e pós-transi-
ção. O Brasil se caracteriza por uma superposição entre as etapas nas quais predominam 
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as doenças transmissíveis e não transmissiveis e causas externas (Prata, 1992; Schramm 
et al., 2004). O processo não se resolve de maneira clara, criando uma situação em que a 
morbimortalidade persiste elevada para ambos os padrões. A situação é agravada pelo en-
velhecimento precoce da população que faz com que a sociedade se depare com um tipo de 
demanda por serviços médicos e sociais antes restrita apenas aos países industrializados. 
O Estado, ainda às voltas em estabelecer o controle das doenças transmissíveis e a redução 
da mortalidade infantil, não foi capaz de desenvolver e aplicar estratégias para a efetiva 
prevenção e tratamento das doenças não transmissíveis e suas complicações, levando a 
uma perda de autonomia e qualidade de vida (Schramm et al., 2004).

2.   Contratransição: a transição epidemiológica clássica não considerou os movimentos de 
contrafluxo das doenças, os quais têm sido comuns em muitos países latino-americanos. 
A reintrodução de doenças como dengue e cólera e o recrudescimento de outras como a 
malária, hanseníase e leishmanioses indicam uma natureza não unidirecional denominada 
contratransição. Entre a reemergência de doenças infectocontagiosas estão a tuberculose, 
ligada à AIDS (SIDA), e o aumento de casos de resistência aos antibióticos. Observa-se 
também que, embora a transição epidemiológica esteja ocorrendo há algum tempo no Bra-
sil, a malária tem alta prevalência em pontos específicos da região Norte (especialmente 
Rondônia), a febre amarela começa a incidir no Centro-Oeste, e a dengue (desde 1987) e 
a cólera (a partir de 1991) ressurgem no Brasil. Luna (2002) afirma que, de acordo com as 
características de sua formação social, política, econômica e cultural e por suas peculiari-
dades geográficas, climáticas e ecológicas, o Brasil reúne as condições necessárias para a 
emergência e reemergência de doenças infeciosas e parasitárias. Vale ressaltar que este tipo 
de movimentos no sentido contrário não aconteceu somente na América Latina. Caselli, 
Meslé e Vallin (2002) documentam uma série de movimentos deste tipo em diferentes par-
tes do mundo, incluindo o aparecimento de novas epidemias infecciosas, tais como AIDS 
(SIDA) e ebola, facilitadas pelo grande aumento da mobilidade geográfica internacional, 
bem como o retrocesso da esperança de vida masculina em vários países do Leste Europeu 
durante as últimas décadas do século passado.

3.   Transição prolongada: muitos países latino-americanos parecem presos numa situação 
de morbimortalidade mista caracterizada por alta incidência de infecções, sem chegar a 
um predomínio absoluto dos processos crônicos. Esta é uma das características do novo 
modelo de transição. Evidentemente, esta fase de coexistência dos dois padrões também 
existiu na transição “clássica” dos países hoje desenvolvidos mas, segundo Frenk et al. 
(1991), nos países caracterizados pelo modelo polarizado prolongado ela está sendo mais 
duradoura do que foi o caso na modalidade “clássica”.

4.   Polarização epidemiológica: a “transição polarizada prolongada” introduz novas diferenças 
qualitativas no tipo de doenças, as quais afetam os diversos grupos sociais. Assim, a super-
posição de etapas em nível nacional ocorre porque as populações pobres e rurais continuam 
sofrendo uma morbimortalidade pré-transicional, ao mesmo tempo em que os habitantes 
urbanos experimentam um padrão de morbidade pós-transicional. A persistência das de-
sigualdades sociais e regionais parece explicar a natureza prolongada da transição, como 
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Possas (1989) e Laurenti (1990) enfatizaram para o caso do Brasil. Por exemplo, a proporção 
de óbitos por causas infecciosas e parasitárias no Brasil em 1990 variava entre 15,2% na 
Região Norte e 4,0% na Região Sul, enquanto as proporções de óbitos atribuíveis a causas 
por doenças circulatórias eram 24,0% e 37,4% respectivamente. Entretanto, é importante 
frisar que, desde os anos em que Frenk et al. (1991) introduziram o conceito da transição 
polarizada prolongada, houve uma homogeneização considerável dos padrões regionais no 
Brasil. Em 2010 as proporções de óbitos por causas infecciosas e parasitárias nas Regiões 
Norte e Sul eram 6,2% e 3,8% respectivamente, enquanto as proporções correspondentes de 
causas por doenças circulatórias eram 24,8% e 31,1% respectivamente.

O conceito da transição epidemiológica não busca só explicar as mudanças na mortalidade, 
mas também na morbidade. Assim, no processo de transição, o significado de doença sofre uma 
transformação radical. De ser primordialmente um processo agudo que muitas vezes termina com 
a morte, a doença se converte num estado crônico no qual muitos indivíduos – na sua maioria de 
idade avançada – sofrem durante longos períodos da sua vida. Deste modo, torna-se possível a 
combinação aparentemente contraditória de uma mortalidade decrescente em conjunto com uma 
morbidade crescente. Neste sentido, alguns autores também frisam que, embora a mortalidade por 
causas infecciosas e parasitárias no Brasil tenha diminuído muito desde os anos 1930, a redução 
da morbidade por estas causas tem sido muito mais modesta. Segundo Possas (1989), por exem-
plo, constata-se a persistência da morbidade por doenças infecciosas e parasitárias, observando-se 
expressivo aumento da incidência da maior parte em algumas regiões do país. O Brasil se encon-
traria, portanto, em pleno estágio intermediário de transição epidemiológica.

Araújo (2012) caracteriza a situação da seguinte forma:

Ao enfrentar o problema emergente do aumento da morbidade e da mortalidade pelas doenças crônico-dege-
nerativas, cujo custo social vem sendo destacado, o Brasil defronta-se com a permanência ou até mesmo com 
o recrudescimento das doenças infecciosas e parasitárias, ao contrário do que se deu nos países industrializa-
dos, onde as doenças crônicas só passaram a assumir papel preponderante após o virtual controle das doenças 
transmissíveis. Verifica-se assim, no Brasil, uma polarização epidemiológica com a existência simultânea de 
elevadas taxas de morbidade e mortalidade por doenças crônico-degenerativas e de incidência e prevalência 
de doenças infecciosas e parasitárias, cuja mortalidade ainda é elevada em comparação com as taxas de paí-
ses desenvolvidos e de outros países da América Latina (Araújo, 2012).

Ainda segundo o mesmo autor, sobre o caso brasileiro, as políticas de saúde precisam atuar 
em duas frentes. O Ministério da Saúde, ao mesmo tempo em que enfrenta a batalha contra a 
cólera, a dengue, a AIDS (SIDA) e as antigas e ainda persistentes endemias (diarreias, desnutrição, 
malária, esquistossomose, doença de Chagas, hanseníase etc.), não pode negligenciar o problema 
dos novos agravos, cuja incidência aumenta ano a ano e cujas taxas de mortalidade ocupam os 
primeiros lugares. As doenças cardiovasculares podem ser prevenidas e isso já foi demonstrado 
nas três últimas décadas nos EUA e na Europa. Trata-se, portanto, de tomar medidas de promoção 
da saúde (combate ao fumo, estímulo ao exercício físico, restrição de sal e de gorduras saturadas 
na alimentação) e de medidas simples de prevenção secundária (diagnóstico precoce e tratamento 
da hipertensão, profilaxia da febre reumática), que podem e devem ser incorporadas na rotina da 
atenção primária à saúde no SUS. No caso das neoplasias malignas, particularmente do câncer 
ginecológico, as medidas de prevenção são de baixo custo e facilmente incorporáveis à rotina 
do SUS. Já a questão das causas externas (particularmente as mortes por acidentes de trânsito e 
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homicídios), embora o problema transcenda os limites do setor saúde, cabe aos epidemiologistas 
dar o alerta para a gravidade crescente da questão social.

Assim como alguns países da América Latina, entre eles o Brasil, o continente africano 
também apresenta grande diversidade epidemiológica. Segundo Rodrigues (2010), as políticas de 
saúde na África sempre foram voltadas para o combate às doenças transmissíveis. Nas últimas 
décadas, apesar do rápido crescimento dos agravos não transmissíveis, os padrões epidemiológicos 
predominantes continuam associados às doenças transmissíveis. Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), os países africanos estão sobrecarregados com a convivência de alta prevalência 
de agravos transmissíveis enquanto as não transmissíveis crescem rapidamente. Essa situação tem 
sido denominada pela OMS de “duplo fardo”.

Com base numa análise empírica para 57 países africanos entre 1950 e 2010, Defo (2014) 
questiona até que ponto os conceitos e modelos de transição epidemiológica propostos por Omran 
são adequados para descrever e compreender as tendências de saúde na África, particularmente 
em função de três problemas enfrentados pelo continente: 1) a epidemia do HIV/AIDS (SIDA), 
com doenças infecciosas reemergentes como a tuberculose; 2) a presença generalizada de doenças 
infecciosas (especialmente malária e doenças da infância) e desnutrição; e 3) a epidemia emergente 
de doenças crônicas, acidentes e transtornos mentais.

A África é um continente de incertezas, emergências e crises. Consequentemente, os 
padrões de saúde e doença em grande parte do continente permanecem caracterizados pela 
predominância de doenças transmissíveis, com 65% de todas as mortes causadas por doenças 
passíveis de intervenções (Defo, 2014). A década de 1990 viu perdas na esperança de vida para 
muitas populações da África Austral e Oriental, e há evidências de que a África Central poderá 
passar por uma trajetória similar, desencadeada pela disseminação da epidemia do HIV/AIDS 
(SIDA). As interrupções nos ganhos de esperança de vida em muitos países africanos nunca 
foram antes observados na história da humanidade (Defo, 2014).

Antes da década de 1970, quase não havia exemplos de reversões no longo prazo na mortali-
dade, com exceção daqueles causados pela guerra e fome. Assim, muitas das análises clássicas dos 
anos 1970, que examinaram tendências demográficas e epidemiológicas no longo prazo, levaram 
isso em consideração. Nesse sentido, as análises sugerem que, assim como ganhos significativos 
na longevidade de países com baixa mortalidade eram improváveis, as taxas de mortalidade em 
países no início do processo de transição epidemiológica (como os africanos) cairiam, resultando 
numa convergência mundial na mortalidade. No entanto, desde os anos 1990, todos os países da 
África Austral; alguns países na África Central (Camarões, República Centro-Africana e Chade); 
na África Oriental (Burundi e Quênia) e Côte d’Ivoire na África Ocidental experimentaram re-
versões nas tendências e perdas na esperança de vida ao nascer. Mais recentemente, de 1995 em 
diante, os padrões de mortalidade se tornaram muito mais difusos, com vários países da África 
Austral, África Oriental e África Central enfrentando estagnação ou desaceleração nos ganhos em 
esperança de vida ou até declínios na esperança de vida ao nascer. Estas inversões ocorreram num 
contexto de guerras civis generalizadas, instabilidade política, despesas públicas insuficientes em 
saúde, condições socioeconômicas precárias para grande percentual da população, cuja maioria 
é empregada no setor informal sem segurança social, a epidemia do HIV/AIDS (SIDA) e suas 
comorbidades, prevalência crescente de doenças infecciosas e um contexto de forte insegurança 
alimentar (Defo, 2014).
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Assim, o autor conclui que os padrões regionais e nacionais de mudanças na mortalidade, 
fecundidade, crescimento populacional e estrutura das causas de morte na África e em outras 
regiões do mundo entre 1950 e 2010 apontam para o fato de que muitos países africanos vêm 
experimentando uma trajetória distinta e inexplorada em comparação às experiências históricas 
vivenciadas pela Europa e América do Norte. Logo, o modelo clássico de transição epidemiológica 
não parece ser adequado para prever como as mudanças epidemiológicas irão se desenrolar entre 
e dentro dos países e regiões africanos, nos quais há muita incerteza nos contextos de mudança na 
saúde, doença e mortalidade.

No que diz respeito aos PALOP, Rodrigues (2010) fez um estudo sobre a transição epide-
miológica em Cabo Verde. Segundo o autor, a evolução da mortalidade em Cabo Verde assume 
um padrão característico semelhante ao ocorrido em alguns países da América Latina, como 
o Brasil e o México, onde há uma superposição de etapas. O perfil das doenças que afetam os 
cabo-verdianos está em fase de transição, com importante redução de causas infecciosas (entre 
1995 e 2005) e aumento das causas crônico-degenerativas. As principais causas de óbitos são 
típicas de países desenvolvidos, alternando em importância com doenças características de re-
giões com baixo nível de saúde. 

Entre as doenças infecciosas, destaca-se a queda acentuada por doenças infecciosas intesti-
nais, associadas às melhorias do saneamento básico e acesso à água potável. No entanto, houve 
um aumento em 1995 com uma epidemia de cólera. Importante ressaltar que a mortalidade por 
HIV/AIDS (SIDA) vem aumentando significativamente no período estudado. Entre as doenças 
não transmissíveis, destacam-se aquelas do aparelho circulatório, sendo a principal as doenças 
cerebrovasculares. Entretanto, o autor enfatiza que nem todos os países africanos se encontram na 
mesma situação de transição. O autor aponta que, de acordo com a OMS, São Tomé & Príncipe 
está entre os países com piores indicadores socioeconômicos e de saúde. 

Uma outra questão que tem sido objeto de discussão é quanto do declínio da mortalidade 
observado historicamente nos países agora desenvolvidos e mais recentemente nos países em de-
senvolvimento tem sido resultado de tecnologias e intervenções na área de saúde pública e quanto 
foi causado pelo processo de desenvolvimento econômico mais geral e pelo aumento da renda 
associado a ele. A principal controvérsia tem sido sobre as causas do declínio da mortalidade na 
Inglaterra e outros países hoje desenvolvidos no século XVIII e no início do século XIX. Na época, 
ainda não existiam muitas das inovações médico-sanitárias (a maioria das vacinas, antibióticos 
etc.) que mais tarde seriam responsáveis pela transição epidemiológica nos países em desenvolvi-
mento. Mesmo assim, hoje em dia há um certo consenso de que certas medidas de saúde pública 
tais como o controle sanitário da qualidade da água e do leite e a quarentena de pessoas com 
tuberculose, bem como o desenvolvimento dos hospitais, tiveram um efeito significativo sobre a 
mortalidade mesmo naquela época (Wrigley e Schofield, 1981; Szreter, 1988).

No caso dos países atualmente em desenvolvimento sempre houve mais consenso de que 
o papel determinante de fatores econômicos é limitado pela introdução de medidas efetivas de 
proteção à saúde. Num artigo famoso, Preston (1975) comparou a relação entre a esperança de vida 
e o nível do Produto Nacional Bruto (PNB, atualizado em valores de 1963) per capita entre 38 
países na década de 1930, e 50 países nos anos 1960. As curvas resultantes às vezes são chamadas 
“curvas de Preston”. Os resultados desta comparação são apresentados no Gráfico 2.3.A, enquanto 
o Gráfico 2.3.B mostra uma atualização para 1970, 1990 e 2010 (Lutz e Kebede, 2018). Outras 
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atualizações e discussões da curva de Preston podem ser encontradas em Bloom e Canning (2007) 
e Dyson (2010). Para uma aplicação às Regiões de Saúde de Minas Gerais, ver Maciel (2015).

Gráfico 2.3.A: Relação entre o Produto Nacional Bruto per capita e a esperança de vida na década de 1930  
(baseado em 38 países) e na década de 1960 (baseado em 50 países) 

Fonte: Preston (1975).

Gráfico 2.3.B: Atualização da curva de Preston para 1970, 1990 e 2010

Fonte: Lutz e Kebede, 2018: Figure 3.A.
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Por meio dos Gráficos 2.3.A e 2.3.B é possível observar as seguintes tendências:

1.  Existe uma evidente relação entre a esperança de vida e o nível do PNB per capita, tanto 
em 1930 e 1960 (Gráfico 2.3.A), assim como também em 1970, 1990 e 2010 (Gráfico 2.3.B).

2.  A relação é muito mais significativa entre países com PNB per capita baixo do que entre 
países com PNB per capita mais alto. A curva da década de 1960, por exemplo, fica mais 
ou menos estável uma vez que for alcançado o nível de PNB per capita de 600 dólares (em 
valores de 1963).

3.  O Gráfico 2.3.B apresenta a expectativa de vida ao nascer em relação ao PNB per capita 
para os anos de 1970, 1990 e 2010. Essas curvas são muito semelhantes àquela apresentada 
no padrão da curva de Preston original, apresentada no Gráfico 2.3.A. A curva claramente 
continua a subir ao longo do tempo.

A relevância do Gráfico 2.3.A e suas atualizações consiste em demonstrar que a esperança de 
vida é parcialmente determinada por fatores econômicos, principalmente nos países mais pobres, 
mas que também existe uma componente associada ao progresso da tecnologia e das políticas de 
saúde pública que tem melhorado as condições de sobrevivência das pessoas independentemente 
de melhorias na sua condição econômica. 

Na América Latina, Arriaga e Davis (1969) consideram que o papel do desenvolvimento eco-
nômico no declínio da mortalidade foi importante no início do século XX, mas que, a partir dos 
anos 1930, o ritmo de declínio foi muito mais rápido do que se esperaria em função do nível de 
desenvolvimento da região. Eles concluem, à semelhança de Preston (1975), que medidas de saúde 
pública e técnicas de medicina preventiva foram responsáveis por parte dos ganhos. Pendleton 
e Yang (1985), por outro lado, que não se referem só à América Latina, afirmam o contrário, ou 
seja, que no início da transição o declínio da mortalidade se deve, principalmente, a medidas de 
saúde, e que, na medida em que a transição avança, o desenvolvimento econômico passa a adquirir 
uma importância maior. Segundo Prata (1992), estas duas interpretações não são excludentes, já 
que a determinação do perfil epidemiológico da mortalidade deve ser considerada como o resul-
tado de um processo dinâmico, no qual as variáveis são interdependentes e podem ter um peso 
diferenciado, de acordo com o local, com a sociedade e com o tempo histórico. De fato, no Brasil, 
ambos os mecanismos de mudança do padrão de mortalidade (a adoção de medidas preventivas e 
o desenvolvimento econômico) ocorrem simultaneamente: o passo e a velocidade da mudança na 
mortalidade desde 1950 sugerem que tanto a difusão de tecnologias de controle quanto a melhoria 
no padrão de vida tiveram o seu papel. 

2.4 A TRANSIÇÃO URBANA

2.4.1 A relação entre a transição urbana e a transição demográfica

Apesar da sua importância para a transição de alguns países europeus de forte emigração 
(Irlanda, Portugal) e para todos os países do continente americano, pela imigração, a ausência 
de uma consideração sistemática da componente migratória na teoria da transição demográfica é 



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

54

notável. A tentativa mais sistemática para incorporar a migração, tanto internacional como interna, 
ao esquema da transição foram as fases da transição urbana propostas por Zelinsky (1971), que 
seguem os estágios da transição convencional, da seguinte forma:

Fase 1: É a fase anterior à onda principal de urbanização, caracterizada por taxas de mobili-
dade muito baixas, exceto no caso do nomadismo em algumas sociedades.

Fase 2: Esta é a fase da grande migração rural-urbana. Internacionalmente é a fase das 
grandes emigrações, impulsada pelas altas taxas de crescimento vegetativo.

Fase 3: A migração urbano-urbana começa a ser mais importante do que a urbano-rural que 
diminui devido à população rural cada vez mais reduzida. Surge um padrão mais comple-
xo de migrações entre cidades ou intrametropolitanas. A migração internacional reverte de 
saldos negativos para positivos.

Fase 4: A migração rural-urbana fica muito reduzida e a migração inter e intraurbana aumen-
ta. Surgem os processos de suburbanização.

Fase 5: Quase toda a migração torna-se inter e intraurbana, com uma tendência geral de baixa 
fecundidade. Como já foi mencionado acima, Coleman (2006) fala na terceira transição 
demográfica (TTD), caracterizada, entre outros fatores, por uma alta migração internacional 
para compensar o baixo crescimento vegetativo.

O aspecto do esquema de Zelinsky que será focalizado aqui é a urbanização. Vale observar 
que na demografia o termo urbanização se refere ao crescimento da proporção da população re-
sidente em áreas chamadas urbanas e crescimento urbano se refere ao aumento absoluto de habi-
tantes nestas áreas. As comparações entre países sobre estas duas variáveis são dificultadas pela 
diversidade de definições daquilo que se considera urbano (ver a seção 6.7 do Capítulo 6) e pela 
frequente imprecisão no uso destes termos. O uso do termo também é diferente da forma como é 
empregado por arquitetos e planejadores urbanos que se referem à urbanização para descrever a 
implantação de infraestrutura urbana física.

Segundo o esquema de Zelinksky, a segunda fase da transição está associada a maiores 
níveis de urbanização e crescimento urbano. Essa ideia descreve razoavelmente bem o que acon-
teceu historicamente na Inglaterra, o “modelo” da transição demográfica clássica. Como pode 
ser visto no Gráfico 2.4, o ritmo de urbanização na Inglaterra e Gales foi acelerado durante todo 
o século XIX, depois estagnou de uma forma relativamente abrupta no início do século XX 
(30-40 anos depois do início da terceira fase da transição demográfica), em níveis um pouco 
abaixo dos 80% (Law, 1972). Mas o esquema não se adapta tão bem a outros contextos. Mesmo 
na França, que teve uma transição demográfica diferente da inglesa, com um declínio quase si-
multâneo da mortalidade e fecundidade, a evolução urbana também foi diferente. Como se pode 
ver no Gráfico 2.4, por volta de 1800 a proporção de população urbana na França era, inclusive, 
um pouco mais alta do que na Inglaterra. Mas o ritmo de crescimento urbano subsequente foi 
bem mais lento e prolongado na França, de modo que só no final do século XX os dois países 
voltaram a ter graus de urbanização semelhantes.
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Gráfico 2.4: Percentagem de população urbana na Inglaterra e Gales, Brasil e França

Fontes: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2018; Law (1972);  
Talandier, Jousseaume e Nicot (2016).

Pumain (2006) nota que existe uma controvérsia referente aos determinantes do proces-
so de urbanização nos países em desenvolvimento. Em comparação com a história dos países 
desenvolvidos, a produtividade da agricultura e da indústria nos países em desenvolvimento não 
aumentou no mesmo ritmo da urbanização. Pumain relaciona as causas desta diferença com a 
rapidez do crescimento demográfico e da transição demográfica e com as diferenças muito maiores 
entre os níveis de renda urbanos e rurais, quando comparadas com os padrões históricos do países 
mais desenvolvidos. Este último fator também é enfatizado por Todaro (1980). Outro fator foram 
as relações internacionais com o mundo desenvolvido que, ao lado da continuidade de arranjos 
tradicionais, tendem a criar sistemas econômicos duais.

Skeldon (1992) sugere que a sequência proposta por Zelinsky com base na experiência eu-
ropeia não se ajusta bem à Ásia, particularmente aos casos do Japão, Coreia do Sul, Tailândia, 
Malásia e China. Em quatro desses países a fecundidade caiu antes que houvesse uma urbaniza-
ção importante. Ele também critica a ideia de pouca mobilidade na primeira fase da transição, 
apontando que em muitos países asiáticos e do Pacífico existiu uma mobilidade temporária sig-
nificativa entre áreas rurais e urbanas, a qual se tornou definitiva uma vez que a fecundidade caiu 
de uma forma mais decisiva (Skeldon, 1990). Mesmo na Europa a mobilidade temporária entre 
áreas rurais e urbanas teria sido um mecanismo importante para compensar a alta mortalidade 
das áreas urbanas na época pré-industrial. Quando a mortalidade urbana começou a diminuir 
(por volta de 1850, no caso da Suécia e da Inglaterra), o próprio aumento do crescimento vegeta-
tivo acabou sendo um dos fatores responsáveis pelo crescimento urbano. Mais especificamente, 
Dyson (2011) identifica os seguintes quatro estágios na dinâmica rural-urbana e sua relação com 
a fecundidade e mortalidade:
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1.  Uma fase na qual os óbitos urbanos excediam os nascimentos, de modo que as cidades 
precisavam de migrantes rurais para equilibrar as suas populações;

2.  A fase do declínio da mortalidade urbana que causa um crescimento vegetativo positivo e 
faz a cidade mais atraente para os migrantes;

3.  Uma fase de atração migratória quando as condições de vida urbanas melhoram; e

4.  Uma fase de expulsão de população rural para as cidades como consequência da queda da 
mortalidade e a aceleração do crescimento rural.

No caso do Brasil, também mostrado no Gráfico 2.4, o cenário foi o oposto daquele descrito 
por Skeldon na Ásia, com uma urbanização muito precoce que aconteceu muito antes do declínio 
da fecundidade. O ritmo de urbanização também foi muito rápido, mais até do que na Inglaterra. 
Mais em geral, e seguindo o mesmo padrão notado para outros aspectos da transição demográ-
fica, esse último ponto caracteriza as transições urbanas em muitos países em desenvolvimento 
(Montgomery et al., 2003: Caps. 3 e 4). Enquanto as populações da América do Norte e Europa 
demoraram dois séculos para passar de um grau de urbanização de 10% para 52%, a expectativa 
é que os países em desenvolvimento, no seu conjunto, terão passado de 18% de população urbana 
em 1950 para 52% em 2020, segundo a Divisão de População das Nações Unidas.

2.4.2 A urbanização acelerada do Brasil

Existe uma literatura considerável (Singer, 1968; Merrick e Graham, 1981; Martine e Diniz, 
1997, entre outros) que analisa os fatores subjacentes ao padrão precoce e acelerado de urbaniza-
ção no Brasil, que Martine e McGranahan (2010 a b) resumem da seguinte forma:

[O] surgimento de novas relações de produção num ciclo vastamente exitoso do café no Estado de São Paulo 
ajudou a criar um novo polo dinâmico de crescimento, que preparou o cenário para a transição urbana rápida 
que começou nas últimas décadas do século XIX. A crise econômica dos anos 30 e a crise de dívida resultante 
propiciaram uma mudança para uma industrialização baseada em substituição de importações. Nesse con-
texto, os estímulos à produção em tempo de guerra e a intervenção estatal em setores-chave, como transporte 
e comunicações, combinados com o crescimento demográfico acelerado, resultaram num processo intenso 
de urbanização e crescimento urbano que persistiu durante um meio século. A estratégia conservadora de 
modernização agrícola adotada pelo regime militar tecnocrático atuou como um estímulo particularmente 
efetivo à migração urbana durante o período de maior crescimento demográfico.

Baseada na utilização de avanços tecnológicos e sua aplicação à produção agrícola em larga 
escala, a modernização brasileira teve caráter conservador, ao acentuar uma já elevada concentra-
ção fundiária e ao acelerar a liberação de mão de obra no campo. A contrapartida desse processo 
no setor industrial contribuiu para um aumento da produção nas maiores cidades, que se tornaram 
o destino de quantidades crescentes de migrantes.

A transição urbana brasileira foi estabelecida com base num sistema urbano multinuclear herdado do período 
colonial, e o surgimento de um eixo de crescimento mais moderno e dinâmico localizado na região de São 
Paulo-Rio de Janeiro. Esses dois sistemas foram integrados por meio de uma industrialização baseada em 
substituição de importações que teve a sua origem na região econômica dinâmica dominada pela cidade de 
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São Paulo. Apesar das descontinuidades políticas, o modelo foi reforçado durante o período inteiro entre 1930 
e 1980, o que forneceu a base para transformações sociais, econômicas, políticas e demográficas profundas. 
Como os fluxos migratórios costumam dirigir-se às regiões mais dinâmicas, não é surpreendente que o cres-
cimento mais rápido tenha ocorrido no Sudeste, onde São Paulo e Rio de Janeiro estão localizados. Mas as 
mudanças afetaram o país inteiro, o que resultou na sua transformação precoce e rápida de uma nação rural/
agrícola numa sociedade urbana/industrial (Martine e McGranahan, 2010 a: 16-17; tradução livre do inglês). 

Na década de 1960, o aprofundamento do processo de substituição de importações e o cres-
cimento do setor de serviços rebateu-se, particularmente, em capitais estaduais dinâmicas ao 
longo ou próximas da faixa costeira. Essas mudanças contribuíram para consolidar um sistema 
urbano de núcleos locais e regionais apoiados em grandes centros – as metrópoles regionais – e 
acentuada polarização nas metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro. Centro de com-
plexos industriais em expansão, São Paulo tornou-se o polo principal da rede urbana brasileira 
que se diversificava e se ampliava, atraindo fluxos migratórios ainda maiores do que os das 
outras metrópoles. Nessa fase da transição urbana brasileira e seguindo até a década de 1970, 
o crescimento urbano decorrente de migrações e reclassificações de áreas rurais para urbanas 
predominou diante do crescimento vegetativo.

Tabela 2.1: Componentes do crescimento urbano (populações em milhares) no Brasil, 1950-2010

Anos
Aumento da 
Pop. Urbana

Migração e 
Reclassificação

Crescimento 
Vegetativo

Percentagem do Crescimento Devido à 
Migração e Reclass.    Crescimento Veg.

1950-60 12.521 7.000 5.521 55,6 44,4
1960-70 21.786 12.000 9.786 55,1 44,9
1970-80 28.351 16.000 12.351 56,4 43,6
1980-90 30.455 9.168 21.287 30,1 69,9
1990-00 26.963 9.484 17.479 35,2 64,8
2000-10 23.170 5.605 17.565 24,2 75,8

Fontes: Martine e McGranahan (2010 a) para 1950-2000; Alves, Silva e Souza e Marra (2011) para 2000-2010.

A Tabela 2.1 desagrega o crescimento em termos do crescimento vegetativo (nascimentos 
menos óbitos) e o crescimento migratório e administrativo (reclassificação de áreas previamente 
rurais como urbanas, sobretudo como resultado da criação de novos municípios, ver Capítulo 6). 
Segundo essa tabela, o auge da migração rural-urbana ocorreu nas décadas de 60 e 70. Desde 1980, 
a migração rural-urbana caiu dramaticamente e o crescimento urbano começou a ser predominan-
temente vegetativo. Entre 2000 e 2010, menos de um quarto do crescimento urbano foi devido à 
migração, mas a queda mais abrupta aconteceu na década de 80. O crescimento de São Paulo, em 
particular, diminuiu muito na década de 80. Martine e McGranahan atribuem a mudança a três 
fatores principais: a queda acelerada da fecundidade, o impacto da crise econômica que começou 
no final dos anos 70 e que resultou na chamada “década perdida” e o processo mais amplo de 
desconcentração industrial que afetou principalmente o papel dominante do polo de São Paulo.
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Tabela 2.2: Fluxos migratórios por região de destino e zona de origem e destino, Brasil 1995-20008

Região de Destino

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil

Urbano-Urbano 812.236 2.134.293 4.893.096 1.763.418 1.171.978 10.775.021
Rural-Urbano 209.922 557.279 705.502 359.353 200.853 2.032.908
Urbano-Rural 186.051 401.429 394.943 202.418 160.581 1.345.422
Rural-Rural 160.827 380.121 283.403 214.525 123.015 1.161.891
Total 1.369.035 3.473.122 6.276.944 2.539.714 1.656.427 15.315.242

Fonte: Golgher (2006): Tabela 1.

A teoria da transição urbana proposta por Skeldon (e outros como De Haas, 2010 b; ver Ca-
pítulo 11) sugere que a trajetória da urbanização em diferentes sociedades historicamente entra 
na fase avançada quando as suas economias passam do rural-agrário para o urbano-industrial. 
Em termos do seu modelo, o Brasil atualmente se encontra no estágio da “sociedade transicional 
tardia”, com uma maioria dos seus cidadãos residentes em áreas urbanas e uma diminuição con-
siderável do seu crescimento urbano de décadas passadas. A Tabela 2.2 mostra que entre 1995 e 
2000 mais de 70% dos movimentos migratórios aconteceram entre áreas urbanas e apenas 13,3% 
foram rural-urbanas. Na região Sudeste, a proporção de movimentos entre áreas urbanas chegou a 
78% e o movimento entre áreas rurais caiu para 4,5%. O mesmo se aplica a boa parte do resto da 
América Latina (Rodríguez-Vignoli, 2017).

2.4.3 A urbanização em outros países lusófonos

Como pode-se perceber no Gráfico 2.5, é notável que o crescimento urbano de Portugal tem 
sido muito mais lento, mais lento inclusive do que na França. A comparação é dificultada pela 
ausência de um critério comum de urbanização entre Portugal e o Brasil e pela multiplicidade de 
critérios usados em Portugal (ver Capítulo 6), mas mesmo usando o critério mais abrangente que 
considera aglomerações de mais de 2.000 habitantes como urbanos, a Divisão de População das 
Nações Unidas chega a uma estimativa de apenas 54,4% de população urbana em 2000 e 63,5% 
em 2015. Apesar do seu tamanho reduzido (Lisboa 547 mil e Porto 237 mil em 2011), a paisagem 
urbana em Portugal historicamente foi dominada por estas cidades que em 1890 reuniam 95,5% da 
população em cidades com mais de 20.000 habitantes. A única outra cidade com mais de 20.000 
habitantes naquela época era Braga. Já em 1991, a percentagem tinha diminuído para 40% e o 
número de cidades com mais de 20.000 habitantes tinha aumentado para 39 (Rodrigues e Pinto, 
1997). Em 2011, as cidades de Sintra (perto de Lisboa) e Vila Nova de Gaia (perto do Porto) já 
ocupavam o segundo e terceiro lugar da lista de cidades por tamanho. 

8	  Infelizmente o Censo de 2010 não contém a pergunta que permitiu o cálculo destes resultados para 2000.
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Gráfico 2.5: Percentagem de população urbana em Portugal entre 1890 e 2001,  
segundo o critério de classificação usado

Fonte: Moreira, Rodrigues e Henriques (2009): Figura 2.

No que diz respeito à situação dos demais países de língua oficial portuguesa (não foram 
considerados Cabo Verde, Macau e São Tomé & Príncipe), o Gráfico 2.6 mostra duas tendências 
bastante diferentes. Com a exceção da Guiné Equatorial, que sempre teve um grau de urbani-
zação um pouco mais alto, todos os países começaram com populações urbanas abaixo de 10% 
do total em 1950. Mas enquanto na Guiné-Bissau, Moçambique e Timor-Leste as percentagens 
aumentaram mais lentamente, Angola e Guiné Equatorial tiveram um ritmo de urbanização consi-
deravelmente mais rápido. No caso de Angola, o aumento vem acontecendo, inclusive, num ritmo 
mais rápido do que no Brasil e em 2015 o nível de urbanização chegou a ser o mesmo de Portu-
gal. Esta urbanização não foi o resultado de uma rápida industrialização, senão da exportação de 
“commodities”, especialmente o petróleo, e da disponibilidade de financiamento para projetos de 
construção civil. Associado ao mesmo processo, Jenkins (2003) também menciona a importação 
de alimentos baratos nas cidades que impede o desenvolvimento de uma agricultura comercial. 
Mesmo no caso de Moçambique, onde o crescimento urbano tem sido mais lento, Francisco (2011 
c) chega a alertar para a possibilidade de que possa haver um processo de sobreurbanização com 
uma base econômica urbana insuficiente.
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Gráfico 2.6: Evolução da percentagem de população urbana Angola, Guiné-Bissau,  
Guiné Equatorial, Moçambique e Timor-Leste, 1950-2015

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2018.

Neste contexto convém assinalar que existe uma literatura considerável, tanto contempo-
rânea como histórica, sobre o crescimento demográfico e o desenvolvimento urbano de Luanda 
(Amaral, 2015) e, em menor medida, Maputo (Mendes, 1979), que vai muito além da produção 
científica sobre a demografia nacional. Este desequilíbrio talvez não seja de estranhar, consi-
derando a importância dessas cidades como pontos focais da colonização de ambos os países. 
Em 1904, a então cidade de Lourenço Marques (hoje Maputo) tinha 4.691 habitantes europeus e 
apenas 3.474 africanos, além de 1.684 indianos e outros (Medeiros, 1985). Um tema recorrente 
nesta literatura se refere à herança da segregação residencial da época colonial, entre europeus, 
africanos assimilados e africanos indígenas, que até hoje se mantém naquilo que em Angola se 
conhece como “a cidade do asfalto e a cidade dos musseques” e em Moçambique como “a cidade 
do cimento e a cidade do caniço” (Jenkins, 2006, 2010b). O mesmo tema e suas implicações 
para o desenvolvimento urbano de ambas as cidades são enfatizados por Amaral (1983, 2015), 
Ibraimo (1994), Mourão (1995), Araújo (1999, 2001, 2003), Muanamoha (2000), Trindade (2000), 
Rodrigues (2003, 2009), Raposo e Salvador (2007), Fernandes e Mendes (2012), Rodrigues e 
Frias (2015) e Maloa (2016, 2019). 

Amaral (2015) já em 1968 considerava o crescimento da cidade de Luanda explosivo e situava 
o início deste crescimento explosivo em volta de 1940. A população da cidade aumentou de 61.028 
em 1940 para 561.145 em 1970, ou seja, uma taxa média de 7,7% ao ano. Nas décadas seguintes, 
a taxa diminuiu apenas marginalmente, para uma média de 5,7% entre 1970 e 2014, que levou à 
população de 6.542.944 contada no Censo de 2014. Em parte, o crescimento de Luanda durante 
este último período está associado aos efeitos da guerra, mas atualmente se explica pelo consumo 
de produtos importados possibilitado pelas altas rendas da exportação. Embora a exportação de 
“commodities” não gere muito emprego, os efeitos multiplicadores podem ser suficientes para sus-
tentar um fluxo migratório rural-urbano significativo e uma grande concentração dos serviços na 
capital. No fim da guerra, 80-85% dos 1.600 médicos registrados na Ordem Angolana de Médicos 
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praticava em Luanda (Ammassari, 2005: 30). Gollin, Jedwab e Vollrath (2013) se referem à criação 
de “cidades do consumo” sustentadas pelo excesso de renda do setor exportador, apesar da baixa 
produtividade da agricultura para sustentar uma população urbana grande. Assim, o crescimento 
urbano de Angola nesse período deve ser qualificado mais como um “inchaço” do que uma verda-
deira urbanização (Amado, Cruz e Hakkert, 1994). 

Depois do fim da guerra, no início da década de 2000, Luanda começou uma fase intensiva de 
construção para acomodar a população vinda do campo, atraída pelas oportunidades de consumo 
muito mais abundantes da cidade (Lopes, Amado e Muanamoha, 2007). A riqueza de recursos na-
turais do país serve como uma garantia para poder obter empréstimos grandes para financiar esses 
projetos. Embora a política nacional de distribuição especial vise criar condições para a fixação da 
população rural nos seus lugares de origem, o direcionamento dos fluxos de financiamento para 
a infraestrutura e a habitação tem privilegiado a capital, inclusive com subsídios extraordinários 
para a construção de cidades satélites como Kilamba (Cain, 2014).

Em Angola, o crescimento da cidade de Luanda processa-se de forma mais espectacular desde o final da 
guerra, na medida em que está assente sobre a criação de novas modalidades residenciais para além dos 
tradicionais assentamentos informais que caracterizaram o crescimento urbano colonial e pós-colonial. Não 
só a conhecida nova cidade do Kilamba, uma “centralidade” de cerca de 20 mil apartamentos, construída em 
parceria público-privada, transformou o modo de viver de um grande número de habitantes da cidade como 
quer os novos bairros residenciais de classes médias altas – sobretudo em Luanda Sul – quer novos bairros 
criados para funcionários do Estado e populações de renda baixa e/ou reassentadas (Zango, Funda) cresceram 
em grande número. Estas novas expansões demográficas e do tecido urbano são geradoras de novos urbanis-
mos, não só em termos dos modelos de ocupação do espaço – novas centralidades, bairros sociais ou novas 
zonas suburbanas – mas também em termos das dinâmicas de relação com o centro da capital e com as rotas 
de ligação a outras províncias (Rodrigues, 2018: 460).

Os desafios e as incertezas deste novo padrão de urbanização, fortemente impulsado pela 
disponibilidade de capital, são discutidos em Rodrigues (2020). Rodrigues e Tavares (2012) dis-
cutem outro foco de urbanização que está surgindo nas Províncias de Luanda Norte e Sul, em 
função do capital da exploração de diamantes. 

Uma das consequências desses processos, principalmente no caso de Luanda, tem sido o 
aumento da influência estrangeira, principalmente a chinesa, no financiamento e no planejamento 
dos novos desenvolvimentos urbanos (Croese, 2012; Hulshof e Roggeveen, 2013; Zhuang, 2014). 
Rússia, Índia, Turquia e Brasil são outros países ativamente envolvidos no processo de urbani-
zação na África. No caso do Brasil a influência não é tanto financeira, mas envolve o papel das 
grandes empreiteiras nacionais e a cooperação técnica. Nganje (2016), por exemplo, argumenta 
que o generalizado interesse global frente ao relativo sucesso do Brasil na realização de transfor-
mações socioeconômicas, juntamente com a busca por parte do Brasil pelo reconhecimento global 
e liderança, tem impulsionado cidades do país à condição de prestadoras de assistência técnica 
na África. Um exemplo é a cooperação da Cidade de Maputo com cidades brasileiras tais como 
Curitiba, Guarulhos e Belo Horizonte.

2.4.4 As megacidades do futuro

Se as cidades latino-americanas como São Paulo, México e Buenos Aires foram os exemplos 
de crescimento metropolitano que redefiniu a escala da urbanização mundial até o final do século 
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passado, o século XXI será o século das megacidades asiáticas e – em menor medida – africanas. 
A Tabela 2.3 retrata a evolução das maiores aglomerações urbanas do mundo, com as suas popu-
lações em milhões de habitantes, segundo a publicação World Urbanization Prospects, da Divisão 
de População das Nações Unidas, de 2018.

Tabela 2.3: Dez cidades mais populosas do mundo em 1950, 2015 e projeção para 2035

1950 2015 2035

1 Nova Iorque/Newark, EUA (12,3) Tóquio, Japão (37,3) Delhi, Índia (43,3)
2 Tóquio, Japão (11,3) Delhi, Índia (25,9) Tóquio, Japão (36,0)
3 Londres, Reino Unido (8,4) Xangai, China  (23,5) Xangai, China  (34,3)
4 Kinki/Osaka, Japão (7,0) Cidade do México (21,3) Dhaka, Bangladesh (31,2)
5 Paris, França (6,3) São Paulo, Brasil (20,9) Cairo, Egito (28,5)
6 Moscou, Rússia (5,4) Mumbai, Índia (19,3) Mumbai, Índia (27,3)
7 Buenos Aires, Arg. (5,2) Kinki/Osaka, Japão (19,3) Kinshasa, RDC (26,7)
8 Chicago, EUA (5,0) Cairo, Egito (18,8) Cidade do México (25,4)
9 Calcutá, Índia (4,6) Nova Iorque/Newark, EUA (18,6) Beijing, China (25,4)
10 Xangai, China  (4,3) Beijing, China (18,4) São Paulo, Brasil (24,5)

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2018.

São Paulo em 2035 é projetado para o 10º lugar, com 24,5 milhões de habitantes e Buenos Aires 
para o 21º lugar, com 17,1 milhões. É significativo que seis das maiores cidades em 2035 serão na 
Ásia e nenhuma será na Europa ou na América do Norte. Entre as aglomerações urbanas que mais 
cresceram entre 1990 e 2015 está uma longa lista de cidades chinesas que surgiram ou cresceram 
explosivamente durante esta época, Choloma em Honduras, Santa Cruz de la Sierra na Bolívia, 
Cancún no México, Macapá e Boa Vista no Brasil, Matola em Moçambique e Luanda, Lubango e 
Huambo em Angola. Luanda, que em 1950 era uma cidade de meros 138 mil habitantes, em 2015 
tinha crescido a uma metrópole de 5,51 milhões (um fator de quase 40)9. Durante o mesmo período 
a população de São Paulo cresceu com um fator de 9 e Rio de Janeiro com um fator de 4,25.

2.5 A TRANSIÇÃO DA ESTRUTURA ETÁRIA
A transição demográfica tem implicações importantes para a estrutura etária da população. 

Contrariamente àquilo que frequentemente se pensa e por razões que ficarão mais claras nos capí-
tulos seguintes, a maior parte das mudanças que ocorrem ao longo da transição são consequências 
da queda da fecundidade e não da mortalidade. Geralmente não é correto interpretar a estrutura 
etária da população como um retrato da mortalidade por idade. Entretanto, nas populações com 
pouco ou nenhum crescimento, características da primeira fase da transição demográfica, essa in-
terpretação não está tão longe da realidade. Essas populações têm muitas crianças e poucos velhos 
devido ao fato de que poucas crianças sobrevivem às idades adultas.

Na segunda fase, ocorre uma aceleração do crescimento da população, o que também aumen-
ta o número de jovens em relação aos adultos e os maiores de idade. Tipicamente isso resulta numa 
estrutura etária na forma de triângulo, com uma base que pode ser, inclusive, mais ampla do que 

9	  Segundo o Censo de 2014. A estimativa das Nações Unidas é de 7,77 milhões para 2018.
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na primeira fase. Se na primeira fase da transição ainda havia uma certa correspondência entre 
a estrutura etária e o padrão de mortalidade por idade, essa relação se perde na segunda fase. Na 
terceira fase da transição, a disparidade extrema entre crianças e pessoas de maior idade se reduz 
e a estrutura etária se torna mais equilibrada. Finalmente, na quarta fase a fecundidade diminui a 
tal ponto que a estrutura etária pode inverter-se, com uma população crescente de mais de 40 anos 
e um número decrescente de crianças e jovens. O Gráfico 2.7 mostra de forma esquemática qual 
é a evolução típica da estrutura etária ao longo das quatro fases da transição. A construção das 
pirâmides etárias será explicada em mais detalhe no Capítulo 6.

Gráfico 2.7: Representação esquemática da estrutura etária típica nas quatro  
fases clássicas da transição demográfica

Fase 1                                                                   Fase 2

Fase 3                                                                   Fase 4

Fonte: Elaboração própria.

Como consequência destas transformações ocorre um aumento significativo da idade media-
na da população, ou seja, da idade que divide a população em duas metades iguais. Por exemplo, 
no Brasil a idade mediana se elevou de 18 anos na década de 50 para 27 anos em 2010 e deverá 
aumentar mais. Carvalho e Wong (2008) descrevem as mudanças da estrutura etária brasileira no 
século XXI em mais detalhe. O Gráfico 2.8 ilustra a tendência para vários países e mostra como 
tanto Portugal como o Brasil podem encerrar o século XXI com idades medianas de mais de 50 
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anos, enquanto Cabo Verde teria uma idade mediana justamente abaixo dos 50. Isso significa que 
aproximadamente a metade da população destes países terá mais de 50 anos. A idade mediana 
mais baixa será a de Angola, com 29,5 anos.

Gráfico 2.8: Evolução e projeção da idade mediana dos países de língua portuguesa

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Apesar da importância das mudanças na estrutura etária que estão ocorrendo em países como 
Brasil, Portugal e Cabo Verde, é curioso observar a desconfiança que existe em certos círculos 
quanto à realidade do fenômeno e as outras transformações demográficas associadas. Nas palavras 
de Carvalho (2004: 5), “há uma certa dificuldade, por parte da sociedade brasileira, até aquela com 
nível educacional mais elevado, em apreender estas mudanças e, inclusive, em aceitá-las como 
reais”. Barbosa (2014), por exemplo, escolheu “Envelhecimento da População Brasileira: Realidade 
ou Lenda Urbana ?” como título para o Capítulo 6 do seu livro, talvez como referência ao ceticismo 
sobre a relevância do envelhecimento como causa dos problemas enfrentados pela Previdência 
Social no Brasil que serão discutidos no Capítulo 3. No meio dos demógrafos já há muito tempo 
não existe dúvida de que o fenômeno é real, tanto no Brasil como em Portugal (ver, por exemplo, 
Ramos, Veras e Kalache, 1987; Nazareth, 1993). O termo às vezes usado para descrevê-lo é Tran-
sição da Estrutura Etária (TEE) (“Age Structural Transition”, em inglês), que engloba as mudanças 
produzidas pelo declínio da fecundidade e que se fazem sentir, depois, no tamanho relativo e 
absoluto dos diferentes grupos etários.

Nas fases mais avançadas da transição demográfica ocorre um fenômeno que tem atraído 
muita atenção desde o início do século. Quando a fecundidade começa a diminuir de uma forma 
mais decisiva, o número de crianças e jovens diminui ou cresce mais devagar. Inicialmente a 
proporção de idosos ainda está pequena, de modo que há um período em que uma parcela grande 
da população (mais de 70% em alguns casos) se concentra entre as idades de 15 e 65 anos, ou 
seja, a população em idade produtiva. Este chamado bônus demográfico ou dividendo demo-
gráfico (Bloom, Canning e Sevilla, 2003) potencialmente constitui um estímulo ao crescimento 
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econômico, desde que existam condições complementares para tirar proveito da conjuntura demo-
gráfica favorável, particularmente o investimento no capital humano dos jovens. Há certo consen-
so de que alguns países asiáticos efetivamente conseguiram aproveitar o seu bônus demográfico 
para estimular o crescimento econômico, mas muitos demógrafos latino-americanos estão céticos 
quanto à existência das mesmas condições no contexto atual da região. O tema será explorado em 
mais detalhe no Capítulo 14.

2.6 A TRANSIÇÃO NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA
Uma das críticas que têm sido expressas em relação ao conceito da transição demográfica 

é a ausência de qualquer menção sistemática dos fenômenos migratórios. A migração interna-
cional evidentemente teve uma importância fundamental na formação demográfica dos países 
do continente americano. No caso da América Latina, os principais fluxos migratórios foram 
anteriores ao início da sua transição demográfica. O mesmo pode ser dito de Cabo Verde. Mas 
no caso de países como os EUA, Canadá, Irlanda, Portugal e Itália, os dois processos ocorreram 
em grande medida simultaneamente.

O período de crescimento moderno de Portugal, que começa a partir de 1850, pode ser inter-
pretado como o início da transição demográfica no país, caracterizada por uma queda da morta-
lidade, mas não existem estatísticas oficiais sobre esta queda até 1890. Devido a essa defasagem 
das estatísticas, Nazareth (1985) sugere que é difícil saber quando a transição demográfica efeti-
vamente começou:

Quando começou a 1ª fase de transição demográfica10 e porquê ? Quando a começamos a observar no século 
XX, já está em declínio; logo, temos de procurar a resposta no século XIX. E, mesmo durante o século XX, 
o que temos feito ? Servimo-nos das tábuas de mortalidade e da mortalidade infantil para caracterizar o 
período posterior a 1930 e das TBM para caracterizar o período anterior. Serve como remédio, mas não para 
diagnosticar e caracterizar situações em profundidade (Nazareth, 1985: 974).

Tudo que pode ser dito com certeza é que o processo começa na segunda metade do século XIX:

A partir de finais do século XIX Portugal parece ter entrado na primeira fase de uma lenta transição demo-
gráfica. Até esse momento, um longo caminho foi percorrido e, apesar das transformações ocorridas durante 
o século XIX, a característica principal desta variável será a sua relativa estabilidade ao longo desses cem 
anos, sobretudo a partir de meados da centúria, quando tenderam a desaparecer as grandes sobremortalidades 
de tipo antigo, que regularmente se abatiam sobre as populações, alterando a ténue vantagem da vida sobre a 
morte (Rodrigues, 2004: 97).

Entre 1890 e 1950, a mortalidade diminuiu gradualmente de 25 para 15 óbitos anuais por mil 
habitantes. A natalidade, entretanto, se manteve acima de 30 por mil até aproximadamente 1930, 
quando começou o seu declínio. Em 2005 a natalidade atingiu o nível da mortalidade, a uma taxa 
de 10,3 nascimentos/óbitos por mil habitantes. Desde então ocorrem mais óbitos do que nascimen-
tos. A população total do país atingiu o seu máximo de 10,57 milhões em 2010 e desde então está 
diminuindo. Hoje em dia Portugal é um dos países mais avançados na transição demográfica. O 
número médio de filhos por casal está entre as cinco mais baixas do mundo, com uma redução de 
40% entre gerações sucessivas, e a sua mortalidade entre as 30 mais baixas, um pouco mais alta 

10	  A primeira fase à qual Nazareth se refere em realidade é a fase do declínio inicial da mortalidade, que o Gráfico 
2.1 classifica como a segunda fase.
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do que a da Espanha ou Suécia, mais ou menos igual à do Reino Unido e significativamente mais 
baixa do que a dos EUA.

Gráfico 2.9: Evolução da Taxa Bruta de Natalidade e da Taxa Bruta de Mortalidade complementada  
com as fases da transição demográfica em Portugal

Fonte: Cruz (2011): Figura 10.

Apesar dos incentivos por parte do governo (ver seção 15.4 do Capítulo 15), a migração para 
as colônias portuguesas na África (a grande maioria para Angola e Moçambique) nunca foi parti-
cularmente significativa, raramente superando 5% do número total de emigrantes. Depois da In-
dependência destes países nos anos 70, muitos voltaram para Portugal. Essa migração de retorno, 
junto com a estagnação da emigração para França e Alemanha, causou uma fase de crescimento 
demográfico acentuado entre 1970 e 1984 (Esteves, 1991). O Censo de 2011 enumerou cerca de 
1,5 milhões de portugueses que já tinham residido fora do país, por um período de pelo menos 
um ano, principalmente na França (26%), Angola (15%), Moçambique (7,8%), Alemanha (7,6%) 
e Suíça (7,2%), ou seja, os países de destino tradicional da emigração portuguesa e, por outro 
lado, os retornados das colônias. O contrafluxo de migrantes brasileiros para Portugal começa na 
década de 80. Atualmente os brasileiros são o maior grupo de pessoas com nacionalidade estran-
geira no país, com 101.991 residentes no Censo de 2011, seguidos pelos cabo-verdianos (37.081), 
ucranianos (32.014), angolanos (24.723), romenos (22.816), guineenses (15.632), ingleses (14.461), 
chineses (11.017), franceses (10.446) e cidadãos de São Tomé & Príncipe (9.764) (Moreira, 2017)11. 
Das 93.154 novas autorizações de residência no país emitidas em 2018, 28.210 foram de brasilei-
ros. Existem também contingentes significativos de naturais da Venezuela e Moçambique, mas 
esses geralmente possuem a nacionalidade portuguesa.

11	  Os números citados em Delgado et al. (2014) são ligeiramente diferentes mas fornecem maiores detalhes sobre a 
composição de cada nacionalidade.
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Para uma discussão não técnica da situação atual da demografia brasileira dentro do pro-
cesso de transição demográfica e as suas implicações para o futuro vale a pena ler o segundo 
capítulo do livro História do Futuro: o Horizonte do Brasil no Século XXI de Míriam Leitão 
(2015). Nesse capítulo a autora descreve, entre outras coisas, o contraste entre a visão popular 
sobre o Brasil, arraigada no passado, como um país de crescimento demográfico explosivo e a 
visão do futuro formulada pelos especialistas em que o país está se encaminhando rapidamente 
para uma dinâmica demográfica parecida com a portuguesa, embora com uma influência muito 
menor da migração internacional.

Gráfico 2.10: Transição demográfica no Brasil, 1872-2050 

Fonte: Alves (2008 a): Gráfico 1.

De uma forma mais técnica, Vasconcelos e Gomes (2012) descrevem o perfil da transição 
demográfica no Brasil desde 1950. Gonçalves et al. (2019) desagregaram o processo regionalmente 
desde 1930, para o caso da fecundidade. Eles usaram como critério para o início da transição da 
fecundidade uma queda da fecundidade de pelo menos 10% entre três quinquênios sucessivos. 
Segundo esse critério, a transição teria se iniciado em São Paulo, no Rio de Janeiro e no Extremo 
Sul, no mínimo, a partir dos anos 1930. Eles levantam a possibilidade de que a transição tenha 
começado antes, porém, não há dados para sustentar essa ideia. A variação estimada na região de 
Minas Gerais e Espírito Santo para esta época também chegou muito perto de -10%, o que sugere 
que a transição da fecundidade nessa região também possa ter começado na década de 1930. As 
demais regiões do país teriam entrado no processo de transição da fecundidade, sem terem pas-
sado pela primeira fase, a partir da década de 1960, ou até mesmo início dos anos 1970, quando a 
fecundidade teria declinado sem interrupções em todas as áreas do país, de maneira sustentada e 
a altas taxas.

Nas décadas de 1950 e 1960, o declínio da mortalidade combinado com a manutenção de 
níveis elevados de natalidade, acima de 40 nascimentos por mil habitantes e mais de 6 filhos por 
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mulher ao final da vida reprodutiva, resultaram nas taxas de crescimento populacional mais eleva-
das na história do país: 3,1 e 2,9% ao ano, respectivamente. Nesta fase da transição, observou-se 
pouco impacto na estrutura etária: a população era muito jovem, com idade mediana de apenas 
18 anos. A terceira fase da transição demográfica iniciou-se timidamente, em meados da década 
de 1960, e em 1970 os indicadores de natalidade e fecundidade detectaram essas mudanças, ainda 
que os níveis fossem muito elevados: 37,7 nascimentos por mil habitantes e 5,8 filhos por mulher. 
Os níveis de mortalidade continuaram em queda e observou-se o início do processo de envelheci-
mento populacional: a idade mediana aumentou para 19 anos e a proporção de idosos (acima de 60 
anos) superou 5,0%. 

Gráfico 2.11: Fecundidade total no Brasil e em Portugal 1880 – 2010

Fonte: Roser (2014).

Foi a partir de 1970 que o Brasil experimentou uma verdadeira revolução demográfica. Os 
indicadores de fecundidade e mortalidade para 1980 revelaram essas grandes mudanças: todos 
eles tiveram seus níveis drasticamente reduzidos. A mortalidade infantil declinou para 83 óbitos 
de crianças menores de um ano por mil nascimentos e a esperança de vida ultrapassou o limite 
de 60 anos. A fecundidade total reduziu-se para 4,4 e a natalidade para 31,7 nascimentos por mil 
habitantes. Em 1980, o número de habitantes alcançou os 120 milhões. Em 30 anos, a população 
mais que dobrou de tamanho; porém, a taxa de crescimento anual começou a diminuir (2,5% entre 
1970 e 1980). A estrutura etária da população foi impactada por essas mudanças: a idade mediana 
se elevou a 20 anos e a proporção de idosos aumentou para 6,1%.

Na década de 1980, as tendências de queda da fecundidade e da mortalidade foram ainda 
mais acentuadas. Em 1991, a natalidade caiu para apenas 23,7 nascimentos por mil habitantes e 
a fecundidade total para 2,9. Nesse período, a queda da mortalidade infantil foi ainda mais im-
portante: caiu praticamente pela metade, para 45,2 óbitos de menores de um ano por mil nascidos 
vivos (nados vivos). A esperança de vida também aumentou, alcançando 65,8 anos. Em 1991, 
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mais uma vez, a população brasileira dobrou de tamanho em apenas 30 anos, chegando a 147 
milhões. O ritmo de crescimento anual na década, no entanto, foi muito menor que no passado: 
1,9% entre 1980 e 1991. Confirmando as tendências da mortalidade e sobretudo da fecundidade 
observadas na década anterior, a estrutura etária continuou seu processo de envelhecimento, 
conforme mostrou o Censo de 1991: a idade mediana aumentou para 22 anos.

Nas duas décadas seguintes, entre 1991 e 2010, os níveis de mortalidade e fecundidade redu-
ziram-se ainda mais. A mortalidade infantil caiu para 16,2 óbitos de menores de um ano por mil 
nascidos vivos (nados vivos) e a esperança de vida ultrapassou 70 anos, chegando a 73,5 anos em 
2010. A natalidade caiu para 16 nascimentos por mil habitantes e a fecundidade total para apenas 
1,9 filhos por mulher, valor abaixo do nível necessário para a reposição das gerações, que é 2,1. 

Uma das limitações da forma como normalmente se analisa a transição demográfica é que 
existe a tendência a focar no país como a unidade de análise relevante quando em realidade 
diferentes fases da transição podem ser observadas simultaneamente numa mesma sociedade. 
As transformações na população brasileira não ocorreram simultaneamente em todas as regiões 
do país. Em 1970, os indicadores de mortalidade e fecundidade para as regiões Sudeste, Sul e 
Centro-Oeste evidenciavam um processo de transição demográfica já iniciado, enquanto nas 
regiões Norte e Nordeste, os elevados níveis de mortalidade infantil e fecundidade total (8,15 e 
7,53, respectivamente) caracterizavam um momento de pré-transição (fase 1). Já na década de 
1970, todas as regiões encontravam-se em processo de transição. A queda dos níveis de morta-
lidade, especialmente da mortalidade infantil, e o consequente aumento da esperança de vida 
eram generalizados. Todas as regiões, à exceção do Nordeste, alcançavam ou superavam os 60 
anos de vida média, que apenas a região Sul havia atingido na década anterior. 

As pirâmides etárias e os indicadores de estrutura etária mostram os diferentes momentos da 
transição demográfica nas regiões brasileiras. As regiões Sudeste e Sul iniciaram esse processo de 
transição, que se espalhou por todas as regiões do país, apresentando em 2010 estruturas etárias 
envelhecidas ou em processo acelerado de envelhecimento. Entretanto, as diferenças regionais são 
ainda relevantes: 10 anos de diferença entre idades medianas separam as regiões Sudeste e Sul, as 
populações mais envelhecidas, da região Norte, onde a população é mais jovem (22 anos de idade 
mediana). Estas diferenças demográficas entre regiões espelham as suas disparidades de renda e 
outros indicadores econômicos. Noutras palavras, estados e regiões, ou grupos sociais, se situam 
em momentos e fases diferentes da transição demográfica (Brito et al., 2007). Tendo em vista essa 
grande variabilidade de situações, pode-se afirmar que o país todavia não alcançou o equilíbrio 
demográfico, com baixos níveis de mortalidade e fecundidade. Ainda que o número de filhos por 
mulher tenha caído abaixo do nível de reposição na maior parte do país, diferenças segundo a idade 
da mulher, seu local da residência e condições socioeconômicas persistem.

Observa-se também a queda no número de filhos por mulher, persistindo, no entanto, as gran-
des diferenças regionais. No Norte e Nordeste, apesar da queda, estes números, superiores a 6 
filhos por mulher, ainda eram bastante elevados. Já no Sudeste e Sul, os níveis em patamares 
intermediários (em torno de 3,5 filhos por mulher) impactavam fortemente a estrutura etária da 
população. Em 2000, somente a região Norte apresentava número médio de filhos por mulher 
superior a 3,0; em 2010, todas as demais regiões viram seus níveis reduzidos abaixo do nível de 
reposição de 2,1 filhos por mulher. 
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Nas regiões Norte, Sul e Centro-Oeste, a queda da mortalidade infantil foi mais expressiva 
entre os anos de 1980 e 1991, enquanto no Sudeste, a queda foi igualmente importante em todo o 
período de 1980 a 2000. Já o Nordeste teve a maior redução entre os anos de 1991 e 2010. Ainda 
que tenham sido observados ritmos diferenciados de queda da taxa de mortalidade infantil nas 
diferentes regiões, a redução nesse indicador foi espetacular em todas elas: mais de 70,0% de 
queda, entre 1980 e 2010. O aumento da esperança de vida também pôde ser observado em todas 
as regiões, com valores maiores que 70 anos em 2010. Apesar disso, os níveis de mortalidade, 
sobretudo da mortalidade infantil, encontram-se em patamares elevados quando comparados aos 
de outros países em semelhante nível de desenvolvimento socioeconômico. Se por um lado, as 
doenças infecciosas deixaram de ser a principal causa de morte na infância, por outro, a prematu-
ridade e outras afecções perinatais revelam o muito que o Brasil ainda tem a avançar para melhorar 
a qualidade do atendimento prestado pelos serviços de saúde no período pré-natal e no parto.

Gráfico 2.12: Pirâmides etárias da população brasileira em 1970 e 2010

1970                                                                                         2010

Fonte: Censos Demográficos de 1970 e 2010.

Parte da evolução da estrutura etária pode ser visualizada no Gráfico 2.12, com as pirâmi-
des etárias do Brasil em 1970, quando o país estava em plena segunda fase da transição, e em 
2010, quando estava passando da terceira para a quarta fase. De uma população predominante 
jovem num passado nem tão distante, observa-se, nos dias atuais, um contingente, cada vez mais 
importante, de pessoas com 60 anos ou mais de idade. De uma sociedade majoritariamente rural 
e tradicional, com famílias numerosas e risco de morte na infância elevado, passa-se a uma so-
ciedade predominantemente urbana, com arranjos familiares diversos (famílias com filhos, sem 
filhos, unipessoais, homoafetivas, entre outras categorias) e risco reduzido de morte na infância. 
Nesse processo de transição, destacam-se a redução da mortalidade por doenças infecciosas e 
parasitárias e o aumento da importância de doenças crônico-degenerativas, muitas delas tendo 
como fatores de risco aqueles associados às condições de vida em grandes áreas urbanas, como 
sedentarismo e estresse. A fase da transição em que o país se encontrava em 2010 proporciona ao 
país condições relativamente favoráveis devido ao chamado bônus demográfico já mencionado 
anteriormente (ver também o Capítulo 14).
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A transição demográfica na África começou mais tarde do que em outras partes do mundo. 
Entretanto, como observa Bongaarts (2017), se o critério usado for o estágio de desenvolvimento 
e não o tempo histórico, pode-se afirmar que a transição demográfica africana começou antes 
da europeia. Francisco (2011b) nota que a transição demográfica em Moçambique está em curso, 
graças à diminuição da mortalidade, mas também observa que é praticamente impossível determi-
nar, com exatidão, qual foi o início do processo, por falta de dados adequados sobre mortalidade e 
fecundidade, relativos à primeira metade do século XX. A melhor inferência possível é que a tran-
sição tenha começado nas primeiras décadas do século XX, despoletada pela redução sustentável 
da mortalidade ou transição da mortalidade. No período 1970-80 surgiram algumas indicações de 
redução da fecundidade, mas nas décadas mais recentes verificou-se uma desaceleração ou mesmo 
estagnação (Reher, 2004; Shapiro e Gebreselassie, 2009). Na década de 2000-09, vários investiga-
dores constataram uma relativa desaceleração ou mesmo estagnação na queda da fecundidade, em 
vários países da África Subsaariana (Arnaldo e Muanamoha, 2010; Bongaarts, 2007; Ezeh et al., 
2009; Shapiro e Gebreselassie, 2009). Shapiro e Gebreselassie classificaram Moçambique no início 
da transição da fecundidade, com um nível médio nacional de 5,5 filhos por mulher (6,1 rural e 4,4 
urbano), não se observando qualquer diminuição entre 1976 e 2003. 

Os dados do Censo de 2007 reforçam esta ideia, ao revelar uma média de 5,7 filhos por 
mulher (Arnaldo e Muanamoha, 2010), enquanto o Censo de 2017 acusou apenas um declínio 
leve, para 5,2. Como foi mencionado anteriormente, o Censo de 2017 sugere um crescimento 
anual médio de 3,07% entre 2007 e 2017, o qual confirma que Moçambique se encontra em plena 
segunda fase da transição. Muito daquilo que Francisco escreve sobre o caso de Moçambique 
também se aplica a Angola, onde o número médio de filhos por mulher é ainda mais alto do que 
em Moçambique.

Angola é um país com grande dinâmica das taxas de crescimento demográfico. As médias e as anuais são re-
lativamente altas, indiciando que a população angolana ainda se encontra numa fase ascendente de transição 
demográfica. Este elevado ritmo de crescimento da população pode resultar da conjugação das elevadas taxas 
de fertilidade com a relativa regressão nas taxas gerais de mortalidade (Félix 2015: 128)12.

Timor-Leste também se encontra numa situação semelhante, embora o Censo de 2015 indique 
o início da queda da fecundidade. Para maiores informações sobre a dinâmica demográfica de 
Timor-Leste desde o fim da colonização portuguesa, ver Hull (2003) e Neupert e Lopes (2006). Em 
São Tomé & Príncipe, Guiné-Bissau e Guiné Equatorial, o processo está um pouco mais avançado. 
São Tomé & Príncipe inclusive já se encontra na terceira fase da transição. 

Cabo Verde já está mais avançado na terceira fase e logo entrará a quarta fase. A queda 
da sua fecundidade começou nos anos 80. De todos os países de língua portuguesa, este prova-
velmente foi o mais afetado pela migração internacional. Já na época colonial houve um reas-
sentamento forçado de muitos cabo-verdianos para suprir as necessidades de mão de obra das 
plantações de São Tomé & Príncipe e Angola (Ishemo, 1995). Atualmente estima-se que há 
quase meio milhão de cabo-verdianos residindo no exterior (Carling, 2004). Aproximadamente 
a metade mora nos EUA, particularmente em Massachusetts e Rhode Island. O segundo maior 
destino é Portugal, onde vivem aproximadamente 100.000 naturais de Cabo Verde, muitos com 

12	  O termo “fertilidade” usado pelo autor em realidade é incorreto e deveria ser “fecundidade”. A diferença será 
explicada no Capítulo 10.
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a cidadania portuguesa. Outras comunidades importantes de cabo-verdianos existem em Angola 
(aproximadamente 55.000), os Países Baixos e Senegal. Especula-se que, sem a “válvula de 
escape” da emigração, a transição demográfica em Cabo Verde teria sido mais rápida do que 
já foi. Desde a Independência Cabo Verde também tem atraído muitos estrangeiros, particu-
larmente da África Ocidental e Europa. Foram realizados dois diagnósticos de situação  dos 
imigrantes, um em 2010 e outro em 2014, e já foi criada uma política nacional de imigração que 
visa a regularização extraordinária de todos os cidadãos estrangeiros, sobretudo os com mais 
de três anos de residência (Sousa, 2014). Em anos recentes, Cabo Verde tem se convertido num 
país de passagem através do qual muitos migrantes da África Ocidental tentam chegar à Europa 
(Marcelino, 2011). Góis (2006, 2008) faz uma discussão sistemática da diáspora cabo-verdiana 
nos diferentes países da Europa. Detalhes adicionais sobre a migração cabo-verdiana podem ser 
encontrados nos Capítulos 11 e 15.

2.7 AS TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO MUNDIAL
Uma parte importante do interesse levantado pela questão demográfica no período após a 

Segunda Guerra Mundial está relacionada com o ritmo inusitado de crescimento da população 
mundial durante este período. Na medida que um número crescente de países entraram na segunda 
fase da sua transição demográfica, a população mundial sentiu o efeito sobre as suas taxas de 
crescimento globais. Em 1950 o mundo tinha 2,5 bilhões de habitantes e em 1987 chegou a 5 
bilhões; em 2015 eram 7,35 bilhões, ou seja, quase o triplo de 1950. A taxa de crescimento anual da 
população mundial alcançou o seu ponto mais alto em 1967, quando chegou a 2,1% anuais.

Trata-se de uma taxa sem precedentes na história. Antes de 1750 o crescimento foi muito 
lento, como corresponde à primeira fase da transição: uma média de aproximadamente 0,1% ao 
ano entre 1000 e 1750. Como se mencionou antes, o mundo em 1500 provavelmente não tinha 
mais de 500 milhões de habitantes. Estima-se que no início da Revolução Industrial, em 1750, 
eram 791 milhões. Portanto, o crescimento anual médio entre 1750 e 1950 foi de 0,58%, apesar da 
transição demográfica nos países mais desenvolvidos. É certo que os EUA cresceram numa média 
anual de 2,81 % entre 1790 e 1890, mas esta foi uma situação excepcional decorrente do grande 
fluxo de migrantes entrando no país. Entre as duas Guerras Mundiais houve uma forte queda 
nas taxas de crescimento dos países industrializados que se recuperaram depois da Segunda 
Guerra Mundial, com o chamado “baby boom”. Mas a partir dos anos 60 as taxas de crescimento 
começaram a cair outra vez, justamente num momento em que as populações dos países menos 
desenvolvidos começavam a experimentar uma verdadeira “explosão demográfica”, como se pode 
apreciar no Gráfico 2.13.
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Gráfico 2.13: Ritmo de crescimento anual da população dos países mais desenvolvidos e menos  
desenvolvidos desde 1900 e projetado até 2100

Fontes: Livi-Bacci (2014); Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Desde 1967 o crescimento tem diminuído paulatinamente e no período de 2010-2014 foi 
1,19% ao ano. A projeção média preparada pela Divisão de População das Nações Unidas em 
2019 indica que o crescimento continuará diminuindo até chegar a zero em 2103, quando o 
mundo terá 10,9 bilhões de habitantes13. Entretanto, nesta fase da transição demográfica ao nível 
mundial pequenas diferenças no ritmo de redução da fecundidade podem ter consequências 
importantes para o tamanho máximo da população mundial e o momento em que este máximo 
será alcançado. Por exemplo, segundo a variante mínima preparada por Nações Unidas, que im-
plica um declínio um pouco mais rápido da fecundidade nos países na segunda ou terceira fase 
da transição demográfica, o mundo também poderá alcançar um máximo de 8,92 bilhões em 
2054. Mas também existe a possibilidade de um declínio um pouco mais lento do que previsto 
na hipótese média, o que poderia levar a uma população de 15,60 bilhões em 2100 que ainda 
continuaria crescendo por várias décadas.

Além da questão acerca do momento em que a população vai parar de crescer e qual será o 
seu tamanho naquele momento, também haverá mudanças significativas na distribuição da po-
pulação por regiões. Aquelas regiões que atualmente estão na quarta ou quinta fase da transição 
demográfica não crescerão mais ou inclusive podem diminuir. Mas os quase 10% da população 
mundial que ainda estão na segunda fase e os quase 50% que estão na terceira podem causar mo-
dificações muito significativas na distribuição futura. Mesmo hoje a distribuição regional já está 
muito diferente do que foi no passado. Por volta de 1900, a Europa abrigava quase um quarto 
da população mundial; hoje não é mais do que um décimo e a tendência desta porcentagem é de 
diminuir mais. África, por outro lado, em 1900 só abrigava 8% da população mundial, mas em 
2015 era 16% e no final do século pode chegar a quase 40%. A participação da América Latina 
em 2015 estava perto do seu máximo histórico e tende a diminuir no futuro.

13	  A Revisão de 2017 mostrava um máximo de 11,3 bilhões, a ser atingido em 2116.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

74

Tabela 2.4: População mundial por regiões de 1750 até 2020 e projetada segundo a variante média  
das Nações Unidas até 2100

Números Absolutos (Milhões)

Anos Mundo África Ásia Europa Am. Latina Am. Norte Oceânia

1750 791 106 502 163 16 2 2
1800 1000 107 656 203 24 7 3
1850 1262 111 809 276 38 26 2
1900 1650 133 947 408 74 82 6
1950 2536 229 1404 549 169 173 12,6
2000 6145 818 3730 727 526 313 31,2
2020 7795 1341 4641 748 654 369 42,7
2050 9735 2489 5290 710 762 425 57,4
2100 10875 4280 4719 630 680 491 74,9

Números Relativos (Porcentos)

Anos Mundo África Ásia Europa Am. Latina Am. Norte Oceânia

1750 100,0 13,4 63,5 20,6 2,0 0,3 0,3
1800 100,0 10,7 65,6 20,3 2,4 0,7 0.3
1850 100,0 8,8 64,1 21,9 3,0 2,1 0,2
1900 100,0 8,1 57,4 24,7 4,5 5,0 0,4
1950 100,0 9,0 55,4 21,7 6,7 6,8 0,5
2000 100,0 13,3 60,7 11,8 8,6 5,1 0,5
2020 100,0 17,2 59,5 9,6 8,4 4,7 0,5
2050 100,0 25,6 54,3 7,3 7,8 4.4 0,6
2100 100,0 39,4 43,4 5,8 6,3 4,5 0,7

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O mesmo fenômeno pode ser ilustrado de forma ainda mais dramática olhando a distribuição 
da população entre os países mais populosos do mundo. A lista abaixo mostra estes países em 
1950, 2020 e 2100, conforme as divisões político-administrativas atuais, com as suas populações 
em milhões. As populações em 2100 são conforme a projeção média da Divisão de População das 
Nações Unidas preparada em 2019. Uma das características salientes da lista é o peso crescente 
dos países africanos. Em 1950 não havia nenhum país africano entre os dez mais populosos do 
mundo. Em 2100 espera-se que haja cinco: Nigéria, República Democrática do Congo, Etiópia, 
Tanzânia e Egito. Com a exceção dos EUA, todos os outros países na lista de 2100 são asiáticos. 
Os quatro países europeus (Federação Russa, Alemanha, Reino Unido e Itália), que aparecem na 
lista de 1950, e os dois países latino-americanos (Brasil e México), que aparecem em 2020, não 
constarão mais em 2100. Finalmente, é possível notar a rápida perda de posição relativa do Japão 
que, conforme a projeção, perderá um terço da sua população durante este século, e a ascensão da 
Índia que em 2027 passará a China como o país mais populoso do mundo.
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Tabela 2.5: Dez países maiores do mundo em termos de tamanho das suas  
populações em 1950, 2020 e projeção para 2100

1950 2020 2100

1 China (554) China (1439) Índia (1450)
2 Índia (376) Índia (1380) China (1065)
3 EUA (159) EUA (331) Nigéria (733)
4 Federação Russa (103) Indonésia (274) EUA (434)
5 Japão (82,8) Paquistão(221) Paquistão (403)
6 Alemanha (70,0) Brasil (213) Rep. Dem. do Congo (362)
7 Indonésia (69,5) Nigéria (206) Indonésia (321)
8 Brasil (54,0) Bangladesh (165) Etiópia (294)
9 Reino Unido (50,6) Federação Russa (146) Tanzânia (286)
10 Itália (46,6) México (129) Egito (225)

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Embora os dados acima demonstrem que o elevado crescimento em algumas partes do mundo 
ainda tem o potencial para causar grandes transformações numéricas, também é verdade que – fora 
da África e um número relativamente pequeno de países não africanos – os principais desafios 
demográficos do século XXI serão outros. Trata-se principalmente dos seguintes:

1.  O rápido envelhecimento da população mundial, particularmente em alguns países;

2.  A crescente mobilidade internacional da população; e

3.  O elevado ritmo de urbanização em algumas partes do mundo, particularmente na África.

O envelhecimento da população mundial, como resultado da transição das estruturas etá-
rias discutida na seção 2.4 deste capítulo, pode ser ilustrado de diferentes maneiras. Uma é pela 
decomposição do crescimento da população mundial até o fim do século. Como já foi assinalado 
antes neste capítulo, a Divisão de População das Nações Unidas, na sua projeção média, projeta um 
crescimento de 3,08 bilhões de habitantes para o mundo entre 2020 e 2100. Entretanto, o número 
de crianças menores de 15 anos em 2100, segundo a mesma projeção, será 86,0 milhões menos 
do que em 2020. Ou seja, a população infantil do mundo crescerá em alguns países e diminuirá 
em outros, mas o efeito líquido será de um crescimento negativo. A população de jovens de 15-24 
anos também crescerá pouco, compondo 3,1% do crescimento total. Mas nada menos de 65,6% do 
aumento esperado da população mundial entre 2020 e 2100 se dará nas idades acima dos 60. Como 
resultado, a porcentagem de idosos em quase todos os países deve aumentar substancialmente. Em 
2020 os países mais envelhecidos no mundo eram o Japão, com 34,3% da sua população acima de 
60 anos, Itália, com 29,8%, Alemanha, com 29,4% e Portugal, com 29,4%. Mas a expectativa é que 
no ano 2100 haja vários países com mais de 40% de idosos, entre os quais a Albânia, Brasil, Coreia 
do Sul, El Salvador, Espanha, Itália, Japão, Portugal, Singapura, Tailândia e Taiwan.

O efeito da migração internacional sobre as populações dos países seguramente será menos 
dramático do que as transformações retratadas acima que são principalmente o resultado da natali-
dade elevada de alguns países. Mas nem por isso deixará de ser significativo. Os países mais desen-
volvidos no final do século terão 29,6% mais habitantes do que teriam tido na ausência de migração 
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internacional, o que os ajudará a diminuir o seu ritmo de envelhecimento. Estes 29,6% incluem 
tanto o efeito direto da migração como o efeito indireto resultante da maior fecundidade entre os 
migrantes recentes. Os países desenvolvidos mais afetados por este fenômeno serão países tradi-
cionais de imigração como Canadá (113,7% de habitantes adicionais em 2100), Austrália (81,7% de 
habitantes adicionais em 2100), os EUA (44,1%) e Nova Zelândia (33,1%). Mas os países europeus 
no seu conjunto provavelmente também terão uma população 17,7% maior do que seria o caso na 
ausência da migração internacional. Os mais afetados provavelmente serão Luxemburgo (123,2%), 
Suíça (78,4%), Mônaco (77,1%), Noruega (72,6%) e Liechtenstein (67,6%). Fora da Europa e dos 
países tradicionais de imigração, os países que mais crescerão em função da migração interna-
cional incluem Catar (162,2% mais habitantes do que na ausência de migração), Macau (140,0%), 
Singapura (93,1%), Saara Oriental (86,0%), Bahrain (75,0%) e algumas das ilhas do Caribe.

O efeito da migração internacional sobre o crescimento demográfico dos países em desen-
volvimento será menor do que no caso dos países mais desenvolvidos, reduzindo a sua população 
esperada em 2100 em somente 2,7%. Mas em alguns países o efeito será muito maior, como nas 
ilhas da Polinésia (36,2%) e Micronésia (28,3%), em Sri Lanka (38,7%), Líbano (32,0%) e Timor-
-Leste (20,2%). Na Europa, Albânia (44,7%), Sérvia (20,3%), Bulgária (15,4%) e os países bálticos 
provavelmente continuarão perdendo contingentes significativos de população por causa da migra-
ção internacional, o que agravará os seus problemas de baixa fecundidade. O Brasil provavelmente 
será pouco afetado pela migração internacional, apesar de ter um saldo ligeiramente positivo. O 
mesmo vale para Angola e Moçambique, embora estes provavelmente terão saldos marginalmente 
negativos. Cabo Verde e Guiné-Bissau continuarão perdendo população pela emigração, mas em 
quantidades relativamente modestas. Guiné Equatorial pode ganhar população adicional (28,3%) 
para 2100, pela imigração.

Considerando o panorama da população mundial descrito acima, qual é a situação dos países 
de língua portuguesa ? A resposta é que a situação varia muito. Num extremo está a situação de 
Portugal, um dos dez países com a mais baixa fecundidade do mundo, com uma população já 
bastante envelhecida e que desde 2009 começou a encolher. Macau tem a segunda mais baixa 
fecundidade do mundo, mas uma estrutura demográfica muito menos envelhecida devido ao alto 
nível de imigração. Não se prevê um fim ao seu crescimento até 2100. O Brasil está seguindo a 
trajetória de Portugal, de forma atrasada mas num ritmo mais acelerado. As projeções demográfi-
cas feitas pelo IBGE em 2018 sugerem que a sua população começará a diminuir a partir de 2046. 
A fecundidade brasileira em 2015 estava aproximadamente no nível onde Portugal estava 30 anos 
antes. As projeções da Divisão de população que a fecundidade brasileira não deve cair aos níveis 
extremamente baixos previstos para Portugal nas próximas décadas e que no longo prazo as taxas 
portuguesas subirão de novo, convergindo para os níveis do Brasil na década de 2060. Cabo Verde 
está muito próximo a alcançar o seu nível de fecundidade de reposição, mas continuará crescendo 
moderadamente até o fim do século devido a sua estrutura etária jovem. Todos os outros países de 
língua portuguesa ainda estão longe de atingir a fecundidade de reposição e ainda devem crescer 
significativamente entre 2020 e 2100: Angola 473%, Moçambique 296%, São Tomé & Príncipe 
223%, Guiné Equatorial 222%, Guiné-Bissau 190% e Timor-Leste 80%. 



CAPÍTULO 3

3.1 INTRODUÇÃO
Muitas questões sociais são influenciadas por fatores demográficos e as políticas imple-

mentadas para lidar com elas necessariamente precisam tomar (e nem sempre tomam) esses 
fatores em consideração. Essa consideração pode tomar diferentes formas. Talvez o uso mais 
comum de informação demográfica seja como indicador social, que retrata alguma dimensão 
das condições de vida da população. Os exemplos mais conhecidos são a mortalidade infantil 
e a esperança de vida ao nascer, além da renda per capita, que tem o tamanho da população 
como denominador. Mais especificamente, a análise demográfica pode fornecer subsídios para 
dimensionar corretamente qual é a demanda por certos tipos de serviços sociais. Por exemplo, 
uma política de educação poderia dar prioridade à erradicação do analfabetismo e efetivamente 
num país como Angola ou Guiné-Bissau esta prioridade poderia ser correta. Mas uma análise 
demográfica poderia revelar que num país como o Brasil a grande maioria dos analfabetos tem 
mais de 40 anos e já perdeu a oportunidade de melhorar a sua condição de vida por meio da 
alfabetização, de modo que a relação custo/benefício poderia ser mais favorável para outros 
tipos de programas.

Um uso mais sofisticado do conhecimento demográfico é a segmentação de mercados onde as 
características do público alvo são associadas às suas características demográficas. Por exemplo, 
pouco sentido faz construir moradias populares cujo tamanho não seja adequado para o padrão 
demográfico (e econômico) dos beneficiários potenciais. Além do seu uso para fins propriamente 
comerciais e para a estruturação de serviços sociais, essas técnicas são muito usadas para definir 

A RELEVÂNCIA DOS FATORES 
DEMOGRÁFICOS PARA A DINÂMICA SOCIAL 

E AS POLÍTICAS PÚBLICAS
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estratégias eleitorais, inclusive para dividir os distritos eleitorais segundo as conveniências de um 
ou outro partido. Em outros casos se trata do próprio desenho da política que faz a sua viabilidade 
dependente de uma dinâmica demográfica que era favorável na época da sua formulação, mas que 
foi mudando ao longo do tempo. É o caso dos regimes de repartição de Previdência Social, que 
foram formulados numa época em que o número de contribuintes era muito maior do que o número 
de beneficiários, mas que gradualmente começaram a enfrentar os efeitos do envelhecimento po-
pulacional. Em outros casos ainda são as próprias tendências demográficas que formam o objeto 
das políticas, como no caso das políticas de população.

As projeções demográficas têm uma importância especial por seu papel central nos exercí-
cios de planejamento. A evolução futura das variáveis demográficas é mais previsível do que a 
evolução de outros elementos do planejamento. Por exemplo, o impacto do crescimento futuro da 
economia sobre o equilíbrio das contas da Previdência Social é muito difícil de ser previsto com 
precisão, ao passo que o crescente desequilíbrio do número de beneficiários e contribuintes tem 
um nível de incerteza significativamente menor. Esta é uma das razões pelas quais as projeções 
demográficas costumam ser a espinha dorsal de qualquer exercício de planejamento do futuro, 
especialmente de políticas públicas formuladas e direcionadas para subgrupos populacionais 
específicos. O Capítulo 21 discutirá os princípios básicos da metodologia de projeção, mas não 
entrará muito no tema da tradução das projeções demográficas para projeções em outras áreas, 
como educação, mercado de trabalho etc. 

Este capítulo apresenta alguns exemplos de temas sociais e políticos onde a demogra-
fia tem um papel importante. Trata-se apenas de ilustrar alguns tópicos, como um tipo de 
mostruário de interações relevantes, sem qualquer pretensão de ser exaustivo na amplitude 
dos temas selecionados ou no seu aprofundamento substantivo. Vários dos temas podem ser 
analisados sob diferentes óticas e têm sido objeto de uma vasta bibliografia que só pode ser 
abordada superficialmente num livro como este. O livro de Thomas (2018), que está livremen-
te disponível em internet, descreve vários dos temas tratados neste capítulo em muito mais 
detalhe, embora com um foco nos EUA, mas mesmo esse livro não pretende apresentar mais 
do que uma visão geral de cada tema. Martine e Faria (1986) fazem uma revisão mais com-
pleta da relação entre tendências demográficas, pesquisa e política no Brasil entre a década 
de 40 e 80 no Brasil. Também existem diversos textos publicados pela ABEP que cobrem 
os mesmos e outros temas em muito mais detalhe do que será possível aqui (por exemplo, 
Rios-Neto, 2006; Brito et al., 2007; e Rios-Neto, Martine e Alves, 2009). Alguns dos exemplos 
serão retomados posteriormente em outros capítulos, principalmente no Capítulo 6, sobre os 
efeitos da estrutura etária, no Capítulo 14, sobre Demografia Econômica, e no Capítulo 21, 
sobre Projeções Demográficas. Outros exemplos, como as seções sobre Políticas de População, 
Saúde Reprodutiva e Demografia Eleitoral só aparecem neste capítulo porque o seu tratamento 
mais detalhado não cabe dentro da temática deste livro. Algumas referências serão incluídas 
para quem quiser ler mais a respeito.
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3.2 DOUTRINAS DE POPULAÇÃO1

A discussão central desta seção é o debate sobre qual é o melhor tamanho e a melhor taxa de 
crescimento da população de um país ou do mundo como um todo. Esse debate tem uma longa 
história. Durante a maior parte desta história as chamadas doutrinas de população se basearam 
em noções filosóficas ou religiosas que careciam de uma fundamentação propriamente científica. 
Por um lado, sempre houve uma visão que pregava os benefícios de uma população numerosa, que 
inclusive caracterizava quase todas as religiões:

Diante da possibilidade das tragédias, a ideia de que o crescimento demográfico em si mesmo era uma espécie 
de dádiva de deus ou um valor dos bem sucedidos era comum. Crescer e multiplicar soava não apenas como 
um mandamento maior mas também como uma espécie de mecanismo de compensação diante de eminentes 
catástrofes provocadas por crises de mortalidade mais ou menos cíclicas, que a história oral ou escrita cansou 
de registrar. A ideia de que o crescimento demográfico fosse naturalmente desejável, uma espécie de premissa 
anterior imposta pela natureza, era, portanto, suportada pelos rudimentos da ciência inventada pelos gregos 
ou pela regra de outra das sagradas escrituras (“crescei e multiplicai-vos”). Em síntese dois raciocínios quase 
tautológicos povoaram o imaginário social de sociedades pré-industriais por milhares de anos: i) o cresci-
mento da população era sinal de força de um povo, representava um benefício para inúmeros povos agrícolas 
e a hipótese de controle ou não controle da natalidade era cogitada, embora pudesse gerar resultados duvido-
sos ou moralmente não recomendáveis; ii) os exemplos de declínio demográfico não só apavoravam famílias 
e governantes, mas atuavam no sentido de reforçar a premissa anterior, assim como podiam atuar como uma 
espécie de mecanismo de compensação antecipado/preventivo (Matos, 2014: 51).

Por outro lado, havia ideias que preconizavam a necessidade de algum tipo de equilíbrio 
entre a população e os recursos nos quais ela se sustentava. Esta ideia está presente, por exemplo, 
no pensamento de Confúcio, 500 anos a.C., e de Aristóteles, 340 anos a.C. Já no início do século 
XVI, Thomas Moore, no seu livro Utopia, mostrou uma preocupação tanto com o crescimento 
excessivo como com a insuficiência do crescimento da população e recomendou que cada fa-
mília tivesse entre 10 e 16 filhos, o que parece um número absurdamente alto pelos critérios de 
hoje. A recomendação do celibato por Santo Agostinho, por volta de 400 d.C., não se baseava 
na necessidade de limitar o crescimento da população, mas em motivações de ordem espiritual. 
A partir do século XVI houve uma disputa entre mercantilistas e fisiocratas, já baseada numa 
visão mais econômica, em que os primeiros argumentavam que o crescimento da população, da 
mesma forma como o acúmulo de bens e recursos materiais, era a fonte da riqueza, enquanto os 
segundos consideravam a terra e não o número dos seus habitantes como a chave a prosperidade. 
Uma descrição muito mais detalhada destas doutrinas de população anteriores ao século XIX 
pode ser encontrada em Gonnard (1969). 

O debate moderno sobre a funcionalidade do crescimento populacional para o desenvolvi-
mento surgiu no final do século XVIII, no contexto de outras controvérsias, sobre a economia 
política e o combate à pobreza. A figura central nesse debate foi o pastor anglicano Thomas Mal-
thus (1766-1834). A sua tese, resumida em poucas palavras, foi que as populações sempre tendem 

1	  Alguns dos temas a serem discutidos neste capítulo são difíceis de expor sem tomar uma posição implícita nos 
vários debates em volta deles. Isso vale particularmente para esta seção e a próxima que historicamente têm sido 
objeto de muitas controvérsias. Apesar dos esforços dos autores para não se identificar demais com um ou outro 
lado dos debates, inevitavelmente há partes destas seções que se prestam a visões divergentes. Por isso, o leitor é 
encorajado a manter uma visão crítica em relação ao exposto e eventualmente submeter as partes que levantam 
dúvidas a uma discussão em grupo.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

80

a reproduzir-se até que alcancem o limite da sua capacidade de sustentação, a qual cresce mais 
lentamente do que o potencial de crescimento demográfico. Portanto, a humanidade está conde-
nada a viver sempre no limite da miséria, caracterizado pelos chamados xeques positivos de fome 
e sobremortalidade, embora nas versões posteriores da sua tese ele também tenha começado a 
contemplar certas estratégias preventivas, como o casamento tardio e a abstinência sexual, mas 
não o uso de métodos artificias de controle da natalidade.

Embora muitos dos problemas demográficos que o mundo enfrentará no século XXI sejam 
de outra natureza, as ideias Malthusianas e mais recentemente neoMalthusianas que domina-
ram o debate sobre população nos últimos dois séculos continuam tendo uma influência muito 
grande sobre a percepção pública da ciência demográfica e sua incidência nas políticas públicas, 
ao ponto de muitas vezes serem a “porta de entrada” para o tema. As discussões sobre essas 
ideias, inclusive em português, são relativamente numerosas (Oliveira, 1985; Verrière, 1991; Na-
zareth, 1996; Alves, 2002; Damiani, 2008). As razões vão desde a aparente simplicidade da tese 
até a natureza polêmica das implicações econômicas e políticas que decorrem dela. Entretanto, 
a multiplicidade de ideias implícitas nos conceitos de Malthusianismo, neoMalthusianismo e 
antiMalthusianismo tende a criar certa confusão. Algumas ideias comumente atribuídas a Mal-
thus, por exemplo, surgiram posteriormente e podem até ir contra o espírito da tese Malthusiana 
original. Por isso, convém fazer certa desconstrução dos termos do debate.

A primeira questão que decorre da leitura de Malthus e dos seus críticos se refere à autoria das 
decisões que determinam o crescimento populacional, ou seja: Quem decide o ritmo de crescimen-
to das populações humanas ? A ideia original de Malthus, na versão do Ensaio sobre o Princípio 
da População de 1798, concebia do crescimento da população como uma questão divina, uma lei 
natural sobre a qual os humanos tinham ou deviam ter pouca ou nenhuma influência. O objeti-
vo do primeiro Ensaio, longe de propor uma política de população, era estabelecer um princípio 
sólido, fundado na suposta vontade divina, para mostrar a inevitabilidade da pobreza e a futili-
dade das medidas assistencialistas (as Leis dos Pobres) da época, defendidas por filósofos sociais 
como Godwin e De Condorcet (Alves, 2002). Segundo Malthus, qualquer melhoria da situação 
dos pobres simplesmente causaria um novo ciclo de expansão demográfica que continuaria até 
que a população chegasse outra vez a exceder os limites da sua subsistência (os chamados “xeques 
positivos”), resultando numa população mais numerosa no mesmo nível de miséria. Entretanto, o 
Ensaio teve seis edições, publicadas em 1798, 1803, 1806, 1807, 1817 e 1826 (edição mais recente 
em português de 2014). Ao longo dessa sequência a tese foi se modificando, principalmente entre 
a edição de 1798 e as posteriores, nas quais Malthus já admitia alguma influência humana sobre 
o processo, mediante os chamados xeques preventivos (casamento tardio, abstinência sexual), 
embora essa nunca tenha sido o teor central da sua tese. 

Quase todas as correntes de pensamento posteriores – sejam elas neoMalthusianas ou anti-
Malthusianas – têm concebido do crescimento da população como um processo sob o domínio 
humano e não como uma lei natural. A controvérsia que foi se delineando – independentemente do 
Malthus – foi se este domínio seria puramente individual ou se o estado ou a coletividade teriam o 
direito de interferir ou pelo menos influenciar estas decisões individuais. A ideia de uma política 
de população, no sentido que será exposto na próxima seção, não se encontra na obra de Malthus. 
Demeny e McNicoll atribuem a autoria da primeira proposta de uma política de população a Lloyd 
(1833), que foi quem formulou a noção de que uma política de população deveria promover institui-
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ções e sistemas de incentivos para fornecer sinais aos indivíduos que os levem a comportar-se em 
harmonia com o interesse coletivo da sociedade. Como será visto abaixo, Marx e Engels aparen-
temente não foram contrários a esta ideia – pelo menos em teoria –, embora a considerassem irre-
levante para as circunstâncias do seu tempo. Curiosamente, na atualidade esta noção outra vez foi 
relegada a um segundo plano pela posição adotada na Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento (CIPD) no Cairo, em 1994, que fez da livre escolha individual em matéria de 
decisões reprodutivas a pedra angular de uma política de população implícita, rejeitando a noção 
de que o estado deve promover instituições e sistemas de incentivos e reduzindo o seu papel à sua 
obrigação de fornecer os meios para que os indivíduos possam exercer as suas escolhas.

A segunda questão controversa diz respeito aos problemas para a sociedade como um todo 
que podem decorrer de um crescimento descontrolado da população ou – pelo contrário – de um 
crescimento excessivamente lento. A origem da tese Malthusiana está na suposta contradição entre 
a tendência do crescimento da população e o ritmo de expansão dos meios de subsistência, aquilo 
que hoje em dia se chamaria de Produto Nacional Bruto (PNB). Talvez o postulado mais conhecido 
da teoria Malthusiana seja que a população tende a crescer naturalmente segundo uma sequência 
geométrica (1, 2, 4, 8, 16 etc.) até que encontre uma barreira na insuficiência dos meios de sub-
sistência, que crescem segundo uma sequência aritmética (1, 2, 3, 4, 5, 6 etc.). Ambas sequências 
seriam independentes, de modo que, mais cedo ou mais tarde, a população alcançaria o limite dos 
seus meios de subsistência. 

Essa tese – pelo menos da forma como foi formulada por Malthus – tem sido convincentemente 
falsificada pelos desenvolvimentos posteriores e hoje em dia é rejeitada até pelos neoMalthusianos. 
Entretanto, ela podia ter certa validade empírica nos séculos XVIII e anteriores, pois na primeira 
fase da transição demográfica, antes de uma queda significativa da mortalidade e da fecundidade, 
as populações efetivamente cresciam de forma mais ou menos geométrica até que encontrassem 
uma barreira que aumentasse a mortalidade, interrompendo assim o ciclo de crescimento. Ashraf 
e Galor (2008) descrevem a dinâmica de população que prevalecia na Europa até 1500 e concluem 
que a evidência empírica daquele período está razoavelmente consistente com a teoria Malthusiana. 
A renda média aumentava em tempos de contração da população, como depois da Peste Negra do 
século XIV, e diminuía quando ela chegava perto do seu limite de sustentabilidade, como no início 
do século XVIII. Só no século XVIII ocorreu uma ruptura fundamental com esse padrão que 
ultimamente resultou num crescimento sustentado de tanto a população como a renda per capita 
(ver Gráfico 3.1). O crescimento da população teve uma aceleração que durou até a década de 1850 
quando a população inglesa atingiu a sua taxa mais alta de crescimento da história (1,83% ao ano), 
no contexto do maior crescimento econômico observado até então. A partir de 1850, conforme a 
teoria da transição demográfica, a queda da fecundidade começa, resultando numa diminuição do 
ritmo de crescimento demográfico.

A condenação do Malthusianismo por Marx teve um alvo muito específico, a saber a ideia 
da inevitabilidade da pobreza por causa de uma “lei natural” de população que impedisse que 
os salários superassem certo nível máximo compatível com a subsistência, mas não com a pros-
peridade da classe trabalhadora. Portanto o termo “população” na obra de Marx não se refere 
à população em geral, mas àquilo que hoje em dia seria chamado a “força de trabalho” (ver 
Capítulo 14). Se existisse uma lei natural do tipo Malthusiano, as possibilidades para que a classe 
trabalhadora pudesse se apropriar de uma maior parcela da mais-valia cairiam por terra. Para 
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desarmar a armadilha, Marx propôs que cada modo de produção tem a sua própria lei de popu-
lação, algo que no seu tempo já se deixou vislumbrar. Não se deve esquecer que O Capital foi 
publicado quase 70 anos depois da primeira edição do Ensaio de Malthus, quando as evidências 
de que a tese Malthusiana era empiricamente incorreta já estavam visíveis. É muito duvidoso 
que Malthus, se fosse contemporâneo de Marx, pudesse ter feito as mesmas afirmações que fez 
no início do século, sem pelo menos qualificá-las consideravelmente. 

Gráfico 3.1: Evolução da população inglesa (eixo horizontal) e sua renda per capita 
em Libras (eixo vertical) entre 1280 e 1750 

Fonte: Broadberry et al. (2015).

Dadas essas tendências, Marx e Engels não viam muitos motivos para preocupar-se com o 
crescimento populacional (que na década de 60 já estava diminuindo, tanto na Inglaterra como 
na França), mas tampouco se mostraram contrários à ideia de que em algum momento pudesse 
haver uma necessidade de intervir no processo. Numa carta a Kautsky, Engels escreveu o seguinte: 
“Existe, evidentemente, a possibilidade abstrata de que o número de pessoas chegue a ser tão 
grande que haja a necessidade de limitar o seu aumento. Mas se em algum estágio a sociedade 
comunista se sente obrigada a regular a produção de seres humanos, da mesma forma como já 
chegou a regular a produção de bens materiais, será exatamente esta sociedade e só essa sociedade 
que poderá levar isso adiante sem dificuldade”. Engels não explicitou se a “regulagem da produção 
de seres humanos” seria feita só a nível individual ou se seria objeto de uma política do estado, mas 
tudo leva a crer que, pelo menos numa sociedade comunista, ele considerasse a segunda alternativa 
legítima. Na prática, as posturas dos países comunistas com relação ao controle populacional têm 
variado bastante, com o exemplo mais óbvio da China, que até 1978 considerava que numa eco-
nomia bem planejada essa questão era irrelevante, mas depois embarcou no programa controlista 
mais radical da história.

Depois de Malthus e Marx surgiram outras motivações para justificar o controle da po-
pulação, particularmente o pensamento eugênico e o ambientalismo moderno. O pensamento 
eugênico, que defende a não procriação de certos segmentos “inferiores” da raça humana, não faz 
parte do pensamento Malthusiano original. No Capítulo 9 do Ensaio de 1798 Malthus inclusive 
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criticou a ideia da “perfectibilidade orgânica do homem” por meio da seleção genética2. Por outro 
lado, durante algum tempo, as ideias eugênicas tiveram seguidores no campo socialista como 
Sidney e Beatrice Webb, George Bernard Shaw e H. G. Wells. Foi só a partir da sua apropriação 
pelo nazismo que elas definitivamente perderam a sua respeitabilidade. No que diz respeito ao 
ambientalismo moderno, a ideia dos “limites ao crescimento” (Brown et al., 1999; Randers, 2012; 
Emmott, 2013) pode ter certa semelhança superficial com a ideia do crescimento aritmético dos 
meios de subsistência. Entretanto, existem diferenças importantes. Embora mesmo os neoMal-
thusianos de hoje reconheçam o sucesso dos esforços para alimentar uma população mundial 
em rápida expansão, a preocupação dos ambientalistas de hoje (ver seção 3.4) é que os processos 
usados para alcançar este objetivo fazem um uso cada vez mais agressivo e não sustentável dos re-
cursos do planeta. É difícil saber como Malthus teria se posicionado neste debate contemporâneo, 
mas – da mesma forma como muitos outros conservadores religiosos hoje em dia, que rejeitam 
as teses do ambientalismo – ele não necessariamente teria aderido à ideia de que a própria Terra 
(diferentemente do ritmo de desenvolvimento tecnológico humano) tem limites.

Considerando que a noção Malthusiana do crescimento aritmético dos meios de subsistên-
cia foi falsificada pela história, qual é efetivamente a relação entre o crescimento da população 
e o crescimento econômico ? Esta é uma das perguntas centrais da demografia econômica que 
serão discutidas em maior detalhe no Capítulo 14. Aqui não há a pretensão de respondê-la, 
apenas de apontar algumas das posições doutrinárias a respeito. As três respostas possíveis são 
as seguintes:

1.  A economia tende a crescer na mesma proporção da população ou até a superá-la, já 
que que é produto principalmente do trabalho e da inovação humanos. 

2.  O crescimento da população tende a frear o crescimento dos meios de subsistência porque 
uma grande parcela do investimento precisa ser desviada para investimentos demográficos, 
ou seja, investimentos que precisam ser feitos simplesmente para manter a infraestrutura 
produtiva e social para um número maior de utilizadores. 

3.  Uma terceira possibilidade é que a economia cresce a uma taxa que tem pouca ou nenhuma 
relação sistemática com o crescimento da população porque os fatores que determinam 
cada um destes processos são relativamente independentes. 

A primeira posição tem sido defendida por alguns autores com uma visão otimista sobre a 
criatividade humana e sua capacidade de resposta a novos desafios. O autor principal desta linha de 
pensamento é Julian Simon (1986), cuja tese central foi que a criatividade humana para encontrar 
soluções para os problemas de subsistência cresce em proporção direta com o número de pessoas. 
Ou seja, as chances de que uma população de dez milhões produz o próximo Albert Einstein ou o 
próximo Jonas Salk são dez vezes maiores do que numa população de um milhão. A outra autora 
que geralmente é mencionada neste contexto é Ester Boserup (1987), embora a sua posição tenha 
sido mais cautelosa. Entretanto, ela ficou conhecida pela tese de que, em certas circunstâncias, o 
próprio crescimento demográfico pode desencadear processos de criatividade e inovação que têm 
o potencial de aumentar a produtividade.
2	  Evidentemente é preciso tomar em conta que o Ensaio foi escrito 60 anos antes da publicação das teorias de 

Darwin e 70 anos antes das teorias genéticas de Mendel.
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Boa parte dos economistas compartilha a terceira posição, a neutra, de pouca ou nenhuma 
relação entre o crescimento demográfico e o crescimento econômico. Isso não significa que não 
existam certos mecanismos pelos quais o maior ou menor crescimento da população possa re-
percutir no crescimento econômico, mas há tantas outras determinações e fatores intervenientes 
nesta relação que o resultado final se torna imprevisível. Para uma revisão sistemática da literatura 
macroeconômica sobre este tema, leia-se Heady e Hodge (2009).

É a segunda posição que tem tido mais influência sobre a formulação de políticas e que, ao 
mesmo tempo, tem evocado mais resistência durante a segunda parte do século XX, principalmente 
no que se refere aos países em desenvolvimento. Embora a corrente de pensamento que se baseie 
nela se diferencie significativamente da tese Malthusiana original, ela ficou conhecida como a 
neoMalthusiana. As suas diferenças principais em relação ao pensamento Malthusiano clássico 
são as seguintes:

1.  A premissa de uma “lei natural” do crescimento demográfico e econômico que tinha 
orientado a tese Malthusiana foi abandonada, diante da evidência abundante que contra-
dizia tal ideia.

2.  A finalidade do raciocínio Malthusiano, que tinha sido demonstrar a inevitabilidade da po-
breza, foi substituída por uma visão muito mais propositiva do desenvolvimento econômico.

3.  Como se assinalou anteriormente, acrescentaram-se várias preocupações novas à lista 
de “limites ao crescimento”, algumas das quais se referem não só à questão demográ-
fica, mas à pressão que o próprio modelo de desenvolvimento econômico exerce sobre 
os recursos ecológicos.

4.  A ideia do controle deliberado da fecundidade, que Malthus tinha rejeitado ou – nas 
versões posteriores do Ensaio – aceito só em parte, virou a pedra angular do discurso 
neoMalthusiano.

O que ficou foi a noção de que o ritmo de crescimento demográfico em certas circunstân-
cias podia ser disfuncional para as necessidades do desenvolvimento econômico. Mesmo que 
não houvesse uma crise Malthusiana de subsistência, o crescimento econômico, em termos per 
capita, poderia ser demasiado lento para satisfazer as expectativas de uma população em rápida 
expansão. Esse efeito seria particularmente forte caso o crescimento da população tendesse a 
frear o crescimento econômico (a posição defendida por Coale e Hoover, 1966). Mas mesmo que 
não houvesse nenhuma relação (a alternativa neutra), o crescimento econômico em termos per 
capita ficaria prejudicado.

As estimativas de Bairoch na Tabela 3.1 ilustram o raciocínio. Por volta de 1750, quando 
Europa começou a sair da fase Malthusiana, o PNB per capita nos países hoje considerados mais 
desenvolvidos era comparável com o dos países menos desenvolvidos. Segundo Bairoch, até era 
um pouco mais baixo do que na China, que na época era a maior economia do mundo. Durante o 
século XIX, o PNB dos países mais desenvolvidos cresceu rapidamente enquanto suas populações 
cresceram a um ritmo moderado. Mas é no período de 1913 até 1990 que se notam as diferenças 
mais importantes. Como se mostrou anteriormente no Gráfico 2.13, foi durante esse período que 
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os países em desenvolvimento experimentaram um crescimento sem precedentes na história. Entre 
1913 e 1990 a população dos países menos desenvolvidos aumentou 3,6 vezes enquanto a popula-
ção dos países mais desenvolvidos aumentou por um fator 1,9. Enquanto isso, o PNB per capita dos 
países menos desenvolvidos aumentou 2,2 vezes e o dos países mais desenvolvidos 5,3 vezes. O 
pensamento neoMalthusiano atribui grande parte destas diferenças a uma relação direta e negativa 
entre o ritmo de crescimento demográfico e o crescimento econômico.

Tabela 3.1: População e PNB /Capita estimados dos países menos  
e mais desenvolvidos, 1750-1990

Ano
População (Milhões) PNB / Capita (Dólares de 1960)

Menos Desenv. Mais Desenv. Menos Desenv. Mais Desenv.

1750 596 192 188 182
1800 729 237 188 198
1830 820 283 183 237
1860 914 364 174 324
1900 1,051 550 175 540
1913 1,130 650 192 662
1928 1,299 726 194 782
1938 1,450 792 202 856
1950 1,579 753 214 1,180
1970 2.382 965 340 2,540
1980 3,282 1,164 390 2,920
1990 4,023 1,246 430 3,490

Fonte: Bairoch (1993): 95.

Independentemente de se o controle de fecundidade é puramente individual ou se é o resulta-
do de uma política pública visando a sua redução, a última pergunta que se coloca é quais meios 
podem ou devem ser usados e de que forma devem ser administrados. Como na época do Malthus 
não existiam os métodos artificiais de controle da natalidade, ele só admitia os métodos (“xeques 
preventivos”) chamados “naturais”: o adiamento do casamento e a abstinência sexual dentro dele. 
Grosso modo, essa continua sendo a posição da Igreja Católica até os dias de hoje. A corrente 
controlista que surgiu nos anos 60 do século passado, por contrário, fez da contrace(p)ção moderna 
a pedra angular da sua estratégia. No mundo das políticas de população que serão o objeto da 
próxima seção, esta questão assumiu um destaque que às vezes chegava a ofuscar as questões mais 
centrais sobre os objetivos e a priorização das políticas.

A grande controvérsia da atualidade é se, além dos métodos artificiais de controle da fecun-
didade, o aborto (provocado) também deve ser considerado um método admissível. Os antigos 
países socialistas na Europa Oriental se valeram muito deste método para a regulação individual 
da fecundidade, embora com algumas reversões notórias, como as proibições na União Soviética 
em 1936 e na Romênia em 1967, que foram motivadas por preocupações com o baixo crescimen-
to demográfico. Em 2017 havia 62 países onde as únicas restrições ao aborto se relacionavam 
com o prazo gestacional, entre os quais a maioria dos antigos países socialistas (inclusive Cuba), 
a maioria dos países europeus (inclusive Portugal), Cabo Verde e Uruguai. Na grande maioria 
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destes países, entretanto, o objetivo não era o controle do crescimento demográfico e nem mesmo 
o uso do aborto como meio principal de regulação individual da fecundidade. A política da 
maioria destes países era permitir a aborto apenas como último recurso para evitar nascimentos 
não desejados pela mãe3.

3.3 POLÍTICA DE POPULAÇÃO
May (2012: 42) descreve as políticas de população como “as ações tomadas explícita ou 

implicitamente pelas autoridades públicas para prevenir, atrasar ou lidar com os desequilíbrios 
entre as mudanças demográficas, por um lado, e os objetivos sociais, econômicos e políticos, por 
outro”. Segundo a definição da Encyclopedia of Population (Demeny e McNicoll, 2003), uma 
política de população trata de “arranjos institucionais deliberadamente construídas ou modifi-
cadas e/ou programas específicos pelos quais os governos, direta ou indiretamente, influenciam 
a mudança demográfica”. Os dois elementos da segunda definição que precisam ser destacados 
são a intenção explícita de influenciar os processos demográficos e a agência do estado para 
alcançar os objetivos desejados. Este segundo aspecto exclui políticas fora do domínio público. 
Por exemplo, as práticas (aliás ilegais) de empresas de preferir funcionárias solteiras ou que não 
pretendem ter filhos no futuro próximo, para evitar o pagamento de benefícios de maternidade, 
podem ser consideradas políticas internas de manejo de pessoal que têm repercussões demográ-
ficas, mas não são políticas de população no sentido anterior. 

Muitas políticas públicas afetam as tendências demográficas, mas visam principalmente outros 
objetivos. Como o menciona May, as políticas deste tipo são chamadas implícitas. O seu efeito 
demográfico pode ser intencional ou não. Por exemplo, como se verá mais adiante, a concepção 
atual das políticas que promovem o acesso aos meios de planejamento familiar ostensivamente é 
que elas servem para ampliar as opções reprodutivas das mulheres e dos casais. Mas o fato de que 
na prática tais políticas resultam em menores taxas de fecundidade, porque as mulheres geralmente 
desejam ter menos filhos, constitui um efeito secundário que geralmente é intencional. Da mesma 
forma, a controvérsia sobre a aceitação ou não de determinados tipos de métodos de controle da 
fecundidade (ver acima) pode ter implicações para o comportamento da fecundidade, mas não 
constitui um tema central de política de população. Comenta-se muitas vezes que o programa 
Bolsa Família no Brasil poderia ter como efeito não intencional um estímulo à fecundidade, já que 
os benefícios aumentam com o número de filhos. Segundo Alves e Cavenaghi (2012 a), este efeito 
pode estar implícito no desenho do programa, mas na prática é demasiado insignificante para ser 
detectado. A conclusão de que o programa Bolsa Família não estimula a fecundidade também foi 
confirmada por vários outros investigadores (por exemplo, Signorini e Queiroz, 2011; Simões e 
Soares, 2012). Cechin et al. (2015), por outro lado, concluíram que o programa aumenta as chances 
do nascimento de um segundo filho, principalmente nas regiões Centro-Oeste e Nordeste, mas 
reconheceram que o efeito é pequeno.

Outra distinção importante é aquela entre políticas de população no sentido definido acima 
e políticas sociais e econômicas adaptativas que lidam com as consequências das tendências 
3	  Um total de 39 países, entre os quais o Brasil, Chile, Irlanda, México, Paraguai, Timor-Leste e Venezuela, per-

mitiam o aborto apenas para salvar a vida da mulher. Um total de 26 países, entre os quais Angola, El Salvador, 
Honduras, Guiné-Bissau, Nicarágua e São Tomé & Príncipe, não permitiam o aborto em qualquer circunstância 
(Singh et al., 2018).
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demográficas. Por exemplo, as políticas sociais e econômicas que procuram preparar as socie-
dades do futuro para as consequências do envelhecimento (ver seções 3.5-3.8 deste capítulo) são 
de grande importância do ponto de vista das ligações entre tendências demográficas e socioeco-
nômicas. É discutível se estas medidas constituem políticas de população. A definição dada por 
May acima parece incluí-las, mas outros autores as excluem, porque elas não procuram modificar 
nenhuma tendência demográfica. As políticas que efetivamente procuram influenciar essas tendên-
cias se limitam às áreas de fecundidade, migração interna e internacional e distribuição espacial. 
As políticas demográficas referentes à mortalidade geralmente não são políticas de população pro-
priamente ditas, mas são melhor caracterizadas como políticas implícitas cujo objetivo principal se 
encontra na área da saúde. As políticas na área do meio ambiente (ver a próxima seção) podem ser 
tanto adaptativas como proativas em termos demográficos, mas mesmo no segundo caso elas são 
mais relevantes no sentido de motivar intervenções na dinâmica demográfica do que no sentido de 
conformar políticas de população em si.

Uma distinção parecida com a anterior é aquela feita por Alves (2006), entre políticas proati-
vas/preventivas e reativas:

Políticas pró-ativas: as políticas populacionais pró-ativas ou preventivas são mais comuns na área da redu-
ção da mortalidade, como as campanhas de vacinação e prevenção de doenças. As medidas de combate à 
epidemia da AIDS se encaixam nesta categoria. Outras medidas que visam alterar a dinâmica demográfica 
precisam ser tomadas com certa antecedência, pois os fenômenos populacionais envolvem a relação entre 
gerações e são afetados pela inércia demográfica.
Políticas reativas: as políticas populacionais reativas são feitas para remediar problemas que se avoluma-
ram ao longo do tempo. São aquelas que buscam remediar ao invés de prevenir. No caso da epidemia de 
AIDS, por exemplo, o custo de combate à doença é muito maior do que o custo de prevenção. Da mesma 
maneira, o custo para recuperar áreas ambientais degradadas é muito maior do que o custo de prevenir 
danos no meio ambiente e a preservação da fauna, da flora, da água potável etc. (Alves, 2006: 15)

Esta distinção em realidade não é específica para as políticas de população, mas se refere às 
políticas públicas de uma forma geral.

Embora haja algumas exceções notáveis, na maioria dos países que têm promulgado políticas 
de população, estas políticas não têm sido particularmente exitosas. Nos anos 70 e 80 do século 
passado houve um estímulo muito grande por parte da ONU e outros organismos internacionais 
para que os países adotassem políticas de população, mas muitas destas políticas nunca saíram do 
papel. Por exemplo, a política adotada em Moçambique em 1999 nunca foi efetivamente implemen-
tada. Existem algumas razões que podem explicar isso:

•	 Muitas políticas de população não têm objetivos claramente definidos e justificados. 
Em muitos países africanos ainda existe a ideia de que o objetivo de uma política de 
população deveria ser garantir uma determinada densidade demográfica, sem que haja 
qualquer análise para sustentar essa ideia. No caso de Angola, por exemplo, Rocha 
(2019) considera que o objetivo deveria ser uma distribuição relativamente homogênea 
da população, com uma densidade média de 30 pessoas por km2, mas não explica porquê. 
Da mesma forma, a ideia de que o crescimento das cidades precisa ser limitado muitas 
vezes se baseia mais na percepção de que a migração rural-urbana representa um desafio 
para a capacidade de planejamento das elites urbanas do que propriamente numa estraté-
gia nacional de desenvolvimento.
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•	 Um problema semelhante é que em muitos países existem expectativas irrealistas de que 
a política de população possa ser uma panaceia para uma série de males sociais, que vão 
desde a regulação do mercado de trabalho, o combate ao desemprego e o combate à crimi-
nalidade até a resolução das tensões étnicas. Embora uma política de população eventual-
mente possa afetar essas questões, em cada caso existem instrumentos de política muito 
mais diretos para lidar com elas.

•	 Mesmo com objetivos claramente definidos e justificados, a sua multiplicidade e hetero-
geneidade pode representar um obstáculo muito grande para a execução da política. Por 
exemplo, a promoção de uma distribuição demográfica mais equilibrada, o manejo do cres-
cimento urbano, a regulação da migração internacional, a promoção do acesso aos meios 
de planejamento individual e a promoção da saúde reprodutiva constituem objetivos que 
exigem intervenções nas políticas setoriais de organismos muito variados, o que na prática 
os faz de difícil execução. Os governos que conseguem a coordenação necessária para isso 
tendem a ser governos com uma estrutura muito centralizada, como a China ou, no caso 
da América Latina, o México.

•	 Para evitar problemas de competência e conflitos potenciais entre setores, muitas políti-
cas de população tendem a ser simples compilações de políticas setoriais existentes ou 
consensuadas que acrescentam relativamente pouco à ação do estado, além de (talvez) 
reforçar algumas prioridades. 

•	 Em alguns casos estas “boas intenções” correm à contramão da dinâmica econômica. 
Por exemplo, no caso de Angola, enquanto a política de população proposta em 2020 
enfatiza a necessidade de uma distribuição demográfica mais equilibrada, existem for-
tes imperativos econômicos e sociais que estimulam uma rápida concentração da po-
pulação no entorno de Luanda. 

Devido à dificuldade de execução de uma política de população bem-pensada e multifa-
cetada que possa implementar intervenções em muitas frentes díspares, a tendência tem sido 
a redução do número de objetivos e a focalização das ações em alguns objetivos específicos. 
Como se indicou na seção anterior, a corrente neoMalthusiana ou controlista dominou o discurso 
das políticas de população durante a segunda metade do século XX, com o objetivo de redu-
zir o rápido crescimento demográfico dos países em desenvolvimento. Entretanto, dentro dessa 
corrente houve mudanças significativas do pensamento ao longo do tempo que são descritas 
por Demeny e McNicoll (2003). Inicialmente pensava-se que a queda desejada da fecundidade 
poderia ser alcançada principalmente por meio da mudança na estrutura de incentivos para a 
formação de famílias, nos seguintes sentidos:

•	 A promoção de expectativas sociais e arranjos institucionais formais que atribuíssem a 
responsabilidade financeira principal para a criação dos filhos, inclusive boa parte do custo 
da sua educação e cuidados de saúde, aos pais.
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•	 A promoção do acesso das mulheres a oportunidades econômicas no mercado de trabalho, 
inclusive em atividades que não eram muito compatíveis com a criação de filhos.

•	 A promoção da obrigatoriedade da educação formal (primária e secundária básica) e me-
canismos para garantir a frequência escolar.

•	 O repúdio ao trabalho infantil através da promoção da sua ilegalidade.

•	 A garantia dos direitos de propriedade, vigência dos contratos privados e o desenvolvimen-
to de esquemas públicos e privados de seguro e previdência para diminuir a dependência 
dos idosos do apoio dos seus filhos.

Entretanto, estas estratégias gradualmente foram perdendo força. Na medida em que essas 
propostas se confundiam com as estratégias mais gerais de desenvolvimento social e econômico, 
buscaram-se alternativas para intervir na fecundidade de uma forma mais direta.

A resposta veio na forma de novas tecnologias de controle de fecundidade que foram desen-
volvidas nos anos 50 do século passado. Partia-se do pressuposto de que a maioria das mulheres 
em países de alta fecundidade queria limitar o seu número de filhos. Esta demanda latente podia 
ser demonstrada por meio de vários inquéritos realizados com mulheres em idade reprodutiva. 
Mas para que elas tivessem acesso a essas tecnologias não se poderia depender dos mecanismos 
do mercado. Argumentou-se que os governos deviam encarregar-se da distribuição gratuita de 
informação e do fornecimento gratuito ou de baixo custo dos próprios métodos de controle da 
fecundidade. A partir daí esperava-se gerar uma reação em cadeia em que outras mulheres segui-
riam o exemplo das primeiras a adotar a nova tecnologia. Apesar de alguns questionamentos (por 
exemplo, Mamdani, 1972), que duvidavam da demanda real por meios de controle, a racionalidade 
deste comportamento desde o ponto de vista da economia familiar e do desenvolvimento nacional 
foi relegada para um segundo plano diante da percepção que os programas de planejamento fami-
liar atendiam a um desejo evidente das suas usuárias. 

Embora a Conferência Internacional de População de Desenvolvimento do Cairo (CIPD, 1994) 
fosse a primeira a incluir a palavra “desenvolvimento” no seu título, em realidade ela dedicou 
menos atenção aos temas mais amplos de desenvolvimento ou de políticas de população do que os 
seus antecessores em Bucareste (1974) e México (1984). O foco da conferência foi a tentativa para 
criar um consenso mais amplo sobre a ideia de que o investimento em facilitar o acesso individual 
aos meios de controle da fecundidade atendia a um direito individual das pessoas, particularmente 
das mulheres, e não necessariamente a um objetivo demográfico ou mesmo de desenvolvimento. A 
grande frase da CIPD foi “população é uma questão de pessoas, não de números”. O êxito principal 
da CIPD foi de ter forjado uma aliança com o movimento das mulheres que sempre tinha sentido 
um certo desconforto com a ideia de que o corpo das mulheres fosse usado como um meio para 
alcançar objetivos reais ou imaginados de desenvolvimento social e econômico. Os perdedores 
da CIPD foram não só os grupos que mantinham uma visão mais propriamente neoMalthusiana, 
como grande parte do movimento ambientalista, mas também aqueles que buscavam políticas 
propriamente demográficas para influenciar a gama completa dos processos demográficos e não 
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apenas a fecundidade, para o contribuir ao alcance dos objetivos do desenvolvimento socioeconô-
mico em nível macro.

Na África as ideias controlistas sempre encontraram muita resistência, tanto dos governos 
– que equacionavam uma população numerosa com riqueza – como da própria população que 
geralmente expressava uma preferência por famílias grandes em pesquisas como o Demographic 
and Health Survey (DHS). Na América Latina, a tese controlista tampouco foi amplamente aceita. 
Segundo Carvalho e Brito (2005):

Entre os cientistas sociais brasileiros predominava, em oposição aos neomalthusianos e à política americana, 
posição clara contra a presença do Estado no campo da reprodução. Tinham duas fortes convicções: 1) não 
havia, em geral, demanda por anticoncepção e 2) o ritmo do crescimento populacional e seu tamanho eram 
neutros, do ponto de vista do bem-estar social. O grande embate ideológico está ultrapassado. (...) O interes-
sante é que o único país da América Latina que de fato implementou políticas nesta área, com êxito indiscu-
tível, foi Cuba, obviamente sem nenhuma pressão norte-americana. (...) Há um número especial da Revista 
Brasileira de Estudos de População (vol. 4, n.º 1, jan.-jul. 1987) com instigantes artigos sobre as experiências 
cubanas, mexicana e chinesa, entre outras. 

Um dos defensores da posição neoMalthusiana dentro do governo brasileiro foi Mário Hen-
rique Simonsen. Mas apesar de ter sido Ministro da Fazenda entre 1974 e 1979, ele não conseguiu 
evitar que o governo militar assumisse uma posição pró-natalista na Conferência de População 
de Bucareste, em 1974. Essa posição certamente não foi consensual e se modificou sensivel-
mente nos anos 80, principalmente depois da redemocratização. A partir daí foi particularmente 
o movimento das mulheres que promoveu uma visão mais positiva do planejamento familiar, 
baseada na noção de direitos individuais que posteriormente marcaria a CIPD de 1994. Para um 
retrato mais detalhado deste processo de mudança de posições ao longo do tempo, consulte-se 
Alves (2006) e Martins (2019).

Outra vez se coloca a questão da eficácia das políticas de população, esta vez no âmbito mais 
específico da redução da fecundidade. Uma comparação frequentemente feita na América Latina 
diz respeito aos casos do México, que implementou uma política demográfica em 1974, e o Brasil 
que só implementou uma política nos anos 80 e por motivos de saúde, não com o propósito de 
reduzir a fecundidade. Apesar disso, o México em meados da década de 2010 se encontrava entre 
a terceira e a quarta fases da transição demográfica, enquanto o Brasil já passou da quarta fase 
e estava por entrar a quinta fase. Um caso semelhante é o da China (que, depois de ter rejeitado 
a ideia de uma política de população na Conferência de Bucareste, em 1974, adotou uma política 
extremamente rigorosa no fim dos anos 70) e Taiwan (que promoveu o planejamento familiar, 
mas não de forma coercitiva). Entretanto, os dois países apresentaram trajetórias de redução da 
fecundidade muito parecidas. 

O caso da China é famoso e costuma-se atribuir à política do filho único a queda da fecundi-
dade, mas a verdade é que quando a política do filho único foi implementada em todo o território 
chinês, as taxas de fecundidade já apresentavam acentuada tendência de queda. Por outro lado, 
além das críticas à violação dos direitos humanos que ocorreram, há um certo consenso entre os 
especialistas de que a política foi mantida por um tempo demasiado longo, além da sua utilidade. 
Em meados da década de 80 a política foi atenuada em alguma medida, ao permitir um segun-
do filho a casais rurais com apenas uma filha mulher. Também se abriram exceções no caso de 
minorias étnicas. Mas a política foi suspensa só em 2015. Ao suspendê-la antes, talvez tivesse 
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sido possível evitar os efeitos negativos sobre a estrutura etária da população, que provavelmente 
sofrerá um envelhecimento muito acentuado nas próximas décadas. É duvidoso que a mudança 
da política em 2015 afete essa tendência significativamente porque o padrão de baixa fecundidade 
já se consolidou no comportamento das pessoas. Outra consequência negativa da política foi que 
estimulou o aborto seletivo ou o infanticídio de meninas, o que causou um desequilíbrio muito 
acentuado entre os sexos (ver seção 6.5 do Capítulo 6).

Enquanto o rápido crescimento da população ainda é um motivo de preocupação em alguns 
países, particularmente na África Subsaariana, na maior parte do mundo a controvérsia neoMal-
thusiana terminou da mesma forma que a Malthusiana, ou seja, pela mudança das tendências 
demográficas e econômicas. Como já se assinalou no capítulo anterior, os processos demográficos 
mais impactantes do século XXI serão as seguintes:

1.  O rápido envelhecimento da população mundial e outras consequências da forte redução da 
fecundidade, particularmente em alguns países.

2.  A crescente mobilidade internacional da população.

3.  O elevado ritmo de urbanização em algumas partes do mundo, particularmente na África.

Como na China, existem cada vez mais países onde a fecundidade caiu a níveis tão baixos que 
os governos estão considerando políticas para reverter essa tendência. Para uma parte significativa 
do mundo, a baixa fecundidade pode tornar-se uma fonte de preocupação (Morgan, 2003). Segundo 
o inquérito periódico da Divisão de População das Nações Unidas junto aos governos referente a 
políticas de população, em 2015 já havia 55 países cuja política oficial era aumentar a fecundidade, 
mais do dobro de 1996, quando eram 26. Embora a maioria fosse de países mais desenvolvidos, 
os 55 também incluíam países como Chile, China, Cuba, as duas Coreias, as Ilhas Maurícias, 
Irã, Mongólia, Singapura, Tailândia e Turquia. Os instrumentos de política mais frequentemente 
adotados são subsídios para ajudar na criação dos filhos e a expansão de serviços pré-escolares e 
creches. Mas alguns países também têm adotado meios mais controversos. Na época do socialis-
mo, alguns países do Leste Europeu, com o exemplo mais famoso da Romênia em 1967, usaram o 
aborto como método de planejamento familiar, suspendendo a legalidade desse procedimento em 
momentos quando procuravam aumentar a natalidade. 

A Federação Russa, que experimentou uma queda muito significativa da sua fecundidade 
depois do colapso do comunismo, está entre os países que tentam implementar uma política de 
estímulo à fecundidade desde 2006 que basicamente consiste em pagar as mulheres para ter filhos, 
por meio de um bônus que na Rússia se chama “capital de maternidade”. Outra vez, a avaliação 
da maioria dos demógrafos, inclusive na própria Rússia, é que a política teve pouco efeito sobre o 
comportamento reprodutivo efetivo da população.

No final de 2015 a BBC reportou que o Partido Socialista de Portugal, do recém-empossado 
primeiro-ministro António Costa, dedicou boa parte do seu programa de governo a iniciativas para 
combater a crise demográfica e reverter as estimativas pessimistas sobre o futuro com medidas 
visando facilitar a imigração para o país. Cientistas sociais portugueses como Cavaco e Ramos 
(1994), Bandeira et al. (2014) e Marques et al. (2016) escrevem com preocupação sobre a tendência 
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de despovoamento de certas regiões portuguesas. Em geral se trata de áreas rurais pouco integra-
das ao processo de modernização e presas num ciclo vicioso de baixa fecundidade, envelhecimento 
da população que, por sua vez, gera estagnação da economia local e expulsão dos jovens. O norte 
de Portugal é uma das áreas da Europa onde atualmente há mais moradias desocupadas (ver seção 
13.5 do Capítulo 13). Refletindo a mesma preocupação, realizou-se, em janeiro de 2015, uma confe-
rência internacional no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, com o título: “A(s) 
Problemática(s) da Natalidade em Portugal: uma Questão Social, Económica e Política” (Cunha et 
al., 2016), para analisar as tendências objetivas, as suas possíveis consequências socioeconômicas 
e a pertinência de diferentes políticas públicas para lidar com o fenômeno. Em 2019, pela primeira 
vez em dez anos, Portugal registrou um ligeiro aumento populacional. Entretanto, dito aumento 
não parece ter sido o resultado de alguma política para estimular a natalidade, senão de uma balan-
ça migratória mais favorável, com menos emigrantes e mais imigrantes.

Associado ao problema da baixa fecundidade (e, numa medida muito menor, o aumento da 
esperança de vida) há o desafio do envelhecimento populacional. As principais políticas nesta 
área são adaptativas, no sentido de que será preciso preparar a sociedade para poder acomodar 
um número muito maior de idosos, no que isso implica para o sistema Previdenciário, o sistema 
de saúde, as facilidades de lazer etc. (ver seções 3.7 e 3.8 deste capítulo). Mas também tem havido 
propostas no sentido de combater o envelhecimento da população pelo aumento da imigração. 
Tais propostas são bastante polêmicas e não só por causa das reações xenofóbicas que surgiram 
em vários países, principalmente europeus, nos últimos anos. Por um lado, o número de imigran-
tes que seria necessário para afetar significativamente o grau de envelhecimento das sociedades 
afetadas na maioria dos casos ultrapassaria o número que realisticamente poderia ser absorvido. 
Rosa (2001) fez os cálculos para Portugal e concluiu que, para evitar o envelhecimento da po-
pulação o número anual de migrantes entre 1995 e 2020 teria que ser 9-15 vezes maior do que o 
observado nos melhores anos da década de 90. Oliveira, Silva e Oliveira (2019) fizeram cálculos 
parecidos para o Brasil e concluíram que “mesmo em cenários que consideram um elevado volume 
de imigrantes, não há reversão definitiva das tendências do envelhecimento”. Além dos grandes 
volumes que seriam necessários, as projeções demográficas sugerem que, a menos que a entrada 
de migrantes se torne um processo permanente, ela só pode adiar o envelhecimento, não impedi-lo 
no longo prazo pois os migrantes também acabam envelhecendo (Oliveira e Peixoto, 2012). Por 
outro lado, pode-se questionar a noção de que a função imediata destes imigrantes seria, por meio 
do seu trabalho, sustentar as aposentadorias da população nativa que não se conseguiu financiar 
adequadamente por meio da reforma interna do sistema Previdenciário. 

Até 2018, Brasil e Uruguai estavam entre uma minoria de países que manifestavam uma dis-
posição para aumentar o seu crescimento demográfico por meio da imigração e não pelo aumento 
da fecundidade. Mas isso nem sempre foi assim. O Brasil historicamente tem sido um país de 
imigração, mas nos anos 80 do século passado esta tendência se reverteu e saíram mais brasileiros 
para o exterior do que o número de estrangeiros que entrou. Em parte esta reversão pode ter sido 
uma consequência do Estatuto do Estrangeiro, a legislação sobre a imigração estrangeira promul-
gada pelo regime militar em 1980, que enquadrou a questão migratória dentro de uma visão de 
segurança nacional e a criminalização do migrante estrangeiro. Esta legislação foi o objeto de inú-
meras críticas. Por exemplo, Patarra (1995, 2005) afirma que ela fez do Brasil um dos países mais 
fechados do mundo no que diz respeito à imigração. Apesar da restauração da democracia nos 
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anos 80, as políticas migratórias no Brasil até 2017 eram caracterizadas por este marco regulatório 
baseado na segurança nacional. Além de politicamente ultrapassado, o Estatuto do Estrangeiro 
dificultava a tomada de decisões voltadas ao acolhimento e à integração dos imigrantes. A partir 
dos anos 80, a saída de brasileiros para o exterior e a chegada de migrantes de diversas origens 
tornavam imperiosa a revisão da lei, o que aconteceu em 2017, com uma nova Lei da Migração 
baseada em princípios de direitos humanos (Oliveira, 2017). Em dezembro de 2018 os estados 
membros da ONU aprovaram o Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular, que 
codifica muitos dos princípios já adotados na legislação brasileira de 2017. O Brasil inicialmente 
apoiou o Pacto, mas um dos primeiros atos do governo Bolsonaro em janeiro de 2019 foi a retirada 
do Brasil, com o argumento de que “a imigração não deve ser tratada como questão global, mas 
sim de acordo com a realidade e a soberania de cada país”. Embora esta posição sinalize uma volta 
parcial à visão do Estatuto de Estrangeiros, por enquanto não parece haver iniciativas legislativas 
para reverter a lei de 2017. 

No caso do Brasil, com as suas dimensões continentais, é particularmente duvidoso que a 
imigração possa compensar a tendência de envelhecimento da população. Mas não é tão difícil 
de imaginar que a emigração do Brasil para Portugal possa ter o mesmo efeito lá, considerando a 
enorme diferença de tamanho dos dois países e a relativa facilidade da integração dos migrantes 
brasileiros em Portugal, em função da semelhança cultural entre os dois países. Como os brasilei-
ros podem vir a estancar o encolhimento da população em Portugal, inclusive devido à emigração 
portuguesa para outros países da Comunidade Europeia (20% dos portugueses moram fora do 
país), é um tema sendo discutido entre os especialistas em questões migratórias do país, como 
parte das discussões mais amplas sobre estratégias para reverter os efeitos do envelhecimento 
(Abreu e Peixoto, 2009; Peixoto et al., 2017). Entre outras medidas, considera-se a criação de um 
visto especial para facilitar o processo de naturalização, e a volta do programa de aposentadoria 
antecipada, suspenso desde 2012, que abre caminho à entrada de jovens no mercado de trabalho. 
Segundo o Instituto Nacional de Estatística, no relatório Estatísticas Demográficas 2014, entre 
2009 e 2014 foram concedidas 76.154 autorizações de residência a cidadãos brasileiros em Por-
tugal – disparado o maior número de concessões entre os estrangeiros. De acordo com o Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 87.493 brasileiros viviam em Portugal em 2014, representando 
22,1% do total de estrangeiros no país. Mas, na prática, esse número é consideravelmente maior, já 
que os imigrantes originários do Brasil foram os mais beneficiados dos quase 270 mil pedidos de 
naturalização aprovados entre 2007 e 2013.

A migração internacional não é relevante só por causa do seu papel eventual na solução dos 
problemas de envelhecimento dos países mais desenvolvidos. Já foram mencionadas as reações 
xenofóbicas que surgiram em vários países europeus como resultado da acolhida de migrantes do 
Meio Oriente e da África Subsaariana. Não seria exagero afirmar que boa parte do apoio político 
para programas de redução da fecundidade na África Subsaariana, por parte dos países europeus, 
se fundamenta no temor de que a continuidade das tendências atuais possa resultar em fluxos de 
migrantes ainda maiores. A Conferência de Valletta (Malta) em 2015, que reuniu países europeus 
e africanos, foi dominada pelas preocupações de segurança externa (controle de fronteiras) dos 
países da União Europeia e o acordo com a Turquia para acomodar migrantes do Meio Oriente 
“na região de origem”, em vez de facilitar a sua passagem para Europa. Apesar disso, as Nações 
Unidas notam que muitos países ainda mantêm uma demanda por imigrantes. A principal razão é 
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que os países procuram, por meio da migração, suprir as suas demandas por trabalhadores com um 
determinado perfil (United Nations, 2013 b).

Além da chamada migração econômica, registra-se um aumento significativo no número de 
refugiados políticos. Segundo dados do Anuário Estatístico 2017 do ACNUR, o número de refu-
giados políticos no mundo aumentou de 9,9 milhões em 2009 para 17,2 milhões em 2016. Enquanto 
isso, o número de pedidos de asilo político aumentou de 740 mil para 2,8 milhões4. Também houve 
um aumento significativo do número de refugiados internos, de 12,8 milhões para 36,6 milhões. 
No Brasil, houve um aumento significativo das solicitações de refúgio, de 966 em 2010 e 3.220 em 
2011 para 28.385 em 2014 e 28.670 em 2015 (Baeninger, 2017: Tabela 1).

Uma última prioridade para as políticas de população do século XXI diz respeito à urbaniza-
ção. O Capítulo 2 já forneceu alguns dados sobre a rapidez da urbanização no mundo. Segundo a 
Revisão de 2018 feita pela Divisão de População das Nações Unidas, todo o crescimento da popula-
ção mundial a partir de 2020 será urbano; a população rural deve, inclusive, diminuir ligeiramente. 
Na África Subsaariana, em 1950 apenas 11,1% da população residia em áreas urbanas. Em 2020 se 
espera um grau de urbanização de 41,4% e em 2050 é provável que seja 58,1%. Isso significa que a 
população urbana da África Subsaariana no período de 2020 a 2050 será multiplicada por um fator 
de 2,74. Há muito que os governos podem fazer para assegurar que essa explosão urbana ocorra da 
forma mais ordenada possível. A experiência ensina que as tentativas de parar o crescimento das 
cidades pela criação de obstáculos ao assentamento tendem a ter o efeito contrário, ou seja, não 
param o crescimento das cidades, mas fazem com que o assentamento ocorra de forma clandestina 
e irregular (McGranahan e Martine, 2014). Políticas de urbanização proativas podem evitar custos 
posteriores decorrentes da necessidade de implantar ou regularizar uma infraestrutura não plane-
jada e podem, inclusive, contribuir decisivamente para a redução da fecundidade (Martine, Alves 
e Cavenaghi, 2013).

3.4 POPULAÇÃO E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Como o anterior, este é um tema cujo tratamento sistemático transcende em muito os limites 

deste texto. Entretanto, como a preocupação com os efeitos ambientais do crescimento demográ-
fico está muito presente na opinião pública e nos meios de comunicação, é pertinente incluir pelo 
menos algumas informações básicas a respeito. A relação entre população e ambiente talvez seja 
uma das primeiras aproximações que qualquer pessoa tem com os temas demográficos. Não é raro 
que os primeiros contatos com os temas populacionais sejam pela leitura e interpretação dos pos-
tulados de Malthus (2014) sobre a relação entre crescimento populacional e uso de recursos. Mais 
recentemente, sobretudo após a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente – Rio92, o 
tema assumiu maior destaque tanto no cenário político como nos incentivos ao campo de estudos. 
Hoje, dá para afirmar com segurança que ações humanas interferem ativamente na qualidade am-
biental, chegando ao ponto de apresentar mudanças no clima do planeta. Ou seja, em pouco mais 

4	  O sítio web earthtime.org, patrocinado pelo Foro Econômico Mundial, tem um aplicativo visual interessante que 
mostra os fluxos principais de refugiados no mundo desde 1984. Os números de refugiados nos países de língua 
portuguesa são baixos, com um máximo de cerca de 15.000 em Angola, 10.000 no Brasil e 10.000 na Guiné-
Bissau em 2016. Países que em 2015 tinham mais de meio milhão de refugiados incluem Alemanha, Etiópia, Irã, 
Jordânia, Líbano, Malawi, Palestina, Paquistão, Turquia e Uganda.
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de 50 anos, a questão ambiental passou de mera especulação para se tornar um tema central na 
agenda política internacional.

No limite, as relações da dinâmica populacional com a mudança ambiental sempre existi-
rão direta ou indiretamente; o que o torna difuso é a gama complexa de inter-relações existentes 
(Hogan, 2007). Neste sentido, as possíveis interações entre população e meio ambiente são de 
vários tipos, mas uma das características dos estudos sobre o tema é o desequilíbrio na atenção 
que tem sido dedicada aos vários aspectos da questão, sendo que algumas discussões teóricas têm 
predominado, à exclusão de outras.

Uma das vertentes que ganharam um lugar permanente na análise das inter-relações entre a 
população e o meio ambiente trata da influência de fatores ambientais sobre a população, parti-
cularmente a chamada saúde ambiental. Quando o debate sobre meio ambiente começou a tomar 
forma nos anos 1950, os primeiros estudos começaram a analisar os impactos de situações ex-
tremas de poluição. Percebeu-se que havia uma maior incidência de doenças respiratórias nas 
populações expostas a eventos de maior concentração de poluentes. A saúde ambiental hoje em dia 
constitui uma especialidade importante (ver, por exemplo, Augusto, 2001), mas que pertence mais 
à saúde pública do que à demografia.

Na área da demografia e estudos de população propriamente dita a questão que tem dominado 
o discurso é o crescimento demográfico e suas implicações para a sustentabilidade ambiental, o 
que tem colocado o tema de população e meio ambiente firmemente no contexto da controvérsia 
neoMalthusiana e dos “limites ao crescimento”, já mencionados na seção 3.2. Muitas das previ-
sões catastróficas que se faziam nos anos 60 e 70 do século passado sobre a inevitabilidade da 
falta de alimentos, escassez crescente de recursos não renováveis e aumento da pobreza diante do 
crescimento explosivo da população – a chamada “bomba populacional” – não se concretizaram. 
Entre 1970 e 2020 a população mundial quase duplicou, a disponibilidade de alimentos aumentou, 
a pobreza diminuiu e de uma forma geral não houve uma falta de disponibilidade da maioria de 
recursos renováveis (Lam, 2011). Entretanto, esta acomodação dos números não foi realizada sem 
custos. Muitos dos processos que permitiram a grande expansão demográfica ocorrida duran-
te este meio século não são sustentáveis a longo prazo e tiveram consequências prejudiciais em 
termos do câmbio climático e da redução da capacidade de absorção de produtos residuais, como 
o dióxido de carbono (CO2), pelo ecossistema terrestre (Becker, 2013). Consequentemente, apesar 
dos aparentes sucessos obtidos na acomodação do crescimento populacional durante o meio século 
passado, o pessimismo acerca da sustentabilidade destas tendências tem aumentado significativa-
mente (Steffen et al., 2018; Martine e Alves, 2019). Há cientistas (Daily, Ehrich e Ehrlich, 1994) 
que afirmam que a população que a Terra pode sustentar a longo prazo, sem esgotar os recursos 
não renováveis, não passa de 2 bilhões, ou seja, mais ou menos a metade da população mundial de 
1970 e não o dobro.

Um dos temas controversiais que tem surgido neste contexto é a pergunta até que ponto a 
pressão da população sobre o meio ambiente se deve puramente aos números de serem humanos 
e qual é o papel dos padrões de consumo e da tecnologia usada na produção. Por exemplo, as 
regiões que mais contribuíram com emissões de gases de efeito estufa não foram necessariamente 
aquelas que tiveram grande participação no crescimento populacional; a Europa contribuiu com 
7,6% do crescimento populacional e 39,7% das emissões de CO2 entre 1950 e 1980, enquanto isso 
a América Latina e Caribe contribuiu com 10,2% do aumento da população e apenas 5,3% das 
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emissões. A África, por sua vez, contribuiu com apenas 1% das emissões (Satterthwaite, 2009). 
Enfim, os modos de vida de uma população devem ser considerados para além do seu contingente 
como único fator demográfico. Ou seja, o problema principal pode não ser o tamanho da popula-
ção, mas a pressão do consumo de cada indivíduo sobre o ecossistema, principalmente nos países 
mais desenvolvidos. Neste sentido, o lema de crescimento econômico sustentável e sustentado 
provavelmente é uma contradição em termos (Alves, 2019 a; Martine e Alves, 2019). 

A proposta da CIPD do Cairo de “Crescimento econômico sustentado no contexto de um desenvolvimento 
sustentável” parece estar superada pela gravidade e complexidade dos fatos e a Agenda 2030 da ONU parece 
ter seu prazo de validade antecipado diante da emergência climática e ambiental. A grande novidade da con-
temporalidade é o movimento global da juventude que exige ações imediatas e não mais procrastinações e 
discursos demagógicos. A cúpula CIPD25, de Nairóbi, deveria evitar a insistente repetição do “conto de fadas 
do crescimento econômico”, deveria fazer autocrítica pelas metas não cumpridas (como a universalização dos 
serviços de saúde reprodutiva) e deveria adotar mais ações concretas e menos “palavras vazias”. O mundo 
caminha para um colapso ecológico e as novas gerações, assim como aquelas que ainda vão nascer, não vão 
perdoar a inação e a falta de foco da governança global (Alves, 2019 a).

Os eco-otimistas costumam considerar que a solução se encontra no terceiro componente da 
equação, ou seja, a tecnologia de produção. Entretanto, as opiniões a este respeito são divididas: 
enquanto alguns autores (Diamandis e Kotler, 2012) parecem confiantes que todo problema de 
sustentabilidade pode ser resolvido por meio da tecnologia apropriada, outros (Ogden, 2014; Alves 
e Martine, 2019) consideram a aposta no papel apoteótico da tecnologia irresponsável e consideram 
que novas tecnologias, enquanto podem resolver alguns problemas, tendem a criar outros. Esta 
discussão evidentemente vai muito além deste livro. 

Outros fatores que relativizam o impacto direto dos números incluem a distribuição 
espacial da população, a sua densidade demográfica, perfil etário, características tecnológicas, 
sociais e culturais desempenham um papel tão ou mais importantes que o volume absoluto da 
população quando se pensa na sua pressão sobre o uso e consumo de recursos ambientais. A 
análise deve ser, portanto, interdisciplinar e ter uma abordagem holística da questão ambiental 
que incorpore as complexas e dinâmicas relações entre os modos de vida e o uso do espaço 
socialmente construído. Devido à crescente preocupação com o aquecimento global e com a 
mudança climática, o debate sobre as questões populacionais reacendeu-se sobre o debate da 
pressão dos números sobre os recursos. Os cenários de mudança climática tendem a incorporar 
a dimensão demográfica novamente sob uma leitura reducionista e, dessa forma, desconsideram 
que as projeções de longo prazo para a população mundial já acenam para uma estabilização 
e até redução da população total. Mesmo que a população mundial diminua, é pouco provável 
que os efeitos ambientais negativos sejam revertidos. Ao contrário, mudanças no perfil etário, 
redução no tamanho das famílias, maior concentração urbana, tendem a exercer maior pressão 
sobre as emissões de gases de efeito estufa (Ojima, 2011).

Entretanto, as decisões envolvidas no enfrentamento desta crise vão muito além das suas de-
terminações demográficas. Estas, em realidade têm um papel relativamente pequeno no processo, 
por várias razões:

1.  Mundialmente o uso per capita de recursos projetado entre 2015 e 2050 cresce muito mais 
rapidamente do que a população (71% e 28%, respectivamente) (UNEP, 2017).
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2.  As regiões de maior crescimento demográfico são os que contribuem menos para o con-
sumo global (ver o exemplo das emissões de gases de efeito estufa, mencionado acima). 
A redução do crescimento demográfico nestas regiões pode aumentar o seu nível de 
consumo per capita, de modo que a sua contribuição ao uso global de recursos pode 
continuar relativamente estável.

3.  Como se verá no Capítulo 22, quase 70% do crescimento demográfico no mundo no perí-
odo de 2015-2020 não se deve à alta fecundidade das mulheres, mas à estrutura jovem da 
população (o chamado efeito “inercial”). Esta não responde a medidas como a universa-
lização do acesso à saúde reprodutiva, que atualmente constitui quase a única estratégia 
ativamente promovida na área de população.

Um dos aspectos da interação entre população e meio ambiente que não têm recebido a devida 
atenção na literatura é o papel da distribuição espacial. O modo como as pessoas ocupam o espaço 
e se deslocam é um elemento importante na relação população e ambiente (Hogan, 2005). Assim, 
o uso sustentável do espaço é condição essencial para pensar nas possibilidades de enfrentamento 
dos desafios ambientais (Martine, 2007). Tanto no que se refere às áreas de conservação ambien-
tal como nos grandes centros urbanos, a população exerce efeitos distintos conforme o espaço é 
ocupado. Cidades mais compactas tendem a apresentar menores custos sociais e ambientais pela 
otimização dos deslocamentos, reduzindo as emissões de gases de efeito estufa. De modo análogo, 
os modelos de ocupação dos assentamentos rurais na Amazônia apresentam distintos resultados 
no desmatamento de uma região (Côrtes e D’Antona, 2014). Com a redução generalizada das taxas 
de fecundidade,

Não serão o tamanho da população ou as taxas de crescimento que ocuparão o centro da atenção. O manejo 
prudente da sustentabilidade implica, para a dinâmica demográfica, um ajuste cuidadoso da distribuição da 
população à base de recursos naturais de um determinado território (Hogan, 2005).

As relações entre as componentes da dinâmica demográfica e os fatores ambientais ainda 
carecem de estudos, assim como as análises de fatores relacionados à dinâmica demográfica como: 
mudanças nos arranjos domiciliares, envelhecimento populacional etc. 

O grupo de trabalho sobre População, Espaço e Ambiente, da ABEP, tem trazido resulta-
dos na direção de uma consideração mais ampla da variedade de interações existentes entre a 
população e o meio ambiente que servem como um bom ponto de partida para a compreensão 
da diversidade de estudos que podem ser analisados a partir de um recorte ambiental (Martine, 
1993; Torres e Costa, 2000; D’Antona, 2017). Em termos internacionais, periódicos científicos 
como a Population and Environment, confirmam a direção de busca por integração interdiscipli-
nar para evitar o recorte da pressão dos números. Enquanto no Brasil este tipo de estudos já tem 
uma certa tradição, o tema de população e meio ambiente até o momento da publicação deste 
livro tem recebido pouca atenção em Portugal e nos PALOP. Uma das exceções é o trabalho de 
Nhachungue (2019), que analisa a proteção da biodiversidade em áreas habitadas pelo homem, 
concretamente a Reserva Nacional do Niassa, em Moçambique. Os esforços para compatibilizar 
as necessidades de conservação com a dinâmica demográfica da população local consistem na 
mudança de estratégias, modelos ou políticas de conservação, com participação comunitária e 
re-aproveitamento dos saberes, valores e práticas das comunidades tradicionais. Os resultados 
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do estudo sugerem a necessidade de uma mudança de abordagem das políticas de conservação, 
que precisam estimular a participação das comunidades locais, fornecendo oportunidades de 
desenvolvimento local, emprego e serviços básicos de subsistência.

3.5 ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO
Um dos grandes temas demográficos do século XXI é o envelhecimento acentuado de muitas 

populações, inclusive da portuguesa e da brasileira, como resultado do declínio da fecundidade, 
em primeiro lugar, e, em menor medida, a redução da mortalidade. A relação exata entre enve-
lhecimento, mortalidade e fecundidade será discutida em mais detalhe em vários dos capítulos 
próximos, especialmente nos Capítulos 6, 14 e 22. Aqui se trata de fazer algumas considerações 
sobre as consequências do envelhecimento sobre várias políticas públicas e processos sociais 
mais amplos. As consequências são profundas e variadas. Os livros organizados por Cotlear 
(2011) e Redondo e Garay (2012) discutem várias destas consequências para os países da Amé-
rica Latina. Elas afetam as políticas na área de educação, saúde, Previdência Social, padrões de 
consumo, crescimento econômico e até o comportamento político. No caso da educação não 
importa tanto o que acontece nas idades mais avançadas, mas o envelhecimento se manifesta 
principalmente na redução do número relativo e até absoluto de crianças na população. As polí-
ticas de saúde e Previdência Social são mais diretamente afetadas pelo aumento do número de 
pessoas idosas. Estas dinâmicas serão brevemente discutidas nas próximas seções, sempre tendo 
em mente que uma discussão mais completa de cada uma delas poderia facilmente ser o objeto 
de um livro inteiro. A seção 3.11 fará umas breves referências à influência do envelhecimento 
sobre o comportamento político. A discussão sobre os efeitos econômicos da estrutura etária, 
que em anos recentes tem cobrado uma atenção crescente, com a introdução do conceito de 
bônus demográfico, será abordada de forma mais detalhada no Capítulo 14.

3.6 DEMOGRAFIA DA EDUCAÇÃO
A Demografia da Educação é um campo especializado da demografia, com seus próprios 

conceitos e indicadores como Taxa de Atendimento, Taxa Bruta e Líquida de Matrícula, Taxa de 
Evasão, Taxas de Fluxo, esperança de vida escolar etc. Diferentemente da Demografia Econômica 
e da Demografia Histórica, que serão abordadas nos Capítulos 14 e 15, respectivamente, este livro 
não possui um capítulo específico para discutir esses conceitos, indicadores e as técnicas decor-
rentes deles. Para uma discussão mais técnica a respeito, o leitor é referido a Cunha et al. (2000) ou 
Rios-Neto e Riani (2004), que explicam conceitos e técnicas como a probabilidade de progressão 
por série ou o modelo Profluxo (Fletcher e Ribeiro, 1996), ou a Barakat e Blossfeld (2010). Para 
Portugal existe o texto de Arroteia (1998). Esta seção se limitará a levantar algumas questões de 
política pública relativa à educação onde existe uma interação significativa com a dinâmica demo-
gráfica, sem entrar em detalhes técnicos.

Na segunda metade do século XX a matrícula educacional no Brasil, como em outros países 
da América Latina e reforçada pelo rápido processo de urbanização, passou por uma expansão 
explosiva que superou muito o crescimento da população. Entre 1960 e 2000 o número de es-
tudantes nos três níveis de educação (fundamental, secundário, terciário) cresceu a uma média 
de 4,0% ao ano, enquanto a população nas idades de 6-24 anos cresceu a 1,94% ao ano. Con-
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sequentemente mais da metade do crescimento das matrículas foi por conta do aumento das 
percentagens de pessoas que estudavam, dentro de cada uma das faixas etárias relevantes: 6-12 
anos para o ensino fundamental, 13-18 para o ensino secundário e 18-24 para o ensino terciário. 
O crescimento foi particularmente forte no caso das mulheres. Em 1940 o número de alunas 
do secundário era apenas 4,6% do número de mulheres de 13-18 anos, enquanto no caso dos 
homens a percentagem era 6,2%. Já em 1980 as mulheres passaram a ser a maioria, com 17,2%, 
contra 15,3% dos homens de 13-18 anos. Em 2010, o número de mulheres atendendo algum tipo 
de educação secundária era 56,1% da faixa etária de 13-18 anos, enquanto no caso dos homens 
a percentagem era 46,8%5.

Gráfico 3.2: Brasil: População de 6-24 anos por sexo, de 1940-2010 e projetada até 2050 e número de estudantes 
matriculados segundo os censos e projetado até 2050 (em milhões)

Fontes: Censos Demográficos e projeções populacionais do IBGE (2018).

O Gráfico 3.2 retrata o crescimento ao longo do tempo e projeta a tendência para 2050, para 
o conjunto dos três níveis de educação. O que chama a atenção, além do rápido crescimento 
do número de alunos até 2000, é a saturação do crescimento a partir de 2000. Isso ocorre por 
duas razões:

1.  O fim do crescimento demográfico: Segundo as projeções do IBGE de 2018, a população 
brasileira como um todo reverterá a sua tendência de crescimento em 2047, mas no caso da 
população de 6-24 anos o máximo foi atingido em 2004 e os números já estão diminuindo.

2.  A saturação das percentagens de matriculados: No nível primário, a matrícula já é pra-
ticamente universal. No nível secundário e terciário ainda há espaço para crescimento, 

5	  Embora o grupo etário de 13-18 anos sirva como denominador para a educação secundária, não todos os alunos 
do secundário pertencem a esta faixa. Por exemplo, estão incluídos os alunos da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) que são mais velhos.
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mas não com a rapidez das décadas anteriores. Na projeção do Gráfico 3.2 foi usada 
uma hipótese otimista que extrapola as percentagens de alunos matriculados a 100% em 
cada um dos níveis, mantendo o ritmo de crescimento da década de 2000-2010. Quase 
certamente essa hipótese exagera o crescimento, principalmente no caso da educação 
terciária, de modo que provavelmente o número de alunos entre 2000 e 2040, em vez de 
manter-se estável, irá diminuir ligeiramente.

A estabilidade ou o ligeiro declínio dos números de alunos previsto para o futuro não 
significa o fim do investimento na educação, no mínimo por duas razões:

1.  A composição dos alunos por nível continuará mudando, com uma diminuição da demanda 
por educação primária e um aumento da demanda nos níveis secundário e terciário. Em 
1940, 89,5% dos alunos estudavam no nível fundamental, 9,3% no nível secundário e 1,2% 
no nível terciário. Já em 2010, as percentagens eram 63,4%, 21,9% e 14,7%, respectivamen-
te. Em 2050, podem mudar para 45,7%, 26,8% e 27,5%. Mesmo que os totais não mudem, 
essas transformações na composição da demanda exigirão investimentos significativos.

2.  Uma consequência da rápida expansão dos números de alunos que aconteceu na segunda 
metade do século XX foi a queda da qualidade. Esta é uma das razões pelas quais, apesar 
da tendência à diminuição do número de escolas e professores do nível primário, ainda há 
uma necessidade de investimentos na qualidade da educação, inclusive no nível primário.

O investimento em qualidade, entretanto, exige outros tipos de políticas diferentes daquelas 
que dominaram o período de 1960 até 2000. Um sistema de educação em rápida expansão cria 
oportunidades que servem simultaneamente aos interesses de alunos, pais, sindicatos de profes-
sores e construtores de infraestrutura. O mesmo não acontece numa conjuntura de estagnação 
do crescimento em que será preciso fechar ou juntar algumas escolas em áreas com crescimento 
demográfico negativo, reduzir o número de professores em certas áreas geográficas ou substan-
tivas enquanto ainda há demanda em outras e investir no nível de capacitação dos professores 
restantes, mais do que na construção de mais infraestrutura (Abreu, 2018). A experiência de países 
com taxas de fecundidade abaixo do nível de reposição mostra as dificuldades do planejamento de 
recursos humanos nestas condições, em que a demanda de professores está geralmente em declí-
nio, mas com necessidades crescentes em certas áreas específicas, e onde existe a possibilidade de 
oscilações momentâneas da taxa de natalidade que podem exigir o recrutamento não planejado de 
professores adicionais. 

Um dos indicadores mais tradicionais na área de educação é a percentagem de pessoas alfa-
betizadas, que normalmente é calculada em relação à população de 15 anos ou mais e que no pas-
sado foi muito usada como indicador de resultado, para avaliar o desempenho do sistema escolar. 
Em anos recentes está havendo uma discussão ampla sobre a sua pertinência. Por um lado, essa 
discussão se tornou necessária porque a maioria dos países de desenvolvimento alto ou médio já 
ultrapassou a marca dos 90% ou até mesmo 95%, de modo que a alfabetização adulta diferencia 
cada vez menos entre a situação desses países. A forma como a pergunta é feita nos censos (“Sabe 
ler e escrever ?”) tem sido particularmente criticada, porque as capacidades de ler e escrever não 
são iguais (razão pela qual o censo de São Tomé & Príncipe, por exemplo, tem uma categoria de 
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pessoas que sabem ler, mas não escrever), porque a capacidade de ler não garante o entendimento 
daquilo que lê (analfabetismo funcional) e porque a leitura não basta para poder funcionar adequa-
damente no mundo de hoje que cada vez mais exige habilidades de manipulação de números e de 
recursos informáticos. Essas discussões estão além dos objetivos deste livro, mas cabe assinalar 
que os problemas do uso desse indicador também têm um componente demográfico, principalmen-
te em países onde houve um aumento muito rápido nos níveis de escolaridade.

Tabela 3.2: Percentagens de alfabetizados entre as populações de 15 anos  
e mais e 15-24 anos em países selecionados

População 15+ População 15-24

África do Sul (2015) 94,4 99,0
Angola (2014) 66,0 77,4
Argentina (2016) 99,1 99,5
Brasil (2015) 92,0 99,0
Cabo Verde (2015) 86,8 98,1
Cuba (2012) 99,8 99,9
Guiné-Bissau (2015) 45,6 60,4
Guiné Equatorial (2014) 95,0 98,2
México (2016) 94,9 99,1
Moçambique (2015) 56,0 70,5
Paraguai (2016) 94,7 98,5
Peru (2016) 94,2 98,9
São Tomé & Príncipe (2012) 90,1 96,7
Suriname (2012) 92,9 97,7
Venezuela (2016) 97,1 98,8

Fonte: UNESCO/UIS.

Em países que passaram por uma rápida expansão do sistema escolar, o analfabetismo 
adulto não é um bom indicador do desempenho atual do sistema escolar porque a maioria dos 
analfabetos tem mais de 40 anos e é o resultado das deficiências do sistema escolar no passado. 
Por isso a tendência atual é de medir o analfabetismo para o grupo de 15-24 anos, recém-egres-
so da escola e mais representativo para a situação atual. Como mostra a Tabela 3.2, existem 
diferenças significativas entre ambas as percentagens em países como Angola, Brasil, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé & Príncipe. O Gráfico 3.3 mostra a evolução 
do analfabetismo adulto e o analfabetismo do grupo de 10-14 anos no Brasil, sendo que este 
último é muito mais baixo durante todo o período de 1992 a 2011. Embora os maiores de 40 anos 
evidentemente tenham o direito a receber cursos de alfabetização se assim desejam, tipicamente 
o potencial da alfabetização para transformar a vida de uma pessoa dessa idade é limitado. Em 
2017, a matrícula dos cursos de alfabetização foi de 118 mil pessoas, de todas as idades. Por 
outro lado, em 2017 morreram aproximadamente 175 mil pessoas não alfabetizadas de mais de 
40 anos. Isso mostra que a razão principal do declínio das percentagens de analfabetos neste 
grupo é que os mais velhos gradualmente morrem e vêm sendo substituídos por gerações mais 
jovens com maiores níveis de alfabetização.
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Gráfico 3.3: Analfabetismo no Brasil por grupo etário, 1992-2011

Fonte: PNUD. Atlas de Desenvolvimento Humano do PNUD para o ano 2000.

Outro indicador que tem sido muito usado para caracterizar o desempenho do sistema de edu-
cação, mas que precisa ser interpretado com cuidado, é a Taxa Bruta de Matrícula, que é a razão 
entre o número de alunos matriculados em determinado nível de educação (independentemente da 
sua idade) e o número de crianças na faixa etária apropriada para estarem matriculadas naquele 
nível. Como consequência das tendências apontadas anteriormente, esta taxa aumentou muito no 
Brasil e outros países da região. Entretanto, como apontam tanto Ribeiro (1991) como Fletcher 
(2005), o aumento das taxas de matrícula escondia certos problemas e não dava a dimensão certa 
de outros. Por exemplo, dava-se muita importância ao problema da evasão escolar e para certas 
medidas que podiam reduzir este número, como a merenda escolar. Entretanto, a merenda escolar, 
quaisquer que fossem seus outros méritos, contribuía só indiretamente à resolução do problema do 
aumento das taxas de repetência que artificialmente elevavam as taxas de matrícula, oneravam o 
custo da educação e indicavam deficiências no sistema educacional. 

Parte do problema era que as estatísticas na época não traduziam a verdadeira dimensão 
do fenômeno. Como mostra Fletcher, as estatísticas oficiais mostravam que 20,7% dos alunos do 
segundo ano do ensino básico em 1982 tiveram que repetir o ano, mas o modelo Profluxo sugeria 
que a verdadeira percentagem era mais bem 34,2%, enquanto a evasão no mesmo nível era de 
apenas 4,2%. Desde então, as estatísticas educacionais no Brasil têm melhorado, as taxas de repe-
tência têm diminuído e foram criados novos indicadores, mais compreensivos, como o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Segundo o censo escolar de 2014/15, a repetência 
estava mais alta na sexta série do ensino fundamental, onde chegava a 14,4%, comparada com 
uma evasão de 4,7%. Entretanto, apesar das melhorias havidas, as taxas ainda estão altas e exigem 
investimentos adicionais na melhoria da qualidade. Vale enfatizar que tais melhorias não necessa-
riamente aumentariam o custo total da educação, já que altas taxas de repetência representam um 
desperdício desnecessário.
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A variedade e a rapidez da mudança do contexto demográfico no Brasil entram em choque 
com os critérios rígidos que vêm sendo formulados para a estrutura do gasto público. A Constitui-
ção vincula 25% da arrecadação municipal com gastos em educação e 15% com gastos em saúde6. 
Mas a estrutura demográfica dos municípios é muito variada. No município de Marechal Thauma-
turgo (AC), 31,1% da população tem entre 5-14 anos e apenas 3,4% tem 60 anos ou mais. Por outro 
lado, em São Caetano do Sul (SP), apenas 10,7% da população tem entre 5-14 anos e 19,1% tem 60 
anos ou mais. Enquanto isso, em Brusque (SC), ambas as percentagens são baixas (13,4% e 9,0%, 
respectivamente) e em Cidreira (RS) ambas são altas (17,0% e 18,6%). Desde o ponto de vista dos 
gastos em educação e saúde, estas são situações que implicam prioridades bastante diferentes. Mas 
a cláusula de vinculação da Constituição obriga os municípios a gastar seu orçamento segundo 
prioridades que não necessariamente correspondem ao seu perfil demográfico. 

O mesmo vale para as mudanças que vêm ocorrendo ao longo do tempo. Fernando Barbosa 
Filho, da Fundação Getúlio Vargas, numa coluna no jornal O Globo (23/7/2014), chama a atenção 
para a incongruência da escolha de alocar 10% do PIB para a educação justamente no momento 
em que as tendências demográficas do país apontam para uma redução das demandas do setor, 
em comparação com outras prioridades, como a crescente necessidade de investir em políticas 
destinadas às pessoas de terceira idade: “Vamos mais do que dobrar, em termos reais, os recursos 
alocados em educação para um contingente muito menor de alunos no futuro”. Evidentemente, esta 
caracterização da situação é bastante parcial. A alocação orçamentária de qualquer política social 
deve tomar em consideração pelo menos os seguintes fatores:

1.  O número de beneficiários da política.

2.  O volume, a qualidade e o custo decorrente dos serviços que se pretende oferecer a 
cada beneficiário.

3.  Todas as outras demandas de políticas sociais competindo por financiamento.

No caso da educação, a influência de 1) e 3) aponta para uma redução no orçamento da 
educação, mas 2) aponta na direção oposta, por pelo menos dois motivos:

1.  As demandas educacionais futuras do mercado de trabalho serão maiores do que no passado.

2.  Devido à diminuição desproporcional da fecundidade nas classes sociais mais altas, uma 
maior proporção dos alunos futuros corresponderá às classes menos favorecidas, o que 
tenderá a aumentar o custo por aluno. 

O resultado destas forças opostas poderia, inclusive, apontar para um aumento do orçamento 
da educação, mas seja qual for o caso, é preciso concordar com o autor que esta decisão não deve 
ser tomada com base em antecedentes históricos referentes a períodos quando os números de 
alunos eram muito diferentes dos atuais ou dos futuros.

A educação não é apenas um setor afetado pelas mudanças demográficas. Por sua vez, ela 
também tem um impacto sobre as transformações demográficas, principalmente a evolução da 

6	  No caso dos estados, as percentagens são 25% e 12% e a nível da União a percentagem para a educação é 18%.
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fecundidade (ver Capítulo 10). Isso pode ter um efeito significativo sobre as projeções de popula-
ção. Por exemplo, existe uma diferença significativa entre as projeções demográficas das Nações 
Unidas (que não fazem uso explícito das tendências da educação) e do IIASA (baseadas na proje-
ção simultânea da educação e da população). Este tema será abordado brevemente no Capítulo 21. 
Lutz e Kebede (2018) também argumentam que as relações entre a mortalidade e o nível de desen-
volvimento dos países são mais consistentes quando a escolaridade média é usada como indicador 
deste último. Especificamente eles mostram que a relação entre a escolaridade e a mortalidade é 
mais consistente do que a relação entre o PNB/capita e a mortalidade, que foi mostrada nos Grá-
ficos 2.3.A e 2.3.B, a chamada curva de Preston. Quando a escolaridade é usada como indicador 
do desenvolvimento, as relações são mais lineares e mais estáveis, ou seja, a curva não se desloca 
para cima com o passar dos anos, como acontece com a curva de Preston.

3.7 DEMOGRAFIA E SAÚDE
As interações entre demografia e saúde são múltiplas e variadas. O livro de Pol e Thomas 

(2013), atualmente na sua terceira edição, discute as diversas vertentes desta relação, no contexto 
dos EUA. O livro mais recente de Thomas (2018), no seu capítulo sobre a demografia da saúde, diz 
o seguinte a respeito:

A demografia da saúde é uma subdisciplina dentro do campo da demografia que envolve a aplicação do con-
teúdo e dos métodos demográficos ao estudo da saúde e da assistência médica. Ela se concentra na aplicação 
de conceitos e métodos demográficos para a compreensão e solução de problemas concretos na área da saúde 
e informa definição de políticas de saúde. (...) O escopo da demografia da saúde é bastante amplo e há pouco 
dentro da disciplina demográfica que não tem relevância para o estudo da saúde. Ao mesmo tempo, pratica-
mente todos os aspectos da “saúde” são passíveis de estudo por meio de técnicas e perspectivas demográficas. 
Se o problema é a causa ou consequência da doença, variações no estado de saúde entre as populações, níveis 
de utilização de vários serviços de saúde, atitudes dos profissionais de saúde, o estudo de resultados médicos, 
ou mesmo a organização da assistência médica sistema, pode ser melhor entendido através do uso de perspec-
tivas demográficas, conceitos, métodos e dados (Thomas, 2018: 219; tradução livre do inglês).

O mesmo texto de Thomas identifica três grandes áreas que são do interesse da demografia 
da saúde, a saber:

•	 A epidemiologia social, ilustrada mais recentemente pelas pesquisas acerca dos aspectos de-
mográficos da epidemia da COVID-19 que serão brevemente discutidos no final desta seção;

•	 A economia da saúde, que Thomas identifica como o “negócio” da saúde; e

•	 As políticas de saúde.

Chama a atenção que tanto Pol e Thomas (2013) como Thomas (2018) quase não mencionam 
o tema da saúde reprodutiva. Thomas dedica uma caixa de texto a este tema dentro do capítulo de 
fecundidade, mas não o discute no capítulo sobre demografia da saúde. Em parte isso se explica 
pelo fato de que o conceito de saúde reprodutiva tem uma importância menos central dentro das 
políticas de saúde dos países mais desenvolvidos, como os EUA, que é o objeto de ambos os textos. 
Entretanto, outra razão é que – deixando de lado as interações genéricas entre a demografia e a 
saúde que se aplicam à saúde reprodutiva da mesma forma como a outras especialidades médicas 
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– os temas mais específicos envolvidos na saúde reprodutiva não se prestam facilmente a uma dis-
cussão no contexto de um livro cujo objetivo principal é o ensino de técnicas demográficas. Grande 
parte desta discussão se situa no campo dos direitos, da sexualidade, gênero e da antropologia, mais 
do que a demografia propriamente dita. Isso não significa que não haja pontos de convergência. O 
tema do aborto, que constitui uma das vertentes da saúde reprodutiva, já foi brevemente tocado na 
seção 3.2. Outros temas, como a fecundidade adolescente e as metas individuais de reprodução, 
serão discutidos no contexto da fecundidade, no Capítulo 10. A mortalidade associada a questões 
reprodutivas é mencionada no Capítulo 8. Também é preciso mencionar os esforços empenhados 
pela ABEP e seus membros em contribuir ao tema, evidenciados por publicações como Berquó 
(1999, 2003) e ABEP/UNFPA (2016). Entretanto, para efeitos deste capítulo sobre a relevância 
dos fatores demográficos para a dinâmica social e as políticas decidiu-se dar outro foco, especi-
ficamente o foco do envelhecimento e suas consequências para o setor da saúde e, brevemente, a 
epidemiologia da COVID-19. 

O padrão epidemiológico resultante do envelhecimento poderia caracterizar-se por uma maior 
incidência de doenças degenerativas e crônicas que exigem uma infraestrutura médica muito mais 
custosa do que as doenças características de populações mais jovens, que podem ser combatidas 
com meios relativamente simples e baratos (vacinação, antibióticos, saneamento ambiental). Entre-
tanto, esta percepção é apenas parcialmente correta. O envelhecimento da população contribui ao 
aumento dos custos de saúde, mas também existem outros fatores responsáveis por este aumento, 
como a inovação tecnológica e o aumento de renda. Sendo assim, o efeito direto do envelhecimento 
explica apenas uma parte do aumento total dos custos dos sistemas de saúde (Geue et al., 2014). 
Segundo Maisonneuve e Martins (2014), que analisaram o crescimento das despesas com saúde 
nos países da OCDE e os BRICS, apenas 0,5% do aumento anual total de 4,6% no conjunto dos 
países entre 1995 e 2009 podia ser atribuído ao envelhecimento das populações; no caso específico 
do Brasil, segundo eles, os números foram 0,6% e 4,8%, respectivamente.

Embora o desenvolvimento de novas tecnologias tenda a pressionar os custos dos siste-
mas de saúde, o fenômeno não se limita ao combate das doenças da velhice cujos custos têm 
aumentado mais ou menos na mesma proporção das doenças de outras idades. Certos fatores 
demográficos também contribuem, como o aumento do emprego remunerado das mulheres que 
reduz a sua disponibilidade para o cuidado gratuito de familiares doentes (Rechel et al., 2009). 
O que sim parece ter uma influência importante sobre o controle dos custos é a adaptação 
do sistema de saúde ao novo perfil de morbidade e a promoção de medidas que favorecem 
o “envelhecimento saudável” (Economist Intelligence Unit, 2009; Bloom et al., 2015). Como 
resultado dessas novas constatações, os custos do envelhecimento como percentagem do PIB 
nas projeções econômicas da União Europeia foram reajustados em anos recentes, de 3,5% a 
1,5% (Comissão Europeia, 2015).

No caso de Portugal, Rodrigues e Martins (2014) escrevem o seguinte a respeito:

A evidência sugerida na literatura não sustenta a ideia de que o fenómeno do envelhecimento seja o grande 
responsável pelo aumento dos gastos em saúde, sendo os drivers de inovação tecnológica e de rendimento 
mais relevantes. O que não significa que não haja efeitos desse envelhecimento na área da saúde. É inevitável 
que, numa sociedade envelhecida, exista uma maior procura de apoios, em serviços, profissionais ou medica-
mentos, sendo que isto corresponde a uma pressão acrescida que recai sob o sistema de saúde, em particular 
sob o Sistema Nacional de Saúde. O próprio modelo de desenvolvimento alterou-se, existindo uma população 
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com novas necessidades de saúde. A investigação e inovação têm sido orientadas para encontrar respostas 
para estas novas necessidades associadas à população idosa. Muitas destas novas tecnologias são dispendio-
sas e representam um esforço adicional para os orçamentos públicos da saúde. Ou seja, o envelhecimento da 
população implica, indiretamente, custos mais elevados. Afirmar que o envelhecimento populacional não é 
o principal driver do aumento da despesa em saúde não é negar a sua importância e os seus efeitos indiretos, 
é apenas considerar que há fatores macro, de dimensão socioeconómica, mais relevantes para o controlo da 
despesa em saúde (Medeiros e Schwierz, 2013: 2). Também nos parece mais relevante, para a realidade portu-
guesa, em função dos estudos estatísticos desenvolvidos em países com sistemas de saúde e enquadramento 
contextual relativamente similar ao português, que será mais adequado considerar o impacto do consumo 
em saúde no período anterior à morte do que a idade em si, pois esta última parece ter uma expressão muito 
reduzida quando consideramos a primeira (Breyer et al., 2010: 676) (Rodrigues e Martins, 2014: 231).

No Brasil, houve vários estudos que abordaram esta questão. Berenstein e Wajnman (2008) 
usaram dados do Sistema de Informações Hospitalares (SIH) do Sistema Único de Saúde (SUS) 
para Curitiba (Paraná) e Belém (Pará), em 2004, para separar o efeito de diferenças na composição 
etária sobre os gastos com internação no SUS dos efeitos preço (diferenças nos gastos médios por 
idade) e taxa (diferenças na taxas de utilização por idade). Todos estes efeitos de alguma forma 
refletem o impacto do envelhecimento populacional, sendo que o primeiro é um efeito direto en-
quanto os outros dois são indiretos. Os autores encontraram que as diferenças na composição 
etária em 2004, no caso dos homens, explicavam apenas 12,7% das diferenças dos gastos de saúde 
entre as duas cidades, enquanto 72% vinham por conta do efeito preço. 

Berestein e Wajnman ainda não dispunham de dados de gastos com saúde em dois pontos dis-
tintos no tempo o que as obrigou a lançar mão da comparação entre duas Regiões Metropolitanas 
com níveis de desenvolvimento socioeconômico distintos. O estudo posterior de Reis, Noronha 
e Wajnman (2016) já dispunha destes dados, o que permitiu fazer a análise de uma forma mais 
clara. As componentes principais responsáveis pelo aumento total dos custos entre 2000 e 2010, em 
ordem de importância, foram: -77,3% devido à diminuição da taxa de internações, particularmente 
para doenças cardiovasculares, 51,4% devido ao crescimento da população, 64,7% devido ao efeito 
de preço e 51,4% devido à composição por idade. Os autores comentam que este último percentual 
é maior do que o encontrado por Berenstein e Wajnman (2008), que foi de apenas 12,7%, e por 
outros estudos semelhantes no âmbito internacional (compare-se com os números de Maisonneuve 
e Martins citados acima). 

O Gráfico 3.4 mostra o aumento projetado do gasto assistencial da saúde suplementar no 
Brasil até 2030. Embora o efeito de composição evidentemente pese nos gastos totais do sistema, a 
sua contribuição projetada ao total de gastos é menor do que outros fatores que compõem os custos 
médico-hospitalares.
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Gráfico 3.4: Gasto assistencial total da saúde suplementar real e projetado,  
2011-2030 segundo duas variantes

Nota: A projeção 1 inclui o crescimento da população; a projeção 2 inclui a inflação.
Fonte: Reis e Carneiro, 2018: Gráfico 11.

Uma das implicações dos crescentes custos com a saúde dos idosos é o aumento das trans-
ferências intergeracionais no contexto dos planos de saúde. Santos, Turra e Noronha (2018) 
estimaram a magnitude das transferências intergeracionais (entre diferentes grupos de idade) 
e intrageracionais (em um mesmo grupo de idade) na saúde suplementar brasileira, com base 
numa amostra representativa de operadoras de planos de saúde. Segundo a sua análise, em 
2015, o beneficiário médio do grupo com 66 anos ou mais “recebeu”, em média, um subsídio 
intergeracional de R$ 823,37. Considerando que a transferência média de cada doador de 0-65 
anos era de R$ 170,41, seriam necessários cerca de cinco beneficiários do grupo de doadores 
para financiar este gasto excedente. As operadoras de planos de saúde conseguem lidar com 
esta situação devido ao maior número de beneficiários de 0-65 anos, que ainda é quase 11 vezes 
maior do que o total daqueles com 66 anos e mais. Entretanto, esta relação tende a tornar-se mais 
desfavorável. A regulamentação vigente dos planos de saúde determina que os preços dos planos 
regulamentados podem ter uma variação de no máximo seis vezes entre o grupo etário de 59 
anos ou mais e o grupo de 0-18 anos. Diante do envelhecimento populacional, maior longevidade 
e redução da proporção de jovens, a sustentabilidade das operadoras de saúde no longo prazo 
corre riscos. Este novo contexto demográfico requer rediscutir os termos do pacto atual entre 
as gerações, para possibilitar a oferta apropriada de serviços privados de saúde para as futuras 
gerações de idosos (Turra, Noronha e Andrade, 2015).

As implicações do envelhecimento para a formação de futuros profissionais de saúde no Brasil 
ainda são insuficientemente assimiladas. Xavier e Koifman (2011) observam que, “apesar do rápido 
aumento do número de idosos no Brasil (...) e consequente aumento da utilização dos serviços de 
saúde por essa faixa etária, o número de Instituições de Ensino Superior que têm disponibilizado 
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disciplinas direcionadas ao envelhecimento, em seus cursos de graduação em saúde, tem sido 
pequeno”. Em 2018 existiam 0,11 geriatras por mil pessoas maiores de 65 anos. Em comparação, 
havia 0,87 pediatras por mil crianças menores de 15 anos. Até número de cirurgiões plásticos em 
2018 era 3,5 vezes maior do que o número de geriatras.

A mudança do perfil etário da população inevitavelmente também terá consequências para 
a prevalência de diferentes tipos de incapacidade. A prevalência de deficiência aumenta de forma 
acentuada com a idade, de modo que o envelhecimento leva a um aumento significativo das por-
centagens de pessoas que declaram este tipo de problemas. Usando o critério de deficiência do 
Censo brasileiro e supondo a constância das taxas de prevalência por sexo e idade, a percentagem 
de pessoas com deficiências deve dobrar até 2060. Os aumentos mais sensíveis ocorrerão na pre-
valência de deficiências motoras e auditivas. É de esperar que, em 2060, 15,6% da população tenha 
alguma limitação motora e que 5,8% seja severamente limitada na sua capacidade de locomoção.

Embora devam aumentar mais lentamente do que outros tipos de incapacidade, as deficiên-
cias mentais têm recebido uma atenção especial devido às suas consequências devastadoras e os 
altos custos que geram para quem cuida do paciente. Isso vale particularmente para o problema 
da demência, que está aumentando mundialmente devido ao envelhecimento demográfico e às 
vezes é chamado a “epidemia do século XXI”. Segundo o relatório anual de Alzheimer Disease 
International, o número de casos de demência no Brasil era 1,6 milhões; o total de pessoas com 
uma deficiência mental no Brasil em 2010 era 2,6 milhões. Mundialmente, a organização estima 
que há 46,8 milhões de pessoas vivendo com demência e projeta o número para 74,7 milhões em 
2030 e 131,5 milhões em 2050. A Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2017) estima que a prevalência de demência no Brasil aumentará de 0,81% em 2017 para 
1,78% em 2037. 

O custo anual total associado à demência no mundo (custos diretos e indiretos) é estimado 
em 818 bilhões de dólares e segundo as estimativas da Alzheimer Disease International aumentará 
para mais de 2 trilhões em 2030. A maior parte desse custo incide na forma de custos de oportu-
nidade para os cuidadores, já que pacientes com demência precisam de cuidados intensivos que 
severamente limitam as outras atividades das pessoas (geralmente familiares) que cuidam delas. 
Ferretti, Nitrini e Brucki (2015) estimaram o custo indireto mensal para os cuidadores de pessoas 
com demência no Brasil e chegaram a estimativas de USD 1.122, USD 1.509 e USD 1.645, depen-
dendo da severidade da condição (leve, moderada ou severa). Alguns países na América Latina 
adotaram Planos Nacionais de Demência para reconhecer a dimensão do problema e desenhar 
políticas de saúde capazes de fazer frente às suas consequências: Chile, Costa Rica, Cuba e México 
(desde 2004). No Brasil ainda não existem iniciativas nesse sentido.

Mesmo em adultos maiores fisicamente saudáveis sem demência que têm condições de tratar 
das suas atividades da vida diária sem precisar de assistência, a solidão e o isolamento social são 
problemas que afetam a sua qualidade de vida. Além de ser um problema em si, existem cada vez 
mais evidências de que o isolamento social também repercute negativamente no estado de saúde 
das pessoas e na preservação das suas capacidades cognitivas (Shankar et al., 2011; Steptoe et 
al., 2013). Um fator demográfico que contribui ao problema é o aumento da proporção morando 
sozinhas, mas este indicador está longe de ser o único determinante. O índice AgeWatch de Help 
Age International (https://www.helpage.org/global-agewatch/) tenta medir o grau de isolamento 
social das pessoas idosas com uma pergunta sobre a percentagem de pessoas maiores de 50 anos 

https://www.helpage.org/global-agewatch/
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com amigos e familiares com quem possam contar em dificuldades. O resultado do Brasil em 2015 
foi 87%, colocando o país no 35º lugar entre os países para os quais existem dados. Apesar de ser 
uma colocação razoável, este resultado põe em dúvida a noção de que nos países com uma tradição 
de cuidados familiares as pessoas idosas sejam mais integradas socialmente. Foi pior do que os re-
sultados de países com culturas supostamente mais individualistas e maiores proporções de idosos 
morando sozinhos como Canadá (94%), Dinamarca (94%), Reino Unido (94%), EUA (94%), Países 
Baixos (91%), Israel (91%), Alemanha (90%), Japão (89%) e Suécia (89%). Ao mesmo tempo, a 
colocação do Brasil foi melhor do que a da Colômbia (86%), Espanha (86%), África do Sul (83%), 
México (80%), Portugal (80%), Chile (79%), Moçambique (72%) e Angola (67%). O problema está 
começando a ser o objeto de políticas públicas em alguns países. Tanto é assim que a então Primei-
ra Ministra da Inglaterra em janeiro de 2018 tomou a iniciativa de criar um Ministério encarregado 
de combater o problema da solidão, em homenagem a Jo Cox, a parlementária assassinada em 2016 
que liderava uma comissão parlementar sobre o assunto. 

Como consequência do aumento de deficiências e suas consequências para o funcionamento 
diário duma parte crescente da população, haverá um aumento significativo da demanda por Cui-
dados de Longo Prazo (CLP), seja para o atendimento doméstico ou institucional de condições 
propriamente médicas ou para ajudar com a execução de tarefas diárias nas quais as pessoas expe-
rimentam limitações, tais como tomar banho ou fazer compras. Mesmo entre os países mais desen-
volvidos existem grandes diferenças no papel assumido pelo estado para atender estas demandas. 
O Japão tem um sistema público, montado em 2000, baseado num seguro compulsório que cobre 
a população maior de 40 anos, embora os benefícios para a população de 40-64 anos sejam limita-
dos. A metade dos recursos provém dos impostos gerais, um terço da contribuição de pessoas entre 
40 e 64 anos e um sexto da população maior de 65 anos, além de um pequeno cofinanciamento 
por parte dos receptores. O sistema japonês não contempla benefícios em dinheiro, mas fornece 
serviços. Está havendo uma tendência a fornecer mais serviços domiciliares através de entidades 
privadas; em 2010 havia cerca de 28.000 destas entidades (Curry, Holder e Patterson, 2013). Os 
países escandinavos e os Países Baixos usam uma modalidade de financiamento diferente, mas 
também investem proporções significativas (2% em alguns casos) do seu PIB no fornecimento 
público de CLP. Por outro lado, os países do sul da Europa (especialmente Grécia e Portugal) ainda 
seguem um modelo em que na teoria o CLP de pessoas idosas é dado pelos seus familiares, mas na 
prática por cuidadores informais contratados pelas famílias.

A legislação brasileira segue o modelo dos países do sul da Europa e os serviços oferecidos 
pelo estado são mímimos. Numa pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA) em 2007-2009 foram levantados apenas 3.548 Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPIs), com um total de 83.870 residentes, ou seja, 0,5% da população maior de 65 
anos (Camarano, 2008-2010; Camarano e Kanso, 2010), uma fração muito inferior àquela tipi-
camente observada em países com mais tradição nos CLP. Na Suécia, 7,9% das pessoas maiores 
de 65 anos residem em instituições, no Reino Unido 5,1%, nos EUA 4,3% e no Japão 3,2%. Só 
na Coreia a proporção (0,2%) é ainda menor do que no Brasil. Apenas 28,8% dos municípios 
brasileiros contam com pelo menos uma ILPI. Portugal, que tem uma população 20 vezes menor 
do que o Brasil e é considerado um dos países menos avançados em matéria de CLP dentro da 
União Europeia, reportava 94.976 lugares em 2.445 Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas 
(ERPIs) em 2016, dos quais 90% estavam ocupados. Além disso existiam 109.950 vagas dentro 
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do programa de Apoio Domiciliar para Idosos (Carta Social, 2016). As ILPIs não são parte de 
uma estratégia propositiva para garantir o direito dos idosos a um atendimento digno das suas 
necessidades especiais. Como o estudo do IPEA ressalta, geralmente o que provoca a internação 
é a carência financeira, a falta de apoio familiar ou a incapacidade da família para dar o apoio 
necessário e a falta de moradia. Isso explica porque 65,2% das ILPIs são filantrópicas. A média 
do gasto mensal na época era apenas R$ 717,91 por morador, um total de R$ 723 milhões por 
ano, cobertos maioritariamente pelas contribuições dos próprios residentes. Para fins de com-
paração, o gasto total estimado com atendimentos em instituições de CLP nos EUA em 2016 
se estima em USD 155 bilhões. A situação em outros países latino-americanos ainda está bem 
mais precária. A melhor infraestrutura existe na Argentina, mas mesmo ela é absolutamente 
insuficiente para cobrir a demanda (Jauregui, 2011).

A continuidade do modelo existente parece cada vez menos realista, por vários motivos:

1.  Como se assinalou acima, o número de pessoas com limitações funcionais que exigem 
apoio, como proporção da população, crescerá significativamente nas próximas décadas, 
particularmente devido ao aumento do número de idosos, mas possivelmente também devi-
do ao aumento do número de anos que as pessoas vivem em condições precárias de saúde.

2.  Devido à queda da fecundidade, as famílias estão ficando menores e o número de pessoas 
disponíveis para cuidar de familiares idosos com necessidades de CLP está diminuindo.

3.  A proporção de idosos morando sozinhos está crescendo devido ao aumento da esperança 
de vida e da frequência do divórcio.

4.  Como a maior parte dos cuidados informais costuma ser dada pelas mulheres, há um con-
flito crescente entre a demanda por CLP dentro das famílias e a busca de emprego remune-
rado fora de casa das mulheres, o qual tem um custo de oportunidade significativo. 

5.  Em outros países com fortes tradições de cuidados familiares das pessoas idosas já se 
observa uma mudança nos padrões sociais. Como foi mencionado acima, Japão, onde o 
padrão cultural de responsabilidade dos filhos pelo bem-estar dos pais é muito enraizado, 
o estado em 2000 instituiu um sistema para esta finalidade que atualmente está entre os 
mais avançados no mundo. Em Portugal, que até recentemente investia muito pouco em so-
luções institucionais para as necessidades da população idosa, se nota um aumento sensível 
neste padrão em anos recentes.

6.  Na impossibilidade de cuidar pessoalmente das necessidades de CLP dos familiares, pare-
ce provável que as famílias recorrerão de forma crescente a serviços contratados. No sul da 
Europa, por exemplo, grande parte dos CLP é dada por (mulheres) migrantes. 

Em relação ao segundo ponto, Ferreira (2007) estimou, com base em dados do Censo De-
mográfico brasileiro de 2000, que em 2015 haveria uma proporção de uma pessoa maior de 60 
anos com necessidades de assistência por pessoa potencialmente disponível para dar assistência 
dentro do âmbito familiar. Scheil-Adlung (2015) propõe uma norma internacional no sentido de 
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que deveriam existir pelo menos 4,2 cuidadores formais de CLP na população por 100 pessoas de 
65 anos ou mais e que o estado deveria gastar pelo menos USD 1461,8 (PPC)7 por pessoa nessa 
faixa etária. A norma de 4,2 cuidadores se baseia na média de 18 países em todas as regiões menos 
África que possuem um mínimo aceitável de serviços de CLP. A norma de despesa mínima se 
baseia numa média de 34 países fora da África. Com base na primeira norma e as projeções de-
mográficas do IBGE feitas em 2018, o Brasil em 2015 precisava de 718.709 cuidadores de pessoas 
idosas, um número que aumentará para 2.443,641 em 2060. Em termos financeiros, o deficit de in-
vestimento governamental em 2015 era USD 25,01 bilhões (PPC), ou seja, 0,8% do PIB, projetado 
para chegar a USD 85,05 bilhões em 2060. Maisonneuve e Martins (2014) estimam que os gastos 
públicos com CLP no Brasil aumentarão de essencialmente zero na atualidade para 0,9-1,3% do 
PIB em 2060, dependendo da capacidade para conter os custos. Isso é um pouco mais do que a 
média atual dos países da OCDE (0,8%) e um pouco mais da metade do gasto médio projetado dos 
países da OCDE em 2060 (1,6-2,1%).

Camarano (2013 b) sugere que um esquema de seguro obrigatório, do tipo que existe no 
Japão, não seria viável no Brasil, dado que 45% da força de trabalho é informal. Uma estratégia 
mais realista pode ser a inclusão de um quarto pilar no sistema previdenciário, financiado pelos 
mesmos mecanismos que regem o pilar de proteção contra a pobreza absoluta (Pasinato e Kornis, 
2009, 2010). Rocha (2015) estima que, as despesas médias com uma política pública de oferta de 
benefício para acesso a cuidados formais, na qual o Estado seria o segurador público do risco de 
dependência e considerando o número de idosos com dependência, evoluiriam de 0,8% do PIB, em 
2014, para 1,3% do PIB em 2033.

No momento da publicação deste livro, o mundo completa seis meses de pandemia da COVID-
19. Ainda é cedo para avaliar definitivamente qual será o seu impacto a mais longo prazo e quais 
serão as interações com fatores demográficos, mas mesmo neste momento já é possível identificar 
alguns destes fatores, como os seguintes:

1.  A COVID-19 está afetando a recolha de dados, principalmente em países que ainda de-
pendem de mecanismos tradicionais de visitas aos domicílios (CCSA, 2020). Vários países 
tiveram que adiar os seus censos de 2020 (ver seção 4.7 do Capítulo 4) e até não há certeza 
se os mesmos poderão ser realizados em 2021.

2.  Existe muito interesse na modelagem da pandemia, para ter uma visão prospectiva do nú-
mero esperado de vítimas. Em parte isso depende de fatores demográficos como a mobili-
dade da população e a composição dos domicílios (agregados familiares), mas também de 
fatores políticos, como o momento em que as economias são reabertas, técnicos, como a 
disponibilidade de números suficientes de testes, e comportamentais, como o uso ou não da 
máscara protetora. Dadas estas diferentes influências, até agora tem sido difícil prognosticar 
as tendências com precisão e os modelos existentes tiveram que ser reajustados várias vezes.

7	  A abreviação PPC se refere à Paridade de Poder de Compra (“Purchasing Power Parity”, em inglês), ou seja, 
um cálculo que quantifica a renda per capita não em termos nominais, mas em termos da quantidade de 
bens e serviços que uma determinada quantidade de dinheiro podem comprar. Evidentemente, é um conceito 
problemático quando o objetivo for comparer períodos históricos diferentes em que o padrão de consumo de 
bens e serviços foi muito diferente.
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3.  Há muito interesse por parte dos demógrafos em estabelecer os determinantes demográfi-
cos da propagação da pandemia, como o grau de envelhecimento da população, a estrutura 
dos domicílios (agregados familiares), a densidade de ocupação da terra e os padrões de 
mobilidade espacial.

4.  Por outro lado, há interesse em estabelecer a influência da pandemia sobre certos indicado-
res demográficos, como a esperança de vida.

5.  Finalmente, há certa preocupação com as implicações das políticas governamentais, que 
incluem o fechamento das fronteiras para a migração internacional.

Goldstein e Lee (2020) analisaram o impacto de um número hipotético de 1 milhão de óbitos 
por COVID-19 nos EUA sobre a esperança de vida do país. A sua conclusão é que haveria uma 
queda de 3 anos. Isso é menos do que no caso da gripe espanhola, que matou entre 500 e 850 mil 
pessoas entre 1918 e 1920. A diferença reside no fato de que a gripe espanhola matou muito mais 
pessoas jovens do que a COVID-19. No mesmo artigo os autores estimam que a média de anos de 
vida restantes de uma pessoa que deixa de falecer por COVID-19 é 12,3, contra 44,4 no caso da 
gripe espanhola. Trias-Llimós e Bilal (2020) estimam que o impacto sobre a esperança de vida do 
surto de COVID-19 na região de Madrid na 10ª-14ª semana de 2020 foi 1,6 anos nos homens e 1,1 
anos nas mulheres, números que eles consideram substanciais. Guillot e Khlat (2020) estimaram 
que a queda da esperança de vida ao nascer na França entre 2019 e 2020 seria de apenas 0,2 anos 
para homens e 0,1 anos para mulheres.

As melhores estimativas disponíveis no momento da publicação deste livro sobre o número 
de óbitos por mil pessoas infectadas, baseadas nos dados da China e corrigindo os vários vieses, 
sugerem uma média de 6,57, variando de 0,016 no grupo etário de 0-9 anos, 0,0695 no grupo de 
10-19 anos e 0,309 no grupo de 20-29 anos até 42,8 no grupo de 70-79 anos e 78,0 no grupo de 
80 anos e mais (Verity et al., 2020). O fato de que os efeitos da COVID-19 são tão mais graves 
na população idosa significa que países com populações mais envelhecidas tendem a ser mais 
vulneráveis. Esta é uma das razões porque a pandemia foi particularmente grave na Itália, com 
a sua estrutura etária envelhecida. Dowd et al. (2020) mencionam que na China a proporção de 
óbitos por mil casos detectados da doença variou entre 4 no grupo etário de 40-49 anos a 148 no 
grupo com 80 anos ou mais. Na Itália, os números equivalentes foram 7 e 277, respectivamente. 
Em outros países com estruturas etárias relativamente velhas, o impacto inicial da pandemia pode 
ter sido menor porque ela começou em grupos específicos da população que tinham relativamente 
poucos idosos. É o caso da Coreia do Sul, onde grande parte do foco inicial de infecção estava 
limitada à seita reliogiosa Shincheonji, que tinha poucos membros com mais de 80 anos. Dowd et 
al. especulam que o mesmo pode ter acontecido na Alemanha e inicialmente na Inglaterra. África 
até o momento da publicação do artigo tinha sido pouco afetada graças, em grande medida, à sua 
estrutura etária jovem. Segundo Guilmoto (2017), a vulnerabilidade dos países da Europa e Ásia 
Oriental, com suas estruturas etárias envelhecidas, pode ser 17 vezes maior do que a vulnerabili-
dade de países africanos, com estruturas mais jovens. Um dos achados de Guilmoto que evocou 
muito interesse no Brasil foi que o perfil etário do risco de mortalidade por COVID-19 no Brasil 
é menos desigual do que em outros países, ou seja, em termos relativos os jovens no Brasil são 
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mais vulneráveis do que em outros países. Outros autores como Medford e Trias-Llimós (2020) 
reconhecem a importância do efeito da idade, mas mostram que ele não explica toda a diferença 
entre países. Por exemplo, numa comparação entre China e seis países europeus, a Itália registrou 
a mais baixa proporção de óbitos entre pessoas maiores de 90 anos, apesar de ter a estrutura etária 
mais velha de todos.

A conclusão do parágrafo anterior é que a evolução inicial da COVID-19 pode ter sido de-
terminada em grande medida pela estrutura etária da subpopulação em que o vírus apareceu 
inicialmente. A mais longo prazo, a estrutura etária da população como um todo pode ser um 
determinante mais importante. Outro fator demográfico que tem sido atraído atenção como um 
determinante potencialmente relevante é o padrão de corresidência e outros contatos entre as gera-
ções. Esta questão será brevemente discutida na seção 13.6 do Capítulo 13.

Riley et al. (2020) avaliaram o impacto potencial da COVID-19 sobre a saúde sexual e re-
produtiva nos países de renda baixa e média. Segundo os autores, a experiência mostra que os 
impactos negativos não são uma consequência direta da infecção, mas da reação do sistema de 
saúde, que precisa se adaptar para fazer frente a um novo desafio, reavaliando as suas prioridades. 
Tanto a fabricação de anticonce(p)tivos, como a alocação de pessoal das clínicas de planejamento 
familiar podem ser afetadas pela necessidade de dar prioridade às necessidades de atendimento da 
COVID-19. Serviços considerados não essenciais, como o apoio a mulheres que passaram por um 
aborto podem ser suspensos. Além disso, o distanciamento social pode desencorajar as visitas às 
clínicas e algumas clínicas podem, inclusive, fechar, como já aconteceu com as clínicas da Marie 
Stopes (uma entidade privada que fornece serviços de saúde reprodutiva) na Índia e no Nepal. Os 
autores fazem uma comparação com a epidemia do ebola na África Ocidental em 2013-16 que, 
além dos óbitos diretamente atribuídos à epidemia, pode ter causado 3.600 mortes maternas e de 
recém-nascidos, no caso de Serra Leoa. Outros países da região registraram um declínio substan-
cial no uso de anticonce(p)tivos e nas visitas pré-natais.

A revista Migration Policy Practice, no seu número de abril-junho de 2020, discute várias 
das implicações da pandemia da COVID-19 para a migração e a mobilidade, desde o papel que a 
mobilidade da população cumpre na propagação do vírus e a maior vulnerabilidade das popula-
ções de migrantes aos seus efeitos até as consequências da pandemia para as políticas nacionais 
de admissão de migrantes. Um dos aspectos apontados é a situação contraditória de que alguns 
dos países que mais apostaram no fechamento das suas fronteiras para combater a pandemia ao 
mesmo tempo dependem muito de imigrantes para compor as suas forças de trabalho de médicos e 
enfermeiras. Por exemplo, segundo números da OMS, nos EUA 30,2% do(a)s médico(a)s e 16,4% 
do(a)s enfermeiro(a)s são estrangeiros. No Reino Unidos, estes números são 33,1% e 21,9%, res-
pectivamente, e na Suíça 38,5% e 24,4%.

3.8 DINÂMICA DEMOGRÁFICA E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Como se viu na seção anterior, o envelhecimento demográfico será uma das tendências de-

mográficas mais impactantes do século XXI. Na maioria dos países europeus esse processo já está 
bastante adiantado. Em Portugal, por exemplo, em 2020 a metade da população já tinha mais de 
45 anos (Gráfico 2.8). Mas no Brasil, a estrutura etária também está mudando rapidamente e em 
2045 o país enfrentará a mesma situação de Portugal em 2015. A rapidez das mudanças obriga 
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os tomadores de decisão a uma reavaliação fundamental dos parâmetros demográficos – de país 
jovem em rápido crescimento – que por muito tempo orientaram as políticas públicas (Henriques 
e Miranda-Ribeiro, 2012). Já se viu nas seções 3.6 e 3.7 deste capítulo como isso afeta as políticas 
públicas na área de educação e saúde. O mesmo poderia ser argumentado para a área da saúde 
(Viegas et al., 2012). Mas provavelmente o tema mais atingido pelas transformações demográficas 
em curso no país é o da Previdência Social que já tem sido objeto de alertas por parte da comunida-
de demográfica faz algum tempo (ver, por exemplo, Oliveira, Beltrão e Guerra, 1997; Turra, 2000; 
Paiva e Wajnman, 2005; Fígoli e Queiroz, 2008; Turra e Queiroz, 2009).

Em todos os países que entraram na quarta fase da sua transição demográfica, o envelhe-
cimento da população vem aumentando a preocupação com a sustentabilidade dos programas 
públicos de apoio social para os idosos (Bloom e McKinnon, 2010; Bloom, 2011; Lee, 2011; Wise, 
2010)8. No passado, as famílias proporcionavam a maior parte desse apoio. Na África Subsaariana, 
isso continua sendo o caso hoje em dia, como mostra Francisco (2011 a). Mas hoje, nos países 
de renda média e alta, esse auxílio vem de programas criados pelo setor público e, em alguns 
países, também pelo setor privado (Costa, 1998). Em geral, esses programas servem como fatores 
significativos para reduzir a diferença de renda entre idosos e pessoas em idade ativa. Eles também 
ajudam a reduzir as taxas de pobreza da população idosa (Gruber e Wise, 2001; Wise, 2010)9. No 
entanto, recentemente, a maioria dos programas está enfrentando sérios problemas fiscais e finan-
ceiros (Bongaarts, 2004; Gruber e Wise, 2004; Miller et al., 2011). 

A natureza desses problemas tem a ver como a estrutura dos programas. A maioria dos siste-
mas, inclusive o brasileiro, funciona como repartição simples, o qual significa que as aposentado-
rias dos beneficiários são pagos pelas contribuições daqueles que atualmente integram o mercado 
de trabalho. A alternativa principal são os programas de capitalização individual, um tipo de pou-
pança forçada em que cada trabalhador acumula dinheiro para sua própria aposentadoria futura (o 
modelo chileno). No sistema capitalizado, o saldo de contribuições de um indivíduo é inserido em 
investimentos no mercado de capitais, que lhe entregam rentabilidades que são acrescidas em sua 
reserva. O valor do benefício do indivíduo depende do volume de poupança acumulada ao longo 
da vida laboral. Como não há redistribuição entre gerações, cada geração é responsável por si 
mesma, no que tange à poupança alcançada. Especificamente sobre a implementação do sistema de 
capitalização no Brasil, argumenta-se que o regime de repartição implica num grande volume de 
recursos, oriundos de contribuições compulsórias, servirem somente para custeio dos benefícios 
atuais, em detrimento de estarem disponíveis para financiarem investimentos. Assim, a introdução 
de um pilar de capitalização de filiação obrigatória aumentaria a poupança interna do país e teria 

8	  No caso dos países de língua portuguesa, isso inclui o Brasil, Portugal e Macau e, dentro de um prazo maior, Cabo 
Verde e talvez São Tomé & Príncipe. Mas em Angola, Guiné-Bissau e Moçambique o tema ainda é muito distante. 
O problema mais imediato nesses países é a baixa cobertura dos seus sistemas de previdência. A cobertura é mais 
elevada em Cabo Verde (23,0% de contribuintes na força de trabalho e 17,1% de beneficiários na população com 60 
anos ou mais) e São Tomé & Príncipe (19,0% e 65,0%, respectivamente). Em Moçambique e Guiné-Bissau, o total 
de contribuintes ou beneficiários da previdência não alcança os 10% da população adulta. Mesmo em Cabo Verde, 
as despesas do regime geral da previdência ainda não chegam a 1% do PIB, embora as despesas da previdência de 
funcionários públicos sejam quase 2% (Abels e Guven, 2016). Para detalhes adicionais sobre o sistema de proteção 
social em Moçambique e seus condicionantes demográficos, ver Francisco (2011 c). Para um trabalho mais geral 
sobre proteção social nos PALOP, ver Feliciano, Lopes e Rodrigues (2008).

9	  O Banco Mundial recomenda, inclusive, estruturar os sistemas em pilares diferenciados, com finalidades distin-
tas. Dentro dessa lógica, o primeiro pilar se destina especificamente à proteção contra a pobreza.
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impactos positivos sobre o desenvolvimento econômico. Além disso, argumenta-se que outra van-
tagem do sistema de capitalização é que ele não é afetado pelas mudanças na estrutura etária da 
população, uma vez que a aposentadoria é de responsabilidade individual. Todavia, trata-se de um 
sistema que é bastante afetado pela volatilidade do mercado financeiro e dos ciclos econômicos. 
Além disso, no caso brasileiro não houve uma discussão detalhada sobre os custos de transição de 
um sistema de repartição simples para o sistema de capitalização. Os custos de transição são asso-
ciados ao passivo de benefícios que ainda devem ser pagos aos aposentados correntes e a forma de 
pagamento aos atuais contribuintes que migrem de regime (Breyer, 2019; Nery, 2018; Sinn, 2000). 

Alguns países também possuem sistemas mistos. Os programas de repartição simples são 
muito vulneráveis a mudanças na estrutura etária da população, principalmente se essas mudanças 
criam mais beneficiários e reduzem o número de contribuintes. Nesse tipo de sistema, o impacto 
do envelhecimento populacional é bastante expressivo, já que atua tanto no sentido de reduzir o 
fluxo de receitas como no de proporcionar um aumento dos gastos com benefícios previdenciários 
(Barbieri, Ansiliero e Constanzi, 2009) – o que compromete, por sua vez, sua sustentabilidade. Por 
isso, é substancialmente mais difícil manter os equilíbrios desses programas com o aumento da 
razão de dependência, envelhecimento da população e a redução média da idade de aposentadoria 
(Bloom e McKinnon, 2010; Bongaarts, 2004; Mason et al., 2010 ) do que no caso dos programas 
de capitalização individual.

Apesar do interesse constante dos pesquisadores nos impactos do envelhecimento da popu-
lação e do desenvolvimento econômico sobre a sustentabilidade da segurança social nos países 
desenvolvidos (Gruber e Wise, 1999, 2004; Wise, 2010), pouco se sabe sobre essas questões nas 
economias emergentes (Carvalho-Filho, 2008; Soares, 2010). O rápido envelhecimento da popula-
ção apresenta um dos maiores desafios de políticas públicas no Brasil (Turra, Queiroz e Rios-Neto, 
2011). Em comparação com outras economias emergentes, o Brasil é distinto na medida em que 
combina um setor público relativamente grande com um envelhecimento rápido da população e 
uma diminuição da participação da força de trabalho em idades mais avançadas (Queiroz, 2017). 

Segundo Giambiagi e Tafner (2010), a despesa da Previdência Social em relação ao PIB no 
Brasil triplicou em pouco mais de 20 anos, transformando-se na principal rubrica do orçamen-
to federal. Os gastos previdenciários são o principal fator no crescimento dos gastos públicos, 
sendo que mais de 80% desse acréscimo, entre 1991 e 2010, ocorreu com idosos e despesas 
sociais. O Brasil certamente não é o único país que enfrenta esse tipo de problemas. Os sistemas 
previdenciários de países como Argentina, Áustria, Espanha, França, Itália e Japão se caracteri-
zam por crises de sustentabilidade parecidas com a brasileira. Amaro e Afonso (2018) calculam 
que, pelas regras atuais, em 2100 o deficit per capita do sistema previdenciário será USD 7.200 
na Espanha e USD 5.400 na França, comparado com USD 3.300 no Brasil. Entretanto, com a 
exceção da Argentina, todos esses países têm populações idosas substancialmente maiores do 
que o Brasil. Em Portugal, a Fundação Francisco Manuel dos Santos em 2018 concluiu um estudo 
com projeções até 2070 da sustentabilidade do sistema de pensões (https://sistemadepensoes.pt/
resultados-do-estudo). Apesar da sua maior população idosa, o sistema previdenciário português 
está em melhores condições do que o brasileiro, mas a idade legal de aposentadoria em Portugal 
teve que ser aumentada em 2014 de 65 para 66 anos e chegará a 67 anos em 2029. Trabalhadores 
com 65 anos ou mais que permanecem trabalhando têm diminuição da contribuição previdenciá-
ria, como uma forma de incentivar a permanência no trabalho. 

https://sistemadepensoes.pt/resultados-do-estudo
https://sistemadepensoes.pt/resultados-do-estudo
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O programa de aposentadoria no Brasil segue um sistema de pagamento conforme o uso e 
estabelece idades mínimas de aposentadoria para receber benefícios mais altos para homens (65) 
do que para mulheres (60), mas alguns trabalhadores podem receber benefícios provando um certo 
número de anos de contribuição (força de trabalho). As principais características do sistema de 
pensões é a baixa cobertura entre os trabalhadores da força de trabalho. Embora seja superior à 
maioria dos países da região da América Latina e o Caribe, nos últimos anos, apenas cerca de 60% 
dos trabalhadores contribuíram regularmente para o sistema. Como o sistema possui uma alta 
cobertura de benefícios e uma série de regras muito flexíveis, uma proporção maior da população é 
coberta por benefícios. Em relação à visão geral do sistema é possível avaliar a condição do Brasil 
com base no índice Mercer-Melbourne. O Índice utiliza três subíndices – adequação, sustentabili-
dade e integridade – para avaliar cada sistema de aposentadoria de diferentes países. Adequação 
se refere ao nível básico da renda fornecida, bem como a taxa líquida de reposição nos níveis 
de renda. Sustentabilidade considera questões gerais que podem afetar o sistema como mudança 
demográfica, oferta de trabalho, reserva para pagamentos futuros. E Integridade se refere ao papel 
da regulação governança, a proteção oferecida aos membros do plano de uma variedade de riscos e 
o nível de comunicação fornecido a indivíduos O Brasil tem classificação intermediária, indicando 
que apresenta bons indicadores, mas com problemas importantes que afetam a sustentabilidade do 
programa, sendo bem classificado em relação à Adequação (7º Lugar) e mal avaliado em termos 
de sustentabilidade (27º lugar).

As mudanças na estrutura etária da população podem impor fortes pressões sobre o setor 
público (Bongaarts, 2004; Miller et al., 2011). Ao mesmo tempo, a duração da vida profissional 
de uma pessoa caiu ao longo do tempo, resultante de aumentos na escolaridade (trabalhadores 
mais jovens) e mudanças no comportamento da aposentadoria (Queiroz, 2017). A queda da par-
ticipação econômica para os trabalhadores mais velhos (com 65 anos ou mais) é impressionante: 
22,3% deles trabalhavam em 2010 em comparação com 60% em 1970. Em 2005, os benefícios de 
segurança social e outras formas de assistência aos idosos representavam cerca de 14% do PIB 
(Araújo, Turra e Queiroz, 2010) e espera-se que seja a componente de crescimento mais rápida 
do gasto público (Miller et al., 2011).

Queiroz e Fígoli (2014) mostram como as análises demográficas podem ser usadas na ava-
liação do sistema de previdência. A tendência atual da população e do tamanho do programa 
pode pôr em perigo a sua sustentabilidade no futuro próximo. Devido à queda da fecundidade, o 
Brasil tem passado por um chamado bônus demográfico (ver Capítulo 14 para maiores detalhes) 
caracterizado por uma maior concentração da população nas idades ativas. Os efeitos desse 
bônus demográfico proporcionaram tempo extra para a sustentabilidade do sistema de Previ-
dência Social. Queiroz e Fígoli estimam em cerca de 25 anos (a partir de 2005) o momento que 
a razão entre trabalhadores aposentados e as despesas públicas vão atingir níveis impossíveis 
de serem mantidos. Costuma-se dizer que o Brasil é um país jovem com a conta previdenciária 
de um país velho (The Economist, 24/3/2012). Como já foi mencionado acima, comparado com 
países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Brasil tem 
uma estrutura etária mais jovem, em 2015, mas com percentuais do PIB direcionados para apo-
sentadorias e pensões bem parecidos com os países mais envelhecidos. Em 2012 o país gastava 
13% do PIB em aposentadorias, mais do que qualquer país do G7 exceto Itália, onde a proporção 
de pessoas com mais de 65 anos era 3 vezes maior.
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Para estimar os custos das pensões públicas no Brasil, a análise seguinte utiliza amplamente 
as projeções populacionais feitas pelas Divisão de População das Nações Unidas (ONU) e a base 
de dados do antigo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) (desde 2019 parte do 
Ministério da Economia, na Secretaria Especial de Previdência e Trabalho). O AEPS-INFOLO 
é o banco de dados administrativo do Ministério da Previdência Social e contém informações 
detalhadas sobre o número de contribuintes e beneficiários do sistema de pensão. As estimativas 
apresentadas consideram apenas os benefícios que foram relatados como ativos pelo MPAS, es-
tavam relacionados a uma contribuição anterior, e foram feitos por indivíduos (no setor formal, 
independente e voluntário). A análise concentra-se nos seguintes benefícios: aposentadoria (idade 
e duração da contribuição), pensão por morte e benefícios por incapacidade.

O índice de dependência é a proporção da população abaixo de 15 anos (componente dos 
jovens) ou acima de 65 anos (componente dos idosos) sobre a população em idade de trabalhar 
(ver Capítulo 6). No Brasil, o componente dos idosos é estimado em 36 por 100 indivíduos em 
2050, comparado com 10 por 100 indivíduos em 2010. Bongaarts (2004) argumenta que a razão 
de dependência dos idosos não é uma boa medida da sustentabilidade e da carga sobre os siste-
mas de previdência porque: a) as pessoas se aposentam antes de atingir 65 anos; e b) o número 
de indivíduos que contribuem é muito menor do que a força de trabalho em vários países, es-
pecialmente no Brasil, onde é observado um grande mercado de trabalho informal. A primeira 
medida alternativa que ele propõe é a proporção de aposentados em relação à população de 65 
anos ou mais, denominada razão de aposentadoria. Esta proporção pode ser superior a 1 porque 
os indivíduos se aposentam antes dos 65 anos. A segunda medida é a relação entre beneficiários 
e contribuintes (BE), que relaciona o número de empregados que fazem contribuições para a 
aposentadoria (indivíduos de 15-64 anos que participam da força de trabalho) em relação à 
população que recebe benefícios previdenciários.

O Gráfico 3.5 mostra a tendência da razão de dependência da população padrão (total, idosos 
e jovem) de 1950 a 2100. Essas tendências mostram os impactos socioeconômicos desse novo 
cenário demográfico. O índice de dependência mudará de uma base juvenil para uma idosa. A 
razão de dependência dos idosos aumentará de 5,4% para 62%, de 1950 a 2100, impondo custos 
significativos para os sistemas familiares e públicos de apoio à velhice. O Gráfico 3.5 também 
mostra o período da janela de oportunidades, quando a população dependente vai crescer em ritmo 
mais lento que a população ativa. Esse período, estimado entre 1980 e 2025, já está no seu final e 
pode oferecer uma boa oportunidade de lidar com as questões previdenciárias no país. 
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Gráfico 3.5: Razão de Dependência dos Idosos (RDI), Jovens (RDJ) e Total (RDT), Brasil, 1950-2100

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O Gráfico 3.6 mostra a relação entre o número de pessoas recebendo benefícios programados 
de aposentadoria e a população com idade acima de 65 anos. A medida, PR, é muito elevada e 
próxima a 1 e sendo bastante próxima ao que Bongaarts (2004) encontrou para países da OCDE 
(EUA=1,10; Japão=1,16; Reino Unido=1,2)10. É preciso ter cuidado ao analisar os períodos intercen-
sitários, pois trata-se de estimativas da população feitas com base em projeções. Com base nessas 
projeções, a velocidade do aumento da população de 65 anos e mais é maior do que a entrada das 
pessoas em aposentadoria. De todo modo, observa-se para o Brasil um valor bastante elevado 
dessa relação, especialmente para uma população relativamente jovem. 

Gráfico 3.6: Razão do número de aposentados em relação à população de 65 anos e mais, Brasil, 2002-2014

Fonte: Secretaria Especial de Trabalho e Previdência - AEPS/INFOGO, 2019 e  
Projeções Populacionais do IBGE – 2000-2060.

10	  As estimativas apresentadas aqui são um pouco diferentes das apresentadas em Queiroz e Fígoli (2014). Naquele 
trabalho as pensões por morte foram incluídas como benefícios.
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O Gráfico 3.7 mostra a relação entre o número de pessoas recebendo benefícios programados 
de aposentadoria e a população com idade entre 15 e 64 anos. A medida é uma aproximação mais 
adequada de análise do sistema de previdência do que analisar apenas a razão de dependência dos 
idosos. Na figura se incluem para alguns anos a Razão de Dependência dos Idosos para que se 
possa fazer uma comparação entre a dinâmica demográfica e a dinâmica da velocidade da mudan-
ça do sistema de previdência no Brasil. 

Gráfico 3.7: Comparação entre a Razão de Dependência dos Idosos (RDI) e a Razão de  
Beneficiários por População em Idade Ativa, Brasil 

Fonte: Secretaria Especial de Trabalho e Previdência - AEPS/INFOGO, 2019 e  
Projeções Populacionais do IBGE – 2000-2060.

O Gráfico 3.8 mostra a relação entre o número de pessoas recebendo benefícios programados 
de aposentadoria e o número de trabalhadores fazendo contribuições previdenciárias entre 2003 
e 2017. A medida é uma aproximação mais adequada de análise do sistema de previdência do que 
analisar apenas a razão de dependência dos idosos ou relacionar o número de beneficiários com a 
população em idade ativa. A medida apresentada leva em consideração a informalidade no mer-
cado de trabalho ao captar apenas os contribuintes ativos e a dinâmica de aposentadoria no país, 
ao incluir todas as pessoas recebendo benefícios e não apenas os acima de 65 anos de idade. Os 
dados mostram que há, no período, uma média de 36 beneficiários para cada 100 contribuintes, um 
número 3 vezes maior do que a razão de dependência dos idosos observada em 2015. Essa medida, 
para países da OCDE, varia de 55 por 100 na Itália até 76 por 100 nos EUA (Bongaarts, 2004; 
Turra e Queiroz, 2009; Queiroz e Figoli, 2014). A análise também permite captar a mudança no 
ritmo de contribuições durante o período de rápido crescimento econômico no final dos anos 2000. 
Durante esse período, ocorreu uma formalização do mercado de trabalho que mais que compensou 
o aumento das aposentadorias. O arrefecimento da economia trazendo junto o aumento do desem-
prego teve impactos negativos na previdência elevando novamente a relação entre beneficiários e 
contribuintes (Costanzi e Ansilieiro, 2017). 
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Gráfico 3.8: Razão de beneficiários por contribuintes, Brasil, 2003-2017

Fonte: Secretaria Especial de Trabalho e Previdência - AEPS/INFOGO, 2019.

O reconhecimento das implicações das tendências demográficas para as políticas públicas é 
dificultado por uma variedade de fatores, particularmente a persistência da ideia de que o Brasil é 
um país jovem com uma população em rápido crescimento, de baixa esperança de vida ao nascer 
e a relutância dos tomadores de decisão para tocar num tema tão impopular, por medo de perder 
votos. Um outro fator que dificulta a análise da situação é que a tendência demográfica é de longo 
prazo. A curto e médio prazo existem vários outros mecanismos responsáveis pelos deficit da 
Previdência, muitas vezes com um impacto mais imediato. O elevado grau de informalidade nas 
relações trabalhistas brasileiras (Passos, Ansiliero e Paiva, 2004) contribui para o estreitamento 
da base de financiamento do Regime Geral da Previdência Social (RGPS), já que tem como conse-
quência a queda no número de contribuintes (Giambiagi e Além, 1999; Soares, 2010). Giambiagi 
e Tafner mencionam o efeito dos reajustes do salário mínimo desde meados dos anos 1990 e o 
baixo crescimento médio do PIB. Certamente o aumento do desemprego a partir de 2015 também 
contribuiu fortemente para desequilibrar as contas da Previdência (Costanzi, 2017). Entretanto, o 
fato de que existem outros fatores que afetam a solvência do sistema, alguns dos quais pesam mais 
a curto e médio prazo do que os fatores que determinam a tendência de longo prazo, não significa 
que a tendência de longo prazo possa ser ignorada.

As múltiplas controvérsias acerca do manejo irregular das finanças públicas que surgiram a 
partir de 2014 também prejudicaram a confiança pública nos dados e análises oficiais. Isso tem 
dado margem ao uso de dados e indicadores incorretos para sustentar determinadas posições refe-
rentes ao tema. Por exemplo, é comum ouvir o argumento de que as reformas propostas discrimi-
nam contra as Unidades da Federação (UFs) mais pobres onde a esperança de vida ao nascer é mais 
baixa: 70,6 anos no Maranhão contra 79,1 anos em Santa Catarina, para ambos os sexos, em 2016. 
Isso sugere que um trabalhador médio no Maranhão só poderá aproveitar a sua aposentadoria por 
5,6 anos, enquanto um trabalhador médio em Santa Catarina terá 14,1 anos de benefício. Mas esse 
argumento é incorreto porque grande parte da diferença nas esperanças de vida ao nascer decorre 
das diferenças de mortalidade na infância. As esperanças de vida aos 65 anos são consideravel-
mente maiores e elas variam muito menos entre as UFs: 16,9 anos no Maranhão contra 19,8 anos 
em Santa Catarina. A questão será explorada em mais detalhe no Capítulo 9.
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Gentil et al. (2017) argumentam que há alternativas a reforma da Previdência apenas pela via 
do aumento da idade mínima de aposentadoria. Segundo os autores, essa seria uma das três medi-
das possíveis que também incluíram aumentos da produtividade dos trabalhadores e aumento da 
poupança. Além disso, o problema da situação da previdência deveria passar pelo lado da receita. 
Gentil et al. (2017) argumentam que as desonerações fiscais e a recuperação de créditos (paga-
mento de dívidas) poderiam contornar o problema da previdência no Brasil sem a necessidade de 
grandes ajustes via regras de aposentadoria (Gentil e Lavinas, 2018). Todavia, a análise da previ-
dência deve considerar as questões de sustentabilidade de longo prazo, medida principalmente pela 
relação entre beneficiários e contribuintes num regime de repartição simples. Além disso, outros 
estudos mostraram que os efeitos das desonerações fiscais e recuperação de créditos podem ter um 
efeito positivo nas contas no curto prazo, mas desapareceriam em poucos anos. Estudos recentes 
também mostram, em oposição ao argumento dos autores, que as condições de saúde da população 
idosa no Brasil e em outros países tem melhorado ao longo das últimas décadas e essas pessoas 
têm apresentado taxas de atividade mais baixas que no passado (Souza, Queiroz e Skirbekk, 2018). 

As consequências das mudanças na estrutura etária da população recuperaram o interesse 
nos últimos anos (Cutler et al., 1990; Bloom, Canning e Sevilla, 2003). Demógrafos e econo-
mistas estão interessados em examinar até que ponto as interações entre a estrutura etária da 
população e os declínios de fertilidade e mortalidade produzem desenvolvimento econômico. A 
crescente participação dos idosos (e longevidade) representa uma das conquistas mais importan-
tes da população no século passado. Contudo, também representa um dos maiores desafios para 
a sociedade e os governos. O envelhecimento populacional pode afetar o crescimento econômi-
co; pode aumentar os custos médicos e a capacidade das famílias, da sociedade e do governo de 
fornecer apoio a esse grupo da população.

O dividendo demográfico ou bônus demográfico foi apresentado recentemente como uma 
combinação de dois dividendos separados (Mason e Lee, 2006). O primeiro dividendo geralmen-
te está relacionado a um aumento temporário da parcela da população em idade ativa e pode ser 
efetivamente medido por aumentos na proporção de produtores e consumidores na população 
(Mason, 2005). O segundo dividendo, que passou praticamente despercebido entre a maioria dos 
estudiosos, sucede ao primeiro dividendo e está relacionado à criação de riqueza que surge em 
resposta ao envelhecimento da população. A magnitude desse efeito depende em grande parte de 
como a riqueza é criada (Mason, 2005). A rápida acumulação de capital ou transferências maiores 
das gerações mais jovens, privadas e públicas, podem atender às demandas de consumo de uma 
crescente população idosa. Somente nas sociedades em que o aprofundamento do capital preva-
lece, os efeitos do envelhecimento populacional aumentam a produção por consumidor efetivo 
(Lee, Mason e Miller, 2003).

Infelizmente, os dividendos demográficos não são automáticos e dependem de instituições e 
políticas para transformar mudanças na estrutura etária da população em crescimento econômico 
(Bloom e Canning, 2001; 2004). Por exemplo, é fundamental que o mercado de trabalho crie opor-
tunidades suficientes para a crescente população em idade ativa e que exista um mercado finan-
ceiro desenvolvido para satisfazer a vontade do indivíduo de economizar (Mason, 2005). Portanto, 
não surpreende que algumas economias emergentes que poderiam se beneficiar substancialmente 
da transição demográfica também sejam as que têm maior probabilidade de falhar em aproveitar 
esse processo (Mason, 2005).
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Em resumo, o rápido processo de envelhecimento da população terá grandes impactos na 
sustentabilidade do sistema de pensão brasileiro. O aumento da razão de dependência dos idosos 
significa que um número maior de beneficiários dependerá de um número menor de trabalhado-
res (Costanzi, 2015). A dinâmica demográfica não é o único fator que pesa neste assunto. Existe 
também uma tendência descendente na participação da força de trabalho em idades mais avança-
das em todo o mundo (Wise, 2010). A aposentadoria antecipada, combinada com baixas taxas de 
contribuição, aumenta a razão de dependência mais do que seria previsto pela análise demográfica 
(Bongaarts, 2004; Turra e Queiroz, 2009; Queiroz e Figoli, 2014). Nos últimos 30 a 40 anos, o 
sistema brasileiro de seguridade social se expandiu, absorvendo um grupo maior da população e 
tendo um impacto significativo na redução dos níveis de pobreza e desigualdade, afetando assim os 
arranjos de vida e a oferta de mão de obra. Os países em desenvolvimento estão envelhecendo mais 
rapidamente do que os países desenvolvidos, e os programas de assistência social serão solicitados 
a fornecer mais apoio do que podem ser capazes de dar.

3.9 DEMOGRAFIA HABITACIONAL
Um dos temas políticos mais diretamente afetados pela dinâmica demográfica é o planeja-

mento habitacional. De uma forma geral, a demanda por moradias acompanha o crescimento da 
população, mas a correspondência não é direta. Em países como o Brasil e Portugal, onde a fecun-
didade tem diminuído de forma acentuada, o crescimento da demanda habitacional não diminui 
na mesma proporção do crescimento da população porque, ao mesmo tempo que o crescimento 
da população desacelera, o número de moradores por unidade habitacional também tende a dimi-
nuir. Isso acontece tanto por causa da modificação da estrutura etária da população (por exemplo, 
mais idosos, que tendem a morar sozinhos ou só com o cônjuge) como por causa de mudanças no 
comportamento das pessoas, como o aumento do divórcio ou a tendência dos jovens a sair mais 
cedo da casa dos pais e morar de forma independente. Essas mudanças também determinam o tipo 
de demanda habitacional, por exemplo um aumento da demanda por moradias apropriadas para 
pessoas morando sozinhas. Estas questões serão brevemente analisadas nas seções 13.4 e 13.5 do 
Capítulo 13 deste livro.

3.10 DEMOGRAFIA DAS EMPRESAS
O IBGE tem uma publicação anual chamada Demografia das Empresas que analisa a dinâ-

mica das empresas usando técnicas demográficas. Trata-se de um exemplo da demografia dos 
negócios, segundo a terminologia introduzida no Capítulo 1, embora esse termo também englo-
be vários outros tipos de pesquisa. O estudo, efetuado com base nas informações do Cadastro 
Central de Empresas (CEMPRE) do IBGE, traça um panorama geral dos movimentos demográ-
ficos das empresas, segundo porte e atividade econômica. Da mesma forma como os indivíduos 
nascem e morrem, o mesmo acontece com as empresas. O estudo teve início na publicação das 
Estatísticas do CEMPRE 2000 como parte da análise dos resultados, onde manteve-se até 2004. 
A metodologia mudou em 2008, em virtude da adoção de novos critérios de seleção de empresas 
ativas no CEMPRE, da utilização da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 
2.0 e da compatibilização de uma série de indicadores com a metodologia internacional da 
OCDE. No estudo de 2008 foram apresentadas, como nos anos anteriores, as taxas de entrada, 
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saída e sobrevivência segundo o porte das empresas e as atividades econômicas, assim como a 
mobilidade das empresas por porte. Contudo, pela primeira vez, foram mostradas informações 
sobre as empresas de alto crescimento (empresas com crescimento médio de pessoal ocupado 
assalariado igual ou maior que 20% ao ano, por um período de 3 anos) e as empresas “gazelas” 
(empresas de alto crescimento com até 8 anos de idade no ano de referência), bem como seu 
impacto na geração de postos de trabalho assalariados formais entre 2005 e 2008. No estudo de 
2009 foram acrescentadas informações de sexo e nível de escolaridade do pessoal assalariado 
das empresas de alto crescimento. A partir do ano de referência 2011, todo o processo de apro-
priação de registros da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) passou a ser feito a partir 
dos registros individualizados dos empregados.

Um exemplo do tipo de análise demográfica que pode ser feita com dados de empresas é 
o Gráfico 3.9, que mostra a sobrevivência das empresas criadas em 2010 depois de x anos, por 
número de empregados assalariados. Na terminologia das tábuas de vida (ver Capítulo 9), esta 
função é conhecida como ℓx. O gráfico mostra que depois de 3 anos quase 50% das empresas 
criadas em 2010 já tinham deixado de existir. Há uma grande diferença em termos do tamanho 
da empresa. A maioria das empresas criadas em 2010 foram empresas sem empregados assa-
lariados, geralmente consistindo de uma única pessoa, com um tempo de permanência muito 
curto. As empresas com pelo menos de um empregado assalariado tiveram um tempo de per-
manência maior, mas mesmo no caso das empresas com 10 ou mais empregados, um terço tinha 
deixado de existir em 2015.

Gráfico 3.9: Sobrevivência das empresas criadas no Brasil em 2010,  
segundo o número de empregados assalariados 

Fonte: IBGE (2017): Gráfico 1.
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3.11 DEMOGRAFIA ELEITORAL
Os fatores demográficos repercutem na política (no sentido de “politics” e não de “policy”) de 

diferentes maneiras que vêm ganhado atenção por parte dos cientistas políticos (ver, por exemplo, 
Goldstone, Kaufmann e Toft, 2011; Darmofal e Strickler, 2019), o que está levando ao surgimento 
do ramo de demografia política (que não deve ser confundido com a política demográfica ou 
política de população da seção 3.3). Mais especificamente, fatores demográficos influenciam nos 
resultados das eleições de uma forma que nem sempre é amplamente reconhecida. Esta seção for-
nece uma breve introdução a algumas das questões relevantes neste contexto. Para uma exposição 
mais sistemática no contexto dos EUA, ver Thomas (2018: Cap. 12).

No que diz respeito à recolha de dados, são frequentes as controvérsias sobre inconsistências 
entre os eleitores registrados e a população em idade de votar enumerada nos censos, sendo que 
o primeiro sempre tende a ser maior do que o segundo. Em Portugal, por exemplo, esta diver-
gência é notória (ver Casimiro e Paulino, 2003): no final de 2018, havia 796 mil mais eleitores 
inscritos do que a população de mais de 18 anos segundo o INE. As contradições podem ser 
o resultado de manipulação para fins políticos ou simples erros, por exemplo a não retirada 
dos registros de pessoas que já morreram. Mas também podem ter explicações mais legítimas 
decorrentes da diferença de critérios usados em cada fonte. Por exemplo, eleitores ausentes do 
país por períodos prolongados podem não ser contados no censo, mas mantêm o seu direito 
ao voto. Isso pode explicar a diferença de quase um milhão entre o Censo de 2017 e o registro 
eleitoral em Moçambique, considerando o grande número de trabalhadores moçambicanos na 
África do Sul. Entretanto, como o assunto é politicamente sensível, causou a demissão de um 
Presidente do INE, responsável pelo Censo.

Um tema mais substantivo que vem atraindo certa atenção é a possibilidade de que o acen-
tuado envelhecimento da população, que se nota particularmente em Portugal e outros países 
da Europa, Japão e em menor medida os EUA, mas também no Brasil e alguns outros países 
latino-americanos, poderia reforçar a tendência ao conservadorismo político constatada em al-
gumas das eleições mais recentes. A ideia é que as pessoas de maior idade são menos dispostas 
a investir em “experimentos sociais” com resultados incertos, na medida que elas têm mais a 
perder e menos tempo para recuperar-se no caso de resultados negativos. As pessoas idosas cujo 
padrão de vida deteriorou depois da sua retirada da força de trabalho também poderiam estar 
mais inclinadas a idealizar o passado, quando as suas condições de vida pessoais eram melhores. 
A afirmação de François Guizot, um político monarquista francês do século XIX, de que “não 
ser um Republicano aos 20 anos é prova de falta de coração; mas ainda sê-lo aos 30 anos é prova 
de falta de cabeça” se tornou famosa. Dorling e Basten (2017) chamam a atenção para o fato de 
que o voto pelo “Brexit” na Inglaterra em 2016 foi sustentado em grande medida por eleitores 
mais velhos e que os eleitores jovens maioritariamente apoiaram a permanência do Reino Unido 
na União Europeia.

Entretanto, o assunto não está tão claro como pode parecer à primeira vista. Pesquisas rea-
lizadas por instituições de opinião pública como o Pew Research Center nos EUA efetivamente 
mostram que o conservadorismo do eleitorado norte-americano aumenta com a idade. Mas no 
Brasil este perfil é muito menos definido. Cavenaghi e Alves (2012 b) usaram dados do inquérito 
“Mulheres nas eleições de 2010: Consórcio Bertha Lutz” para caracterizar os eleitores nas eleições 



A relevância dos fatores demográficos para a dinâmica social e as políticas públicas

125

de 2010 e encontraram pouco efeito da idade (ou sexo) além da tendência dos eleitores do Partido 
dos Trabalhadores (PT) a concentrar-se mais nas idades intermédias:

Outro fator importante de análise refere-se às variáveis que não entraram no modelo por não apresentarem 
comportamento estatisticamente significante para formar grupos homogêneos. Entre estas estão: idade, “clas-
se social”, participação na força de trabalho e frequência a culto, sendo que esta última, em geral, uma variá-
vel que se aproxima mais do conceito de religiosidade do eleitor do que a indicação da religião em si mesma. 
Este resultado indica que não havia uma separação explícita entre as categorias destas variáveis definindo a 
intenção de voto dos eleitores ao cargo de presidente em 2010. Adicionalmente, uma das variáveis de maior 
interesse neste estudo, sexo do eleitor, foi outra característica que não entrou no modelo. Isto significa que 
homens e mulheres não formavam grupos diferenciados em sua intenção de voto no momento da pesquisa 
(Cavenaghi e Alves, 2012 b: 112). 

Nas eleições presidenciais de 2018, a idade do eleitor também não foi um fator muito rele-
vante: a percentagem de eleitores de mais de 45 anos variou entre 33%, no caso da Marina Silva, 
e 46%, no caso de Fernando Haddad e Geraldo Alckmin. A divisão por sexo foi um pouco mais 
reveladora, sendo que 61% dos eleitores da Marina Silva foram mulheres, contra apenas 45% dos 
eleitores do Jair Bolsonaro. Nas eleições legislativas portuguesas de 2019 a relação etária foi inver-
sa à esperada, sendo que 51% dos maiores de 65 anos votaram no Partido Socialista, contra apenas 
25% dos eleitores de 18-24 anos.

Talvez mais importante do que a idade em si seja o que a idade traduz em termos da vivên-
cia de diferentes gerações. Como será explicado em mais detalhe no Capítulo 7, na demografia 
sempre é preciso perguntar se os fenômenos observados num determinado período ou numa 
determinada idade efetivamente são fenômenos causalmente vinculados ao período, à idade 
ou à geração à qual as pessoas de determinada idade pertencem. Ou seja, a proporção de pes-
soas com mais de 65 anos nos EUA com ideias conservadoras é alta porque elas foram ficando 
mais conservadoras com a idade ou porque muitas delas nasceram durante ou pouco depois da 
Segunda Guerra Mundial que, devido à sua vivência pessoal, sempre tiveram ideias políticas 
mais conservadoras ? Existem indicações de que as pessoas que chegaram aos 18 anos durante 
as administrações de Roosevelt, Nixon, Clinton, George W. Bush e Obama consistentemente 
votaram mais no Partido Democrata ao longo das suas vidas, enquanto os que chegaram aos 18 
anos durante as administrações de Truman, Eisenhower, Kennedy, Carter e Reagan sempre tive-
ram uma tendência a votar maioritariamente no Partido Republicano (DeSilver, 2014). Portanto, 
a correlação entre idade e ideologia política deve ser analisada com muito cuidado, usando os 
conceitos que a demografia oferece para este fim.

Mesmo que o eleitorado de maior idade não seja sistematicamente mais conservador, pode ter 
um interesse próprio em certos temas da agenda política que se opõe à mudança das regras. Por 
exemplo, Giambiagi e Tafner (2010) indicam que o aumento relativo do contingente de idosos entre 
o eleitorado tende a dificultar medidas como a reforma da Previdência que tocam diretamente nos 
interesses desse grupo. Por outro lado, certamente existem mudanças potenciais que favoreceriam 
esse grupo e que portanto poderiam contar com o seu apoio, como a reformulação das prioridades 
do sistema de saúde para dar maior prioridade aos cuidados geriátricos ou os subsídios públicos 
para o transporte e as atividades educacionais e culturais de pessoas de maior idade.

Outro fator demográfico que pode ter uma influência significativa sobre o resultado das elei-
ções é a migração internacional, em vários sentidos:
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1.  Em países onde uma porção significativa da população consiste de imigrantes com o direi-
to à participação política, eles podem representar um contingente de votos importante. Na 
Espanha, por exemplo, 12,3% da população são estrangeiros com o direito de votar e de 
serem votados. Esta é uma quantidade suficiente para decidir o resultado de uma eleição.

2.  Alguns países, como Portugal ou Cabo Verde, têm uma diáspora significativa de cidadãos 
morando em outros países, muitas vezes com uma orientação política diferente da popula-
ção residente, que pode influenciar eleições. Por exemplo, na eleição presidencial de Cabo 
Verde em 2006, o candidato do governo ganhou graças aos 6,6% de votos dos caboverdia-
nos residentes em outros países e com capacidade para votar, dois terços dos quais votaram 
com a situação. Erlingsson e Tuman (2017) mostram que na América Latina as decisões 
de estender o direito ao voto a expatriados durante o período de 1980-2012 tiveram uma 
relação com a quantidade de remessas contribuídas por eles. 

3.  Provavelmente o impacto mais importante da migração internacional, certamente em anos 
recentes, é a forma como a percepção do fenômeno pode influenciar o voto da população 
nativa. As eleições de vários países europeus em anos recentes têm sido dominadas por 
controvérsias acerca da política migratória. Isso inclui o Brexit em 2016 que provavelmente 
foi condicionado em grande medida pela reação do eleitorado ao rápido aumento da popu-
lação migrante no país.

Em teoria, a representação política deveria expressar a vontade popular. Um dos critérios 
para isso é se a distribuição dos perfis políticos dos representantes eleitos mantém certa propor-
cionalidade com aquela da população que eles representam. Além do problema de que não toda 
a população é apta para votar e nem todos os eleitores potenciais efetivamente votam, há vários 
fatores institucionais que podem afetar a representatividade do voto. Pukelsheim (2014) discute as 
complexidades da tradução de votos em representação proporcional no contexto europeu. Tanto 
o sistema eleitoral brasileiro como o dos EUA se baseiam na proporcionalidade demográfica dos 
votos para a Câmara Federal enquanto o Senado representa os Estados, independentemente do 
tamanho das suas populações. No caso dos EUA, esta proporcionalidade é aplicada de forma bas-
tante fiel11, tanto que alguns Estados (Alasca, Delaware, Montana, Vermont, Wyoming e as duas 
Dakotas) com populações muito reduzidas só possuem um Deputado na Câmara dos Deputados 
enquanto Califórnia possui 53, Texas 36 e Nova Iorque e Flórida 27 cada um. Um dos motivos 
para a realização decenal de censos nos EUA desde 1790 é justamente o dispositivo Constitucional 
que estabelece o censo como o instrumento para a reclassificação periódica dos distritos eleitorais 
a fim de manter a proporcionalidade demográfica nas eleições estaduais e da Câmara Federal12. 

11	  Esta afirmação se refere às eleições para o Congresso. No caso das eleições presidenciais, o Colégio Eleitoral 
distorce a representatividade nacional, tanto que em 2000 e 2016 foram eleitos candidatos que não tinham a 
maioria dos votos. 

12	  A proporcionalidade se baseia na população residente total, incluindo pessoas que devido a sua idade ou cidadania 
não podem votar. Em 2018, o Departamento de Justiça dos EUA decidiu reintroduzir a pergunta de cidadania no 
Censo de 2020, pela primeira vez em 70 anos. Embora essa seja uma pergunta muito comum em muitos censos, 
inclusive no brasileiro, os críticos dessa iniciativa argumentam que, no caso específico dos EUA, ela foi motivada 
polititicamente, para induzir uma subenumeração em áreas com grandes números de imigrantes que não têm a 
cidadania, reduzindo assim a representação dessas áreas no Congresso. O US Bureau of the Census estima que a 
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México tem um sistema híbrido que não é estritamente proporcional mas tampouco favorece os 
Estados pequenos. Mas no Brasil a Constituição estabelece um mínimo de 8 e um máximo de 70 
Deputados por Estado. Como consequência, o Distrito Federal e os Estados de Acre, Amapá, Mato 
Grosso do Sul, Paraíba, Piauí, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins, que conjuntamente detêm 
9,8% da população nacional, possuem 16,8% dos Deputados. Contando também os Senadores, 
esta proporção sobe para 19,5% dos representantes no Congresso. Por outro lado, o Estado de São 
Paulo, com 21,7% da população nacional e 22,3% do eleitorado em 2015, possui apenas 13,6% dos 
Deputados e 12,3% do total de Deputados e Senadores.

Ocasionalmente os meios de comunicação fazem menção das tendências de fecundidade no 
Brasil e o efeito que elas podem ter sobre o número de eleitores em diferentes regiões do país. A 
premissa é que a queda da fecundidade na região Sudeste do Brasil daria margem a um ganho na 
representação do Nordeste, onde supostamente há um crescimento mais acelerado da população. 
Mas essa percepção é equivocada, pois o ritmo de queda da fecundidade no Brasil está ocorrendo 
de forma relativamente uniforme em todas as regiões. No caso do Nordeste, que em 2000 represen-
tava 28,2% da população do país, a tendência inclusive é de uma ligeira queda relativa. Segundo 
as projeções do IBGE preparadas em 2013, a fração do Nordeste em 2030 será 27,0%. O impacto 
eleitoral dessa queda será atenuado pelo fato de que a população adulta no Nordeste crescerá um 
pouco mais rapidamente do que no resto do país, de modo que o efeito final das transformações 
demográficas para a região será essencialmente nulo. O Sudeste e Sul também perderão algo da sua 
representatividade. As únicas regiões que crescerão em termos relativos, embora modestamente, 
serão o Norte e Centro-Oeste que em 2000 representavam 14,5% da população nacional, mas que 
em 2030 poderão representar 17,3%.

No Brasil tem sido discutida a possibilidade de uma reforma do sistema eleitoral para a 
Câmara dos Deputados em que cada Deputado representa um distrito eleitoral, em vez de ser eleito 
em função da proporção de votos obtidos pelo partido a nível nacional ou estadual. Com este tipo 
de reforma se visa conseguir uma relação mais estreita entre os eleitores e seus representantes. En-
tretanto, nos países onde existe um sistema distrital, como nos EUA, França ou Inglaterra, um dos 
seus aspectos frequentemente criticados é que os resultados das eleições podem ser manipulados 
em alguma medida pela forma como se definem os distritos eleitorais. Como esta definição é feita 
pelo governo, o sistema dá uma vantagem injusta ao partido no poder. Nos EUA, a ciência da ma-
nipulação dos distritos eleitorais é altamente desenvolvida e se conhece como “gerrymandering”. 
A Figura 3.1 mostra um exemplo hipotético de como isso pode ser feito, partindo de um sistema 
bipartidário em que o apoio percentual para o partido do governo a nível agregado é 50%. Se este 
apoio fosse geograficamente homogêneo não haveria possibilidade de manipulação dos distritos, 
mas no exemplo o apoio para o governo varia fortemente no espaço, sendo baixo no Norte (parte 
superior da Figura) e alto no Sul. 

Supondo que no país ou no estado há 9 Deputados, de 9 distritos, por eleger e que as unidades 
espaciais mínimas que compõem os distritos mostradas na Figura 3.1 possuem peso eleitoral igual, 
a divisão dos distritos sugerida na Figura 3.1 resultaria numa divisão equilibrada da proporção 

subenumeração média poderia chegar a 6-8%. Em junho de 2019 a iniciativa foi rejeitada pela Corte Suprema. Por 
outro lado, em outubro a Suprema Corte atendeu ao pedido do governo para terminar o Censo antes da data pla-
nejada, o que - segundo os críticos – também ocasionaria uma subenumeração em certas áreas, reduzindo assim 
a sua representação política.
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de votos por distrito, com 4 distritos para a oposição (20%, 23%, 26% e 47% dos votos para o 
governo) e 4 distritos para o governo (53%, 74%, 77% e 80% dos votos), com um empate técnico 
no distrito central. Outras divisões que resultariam numa representatividade dos resultados seriam 
a definição por “fila” ou por “coluna”, sendo que a primeira divisão teria como consequência uma 
representação muito polarizada, com distritos fortemente pró ou antigoverno, enquanto a segunda 
alternativa resultaria em variações mínimas entre a preferência média dos eleitores de cada dis-
trito. Entretanto, se o governo consegue redistritar o mapa eleitoral de acordo com a configuração 
mostrada na parte de baixo da Figura 3.1, perde só o distrito do extremo Norte, com apenas 14% 
dos votos, mas ganha todos os outros, com 54-55% dos votos.

Figura 3.1: Exemplo hipotético da influência da divisão por distritos eleitorais sobre 
o resultado das eleições num sistema bipartidário com grande variação espacial nas  

percentagens de apoio para o partido do governo

Divisão equilibrada

10 11 12 13 14 15 16 17 18
19 20 21 22 23 24 25 26 27
28 29 30 31 32 33 34 35 36
37 38 39 40 41 42 43 44 45
46 47 48 49 50 51 52 53 54
55 56 57 58 59 60 61 62 63
64 65 66 67 68 69 70 71 72
73 74 75 76 77 78 79 80 81
82 83 84 85 86 87 88 89 90

Divisão favorável para o governo

10 11 12 13 14 15 16 17 18
19 20 21 22 23 24 25 26 27
28 29 30 31 32 33 34 35 36
37 38 39 40 41 42 43 44 45
46 47 48 49 50 51 52 53 54
55 56 57 58 59 60 61 62 63
64 65 66 67 68 69 70 71 72
73 74 75 76 77 78 79 80 81
82 83 84 85 86 87 88 89 90

O segredo de um bom “gerrymandering” está em concentrar os votos da oposição num número 
relativamente pequeno de distritos como o distrito “horizontal” de cima. Evidentemente se trata 
de um exemplo extremo e altamente esquemático. No mundo real pode não ser tão fácil encontrar 
uma solução ótima que respeite a continuidade geográfica e a igualdade de tamanho (número de 
eleitores) dos distritos. Para obter a composição eleitoral desejada sem perder a continuidade geo-
gráfica, às vezes os distritos precisam ser traçados com formas extremamente irregulares. Também 
não é tão fácil estabelecer objetivamente qual seria uma divisão “justa” ou “equilibrada”. Mesmo 
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assim, a prática do “gerrymandering” tem tido um papel significativo na definição dos resultados 
eleitorais nos EUA e em outros países com sistemas eleitorais distritais.

Finalmente, um tema que tem atraído muita atenção em anos recentes é o problema da sub-re-
presentação das mulheres – e ainda dos grupos étnicos – nos cargos eleitos no Brasil. Como pode 
ser visto na Tabela 3.3, esta representação é muito baixa para os padrões internacionais, mesmo em 
comparação com outros países de língua portuguesa.

Tabela 3.3: Percentagens de mulheres Deputadas e Senadoras nos Parlamentos nacionais em 1/2/2019

Ordem País
Câmara Senado

Eleições Vagas % Mulher Eleições Vagas % Mulher

1 Ruanda 03/09/2018 80 61.3% 26/09/2011 26 38.5%
2 Cuba 11/03/2018 605 53.2% --- --- ---
3 Bolívia 12/10/2014 130 53.1% 12/10/2014 36 47.2%
4 México 01/07/2018 500 48.2% 01/07/2018 128 49.2%
5 Suécia 09/09/2018 349 47.3% --- --- ---
6 Granada 13/03/2018 15 46.7% 27/04/2018 13 30.8%
7 Namíbia 29/11/2014 104 46.2% 08/12/2015 42 23.8%
8 Costa Rica 04/02/2018 57 45.6% --- --- ---
9 Nicarágua 06/11/2016 92 44.6% --- --- ---
10 África do Sul 07/05/2014 393 42.7% 21/05/2014 54 35.2%
11 Senegal 30/07/2017 165 41.8% --- --- ---
12 Finlândia 19/04/2015 200 41.5% --- --- ---
13 Espanha 26/06/2016 350 41.1% 26/06/2016 266 36.8%
14 Noruega 11/09/2017 169 40.8% --- --- ---
15 Nova Zelândia 23/09/2017 120 40.0% --- --- ---
16 Timor-Leste 12/05/2018 65 40.0% --- --- ---
17 França 11/06/2017 577 39.7% 24/09/2017 348 32.2%
18 Moçambique 15/10/2014 250 39.6% --- --- ---
19 Argentina 22/10/2017 255 38.8% 22/10/2017 72 41.7%
“ Etiópia 24/05/2015 547 38.8% 05/10/2015 153 32.0%
31 Portugal 04/10/2015 230 35.7% --- --- ---
48 Angola 23/08/2017 220 30.0% --- --- ---
76 Cabo Verde 20/03/2016 72 23.6% --- --- ---

104 Guiné Equatorial 12/11/2017 100 20.0% 12/11/2017 72 15.3%
133 Brasil 07/10/2018 513 15.0% 07/10/2018 81 14.8%
139 São Tomé & Príncipe 07/10/2018 55 14.5% --- --- ---
141 Guiné-Bissau 13/04/2014 102 13.7% --- --- ---

Fonte: União Inter-Parlamentar (2018).

Apesar da sua importância, não cabe uma análise mais detalhada desta questão aqui, mesmo 
porque ela depende de determinações que são, em grande medida, não demográficas. O único fator 
nitidamente demográfico que pesa na representação das mulheres é a composição do eleitorado. 
Devido ao envelhecimento da população, a porcentagem de mulheres no eleitorado brasileiro vem 
aumentando. Até 2000 era menor de 50%, mas nas eleições de 2008 já havia quase 5 milhões 
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eleitoras do que eleitores (Alves, 2008 b). Seria de esperar que esta evolução na composição do 
eleitorado favorecesse as candidatas mulheres. Mas isso não parece ser o caso. Numa análise uni-
variada da correlação entre a composição do eleitorado por Unidade da Federação (UF) e a razão 
de chances da eleição de candidatas mulheres versus candidatos homens, Costa (2008) encontrou 
que UFs com uma maior proporção de mulheres em realidade eram menos propensas a eleger 
mulheres nas eleições de 2006.

Em vez disso, a variável que mais pesa nas chances de eleição, tanto de homens como de 
mulheres, é se são ou não candidatos à reeleição, sendo que os candidatos à reeleição de ambos os 
sexos levam uma vantagem considerável. Esta característica confere certa “inércia” ao sistema que 
opera contra novos entrantes, inclusive as mulheres, cuja representação historicamente foi peque-
na. O sistema de cotas para candidaturas que foi introduzido com as Leis 9.100/95 e 9.504/97 sim 
parece atuar a favor de candidatas mulheres, mas não com força suficiente para mudar o quadro de 
baixa representação fundamentalmente (Alves, Cavenaghi e Alcântara, 2007).



PARTE II

DADOS E MÉTODOS BÁSICOS DA 
ANÁLISE DEMOGRÁFICA





CAPÍTULO 4

4.1 INTRODUÇÃO
Como a demografia tende a tratar mais da descrição e sistematização dos fenômenos 

estudados do que da sua explicação teórica, é natural que a coleta (recolha), a crítica e a 
correção dos dados cumpram um papel fundamental na sua prática. Diferentemente de outros 
cientistas sociais, o demógrafo tradicionalmente pode se basear em observações referentes a 
todo o universo estudado, mas ao mesmo tempo o seu controle sobre a natureza da informa-
ção é limitado. Normalmente, esta é produzida por órgãos administrativos, com finalidades 
que, no mínimo, vão além do seu interesse puramente científico (Hakkert, 1996). Os dados 
tradicionais podem ser complementados por levantamentos especiais, para investigar questões 
de interesse específico, mas os tamanhos amostrais necessários para investigar muitos fenô-
menos do interesse da demografia tendem a ser grandes, de modo que geralmente precisam de 
algum respaldo institucional. Sendo assim, a posição do demógrafo, da mesma forma que o 
epidemiólogo, é intermediária entre aquela do historiador, que precisa se basear inteiramente 
na informação colocada à sua disposição, e o psicólogo ou antropólogo, que frequentemente 
podem estudar a realidade social a partir de pesquisas com perguntas muito direcionadas e 
amostras muito reduzidas.

A qualidade da informação demográfica pode ser avaliada em termos de diferentes critérios:

•	 Relevância: Em que medida a informação produzida corresponde às necessidades de infor-
mação dos usuários potenciais ?

O CENSO (RECENSEAMENTO) DEMOGRÁFICO
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•	 Precisão: Em que medida a informação produzida descreve corretamente os fenômenos 
que pretende medir ?

•	 Confiabilidade: Qual é a variação dos resultados quando são medidos repetidas vezes ?

•	 Oportunidade: Quanto tempo passou entre o momento da medição da informação e a sua 
disponibilidade efetiva ?

•	 Coerência e comparabilidade: Até que ponto a informação é internamente consistente e 
satisfaz os mesmos critérios de produção de outros resultados obtidos ao longo do tempo 
ou em outros lugares ?

•	 Acessibilidade: A facilidade com que os usuários potenciais podem ter acesso à informação.

•	 Clareza: Os resultados são apresentados de forma clara, legível e compreensível ? São 
acompanhados de metadados e outras explicações que possibilitam avaliar o seu significa-
do e forma de produção ?

•	 Independência: O grau de liberdade de interferências políticas ou comerciais que podem 
afetar os padrões, procedimentos, conteúdo e tempo de divulgação da informação.

•	 Disponibilidade de recursos: Os recursos humanos, financeiros e técnicos investidos na 
produção da informação foram suficientes para cumprir com as necessidades ?

Embora os estudiosos da população hoje em dia usem uma variedade de informações, in-
clusive de tipo qualitativo, o dado propriamente demográfico normalmente pode ser classificado 
como estatística de estoque ou de fluxo (ver Quadro 4.1). A primeira refere-se às características 
estáticas de uma população num determinado momento – como se fosse uma fotografia. Essas 
características incluem o tamanho da população, a sua distribuição territorial, por sexo, por 
idade ou por características socioeconômicas. A segunda categoria trata da dinâmica popula-
cional, ou seja, dos eventos que transformam essas características – como se fosse um filme. 
As características principais de fluxo são os nascimentos, óbitos, migração e mobilidade entre 
categorias socioeconômicas. Tradicionalmente, os dados nos quais estes dois tipos de estatísticas 
se baseiam provêm de fontes distintas. Enquanto a informação para as estatísticas de estoque é 
tipicamente obtida por meio de censos ou inquéritos amostrais (“surveys”), a medição de fluxos 
pode ser realizada por meio de um sistema de registro de eventos ou, mais raramente, um levan-
tamento de passagens repetidas (“multi-round survey”).
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Quadro 4.1: Visão esquemática das variáveis de estoque e de fluxo

Estoque de População Fluxo (Dinâmica) de População

Tamanho da População Natalidade, Mortalidade
Composição da População Mobilidade Social

Distribuição Espacial Migração
Estudo Transversal Estudo Longitudinal
Censo ou Inquérito Estatística Contínua (Vital) 

A identificação de cada tipo de estatística com uma ou outra fonte, porém, não é rígida ou 
absoluta. Muito pode ser aprendido sobre a natalidade (estatística de fluxo) de uma população 
no passado pela inspeção cuidadosa da pirâmide etária encontrada num censo (estatística de 
estoque). Também existem técnicas (chamadas indiretas, que serão discutidas no Capítulo 23) 
que permitem estimar a mortalidade, fecundidade ou migração a partir de dados censitários 
retrospectivos. Isso acontece particularmente em países como os PALOP, onde a qualidade dos 
censos costuma ser muito melhor do que a qualidade do registro dos eventos vitais. Mesmo 
em países onde o registro civil é mais completo, a única forma de obter dados confiáveis sobre 
determinados fenômenos demográficos, como a migração interna ou a fecundidade diferenciada 
por religião (onde esta consta no censo mas não no registro civil), pode ser por meio de dados 
censitários retrospectivos. Este é um dos argumentos levantados por Queiroz e Sacco (2018), 
para defender a inclusão de perguntas sobre mortalidade nos censos da América Latina, apesar 
da existência de fontes alternativas de boa qualidade, na maioria dos países. Por outro lado, o 
registro de nascimentos, óbitos ou casamentos às vezes é aproveitado de forma sintomática, ou 
seja, para obter alguma indicação do tamanho ou da composição da população que produziu 
estes eventos, quando não existem censos ou inquéritos suficientemente recentes para fornecer 
a mesma informação diretamente (ver seção 21.10 do Capítulo 21). A seguir serão discutidos os 
aspectos mais gerais das diferentes fontes de dados mais frequentemente usadas na análise da 
população. Maiores detalhes sobre o seu uso na análise de processos demográficos específicos 
podem ser encontrados nos respectivos capítulos deste livro.

4.2 CONCEITO E TIPOLOGIA
Apesar das desvantagens de alto custo, divulgação demorada e frequência reduzida, e a des-

peito de existirem hoje várias alternativas de obtenção de informação, o censo (em alguns países 
se usa mais o termo “recenseamento”) ainda é o principal instrumento para obter dados de estoque 
sobre a população, principalmente nos países em desenvolvimento, onde existem relativamente 
poucas fontes alternativas. Segundo a definição das Nações Unidas (United Nations, 2017 a: 1.4), 
um censo é “o processo total de coleta (recolha), processamento, avaliação, análise e publicação ou 
divulgação de dados demográficos, econômicos e sociais referentes a todas as pessoas dentro de 
um país ou de uma parte bem definida de um país num momento específico até o menor nível geo-
gráfico considerado apropriado”. Aprofundando esta definição, as Nações Unidas especificam que 
um levantamento de dados populacionais deve satisfazer, no mínimo, os critérios especificados no 
Quadro 4.2 para ser considerado um censo.
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Quadro 4.2: Critérios mínimos para um censo de população

1. Respaldo legal com especificação dos fins, orçamento, administração, sigilo e similares 
2. Periodicidade definida, de preferência de cinco ou dez anos
3. Simultaneidade de todo o levantamento, com um tempo de referência predefinido
4. Referência territorial pré-fixada. Normalmente, o território nacional
5. Universalidade da enumeração dentro deste território
6. Enumeração individual de todas as pessoas
7. Disponibilidade dos resultados dentro de prazos compatíveis
8. Capacidade de produzir estatísticas de pequenas áreas

Fonte: United Nations (2017 a).

A seguir, cada um destes pontos é discutido em algum detalhe.

Critério 1: Respaldo legal com especificação dos fins, orçamento, administração, 
sigilo e similares

O respaldo legal geralmente se baseia numa lei específica. A lei deve especificar o escopo 
e data de execução, a obrigatoriedade de cooperação do público e a obrigatoriedade do registro 
correto das respostas pela entidade executora, os fins, o orçamento, a administração, as garantias 
legais quanto ao sigilo da informação e as demais obrigações da entidade executora. Ao contrário 
do que acontece em outros tipos de levantamentos, nos quais não se pode obrigar o entrevistado a 
cooperar, o não fornecimento de informação ou o fornecimento de informação falsa à autoridade 
censitária normalmente está sujeito a sanções legais. O principal direito estabelecido para o entre-
vistado é o direito à confidencialidade da informação. No caso de censos baseados em registros 
administrativos (ver abaixo), a lei sobre o uso de estatísticas deve conter providências para poder 
usar a informação contida nas bases de dados existentes para os fins do censo. Se esse for o caso, 
não há necessidade de uma lei censitária específica.

A lei censitária normalmente não estabelece um direito individual a ser recenseado, embora 
em muitos casos se dê uma oportunidade ao público para ajudar a corrigir eventuais omissões. 
O critério de universalidade (Critério 3) exige que se envidem todos os esforços necessários para 
recensear todos os habitantes do país, mas a implementação prática deste critério geralmente é 
formulada em termos de uma obrigação da autoridade censitária, não como um direito individual 
da população para ser recenseada. As eventuais consequências negativas de omissões no censo 
geralmente se manifestam ao nível de entidades locais de administração pública (particularmente 
os municípios) e não individualmente. Portanto, os eventuais recursos legais para questionar tais 
omissões normalmente ocorrem nesse nível. 

Critério 2: Periodicidade definida, de preferência de 5 ou 10 anos

Nas Américas, o único país que sistematicamente realiza os seus censos de 5 em 5 anos é o 
Canadá, desde 1951. Outros países que, em princípio, mantêm censos quinquenais, embora com 
algumas interrupções, incluem Austrália, Irlanda, Japão, México (desde 1990) e Nova Zelândia 
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(embora o Censo de 2011 tenha sido adiado para 2013) e algumas repúblicas insulares do Oceano 
Pacífico. Timor-Leste teve um censo em 2010 e outro em 2015, mas o anterior foi em 2004. Outros 
países têm conseguido manter uma rotina de censos decenais nas últimas décadas, sendo que a 
tradição mais longa neste sentido é a da Índia e Bangladesh, onde existe uma série histórica de 
censos decenais desde 1881, interrompida apenas pela guerra de independência de Bangladesh nos 
anos 70. Na América Latina, a série histórica mais longa é a do Panamá, desde 1920. 

Desde o Congresso Internacional de Estatística de Petersburgo em 1897, houve esforços por 
parte de várias entidades internacionais para sincronizar os censos em anos terminando em “0” ou 
“5”, mas na prática tal objetivo se mostrou pouco viável. Em vez disso, foram definidas as “roda-
das” (“rondas”) de censos, centradas em anos terminando em “0”. A rodada (ronda) dos censos de 
2020 começou em 2015 e vai até 2024.

O Brasil teve censos decenais desde 1940, mas em 1990 a série foi interrompida com o 
adiamento do censo para 1991; o mesmo aconteceu em 2020, quando o censo teve que ser adiado 
para 2021 por conta da epidemia da COVID-19. Moçambique teve censos gerais desde 1930 até 
1980, quando a série histórica teve que ser interrompida por causa da guerra, sendo retomada 
em 19971. Cabo Verde tem conseguido realizar censos decenais desde 1940. A série histórica dos 
censos de São Tomé & Príncipe também é razoavelmente regular. Os censos da Guiné-Bissau 
têm sido mais irregulares e em Angola o último censo colonial foi em 1970, enquanto o primeiro 
censo depois da independência foi realizado só em 2014 (Nzatuzola, 2015). Houve uma tentativa 
de realização de um censo em 1983, mas como isso foi no meio da guerra civil só foi possível 
enumerar as áreas controladas pelo governo e os resultados nunca foram completamente ana-
lisados. Em Moçambique algo parecido aconteceu em 1991 quando se realizou um Inquérito 
Demográfico Nacional nas áreas controladas pelo governo, em vez de um censo completo em 
todo o território nacional. Um outro país com uma grande lacuna na sua história censitária é 
o Uruguai, que foi um dos primeiros países latino-americanos a realizar um censo, em 1852, 
mas que suspendeu a rotina em 1908, retomando a série só em 1963. Em menor grau, o mesmo 
aconteceu na Argentina entre 1914 e 1947.

A Tabela 4.1 retrata a história censitária dos principais países latino-americanos e de língua 
portuguesa. África do Sul é incluído para fins comparativos, sendo que a série daquele país é 
bastante completa, mas de qualidade discutível antes de 1996, devido aos vieses decorrentes da 
política de segregação racial.

1	  Também houve censos parciais (da capital ou de grupos populacionais específicos) em 1894, 1899, 1904, 1909, 
1912 e 1928.
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Tabela 4.1: Censos demográficos de países selecionados desde 1900

África do Sul 1911 1921 1936 1951 1960 1970 1980 1985 1991 1996 2001 2011 2021
Angola 1915 1940 1950 1970 (1983) 2014
Argentina 1914 1947 1960 1970 1980 1991 2001 2010 2020
Bolívia 1900 1950 1976 1992 2001 2012 2022
Brasil 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 2021*)
Cabo Verde 1900 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2020
Chile 1907 1920 1930 1940 1952 1960 1970 1982 1992 2002 (2012) 2017
Guiné-Bissau 1940 1950 1979 1991 2009
Guiné Equatorial 1965 1994 2001 2015
Macau 1900 1911 1950 1960 1981 1991 2001 2011 2021
México 1910 1921 1930 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2020
Moçambique 1940 1950 1960 1970 1980 1997 2007 2017
Paraguai 1936 1950 1962 1972 1982 1992 2002 (2012) 2015
Portugal 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 2011 2021
S Tomé & Príncipe 1900 1915 1921 1931 1940 1950 1960 1970 1981 1991 2001 2012 2022
Timor-Leste 1936 1970 1980 1990 2000 2004 2010 2015 2020
Uruguai 1908 1963 1975 1985 1996 20042 2011 2021
Venezuela 1920 1926 1936 1941 1950 1961 1971 1981 1990 2001 2011 2021

*) Os anos em cursivas se referem a censos que ainda não foram realizados no momento da edição deste livro.2

Critério 3: Simultaneidade de todo o levantamento, com um momento de 
referência preestabelecido

Normalmente, o momento de referência é à meia-noite de uma determinada data para outra. 
Geralmente esse momento é chamado de “data censitária”, embora o significado seja mais pre-
ciso. Certas perguntas, como aquelas referentes à atividade econômica, exigem um período de 
referência mais extenso, normalmente de uma semana ou mês antes da data censitária. Embora 
a contagem efetiva possa demorar várias semanas ou até meses (um ano no Censo da Colômbia 
de 2005, quase cinco meses no Censo do Jamaica em 2011 e três meses no Censo brasileiro de 
2010), toda a informação recolhida deve referir-se à situação existente na data censitária. Pessoas já 
falecidas antes da chegada do recenseador, mas ainda vivas no momento de referência, devem ser 
incluídas na contagem (desde que haja informantes para relatar o evento), enquanto crianças nas-
cidas posteriormente não devem ser contadas. Na prática, a implementação destes procedimentos 
pode ser difícil quando o processo de contagem é demorado e o nível de instrução da população 
é baixo. Nestas condições a ideia de que todo o censo se refere à mesma data de referência pode 
implicar certo viés. 

Na medida do possível, é recomendável que a mesma data de referência seja mantida em 
censos sucessivos. Nos EUA e em Porto Rico, por exemplo, o censo se realiza sempre em 1º de 
abril; em 1940 e 1950, a data censitária no Brasil foi o dia 1º  de julho, entre 1960 e 1991, o 1º de 

2	 Embora oficialmente seja considerado um censo, as características do Censo de 2004 foram mais parecidas com 
uma contagem. Os objetivos, segundo o INE de Uruguai, foram: “atualizar a cartografia, obter informações úteis 
para a estimativa de saldos migratórios e a revisão de projeções demográficas e obter informações básicas para 
renovar o desenho amostral de pesquisas domiciliares”.
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setembro, e desde 2000 tem sido o dia 1º de agosto. Moçambique executa o seu censo na primeira 
metade de agosto.

Critério 4: Referência territorial prefixada. Normalmente, o território nacional

Normalmente este território abrange todo o país, mas existem exceções. Por exemplo, os 
censos coloniais dos países africanos geralmente tinham finalidades mais administrativas do que 
propriamente estatísticas, razão pela qual se limitavam a algumas regiões-chaves destes países. 
Em 1983, no meio da guerra civil, Angola realizou um censo limitado às áreas do país então 
controladas pelo governo. O problema nesses casos é estabelecer com precisão quais são as áreas 
cobertas pela definição e aplicar uma metodologia uniforme de enumeração dentro delas.

Em alguns países latino-americanos com áreas florestais de difícil acesso, habitadas por 
populações indígenas, como Brasil e Venezuela, não toda a população indígena é enumerada. 
Apesar dos avanços havidos nas últimas décadas para assegurar que a população indígena seja 
corretamente representada pelos censos (Pereira, 2012), existem grupos isolados (com talvez uns 
10 mil indivíduos) no Brasil que até agora evitam o contato com o mundo externo e que, portanto, 
não são considerados no universo do censo. Em outros países da América Latina, onde não exis-
tem populações indígenas completamente isoladas, esta situação não se apresenta. Alguns países, 
como Peru realizam censos especiais para as comunidades indígenas em áreas como a Amazônia. 
Os diplomatas estrangeiros residentes no país também costumam ser excluídos. Alguns países 
(Austrália, Costa Rica, Índia, Indonésia, Irlanda, México, Reino Unido, Uruguai, Vietnã, entre 
outros) fazem um esforço para contar as populações de rua, eventualmente usando módulos e me-
todologias especiais. No Brasil até 2021 esse grupo tem sido excluído, embora existam estimativas 
realizadas por entidades governamentais fora da operação censitária (Natalino, 2016).

Critério 5: Universalidade da enumeração dentro do território preestabelecido 

Universalidade não implica a ausência de erros de cobertura, pois nenhum censo está livre de 
omissões, mas indica o propósito explícito de uma enumeração completa. Existe a possibilidade 
de amostragem, desde que as informações básicas sejam recolhidas para o conjunto da população. 
Entretanto, o critério de universalidade não é satisfeito pelos censos inteiramente conduzidos com 
base em amostras, tais como o censo de Jamaica de 1953, que enumerou apenas 5% da população 
da capital e 10% nas áreas rurais. Estritamente falando, isso também exclui os chamados “by-cen-
suses” de Macau de 2006 e 2016, que foram conduzidos com amostras de 1 em 7.

Critério 6: A enumeração individual de todas as pessoas, seja pelo critério da sua residência 
habitual (de iure) ou pelo critério de local de presença na data do censo (de facto)

Este critério não é satisfeito por muitos censos da antiguidade, que geralmente tinham 
finalidades militares ou fiscais e se limitavam à enumeração dos lares ou dos indivíduos rele-
vantes do ponto de vista militar ou fiscal. Nos censos demográficos de hoje, evita-se ao máximo 
qualquer referência a finalidades tributárias ou de alistamento militar, para não comprometer a 
qualidade dos dados populacionais. 
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O critério de enumeração (de iure ou de facto) tem implicações importantes para a forma de 
execução do censo. Por exemplo, o censo chileno de 2012 fracassou em parte porque foi mudado 
o critério de enumeração de de facto para de iure, sem a devida preparação. O critério de iure é 
geralmente mais relevante do ponto de vista administrativo, mas o critério de facto é mais exe-
quível, principalmente em países com populações pouco alfabetizadas ou com muitos migrantes. 
Classificar as pessoas pela sua residência habitual significa que uma pessoa que na data do censo 
estava temporariamente hospedada num domicílio (agregado familiar) diferente do seu deveria 
ser declarada pelos demais residentes da sua casa e ser excluída da enumeração da casa onde se 
hospedou. Isso pode ser difícil se não ficou ninguém para ser enumerado na sua residência habi-
tual. O conceito de residência habitual pode ser problemático em certos casos, como o de estudan-
tes, filhos de pais divorciados e trabalhadores itinerantes que moram em endereços diferentes em 
épocas distintas. Em países com muita migração, estabelecer com precisão quem é um migrante 
temporário, que em algum momento deve voltar para a sua residência habitual, e quem migrou de-
finitivamente pode ser altamente arbitrário. Por isso os países africanos geralmente fazem censos 
baseados no critério de facto. Nos EUA, Canadá, Costa Rica, México, Israel, Filipinas (apesar do 
grande número de migrantes internacionais) e na grande maioria dos países europeus, incluindo 
Portugal, geralmente usa-se o critério de iure. Desde 1980 os censos brasileiros também seguem 
esse critério. Entre 1940 e 1970 os censos brasileiros foram realizados segundo ambos os critérios, 
como até hoje acontece em alguns outros países (Burquina Faso, Camarões, Irlanda, Mali, Mo-
çambique, Zâmbia). O censo português de 2011 também usou ambos os critérios, mas em 2021 será 
usado apenas o critério de iure (INE Portugal, 2018).

A responsabilidade direta pelo preenchimento dos dados de cada pessoa pode caber ao recen-
seador, por meio de entrevistas individuais ou com informantes qualificados (canvasser method), 
ou ao responsável pelo domicílio (agregado familiar), que devolve o questionário preenchido ao 
recenseador, o envia por correio ou via internet3 (householder method). O primeiro método ainda 
é o mais comum nos países em desenvolvimento, onde muitos informantes têm baixo nível de 
escolaridade ou não têm um acesso fácil ao correio ou à internet. No caso de censos baseados 
inteiramente em registros existentes os indivíduos não fornecem a informação pessoalmente, mas 
esta é gerada a partir de dados que já foram fornecidos para outros propósitos.

Critério 7: Disponibilidade dos resultados dentro de prazos compatíveis

Outro critério é a exigência de que os resultados sejam publicados dentro de um prazo 
razoável, suficientemente curto para manter a sua relevância para o planejamento, tanto gover-
namental como do setor privado. No passado houve vários episódios de censos, cujos resultados 
foram publicados com tanto atraso que perderam grande parte da sua relevância, como o censo 
brasileiro de 1960 cuja publicação só se terminou 15 anos mais tarde. Portugal teve um problema 

3	  Tanto o Censo brasileiro de 2010 como o português de 2011 ofereceram a opção de preenchimento e transmissão 
do questionário via internet pelos moradores, sem uma visita do enumerador ao domicílio. Embora esta modali-
dade de preenchimento seja mais barata do que uma visita tradicional de um recenseador, ela também tem os 
seus riscos. A revista The Economist relata que no Censo do Reino Unido de 2011 houve 177 mil respondentes 
on-line que identificaram a sua ocupação como “cavaleiro Jedi”. Em 2016, o sítio web da Agência Australiana 
de Estatística (ABS) ficou sobrecarregado e falhou, deixando milhares de respondentes sem possibilidade de 
entregar os seus questionários.
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semelhante com o censo de 1970. Um exemplo mais recente é o censo de Camarões de 2005, 
cujos resultados – devido a problemas políticos – nunca foram completamente analisados e 
divulgados. Entretanto, de uma forma geral a tendência em décadas recentes tem sido que os 
prazos de publicação dos resultados censitários vêm diminuindo, com a ajuda dos avanços na 
informática e a tecnologia de coleta (recolha) e processamento de dados, especialmente o uso de 
Dispositivos Móveis de Coleta (DMC, Personal Digital Assistants ou PDAs, em inglês) ou tablets 
ou ainda a resposta “on-line”.

Critério 8: Disponibilidade da informação nos níveis mais desagregados 
considerados relevantes

Como o censo levanta informação sobre todos os indivíduos num determinado território 
e não só sobre uma amostra, é o instrumento ideal para obter dados sobre áreas geográficas 
locais ou sobre grupos sociais muito detalhados (por exemplo, mulheres não alfabetizadas de 
15-19 anos que vivem sozinhas, em domicílios unipessoais). Mas de pouco serve esta carac-
terística se a informação só é divulgada para o país como um todo e algumas das divisões 
administrativas principais.

É de notar que, embora as Nações Unidas façam recomendações detalhadas sobre o conteúdo 
dos censos (United Nations, 2017 a), a lista de critérios acima não inclui um critério referente ao 
conteúdo mínimo de perguntas que precisam ser feitas num levantamento para que seja conside-
rado um censo. Isso significa que as contagens rápidas, do tipo que o Brasil executou em 1996 e 
20074, em que só se fazem as perguntas básicas para poder identificar os domicílios (agregados fa-
miliares) e os indivíduos que moram neles (idade, sexo, relação com o chefe, estado civil), também 
podem ser consideradas censos. Indonésia é um dos países que sistematicamente fazem contagens 
das suas populações nos anos terminando em “5”, entre os dois censos.

O censo convencional, por meio de entrevistas a cada domicílio (agregado familiar), é uma 
operação custosa que exige uma logística de dimensões quase militares. Para o censo brasileiro 
de 2010 foram necessários mais de 190 mil recenseadores e um orçamento de mais de 5 bilhões 
de dólares para percorrer os mais de 8,5 milhões de quilômetros quadrados do território nacio-
nal, com um custo aproximado de quase 90 dólares por domicílio. O censo de Moçambique de 
2017 teve um orçamento de 73,5 milhões de dólares, ou seja, 2,65 dólares por pessoa enumerada. 
O censo de 2010 dos EUA custou 92 dólares por domicílio enumerado. Como já se mencionou 
acima, desde os anos 70 do século passado há um número crescente de países que realizam os 
seus censos administrativamente. Com base em informações preliminares sobre o planejamento 
para a rodada de 2020, a tendência é que, dos 48 países da Comissão Econômica das Nações 
Unidas para Europa (UNECE), 14 realizem o Censo com base exclusivamente em registros 
administrativos, 12 países adotem o modelo de transição (25%) e apenas 22 ainda façam o Censo 
tradicional (46%). Portugal considera a possibilidade de um censo administrativo para 2021. 
O procedimento consiste em consolidar a informação já contida em diversas bases de dados 
mantidas para outros propósitos, tais como

4	  Devido a restrições orçamentárias, a contagem de 2007 ficou limitada a 5.435 dos 5.564 municípios, excluindo a 
maioria dos municípios com mais de 170.000 habitantes.
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•	 Registro de população;

•	 Registro civil;

•	 Registro de endereços, prédios, construções e moradias;

•	 Registro de utilidades públicas;

•	 Registro da receita de impostos;

•	 Registro de empresas e negócios;

•	 Registro eleitoral;

•	 Registro de emprego e de pessoas buscando emprego;

•	 Registro de aposentadorias e seguro social;

•	 Registro de benefícios sociais (por exemplo, o Cadastro Único no Brasil, que se aplica ao 
Bolsa Família e outros benefícios); e

•	 Registro de estudantes.

De todos estes registros, o mais essencial é o registro de população que deve conter os 
dados básicos atualizados de todos os indivíduos residentes no país no momento do censo. São 
relativamente poucos os países que mantêm um registro de população (ver a seção 4.8 deste 
capítulo), mas sem ele um censo administrativo é praticamente impossível. O funcionamento 
do registro de população será discutido em mais detalhe abaixo. Outra condição, que talvez não 
seja absolutamente necessária, mas cuja ausência certamente dificulta o processo, é a existência 
de um número único de identificação de cada pessoa no país como o Cadastro da Pessoa Física 
(CPF) no Brasil, preferencialmente emitido automaticamente no momento do nascimento. Até 
2018 o CPF no Brasil tinha que ser solicitado, mas desde então a emissão é feita automatica-
mente, como parte do registro do nascimento. Além disso, os registros administrativos em que 
o censo se baseia devem ser de alta qualidade, atualizados e passíveis de serem cruzados com 
outras fontes de dados.

Extrapolando a tendência de vários países europeus a adotar procedimentos alternativos na 
realização do censo de população, Coleman (2012) chega a falar no “ocaso do censo” no sentido 
convencional. As principais vantagens do censo baseado em cruzamento de dados administrativos 
são o baixo custo – consideravelmente menor do que o custo de um censo convencional – e o fato 
de não exigir a cooperação da população. Este último ponto é importante na medida que em vários 
países se verifica uma disposição cada vez menor por parte da população para fornecer informação 
em censos e inquéritos amostrais, apesar das penalidades legais que geralmente são previstas para 
a recusa ou para o fornecimento de informação falsa. A obtenção deste tipo de informação também 
se vê prejudicada pela redução dos tamanhos dos domicílios (agregados familiares) e a crescente 
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participação dos seus membros em atividades fora de casa, o que diminui a probabilidade de que 
o recenseador encontre alguém em casa para responder ao questionário5. 

A principal desvantagem do censo administrativo é que só cobre informação que já está con-
tida nos registros administrativos existentes. Como estes registros são mantidos para finalidades 
específicas, a sua definição da população nem sempre coincide com a do censo. Também há dados 
que costumam ser levantados nos censos, mas que não constam nos registros administrativos. Para 
acrescentar dados sobre temas novos é preciso usar outras estratégias, tais como o cruzamento 
com inquéritos por amostragem ou a aplicação de um formulário censitário curto para levantar as 
informações que não puderam ser obtidas por meio dos registros existentes. O uso ou não uso de 
fontes de dados adicionais, além dos contidos nos registros administrativos existentes, atualmente 
constitui a maior diferença metodológica dentro da categoria de censos realizados com base em 
registros administrativos.

Ainda existe um terceiro tipo de censo, conhecido como o “censo rolante”, no qual o universo 
é dividido em 5 partes, cada uma observada exaustivamente durante um ano, durante um ciclo de 
5 anos. Até agora o único país que utiliza este modelo é a França que o aplicou pela primeira vez 
em 2004 (Sosa, 2004; Durr, 2012). Também houve tentativas para a aplicação desta metodologia na 
Colômbia e no Peru, mas como se trata de um procedimento complexo que exige muita preparação, 
os resultados não foram satisfatórios. Em teoria, o modelo tem como vantagem a diluição dos 
custos ao longo dos anos, mas além da sua complexidade ele não permite a caraterização simul-
tânea do universo num momento específico de referência (o quarto da lista de critérios acima). A 
metodologia usa fontes administrativas para recalibrar o tamanho da população e o número de 
moradias no ano de referência, que é o ano central do último quinquênio.

4.3 UM POUCO DE HISTÓRIA DOS CENSOS
A história dos censos tem sido contada em vários livros (por exemplo, Dupâquier e Dupâ-

quier, 1985: Cap. 3; Thorvalsen, 2018), com muito mais detalhe do que é possível fazer nestas 
breves notas. Devido à multiplicidade de critérios, não é fácil afirmar com certeza quando o 
primeiro censo foi realizado. Certamente, muito antes da era cristã os impérios do Egito, Babi-
lônia, Palestina e Roma já realizavam contagens periódicas das suas populações para estabelecer 
as suas bases fiscais, de trabalhadores ou de soldados. Confúcio menciona um censo executado 
durante o reinado do rei Yao, em 2238 a.C. Entretanto, apenas os indivíduos relevantes destes 
pontos de vista eram enumerados: proprietários, chefes de família ou homens sujeitos ao alis-
tamento militar. O censo romano, por exemplo, foi realizado de cinco em cinco anos durante 
quase oito séculos, mas se limitava à enumeração de cidadãos, para fins fiscais e militares. 
Da mesma forma, os raros levantamentos medievais, tais como o Domesday Book, contendo o 
levantamento de propriedades rurais, decretado em 1085 pelo Rei William I da Inglaterra, e a 
contagem domiciliar do État des Subsides na França, de 1328, eram limitados no seu escopo. 
Parece, entretanto, que um levantamento exaustivo da população de Nürnberg (Alemanha) foi 
realizado em 1449.

5	  Isso explica, por exemplo, por que os idosos frequentemente são sobrerrepresentados nos inquéritos (ver também 
a seção 4.9 deste capítulo).
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Os levantamentos populacionais da Sicília, de 1501, e diversas outras regiões da Itália em 
anos próximos são considerados, às vezes, como os primeiros censos no pleno sentido da palavra. 
Outras experiências pioneiras são os levantamentos populacionais de Québec, no Canadá, a partir 
de 1666, e de diversas outras colônias francesas e inglesas na América do Norte. Islândia realizou 
um levantamento completo da sua população em 1703. No Brasil houve vários levantamentos 
regionais de população a partir de 1765 (ver Capítulo 15). Entretanto, a maioria dos estudiosos 
aponta o Censo sueco de 1749 como o primeiro que satisfaz quase todos os critérios considerados 
essenciais para um recenseamento moderno. Outros censos da época foram os da Noruega, em 
1760, e da Dinamarca, em 1769. Os EUA foram o primeiro país a estabelecer uma rotina legal 
para a organização decenal de censos de população. Como foi mencionado no Capítulo 3, tal 
rotina baseava-se na própria Constituição, para garantir a proporcionalidade das vagas estaduais 
e da Câmara Federal com a população residente em cada distrito eleitoral. O primeiro Censo dos 
EUA foi realizado em 1790. Os Países Baixos fizeram um primeiro Censo em 1795 e Inglaterra e 
França seguiram em 18016. Na América Latina, os primeiros censos após a Independência foram 
os da Colômbia (1825), Chile (1843) e Uruguai (1852). Considerando o período anterior a 1900 (já 
mostrado na Tabela 4.1), na América Latina os primeiros censos após a Independência foram os 
da Colômbia (1825), Chile (1843) e Uruguai (1852). Embora houvesse censos parciais anteriores, 
Portugal fez o seu primeiro censo geral em 1864, tendo depois, os censos de 1878 e 1890; Macau 
em 1866. Brasil teve censos em 1872 e 1890. Além dos censos gerais que ocorreram a partir de 
1872, o Brasil também teve um censo do então Distrito Federal em 1906 e do Estado de São Paulo 
em 1934. A qualidade dos censos varia consideravelmente. Particularmente, os censos coloniais de 
diversos países africanos e asiáticos são de utilidade muito limitada.

Curto (1994) descreve a história dos primeiros censos em Angola, começando com a de Luanda 
em 1773. Um exemplo dos problemas desses censos pré-modernos na África, baseado nos censos 
de Angola no início do século XX, é mostrado no Capítulo 15. A história dos censos populacionais 
em Moçambique é descrita em Lemos (1987), Wagner (2007, 2009) e em INE Moçambique (1999). 
O Censo de 1930 foi o primeiro a enumerar toda a população do país; houve um Censo anterior em 
1928, mas apenas da população não indígena. De 1930 a 1970, os censos foram realizados de dez 
em dez anos para toda a população e de cinco em cinco anos para a população não indígena e os 
resultados eram publicados em volumes separados para cada raça, indígena e não indígena, com a 
exceção de 1960 e 1970, onde, por causa da instabilidade política causada pelo início da guerra de 
libertação levada a cabo pela FRELIMO, houve apenas um volume para todas as raças (Arnaldo, 
2007). O Censo de 1960 foi notoriamente subenumerado, particularmente nas Províncias (então 
Distritos) de Inhambane e Manica (Rita-Ferreira, 1972).

No Brasil, a qualidade dos censos também melhorou significativamente a partir de 1940, 
devido, em grande medida, ao desempenho pessoal de Giorgio Mortara, que chefiou a execução 
dos censos pelo IBGE, criado em 1936 como o sucessor da extinta Diretoria Geral de Estatística 
(Berquó e Bercovich, 1985). Algo parecido passou em Portugal, com a criação do INE em 
1935. Mesmo assim, o frequente questionamento dos números populacionais levantados pelo 
IBGE por prefeitos e outros administradores locais, no intuito de reivindicar maiores parcelas 

6	  A Universidade de Essex, na Inglaterra, mantém um sítio web com diversos materiais históricos sobre os censos 
da Grã-Bretanha no endereço http://chcc.arts.gla.ac.uk/. Os Países Baixos também mantêm um sítio com informa-
ção histórica dos seus censos desde 1795 em http://www.volkstellingen.nl/en/ (em holandês).

http://chcc.arts.gla.ac.uk/
http://www.volkstellingen.nl/en/
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de transferências da União, chamado de Fundo de Participação dos Municípios, mostra que a 
última observação do parágrafo em cima continua pertinente até hoje. Mesmo em países que já 
possuem uma longa tradição na organização de censos, os resultados são às vezes contestados, 
inclusive pela via judicial, como tem acontecido em várias cidades americanas, chegando em 
alguns casos a ordens judiciais para realizar uma recontagem da população local. No censo de 
2010, o US Bureau of the Census estabeleceu um processo de rotina para atender às reclamações 
de autoridades locais (veja http://www.census.gov/2010census/about/cqr.php para mais detalhes). 
Foram recebidas 239 queixas deste tipo, a maioria das quais levou a revisões dos números ofi-
cialmente publicados.

4.4 O PROCESSO DO CENSO
O censo moderno consiste de três etapas principais. O pré-recenseamento consiste da criação 

das condições para que se possa realizar o trabalho de campo. Num censo convencional, não ba-
seado no cruzamento de bases de dados existentes, uma das atividades mais importantes nesta fase 
é o levantamento cartográfico que resulta numa caracterização geográfica exata do setor que cada 
enumerador precisa visitar, de preferência com a localização de todos os domicílios (agregados 
familiares) a visitar. Nas palavras de um demógrafo francês (Clairin, 1981), “sem uma cartografia 
adequada, a coleta (recolha) de dados demográficos se faz no nevoeiro”. No Brasil os setores 
censitários (áreas de enumeração) de cada recenseador costumam ter um tamanho de 300 domi-
cílios em áreas urbanas e 150 em áreas rurais, com uma variação de 50 para cima ou para baixo. 
Esta é uma atividade em que houve grandes mudanças tecnológicas nas últimas décadas, com a 
conversão de mapas convencionais de papel para sistemas de mapas digitais apoiados em Siste-
mas de Posicionamento Global (Global Positioning Systems ou GPS, em inglês) por satélite. Estas 
tecnologias não afetam só a preparação dos mapas em si, mas inclusive a forma como estes são 
usados no trabalho de campo (Charles, 2012; Charles e Marques de Sá, 2012; IBGE, 2013 a: Cap. 
8; United Nations, 2008). O Brasil foi pioneiro no uso de DMCs como instrumento para a coleta 
(recolha) de dados censitários no campo, substituindo os questionários convencionais em papel. Na 
medida em que esses aparelhos tenham uma capacidade de posicionamento geográfico, eles podem 
guiar o recenseador e averiguar automaticamente na base cartográfica se este se encontra no lugar 
correto para realizar uma determinada entrevista, minimizando assim a necessidade por parte do 
recenseador para interpretar os mapas. Esta facilidade pode ajudar muito em reduzir a incidência 
de erros nos endereços dos domicílios (agregados familiares) entrevistados e de enumerações fora 
do setor assignado a cada enumerador.

Além da cartografia, é necessário desenvolver as seguintes atividades, em ordem cronológica:

•	 Desenho do questionário;

•	 Preparação das instruções para os entrevistadores;

•	 Organização do trabalho de campo: enumeradores, supervisores, recrutamento, capacitação;

•	 Campanha de comunicação;

•	 Coleta (recolha) de dados;

http://www.census.gov/2010census/about/cqr.php
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•	 Processamento de dados;

•	 Análise e divulgação de dados; e

•	 Avaliação.

A definição do questionário é delicada, pois a inclusão de uma única pergunta adicional pode 
causar um grande aumento nos custos, principalmente se as categorias de respostas possíveis são 
complexas, enquanto a omissão de uma pergunta essencial pode inviabilizar todo um trabalho de 
análise dos resultados. Além das muitas recomendações internacionais existentes para o desenho 
correto do questionário também costuma-se envolver os diferentes órgãos do governo interessados 
nos resultados, bem como organizações relevantes da sociedade civil. Outro aspecto que normal-
mente se decide já nesta fase preparatória é o formato do futuro plano de tabulação dos resultados 
e a sua forma de divulgação.

A fase da própria enumeração consiste no trabalho de campo e na sua supervisão. Como se 
mencionou anteriormente, uma das inovações que o Brasil introduziu no Censo de 2010 foi o uso 
de DMCs para o trabalho de campo. Esta alternativa tem muitas vantagens, como a estruturação 
automática da entrevista (por exemplo, saltando automaticamente as perguntas não aplicáveis), 
a verificação automática da consistência da informação, a supervisão “on-line” e a rapidez da 
transmissão dos resultados, uma vez que forem liberados pelos supervisores. Entretanto, a tecno-
logia pode não funcionar bem em áreas que não têm acesso fácil a energia elétrica ou onde não 
há cobertura de internet. A solução pode ser o uso de baterias adicionais e a recolha de dados 
off-line e a sua transmissão no momento em que houver acesso a internet. Também existe o risco 
de avarias ou extravio dos aparelhos. A maioria dos PALOP ainda usa questionários em papel, mas 
a nova tecnologia de DMCs já foi introduzida em vários países africanos, começando com Cabo 
Verde, Senegal, Côte d’Ivoire e São Tomé & Príncipe na rodada de censos de 2010. Atualmente há 
três centros de referência na África para a recolha digital que contam com o apoio do Brasil: Cabo 
Verde, Senegal e África do Sul. Uma boa supervisão é de importância primordial para garantir a 
consistência dos critérios e para evitar fraude. Muitas vezes a supervisão envolve revisitar algumas 
casas para verificar a qualidade do trabalho dos enumeradores. Os supervisores também precisam 
certificar-se de que todos os domicílios (agregados familiares) tenham sido visitados e que aqueles 
onde não foram encontrados moradores na primeira tentativa sejam revisitados.

A fase da pós-enumeração envolve primeiro a captação eletrônica da informação e sua passa-
gem para uma base de microdados que identifica a informação obtida de cada questionário. Se a in-
formação foi submetida via internet pelos próprios moradores ou se foi recolhida com o uso de um 
DMC e transmitida ao centro de processamento, não é preciso montar uma operação especial para 
este fim, mas nos casos (ainda) mais comuns em que a informação chega na forma de questionários 
em papel, a sua passagem para o formato eletrônico pode ser trabalhosa. Entretanto, esta situação 
está mudando rapidamente. Ainda existem países (por exemplo, Moçambique em 1997 e 2007) 
onde este trabalho é feito por digitadores que passam cada questionário a um arquivo (ficheiro) 
de computador, mas atualmente a prática mais comum é a leitura automática por um aparelho de 
leitura ótica (Moçambique adotou esse sistema em 2017). As experiências internacionais com essa 
prática têm sido variadas. A leitura ótica certamente pode poupar tempo, mas ela também exige 
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muitos cuidados especiais e é sensível a certos tipos de erros. Por exemplo, o questionário deve 
ter um formato especial que possibilita a leitura ótica e não pode ser dobrado, rasgado, manchado 
ou excessivamente úmido. Os enumeradores também precisam ter o cuidado de escrever de uma 
forma padronizada e bem legível, por exemplo para evitar a confusão entre os números “5”, “6” 
e “8” ou entre as letras “l” e “i”. Na prática, muitos países têm encontrado que estas precauções 
não são tão fáceis de implementar e que a incidência de erros pode ser elevada caso a autoridade 
censitária não tenha uma infraestrutura informática própria ou trabalhe com um parceiro do setor 
privado com muita experiência no processo.

4.6 AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS CENSOS
O próximo passo é que os dados precisam passar por uma revisão crítica, para detectar e 

corrigir inconsistências e omissões ao nível de indivíduos ou domicílios (agregados familiares). 
Por exemplo, se os dados indicam a existência de uma mulher de 13 anos com 4 filhos, é provável 
que haja um erro de digitação ou leitura ótica e que efetivamente ela tenha 43 anos ou que real-
mente tenha 13 anos, mas só 1 filho. A inspeção do questionário ou de outros dados da mesma 
mulher (por exemplo, a idade do cônjuge) podem esclarecer qual é o problema. Normalmente 
estes processos funcionam melhor quando executados de forma automatizada, com base em 
critérios explícitos, devido à tendência de operadores humanos a introduzir preferências e vieses 
pessoais. Posteriormente, os dados passam para o processamento e a publicação, normalmente 
na forma de tabulações. É possível fazer este trabalho usando softwares de uso geral como 
EXCEL, SAS ou “R”, mas também existe um software específico para o processamento de 
dados censitários, desenvolvido e distribuído gratuitamente pelo US Bureau of the Census, que 
se chama CSPro.

Além da publicação dos resultados, uma das últimas etapas no processo censitário é a 
avaliação da qualidade da informação. De um modo geral, existem três estratégias para esse 
fim que não são mutuamente excludentes, de modo que eventualmente podem ser aplicadas de 
forma conjunta:

1.  A avaliação da consistência interna do censo ao nível agregado, por exemplo para veri-
ficar se o número de nascimentos declarados no(s) ano(s) anterior(es) ao censo é ou são 
consistente(s) com o número de crianças nas idades correspondentes. Em muitos censos 
existe uma tendência para a omissão de crianças menores de 1 ano que pode ser detectada 
desta forma.

2.  A comparação com o censo anterior ou com inquéritos de diversos tipos no passado recente.

3.  A realização de uma Pesquisa de Avaliação, também chamada Inquérito de Pós-Enumera-
ção ou Inquérito de Cobertura.

O objetivo é avaliar tanto os erros de cobertura (pessoas ou casas que deixaram de ser con-
tadas ou que foram contadas mais de uma vez) como os erros de conteúdo (pessoas ou domicílios 
que foram contados corretamente, mas com erros na informação recolhida). Algumas das técni-
cas envolvidas na aplicação da primeira e segunda estratégia serão discutidas no Capítulo 16. A 
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terceira estratégia é potencialmente a mais rigorosa, mas a sua aplicação é dispendiosa e exige um 
alto nível de competência técnica, além de precauções especiais na execução do próprio censo. Por 
este motivo, muitas Pesquisas de Avaliação fracassam total ou parcialmente. Segundo Durr (2010), 
dois terços de 134 países que responderam a um questionário da Divisão de Estatística das Nações 
Unidas sobre a rodada (ronda) dos censos de 2010 indicaram ter realizado uma pesquisa de ava-
liação. Na América do Sul e na África era 78% e 79%, respectivamente. Alguns desses inquéritos 
(por exemplo, África do Sul, Brasil, Uganda, Zâmbia e Zimbábue) foram publicados, mas outros 
não, por não terem chegado a uma conclusão satisfatória. No Quênia, por exemplo, tanto em 1999 
como em 2009 a publicação foi suspensa porque não foi possível chegar a resultados consistentes. 
O mesmo aconteceu nos Censos de Timor-Leste em 2010 e em 2015. Cabo Verde em 2000 e 2010 
também fez Pesquisas de Avaliação, mas os resultados não foram publicados. O Censo de Mo-
çambique de 2017 contou com um Inquérito de Cobertura do Censo, que foi executado entre 16 e 
30 de setembro, um mês e meio depois do próprio Censo, com uma amostra de 43.512 domicílios 
(agregados familiares).

A forma como se conduz uma Pesquisa de Avaliação é a seguinte: Pouco tempo depois do 
censo – quanto mais rápido melhor – se seleciona uma amostra de setores censitários (áreas de 
enumeração) (que geralmente são a unidade geográfica que corresponde ao conjunto de domi-
cílios (agegados familiares) enumerados por um único enumerador) e nesta amostra se realiza 
a contagem outra vez, usando os mesmos procedimentos do censo, mas com um questionário 
reduzido e com enumeradores novos, que não tiveram nenhum envolvimento com a enumeração 
destas áreas no censo. Na avaliação do Censo brasileiro de 2010 se selecionaram 1,3% das áreas 
de enumeração e dentro delas uma amostra de 10% dos domicílios (agregados familiares). Outros 
países renumeram todos os domicílios (agregados familiares) dentro das áreas de enumeração (se-
tores censitários) amostradas. A análise posterior consiste em comparar os resultados da amostra 
renumerada com os resultados originais do censo. Esta comparação deve ser feita não em termos 
de números agregados, mas para todas as pessoas e domicílios individuais, para poder estabelecer 
quem foi enumerado tanto no censo como na pesquisa (inquérito), quem foi enumerado só no censo 
em que foi enumerado só na pesquisa (inquérito). Isso exige um controle sofisticado do processo de 
enumeração no censo, para evitar que certos domicílios (agregados familiares) sejam enumerados 
fora da área à qual pertencem, e um bom sistema de identificação dos mesmos, de preferência 
com endereços físicos de rua, coordenadas geo-referenciadas por GPS ou outros identificadores 
de boa qualidade. Quando o país não dispõe de um sistema bem estabelecido de endereços postais 
ou outros bons identificadores e o censo não usou GPS, a execução de uma Pesquisa de Avaliação 
pode ser bastante difícil.

Tanto o Brasil como Portugal têm práticas de Pesquisas de Avaliação bem estabelecidas. 
Na rodada (ronda) de Censos de 2000, Argentina, Bolívia, Chile, Cuba, Equador, Paraguai e Ve-
nezuela também fizeram inquéritos desse tipo. As estimativas dos erros de omissão nos Censos 
brasileiros de 1970 (a primeira vez que se realizou uma Pesquisa de Avaliação), 1980, 1991, 2000 e 
2010, segundo as respectivas pesquisas, foram as seguintes:
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Tabela 4.2: Erros de cobertura dos censos brasileiros segundo as respectivas Pesquisas de Avaliação da Cobertura e 
correções aplicadas pela Divisão de População das Nações Unidas nas estimativas publicadas em 2019

Pesquisas de Cobertura Correções Aplicadas pela ONU

1970: 7,3% 2,6%
1980: 4,3% 1,9%
1991: 4,7% 3,6%
2000: 5,8% 3,4%
2010: 8,6% 1,7%

Fontes: IBGE, Pesquisas de Avaliação de Cobertura e Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

A metodologia de avaliação da cobertura não foi a mesma em todos os censos. Os números 
apresentados acima se referem às taxas de omissão de pessoas moradoras em domicílios (agrega-
dos familiares) particulares permanentes ocupados que foram omitidos nos censos. Mas em alguns 
casos é preciso acrescentar a isso a omissão de membros dos domicílios (agregados familiares) 
enumerados tanto no censo como na pesquisa de avaliação. Em função dessa subenumeração adi-
cional, Carvalho e Campos (2006), por exemplo, aceitaram a estimativa dada acima para o Censo 
de 2000 para estimar a migração internacional entre 1991 e 2000, mas aumentaram a população 
de 1991 em 9,08%, em vez de 4,7%. Também há uma variação regional significativa. Segundo a 
pesquisa de 2013, o erro de cobertura variou de 4,1% na área urbana da Região Sul a 17,0% na 
área rural da Região Norte (IBGE, 2013 b). Os organismos internacionais têm aplicado correções 
bem mais modestas do que as indicadas pelas Pesquisas de Avaliação. A segunda coluna da Tabela 
4.2 mostra as correções usadas pela Divisão de População da ONU, na sua Revisão de 2019. O 
CELADE estima a omissão do Censo de 2010 em 2,4% (Naciones Unidas, 2013).

A estimativa de omissão do Censo português de 2011 foi de 2,5%, segundo o relatório do 
Inquérito do Censo, mas esta porcentagem é compensada por 5,1% de inclusões errôneas, de modo 
que o resultado líquido foi uma sobre-enumeração de 2,6% (para mais detalhes sobre os censos 
portugueses, veja Pinheiro, 2003 e Leal, 2013). Esses números demonstram que os censos estão 
sujeitos a erros não desprezíveis, mesmo no Brasil e Portugal, onde a prática censitária é bem de-
senvolvida. Mesmo num censo com pouca subenumeração global, o erro pode ser muito maior em 
certas subpopulações específicas como a população favelada ou entre os homens de 20-29 anos. O 
Inquérito de Cobertura do Censo de Angola de 2014, realizado em 320 setores censitários, encon-
trou uma omissão de 5,6% ao nível nacional (5,9% em Luanda, 6,2% no resto urbano e 4,8% na 
área rural). Estes resultados foram usados para ajustar a população, que passou de 24.344.839 para 
25.789.0247. Entretanto, não houve uma publicação da metodologia e dos resultados detalhados. 
Os resultados do Inquérito Pós-Censitário da Guiné-Bissau em 2009 tampouco foram publicados, 
exceto o erro total de cobertura (4,7%) e as suas variações regionais (de 3,8 a 6,1%). O erro de 
cobertura do Censo de Moçambique de 2017 foi estimado em 3,7% (comparado com 2,1% em 2007 
e 5,1% em 1997), com um máximo de 5,7% na Província de Niassa. Entretanto, esses números 
representam apenas os números de pessoas que, no Inquérito de Cobertura, responderam que não 
foram enumeradas no censo; não houve um exercício sistemático de comparação da informação 
individual no censo e no inquérito.

7	  Este nível de subenumeração parece baixo, visto que o Censo da África do Sul de 2011, considerado o melhor na 
África Subsaariana, oficialmente admitiu uma subenumeração de 14,6 % (Statistics South Africa, 2012).
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Além dos erros de cobertura, também existem erros de conteúdo que podem ser revelados 
pelas inconsistências entre as respostas dadas no censo e na pesquisa de avaliação. Alguns erros 
são raros, por exemplo as inconsistências entre o sexo declarado do entrevistado, mas outros são 
bem mais comuns, principalmente no que se refere à informação sobre a atividade econômica. No 
Censo de Portugal de 2011, por exemplo, houve 17,8% de inconsistências nas respostas dadas à 
pergunta sobre o modo de exercício da profissão (condição na atividade) e 17,4% de inconsistências 
na informação sobre a procura de trabalho entre pessoas sem trabalho (relatório do Inquérito: 
Quadro 4.20).

Apesar de todos os esforços normalmente empenhados na organização dos censos, erros mais 
graves do que os indicados acima acontecem. Historicamente o Brasil enfrentou problemas sérios 
com o seu Censo de 1900 (que foi seriamente deficiente), com o de 1920 (cujos números superaram 
a realidade em 50% na Região Norte) e com o Censo de 1960. Inclusive, é preciso reconhecer 
que, apesar dos avanços tecnológicos, a qualidade dos censos nem sempre melhora com o tempo. 
Novas tecnologias, como a introdução da leitura ótica, podem poupar tempo e evitar determinados 
tipos de erros, mas também podem gerar novos problemas. Muito depende também da situação 
política do país que pode repercutir negativamente na preparação e execução do censo. Como 
foi mencionado acima, o censo brasileiro de 1980 teve uma das melhores coberturas da história 
do país, mas de uma forma mais geral a qualidade dos censos latino-americanos da década de 
80 foi inferior à da década anterior (Guzmán, 1989). Alguns censos latino-americanos recentes 
até foram rejeitados por apresentarem problemas inadmissíveis. Em 2005, Peru fez uma tentativa 
mal-sucedida de adotar a metodologia francesa do “censo rolante” e teve que refazer a enumeração 
em 2007. Depois de uma auditoria do Censo chileno de 2012, executada em 2014, o governo teve 
que refazer o censo em 2017 (Carvajal e Henriques, 2013). Também houve problemas significativos 
com a cobertura do Censo paraguaio de 2012, com uma omissão que o CELADE estima em 26,0% 
(Naciones Unidas, 2013).

4.6 O CONTEÚDO E OS RESULTADOS DO CENSO
Como foi mencionado antes, parte dos resultados publicados de um censo pode ser obtida com 

base em amostras. Isso pode acontecer por diferentes motivos, mas a razão principal é para reduzir 
o trabalho de aplicação e de processamento do questionário completo que pode ser muito exten-
so. Nos censos brasileiros de 1960 em diante, por exemplo, aplicou-se um formulário resumido 
(chamado de “questionário básico” ou “curto” ou “questionário da não amostra”) a todos os domi-
cílios, suplementado com perguntas adicionais que foram levantados apenas para uma amostra (o 
“questionário longo” ou “questionário da amostra”). As frações amostrais têm variado no tempo. 
Até 1980, a amostra cobria 25% dos domicílios (agregados familiares). Nos Censos de 1991 e 2000 
aplicou-se uma fração de 10% de cada setor nos municípios com mais de 15.000 habitantes e de 
20% naqueles menores. Nos recenseamentos posteriores, cálculos mais complexos aperfeiçoaram 
a amostra em função do tamanho populacional dos municípios. A circunstância de que parte da 
informação do censo provém de uma amostra coloca o problema da expansão da amostra, que 
precisa ser feita de uma forma consistente com os resultados gerais, inclusive a não amostra, na-
quelas variáveis que são investigadas no questionário curto. Para garantir esta consistência existem 
procedimentos específicos cuja descrição vai além do escopo deste livro. Para maiores detalhes, o 
leitor pode consultar a metodologia do Censo de 2010 (IBGE, 2005, 2013 a).
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Há vários outros países que seguem a prática de questionários curtos e longos. Na rodada 
(ronda) dos Censos de 2010, Argentina, Bangladesh, Canadá (2006), China (inclusive Hong Kong), 
Etiópia, Itália, Jamaica, a República de Coreia, México, Nepal, Porto Rico, a Federação Russa, 
Sudão, Tanzânia e Vietnã se valeram deste recurso, com frações amostrais variadas. Os EUA 
usaram esta metodologia de 1970 até 2000, mas em 2010 se limitaram a um questionário curto, 
com apenas dez perguntas. A informação antes recolhida no questionário longo doravante será 
obtida por meio de um inquérito amostral, a American Community Survey (ACS). O processo re-
sultante às vezes é chamado um “censo misto”. Embora pareça improvável que o Brasil possa abrir 
mão das informações do censo na mesma medida que os EUA, pelo menos no futuro previsível, a 
prática de redução do questionário do censo e a procura de outras fontes de informação também 
está acontecendo no Brasil e outros países em desenvolvimento.

Os censos variam consideravelmente em termos da quantidade de informação solicitada, 
sendo que o Brasil tem um questionário muito extenso comparado com outros países8. Julgando 
pelo número de perguntas numeradas (um critério algo discutível porque as perguntas variam em 
grau de complexidade e alguns são compostos), o questionário longo do Censo do Brasil de 2010 
teve 32 perguntas sobre o domicílio e 72 individuais. Em comparação, o Censo português de 2011 
só teve 36 perguntas individuais, igual ao número de Moçambique em 2007, o Censo de Angola de 
2014 teve 39, Cabo Verde em 2010 teve 43, Guiné-Bissau em 2009 teve 38, Macau em 2006 teve 28 
e Timor-Leste em 2015 teve 54. O questionário do censo brasileiro também é mais extenso do que 
no Censo mexicano de 2010, que teve 41 perguntas individuais, ou no Censo argentino, que teve 
39. Como se pode ver, o padrão típico é de 30-50 perguntas individuais, além de aproximadamente 
30 perguntas sobre o domicílio (agregado familiar). 

Embora não exista uma norma rigorosa sobre o mínimo de informações que o censo deve 
levantar, o manual das Nações Unidas (2017: 175-176) considera os seguintes itens como centrais 
(“core”, em inglês):

1.  Nome e sobrenome (só para identificação do questionário, nunca para publicação);

2.  Idade e sexo9;

3.  Relação de parentesco com o chefe ou pessoa responsável do domicílio ou da família ou 
com outras pessoas de referência no domicílio (agregado familiar);

4.  Estado civil e/ou conjugal;

5.  Ocupação e demais características econômicas;

6.  Produção para consumo próprio;
8	  Jannuzzi (2018 a) compara o questionário do Censo brasileiro de 2000 com os censos dos EUA, Itália e México. 

O número de perguntas nos censos mexicanos é parecido com os brasileiros, mas os outros dois questionários 
são consideravelmente mais curtos. Para um resumo de todas as perguntas feitas nos censos brasileiros até 
2000, ver Oliveira e Simões (2005: Quadro 1).

9	  A grande maioria dos censos distingue apenas entre o sexo masculino e feminino, mas alguns, como o da Índia, 
em 2011, oferecem uma alternativa “Outro”, para acomodar a categoria de pessoas transgênero. Não se trata aqui de 
classificar o conceito de “gênero” que é diferente de “sexo” na medida em que descreve os papéis sociais atribuÍdos 
a pessoas de cada sexo.
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7.  Alfabetização, assistência escolar e nível de escolaridade;

8.  Lugar de nascimento e nacionalidade; 

9.  Residência anterior e tempo de residência no lugar atual; 

10.  Lugar de residência numa data fixa do passado; 

11.  Condição de deficiência; 

12.  Filhos tidos em toda a vida; filhos sobreviventes e data de nascimento do último nascido 
vivo (nado vivo);

13.  Óbitos no domicílio (agregado familiar) nos últimos 12 meses;

14.  Residência habitual (de iure) ou lugar de enumeração (de facto) (de preferência ambos).

Naqueles censos que têm um questionário curto e um longo, estas são as perguntas que 
tipicamente aparecem no questionário curto, embora haja certa variação entre países também. 
Por exemplo, muitos países não têm uma pergunta sobre raça e/ou etnia, mas aqueles que a têm, 
como os EUA e o Brasil, geralmente a consideram suficientemente importante para incluí-la no 
questionário curto. No Brasil ela foi incluída já em 1872. O Brasil inclusive pergunta o rendimen-
to no questionário básico. Além destas perguntas sobre os moradores, normalmente se pergunta 
também sobre a moradia: condição de ocupação, tipo de construção, área construída ou número 
de cômodos (divisões), materiais usados na construção e acesso a serviços básicos. No demais, os 
conteúdos variam entre países. A Divisão de Estatística das Nações Unidas mantém uma página 
web com os questionários de quase todos os censos recentes no mundo em http://unstats.un.org/
unsd/demographic/sources/census/censusquest.htm.

4.6.1 Dados básicos de identificação

Além de perguntar a idade (completa ou presumida) da pessoa, os censos brasileiros desde 
1940 (salvo o de 1960) também perguntam a data de nascimento (pelo menos mês e ano). Como 
a data de nascimento é fixa enquanto a idade varia no tempo, esta informação pode ser mais 
confiável. Ela também está menos sujeita ao arredondamento e fornece um critério independente 
para avaliar a consistência da declaração das idades. Em 1991 perguntou-se, além disso, qual era 
o grupo etário da pessoa: 0-4, 5-9 ou 10+. Em 2010 não se perguntou o dia do nascimento, só o 
mês e ano, mas para 2021 a intenção é voltar ao formato completo. Existem outros países, como 
Angola (2014), Cabo Verde (2010) e Guiné-Bissau (2009), que adotam a prática de perguntar 
ambos, mas a maioria pergunta um ou outro. O Censo de Portugal de 2011 e o de Macau, de 2006, 
perguntaram só a data de nascimento, enquanto Moçambique, em 2007, e Timor-Leste, em 2015, 
só perguntaram a idade.

Cada questionário do censo corresponde a um domicílio. Um domicílio pode consistir de 
uma só pessoa ou então pode ser um grupo de pessoas, não necessariamente consanguíneas, que 
compartilham uma mesma moradia e um mesmo orçamento doméstico para providenciar comida 

http://unstats.un.org/unsd/demographic/sources/census/censusquest.htm
http://unstats.un.org/unsd/demographic/sources/census/censusquest.htm
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e outras necessidades básicas. Os censos de Angola e Moçambique usam o termo “agregado 
familiar” em vez de “domicílio”, razão pela qual este livro usa ambos os termos. Todos os censos 
perguntam qual é a relação de cada pessoa com o (a) chefe do domicílio (agregado familiar). O 
que varia é a forma como se define o conceito de chefe (responsável, pessoa de referência) e o 
grau de detalhe com que são distinguidas as categorias de relações. Alguns dos censos brasileiros 
também têm a particularidade de distinguir entre as diferentes famílias que podem compor um 
domicílio e consequentemente a relação de cada pessoa com o(a) chefe da família. Maiores deta-
lhes sobre estas questões serão discutidos no Capítulo 13.

Alguns censos perguntam se o nascimento da pessoa foi registrado e/ou se ela tem certidão 
de nascimento. No Brasil esta pergunta foi incluída pela primeira vez no Censo de 2010 e mostrou 
que 97,25% das crianças menores de 1 ano tinham uma certidão de nascimento ou tinham sido 
registradas em hospitais; 93,94% tinham sido registradas em cartório. Castanheira e Kohler (2015) 
usaram estas percentagens para corrigir os dados do SINASC (ver no próximo capítulo) e do 
Registro Civil para 2010. A pergunta também foi feita no Censo de Angola, de 2014, e no Censo 
de Timor-Leste, de 2015 (só para crianças até 5 anos). Os Censos de Moçambique de 2007 e 2017, 
além de perguntar se o nascimento da pessoa foi registrado, perguntaram sobre as razões do even-
tual não registro. A Tabela 4.3 mostra os resultados para o Censo de 2017.

Tabela 4.3: Percentagens de pessoas menores de 5 anos sem registro de nascimento ou status desconhecido,  
por sexo, área de residência e motivo, segundo o Censo de Moçambique (2017)

Urbano Rural

Homens Mulheres Homens Mulheres

Status desconhecido 6,04 6,17 6,63 6,80

N
Ã

O
 R

EG
IS

TR
A

D
O

Fica longe 2,22 2,24 14,81 14,73

Não é importante 0,43 0,41 0,49 0,48

Falta conhecimento 1,64 1,66 5,55 5,56

Burocracia 1,67 1,66 1,93 1,90

É caro 2,34 2,36 4,27 4,24

Falta tempo 14,56 14,51 8,70 8,75

Faltam documentos 5,20 5,20 3,39 3,37

Ainda é muito novo 7,26 7,20 7,63 7,69

Outros 0,96 0,94 0,75 0,72

Total com problemas 42,32 42,35 54,15 54,26

Fonte: Resultados Definitivos do IV Recenseamento da População e Habitação 2017 de Moçambique.

Além da pergunta padrão sobre o estado civil ou marital/conjugal, existem outras perguntas 
que são feitas em alguns censos. Em países como o Brasil, onde muitas uniões não são forma-
lizadas, convém esclarecer de que tipo de união se trata, algo que é feito nos censos brasileiros 
desde 1960. A pergunta também foi feita no Censo da Guiné-Bissau, de 2009, e em São Tomé & 
Príncipe, em 2012. Outra pergunta se refere à data ou à idade que a pessoa tinha quando se casou 
ou uniu pela primeira vez. Essa pergunta pode ser importante em países onde muitas mulheres são 
forçadas ou induzidas a casar-se muito jovens, muitas vezes com homens muito mais velhos. Mas 
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trata-se de uma pergunta difícil de administrar em países onde muitas das uniões são informais. 
No Brasil ela foi incluída nos Censos de 1890, 1960 e 1991, mas não nos demais. Ela também foi 
feita no Censo da Guiné-Bissau, de 2009. No Censo português de 1991 e no Censo brasileiro do 
mesmo ano perguntou-se não só a data do primeiro casamento (também união, no caso do Brasil), 
mas também do último, o que possibilita averiguar se a pessoa esteve casada/unida mais do que 
uma vez e com que idades. Para maiores detalhes, veja a seção 12.3 do Capítulo 12.

Conforme a situação de cada país, o interesse em determinadas informações evidentemente 
varia. Por exemplo, não todos os países fazem perguntas sobre a religião, mas em países onde 
as Igrejas recebem apoio financeiro do governo (por exemplo, alguns países do Caribe) esta in-
formação é considerada altamente relevante. Mesmo no Brasil, ela evoca grande interesse por 
parte das comunidades religiosas (ver, por exemplo, Alves, Barros e Cavenaghi, 2012; Alves et 
al., 2017; CERIS, 2002; Lopes, 2013). Por outro lado, países com minorias religiosas muito pouco 
expressivas ou onde a questão religiosa não tem maior transcendência social e política, como 
Itália, Colômbia, Venezuela e Cuba, não levantam informação sobre este item. Os países de língua 
portuguesa, com a exceção de Macau, sim fazem a pergunta, embora em Portugal, onde a pergunta 
é feita desde 1900, o entrevistado não seja obrigado a respondê-la. No Brasil ela só não foi feita no 
Censo de 1920.

4.6.2 Dados sobre migração

Quase todos os censos contêm alguma informação sobre os movimentos migratórios, mas 
dependendo da situação específica do país o conteúdo específico e o grau de detalhe da infor-
mação podem variar. O Capítulo 11 discutirá mais detalhadamente quais são os méritos de 
diferentes tipos de perguntas e como elas podem ser analisadas para gerar conhecimentos sobre 
as diferentes formas de migração. Aqui basta listar as perguntas mais comuns e a sua inclusão 
em censos diferentes. À primeira vista pode parecer um pouco estranho que a migração se 
meça por meio do censo, já que se trata de uma quantidade de fluxo e os censos são feitos 
principalmente para investigar a situação da população num determinado momento do tempo. 
A justificativa é que existem poucas fontes alternativas para esta informação, já que o registro 
civil não cobre a migração ou apenas capta uma parte muito pequena da informação relevante. 
As perguntas feitas nos países de língua portuguesa, além da cidadania e do lugar atual de 
residência, são as seguintes:

a)	 Naturalidade ou lugar de nascimento (especificado em diferentes graus de detalhe geográfico).

b)	 Tempo de residência no lugar de residência atual, onde “lugar de residência”, no caso do 
Brasil, pode ser a Unidade da Federação (UF), o município ou ambos. 

c)	 Último lugar de residência anterior (também especificado em diferentes graus de 
detalhe geográfico). 

d)	 Lugar de residência (incluindo outro país) 1 e/ou 5 anos antes da data do censo ou em algu-
ma data significativa, outra vez com as mesmas distinções geográficas. 
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e)	 A maioria dos países, inclusive os de língua portuguesa, pergunta a nacionalidade/cidada-
nia da pessoa. 

f)	 No caso de estrangeiros ou pessoas não nascidas no país, geralmente há uma pergunta de 
continuação sobre o ano de chegada no país.

g)	 Uma pergunta muito particular para o censo brasileiro, introduzida em 1980, mas retirada 
em 2000, verifica se a pessoa alguma vez morou na outra zona (rural ou urbana) do mesmo 
município onde reside atualmente.

h)	 Uma outra pergunta pouco comum, mas que foi feita no Censo de Timor-Leste, em 2015, é 
a razão da migração. Portugal pretende incluir esta pergunta no Censo de 2021.

i)	 Vários países, especialmente na Europa, entre os quais Portugal, perguntam se a pessoa já re-
sidiu fora do país alguma vez durante um período de pelo menos um ano. Esta pergunta é par-
ticularmente relevante em países com muita imigração ou com muita emigração temporária.

j)	 No caso de uma resposta afirmativa em i), em seguida se pergunta qual foi o país onde residiu? 

k)	 No caso de uma resposta afirmativa em i), quando imigrou ou retornou ? Desde o Censo de 
1991, o Brasil também faz esta pergunta, mas só para estrangeiros residentes. Cabo Verde 
(2010) perguntou o ano da entrada da pessoa no país.

l)	 Outra forma de abordar o tema de emigração é com a pergunta se alguém que já fez parte 
do domicílio (agregado familiar) atualmente mora no exterior. Esta pergunta foi feita no 
Censo brasileiro de 2010 e também costuma ser parte dos censos em vários outros países 
latino-americanos, mas ela foi retirada do Censo brasileiro de 2021.

m)	 Se a resposta a l) for afirmativa, geralmente se pedem maiores detalhes, como o nome, 
idade e sexo da pessoa, para onde foi e quando partiu.

n)	 Os censos brasileiros desde 1970, com a exceção do Censo de 1991, têm feito a pergunta se 
a pessoa trabalha ou estuda em outro município, para poder estimar a mobilidade pendular.

o)	 A mesma pergunta também é feita para deslocamentos relacionados com o trabalho. Por-
tugal em 2011 juntou esta pergunta com a anterior.

p)	 Alguns países também perguntam se o domicílio (agregado familiar) recebe remessas. Tec-
nicamente não é uma pergunta de migração, mas está estreitamente associada à migração.

q)	 O Censo de Macau, de 2006, perguntou ainda se a pessoa fez alguma viagem de negócios 
fora do país nos últimos 7 dias.

As perguntas a-f são recomendadas nos Princípios e Recomendações para Censos de Popu-
lação e Habitação (United Nations, 2017 a). As demais perguntas são específicas para os países, 
embora algumas (l e m, por exemplo) sejam bastante comuns em países com uma emigração 
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significativa. Informação mais específica sobre as perguntas de mobilidade e migração feitas nos 
diferentes censos é apresentada no Capítulo 11. 

4.6.3 Dados sobre fecundidade e mortalidade

Mais inesperado do que a medição da migração por meio do censo é que muitos censos 
também contêm perguntas sobre a fecundidade e mortalidade. Embora a fonte natural para esta 
informação seja o registro civil, este não funciona adequadamente em muitos países (ver o pró-
ximo capítulo). Por isso desenvolveram-se nos anos 60, 70 e 80 diversas técnicas demográficas 
que permitem estimar esta informação a partir do censo. Como funcionam estas técnicas será 
explicado em mais detalhe no Capítulo 23. As perguntas feitas sobre estes temas são basicamente 
as seguintes:

a)	 Número de filhos nascidos vivos (independentemente da sua sobrevivência) tidos (de pre-
ferência de cada sexo) ao longo da vida (fecundidade retrospectiva). Esta pergunta é feita a 
mulheres de 15-49 anos, 10-50 anos (Moçambique em 2017), todas as mulheres maiores de 
12 ou 15 anos ou mais raramente a pessoas maiores de 15 anos de ambos os sexos. 

b)	 Os censos brasileiros estão entre os poucos que também perguntam sobre filhos nascidos 
mortos. A pergunta foi incluída pela primeira vez em 1940, retirada em 1950 e 1960, mas 
desde 1970 fez parte de todos os censos, sendo novamente cortada em 2021.

c)	 Número de filhos nascidos vivos (independentemente da sua sobrevivência) nos últimos 12 
meses antes do censo ou data de nascimento do último filho. Muitos países também distin-
guem, tanto aqui como na pergunta a), entre nascimentos de meninos e meninas. 

d)	 Alguns países, como Timor-Leste em 2015, também perguntam onde o parto ocorreu e que 
tipo de assistência médica a mãe recebeu.

e)	 Entre os filhos nascidos vivos (nados vivos) declarados em a), quantos estavam vivos na 
data do censo ? 

f)	 Alguns países, como Angola em 2014 e Moçambique em 2007, também perguntam quan-
tos dos filhos nascidos nos últimos 12 meses declarados em c) ainda estavam vivos na 
data do censo. 

g)	 Vários países, entre os quais o Brasil desde o Censo de 1980, perguntam se a mãe da pessoa 
ainda está viva. Alguns também perguntam sobre a sobrevivência do pai, mas esta infor-
mação é considerada menos confiável. 

h)	 Uma outra forma para medir a mortalidade é perguntando quantas pessoas faleceram no 
domicílio (agregado familiar) nos últimos 12 meses, qual foi a data do seu falecimento e 
qual era o seu sexo e sua idade no momento do falecimento. 
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i)	 Nos PALOP que fizeram as perguntas descritas em h) acrescentou-se uma pergunta mais 
na rodada (ronda) dos censos de 2010, no caso de tratar-se de uma mulher em idade fértil. 
Ao perguntar se a mulher estava grávida, estava dando à luz ou tinha dado à luz nas últi-
mas 6 semanas, cria-se uma oportunidade para estimar a mortalidade materna.

j)	 Outra pergunta que pode ser usada para estimar a mortalidade materna, embora não seja 
recomendada em censos, investiga a sobrevivência das irmãs da pessoa e sua situação de 
gravidez (mesmas categorias de h) no momento da sua morte. 

4.6.4 Dados sobre educação

Quase todos os censos também contêm algumas perguntas sobre a educação das pessoas. As 
mais comuns são as seguintes:

a)	 Alfabetização. Esta pergunta é a mais tradicional. Ela faz parte do Censo brasileiro desde 
1890 e do Censo português desde 1878. Os censos do Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau 
e Portugal formulam a pergunta simplesmente em termos de “saber ler e escrever”, mas 
outros (Angola, Moçambique, São Tomé & Príncipe) dividem a informação em compo-
nentes. Em países com mais de uma língua também convém especificar “em qualquer 
língua”. Timor-Leste é o único país de língua portuguesa que divide a informação tanto 
por componente de alfabetização como por língua. O Censo de Macau de 2006 pergun-
tou se a pessoa sabia escrever uma nota simples.

b)	 Assistência escolar. No Brasil esta pergunta foi feita nos Censos de 1872, 1940 e todos os 
censos a partir de 1960. A formulação exata da pergunta pode variar. Geralmente pergun-
ta-se tanto se a pessoa atualmente frequenta o ensino ou se já frequentou no passado. No 
Brasil pergunta-se também se a instituição de ensino é pública ou privada e se a escola está 
localizada no mesmo município, em outro município ou no exterior.

c)	 No caso de uma resposta afirmativa a c), pergunta-se também qual foi o nível e o ano mais 
alto de escolaridade alcançado. Também se pergunta se o último nível cursado foi concluído.

d)	 Vários países africanos também perguntam se a pessoa concluiu algum curso superior e 
qual é a sua área de formação. O censo brasileiro identifica a educação superior, mas não 
a área.

e)	 Hoje em dia muitos censos perguntam se a pessoa usa regularmente o computador e a 
internet. Os Censos de Cabo Verde, de 2010, Portugal, de 2011, e Guiné-Bissau, de 2009, 
ainda não fizeram a pergunta. Nos censos do Brasil e Timor-Leste até agora se pergunta 
apenas se existe um computador e uma conexão à internet no domicílio (agregado fami-
liar), mas os últimos censos de Angola, Macau e Moçambique também perguntaram sobre 
o uso por cada membro. O Censo de Moçambique de 2017 também perguntou sobre a fre-
quência de uso e o meio de acesso.
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4.6.5 Dados sobre ocupação e demais características econômicas

Uma seção importante do censo se dedica à atividade econômica, apesar da notória dificul-
dade de medir esse tipo de conceitos mediante o conjunto limitado de perguntas que normal-
mente podem ser feitas num censo. As perguntas principais são as que estebelecem a condição 
de atividade da pessoa, o número de horas trabalhadas, a condição na ocupação, o ramo de ati-
vidade e as características da empresa onde trabalha. Alguns censos, como o do Brasil, também 
perguntam sobre o nível de renda e as contribuições para a Previdência Social. As principais 
perguntas que se fazem no censo sobre este tema são as seguintes:

a)	 Na semana de X a Y, durante pelo menos 1 hora

•	 Trabalhou ganhando em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios ?

•	 Tinha algum trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado(a) ?

•	 Ajudou sem qualquer pagamento no trabalho remunerado de membro do domicílio (agre-
gado familiar) ?

•	 Trabalhou na plantação, criação de animais ou pesca, somente para alimentação dos mem-
bros do domicílio (agregado familiar) ?

b)	 Alguns censos, como o de Portugal de 2011, fazem só uma pergunta genérica sobre se a 
pessoa trabalhou durante a semana de referência, mas entram em mais detalhe sobre as 
condições inativas (dona de casa, estudante, aposentado, incapacitado) ou de desemprego 
que poderiam explicar porque a pessoa não trabalha.

c)	 Quantos trabalhos tinha e qual era o principal ? 

d)	 Setor/ramo de atividade, ou seja, a atividade principal do empreendimento onde trabalhava. 

e)	 Posição na ocupação: empregador, empregado, autônomo, trabalhador não remunerado etc. 

f)	 Número de empregados no estabelecimento onde trabalha. O censo brasileiro faz esta per-
gunta apenas para empregadores, mas outros, como o de Portugal, a fazem a empregados 
também. 

g)	 Uma pergunta específica dos censos brasileiros desde 1991 é se a pessoa contribui para 
a Previdência Social. A pergunta sobre o contrato de trabalho (carteira assinada), que foi 
introduzida em 1991.

h)	 O censo brasileiro também é um dos poucos, junto com o de Macau, que, desde 1960, per-
gunta sobre o nível de renda, diferenciado por ocupação principal e ocupações secundárias. 

i)	 Número de horas trabalhadas por semana, informação que serve, entre outras coisas, para 
caracterizar o subemprego. 
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j)	 No caso de pessoas que atualmente não trabalham, pergunta-se se a pessoa tomou alguma 
ação para encontrar trabalho, para poder estabelecer se a pessoa está desempregada ou 
economicamente inativa. 

k)	 O Brasil, Angola e Cabo Verde também perguntam sobre a disponibilidade da pessoa para 
trabalhar, supondo que houvesse trabalho disponível.

l)	 Fontes de renda: trabalho, aposentadoria, bolsa de estudos, aluguéis, rendimentos finan-
ceiros etc. 

m)	 Na rodada (ronda) dos censos de 2010, muitos países, entre os quais o Brasil, Portugal e 
Cabo Verde, introduziram perguntas sobre a localização do trabalho, os meios de transpor-
te para chegar nele e o tempo de viagem tipicamente gasto no deslocamento. 

Maiores detalhes sobre as perguntas específicas feitas em diferentes censos serão dados no 
Capítulo 14.

4.6.6 Dados sobre línguas faladas e identificação étnica-racial

As perguntas sobre línguas faladas, cor, raça e etnia estão entre as mais específicas para o 
contexto de cada país. No Brasil os Censos de 1940 e 1950 fizeram perguntas sobre os idiomas 
falados, mas depois o assunto perdeu relevância na medida em que o número de pessoas que 
não dominassem o português diminuiu rapidamente. A pergunta voltou no Censo de 2010, mas 
exclusivamente para as línguas indígenas. Os censos mais recentes de Portugal não fazem a 
pergunta. Cabo Verde, que não tem muita variedade linguística, também não fez a pergunta em 
2010. Mas nos outros PALOP, onde existe um grande número de línguas nacionais, a pergunta 
tem grande importância. O Censo de Angola, em 2014, distinguiu 12 idiomas e uma categoria 
de surdo/mudo. O Censo de São Tomé & Príncipe, de 2012, distinguiu 8. O Censo de Moçam-
bique, em 2017, perguntou se a pessoa entende português, em que língua aprendeu a falar e 
qual língua usa em casa. O Censo da Guiné-Bissau, em 2009, perguntou sobre o domínio do 
português e também do crioulo, espanhol, inglês, francês e russo. O Censo de Timor-Leste, 
de 2015, distinguiu 38 línguas maternas, 38 línguas adicionais e além disso perguntou sobre 
a alfabetização da pessoa em português, tetum (principal língua nacional), inglês e indonésio. 
Macau, por outro lado, no seu Censo de 2006, usou 9 categorias, incluindo o português e uma 
categoria de “outros”.

Neste contexto pode ser interessante fazer uma avaliação rápida do contingente da popula-
ção dos países de língua portuguesa que efetivamente domina o idioma. O domínio do português 
é praticamente universal no Brasil, Portugal e São Tomé & Príncipe. Mas em Angola e Moçam-
bique, só 71,2% e 50,4% da população, respectivamente, falam português, segundo os Censos de 
2014 e 2007. No Censo de Timor-Leste de 2015, 60,7% da população declarou falar, entender ou 
ler o português, mas em muitos casos a compreensão se limitava à leitura. Na Guiné-Bissau, o 
Censo de 2009 só registrou 27,1% de domínio de português (enquanto 90,4% fala crioulo). Guiné 
Equatorial e Macau são países de língua portuguesa para efeitos oficiais, mas o percentual da 
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população que efetivamente sabe usar o idioma é mínimo. Em Macau o Censo de 2011 só captou 
0,7% de usuários – menos do que a percentagem de usuários de inglês ou tagalog –, embora 
recentemente pareça haver certo interesse das autoridades chinesas em estimular o estudo da 
língua portuguesa (Antero Reto, Machado e Esperança, 2016).

Hoje em dia o Brasil faz parte de uma minoria de países lusófonos cujo censo indaga sobre 
questões de etnia, cor ou raça. O censo de Macau pergunta qual é o grupo étnico ao qual a pessoa 
pertence (7 categorias), mas não a sua cor ou raça. Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé & Prínci-
pe e Timor-Leste perguntaram sobre etnia, cor e/ou raça apenas nos censos coloniais. Nos Censos 
de 1940, 1950 e 1960, usou-se o termo “tipo somático” (preto, mestiço, branco) e em 1940 e 1950 
também se fez uma distinção entre a população “civilizada” e a “não civilizada”, com diferen-
ças significativas no grau de detalhe da enumeração. No Censo colonial de Angola de 1940, por 
exemplo, a população “civilizada” (44.083 brancos, 23.244 mestiços, 24.231 pretos e 63 diversos) 
foi enumerada em termos do seu lugar de residência, sexo, idade, tipo somático, nacionalidade, 
naturalidade, grupo étnico, estado civil, instrução, religião, período de permanência na colônia, 
fecundidade e famílias segundo o número de filhos, enquanto a população “não civilizada” (4.791 
mestiços e 3.641.608 pretos) foi enumerada apenas em termos do seu lugar de residência, sexo e 
idade. Em Moçambique alguns Censos (1928, 1935, 1945, 1955) foram realizados só para a popu-
lação não africana.

O próprio Censo português em 2011 não fez a pergunta sobre etnia, cor ou raça por razões 
que se justificam com base na própria Constituição. Entretanto, existem planos para incluir uma 
pergunta (talvez de resposta opcional) sobre a origem étnico-racial no Censo de 2021 para iden-
tificar pelo menos grupos importantes como os afrodescendentes, indo-asiáticos e ciganos. Os 
países africanos, de um modo geral, têm muita resistência aos três conceitos, devido às conotações 
negativas destes conceitos na sua herança colonial e ao medo de provocar conflitos étnicos. O fato 
de que o Censo de Ruanda de 1991 perguntou sobre etnia – e, portanto, estabeleceu o tamanho de 
cada grupo étnico – às vezes é visto como um fator que contribuiu para o massacre étnico de 1994. 
O estabelecimento da identidade étnica, mesmo quando necessária para efeitos de representação 
política, também levanta enormes sensibilidades em outros contextos de conflito interétnico como 
nos Balcãs (Kertzer e Arel, 2002). Entretanto, os Censos moçambicanos de 1997 e 2007 pergunta-
ram sobre raça, especificamente se o indivíduo era negro, mestiço, branco, indiano, paquistanês ou 
outra categoria. O Censo de 2017 também incluiu “chinês” como categoria. Guiné-Bissau em 2009 
fez a pergunta de forma aberta. 

No Brasil, as práticas censitárias relativas à cor ou raça têm variado. O Censo de 1872 se 
referiu apenas à cor, com quatro categorias: branca, parda, preta e cabocla. Em 1890, a catego-
ria “parda” foi trocada por “mestiça” e o termo “raça” apareceu pela primeira vez. Na época as 
perguntas eram abertas e codificadas posteriormente. Os Censos de 1900 e 1920 não fizeram a 
pergunta. Em 1940, houve só três categorias, agora fechadas: “branca”, “preta” e “amarela”. A 
categoria “parda” foi reintroduzida em 1950 e 1960. O Censo de 1970 retirou a pergunta sobre cor 
ou raça por razões políticas, justificadas como a suposta irrelevância da pergunta no contexto bra-
sileiro. O Censo de 1980 reintroduziu a pergunta, com as mesmas categorias de 1960 que excluíam 
os indígenas. Estes foram classificados como “pardos”. Foi só a partir de 1991 que os indígenas 
começaram a ser identificados com a sua própria categoria (ver Anjos, 2013; Fusco e Ojima, 2014; 
Petrucelli, 2012; Piza e Rosemberg, 2012), de modo que em 2010 o Censo contemplou 5 categorias: 



O censo (recenseamento) demográfico

161

“branca”, “preta”, “amarela”, “parda” e “indígena”. Além disso, o Censo de 2010 perguntou se a 
pessoa pertencia a alguma etnia indígena, a especificar. No Censo de 2021 foi introduzida uma 
pergunta para identificar as populações quilombolas.

4.6.7 Dados sobre deficiências

Desde a década de 80, há um número crescente de censos que incluem dados sobre deficiên-
cias ou incapacidades, atendendo a recomendações neste sentido por parte das Nações Unidas. O 
Brasil teve perguntas sobre este tema até o Censo de 1950, mas depois as retirou, reintroduzindo-as 
no Censo de 199110. Em Portugal o tema também tem uma história longa, desde o Censo de 1878, 
mas foi retirado dos Censos de 1981 e 1991, sendo reintroduzido em 2001. Um problema tradicio-
nal desta pergunta é que ela pode ser feita de muitas maneiras diferentes, com resultados bastante 
variados, o que impossibilita a comparação internacional. Por exemplo, o Censo brasileiro de 2010 
encontrou que 23,9% da população sofria de algum tipo de deficiência enquanto o Censo angolano 
de 2014 estimou uma prevalência de apenas 2,5%. Em 2001 a Comissão de Estatísticas das Nações 
Unidas autorizou o chamado Grupo de Washington, formado por delegados dos INEs e organiza-
ções que promovem investigação e pesquisa sobre incapacidades11 e que tem feito recomendações 
sobre maneiras padronizadas de formular as perguntas. Atualmente se recomenda que o censo 
pergunte a cada pessoa qual é o grau de dificuldade (nenhuma, pouca, severa ou incapacidade 
total) que enfrenta para: 

a)	 Enxergar; 

b)	 Ouvir; 

c)	 Caminhar ou subir degraus; 

d)	 Pegar ou levantar pequenos objetos ou abrir e fechar tampas de garrafas;

e)	 Lembrar-se ou concentrar-se; 

f)	 Lavar-se ou vestir-se (autocuidado); e 

g)	 Comunicar-se.

Infelizmente a aplicação das recomendações do Grupo de Washington ainda não é uniforme 
entre os países. Por exemplo, o Censo de Portugal de 2011 fez todas as perguntas, exceto d), mas 
distinguiu apenas 3 categorias de grau de dificuldade. O Censo do Brasil de 2010 fez apenas as 
perguntas a), b) e c), com 4 categorias de resposta, e uma pergunta binária (sim/não) sobre a de-
ficiência intelectual. Timor-Leste em 2015 usou um formato parecido com o do Brasil, mas com 
4 categorias para a pergunta de deficiência intelectual e uma pergunta adicional sobre a causa da 
dificuldade principal. Os PALOP, na rodada (ronda) dos censos de 2010 e no Censo moçambica-
no de 2017, não seguiram as recomendações do Grupo de Washington e usaram outros formatos 
10	  Entretanto, o formato da pergunta em 1991 foi diferente do usado nos Censos de 2000 e 2010.
11	  http://www.washingtongroup-disability.com/about/.

http://www.washingtongroup-disability.com/about/
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de perguntas ou, no caso de São Tomé & Príncipe (2012), não pesquisaram o tema. No caso de 
Angola e Moçambique esta decisão se justifica parcialmente pela importância de obter infor-
mação sobre os mutilados de guerra (ver Eide e Kamaleri, 2009, para o caso de Moçambique). 
Macau (2006) também usou um formato distinto de pergunta. Em resumo, pode-se concluir que 
nenhum dos países de língua portuguesa seguiu rigorosamente as recomendações do Grupo de 
Washington, embora o Censo de Portugal (2011) se aproxime mais do padrão proposto. Para 
maiores detalhes, ver Borges e Mendes (2004), Gonçalves (2003) e Lenzi (2012).

No Censo brasileiro de 2021, foi acrescentada a categoria d) e a pergunta sobre deficiência 
intelectual foi convertida para o mesmo formato das demais. Um acréscimo de última hora 
foi a pergunta sobre pessoas com autismo no domicílio, a pedido da Primeira Dama. Embora 
haja um precedente para esta pergunta no Censo de 2011 da Escócia, é a primeira vez que ela é 
feita de forma isolada e não como parte de um conjunto de condições. Existem dúvidas sobre a 
qualidade da informação, já que as deficiências do espectro autista têm muitas gradações e nem 
sempre são óbvias.

4.6.8 Dados variados

Finalmente, sempre há algumas perguntas nos censos de um ou outro país que são muito 
particulares e fogem aos padrões internacionais. É o caso famoso do Censo de Butão, de 2005, 
que perguntou “Você é feliz ? sim/não”. Alguns países na Oceania perguntam se a pessoa fuma. 
O Censo de Camboja, de 2008, contém várias perguntas sobre causas de morte das pessoas 
falecidas no domicílio (agregado familiar). Outros censos têm um interesse específico em bene-
ficiários de determinados subsídios governamentais ou na situação dos seus militares. O Censo 
moçambicano de 2017 perguntou se a pessoa tem uma conta bancária e acesso a crédito finan-
ceiro formal. Entretanto, as perguntas discutidas nesta seção cobrem mais de 95% dos temas 
investigados nos censos do mundo inteiro. 

4.6.9 Dados sobre o domicílio (agregado familiar) e a moradia

A maioria dos censos não são apenas censos de população, mas de população e habitação, 
razão pela qual também recolhem informação sobre a moradia. As perguntas mais frequentemente 
feitas são as seguintes:

•	 Tipo de moradia (permanente, improvisada, coletiva);

•	 Localização (independente, em conjunto residencial popular, em aglomerado subnormal);

•	 Condição de ocupação (própria inclusive o terreno, própria sem o terreno, alugada, cedida);

•	 Qualidade da construção (em alguns países);

•	 No caso de ser alugada, valor do aluguel; 

•	 Tipo de material das paredes, do teto e do chão;
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•	 Número de cômodos, eventualmente divididos por função (dormitório, outras funções);

•	 A moradia possui cozinha ?

•	 A moradia possui banheiro ou qual é o número de banheiros ?

•	 Área total da moradia (em alguns países);

•	 Abastecimento de água;

•	 Acesso à rede de energia elétrica;

•	 Tipo de instalação sanitária;

•	 Tipo de combustível usado para cozinhar e energia usada para a iluminação;

•	 Forma de disposição do lixo; e

•	 Propriedade de bens duráveis do domicílio (agregado familiar).

A informação sobre a moradia e a propriedade de bens duráveis é muito menos usada para fins 
demográficos do que a informação sobre pessoas, mas ela tem outras aplicações importantes. Evi-
dentemente ela é essencial para o planejamento habitacional e de infraestrutura. Mas ela também 
é importante como indicador do nível de prosperidade do domicílio (agregado familiar), principal-
mente em países onde não se fazem perguntas diretas sobre a renda. A posse de bens duráveis em 
particular é considerada um indicador bastante revelador sobre o nível de vida dos moradores. Esta 
informação também é usada frequentemente na chamada demografia de negócios, para estudos de 
segmentação de mercados. Maiores detalhes serão discutidos no Capítulo 13.

4.6.10 Dados sobre atividades agrícolas

Finalmente é preciso fazer menção de um conjunto de perguntas incluídas em muitos censos 
que levantam informação sobre atividades agrícolas exercidas pelo domicílio (agregado familiar). 
Em países como o Brasil, que possuem uma tradição de Censos Agropecuários bem desenvol-
vida12, esta prática é menos necessária, mas ela pode ser de muita utilidade nos países que não 
possuem um censo agropecuário ou que limitam o seu censo agropecuário ao setor empresarial 
e que, portanto, dependem do censo demográfico para providenciar informações básicas sobre a 
agricultura familiar (FAO/UNFPA, 2012). Em seguida, apresenta-se uma amostra das perguntas 
feitas nos censos dos países de língua portuguesa:

•	 Algum membro deste domicílio (agregado familiar) pratica (ou praticou nos últimos 12 
meses) atividade agrícola por conta própria ?

12	  Cabe mencionar que Moçambique realizou um Censo Agropecuário em 2010 e Angola, no momento da publica-
ção deste livro, está iniciando o trabalho de campo do Recenseamento Agro-Pecuário e Pescas (RAPP), a partir 
de 25 de março de 2021..
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•	 Que tipo de atividade praticou (cultura de sequeiro / irrigação / silvicultura / fruticultura / 
pesca artesanal) ?

•	 Que tipo de pesca (continental / marítima artesanal / marítima semi-industrial ou indus-
trial / aquacultura) ?

•	 Este domicílio (agregado familiar) tem tanques de aquacultura ?

•	 Condição de ocupação das terras cultivadas (cedida por autoridade tradicional / cedida por 
governo / cedida por familiares / arrendada / ocupada de fato / comprada / herdada)

•	 Área das terras cultivadas durante os últimos 12 meses

•	 Regime de trabalho (só familiares / mutirão comunitário / trabalho contratado)

•	 Uso de diferentes tecnologias como fertilizantes naturais ou industrializados, irrigação, 
sementes melhoradas, herbicidas etc.

•	 Este domicílio (agregado familiar) possui cajueiros ?

•	 Este domicílio (agregado familiar) possui coqueiros ?

•	 Quantos dos seguintes animais o domicílio (agregado familiar) tem ?

◦◦ Vacas/Bois

◦◦ Cabras/Cabritos

◦◦ Ovelhas/Carneiros

◦◦ Porcos/Leitões

◦◦ Coelhos

◦◦ Galinhas 

◦◦ Patos

Como as práticas da agricultura podem variar significativamente de um país para outro, as 
perguntas também variam.

4.7 A RODADA DE CENSOS DE 2020
Como foi assinalado na Introdução, a rodada (ronda) de censos de 2020 começou em 2015 e se 

estende até 2024. Guiné Equatorial fez o seu Censo em 2015 e Moçambique em 2017. Guiné-Bissau 
deveria ter um censo em 2019, mas o adiou e ainda não há previsão de quando será a data efetiva. 
Outros países tiveram que adiar os seus censos devido à epidemia da COVID-19 que interferiu 
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não só com a própria operação censitária como com a sua preparação. O Censo brasileiro de 2020 
teve que ser adiado para 2021. Timor-Leste também adiou o seu censo para 2021, talvez até 2022. 
Cabo Verde adiou a data do censo de junho para mais tarde em 2020, mas possivelmente terá que 
adiá-lo mais. Portugal e Macau pretendiam fazer os seus censos em 2021 e ainda não se sabe se 
serão afetados. O próximo censo de São Tomé & Príncipe está previsto para 2022 e de Angola para 
2024, ambos segundo o calendário decenal regular.

Na maioria destes países as mudanças em relação à rodada de 2010 serão relativamente pe-
quenas. Portugal pela primeira vez seguirá o exemplo do Censo brasileiro de 2010, realizando uma 
operação completamente digital. Nos demais países o formato do levantamento ainda seguirá o 
modelo tradicional, com questionários em papel. No que diz respeito ao conteúdo, na maioria dos 
países haverá apenas ajustes menores. Por exemplo, Portugal pretende eliminar a pergunta sobre 
a residência há 5 anos, mantendo apenas a pergunta sobre a residência há 1 ano. Em vez disso se 
pretende incluir uma pergunta sobre a razão da migração. Outros itens que se pretende eliminar 
são a presença na data censitária, o nível de ensino frequentado, a utilização de um segundo meio 
de transporte, o número de horas trabalhadas e o número de trabalhadores da empresa, bem como 
diversos quesitos referentes à moradia (INE Portugal, 2018).

O questionário do Censo brasileiro de 2020 experimentou uma redução no volume de per-
guntas com relação ao censo anterior: o questionário básico passou de 37 para 25 perguntas e o da 
amostra de 112 para 76. Em termos do conteúdo, os principais cortes nas perguntas referem-se a:

•	 Perguntas de confirmação, para verificar se todos os membros do domicílio (agregado 
familiar) foram enumerados;

•	 Algumas perguntas sobre existência de bens no domicílio (geladeira, acesso à internet 
e similares);

•	 Algumas perguntas sobre migração, nupcialidade, educação e trabalho e renda; e

•	 Alguns dos dados sobre a pessoa que forneceu a informação.

Sobre estas mudanças, cabe notar que, no geral, as novas versões de questionários, modali-
dades e técnicas de levantamentos censitários se implementando em muitos países – planejando 
eliminar o questionário de papel ou entrevistas presenciais – precisam de profundas análises 
que avaliem as perdas e ganhos que tais modificações ocasionam e seu impacto nos sistemas de 
informação nacionais. 

4.8 DIVULGAÇÃO E ANÁLISE SECUNDÁRIA DO CENSO
A divulgação dos resultados do censo pode ser feita de diversas maneiras. A forma mais tradi-

cional, ou seja, a de publicar tabelas padronizadas, vem gradualmente perdendo importância, uma 
vez que desde o final do século passado, um número cada vez maior de institutos oficiais de esta-
tística nacional oferecem aos usuários as próprias bases de dados (ou microdados) resguardadas as 
exigências do sigilo e anonimato. Nos EUA, este procedimento é praticado desde o Censo de 1960, 
por meio de amostras de 1% e 5%. Como se trata de amostras, a informação pode ser disseminada 
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sem grandes riscos de prejudicar a confidencialidade. No Brasil o mesmo foi implementado na 
década de 70, com a liberação pela Fundação IBGE de uma fita contendo uma amostra de 1% do 
Censo de 1970. Na década de 80 foi disponibilizada uma amostra de 3% e posteriormente uma 
de 25% do Censo de 1980. Desde então a Fundação IBGE vem construindo uma reputação como 
uma das instituições estatísticas nacionais que mais têm contribuído para a democratização do uso 
de estatísticas no mundo. O INE de Portugal também disponibiliza os microdados dos Censos de 
2001 e 2011 no formato de amostras de 5%, exigindo aos pesquisadores credenciamento e assina-
tura de um termo de compromisso. 

Há, geralmente, um plano de tabulações que é uma atividade que precisa conciliar os interesses 
de profissionais e instituições das mais diversas áreas, para que os resultados contenham o máximo 
de informação relevante, sem se tornarem excessivamente volumosos. Dois critérios importantes 
neste processo de seleção são a viabilidade prática e a necessidade de sigilo. Em função do primeiro 
critério, normalmente não se publica cada tabela no âmbito das unidades geográficas mais desagre-
gadas. Em vez disso, as unidades menores são caracterizadas apenas em termos das suas caracte-
rísticas demográficas principais, enquanto as tabelas mais específicas são compiladas ao nível de 
unidades mais abrangentes, como o estado ou a província. Isso vale particularmente para a migração, 
já que uma tabela de dupla entrada para todos os fluxos ao nível geográfico mais desagregado ficaria 
enorme e difícil de ler, mesmo sem detalhes adicionais sobre o tempo de residência, a idade ou outras 
informações sobre os migrantes.

O outro motivo para a não publicação de determinadas informações censitárias é a necessi-
dade de sigilo ou confidencialidade (também chamado segredo estatístico) que costuma proibir 
a divulgação de informações individuais13. Embora o nome do indivíduo conste como uma das 
informações básicas levantadas em praticamente todos os censos, o propósito da pergunta é 
apenas a identificação de cada questionário para fins de processamento. Quando as precauções 
oficiais para garantir a separação posterior do nome e dos dados do informante são percebidas 
pela população como insuficientes, a qualidade do censo pode ser gravemente prejudicada, como 
aconteceu, por exemplo, com o Censo de 1983 da então República Federal da Alemanha que, 
por este motivo, foi adiado para 1987. O problema que ocasionou a consternação pública foi o 
anúncio por parte do governo da sua intenção de aproveitar os dados do Censo para atualizar 
os registros de pessoas físicas nas prefeituras. Na sua sentença, a Suprema Corte recomendou 
estudos sobre a viabilidade de levantamentos futuros baseados na participação voluntária da po-
pulação. À medida que evoluem os mecanismos de divulgação de dados e se expandem as possi-
bilidades de cruzamento de informações de fontes diferentes para uma variedade de propósitos 
administrativos, os choques potenciais entre aplicações estatísticas legítimas e a necessidade 
de sigilo sobre dados individuais tendem a tornar-se mais frequentes. Mesmo quando os dados 
são separados da identidade da pessoa durante o processamento, é preciso tomar certas precau-
ções para evitar a identificação indireta de indivíduos por meio de tabulações excessivamente 
desagregadas. Uma desagregação por nacionalidade e religião ao nível municipal, por exemplo, 
pode facilmente revelar informações sigilosas, pois muitos municípios contam apenas com um 
indivíduo de determinada nacionalidade.

13	  O tema de abusos potenciais de dados demográficos não será tratado aqui. Para uma introdução aos problemas 
que podem surgir neste sentido, ver Seltzer e Anderson (2001).
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Em países menores, onde as autoridades estatísticas podem não ter as mesmas facilida-
des para preparar amostras para usuários externos, o IPUMS (Integrated Public Use Microdata 
Series), da Universidade de Minnesota, nos EUA, fornece um serviço de limpeza, padronização 
e arquivamento de amostras para um grande número de censos do mundo inteiro. O usuário 
pode pedir uma amostra para fazer análises no seu próprio computador, mas também pode 
pedir tabulações “on-line”, usando um programa padronizado de tabulação desenvolvido pelo 
IPUMS. Além da preparação de amostras para usuários, o IPUMS cumpre uma função impor-
tante de depositório de cópias dos censos o que pode ser importante se os originais nos países se 
perdem. O acervo de censos disponíveis evidentemente evolui no tempo, mas inclui os censos do 
Brasil, Chile, México e a República Dominicana desde 1960, Costa Rica desde 1963, Argentina 
desde 1970, Indonésia desde 1971, Portugal desde 1981 e Moçambique desde 1997. Para maiores 
detalhes sobre este programa, os censos disponíveis no IPUMS e os tamanhos das amostras, 
ver https://international.ipums.org/international/. Entre outras plataformas de bases de dados 
demográficos internacionais destaca-se a North Atlantic Population Project, com censos a partir 
de 1850, para os EUA, Grã-Bretanha, Canadá e outros países do Atlântico Norte (https://www.
nappdata.org/napp), e o Mosaic (http://www.censusmosaic.org).

A preparação de amostras para o usuário resolve grande parte das necessidades de informação, 
mas não todas. Por um lado, sempre haverá usuários que não podem facilmente gerar suas próprias 
análises e que continuam dependendo de tabulações especiais. Por outro lado, existem tipos de uso, 
como a análise de dados ao nível local, que exigem a base inteira em vez de só uma amostra. Os 
dois instrumentos mais usados para este propósito são os programas REDATAM, desenvolvido 
pelo Centro Latino-americano e Caribenho de Demografia (CELADE), e DevInfo, desenvolvido 
pelo UNICEF. Existe uma versão especial de DevInfo, chamada CensusInfo, adaptada pela Divi-
são de Estatísticas das Nações Unidas para as necessidades específicas da divulgação de dados 
censitários. Os países europeus, principalmente os nórdicos e do Leste Europeu, geralmente usam 
um pacote alternativo chamado PC-Axis (agora reformulado como PX-Win), que foi desenvolvido 
pelo Instituto Nacional de Estatística da Suécia. Para mais informação sobre estes pacotes, veja a 
seção 17.2 do Capítulo 17.

https://international.ipums.org/international/
https://www.nappdata.org/napp
https://www.nappdata.org/napp
http://www.censusmosaic.org




CAPÍTULO 5

5.1 INTRODUÇÃO
O censo, como visto no Capítulo 4, é a fonte por excelência para o estudo da situação demo-

gráfica de uma população em países em desenvolvimento e com sistemas estatísticos incompletos. 
Há, no entanto, outras fontes de dados igualmente importantes e complementares que são tratadas 
neste capítulo. Em primeiro lugar, consideram-se as estatísticas contínuas de eventos vitais. Ao tra-
tar-se do cálculo de taxas e probabilidades associadas a certos processos demográficos, os censos 
costumam fornecer o denominador (a população sujeita ao risco de sofrer um evento); já no caso 
das estatísticas vitais, sua função primordial – e que justifica sua importância – é fornecer o nu-
merador (o evento demográfico). Apesar da enorme variedade de eventos que são recolhidos num 
sistema de estatísticas contínuas, este capítulo se concentra principalmente nos nascimentos, com 
especial referência ao nascido vivo, e os óbitos. Em segundo lugar, faz-se referência aos registros 
contínuos de população (“population registry”, em inglês) e por último, às pesquisas amostrais, 
de temporalidade variada, que servem, fundamentalmente, para complementar as informações já 
disponíveis a partir dos censos e das estatísticas contínuas. 

5.2 O REGISTRO CIVIL E OUTROS SISTEMAS CONTÍNUOS DE REGISTRO DE NASCIMENTOS E ÓBITOS
Enquanto o censo levanta informação sobre todos os indivíduos de uma população em mo-

mentos preestabelecidos, sistemas de estatísticas contínuas, como o registro civil, visam documen-
tar e legitimar as ocorrências de eventos que modificam o tamanho ou a composição da população 
ao longo do tempo. A unidade de enumeração do registro civil, portanto, é o evento demográfico 

OUTRAS FONTES DE DADOS DEMOGRÁFICOS
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enquanto a unidade de enumeração do censo é o indivíduo. No sentido amplo, considera-se dentro 
do conjunto de estatísticas do registro civil, também, aquelas produzidas, no passado, por institui-
ções não governamentais, como por exemplo, os registros paroquiais.

De qualquer forma, em que pese a finalidade burocrática destes registros, eles são impor-
tante fonte para o estudo da dinâmica demográfica de uma população. Ela é usada em vários 
terrenos, desde o puramente jurídico até a preparação de diagnósticos em saúde e demografia, 
tanto para o próprio governo como para agências privadas. Entretanto, a execução de análise de-
mográfica com dados do registro civil é dificultada pela baixa cobertura dos registros em muitos 
países e pelo número muito limitado de informações levantadas. Cabe mencionar que o tema do 
registro civil também é de grande interesse para o Fundo das Nações para a Infância (UNICEF), 
embora com um foco muito específico que é o registro de nascimentos (e não necessariamente 
outros eventos) como base para o reconhecimento da criança como cidadão com os direitos 
correspondentes (UNICEF, 2013). 

5.2.1 Sobre os dados registrados

Além das suas finalidades estatísticas, o registro civil cumpre uma função legal, uma vez 
que os eventos registrados modificam a situação das pessoas perante a lei; por esta razão, está 
a cargo de instâncias burocráticas legais denominadas cartórios, notariados, conservatórias de 
registo civil ou similares. O registro civil assegura o acesso a documentos fundamentais para o 
exercício da cidadania: 

•	 Registro de identidade; 

•	 Título de eleitor;

•	 Formalização de uniões; 

•	 Adoções;

•	 Transmissão de heranças etc. 

Em termos da sua função administrativa e legal,

•	 Os registros de nascimentos, de óbitos e de casamentos constituem uma prova legal do fato 
vital, da data e do lugar onde o evento se produziu e têm diversas utilidades. 

•	 O registro de nascimento, é o documento principal para a identidade do indivíduo, para a 
prova de grau de parentesco, da idade e de nacionalidade. 

•	 O registro de óbito serve essencialmente para a obtenção da permissão para enterrar, mas ser-
ve também para o pagamento de seguros de vida, pensões e a regulamentação de sucessões. 

•	 O registro de casamento serve para provar o local e data do casamento; regulamenta as 
posses materiais dos cônjuges, os direitos de herança ou pensão, a legitimidade ou ainda, 
a ascendência ou descendência.
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•	 O registro de divórcio ou anulação, aparte de regulamentar mudanças em alguns dos aspectos 
mencionados no registro de casamentos, é requisito para o direito a um novo casamento.

As leis que regem a função legal do registro civil variam no tempo e de país para país. É ideal 
que, com a evolução das práticas sociais e sua regulamentação legal, as formas de registro também 
mudem. Por exemplo, a introdução do divórcio no Brasil em 1977 criou uma nova categoria de 
registros. Desde que os Países Baixos legalizaram a união entre cônjuges do mesmo sexo em 2001 
esta é registrada formalmente; vários outros países tomaram a mesma medida, entre os quais 
Portugal em 2010 e o Brasil em 2013. Esta mudança evidentemente também teve implicações 
para o registro de casamentos e requer a criação de uma nova categoria de uniões nas estatísticas 
publicadas. No mesmo intuito de legitimar as práticas sociais, em 2017 o Provimento nº 63/2017 
da Corregedoria Nacional de Justiça no Brasil mudou o formato das certidões de nascimento, 
casamento e óbito que, entre outras mudanças, instituíram:

•	 Permissão para a realização do registro de paternidade e/ou maternidade socioafetiva – ho-
moafetiva ou heteroafetiva - direto em cartório; 

•	 Regulamentação nacional do registro de filhos gerados por técnicas de reprodução assisti-
da, entre eles a barriga de aluguel. 

Possivelmente será necessário fazer novas adaptações, por exemplo para generalizar as ca-
tegorias de “Pai da criança” e “Mãe da criança”, acomodando modalidades em que ambos os 
genitores ou responsáveis são do mesmo sexo.

Em alguns países, como Portugal, a autoridade legal que controla o sistema de Registro Civil 
também está encarregada da emissão de documentos de identidade. Isso facilita o cruzamento de 
dados entre os dois sistemas. No Brasil, entretanto, o Registro Civil pertence aos cartórios, sob o 
controle do Ministério da Justiça, os registros vitais são feitos pelos hospitais, sob o controle do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Ministério da Saúde, 
a emissão de documentos de identidade é feita pela Polícia Federal e/ou Secretarias de Seguran-
ça Pública dos Estados, o Cadastro da Pessoa Física (CPF) pela Receita Federal e a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) é emitida pela Secretaria de Trabalho, do Ministério da 
Economia. Embora a integração desses sistemas esteja avançando, a fragmentação institucional e 
reorganizações de ministérios constantes dificultam o processo.

Também existem outras diferenças, mais tradicionais, entre os registros praticados em dife-
rentes países. Por exemplo, a legislação brasileira não contempla o registro da religião dos pais do 
recém-nascido, como na República Dominicana, Guatemala e Venezuela, o estado civil dos pais, 
como em vários países da América Central e na maioria dos outros países de língua portuguesa, 
nem o grau de instrução dos pais, como em Moçambique. Uma diferença particularmente impor-
tante diz respeito à ordem de nascimento1, também chamada parturição (que indica se este nas-
cido vivo é o primeiro, segundo, terceiro etc. que a mulher teve na sua vida), que é registrada na 
maioria dos países latino-americanos e europeus, além de Guiné Equatorial, Macau e São Tomé 

1	  A legislação brasileira (artigo 54 item 6º da Lei de Registro de Pessoas) sim prevê a informação da ordem de 
filiação de outros irmãos do mesmo prenome que existirem ou tiverem existido.
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& Príncipe, mas que o Registro Civil no Brasil não exige. Essa lacuna foi preenchida em 1991, 
com a introdução do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC, ver abaixo). Na 
Colômbia, México, Uruguai e Venezuela, a lei exige que a criança recém-nascida seja fisicamente 
apresentada perante o oficial do registro, exigência que a lei no Brasil não faz. Em muitos países 
as instituições que tratam do registro de eventos demográficos também têm várias outras atri-
buições legais. Uma combinação particularmente problemática de atribuições, que infelizmente 
ainda existe em alguns países, é a junção do registro civil com o registro eleitoral. 

No Brasil o registro pertence ao Poder Judiciário, que controla as concessões de cartórios, 
cuja gestão é privada e tem fins lucrativos. A Apêndice 1 mostra os modelos das cédulas em uso 
no Brasil desde novembro de 2017 para registrar nascimentos, óbitos e casamentos. É preciso 
alertar que a informação mostrada nestas cédulas, que são entregues aos titulares, constitui 
apenas uma fração de todos os dados registrados. Uma lista mais completa da informação 
recolhida nos registros dos países de língua portuguesa é mostrada na Apêndice 2. 

Apesar das diferenças do ponto de vista legal, que dificultam a implementação de normas in-
ternacionais, a Divisão de Estatística das Nações Unidas tem se esforçado na padronização destes 
sistemas mediante a publicação de manuais técnicos. Os mais atualizados são United Nations (2014 
e 2018). Na Europa também existe certa padronização a partir da Convenção de Viena (1976), da 
qual Portugal é consignatário. Segundo a definição das Nações Unidas, um sistema de estatísticas 
vitais ou registro civil deve compreender:

1.  O registro oficial dos eventos vitais: óbitos, nascimentos, casamentos, divórcios e, even-
tualmente, adoções, legitimações e mudanças de ocupação e residência. É usual que além 
destes eventos se registrem especificamente: nascidos vivos, nascidos mortos, óbitos, óbi-
tos fetais, casamentos ou contratos matrimoniais, divórcios, adoções e legitimações.

2.  A contabilidade destes registros em relatórios estatísticos.

3.  A sua sistematização e consolidação.

4.  A elaboração e publicação periódicas de relatórios estatísticos sobre os eventos registrados.

5.2.2 Sobre a localização dos eventos vitais: local de ocorrência versus residência habitual

Uma informação importante no estudo dos eventos vitais é sua identificação em termos do 
lugar de ocorrência do evento e lugar de residência habitual, principalmente se se consideram 
pequenas áreas, como municípios, distritos, vilas e similares. Em áreas administrativas maiores, 
como é o caso dos países, salvo situações de intenso deslocamento populacional, a diferenciação 
entre local de ocorrência e residência habitual muitas vezes não é significativa.

O registro por local de ocorrência, como expressado no Manual de Estatísticas Vitais das 
Nações Unidas (United Nations, 2018), facilita e acelera o processo de registro, principalmente se 
acionados mediante sistemas conectados em rede nos diversos níveis administrativos, permitindo 
o registro em qualquer ponto a partir do qual os registrantes possam obter acesso ao sistema. 
Isso pode melhorar acesso e, portanto, cobertura. Por outro lado, do ponto de vista dos estudos de 
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população, é importante fazer o registro incluindo o local de residência habitual porque oferece 
informação sobre os diversos condicionantes ou determinantes da ocorrência do evento. No caso 
dos óbitos, o local de residência do falecido permite identificar fatores associados ao maior/menor 
risco de ocorrência do evento, como por exemplo, a infraestrutura sanitária ou o nível de educação 
prevalentes na área de residência habitual. Esta importância é mais evidente ao se tratar de óbitos 
de crianças (no geral, dos menores de cinco anos, e mais frequentemente, dos menores de um ano), 
quando se exige a informação sobre a residência habitual dos pais e principalmente da mãe. No 
caso do registro de nascimentos, o local de residência da mãe é crucial para identificar os níveis de 
fecundidade prevalentes nas diversas áreas administradas. 

Num estudo de Moçambique (Mazivila et al., 2012), reportou-se preenchimento incorreto do 
local de residência habitual em 27% dos casos. É frequente a lei estipular que os eventos sejam 
registrados no cartório mais próximo do lugar de ocorrência, embora na prática tal exigência nem 
sempre seja respeitada. Porém, o registro por lugar de ocorrência, sem distinção do local de resi-
dência habitual, tem a consequência indesejável de elevar artificialmente o número de nascimentos 
e óbitos ocorridos nos lugares onde se encontram as maternidades e hospitais. Particularmente nas 
grandes capitais que assim sofrem um processo sistemático de “invasão de óbitos” (e nascimentos) 
(Ortiz e Camargo, 1993; Laprega e Manço, 1999). Desta forma não é possível comparar as taxas 
demográficas de pequenas áreas geográficas sem uma prévia reclassificação dos eventos por re-
sidência da mãe da criança (no caso de nascimentos) ou do falecido (no caso de óbitos). Desde a 
década de 70 esta reclassificação é feita no Brasil, pela Fundação IBGE e as agências estaduais, 
mas os dados mais antigos só estão disponíveis por lugar de ocorrência. Mesmo a dupla classifica-
ção dos eventos não garante a ausência de distorções porque o endereço residencial declarado do 
falecido ou da mãe do recém-nascido “pode não corresponder à sua residência habitual, mas sim 
à do acompanhante, ou mesmo decorrer de uma declaração intencionalmente falsa do endereço, 
para justificar o acesso às unidades de saúde em cidades diferentes daquela de residência habitual. 
Esse fenômeno, que pode ser chamado de ‘invasão disfarçada’, altera o número de nascimentos e 
de óbitos segundo o lugar de residência de vários municípios” (Waldvogel et al., 2008: 2).

A Tabela 5.1 ilustra a importância de identificar o evento segundo ocorrência e residência 
habitual ao comparar duas agrupações territoriais vizinhas brasileiras. No caso, Goiás é um ter-
ritório que abraça praticamente o Distrito Federal (DF), tendo este último, além de uma extensão 
geográfica ínfima, uma melhor infraestrutura e uma vocação socioeconômica bem diferenciada, 
tal como se deduz da caracterização incluída na última coluna do mencionado quadro.

Observa-se com dados do registro de óbitos de 65 aos e mais causados por neoplasmas, que 
o DF registra uma quantidade diferente dependendo do critério utilizado. Há uma quantidade 
substancialmente maior de óbitos segundo o lugar de ocorrência, indicando um excedente ou 
invasão destes eventos com relação aos registro segundo a residência habitual. No caso de Goiás 
a diferença numérica é semelhante – porém, negativa – ao registrado no DF. Dada a grande 
extensão territorial de Goiás, os quantitativos parecem delatar uma demanda de infraestrutura 
sanitária de parte da população de Goiás que estaria sendo atendida no DF. As correspondentes 
taxas de mortalidade do DF estariam sobre-estimadas se se considerasse o lugar de ocorrência, 
ocorrendo o oposto em Goiás; intervenções de prevenção do tipo de causa de morte aqui utiliza-
da (neoplasmas) em função das estatísticas por lugar de ocorrência, seriam ineficientes. 
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Tabela 5.1: Distrito Federal e Goiás: registros de óbitos e nascidos vivos por características seleciona-das,  
segundo registro por ocorrência e residência habitual no período 2013-2017

UFs
Registros

Caracterização*
Residência Ocorrência Diferença 

a) Distrito Federal – DF (Brasília) Capital do país.
População urbana: 100%
PIB per capita anual**: USD 20.000 
Extensão: 5,8 mil kms2 
Principal atividade econômica: Serviços
Médicos: 4,37 por mil habitantes***

Óbitos 7.973 9.451 1.748

Nascidos vivos 223.281 289.225 65.944

b) Goiás Rodeia o DF e está a 200 km de distância do
centro urbano (Brasília)
População urbana: 90%
PIB per capita anual**: USD 8.000 
Extensão: 340 mil km2

Principal atividade econômica: Agroindústria 
Médicos: 1,97 por mil habitantes***

Óbitos 19.336 17.988 -1.348

Nascidos vivos 488.375 425.322 -63.053

* De acordo às estatísticas do IBGE: https://cidades.ibge.gov.br
** USD 1,00 = R$ 4,00
*** Conselho Federal de Medicina: http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=arti-
cle&id=27509:2018-03-21-19-29-36&catid=3 

Figura muito semelhante desenha-se ao observar o registro de nascidos vivos. É notável 
a semelhança da diferença numérica entre registro de nascimentos segundo ocorrência e resi-
dência da mãe nos dois territórios surpreendendo, ao mesmo tempo, sentido positivo e negativo 
dos valores. Tal como no caso dos óbitos, as estatísticas segundo ocorrência/residência acusam 
uma invasão de eventos de residentes em Goiás, sobretudo vindos de municípios menores, sendo 
registrados no DF. 

5.2.3 Um pouco de história dos registros vitais

Como no caso dos censos, o registro civil existe desde antigamente. A primeira menção 
de um sistema deste tipo data do segundo século a.C., na China. Em Roma, durante o governo 
dos Antoninos (96 e 192 d.C.), o registro de nascimentos no templo de Saturno, era obrigatório 
para toda a população livre. Outro sistema antigo (pelo menos a partir de 600 d.C., como citado 
em Beltrán-Caballero; 2013) foi o registro civil do Império Inca que, com base num intrincado 
sistema contábil usando kipus, mantinha grandes aparatos administrativos para o controle da 
população. Em 1532, a Inglaterra estabeleceu a obrigatoriedade do registro de óbitos, mediante 
os famosos Bills of Mortality, que deram origem a um dos primeiros estudos sistemáticos da 
mortalidade (Graunt, 1662). Em 1538 uma lei civil obrigou a Igreja Anglicana a manter regis-
tros semanais de casamentos, batismos e enterros, mas não se elaboravam estatísticas basea-
das nestes registros. Uma medida semelhante foi adotada pela Igreja Católica no Conselho de 
Trento, em 1563; nesta ocasião, o registro de nascimentos, óbitos e matrimônios pela Igreja, que 
antes era facultativo, passou a ser obrigatório. Para mais detalhes sobre a história dos registros 

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view
https://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=27509:2018-03-21-19-29-36&catid=3
https://portal.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=27509:2018-03-21-19-29-36&catid=3
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eclesiásticos, veja Dupâquier e Dupâquier (1985: Cap. 2). Uniformizou-se o registro paroquial do 
batismo, crisma, casamento, óbito e estado d’alma, este último sendo um cadastro das famílias 
e seus membros. Anteriormente, em 1539, já tinha se tornado obrigatório o registro da data 
de nascimento, junto com o batismo. Por ordem do Papa Paulo V, o registro de sepulturas se 
tornou obrigatório em 1614. Na Inglaterra, o registro paroquial foi institucionalizado em 1538, 
quando Thomas Cromwell ordenou o registro de todos os batismos, casamentos e sepultamentos 
executados pela Igreja. Na França, os registros paroquiais mais antigos ostensivamente são os 
de Roz-Landrieux, na Ile-et-Vilaine, que datam de 1451. A “Ordonnance de Villers-Cotterêts”, 
assinada em 1539 por François I, determinou o registro obrigatório, em livros de registro, dos 
batismos, casamentos e sepultamentos, com a indicação do lugar e a data de ocorrência, para 
estabelecer o status de maioridade das pessoas.

O sistema de registro da Igreja Luterana na Suécia, estabelecido em 1608, e da Igreja Ca-
tólica de Québec, instaurado em 1621, são frequentemente considerados como as sequências 
históricas mais longas de registros ininterruptos de batismos, casamentos e enterros. No caso 
da Suécia, os registros encontram-se compilados em séries de estatísticas vitais desde 1748. 
Durante o século XVII, a responsabilidade pela administração e pelo processamento do registro 
e sistemas parecidos em outros países do continente passaram para o âmbito estatal, primeiro na 
Finlândia (1628), e depois na Dinamarca (1646), Noruega (1685) e Suécia (1686). Apesar disso, a 
Igreja preserva, até hoje, sua função de principal órgão registrador, em alguns destes países. Na 
opinião predominante, o primeiro sistema de registro civil a publicar suas estatísticas de forma 
regular e periódica foi o General Registrar’s Office da Inglaterra, durante a gestão de William 
Farr, a partir de 1839. Entretanto, mesmo na Inglaterra, o registro dos eventos vitais só ficou 
obrigatório após o Births and Deaths Registration Act, de 1874. Nos EUA, a unificação do sis-
tema nacional de estatísticas de mortalidade e natalidade só foi alcançada em 1933, enquanto as 
estatísticas de casamentos foram uniformizadas nos anos 50. Na Europa, com poucas exceções 
(por exemplo, Albânia, que ainda tem um problema de sub-registro de óbitos), hoje em dia os 
registros civis são, praticamente, completos.

A consolidação de um sistema nacional de registros civis padronizados com níveis satisfatórios 
de qualidade é uma tarefa que, na maioria dos países, demorou mais do que a execução periódica 
de censos demográficos e de certa forma continua sendo uma obra em construção. No caso dos 
países em desenvolvimento, duas avaliações feitas alguns anos atrás (Cleland, 1996; Mahapatra 
et al., 2007) notam que nos últimos 50 anos não houve muito progresso neste particular. Cleland 
inclusive qualifica a situação das estatísticas vitais na maioria dos países como “extremamente de-
cepcionante”. Na África Subsaariana continental praticamente não há países onde a qualidade do 
registro civil seja aceitável, embora Kpedekpo (1972) mencione que nos anos 50 tenha alcançado 
uma boa cobertura no antigo Congo Belga, hoje a República Democrática do Congo. 

No caso dos países de língua portuguesa, considere-se Portugal, Moçambique e Brasil, como 
ilustração da evolução dos registros civis. Em Portugal, a primeira iniciativa do estado para assu-
mir o controle do registro civil aconteceu em1832 quando a prática da Igreja relativa aos católicos, 
foi estendida a todos os indivíduos, subordinando-os a princípios jurídicos uniformes. Em 1878 
confiou-se aos administradores municipais o registro relativo aos súditos portugueses não católicos 
enquanto os párocos continuaram responsáveis pelo registro dos católicos. A responsabilidade pelo 
registro civil passou definitivamente para o estado com a Constituição de 1911 que determinou:
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•	 O princípio da obrigatoriedade da inscrição no registro civil dos fatos a ele sujeitos;

•	 Que esta abrangeria todos os indivíduos independentemente da sua religião;

•	 Confiar a realização do registro a funcionários civis; e

•	 Fixar a precedência obrigatória do registro civil sobre as cerimónias religiosas correspondentes.

Como esta foi uma mudança radical, seguiram inúmeras providências legislativas disper-
sas, que levaram à publicação do Código de 1932, para melhorar a organização e funcionamento 
dos serviços. 

Com a criação da Conservatória dos Registros Centrais, em 1949, surgiu o Código de 1958, 
que ampliou o âmbito do registro civil. O Código de Registro Civil de 1967 visou acomodar as 
alterações no campo do direito de família introduzidas pelo Código Civil do mesmo ano. Este 
Código serve, até os dias de hoje, como base legal para a organização do Registro Civil em Angola 
e São Tomé & Príncipe, mas em Portugal houve várias modificações posteriores. A legislação que 
atualmente rege o Registro Civil em Portugal é o Decreto-Lei 324, de 2007, que simplificou os 
processos de separação de pessoas e bens e divórcio por mútuo consentimento, ampliou as esco-
lhas de um regime de bens do casamento e eliminou a necessidade de apresentar certas certidões e 
documentos já contidos na base de dados do registro. Portugal está entre uma minoria de países eu-
ropeus (junto com Dinamarca, Espanha, Grécia, Irlanda, Itália e o Reino Unido) onde o casamento 
pela Igreja ainda tem validade para efeitos legais. Nos outros países da Europa o casamento pela 
Igreja é apenas cerimonial e precisa ser registrado separadamente perante as autoridades civis.

Em Moçambique o sistema de Registro Civil foi instituído em 1930, somente após a sua 
revisão em 1976 (um ano após a independência nacional) embora tenha se tornado obrigatório foi 
abandonado e só recriado em 2004, pela Lei do Registo Civil nº 12/2004, cuja implementação tem 
sido lenta. No seu início, o Registo civil cobria apenas a população portuguesa e mais tarde em 
1961, incorporou-se a população nativa, mas mesmo assim, como citadinos portugueses. Em 1975 
criou-se a Direcção do Registo, Notariado e Identificação como parte do Ministério da Justiça e 
em 1982 a secção da Identificação passou para o Ministério do Interior e a Direcção antiga passou 
a chamar-se Direcção Nacional do Registo e Notariado (DNRN). A informação sobre os eventos 
registrados pelas Conservatórias é enviada ao INE em forma de EXCEL, para a produção de esta-
tísticas vitais desde 2018. Para uma avaliação recente do sistema de registro civil em Moçambique, 
veja Zewoldi (2019).

Na América Latina, os primeiros países a criar uma legislação específica referente ao regis-
tro civil foram Peru (1852), México (1859) e Venezuela (1863). No Brasil, embora, já, existisse 
um registro administrado pela Igreja, o Registro Civil universal de Pessoas Naturais só foi criado 
em 1888, com o Decreto 98862. Até então, a responsabilidade da Diretoria Geral de Estatística 
tinha se limitado à sistematização e divulgação dos dados recolhidos pela Igreja e à regulamen-
tação dos óbitos e casamentos dos não católicos. Até os anos 70 do século passado o número 
de batismos registrados pela Igreja costumava superar o número de nascimentos registrados 
no sistema oficial. O Decreto 9886 fez cessar os efeitos civis dos registros eclesiásticos. Entre 

2	  Para maiores detalhes sobre a história das estatísticas no Brasil, ver Senra (2006-2008).
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outras coisas, este Decreto estabeleceu a obrigatoriedade da declaração de óbitos. Em 1890 o 
Decreto 722 tornou obrigatório o envio dos mapas estatísticos de nascimento, casamento e óbito 
à Diretoria do Serviço de Estatísticas.

O primeiro ato que, de certo modo, pode ser considerado relacionado ao futuro funcionamen-
to do registro civil foi a proibição do sepultamento de pessoas sem a certidão de óbito expedida 
por “médico ou outro facultativo”, determinada por lei datada de 1814 (Oliveira e Simões, 2005). 
Diferente da administração dos censos, que desde o início foi atribuída a um órgão estatal, o 
Registro Civil por muito tempo não foi sujeito a uma racionalidade centralizada. Oliveira e Simões 
(2005) destacam o desenvolvimento mais rápido dos censos, enquanto as estatísticas do Registro 
Civil ficaram dependentes, em sua fase inicial, das nem sempre estáveis relações entre o Estado e a 
Igreja. Rio de Janeiro instalou o seu primeiro ofício do Registro Civil em 1850, Santa Catarina em 
1851 e São Paulo em 1852, mas em Alagoas isso aconteceu só em 1890. Até os anos 70 do século 
passado o número de batismos registrados pela Igreja costumava superar o número de nascimentos 
registrados no sistema oficial. Em 1888, o Decreto 9886 fez cessar os efeitos civis dos registros 
eclesiásticos, passando a responsabilidade definitivamente para o estado.

A publicação das primeiras estatísticas vitais no Brasil data de 1894, mas só cobria uma 
pequena parte do Território Nacional, limitando-se praticamente às capitais estaduais. No total, os 
dados publicados representavam apenas 20% dos nascimentos e 25% dos óbitos ocorridos no país. 
A publicação foi interrompida entre 1900 e 1931, quando a Diretoria Geral de Estatística foi extinta 
e a responsabilidade pela divulgação das estatísticas passou para o Ministério da Justiça. Este só 
retomou a publicação em 1963, quando se iniciou a série Registro Civil do Brasil, com os dados de 
1959. A série foi novamente interrompida em 1966, depois da publicação dos dados de 1964. Em 
1972 a responsabilidade pela publicação passou para a Fundação IBGE que reiniciou a série Regis-
tro Civil do Brasil em 1975, com a publicação dos dados preliminares de 1974-1978, concluída em 
1979. Neste ano iniciou-se a publicação dos dados definitivos dos mesmos anos, numa publicação 
periódica chamada Estatísticas do Registro Civil. Uma das melhorias introduzidas pela Fundação 
IBGE foi a padronização dos processos. Até 1975, por exemplo, quando o atual modelo padro-
nizado de declaração de óbito foi introduzido, existiam 43 formulários diferentes para este fim, 
dependendo da UF (United Nations, 2018: 105). Na segunda década do século XXI, as estatísticas 
do Registro Civil brasileiro estão disponíveis “on-line”. A legislação que fundamenta a gestão do 
sistema de Registro Civil no Brasil na atualidade, embora com diversas modificações que foram 
introduzidas posteriormente, é a Lei 6015 de 1973.

5.2.4 O registro de nascidos (nados) vivos

Uma das mais básicas ações cidadãs das quais um ser humano deveria ser objeto é o re-
conhecimento de sua existência mediante o registro formal do seu nascimento. Além de ser 
um direito, não exercido universalmente, este ato para fins demográficos, como se sabe, é de 
extrema importância. A execução de análise demográfica com dados do registro civil, é, assim, 
frequentemente dificultada pela baixa cobertura existente em muitos países e pelo número muito 
limitado de informações levantadas. A Figura 5.1 demonstra o grau diverso de cobertura que as 
estatísticas de nascimentos apresentam na geopolítica mundial e a forte associação com o grau 
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de desenvolvimento socioeconômico, onde países menos favorecidos possuem menor cobertura 
destas estatísticas. 

Figura 5.1: Cobertura do registro de nascidos vivos de acordo às estatísticas da Divisão de  
População das Nações Unidas, 2017

Fonte: Reproduzido de https://unstats.un.org/unsd/demographic-social/crvs/ (Em 17/09/2019).

A UNICEF monitora a percentagem de crianças alguma vez registradas não só a partir de 
estatísticas oficiais do registro civil, mas principalmente mediante suas próprias pesquisas MICS e 
pelos DHS (ver no segmento inquéritos) sobre as condições da infância. Segundo estas pesquisas, 
apenas 21% das crianças menores de um ano em Angola (2001) tinham sido registradas, mas 50% 
das crianças de 4 anos (UNICEF, 2013). Na Guiné-Bissau (2010), estes números eram 14% e 41%, 
respectivamente, em Moçambique (2011) eram 29% e 59%, e em Timor-Leste (2009-10) 30% e 
69%. Segundo a mesma fonte, a percentagem global de crianças de menos de 5 anos registradas 
em Moçambique aumentou consideravelmente, de 36% em 2008 para 48% em 2011, mas a per-
centagem que efetivamente possui uma certidão de nascimento foi apenas 28% em 2011. Em 2017, 
a UNICEF começou um projeto em Moçambique visando converter o atual processo manual de 
registro de nascimentos num sistema digitalizado. No Brasil, este sistema digitalizado já existe há 
mais tempo, na forma do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC). 

Como se viu na Tabela 4.3, o Censo de Moçambique de 2017 encontrou que 71,9% da popula-
ção menor de 18 anos tinha certidão de nascimento, contra apenas 41,4% em 2007. Pouco mais de 
50% dos motivos mencionados para o não registro foram a distância das conservatórias (cartórios) 
ou a falta de tempo. Segundo o Censo de Angola, de 2014, 53,5% da população tinha registro de 
nascimento (67,7% na área urbana e 29,6% na rural), mas o mesmo só acontecia com 24,8% da 
população menor de 5 anos. Cabo Verde e São Tomé & Príncipe são os únicos PALOP com um 
registro de nascimentos acima de 90%.

As estimativas usadas pela UNICEF se baseiam muito em perguntas especiais feitas nos 
censos e inquéritos. Entretanto, é preciso ter certo cuidado com as respostas dadas a estas per-
guntas, porque elas estão sujeitas a vários tipos de erros:

https://unstats.un.org/unsd/demographic-social/crvs/
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•	 Em muitos casos, não se exige a apresentação de uma certidão de nascimento, de modo que 
o respondente pode dizer que a criança foi registrada quando em realidade não o foi;

•	 Podem existir erros administrativos no próprio sistema de processamento dos registros;

•	 A pergunta só se refere a crianças vivas na data do censo e o sub-registro das crianças que 
morreram logo depois do nascimento pode ser maior do que das crianças vivas; e

•	 Podem existir erros de declaração da idade que podem enviesar os resultados se não há in-
formação sobre a data em que o registro foi realizado. 

Um grave problema adicional ao do sub-registro de nascimentos não é propriamente a 
omissão definitiva, mas o registro atrasado. Por exemplo, dos 1.512.295 nascimentos registra-
dos em Angola em 2018, quase dois terços se referiam a nascimentos ocorridos há mais de 5 
anos. Embora os prazos para o registro de um evento vital variem entre países3, na prática, 
grande parte destes é realizada com atrasos muito maiores do que previstos na lei, geralmente 
quando se apresenta alguma necessidade para obter um documento oficial. Isso pode, inclusive, 
levar a registros duplicados, quando o documento emitido em função do registro original foi 
perdido e, em vez de pedir um novo documento baseado naquele registro, a pessoa registra o seu 
nascimento de novo.

Mesmo que o evento seja registrado com atraso, se devidamente especificados o mês/ano da 
ocorrência e do registro, é possível utilizar esta informação para fins demográficos. Frias (1982), 
tendo disponível a informação desagregada segundo estas datas, desenvolveu ferramentas para 
aferir o sub-registro de nascimentos e, consequentemente, o volume estimado dos mesmos e 
as correspondentes medidas de natalidade e fecundidade. A descoberta de padrões típicos de 
comportamento do registro atrasado de nascimentos (RAN), como demostrado no Gráfico 5.1 
permite estimar indiretamente o sub-registro (Giraldelli e Wong, 1984; Wong et al., 2019). Por 
um lado, nota-se, no gráfico, que o diferencial da magnitude do RAN por Regiões segue um 
ranking semelhante ao grau de desenvolvimento socioeconômico que elas apresentam, onde Sul 
e Sudeste, face a Norte e Nordeste, são as mais e menos desenvolvidas respectivamente. Além 
da paulatina diminuição do RAN segundo regiões, há um padrão de distribuição notavelmente 
regular em todos os casos, inclusive na diferenciação por sexo, o que certamente, possibilita a 
formalização de uma modelagem estatística a respeito.

3	  No caso do Brasil, a legislação (Lei 6015, de 1973, e seguintes) determina que todo nascimento deve ser registrado 
pelo pai da criança, no cartório do lugar de ocorrência, dentro de 15 dias, ampliando-se o prazo até 3 meses para 
lugares distantes mais de 30 km da sede do cartório. Na ausência do pai, a declaração pode ser feita pela mãe, 
dentro de 45 dias.
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Gráfico 5.1: Proporção de registros atrasados de nascimento em relação ao total de registros de nascimentos 
ocorridos e registrados no ano de 2006 (Brasil e regiões), por número de anos de atraso do registro (2007-2014)

Fonte: Reproduzido de Wong et al. (2020).

Enquanto a realização de um censo exige um esforço periódico e concentrado, a manutenção 
de um sistema de registro civil requer um grau elevado de organização sustentado ao longo do 
tempo e em todos os níveis administrativos. Parece ser muito mais factível organizar um censo 
num país onde a maioria da população é analfabeta e pouco familiarizada com a noção de con-
tratos legais do que manter um sistema de registro civil nas mesmas condições. Para contornar 
este problema e aprimorar esta fonte de dados, inúmeras estratégias têm se desenvolvido. Abaixo 
apresentam-se algumas delas. 

1.  Registros por amostra: A Índia mantém estatísticas vitais baseadas em amostras. Neste 
caso, grande parte dos recursos administrativos é concentrada na obtenção de estatísticas 
de boa qualidade em apenas algumas áreas, escolhidas conforme algum critério de repre-
sentatividade. Desta forma, é possível estimar números-índice para o total do país com 
maior grau de confiabilidade do que seria possível se os recursos fossem diluídos entre 
todas as localidades. Esta solução evidentemente tem a desvantagem de não cumprir satis-
fatoriamente as suas funções legais: o sistema só permite estimativas muito aproximadas 
para as regiões não contidas na amostra.

2.  Gratuidade de Registros: Em todos os países de língua portuguesa o registro de nascimen-
tos é praticamente gratuito, estimulando, assim, o aumento da cobertura; Moçambique 
cobra uma taxa no caso de registro de nascimento fora de prazo e Guiné-Bissau cobra pela 
certidão extensa. Angola, Moçambique e São Tomé & Príncipe continuam a cobrar pelo 
registro de óbitos. No Brasil, o sub-registro de nascimentos diminuiu significativamente 
com a lei 9534 de 1997, que determinou a gratuidade universal do registro de nascimentos 
e óbitos. Antes desta lei, o registro era gratuito apenas para pessoas “reconhecidamente 
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pobres”, mas a prova de pobreza era subjetiva e o risco de constrangimento desincentivava 
o registro. Em 2007, o governo de Angola também aboliu as taxas de registro para crianças 
menores de 5 anos e começou uma campanha para registrar pessoas maiores sem certidão 
de nascimento.

3.  Aproximação das instituições: O registro de nascimentos e óbitos do Estado de São Paulo, 
conhecido por ter estatísticas vitais completas, é processado de forma diferente do resto 
do Brasil. Durante pelo menos as primeiras décadas deste século, a Fundação SEADE 
(Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos) vem coordenando a coleta (recolha) 
dos dados com os cartórios, que na grande maioria dos casos processam os dados e os en-
viam à Fundação em formato digitalizado. Esta, por sua, vez é responsável do controle de 
consistência, qualidade e cobertura dos registros, os mesmos que uma vez integralizados 
são enviados ao IBGE, quem os incorpora ao sistema nacional. Tem sido uma experiência 
positiva pois ao mesmo tempo que possibilita amplo diálogo com os cartórios, permitindo 
assim aprimorar a qualidade dos dados, tem melhorado a agilidade no processamento e 
liberação oportuna das estatísticas anuais (Waldvogel et al., 2008). 

4.  Registro civil como um direito – criança cidadã: Trata-se de campanhas por parte do UNI-
CEF, principalmente na África, para assegurar que cada criança tenha uma certidão de nas-
cimento dentro da ótica dos direitos humanos. O risco de duplicidade de registros que isto 
possa causar é minimizado via a informatização e interconexão das bases de dados e a intro-
dução de um número único de identificação da pessoa. Em 2017, o governo de Moçambique, 
com apoio do UNICEF, começou a introduzir um Número Único de Identificação do Cida-
dão (NUIC) para este propósito. Em 2018, as Nações Unidas formaram o UN Legal Identity 
Expert Group (UN LIEG), com o objetivo de apoiar os governos na implementação de siste-
mas de registro desde o nascimento até a morte, com uma abordagem de direitos humanos.

5.  Registro civil e sistemas de serviços de saúde: Em Moçambique, o governo recebeu muito 
apoio do UNICEF para melhorar a cobertura do registro nas maternidades; de forma si-
milar, no Brasil, na segunda década do século começaram a se instalar agências de cartó-
rios nos hospitais e maternidades de forma a facilitar o registro imediato de nascimentos. 
Segundo as Nações Unidas, a cobertura do registro de nascimentos no final da década de 
2000 tinha aumentado para 57%.

Face à crônica deficiência que os registros civis costumavam ter no passado recente, e para 
suprir as demandas de serviços de saúde, sistemas alternativos ou complementares de registro de 
nascidos vivos têm sido criados. Uma tendência observada em vários países durante as últimas 
décadas é a implementação de sistemas paralelos no setor de saúde para fazer o registro de eventos 
vitais (nascimentos e óbitos, incluindo óbitos fetais) independente da estrutura legal dos cartórios 
do registro civil tradicional. Evidentemente este tipo de sistema funciona melhor na medida em 
que uma maior proporção dos eventos vitais ocorre dentro do âmbito das instituições de saúde. 
Nesta seção menciona-se a seguir, experiência brasileira e moçambicana. 

No Brasil uma melhoria importante nas estatísticas de nascimentos foi a introdução em 1990, 
pelo Ministério da Saúde, o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC), com base na 
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Declaração de Nascido Vivo (DN) (Barbosa, 1999; Mello-Jorge et al., 1996, 2007; Souza, 2004). 
O formato deste documento permite a anotação tanto de informações que dizem respeito ao re-
gistro legal do recém-nascido, como daquelas que possibilitam avaliar o processo gestacional, e a 
situação da mãe e da criança na época do nascimento. O registro do SINASC expandiu conside-
ravelmente a abrangência das informações outrora recolhidas pelo Registro Civil (ver Apêndice 
1). A sua implantação ocorreu de forma gradual no território brasileiro e já na segunda década 
do presente século, muitos municípios têm uma cobertura superior a 90%. Uma sucinta linha do 
tempo de implementação do sistema apresenta-se no Quadro 5.1.

Quadro 5.1: Brasil, 1994-2019: Momentos-chave selecionados atingidos pelo Sistema de  
Informa-ções sobre Nascidos Vivos – SINASC

Ano Estágio atingido

1994 SINASC implantado na plataforma DOS no Estado de Santa Catarina

1996 Digitação no nível central; Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE)

1997 Implantação em 18 Regionais de Saúde e em 44 municípios 

1999 Lançada a versão na plataforma Windows

2002 Implantação em 140 municípios 

2006 Plataforma Web; Implantado em 161 municípios que tinham sala de parto

2010 
Implantação em 100% dos municípios com cobertura superior a 90% na maioria dos 
municípios-sede de Unidade Federativa 

2015 Cobertura territorial média superior a 90% 

2019 Disponibilidade pública dos dados com uma defasagem inferior a 18 meses

Os seguintes fatores também contribuíram para melhorar a cobertura dos registros em 
anos recentes:

•	 A exigência da associação da declaração de nascido vivo ou de óbito ao registro do cartó-
rio. A Lei 12.662 de 2012 agora obriga os cartórios a informar a declaração de nascimentos.

•	 A reclassificação dos nascimentos e óbitos que ocorreram até 31 de dezembro do ano, mas 
que são registrados no primeiro trimestre do ano seguinte (antes denominados registros 
tardios) pelo ano de ocorrência.

•	 A informatização dos cartórios, que ajudou a racionalizar a entrada dos dados e melhorou 
a disponibilidade da informação via internet.

A existência de dois sistemas mais ou menos independentes de registro dos eventos vitais 
abre a possibilidade de comparação, conciliação e concatenação da informação contida em 
cada sistema (Almeida e Mello-Jorge, 1995; Fernandes, 1997; Ortiz, 2006) e oferece muitas 
oportunidades de ampliar o conhecimento demográfico. Na linha de conciliação dos dados e 
em condições de bom funcionamento do Registro Civil e o SINASC, este procedimento permite 
complementar e completar o registro de nascimentos. No caso do Estado de São Paulo, Waldvo-
gel et al. (2008) verificaram que, de todos os nascimentos de nascidos vivos ocorridos no Estado 
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em 2006, 519.840 foram registrados tanto pelo SINASC como pelo Registro Civil tradicional. 
O Registro Civil captou 80.366 nascidos vivos que não constavam no SINASC e o SINASC 
acrescentou 3.957 nascidos vivos à cobertura do Registro Civil. Uma década depois, experiên-
cia similar foi repetida em nível nacional quando, a comparação dos dois sistemas identificou 
adicionais 5% de registros de nascimentos que constavam em apenas um sistema (Trindade, 
Costa e Oliveira, 2018). Outra avaliação (Szwarcwald et al., 2019), mais recente, que usou uma 
metodologia diferente, estimou a cobertura nacional do SINASC para 2012-2014 em 94,8%, 
mas ainda detectou problemas maiores em algumas UFs como Maranhão (84,3%), Pará (88,2%), 
Bahia (88,5%), Rio Grande do Norte (90,0%), Ceará (90,9%) e Tocantins (90,9%), enquanto a 
cobertura era maior de 99% no DF, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Na linha de concatenação de eventos diferentes como o registro do nascimento e do óbito 
de um mesmo indivíduo. Esta concatenação, certamente, permite um conhecimento mais direto 
dos determinantes ligados a esses eventos. Isto é possível mediante linkagem que é feita se há um 
mecanismo de identificação direta, como por exemplo, um número único, prática que já existe no 
Brasil, na DN e DO (Maia et al., 2017; Costa et al., 2018). Ou mediante técnicas indiretas desenvol-
vidas para este fim mediante, por exemplo, justaposição automática de características permanentes 
dos indivíduos registrados (Alvim de Matos, 1996; Mendes et al., 2012).

Desde 2018, Moçambique começou a implementar um sistema de vigilância de eventos vitais 
(gravidez, nados mortos, nados vivos e óbitos) por amostragem (3,5% da população), conhecido 
como Countrywide Mortality Surveillance for Action (COMSA). Um dos objetivos é instruir a 
população, mediante Agentes Comunitários, sobre a declaração destes eventos no Registro Civil 
a fim de poder estimar as taxas anuais de natalidade e mortalidade e ainda, causas de morte (via 
autópsias verbais), nos níveis nacional e provincial. A informação é processada automaticamente 
de forma a ser accessível aos pesquisadores e responsáveis do projeto para revisão, processamento 
e devida retroalimentação. Este provecto é conduzido pelo INE, Instituto Nacional da Saúde e 
Ministério da Saúde, com assistência técnica da Universidade de John Hopkins e financiamento 
da Fundação Bill e Melinda Gates4. Até novembro de 2019, o COMSA tinha registrado 17.774 
nascimentos e 6.455 óbitos. Verificou-se que apenas 40% de todos os nascimentos tinham sido 
registrados pelo Registro Civil, o que ilustra a necessidade de melhorias no processos de registro 
em áreas rurais remotas. Também foram executadas mais de 5.694 autópsias verbais e sociais, para 
investigar as principais causas de morte por grupo etário e Província (Nkengasong et al., 2020).

5.2.5 O registro de óbitos

O registro de um óbito é praticamente imediato onde existe imperativo legal direto (autori-
zação para enterro do óbito) ou correlato (heranças e similares) como é o caso de conglomerados 
urbanos altamente desenvolvidos e complexos. Ele deve ser efetuado, em princípio, antes das 24 
horas (48 horas em Moçambique) de ocorrido o evento, embora a lei no Brasil preveja diversos 
motivos de atraso, pelos quais este prazo pode ser estendido até 3 meses. Como é um pré-requisito 
para a realização do enterro, o registro de óbitos, no geral, tende a ser mais completo do que o 

4	  Implementado em parceria com Johns Hopkins Bloomberg School of Public Health. Ver:  https://www.jhsph.
edu/research/centers-and-institutes/institute-for-international-programs/current-projects/countrywide-morta-
lity-surveillance-for-action-comsa-in-mozambique/index.html.

https://www.jhsph.edu/research/centers-and-institutes/institute-for-international-programs/current-projects/countrywide-mortality-surveillance-for-action-comsa-in-mozambique/index.html
https://www.jhsph.edu/research/centers-and-institutes/institute-for-international-programs/current-projects/countrywide-mortality-surveillance-for-action-comsa-in-mozambique/index.html
https://www.jhsph.edu/research/centers-and-institutes/institute-for-international-programs/current-projects/countrywide-mortality-surveillance-for-action-comsa-in-mozambique/index.html
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registro de nascimentos, o que não é verdadeiro, no entanto, se se consideram os óbitos de crian-
ças, em particular, os menores de um ano e, ainda, os idosos. Com efeito, estudos dos anos 80-90 
reportam um maior sub-registro de óbitos de menores de um ano com relação ao sub-registro de 
nascidos vivos (Simões, 1989). Entretanto, a situação varia e já houve períodos em que o SINASC 
era mais completo do que o Sistema de Informações de Mortalidade (SIM).

A Figura 5.2 demonstra o grau diverso de cobertura que o registro de óbitos apresenta na 
geopolítica mundial e, similarmente ao registro de nascidos vivos, expressa a forte associação com 
o grau de desenvolvimento socioeconômico. Todavia, nas zonas com população mais vulnerável 
como seria parte da África Subsaariana, não existe, no geral, informação suficiente que nos apro-
xime do grau de cobertura do registro de óbitos.

Figura 5.2 Cobertura do registro de óbitos em 2017, segundo as estimativas da  
Divisão de População das Nações Unidas

Fonte: Reproduzido de https://unstats.un.org/unsd/demographic-social/crvs/ (Em 17/09/2019).

Há de se considerar, também, a existência de cemitérios clandestinos, principalmente na 
zona rural (os chamados “cruzeiros” no Brasil). Em algumas regiões do país, os donos dos cemi-
térios, por motivos econômicos, também aceitam realizar enterros sem atestado. Existem outros 
países na América Latina, como Venezuela, onde a qualidade do registro de óbitos também tem 
sido melhor do que dos nascimentos, mas há outros, como Peru, Equador e alguns países cen-
tro-americanos, onde a relação é oposta. Embora exista pouca informação sobre os registros de 
óbitos na maioria dos PALOP, tudo indica que sua qualidade também é pior do que a qualidade 
dos registros de nascimentos.

Com a exceção da Guiné-Bissau, todos os países de língua portuguesa exigem o registro 
de natimortos (nados mortos, óbitos fetais), mas as definições operacionais do termo variam. 
Como se trata de uma questão mais específica e mais conceitual, este tema será retomado no 
Capítulo 8.

https://unstats.un.org/unsd/demographic-social/crvs/
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No caso do Brasil, o Ministério da Saúde mantém o Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM), com mais informações do que as recolhidas pelo IBGE junto aos cartórios, principalmente 
no que se refere à causa de morte. Neste caso, a informação não é remetida por meio de mapas 
estatísticos já preenchidos, mas sim, diretamente pela primeira via do atestado de óbito. A segunda 
via permanece no cartório. Todas as primeiras vias são enviadas para o órgão responsável pelo 
processamento em cada estado. Estes órgãos preparam os mapas e anualmente fornecem a infor-
mação, em formato eletrônico, para o Ministério da Saúde. Os resultados finais são publicados 
anualmente na série Estatísticas de Mortalidade. Para uma descrição mais detalhada do SIM e 
SINASC e outros bancos de dados no âmbito da saúde, ver Brasil (2009).

Em 2008 foi introduzida, em Moçambique, uma nova declaração de óbitos, para ser aplicada 
no setor de saúde (SIS-ROH, https://www.moasis.org.mz/project/sis-roh/). Paralelamente se traba-
lha, desde 2010, numa reforma do Sistema do Registro Civil (SINAREC). Não se conhece a cober-
tura do registro de óbitos, com ou sem certificação da causa, no Registro Civil. Como o SIS-ROH 
ainda está em fase de implementação, sua cobertura por enquanto é baixa: 43% na Cidade de 
Maputo, mas apenas 9% ao nível nacional (Moçambique e Moasis/Jembi Health Systems, 2014). 
Mola (2016) cita uma cobertura nacional ainda mais baixa, de apenas 4%, mas indica que na cidade 
da Beira a cobertura aumentou de 18,1% em 2010 para 46,4% em 2013.

O aprimoramento das estatísticas de óbitos conta com instrumental analítico demográfico que 
permite medir a omissão de um sistema de registro de óbitos. Esses métodos são detalhados no 
Capítulo 23. Um elemento adicional que contribui para melhorar a qualidade da informação sobre 
óbitos são as Pesquisas de Busca Ativa, que é uma estratégia de captação de eventos que não foram 
informados. Sua importância na redução do sub-registro de óbitos e na avaliação da operacionali-
zação do sistema de informações é amplamente conhecida. No Brasil foram realizadas em 2000, 
2008 e 2013; a pesquisa de 2013 foi realizada em 79 municípios brasileiros. Foram encontrados 
2.265 óbitos que não foram informados ao SIM. Desses, 49,3% foram encontrados em fontes não 
oficiais, cemitérios e funerárias. Em alguns municípios rurais, condições precárias de sepultamen-
to foram encontradas em cemitérios no meio da mata, sem registro do falecido. Como esperado, 
os fatores de correção foram inversamente associados ao nível de adequação das informações de 
mortalidade (Almeida et al., 2017).

Além de questões de cobertura, também merece atenção a qualidade da classificação dos 
eventos, no registro civil ainda mais do que no censo. Por exemplo, a idade da mãe do recém-nas-
cido, um dado essencial para a elaboração de certos indicadores demográficos, frequentemente não 
é registrada corretamente. Um estudo do preenchimento da declaração de óbitos em Moçambique 
encontrou que em 20% dos casos a idade do defunto era incorretamente preenchida, em 12% o 
sexo e em 42% o estado civil (Mazivila et al., 2012). Um problema muito maior ainda é a codifi-
cação da causa de morte. Por ser uma questão mais complexa, essa será abordada no Capítulo 8. 

5.3 O REGISTRO CONTÍNUO DE POPULAÇÃO
Alguns países possuem um sistema que combina as características de um registro de esto-

ques e fluxos de população. Trata-se do chamado registro contínuo ou registro de população. Na 
realidade, é um sistema bastante antigo, de origem oriental. O sistema japonês dos koseki, que foi 
estabelecido em 720 e melhorado em 1635, é considerado como o primeiro exemplo de um sistema 

https://www.moasis.org.mz/project/sis-roh/
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deste tipo. Um outro sistema tradicional de registro contínuo existe na China e ainda é usado para 
apoiar os censos de população.

Hoje vários países, principalmente do norte do Europa, possuem registros contínuos. Para 
uma visão geral de como estes sistemas funcionam em diferentes países, pode-se consultar Mo-
reira (2015). Nos registros contínuos modernos, cada indivíduo, ao nascer ou ao entrar no país, é 
registrado numa ficha pessoal com um número de identificação único, contendo seu nome, sexo, 
lugar e data de nascimento, nacionalidade e filiação. Às vezes se registram também a ocupação, 
religião e outros dados socioeconômicos. A ficha também contém o endereço de residência atual 
da pessoa. Esta ficha antigamente era guardada na Prefeitura, mas hoje em dia geralmente faz 
parte de uma base de dados eletrônica centralizada, embora as Prefeituras continuem responsáveis 
pela sua atualização. Ela é continuamente modificada em função de novos dados do registro civil 
e uma variedade de outras bases de dados administrativos sobre casamentos, divórcios, adoções, 
nascimento de filhos, mudanças de endereço, recebimento de certos serviços públicos etc. Ao se 
mudar para outra comunidade, a pessoa deve, obrigatoriamente, informar a Prefeitura, para que a 
ficha eletrônica possa ser transferida para os cuidados do novo município de residência. Também se 
realizam levantamentos amostrais periódicos para detectar eventuais erros e omissões no sistema. 
No caso de óbito ou mudança para o exterior, a ficha é retirada e transferida para um arquivo 
genealógico. Uma vulnerabilidade do sistema é que às vezes estes movimentos internacionais não 
são comunicados (por exemplo, para evitar a liquidação de eventuais dívidas com as autoridades 
fiscais), o que leva a lacunas no registro.

O uso principal do registro contínuo é administrativo. Ele serve como base de dados para a 
emissão de documentos (passaportes, carteiras de motorista, carteiras de identidade etc.), paga-
mento de diversos tipos de pensões e subsídios governamentais, alistamento militar, convocações 
para eleições e outras obrigações cívicas. Quando bem administrado, o registro também permi-
te avaliar, em cada momento, qual é a população de cada unidade administrativa do país, pelas 
principais características demográficas, bem como os fluxos migratórios e as características dos 
migrantes. Isso abre o caminho para censos com desenhos mais limitados, limitados à correção 
de erros no sistema e ao levantamento de dados socioeconômicos complementares. Por outro lado, 
mesmo não fazendo um censo administrativo propriamente, a existência de um registro de popula-
ção pode ser de grande utilidade para o censo, tanto na fase de organização, para o mapeamento e 
endereçamento dos questionários, como na fase de análise, por exemplo, para estimar a cobertura. 
Por outro lado, alguns autores (Seltzer e Anderson, 2001) alertam para os potenciais problemas 
de abuso da informação contida nos registros contínuos (e nos censos)5. Em parte devido a esses 
riscos, países como a França até hoje não implementaram um registro centralizado de população 
(Poulain e Herm, 2013). Os outros países europeus que até hoje não têm um registro de população 
incluem Portugal e o Reino Unido.

5	  Um exemplo famoso do abuso da falta de um registro centralizado de população foi descrito no livro O Dia do 
Chacal, de Frederick Forsyth, onde um assassino contratado para matar o Pres. De Gaulle obtém um passaporte 
britânico falso submetendo uma certidão de nascimento de uma pessoa de aproximadamente a sua idade que 
morreu quando criança. Na época não havia como saber se a certidão efetivamente era da pessoa solicitando o 
documento ou mesmo se o titular da certidão estava vivo. Quando o governo finalmente resolveu o problema em 
2004, por meio de um sistema para cruzar os dados de óbitos com os de nascimentos, estimou-se que havia mais 
de mil documentos falsos que tinham sido emitidos com base nessa manobra.
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Como já foi mencionado anteriormente, existe uma tendência na Europa para a abolição 
dos censos tradicionais e sua substituição por censos baseados em registros administrativos. Em 
1961, a Dinamarca foi o primeiro país no mundo a adotar este sistema. Para a rodada (ronda) 
dos censos de 2010, 17 países europeus optaram por uma abordagem alternativa deste tipo, de 
forma exclusiva, como a Dinamarca, Áustria e Finlândia, ou em combinação com outras fontes 
de dados (República Checa, Estônia, Letônia, Lituânia, Itália e Espanha) (Moreira, 2015). A 
avaliação do Censo da Suécia de 2011, que foi conduzido inteiramente com base em regis-
tros, demonstra que – por mais sofisticado seja o sistema de registro – ele não é livre de erros. 
Encontrou-se por exemplo, que o número de domicílios (agregados familiares) unipessoais ou 
bipessoais era sub-registrado em 10,3% e 9,3%, respectivamente, enquanto unidades com 5 ou 
mais pessoas eram sobrerregistradas (Werner, 2014). Também foram encontradas 434 pessoas 
que ainda constavam no registro de população, mas que, segundo as autoridades tributárias, já 
se encontravam fora do país. Considerando que o sistema sueco é um dos mais eficientes que 
existem, os erros em outros países provavelmente são maiores. 

O bom funcionamento de um registro contínuo requer uma grande agilidade na integração 
das diversas bases de dados administrativos mantidos pelos diferentes níveis de governo. Em de-
corrência do seu custo e das dificuldades operacionais implícitas neste nível de integração, o re-
gistro contínuo usa-se com mais sucesso em países relativamente pequenos, com níveis baixos ou 
moderados de migração internacional, estruturas administrativas eficientes e níveis relativamente 
altos de educação, tais como os países nórdicos, Alemanha, Países Baixos, Bélgica, Luxemburgo, 
a República Checa, Hungria, Suíça, Israel, Taiwan e Japão. Entretanto, além do registro univer-
sal, vários países com registros parciais como, por exemplo, população previdenciária, o registro 
do programa Bolsa Família, contribuintes do imposto de renda, residentes estrangeiros ou outras 
subpopulações, que podem ser aproveitados para derivar estimativas demográficas. Por exemplo, 
a Região de Andaluzia, na Espanha, montou um sistema contínuo de estatísticas (Estadísticas 
Longitudinales de Supervivencia y Longevidad en Andalucía) a partir do Censo de 2001 que liga 
os eventos vitais do Registro Civil aos registros das pessoas no Censo, o que possibilita o acompa-
nhamento das pessoas no tempo.

Considerando a dificuldade de implementar sistemas de registro de população de âmbito na-
cional em países em desenvolvimento, têm surgido várias iniciativas para montar sistemas para-
lelos em áreas específicas, mais ou menos representativas para a população do país ou para uma 
determinada zona, concentrando desta maneira o esforço para obter estatísticas da melhor quali-
dade possível. Já foram mencionados os sistemas de registro civil por áreas amostradas existente 
na Índia e o COMSA de Moçambique. 

Outra metodologia existente na área de saúde pública são os “sítios/áreas sentinela”, áreas 
reduzidas sujeitas a uma observação epidemiológica contínua durante um período mais ou menos 
extenso para obter informação de saúde detalhada que seria difícil de obter por meio dos sistemas 
administrativos rotineiros (ver, por exemplo, Teixeira et al., 2003). Aqui precisam ser mencionados 
os Sítios/Áreas de Monitoramento Demográfico (“Demographic Surveillance Sites” ou DSS, em 
inglês) dos quais em 2015 existiam 30 na África e aproximadamente uma dúzia na Ásia. Alguns 
destes projetos são antigos. O mais famoso, o projeto Matlab de Bangladesh, foi fundado em 1963 
e por mais de 50 anos vem fornecendo dados demográficos e epidemiológicos de alta qualida-
de, por meio de um sistema de registro civil de eventos, registro de população e levantamentos 
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periódicos. Na África lusófona existem dois projetos deste tipo, em Bandim, Guiné-Bissau (http://
www.indepth-network.org/dss_site_profiles/bandim.pdf) e em Manhiça, Província de Maputo, 
Moçambique (http://www.indepth-network.org/dss_site_profiles/manhicadss.pdf; Nhacolo et al., 
2006). Em Moçambique existem outros dois sites: um em Chókwè, Província de Gaza (desde 
2010), e outro ainda numa fase de planejamento, no Bairro Polana-Caniço, na cidade de Maputo. 
Como os Sítios/Áreas de Monitoramento Demográfico, estes são coordenados internacionalmente 
pela rede INDEPTH (Baiden, Hodgson e Binka, 2006; INDEPTH Network, 2002; Sankoh et al., 
2006). Os “registros de aldeias” (“village registers”, em inglês), que existem em alguns países 
africanos como Malawi e Zâmbia, cumprem um objetivo semelhante (Gadabu et al., 2018).

As características que definem estas áreas são:

•	 Um sistema de monitoramento contínuo dentro de uma área geográfica bem delimitada, 
com a publicação contínua de estatísticas de nascimentos, mortes e migrações.

•	 Este sistema de monitoramento deve fornecer um instrumento para uma ampla gama de 
intervenções sociais, econômicas e de saúde, ligadas com atividades de pesquisa.

•	 Ao início do projeto se realiza um censo para definir e registrar todos os indivíduos da 
população que serve de base para o registro contínuo. Registram-se a idade, sexo, estado 
civil, composição e bens do domicílio (agregado familiar), religião, etnia, educação, ocu-
pação e acesso a água e saneamento básico.

•	 Realizam-se levantamentos periódicos (geralmente trimestrais) para atualizar toda a infor-
mação relevante, principalmente de eventos demográficos.

A principal limitação de sistemas deste tipo, além do seu custo, é a sua representatividade 
já que raramente é possível manter mais de um projeto num determinado país, de modo que a 
possibilidade de extrapolar os resultados para o país como um todo sempre pode ser questionada.

5.4 PESQUISAS E INQUÉRITOS ESPECIAIS
O censo de população, por fundamental que seja, não pode dar conta de todas as necessidades 

de informação demográfica e social que existem num país. Aqueles dados básicos que precisam 
ser conhecidos em detalhe em todas as unidades geográficas do território nacional, na medida 
em que não sejam captados por registros administrativos, devem ser recolhidos no censo. Porém, 
existem muitos outros tipos de informação que não exigem tanto detalhe geográfico, mas que sim, 
visam uma compreensão mais aprofundada de processos e causas ao nível nacional ou regional. 
Por exemplo, pode não haver uma boa alternativa para o censo quando se trata de avaliar o número 
de crianças que se encontram fora do sistema escolar em todas as unidades administrativas do 
país. Mas para avaliar em mais detalhe quais são as razões pelas quais as crianças não frequentam 
a escola, talvez não haja necessidade de realizar uma investigação em cada distrito escolar. Uma 
pesquisa amostral representativa para a variedade de situações socioeconômicas existentes no país 
pode ser bem mais econômica para administrar e funcionar melhor em termos da qualidade e do 
grau de detalhe das informações relevantes para a análise do problema. Por outro lado, existem 
muitos temas que precisam de uma maior frequência de levantamento de dados do que o ritmo 

http://www.indepth-network.org/dss_site_profiles/bandim.pdf
http://www.indepth-network.org/dss_site_profiles/bandim.pdf
http://www.indepth-network.org/dss_site_profiles/manhicadss.pdf
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decenal dos censos. Por exemplo, as informações sobre o emprego precisam ser atualizadas men-
salmente ou trimestralmente e não se pode esperar o próximo censo para fornecer este dado. 

Além da economia de custos e da necessidade de informação mais atualizada e mais aprofun-
dada em certos temas, existem outras razões para preferir pesquisas amostrais focalizadas sobre 
determinados temas. Por exemplo, a seleção e o treinamento recebido pelos entrevistadores em 
pesquisas temáticas normalmente são muito mais rigorosos do que na operação censitária, onde 
o número de entrevistas é muito maior. Determinados temas, como a violência doméstica ou o 
comportamento sexual, são sensíveis demais para serem abordados no censo e exigem arranjos 
especiais e um treinamento intensivo dos entrevistadores. 

Já foi mencionado acima que nos EUA, a informação antes recolhida no questionário longo 
do censo a partir de 2010 será obtida por meio de uma pesquisa amostral, a American Commu-
nity Survey (ACS). Mas dependendo das necessidades específicas de informação e da forma de 
organização do sistema estatístico de cada país, se realizam uma grande variedade de pesquisas 
amostrais. Alguns dos exemplos mais comuns são os seguintes6:

•	 Pesquisas Domiciliares de Propósitos Múltiplos;

•	 Pesquisas Demográficas e de Saúde Reprodutiva;

•	 Pesquisas de Saúde e/ou Deficiência;

•	 Pesquisas de Orçamentos Familiares (POFs);

•	 Pesquisas de Condições de Vida e Pobreza;

•	 Pesquisas de Emprego;

•	 Pesquisas sobre a Atividade Industrial, de Comércio e de Serviços;

•	 Pesquisas sobre a Situação de Grupos Específicos, como Jovens ou Idosos;

•	 Pesquisas de Uso de Tempo;

•	 Pesquisas sobre Migrações;

•	 etc.

Atualmente existem esforços em vários países para integrar várias destas pesquisas, que an-
tigamente se realizavam de forma não coordenada, dentro de um sistema de pesquisas, com meto-
dologias, definições de conceitos e marcos amostrais unificados. No Brasil, por exemplo, o IBGE 
vem promovendo o Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD) que inclui a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADc), a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), o 
esquema de pesquisas de orçamentos familiares contínuas, composto pela Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) e a POF Simplificada, além de pesquisas sobre outros temas, seja por meio de 
investigações suplementares ou de pesquisas independentes.
6	  Jannuzzi (2018) discute vários inquéritos amostrais realizados no Brasil.
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Geralmente, os levantamentos por amostra recolhem informações tanto sobre variáveis 
do tipo estoque como sobre variáveis de fluxo. No que diz respeito a este segundo aspecto, 
é possível distinguir entre levantamentos prospectivos (ou longitudinais) e retrospectivos. No 
primeiro caso, uma amostra de pessoas é entrevistada periodicamente, para detectar as mu-
danças ocorridas na sua situação. Um exemplo deste procedimento é o Estudo Longitudinal de 
Saúde do Adulto (ELSA), patrocinado pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia do Brasil. Esta é uma investigação multicêntrica com uma amostra de 15 mil fun-
cionários, com idades de 35-74 anos, de seis instituições públicas de ensino superior e pesquisa 
das regiões Nordeste, Sul e Sudeste do Brasil, para investigar a incidência e os fatores de risco 
para doenças crônicas, especialmente as cardiovasculares e o diabetes. Estes, fazem exames e 
entrevistas periódicos para avaliar as suas condições de vida, diferenças sociais, relação com 
o trabalho, gênero e especificidades da dieta. O inquérito longitudinal mais antigo do qual se 
tem notícia começou com uma amostra de 5.362 crianças inglesas nascidas em 1946 que foram 
acompanhadas por mais de 70 anos com os seus descendentes (National Survey of Health and 
Development – NSHD). Além de investigar a saúde destas pessoas, o estudo procurou entender 
como o ambiente familiar e escolar afetou o seu desempenho (citado em Fresneda, 2016). Mais 
recentemente, o Research on Early Life and Aging Trends and Effects (RELATE) busca avaliar 
como certas condições na infância afetam a saúde das pessoas (doença cardio-vascular, diabetes, 
obesidade, funcionalidade) nas idades mais avançadas. Trata-se de um projeto internacional, que 
recolhe dados nos EUA, Rússia, Índia, China, África do Sul e vários países latino-americanos, 
entre os quais o Brasil (McEniry, 2015). Embora a metodologia prospectiva possua vantagens 
significativas, como a maior objetividade e menor omissão de informação, ela também está 
sujeita a diversos problemas, principalmente quando for aplicada no âmbito local. Uma das 
principais dificuldades é o esvaziamento da amostra original ao longo do tempo, por causa da 
emigração e outros processos que retiram sujeitos da amostra. Além disso, o elevado custo de 
inquéritos deste tipo faz com que não sejam aplicados frequentemente.

O levantamento retrospectivo, por sua vez, realiza apenas uma entrevista e, na medida em 
que precisar de dados de fluxo, reconstrói os eventos relevantes do passado com base na memória 
do entrevistado. Embora geralmente preferida devido à sua menor complexidade e custo, esta es-
tratégia também não deixa de ter os seus riscos. Além dos problemas de falha de memória, levan-
tamentos deste tipo contêm vieses sistemáticos porque certos eventos não podem ser registrados, 
por falta de um informante. O exemplo clássico são os filhos órfãos, sobre os quais não se obtém 
informação, já que esta teria que ser fornecida pela mãe da criança. Outro viés deste tipo de pes-
quisas, uma vez que o sujeito da pesquisa é um sobrevivente, é a sua seletividade. Com efeito, ao 
pesquisar o efeito do contexto passado sobre o entrevistado, há de se avaliar se esta sobrevivência 
não está condicionada a este contexto. Por exemplo, ao estudar a nutrição na infância, é possível 
que os mais mal-nutridos estejam sub-representados uma vez que as chances deles ainda estarem 
vivos são menores. Apesar destas desvantagens, a grande maioria dos levantamentos demográficos 
baseia-se nesta metodologia.

Um dos perigos principais da realização de inquéritos por meio de levantamentos amostrais é 
que uma amostra enviesada pode distorcer os resultados. Existem muitos fatores que podem envie-
sar uma amostra, tanto no desenho como na sua execução. É por demais conhecido que entrevistar 
transeuntes na rua ou respondentes por telefone pode resultar na sobrerrepresentação de certos 
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grupos. Mas mesmo em amostras bem desenhadas podem ocorrer problemas, principalmente 
em situações onde certas decisões são deixadas ao critério do entrevistador, que pode tomá-las 
segundo as suas conveniências e não para garantir o maior grau de aleatoriedade. Por exemplo, 
uma instrução para aplicar um módulo especial trabalhoso em cada quinto domicílio (agregado 
familiar) pode facilmente induzir o entrevistador a escolher unidades menores para este propósito, 
onde o preenchimento do módulo toma menos tempo. 

Um dos desafios que se enfrenta na condução de inquéritos, (e inclusive nos censos), princi-
palmente nos países mais desenvolvidos, é a crescente taxa de não resposta (Tourangeau e Plewes, 
2013). Já se mencionou anteriormente que o problema de domicílios (agregados familiares) sem 
moradores presentes constitui um desafio crescente na organização de inquéritos. Normalmente 
a instrução ao entrevistador é que ele ou ela deve voltar em outro horário, mas depois de algu-
mas tentativas fracassadas se permite a substituição por uma outra unidade. Isto significa que 
a amostra pode ser enviesada – às vezes de forma significativa – na direção de domicílios onde 
geralmente tem gente em casa, como os de idosos. Por exemplo, a Pesquisa Distrital por Amostra 
de Domicílios (PDAD) do Distrito Federal do Brasil, de 2015, executada pela Companhia de Pla-
nejamento do Distrito Federal (CODEPLAN), encontrou 10,6% de pessoas com 65 anos ou mais 
quando o Censo de 2010 enumerou apenas 5,0%. É pouco provável que a população idosa tenha 
aumentado tanto em tão pouco tempo; a explicação mais provável é o viés da PDAD na seleção 
dos domicílios (agregados familiares) entrevistados.

Como já se mencionou anteriormente, existe uma grande variedade de inquéritos, com fina-
lidades que na maioria das vezes vão muito além do estritamente demográfico. Entretanto, vale 
a pena dar certo destaque a três tipos de pesquisa (inquérito), devido à sua importância para a 
recolha de informação de população. Por um lado, são os Inquéritos Domiciliares de Propósitos 
Múltiplos que existem em vários países, com o exemplo mais proeminente da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) no Brasil. Por outro lado, são os Inquéritos Demográficos 
e de Saúde ou IDS (“Demographic and Health Surveys” ou DHS, em inglês) e os Inquéritos de 
Indicadores Múltiplos (“Multiple Indicator Cluster Surveys” ou MICS, em inglês), que continuam 
sendo fundamentais para a obtenção de dados sobre temas de população e saúde reprodutiva nos 
PALOP e Timor-Leste.

Como o nome já indica, os Inquéritos Domiciliares de Propósitos Múltiplos levantam infor-
mação sobre uma variedade de assuntos, mas que geralmente incluem emprego, renda e pobreza, 
assistência escolar, situação de moradia, migração, fecundidade e eventualmente outros temas. 
Alguns destes inquéritos, inclusive a PNAD no Brasil, consistem de um núcleo básico de pergun-
tas mais ou menos permanentes e um suplemento especial sobre temas especiais que podem variar. 
Devido à informação extensa que a PNAD levantou sobre temas de saúde em 2003 e 2008, o Brasil 
não tem realizado inquéritos nacionais específicos sobre saúde como o faz, por exemplo, Portugal 
com o seu Inquérito Nacional de Saúde (INS). Portugal também tem um Inquérito à Fecundidade 
que foi realizado pela última vez em 2013. A estratégia adotada no Brasil possui vantagens e des-
vantagens (ver, por exemplo, Viacava, Dachs e Travessos, 2006). O tamanho amostral da maioria 
dos inquéritos deste tipo tem sido modesto (menos de 10.000 domicílios), mas a PNAD tem um 
tamanho muito grande, de mais de 150.000 domicílios em 2014. Sendo assim, é um dos maiores 
inquéritos deste tipo no mundo inteiro, embora seja superado pelo Inquérito Socioeconômico Na-
cional da Indonésia (SUSENAS), que tem um tamanho amostral de 300.000.
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A periodicidade dos Inquéritos de Propósitos Múltiplos varia. A PNAD começou em 1967 
como uma pesquisa trimestral que excluía a Região Norte e Centro-Oeste do Brasil. A partir 
de 1971 passou a ser anual e em 1973 passou a ser nacional. No período de 2012 a 2015 mu-
dou-se gradualmente a sistemática da PNAD que passou a ser uma pesquisa contínua, realizada 
trimestralmente com uma amostra rotativa de 211 mil domicílios que são entrevistados durante 5 
trimestres consecutivos antes de serem substituídos. Este novo desenho da pesquisa implica em 
maior precisão das estimativas e maior capacidade para captar flutuações conjunturais, o que pos-
sibilita a incorporação da antiga Pesquisa Mensal de Emprego (PME). O Inquérito Multi-objectivo 
Contínuo (IMC) de Cabo Verde foi projetado como uma pesquisa trimestral, mas por motivos 
financeiros tem sido organizado anualmente desde 2011.

A Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC), anual e extensiva à totalidade 
dos municípios do Brasil, teve início em 1999, com vistas à consolidação de uma base de dados 
estatísticos e cadastrais atualizados e que proporcionem um conjunto relevante de indicadores de 
avaliação e monitoramento dos quadros institucional e administrativo das municipalidades. Usual-
mente, a MUNIC traz um caderno suplementar que contempla temas especiais. A partir de 2005, 
o bloco sobre características básicas dos gestores do questionário básico passou a ser investigado 
a cada quadriênio, nos anos que marcam o início das administrações eleitas no ano anterior. A 
pesquisa fornece informações variadas sobre a gestão pública municipal, incluindo a legislação 
vigente e os instrumentos de planejamento existentes na esfera municipal, especialmente aqueles 
discriminados no Estatuto da Cidade. Junto com o Plano Diretor, estes têm por meta regular o uso 
e a ocupação do solo urbano; organização das prefeituras; composição do quadro de pessoal por 
vínculo empregatício das prefeituras, tanto na administração direta quanto na indireta; recursos 
financeiros utilizados para a gestão; políticas públicas setoriais no âmbito das áreas pesquisadas 
(habitação, transporte, agropecuária, meio ambiente etc.). 

Ao lado dos inquéritos domiciliares de propósitos múltiplos, com o seu foco predominante-
mente econômico, a outra linha principal de inquéritos domiciliares parte do setor de saúde e conta 
com duas grandes iniciativas internacionais, da Agência Norte-americana de Assistência Interna-
cional no Desenvolvimento (USAID) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 
Estes inquéritos têm uma importância fundamental em muitos países da África e Ásia onde não 
existem muitos instrumentos nacionais para o levantamento de dados socioeconômicos e de saúde.

O Quadro 5.3 lista os inquéritos do tipo DHS e MICS que têm sido realizados nos países 
de língua portuguesa. Alguns desses inquéritos foram inspirados pela metodologia dos DHS, 
mas a sua execução foi inteiramente nacional. É o caso da Pesquisa Nacional de Demografia 
e Saúde (PNDS) do Brasil, de 2006, que foi financiada pelo Ministério da Saúde e executada 
por um consórcio coordenado pelo CEBRAP. Coutinho, Barros e Carvalho (2015) discutem 
a importância destes inquéritos, mesmo no contexto do Brasil, o que leva a lamentar que a 
experiência de 2006 não foi repetida em 2016. O Inquérito Nacional Sobre Saúde Reprodutiva e 
Comportamento Sexual dos Jovens e Adolescentes (INJAD) de Moçambique (2001) também foi 
de execução nacional.
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Quadro 5.2: Inquéritos do tipo DHS, MICS e afins nos países de língua portuguesa

Angola

Inquérito de Indicadores de Malária 2006-07 e 2011
Inquérito Integrado sobre o Bem-Estar da População (IBEP) 2008/2009
Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-Estar, 2011
Inquérito de Indicadores Múltiplos de Saúde (IIMS) 1996, 2001, 2015-2016

Brasil
Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 1986 e 1996
Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 1991 (só Região Nordeste)
Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 2006 (Ministério da Saúde / CEBRAP)

Cabo Verde Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva 1998, 2005, 2018

Guiné-Bissau

Inquérito Demográfico e Sanitário 1989
Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva e Inquérito por Amostragem aos 
Indicadores Múltiplos 2010
Inquérito de Indicadores Múltiplos de Saúde 1996, 2000, 2006, 2014, 2018-19

Guiné Equatorial
Inquérito de Demografia e Saúde 2011
Inquérito de Indicadores Múltiplos de Saúde 1996, 2000, 2017

Moçambique

Inquérito de Demografia e Saúde (IDS) 1997, 2003, 2011, 2020
Inquérito de Indicadores de HIV/AIDS (SIDA) 2009 e 2015
Inquérito sobre Indicadores Múltiplos de Saúde 1995, 2008
Inquérito Nacional sobre Causas de Morte (INCAM), 2007/2008
Inquérito Nacional Sobre Saúde Reprodutiva e Comportamento Sexual dos 
Jovens e Adolescentes (INJAD), 2001

São Tomé & Príncipe
Inquérito de Demografia e Saúde 2008-09
Inquérito de Indicadores Múltiplos de Saúde 1996, 2000, 2006, 2014

Timor-Leste
Inquérito de Demografia e Saúde 2009-10 e 2016
Inquérito de Indicadores Múltiplos de Saúde 2002

O Inquérito de Indicadores Múltiplos, em linhas gerais, inclui um questionário sobre as carac-
terísticas do domicílio adaptado às idiossincrasias nacionais e motivações específicas do Inquérito 
e módulos básicos sobre mulheres, homens e crianças7. Os módulos básicos recomendados pelo 
projeto, assim como o conteúdo individual descrevem-se no Quadro 5.4. 

7	  Ver MICS6 Survey Planning Tools/ Survey Plan Template (9 September 2019), em: https://mics.unicef.org/tools).

https://mics.unicef.org/tools
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Quadro 5.3: Itens básicos recomendados pelo Inquérito de Indicadores Múltiplos (MICS) do UNICEF 

Módulos individuais – Itens básicos recomendados num Inquérito de  
Indicadores Múltiplos

Mulheres Homens
Crianças e adolescentes de 

5-17 anos de idade
Crianças menores  

de 5 anos
Informação pessoal 

Acesso à mídia e uso de tecnologias de 
informação / comunicação

Trabalho infantil Registro de nascimento

Fecundidade/ história 
de nascimentos

Fecundidade Disciplina infantil 

Último nascimento 
desejado

Acesso à mídia e 
uso de tecnologias, 

informação / 
comunicação

Envolvimento dos pais 
[7-14]

Desenvolvimento na 
primeira infância

Mutilação genital 
feminina

Circuncisão
Competências funda-men-
tais para a apren-dizagem 

[7-14]

Amamentação e 
inges-tão alimentar [0-2]

Contracepção e 
necessidade insatisfeita

Imunização [0-2]

Saúde materna, 
neonatal e pós-natal

Cuidado de doenças 

Mortalidade materna Antropometria

Casamento / união

Capacidade funcional 

Comportamento sexual - HIV / AIDS (SIDA)

Consumo de tabaco e álcool
Atitudes em relação à violência doméstica e 

vitimização
Nível de satisfação com a vida

Os inquéritos sobre demografia e saúde (IDS ou DHS, pela sigla em inglês), abordam simi-
lares tópicos; como recomendação básica, este tipo de inquérito, originalmente desenhado para 
o estudo da saúde reprodutiva da mulher, sugere incluir8:

•	 Características pessoais 

•	 Comportamento e intenções reprodutivas

•	 Contracepção

•	 Cuidados pré-natais, parto e pós-natal

•	 Amamentação e nutrição

•	 Saúde da criança 

8	  Ver as sugestões sobre o desenho de questionário tipo DHS em: DHS Model Questionnaires Overview, (https://
dhsprogram.com/What-We-Do/Survey-Types/DHS-Questionnaires.cfm).

https://dhsprogram.com/What-We-Do/Survey-Types/DHS-Questionnaires.cfm
https://dhsprogram.com/What-We-Do/Survey-Types/DHS-Questionnaires.cfm


Outras fontes de dados demográficos

195

•	 Status/empoderamento da mulher

•	 HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis

Recomenda, também, a inclusão de um questionário para homens, no geral, similar ao das 
mulheres, mas menos detalhado e incluindo outros tópicos como emprego e relações de gênero. 
O questionário com biomarcadores inclui antropometria, anemia e HIV/AIDS (SIDA). Módulos 
específicos que atendem as necessidades dos países, incluem: Acidentes; Mortalidade adulta e 
materna; Incapacidade; Violência doméstica; Mutilação genital; entre outros.

Além das Pesquisas Domiciliares de Propósitos Múltiplos e as pesquisas do tipo MICS e IDS, 
vale mencionar algumas outras que têm um significado demográfico especial. Os inquéritos sobre 
migração são muito menos comuns do que as pesquisas de fecundidade e reprodução. No Brasil, o 
tema faz parte da PNAD, mas trata-se de um número muito limitado de perguntas. Em Portugal, 
onde a migração internacional é um tema muito importante, o Inquérito aos Movimentos Migra-
tórios de Saída visa obter informação estatística sobre o movimento emigratório dos residentes 
em Portugal, quer sejam portugueses ou não, que deixam anualmente Portugal para trabalhar ou 
viver no estrangeiro. Esta informação serve para o cálculo das estimativas anuais da população 
residente bem como para dar resposta às normas europeias relativas às estatísticas comunitárias 
sobre migração e proteção internacional. O Inquérito funciona como um anexo ao Inquérito ao 
Emprego desde 1982.

Alguns inquéritos são realizados logo depois do censo, para aproveitar os dados do censo para 
direcionar o desenho da amostra. Além da Pesquisa de Pós-Enumeração, que já foi mencionada na 
seção sobre o censo e que tem por objetivo avaliar a qualidade da operação censitária, vale men-
cionar, por exemplo, o Inquérito Nacional sobre Causas de Morte (INCAM) que Moçambique que 
foi realizado depois do Censo de 2007. Neste inquérito foram revisitados os domicílios (agregados 
familiares) que no Censo declararam a ocorrência de algum óbito dentro do núcleo familiar ao 
longo do ano anterior ao Censo, com a finalidade de administrar um questionário mais detalhado 
para inferir as causas de morte. Embora o escopo do estudo fosse mais amplo, houve um interesse 
especial na incidência de mortes maternas.

Outro tipo de pesquisa para recolher informação sobre a mortalidade materna são os Repro-
ductive Age Mortality Studies (RAMOS) que combinam diferentes modalidades de colheita de 
informação para compor um quadro de todos os óbitos maternos ocorridos dentro de uma deter-
minada unidade geográfica ao longo de um determinado período. Mais informação sobre este tipo 
de estudos pode ser encontrada no Capítulo 8.

A divulgação da informação recolhida em inquéritos no formato de microdados que os pes-
quisadores podem analisar para os seus próprios objetivos de pesquisa geralmente é menos proble-
mática do que no caso dos censos. Como as amostras usadas nestes inquéritos geralmente contem-
plam só uma fração relativamente pequena da população total, o risco de identificação de pessoas 
ou domicílios individuais por meio destas bases de dados é muito menor. A Fundação IBGE teve 
um papel pioneiro nos anos 90 ao conceder o acesso de pesquisadores nacionais e internacionais 
às bases de microdados da PNAD. O mesmo vale para as pesquisas DHS e MICS que, com poucas 
exceções, estão disponíveis nos respectivos sítios web, precisando só de um pedido formal por 
parte do usuário para indicar que tipo de uso será feito da informação solicitada.
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5.5 FONTES NÃO CONVENCIONAIS E BASES DE INFORMAÇÃO ESPECIAIS
Diversos órgãos de administração pública e até empresas privadas recolhem informações 

que potencialmente servem para o estudo de fenômenos demográficos específicos. Nos EUA, os 
registros das Receitas Federal e Estadual do imposto de renda, bem como o cadastro das autori-
zações para a construção civil, já se tornaram fontes valiosas para a estimação intercensitária das 
características populacionais de pequenas áreas. Da mesma forma, o registro de ligações e dos 
desligamentos domésticos das utilidades públicas pode ser aproveitado para o estudo da migra-
ção. O fluxo de passageiros transportados pelas companhias de ônibus ou as remessas postais ou 
bancários de dinheiro também podem servir de base para estimativas de determinados tipos de 
mobilidade especial. No Brasil, a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), mantida pelo 
Ministério do Trabalho (desde 2019 Secretaria do Trabalho, vinculado ao Ministério da Economia) 
desde 1975 e regulamentada na sua forma atual em 2007, reúne diversos dados sobre a força 
de trabalho que as empresas obrigatoriamente fornecem todos os anos. Embora a RAIS cubra 
somente o trabalhador formal, constitui uma valiosa fonte para estudar as características da po-
pulação empregada (Jannuzzi, 1994, 2018 a). É possível, ademais, realizar estudos longitudinais, 
acompanhando as entradas e saídas desta população, considerando, inclusive as saídas por morte 
e aposentadoria. Também existem os censos econômicos feitos pelo IBGE junto com as empresas, 
que podem fornecer informação valiosa sobre o perfil da população economicamente ativa e seus 
locais de trabalho. As empresas de energia e água mantêm registros de ligações que podem ajudar 
a entender a dinâmica demográfica a nível local.

Em anos recentes, os bancos de dados das companhias telefônicas sobre o deslocamento dos 
telefones móveis (celulares) tornaram-se uma fonte de informação particularmente eficaz para 
estimar a distribuição e rastrear o movimento das pessoas. Deville et al. (2014), por exemplo, 
usaram uma base de dados de mais de um bilhão de chamadas de telefones móveis na França e 
em Portugal para estudar as mudanças na distribuição da população ao longo do tempo. Hughes 
et al. (2016) estudaram as oportunidades para a estimação da migração usando estas e outras 
tecnologias modernas, incluindo “social media” e outros tipos de “big data” num relatório pre-
parado para a União Europeia. Este tipo de informação pode ser particularmente útil para docu-
mentar movimentos de população de curto prazo (por exemplo, depois de um desastre natural) 
em lugares onde existem poucas alternativas para obter dados deste tipo, como em muitos países 
africanos (ver o exemplo do Quênia em Wesolowski et al., 2013). Entretanto, é importante não 
exagerar o potencial desta fonte de dados no contexto da tecnologia atual de interpretação e 
análise de informação:

Poder-se-ia imaginar que o “big data” – as informações públicas e privadas que trafegam na Internet – pode 
complementar o acervo de dados requerido para o planejamento e monitoramento da ação governamental. 
Sem negar o uso que esses dados podem vir a ter no futuro, há muito que se avançar na estruturação de 
algoritmos confiáveis para produção regular, comparável no tempo e território e, sobretudo, na captação 
de informação, de fato, relevante e abrangente sobre temas “invisíveis” às redes, como o são muitas das 
problemáticas sociais no país (Jannuzzi, 2018 b: 8).

No momento atual ainda há muitos obstáculos ao uso de “big data” na análise demográfica, 
mas o tema está em discussão (ver, por exemplo, IUSSP, 2014) e é possível que em poucos anos esta 
tecnologia adquira um papel mais importante na prática dos demógrafos.
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Embora o sigilo comercial possa constituir um obstáculo ao acesso a diversos bancos de 
dados particulares, as pesquisas de mercado como fontes potenciais e os registros das com-
panhias de seguro de vida devem ser mencionados como fontes de dados demograficamente 
relevantes. Os registros de pessoal das grandes companhias também podem providenciar infor-
mação importante (Kintner e Swanson, 1993). Para o caso do Brasil, Ferreira (1993) menciona os 
registros do Banco do Brasil como uma fonte comprovadamente confiável sobre a fecundidade, 
mortalidade e nupcialidade dos empregados. Como todas estas fontes são parciais e sujeitas 
a vieses, os melhores resultados podem ser obtidos quando diversas fontes simultâneas para 
estudar o mesmo fenômeno.

Vários países realizam censos escolares para obter dados sobre escolas, turmas, alunos e 
professores. No Brasil, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) faz um le-
vantamento deste tipo todos os anos. No mínimo, o censo escolar serve para enumerar as crianças 
que efetivamente frequentam instituições de ensino. Entretanto, alguns censos escolares vão além 
deste objetivo e fazem um levantamento sistemático de toda a população em idade escolar, para 
definir taxas de aproveitamento. Este foi o caso, por exemplo, do censo escolar municipal de Rio 
Claro, no interior de São Paulo, em 1984. Neste caso, o censo escolar constitui uma fonte adicional 
importante para a preparação de estimativas populacionais.

Alguns países usam registros administrativos sobre pessoas passando a fronteira para es-
timar a migração internacional. Uma condição para que isso funcione é que não haja muita 
migração indocumentada. Uma outra condição é que devem existir mecanismos para poder dis-
tinguir entre movimentos de curto prazo (turismo, viagens de negócios, visitas familiares) e mi-
grações que implicam numa permanência de mais de 6 meses. Alguns países possuem sistemas 
de controle da polícia de fronteira que permitem fazer esta distinção. Da mesma forma, existem 
registros do Ministério do Interior sobre a migração interna do Ministério do Trabalho sobre 
emprego. Finalmente, em situações onde é preciso obter uma enumeração do número de pessoas 
que moram num lugar, sem necessariamente precisar das suas características individuais, o sen-
soriamento remoto hoje em dia fornece uma alternativa tecnológica rápida de grande utilidade 
(Harvey, 2000). Taiwo et al. (2003) usaram este método, por exemplo, para fazer uma contagem 
rápida da população de Dili, em Timor-Leste, onde naquele momento ainda não existiam nú-
meros oficiais do primeiro censo depois da Independência. Kempel (2003) usou o método para 
monitorar a expansão urbana na Amazônia brasileira e Henriques (2008) o usou para monitorar 
a expansão urbana de Maputo. Mais recentemente, Tomás et al. (2015) usaram dados sobre áreas 
habitáveis e sobre a altura das construções obtidos por varredura laser para obter estimativas da 
população urbana de Minas Gerais. Pela combinação destes tipos novos de dados com métodos 
mais tradicionais de enumeração estão surgindo novas metodologias de estimação, chamados 
híbridos, particularmente em contextos onde os métodos tradicionais não podem ser aplicados 
diretamente, por exemplo zonas de conflito (ver Wardrop et al., 2018).

A demografia histórica desenvolveu os seus próprios métodos para analisar dados que em 
muitos casos apresentam desafios muito particulares. Esses métodos e os dados em que se baseiam 
serão discutidos resumidamente no Capítulo 15. 

Finalmente cabe mencionar a existência de algumas bases padronizadas de dados secundários 
disponíveis na internet. Na discussão dos censos de população já foi mencionado o projeto IPUMS, 
da Universidade de Minnesota, que reúne amostras dos microdados de um grande número de 
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censos no mundo para que os usuários possam fazer suas próprias análises com eles, inclusive 
por meio de tabulações geradas “on-line”. O Data Sharing for Demographic Research (DSDR) da 
Universidade de Michigan contém vários conjuntos de dados, alguns internacionais, que podem 
ser acessados por pesquisadores interessados. Mas também existem bases de dados mais especia-
lizadas sobre as componentes da mudança demográfica. A mais conhecida é a Human Mortality 
Data Base, mantida por pesquisadores do Instituto Max Planck da Alemanha, da Universidade de 
Califórnia (Berkeley) e do INED da França (www.mortality.org) (Barbieri et al., 2015). Na área 
de fecundidade existe a Human Fertility Data Base, mantida por pesquisadores do Instituto Max 
Planck e do Instituto de Demografia da Viena (www.humanfertility.org). Esta base contém infor-
mação detalhada sobre a reprodução em 33 países, quase todos desenvolvidos, inclusive Portugal, 
mas também inclui o Chile, como único país latino-americano. Como no caso da Human Mortality 
Data Base, também existe um projeto acessório, chamado Human Fertility Collection, que reúne 
um acervo de dados mais amplos, considerados de qualidade menor, que inclui informação do 
Brasil e outros países latino-americanos. Os únicos países africanos contemplados neste conjunto 
mais amplo são as Ilhas Maurícias e Seicheles. 

Também existem diversas bases de dados sobre migração, como a base de dados sobre mi-
gração internacional da Organização para a Cooperação no Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
(www.oecd.org/els/mig/keystat.htm). O Banco Mundial também mantém várias bases de dados 
sobre migrações internacionais que estão disponíveis no sítio web do Banco em https://www.worl-
dbank.org/en/topic/migrationremittancesdiasporaissues/brief/migration-remittances-data. Exis-
tem outras bases de dados do mesmo tipo. A Divisão de População das Nações Unidas mantém 
uma base com informação sobre pessoas residentes fora do seu país de nascimento em (http://
www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estimates2/estimates17.shtml). 

O Centro de Pesquisas sobre o Desenvolvimento (DRC) da Universidade de Sussex, na 
Inglaterra, mantém uma base alternativa de dados referentes ao mesmo tema no sítio web (http://
www.migrationdrc.org/research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html). Essa 
base combina as informações disponíveis (muitas das quais são as mesmas usadas pelas Nações 
Unidas), mas aplica algoritmos matemáticos para estimar a informação que falta, obtendo assim 
uma matriz completa de origem e destino de todas as pessoas que residem fora do seu país de 
nascimento. Infelizmente dita matriz está desatualizada em relação aos dados mais recentes das 
Nações Unidas. Finalmente existe uma base de dados sobre migrações no Centro Wittgenstein 
da Academia de Ciências da Áustria em Viena (http://www.global-migration.info/). A particula-
ridade desta base de dados é que ela estima fluxos e não estoques de migrantes internacionais. 
Para maiores detalhes, pode-se consultar Abel (2013) e Abel e Sander (2014).

O Anuário Demográfico (Demographic Yearbook), da Divisão de Estatísticas das Nações 
Unidas, que existe desde 1948, (www.unstats.un.org/unsd/demographic/products/dyb/) reúne 
várias estatísticas demográficas oficiais (e não necessariamente corrigidas ou ajustadas) divul-
gadas pelos países membros e que agora está disponível de forma eletrônica, com tabelas em 
formatos editáveis. O sítio de web Population Statistics, mantido por Jan Lahmeyer (www.populs-
tat.info) contém muitos dados demográficos, principalmente sobre números totais de habitantes 
dos países, inclusive para períodos históricos mais antigos. Entretanto, não há nenhuma garantia 
quanto à qualidade da informação, de modo que ela deve ser usada com cuidado. Para o período a 
partir de 1950, a Divisão de População das Nações Unidas mantém uma base de dados detalhada 

http://www.mortality.org
http://www.humanfertility.org
http://www.oecd.org/els/mig/keystat.htm
https://www.worldbank.org/en/topic/migrationremittancesdiasporaissues/brief/migration-remittances-data
https://www.worldbank.org/en/topic/migrationremittancesdiasporaissues/brief/migration-remittances-data
http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estimates2/estimates17.shtml
http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estimates2/estimates17.shtml
http://www.migrationdrc.org/research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html
http://www.migrationdrc.org/research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html
http://www.global-migration.info/
http://www.unstats.un.org/unsd/demographic/products/dyb/
http://www.populstat.info
http://www.populstat.info
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e consistente de estimativas e projeções para diversas variáveis demográficas básicas no sítio web 
de World Population Prospects (https://esa.un.org/unpd/wpp/). Neste caso, as estimativas são fre-
quentemente, objeto de análise prévia e corrigidas ou ajustadas quando conveniente.

O TABNET do Ministério da Saúde (DATASUS) no Brasil, dá acesso aos dados do SIM 
e SINASC (http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205), além de outras in-
formações, incluindo alguns dados censitários, recurso de recuperação de dados “on-line” e 
o Sistema IBGE de Recuperação Automática de Dados (SIDRA) que contém vários bancos de 
dados dos censos, do Registro Civil e de diferentes pesquisas realizadas pelo IBGE. Portugal 
dispõe de um recurso semelhante, embora mais limitado em termos dos dados disponíveis, que 
se chama PORDATA.

https://esa.un.org/unpd/wpp/
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205




CAPÍTULO 6

6.1 A IDADE COMO CONCEITO DEMOGRÁFICO CENTRAL
Como foi notado no capítulo anterior, as estatísticas demográficas de dividem entre quanti-

dades de estoque (que descrevem uma característica ou situação existente num determinado mo-
mento) e de fluxo (que quantificam os processos que mudam tal situação). A maior parte da análise 
demográfica se ocupa com a dinâmica da população, ou seja, com a forma como as variáveis de 
fluxo (nascimentos, óbitos e migrações) afetam as variáveis de estoque. Mas antes de entrar nesta 
análise, vale a pena primeiro olhar alguns conceitos descritivos de população que se baseiam nas 
variáveis de estoque.

Muitos dos dados analisados na demografia são parecidos com os que se manejam em outras 
disciplinas. Mas também existem algumas particularidades e alguns instrumentos específicos para 
ajudar a análise. Uma destas particularidades tem a ver com a centralidade do conceito de “idade” 
na demografia. Quase não existe qualquer indicador na demografia cujo significado não seja con-
dicionado pelo fator idade. A pergunta “qual é a probabilidade de que uma pessoa atualmente viva 
continue viva por mais 10 anos ?” tem pouco sentido sem saber a idade (e o sexo) atual da pessoa. 
Da mesma forma, a pergunta “qual é a probabilidade de que uma mulher tenha um filho durante 
o próximo ano ?” é difícil de responder sem saber a sua idade. E assim por diante, com a grande 
maioria dos indicadores demográficos.

A forma como a idade das pessoas é identificada na demografia às vezes causa certa con-
fusão. Na demografia usa-se tanto o conceito de idade exata como o conceito de idade em anos 
completos. O conceito de idade exata se refere a um número matemático que não permite nenhuma 

ASPECTOS ESTÁTICOS DA ANÁLISE DE 
POPULAÇÃO
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ambiguidade: 15 anos é exatamente 15,0000000 anos, não 15,0000001, nem 14,99999999. Mas 
evidentemente não existe nenhuma pessoa que tenha exatamente 15 anos neste sentido exces-
sivamente restrito. Por isso, o conceito exato de idade não é usado para identificar as idades de 
pessoas específicas, mas só para delimitar faixas etárias (também chamadas “grupos etários” ou, 
em Portugal, “escalões etários”) ou para calcular médias. Por exemplo, quando se fala das pessoas 
com menos de 15 anos, a idade exata de 14,9999…… anos é incluída neste grupo, mas a idade 
exata de 15,0000 anos não. Por outro lado, quando comumente se fala de uma pessoa com a idade 
de 14 anos, sem algarismos atrás da vírgula, a ideia subjacente é a de idade em anos completos. Em 
realidade, uma pessoa assim descrita pode ter qualquer idade exata entre 14,0000..... e 14,9999…… 
anos, mas não pode ter 15,0000 anos. A idade média, em termos exatos, destas pessoas não é 14,0, 
mas 14,5 anos. Da mesma forma, a faixa etária (grupo etário, escalão etário) convencionalmente 
descrita como 15-19 anos em realidade se refere a pessoas com 15,0000.....-19,9999……. anos, ou 
seja, pessoas que já alcançaram o seu 15º aniversário, mas que ainda não alcançaram o 20º. Em 
termos exatos, a idade média destas pessoas – supondo que estão distribuídas homogeneamente 
no intervalo – é 17,5 anos. Não é correto descrever esta faixa etária como a de “15-20 anos”, pois 
isso incluiria pessoas que já passaram o seu 20º aniversário. Tampouco é correto descrever o grupo 
como o de “pessoas de mais de 15 e menos de 19 anos”, pois ela inclui pessoas de até 19,99999999 
anos exatos. O mesmo acontece com anos calendário. O ano calendário 2014 vai desde 2014,0000.... 
até 2014,9999...., mas não inclui 2015,0000.

Em populações com uma tradição de língua escrita, a idade das pessoas é um dado cronoló-
gico amplamente documentado em registros e documentos de identidade, mas em sociedades de 
tradição oral a idade frequentemente não cumpre esta mesma função e é vista mais como uma 
característica de status social. Não são raros os casos descritos por antropólogos em que os homens 
chefes de família em aldeias tradicionais da África sistematicamente descreveram a sua própria 
idade como 65, a das suas esposas como 25 e dos seus filhos como 5 (Pison e Ohadike, 2006). 
Nesses casos uma pergunta direta sobre a idade da pessoa não tem muito sentido e pode ser prefe-
rível usar outros recursos, como o calendário histórico (em que a data de nascimento das pessoas é 
relacionada com certos eventos históricos locais que as pessoas podem identificar facilmente) ou o 
relacionamento entre as idades de diferentes pessoas na comunidade (estabelecendo se a pessoa X 
nasceu antes ou depois da pessoa Y). O maior problema do calendário histórico reside na dificul-
dade de encontrar eventos que tenham significado para toda a população, tanto nas cidades como 
nas áreas rurais mais remotas. Os exemplos mais elaborados de calendários locais se encontram 
em pesquisas antropológicas detalhadas em pequena escala. Esses exercícios exigem um treina-
mento bastante intensivo dos entrevistadores, para que sejam aplicados corretamente (Pison, 1980; 
Kpedekpo, 1982: 41-42; Axinn e Pearce, 2006: Cap. 5). Entretanto, mesmo alguns censos nacionais 
usam calendários básicos para obter estimativas aproximadas das idades de pessoas cuja idade não 
pode ser estabelecida de outra forma. O Quadro 6.1 ilustra isso com o calendário usado no Censo 
de Moçambique de 2017. Os recenseadores também receberam as seguintes instruções adicionais 
para estimar as idades desconhecidas:

Comparar as características físicas da pessoa cuja idade se desconhece com a de outra pessoa com idade 
conhecida. Atenção especial deve ser dada às crianças mais pequenas: se elas já andam devem ter mais ou 
menos 1 ano, se já falam devem ter cerca de 2 anos.
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Para determinar a idade de uma criança, se a mãe tiver mais filhos, deve-se proceder da seguinte forma:
- Saber a idade de um dos filhos;
- Seguindo a ordem e intervalo de nascimento dos filhos pode calcular a idade do filho cuja idade se desco-
nhece (Manual do Recenseador: 42-43).

Quadro 6.1: Exemplo de um calendário histórico para aproximar as idades das pessoas com idade  
desconhecida no Censo de Moçambique de 2017

1960 Massacre de Mueda
1964 Início Luta Armada de Libertação Nacional
1969 Morte de Eduardo Mondlane
1974 Acordos de Lusaka
1975 Independência de Moçambique
1980 I Recenseamento Geral da População e Habitação
1983 Acordo de Nkomati / Operação produção
1986 Morte de Samora Machel
1992 Acordos de Paz / Acordo de Roma
1994 Primeiras eleições presidenciais e legislativas
1997 II Recenseamento Geral da População e Habitação
1998 Primeiras Eleições Autárquicas
1999 Segundas eleições presidenciais e legislativas
2000 Cheias nas Províncias de Sofala, Inhambane, Gaza, Manica e Maputo
2001 Cheias nas Províncias de Sofala, Inhambane e Zambézia
2003 Segundas Eleições Autárquicas
2004 Terceiras eleições presidenciais e legislativas
2008 Terceiras Eleições Autárquicas
2009 Quartas eleições presidenciais, legislativas e provinciais
2013 Quartas Eleições Autárquicas / Greve geral dos médicos
2014 Quintas eleições presidenciais, legislativas e provinciais

Fonte: Manual do Recenseador do Censo de 2017 de Moçambique.

Um outro problema é que algumas culturas, embora tenham o conceito de idade mais inter-
nalizado, o contam de uma forma diferente. Por exemplo em Macau, bem como em outros lugares 
com populações predominantemente chinesas, o sistema ocidental de contagem da idade coexiste 
com o sistema tradicional chinês em que se conta o número de anos diferentes (de acordo com o 
calendário chinês) em que a pessoa viveu. Segundo este sistema, uma criança nascida pouco antes 
do Ano Novo já teria 2 anos de idade logo depois da virada do ano. Entretanto, hoje em dia este 
sistema é pouco usado, exceto por pessoas de maior idade. 

Na notação padronizada de quantidades demográficas usada neste livro, que na maioria dos 
casos segue as práticas internacionais, a idade é simbolizada por x e a amplitude de um intervalo 
etário por n. Em outros textos também se pode encontrar o símbolo a para idade (de “age”, em 
inglês e “âge”, em francês), mas esta convenção parece menos apropriada para a língua portuguesa 
ou espanhola. Números absolutos são simbolizados por maiúsculas: P para população, D para 
defunções e N para nascimentos. Alguns autores usam O (de “óbitos”) para as defunções, mas esta 
prática distancia-se desnecessariamente da internacional (“deaths”, em inglês, “décès”, em francês, 
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“defunciones” em espanhol). Por outro lado, o símbolo N parece mais apropriado do que B (de 
“births”) que geralmente se usa na literatura de língua inglesa. Sendo assim, a população contida 
no intervalo de 5 anos que começa na idade exata de 15 anos se nota como

	 5P15 = População de 15 a 19 anos inteiros (15,0000.... a 19,9999...... anos exatos)	 (6.1)

onde x=15 e n=5. É importante enfatizar que, quando x e n são números inteiros, como acontece 
quase sempre, o intervalo se estende de x a x+n-1 e não a x+n anos completos. Para sinalizar que 
esta informação se refere à situação num determinado momento t (de “tempo” ou “time”, em 
inglês), acrescenta-se esta informação entre parênteses:

	 5P50(2015) = População de 50-54 anos inteiros existente no 1º de janeiro de 2015	 (6.2)

Para o último intervalo, que é aberto para cima, geralmente se usa a notação x+, omitindo o 
índice da esquerda, ou então se usa x com um índice ω na esquerda:

					     ωPx(t) = Px+(t)	 (6.3)

Quando a quantidade é de fluxo, como nascimentos ou defunções, e não de estoque, é preciso 
indicar tanto o início como o final do período de observação:

5D50(2015,2020) = Defunções ocorridas entre o 1º de janeiro de 2015 e o 31º de dezembro de 2019,
	 de pessoas que no momento da sua morte tinham 50-54 anos completos	  (6.4)

Quando se trata de nascimentos, em vez de defunções, os símbolos x e n se referem às idades 
das mães, não dos filhos. Ao tratar-se de números proporcionais, taxas ou probabilidades, geral-
mente se usam letras minúsculas, por exemplo

5p50(2015) = Proporção da população com 50-54 anos inteiros no 1º de janeiro de 2015	 (6.5)

Apesar de ser uma característica básica do indivíduo é preciso ter consciência de que a de-
claração da idade das pessoas no censo e outras fontes de dados pode ter erros, às vezes até erros 
significativos. Como se verá no Capítulo 16, existem métodos para avaliar a qualidade da decla-
ração da idade em anos simples, que constituem um dos métodos mais comuns para qualificar a 
qualidade da informação censitária como um todo. Um dos problemas mais frequentes é que as 
pessoas (ou o entrevistador), por preguiça ou por realmente não saber, podem arredondar a idade, 
declarando uma idade de 79 anos como 80 ou 36 como 35. Isso se nota nos resultados dos censos 
pelo maior número de idades que terminam em “0” ou “5”. O mesmo pode acontecer também 
porque o entrevistado quer assumir um status legal (por exemplo, de adulto) que em realidade 
ainda não tem, declarando-se com uma idade de 18 anos quando em realidade tem 17. Finalmente, 
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não dá para subestimar o interesse do entrevistador em apresentar os dados de certas maneiras 
para facilitar o seu trabalho. Por exemplo, ele ou ela pode preferir classificar uma mulher de 48 ou 
49 anos como 50 pois, dependendo da estrutura do questionário, isso pode evitar a necessidade 
de fazer uma série de perguntas sobre os filhos que ela teve na sua vida, já que estas perguntas 
geralmente são feitas só para mulheres de 15-49 anos. Por todas estas razões, além da economia 
de espaço, os dados sobre idade geralmente são apresentados em faixas de 5 anos, e não por idade 
simples, o que não acaba com o problema, mas tende a reduzi-lo significativamente. Uma outra 
maneira para reduzir o problema é pedir a data de nascimento das pessoas, em vez ou além da sua 
idade, como se faz no censo do Brasil. As datas de nascimento não são livres de erros, mas geral-
mente estes são menos graves do que os erros na declaração da idade e, no caso onde se dispõe de 
ambas, é possível verificar a consistência da informação.

Um dos recursos mais conhecidos para representar a distribuição das idades numa população 
é a pirâmide etária (que geralmente é específica por sexo também). Alguns exemplos de pirâmides 
por idade e sexo já foram vistos no Capítulo 2. Trata-se de um diagrama com a população mascu-
lina na esquerda e a população feminina na direita. O tamanho da população em cada faixa etária, 
que pode ser em números absolutos ou em percentuais, é representado por uma série de barras 
horizontais, com a idade mais baixa em baixo e a idade mais alta em cima. Quando o tamanho 
das faixas é formulado como porcentagem ou proporção, é importante que tais proporções sejam 
calculadas sobre a população total, não a população de cada sexo separadamente. Este último erro 
é bastante comum e impossibilita a comparação visual entre os números de homens e mulheres 
num dado grupo etário. As idades podem ser representadas em termos de idades simples ou como 
intervalos quinquenais ou decenais. Nos exemplos dos Gráficos 6.1 e 6.2 foram usados intervalos 
quinquenais. O mesmo procedimento descrito abaixo foi usado para produzir as pirâmides por 
idades simples mostradas no Gráfico 16.4 do Capítulo 16. 

Também é possível usar intervalos desiguais (por exemplo, quinquenais para a maioria das 
idades e decenais para algumas faixas), mas ao fazer isso é preciso ter em conta que as populações 
devem ser proporcionais à área de cada barra, não à sua largura horizontal. Portanto, quando se 
usa um intervalo etário decenal em vez de quinquenal, é preciso dividir a escala para a largura 
horizontal das barras por dois. Essa questão de intervalos desiguais geralmente surge quando se 
tenta definir o último intervalo aberto, de 70+, 80+ ou 85+ anos. Em muitos casos, esta última 
faixa tem uma população maior do que as imediatamente anteriores. Ao escolher a mesma espes-
sura que foi escolhida para as outras faixas (por exemplo, 5 anos), isso causa uma impressão um 
pouco estranha, de uma aparente concentração de população na faixa de 70-74, 80-84 ou 85-89, 
quando efetivamente esta população não pertence só a esta faixa, mas também às faixas seguintes. 
Por isso, pode ser melhor dividi-la entre duas ou até três faixas, para que a pirâmide tenha uma 
aparência mais regular.

Existem alguns softwares específicos para o desenho de pirâmides etárias, como o programa 
PYRAMIDS, da Universidade de Wisconsin, feito na década de 80 e alguns programas em “R” 
que serão discutidos no Capítulo 17. O pacote PASEX (ver seção 17.2 do Capítulo 17) também 
contém um módulo PYRAMID que executa o procedimento descrito a seguir. É relativamente 
fácil programar uma pirâmide etária em EXCEL, usando os seguintes passos:
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1.  Organizar os dados em três colunas: uma com a definição das faixas (0-4, 5-9, 10-14 etc.), 
uma com as populações masculinas e uma com as populações femininas.

2.  A primeira coluna deve ser formatada como “Texto”, para que EXCEL não a leia como 
datas ou como subtrações de números.

3.  Os números da segunda coluna devem ser postos com signo negativo. Depois, na lista de 
opções de formatação de números, se deve escolher “Personalizado” e digitar a seguinte 
sequência de caracteres: #####; #####. Se os números são grandes, pode-se acrescentar 
um ou dois #. O efeito desta especificação é que o EXCEL continua tratando estes números 
como negativos, mas sem mostrar o seu signo.

4.  Selecionar as três colunas e solicitar a sua representação como gráfico de barras horizon-
tais acumuladas.

5.  Em Selecionar Dados marcar a primeira série como “Homens” e a segunda como “Mulheres”.

6.  Escolher um título que representa o país e o ano ao que se referem os dados.

7.  Escolher uma “Largura do Espaçamento” pequena entre as barras, de 5 ou 6%.

8.  Escolher a colocação dos rótulos da primeira coluna na esquerda (“Inferior”) e não no meio.

9.  Eventualmente ajustar a escala horizontal, para melhor usar o espaço disponível.

O resultado se mostra a seguir no Gráfico 6.1, no caso com os dados do Censo de Angola 
de 2014.

A pirâmide etária de Angola, com a sua base larga e ápice estreito, é típica de um país com 
uma alta taxa de crescimento demográfico, alimentado por uma natalidade muito elevada. A pirâ-
mide do Brasil em 1970 era parecida com o Gráfico 6.1, mas em 2015 a parte inferior da pirâmide 
brasileira já era retangular e a parte triangular característica da pirâmide angolana só aparecia a 
partir dos 35 anos. A pirâmide de Portugal em 2011 traduzia um processo de evolução demográfica 
ainda mais adiantada com uma base relativamente estreita, um aumento das faixas etárias até o 
grupo dos 35-39 anos e uma diminuição lenta a partir daí, de tal forma que a largura da barra dos 
65-69 anos era parecida com a barra dos 0-4 anos. 
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Gráfico 6.1: Exemplo de uma pirâmide etária com os dados do Censo de Angola, 2014

Fonte: Recenseamento Geral da População e Habitação: Resultados Definitivos (2016).

É preciso alertar para uma interpretação equivocada que às vezes se faz de pirâmides como 
a de Angola, e as diferenças com pirâmides menos triangulares como as do Brasil e especial-
mente Portugal. Segundo essa interpretação, a forma da pirâmide de Angola seria expressiva 
de uma mortalidade muito alta, na medida em que nascem muitas pessoas, mas aparentemente 
poucas chegam às idades mais avançadas. O erro deste tipo de interpretação reside em pensar 
nas diferentes faixas etárias da pirâmide etária como se fossem diferentes fases na vida de um 
mesmo conjunto de pessoas (uma “coorte”, segundo a terminologia que será introduzida no Ca-
pítulo 7). Mas não é assim. As faixas etárias representam pessoas nascidas em distintas épocas 
quando a população do país tinha tamanhos diferentes. As pessoas na pirâmide de Angola que 
atualmente têm 60-64 anos, por exemplo, podem ter sofrido um atrito significativo devido à 
mortalidade elevada, mas a razão principal pelo seu número relativamente reduzido é que já 
nasceram em números muito menores do que os números atuais de nascimentos, pois 60-65 anos 
atrás a população como um todo era muito menor do que hoje em dia. Já em Portugal isso não 
acontece porque não houve tanto crescimento da população entre 1950 e 2011 como houve em 
Angola devido principalmente a uma natalidade muito mais baixa em Portugal. Em realidade o 
número de nascimentos em Portugal em 1950 era maior do que em 2015. Portanto, a natalidade 
e não a mortalidade é o determinante principal da forma da pirâmide.

Uma situação mais peculiar existe em Macau, cuja pirâmide etária se mostra no Gráfico 6.2. 
A forma geral da pirâmide é mais ou menos parecida com a de Portugal, no sentido de que a maior 
parte da população se encontra nas faixas etárias intermédias, entre 20 e 60 anos. Entretanto, esta 
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característica de alargamento no meio é muito mais extrema no caso do Macau do que em Portugal. 
Especialmente o número muito reduzido de pessoas de terceira idade, com mais de 65 anos, chama 
a atenção. Em Portugal, o estreitamento da pirâmide nas idades mais avançadas é muito menos 
abrupto. Em parte, os determinantes da forma da pirâmide etária em Macau são os mesmos que 
em Portugal e no Brasil, o seja, um estreitamento da base devido à queda da natalidade. Em 2015, 
a fecundidade de Macau, em termos do número médio de filhos por mulher, era a segunda mais 
baixa do mundo, mais baixa ainda do que Portugal. Mas além disso Macau sofreu uma imigração 
muito significativa da China que se concentrou nas idades economicamente ativas (15-64), o que 
levou a uma estrutura etária muito enviesada para estas idades. É notável também o desequilíbrio 
entre o número de homens e mulheres nas idades mais avançadas, algo que ocorre também na 
pirâmide de Angola, mas é menos visível.

Gráfico 6.2: População por sexo e idade (distribuição relativa): Exemplo de uma  
pirâmide etária com os dados do Censo de Macau, 2011 

Fonte: Censo de População de 2011.

Além da sua representação estática, para um determinado momento no tempo, é muito 
ilustrativo ver o que acontece quando se junta uma sequência de pirâmides etárias para dife-
rentes momentos no tempo, como se fosse um filme (animação). Isso mostra claramente como a 
estrutura etária vai se transformando na medida em que diminuem a mortalidade e a natalidade. 
Não se inclui aqui uma sequência deste tipo, mas existem vários aplicativos na internet que 
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mostram séries históricas e projeções de países como a França (no sítio de INED), Inglaterra 
(no sítio web http://www.neighbourhood.statistics.gov.uk) e Austrália (no sítio de ABS). Mas 
talvez o mais interessante seja o sítio populationpyramid.net que mostra a versão mais recente 
das estimativas e projeções da Divisão de População das Nações Unidas de 1950 até 2100 para 
todos os países do mundo. O usuário pode ir para frente ou para trás na história demográfica do 
país em intervalos de 1 ou 5 anos. Até é possível mostrar os resultados em diferentes idiomas, 
inclusive o português (PT).

Outro sítio muito didático que mostra estes e outros dados é o de Gapminder, uma ONG 
fundada pelo médico sueco Hans Rosling (www.gapminder.org). A animação no sítio de Gap-
minder não apresenta informação detalhada por sexo, mas sim mostra a evolução da distribuição 
etária ao longo do tempo. Além disso, o sítio apresenta uma grande variedade de representações 
de dados demográficos e sociais, das quais os gráficos e animações de “bolhas” são as mais 
conhecidas. O sítio também contém alguns pequenos vídeos onde o autor tenta demonstrar intui-
tivamente, com objetos cotidianos, tais como caixas de IKEA ou rolos de papel higiénico, como 
as estruturas etárias se transformam ao longo do tempo.

6.2 ALGUMAS CARACTERIZAÇÕES DA DISTRIBUIÇÃO POR IDADE
A pirâmide etária retrata a estrutura detalhada da distribuição por idades, mas para fins práti-

cos pode ser mais interessante analisar esta distribuição de uma forma mais agregada. Os grupos 
de idades mais comumente usados são os de crianças, juventude, pessoas em idade economica-
mente ativa e idosos ou adultos maiores. As definições destes grupos variam. As Nações Unidas 
definem as crianças como pessoas de até 14 anos completos, a juventude como pessoas na faixa de 
15-24 anos e as pessoas idosas ou adultos maiores como pessoas maiores de 60 anos (em países em 
desenvolvimento) ou 65 anos (em países menos desenvolvidos). Entretanto, como já foi mencio-
nado no Capítulo 3, existem propostas para elevar a idade oficial que marca a terceira idade para 
75 anos. A faixa de pessoas em idade ativa é comumente definida como 15-64 anos, mas alguns 
autores usam 20 anos como o limite inferior e, como será visto no Capítulo 14, as estatísticas do 
trabalho tendem a usar limites superiores mais altos ou inclusive nenhum limite superior.

Para dimensionar a importância de cada um desses grupos existem alguns índices padrão 
como os seguintes, ilustrados como os dados do Censo de Angola de 2014:

	 Razão de Dependência (Total) =
	 = 100  (População de 0-14 anos + População de 65+ anos) / População de 15-64 anos 
	 = 100  (12.196.496 + 612.430) / 12.980.098 = 98,68				    (6.6)

A Razão de Dependência Total (RDT) em realidade consiste de duas partes. A primeira é 
chamada a Razão de Dependência dos Jovens (RDJ) e neste caso iguala 100·12.196.496/12.980.098 
= 93,96. A segunda parte se chama a Razão de Dependência dos Idosos (RDI) e neste caso iguala 
100·612.430/12.980.098 = 4,72. Esses conceitos já foram usados no Capítulo 3 e especificamente 
no Gráfico 3.5, para analisar o perfil demográfico do Brasil para efeitos da Previdência Social. No 
caso de Angola, diferentemente do Brasil, a carga de dependência quase inteiramente vem por 
conta da sua população extremamente jovem. Já no caso de Portugal, que possui uma estrutura 
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etária mais envelhecida, a divisão entre as duas partes da Razão de Dependência é mais equili-
brada. Em 2015, a RDJ estimada pela Divisão de População das Nações Unidas era 21,57 e a sua 
Razão de Dependência dos Idosos 22,81.

Os limites de idade (15 e 65 anos) usados na Razão de Dependência são, até certo ponto, 
arbitrários e sujeitos a definições alternativas. A Divisão de População das Nações Unidas também 
usa o limite inferior de 20 ou 25 e o limite superior de 70 anos. Combinando esses limites, eles 
definem cinco índices alternativos, ou seja 1) 0-14 & 65+ / 15-64; 2) 0-19 & 65+ / 20-64; 3) 0-19 & 
70+ / 20-69; 4) 0-24 & 65+ / 25-64; e 5) 0-24 & 70+ / 25-69.

Em vez da Razão de Dependência, também se usa o Razão de Suporte Potencial e o Índice de 
Sustentabilidade Potencial, principalmente no contexto das discussões sobre a Previdência Social. 
A Razão de Suporte Potencial não considera as crianças, apenas a população em idade de trabalhar 
e a população idosa. Usando os mesmos limites indicados acima, a Divisão de População das 
Nações Unidas define cinco versões alternativas para a Razão de Suporte, a saber: 1) 15-64 / 65+; 
2) 20-64 / 65+; 3) 20-69 / 70+; 4) 25-64 / 65+; e 5) 25-69/70+.

Os economistas também usam a Razão de Dependência Econômica. Em vez de referir-se às 
pessoas em idades potencialmente ativas ou inativas, esta se refere aos números de pessoas efetiva-
mente ativas ou inativas, ou seja, 100 vezes o número de pessoas inativas dividido pelo número de 
pessoas ativas. Esses índices, que dependem do conceito de atividade econômica, serão discutidos 
em mais detalhe no Capítulo 14.

Parecido com a Razão de Dependência é o Índice de Envelhecimento da população, definido 
da seguinte maneira:

Índice de Envelhecimento =
100 População de 60+ anos / População de 0-14 anos = 100·968.584/12.196.496 = 7,94	 (6.7)

A relação existente entre a população com 75 e mais anos e a população com 65 e mais anos, 
muitas vezes chamada o Índice de Longevidade, é um indicador adicional para medir o envelhe-
cimento de uma população. Dois outros indicadores da estrutura etária que serão discutidos mais 
adiante são as razões (ou percentagens) de juventude que expressam o peso do grupo etário de 
15-24 anos como porcentagem da população total ou alternativamente da população com 15 anos 
ou mais.

O envelhecimento da população também pode ser caracterizado de outras maneiras, como a 
idade média ou mediana da população. Como a idade mediana é mais fácil de calcular, geralmente 
é a medida preferida. Como todas as medianas, ela é calculada dividindo a população total por 2 
e acumulando as populações das faixas etárias a partir de 0 até chegar neste valor. Se o valor é al-
cançado no meio de um intervalo, se interpola linearmente. Por exemplo, no caso da população de 
Angola, a metade da população total é 25.789.024 / 2 = 12.894.512. A população acumulada até os 
16 anos é 12.757.091 e a acumulada até os 17 anos é 13.294.451. Portanto, a idade mediana é igual a:

Idade Mediana = 16 + (12.894.512 – 12.757.091) / (13.294.451 – 12.757.091) = 16,26 anos	 (6.8)
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Esta é uma idade mediana muito baixa que implica que a metade da população tem menos 
de 16,26 anos. Poucos países alcançam valores tão baixos. Hoje em dia, as idades medianas 
da maioria dos países se encontram entre 25 e 35 anos. Alguns países com estruturas etárias 
muito envelhecidas, tais como o Japão, têm idades medianas de mais de 40 anos. Portugal, por 
exemplo, tinha uma idade mediana de 41,99 anos no Censo de 2011. O Gráfico 2.8 do Capítulo 2 
mostra a evolução da idade mediana nos países de língua portuguesa ao longo do tempo.

Uma alternativa para a idade mediana é a idade média, que é um pouco mais difícil de calcu-
lar e sofre uma influência muito grande do tamanho da população idosa. Ela normalmente é maior 
do que idade mediana. No caso de Angola (2014), o INE a calculou como 20,6 anos, contra 16,26 
anos para a idade mediana.

A baixa idade mediana de Angola está relacionada com a alta natalidade no país, embora 
a relação não seja direta e também passe por outros fatores. Uma medida que expressa esta 
relação de uma forma um pouco mais direta é a Razão de Crianças / Mulheres, que se calcula 
da seguinte forma:

	 Razão Crianças / Mulheres (RCM) = População de 0-4 anos / Mulheres de 15-49 anos 
				    = 4.982.427 / 5.995.923 = 0,831	 (6.9)

Uma versão alternativa da RCM usa mulheres de 15-44 anos no denominador.
Portugal, com a sua natalidade muito menor, tinha uma razão de 192,2 no Censo de 2011. 

No Capítulo 10 serão apresentadas outras medidas, mais refinadas, para expressar a natalidade e 
o nível de reprodução de uma população, mas na ausência destas medidas a Razão de Crianças / 
Mulheres pode dar uma aproximação bastante razoável do número típico de filhos por mulher. Em 
realidade, a razão é próxima (com certo viés para baixo) a 4,5 vezes a medida que será introduzida 
no Capítulo 10 como a Taxa de Fecundidade Geral (TFG). 

O que mostra este último parágrafo é que a pirâmide etária ou a distribuição da população 
por idade e sexo, em que ela se baseia, embora sejam estatísticas de estoque, podem ser usadas 
para derivar estimativas de certas quantidades de fluxo, como a natalidade, no passado. Esta ideia 
tem uma aplicabilidade mais geral. Toda a pirâmide etária é, de certa forma, um retrato da história 
demográfica do país durante as últimas cinco, seis ou sete décadas. A falta de população em certas 
faixas etárias pode indicar uma queda conjuntural da natalidade – talvez devido a uma recessão 
econômica – ou uma sobremortalidade devido à guerra ou ainda uma emigração forte durante um 
período relativamente curto. Entretanto, como todos estes três processos (natalidade, mortalidade 
e migração) atuam simultaneamente, a pirâmide etária por si só geralmente não é suficiente para 
reconstruir toda a história, sem a ajuda de elementos adicionais, como séries históricas de taxas de 
natalidade e/ou mortalidade. 

Um exemplo é a distribuição por idades da população de Cabo Verde no Censo de 2010 que 
mostra uma falta bastante acentuada de população na faixa dos 60-69 anos:
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Homens Mulheres Total
50-54 8.162 9.999 18.161
55-59 7.196 7.196 12.143
60-64 2.613 3.580 6.193
65-69 2.499 3.716 6.215
70-74 3.437 5.229 8.666
75-79 2.980 4.454 7.434

Ao comparar o Censo de 2010 com censos anteriores, nota-se uma falta semelhante de popula-
ção na faixa de 50-59 em 2000, na faixa de 40-49 em 1990 e assim para trás. Na raiz do fenômeno 
está a conjuntura fortemente adversa que Cabo Verde passou na década de 40, quando a economia 
local estagnou como consequência da Guerra, a população total diminuiu de 181 mil (1940) para 
148 mil (1950), a natalidade caiu num terço e houve crises de fome em 1940-43 e 1946-48, sendo 
que esta última eliminou 65% da população da Ilha de Santiago. Esta foi a última crise deste 
tipo entre as muitas que historicamente têm assolado o país (Carreira, 1984 a; Patterson, 1988). 
Embora os detalhes dos acontecimentos daquela época não possam ser reconstruídos apenas com 
a informação da pirâmide etária, esta sim transmite sinais claros da calamidade que atingiu o país 
naqueles anos. 
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Tabela 6.1: Diversos indicadores da estrutura da população por idade e sexo, baseados nas  
estimativas e projeções das Nações Unidas para 2020

Razão de 
Dependência

Índice de 
Envelhecimento

Percentagem de 
Juventude 1

Percentagem de 
Juventude 2

Idade 
Mediana

Crianças/ 
Mulher*

Alemanha 55,4 205,2 10,4 12,5 45,7 0,242

Angola 94,5 7,9 19,5 36,4 16,7 0,762

Argentina 55,8 63,6 15,5 20,5 31,5 0,329

Bolívia 60,5 34,3 18,9 27,0 25,6 0,395

Brasil 43,5 67,8 15,7 19,8 33,5 0,253

Cabo Verde 49,0 26,9 17,1 23,7 27,6 0,349

Chile 45,9 90,3 13,8 17,1 35,3 0,241

China 42,2 98,0 11,8 14,3 38,4 0,245

Cuba 46,7 133,5 11,9 14,1 42,2 0,226

EUA 53,9 124,5 13,1 16,1 38,3 0,261

Federação Russa 51,2 122,1 9,4 11,5 39,6 0,273

França 62,4 152,0 11,6 14,1 42,3 0,261

Guiné-Bissau 81,2 10,9 19,7 34,0 18,8 0,620

Guiné Equatorial 64,4 10,3 18,5 29,2 22,3 0,640

Índia 48,7 38,7 18,0 24,4 28,4 0,327

Japão 69,0 275,7 9,3 10,6 48,4 0,192

Macau 35,7 131,5 9,0 10,5 39,3 0,208

México 50,3 43,5 17,2 23,2 29,2 0,314

Moçambique 88,4 9,9 20,6 36,9 17,6 0,682

Portugal 55,8 225,0 10,4 12,0 46,2 0,179

São Tomé & Príncipe 81,0 11,9 19,9 34,2 18,6 0,616

Timor Leste 69,8 17,8 21,4 34,0 20,8 0,548

* Razão de Dependência  = 100 (População de 0-14 Anos + População de 65+ anos) / População de 15-64 Anos
Índice de Envelhecimento =100 (População de 60+ Anos / População de 0-14 Anos)
Percentagem de Juventude 1 = 100 (População 15-24 / População Total
Percentagem de Juventude 2 = 100 (População 15-24 / População 15 e Mais
Idade Mediana = Idade que Divide a População em Duas Metades Iguais
Razão Crianças / Mulheres  =  População de 0-4 Anos / Mulheres de 15-49 Anos

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

6.3 OS DETERMINANTES DA ESTRUTURA ETÁRIA
A pergunta sobre os fatores demográficos aos quais se deve o envelhecimento da população é 

menos fácil de responder do que parece à primeira vista. Em alguma medida a resposta depende do 
critério usado. A maioria dos estudiosos do tema usa o critério prospectivo que parte da idade me-
diana ou algum outro critério de envelhecimento em dois anos distintos t1 e t2 e compara a mudança 
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efetiva do indicador com a mudança contrafatual que teria sido observada caso a mortalidade (ou a 
fecundidade ou a migração) tivesse permanecido constante. A componente associada à maior dife-
rença entre a mudança observada e a hipotética é considerada a determinante principal. Usando este 
critério, não há dúvida de que na grande maioria dos países é a fecundidade que pesa mais. No caso 
do Brasil, mais de 90% do aumento da idade mediana que ocorreu entre 1970 e 2015 foi consequên-
cia da queda da fecundidade, enquanto menos de 10% pode ser atribuído ao aumento da esperança 
de vida. Myrrha, Turra e Wajnman (2017), que fizeram uma decomposição mais detalhada para o 
período entre 1980 e 2050, concluíram que o declínio da fecundidade será responsável por 70% da 
variação na estrutura etária, enquanto os outros 30% serão atribuíveis igualmente à variação na 
mortalidade (10%), à inércia populacional (10%) e a interação entre esses fatores (10%).

Ainda há certa tendência, principalmente no setor da saúde, a confundir a estrutura da popu-
lação com a estrutura da tábua de vida (que será discutida no Capítulo 9) e consequentemente a 
atribuir o envelhecimento da população a fatores como o aumento da esperança de vida ao nascer 
e a queda da mortalidade infantil. Conforme o critério adotado acima, esses fatores pesam muito 
pouco no envelhecimento. Como se mostrará na seção 22.5 do Capítulo 22, dependendo do perfil 
etário da queda da mortalidade, o resultado pode ser um ligeiro envelhecimento, mas o efeito 
também pode ser neutro ou até um rejuvenescimento da população.

Entretanto, alguns autores (Preston, Himes e Egger, 1989; Preston e Stokes, 2012) usam 
um critério diferente de avaliação que considera toda a história passada da mortalidade, fe-
cundidade e migração das pessoas vivas em t1 e t2. O raciocínio é bastante técnico e não será 
mostrado aqui. Basta dizer que os resultados deste tipo de análise tendem a dar mais peso à 
mortalidade do passado (antes de t1) do que fica evidente de uma análise prospectiva limitada 
ao intervalo entre t1 e t2. No caso dos países mais desenvolvidos, Preston e Stokes consideram 
que o envelhecimento entre 2005 e 2010 foi devido predominantemente à queda acumulada da 
mortalidade. Para os países em desenvolvimento, os resultados sugerem contribuições mais ou 
menos iguais da mortalidade e da fecundidade.

6.4 A RELEVÂNCIA DA ESTRUTURA ETÁRIA PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS
Alguns dos índices mencionados nos parágrafos anteriores encontram-se ao centro de debates 

sobre questões de política. Em anos recentes houve um interesse crescente em fenômenos rela-
cionados com a estrutura por idade e sexo, especialmente a Razão de Dependência, o Índice de 
Envelhecimento e as Razões de Juventude. O Índice de Envelhecimento tem uma relevância fun-
damental para as discussões sobre a Reforma da Previdência Social que foi discutida no Capítulo 
3. A Razão de Dependência e a Razão de Suporte cumprem um papel fundamental na discussão do 
bônus demográfico, uma fase de maior potencial de crescimento econômico devido às tendências 
demográficas, que será discutido no Capítulo 14. Também existe uma controvérsia sobre a Razão 
de Sexos em alguns países que será explorada na seção 6.5.

A maioria dos países com Razões de Dependência elevadas na Tabela 6.1 ainda está na fase 
descendente da curva que geralmente é associada com o bônus demográfico. A principal exceção é 
Portugal, onde o valor mínimo da razão (47,7) foi atingido em 2000. Em Cuba, Trindade e Tobago 
e Macau, o mesmo aconteceu em 2010. O Brasil provavelmente atingirá o valor mínimo (43,3) em 
2020. É de notar que o valor excepcionalmente baixo da razão em Macau se deve à forte imigração 



Aspectos estáticos da análise de população

215

de pessoas nas idades economicamente ativas. No longo prazo, espera-se que a Razão de Depen-
dência em Portugal e do Brasil voltará para valores próximos de 90, como os que caracterizam os 
países no início da transição (Angola, Moçambique, Timor-Leste) atualmente. Entretanto, muito 
dependerá da evolução futura fecundidade. A localização exata do período que corresponde à 
janela de oportunidade demográfica depende de como de como se define este período. No Brasil, 
por exemplo, a Razão de Dependência começou a diminuir a partir de 1965 (quando era 89,1) e, 
depois da queda inicial, continuará subindo até 2100 (quando se espera que chegue a 87,8). 

Como já se mencionou acima, na medida em que diminui a fecundidade, as pirâmides etárias 
dos países se transformam e o maior grupo etário, que antes estava na base da pirâmide, começa 
a subir. A maior geração na história demográfica do Brasil foi a que nasceu entre 1980 e 1985; em 
Portugal foi a que nasceu entre 1960 e 1965. Na medida em que essas gerações ficam mais velhas, 
o modo da distribuição vai subindo, até que no final se chegue a uma situação de envelhecimento 
significativo em que o maior grupo etário pode ser o de 30-34 anos (como no Brasil em 2015) ou 
até o de 70-74 anos (como se projeta para Portugal em 2050). Essa situação não é necessariamente 
permanente e dependendo da evolução da natalidade futura, pode haver uma reversão parcial em 
que o modo da distribuição etária começará a baixar outra vez. Entretanto, dentro daquilo que se 
prevê para as próximas décadas, a tendência é que haverá certa redistribuição do peso relativo 
das pirâmides, de baixo para cima. Como se trata de um processo gradual, este afetará diferentes 
grupos etários sucessivamente. Primeiro ocorre certo deslocamento do peso relativo da infância 
para a juventude, depois para o grupo de 25-34 anos, depois para a média idade e assim por diante. 

Como em muitos países de alta fecundidade onde esta começou a diminuir recentemente, o 
efeito mais imediato e mais palpável é de um relativo crescimento do grupo de jovens (15-24) com-
parado com o grupo de crianças (0-14), atualmente se fala muito da chamada “bolha de jovens” 
(“youth bulge”, em inglês) (Weeks e Fugata, 2012) que se reflete na porcentagem da população total 
que se encontra na faixa dos 15-24 anos. 

Gráfico 6.3: As razões de juventude (15-24) relativas à população total (1) e à população com 15 anos ou mais (2) 
em Angola, Guiné-Bissau, Moçambique e Timor Leste 1950-2100

Fonte: Calculado com base nas estimativas e projeções da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.
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A “bolha de jovens” é um fenômeno passageiro e de curta duração que na maior parte do 
mundo de língua portuguesa já ficou para trás. Em Portugal, a participação da juventude na po-
pulação total diminui há muito tempo (Vieira, Ferreira e Rowland, 2015). No Brasil, o mesmo 
acontece desde a década de 80 quando a porcentagem de jovens atingiu os 20,1%, caindo para 
16,4% em 2015. Na América Latina como um todo, a tendência é semelhante e a percentagem tinha 
caído para 17,3% em 2015. No mesmo período, a parcela total de pessoas de 15-64 anos no Brasil, 
da qual os jovens são uma parte minoritária, cresceu de 57,9% para 69,1% da população total. 
Embora em Cabo Verde o processo seja mais errático, devido à migração internacional, a maior 
porcentagem de jovens aí se verificou por volta de 1985. Mesmo na Guiné-Bissau e São Tomé & 
Príncipe as percentagens de jovens atualmente já diminuem, depois de atingirem o seu máximo na 
década passada e antepassada, respectivamente. 

Os únicos países de língua portuguesa onde ainda se registra um aumento da proporção de 
jovens em anos recentes são Angola, Moçambique e, de forma bem mais errática, Timor Leste. 
O Gráfico 6.3 mostra a trajetória do tamanho da população de 15-24 anos nestes países e na 
Guiné-Bissau, como porcentagem da população total e como porcentagem da população com 15 
anos ou mais. O primeiro indicador mostra pouca variação, pelo menos até 2050, o segundo um 
pouco mais, um aumento de até 27% entre 1955 e 2005, no caso da Guiné-Bissau. Entretanto, 
o Gráfico 6.3 também deixa claro que esta fase de lento crescimento das últimas décadas quase 
chegou ao seu fim e que nas próximas décadas a tendência será um rápido declínio da proporção 
de jovens, na medida em que o peso maior da distribuição etária passa a faixa dos 15-24 anos e 
sobe para idades maiores.

Alguns autores (Cincotta, Engelman e Anastasion, 2003; Urdal, 2006) associam uma per-
centagem muito elevada de jovens de 15-24 ao conflito intergeracional e à maior probabilidade de 
instabilidade política. As dúvidas que podem ser levantadas são tanto metodológicas como subs-
tantivas. Do lado metodológico, é preciso reconhecer que, nesta fase da transição, a percentagem 
de jovens de 15-24 na população total aumenta pelo menos em parte devido à redução da faixa 
de 0-14 anos. Como esta faixa não é relevante para a caracterização de um conflito geracional, o 
indicador deveria ser limitado à população maior de 15 anos, como é feito no Gráfico 6.3. Do lado 
substantivo, é preciso notar que – mesmo que haja uma correlação entre o tamanho relativo da 
população de 15-24 e a instabilidade política – isso não significa que haja uma relação causal. É 
perfeitamente possível que as mesmas transformações sociais subjacentes à queda da fecundidade 
e portanto à “bolha de jovens” também sejam responsáveis por um sentimento de anomia e inse-
gurança. Particularmente um aumento acentuado dos níveis de educação que não é acompanhado 
por um aumento proporcional do emprego para uma nova geração mais capacitada pode gerar um 
clima de frustração e insatisfação.

6.5 A CARACTERIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO POR SEXO
Junto com a idade, o sexo é a outra característica básica que define uma população num 

momento específico no tempo. Uma questão conceitual que precisa ser mencionada aqui se refere 
à distinção entre as palavras “sexo” e “gênero”. Dado o crescimento do número de estudos sobre 
temas de gênero, nota-se certa tendência a substituir o termo “sexo” pela terminologia suposta-
mente mais atualizada de “gênero”. Esta tendência é ainda mais forte na língua inglesa, já que a 
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palavra inglesa “gender” sempre teve um significado mais próximo a “sexo” do que os termos 
correspondentes em português. Entretanto, se trata de uma prática equivocada. Dentro da análise 
de gênero, as palavras sexo (“sex”) e gênero (“gender”) possuem significados claramente dife-
renciados. O sexo de uma pessoa é uma característica biológica com a qual nasce e que – salvo 
casos relativamente raros – não muda. O gênero é uma construção social que descreve como as 
categorias biológicas de masculino ou feminino são representadas como identidades sociais. O 
gênero pode determinar o que é esperado, permitido e valorizado numa mulher ou num homem 
num determinado contexto1. Por exemplo, os homens da cultura clássica grega biologicamente 
eram do sexo masculino tanto como os homens africanos de hoje. Mas a identidade de gênero, ou 
seja, o significado social de ser homem numa cultura ou na outra era bastante diferente. A análise 
de gênero se baseia em dados que tipicamente estão organizados por sexo, mas usa esta informação 
e a combina com outros elementos para desvendar o conceito de gênero dentro de um determinado 
contexto sociocultural (ver também Pinelli, 2004).

Como a distribuição por idades, a distribuição da população por sexo também pode ser carac-
terizada por meio de vários índices resumidos. Os mais conhecidos, ilustrados com os dados de 
Angola, são os seguintes, começando com a Razão de Sexos para o total da população:

	 Razão de Sexos (antigamente também chamada Razão de Masculinidade) = RSt =
	 = 100 · Número de homens / Número de mulheres = 12.499.041 / 13.289.983 = 94,05	 (6.10)

Aqui a razão foi calculada para a população como um todo (RSt). Além de informar sobre 
o relativo equilíbrio populacional segundo sexo, este indicador tem, em princípio, pouco poder 
explicativo. Por ser uma variável de fácil obtenção, quando há indicações de informação deficiente, 
antes que erros na declaração, frequentemente se trata de cobertura deficiente, isto é de omissões 
em determinados grupos. Variações além do intervalo mencionado requerem explicações adicio-
nais; a migração seletiva por sexo, uma excessiva mortalidade por causas maternas entre mulheres 
ou por causas violentas entre os homens, por exemplo, costumam afetar este indicador.

É de notar que a Razão de Sexos para o total da população (RSt) de Portugal (91,50) é mais 
baixa do que a de Angola. Em boa parte, a diferença se deve à estrutura etária de Portugal, com a 
sua preponderância de pessoas de mais de 50 anos. Como nestas idades há muito mais mulheres 
do que homens, a Razão de Sexos para o conjunto da população acaba sendo muito menor do que 
seria o caso se Portugal tivesse a estrutura etária de Angola.

A Tabela 6.2 traz alguns exemplos de RSt, calculada sempre a partir de dados censitários, 
para diversos países que ilustram algumas particularidades, por exemplo aquelas associadas à 
migração internacional. Este é o caso da Argentina no início do século XX e Austrália do XXI. 
A Argentina com RSt altas, inclusive atingiu uma RS de 115,5 em 1914. Com o fim desta polí-
tica, RSt declina constantemente e quase um século depois situa-se abaixo de 95. A Austrália 
segue um padrão semelhante, se diferenciando por ter, ainda em 2010, um afluxo migratório 
masculino de importância o que justificaria, em parte, RSt maior que a Argentina nos tempos 
mais recentes. Já o caso de Cabo Verde nos anos 70, com uma RSt de 107,7 (de iure), estaria 
relacionada com a entrada maciça de mão de obra angolana e nos anos mais recentes à diáspora 

1	  Ver: UNWomen - http://www.un.org/womenwatch/osagi/conceptsandefinitions.htm.
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que tem caracterizado o país. Também há o caso de países com práticas de valoração do sexo 
masculino em detrimento das mulheres (ver abaixo). Seria o caso da China, onde estas práticas, 
impactariam mais a razão de sexos entre crianças e que explicaria os altos valores para a RSt. Já 
para os anos mais recentes, com a guinada das políticas de população a RSt tenderia igualmente 
a declinar até que, num futuro próximo, se aproxime de 95,0. Países como Portugal, França e 
Japão possuem razões relativamente baixas devido a sua estrutura etária envelhecida e o fato 
de que existem mais mulheres do que homens nas idades mais avançadas.

Tabela 6.2: Razão de Sexo total (RSt) segundo os censos, para países e períodos selecionados

País 1940-49 1950-59 1960-69 1970-79 1980-89 1990-99 2000-09 2010-17

Argentina 105,1 98,6 96,6 95,6 94,9 94,8
Austrália 100,5 102,4 100,0 98,5 97,5 97,8
China 107,6 106,0 105,2 104,4
França 92,6 * 92,2 95,4 94,8 93,8
Japão 96,3 96,5 98,1 96,9 96,5 95,8 94,8
Portugal 91,8 90,2 93,0 93,1 93,4 91,5
Angola 90,3 96,3 108,9 98,3
Brasil 99,8 99,3 98,2 99,1 97,5 96,9 96,0
Cabo Verde 83,1 87,2 93,6** 84,8 89.7 93,8 98,0
Guiné-Bissau 93,9 94,2
Macau 95,4 95,4
Moçambique 90,5 91,7 97,8 94,5 92,0 92,8
São Tomé & Príncipe 98,4 98,9
Timor-Leste *** 102,4 101,7

*   Valor em 1936.
** População de facto; segundo o critério de iure a RS era 107,7.
*** O censo da década de 2010 se refere a 2015.

Fontes: Anuários Demográficos das Nações Unidas e censos dos respectivos países.

O Gráfico 6.4 apresenta as RSt estimada pela Divisão de População para os PALOP, total mun-
dial e para os países mais desenvolvidos e em desenvolvimento (1975-2015). As médias replicam 
as tendências mencionadas anteriormente: nos países menos desenvolvidos a RSt apresentou ten-
dência à diminuição, embora menos acentuada para datas mais recentes. No caso das populações 
de países desenvolvidos, a RSt está em aumento, com o que a média mundial se situa, para 2015, 
em torno de 102,0. No caso dos PALOP, com exceção do Brasil, e Angola, países de relativamente 
grande número de habitantes, as RSt, no geral, situam-se fora do estreito intervalo antes mencio-
nado, para alguns casos já foram citadas as prováveis causas, para outros, a explicação está ligada 
muito provavelmente aos movimentos migratórios e instabilidades sociais – o que no passado 
incluiu Portugal – e à menor qualidade do dado no que se refere à cobertura censitária. Entretanto, 
o maior desvio se verifica no caso da Guiné Equatorial que a partir dos anos 90 começou a ter uma 
RSt muito elevada em função dos trabalhadores migrantes masculinos.
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Gráfico 6.4: Razão de Sexo Total – Total da população mundial, países mais e menos  
desenvolvidos e PALOP 1975-2015

Fonte: Calculado com base na Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

6.5.1 Razão de Sexos ao Nascer (à Nascença)

De todas as adaptações que podem ser feitas ao conceito de Razão de Sexos, a mais importan-
te provavelmente é a Razão de Sexos ao Nascer ou à idade de 0 anos (RS0). Na composição por sexo 
ao nascimento da espécie humana, há uma ligeira tendência ao predomínio do sexo masculino. 
A razão de sexo natural ao nascer, utilizando o termo da OMS, é geralmente considerada como 
sendo cerca de 1052, ou seja, haveria, em média, ao nascer, em torno de 105 homens por cada 100 
mulheres3. Valores fora do intervalo de 103-107 possuem qualidade deficiente ou são resultado, 
principalmente de intervenções de ordem:

•	 Cultural e seletivas por sexo, como a valoração de filhos do sexo masculino seja, provocan-
do interrupção da gravidez, seja omitindo o registro de nascimentos de filhas. 

•	 Sanitária: por corresponder ao sexo masculino maiores riscos de mortalidade, inclusive 
antes de nascer, avanços médicos que levam a gravidez de risco até um nascido vivo (nado 
vivo), produziriam, proporcionalmente, mais nascimentos masculinos e RS0 maiores. 

2	  http://www.searo.who.int/entity/health_situation_trends/data/chi/sex-ratio/en/.
3	  Antes de 1950, a mortalidade, principalmente nos países em desenvolvimento, situava-se em patamares muito 

altos, o que devia incluir, provavelmente a fase gestacional com a consequente perda proporcionalmente maior de 
fetos masculinos, o que levou Henry (1948) a afirmar que valores fora de 100-104 eram inesperados e precisariam 
ser explicados. É sabido que a proporção de fetos masculinos em idades gestacionais inferiores a 5 meses costuma 
ser bastante superior a 100% e talvez, próximos de 200% (Kellokumpu-Lehtinen e Pelliniemi, 1984; Byrne et al., 
1987; Vatten e Skjaerven, 2004). 
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Há variações de origem biológica entre países e grupos sociais cuja origem não é bem enten-
dida pela ciência genética. Catalano, Bruckner e Smith apresentam algumas evidências baseadas 
em séries históricas para os países escandinavos entre 1865 e 1914 que sugerem uma influência do 
clima: em anos mais frios, RS0 tende a ser mais baixa. Na maioria dos países da África Subsaariana 
os valores de RS0 também costumam ser baixos: 102 em Ruanda, Serra Leoa, Togo e Zimbábue, 
103 em Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, São Tomé & Príncipe 
e também na África do Sul, no Quênia, Uganda e na RDC, mas 105 em Burquina Faso, Gana e 
Mali e 106 na Nigéria. Garenne (2004) analisa a consistência destes achados em alguns países, mas 
não chega a dar uma explicação.

Por outro lado, Razões de Sexo dos nascimentos superiores a 107, como se encontram na 
China, Índia, Vietnam, Coreia, alguns dos países do Cáucaso e Albânia (Guilmoto, 2009; Bon-
gaarts e Guilmoto, 2015) são consideradas uma aberração que indica uma manipulação proposital 
devido à forte preferência por filhos homem. Este problema vem se acentuando em anos recentes 
devido a dois fatores: 1. A maior facilidade de detecção precoce do sexo do feto por meio de 
ultrassonografia, o que facilita a decisão de abortar caso o feto não seja do sexo desejado; e 2. A 
diminuição do número médio de filhos por casal, o que reduz a margem de manobra para tentar 
outra vez a ter um filho do sexo desejado na próxima gravidez. Embora a Razão de Sexos no grupo 
etário de 0-4 anos (ou 0-6 anos, como se costuma calcular na Índia) seja um indicador imperfeito 
da Razão de Sexos ao nascer, ela é frequentemente usada para este propósito. 

A Tabela 6.3 traz a RS0 para o período 2015-19, em países selecionados da Europa e Améri-
ca Latina, por um lado, carecendo estas áreas de comprovada preferência nacional pelo sexo da 
criança. Inclui também países de Ásia onde prevalece a preferência pelo sexo masculino da criança 
e os países da África Subsaariana, onde as razões de sexo ao nascer são atipicamente baixas. No 
caso dos países europeus, o maior valor corresponde à Espanha, com uma RS0 de 106,4. Na região 
latino-americana, chama a atenção Cuba pelo valor mais alto, de 1,057. Entretanto, o único país 
no continente com uma RS0 definitivamente anómala é Suriname (RS0 = 108). Existe uma minoria 
étnica indiana significativa (responsável por 30% dos nascimentos) naquele país, mas seria teme-
rário afirmar, só com base nesta informação, que existe um problema de aborto seletivo por sexo 
no Suriname. Nos casos asiáticos os valores parecem atípicos; por um lado, na Coreia do Sul, e em 
menor medida, no Japão, parece haver uma tendência de aproximação do indicador à marca de 105, 
enquanto há um claro excesso de nascimentos masculinos na China e na Índia. O valor de Macau 
parece normal, mas é difícil de saber por certo, devido ao número reduzido de nascimentos. 



Aspectos estáticos da análise de população

221

Tabela 6.3: Razões de sexo (por cem) ao nascer para países selecionados, 2015-2019

Países RS0

Alemanha 105,2

Angola 103

Argentina 104

Bolívia 105

Brasil 105

Cabo Verde 103

Chile 104

China 113

Coreia do Sul 105,5

Cuba 105,7

Espanha 106,4

França 105,2

Guiné-Bissau 103

Guiné Equatorial 103

Índia 109,9

Japão 105,6

Macau 105

México 105

Moçambique 101,9

Paraguai 105

Portugal 106

Reino Unido 105,1

São Tomé & Príncipe 103

Suriname 108

Timor-Leste 105

Uruguai 105

Venezuela 105

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O comportamento da RS0 pode ser retratado também considerando sua tendência por idade 
da mãe ou ainda pela ordem do nascimento. Países sem notado intervencionismo no controle do 
comportamento reprodutivo têm mostrado uma tendência de leve, mas constante diminuição da 
razão de sexo ao nascer segundo a idade da mãe, tendendo a ser menor de 105 mas sempre acima 
de 100. No Gráfico 6.5 se apresentam alguns exemplos para os anos 2000 de uma série de países 
europeus, além do Canadá e Brasil. Também se inclui Coreia do Sul, pela sua particularidade de 
ser um país que até 2010 se caracterizava por uma forte seletividade dos nascimentos por sexo, mas 
onde esta situação se normalizou em anos mais recentes. Consequentemente, o país está adquirin-
do um padrão de RS0 caracterizado como dito, decrescente com a idade da mãe.
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Gráfico 6.5: Média anual da Razão de Sexo ao nascer segundo a idade da mãe

   Países europeus selecionados (2000-2015)                          Brasil, Canadá e Coreia do Sul (± 2000-2015)

Fonte: United Nations Statistics Division: Demographic Statistics Database.

Gráfico 6.6: Razões de Sexo ao Nascer por ordem de nascimento para China (1980-2010)

Fonte: Jiang et al. (2017): Table 2.

Ainda sobre a razão de sexo e características da mãe, ao poder associar a idade à parturição 
(o número de filhos que as mulheres têm), seria de esperar que nascimentos de ordem superior 
tenham uma RS0 igualmente tendendo a diminuir. Uma tendência oposta é indicativa de qualidade 
deficiente da informação ou da seletividade por sexo das gestações levadas a termo. Principalmen-
te em países onde a fecundidade é baixa e a preferência por filhos homem é alta, os pais poderiam 
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não se importar muito com o sexo do primeiro filho, mas aqueles que optam por ter um segundo ou 
terceiro tenderiam a consistir desproporcionalmente de casais que procuram ter um filho homem. 
O fenômeno é ilustrado no Gráfico 6.6, com a RS0 da China, onde se pode perceber uma sequência 
razoavelmente próxima de 105 no caso de primeiros filhos, mas consideravelmente mais alta no 
caso de segundos e principalmente terceiros filhos.

6.5.2 Razão de Sexos por idade

A Razão de Sexos também pode ser calculada por idade da própria pessoa o que define um 
índice notado como RSx. Na Índia, por exemplo, se costuma calcular esta razão para crianças 
menores de 6 anos (RS0-5), para expressar o deficit além do esperado de meninas em comparação 
com os meninos, devido ao aborto seletivo e os maus tratos de meninas. Esta é uma alternativa 
para o uso de RS0, já que este pode ser mais difícil de calcular, devido às deficiências do sistema 
de registro civil4. No caso do Censo de Angola de 2014, a Razão de Sexos para a faixa etária de 
0-4 anos (RS0-4) foi 2.484.583 / 2.513.566 = 98,85, um valor muito baixo considerando que normal-
mente nascem mais meninos do que meninas. No Censo de Portugal de 2011, o valor encontrado 
foi 104,29, bem mais próximo do esperado.

RS0, como foi visto, é afetada essencialmente por fatores de ordem biológica com pouca in-
tervenção do ser humano, podendo ser modificada, principalmente, quando há preferência por 
um bebê de sexo masculino. Esse fator biológico –a mortalidade– tem um papel mais explícito 
nas idades seguintes, pois a mortalidade masculina geralmente é maior do que a feminina. Desta 
forma, à medida que se avança na idade e, em se tratando de uma população fechada às migrações 
(ou seja, sem imigrantes ou emigrantes), o número de homens, segundo a idade tenderá a ser pro-
porcionalmente menor em relação às mulheres e a RSx, também. O padrão de RSx assemelhar-se-ia, 
consequentemente, a uma curva convexa decrescente com o maior valor ao nascer, tal como o 
apresentado no Gráfico 6.7 para o total da população mundial.

Tem se constatado, ademais, uma associação com os níveis da mortalidade. Embora em con-
dições sociais mais favoráveis às probabilidades de morte sejam relativamente menores, tanto para 
homens como para mulheres, estas últimas acabam se beneficiando proporcionalmente mais das 
melhoras que a diminuição da mortalidade traz. Isso explicaria em parte porque nos países desen-
volvidos o desequilíbrio na RSx é bem maior. Note-se que na média dos países socialmente mais 
vulneráveis (menos desenvolvidos) a RSx diminui, efetivamente, com a idade, mas num ritmo mais 
lento: ao passo que nestas sociedades, ao fim da vida, haveria pouco mais de 75 homens por 100 
mulheres, nos países desenvolvidos a razão equivalente é bem mais baixa que 30. 

4	  Uma outra particularidade do uso deste indicador na Índia é que, contrariamente à convenção internacional, lá se 
costuma colocar o número de mulheres no numerador e o número de homens no denominador da Razão de Sexos.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

224

Gráfico 6.7: Razões de sexo por idade em 2015: Total mundial e países por grau de desenvolvimento

Fonte: Calculado com base na Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Note-se, adicionalmente, que o equilíbrio deste índice é atingido mais precocemen-
te na medida em que mais precárias são as condições socioeconômicas. Nos países menos 
desenvolvidos, o número de homens por 100 mulheres diminui desde o nascimento e alcança a 
marca de igualdade já por volta da idade 20; nas outras situações, o equilíbrio atinge-se depois 
dos 40 anos. Isto se deveria às perdas masculinas na população, essencialmente pela mortalidade 
por causas externas, mais acentuadas nos países menos desenvolvidos; já nas idades mais avan-
çadas, o menor desequilíbrio entre os países menos desenvolvidos estaria associado a causas de 
morte exógenas que atingiriam a população com pouca distinção de sexo, como seria o caso das 
secas, tragédias socioambientais, deslocamento forçado etc. Estas considerações gerais servem, 
consequentemente, como guia para levantar hipóteses sobre a qualidade do dado por sexo. Os 
desvios dos valores da Razão de Sexo nas linhas acima demandam maiores análises e explica-
ções; de outra forma, podem ser considerados erros de declaração.

Perfis diferentes ao apresentado no gráfico anterior costumam ocorrer. O Gráfico 6.8 des-
creve duas situações que ilustram bem situações atípicas dentro dos países PALOP na virada 
do século XXI: Guiné-Bissau e Moçambique, países que, além de sabidas dificuldades com a 
qualidade dos dados, experimentaram no passado recentes turbulências sociais de variada inten-
sidade; no gráfico inclui-se, também, a curva que representa o total mundial em 2015. Em ambos 
países nota-se uma RS0 próxima de 100, o que indicaria níveis de mortalidade infantil bastante 
altos e coerentes com o que se sabe deste indicador. A hipótese de subdeclaração de crianças do 
sexo masculino seria pouco plausível, uma vez que no geral da população africana, prevalece a 
preferência de por crianças deste sexo. 
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Gráfico 6.8: Guiné-Bissau, Moçambique e Total mundial (1990-2015) – Razões de Sexo por idade 
Guiné-Bissau                                                            Moçambique

Fonte: Calculado com base na Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O equilíbrio populacional por sexo é atingido a idades relativamente precoces, sendo esta 
característica, mais acentuada, ainda, em Moçambique. Todavia, neste último, observa-se uma 
anormal diminuição da RS já antes da idade 15, cuja causa está relacionada com os conflitos 
sociais dos anos 90 que ocasionou morte e deslocamento, para fora do país, da população jovem 
predominantemente masculina. Nas idades seguintes RSx tende a aumentar com a idade replicando 
o perfil esperado de diminuição monótona com a idade. Nos dois períodos seguintes registra-se 
um padrão similar, diferindo no deslocamento das curvas no eixo das idades e na mais acentuada 
diminuição da RSx. 

Em síntese, na ausência de movimentos migratórios ou efeitos perturbadores na sociedade, uma 
RS por idade livre de erros ou omissões, deve apresentar, aproximadamente os seguintes rasgos:

•	 Valores acima de 100 e próximos de 105 ao nascer;

•	 Tendência monotonamente declinante com a idade até atingir o equilíbrio entre sexos, o 
que deve ocorrer depois da idade 25-30, dados os níveis de mortalidade do século XXI;

•	 Nas idades avançadas, 60 e mais, por exemplo, espera-se que a RS seja definitivamente 
inferior a 90; e

•	 A tendência temporal esperada é, por um lado, o adiamento da idade do equilíbrio da RS 
e diminuição cada vez mais acentuada nas idades extremas, por exemplo 70 anos e mais. 
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Uma última consideração a ser feita sobre a informação desagregada por sexo relaciona-se 
com as possibilidades de ajuste da distribuição da população por sexo. Como dito no início deste 
capítulo, as respostas sobre esta variável dificilmente estão erradas, sendo que os desvios dos 
padrões esperados se devem, principalmente a omissões ou a intervenções exógenas à natural 
composição por sexo da população. Mortalidade por causas externas extremamente diferencial 
por sexo, controle por sexo do produto da concepção, discriminação de gênero, deslocamento 
populacional seletivo por sexo e similares. Daí que não seja prática corrigir os dados como 
poderia ser feito com outras variáveis, sendo possível, apenas, emitir um diagnóstico sobre os 
graus de omissão por sexo.

6.6 PADRONIZAÇÃO/ESTANDARIZAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Na análise de população encontra-se frequentemente situações em que um determinado indi-

cador é influenciado por outros fatores, além daquilo que se pretende medir. Por exemplo, o número 
de migrantes de região A para região B obviamente depende do tamanho da região A, do tamanho 
da região B (ver fórmula 11.13 do Capítulo 11) e do tempo durante o qual a migração foi observada. 
Sem conhecer estes dados adicionais, o mero número de migrantes é difícil de interpretar. Dada a 
importância da idade das pessoas em qualquer análise de dados populacionais, em muitos casos a 
variável interveniente que dificulta a interpretação do resultado é a estrutura por idades.

Por exemplo, no Censo de Portugal de 2011 encontrou-se que 13,22% das mulheres de 15 anos 
ou mais eram viúvas. No Censo brasileiro de 2010, esta proporção era apenas 8,72%. A diferença 
poderia explicar-se de diferentes maneiras:

1.  Talvez a mortalidade dos homens no Brasil seja mais baixa do que em Portugal;

2.  Talvez as mulheres no Brasil tendam a casar-se com homens mais jovens do que em Portugal;

3.  Talvez muitas mulheres brasileiras que vivem em uniões consensuais se considerem soltei-
ras e não viúvas quando morre o companheiro; 

4.  Talvez as mulheres brasileiras tenham maior tendência a casar de novo depois que morre 
o companheiro; ou

5.  Talvez a idade média das mulheres no Censo de Portugal seja mais alta.

A padronização (também chamada estandarização) oferece um instrumento para avaliar o 
impacto da quinta alternativa. Ela pode ser aplicada tanto a variáveis de estoque como de fluxo, 
mas a variável interveniente (geralmente idade, como neste exemplo) deve ser uma variável de 
estoque. O procedimento tem duas variantes: a direta e a indireta. A padronização direta pode ser 
usada quando se conhece tanto a distribuição da variável interveniente (neste caso, a idade) como 
a variação da quantidade analisada (viuvez) por categoria da variável interveniente, ou seja, por 
idade em ambas as unidades comparadas (aqui Brasil e Portugal). A Tabela 6.4 mostra todos os 
dados relevantes.
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Tabela 6.4: Distribuição da população feminina e percentagens de viúvas por grupo etário em Portugal (2011)  
e no Brasil (2010), segundo os respectivos censos

Brasil 2010 Portugal 2011

Idade População % Viúvas População % Viúvas Viúvas Hipotéticas Padronizado

15-19 8.429.180 0,1 276.725 0,0 2.193

20-24 8.613.199 0,2 289.042 0,1 7.241

25-29 8.644.127 0,4 331.228 0,2 16.024

30-34 8.026.535 0,9 394.833 0,4 33.502

35-39 7.121.014 1,8 422.376 0,9 64.015

40-44 6.688.525 3,4 398.136 1,8 122.671

45-49 6.141.925 5,7 399.305 3,4 211.788

50-54 5.308.482 9,7 376.112 5,9 312.698

55-59 4.371.889 14,7 355.556 9,2 401.536

60-64 3.470.156 22,1 336.195 13,9 482.557

65-69 2.627.927 31,3 298.697 21,7 569.185

70-74 2.069.185 42,7 275.977 32,6 673.703

75-79 1.481.662 54,4 249.575 45,5 674.491

80+ 1.789.772 70,0 343.491 67,1 1.200.492

Total 74.783.578 8,72 4.747.248 13,22 4.772.095 6,38

As primeiras quatro colunas da Tabela 6.4 (não contando a coluna de idades) simplesmente 
mostram os dados de partida, ou seja, as populações femininas e as percentagens de viúvas por 
faixa etária nos dois censos. A coluna crucial é a marcada como “Viúvas hipotéticas”. Aqui se 
pergunta: “Qual seria o número de viúvas de uma população com a estrutura etária do Brasil, mas 
a percentagem de viúvas por idade de Portugal ?”. Portanto, é o produto da primeira coluna com a 
quarta (dividido por 100). Neste cenário hipotético haveria 4.772.095 viúvas no Brasil. Dividindo 
isso pela população brasileira de 74.783.578 obtém-se uma proporção padronizada de 6,38%. O 
que isso comprova é que a estrutura etária de Portugal efetivamente tem um peso grande na per-
centagem de viúvas no país. Se Portugal tivesse a estrutura etária feminina do Brasil, que é mais 
jovem, a sua percentagem de viúvas seria mais baixa do que no Brasil atualmente. Portanto, a ideia 
de que os homens brasileiros morrem menos do que os portugueses (alternativa 1) provavelmente 
não é correta.

Também seria possível perguntar: “Qual seria o número de viúvas de uma população com a 
estrutura etária de Portugal, mas a percentagem de viúvas por idade do Brasil ?”. Isso implicaria 
multiplicar a segunda coluna pela terceira. O resultado seria 16,85%, valor que deve ser compa-
rado com a proporção não corregida de 8,72%. Portanto, a padronização pela estrutura etária 
do Brasil reduz a percentagem de Portugal de 13,22% para 6,38% (um fator de 2,07), enquanto 
a padronização pela estrutura etária de Portugal eleva a percentagem do Brasil de 8,72% para 
16,85% (um fator de 1,94). Os dois fatores são próximos, mas não iguais porque o padrão de viuvez 
por faixa etária não é exatamente o mesmo no Brasil e em Portugal.
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Não é preciso sempre usar um dos dois países como padrão. Em vez de usar o Brasil ou Por-
tugal, a padronização direta também poderia ser feita usando como referência a estrutura etária de 
um terceiro país e calculando qual seria a proporção de viúvas naquele país caso as proporções por 
grupo etário fossem os do Brasil ou então os de Portugal. 

Agora, suponha que por algum motivo as proporções de viúvas por faixa etária em Portugal 
não são conhecidas, só a percentagem geral de 13,22%. Nestas condições não é mais possível 
padronizar pela estrutura etária do Brasil para ajustar os 13,22% de Portugal, mas sim ainda é 
possível padronizar pela estrutura etária de Portugal, para ajustar os 8,72% do Brasil para 16,85%. 
Mas, que fazer se a padronização que se busca é aquela pela estrutura etária do Brasil ? Neste 
caso, se usa o fator de ajuste da padronização oposta (1,94) para ajustar a proporção de 13,22% de 
Portugal. O resultado é uma proporção ajustada de 6,84%, próxima, mas não exatamente igual ao 
valor diretamente padronizado de 6,38%. Este procedimento se chama padronização indireta. Ele 
é um pouco mais aproximado do que a padronização direta, mas possibilita a obtenção de uma 
resposta mesmo quando faltam os dados completos necessários para uma padronização direta.

Uma técnica parecida com as descritas acima consiste em decompor a diferença entre duas 
taxas nas suas componentes. Essa técnica foi descrita originalmente por Kitagawa (1955) e estendi-
da posteriormente por Das Gupta (1978, 1993). No Brasil, ela foi aplicada, entre outros, por Motta, 
Fígoli e Wong (2008), para decompor o efeito da estrutura etária nas diferenças de cobertura da 
Previdência entre as UFs. Dependendo do número de fatores a serem considerados (idade, sexo, 
região, atividade econômica etc.) e do número de unidades a serem comparadas, a complexidade 
das fórmulas pode variar, mas no caso mais simples, da comparação de duas unidades A e B com 
um fator interveniente (por exemplo, a idade x, dividida em n grupos), é fácil verificar que

(6.11)

O primeiro termo quantifica o efeito da diferença entre as taxas ou proporções e o segundo 
termo o efeito devido à diferença entre as estruturas etárias. Aplicando a fórmula aos dados da 
Tabela 6.4, o resultado obtido é uma diferença de 4,50 (13,22 – 8,72), que pode ser descomposta em 
-2,99 (efeito das proporções) e 7,49 (efeito da estrutura etária).

6.7 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL
Até agora este capítulo tem focado a importância central da variável “idade” em qualquer 

análise demográfica. A segunda variável estática mais importante é a localização geográfica das 
pessoas, ou seja, a distribuição espacial da população. Mais especificamente, os aspectos mais 
frequentemente considerados desta questão são a densidade demográfica, o grau de urbanização, a 
distribuição por tamanho de cidades e o grau de concentração da população.

A densidade demográfica talvez seja o aspecto mais conhecido da caracterização da distri-
buição espacial de uma população. Inclusive, existe certa tendência a exagerar a importância desta 
característica, principalmente em conexão com a noção de “superpopulação” ou “capacidade 
de carga”. Cohen (1996), por exemplo, discute um grande número de estimativas históricas do 
número máximo de pessoas que a Terra poderia sustentar. Muitas destas estimativas se baseiam na 
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generalização das densidades demográficas observadas em algumas áreas densamente povoadas 
(começando com os 120 habitantes por km2 dos Países Baixos, usados por Van Leeuwenhoek em 
1679) para o total da superfície terrestre. Na verdade, é bastante difícil definir critérios objetivos e 
uniformes para associar determinados níveis de densidade demográfica a situações que possam ser 
qualificadas como “superpopulação”, mesmo em países onde as dimensões reduzidas do território 
poderiam sugerir uma maior relevância do conceito. 

Em 2015, Macau tinha 19.652 habitantes por km2, a segunda maior densidade do mundo, 
superada apenas por Mônaco (25.322,8 por km2), enquanto Guiné Equatorial tinha 30 e o mundo 
como um todo 56,5. Isso significa que Macau era superpovoado e Guiné Equatorial estava numa 
situação demográfica mais ou menos confortável ? Em alguma medida a resposta depende da 
interpretação exata que se faz do termo “superpopulação” (que não é fácil de definir), mas se for 
pelo nível de vida ou pela segurança alimentar da população, claramente Guiné Equatorial estava 
numa situação muito mais precária e vulnerável do que Macau. Para argumentar que Macau esteja 
efetivamente superpovoado, seria necessário lançar mão de outros argumentos como a constatação 
de que Macau, para garantir uma boa qualidade de vida para uma população tão concentrada, 
precisa mobilizar, através do comércio internacional, recursos de um território muito mais vasto 
do que os seus próprios 115 km2. O Relatório do Estudo sobre a Política Demográfica de Macau 
(Macau, 2015) ilustra esta fluidez conceitual:

De acordo com os dados da consulta pública sobre o “Enquadramento da Política Demográfica da RAEM”, 
a maioria das opiniões é que a estrutura demográfica futura depende da capacidade de carga demográfica. 
Simultaneamente, em relação à questão da “capacidade de carga demográfica”, algumas opiniões consideram 
que os terrenos em Macau são limitados e esperam que a Administração encontre o equilíbrio entre o cresci-
mento demográfico e a falta de recursos terrestres; outras opiniões mencionaram que caso a população cresça, 
surgirão vários problemas sociais graves como transporte, habitação, saúde, proteção ambiental e outros. (.....) 
Pode-se concluir que, apesar da escassez de recursos, a maior pressão consiste na capacidade de absorção 
de terrenos, habitação e estradas, pois Macau conseguiu sempre compensar a falta de recursos, através da 
abertura da economia e cooperação regional, bem como pela utilização conscienciosa dos recursos. Com a 
exploração da nova zona das Ilhas de Hengqin, a ligação terrestre da Ponte de Hong Kong-Zhuhai-Macau e o 
funcionamento do posto fronteiriço terrestre durante 24 horas, a ligação com os arredores será mais próxima 
e prática. Isto aliviará a pressão do crescimento demográfico de Macau, garantindo o conforto dos residentes 
(Macau, 2015: 76 e 77).

O conceito de densidade demográfica pode ser refinado até certo ponto pela limitação do de-
nominador. Por exemplo, Guiné Equatorial possui uma área terrestre de 28.500 km2, mas segundo 
o Departamento de Estatística da FAO, em 2016 só 4,3% desta área consistia de terras cultiváveis5. 
Calculando a densidade demográfica com relação à área cultivável e não à área terrestre total, a 
densidade demográfica sobe de 42 para 974 habitantes por km2. Ainda assim, a densidade continua 
muito inferior àquela de Macau que teoricamente seria infinita, pois Macau não possui terras 
cultiváveis, ou de Singapura, onde a área cultivável é apenas 0,8% do total. Mesmo que não fosse 
assim, é preciso considerar que relacionar a população com a área de terras cultiváveis no país faz 
muito mais sentido num país predominantemente agrário como Guiné Equatorial do que num país 
altamente urbanizado como Macau onde a grande maioria da população vive de atividades terciá-

5	  O termo “terra cultivável” é uma tradução do inglês “arable land”. A FAO alerta para o fato de que não se trata de 
todas as terras que potencialmente poderiam ser usadas para a agricultura. Mais bem se trata de terras que a curto 
prazo estão disponíveis para o cultivo de alimentos, excluindo pomares, prados permanentes, plantações de café 
ou borracha ou terras em descanço.
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rias e onde os alimentos são quase todos importados. Ainda com esta ressalva, é útil comparar os 
dados na Tabela 6.5, que mostra as densidades demográficas de países selecionados conforme os 
dois critérios. Apesar das limitações do conceito, o quadro permite visualizar a dificuldade que 
alguns países (Bangladesh, Egito, Japão, Singapura, São Tomé & Príncipe) enfrentam para ser 
autossuficientes na produção de alimentos, quando comparados com a situação privilegiada de 
outros (Federação Russa, Brasil, EUA). A densidade de Bangladesh é menor do que a de alguns 
outros países pequenos, mas é a densidade maior entre países com uma extensão territorial de pelo 
menos 1.000 km2.

Tabela 6.5: Densidade demográfica (habitantes / km2) em 2015 de países selecionados  
conforme o critério de área terrestre e área cultivável

Por Área Terrestre Por Área Cultivável

Mundo 56,7 512,9

Angola 22,4 569,1

Argentina 15,7 109,9

Bangladesh 1.200,4 2.013

Brasil 24,5 252,5

Cabo Verde 130,2 1.050

China 49,9 1.183

Egito 92,9 3.317

EUA 35,1 210,7

Federação Russa 8,9 117,8

Guiné-Bissau 61,8 579,1

Guiné Equatorial 41,7 973,8

Índia 440,7 837,4

Japão 351,1 3.059

Macau 20.136,6 -- *)

Moçambique 34,4 478,6

Mongólia 1,9 528,6

Portugal 113,2 1.060

São Tomé & Príncipe 207,7 2.292

Singapura 7.988,8 1.011.438

Timor-Leste 80,5 771,8

*) Macau não possui terras cultiváveis.
Fontes: Divisão de População das Nações Unidas (Revisão de 2019)  

para populações em 2015; FAO para áreas cultiváveis em 2016.

Em realidade, a maior utilidade do conceito de densidade demográfica não aparece ao nível 
de países mas na análise da dinâmica demográfica local (ver, por exemplo, Acioly e Davidson, 
1999). Qualquer projeção demográfica municipal ou submunicipal precisa considerar quais são os 
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padrões de ocupação do espaço, qual é a densidade de ocupação, que áreas estão ficando saturadas 
e quais são os prováveis vetores de expansão. Mesmo assim, o conceito deve ser manejado com 
cuidado. Costuma-se afirmar que uma densidade demográfica alta ao nível de bairros ou setores 
censitários sugere uma precariedade no padrão de assentamento e possíveis riscos para a salubri-
dade. Entretanto, sem informações adicionais não dá para generalizar a respeito. Por exemplo, a 
favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, tem uma das densidades demográficas mais altas do Brasil, 
com 483 habitantes por hectare em 2010, o que efetivamente sugere precariedade do padrão de 
assentamento. Mas os bairros de Copacabana e Flamengo, de classe média alta, tinham densidades 
não muito diferentes: 357 e 304 habitantes por hectare, respectivamente. Por outro lado, o muni-
cípio de Belford Roxo na Baixada Fluminense, que apresenta condições sociais piores do que a 
Rocinha, tinha uma densidade de apenas 61 habitantes por hectare em 2010.

A associação da densidade demográfica com os riscos para a salubridade encontra alguma 
justificativa na relação que efetivamente existe entre a densidade demográfica e a rapidez da 
transmissão de doenças contagiosas. Entretanto, mesmo neste caso é preciso ter muita cautela. 
Por exemplo, durante a epidemia do coronavírus em 2020 o Presidente Bolsonaro argumentou 
que a propagação da doença no Brasil seria muito menor do que na Itália, devido à densidade 
demográfica do Brasil, que é oito vezes menor do que a italiana. Mas em realidade essa diferença 
nas densidades nacionais tem pouca relevância para os padrões de transmissão. Como se verá 
abaixo, a distribuição da população brasileira é extremamente desigual. Muito mais importante 
do que a média nacional é a densidade dos maiores centros de população como São Paulo, Rio de 
Janeiro e outras cidades grandes, onde a maioria da população mora (Rader et al., 2020). Muito 
depende também da densidade de ocupação das moradias (número de moradores por dormitório), 
da composição das famílias e da proximidade das interações sociais. Por exemplo, no caso do 
coronavírus um fator importante é a frequência de domicílios (agregados familiares) multigeracio-
nais, onde pessoas mais velhas convivem com pessoas mais jovens, o que pode aumentar o risco 
de transmissão para os mais vulneráveis (ver seção 13.6 do Capítulo 13). Também é importante 
como as pessoas se deslocam (caminhando, transporte público ou meios individuais de transporte) 
e trabalham (ambientes individuais fechados ou ambientes coletivos).

Já foi mencionado o termo grau de urbanização, cuja definição evidentemente depende 
de como se entende o “urbano”. O Dicionário Demográfico Multilíngue (Macció, 1985: 53-54, 
tradução livre do espanhol para o português) se refere ao “urbano” nos seguintes termos: “Em 
demografia é dado um sentido particular às expressões área rural e área urbana pois a classifi-
cação numa ou outra categoria é feita de acordo a critérios que variam de um país a outro e que 
consideram aspectos como: população total, importância do aglomerado principal, proporção de 
população que depende da agricultura etc. Independentemente do critério usado para determinar 
a categoria rural ou urbana de uma unidade territorial, por convenção, a população que nela mora 
denomina-se população rural ou população urbana, segundo corresponda. Algumas definições de 
população rural e urbana diferenciam, ademais, outro grupo, a população semiurbana, constituída 
pelos habitantes de localidades cuja população é pouco numerosa e onde a atividade principal é de 
tipo não agrícola.”

Na prática, os critérios para diferenciar entre o rural e o urbano são de quatro tipos:
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1.  População: localidades urbanas são aquelas que reúnem certo número mínimo de habitan-
tes e/ou certa densidade demográfica mínima;

2.  Função político-administrativa: localidades urbanas são aquelas que são sedes das suas 
áreas administrativas ou que possuem certos órgãos de administração local;

3.  Especialização econômica, ou seja, certa percentagem mínima da força de trabalho dedi-
cada a atividades não agrícolas; e

4.  Posse de equipamentos urbanos, tais como escolas, postos de saúde, eletricidade, ruas pa-
vimentadas, água encanada etc.

O Quadro 6.2, baseado predominantemente no Anuário Demográfico das Nações Unidas de 
2014, ilustra a variedade de critérios usados pelos países.

Quadro 6.2: Critérios oficiais para caracterizar uma área como urbana. Países selecionados, Circa 2014

País Critério 

África do Sul

Usa como critério o tipo de assentamento dominante e o uso da terra. Cidades, vilas, municípios, subúrbios 
etc., são assentamentos urbanos típicos. As áreas de enumeração que compreendem assentamentos infor-
mais, albergues, instituições, áreas industriais e de lazer e pequenas propriedades dentro ou adjacentes a 
qualquer assentamento urbano formal são classificadas como urbanas.

Argélia Agrupamento de 100 ou mais construções, com uma distância menor de 200 metros entre elas.

Angola
Capital de província, sede de município e algumas vilas consideradas cidades e aglomerações com 2.000 ou 
mais habitantes com infraestrutura básica (escolas, estradas, posto médico etc.). Definição do Inquérito 
Integrado sobre o Bem-Estar da População (IBEP), 2008-2009.

Botsuana Aglomerado de 5.000 ou mais habitantes onde pelo menos 75% da atividade econômica é não agrícola. 

Cabo Verde As 22 sedes de municípios, mais duas cidades que não são sedes municipais. 

Guiné Equatorial Centro distrital ou localidade com pelo menos 300 moradias ou 1.500 habitantes.

Guiné-Bissau

O censo não fornece um critério claro para separar o urbano do rural, afirmando apenas que “O meio urba-
no é constituído pelo conjunto de cidades e vilas segundo a divisa administrativa em vigor no País. Por sua 
vez, as cidades e vilas estão divididas em bairros. Entende-se por meio rural toda a parte do território situa-
da fora do perímetro urbano, isto fora das cidades e das vilas. Do ponto de vista da divisão administrativa 
o meio rural estrutura-se em tabancas”.

Moçambique 
Os municípios, segundo a classificação do Ministério de Administração do Estado (MAE) baseada em 
critérios políticos, econômicos, sociais e culturais, número e tipo de indústrias, desenvolvimento de ativi-
dades comerciais, educação e saneamento.

Quênia
Área com população de pelo menos 2.000 habitantes que possui sistema de transporte, áreas construídas, 
estruturas industriais/manufatureiras e outras estruturas desenvolvidas.

Cuba Centro com funções político-administrativas ou mais de 2.000 habitantes e características urbanas.

Estados Unidos
Aglomerado com mais de 2.500 habitantes, geralmente com densidade de pelo menos 1.000 pessoas por 
milha quadrada. 

Argentina Centro povoado com pelo menos 2.000 habitantes. 

Brasil
Áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. 
A situação rural inclui aglomerados rurais de extensão urbana, os povoados e os núcleos.

Chile
Aglomerado com mais de 2.000 habitantes, com 1.001-2.000 habitantes e mais da metade da força de traba-
lho em atividades secundárias ou terciárias, ou centro turístico com mais de 250 moradias.
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País Critério 

Colômbia Área com uma Prefeitura, definida por um perímetro urbano estabelecido por acordo municipal.

Costa Rica Capital de província ou cantón.

Peru Centro povoado com 100 ou mais domicílios (agregados familiares) contíguos.

Suriname A capital, Paramaribo e o distrito de Wanica. 

Venezuela Centro com uma população de 2.500 ou mais. 

Índia
Lugar povoado com corporação municipal, comité de cidade ou outro órgão de administração local ou com 
mais de 5.000 habitantes, densidade superior a 400 por km2, características nitidamente urbanas e mais de 
75% da população masculina adulta empregada fora da agricultura.

Japão
Cidade (shi) com mais de 50.000 habitantes com 60% ou mais dos domicílios (agregados familiares) locali-
zados na área de maior concentração dos mesmos, com 60% ou mais da população (e seus dependentes) 
envolvidos em produção, comércio ou outro tipo de atividades urbanas.

Timor-Leste
Dili (capital) e outros pequenos assentamentos (sucos) designados como urbanos. Esta característica se de-
fine com base no número de habitantes em atividades não agrícolas, na existência de algumas comodidades 
/ instalações e em alguns requisitos adicionais.

Espanha Definição do Eurostat, ou seja, conjunto de população de pelo menos 10.000 pessoas.

França
Comuna onde a maior parte da população faz parte de um aglomerado de pelo menos 2.000 habitantes com 
menos de 200 metros de distância entre as moradias.

Países Baixos Municipalidade com mais de 2.000 habitantes.

Portugal Aglomerado de mais de 2.000 habitantes. 

Reino Unido
Assentamento de mais de 10.000 habitantes (Inglaterra), 5.000 habitantes (Irlanda do Norte) ou 3.000 habi-
tantes (Escócia).

Suécia Comuna de 10.000 ou mais habitantes, incluindo subúrbios.

Fonte: United Nations, Demographic Yearbook 2014 e Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2018.

Como se indicou acima, um dos critérios frequentemente adotados para caracterizar as 
áreas do país como urbanas ou rurais é o critério político/administrativo (país, capital, sede, 
província, distritos, condado etc.), de planejamento, fisiográfico, por tamanho de aglomerado 
etc. Estes critérios buscam agrupar a população sob o entendimento que a classificação usada 
identifica características comuns que a população, assim agrupada, teria. Isto possibilita, como 
sugere Welti (1997), definir unidades heterogêneas entre si, mas homogêneas dentro de si. Têm 
o óbvio objetivo de facilitar a administração de um país, daí que este tipo de classificação de-
penda de aspectos como necessidades da população, possibilidades de comunicação, condições 
climáticas ou geográficas etc.

As definições daquilo que oficialmente constitui o urbano e o rural não deixam de ser 
controversas em certos casos. Por exemplo, depois do Censo brasileiro de 2000, o resultado que 
mostrava um grau de urbanização de 82% foi contestado (Veiga, 2002), devido ao critério usado 
e as implicações do resultado para a importância da área rural. A criação de novos municípios, 
especialmente depois da nova Constituição de 1988, também aumentou o número de sedes de 
municípios e consequentemente o número de áreas urbanas, mas 84% das 5.507 sedes munici-
pais enumeradas no Censo tinham menos de 20.000 habitantes e alguns tinham menos de 100 
habitantes. Mais recentemente, o IBGE, com base nos resultados do Censo de 2010, publicou 
um documento chamado que propõe uma discussão sobre os critérios excessivamente inclusivos 
para a delimitação das áreas urbanas, de forma a aprimorar o Censo Demográfico de 2021, de 
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modo a “subsidiar a implementação de políticas públicas e o planejamento em geral no país”. 
Nessa nova tipologia, que está mais alinhada com as recomendações estatísticas internacio-
nais, a população urbana cai nestes sete anos da data base dos dados utilizados dos 84,4% que 
vigorava na metodologia até então utilizada para 76%, concentrados em 26% dos municípios. 
A nova metodologia leva em conta a densidade demográfica, a localização em relação aos prin-
cipais centros urbanos e o tamanho da população para classificar os municípios como urbanos, 
intermediários adjacentes, intermediários remotos, rurais adjacentes rurais remotos. Entretanto, 
a metodologia existente continuará sendo usada para fins legais. Outros países usam conceitos 
como “área rural urbanizada”, “área rural com estradas” ou “área rural sem estradas” para 
diferenciar entre diferentes tipos de ruralidade.

Em Portugal, apesar da definição oficial que considera aglomerados com mais de 2.000 ha-
bitantes como sendo urbanos, frequentemente se usam outros critérios, tais como os aglomerados 
com mais de 5.000, 10.000 ou 20.000 habitantes. Devido à falta de critérios uniformes, na prática 
a classificação rural-urbana é pouco usada para fins estatísticos e os dados costumam ser desagre-
gados por região ou NUTS (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos), um 
conceito do Eurostat que possui 3 níveis (3 NUTS do nível 1, 7 do nível 2 e 25 do nível 3).

O Quadro 6.3 reproduz os tipos de divisão político-administrativa para os países hispanos e 
de língua portuguesa. Ele inclui ademais, o tamanho relativo que possui o correspondente maior 
aglomerado urbano, que na maioria dos casos é a capital (e sede administrativa) do país com 
relação ao total da população urbana. Relativizando a proporção apresentada por Guiné-Bissau e 
São Tomé & Príncipe, cujas populações são bastante pequenas, nota-se em geral, a forte primazia 
que apenas uma cidade tem nesta seleção de países, o que denota o forte desequilíbrio da distribui-
ção espacial da população. Entre aqueles de tamanho relativamente pequeno, sobressaem Angola, 
Guatemala, República Dominicana, Haiti e Uruguai, nos quais a cidade capital aglomera muito 
mais da metade de toda a população urbana. Note-se, ademais, que excetuando Uruguai, todos eles 
são países bastante pobres.
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Quadro 6.3: Países selecionados de língua hispana e portuguesa, peso relativo da cidade capital  
(ou de maior tamanho) com relação à população urbana total e tipo de divisões político–administrativas

Região/País
Cidade Capital (ou de 
Maior Tamanho) (%)

Nome das Divisões em Ordem  
Decrescente de Importância

Angola 39,7 Província Município Comuna

Argentina 37,0 Província/
Capital Federal Departamento/ Partido

Bolívia 23,8 Departamento Província Cantão

Brasil* 11,8 Estado
Macrorregião

Município
Mesorregião

Distrito
Microrregião

Cabo Verde 40,0 Município/Concelho Freguesia

Colômbia 25,2

Departamento
Intendência
Comisaria
Distrito Especial

Município Corregimento

Costa Rica 35,1 Província Cantão Distrito
Cuba 24,1 Província Região Município
Chile 42,0 Região Província Comuna
Equador* 26,8 Província Cantão Paróquia
Guiné-Bissau 66,6 Região Setor
Guiné Equatorial Região Província Distrito/Município
Haiti 43,4 Département Arrondissement Comuna
Macau 100,0 Freguesia

México 21,4 Estado
Distrito Federal Município Delegacia

Moçambique 11,4 Província Distrito/
Município** Posto Administrativo

Paraguai 73,6 Departamento Distrito/
Município Companhia/Povoado

Peru 40,4 Departamento Província Distrito

Portugal 43,6 Região/Distrito
NUTS 1

Município
(antes Concelho)
NUTS 2

Freguesia 
NUTS 3

São Tomé & Príncipe Distrito

Timor-Leste Município/Distrito Posto
Administrativo Suco

Uruguai 52,4 Departamento Seção Judicial
Venezuela 10,6 Estado Distrito Município

(*) Não correspondem às cidades capitais. Trata-se de São Paulo (Brasil) e Guayaquil (Equador).
(**) No Censo de 2017 distinguiram-se 161 Distritos divididos em 446 Postos Administrativos. O município, que 
agrega alguns distritos, é uma divisão criada mais recentemente (1998) para descrever a parte urbana dos Distritos. 
Em 2015 existiam 53 municípios em Moçambique.

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas. World Urbanization Prospects (2018).

As maiores áreas urbanas tendem a transcender os limites dos seus municípios e formar 
aglomerações urbanas que eventualmente podem ser reconhecidas administrativamente como 
Áreas ou Regiões Metropolitanas. O objetivo principal de tal reconhecimento administrativo é 
que desta forma se abre a possibilidade de ações de planejamento coordenadas e unificadas para 
a região como um todo, evitando a fragmentação das abordagens por diferentes autoridades 
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municipais ou até – no caso da Região Metropolitana da Cidade de México que pertence a dois 
Estados diferentes – por diferentes autoridades estaduais. Em Portugal existem duas Áreas Me-
tropolitanas: a de Lisboa, com 18 municípios e 2,82 milhões de habitantes (2011), e a do Porto, 
com 17 municípios e 1,76 milhões de habitantes (2011). O Brasil atualmente possui 70 Regiões 
Metropolitanas, das quais 9 já existem há várias décadas (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre). Junto com as Regiões Metro-
politanas de Brasília, Goiânia e Manaus, estas compõem as Regiões Metropolitanas de primeiro 
nível. As demais são de criação mais recente e são consideradas de segundo nível. Do total de 70, 
26 Regiões Metropolitanas tinham mais de 1 milhão de habitantes em 2016. No Brasil o termo 
“aglomeração urbana” também tem um status oficial e em 2015 existiam cinco áreas oficialmen-
te reconhecidas como tal no país: as de Jundiaí, Piracicaba, Litoral Norte de Rio Grande do Sul, 
Caxias do Sul e Pelotas. Trata-se de conurbações mais incipientes que eventualmente poderão 
transformar-se em Regiões Metropolitanas no futuro. Nos demais países de língua portuguesa 
formalmente não existem Áreas Metropolitanas, embora Macau forme parte da Região Metro-
politana do Delta do Rio das Pérolas da China que também engloba Hong Kong, Guangzhou e 
várias outras metrópoles. Luanda, em Angola, pelo seu tamanho, bem poderia ser considerada 
uma Área Metropolitana, consistindo dos municípios de Luanda propriamente (2,19 milhões de 
habitantes segundo o Censo de 2014), Cazenga (0,89 milhões), Cacuaco (1,07 milhões), Belas 
(1,08 milhões) e Viana (1,61 milhões). Em Moçambique, a capital nacional Maputo forma uma 
conurbanização com a cidade de Matola, a capital da Província de Maputo. A população conjun-
ta das duas cidades já supera os 2,5 milhões de habitantes.

Existem alguns índices que quantificam as características espaciais da população. No Quadro 
6.3 já foi introduzida a proporção da população urbana que mora na maior cidade do país, como 
uma das maneiras para expressar o grau de concentração da população. Outras medidas parecidas 
poderiam ser a proporção que mora numa das três ou das cinco maiores cidades ou que vive em 
cidades com mais de 1 milhão de habitantes. Todas estas medidas focalizam o extremo da distri-
buição populacional, ou seja, os lugares com as maiores concentrações demográficas. Também 
existem outras medidas, que tratam do assunto de uma forma mais global. Uma destas medidas6 
é o Índice de Gini, que não é um indicador propriamente demográfico, mas que surge mais fre-
quentemente no contexto da medição da desigualdade de renda. Entretanto, ao substituir “renda” 
por “população” o mesmo pode ser usado de forma análoga para quantificar desequilíbrios na 
distribuição da população pelo espaço. Existem diferentes maneiras para calcular o Índice de Gini, 
mas o mais tradicional e o mais intuitivo envolve o uso do diagrama de Lorentz. 

O Gráfico 6.9 mostra um exemplo deste tipo de diagrama, com dados dos Censos de popula-
ção do Brasil (2010) e de Moçambique (2007). O eixo vertical do diagrama representa a quantidade 
sendo distribuída, neste caso a população. O eixo horizontal representa a variável à qual a quanti-
dade distribuída pertence, neste caso o espaço, quantificado como a área geográfica acumulada dos 
municípios do Brasil ou dos distritos de Moçambique7. Estas unidades espaciais estão ordenadas 
6	  Outra medida é o índice de Theil T = (Σ (xi/ẍ) ln(xi/ẍ))/N, onde a soma é sobre N entidades (indivíduos, municípios), 

cada uma das quais possui uma quantidade xi do bem por distribuir (renda, população) e ẍ é a quantidade média que 
cada entidade possui. Uma medida ainda mais simples é o índice de Herfindahl-Hirschman que é simplemente H = 
Σ (xi/ N ẍ)2. Esses índices são raramente usados na demografia, mas Serrano et al. (2015), por exemplo, usam o índice 
H para quantificar o desequilíbrio da distribuição de pessoas altamente escolarizadas no Brasil.

7	  Algumas das unidades territoriais de Moçambique formalmente não são distritos, mas cidades.
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da esquerda para direita em ordem de densidade demográfica crescente. Tanto a área das unidades 
espaciais como a população são divididas pelos seus totais respectivos (área total e população total) 
para que tanto a escala horizontal como a vertical tenham 1 como o seu valor máximo. O ponto 
(xn,yn) numa das curvas se refere à área conjunta dos n municípios ou distritos de menor densidade 
demográfica (xn) e à população conjunta destes municípios ou distritos (yn). Na parte esquerda do 
diagrama, onde estão as unidades de menor densidade demográfica, as curvas aumentam lenta-
mente, mas na medida em que se avança para a direita se avança as unidades, são cada vez mais 
densamente povoadas e o ritmo de aumento cresce cada vez mais. 

Se a população estivesse homogeneamente distribuída pelo espaço, a curva resultante seria 
a linha reta diagonal mostrada no gráfico. Quanto mais desigual for a distribuição, mais a curva 
tende a aproximar-se do canto direito inferior do diagrama. Como a distribuição da população 
do Brasil, com suas vastas áreas quase inteiramente despovoadas, é mais desigual do que a de 
Moçambique, a curva que caracteriza o Brasil se inclina mais para baixo e para a direita. O 
Índice de Gini agora se define como a superfície contida entre a curva e a linha diagonal como 
proporção do triângulo inferior direito. No caso do Brasil esta proporção é 0,846 e no caso de 
Moçambique 0,591. Um valor de 0 indicaria uma distribuição completamente homogênea e um 
valor de 1 representa a desigualdade total, em que toda a população está concentrada numa área 
de tamanho quase zero. Outros dados que podem ser derivados do gráfico são que, por exemplo, 
90% da população brasileira mora em 25% do território (veja onde a linha horizontal do nível 0,1 
corta da curva) e que a metade mora em apenas 1,4% do território (veja onde a linha horizontal 
do nível 0,5 corta a curva). 

Gráfico 6.9: Diagrama de Lorentz da População Municipal do Brasil em 2010  
e da População Distrital de Moçambique em 2007

Fontes: Censos Demográficos do Brasil (2010) e Moçambique (2007).
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Para construir o diagrama de Lorentz e calcular o Índice de Gini em EXCEL, pode-se seguir 
os seguintes passos:

1.  Organizar os dados em duas colunas: a primeira (A) contém as áreas das unidades territo-
riais e a segunda (B) as suas populações. Eventualmente se pode acrescentar uma terceira 
coluna com os nomes das unidades.

2.  Calcular uma coluna com as densidades demográficas, dividindo coluna B por coluna A.

3.  Ordenar a planilha em ordem crescente das densidades demográficas calculadas em 2.

4.  Calcular a soma das áreas da coluna A e definir uma coluna D que divide cada célula da 
coluna A por esta soma.

5.  Calcular a soma das populações da coluna B e definir uma coluna E que divide cada célula 
da coluna B por esta soma.

6.  Calcular colunas F e G que acumulam as colunas D e E de 0 até 1.

7.  Definir um gráfico de dispersão usando a coluna F como eixo horizontal e G como eixo 
vertical. O resultado é o diagrama de Lorentz. Eventualmente pode-se acrescentar uma 
linha reta diagonal.

8.  Calcular uma coluna H com a seguinte fórmula: H1 = (F2-F1)·(G1+G2)/2 e assim por dian-
te, até a penúltima célula da coluna.

9.  Somar a coluna H, multiplicar o resultado por 2 e subtrair de 1. O resultado é o Índice de Gini.

Como a quantidade de pontos usados para construir o diagrama acima foi muito grande, o 
processo não é mostrado em detalhe aqui. É preciso assinalar que o resultado da análise depende, 
até certo ponto, da unidade territorial escolhida. Os distritos de Moçambique em média são maio-
res do que os municípios brasileiros. Consequentemente, o menor Índice de Gini de Moçambique 
se deve em alguma medida (pequena) à maior granularidade da unidade de análise. Por outro 
lado, se a análise do Brasil fosse executada em termos dos distritos dos municípios, que são ainda 
menores do que os distritos moçambicanos, o Índice de Gini do Brasil seria mais alto ainda.

Existem outros índices, que quantificam o grau de aglomeração de certas características da 
população em determinados conjuntos de unidades espaciais. Neste caso o objetivo não é tanto 
quantificar se toda a população com determinadas características se concentra numas poucas 
unidades, mas se as unidades caracterizadas por determinadas características demográficas (por 
exemplo, uma alta proporção de idosos ou uma fecundidade elevada) tendem a ser geograficamente 
contíguas. Ou seja, as unidades espaciais com altos níveis da característica X também tendem a ter 
áreas vizinhas com altos níveis da característica X (autocorrelação espacial positiva) ou tendem, 
pelo contrário, a ter áreas vizinhas caracterizadas por uma baixa incidência de X (autocorrelação 
espacial negativa) ? Como no caso do índice de Gini, a resposta dependerá até certo ponto da 
definição das unidades espaciais. Se as unidades forem muito pequenas, a autocorrelação espacial 
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tenderá a ser maior. Por exemplo, setores censitários de alta densidade demográfica tendem a ser 
localizados no meio de outros setores censitários de alta densidade. Mas a mesma relação não se 
aplica necessariamente a municípios. 

Um dos índices mais usados para quantificar a autocorrelação espacial é o índice de Moran, 
que pode variar de -1 a 1, da mesma forma como um índice de correlação comum. A análise de 
autocorrelação espacial não é usada muito frequentemente na demografia, mas tem aplicações 
importantes em áreas afins, como a epidemiologia, por exemplo para modelar a transmissão 
de doenças. Alguns exemplos do uso de análise de autocorrelação espacial são Santos et al. 
(2017), que analisaram os padrões espaciais do suicídio entre idosos, Borges et al. (2016), que 
analisaram os padrões espaciais da fecundidade adolescente no Brasil, e Gomes et al. (2016), 
que usaram o índice de Moran, entre outros métodos, para caracterizar os padrões espaciais da 
queda de fecundidade em Portugal. Os detalhes da construção do índice de Moran não serão 
discutidos aqui. Para mais informação sobre este tema, consulte-se o artigo original de Moran 
(1950) ou o artigo mais recente de Assunção e Reis (1999), que introduz algumas alternativas de 
modificação do índice original.





CAPÍTULO 7

7.1 RAZÕES, PROPORÇÕES, TAXAS E ÍNDICES
Entre outras coisas, este capítulo introduzirá o conceito de taxas. Antes de entrar propriamen-

te na aplicação deste conceito, convém refletir por um momento sobre o uso da palavra “taxa” e 
sua diferença de outros termos parecidos como “proporção”, “razão”, “índice” e “probabilidade”. 
O que estes termos têm em comum é que geralmente são o resultado de uma divisão entre dois 
números. Entretanto, os demógrafos tendem a ser bastante cuidadosos com o uso apropriado de 
cada termo, dependendo daquilo que está no numerador e no denominador. A Razão de Sexos, que 
foi introduzida no capítulo anterior, é uma razão e não uma proporção porque o numerador não faz 
parte do denominador. Também seria possível (embora pouco usual) definir a proporção de homens 
ou de mulheres, dividindo o número de homens ou mulheres pela população total. Já que tanto os 
homens como as mulheres fazem parte da população total, estas efetivamente são proporções. 
Um outro exemplo é o grau de urbanização de uma população, ou seja, o número de habitantes 
urbanos dividido pela população total (eventualmente vezes 100). Embora não seja o termo usual, 
esta quantidade pode ser legitimamente chamada a “proporção de urbanização”. Também não seria 
incorreto chamá-la de “razão de urbanização” porque cada proporção é também uma razão. Mas é 
definitivamente incorreto chamá-la de “taxa de urbanização”, como se faz frequentemente. 

Como se verá mais adiante, as taxas e as probabilidades são quantidades dinâmicas que envol-
vem tanto variáveis de fluxo como de estoque. Este não é o caso nem do grau de urbanização nem 
da percentagem de pessoas não alfabetizadas numa população, muitas vezes erroneamente chama-
da de “taxa de analfabetismo”, ou da proporção de desemprego, que geralmente é chamada “taxa 
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de desemprego”, embora formalmente não seja uma taxa. Na demografia, para que uma quantidade 
seja chamada uma “taxa”, ela precisa ter um numerador que quantifica um número de eventos e um 
denominador que descreve o número de pessoas que em alguma medida podem ser expostas a este 
evento. Ainda se distingue entre taxas mais puras, nas quais todas ou a grande maioria das pessoas 
no denominador têm uma possibilidade real de experimentar o evento, e taxas mais brutas, cujo 
denominador inclui muitas pessoas que em realidade não estão expostas ao evento. Por exemplo, 
a Taxa Bruta de Natalidade (ver seção 10.1 do Capítulo 10) inclui homens no seu denominador 
enquanto as taxas de fecundidade mais puras se baseiam inteiramente nas mulheres. Infelizmente, 
o uso da terminologia nem sempre é consistente, nem mesmo dentro da demografia. Por exemplo, 
o número médio de filhos nascidos vivos que as mulheres têm ao longo das suas vidas na literatura 
norte-americana e brasileira geralmente é chamada a Taxa de Fecundidade Total (ver Capítulo 
10), embora segundo o critério anterior não se trate de uma taxa. Na literatura em francês e em 
Portugal a Taxa de Fecundidade Total é geralmente chamada o Índice Sintético de Fecundidade ou 
Descendência Final, que são termos mais corretos.

Finalmente ainda existe o termo “índice” que é o mais geral de todos. Qualquer número que 
quantifica uma relação observada no mundo natural ou social pode ser considerado um “índice”. 
Neste sentido não seria errado falar do “Índice de Sexos”, embora este não seja o termo habitual. 

7.2 O CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO
As populações e as suas componentes mudam ao longo do tempo. Esta mudança pode ser 

tanto positiva como negativa (para mais e para menos) e em ambos os casos se usa o termo cres-
cimento da população. Como já se mencionou no Capítulo 2, o mundo está saindo de um período 
histórico no qual o crescimento era quase universalmente positivo para um período de maior va-
riedade de situações em que um número considerável de países está experimentando crescimento 
negativo das suas populações, situação esta que já existe em Portugal e que nos próximos 25-30 
anos também acontecerá no Brasil. A próxima seção indagará sobre as diferentes componentes do 
crescimento. Mas antes disso é preciso dizer algumas palavras sobre como se caracteriza o ritmo 
de crescimento de uma população mais em geral.

O ponto de partida para qualquer medição do crescimento é a comparação do tamanho de 
uma população ou subpopulação em dois momentos do tempo, t e t+Δt. Para certos propósitos é 
suficiente comparar os tamanhos absolutos nestes dois momentos e calcular uma diferença. Mas 
para outros propósitos é preciso relacionar este aumento com o tamanho inicial da população. 
Afinal, um crescimento de 1.000 indivíduos numa aldeia de 500 habitantes tem implicações 
totalmente diferentes do mesmo crescimento numa metrópole de 10 milhões. Portanto, muitas 
vezes se calcula o crescimento em termos relativos: P(t+Δt) / P(t). Mas isso ainda deixa a dúvida 
como relacionar esta razão com o tempo Δt. Para padronizar a taxa, de modo que não dependa 
diretamente de Δt, usam se dois conceitos: o de taxa anual e taxa instantânea ou contínua, com 
as seguintes definições:

			   Anual:		 r = (P(t+Δt) / P(t))1/Δt – 1	 (7.1.a)

			   Instantânea:	 r = ln(P(t+Δt) / P(t)) / Δt	 (7.1.b)
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O símbolo ln se refere ao logaritmo natural ou de base e = 2,71828...... A contraparte das 
fórmulas (7.1.a-b) no cálculo de P(t+Δt) a partir de P(t), usando r, é a seguinte:

				    Anual:		 P(t+Δt) = P(t) · (1+r)Δt	 		  (7.2.a)

				    Instantânea:	 P(t+Δt) = P(t) · erΔt			   (7.2.b)

Os dois conceitos de r se relacionam da seguinte forma:

					     rinst. = ln(1 + ranual)	 (7.3)

A razão porque existem estes dois conceitos distintos é que existem as duas fórmulas distintas 
(7.2.a) e (7.2.b) para a projeção do crescimento que são identificadas às vezes como a fórmula geo-
métrica e a fórmula exponencial, respectivamente. Por esta razão, a taxa anual também é conhe-
cida como taxa geométrica e a instantânea como taxa exponencial de crescimento. Por enquanto 
será usado só o conceito de crescimento anual (7.1.a), em combinação com a fórmula (7.2.a). De 
qualquer modo, a diferença entre as duas variantes de r é pequena. Por exemplo, segundo a Tabela 
2.1 do Capítulo 2, se espera que a população da América Latina aumentará de 634 milhões em 
2015 para 784 milhões em 2050. Se os valores de 634 e 784 são substituídos para P(t) e P(t+Δt) nas 
fórmulas (7.1.a) e (7.1.b), com Δt=35, o resultado para a taxa anual é 0,006086 (0,6086%) e para a 
taxa instantânea 0,006067.

A Tabela 7.1 mostra as taxas anuais de crescimento de alguns países selecionados. Notam-se 
as taxas ainda muito elevadas de alguns países africanos, como Angola e Guiné Equatorial, e as 
taxas negativas do Japão, Rússia e Portugal. Também deve ser notado que países como o Brasil 
e a China, que pelo nível baixo do número médio de filhos das famílias já mostram uma predis-
posição para o declínio populacional, ainda aparecem com taxas positivas de crescimento. Este é 
um fenômeno transitório conhecido com inércia demográfica, ou seja, a tendência de países que 
tiveram padrões reprodutíveis tendentes a altas taxas de crescimento no passado, mas não mais na 
atualidade, a manter parte deste crescimento por algumas décadas depois da mudança no padrão 
reprodutivo, devido ao fato de que ainda continuam com uma estrutura etária jovem, tendo muitas 
mulheres em idade reprodutiva e poucos idosos. Por esta razão, além da influência da migração 
internacional em países como Cabo Verde e Macau, a taxa de crescimento nem sempre é um bom 
indicador do nível de reprodução de uma população. Este último conceito é medido de forma mais 
correta por uma outra taxa de crescimento, chamada a taxa de crescimento intrínseco, que será 
introduzida no Capítulo 22.
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Tabela 7.1: Populações de países selecionadas em 2000 e 2020 (em milhares), com as respectivas  
taxas anuais de crescimento do período (percentuais)

País População 2000 População 2020 Taxa Anual de Crescimento

Alemanha 81.401 83.784 0,14

Angola 16.395 32.866 3,54

Argentina 36.871 45.196 1,02

Bolívia 8.418 11.673 1,65

Brasil 174.790 212.559 0,98

Cabo Verde 428  556 1,31

Chile 15.342 19.116 1,11

China 1.290.551 1.439.324 0,55

Cuba 11.126 11.327 0,09

EUA 281.711 331.003 0,81

Federação Russa 146.405 145.934 - 0,02

França 59.015 65.274 0,51

Guiné-Bissau 1.201 1.968 2,50

Guiné Equatorial 606 1.403 4,29

Índia 1.056.576 1.380.004 1,34

Japão 127.524 126.476 - 0,04

Macau 428  649 2,11

México 98.900 128.933 1,33

Moçambique 17.712 31.255 2,88

Portugal 10.297 10.197 - 0,05

São Tomé & Príncipe 142 219 2,18

Timor-Leste 884 1.318 2,02

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Para ajudar a visualizar as implicações de uma determinada taxa de crescimento a mais longo 
prazo às vezes se calcula o chamado tempo de duplicação, ou seja, o tempo necessário para que uma 
população que cresce com certa taxa alcance o dobro do seu tamanho inicial. Como existem efeitos 
de acumulação (crescimento sobre crescimento), o tempo que uma população que cresce a 2% por 
ano leva para duplicar não é 50 anos, mas só 35, e uma população que cresce a 4% por ano duplica 
em apenas 17,7 anos. As respectivas fórmulas são as seguintes:

		  Tempo de Duplicação = log(2) / log(1+ranual) ≈ ln(2) / rinst= 0,6931 / rinst	 (7.4)

onde o log pode ter qualquer base, mas geralmente 10, e o ln por definição é o logaritmo de base e. 
Usando qualquer uma das taxas ranual ou rinst é fácil ver que, se o ritmo atual (entre 2015 e 2020) de 
crescimento da população latino-americana persistir, levará 73,7 anos para que ela duplique, um 
tempo bastante longo quando comparado com as tendências do passado.
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7.3 A FÓRMULA BÁSICA DA CONTABILIDADE DEMOGRÁFICA E O CONCEITO DE COORTE
As populações podem ser descritas em termos de variáveis de estoque como de fluxo, mas 

estes dois aspectos não são independentes. As mudanças que ocorrem tanto no tamanho como 
na composição da população ao longo do tempo devem ser consistentes com os processos de 
mudança aos quais a população está exposta, descritos pelas variáveis de fluxo. Existem várias 
fórmulas de consistência que descrevem as relações que precisam ser satisfeitas. A mais conhecida 
e mais simples, que se aplica ao conjunto da população, é a Fórmula Básica da Contabilidade 
Demográfica, também conhecida por vários outros nomes como Equação de Equilíbrio/Balan-
ço Demográfico/Populacional, Equação Compensadora ou Equação de Concordância (“Growth 
Balance Equation”, em inglês), que simplesmente afirma que a diferença entre o tamanho total de 
uma população em dois momentos diferentes deve ser igual ao número de nascimentos ocorridos 
durante o período intermediário, menos o número de óbitos, mais o número de imigrantes e menos 
o número de emigrantes. Em termos mais formais:

			   P(t+n) = P(t) + N(t,t+n) – D(t,t+n) + I(t,t+n) – E(t,t+n)	 (7.5)

onde P(t) e P(t+n) são as populações existentes nos momentos t e t+n, e N(t,t+n), D(t,t+n), I(t,t+n) 
e E(t,t+n) se referem, respectivamente, aos nascimentos, óbitos, imigração e emigração ocorridos 
entre t e t+n. Qualquer divergência desta fórmula pode indicar uma de duas coisas:

•	 Uma ou mais quantidades que constam da fórmula podem ter sido medidas incorretamente; ou

•	 As unidades territoriais correspondentes às populações em t e t+n podem não ser as mesmas, 
por exemplo porque se trata de um município ou uma província cujos limites foram modifi-
cados durante o período.

Populações que não têm migração (I(t,t+n) – E(t,t+n) = 0) são conhecidas como populações 
fechadas. A componente de crescimento da população que não envolve migração (ou seja, nascimen-
tos menos óbitos) é chamada vegetativo (em inglês, “natural growth”). A terminologia “crescimento 
natural” às vezes é usada em português também, mas o termo “vegetativo” merece preferência.

A fórmula (7.5) é usada frequentemente para estimar E(t,t+n) ou I(t,t+n)-E(t,t+n) em circunstân-
cias onde todas as componentes da equação são conhecidas, com a exceção da migração. Para mais 
sobre este método residual para estimar a migração interna ou internacional, veja o Capítulo 11.

Mas não é só a evolução da população que precisa cumprir com certos requisitos de consis-
tência. O mesmo acontece também com várias subpopulações. Por exemplo, o número de mulheres 
solteiras de 20-24 anos em 2010 foi diferente do número de solteiras de 25-29 anos em 2015, mas 
estes dois números têm algo em comum: a grande maioria das mulheres que fizeram parte do 
segundo grupo também já fazia parte do primeiro 5 anos antes. São as mulheres nascidas entre 
1985 e 1989 cujo número de solteiras vai diminuindo no tempo na medida em que elas se casam 
ou unem e algumas morrem ou migram. Estas mulheres compõem uma geração ou, em linguagem 
propriamente demográfica, uma coorte. Uma coorte é um grupo de pessoas que passaram por um 
mesmo evento demográfico durante o mesmo período. Neste caso, o evento é o nascimento e o 
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período 1985-1989. Uma coorte de nascimentos é o mesmo daquilo que comumente se chama uma 
geração. Mas a palavra “coorte” pode ser usada também para descrever, por exemplo, o conjunto 
de pessoas que se graduaram da escola secundária em 2008 ou o conjunto de mulheres que tiveram 
o seu primeiro filho entre 2010 e 2014. 

É fácil ver que as duas quantidades mencionadas no parágrafo anterior se relacionam da 
seguinte forma:

•	 Mulheres solteiras de 25-29 anos em 2015 = Mulheres solteiras de 20-24 anos em 2010

•	 MAIS Mulheres pertencentes à coorte nascida entre 1985 e 1990 que entraram no país entre 
2010 e 2015 enquanto ainda eram solteiras

•	 MENOS Mulheres pertencente à coorte nascida entre 1985 e 1990 que saíram do país entre 
2010 e 2015 enquanto ainda eram solteiras

•	 MENOS Mulheres pertencentes à coorte nascida entre 1985 e 1990 que morreram entre 2010 
e 2015 enquanto ainda eram solteiras

•	 MENOS Mulheres pertencentes à coorte nascida entre 1985 e 1990 que se casaram entre 
2010 e 2015

Estas são todas as alternativas possíveis. Se esta conta não fechar, deve ser por causa de algum 
erro numa das componentes ou porque mudaram as fronteiras do país. Como no caso da Fórmula 
Básica acima, contas deste tipo são usadas com frequência na demografia para verificar a consis-
tência das informações e principalmente para inferir o valor de uma das componentes, que talvez 
não possa ser medida diretamente, por meio das demais.

É de notar que as relações de consistência deste tipo se aplicam a coortes, mas não a grupos 
etários. Por exemplo, a priori não há nenhuma relação direta entre as mulheres solteiras de 20-24 
anos em 2010 e em 2015, já as duas subpopulações pertencem a coortes diferentes (nascidas em 
1985-89 e 1990-94, respectivamente). É de esperar que os dois números sejam mais ou menos 
semelhantes porque normalmente não ocorrem mudanças muito bruscas nos processos que de-
terminam estes números, mas em teoria é inteiramente possível que sejam bastante diferentes 
devido a uma mudança rápida da natalidade por volta de 1990 ou a um mudança drástica no 
padrão de casamento de uma coorte para outra. Entretanto, como se verá no Capítulo 22, em 
populações onde os processos de mortalidade e fecundidade obedecem a certas condições de 
regularidade as relações entre um mesmo grupo etário em diferentes momentos do tempo sim 
acabam sendo mais previsíveis. 

7.4 O DIAGRAMA DE LEXIS
A situação de um indivíduo ou de um grupo de indivíduos dentro da evolução demográfica 

de um país ou região pode ser caracterizada em termos de três características: 1. Tempo ou ano, 
mês e dia do calendário; 2. Idade exata ou intervalo de idade; e 3. Coorte ou data de nascimento. 
Estas características são dependentes entre elas: sabendo duas delas pode-se calcular a terceira. Por 
exemplo, as pessoas que compõem a coorte de nascimentos de 1995-1999 no 1º de janeiro de 2008 
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tinham 13-17 anos completos de idade. A situação se complica um pouco se ambas as características 
determinantes são dadas em termos de intervalos e não de números exatos. Por exemplo, durante o 
período de 2010-2014, a coorte nascida em 1985-1989 tinha entre 20 e 30 anos de idade. Mas não 
todas as pessoas que em algum momento deste período tiveram entre 20 e 30 anos de idade perten-
ciam à coorte de nascimentos de 1985-1989. Por exemplo, uma pessoa que no 1º de janeiro de 2011 
tinha 28 anos nasceu em 1982 e, portanto, pertencia a uma coorte de nascimentos diferente.

Para visualizar melhor as diferentes relações entre tempo, idade e coorte no que toca a carac-
terísticas e fluxos de população usa-se na demografia um recurso chamado o diagrama de Lexis. 
O eixo horizontal do diagrama representa o tempo. O eixo vertical representa a idade. Cada vez 
que passa um ano calendário no tempo, uma pessoa fica um ano mais velha. Portanto, a trajetória 
da vida ou linha vital de cada pessoa é uma linha diagonal ascendente. A representação de uma 
coorte é um conjunto de linhas vitais que formam uma banda diagonal no diagrama. O Gráfico 7.1 
mostra o diagrama de Lexis que representa os dados do parágrafo anterior. O paralelogramo com 
as linhas paralelas representa a coorte de nascimentos de 1985-1989 durante o período de 2010-
2014 e o ponto marcado com “28.5” representa um indivíduo nascido no 1º de julho de 1982 que 
no 1º de janeiro de 2011 tem 28,5 anos de idade.

Gráfico 7.1: Exemplo de um diagrama de Lexis representando a coorte de nascimentos de 1985-1989  
durante o período de 2010-2014 e um indivíduo de 28,5 anos no 1º de janeiro de 2011  

com a sua linha vital desde o nascimento

Embora haja outras maneiras para fazê-lo, este diagrama foi montado em EXCEL usando as 
seguintes séries de dados:
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Figura 7.1: Imagem de tela (ecrã) da composição do Gráfico 7.1 em EXCEL

Todos os elementos do diagrama são Gráficos de Dispersão que têm a coluna A como argu-
mento (Série X), sendo que a coluna D é representada como um Gráfico de Dispersão comum e as 
demais colunas como Gráficos de Dispersão com Linhas Retas. Para poder acomodar estas duas 
variedades dentro do mesmo diagrama, é preciso escolher a opção “Combo” na hora de definir 
o tipo de gráfico. As colunas B e C definem a coorte principal, D representa os dois pontos, E 
representa a linha diagonal pontilhada e F-I definem o padrão de linhas diagonais no intervalo 
2010-2014. Os rótulos “0” e “28.5” só podem ser incluídos nas versões de EXCEL a partir de 2013 
que possibilitam a edição de rótulos.

O problema básico da análise demográfica consiste na circunstância de que é extremamente 
difícil monitorar os três processos básicos (nascimentos, óbitos e migrações) de mudança simul-
taneamente em tempo contínuo. Embora seja perfeitamente legítimo representar a evolução de 
uma população desta maneira, não é a forma como o diagrama de Lexis normalmente é usado. 
Na prática, a maioria das fontes de dados não permite conhecer e desenhar todas as linhas vitais 
individualmente. Publicar a informação num formato que permitisse isso traria problemas de con-
fidencialidade, além de gerar uma quantidade de detalhe que para a grande maioria dos usuários 
das estatísticas seria pouco funcional. Mesmo os Registros Civis mais sofisticados não publicam 
dados diários sobre todos os eventos, mas os agregam em intervalos de 1 ano calendário e interva-
los etários de 1 ou 5 anos. Por outro lado, as características da população geralmente não são dadas 
num intervalo de tempo como o período 2010-2014 no Gráfico 7.1, mas como uma sequência de 
momentos discretos, por exemplo o 1º de janeiro de 2000, de 2005, de 2010 e de 2015. Nos espaços 
entre as linhas verticais (momentos no tempo) ou horizontais (idades exatas) são colocadas as 
quantidades de fluxo que levam às mudanças das características retratadas nas linhas. Neste con-
texto, é suficiente saber quantas linhas começam ou terminam numa determinada área e quantas 
cruzam determinadas barreiras como o limite entre dois anos (linha vertical) ou entre duas idades 
(linha horizontal).
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O Gráfico 7.2 mostra um exemplo deste tipo de uso do diagrama, ilustrado com dados da 
Guiné-Bissau no período de 1980 a 2015. É importante assinalar que se trata de estimativas e in-
terpolações baseadas em diferentes fontes e não em números diretamente observados nos censos. 
Aqui as linhas são verticais, indicando o 1º de janeiro do primeiro ano de cada quinquênio e os 
números de eventos se referem aos paralelogramos (losangos) entre quinquênios sucessivos da 
mesma coorte. As quantidades de fluxo retratadas aqui são simplesmente mudanças nos efetivos 
de população, sem distinção entre óbitos e migrações. Por exemplo, havia 196.569 pessoas com 
idades entre 10 e 14 anos no 1º de janeiro de 2010, das quais sobraram 193.003 no 1º de janeiro 
de 2015 quando tiveram entre 15 e 19 anos de idade. As demais 3.566 morreram ou migraram 
entre a primeira data e a segunda1. Na parte inferior do diagrama, na idade exata 0, aparecem os 
nascimentos ocorridos nos períodos de 1980-84 (213.202), 1985-89 (231.208), 1990-94 (248.492), 
1995-99 (261.338) e 2000-04 (278.447). 

Gráfico 7.2: Diagrama de Lexis das coortes nascidas entre 1960 e 2004 durante o período  
de 1980 a 2014 até os 39 anos de idade na Guiné-Bissau

Fonte: Divisão de População da Nações Unidas, Revisão de 2015.

Seria possível construir um diagrama semelhante com linhas horizontais, indicando idades 
exatas e números de eventos em paralelogramos entre as idades exatas. Ou ainda seria possível 
(se os dados existem) fazer as duas coisas simultaneamente, com linhas horizontais para indicar 

1	  Estritamente falando, as 193.003 pessoas de 15-19 anos presentes no 1º de janeiro de 2015 incluem imigrantes 
durante o período. A mistura de imigração com emigração representa um desafio analítico especial que será 
discutido em mais detalhe no Capítulo 11. Para não complicar o exemplo indevidamente, é melhor ignorar este 
detalhe por enquanto e assumir que os únicos eventos relevantes sejam a mortalidade e a emigração.
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idades exatas, linhas verticais para indicar datas exatas e triângulos para indicar o número de even-
tos entre uma idade exata e uma data exata. O Gráfico 7.3 mostra uma parte do Gráfico 7.2 com 
dados hipotéticos para sugerir qual poderia ser a configuração de um diagrama deste tipo. Como 
o Gráfico 7.2, o diagrama mostra que 261.338 pessoas nasceram entre 1995 e 1999 e que destes 
220.088 ainda estavam presentes no 1º de janeiro de 2000 e 202.956 no 1º de janeiro de 2005. Mas 
além disso, o Gráfico 7.3 mostra que 10.808 pessoas desta coorte morreram ou migraram antes do 
seu quinto aniversário, de modo que se celebraram 209.280 quintos aniversários. Os demais 6.324 
morreram ou migraram antes do 1º de janeiro de 2005, mas já tendo mais de 5 anos. Para construir 
um diagrama como o Gráfico 7.3, em princípio é preciso dispor de um sistema de dupla classifi-
cação das pessoas em que os indivíduos são identificados tanto pela sua idade como pelo seu ano 
de nascimento. Poucos países publicam esta informação de forma sistemática e Guiné-Bissau não 
é um deles. Por isso, a construção das quantidades de fluxo nos triângulos geralmente passa pela 
aplicação de frações teóricas, para aproximar a divisão correta dos quadrados ou dos losangos em 
triângulos. Foi assim que se construiu o Gráfico 7.3.

Gráfico 7.3: Detalhe do Gráfico 7.2 em que se identificam simultaneamente  
os períodos quinquenais, intervalos etários e coortes

O exemplo nos Gráficos 7.2 e 7.3 é um pouco atípico no sentido de que a variável de fluxo 
retratada aqui nada mais é do que o aumento ou a diminuição da população das coortes entre duas 
datas ou duas idades exatas em função da mortalidade ou migração. Formulado desta maneira, 
o esquema cumpre com a equação de consistência para coortes. Mas normalmente este não é o 
caso porque a variável de fluxo geralmente é outra. Por exemplo, os números dentro dos triângu-
los poderiam referir-se só a óbitos e não a migrações. Esta situação é mostrada no Gráfico 7.4. 
Entretanto, os números nas linhas horizontais e verticais continuariam sendo influenciados pela 
migração de modo que a equação de consistência não se aplicaria mais. Os eventos retratados 
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dentro dos triângulos poderiam, inclusive, ser de um tipo que não afeta o tamanho da população 
da coorte, como o número de anos completos que as crianças passam na escola. Uma criança que 
morre ou emigra sai da população e não consta mais dos efetivos de população na próxima data ou 
na próxima idade de referência. Mas isso não acontece com anos de escolaridade completada. Uma 
criança que completa um ano continua formando parte da população e depois pode completar um 
outro ano. Eventos deste tipo chamam-se renováveis e, como se verá na próxima seção, a sua inter-
pretação no cálculo de taxas é um pouco diferente do tratamento de eventos não renováveis como 
óbitos. Em muitos casos é possível redefinir o processo de tal forma que se torne não renovável. Por 
exemplo, ter um filho é um evento renovável na vida de uma coorte de mulheres já que elas podem 
ter vários filhos durante um determinado período e continuam formando parte da coorte. Mas se 
o evento for definido como ter o primeiro filho e a coorte for de mulheres que ainda não passaram 
por esta experiência, o processo vira não renovável já que o nascimento do primeiro filho retira a 
mãe da coorte de mulheres nulíparas (que nunca tiveram filhos).

Gráfico 7.4: O mesmo diagrama do Gráfico 7.3, mas só com óbitos como eventos

Com a introdução do diagrama de Lexis dispõe-se agora dos elementos para quantificar 
a intensidade dos processos demográficos. Olhando o Gráfico 7.3, é preciso reconhecer que 
o número de eventos demográficos – sejam eles renováveis ou não renováveis – que ocorrem 
num determinado período a pessoas de uma determinada idade pode ser caracterizado de três 
maneiras distintas:

1.  É possível analisar um determinado período (2000-2004) e um determinado grupo etário 
(5-9 anos) e somar os eventos (3,863+6,324). Mas estes eventos pertencem a duas coortes 
diferentes, nascidas em 1990-1994 e 1995-1999, respectivamente.
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2.  É possível analisar um determinado período (2000-2004) e uma determinada coorte (os 
nascidos em 1995-1999) e somar os eventos assim (10,808+6,324). Mas estes eventos carac-
terizam dois grupos etários diferentes, de 0-4 e de 5-9 anos, respectivamente.

3.  A terceira possibilidade é analisar um determinado grupo etário (5-9) e uma determinada 
coorte (nascidos em 1995-1999) e somar os 6,324+2,880 eventos assim. Mas estes eventos 
se dividem entre dois períodos diferentes, de 2000-2004 e de 2005-2009, respectivamente.

Portanto, não há nenhuma maneira para analisar uma coorte única numa faixa etária única 
dentro de um período único. Entre as três alternativas possíveis, as mais usadas são a primeira, 
conhecida como análise de período, e a terceira, conhecida como análise de coorte. A segunda 
é pouco usada, por misturar diferentes grupos etários. Análises que acompanham uma coorte 
também são chamadas longitudinais, especialmente quando fazem este acompanhamento durante 
vários períodos. Análises que misturam diferentes coortes são chamadas transversais, especial-
mente quando abrangem uma sequência de grupos etários.

Embora o princípio do diagrama de Lexis seja fácil de entender, a relação exata entre a 
visão de idade, período e coorte em realidade apresenta alguns desafios conceituais. Vandesch-
rick (1995), por exemplo insiste que o diagrama realmente trata de três dimensões, embora as 
retrate como apenas suas. Ao analisar a evolução dos processos demográficos faz todo o sentido 
distinguir entre efeitos de idade (ao envelhecer, o risco de morte aumenta), período (certos pe-
ríodos históricos foram caracterizados por uma mortalidade mais alta) e coorte (certas coortes 
são menos resistentes porque estiveram expostas a eventos traumáticos na infância). Entretanto, 
essa análise em três componentes se confronta com o fato de que elas não são independentes, 
pois Período – Idade = Coorte (de Nascimento), o que impossibilita certos tipos de análise esta-
tística como a regressão múltipla. O problema é conhecido como o problema de identificação e 
existem diferentes técnicas para lidar com ele (Yang e Land, 2006, 2013; Fu, 2018). A questão 
será brevemente abordada na seção 13.5 do Capítulo 13, mas o seu tratamento detalhado está 
além dos propósitos deste livro.

7.5 TAXAS E PROBABILIDADES
O último parágrafo da seção anterior discute as opções para a contagem do número de eventos 

relevantes para quantificar a intensidade de uma variável de fluxo. Mas para construir um indi-
cador de intensidade, esta quantidade de eventos precisa ser relacionada com um denominador 
que de alguma forma representa o número potencial de eventos que poderiam ter acontecido. O 
conceito mais correto para expressar este número potencial é o número de anos-pessoa vividos 
pela população dentro da área relevante do diagrama de Lexis, ou seja, o comprimento conjunto, 
dentro da área, de todas as linhas vitais que cruzam a área de forma completa ou parcial. Esta 
ideia é mais fácil de entender no caso de uma coorte como a coorte de nascimentos de 1995-1999 
no Gráfico 7.3 ou Gráfico 7.4. No losango que define a vivência desta coorte para as idades de 5-9 
anos, inicialmente houve 209.280 pessoas, das quais no final sobraram 200.076. Cada uma destas 
pessoas contribuiu 5 anos ao conjunto de anos-pessoa vividos pela coorte, ou seja, um total de 5 · 
200.076 = 1.000.380 anos. 
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Mas também houve 6.324+2.880 = 9.204 pessoas que não completaram o intervalo e cujas 
linhas vitais pararam em algum lugar intermediário, seja porque morreram ou porque emigraram. 
Muitas vezes se supõe que estas pessoas contribuíram a metade do período, ou seja 2,5 anos cada 
uma, de modo que o número total de anos-pessoa acaba sendo a média da população inicial e 
final vezes o tamanho do intervalo. Mas isso nem sempre é correto. Sabe-se, por exemplo, que as 
crianças que morrem no primeiro ano de vida tendem a morrer muito mais no início (o primeiro 
mês) do que mais tarde (ver Capítulo 8). Portanto, o comprimento médio das linhas vitais destas 
crianças seria bem menos do que a metade do período. Em teoria, seria possível calcular todas 
as contribuições feitas por todas as pessoas que saíram da população durante o período, mas na 
prática raramente dispõe-se de dados suficientemente detalhados para fazer isso. Quando não se 
pode supor que cada pessoa que não completa o intervalo contribui a metade do mesmo, a solução 
geralmente adotada na prática é a aplicação de fatores de separação, baseados na experiência, para 
quantificar a contribuição das linhas vitais incompletas. Neste caso o fator de separação para o 
intervalo de 5 a 9 anos provavelmente seria bem próximo a 0,5, talvez 0,48. Sendo assim, o número 
de anos-pessoa seria

		  Anos-pessoa = 5 · 200.076 + 0,48 · 5 · 9.204 = 1.022.469,6 anos	 (7.6)

Como se percebe, o critério de anos-pessoa pode ser o mais correto do ponto de vista con-
ceitual, mas na prática o seu cálculo exige certas aproximações. Isso já é o caso numa análise 
de coorte, mas ainda mais numa análise de período. A área relevante neste caso é um quadrado, 
por exemplo a faixa etária de 5-9 anos em 1995-1999, de modo que o resultado depende de onde 
exatamente as linhas vitais cruzam este quadrado, mais perto da diagonal (onde o seu compri-
mento seria maior) ou mais perto dos cantos (onde seria menor). Entretanto, na prática este tipo de 
detalhes normalmente não é levado em conta e o número de anos-pessoa é estimado de uma das 
três seguintes formas:

1.  Como a média da população no início e no fim do período, ou seja, 5 · (189.426+202.956) 
/ 2 = 980.955 anos.

2.  Eventualmente, se existem razões para supor uma distribuição desequilibrada, pode-se 
usar uma ponderação usando fatores de separação, como 5 · (0,48 · 189.426 + 0,52 · 
202.956).

3.  Se existe uma estimativa para a população na metade do período, esta pode ser usada tam-
bém, multiplicada pelo tamanho do intervalo.

Os resultados de cada um destes procedimentos serão ligeiramente diferentes, mas normal-
mente as diferenças não devem ser muito significativas. Na prática a primeira e a terceira solução 
são as preferidas. 

Como foi mencionado no Capítulo 6, taxas são razões, mas nem toda razão é uma taxa. A 
particularidade de uma taxa é que o seu numerador mede o número de eventos que ocorrem num 
determinado período enquanto o denominador se refere à população que pode ser o objeto deste 
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evento2. Quando a população se limita a uma determinada faixa etária, distinguem-se dois tipos 
de taxas:

1.  A taxa central (ou do tipo “m”, na terminologia de Hinde, 1998) combina eventos segundo 
o critério de período no numerador com uma população exposta segundo o número de 
anos-pessoa ou, na prática, segundo o critério 1 ou 3 do parágrafo anterior.

2.  A taxa inicial (ou do tipo “q”, na terminologia de Hinde) combina eventos segundo o crité-
rio de coorte no numerador com a população presente no início da faixa etária.

Ambas as taxas têm vantagens e desvantagens. A vantagem da taxa central é que ela costu-
ma ser fácil de calcular, principalmente se forem usadas as aproximações 1 ou 3 do parágrafo an-
terior e que ela se refere a um período único, enquanto a segunda taxa necessariamente combina 
informação de dois períodos. A desvantagem da taxa central é que ela mistura a experiência de 
coortes distintas. Por esta razão, ela também é chamada transversal. Ela não pode ser interpre-
tada como uma probabilidade e nem como proporção. A taxa inicial é mais difícil de calcular, 
mas ela retrata a experiência de uma coorte real, ou seja, é uma medida longitudinal. No caso 
de eventos não renováveis, ela é uma proporção porque as pessoas afetadas pelos eventos no 
denominador fazem parte da população inicial no denominador. Esta proporção também pode 
ser interpretada como uma probabilidade.

Considere-se a o grupo etário de 5-9 anos e o período de 2000-2004 no Gráfico 7.4. O nume-
rador da taxa central de mortalidade para este grupo é 1.524+2.496 = 4.020 óbitos. O denominador 
é mais facilmente calculado como 5·(189.426+202.956)/2 = 980.955. Portanto, a taxa (multiplicada 
por 1.000) é

			   5m5 = 1.000 · 4.020 / 980.955 = 4,10 por 1.000		  (7.7)

Por outro lado, a taxa inicial para os períodos 2000-2004 e 2004-2009 tem um numerador 
de 2.496+1.122 = 3.618 e um denominador de 209.280, de modo que

			   5q5 = 1.000 · 3.618 / 209.280 = 17,3 por 1.000		  (7.8)

Como a mortalidade é um processo não renovável, este último número pode ser interpretado 
como a probabilidade de sobrevivência da idade exata de 5 anos até a idade exata de 10 anos no 
período entre 2000 e 2009. No caso de eventos renováveis, como nascimentos, o cálculo destas 
taxas é o mesmo, mas raramente se calculam taxas do tipo “q” para estes eventos e quando são 
calculadas elas não podem ser interpretadas como probabilidades. A sua interpretação correta é 
o número esperado de vezes que o evento ocorre a cada pessoa dentro da faixa etária. É de notar 
também que o denominador da taxa central depende da amplitude do período e o denominador da 

2	  Estritamente falando, segundo esta definição uma taxa de crescimento como definida em (6.1.a) ou (6.1.b) não 
seria uma taxa, mas esta terminologia está tão enraizada que não vale a pena mudá-la.
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taxa inicial não. Por isso (além do fato de que (7.7) e (7.8) não se baseiam exatamente nos mesmos 
dados) o resultado de (7.8) é quase 5 vezes maior do que (7.7).

7.6 CONVERSÃO DE TAXAS CENTRAIS EM TAXAS INICIAIS
Como foi notado acima, uma das diferenças fundamentais entre taxas centrais e iniciais é 

que as taxas centrais se aplicam a um único período enquanto as taxas iniciais necessariamente se 
estendem por dois períodos. Entretanto, é comum encontrar situações (ver Capítulos 8 e 9) onde 
só se dispõe de taxas centrais referentes a um período, mas onde é preciso estimar probabilidades. 
Isso exige algum tipo de mecanismo aproximado para converter taxas do tipo m em taxas do tipo 
q. O seguinte procedimento é uma maneira para desmembrar um quadrado do diagrama de Lexis 
num losango para estimar uma taxa inicial.

Gráfico 7.5: Quadrado com tamanho de n por n anos, com população P1 no ano inicial e P2 no ano final,  
E eventos não renováveis e Sx pessoas que completaram x anos de idade

Supõe-se que não há informação sobre a divisão dos eventos E entre os dois triângulos que 
compõem o quadrado com tamanho de n por n anos do Gráfico 7.5, ou seja, que não se dispõe de 
uma dupla classificação. O primeiro passo portanto consiste em dividir os eventos E. O recurso ge-
ralmente usado para este propósito são os fatores de separação já introduzidos acima. Supondo que 
o fator a simboliza a proporção dos eventos E que pertencem ao triângulo superior da esquerda, 
logicamente o número de eventos nesse triângulo seria a·E e no outro triângulo (1-a)·E.

O próximo passo consiste em deslocar o triângulo da esquerda para a direita, para formar 
um losango. Mas isso não pode ser feito diretamente porque a população P1 pode ser diferente 
de P2. Portanto, todas as quantidades do triângulo superior da esquerda são multiplicadas por P2/
P1. Assim, P1 se transforma em P2 e a·E em a·E·P2/P1. Portanto o número ajustado de eventos é 
E·(a·P2/P1+1-a). Este número de eventos deve ser dividido pelo número inicial de pessoas entrando 
na faixa etária, que é Sx. Portanto, 

(7.9)
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Substituindo a definição da taxa central nMx, a seguinte fórmula aparece:

(7.10)

Esta fórmula ainda depende de várias incógnitas. Além da incerteza sobre o fator de sepa-
ração a também há o fator Sx, cujo valor geralmente não se conhece exatamente. No contexto da 
tábua de vida, que será discutida no Capítulo 9, existem métodos padronizados para preencher 
essas lacunas. Aqui basta assinalar que em situações onde o evento E é responsável por (quase) 
toda a diferença entre Sx e P2, é razoável supor que Sx = P2 + ½ E. Se além disso não houver muita 
diferença entre P1 e P2, a fórmula (7.10) pode ser aproximada da seguinte maneira:

(7.11)

Esta fórmula constitui uma aproximação razoável em casos onde a modificação dos efetivos 
de população se deve basicamente a um único processo não renovável, como a mortalidade. Mas 
em casos como o retratado nos Gráficos 7.3 e 7.4, onde existe uma interferência significativa da 
migração, os resultados são menos próximos. Isso pode ser ilustrado com o período 2000-2004 e a 
faixa etária de 5-9 anos no Gráfico 7.4. Como neste caso existe uma dupla classificação do evento 
E, não é preciso supor a homogeneidade da mortalidade dentro de todo o quadrado e o mesmo 
pode ser desmembrado sem supostos adicionais. Isso dá como resultado uma taxa inicial de 19,73 
por 1.000. Se em vez disso for usada a fórmula (7.9), que supõe a homogeneidade da mortalidade, 
o resultado obtido é uma taxa de 19,86 por 1.000. Mas se for usada a fórmula (7.10) substituindo o 
resultado de (7.7) para nMx, a estimativa acaba sendo 20,29 por 1.000. Este exemplo mostra que é 
preciso ter certo cuidado na aplicação de (7.11) em circunstâncias onde o processo estudado não é 
puro, mas sofre a influência de outros eventos. Por outro lado, se a incidência destes outros eventos 
for conhecida explicitamente, pode-se escrever Sx = P2 + ½ E1 + ½ E2 e elaborar uma fórmula 
alternativa para (7.10) que contempla tanto E1 como E2 no denominador.

7.7 COORTES SINTÉTICAS
Em muitos sentidos a forma ideal de observação do comportamento demográfico é o acompa-

nhamento de uma mesma coorte desde o evento que a criou até a última ocorrência do fenômeno 
estudado, por exemplo desde o nascimento até a morte do último sobrevivente. Ao fazer isso, a 
esperança de vida pode ser definida simplesmente como a idade média com que os integrantes da 
coorte morreram. Entretanto, este processo de observação pode demorar muito tempo (no caso, 
mais de 100 anos) e no final a informação assim recolhida, por mais detalhada que seja, pode já não 
ter muita relevância prática. Fora algumas aplicações muito específicas, qual é a utilidade prática de 
uma descrição muito detalhada da história de sobrevivência e morte das pessoas nascidas há mais 
de 100 anos ? Na maioria dos casos haverá muito mais interesse nos eventos demográficos mais 
recentes experimentados por diferentes coortes da população. Em vez de medir qual foi a média 
de anos vividos pela coorte nascida há mais de 100 anos, é muito mais interessante quantificar 
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quantos anos as pessoas vivem em média hoje em dia. Para poder responder esta pergunta usa-se 
um recurso conhecido como “coorte sintética”. 

A coorte sintética se constrói em duas etapas. A primeira é a conversão de taxas centrais em 
taxas iniciais, de acordo com o explicado na seção anterior. A segunda etapa consiste em concate-
nar estas taxas numa sequência de idades ou intervalos etários sucessivos, como se representassem 
a vida de uma única coorte. Noutras palavras, se apresenta uma coluna de taxas transversais, 
representando coortes diferentes, como se fosse a história longitudinal de uma só coorte. O resul-
tado é um tipo de “coorte Frankenstein” em que a experiência atual da coorte de 0-4 anos (nascida 
há 0-5 anos) define a história de vida das pessoas na faixa dos 0-4 anos, a experiência atual da 
coorte de 5-9 anos (nascida há 5-10 anos) define a história de vida das pessoas na faixa dos 5-9 
anos, e assim por diante. Este procedimento permite construir uma sequência de eventos e taxas e 
calcular indicadores como a esperança de vida ou o número médio de filhos tidos das mulheres, de 
uma forma que descreve a atualidade e não uma sequência de tendências do passado. Entretanto, 
é importante frisar que a coorte na qual esses cálculos se baseiam não representa a experiência de 
vida real de qualquer grupo de pessoas. Ou seja, é uma ficção estatística. Quando se diz que “a 
esperança de vida na Guiné-Bissau em 2010-2014 era 54,7 anos”, isso não significa (como às vezes 
se afirma) que “uma criança nascida na Guiné-Bissau em 2010-2015 na média viverá 54,7 anos”, 
pois não há como saber isso. O que significa é: “Se uma criança nascida na Guiné-Bissau em 2010-
2014 ao longo da sua vida fosse exposta às condições de mortalidade que naquele período existiam 
no país em cada idade, em média viveria 54,7 anos”.

Na medida em que o comportamento demográfico das pessoas for determinado puramente 
pelas circunstâncias atuais, sem “memória demográfica” (o que os estatísticos chamam um “pro-
cesso de Markov”), as coortes sintéticas representam bastante bem o que acontece nas coortes 
reais que as compõem. Mas quanto mais relação houver entre o comportamento das pessoas em 
diferentes fases das suas vidas, mais enganosas podem ser as estatísticas derivadas de coortes 
sintéticas. Este tipo de problema pode existir no caso da mortalidade, por exemplo se uma deter-
minada epidemia que afetou as pessoas como crianças deixou certas vulnerabilidades no combate 
a doenças mais tarde na vida. Mas é na análise do comportamento reprodutivo que as limitações 
do conceito de coorte sintética ficam mais evidentes. Suponha-se, por exemplo, – hipoteticamente 
– que por algum motivo todas as mulheres de todas as idades decidam adiar a sua próxima gravi-
dez em 1 ano (supondo que tenham os meios para isso). O resultado seria que o número de filhos 
nascidos na coorte sintética atual cairia para zero, enquanto no próximo ano aumentaria para mais 
ou menos o dobro do normal. Mas este comportamento errático das taxas nas coortes sintéticas 
não afetaria as coortes reais que manteriam mais ou menos o mesmo número de filhos ao longo da 
história de vida das mulheres, com apenas uma flutuação modesta no “timing” dos nascimentos. 
Este tipo de problemas e algumas soluções para lidar com eles será discutido no Capítulo 10.

7.8 A SAZONALIDADE DOS EVENTOS DEMOGRÁFICOS
Diferentemente dos indicadores econômicos, muitos dos quais têm uma periodicidade tri-

mestral ou até mensal, os indicadores demográficos geralmente são calculados para períodos mais 
longos, o que reduz a necessidade de cuidados com flutuações sazonais. Entretanto, ocasionalmen-
te se fazem comparações de mais curto prazo que precisam de alguns cuidados neste sentido. Por 
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exemplo, um artigo de jornal poderia notar que o número de casamentos registrados no mês de 
maio de um determinado ano foi consideravelmente menor do que 6 meses antes e poderia inter-
pretar isso como um sinal conjuntural de diminuição na confiança no futuro. Mas isso não toma 
em conta que, apesar da fama do mês de maio de ser o “mês das noivas”, os meses com as mais 
altas incidências de casamentos no Brasil são justamente novembro e dezembro. Portanto, seria 
mais prudente fazer a comparação com o mês de maio do ano anterior, como se faz também com 
indicadores econômicos afetados pela sazonalidade.

Gráfico 7.6: Distribuição mensal de casamentos ocorridos no Brasil e em Portugal em 2016 (por cem)

Fontes: Estatísticas do Registro Civil do Brasil e de Portugal.

Gráfico 7.7: Distribuição mensal de nascimentos e óbitos ocorridos no Brasil e em Portugal em 2016 (por cem)

Fontes: Estatísticas do Registro Civil do Brasil e de Portugal.
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O Gráfico 7.6 mostra que a incidência de casamentos no Brasil é mais elevada no final da 
primavera e no início do verão, mas a variação não é muito forte. Em Portugal, a variação é muito 
maior e os casamentos se concentram no final do verão do hemisfério norte (julho-setembro). Os 
nascimentos também são afetados por certo grau de sazonalidade. No Brasil a sazonalidade dos 
casamentos e dos nascimentos tem magnitudes comparáveis, com o maior número de nascimentos 
em março, abril e maio e o menor número nos últimos meses do ano (Gráfico 7.7). Em Portugal 
a sazonalidade dos nascimentos é menor do que dos casamentos. Apesar disso, Caleiro (2008) 
mostra que há uma relação causal entre ambos, mesmo num país onde a fecundidade é baixa 
e maioritariamente planejada. Para maiores detalhes sobre a sazonalidade dos nascimentos, ver 
Moreira (2008). Talvez o mais surpreendente seja que existe também uma sazonalidade nos óbitos, 
com um claro aumento no inverno (maio-julho no Brasil, dezembro-março em Portugal). Os meses 
de menor incidência de mortes no Brasil são novembro-fevereiro). 





CAPÍTULO 8

Neste capítulo e nos três seguintes (9, 10 e 11) os conceitos gerais introduzidos no Capítulo 7 
serão operacionalizados para cada uma das três componentes básicas da dinâmica demográfica: 
mortalidade, natalidade/fecundidade e migração. Costuma-se começar com a mortalidade por ser, 
de certa forma, a componente menos complexa. As medidas básicas de mortalidade e morbi(li)dade 
apresentadas neste capítulo trarão uma ideia da intensidade (nível) e da estrutura desses fenômenos 
num dado período de tempo. Isso significa que será privilegiada a apresentação dos indicadores a 
partir de uma análise transversal (por períodos), e não longitudinal (por coortes ou gerações).

No caso da mortalidade, os eventos de interesse são os óbitos ocorridos num determinado 
período de tempo. Com a exceção da seção 8.6, que trata da natimortalidade, e o cálculo da morta-
lidade perinatal, a análise se concentra em nascidos vivos e os óbitos fetais e nascidos mortos não 
são considerados no cálculo da maioria dos indicadores. O número total de óbitos ocorridos numa 
população varia segundo três fatores:

•	 O tamanho da população;

•	 O risco de ocorrência do óbito;

•	 A estrutura por idade e sexo sobre a qual incide o risco.

Entretanto, o que se quer medir e comparar é o risco de ocorrência do óbito, independente-
mente do tamanho da população e de sua estrutura por idade e sexo.

MEDIDAS BÁSICAS DE MORTALIDADE 
E MORBI(LI)DADE
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8.1 TAXA BRUTA DE MORTALIDADE
Para eliminar o efeito do tamanho da população, a primeira medida a ser apresentada é a 

Taxa Bruta de Mortalidade (“Crude Death Rate” ou CDR, em inglês), que será denotada por 
TBM. A mesma taxa também é conhecida, na área da saúde, como Coeficiente Geral de Morta-
lidade (CGM). Onde o termo “mortalidade” foi usado intuitivamente, sem maiores explicações, 
nos capítulos anteriores, o conceito implícito era este. Conforme a definição de uma taxa, que foi 
introduzida em capítulo anterior, a TBM é calculada relacionando-se o número total de óbitos 
ocorridos no período com o tempo total de exposição daqueles que estiveram expostos ao risco de 
morrer naquele mesmo período ou o número total de anos-pessoa vividos em exposição ao risco 
no período. Para fins de apresentação, multiplica-se o resultado por mil.

(8.1)

Como discutido no capítulo anterior, o cálculo de uma taxa traz o conceito de anos-pessoa 
vividos em exposição ao risco no período de interesse. Para o seu cálculo, tem-se que considerar 
todas as frações de tempo vividas em exposição, no período considerado, pelos indivíduos daquela 
população que estiveram expostos ao risco. Como esse cálculo é difícil de ser realizado, utiliza-se 
como medida aproximada, a população total média no período (). 

A população total média no período () pode ser obtida como a média aritmética das estima-
tivas populacionais totais no início e final do período, ou como a estimativa populacional total à 
metade do período.

				     = (Pinício + Pfim) / 2 ≈ Pmeio do período	 (8.2)

Como, geralmente, as taxas se referem ao período de um ano, tem-se como denominador a 
população média do ano em questão ou a população à metade do ano, ou, mais precisamente, a 
estimativa populacional para 1 º de julho.

A partir dessas considerações sobre o denominador, pode-se reescrever a fórmula de cálculo 
da TBM da seguinte maneira:

	 (8.3)

No que segue, o numerador (número total de óbitos ocorridos no período) será representado 
por D e o denominador (população média no período) por .

É usual considerar no numerador a média aritmética do número de óbitos de três anos 
consecutivos (t-1, t e t+1), onde t é o ano de referência da TBM. Essa estratégia tem como finalidade 

=
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obter uma estimativa mais estável e robusta para o indicador, evitando-se assim flutuações aleató-
rias no número de óbitos observados num dado período.

(8.4)

A Tabela 8.1 apresenta estimativas para as TBMs para alguns países para o período 2015-19. 
Observa-se que os maiores valores são apresentados pelos países europeus (especialmente Alema-
nha e Portugal), seguidos pelos países africanos e Uruguai. Com valores bem mais baixos, encon-
tram-se os países latino-americanos, como também Cabo Verde, Macau e São Tomé & Príncipe.

Tabela 8.1: Taxas Brutas de Mortalidade para países selecionados, 2015-2019

Países
TBM

(óbitos por 1.000 habitantes)

Alemanha 11,2
Angola 8,3
Argentina 7,6
Brasil 6,4
Cabo Verde 5,6
Espanha 9,0
França 9,3
Guiné-Bissau 9,7
Guiné Equatorial 9,4
Macau 3,9
México 6,0
Moçambique 8,6
Paraguai 5,5
Portugal 10,6
São Tomé & Príncipe 4,9
Timor-Leste 6,0
Uruguai 9,5
Venezuela 7,0

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Esses valores parecem contradizer a relação conhecida entre níveis de mortalidade e níveis 
de desenvolvimento socioeconômico. Espera-se que quanto mais desenvolvido o país, menor 
será o nível da mortalidade. Assim, seria natural que os menores valores fossem apresentados 
pelos países europeus. Esses valores contraditórios nos levam a concluir que a TBM não é um 
bom indicador para o nível de mortalidade de uma região ou país. Isso é explicado pela influên-
cia que a estrutura por idade da população exerce sobre esse indicador. Ou seja, como já foi 
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explicado no Capítulo 6, quanto mais envelhecida a estrutura etária da população, espera-se um 
número maior de óbitos o que leva a uma TBM mais elevada.

Por isso não se podem comparar TBMs entre localidades (regiões/países) que tenham diferen-
tes estruturas etárias ou uma mesma localidade em diferentes momentos no tempo. Para comparar 
níveis de mortalidade, deve-se padronizar ou ajustar esses níveis observados a uma estrutura etária 
comum, ou seja, buscar eliminar ou reduzir o efeito das estruturas etárias das populações envol-
vidas na comparação. Para tanto, é necessário obter níveis de mortalidade específicos para cada 
idade. Este procedimento já foi explicado no Capítulo 6 e será aplicado na seção 8.3 deste capítulo.

8.2 TAXAS ESPECÍFICAS DE MORTALIDADE POR SEXO E IDADE
Como o risco de morte varia segundo a idade e o sexo dos indivíduos, é fundamental obter 

medidas que descrevam esse comportamento. Da mesma forma como foi feito para a TBM, para 
o cálculo das Taxas Específicas de Mortalidade (TEMs) por idade e sexo (nMx,s), relaciona-se o 
número de óbitos ocorridos no período com o tempo total de exposição ao risco daqueles que 
estiveram expostos ao risco de morrer naquele mesmo período ou o número total de anos-pessoa 
vividos em exposição ao risco no período, considerando tanto no numerador como no denomina-
dor as características de idade e sexo dos indivíduos (idades entre x e x+n e sexo s).

Mais especificamente, pode-se escrever a fórmula de cálculo das TEMs por sexo e idade como:

(8.5)

onde 

 = Número de óbitos com idades entre x e x+n e sexo s ocorridos no período; e
 = População média com idades entre x e x+n e sexo s no período

Igualmente, é comum calcular as TEMs por idade e sexo, considerando no numerador a média 
aritmética do número de óbitos em três anos consecutivos. A Tabela 8.2 apresenta os dados de 
óbitos por sexo e idade para o Brasil em 2014, 2015 e 2016, captados pelo Sistema de Informações 
sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, que serão utilizados para o cálculo das Taxas 
Específicas de Mortalidade (TEMs) por idade e sexo, em 2015.

Nota-se que os grupos de idade são quinquenais, com exceção do primeiro grupo etário para 
o qual é dado destaque à mortalidade no primeiro ano de vida, e ao grupo etário aberto final. É 
importante ressaltar que a taxa de mortalidade específica em menores de um ano não é equivalente 
à Taxa de Mortalidade Infantil, como pode ser visto mais à frente neste capítulo.

Além dos óbitos, necessita-se dos dados sobre a população por sexo e idade para o ano de 
referência. Os dados populacionais para o Brasil em 2015 foram extraídos da projeção de popu-
lação feita pelo IBGE em 2013. A Tabela 8.3 traz os dados populacionais e os resultados para o 
cálculo das Taxas Específicas de Mortalidade.
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Tabela 8.2: Óbitos por sexo e grupos de idade, Brasil, 2014-2016

Grupos de idade
Homens Mulheres

2014 2015 2016 Média 2014 2015 2016 Média
<1 21616 20930 20917 21154 17048 16812 16796 16885
1-4 3322 3035 3372 3243 2799 2573 2848 2740
5-9 2107 1828 1864 1933 1532 1446 1437 1472

10-14 3365 3058 3018 3147 1976 1848 1867 1897
15-19 18269 17544 18042 17952 3931 3879 3798 3869
20-24 23457 22750 23663 23290 4677 4620 4720 4672
25-29 22366 21563 21715 21881 5875 5578 5669 5707
30-34 23303 22397 22308 22669 7984 7773 7854 7870
35-39 23784 23781 24062 23876 10169 10429 10769 10456
40-44 26629 26478 26481 26529 12970 13182 13722 13291
45-49 33689 33494 33873 33685 18215 18091 18732 18346
50-54 42804 43408 44306 43506 24239 25095 25681 25005
55-59 51741 52313 55016 53023 30896 31919 33051 31955
60-64 58097 59890 63696 60561 37197 38958 40659 38938
65-69 61712 65090 69340 65381 43506 46224 48401 46044
70-74 65838 67045 70868 67917 51295 52958 54783 53012
75-79 67877 71307 73395 70860 62478 65485 66533 64832
80+ 144325 153547 161197 153023 195951 207847 215321 206373

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 2012-2014.

Tabela 8.3: População e Taxas Específicas de Mortalidade por sexo e idade, Brasil, 2015

Grupos de idade
População Taxas (nMx)

Homens Mulheres Homens Mulheres
<1 1472923 1405421 0,014362 0,012130
1-4 6065132 5794264 0,000535 0,000483
5-9 8062852 7716257 0,000240 0,000199

10-14 8616189 8276054 0,000365 0,000239
15-19 8710123 8430077 0,002061 0,000466
20-24 8622007 8434416 0,002701 0,000555
25-29 8634055 8542753 0,002534 0,000688
30-34 8816331 8821076 0,002571 0,000905
35-39 7879629 7976626 0,003030 0,001275
40-44 6882205 7062021 0,003855 0,001837
45-49 6266080 6536317 0,005376 0,002787
50-54 5659620 6027724 0,007687 0,004021
55-59 4678733 5120879 0,011333 0,006033
60-64 3655012 4142038 0,016569 0,008980
65-69 2672038 3172665 0,024469 0,013713
70-74 1793495 2283016 0,037869 0,022468
75-79 1222314 1691282 0,057972 0,036941
80+ 1246784 2062241 0,122734 0,095018

Fonte: IBGE, Projeções de população – Revisão de 2013 (população).
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Para poder construir tabelas como nas Tabelas 8.2 ou 8.3 ou mesmo para calcular uma Taxa 
Bruta de Mortalidade, é preciso dispor de estatísticas fidedignas sobre o número de óbitos por 
sexo e idade ou pelo menos do número total de óbitos que ocorrem numa população anualmente. 
Atualmente, Portugal e o Brasil são os únicos países lusófonos que dispõem destes dados de 
forma direta, por meio do Registro Civil ou do SIM. Outros países podem eventualmente esti-
mar estes dados indiretamente, por meio de procedimentos mais complexos. Por exemplo, como 
se explicou na seção sobre o conteúdo e os resultados do censo do Capítulo 4, a maioria dos 
censos de população pergunta quantas pessoas faleceram no domicílio (agregado familiar) nos 
últimos 12 meses, qual foi a data do seu falecimento e qual era o seu sexo e idade no momento 
da sua morte, com o propósito de compor um tipo de registro civil de óbitos paralelo para o 
ano anterior à data do censo. Em teoria, esta informação poderia ser usada para construir uma 
tabela como 8.2. Mas na prática a informação obtida desta maneira geralmente não é confiável 
e precisa passar por ajustes e correções que serão discutidas no Capítulo 23, antes de poder ser 
usada para este propósito.

Após uma rápida inspeção nas séries de taxas específicas de mortalidade por idade e sexo, 
verifica-se que o risco de morte decresce nas primeiras idades até o grupo etário de 5-9 anos, e a 
partir de então aumenta até a idade aberta final. Observa-se também que o risco de morte é mais 
elevado entre homens do que entre mulheres.

No entanto, para melhor perceber o comportamento do risco de morte por idade e sexo no 
Brasil em 2016, a apresentação gráfica é mais adequada. Neste caso, utiliza-se o gráfico de linhas, 
com escala logarítmica para os valores das taxas, para evidenciar as diferenças entre os pequenos 
valores nas idades centrais. Ou seja, em vez de mostrar as taxas diretamente, o Gráfico 8.1 mostra 
os seus logaritmos, para reduzir a variação aparente.

Gráfico 8.1: Taxas Específicas de Mortalidade (TEMs) por sexo e idade, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).
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O gráfico das taxas específicas complementa a análise com base apenas nos valores tabulados. 
Em primeiro lugar, fica claro, como já havia sido assinalado, que o comportamento do risco de 
morte por idade apresenta um formato em U ou J, ou seja, o risco decresce nas idades mais jovens 
até o mínimo entre 5 e 10 anos, voltando a aumentar até o grupo etário aberto final. O nível da 
mortalidade na infância determinará o formato da curva: U se a mortalidade na infância for muito 
elevada, e J caso contrário. Em países mais desenvolvidos, prevalece o formato J, enquanto que em 
países com baixos índices de desenvolvimento socioeconômico, o formato será U.

Tornam-se também evidentes as diferenças do risco de morte por idade entre os sexos. No 
Brasil, enquanto nas primeiras idades as diferenças são muito pequenas, elas se ampliam nas 
idades jovens, com um aumento acelerado do risco de morte a partir dos 15 anos entre os homens. 
A partir dos 25 anos, essas diferenças tendem a diminuir até o grupo aberto final, mas sempre com 
um risco menor entre as mulheres.

Contrariamente às TBMs, cuja comparação é dificultada pelas diferenças nas estruturas etá-
rias subjacentes, as TEMs sim podem ser comparadas. Mas como são muitas, nem sempre é claro 
qual é o critério mais adequado para a comparação (4M1 ? 5M15 ? 5M40 ?) e dependendo da escolha 
os resultados podem variar. A mortalidade na população pode ser mais baixa do que na população 
B em algumas idades, mas em outras, o resultado pode ser o oposto. A padronização fornece um 
instrumento para resumir estas comparações num único número.

8.3 PADRONIZAÇÃO
O princípio da padronização direta e indireta já foi introduzido na seção 6.6 do Capítulo 6, 

mas a aplicação mais frequente desta técnica se apresenta no caso das taxas de mortalidade. A 
Tabela 8.4 compara os óbitos por grupos etários, totais de população, taxas específicas de morta-
lidade e o que aqui se chamou de estrutura, ou seja, a proporção da população por grupos etários. 
Nos totais podem ser vistas as Taxas Brutas de Mortalidade (TBM): 7,18 por mil habitantes em São 
Tomé & Príncipe e 5,88 por mil habitantes no Brasil. 
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Tabela 8.4: Óbitos, população, estrutura, Taxas Específicas de Mortalidade e Taxas  
Brutas de Mortalidade – São Tomé & Príncipe e Brasil, 2012 e 2015 

Grupos 
de idade

São Tomé & Príncipe, 2012 Brasil, 2015

Óbitos População Estrutura Taxa Óbitos População Estrutura Taxa

<1 132 5714 0,0319 0,023100 38636 2878344 0,0141 0,013272
1-4 69 22258 0,1244 0,003100 6260 11859396 0,0580 0,000510
5-9 18 25472 0,1423 0,000707 3767 15779109 0,0772 0,000220

10-14 29 21427 0,1197 0,001353 5487 16892243 0,0826 0,000303
15-19 29 18457 0,1031 0,001571 21610 17140200 0,0838 0,001277
20-24 54 15974 0,0892 0,003380 27729 17056423 0,0834 0,001640
25-29 39 14815 0,0828 0,002632 28203 17176808 0,0840 0,001616
30-34 41 12522 0,0700 0,003274 31088 17637407 0,0863 0,001738
35-39 61 9731 0,0544 0,006269 33554 15856255 0,0776 0,002147
40-44 51 7879 0,0440 0,006473 40091 13944226 0,0682 0,002833
45-49 49 6311 0,0353 0,007764 52664 12802397 0,0626 0,004054
50-54 77 5364 0,0300 0,014355 66692 11687344 0,0572 0,005796
55-59 52 3816 0,0213 0,013627 81254 9799612 0,0479 0,008563
60-64 86 2661 0,0149 0,032319 92673 7797050 0,0381 0,012537
65-69 60 1925 0,0108 0,031169 102576 5844703 0,0286 0,018630
70-74 102 1878 0,0105 0,054313 115354 4076511 0,0199 0,029244
75-79 103 1411 0,0079 0,072998 126628 2913596 0,0143 0,045764
80+ 234 1376 0,0077 0,170058 327858 3309025 0,0162 0,105461
Total 1286 178991 1   1202124 204450649 1  
TBM   7,18 por 1.000       5,88 por 1.000

Fonte: United Nations, Demographic Yearbook 2015; SIM, 2014-2016; IBGE,  
Projeções de População, Revisão de 2013.

Da mesma forma como se notou em relação com a viuvez na Tabela 6.4, o fato de a TBM de 
São Tomé & Príncipe ser mais elevada que a do Brasil poderia levar a pensar que as condições 
de vida em São Tomé & Príncipe são piores e, por isso, morre-se mais naquele país. Mas alguns 
detalhes devem ser observados: 

•	 No primeiro grupo etário, dos menores de 1 ano de idade, a Taxa Específica de Mortalida-
de (TEM) de São Tomé & Príncipe é quase o dobro da TEM do Brasil. 

•	 No segundo grupo etário, das crianças de 1-4 anos de idade, a TEM de São Tomé & Prín-
cipe é seis vezes a TEM do Brasil.

•	 Mais em geral, em todos os grupos etários as TEMs de São Tomé & Príncipe são mais 
elevadas que as do Brasil.

•	 Em todos os grupos etários até a faixa de 20-24 anos, São Tomé & Príncipe apresenta 
maiores percentuais de população; a partir do grupo de 25-29 anos até o grupo etário aber-
to final de 80 anos ou mais, o Brasil apresenta maiores percentuais de população. 



Medidas básicas de mortalidade e morbi(li)dade

269

São Tomé & Príncipe apresenta uma TBM mais elevada que a do Brasil, mesmo tendo uma 
estrutura etária mais jovem. Como foi mostrado no Gráfico 8.1, a curva das TEMs segue a forma 
de U, com valores mais elevados no primeiro ano de vida e nas idades mais avançadas. Se uma 
população, como é o caso de São Tomé & Príncipe, tem uma alta proporção de jovens, é de se 
esperar que ela também tenha um total de óbitos baixo. Porém, não é o que ocorre. Cabe perguntar: 
como seria a TBM de São Tomé & Príncipe se o país tivesse a mesma estrutura etária do Brasil? 

A Tabela 8.5 mostra de que forma a padronização dos óbitos é feita. Como foi mostrado ante-
riormente, a TBM de São Tomé & Príncipe em 2012 foi de 7,18 óbitos por 1.000 habitantes. Porém, 
se o país tivesse a estrutura etária brasileira, a TBM seria de 11,5. Já no caso do Brasil, a TBM ob-
servada foi de 5,88 por 1.000 habitantes. Se tivesse a estrutura etária de São Tomé & Príncipe, essa 
taxa seria de 3,69. Ou seja, os resultados da padronização direta mostram que, independentemente 
de qual população seja escolhida como padrão, a TBM padronizada de São Tomé & Príncipe seria 
ainda mais elevada que a brasileira e que só não o é em razão da composição etária.

Tabela 8.5: Padronização das Taxas Brutas de Mortalidade – São Tomé & Príncipe e Brasil, 2012 e 2015

Grupos de 
idade

São Tomé & Príncipe, 2012 Brasil, 2015

Taxa (a)
Estrutura 

BR (b)
Taxa · Estr. 

BR (a·b)
Taxa (c)

Estrutura   
STP (d)

Taxa · Estr. 
STP (c·d)

<1 0,023100 0,014078 0,00033 0,013272 0,031925 0,0004
1-4 0,003100 0,058005 0,00018 0,000510 0,124353 0,0001
5-9 0,000707 0,077178 0,00006 0,000220 0,142309 0,0000

10-14 0,001353 0,082623 0,00011 0,000303 0,119710 0,0000
15-19 0,001571 0,083835 0,00013 0,001277 0,103117 0,0001
20-24 0,003380 0,083426 0,00028 0,001640 0,089245 0,0001
25-29 0,002632 0,084014 0,00022 0,001616 0,082769 0,0001
30-34 0,003274 0,086267 0,00028 0,001738 0,069959 0,0001
35-39 0,006269 0,077555 0,00049 0,002147 0,054366 0,0001
40-44 0,006473 0,068203 0,00044 0,002833 0,044019 0,0001
45-49 0,007764 0,062619 0,00049 0,004054 0,035259 0,0001
50-54 0,014355 0,057165 0,00082 0,005796 0,029968 0,0002
55-59 0,013627 0,047931 0,00065 0,008563 0,021319 0,0002
60-64 0,032319 0,038137 0,00123 0,012537 0,014867 0,0002
65-69 0,031169 0,028587 0,00089 0,018630 0,010755 0,0002
70-74 0,054313 0,019939 0,00108 0,029244 0,010492 0,0003
75-79 0,072998 0,014251 0,00104 0,045764 0,007883 0,0004
80+ 0,170058 0,016185 0,00275 0,105461 0,007688 0,0008
Total 1 0,01148 1 0,00369

TBM padronizada
11,5 por 1.000

(São Tomé & Príncipe, 
padrão Brasil)

3,69 por 1.000
(Brasil, padrão São Tomé 

& Príncipe)

Fonte: Tabela 8.4.

A padronização pode ser usada não apenas para comparação entre localidades distintas, 
mas também quando se pretende estudar um mesmo local em vários pontos no tempo. Por 
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exemplo: comparar a TBM no Brasil em 1980 e 2010. A estrutura etária no país muda ao longo 
do tempo, de forma que a comparação sem a padronização das taxas pode levar a interpreta-
ções equivocadas.

8.4 QUALIDADE E COBERTURA DA INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE
Os cálculos apresentados acima só podem ser realizados em países com estatísticas de morta-

lidade (quase) completas e com estimativas relativamente precisas da população por sexo e idade 
no ano, incluindo Portugal, Brasil, Macau, Argentina, Chile, Colômbia, Cuba, Guatemala, México, 
Trindade & Tobago, Uruguai, Cabo Verde e eventualmente São Tomé & Príncipe. Mesmo no Brasil 
a OMS estimava a cobertura do registro de óbitos em 2009 em 93%. Em países onde os registros 
de óbitos são menos completos, incluindo Angola, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique 
e Timor-Leste, é preciso usar outros recursos. As fontes que podem ser usadas para estimativas 
alternativas incluem os censos demográficos, o DHS e MICS. Todas estas fontes tratam da morta-
lidade na infância em muito mais detalhe do que da mortalidade adulta. A seção 8.7 fornece mais 
informação sobre a estimação da mortalidade na infância.

A mortalidade adulta conta com menos fontes alternativas de estimação. Em muitos casos a 
informação sobre a mortalidade adulta é tão escassa ou tão precária que ela acaba sendo estimada 
pela extrapolação matemática da mortalidade na infância, usando tábuas de vida modelo (ver Ca-
pítulo 20). Hoje em dia a informação mais usada para estimar a mortalidade adulta é a pergunta 
sobre óbitos ocorridos no domicílio nos últimos 12 meses (ver Capítulo 4). Se esta pergunta fun-
cionasse perfeitamente, seria um tipo de “registro de óbitos paralelo”. Entretanto, há várias razões 
pelas quais na prática a informação costuma ser deficiente e precisa de correções significativas. As 
formas de correção destes dados serão abordadas na seção 23.5 do Capítulo 23.

Outro método usado nas pesquisas do tipo DHS para captar a mortalidade adulta é via 
perguntas sobre a sobrevivência dos pais, mães, irmãos e irmãs da pessoa entrevistada, mas 
como se trata de amostras com certas tendenciosidades essas estimativas também têm limita-
ções inerentes. Embora este livro faça diversas referências a estes métodos, a sua aplicação não 
será tratada em detalhe. Tais detalhes podem ser encontrados em Palloni, Massagli e Marcotte 
(1984) e em Moutrie et al. (2013: 222-256), entre outros.

8.5 DIFERENCIAIS DE MORTALIDADE
Tanto os níveis como os padrões etários da mortalidade podem variar – às vezes considera-

velmente – entre diferentes grupos da população. A mortalidade dos pobres é mais alta do que dos 
ricos. As TEMs dos homens na faixa de 15-34 anos mostram uma elevação devido a acidentes e 
violência que é muito menos pronunciada no caso das mulheres (ver Gráfico 8.1). O padrão das 
diferenças urbano-rurais é menos nítido. Como foi visto no Capítulo 2, na Europa pré-industrial 
e no início da industrialização as condições de vida urbanas eram insalubres a esperança de vida 
rural superava a urbana (Woods, 2003). Na atualidade, a situação oposta prevalece, mas certamen-
te existem exceções. Carvalho e Wood (1978; Wood e Carvalho, 1994), encontraram, por exemplo, 
que as condições de mortalidade dos estratos mais baixos da população brasileira, segundo o 
Censo de 1970, em vários Estados eram mais precárias na cidade do que no campo.
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Mosley e Chen (1984) propuseram um esquema conceitual para classificar os diferentes tipos 
de determinantes da mortalidade infantil e as ligações entre eles. Este esquema tem muita seme-
lhança com o esquema que Davis e Blake (1956) propuseram para os determinantes da fecundi-
dade (ver Capítulo 10) e consiste de diferentes níveis de determinação: determinantes próximos, 
intermédios e mais distantes. Entre os primeiros estão fatores biológicos associados à mãe (por 
exemplo, idade da mãe e tipo de gestação) e à criança (por exemplo, a idade gestacional e peso 
ao nascer, bem como a existência de malformações congênitas). Os fatores intermédios incluem 
características associadas à mãe (filhos anteriores tidos, consumo de álcool ou drogas, se fuma 
ou não) e as condições do parto (assistência pré-natal, acesso e qualidade dos serviços médicos). 
Finalmente, os determinantes mais distantes incluem diferentes características socioeconômicas 
que Mosley e Chen classificam em fatores maternos (por exemplo, nível de instrução, nível de 
renda, cor e situação conjugal), fatores ambientais (condição da moradia, disponibilidade de água 
tratada), deficiências nutricionais e acidentes ou outras agressões externas.

Outro determinante importante da mortalidade é o nível de educação. Na seção 3.6 do Capí-
tulo 3 já se mencionou que, segundo alguns autores (Lutz e Kebede, 2018), a relação entre a morta-
lidade e a escolaridade média nos países é mais consistente do que a relação entre a mortalidade e 
o PIB/capita. Caldwell (1979) mostrou que a educação da mãe é um determinante mais importante 
da sobrevivência dos seus filhos (menores de 5 anos) do que vários outros fatores que parecem 
relevantes, tais como o nível de renda da família ou mesmo a educação paterna. Estes resultados 
têm sido verificados de forma bastante consistente em vários estudos posteriores (ver, por exemplo, 
o foro em Health Transition Review, de outubro de 1994). 

Entretanto, existem evidências contrárias também. Macassa et al. (2003) não encontraram 
uma associação estatisticamente significativa da mortalidade de crianças com a educação materna 
no DHS de Moçambique de 1997, mas num segundo artigo (Macassa et al., 2004) encontraram 
fortes associações com fatores ambientais, como a presença de saneamento básico e água tratada 
no agregado familiar. Van Malderen et al. (2019) tampouco encontraram uma associação signifi-
cativa com a educação materna no DHS de 2011, mas sim no DHS de Angola de 2015-16. Balde 
(2019) tentou verificar a hipótese para o caso da Guiné-Bissau, usando uma regressão binária 
baseada em dados do MICS 2014. Uma primeira análise permitiu estabelecer a associação entre a 
educação materna e mortalidade das crianças menores de 5 anos na ausência dos demais fatores 
associados. A segunda análise apontou a existência de uma associação negativa entre a educação 
materna e mortalidade na infância, na presença e na ausência das outras covariadas. Entretanto, 
a educação materna não esteve associada à mortalidade infantil ao mesmo tempo na presença 
e ausência das outras covariadas. Níveis de educação secundária e mais estiveram associados 
significativamente à redução nos níveis de mortalidade na infância. Vale mencionar que alguns 
autores também têm questionado a dominância da educação materna sobre a paterna. Breierova e 
Duflo (2004) analisaram dados de um inquérito muito grande na Indonésia e encontraram efeitos 
semelhantes para a educação materna e paterna. Elas atribuem a aparente dominância da educação 
materna em outros estudos à não correção dos vieses resultantes da associação estatística entre a 
educação materna e paterna.

Outra relação que tem sido amplamente documentada é a relação entre a mortalidade infanto-
juvenil e a fecundidade precoce, particularmente de mães com menos de 18 anos. Em parte, essa 
relação se explica pelo fato de que as mulheres que têm filhos muito cedo tendem a ser mais pobres 
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e menos instruídas, mas a relação se mantém mesmo quando esses fatores são descontados (Buvi-
nic, 1998). Entretanto, embora a maior parte da literatura confirme esta relação, Cau (2012: Quadro 
3), numa análise de regressão logística multinível da mortalidade infantil nos censos de 1997 e 
2007 em Moçambique, encontrou o nível mais baixo entre mulheres de 15-19 anos, seguidas pelas 
mulheres de 20-24 anos. A diferenciação entre mulheres com ou sem escolaridade primária não 
estava associada a uma diferença significativa de mortalidade dos filhos, mas o estado civil sim. 

Uma das diferenças que têm atraído mais atenção é aquela entre os sexos. Em todos os países 
do mundo as mulheres vivem mais do que os homens, mas o tamanho da diferença varia conside-
ravelmente. A Tabela 8.6 mostra os países com as maiores diferenças, além de todos os países de 
língua portuguesa, usando o critério da esperança de vida ao nascer. Formalmente esse conceito só 
será definido rigorosamente no próximo capítulo, mas a noção de que a Tabela 8.6 mostra quantos 
anos mais as mulheres vivem em comparação com os homens intuitivamente é fácil de entender. 

O caso da Síria é muito particular, devido à guerra civil, que reduziu a esperança de vida 
masculina em mais ou menos 8 anos, mas a feminina em apenas 1-2 anos. Os países do Leste 
europeu são outro grupo onde as diferenças são muito grandes devido à alta incidência de alcoo-
lismo e outros fatores comportamentais negativos entre a população masculina que também foi 
mais negativamente afetada pela transição do socialismo para a economia de mercado do que as 
mulheres. No outro extremo da distribuição (não mostrado na Tabela 8.6) encontram-se países 
do Sul da Ásia, onde as diferenças são atipicamente pequenas: Butão (0,66 anos), Paquistão 
(1,89 anos), Índia (2,42 anos) e Nepal (2,89). Também há vários países na África Ocidental com 
diferenças muito pequenas, como Guiné (1,20 anos), Burquina-Faso (1,49 anos) e Mali (1,50 
anos). Por um lado, isso se deve ao nível relativamente alto da mortalidade naqueles países, já 
que o diferencial por sexo tende a aumentar com a esperança de vida dos dois sexos. Entretanto, 
os países do Sul da Ásia também têm um problema específico de mortalidade feminina elevada. 
Até meados da década de 70 do século passado a esperança de vida feminina na Índia era, inclu-
sive, mais baixa do que a masculina. Isso já não é mais o caso hoje em dia, mas a mortalidade 
infantil e de crianças para meninas continua um pouco mais elevada do que para meninos.
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Tabela 8.6: Diferença (em anos) entre a esperança de vida feminina e masculina em 2015-2019

Mundo 4,80
Síria 11,80
Lituânia 11,19
Federação Russa 10,73
Belarus 10,04
Látvia 9,87
Ucrânia 9,80
El Salvador 9,43
Geórgia 8,83
Eswatini 8,71
Cazaquistão 8,53
Moldova 8,52
Estônia 8,51
Mongólia 8,32
Vietnã 8,24
Filipinas 8,23
Quirguistão 8,15
Kiribati 8,07
Polônia 7,89
Venezuela 7,68
Tailândia 7,50
Seicheles 7,49
Uruguai 7,43
Brasil 7,37
Brasil 6,69
Portugal 5,97
Moçambique 5,84
Angola 5,59
São Tomé & Príncipe 4,78
Timor Leste 4,08
Guiné-Bissau 3,91
Guiné Equatorial 2,14

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O Brasil, Portugal e Angola também têm diferenças relativamente grandes na esperança de 
vida por sexo, mas os demais países de língua portuguesa encontram-se abaixo da média mundial 
de 4,80 anos. A análise da mortalidade feita pelo INE de Cabo Verde com base nos dados do Censo 
de 2010 encontrou uma esperança de vida de 69,74 anos para os homens, comparada com 79,15 
anos para as mulheres (INE Cabo Verde, 2014). A Divisão de População das Nações Unidas, na 
sua Revisão de 2019, reduziu a diferença para 6,69 anos, o que de qualquer forma está por cima da 
média mundial. 

O Gráfico 8.2, baseado em dados portugueses, mostra que o diferencial de mortalidade entre 
homens e mulheres varia consideravelmente por estado civil. Tanto os homens como as mulheres 
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possuem uma mortalidade mais baixa dentro do casamento do que em outros estados civis e a 
mortalidade dos homens casados não é muito diferente daquela das mulheres na mesma situação, 
chegando inclusive a ser um pouco mais baixa nas idades mais avançadas. Os outros estados 
civis se caracterizam não só por uma mortalidade mais elevada em ambos os sexos, mas também 
por uma sobremortalidade masculina muito mais pronunciada. Isso é particularmente evidente no 
caso dos homens viúvos, cuja mortalidade na faixa entre 30 e 60 anos é 4-5 vezes maior do que a 
mortalidade das viúvas da mesma idade.

Gráfico 8.2: Mortalidade masculina em relação à feminina, por idade e estado civil,  
em Portugal 1999-2002

Fonte: Fernandes (2007): Figura 6.

Finalmente, é preciso fazer menção dos efeitos da guerra. Embora não seja um tema que 
tenha sido extensamente investigado, é de grande importância para a história recente de vários 
dos PALOP, particularmente Angola, Guiné-Bissau, Moçambique e Timor-Leste. Os efeitos dos 
conflitos não se limitam às mortes diretas em combate, mas também passam pelas consequências 
indiretas para a população afetada, particularmente as crianças. Murray et al. (2002) chamam a 
atenção para as dificuldades de uma avaliação correta do conjunto destes efeitos. Eles estimam 
que o número de óbitos do conflito em Angola entre 1992 e 1994 pode ter sido entre 100 e 500 
mil, o número mais alto depois do massacre em Ruanda. Avogo e Agadjanian (2010) analisaram a 
mortalidade infantojuvenil entre residentes de Luanda, migrantes voluntários e migrantes forçados 
em função da guerra, com base num inquérito executado na Grande Luanda em 2004. Eles encon-
traram uma desvantagem significativa de crianças expostas à migração forçada em 2003 ou 2004, 
mesmo controlando outros fatores. As crianças nascidas em Luanda, depois da migração dos seus 
pais, também tiveram uma mortalidade mais elevada, mas neste caso a diferença pode ser explica-
da por outros fatores, como diferenças nas condições de vida com a população residente. Macassa 
et al. (2003 b) mostraram que as diferenças entre a mortalidade infantojuvenil nas áreas urbanas 
rurais e urbanas aumentaram durante o conflito em Moçambique, o que, na sua interpretação, pode 
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ser uma consequência do maior impacto do conflito nas zonas rurais. Noden, Pearson e Gomes 
(2011) documentaram o efeito que a guerra teve nos padrões de mortalidade por idade durante e 
depois do conflito na região Central de Moçambique. O genocídio de Timor-Leste entre 1975 e 
1999 foi o objeto de uma investigação sistemática pela Comissão, Acolhimento, Verdade e Recon-
ciliação (CAVR) que será brevemente discutida no Capítulo 15.

8.6 TAXA DE NATIMORTALIDADE
Com a exceção da Guiné-Bissau, todos os países de língua portuguesa exigem o registro de 

natimortos (nados mortos, óbitos fetais), mas as definições operacionais do termo variam. Convém 
esclarecer algumas definições da OMS: 

•	 Óbito fetal (Perda fetal ou morte fetal) é “a morte de um produto da concepção, antes da 
expulsão ou da extração completa do corpo da mãe, independente da duração da ges-
tação: indica o óbito o fato de o feto, depois da separação, não respirar nem apresentar 
nenhum outro sinal de vida, como batimentos do coração, pulsações do cordão umbilical 
ou movimentos efetivos dos músculos de contração voluntária.” Em 1996, com a entrada 
em vigor a 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) (ver Capítulo 
8), passou-se a considerar como limite inferior “os produtos de gestação extraídos ou eli-
minados do corpo da mãe a partir de 22 semanas de gestação (peso equivalente a 500 g)”.

•	 Natimorto é o produto do nascimento de um feto morto. No Brasil, considera-se feto morto 
aquele que nasce pesando mais de 500 g e que não tem evidência de vida depois de nascer. 

•	 Aborto espontâneo: O produto da gestação extraído ou eliminado antes das 22 semanas. 

No caso brasileiro, o Conselho Federal de Medicina determinou, mediante a Resolução 1601 
de 2000, que “Em caso de morte fetal os médicos que prestaram assistência à mãe ficam obrigados 
a fornecer a declaração de óbito do feto, quando a gestação tiver duração igual ou superior a 20 
semanas ou o feto tiver peso corporal igual ou superior a 500 (quinhentos) gramas e/ou estatura 
igual ou superior a 25 cm.” Entretanto, nem todos os países adotam a mesma definição. Prazos 
de 22, 24 e particularmente 28 semanas também são comuns e alguns países adotam o critério de 
1000 gramas, em vez de 500 gramas.

Só o Brasil e Portugal têm condições de usar estes dados para publicar estimativas diretas da 
Taxa de NatiMortalidade ou Taxa de Mortalidade Fetal (TMF), que é definida da seguinte forma:

(8.6)

Como o conceito usado no Brasil é relativamente abrangente, a sua TMF tende a aumentar em 
comparação com outros países que usam definições mais restritivas.

Fora do âmbito dos países mais desenvolvidos, onde existem boas estatísticas a respeito, as 
estimativas existentes geralmente se baseiam em informação obtida por meio de pesquisas amos-
trais. Em 2016, a revista Lancet publicou um levantamento das melhores estimativas disponíveis 
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com base nos dados existentes, que se mostram a seguir para o caso de alguns países relevantes. 
Alguns dos dados que chamam a atenção são as taxas extremamente elevadas em Angola e 
Guiné-Bissau e a taxa relativamente (para os padrões europeus) da França, bem como a taxa 
extremamente baixa de Portugal.

Tabela 8.7: Número de natimortos e Taxas de Natimortalidade: Melhores estimativas  
disponíveis da natimortalidade para países selecionados, baseadas em fontes diversas

País Ano Definição Fonte de Dados
Número de 
Natimortos

Taxa de  
Natimortalidade

Argentina 2012 28 semanas INDEC Argentina 3.731 5,0
Angola 2005 1000 g WHO Global Survey 169 30,5
Brasil 2013 500 g DATASUS 31.818 10,8
Cabo Verde 2002 28 semanas DHS 21 9,4
França 2013 22 semanas l’État de la Santé -- 8,9
Guiné-Bissau 2001 28 semanas Kaestrel 31 56,0
Índia 2013 28 semanas Kumar 281 17,1
Japão 2012 500 g Consulta 3.343 3,2
Moçambique 2008 28 semanas DHS 127 10,7
Portugal 2014 28 semanas INE Portugal 188 2,3

Reino Unido 2013 24 semanas
3 Nat. Statistical 

Offices
3.628 4,6

Suécia 2013 28 semanas NBHW 319 2,8

Fonte: Blencowe et al. (2016): Supplementary Annex.

8.7 MEDIDAS DE MORTALIDADE NA INFÂNCIA
As medidas de mortalidade na infância recebem destaque por sua relevância como indica-

dores de saúde e qualidade de vida utilizados em comparações internacionais e em metas globais 
como os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) entre 1990 e 2015, e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) entre 2015 e 2030 (United Nations, 2015).

A infância compreende o período entre o nascimento e o quinto aniversário, e as medidas, 
diferentemente das taxas específicas, têm em seu denominador os nascimentos ocorridos no ano de 
referência. A mortalidade na infância pode ser desagregada nas seguintes componentes segundo o 
tempo vivido ou idade no momento do óbito:

1.  Mortalidade em crianças de 1-4 anos completos 

2.  Mortalidade infantil (menores de 1 ano), por sua vez desagregada em:

2.1  Mortalidade Neonatal (0-27 dias)

2.2.1  Mortalidade Neonatal Precoce (0-6 dias)
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2.2.2  Mortalidade Neonatal Tardia (7-27 dias)

2.2  Mortalidade Pós-neonatal (28-364 dias)

Figura 8.1: Componentes da mortalidade na infância (esquema da mortalidade na infância)

 0............................1............................................................................5 (anos)

MORTALIDADE NA INFÂNCIA

(0|--1)

INFANTIL

(1|-- 5)

CRIANÇAS DE 1-4 ANOS COMPLETOS

 0..........1.............................................................................................12 (anos)

MORTALIDADE INFANTIL (0 |-- 1)

NEONATAL PÓS-NEONATAL

Para que seja uma verdadeira probabilidade de morte, a medida (tanto a mortalidade infantil 
como a mortalidade na infância) deveria ser construída como uma medida longitudinal, ou seja, os 
óbitos deveriam ser um subconjunto dos nascimentos referidos no denominador, como apresentado 
no Capítulo 7. 

Ao detalhar a mortalidade na infância, tem-se uma das medidas mais conhecidas de mortali-
dade, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) (“Infant Mortality Rate”, em inglês). A TMI representa 
o risco de morte entre o nascimento e o primeiro aniversário. Como uma probabilidade de morte 
no primeiro ano de vida, é uma medida que deve ser calculada no longitudinal. No diagrama 
apresentado no Gráfico 8.3, a TMI correspondente aos anos 2014-2015 seria dada por (D1+D4)/
N1 e a correspondente aos anos 2015-2016 por (D6+D8)/N2. Mas esta forma de cálculo tem dois 
inconvenientes. Por um lado, com a exceção de alguns países como a França que possuem um 
sistema de dupla classificação que permite conhecer os óbitos D1, D4, D6 e D8 separadamente, 
a maioria dos países só dispõe de números totais por ano calendário, ou seja D4+D6 ou D8+D9, 
de modo que não é possível calcular as referidas taxas diretamente. Por outro lado, mesmo que 
elas pudessem ser calculadas, as taxas se refeririam a dois anos calendário consecutivos, o que 
tampouco é conveniente.
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Gráfico 8.3: Diagrama de Lexis para ilustrar o cálculo da Taxa de Mortalidade Infantil

Por esses motivos, muitas vezes se prefere uma estimativa para um período específico, o 
que requer uma abordagem transversal. Portanto, estima-se a mortalidade infantil em 2015 como 
(D4+D6)/N2 e em 2016 como (D8+D9)/N3. Em situações onde N1, N2 e N3 são mais ou menos 
iguais, as diferenças introduzidas dessa forma não são muito relevantes, mas em casos onde, por 
exemplo, houver uma diminuição muito acentuada do número de nascimentos entre 2014 e 2015 
(N2 << N1), a TMI construída desse modo pode não ser inteiramente realista.

Sendo assim, a TMI pode ser calculada a partir da seguinte fórmula:

(8.7)

Tendo o número de nascimentos no denominador, a medida mais comum para estimar o risco 
de morte na infância é dada pela probabilidade de morte entre o nascimento e o quinto aniversário, 
denotada por 5q0. Para tanto, constrói-se uma coorte hipotética a partir dos nascimentos observa-
dos no período e os óbitos ocorridos em menores de 5 anos naquele mesmo período. Essa medida é 
também conhecida como Taxa de Mortalidade na Infância. Como no caso da mortalidade infantil, 
usa-se o número de óbitos do período, mesmo sabendo que alguns dos óbitos de crianças menores 
de 5 anos registrados no período se referem a crianças nascidas nos 5 anos anteriores ao período.

Tendo em conta essas ressalvas, a fórmula de cálculo para a Taxa de Mortalidade na Infância 
(“Child Mortality Rate”, em inglês) é dada por:

		    5q0  =	  (8.8)

Em casos de países ou regiões com estatísticas vitais com qualidade deficiente, o risco de mor-
talidade na infância pode ser estimado por métodos indiretos, a partir de dados de censos ou pes-
quisas domiciliares sobre a sobrevivência de filhos tidos de mulheres em idades reprodutivas. No 
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Capítulo 23, os métodos indiretos para estimar a mortalidade na infância são apresentados em 
mais detalhe.

Como os óbitos não se distribuem de maneira uniforme nesse primeiro ano de vida, e as 
causas de morte expressam necessidades de diferentes políticas públicas e de saúde, em particular, 
a TMI é desagregada nas suas componentes:

•	 Taxa de Mortalidade Neonatal (TMNeo):

 (8.9)

•	 Taxa de Mortalidade Pós-Neonatal (TMPos):

 (8.10)

A mortalidade neonatal é, por sua vez, decomposta em:

○○ Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce (TMNeoPrec)

 (8.11)

○○ Taxa de Mortalidade Neonatal Tardia (TMNeoTar)

 (8.12)

A distribuição dos óbitos infantis ao longo do primeiro ano de vida está associada ao nível 
da mortalidade. Em geral, observa-se que quanto mais elevada a mortalidade infantil, maior será 
a proporção de óbitos no período pós-neonatal. A expressiva queda da mortalidade infantil obser-
vada em vários países em desenvolvimento está associada à redução, sobretudo, da componente 
pós-neonatal. A essa componente estão associadas causas evitáveis por vacinação precoce ou por 
melhorias das condições nutricionais, de habitação e saneamento. Ou seja, causas estreitamente 
relacionadas às condições de vida precárias e de pobreza (ver, por exemplo, Alberto et al., 2011; 
Barros, 2004).

Por outro lado, quanto menor o nível da mortalidade infantil, maior será a concentração de 
óbitos que se espera no período neonatal precoce. As causas de morte mais frequentes nesse pe-
ríodo são aquelas de mais difícil redução, como as relacionadas a anomalias congênitas e prema-
turidade. Estas causas às vezes são chamadas endógenas, em oposição às causas exógenas que 
dependem mais de fatores ambientais controláveis. Bourgeois-Pichat (1951 a b) estabeleceu um 
procedimento que parte do princípio de que a mortalidade pós-neonatal é inteiramente exógena, 
enquanto a neonatal pode ser separada estatisticamente numa componente endógena e exógena. 
Entretanto, certos desenvolvimentos médicos posteriores fazem com que esta distinção deixasse 
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de ser tão nítida como foi na época (ver Vallin e Berlinger, 2006). Devido às suas características 
especiais, muitos países têm sistemas de auditoria específicos para monitorar os óbitos neonatais 
(Bugalho e Bergström, 1993 a b; Pattinson et al., 2009).

Para o cálculo da TMI e das suas componentes, recorre-se aos dados das estatísticas vitais, 
com o detalhamento do tempo vivido no primeiro ano para os óbitos infantis. No Brasil, os 
dados provenientes do Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) e do Sistema de Nascidos 
Vivos (SINASC) permitem calcular de maneira direta as medidas da mortalidade na infância 
para algumas Unidades da Federação e municípios. A cobertura deficiente das estatísticas vitais 
implica na necessidade de correção dos dados de óbitos e nascimentos para a obtenção de esti-
mativas mais fidedignas.

Para regiões ou países que têm boa qualidade de dados, essas medidas podem ser calculadas 
diretamente a partir do número de óbitos segundo tempo de vida e nascimentos ocorridos num 
determinado período. A Tabela 8.8 traz os dados de óbitos e nascimentos de dez Unidades da 
Federação brasileira em 2014. 

As taxas de mortalidade na infância, mortalidade infantil e suas componentes são apresen-
tadas na Tabela 8.9. Esses resultados mostram que o risco de morte entre o nascimento e o quinto 
aniversário varia segundo o tempo de vida. O risco é maior mais perto do nascimento, no período 
neonatal precoce, variando de 5,42 no Rio Grande do Sul a 7,56 óbitos por 1000 nascimentos em 
Goiás. Embora os números sejam mais altos, a sua variação entre UFs é relativamente pequena 
devido à predominância de causas endógenas. Já no período pós-neonatal, onde as causas exóge-
nas cobram uma maior importância, as diferenças entre UFs são mais acentuadas: o menor risco 
de morte encontra-se no Distrito Federal (3,01 óbitos por 1000 nascimentos) e o maior no Mato 
Grosso (5,87 óbitos por 1000 nascimentos). Essa variabilidade na distribuição dos óbitos segundo 
tempo de vida, entre as Unidades da Federação, indica diferenças na atenção à saúde de mulheres, 
recém-nascidos e crianças. Esses indicadores são fundamentais para avaliar e monitorar as políti-
cas de saúde voltadas para esse segmento populacional.

Tabela 8.8: Número de óbitos em menores de 5 anos segundo tempo de vida e  
Unidades da Federação (UF) selecionadas, Brasil, 2014

UF
Óbitos

Nascimentos0-6 dias 7-27 dias 28-< 1 ano 1-4 anos
Total

< 5 anos
Espírito Santo 345 124 170 115 754 163.448
Rio de Janeiro 1533 517 920 436 3406 680.474
São Paulo 3584 1346 2243 1048 8221 1.853.191
Paraná 964 315 512 279 2070 469.618
Santa Catarina 487 173 283 140 1083 271.879
Rio Grande do Sul 753 307 469 221 1750 423.606
Mato Grosso do Sul 286 91 194 112 683 128.606
Mato Grosso 384 143 301 173 1001 160.794
Goiás 705 211 366 198 1480 287.894
Distrito Federal 287 92 131 74 584 132.748

Fonte: SIM (2014) e SINASC (2014).
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Tabela 8.9: Taxa de mortalidade na infância, taxa de mortalidade infantil e suas componentes segundo  
Unidades da Federação (UF) selecionadas, Brasil, 2014

UF
Taxa de Mortalidade

Neonatal
Precoce          Tardia

Pós-Neonatal TMI
Menores de 5 

anos
Espírito Santo 6,53 2,35 3,22 12,09 14,27
Rio de Janeiro 6,88 2,32 4,13 13,33 15,28
São Paulo 5,81 2,18 3,64 11,63 13,33
Paraná 6,26 2,05 3,33 11,63 13,45
Santa Catarina 5,49 1,95 3,19 10,62 12,20
Rio Grande do Sul 5,42 2,21 3,38 11,00 12,60
Mato Grosso do Sul 6,77 2,15 4,59 13,51 16,16
Mato Grosso 7,49 2,79 5,87 16,15 19,53
Goiás 7,56 2,26 3,92 13,74 15,87
Distrito Federal 6,60 2,12 3,01 11,72 13,43

Fonte: Tabela 8.8.

Os cálculos apresentados acima só podem ser feitos em países com estatísticas vitais (quase) 
completas. Alguns países possuem dados detalhados baseados em sistemas DSS que permitem 
acompanhar as populações estudadas ao longo do tempo (ver Capítulo 5). Nos outros é preciso 
lançar mão de outros recursos, principalmente os censos e os inquéritos do tipo MICS ou DHS 
(ver seção 5.3 do Capítulo 5). As pesquisas do tipo MICS e DHS contêm histórias de nascimentos, 
incluindo a idade ao morrer das crianças que morreram, o qual permite calcular os indicadores 
apresentados acima mais ou menos da mesma forma como se faria tendo informação do registro 
civil. A limitação é que se trata de dados amostrais que não podem ser desagregados no mesmo 
grau de detalhe que os dados do registro civil. 

Também existem alguns inquéritos especiais que permitem a observação de uma população 
(geralmente pequena) ao longo do tempo, registrando todos os óbitos e outros eventos relevantes. 
Em 1990, por exemplo, o Ministério da Saúde Pública da Guiné-Bissau, em colaboração com 
UNICEF, montou uma pesquisa prospectiva por 5 anos concernente ao tétano neonatal, visando: 
1. obter dados mais completos e fiáveis sobre: a. mortalidade peri e neonatal, especificamente 
aquela causada pelo tétano neonatal; b. mortalidade infantil; c. mortalidade materna; d. o impacto 
do programa de cuidados primários de saúde na mortalidade infantil e materna; 2. a possibilidade 
de criar um DSS permanente. Foram escolhidas 5 regiões mais populosas e acessíveis e dentro de 
cada uma delas 20 aldeias rurais (conglomerados). Na primeira visita à aldeia foram recenseadas 
todas as mulheres em idade fértil (15-44 anos de idade), além de registradas as gravidezes e as 
vacinas antitetânicas, com um mínimo de 100 por aldeia. Nas visitas seguintes registraram-se as 
informações a respeito de consultas pré-natais, de vacinas antitetânicas, do desfecho da gravidez 
anotada na última visita e do local do parto. O gráfico reproduzido abaixo mostra a sobrevivência 
das crianças durante o seu primeiro ano de vida, por grupo étnico.
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Gráfico 8.4: Sobrevivência das crianças durante o seu primeiro ano de vida, por grupo étnico,  
na Guiné-Bissau, 1990-1994

Fonte: Cá (1999): 44.

Os dados do censo são mais resumidos e geralmente consistem apenas do número de filhos 
(geralmente desagregados por sexo) que cada mulher teve ao longo da sua vida e o número de 
filhos que sobreviveram. Às vezes o censo também contém uma pergunta sobre a sobrevivência do 
último filho nascido vivo (nado vivo) (Angola, em 2014). Em Moçambique, em 2007, perguntaram 
quantos dos filhos nascidos nos últimos 12 meses ainda estavam vivos na data do censo. A partir 
destes dados e considerando tábuas de vida modelo (ver Capítulo 20), a mortalidade infantil e suas 
componentes podem ser estimadas, usando os métodos indiretos de estimação que serão expostos 
em mais detalhe no Capítulo 23. Existe um Grupo Interagência de Estimação da Mortalidade das 
Crianças que padroniza os procedimentos usados nestas e outras estimativas e que periodicamente 
publica os resultados mais recentes para todos os países do mundo (UN Inter-Agency Group for 
Child Mortality Estimation, 2017).

8.8 MORTALIDADE POR CAUSAS
Como foi explicado no Capítulo 2, todos os países do mundo passaram (ou ainda estão passan-

do) por um processo de Transição Epidemiológica, ou seja, a melhoria das condições de vida fez 
com que as pessoas deixassem de morrer por determinadas causas que eram comuns no passado, 
sobrevivessem por mais tempo e passassem a morrer em idades mais avançadas em razão de 
outras causas. À medida que as condições de vida melhoram, a morte devido a causas relacionadas 
à fome, desnutrição e às doenças infectocontagiosas se torna menos frequente e começam a pre-
dominar as mortes por doenças do aparelho circulatório, neoplasias (causas endógenas) e causas 
externas. Medindo a distribuição dos óbitos por causas de morte, é possível analisar as condições 
de saúde, condições socioeconômicas da população e a qualidade dos serviços públicos, entre 
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outros fatores, permitindo a elaboração de políticas públicas para prevenção e tratamento voltadas 
especificamente para enfermidades que mais levam a óbito.

Só é possível fazer uma análise dos óbitos por causas porque existe uma Classificação 
Internacional de Doenças (CID, em português; ICD, em inglês). A primeira CID foi criada em 
1893 e foi adotada pelo Instituto Internacional de Estatística com o objetivo de padronizar a 
nomenclatura das enfermidades, a fim de permitir o estudo estatístico das causas de doenças e 
de morte (WHO, 2017). Sob responsabilidade da Organização Mundial de Saúde desde 1948, a 
CID é revisada periodicamente. A 10ª é a que vigora nos inícios da década de 2020; a 11ª revisão 
deverá vigorar a partir de 01/01/2022 e seu conteúdo está disponível em: https://www.who.int/
classifications/icd/en/. As causas de óbitos estão divididas em 22 capítulos, que por sua vez se 
subdividem em 264 grupos e 2045 categorias. Os capítulos são designados com numeração 
romana e, dentro de cada capítulo, as enfermidades são designadas por letras de A a U seguidas 
de três dígitos. O código A06.1 por exemplo designa amebíase intestinal crônica; C91.0 se refere 
à leucemia linfoblástica aguda; V02.1 é o código para pedestre traumatizado em colisão com um 
veículo a motor de duas ou três rodas.

A primeira possibilidade de análise para se mensurar o impacto de determinada causa de 
mortalidade numa população é realizar o cálculo de taxas específicas de mortalidade por essa 
causa, usando-se a população no meio do período estudado como denominador. Essas taxas são 
calculadas por 100.000 habitantes. Alguns exemplos são: taxa de mortalidade específica por AIDS 
(SIDA); taxa de mortalidade específica por acidentes de trânsito; taxa de mortalidade específica 
por doenças do aparelho circulatório.

Outra possibilidade é a mensuração da mortalidade proporcional por grupos de causas1. Esse 
indicador tem como limitação o fato de depender das demais causas (a queda no percentual dos 
óbitos por uma determinada enfermidade pode não significar que aquela causa está levando menos 
pessoas a óbito na região, mas sim que outras causas afetaram a população com maior frequência). 
Também é preciso ter atenção com a composição etária da população, que se reflete diretamente 
nas causas de morte. Numa população com maior percentual de idosos é esperado que a proporção 
de óbitos por neoplasias (tumores) seja mais elevada do que numa população com poucos idosos. 
Para evitar interpretações equivocadas é indicado que a análise seja feita por grupos etários es-
pecíficos ou que se faça uma padronização, como descrita na seção 8.3. Porém, o indicador de 
mortalidade proporcional por grupos de causas também apresenta vantagens. A principal delas é a 
comparabilidade entre países e/ou regiões. 

1	  A mortalidade proporcional também é usada para caracterizar o perfil etário de óbitos, como a percentagem de 
óbitos de pessoas muito jovens ou de idade avançada. Em particular, há certa tradição na área de saúde de calcular 
a porcentagem de óbitos que correspondem a pessoas com 50 anos ou mais. Quanto maior for essa proporção, 
melhor o estado de saúde da população. Uma das vantagens desta prática é que proporções deste tipo tendem a ser 
pouco sensíveis a problemas de sub-registro de óbitos, pelo menos em situações onde o sub-registro não depende 
fortemente da idade das pessoas. O problema é que essa proporção não depende só da longevidade das pessoas, 
mas também depende fortemente da estrutura etária da população que, como se viu acima e se verá em mais de-
talhe no Capítulo 22, é determinada muito mais pela natalidade do que pela mortalidade. Entretanto, em situações 
onde a cobertura do registro de óbitos ainda é baixa, como acontece com o sistema SIS-ROH de Moçambique, 
muito pode ser aprendido pela análise de proporções por causa, idade, época do ano etc. (Moçambique e Moasis/
Jembi Health Systems, 2015).

https://www.who.int/classifications/icd/en/
https://www.who.int/classifications/icd/en/
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Para o cálculo da mortalidade proporcional por causas deve-se dividir o número de óbitos 
de residentes por causas definidas pelo número total de residentes, sendo excluídas as mortes por 
causas mal definidas. O resultado é multiplicado por 100. 

(8.13)

É indicado que o cálculo seja feito separadamente para homens e mulheres. É comum que 
alguns capítulos da 10ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) sejam usados 
para classificação das enfermidades. Um exemplo dado pela Rede Interagencial de Informação 
para a Saúde (RIPSA, 2008) é: algumas doenças infecciosas e parasitárias (classificadas com 
códigos A00-B99); neoplasias (C00-D48); doenças do aparelho circulatório (I00-I99); doenças 
do aparelho respiratório (J00-J99); algumas afecções originadas no período perinatal (P00-P96); 
e demais causas definidas (RIPSA, 2008). A Tabela 8.10 mostra a mortalidade proporcional por 
grupos de causas em Cabo Verde em 2012. 

Tabela 8.10: Mortalidade proporcional (%) por grupos de causas – Cabo Verde, 2012

Grupos de causas
Número de 

óbitos
Mortalidade proporcional 

por grupos de causas

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 198 8,04

Neoplasias 385 15,64

Doenças do aparelho circulatório 691 28,07

Doenças do aparelho respiratório 260 10,56

Algumas afecções originadas no período perinatal 243 9,87

Causas externas 268 10,89

Demais causas definidas 417 16,94

Óbitos por causas mal definidas 302 --

Total de óbitos por causas definidas 2.462 100,00

Fonte: United Nations, Demographic Yearbook 2015.

Como mostra a tabela, em 2012 as doenças do aparelho circulatório foram a maior causa 
de mortes no país, respondendo por 28,07% dos óbitos. Em seguida aparecem as demais causas 
definidas (16,94%) e as neoplasias (15,64%). 

É possível fazer outras desagregações, permitindo a avaliação de enfermidades específicas, 
como diabetes, Alzheimer ou pneumonia, por exemplo. 

Outro indicador importante que pode ser obtido a partir dos óbitos classificados por causas 
de morte é a mortalidade proporcional por causas mal definidas. Esse indicador é calculado a 
partir da divisão do número de óbitos por causas mal definidas pelo total de óbitos multipli-
cado por 100. No caso de Cabo Verde em 2012, a mortalidade proporcional por causas mal 
definidas seria de 10,93% (302 / 2.764 óbitos · 100). Junto com a cobertura geral do registro de 
óbitos, esse indicador determina a qualidade da informação e o preparo profissional daqueles 
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que preenchem os documentos que atestam o óbito. Segundo a base de dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para 2014-15, as percentagens para diferentes países foram: Finlândia 
(2%), Singapura (2%), Ucrânia (2%), Irlanda (4%), México (4%), Chile (5%), Hungria (5%), Ni-
carágua (5%), Reino Unido (5%), Peru (6%), Islândia (7%), EUA (7%), Federação Russa (8%), 
Itália (9%), Suécia (10%), Suíça (10%), Brasil (10%), Panamá (10%), Noruega (11%), Alemanha 
(11%), Equador (12%), Guatemala (12%), Países Baixos (13%), Paraguai (14%), França (15%), 
Japão (16%), Uruguai (16%), Suriname (16%), Argentina (17%), África do Sul (17%), El Salvador 
(26%) e Portugal (31%). A mistura de países em diferentes níveis de desenvolvimento sugere 
que o indicador não pode ser usado de forma isolada, já que um país pode ter poucos óbitos por 
causas mal definidas se esses óbitos são simplesmente omitidos.

Um procedimento comum para resolver o problema das causas mal definidas é a sua dis-
tribuição proporcional entre as causas definidas. Entretanto, a menos que a percentagem total 
de causas mal definidas seja muito pequena, isso pode causar distorções significativas. A razão 
é que certas causas têm uma probabilidade muito maior do que outras para serem classificadas 
erroneamente como “mal definidas”. Por exemplo, a mortalidade materna ou por causas liga-
das à velhice frequentemente acabam não sendo detalhadas nas certidões de óbitos, levando a 
descrições insuficientemente precisas como “morreu por pressão alta” ou “morreu por velhice”. 
Por outro lado, as mortes por causas violentas – devido ao fato de que geralmente envolvem um 
processo judicial – estão muito menos sujeitas a esse problema. Ledermann (1955) desenvolveu 
uma metodologia que permite fazer uma redistribuição menos enviesada desde que haja dados 
para diferentes unidades geográficas ou temporais sujeitas à mesma tendência de má declaração 
por causa. O método consiste em definir uma regressão linear simples entre as proporções de 
cada uma das causas definidas e a proporção de causas mal definidas de cada unidade. Os deta-
lhes do método não serão discutidos aqui, mas uma descrição e aplicação podem ser encontradas 
em Paes (2018: seção 7.3.2.2).

Obter informação de boa qualidade sobre a mortalidade por causas é o aspecto mais exigente 
dos estudos de mortalidade já que requer não só uma boa cobertura do registro civil ou do siste-
ma de monitoramento de óbitos hospitalares, mas também um sistema confiável de codificação e 
processamento de causas. Como se verá na próxima seção, isso pode ser bastante difícil em alguns 
casos como as causas maternas. Outro exemplo são as doenças novas, como a COVID-19, cuja 
mortalidade real ainda é objeto de questionamentos. Viglione (2020) menciona que até o dia 18 
de agosto de 2020, um conjunto de 32 países e 4 cidades com dados pertinentes tinha registrado 
um total de 413.041 óbitos por COVID-19, mas o excedente de óbitos em comparação com anos 
“normais” durante o período foi de 593.344. Parte da diferença de 180.303 óbitos pode ser atribuída 
à piora do atendimento a outras doenças em função da sobrecarga dos hospitais ou da tendência de 
pessoas vulneráveis a interromper o seu tratamento, por medo de se expor à COVID-19. Entretan-
to, também existe uma parcela significativa deste total onde a COVID-19 pode ter estado presente 
como parte da causa, mas não foi reconhecida como tal.

No relatório de 2016, publicado num número especial da revista The Lancet (vol. 390, nº 
10100), o grupo de especialistas que realizou o estudo resume a qualidade da informação dispo-
nível sobre causas de morte nos diferentes países do mundo segundo um sistema de “estrelas”, 
como segue:
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5 estrelas:	 25 países, incluindo EUA, Federação Russa, Finlândia, Hungria, Islândia, Irlanda, 
Itália, Moldova, Noruega, Reino Unido, Singapura, Suécia, Trindade & Tobago e 
Ucrânia; 

4 estrelas:	 48 países, incluindo Alemanha, Argentina, Belize, Brasil, Chile, Equador, França, 
Guatemala, Guiana, Japão, México, Países Baixos, Panamá, Portugal, Suíça, Uru-
guai e Venezuela;

3 estrelas:	 30 países, incluindo China, El Salvador, Jamaica, Nicarágua, Paraguai, Peru, Re-
pública Domwinicana e Suriname; 

2 estrelas:	 21 países, incluindo África do Sul e Cabo Verde; 

1 estrela:	 44 países, incluindo Angola, Bolívia, Guiné-Bissau, Haiti, Moçambique e São 
Tomé & Príncipe;

Sem avaliação:	 Coreia do Norte, Guiné Equatorial, Somália e Timor-Leste.

Na grande maioria dos casos, os dados sobre causas de morte provêm do registro civil ou, 
como no caso do Brasil, de sistemas paralelos de processamento da informação recolhida pelo 
sistema de saúde (SIM). Entretanto, na ausência de informação suficientemente completa destas 
fontes, alguns países têm feito esforços para obter informação por meio do censo ou de uma com-
binação entre o censo e alguma pesquisa pós-censitária. Como já se mencionou no Capítulo 4, Mo-
çambique, por exemplo, depois do Censo de 2007, organizou um Inquérito Nacional sobre Causas 
de Mortalidade (INCAM), onde os agregados familiares que declararam óbitos ocorridos durante 
o ano anterior ao censo foram revisitados para investigar a natureza de cada óbito por meio de uma 
autópsia verbal, um procedimento em que a família da pessoa falecida é entrevistada para escla-
recer as condições da sua morte (INE Moçambique, US Census Bureau, MEASURE Evaluation 
e USCDC, 2012). Esta metodologia pode produzir estimativas sobre algumas categorias amplas 
de causas, diferenciando, por exemplo, entre acidentes, doenças crônicas e infecções agudas, mas 
uma classificação detalhada de causas só é possível por meio de um diagnóstico médico ou autóp-
sia do falecido. O Ministério da Saúde e UNICEF (2009) executaram um estudo de autópsia verbal 
baseado nas mortes infantis ocorridas em 388 domicílios (agregados familiares) onde o INCAM 
detectou pelo menos uma morte infantil.

Finalmente é preciso mencionar os conceitos de DALY (“Disability Adjusted Life Years”, 
em inglês), YLL (“Years of Life Lost”) e YLD (“Years Lost to Disability”). O cálculo detalhado 
desses indicadores, que foram introduzidos pela OMS a partir dos anos 90, foge ao escopo deste 
livro, mas devido ao seu uso crescente em estudos epidemiológicos e de saúde, é preciso situá-los 
conceitualmente. O projeto Carga Global de Doenças (“Global Burden of Disease”, em inglês), da 
OMS (Foreman et al., 2018), que desenvolveu a metodologia, tem contribuído muito para a melhor 
avaliação e o aperfeiçoamento das estatísticas sobre causas de morte em todos os países do mundo. 
A metodologia geralmente é aplicada a nível nacional, mas existem exemplos de aplicações locais, 
como a Cidade de Maputo (Dgedge et al., 2001). O conceito de DALY é muito útil para efeitos da 
saúde pública na medida em que quantifica a totalidade de perdas humanas devidas não somente à 
morte prematura, mas também devidas a diferentes condições de deficiência física ou mental que 
limitam o bom funcionamento das pessoas. A fórmula básica que expressa essa ideia é
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				    DALY = YLL + YLD	 (8.14)

O primeiro componente, YLL, é a soma de todos os óbitos, multiplicados pelo número de 
anos que a pessoa teria continuado a viver em média se não tivesse morrido na idade x (w - x, 
onde w é um valor algo arbitrário, mas que geralmente é escolhido próximo à esperança de vida 
da população). Em português este conceito geralmente é traduzido como Anos Potenciais de Vida 
Perdidos (APVP). Para uma ilustração do seu cálculo, pode-se consultar Paes (2018: 89-92). O 
cálculo de YLD (que em português geralmente é traduzido como Carga Global de Morbidade ou 
CGM) é mais complicado porque as condições de deficiência variam no grau em que afetam o bom 
funcionamento e a qualidade de vida das pessoas. Por isso, além de quantificar o número de pes-
soas afetadas e o número de anos entre o início da condição e a morte, o cálculo envolve um peso 
que expressa a gravidade da condição, por exemplo 0,195 para a cegueira, 0,406 para a depressão 
moderada e 0,666 para a doença de Alzheimer.

O conceito de YLD também está ligado ao conceito de Esperança de Vida Saudável (EVS, 
“Healthy Life Expectancy” ou HALE, em inglês) que, como o nome sugere, expressa o número 
médio de anos que um indivíduo vive em bom estado de saúde. Esse conceito e os diferentes 
métodos de cálculo serão discutidos em algum detalhe no Capítulo 19, junto com outras exten-
sões da tábua de vida e da esperança de vida. Segundo Salomon et al. (2013), a esperança de 
vida mundial para homens aumentou de 62,8 anos para 67,5 anos entre 1990 e 2010, enquanto 
a esperança de vida feminina aumentou de 68,2 para 73,3 anos. A EVS, entretanto, aumentou 
apenas 3,9 anos no caso dos homens (de 54,4 para 58,3 anos) e 4,0 anos no caso das mulheres 
(de 57,8 para 61,8 anos). Nepomuceno (2012) aplicou o conceito ao Brasil, usando o método 
intercensitário de comparação. Camargos (2004) usou o método de Sullivan (ver Capítulo 19) 
para mostrar que os homens paulistanos em 2000, ao atingir os 60 anos, podiam esperar viver, 
em média, 17,6 anos, dos quais 14,6 (83%) seriam vividos livres de incapacidade funcional. Já 
entre as mulheres, apenas 16,4 anos (73,7%), dos 22,2 anos remanescentes, seriam vividos livres 
de incapacidade funcional. Nesse mesmo contexto, entre os homens, 1,55 ano (8,8%) seria vivido 
com incapacidade funcional e dependência contra 2,5 anos (11,1%) das mulheres. Esse resultado 
ilustra que as mulheres vivem mais do que os homens, mas dependendo do lugar e das definições 
usadas, a sua esperança de vida livre de incapacidade funcional pode ser menor. 

Um problema conceitual que afeta o cálculo da EVS é como exatamente se define a “vida sau-
dável”. Por exemplo, uma pessoa com uma diabetes assintomática deve ser considerada saudável 
ou não, para efeitos do cálculo da EVS ? Não todas as instâncias usam as mesmas definições, de 
modo que os números publicados podem variar. Por exemplo, a OMS estima a EVS para Angola 
(em 2016) em 53,8 anos para homens e 57,7 anos para mulheres, comparada com uma esperança de 
vida de 60,3 anos para homens e 64,9 anos para mulheres. Os números para o Brasil são 63,4 e 68,7 
anos (comparados com esperanças de vida de 71,4 e 78,9 anos), para Moçambique 50,3 e 53,9 anos 
(comparados com esperanças de vida de 57,7 e 62,3 anos) e para Portugal 70,0 e 70,4 anos (compa-
rados com esperanças de vida de 78,4 e 84,5 anos). No caso de Portugal, entretanto, o Eurostat, que 
usa critérios muito mais restritivos para a boa saúde, estima a EVS (em 2018) em apenas 59,8 anos 
para homens e 57,5 anos para mulheres. Outra vez é notável que a EVS para mulheres neste caso é 
menor do que a EVS dos homens. Isso não é o caso em todos os países europeus. Por exemplo, na 
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Alemanha o Eurostat estima a EVS dos homens (em 2018) em 65,1 anos e das mulheres em 66,3 
anos. Na França os números são 63,4 e 64,5 anos, respectivamente.

Finalmente deve ser mencionado o conceito de mortalidade evitável. Trata-se de um concei-
to útil para os administradores de sistemas de saúde porque quantifica o número de mortes que 
ocorrem apesar da existência de facilidades que, em princípio, deveriam ter tido condições de 
preveni-las. Mas também é um conceito difícil de ser definido com precisão e sem ambiguidades 
porque aquilo que é evitável num contexto de tecnologia médica e infraestrutura de atendimento 
não necessariamente é evitável em outro contexto. Portanto, é preciso definir cuidadosamente 
quais são os fatores tomados em conta na avaliação da evitabilidade do óbito: é apenas a exis-
tência da tecnologia curativa necessária ou também a acessibilidade da mesma ou mesmo as 
eventuais medidas preventivas (por exemplo, higiene básica, saneamento básico) que poderiam 
ter prevenido o surgimento da condição clínica que levou à morte ? Esses aspectos precisam ser 
esclarecidas com precisão antes de fazer estimativas da mortalidade evitável em determinado 
local e determinada época. Em 2007 Malta et al. (2007) fizeram uma avaliação da mortalidade 
no Brasil que poderia ter sido evitada por intervenções do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa 
avaliação tem sido atualizada periodicamente para incorporar os avanços do Sistema na pre-
venção de causas de morte que anteriormente não podiam ser consideradas preveníveis. Já em 
Portugal, onde as condições do sistema de saúde são outras, os critérios de evitabilidade também 
são diferentes (Santana, 2002).

8.9 MORTALIDADE MATERNA
Segundo a definição da Organização Mundial de Saúde (OMS), a morte materna é “a morte 

de uma mulher durante a gestação ou em até 42 dias após o término da gestação, independente-
mente da duração e da localização da gravidez, por causas relacionadas ou agravadas pela gra-
videz ou por medidas relacionadas a ela, mas não por causas acidentais ou incidentais” (WHO, 
Health Statistics and Information Systems. Disponível em: http://www.who.int/healthinfo/statis-
tics/indmaternalmortality/en/). Trata-se se de um importante indicador de qualidade da saúde 
de um país, pois grande parte desses óbitos pode ser evitada com adequada atenção durante o 
período pré-natal, cuidados durante o parto e acompanhamento adequado durante o período de 
puerpério (período de 42 dias após o nascimento do bebê). Entretanto, em termos puramente 
numéricos se trata de um evento muito raro. Por exemplo, Cabo Verde só teve 1 morte materna 
em 2014, 5 em 2015 e 2 em 2016. Segundo as estimativas periódicas realizadas pelo Grupo 
Interagência de Estimação da Mortalidade Materna (WHO / UNICEF / UNFPA / World Bank 
Group / Population Division, 2019), o número mundial de mortes maternas em 2017 foi 295.000, 
sendo que 196.000 ocorreram na África Subsaariana e apenas 7.800 na América Latina e 740 na 
Europa. Entre os países de língua portuguesa, os maiores números foram os de Angola (3.000) 
e Moçambique (3.100).

Existem vários indicadores para a mortalidade materna, mas o principal é a Razão de Mortali-
dade Materna (RMM). Nos países onde existe informação adequada, esta razão é calculada como 
o quociente entre o total de óbitos maternos (classificados de acordo com os códigos referidos) e o 
número de nascidos vivos; a RMM é sempre expressa por 100.000. A informação sobre crianças 
nascidas vivas é uma aproximação do número de mulheres grávidas e que, portanto, estariam expos-

http://www.who.int/healthinfo/statistics/indmaternalmortality/en/
http://www.who.int/healthinfo/statistics/indmaternalmortality/en/
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tas ao risco de morrer em razão da gravidez, parto e puerpério. Um outro indicador de mortalidade 
materna que é usado às vezes quantifica o risco de morte por causas maternas ao longo da vida de 
uma mulher (Risco Vitalício de Mortalidade Materna ou RVMM) e que pode ser calculado como

				    RVMM = 1 - (1 – RMM / 100.000)TFT	 (8.15)

onde TFT representa o número médio total de filhos que as mulheres têm ao longo das suas vidas 
(ver Capítulo 10 para uma definição mais formal). Wilmoth (2009) sugere uma especificação alter-
nativa, baseada na Taxa de Mortalidade Materna, em vez da Razão de Mortalidade Materna, ou 
seja no número de mortes maternas por mil mulheres de idade reprodutiva. 

O tema da mortalidade materna figura entre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), lançados em 2015. O terceiro destes Objetivos é “assegurar uma vida saudável e promover 
o bem-estar para todos, em todas as idades” (United Nations, 2015). Dentro desse objetivo, a meta 
3.1 define a redução da taxa de mortalidade materna global para menos de 70 óbitos por 100 mil 
nascidos vivos até 2030. No caso do Brasil, a meta é reduzir para 20 óbitos por 100 mil nascidos 
vivos (Souza, 2015).

Há dois principais fatores que dificultam o monitoramento da mortalidade materna (Ministé-
rio da Saúde, 2009). O primeiro é o sub-registro das declarações de óbito em geral, que se carac-
teriza pela ausência do registro em cartórios. O segundo, mais específico, é a subinformação das 
causas de óbito, ou seja, o preenchimento inadequado da Declaração de Óbito dentro do serviço 
de atendimento hospitalar. Muitos óbitos que deveriam ser considerados maternos acabam sendo 
atribuídos a outras causas, seja porque não se sabia que a mulher estava grávida, porque ela morreu 
como consequência de um aborto clandestino inseguro ou porque o hospital preferiu atribuir a 
morte a outra causa já que uma morte materna sempre reflete mal na qualidade do serviço presta-
do. Songane e Bergström (2002) constaram que 86% das mortes maternas em serviços de saúde 
em Moçambique eram classificadas incorretamente. 

Na CID-10 as mortes maternas estão referidas no capítulo XV, códigos O00-O95 e O98-O99. 
Também devem ser incluídos os óbitos classificados com os códigos A34 (tétano obstétrico), F53 
(transtornos mentais e comportamentais associados ao puerpério, M83.0 (osteomalácia puerperal), 
nos casos em que a morte ocorreu até 42 dias após o término da gravidez; códigos B20 a B24 
(doença causada pelo HIV), D39.2 (mola hidatiforme maligna ou invasiva) e E23.0 (necrose hipofi-
sária pós-parto) nos casos em que a mulher estava grávida no momento da morte ou tivesse estado 
grávida até 42 dias antes da morte. 

A Tabela 8.11 mostra a razão de mortalidade materna no Brasil de 2010 a 2014 calculada 
diretamente (sem correção). 
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Tabela 8.11: Óbitos maternos, nascidos vivos e Razão de Mortalidade Materna  
por 100.000 nascidos vivos – Brasil, 2010-2014

Causas de morte 2010 2011 2012 2013 2014

Tétano obstétrico 0 0 0 1 0
Doença causada pelo HIV 58 44 43 34 30
Neoplasia (mola hidatiforme maligna 
ou invasiva

0 0 0 1 2

Transtornos mentais e comportamentais 
associados ao puerpério

2 2 1 5 2

Óbitos durante gravidez, parto ou 
puerpério (O00-O95 e O98-O99)

1.659 1.564 1.539 1.645 1.705

Total 1.719 1.610 1.583 1.686 1.739
Nascidos Vivos 2.861.868 2.913.160 2.905.789 2.904.027 2.979.259
Razão de Mortalidade Materna 60,07 55,27 54,48 58,06 58,37

Fonte: SIM (2010, 2011, 2012, 2013, 2014); SINASC (2010, 2011, 2012, 2013, 2014).

Nenhum país do mundo dispõe de estatísticas administrativas confiáveis sobre a mortalidade 
materna. Mesmo quando existem estatísticas mais ou menos fidedignas sobre causas de morte 
para a maioria das causas, a mortalidade materna sempre exige cuidados especiais. Em países com 
estatísticas completas de óbitos, como a França ou Inglaterra, se fazem revisões periódicas para 
reavaliar o status de todos os óbitos de mulheres em idade reprodutiva para averiguar se foram ou 
não direta ou indiretamente associadas a causas maternas. Um relatório do Grupo Interagêncial de 
Estimação da Mortalidade Materna (WHO / UNICEF / UNFPA / World Bank Group / Population 
Division, 2015: Annex 4) atribui os seguintes fatores de correção às estatísticas nacionais, com 
base em avaliações feitas pelos próprios países:

África do Sul (2005-2007)		  0,90

Austrália (2003-2005)			   2,03

Brasil (2002)				    1,40

Dinamarca (2002-2006)			  1,04

Eslovênia (2003-2005)			   5,00

EUA (2003-2005)			   1,41

França (2007-2009)			   1,21

Guatemala (2007)			   1,73

Irlanda (2009-2011)			   3,40

Japão (2005)				    1,35

México (2008)				    0,99

Países Baixos (1993-2005)		  1,48

Nova Zelândia (2010)			   1,00
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Portugal (2001-2007)			   2,04

Reino Unido (2006-2008)		  1,60

Sérvia (2007-2010)			   1,86

Suécia (1988-2007)			   1,68

As variações erráticas destes fatores (0,90 na África do Sul e 0,99 no México, contra 3,40 na 
Irlanda e 5,00 na Eslovênia) já dão uma impressão da extrema dificuldade de avaliar corretamente 
qual é uma morte materna e qual não é.

No caso do Brasil, o fator de 1,40 provém de um estudo de Laurenti, Mello-Jorge e Gotlieb 
(2004) que não é só uma reavaliação das estatísticas vitais, mas também envolve outros elementos. 
Com o intuito de identificar e mensurar o sub-registro nas capitais brasileiras e no Distrito Federal, 
os autores realizaram uma detalhada investigação dos óbitos de mulheres em idade fértil (para essa 
situação, consideraram mulheres de 10-49 anos) no primeiro semestre de 2002. Foram aplicados 
questionários junto às famílias das mulheres falecidas, além da avaliação dos prontuários médicos, 
laudos de autópsia e até mesmo boletins de ocorrência da polícia, quando era o caso. A partir dessas 
informações, foram elaboradas novas declarações de óbito, que foram comparadas às declarações 
de óbito originais. A partir dessa comparação os autores chegaram a um fator de correção de óbitos 
de 1,40 para o conjunto das capitais e o Distrito Federal. Porém, chamam a atenção para as grandes 
discrepâncias entre os fatores de correção de acordo com as Regiões: enquanto na Região Norte o 
fator de correção foi de 1,08, na Região Sul foi de 1,83.

Esta metodologia, em que se consultam várias fontes de informação (registro civil, registros 
de hospitais, parteiras tradicionais, comitês de vigilância de mortalidade materna, boletins policiais 
de ocorrência etc.) para obter dados sobre os óbitos de mulheres em idade reprodutiva é conhecida 
como Reproductive Age Mortality Study (RAMOS). Ela envolve a identificação e a investigação de 
causas de óbitos de mulheres em idade fértil e, embora possa gerar informações incompletas, vem 
sendo usado com sucesso em países ou regiões com precário sistema de informações sobre mortes 
maternas e infantis como a Jamaica (1986), o Egito (1990) e Honduras (1990). Na maioria dos casos 
a identificação das causas envolve autópsias verbais (ver Høj, Stensballe e Aaby, 1999, para uma 
aplicação de autópsia verbal na Guiné-Bissau). Além do estudo de Laurenti, Mello-Jorge e Gotlieb 
mencionado acima, Tanaka e Mitsuiki (1999), Albuquerque (1994) e Valongueiro (1996) também 
fizeram estudos deste tipo em diferentes regiões do Brasil. As maiores fraquezas do método são a 
dificuldade de garantir uma cobertura de 100% das mortes de mulheres em idade reprodutiva e o 
problema de que as autópsias verbais são menos confiáveis do que um exame médico na ocasião do 
óbito, principalmente em casos onde a família não sabia que a falecida estava grávida. O método 
também pode ser custoso para ser implementado em grande escala.

Na grande maioria dos países em desenvolvimento não há informação estatística disponível, 
seja do registro civil ou de pesquisas do tipo RAMOS, para medir a mortalidade materna direta-
mente. A solução neste caso é medi-la por meio do censo ou de pesquisas do tipo DHS ou MICS. 
Em ambos os casos é preciso ampliar o conceito já que em fontes deste tipo o respondente não 
tem condições de avaliar se as causas pelas quais uma mulher em idade reprodutiva morreu eram 
maternas ou não. Só se pode tentar avaliar se no momento da sua morte a mulher estava grávida, 
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dando à luz ou se tinha dado à luz nos últimos 42 dias. Neste caso, trata-se de uma morte relacio-
nada com a gravidez (“pregnancy related death”,  em inglês), seguindo a denominação da OMS. É 
uma definição mais abrangente, pois é definida como a morte de uma mulher durante a gravidez 
ou no prazo de 1 ano após o final da gravidez, como sugere o USCDC. Na grande maioria de casos 
em que isso acontece trata-se de mortes maternas, embora evidentemente haja casos de acidentes 
ou doenças não relacionadas com a gravidez. As duas formas de aplicar este conceito ampliado 
são as seguintes:

a)	 Como se explicou no Capítulo 4, muitos censos perguntam quantas pessoas faleceram no 
domicílio (agregado familiar) nos últimos 12 meses, por sexo, idade e a data de falecimento. 
A isso pode-se acrescentar uma pergunta (de preferência desdobrada em três componentes) 
no caso de tratar-se de uma mulher em idade reprodutiva, se ela estava grávida, dando à luz 
ou tinha dado à luz nas últimas 6 semanas, o que permite aproximar-se do nível de morte 
materna. Para corrigir o problema da subdeclaração de óbitos em geral, existem métodos 
de correção que serão expostos na seção 23.5 do Capítulo 23. Normalmente se faz o supos-
to de que o número absoluto de mortes de mulheres durante a gravidez, parto ou puerpério 
pode não ser correto, mas a sua proporção entre o total de mortes de mulheres em idade 
reprodutiva sim. Ao corrigir o número total, obtém-se, então, uma estimativa mais correta 
do número de mortes de mulheres nestas condições. Para superar o outro problema, de que 
não todas as mortes de mulheres durante a gravidez, parto ou puerpério necessariamente 
tiveram causas maternas, alguns países têm realizado inquéritos pós-censitários para re-
visitar os domicílios (agregados familiares) com óbitos de mulheres em idade reprodutiva, 
para fazer uma autópsia verbal. Além do caso de Moçambique, que já foi mencionado e que 
foi analisado por Dade (2013), a Bolívia fez um inquérito especial de mortalidade materna 
depois do seu Censo de 2001 (Hakkert, 2011).

b)	 Outro método para estimar a mortalidade materna, mais apropriada para ser usada em 
inquéritos do tipo DHS, é por meio de uma pergunta sobre a sobrevivência das irmãs da 
pessoa e sua situação de gravidez (mesmas categorias de a) no momento da sua morte. 
No Brasil, o método foi aplicado à PNDS de 1996, resultando em estimativas conside-
ravelmente maiores (161 por 100.000 nascidos vivos para o período de 1983-1996) do 
que as obtidas por meio dos registros administrativos. O tema não fez parte da PNDS de 
2006. Além do problema dos possíveis erros sistemáticos, as estimativas resultantes des-
te método, por basear-se em pesquisas amostrais, têm intervalos de confiança muito am-
plos. Por exemplo, a estimativa da RMM para Angola obtida a partir do DHS (IIMS) de 
2015-16 foi 239 por 100.000 nascidos vivos, mas com um intervalo de 95% de confiança 
que se estendia de 164 a 313.

Os resultados da aplicação destes métodos no contexto da América Latina são discutidos, 
entre outros, em Cobos, Miller e Ruiz Salguero (2013) e em Hill et al. (2009).

Na ausência de qualquer informação direta, o único recurso que resta para estimar a MMR 
é pela via da regressão estatística, estabelecendo uma relação com outras variáveis demográficas 
e socioeconômicas que podem ser medidas mais facilmente. O Grupo Interagência de Estimação 
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da Mortalidade Materna (WHO / UNICEF / UNFPA / World Bank Group / Population Division, 
2019: 27) usa a seguinte equação para este propósito:

		  log(EPMNA) = b0 + b1 log(PNB) + b2 log(TFG) + b3 PAQ + γj + φk	 (8.16)

onde EPMNA se refere à proporção de óbitos de mulheres em idade reprodutiva que são maternos 
e não relacionados com AIDS, PNB é o Produto Nacional Bruto per capita (PPP), TFG é a Taxa 
de Fecundidade Geral (ver Capítulo 10) e PAQ a proporção de partos atendidos por atendentes 
qualificados. Os termos γj e φk são efeitos aleatórios associados ao país e à região, respectiva-
mente. Em países com incidência significativa de AIDS (SIDA), a PM especificada em (8.16) 
deve ser aumentada com uma componente adicional, cuja especificação pode ser encontrada 
no Anexo 6 da publicação acima. Especificações alternativas podem ser encontradas em Wong 
(1994) e Hakkert (2001).

8.10 MEDIDAS DE MORBI(LI)DADE
Para o estudo das condições de saúde de uma população é importante mensurar não apenas as 

causas de morte e os grupos populacionais mais afetados por essas causas, mas também as doenças 
que atingem a população – podendo levar a óbito ou não. 

Dois conceitos são essenciais quando se fala em mensurar de que forma as doenças afetam a 
população: incidência e prevalência. 

Incidência se refere a casos novos de uma determinada doença registrados num período espe-
cífico de tempo. Já a prevalência se refere ao número total de casos de uma determinada doença, 
sejam eles novos ou velhos, num ponto no tempo. Bonita, Beaglehole e Kjellström (2010) explicam 
que uma doença pode ter baixa incidência e alta prevalência, como é o caso do diabetes. Embora o 
número de diagnósticos por ano seja relativamente baixo, é alto o número “acumulado” de pessoas 
com essa doença na população. Por outro lado, no caso do resfriado comum, ocorre o contrário. É 
alta a incidência e baixa a prevalência.

Fazendo uso desses conceitos é possível construir dois indicadores: 

•	 Taxa de prevalência: calculada a partir da divisão do número de pessoas com a doença 
dividido pela população em risco, multiplicado por 10n (frequentemente é expressa por 
100 ou por 1.000 pessoas).

•	 Taxa de incidência: calculada a partir da divisão do número de pessoas que adoeceram no 
período dividido pelas pessoas-ano em risco multiplicado por 10n.

Outro conceito importante é o de letalidade, que mede a severidade das doenças. Ele é calcu-
lado a partir da divisão do número de mortes por uma doença específica num período de tempo 
determinado dividido pelo número de doentes por aquela doença no mesmo período multiplicado 
por 100. Ainda que essas medidas sejam extremamente úteis para se avaliar as condições de saúde 
de uma população, elas são mais usadas na área de epidemiologia do que na demografia, propria-
mente, onde a mortalidade recebe maior atenção. 
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Na internet é possível encontrar bons manuais de Epidemiologia disponíveis para download 
gratuito, como o livro Epidemiologia Básica 2ª edição, que é uma tradução da publicação Basic 
Epidemiology, publicado originalmente pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2008 
(http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/43541/5/9788572888394_por.pdf). 

8.11 BASES DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE E MORBI(LI)DADE
Existe uma grande variedade de bases de dados sobre os diferentes aspectos da mortalidade 

e morbidade, muitas das quais podem ser acessadas via internet. Além do SIM e SINASC, o 
DATASUS fornece acesso a uma série de outras informações administrativas sobre saúde no sítio 
web http://datasus.saude.gov.br que podem ser processadas com o aplicativo TABNET. Paes (2018: 
Quadro 2.1) mostra um quadro exaustivo desses e outros dados relevantes para a área de saúde.

Uma fonte de dados de interesse particular é o Sistema de Informações Hospitalares (SIH). 
Este recolhe as informações da Autorização de Internação Hospitalar (AIH) da rede conveniada 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) e permite estudos do perfil da morbidade (processo de saúde, 
enfermidades e morte). Este sistema cobre cerca de 70% das internações hospitalares do país. 
As informações principais dizem respeito à idade, sexo, local de residência, local de internação, 
diagnóstico principal da internação etc. A limitação principal do sistema é que não acompanha o 
indivíduo, mas a internação. Assim, permite múltiplos registros (sobre-enumeração).

Mas também existem bases de dados mais especializadas sobre as componentes da mudan-
ça demográfica. A mais conhecida é a Human Mortality Data Base, mantida por pesquisadores 
do Instituto Max Planck da Alemanha, da Universidade de Califórnia (Berkeley) e do INED da 
França (www.mortality.org) (Barbieri et al., 2015). Em 2015 a base continha dados sobre óbitos 
e população de 45 países mais desenvolvidos, inclusive Portugal, onde existem dados brutos de 
boa qualidade, com o objetivo de facilitar pesquisas comparativas com os dados originais. Adi-
cionalmente há um acervo de tábuas de vida desenvolvidas por diferentes pesquisadores para um 
conjunto mais amplo de países que inclui o Brasil (desde 1991) e outros países da América Latina. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) também mantém uma base de dados (www.who.int/heal-
thinfo/mortality_data/en/), mas esta baseia-se na informação fornecida diretamente pelos estados 
membros, sem um filtro para determinar a qualidade da mesma ou aplicar correções onde forem 
necessárias. Como a Human Mortality Data Base tem critérios bastante estritos para a aceitação 
de dados brutos, existem duas bases alternativas sobre América Latina que reúnem informação 
sobre países que possuem dados estatísticos de uma qualidade aceitável, mas que não cumpre com 
as exigências da Human Mortality Data Base. Trata-se da Latin American Human Mortality Data 
Base, mantida por pesquisadores da Universidade Nacional da Colômbia e da Universidade Fede-
ral do Minas Gerais no Brasil (www.lamortalidad.org), com dados da Argentina, Brasil, Colômbia, 
México e Peru, e da Latin American Mortality Data Base (LAMBdA) mantida por pesquisadores 
da Universidade de Wisconsin e da Universidade de Califórnia (UCLA) (www.ssc.wisc.edu/cdha/
latinmortality/). Estas bases cobrem um período histórico bem mais extenso do que a OMS que dá 
prioridade a dados contemporâneos. A base LAMBdA aplica correções e suavizações extensas aos 
dados originais, mas em contrapartida é mais restritiva na inclusão de dados. A outra base tem uma 
cobertura mais ampla, incluindo dados subnacionais e em anos intercensitários, mas representa os 
dados mais ou menos na sua forma original, só com correções dos problemas mais evidentes.

http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/43541/5/9788572888394_por.pdf
http://datasus.saude.gov.br
http://www.mortality.org
http://www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/
http://www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/
http://www.lamortalidad.org
http://www.ssc.wisc.edu/cdha/latinmortality/
http://www.ssc.wisc.edu/cdha/latinmortality/
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Para o caso do Brasil, deve ser mencionada a Rede Interagencial de Informações para a Saúde 
(RIPSA), constituída em 1996, com apoio da Organização Panamericana de Saúde (OPAS), que 
tem como propósito promover a disponibilidade adequada e oportuna de dados básicos, indicado-
res e análises sobre as condições de saúde e suas tendências, visando aperfeiçoar a capacidade de 
formulação, gestão e avaliação de políticas e ações públicas pertinentes (Risi, 2006). Os produtos 
da Rede baseiam-se nos dados e informações gerados em parceria e referem-se tanto ao estado 
de saúde da população, quanto aos aspectos de natureza econômica e social que condicionam e 
influenciam a situação de saúde. A divulgação dos trabalhos produzidos pressupõe a consulta 
prévia aos parceiros e resguarda os direitos de autoria. Para compor a RIPSA, foram identificadas 
entidades representativas dos segmentos técnicos e científicos nacionais envolvidos na produção e 
análise de dados (produtores de informações estrito senso, gestores do sistema de saúde e unidades 
de ciência e tecnologia). Parte significativa dessas instituições formalizou sua concordância em 
estabelecer parcerias para aperfeiçoar informações de interesse comum. Os Indicadores e Dados 
Básicos para a Saúde (IDB) (http://www.ripsa.org.br/vhl/indicadores-e-dados-basicos-para-a-
-saude-no-brasil-idb/) são produto dessa ação integrada, diretamente trabalhado pelas instituições 
responsáveis pelos principais sistemas de informação de base nacional utilizados – Ministério da 
Saúde, IBGE, IPEA e Ministério da Previdência Social. Também existe uma variedade de outras 
bases de dados (SISPRENATAL, SINAN, SISCAM/SISCOLO, SIAB) sobre temas específicos na 
área da saúde (Cavenaghi, 2006).

http://www.ripsa.org.br/vhl/indicadores-e-dados-basicos-para-a-saude-no-brasil-idb/
http://www.ripsa.org.br/vhl/indicadores-e-dados-basicos-para-a-saude-no-brasil-idb/
http://www.saude.gov.br/
http://www.saude.gov.br/
http://www.previdenciasocial.gov.br/




CAPÍTULO 9

9.1 INTRODUÇÃO
O capítulo anterior introduziu vários indicadores para quantificar a mortalidade, começando 

pela Taxa Bruta de Mortalidade (TBM) e passando por vários tipos de Taxas Específicas por idade 
e sexo. Entretanto, os indicadores introduzidos até agora, que quantificam o risco de morte em 
diferentes idades, não respondem todas as perguntas relevantes para caracterizar a mortalidade. 
Por exemplo, qual é a probabilidade de que uma pessoa da idade x que está viva hoje ainda estará 
viva em 20 anos ? Ou, mais especificamente, de todas as pessoas que nascem, quantas chegarão à 
idade de 65 anos ? Ou, prevalecendo as condições atuais de mortalidade, qual é o número esperado 
de óbitos de mulheres entre 15-49 anos de idade, de uma coorte hipotética de 100.000 nascimen-
tos ? Ou quantos anos as pessoas vivem em média ? Para muitas aplicações práticas da análise 
demográfica são estas as perguntas que importam e uma mera sequência de Taxas Específicas de 
Mortalidade (TEMs) não é suficiente para respondê-las. É preciso dispor de um instrumento mais 
abrangente que quantifica diversos aspectos ou diversas funções da mortalidade que interessam 
do ponto de vista das principais aplicações. Este instrumento é conhecido como a tábua de vida, 
também chamada tabela de vida, tábua de mortalidade ou tabela de sobrevivência. Trata-se de 
um instrumento antigo. Como já foi observado no Capítulo 5, considera-se que a primeira tábua 
de vida, da Cidade de Londres, foi publicada por John Graunt, em 1662. No seu livro Natural 
and Political Observations Made upon the Bills of Mortality, Graunt apresentou o cálculo de uma 
coorte inicial de 100 pessoas, de que 64 chegaram à idade de 6 anos, 40 à idade de 16 e apenas 25 à 
idade de 26 anos exatos. Em 1693, Edmond Halley aperfeiçoou a técnica, com base nas estatísticas 

A TÁBUA DE VIDA
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da Cidade de Breslau, na Alemanha, e apresentou um mecanismo de cálculo muito parecido com 
a forma como se calcula a tábua de vida hoje em dia.

As tábuas de vida podem ser completas (para idades 0, 1, 2, 3, 4, 5 etc.) ou abreviadas (para 
idades 0, 1, 5, 10, 15 etc.). As tábuas abreviadas são mais comuns. Por um lado, isso é porque 
uma tábua completa exige muita informação cuja qualidade precisa ser muito boa; as exigências 
de dados para as tábuas abreviadas são menores. Por outro lado, as tábuas completas são muito 
grandes e fornecem mais informação do que a maioria dos usuários precisa. Devido às diferenças 
consideráveis que costumam existir entre a mortalidade masculina e feminina, as tábuas de vida 
normalmente são divididas por sexo.

A maioria das tábuas de vida começa com uma sequência de TEMs nMx e deriva o resto da 
tábua a partir daí. Entretanto, desde já é importante fazer duas observações a respeito:

1.  A opção pela construção da tábua de vida a partir de nMx se baseia em considerações práti-
cas, já que em muitos casos a informação estatística de base vem neste formato. Mas em rea-
lidade, as funções da tábua de vida são equivalentes, no sentido de que qualquer uma delas 
pode ser construída a partir de qualquer outra. Em teoria seria possível (embora pouco usual) 
construir uma tábua de vida inteira a partir da série de dados que descrevem o tempo médio 
que um indivíduo de idade exata x (x = 0, 1, 5, 10, 15, 20, 25 etc. anos) ainda tem por viver 
(a função da tábua de vida conhecida como ex)

1. Existem outras situações, mais realistas, em 
que a tábua precisa ser construída a partir de outros elementos do que a sequência nMx. Por 
exemplo, em estudos de coorte, principalmente quando baseados em poucos indivíduos e 
informação completa sobre as suas idades de falecimento, faz mais sentido construir a tábua 
a partir da função ℓx, que descreve o número de sobreviventes em cada idade x. Por outro 
lado, como foi indicado no Capítulo 8, o cálculo de nMx requer estatísticas fidedignas sobre 
o número de óbitos por sexo e idade e dados censitários para estimar os denominadores 
correspondentes. Atualmente Portugal, o Brasil, Macau, Cabo Verde2 e eventualmente São 
Tomé & Príncipe são os únicos países lusófonos que dispõem destes dados de forma direta, 
por meio do Registro Civil ou do SIM. Nos outros países lusófonos, da mesma forma como 
noutros países em desenvolvimento, não há informação confiável sobre a sequência nMx, mas 
sim sobre outros indicadores que, com a ajuda de modelos, podem ser convertidos numa tá-
bua de vida inteira. Estas situações serão exploradas em mais detalhe nos Capítulos 20 e 23. 
O que importa aqui é distinguir entre a lógica interna da tábua de vida – ou seja, a relação 
entre as diferentes funções – e a sequência da sua construção, que nem sempre é a mesma.

2.  No caso em que a tábua é construída a partir de nMx, é importante entender que existe uma di-
ferença entre nMx (a TEM na população observada) e nmx (a TEM que seria observada se a es-
trutura etária da população correspondesse exatamente à tábua de vida). Como será discutido 

1	  A única situação em que isso às vezes ocorre é aquela em que a série ex foi publicada, mas o resto da tábua de vida 
em que a série se baseia não. Por exemplo, o Anuario Demográfico de Cuba 2001 (pág. 95) – talvez para poupar 
espaço – publicou uma série ex completa por idade simples, mas omitiu o resto da tábua. Num caso como este, 
embora seja um cálculo pouco usual, é possível reconstruir a tábua toda a partir desta informação.

2	  Apesar de serem considerados relativamente completos, os dados de mortalidade foram corrigidos em 13,1% para 
os homens e 21,3% para as mulheres, para efeitos da construção de tábuas de vida na ocasião do Censo de 2010 
(INE Cabo Verde, 2014: 33).



A tábua de vida

299

em mais detalhe na seção 9.3, numa população onde por muito tempo nasce o mesmo número 
de pessoas todos os anos e o nível de mortalidade não muda (uma chamada população esta-
cionária), a estrutura etária corresponde exatamente à função de sobrevivência ℓx da tábua de 
vida. As TEMs numa população deste tipo correspondem à sequência nmx. Mas noutras po-
pulações com a mesma tábua de vida a estrutura etária observada pode ser bastante diferente 
e isso afetará as TEMs em alguma medida, especialmente naqueles intervalos etários onde a 
intensidade da mortalidade varia muito. Por exemplo, na faixa de 1-4 anos a mortalidade em 
muitos países diminui acentuadamente com a idade. Uma criança de 1 ano de idade costuma 
correr um risco consideravelmente maior do que uma criança de 4 anos que já passou pela 
fase dos primeiros impactos ambientais e que já sobreviveu às primeiras agressões de agen-
tes infecciosos. Sendo assim, a TEM para o intervalo de 1-4 anos (4M1) dependerá, até certo 
ponto, da distribuição das crianças neste intervalo. Se houver mais crianças de 1 ano do que 
crianças de 4 anos, a 4M1 será mais alta; se a distribuição for contrária, a 4M1 será mais baixa. 
Como a diferença entre nmx e nMx geralmente não é muito grande, a maioria das técnicas de 
construção de tábuas de vida mostradas aqui ignoram a distinção, mas também se mostrará 
uma técnica (o segundo método de Keyfitz) que a considera explicitamente. 

Já foram mencionadas algumas das funções da tábua de vida. A seguir se mostra uma lista 
mais completa:

nmx	  A Taxa Específica de Mortalidade da tábua de vida (ou da população estacionária) do 
intervalo etário de x a x+n anos exatos (ou x a x+n-1 anos completos). 

nMx 	 A Taxa Específica de Mortalidade correspondente na população observada, geralmente 
próxima mas não exatamente igual a nmx.

nqx	 A probabilidade de morte do intervalo etário de x a x+n-1 anos completos, ou seja, a 
probabilidade de que uma pessoa de x anos exatos morra antes de alcançar a idade de x+n 
anos exatos. A terminologia “taxas do tipo q” já foi introduzida no Capítulo 7.

npx	 O complemento de nqx, ou seja npx = 1 – nqx, a probabilidade de sobrevivência do intervalo 
etário de x a x+n-1 anos completos.

ℓx	 O número de sobreviventes de uma coorte de ℓ0 nascidos vivos depois de x anos3. No caso 
onde ℓ0 = 1, nota-se que ℓx é equivalente com xp0, embora essa notação seja raramente 
usada.

ndx	 O número de óbitos esperado entre uma coorte de ℓ0 nascidos vivos entre as idades de x e 
x+n-1 anos completos.

nLx	 O número de anos-pessoa vivido pela coorte de ℓ0 pessoas nascidas vivas e ainda vivas 
na idade de x anos no intervalo de x até x+n anos exatos. Se todo o mundo sobrevive dos x 
até os x+n anos, este número será simplesmente n ℓx, mas como algumas pessoas morrem 
durante o intervalo, o número efetivo será menor: n ℓx+n + nax ndx, onde nax é:

3	  Em realidade, se trata da letra “l”, de Leonardo, mas para evitar confusão com o número 1, optou-se aqui por usar 
a forma manuscrita ℓ.
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nax	 Um fator de separação (terminologia introduzida em (7.6)) que expressa o número médio 
de anos vividos entre as idades x e x+n por pessoas vivas em x, mas que morrem antes de 
x+n. Normalmente este número é aproximadamente n/2, mas pode se afastar deste valor 
se há variações fortes da intensidade da mortalidade ao longo do intervalo.

nSx	 A razão de sobrevivência do intervalo etário (x,x+n) ou seja a proporção de pessoas com 
idades entre x e x+n anos exatos na população estacionária que sobreviverão até o próxi-
mo intervalo: nLx+n / nLx.

Tx	 O número de anos-pessoa vivido pela coorte de ℓ0 pessoas nascidas vivas e ainda 
vivas na idade de x anos até a extinção completa da coorte, ou seja, até a morte do 
último sobrevivente.

ex	 O número médio de anos vividos a partir da idade exata x. Em particular, e0 simboliza a 
esperança de vida (também chamada expectativa de vida) ao nascer.

Além destas funções padrão da tábua de vida, há outra que não faz parte da tábua como tal, 
mas que costuma ser útil do ponto de vista teórico, a saber:

μ(x)	 A força da mortalidade ou taxa instantânea de mortalidade na idade x. A forma mais fácil 
de entender esta quantidade é como a Taxa de Mortalidade Específica na idade x para um 
intervalo de idade muito pequeno, tão pequeno que a distribuição da população ao longo 
do intervalo se torna irrelevante. Embora esta seja uma quantidade muito útil do ponto de 
vista conceitual, o seu manuseio exige um conhecimento básico de cálculo diferencial e 
integral, razão pela qual a sua discussão sistemática será adiada até o Capítulo 17.

É importante familiarizar-se com o significado de cada símbolo porque a partir deste capítulo 
se fará referência a eles com frequência. As próximas seções explicarão como calcular cada uma 
das funções da tábua de vida. 

Embora a origem da tábua de vida esteja nos estudos da mortalidade humana, a mesma meto-
dologia pode ser generalizada e estendida de várias maneiras. Desde os dias de Graunt e Halley a 
tábua de vida vem sendo utilizada para mensurar a esperança de vida não somente de populações 
humanas, mas de qualquer “coisa” que possua um tempo de vida útil e que possa ser acompanhada 
ao longo do tempo numa visão de coorte, ou cujo comportamento dentro de um determinado 
período possa ser observado para diferentes coortes. Para começar, a tábua de vida, principalmente 
a tábua de vida de coortes, é muito usada na ecologia da população, para descrever a sobrevivên-
cia de animais ou plantas. Mas, como já se mostrou na seção 3.10, também é possível utilizar a 
metodologia de tábuas de vida para estudar o ciclo de vida das empresas ou das moradias físicas 
(Gleeson, 2007) ou se pode utilizar tábuas de vida para representar a expectativa da duração média 
de casamentos ou o intervalo entre um nascimento e o próximo, ou ainda, é possível, a partir da 
construção de tábuas de vida, medir probabilidades de funcionários de um grande conglomerado 
empresarial, ou grande indústria, por aposentadoria, morte ou demissão (Tsai, Bernacki e Lucas, 
1989; Hoverstad, Moncrief e Lucas, 1990). No Capítulo 12 se discutirá o método de Hajnal para 
determinar a idade média ao casar que, no fundo, nada mais é do que uma “esperança de vida 
solteira”. Nessa lógica, é conveniente abstrair o evento óbito (ou morte) como sendo a única forma 
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de saída de uma coorte. O conceito de decremento (em inglês também se usa o termo “attrition” ou 
atrito) parece ser o mais adequado quando se pretende generalizar as formas pelas quais alguém 
ou alguma coisa deixa de existir ou de ser observado durante um período. 

Então, uma tábua de vida de decremento único é aquela em que só existe uma forma de 
saída da coorte em acompanhamento. No caso de uma tábua de vida de decremento único para 
populações humanas a única forma de saída é pela morte. Por outro lado, não é raro o interesse 
em tábuas de vida de múltiplos decrementos, mesmo quando o evento em observação é a morte. 
Por exemplo, uma morte por doenças cardiovasculares é um tipo de decremento, enquanto a morte 
por acidentes de trânsito é outro tipo de decremento. Na área de saúde pública e epidemiologia é 
grande o interesse por tábuas de vida por múltiplos decrementos com o objetivo de avaliar ganhos 
em termos de esperança de vida quando se reduz ou se elimina a incidência/prevalência de mortes 
por determinada causa básica. Assunto este que será discutido com maiores detalhes na seção 9.4.

Há ainda situações em que a metodologia de construção de uma tábua de vida pode ser ge-
neralizada para incorporar não somente uma ou várias formas de decremento, mas também uma 
ou várias formas de incremento. Nesse caso, a coorte em acompanhamento pode aumentar ou 
diminuir em volume não somente por saídas, mas também por entradas, como no caso de uma 
coorte de trabalhadores que ingressaram na indústria têxtil no ano 2000. Se permanecerem nesse 
mercado, os indivíduos permanecem na coorte, mas se saem por morte, invalidez, aposentadoria 
ou demissão, ou outra causa, deixam de pertencer a esta coorte. Contudo, empregados demitidos 
de uma empresa podem passar algum tempo fora do mercado de trabalho e depois voltar a ter 
um emprego no mesmo ramo. De forma similar, alguém que estava afastado por motivo de saúde 
pode retomar suas atividades, se reintegrando à coorte. Para analisar esse tipo de situação faz-se 
necessária uma tabela de incremento-decremento, pela qual se pode sair e voltar à coorte inicial.

Por suas diferentes aplicações, as tabelas de vida estão presentes em inúmeros estudos e 
análises, tendo aplicações em políticas públicas, como as da área de saúde, previdência, educação, 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento social, entre outras, assim como aplicações na bio-
logia, agronomia, economia, entre outras áreas. 

9.2 TÁBUA DE VIDA DE COORTE (GERAÇÃO): DEFINIÇÕES BÁSICAS, FUNDAMENTOS E NOTAÇÕES
As funções na tábua de vida são expressas por idade simples (tábua completa) ou por grupos 

etários (tábua abreviada) e estão relacionadas de tal forma que, conhecendo-se uma única função, 
é possível determinar todas as demais. Talvez a forma mais simples de elucidar o processo de 
construção de uma tábua de vida seja como o acompanhamento de uma coorte ou uma geração, 
mediante o conceito de linhas vitais, tal como apresentado na seção 7.4. Suponha uma coorte de 
nascidos vivos num determinado ano t. Se fosse possível acompanhar essa coorte no tempo até a 
sua completa extinção existiriam todas as informações necessárias para exprimir toda a experiên-
cia de mortalidade dessa coorte no que se denomina a tábua de vida de coorte.

Como exemplo podem ser usados os dados apresentados no Gráfico 9.1. Neste exemplo, se 
observa uma coorte de 100 indivíduos nascidos entre 1º de janeiro do ano 2000 a 31 de dezembro 
do ano 2009 que sobrevivem a cada grupo decenal de idade a cada período de 10 anos. Mediante 
as definições e conceitos apresentados na seção 7.4, o diagrama do Gráfico 9.1 permite determinar 
o número de indivíduos desta coorte que sobrevive à idade exata x no início de cada grupo decenal 
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de idade (valores expostos nas linhas horizontais) ou que alcança com vida a data de 1º de janeiro 
no início de cada década (valores expostos nas linhas verticais). Neste exemplo com dados fictícios, 
o único decremento da coorte a ser observado é o óbito, ou seja, não há emigração ou imigração 
em qualquer grupo etário dessa coorte. Além disso, assume-se que todos os óbitos são devidamen-
te registrados.

O diagrama expõe os dados de uma coorte de 100 nascidos vivos. Desta coorte, 20 indivíduos 
morreram antes de completar o décimo aniversário. Dos 80 indivíduos que sobreviveram à idade 
exata de 10 anos, apenas 60 sobreviveram à idade exata de 20 anos, e assim por diante. Assim, o 
diagrama representa o comportamento da coorte desde o nascimento até a sua completa extinção 
(nenhum indivíduo dessa coorte alcança com vida o sexagésimo aniversário).

Gráfico 9.1: Diagrama de Lexis de uma coorte hipotética nascida entre 1º de janeiro de 2000 e  
31 de dezembro de 2010 acompanhada até 31 de dezembro de 2060

Os dados apresentados no diagrama do Gráfico 9.1 são suficientes para definir as principais 
funções de uma tábua de vida de coorte, a começar por ℓx, o número de sobreviventes à idade exata 
x. No diagrama, ℓ0 =100, é o tamanho inicial da coorte no decênio 2000-2010, ou seja, o número 
de indivíduos com idade 0 na data inicial; ℓ10 = 80 é o número de sobreviventes à idade exata de 10 
anos e ℓ20 = 60 é o número de sobreviventes à idade exata de 20 anos. 

Na tábua de vida, o valor ℓ0 é denominado raiz da tábua. A raiz ℓ0 pode ser qualquer valor, 
pois o que interessa é a relação entre os ℓx, e não a escala de seu valor a cada idade. Ressalta-se que, 
como se trata do acompanhamento de uma coorte até sua extinção, o número de sobreviventes a 
cada idade exata x, ℓx é uma função positiva decrescente.

O Gráfico 9.2 apresenta a função ℓx/ℓ0 (equivalente com xp0, a probabilidade de sobreviver 
desde o nascimento até a idade exata x) para homens e para mulheres elaborada pelo IBGE por 
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idade simples (grupos etários de 1 ano) de 0 a 110 anos considerando as funções de mortalidade 
observadas no Brasil em 20104. Esse gráfico apresenta uma típica função ℓx, em que se observa 
uma queda no valor de ℓx nas primeiras idades devido à mortalidade infantil. Nas idades jovens 
e adultas a intensidade da queda de ℓx é menor, pois o número de mortes nessas idades também é 
menor. Por fim, a inclinação da curva ℓx volta a aumentar nas idades mais avançadas, pois aumenta 
a probabilidade de morte nessas idades. Repare ainda que a curva ℓx dos homens tem níveis mais 
baixos que a das mulheres em função da sobremortalidade masculina.

Gráfico 9.2: Função ℓx/ℓ0 para homens e mulheres, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).

Se ℓx pode diminuir com a idade, a função ndx define o número de mortes entre as idades 
exatas x e x+n. Portanto, 

(9.1)

Consequentemente ℓx+n = ℓx – ndx.

Voltando à coorte representada no Gráfico 9.1, o número de óbitos ocorridos entre 0 e 10 anos 
de idade, 10d0, é 20, pois ℓ0 - ℓ0+10 = 100 – 80 = 20. De forma similar, o número de óbitos ocorridos 
entre 10 e 20 anos de idade, 10d10 = 80 - 60 também é 20. 

4	  Em realidade, a tábua de vida que serve de ilustração neste e outros gráficos mais adiante é uma tábua de período. 
Ela foi escolhida porque é difícil encontrar bons exemplos de tábuas de vida de coorte e porque a distinção não 
importa muito se o objetivo for apenas ilustrar o padrão etário das funções.
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Uma dedução importante mediante a relação (9.1), tal como apontado por Ortega (1987), é que 
a soma dos óbitos a partir da idade x até a completa extinção da coorte na idade ω é exatamente o 
valor de ℓx, tal como segue:

(9.2)

O Gráfico 9.3 mostra a função ndx /ℓ0 para a tábua de vida para o Brasil em 2010 quando n=1, 
ou seja, a proporção de mortes a cada idade em relação ao número de indivíduos iniciais. Como ℓ0 
é um valor arbitrário qualquer, o gráfico evidencia o formato típico de uma função ndx. Observe que 
esta função tem duas modas, a primeira nas primeiras idades, em função da maior fragilidade das 
crianças, e a segunda nas idades mais avançadas, como destacado por Ortega (1987). Quanto menor 
a mortalidade, mais avançada é a idade da segunda moda e menor a dispersão das mortes em torno 
desta idade. Como mostra o Gráfico 9.3, a mortalidade feminina ocorre com maior frequência em 
idades mais avançadas que a mortalidade masculina. Estudos mais recentes têm explorado o perfil 
etário da função ndx à direita da segunda moda, dado sua semelhança com a distribuição normal 
(Gaussiana) de probabilidade, para análise da idade modal, mediana ou média à morte, e também 
da variabilidade dos óbitos ao redor desta idade. Este tipo de análise tem sido um mecanismo útil 
para verificar as hipóteses relacionadas ao potencial de longevidade de uma população.

Gráfico 9.3: Função 1dx /ℓ0 para homens e mulheres, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).

Nos países desenvolvidos, uma das consequências do declínio histórico da mortalidade 
humana foi uma redução significativa na variabilidade da idade à morte (Wilmoth e Horiuchi, 
1999). Define-se “variabilidade da idade à morte” como a dispersão da frequência de óbitos por 
idade ao redor de um valor médio, mediano ou modal da idade à morte dos indivíduos de uma 
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determinada população (Wilmoth e Horiuchi, 1999; Kannisto, 2001). Entender a variabilidade da 
idade à morte é importante uma vez que, em termos estatísticos, a distribuição dos óbitos ao longo 
das idades não é caracterizada somente pela média, mas também por medidas de dispersão. Juntas, 
essas medidas descrevem o padrão etário da mortalidade.

Historicamente, a redução na variabilidade da idade à morte nos países desenvolvidos ocor-
reu com base num declínio significativo da mortalidade nas idades mais jovens, principalmente 
da mortalidade infantil, devido à redução dos óbitos por causas exógenas. Em seguida, houve 
um processo de deslocamento das mortes para as idades adultas e mais avançadas, com uma 
redução na dispersão da distribuição dos óbitos por idade (processo denominado “compressão-
-retangularização”), devido, basicamente, a mudanças estruturais e progressos no combate às 
doenças não transmissíveis (Nusselder e Mackenbach, 1996; Wilmoth e Horiuchi, 1999; Edwards 
e Tuljapurkar, 2005; Oliveira, 2010). Quando proposto inicialmente por Fries (1980), esse o pro-
cesso de compressão-retangularização seria um argumento a favor da existência de um limite 
biológico para a longevidade humana (Fries, 1980; Wilmoth, 1997). Com base numa inspeção 
visual da função de sobrevivência, existiria um argumento de que uma longevidade humana 
fixada em, por exemplo, 120 anos, faria com que a esperança de vida ao nascer não ultrapassasse 
os 85 anos e, consequentemente, a função de sobrevivência teria um formato cada vez mais re-
tangular (Fries, 1980; Wilmoth, 1997). Atualmente, observações empíricas deste processo estão 
sendo utilizadas, analisadas também em países em desenvolvimento (Gonzaga, 2008; Gonzaga, 
Queiroz e Machado, 2008, 2009).

Da relação entre o número de mortes das idades x a x+n, ndx, e o número de indivíduos ex-
postos, inicialmente, ao risco de morrer nesse grupo etário, ℓz, estima-se a probabilidade de morte 
entre as idades x e x+n, nqx. Trata-se de uma probabilidade condicional de morte dado que um 
indivíduo sobreviveu à idade exata x que é determinada por:

(9.3)

Consequentemente, ndx = ℓx · nqx e ℓx+n = ℓx · (1 – nqx).

Como toda probabilidade, nqx trata da relação entre número de eventos ocorridos (ou casos 
favoráveis) e número de pessoas expostas à ocorrência deste evento (ou casos possíveis), apresen-
tando, portanto, valores entre 0 e 1. Uma definição alternativa para esta probabilidade é a de taxa 
inicial, tal como apresentada na seção 7.5. 

Voltando à coorte de nascidos vivos entre 1º de janeiro de 2000 e 31 de dezembro de 2010 
(Gráfico 9.1), constam os seguintes valores para nqx nos dois primeiros grupos etários decenais 
desta coorte:

(9.4.a-b)
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A função nqx para o Brasil é apresentada no Gráfico 9.4, numa escala logarítmica, para homens 
e mulheres, baseada no suposto de constância das taxas conforme o nível de 2010. Essa função, que 
tem formato conhecido como de “J”, evidencia a maior probabilidade de morte nas idades iniciais, 
caindo nas idades mais baixas e voltando a crescer com o avanço da idade, chegando a 1 no último 
grupo etário possível para a tabela construída. O formato de “J”, contudo, desaparece com a dimi-
nuição da mortalidade como um todo e, principalmente, com a diminuição da mortalidade infantil 
e na infância. A Islândia, que em 2016 alacançou uma mortalidade infantil de apenas 0,7 por mil 
nascimentos, a taxa mais baixa do mundo, foi o primeiro país a eliminar a sobremortalidade no 
primeiro ano de vida5.

Aparentemente o Gráfico 9.4 é idêntico ao Gráfico 8.1. Efetivamente, usando n=1 a diferença 
entre nMx e nqx é tão pequena que quase não pode ser percebida num gráfico deste tipo. Em reali-
dade, nqx é um pouco menor do que nMx, mas a diferença é mínima. Se fosse usado n=5, em vez de 
n=1, nqx seria quase 5 vezes maior do que nMx.

Comparando as funções para homens e mulheres apresentadas no Gráfico 9.4 percebe-se que 
a função nqx evidencia a sobre mortalidade masculina nas idades entre 15 e 30 anos devido a causas 
externas, pois a função masculina apresenta valores mais elevados que a feminina nessas idades. 
Por ser de mais fácil interpretação visual, esta função é mais utilizada que as demais abordadas 
até agora. Epidemiologistas têm explorado uma variedade de modelos matemáticos para descrever 
o perfil etário desta função, especialmente em idades mais avançadas. Se destacam os modelos de 
Gompertz, Makeham e Heligman-Pollard que serão apresentados no Capítulo 20. 

Gráfico 9.4: Função nqx para homens e mulheres, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016). 

5	  Entretanto, como a Islândia tem apenas 4.000-4.500 nascimentos por ano, a taxa varia consideravelmente de um 
ano para outro.
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Enquanto nqx representa a probabilidade de morte entre duas idades exatas, dado que so-
breviveu à idade inicial, npx representa a sobrevivência. Como numa tábua de vida só há duas 
possibilidades, estar vivo ou morto, npx é a probabilidade complementar de nqx: npx = 1 - nqx. Sendo 
nqx e npx probabilidades complementares, nota-se que no último grupo etário, enquanto a probabili-
dade de morrer é 1, já que se assume que todos morrem até o último grupo etário, a probabilidade 
de sobrevivência é 0.

Exemplificando com os dados do Gráfico 9.1:

					     10p0 = 1 - 10q0 = 0,800	 (9.5.a)

					     10p10 = 1 – 10q10 = 0,750	 (9.5.b)

Para poder calcular nLx e ultimamente a esperança de vida ex, partindo de dados agrupados 
e não individuais, precisa-se da função nax, o tempo médio vivido no intervalo etário pelos ndx 
indivíduos que morreram entre as idades x e x+n. O valor exato dessa função é importante não 
só para determinar com mais exatidão as demais funções da tábua de vida, mas esta função iso-
ladamente também pode ser utilizada, por exemplo, por atuários. Um exemplo disso é que planos 
previdenciários pagam benefícios mensais a indivíduos que sobrevivem até aquela data. Então, 
além de saber a probabilidade de os indivíduos receberem ou deixarem de receber benefícios a 
cada ano, é importante saber por quantos meses os que morrem em determinado ano irão receber 
benefícios naquele ano para determinar, com mais exatidão, o montante de recursos que devem 
estar disponíveis para pagar tais benefícios.

Alguns dos ndx indivíduos que morreram podem ter morrido em momentos próximos ao início 
do grupo etário e outros indivíduos podem ter morrido em momentos mais próximos ao final do 
grupo etário. Se as idades exatas à morte forem conhecidas, pode-se calcular exatamente qual foi 
o tempo vivido por cada indivíduo no grupo etário e, no conjunto de todos os indivíduos, qual foi 
o tempo médio vivido por todos que morreram naquela faixa etária. 

Se a idade exata à morte não é conhecida pode-se recorrer a algumas aproximações para 
estimar nax. Entre as interpolações mais conhecidas estão a interpolação linear, pela qual se 
assume uma distribuição uniforme das mortes; a interpolação exponencial, que assume que npx é 
exponencial dentro do intervalo etário; e a interpolação harmônica, ou o suposto de Balducci, que 
assume que a função npx é harmônica no intervalo etário entre x e x+n, ou seja:

(9.6)

Usando uma interpolação exponencial, se obtém o seguinte resultado para nax:

(9.7)
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enquanto a interpolação com (9.6) dá

(9.8)

Ambos os resultados não são difíceis de provar, mas como requerem o uso de integração, as 
derivações não são mostradas aqui.

Pela interpolação linear assume-se que as mortes são uniformemente distribuídas entre as 
idades x e x+n, ocorrendo, em média, na metade do intervalo etário, o que é uma suposição razoá-
vel para idades intermediárias da tábua de vida, sobretudo quando o intervalo etário é pequeno6. 
Assim, nax = n/2. Contudo, esta suposição não é razoável para os grupos etários iniciais e finais 
da tábua de vida onde a mortalidade varia de uma forma mais acentuada. Entre as crianças, se a 
probabilidade de morte é maior para crianças mais novas, com grande diferença no valor dessa 
função a cada idade, pode-se supor que dentro de um mesmo grupo etário a variação também seja 
grande, não cabendo a pressuposição de uniformidade da distribuição das mortes. Nos últimos 
grupos etários valeria o mesmo raciocínio. 

Existem várias alternativas adicionais para estimar nax, algumas das quais serão mostradas na 
seção 9.4.

A próxima função da tábua de vida de coorte a ser definida é o número total de anos-pessoa 
vividos pela coorte entre as idades x e x+n, nLx. Mais precisamente, nLx refere-se ao número de 
pessoas-ano que ℓx indivíduos viverão, em conjunto, até a idade exata x+n, considerando o tempo 
vivido tanto pelos que morreram no intervalo etário (ndx·nax) quanto pelos ℓx+n que sobreviveram os 
n anos no intervalo (n·ℓx+n). 

(9.9)

Como foi exposto acima, a forma mais simples de calcular nLx é assumindo a aproximação 
linear para ℓx, com nax = n / 2. Alguns dados do Gráfico 9.1 podem ser usados para exemplificar 
o que isso significa. Da coorte inicial ℓ0 = 100, apenas ℓ10 = 80 pessoas sobreviveram à idade de 
10 anos exatos. Destes, ℓ20 = 60 chegaram vivos à idade exata de 20 anos. Ou seja, há um total de 
ℓ10 - ℓ20 = 80 – 60 = 20 óbitos entre as idades exatas de 10 e 20 anos. Portanto, o número de anos-
-pessoa vividos pela coorte entre as idades exatas de 10 e 20 anos é determinado pelas 60 pessoas 
que viveram 10 anos no intervalo entre as idades de 10 e 20 anos, somando 600 anos-pessoa, pois 
sobreviveram a todo o intervalo, mais o tempo vivido pelos 20 indivíduos que morreram em algum 
tempo durante o intervalo etário, cujo tempo médio vivido por cada um foi 10a10. Assumindo que 
cada pessoa que morreu no intervalo de 10 anos viveu, em média, por um tempo igual à metade 

6	  Este tipo de comportamento da função ℓx é conhecido entre os atuários como a Lei de De Moivre. Abraham de 
Moivre, no seu livro, Annuities upon Lives (1725), estipulou que a função de sobrevivëncia ℓx pode ser represen-
tada como ℓx = 1 – x/ω (0 ≤ x ≤ ω). Evidentemente, isso não é correto, mas a expressão tem certa importância 
histórica por ter sido a primeira representação formal proposta para a mortalidade humana e, por sua simplicidade, 
é conveniente para ilustrar certos princípios gerais da tábua de vida.
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deste intervalo, ou seja, viveu por 5 anos, o total de anos-pessoa vividos por aqueles que morreram 
entre 10 e 20 anos é de 20 · 5 = 100 anos. Portanto, a aproximação linear para 10L10 é de 600 + 100 
= 700 anos. Pelo exposto no exemplo acima, se observa que cada indivíduo da coorte na idade 
exata x, que sobrevive para a idade exata x+n, contribui n anos para o cálculo de nLx, ao passo que 
cada indivíduo que morre entre x e x+n contribui apenas uma fração de n para nLx. 

O cálculo mediante a aproximação linear também pode ser visualizado graficamente utili-
zando o perfil etário da função ℓx, tal como mostrada no Gráfico 9.2. Geometricamente, o número 
de anos-pessoa vividos entre x e x+n é dado pelo valor da área delimitada pela função ℓx e pelos 
eixos verticais em x e x+n, conforme apresentado no Gráfico 9.5. Nesse gráfico, a função ℓx é uma 
função contínua em x. Ainda que fosse possível determinar ℓx numa escala de tempo contínua, o 
que significa conhecer a função matemática de ℓx, a determinação exata dessa área necessita de 
conhecimentos em cálculo diferencial e integral para funções contínuas. Porém, é possível obter 
cálculos aproximados bastante satisfatórios para valores inteiros de x, bastando determinar a área 
da figura geométrica regular delimitada por cada valor inteiro de x. No caso apresentado no Gráfi-
co 9.5, é preciso determinar as áreas do retângulo ABCD e do triângulo ECD ou, alternativamente, 
do trapézio ABDE.

Gráfico 9.5: Anos-pessoa vividos por intervalo etário (x, x+n) numa coorte hipotética

Fonte: IBGE (2016). 

Na função ℓx do Gráfico 9.5 a área delimitada pelos eixos verticais ℓx e ℓx+n, e que forma o 
retângulo ABCD, representa o número de anos-pessoa vividos por aqueles que alcançaram a idade 
x e sobreviveram à idade x+n. O resultado é a área de um retângulo cuja altura é o valor de ℓx+n 
e a base é o tamanho do intervalo etário (aqui n = 80 – 40 = 40 anos), área = n · ℓx+n. Já o total 
de anos-pessoa vividos pelos que morreram entre x e x+n é a área abaixo da função ℓx delimitada 
pelos segmentos CE e CD. Novamente, o cálculo exato dessa área necessitaria do conhecimento da 
forma matemática da função ℓx e de técnicas de integração para o cálculo de áreas não regulares.

Entretanto, fazendo uso da suposição de que o tempo ao óbito se distribui uniformemente 
dentro do intervalo (x, x+n), ℓx decresce por uma variação constante formando uma reta que liga 
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os pontos E e D. Sob esta hipótese, o problema fica reduzido ao cálculo da área delimitada pelos 
pontos CDE (área de um triângulo retângulo = base · altura / 2). Neste triângulo CDE, o segmento 
CE representa a parcela de ℓx que não sobreviverá à idade exata de x+n anos, ou seja, são os óbitos 
que ocorrerão entre x e x+n (ndx). A área do triângulo CDE = ndx·n / 2 é uma estimativa para o 
total de anos-pessoa vividos pelos que morreram entre x e x+n, sob a hipótese de que os óbitos 
ocorreram uniformemente entre x e x+n, e sendo n/2 o tempo médio vivido entre x e x+n por cada 
pessoa que morreu neste mesmo intervalo, segundo a aproximação linear. Logo, a soma das áreas 
dos triângulos ABCD e CDE é uma estimativa para nLx sob a hipótese de uniformidade (homoge-
neidade) do tempo ao óbito entre x e x+n e pode ser formalizada pela relação:

			   nLx = n ℓx+n + n (ℓx - ℓx+n) / 2 = n (ℓx + ℓx+n) / 2	 (9.10)

Aplicando esta lógica aos dados do Gráfico 9.1 confirma o resultado obtido acima, ou seja, 

				    (80 + 60) = 5 · 140 = 700	 (9.11)

O intervalo etário (40,80) no Gráfico 9.5 evidentemente é muito grande e mesmo o intervalo 
de 10 anos em (9.11) é maior do que o normal. Isso acentua as distorções decorrentes do uso da 
aproximação linear, como pode ser visto claramente no gráfico. Usando intervalos convencionais 
de 5 anos ou, ainda mais, 1 ano, o problema é menor. Mesmo assim, se houver necessidade de uma 
aproximação mais próxima, pode-se recorrer a (9.7) ou (9.8), ou ainda a algumas das que serão 
expostas na seção 9.4.

A penúltima função da tábua de vida, Tx, é definida como o número total de anos vividos pela 
coorte a partir da idade x. Ela pode ser obtida pela soma de nLx a partir da idade x até a completa 
extinção da coorte:

(9.12)

Pelos dados do Gráfico 9.1 obtém-se os valores de nLx apresentados na Tabela 9.1. Para a idade 
exata 10 anos, T10 = 700 + 525 + 375 + 225 + 75 = 1900.

Por (9.12) observa-se que se i = 0 a função Tx representa o tempo total de anos vividos pela 
coorte desde o seu nascimento até a sua completa extinção. Assim como foi feito para a função 
nLx, se pode utilizar o perfil etário da função ℓx para definir a área sob a função ℓx que determina 
a função Tx, tal como mostrado no Gráfico 9.6. Assim como observado no Gráfico 9.5, se a área 
delimitada por ℓx entre as idades x e x+n determinam o tempo total a ser vivido pela coorte entre 
as idades x e x+n, concluímos que toda a área sob a função ℓx fornece o tempo total a ser vivido 
pela coorte desde o seu nascimento até a sua completa extinção, o que nos leva à definição para a 
função Tx quando x = 0. Se o interesse for definir Tx somente a partir da idade i = x, dá para notar 
que a área à direita da idade exata x, delimitada pela função ℓx, tal como mostrado no Gráfico 9.6, 
fornece o tempo total a ser vivido a partir da idade x, por todas as pessoas da coorte que chegaram 
vivos à idade x.
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Gráfico 9.6: Tempo vivido pela coorte a partir da idade x a partir dos 40 anos, homens, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).

Já o Gráfico 9.7 apresenta uma típica função Tx por idade e sexo, com base nos dados da tábua 
de vida do IBGE para o Brasil em 2010. Como essa função representa a soma dos tempos vividos 
a partir da idade x, essa função é não crescente para qualquer idade x. Mais uma vez, como mostra 
o gráfico, a função estudada apresenta maiores valores para mulheres que para homens em função 
da maior sobrevida feminina.

Gráfico 9.7: Tempo vivido pela coorte a partir da idade x (Tx) por idade e sexo, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).

A última função da tábua de vida é a esperança de vida à idade exata x, ou seja, o tempo médio 
a ser vivido por determinada coorte a partir daquela idade. Para construir uma medida, que reflete 
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o tempo médio a ser vivido pela coorte a partir da idade x, é preciso retomar o conceito da média 
como medida de tendência central de uma distribuição de valores, ou seja, aquela que reflete um 
ponto de equilíbrio dessa distribuição (ou do conjunto de valores). 

Na presente situação, pode-se pensar no conjunto de linhas vitais (ver definição na seção 7.4) 
de uma coorte. Suponha, então, a coorte de 100 nascidos vivos (ℓ0) do Gráfico 9.1. Supõe-se que 
cada indivíduo da coorte viverá por, exatamente, 100 anos. Ou seja, a função ℓx será definida como 
uma reta paralela ao eixo da idade e seu valor será 100 para qualquer idade x variando de 0 a 100. 
Existe, então, um conjunto de 100 linhas vitais medindo, exatamente, 100 anos cada. Noutras 
palavras, há um total de 10.000 anos-pessoa a serem vividos por esta coorte de 100 nascidos vivos. 
Nesta situação hipotética T0 = 10.000. Este valor para T em x = 0 é simplesmente a área delimitada 
pela função constante ℓx=100, para x variando de 0 a 100 anos. Assim, o tempo médio a ser vivido 
por essa coorte desde o seu nascimento ou, ou seja, a esperança de vida ao nascer da coorte, será 
exatamente de 100 anos, pois não há variabilidade no tempo vivido por cada indivíduo dessa 
coorte. A conta feita aqui é a de uma média aritmética simples:

(9.13)

Conclui-se, formalmente, que a esperança de vida à idade x será dada por:

(9.14)

A relação (9.14) toma a razão entre o tempo total a ser vivido pela coorte a partir da idade x 
pelo número de indivíduos que chegaram vivos à idade x, o que leva ao conceito de média tal como 
visto no exemplo anterior. Em particular, se x = 0, tem-se a esperança de vida ao nascer.

O Gráfico 9.8 apresenta a esperança de vida por idade e sexo para o Brasil em 2010. Pelas 
estimativas do IBGE a esperança de vida feminina é maior que a masculina em todas as idades, 
sendo essa diferença maior para as primeiras idades que para as mais avançadas. Isso se dá porque 
a esperança de vida é uma medida síntese de toda a experiência de mortalidade a partir de cada 
idade. Como há grandes diferenças entre a mortalidade de homens e mulheres no decorrer das 
idades, essas diferenças se refletem na esperança de vida desde as idades mais jovens. Nota-se, 
ainda, que a esperança de vida cai com a idade para praticamente todas as idades, com exceção 
das primeiras. Nos primeiros anos de vida a probabilidade de morte é alta. A criança que morre 
deixa de contribuir com anos-pessoa para todas as demais idades. Portanto, a morte de um recém-
-nascido tem grande peso sobre o tempo de vida médio a ser vivido. Mas, uma vez superado este 
risco, é mais provável que os indivíduos permaneçam vivos e contribuam com linhas de vida mais 
extensas, o que leva ao aumento da esperança de vida. Por conta deste efeito, diz-se que variações 
na mortalidade infantil são as que têm maior efeito na esperança de vida de uma população.

anos.
vosascidos viTotal de n

nascimentoodesdecoortepelavividoseralTempo tota 100
100

00010
==
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Gráfico 9.8: Esperança de vida por sexo e idade, Brasil, 2016

Fonte: IBGE (2016).

Finalmente, uma quantidade diretamente associada a nLx é a razão de sobrevivência nSx que 
quantifica a proporção das pessoas que atualmente têm entre x e x+n anos de idade e que sobrevi-
verão por mais n anos para compor a faixa etária de x+n a x+2n anos naquele momento. A fórmula 
para esta quantidade é simplesmente

					     nSx = nLx+n / nLx 	 (9.15)

A utilidade principal de nSx surge na metodologia de projeções demográficas por componentes 
(ver Capítulo 21), onde é preciso saber justamente quantas pessoas com idades entre x e x+n anos 
continuarão fazendo parte da população em n anos.

A Tabela 9.1 apresenta um exemplo de uma tábua de vida de coorte, no caso a coorte de nas-
cidos vivos em Portugal em 1940-44. Encontrar bons exemplos de tábuas de vida de coorte não é 
fácil porque requer estatísticas de mortalidade de boa qualidade durante um período de pelo menos 
70 anos no passado e de preferência mais. Os principais exemplos de dados deste tipo são para 
países com uma longa história de boas estatísticas demográficas, tais como França, Países Baixos, 
Inglaterra, Itália, Nova Zelândia, Suíça e os países nórdicos. No caso de Portugal, as estatísticas 
de mortalidade anteriores a 1940 não foram consideradas suficientemente confiáveis pela Human 
Mortality Data Base que serviu de base para a Tabela 9.1, de modo que a coorte de 1940-44 foi a 
primeira que permitia a construção de uma tábua de vida como a mostrada aqui. Como resultado, 
a tábua é relativamente curta, terminando aos 70 anos, quando normalmente seria desejável conti-
nuar pelo menos até os 85. As esperanças de vida aos 70 anos (15,7 anos para homens e 19,9 para 
mulheres) não podem ser obtidas diretamente dos dados mas tiveram que ser estimadas a partir de 
outras tábuas de vida, com comportamentos semelhantes até os 70 anos.

Um outro problema dos dados portugueses é que Portugal sofreu volumes consideráveis de 
migração internacional, particularmente com o retorno de muitos portugueses das colônias em 
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meados dos anos 70. Por esta razão, a sequência Nx, que retrata a evolução do número de pessoas 
nascidas em 1940-44 ao longo do tempo, não corresponde ao número real de pessoas nas idades 
apropriadas presentes na população em cada ano. A sequência tal como aparece na Tabela 9.1 
exclui os movimentos migratórios ocorridos entre 1940 e a atualidade, tanto a imigração como 
a emigração.

Mesmo com estas deficiências, a Tabela 9.1 dá uma boa ideia de como funciona a mecânica 
da construção de uma tábua de vida de coorte. Trata-se de uma planilha que pode ser montada 
facilmente em EXCEL. Se a primeira linha for 1 e a primeira coluna A e se a coluna B contiver 
os valores dados de Nx e a coluna D os multiplicadores nax, as demais colunas podem ser obtidas 
da seguinte forma: 

ℓ0 até ℓ70:	 C2 = 100000 * B1 / B$1 e assim para baixo até a linha 17

1L0: 		  E2 = D2 * C2 + (1 – D2) * C3

4L1:		  E3 = D3 * C3 + (4 – D3) * C4

5L5 até 5L65:	 E4 = D4 * C4 + (5 – D4) * C5 e assim para baixo até a linha 16 (relação 9.9)

5+L70:		  E17 = K17 * C17

1d0 até 5+d70:	 F2 = C2 – C3 e assim para baixo (relação 9.1)

1p0 até 5+p70:	 G2 = C3 / C2 e assim para baixo

1q0 até 5+q70:	 H2 = 1 – G2 e assim para baixo (relação 9.3)

T70:		  J17 = E17

T0 até T65:	 J16 = J17 + E16 e assim para cima (relação 9.12)

e0 até e65:	 K2 = J2 / C2 e assim para baixo até a linha 16 (relação 9.14)

(NB: e70 é um número dado)

1m0 até 5+m70: 	 I2 = F2 / E2 e assim para baixo

Em teoria, esta última função (nmx = ndx / nLx) não é estritamente necessária na construção 
de uma tábua de vida por coorte, razão pela qual ela não foi discutida antes, embora seja cos-
tumeiro incluí-la. Entretanto, como se verá na próxima seção, ela é fundamental na construção 
de tábuas de vida de período.
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Tabela 9.1: Exemplo de tábua de vida de coorte: nascidos vivos em Portugal (1940-44)

A B C D E F G H I J K

1 Homens Px ℓx nax nLx ndx npx nqx nmx Tx ex

2 0 497203 100000 0,3413 90836 13913 0,8609 0,1391 0,153166 6002049 60,02

3 1-4 428028 86087 1,8 328635 7143 0,9170 0,0830 0,021734 5911214 68,67

4 5-9 392515 78945 2,5 392520 881 0,9888 0,0112 0,002245 5582579 70,72

5 10-14 388133 78063 2,5 389350 387 0,9950 0,0050 0,000993 5190059 66,49

6 15-19 386211 77677 2,5 387187 479 0,9938 0,0062 0,001236 4800709 61,80

7 20-24 383832 77198 2,5 384508 593 0,9923 0,0077 0,001543 4413522 57,17

8 25-29 380882 76605 2,51 381307 690 0,9910 0,0090 0,001809 4029014 52,59

9 30-34 377452 75915 2,52 377509 833 0,9890 0,0110 0,002207 3647707 48,05

10 35-39 373310 75082 2,53 372967 989 0,9868 0,0132 0,002651 3270198 43,56

11 40-44 368394 74093 2,54 367183 1335 0,9820 0,0180 0,003635 2897231 39,10

12 45-49 361757 72758 2,55 359424 1783 0,9755 0,0245 0,004961 2530048 34,77

13 50-54 352892 70975 2,56 348839 2475 0,9651 0,0349 0,007094 2170625 30,58

14 55-59 340588 68501 2,57 334679 3220 0,9530 0,0470 0,009621 1821786 26,60

15 60-64 324578 65281 2,58 316450 4113 0,9370 0,0630 0,012998 1487107 22,78

16 65-69 304127 61168 2,59 293128 5274 0,9138 0,0862 0,017992 1170657 19,14

17 70+ 277905 55894 2,6 877529 55894 0,0000 1,0000 0,063694 877529 15,70

18

19 Mulheres Px ℓx nax nLx ndx npx nqx nmx Tx ex

20 0 462002 100000 0,3413 91779 12481 0,8752 0,1248 0,135985 6768430 67,68

21 1-4 404342 87519 1,8 334671 7003 0,9200 0,0800 0,020925 6676651 76,29

22 5-9 371988 80516 2,5 400584 799 0,9901 0,0099 0,001995 6341980 78,77

23 10-14 368295 79717 2,5 397788 319 0,9960 0,0040 0,000803 5941396 74,53

24 15-19 366820 79398 2,5 396276 285 0,9964 0,0036 0,00072 5543608 69,82

25 20-24 365502 79113 2,5 394787 310 0,9961 0,0039 0,000786 5147332 65,06

26 25-29 364068 78802 2,51 393118 359 0,9955 0,0045 0,000912 4752545 60,31

27 30-34 362412 78444 2,52 391208 408 0,9948 0,0052 0,001042 4359427 55,57

28 35-39 360528 78036 2,53 388923 509 0,9935 0,0065 0,001309 3968219 50,85

29 40-44 358176 77527 2,54 385930 693 0,9911 0,0089 0,001796 3579296 46,17

30 45-49 354974 76834 2,55 381887 931 0,9879 0,0121 0,002439 3193366 41,56

31 50-54 350671 75902 2,56 376407 1273 0,9832 0,0168 0,003381 2811479 37,04

32 55-59 344791 74630 2,57 369320 1576 0,9789 0,0211 0,004267 2435072 32,63

33 60-64 337511 73054 2,58 360288 2058 0,9718 0,0282 0,005713 2065753 28,28

34 65-69 328001 70996 2,59 348245 2794 0,9607 0,0393 0,008022 1705464 24,02

35 70+ 315094 68202 2,6 1357219 68202 0,0000 1,0000 0,050251 1357219 19,90

Fonte: Calculado a partir da Human Mortality Data Base com valores estimados para e70.
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9.3 TÁBUA DE VIDA E POPULAÇÃO ESTACIONÁRIA
Como preparação para a discussão da tábua de vida de período na próxima seção vale a 

pena parar um momento para introduzir o conceito de população estacionária. Uma população é 
estacionária se as suas taxas de mortalidade e fecundidade por idade não variarem, se o número 
de óbitos for exatamente igual ao número de nascimentos e se não houver migração internacional. 
Em realidade, a população é um caso especial da população estável, um conceito mais geral que 
será discutido no Capítulo 22, na qual pode haver uma diferença entre a número de óbitos e nasci-
mentos, desde que a diferença entre as taxas for constante.

As populações estacionárias possuem uma série de propriedades interessantes do ponto de 
vista da metodologia demográfica:

•	 O número de óbitos por idade é sempre o mesmo e o número total de óbitos é igual ao 
número de nascimentos, que tampouco varia no tempo.

•	 O tamanho total e a distribuição da população por idades são constantes.

•	 A estrutura etária da população reproduz exatamente a função nLx da tábua de vida, sendo 
que o número anual de nascimentos equivale à raiz ℓ0 desta tábua.

•	 Consequentemente, o tamanho da população (por sexo) dividido pelo número anual de 
nasci-mentos é igual à esperança de vida (por sexo).

•	 A TBM e a TBN, ambas são iguais a 1/e0.

O Capítulo 22 tratará das diferentes relações de uma maneira mais formal, no contexto mais 
amplo da população estável. Mas para efeitos do capítulo atual, o que importa é particularmente 
o terceiro ponto, da correspondência entre a estrutura etária de uma população estacionária e sua 
tábua de vida.

O Gráfico 9.9 mostra a representação de uma população estacionária (dados fictícios) me-
diante o uso de um Diagrama de Lexis. Pelos dados expostos no diagrama do Gráfico 9.9 nota-se 
que a composição etária de cada coorte é igual à composição etária da população em cada ano, de 
forma que a cada ano se registram 100 nascimentos e 100 óbitos e o tamanho da população a cada 
idade é invariante no tempo. Sob tais circunstâncias é fácil observar que a taxa de crescimento 
populacional é zero em todas as idades.
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Gráfico 9.9: Representação de uma população estacionária no diagrama de Lexis

A situação representada no diagrama do Gráfico 9.9 poderia ser aproximadamente observada 
numa população real sem migração (população fechada) e as taxas de mortalidade e fecundidade 
por idade permanecessem constantes por um longo período de tempo. 

Em uma população estacionária a composição etária da população reproduz a composição 
de uma coorte hipotética observada numa tábua de vida. Por essa característica, pode-se fazer 
relações entre as funções de uma tábua de vida e a população estacionária. Nessa relação, o que 
numa tábua de vida representa número de anos-pessoa vividos, na população estacionária equivale 
a número de pessoas efetivamente vivas na população; e enquanto na tábua de vida se refere a 
pessoas sobreviventes da coorte hipotética a uma exata idade, na população estacionária equivale 
a pessoas efetivamente vivas a cada tempo com aquela idade exata.

Quadro 9.1: Interpretação das funções da tábua de vida e o seu equivalente na população estacioná-ria

Função Coorte População Estacionária

ℓx Sobreviventes à idade exata x Densidade da população na idade exata x

ndx

Óbitos entre idades x e x+n, provenientes de 
uma coorte inicial de ℓ0 pessoas

Óbitos anuais que ocorrem entre as idades 
de x a x+n anos

nax

Tempo médio vivido entre x e x+n por 
aqueles que morrem neste intervalo

Idade média da população entre x e x+n 
anos, menos x

nLx

Anos-pessoa vividos entre x e x+n por uma 
coorte inicial de ℓ0 pessoas

Número de pessoas entre x e x+n anos na 
população

Tx

Anos-pessoa vividos a partir da idade x por 
uma coorte inicial de ℓ0 pessoas

Número de pessoas com x anos ou mais 
anos na população

ex

Número médio de anos vividos pelos 
sobreviventes a partir da idade x

Idade média da população com x ou mais 
anos, menos x
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É importante frisar que certas interpretações que se aplicam a tábuas de vida de coorte perdem 
a validade no caso de tábuas de período. Por exemplo, numa tábua de coorte, a esperança de vida 
corresponde à idade média de morte das pessoas que compõem a coorte (ver seção 7.7 do Capítulo 
7). A tabela acima esclarece que a esperança de vida na idade x também pode ser interpretada como 
o número médio de anos vividos pelos sobreviventes da coorte a partir da idade x ou como a idade 
média da população com x anos ou mais, menos x, na população estacionária. Entretanto, numa 
população real, não estacionária, não é correto identificar a esperança de vida com a idade média 
xD dos óbitos. Isso acontece porque xD, contrariamente à esperança de vida, depende da estrutura 
etária da população. Embora xD possa ser calculada a partir dos dados sobre óbitos, isso raramente 
é feito, e a medida que prevalece na análise demográfica é a esperança de vida. Entretanto, a média 
xD tem algumas utilidades na análise das populações estáveis (ver Capítulo 22).

9.4 A TÁBUA DE VIDA DE PERÍODO
As tábuas de vida de coorte são fáceis de entender, mas têm dois inconvenientes. Por um lado, 

elas precisam de séries históricas de dados muito longas. Por outro, elas têm pouco interesse do 
ponto de vista da descrição das condições de mortalidade na atualidade. Elas respondem perguntas 
do tipo: “Quantos anos viveram em média as pessoas nascidas há 100 anos ?” Mas não respondem 
uma pergunta como: “Pelas atuais condições de mortalidade, qual é proporção de pessoas de 15 
anos que sobreviverão até os 65 ?” Para responder tais perguntas, o instrumento indicado é a tábua 
de vida de período, também chamada transversal. Castro (2015) usa a terminologia tábuas do 
segundo tipo, em oposição às do primeiro tipo discutidas acima. Em realidade, a grande maioria 
das tábuas de vida que são construídas é de período.

Ao final da seção 7.4 foram descritas três maneiras distintas de se quantificar a intensida-
de dos processos demográficos. Ao construir tábuas de vida de período, considera-se a primeira 
das três maneiras apresentadas, ou seja, quantificando os eventos demográficos num determinado 
período para um determinado grupo etário, tendo em mente que tais eventos pertencem a duas 
coortes diferentes. O recurso metodológico usado para este fim é a coorte sintética que foi descrita 
na seção 7.7.

Para o que segue nesta seção, dois entendimentos se destacam por sua importância. Por um 
lado, todas as definições, fundamentos e notações feitas para as funções de uma tábua de vida de 
coorte, na seção anterior, continuam validadas ao trabalhar com dados de período. As diferenças 
ocorrem por conta das interpretações e formas de mensuração de algumas dessas funções, em 
decorrência dos dados disponíveis. O segundo entendimento é que, ao estimar uma tábua de vida 
de período, a intepretação dada às funções está condicionada ao suposto de que a intensidade 
dos eventos demográficos a cada idade será mantida constante ao longo do tempo, mais especi-
ficamente ao longo de uma geração (ou seja, tempo suficiente para que todas as distintas coortes 
que passam por aquele período sejam extintas). A ideia é de construir uma tábua de vida para 
caracterizar uma população estacionária a partir das Taxas Específicas de Mortalidade por idade 
observadas na população atual. Ou seja, ao afirmar que “a esperança de vida de uma criança 
nascida no ano 2010 no Brasil foi 73,5 anos”, realmente o que está sendo dito é “se a partir de 
2010 não houvesse nenhuma mudança nas condições de mortalidade no país, de modo que todas 
as TEMs permanecessem constantes, uma pessoa nascida em 2010 viveria na média 73,5 anos”. A 
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vida média real das pessoas nascidas em 2010 quase certamente será diferente, pois as condições 
de mortalidade mudarão ao longo das suas vidas.

Diferentemente da tábua de coorte que (pelo menos na teoria, embora nem sempre na prática) 
se baseia na função de sobrevivência ℓx, a tábua de período parte da taxa central de mortalidade 
observada para a população num determinado período de tempo, tal como apresentada em (8.5), 
geralmente sem o fator de escala 1000:

(9.16)

O cálculo da maioria das funções da tábua de vida de período é igual ao cálculo feito na seção 
5.2, para a tábua de vida de coorte. A única diferença significativa é que, para calcular ℓx, é preciso 
primeiro estimar a série nqx a partir de nMx. 

Na seção 7.6 argumentou-se sobre a necessidade de se converter as taxas centrais de mortali-
dade em probabilidades de morte (taxas iniciais do tipo q). A taxa central de mortalidade observa-
da (9.16) é uma medida de risco com dados de período, enquanto que a probabilidade nqx, definida, 
por (9.3) é uma medida do risco de morte de uma coorte entre duas idades exatas7. Pela definição 
de nqx, se toma a razão dos óbitos entre x e x+n (ndx) pelas pessoas sobreviventes a idade exata x (ℓx), 
ou seja, o numerador é sempre uma parte do denominador. Acontece que os óbitos no numerador 
de nMx são informações de período e são, portanto, decrementos de duas coortes contíguas. Assim 
sendo, no cálculo de nMx, não necessariamente o numerador é uma parte do denominador. Mais 
importante do que isso é o fato de que a estrutura etária dentro do intervalo (x,x+n) não necessaria-
mente corresponde àquela que seria observada numa população estacionária com a mesma tábua 
de vida subjacente. Apesar disso, a maioria dos métodos que serão discutidos a seguir assumirão 
que nMx = nmx, a taxa correspondente da população estacionária. A única exceção é o segundo 
método de Keyfitz, no final desta seção.

Em (9.16), considerando que nMx ≈ nmx, tem-se a definição de uma taxa central de mortalidade 
da tábua de vida:

					     nMx ≈ 	 (9.17)

onde o denominador pode ser interpretado como a população estacionária da tábua de vida entre 
as idades x e x+n. Comparando esta taxa com a probabilidade de morte nqx dada por (9.3), nota-se 
que quando o intervalo etário é igual a 1 (n=1) a probabilidade nqx é ligeiramente inferior a nmx. 
Já quando n=5, a nqx pode ser cerca de cinco vezes nmx. Chama atenção o fato de que ambas as 
medidas de risco de morte dependem de ℓx, que não tem uma formulação matemática explícita e 
pode variar de uma população para outra. Qualquer suposição sobre a variação de ℓx por idade 
guarda relação direta com a suposição de como os óbitos estão distribuídos ao longo de um período 
entre duas idades exatas (ver relações 9.6 e 9.8). Isso recoloca o problema encontrado na estimação 

7	  Para uma explicação mais detalhada das diferenças entre a taxa central e a probabilidade de morte, ver Capítulo 7.
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de nLx, ou seja, determinar o tempo médio nax vivido entre x e x+n por cada pessoa que morreu 
neste mesmo intervalo. Assim, a conversão de nMx (ou, estritamente falando, nmx) em nqx passa pelo 
problema de determinar nax ou assumir uma expressão analítica para nMx.

A literatura sobre como sobre como converter nMx em nqx é extensa e a descrição feita aqui 
será resumida e não exaustiva, com uma referência que aborda cada proposta de forma pormenori-
zada. As formas de determinação nqx com base em nMx podem ser divididas em 3 grandes grupos:

1.  Determinando nax pela observação direta da idade exata ao óbito;

2.  Supondo homogeneidade na distribuição dos óbitos ou na intensidade da mortalidade entre 
duas idades exatas; ou 

3.  Supondo uma expressão analítica para a função nmx.

Determinando nax pela observação direta da idade exata ao óbito.
Se os dados de óbitos estão disponíveis na idade exata é possível calcular nax diretamente. 

O problema é que isso requer uma base de dados com informação sobre cada óbito. Também 
requer que todas as idades das pessoas que morreram sejam conhecidas exatamente, o qual nor-
malmente não é possível sem um mecanismo para relacionar o atestado de óbito com a certidão 
de nascimento.

Conhecendo nax em cada idade e supondo que nmx = nMx, é possível fazer a conversão de nMx 
em nqx. A fórmula (9.9) pode ser reescrita como

(9.18)

Rearranjando esta expressão, obtém-se

(9.19)

Agora vale lembrar (9.3) para obter 

(9.20)

Embora, estritamente falando, esta relação só vale para nmx, supõe-se que ela vale também, 
com um grau de precisão razoável, para nMx. A relação (9.20) possui aplicabilidade, ainda, nos 
casos em que nax é conhecido em outras tábuas de mortalidade, que podem ser consideradas como 
modelo (padrão) para a população de interesse (Ortega, 1987; Preston, Heuveline e Guillot, 2001). 

Supondo homogeneidade na distribuição dos óbitos ou de nMx entre duas idades exatas
Se os óbitos forem distribuídos homogeneamente ao longo do intervalo (x,x+n), ℓx decresce 

linearmente e, como já foi visto na seção 7.6, nax = n/2. Neste caso, a fórmula (9.20) se reduz para
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(9.21)

Esta é mesma fórmula que já foi derivada, por um caminho um pouco diferente, em (7.11).
Por outro lado, supondo que nMx é homogêneo, ou seja que a intensidade da mortalidade é 

igual ao longo do intervalo (x,x+n), nqx pode ser escrita como

				    nqx = 1 – exp(- n nMx)	 (9.22)

A lógica atrás desta fórmula é relativamente simples. Se a intensidade da mortalidade ao 
longo do intervalo (x,x+n) é homogênea, a probabilidade de sobrevivência ao longo de uma fração 
pequena de n, ou seja n/N, seria

				    n/N px = 1 – n nMx /N	 (9.23)

Portanto, a probabilidade de sobrevivência para o intervalo inteiro seria

				    npx = (1 – n nMx /N)N	 (9.24)

Segundo uma regra bem conhecida do cálculo diferencial e integral, para valores grandes de 
N (9.24) se aproxima a exp(- n nMx)

8.
As fórmulas (9.21), (9.22) ou eventualmente (9.27) são as mais usadas para converter nMx em 

nqx, mas como se verá nos próximos parágrafos, existem várias alternativas mais refinadas.

Supondo uma Expressão Analítica para as Funções nmx, nqx ou ℓx

Algumas das expressões analíticas para o perfil etário das funções nmx, nqx e ℓx são estabelecidas 
num intervalo contínuo de idade. Ao analisar nmx num intervalo contínuo de idade, obtém-se uma 
taxa instantânea de mortalidade ou força de mortalidade a cada instante de idade, a função μ(x) 
que será descrita no Capítulo 17. Por agora, basta saber que a definição matemática da força de 
mortalidade por idade se constituiu como base teórica para o desenvolvimento de expressões ana-
líticas para as funções nmx, nqx e ℓx. Na literatura atuarial existem diversas propostas de funções 
analíticas para descrever μ(x) ou ℓx que podem ser usadas na conversão de nMx ou nmx em nqx. Para 
uma revisão excelente destas funções em português se refere aqui à tese de Doutorado de Bravo 
(2007). Já foi mencionada a Lei de De Moivre (ℓx = 1 – x/ω), que tem um interesse mais histórico e 
didático do que prático na construção de tábuas de vida contemporâneas. Algumas outras funções, 
mais realistas, serão discutidas no Capítulo 20.

8	  exp(x) é simplesmente uma forma alternativa para escrever ex, com a qual usuários de EXCEL devem 
estar familiarizados. 
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9.4.1 O método de Reed-Merrell

Entre as propostas de melhoria da relação (9.22), uma das mais conhecidas é o método pro-
posto por Reed e Merrell (1939), que propuseram a seguinte relação para conversão de nmx em xqx:

(9.25)

onde a = 0,008. Como sempre, na prática a fórmula é aplicada com nMx, em vez de nmx. Pressat 
(1967) argumenta sobre uma aplicabilidade limitada da proposta de Reed-Merrell, especialmente 
nas primeiras idades (0-1 e 1-4 anos). O método Reed-Merrell foi desenvolvido com base na ex-
periência de mortalidade observada em diferentes regiões dos EUA entre 1910 e 1930 e pode não 
refletir diferentes situações de diversas populações. Entretanto, para grupos etários acima dos 5 
anos a proposta de Reed-Merrell ainda é de grande interesse (Pressat, 1967). Ademais, o método 
permite incorporar, em sua forma analítica, fatores de correção para omissão de óbitos nas pri-
meiras idades (Ortega, 1987: 134). Uma demonstração da relação (9.25) pode ser encontrada em 
Ortega (1987) ou em Reed e Merrell (1939).

9.4.2 O método de Greville

Um método proposto por Greville (1943) tem grande aplicabilidade quando o tamanho do 
intervalo etário n varia de um grupo etário para outro. A relação proposta por Greville (1943) para 
converter nMx em nqx é:

(9.26)

onde c é uma constante que varia entre 0,080 e 0,104 vem do pressuposto que nMx segue a Lei de 
Gompertz (ver Capítulo 20). Segundo Ortega (1987) o valor de c tem pouco efeito para a estimação 
de nqx nas idades iniciais uma vez que a Lei de Gompertz é mais forte nas idades avançadas. Para 
nqx abaixo dos 5 anos, intervalo etário em que os eventos vitais são grandemente afetados por 
omissões, Ortega (1987) sugere a aplicação de outros procedimentos.

9.4.3 Procedimento iterativo

Keyfitz (1966) propôs um procedimento iterativo para estimar nqx mediante nMx assumindo 
que a distribuição de óbitos na tábua de vida (ndx) segue uma função polinomial de segundo grau 
no intervalo (x – n, x + 2n). Sob essa suposição, nax pode ser estimada por:

(9.27)
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A prova desta afirmação não é difícil, mas ela não é mostrada aqui porque ela envolve a inte-
gração das curvas A·x2 + B·x +C e A·x3 + B·x2 + C·x nos intervalos (x-n,0), (0,x+n) e (x+n,x+2n). 
Ela sim é mostrada na seção 17.3 do Capítulo 17. 

Se ndx está simetricamente distribuído ao longo dos três intervalos etários em (9.27), nax se 
reduz a n/2. O problema na relação (9.27) é que nax depende de ndx, que por sua vez depende de nqx 
(por estimar). A proposta de Keyfitiz (1966) é, então, iniciar um procedimento iterativo assumindo 
inicialmente que nax = n/2. Em seguida, aplica-se a relação (9.27) para obter uma primeira esti-
mativa de nqx e, consequente-mente, ndx. Então, utiliza-se a estimativa preliminar de ndx em (9.27) 
para se obter uma segunda estimativa de nax. Esse ciclo interativo é mostrado na Figura 9.1 e se 
repete até que os valores de nax se estabilizem ao redor da quarta casa decimal. Antes de aplicar 
o procedimento propriamente dito, é recomendável suavizar a sequência dos nMx. Embora seja 
possível executar o processo todo em EXCEL, é mais conveniente usar “R”, tanto para facilitar a 
suavização como para lidar com o processo iterativo, que é mais fácil de implementar em “R” do 
que em EXCEL. Um programa desenvolvido para esta finalidade é mostrado como exemplo do uso 
de “R” na primeira seção do Capítulo 17.

Figura 9.1: Método de iteração para reproduzir as taxas específicas de mortalidade na população 

Fonte: Keyfitz (1966) e Preston, Heuveline e Guillot (2001).

As formas alternativas para derivar nqx mediante nMx possuem muita aplicabilidade em Demo-
grafia e Ciências Atuariais. A escolha por determinado procedimento deve ser pautada pelo tipo de 
tábua de vida que se deseja: se abreviada ou completa. Ademais, a combinação entre procedimen-
tos que são mais apropriados para determinado intervalo de idade é uma boa alternativa.
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9.4.4 A segunda proposta de Keyfitz

Além da proposta iterativa descrita acima, Keyfitz propôs um segundo método que, como o 
método de Reed-Merrell, é um refinamento de (9.22) (Keyfitz e Frauenthal, 1975; Keyfitz, 1977). 
Este método é digno de nota por ser o único que não assume que nmx = nMx e que explicitamente 
considera a estrutura etária da população subjacente. A fórmula proposta é a seguinte:

		  nqx = 1 – exp{ -n nMx + n (nPx+n – nPx-n) (nMx+n – nMx-n)} / 48 nPx	 (9.28)

Segundo Pressat (1995), esta fórmula funciona bem em situações onde a estrutura etária da 
população é relativamente suave, mas em situações onde há variações bruscas de uma faixa etária 
para outra, ela não necessariamente dá melhores resultados do que outros métodos mais simples. 
Por isso, é recomendável graduar (suavizar) os dados antes de aplicar (9.28). Na seção 17.3 do Ca-
pítulo 17 será proposto um procedimento alternativo, implementado por meio de um programa em 
“R”, que usa uma interpolação quadrática, parecida com a usada em (9.27), em vez da linear usada 
em (9.28), para derivar nqx de nMx com a consideração da estrutura etária da população.

9.4.5 nax para tábuas de vida abreviadas

As tábuas de vida são construídas, geralmente, por grupos etários quinquenais, exceto nas 
primeiras idades, onde não se pode assumir uniformidade no tempo médio vivido pelos que mor-
reram. Ou seja, quando uma população inicia sua transição da mortalidade, a queda nas taxas de 
mortalidade é mais acentuada no primeiro ano de vida. Este pressuposto de não uniformidade é 
ainda mais evidente no primeiro ano de vida, onde os determinantes para reduções nas taxas de 
mortalidade infantil são classificados em exógenos e endógenos que atuam com maior intensidade, 
respectivamente, nas componentes, neonatal (desde o nascimento até o vigésimo sétimo dia) e pós-
-neonatal (desde o vigésimo oitavo dia até penúltimo dia para completar um ano exato de vida). Os 
fatores exógenos que determinam quedas na mortalidade pós-neonatal estão relacionados, em sua 
maioria, a condições ambientais e imunológicas desfavoráveis, como falta de saneamento básico 
e de acesso a vacinas. Então, no início da transição da mortalidade, esses seriam os fatores mais 
preponderantes para a redução do risco de morte infantil, fazendo com que os óbitos infantis 
se concentrem nas primeiras semanas de vida. Já os fatores endógenos, que atuam na queda da 
mortalidade infantil neonatal, estão relacionados, em grande medida, aos avanços tecnológicos 
na medicina e aos cuidados básicos durante o período de pré-natal. A atuação destes fatores na 
redução da componente neonatal da mortalidade infantil relaciona-se positivamente com o nível 
de desenvolvimento econômico, social e educacional da população. Assim, tais componentes de 
redução da mortalidade infantil e a forma como atuam seus respectivos determinantes fazem com 
que os óbitos no primeiro ano de vida se concentrem nas primeiras semanas.

No caso de tábuas de vida abreviadas, se os primeiros grupos etários são 0-1 e 1-4 anos 
e os dados disponíveis não possibilitam calcular nax diretamente, alguns procedimentos estão 
disponíveis. Primeiramente, destaca-se uma proposta de Bourgeois-Pichat (1951 a b) para repre-
sentação analítica da mortalidade no primeiro ano de vida (ver também Pressat: 453). Coale e 
Demeny (1983: 20) sugerem o uso de valores de nax determinados empiricamente em função do 
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nível de mortalidade traduzido pela magnitude de 1M0 (taxa observada de mortalidade abaixo de 
1 ano de idade). Os autores analisaram a relação entre 1a0 e 4a1 com valores de 1q0 e ajustaram 
coeficientes a serem aplicados a 1M0 em função dos próprios valores de 1M0 proveniente dos 
dados observados. Preston, Heuveline e Guillot (2001) sintetizaram a aplicação desses coeficien-
tes na tabela abaixo:

Tabela 9.2: Coeficientes para determinação dos valores de nax abaixo dos 5 anos de idade

Homens Mulheres

Valores de 1a0

Se 1m0 >= 0,107
Se 1m0 < 0,107

0,330
0,045 + 2,684 . 1m0

0,350
0,053 + 2,8 . 1m0

Valores de 4a1

Se 1m0 >= 0,107
Se 1m0 < 0,107

1,352
1,651 - 2,816 . 1m0

1,361
1,522 - 1,518 . 1m0

Nota: 1m0 é a taxa específica de mortalidade de 0-1 ano para ambos os sexos. Não é a taxa de mortalidade infantil.
Fonte: Preston, Heuveline e Guillot (2001): Table 3.3.

As tábuas de vida preparadas pelo IBGE em 2013 usam fatores de 1a0 = 0,089291033 para 
homens e 0,0910919718 para mulheres, que são valores muito próximos aos recomendados na 
Tabela 9.2.

9.4.6 Finalizar a tábua de vida

O outro grupo etário que requer um tratamento especial é o intervalo aberto final. Sabe-se 
que a probabilidade condicional de morte neste grupo de idade é sempre igual 1, pois, dado que os 
indivíduos chegaram vivos à idade inicial do intervalo aberto (80 anos, por exemplo), a probabili-
dade de morte acima dessa idade é igual a 1 pois todos morrerão neste intervalo. Sabe-se, ainda, 
que o tempo médio a ser vivido pelos que morreram neste intervalo é inversamente proporcional 
à taxa de mortalidade neste grupo etário. Portanto, o valor de nax no último grupo de idade é, por 
definição, a esperança de vida neste grupo etário:

(9.29)

Um resultado que deriva de (9.29) é que, se ωax é igual à esperança de vida do último grupo 
etário, é possível escrever ωax em função de ωmx a partir da definição de ex, dada por (9.14):

(9.30)
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Outra forma de se estimar a esperança de vida no último grupo etário quando não se confia na 
informação observada de ωMx é estimar nLx no último grupo etário (ωLx). O cálculo de ωLx depende 
da longevidade da coorte, ou seja, seria necessário ter a informação da coorte até a sua completa 
extinção. Quando não se dispõe dessa informação, o cálculo de ωLx depende da taxa central de 
mortalidade derivada de uma tábua de vida descrita em (9.17). Da relação (9.17), quando n se refere 
ao intervalo etário aberto, obtém-se:

(9.31)

Entretanto, o número de óbitos no último intervalo ωdx etário é igual ao número de sobrevi-
ventes que alcançam este grupo de idade ℓx. Portanto:

(9.32)

onde, como antes, se assume que nMx é igual a nmx (taxa de mortalidade da tábua, ou seja, da 
população estacionária).

Os problemas potenciais na aplicação de (9.32) são que nMx pode ser substancialmente diferente 
de nmx, que os números pequenos de óbitos observados podem causar muita variação aleatória em 
nMx e que os resultados podem ser distorcidos por erros na declaração das idades. Por isso muitas 
vezes se adotam procedimentos alternativos. O INE (2007) de Portugal usa um procedimento 
log-linear proposto por Denuit e Goderniaux (2005) para ajustar uma curva teórica aos últimos 
valores observados de nqx e extrapolar a curva até os 95 anos. Outros países mais desenvolvidos 
adotam procedimentos parecidos de extrapolação. A seção 9.6 mostra um procedimento que tem 
sido usado pelo IBGE no Brasil.

Uma alternativa é usar o último valor de ℓx ou de nqx para extrapolar a tábua de vida, com 
base numa tábua de vida modelo (ver seção 20.2.3 do Capítulo 20). Também existem fórmulas 
abreviadas para este fim. Por exemplo, Ortega (1987: 33) sugere as seguintes fórmulas para ωLx (Tx) 
e consequentemente para ex:

				    ωL75 = (5,731 + 0,0000654 ℓ75)  ℓ75			   (9.33.a)

				    ωL80 = (4,769 + 0,0000536 ℓ80)  ℓ80			   (9.33.b)

				    ωL85 = (3,862 + 0,0000466 ℓ85)  ℓ85			   (9.33.c)

Coale e Demeny (1966) usaram ωL85 = ℓ85 log10(ℓ85). Entretanto, todas estas fórmulas mais anti-
gas tendem a sobre-estimar a mortalidade nas idades mais avançadas. A seguinte fórmula funciona 
bem para reproduzir os valores de e85 usados pela Divisão de População das Nações Unidas nas 
suas estimativas e projeções posteriores a 2010, para tábuas com 50 ≤ e0 ≤ 85:
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				    e85 = 7,282 (- ln(5q80+0,0943))0,796	 (9.34)

9.4.7 Exemplo de uma tábua de coorte 

A Tabela 9.3 dá uma ideia de como funciona a mecânica da construção de uma tábua de vida 
elaborada a partir dos valores de nmx da Tabela 8.3. Trata-se de uma planilha que pode ser montada 
facilmente em EXCEL. Se a primeira linha for 1 e a primeira coluna A, se a Coluna A contiver os 
valores de x e a coluna B os de n, e se a coluna C contiver os valores dados de nmx e a coluna D os 
multiplicadores nax, as demais colunas podem ser obtidas da seguinte forma: 

+a80:		  D19 = 1/C19

1q0 até +q75:	 E2= (B2*C2)/(1+(B2-D2)*C2) e assim para baixo até a linha 19

+q80:		  E19=1

ℓ0:		  F2=100000

ℓ1 até ℓ80:	 F3 = F2*(1-E2) e assim para baixo até a linha 19

1d0 até +d80:	 G2 = F2 – F3 e assim para baixo até a linha 19

1L0 até +L80:	 H2= F3*B2 + G2*D2 e assim para baixo até a linha 19 (com F20 = 0)

T80:		  I19 = H19

T0 até T75:	 I18 =I19+H18 e assim para cima até a linha 2

e0 até e80:	 J2 = I2/F2 e assim para baixo até a linha 19

Os valores de 1a0 e 4a1 na Tabela 9.3 foram obtidos utilizando a Tabela 9.2. Já o valor de ωa80 
foi obtido pela fórmula (9.30). 
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Tabela 9.3: Tábua de vida masculina, Brasil, 2016

A B C D E F G H I J

1 x N nmx nax nqx ℓx ndx nLx Tx ex

2 0 1 0,014362 0,08 0,0142 100000 1418 98701 7184094 71,84

3 1 4 0,000535 1,61 0,0021 98582 211 393826 7085393 71,87

4 5 5 0,000240 2,5 0,0012 98372 118 491564 6691567 68,02

5 10 5 0,000365 2,5 0,0018 98254 179 490821 6200003 63,10

6 15 5 0,002061 2,5 0,0103 98075 1005 487859 5709182 58,21

7 20 5 0,002701 2,5 0,0134 97069 1302 482090 5221322 53,79

8 25 5 0,002534 2,5 0,0126 95767 1206 475821 4739232 49,49

9 30 5 0,002571 2,5 0,0128 94561 1208 469787 4263411 45,09

10 35 5 0,003030 2,5 0,0150 93353 1404 463258 3793624 40,64

11 40 5 0,003855 2,5 0,0191 91950 1755 455360 3330366 36,22

12 45 5 0,005376 2,5 0,0265 90194 2392 444991 2875005 31,88

13 50 5 0,007687 2,5 0,0377 87802 3311 430733 2430014 27,68

14 55 5 0,011333 2,5 0,0551 84491 4656 410816 1999281 23,66

15 60 5 0,016569 2,5 0,0795 79835 6351 383299 1588465 19,90

16 65 5 0,024469 2,5 0,1153 73484 8472 346242 1205166 16,40

17 70 5 0,037869 2,5 0,1730 65012 11245 296948 858924 13,21

18 75 5 0,057972 2,5 0,2532 53767 13612 234805 561976 10,45

19 80 + 0,122734 8,15 1,0000 40155 40155 327171 327171 8,15

Fonte: Tabela 8.3.

9.4.8 Graduação

Graduação se refere à modificação dos dados originais para obter uma série mais suave ou 
regular (mais consistente com o perfil teórico esperado) antes de aplicar os métodos de estimação 
explicados nas seções 9.2 e 9.4. A graduação pode ser aplicada a dados de mortalidade, fecundida-
de, migração ou estrutura etária da população, embora o seu uso no ajuste de dados de mortalidade 
historicamente tenha sido o mais comum. Os dois objetivos principais da graduação são:

1.  Remover flutuações aleatórias nos dados decorrentes do fato que eles se baseiam em nú-
meros limitados (e às vezes relativamente pequenos) de observações que podem variar de 
uma forma errática de um ano para outro ou de uma idade para outra.

2.  Remover distorções sistemáticas decorrentes de erros mais ou menos previsíveis, como a 
tendência a arredondar idades.

Não se trata da correção da informação de base para eliminar erros sistemáticos no nível de 
cobertura. Para isso existem outros métodos que serão discutidos no Capítulo 23. A graduação só 
melhora a consistência interna das séries de dados.
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Quanto ao primeiro ponto, vale lembrar que as funções da tábua de vida e especificamente a 
esperança de vida podem de um ano para outro, não devido a alguma mudança estrutural no estado 
de saúde da população, mas simplesmente como resultado de flutuações aleatórias. Por exemplo, 
a esperança de vida da população masculina de Cabo Verde em 2010-2014, segundo a Divisão de 
População das Nações Unidas, era 67,91 anos (69,74 segundo o INE de Cabo Verde). Mas devido 
ao fato de que esta estimativa se baseia numa população de meros 250 mil pessoas, o intervalo de 
confiança de 95% se estende de 67,15 anos até 68,60 anos. Os detalhes destes cálculos vão além dos 
objetivos deste livro. Os textos recomendados sobre este assunto são os de Chiang (1968, 1984). Só 
como regra de punho pode-se considerar que a amplitude do intervalo de confiança de 95% para 
uma população de 1 milhão é aproximadamente 0,7 anos e que esta quantidade diminui de forma 
inversamente proporcional com a raiz quadrada da população. Assim, a esperança de vida numa 
população de 100.000 pessoas teria um intervalo de confiança de aproximadamente 0,7 · √ 10, ou 
seja, 2,20 anos. Isto demonstra que calcular esperanças de vida a nível municipal pode ser proble-
mático para municípios relativamente pequenos, mesmo quando se dispõe de dados detalhados e 
confiáveis sobre o número de óbitos por idade.

A graduação não pode evitar os problemas descritos no parágrafo anterior, mas sim, pode re-
duzir a incidência de padrões etários irrealistas devido a flutuações erráticas dos dados por idade. 
Os métodos que existem para este propósito podem ser divididos em métodos gerais, que podem 
ser aplicados a qualquer tipo de dados, e métodos especificamente desenvolvidos para dados de 
mortalidade, fecundidade ou migração. Estes últimos usam algum tipo de informação para mode-
lar o perfil esperado dos fenômenos estudados.

Antes de entrar no processo de graduação propriamente dito, há duas considerações impor-
tantes por fazer:

1.  As irregularidades observadas nos dados realmente se devem a erros ou poderiam ser va-
riações reais ? Quando os dados se referem a números relativamente pequenos de observa-
ções e a preocupação principal é com a eliminação da variabilidade aleatória, esta pergunta 
pode não ser muito premente, mas em situações onde algumas idades ou algumas unidades 
de tempo apresentam condições especiais, ela merece séria consideração. Por exemplo, um 
surto de uma doença contagiosa nas escolas poderia causar níveis de mortalidade particu-
larmente elevados nas idades correspondentes. Antes de suavizar estes dados, efetivamen-
te apagando informação real, é importante averiguar se isso se justifica.

2.  Qual é a variável que deve ser graduada ? No caso de nMx, será a própria taxa ou será 
melhor graduar o número de óbitos e a população subjacente separadamente ? Tanto o 
numerador como o denominador poderiam conter erros e estes erros poderiam se reforçar 
mutuamente ou poderiam tender a se neutralizar. Por exemplo, se tanto os óbitos como a 
população subjacente têm a tendência a se concentrar em anos que terminam em “0” e as 
duas tendências têm intensidades parecidas, o resultado nMx poderia ser aproximadamente 
correto e não precisar de ajustes. Por outro lado, se os padrões de erro do numerador e do 
denominador forem diferentes, exigindo alguma redistribuição de ambos, é melhor lidar 
com cada problema separadamente. A redistribuição de óbitos e de população não muda o 
número total de óbitos ou de pessoas, enquanto uma graduação direta de nMx poderia afetar 
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a relação entre os totais. Uma outra consideração poderia ser a existência de algum modelo 
para ser aplicado aos dados. Pode haver modelos teóricos para a graduação de nMx, mas não 
para os óbitos e populações subjacentes.

3.  O objetivo é obter uma sequência de pontos discretos ajustados, igual ao formato dos dados 
originais, ou procura-se uma função contínua com características suaves para descrever os 
dados discretos de base ?

9.4.9 Métodos gerais

Vários dos métodos gerais são extremamente simples e intuitivos. Um método muito usado 
e que já foi mencionado em (8.4) consiste em juntar os dados de anos sucessivos para reduzir a 
flutuação. Por exemplo, para estimar nMx no ano 2000, toma-se a média do número de óbitos em 
1999, 2000 e 2001 no numerador e a população estimada para a metade do ano 2000 no deno-
minador de nMx. No que diz respeito ao detalhe por idade, normalmente as idades são agrupadas 
em faixas etárias de 5 anos, com o mesmo objetivo. Se os maiores problemas têm a ver com o 
arredondamento de idades para números que terminam em “0” ou “5”, pode valer a pena agrupar 
os dados em intervalos centrados nestas idades e depois usar algum procedimento de interpolação 
para dividi-los em idades simples. Da mesma forma, alguns autores recomendam que, dependendo 
da qualidade da informação, em alguns casos pode ser melhor construir tábuas de vida completas 
pela desagregação de tábuas de vida abreviadas, em vez de fazê-lo diretamente a partir das taxas 
por idade simples (Kostaki e Panousis, 2001).

Uma alternativa é o uso de médias móveis, que fornecem resultados por idade simples, mas 
baseados na média da idade em questão e as idades vizinhas. As médias móveis também podem 
ser aplicadas de forma ponderada, dando maior peso para os pontos mais próximos e menos para 
os mais distantes. Por exemplo, uma média móvel baseada em 5 pontos poderia ter a seguinte 
ponderação:

(9.35)

Uma alternativa mais forte é

(9.36)

Os mesmos procedimentos também podem ser aplicados separadamente para óbitos e popula-
ções. Um inconveniente das médias móveis é que elas não funcionam no início e no final da série, 
onde faltam valores vizinhos. Uma outra limitação é que elas reproduzem a mesma estrutura dis-
creta dos dados originais quando em muitos casos pode ser mais interessante definir uma função 
contínua para descrever os dados. 
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Uma técnica um pouco mais avançada e flexível é a fórmula de Whittaker-Henderson, 
geralmente aplicada para suavizar uma série observada de valores qx para idades simples. A 
lógica do método consiste em minimizar uma das seguintes expressões:

(9.37.a)

ou

(9.37.b)

A primeira parte destas expressões minimiza os desvios entre os valores observados e os sua-
vizados, enquanto a segunda parte assegura que a série de valores suavizados seja regular, sendo 
que o critério (9.37.a) implica uma suavização mais forte do que (9.37.b). Ao escolher os valores de 
wx e w, é possível dar mais peso a uma correspondência próxima com os valores observados, ou 
então a um comportamento mais suave da série ajustada. Como wx depende da idade x, é possível 
variar o seu valor, dando mais peso a algumas idades do que a outras. Existem diferentes técnicas 
para calcular a série ajustada. Antigamente, a quantidade de valores por estimar fazia com que, 
em geral, a solução do sistema era relativamente complexa, exceto no caso onde wx = 1 para todos 
os valores de x, conhecido como a fórmula de Whittaker-Henderson Tipo A. Hoje em dia a forma 
mais simples para resolver o caso geral é pelo uso do recurso Solver de EXCEL, que permite 
estimar até 200 variáveis simultâneas. Gomes, Okubo e Vasconcelos (2008) explicam o método 
em mais detalhe.

Existem outras técnicas que produzem resultados mais satisfatórios neste sentido, que são

•	 Os métodos LOESS e LOWESS, de regressão local;

•	 Os métodos de kernel (não serão tratados aqui);

•	 Os métodos bayesianos de graduação;

•	 A interpolação osculatória; e

•	 Os métodos de splines.

Como se trata de métodos matematicamente mais avançados, a sua discussão será adiada 
até mais tarde. Os métodos LOESS e LOWESS e de kernel serão discutidos no Capítulo 16. Os 
métodos bayesianos serão brevemente discutidos na seção 17.5 do Capítulo 17 e os métodos de 
interpolação osculatória serão introduzidos no Capítulo 18.

9.4.10 Métodos específicos

Nas seções anteriores deste capítulo já se fez referência acertos supostos analíticos sobre 
a forma da curva ℓx ou da intensidade da mortalidade. Especificamente foram mencionadas as 

http://lattes.cnpq.br/9169095482512290
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curvas de Gompertz, Makeham e Heligman-Pollard. É importante frisar que até agora se tratava 
da forma destas curvas dentro de cada faixa etária e as suas consequências para a conversão de 
nmx em nqx ou para o cálculo de nax. No caso da graduação, as curvas analíticas são aplicadas a 
intervalos etários mais longos para modificar os valores observados, para que se conformem ao 
padrão etário esperado. As curvas de Gompertz e Makeham têm uma longa história nos estudos 
atuariais, onde foram aplicadas basicamente para descrever a mortalidade adulta. Elas não descre-
vem adequadamente o perfil etário abaixo dos 30 anos de idade e também há indicações de que 
elas exageram os níveis de mortalidade acima dos 85 anos. A curva de Heligman e Pollard (1980) 
é mais complexa, mas se adapta melhor ao padrão de mortalidade em todas as idades. Um outro 
critério para a graduação de tábuas de vida observadas são os sistemas de tábuas de vida modelo, 
particularmente os desenvolvidos pela Universidade de Princeton (Coale e Demeny, 1983) e pela 
Divisão de População das Nações Unidas (Naciones Unidas, 1983). Todos esses modelos serão 
discutidos em mais detalhe no Capítulo 20.

9.5 BASES DE INFORMAÇÃO COM TÁBUAS DE VIDA
Como já foi discutido no Capítulo 5, existem várias bases de dados sobre mortalidade e mais 

especificamente tábuas de vida. A Human Mortality Data Base (www.mortality.org) (Barbieri et 
al., 2015) já foi mencionada neste capítulo. Em 2015 a base continha tábuas de 45 países, em 11 
deles tanto de período como de coorte. A Organização Mundial da Saúde (OMS) também mantém 
uma base de dados sobre mortalidade (www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/) e mais es-
pecificamente sobre tábuas de vida (http://apps.who.int/gho/data/?theme=main&vid=60000) 
que contém tábuas de vida para todos os países do mundo. A outra base de dados que fornece 
tábuas de vida atualizadas para todos os países do mundo é aquela mantida e atualizada de dois 
em dois anos pela Divisão de População das Nações Unidas, como parte dos dados usados na 
preparação das suas projeções demográficas (https://esa.un.org/unpd/wpp/Download/Standard/
Mortality/). Embora ambas as bases sejam mantidas por agências das Nações Unidas, elas não 
são necessariamente consistentes e as tábuas de vida obtidas de uma ou outra base podem ser 
substancialmente diferentes.

O Capítulo 5 também fez referência à Latin American Human Mortality Data Base, mantida 
por pesquisadores da Universidade Nacional da Colômbia e da Universidade Federal de Minas 
Gerais no Brasil (www.lamortalidad.org), com dados da Argentina, Brasil, Colômbia, México e 
Peru, e da Latin American Data Base (LAMBdA) mantida por pesquisadores da Universidade 
de Wisconsin e da Universidade de Califórnia (UCLA) (www.ssc.wisc.edu/cdha/latinmortality/). 
Estas bases cobrem um período histórico bem mais extensor do que a OMS que dá prioridade 
a dados contemporâneos. A base LAMBdA aplica correções e suavizações extensas aos dados 
originais, mas em contrapartida é mais restritiva na inclusão de dados. A outra base tem uma 
cobertura mais ampla, incluindo dados subnacionais e em anos intercensitários, mas representa 
os dados mais ou menos na sua forma original, só com correções dos problemas mais evidentes. 
Finalmente há que mencionar as tábuas de vida do Brasil preparadas pelo IBGE, que podem ser 
encontradas em https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-
-completas-de-mortalidade.html?&t=o-que-e. As tábuas de vida completas de Portugal também 
podem ser descarregadas do sítio web do INE.

http://www.mortality.org
http://www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/
http://apps.who.int/gho/data/?theme=main&vid=60000
https://esa.un.org/unpd/wpp/Download/Standard/Mortality/
https://esa.un.org/unpd/wpp/Download/Standard/Mortality/
http://www.lamortalidad.org
http://www.ssc.wisc.edu/cdha/latinmortality/
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-completas-de-mortalidade.html?&t=o-que-e
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9126-tabuas-completas-de-mortalidade.html?&t=o-que-e
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9.6 TÁBUAS DE VIDA ATUARIAIS E POPULACIONAIS
Tábuas de vida são largamente utilizadas em cálculos atuariais, os quais consideram a pro-

babilidade dos pagamentos acontecerem no decorrer de vários anos futuros para determinar o 
valor necessário para pagar os benefícios em planos previdenciários, seguros de vida, ou outros 
tipos de seguros, tanto estatais como privados. Um benefício previdenciário, por exemplo, pode 
durar enquanto o segurado estiver vivo, o que é expresso pela tábua de vida. Já nos seguros 
de vida o segurado paga prêmios à seguradora enquanto estiver vivo e a seguradora paga aos 
dependentes do segurado um valor maior quando este vir a falecer. Saber a probabilidade de 
morte do segurado a cada ano, portanto, significa definir com mais certeza o quanto a segura-
dora poderia aplicar em investimentos de longo ou de curto prazo, e os valores que os segurados 
precisariam pagar de forma a, para a população de segurados, acumular-se o valor necessário 
para o pagamento aos dependentes. 

Pela natureza de sua aplicação, as tábuas de vida utilizadas em cálculos atuariais têm algu-
mas particularidades. Nessas tábuas, a menos que se trate de pagamento de pensões a menores, 
os detalhes da mortalidade até os 18 anos de idade geralmente são pouco relevantes, já que nessas 
idades a probabilidade de morte é pequena em relação aos demais grupos etários. Por outro 
lado, as tábuas de vida atuariais precisam fornecer maiores detalhes sobre a população de 65 
anos e mais do que acontece com as tábuas de vida gerais. Em tábuas de vida gerais é comum 
observarmos grupos etários quinquenais e o último grupo etário aberto englobando uma grande 
quantidade de possibilidades de idade à morte. Nas tábuas utilizadas para cálculos atuariais é 
essencial que as probabilidades de morte sejam definidas para idades simples, inclusive no último 
grupo etário, que é o que detém maior probabilidade de morte e, portanto, de pagamentos. Isso se 
dá porque não interessa saber apenas o tempo médio de duração dos benefícios ou pagamentos, 
mas a distribuição da probabilidade de morte entre as idades, de forma a se determinar, com mais 
exatidão, o fluxo dos pagamentos esperados. Assim, é comum tabelas de vida para cálculos atua-
riais em idades simples que vão de 0 até os 110 ou 115 anos. Considerando essa particularidade, 
o IBGE divulga anualmente, no site responsável pelas informações previdenciárias oficiais no 
Brasil, uma tábua de vida por idade simples extrapolada até mais de 100 anos, a ser utilizada nos 
cálculos atuariais, sobretudo nos referentes à previdência de servidores públicos. Os logaritmos 
da probabilidade de morte para o sexo masculino por essa tábua para o ano de 2016 para homens 
são apresentados no Gráfico 9.10.

Vale ressaltar que, principalmente no caso de seguros privados, a população segurada tem 
características muito específicas que geralmente resultam numa esperança de vida considera-
velmente maior da que caracteriza a população geral. Esta diferença é tão grande que até 2010 
as companhias de seguro no Brasil preferiam usar tábuas de vida elaboradas para populações 
seguradas norte-americanas, por se aproximarem mais do padrão de mortalidade dos seus clien-
tes brasileiros, do que as tábuas de vida calculadas pelo IBGE para a totalidade da população. 
A escolha dessas tábuas se dava por testes de aderências, pelos quais se determina, dentre um 
conjunto de tábuas de vida, qual melhor se adere à população em questão, comparando as mortes 
observadas na população segurada com as esperadas por cada tábua. Para exemplificar esta 
diferença nos níveis de mortalidade, o Gráfico 9.10 apresenta o logaritmo das probabilidades 
de mortes pela tábua AT 2000 masculina, a Annuity Table, elaborada a partir de contratos de 
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anuidades de companhias de seguros nos EUA. Como pode-se observar pelo gráfico, para quase 
todas as idades, em especial as mais avançadas, a AT 2000 apresenta mortalidade menor que a 
tábua IBGE 2016, apresentando, portanto, população mais longeva, razão pela qual ela muitas 
vezes foi utilizada no mercado segurador.

Wilbert, Lima e Gomes (2013) analisaram o impacto da utilização de diferentes tábuas de 
mortalidade nas estimativas do pagamento de benefícios no Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), usando duas tábuas distintas: a do IBGE, usada pelo Ministério da Previdência Social, 
e uma elaborada por Souza (2009), com base na mortalidade da população idosa aposentada pelo 
RGPS, para os anos de 1998-2002. Com base apenas no número de benefícios concedidos em 
2002, a diferença da expectativa de vida entre as tábuas representou um impacto negativo de cerca 
de 4,5% do deficit previdenciário apurado pelo RGPS nesse mesmo ano, evidenciando a necessi-
dade de se calcular tábuas de mortalidade específicas para a massa de segurados do RGPS. Outros 
esforços para construir tábuas de vida para populações previdenciárias específicas incluem o tra-
balho de Beltrão e Sugahara (2017), que construiu tábuas de vida para funcionários públicos civis 
do Executivo por sexo e escolaridade entre 1993 e 2014, atendendo a uma demanda da Fundação 
de Previdência Complementar do Servidor Público Federal, criada em 2013.

Como se trata de operações comerciais, as bases de dados sobre mortes de assegurados por 
esquemas privados costumam ser de melhor qualidade do que os registros de mortalidade da 
população em geral. Portanto, algumas vezes é possível construir tábuas de vida com os dados 
próprios dessas populações. Um exemplo é a família de tábuas BR-EMS, da Experiência do Mer-
cado Segurador Brasileiro, adotada pela Federação Nacional de Previdência Privada de Vida (Fe-
naPrevi), e agora parâmetro para o mercado segurador brasileiro. As tábuas BR-EMSsb 2015, por 
exemplo, foram construídas com dados de sobrevivência de 2007 a 2012 de mais de 39 milhões de 
indivíduos, aproximadamente 80% da população brasileira que possui seguros de vida privados 
com cobertura de sobrevivência no Brasil, ou seja, que dão direito a benefícios em vida (aposen-
tadoria). Para ilustrar, o Gráfico 9.10 apresenta a tábua BR-EMSsb 2015 masculina e a compara 
às do IBGE 2016 e AT 2000, também masculinas. É notável que as probabilidades de morte em 
cada idade da população que tem seguro privado, dada pelas tábuas AT 2000 e BR-EMSsb 2015, 
são consideravelmente mais baixas do que as probabilidades da população masculina geral, dada 
pela tábua IGBE 2016. Contudo, a tábua BR-EMSsb 2015 apresenta estrutura de mortalidade mais 
similar à mortalidade brasileira como um todo, se diferenciando da AT 2000 principalmente nos 
primeiros grupos etários, o que justifica a elaboração de uma tábua de mortalidade específica para 
o mercado segurador brasileiro.
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Gráfico 9.10: A função ln(nqx) para a tábua BR-EMSsb-V.2015-m, comparada com a tábua de vida masculina do 
Brasil (MPS 2016-m) produzida pelo IBGE para 2016

Fonte: Oliveira et al. (2016): Appendix Table 1; IBGE (2016).

Embora as tábuas BR-EMSsb-V.2015-m e IBGE 2016 apresentem níveis de mortalidade muito 
diferentes, elas se aproximam nas idades entre 85 e 95 anos. Isso se dá pela diferença de meto-
dologia adotada na extrapolação das duas tábuas. Para a tábua IBGE 2016 itera-se para encontrar 
um Fator de Ajuste FA na fórmula ℓx+2 = ℓx+1 ℓx+1 / (ℓx + FA), tal que a esperança de vida estimada 
pela tábua de vida completa seja igual à estimada pelo IBGE na tábua de vida com grupos etários 
abreviados, mantendo a coerência dos resultados (Castro, 2018). Já para a tábua BR-EMSsb-V.
2015-m, para os grupos etários mais avançados, as funções qx foram obtidas por extrapolações 
exponenciais dos qx obtidos nos grupos intermediários (Oliveira et al., 2016). Essas metodologias 
procuram estimar, da melhor forma possível, a mortalidade nos últimos grupos etários retirando 
os efeitos de aleatoriedade pela pequena quantidade de dados. Contudo, ainda pouco se sabe sobre 
o comportamento da função de mortalidade nas idades mais elevadas, pois é recente a queda da 
mortalidade a ponto de permitir que uma grande quantidade de indivíduos chegasse até lá. 

À parte dessa discussão, é muito comum, ainda, para os cálculos atuariais, a utilização da 
metodologia de tábuas de vida para medir outras formas de saída da população que não a morte. Em 
planos previdenciários, por exemplo, são utilizadas tábuas de saída da população de contribuintes 
por invalidez, aposentadoria ou demissão. Como o risco de sair por todas essas causas atuam sobre 
os mesmos indivíduos num mesmo tempo, utiliza-se a metodologia de Tabelas de Múltiplos De-
crementos para considerar a forma de interação entre eles, conforme descrito no Capítulo 19. Em 
planos previdenciários também é comum o uso de tábuas de mortalidade diferentes para grupos 
populacionais diferentes. Aos inválidos, por exemplo, que em geral apresentam alguma doença 
que acelera sua mortalidade em relação aos não inválidos, geralmente é aplicada uma tábua de 
mortalidade diferente, construída exclusivamente para esta população (Pitacco, 2012; Ribeiro et 
al., 2007; Ribeiro, Reis e Barbosa, 2010). Beltrão et al. (2004) apresentam uma visão geral das 
diferentes tábuas de vida atuariais usadas no mercado brasileiro de seguros.
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9.7 APLICAÇÕES DE FUNÇÕES DA TÁBUA DE VIDA
Nesse sentido, é importante ressaltar que a diminuição da mortalidade pode afetar a espe-

rança de vida de formas muito diferentes, a depender da idade em que a queda acontece. Como 
apresentado na seção 2.2, no início da queda da mortalidade é comum observar grande diminuição 
da mortalidade infantil, pois em geral as causas de mortalidade em populações em que a morta-
lidade é muito alta estão relacionadas à falta de saneamento básico e doenças infectocontagiosas. 
A melhoria dessas condições afeta principalmente as crianças, resultando em grande redução da 
mortalidade infantil. Uma vez que essas crianças superam o risco de mortalidade nos primeiros 
grupos etários, é provável que venham a morrer apenas nas idades adultas ou idosas, de forma que 
passam a contribuir com uma grande quantidade de anos-pessoa para a tábua de vida. 

A redução da mortalidade que ocorre nas idades adultas ou idosas causa um aumento do 
número de anos vividos que é menor do que o efeito de uma redução equivalente na mortalidade 
das crianças. Uma consequência disso é que quando a redução da mortalidade se dá nas primeiras 
idades, seu efeito na esperança de vida ao nascer é muito maior que quando se dá nas idades mais 
avançadas. Em contrapartida, a queda na mortalidade infantil pode não afetar significativamente 
a esperança de vida nas idades mais avançadas, pois não representa mudança na intensidade com 
que as pessoas morrem naquelas idades. De forma similar, a queda na mortalidade nas idades mais 
avançadas em decorrência da queda na mortalidade por doenças degenerativas e induzidas pela 
atuação humana não tem grande efeito na esperança de vida ao nascer, mas pode afetar considera-
velmente as esperanças de vida mais avançadas.

Essa reflexão tem algumas aplicações práticas interessantes, entre elas, a discussão sobre 
reformas previdenciárias. Se um benefício previdenciário é recebido vitaliciamente a partir dos 60 
anos, por exemplo, o tempo esperado de recebimento deste benefício corresponde à esperança de 
vida aos 60 anos, função que se altera no tempo de forma diferente da esperança de vida ao nascer, 
dependendo da forma como se dão as diversas mudanças na função de mortalidade. Portanto, 
para analisar a variação no tempo de recebimento deste benefício entre dois períodos distintos, 
deve-se analisar a diferença na esperança de vida a partir dos 60 anos nesses dois períodos, e não 
a diferença na esperança de vida ao nascer entre as duas datas.

Para a análise da população beneficiária em relação à população contribuinte as funções da 
tábua de vida também são úteis. Assumindo que as pessoas contribuem para a previdência entre 
as idades 30 e 60 anos, pode-se dizer que, se a população experimenta a mortalidade dada por 
certa tábua de vida, a diferença (T30-T60) representaria o tempo total vivido pela coorte em idade de 
realizar contribuição, enquanto a função T60 representaria o tempo recebendo benefícios. Assim, 
T60/(T30-T60) representa a relação entre o tempo que se passa recebendo benefício e o tempo que se 
passa contribuindo para a previdência, em média, numa população, assumindo que todos contri-
buem e recebem benefícios. Pelos dados do Gráfico 9.7, por exemplo, a razão T60/(T30-T60) é igual 
a 0,7 para mulheres e 0,6 para homens, indicando que mulheres passam mais tempo recebendo 
benefícios em relação a seu tempo de contribuição que homens, assumindo que homens e mulheres 
têm a mesma condição de ingressar e permanecer no mercado de trabalho, e que todos contribuem 
durante toda sua vida ativa, e recebem benefícios a partir dos 60 anos. 



CAPÍTULO 10

10.1 INTRODUÇÃO
Do ponto de vista dos métodos de análise, cada processo demográfico tem as suas parti-

cularidades. A mortalidade, de certa forma é o mais simples, já que é um processo claramente 
definido, não renovável (só ocorre uma vez na vida de cada pessoa), que envolve uma única 
pessoa e que é, na grande maioria dos casos, involuntário. Já a fecundidade apresenta desafios 
maiores, na medida em que

1.  Há alguma ambiguidade relativa àquilo que constitui um nascimento, principalmente se 
a criança morre pouco antes ou logo depois de nascer. Por exemplo, em muitas culturas 
africanas a criança recém-nascida não é considerada um novo ser humano até que receba 
o seu nome.

2.  Para certos propósitos, é preciso distinguir entre os nascimentos de cada sexo.

3.  Os nascimentos podem ser classificados segundo as características da mãe, do pai ou, em 
certos aspectos, da própria criança.

4.  Do ponto de vista da mãe e do pai, a fecundidade é um processo renovável que pode ocor-
rer várias vezes dentro de um período de tempo dado. Inclusive existe a possibilidade de 
nascimentos múltiplos (gêmeos).

FECUNDIDADE E REPRODUÇÃO
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5.  O número de filhos e o momento em que cada nascimento ocorre até certo ponto são op-
ções voluntárias dos pais, o que os torna mais dependentes de fatores conjunturais do que 
a mortalidade, cujos determinantes são mais biológicos e mudam mais lentamente.

6.  Enquanto a mortalidade é um risco que existe para todos, o ato de dar à luz se limita a 
mulheres de certas idades e (dependendo da cultura) condições sociais.

A fecundidade e natalidade tratam dos nascimentos vivos que ocorrem dentro de uma popu-
lação. Segundo as normas internacionais da OMS, um nascimento vivo é definido como “a expul-
são ou extração completa, do corpo da mãe, independentemente da duração da gestação, de um 
produto de concepção, o qual, depois da separação, respire ou dê qualquer outro sinal de vida, tal 
como batimentos do coração, pulsações do cordão umbilical ou movimentos efetivos dos músculos 
de contração voluntária, estando ou não cortado o cordão umbilical e estando ou não desprendida 
a placenta”. Portanto, a definição inclui crianças nascidas com defeitos graves que levam à sua 
morte dentro de instantes depois da sua extração do útero, mas exclui fetos extraídos que nunca 
apresentaram qualquer sinal de vida. Neste capítulo, sempre que se faz referência aos nascimentos, 
estará implícito que se trata de nascidos vivos (nados vivos).

Os termos fecundidade e natalidade até agora foram usados de uma forma relativamente 
imprecisa, sendo necessário esclarecer estes conceitos, além de um terceiro, a fertilidade, que fre-
quentemente é usado incorretamente. Como foi explicado no Capítulo 2, a diferença entre natalida-
de e fecundidade reside no fato de que o primeiro quantifica o número de nascimentos que ocorrem 
na população como um todo, enquanto o segundo quantifica os nascimentos que ocorrem nas 
vidas de mulheres individuais. Ou seja, a natalidade é o produto da proporção de mulheres aptas 
para ter filhos e da fecundidade de cada uma delas. A fertilidade se refere à capacidade biológica 
das mulheres para ter filhos, independentemente de elas realizarem este potencial ou não. Uma 
mulher pode ser fértil, mas infecunda. Ambos os termos podem ser aplicados aos homens também, 
embora isso seja pouco comum. O que costuma criar muita confusão é que a terminologia em 
português é igual àquela usada em francês (“fécondité” e “fertilité”) e em espanhol (“fecundidad” 
e “fertilidad”), mas oposta àquela usada em inglês. O termo inglês “fertility” precisa ser traduzido 
como “fecundidade” e “fecundity” como “fertilidade”, mas é muito comum encontrar artigos e 
reportagens, principalmente quando são traduzidos do inglês, que se referem à “fertilidade” onde 
a intenção é “fecundidade”.

A infertilidade também é conhecida como esterilidade e tem duas variantes. A esterilidade 
primária se refere a mulheres que nunca tiveram a possibilidade de engravidar. A esterilidade 
secundária se refere a mulheres que perderam a capacidade de engravidar depois de ter tido um ou 
mais filhos. Também existe o termo infecundabilidade que se refere à incapacidade temporária de 
engravidar, por exemplo depois de um parto, enquanto a mulher está amamentando (amenorreia 
pós-parto ou lactacional). Na África Subsaariana, onde o uso de métodos anticoncepcionais ge-
ralmente é baixo, a infecundabilidade pós-parto é um mecanismo importante que tende a manter 
certo espaço mínimo entre gravidezes sucessivas.
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10.2 TAXA BRUTA DE NATALIDADE E TAXA DE FECUNDIDADE GERAL
Assim como no caso da mortalidade, para eliminar o efeito do tamanho da população, se 

define a Taxa Bruta de Natalidade (“Crude Birth Rate” ou CBR, em inglês), que será denotada 
por TBN. Como as taxas anteriormente definidas, a TBN é calculada relacionando-se o número 
total de nascimentos ocorridos no período com o tempo total de exposição daqueles que estiveram 
expostos ao risco de ter um filho naquele mesmo período ou o número total de anos-pessoa vividos 
em exposição ao risco no período. Para fins de apresentação, multiplica-se o resultado por mil.

(10.1)

Como no caso da TBM, o cálculo de uma taxa traz o conceito de anos-pessoa vividos em 
exposição ao risco no período de interesse. Para o seu cálculo, é importante considerar todas as 
frações de tempo vividas em exposição, no período considerado, pelos indivíduos daquela popula-
ção que estiveram expostos ao risco. Usando as mesmas considerações expostas em (8.2), pode-se 
reescrever a fórmula de cálculo da TBN da seguinte maneira:

(10.2)

No que segue, o numerador (número total de nascimentos ocorridos no período) será represen-
tado por N e o denominador (população média no período) por .

Como no caso da mortalidade, é usual considerar no numerador a média aritmética do número 
de nascimentos de três anos consecutivos (t-1, t e t+1), onde t é o ano de referência da TBN. Essa 
estratégia tem como finalidade obter uma estimativa mais estável e robusta, evitando-se assim 
flutuações aleatórias no número de nascimentos observados num dado período.

(10.3)

A TBN é uma boa medida do ponto de vista da decomposição do crescimento da população 
em componentes de natalidade, mortalidade e migração líquida. Especificamente, a Equação de 
Equilíbrio Demográfico (7.5) pode ser escrita da seguinte forma:

(10.4)

onde o terceiro termo será identificado como a Taxa Líquida de Migração no próximo capítulo. 
Entretanto, do ponto de vista da intensidade do ato de dar à luz, a TBN é uma medida bastante 
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inadequada, pois a maioria das pessoas que aparecem no seu denominador em realidade não 
está exposta ao risco de engravidar. Essa questão da grande variabilidade do risco também 
se apresenta no caso da TBM, mas no caso da TBN o risco chega a ser zero na maioria dos 
casos. Portanto, para um primeiro refinamento do conceito de TBN, é conveniente a exclusão 
do denominador dos homens e das mulheres fora das idades reprodutivas, que são as categorias 
principais de pessoas com risco zero. O resultado dessa redefinição é conhecido como a Taxa de 
Fecundidade Geral (TFG):

(10.5)

A Tabela 10.1 mostra estimativas para as TBNs e TFGs de alguns países no período 2010-14. 
Observa-se que os maiores valores são apresentados pelos países africanos (Angola e Moçam-
bique), seguidos pelos países latino-americanos e Cabo Verde. Com valores bem mais baixos, 
encontram-se os países europeus (Alemanha, Portugal, França e Espanha) e Uruguai.

Tabela 10.1: Taxas Brutas de Natalidade e Taxas de Fecundidade Geral  
para países selecionados, 2015-2019

Países TBN TFG
Alemanha 9,4 45,5
Angola 40,9 178,1
Argentina 17,1 67,9
Brasil 14,1 51,7
Cabo Verde 19,7 73,7
Espanha 8,5 37,8
França 11,2 52,1
Guiné-Bissau 35,4 142,3
Guiné Equatorial 33,5 151,0
Macau 11,0 39,0
México 17,7 65,2
Moçambique 37,7 157,5
Paraguai 20,7 79,4
Portugal 7,8 34,8
São Tomé & Príncipe 31,8 135,6
Timor-Leste 29,7 123,1
Uruguai 13,9 58,0
Venezuela 18,0 69,7

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Comparando a Tabela 10.1 com 8.1, se nota que a variação da TBN é maior do que a variação 
da TBM. A maior TBN em 2015-2019 era a de Níger (46,3) e os três valores mais baixos eram os de 
Porto Rico, Coreia do Sul (7,4) e Japão (7,5). Também é de notar que a TBN é menor do que a TBM 
na Alemanha, Espanha e Portugal, mas não na França. A TFG é geralmente 3-5 vezes maior do 
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que a TBN. Nos países que têm poucas mulheres nas idades reprodutivas a diferença é maior, nos 
países com estruturas etárias muito jovens ela é menor. Com poucas exceções, a ordem dos países 
na Tabela 10.1 em termos da TBN e da TFG é a mesma, mas há uma inversão no caso de Brasil e 
Uruguai: a TBN do Brasil é maior do que a do Uruguai, mas o Uruguai tem uma TFG mais alta. 
A explicação desta inversão está no peso relativo diferente das mulheres com idades 15-49 anos 
no total da população que é maior no Brasil (27%) do que no Uruguai (24%) e na produção por 
idades dos nascimentos, que é mais acentuada nas idades mais jovens no caso do Brasil. Deriva-se 
da explicação dada, a importância de padronizar estas medidas para fazer uma comparação mais 
rigorosa quando se trata de populações com composição etária diferentes (ver seção 10.5).

10.3 TAXAS ESPECÍFICAS DE FECUNDIDADE POR IDADE
Outra vez repetindo os procedimentos adotados no caso da mortalidade, para o cálculo das 

Taxas Específicas de Fecundidade (TEFs) por idade (nfx), relaciona-se o número de nascimentos 
ocorridos entre mulheres de uma determinada idade ou grupo etário com o tempo total de exposi-
ção das mesmas ao risco de terem filhos naquele mesmo período ou o número total de anos-pessoa 
vividos em exposição ao risco no período.

Mais especificamente, pode-se escrever a fórmula de cálculo das TEFs por idade como:

(10.6)

onde 

nNx = Número de nascimentos ocorridos a mulheres com idades entre x e x+n no período; e
 = População média de mulheres com idades entre x e x+n no período

Igualmente, é comum calcular as TEFs por idade, considerando no numerador a média aritmé-
tica do número de nascimentos em três anos consecutivos a fim de evitar oscilações aleatórias nos 
casos em que se trata de populações relativamente pequenas ou com escasso volume de eventos. O 
resultado deste procedimento para o Brasil em 2012-2014 é mostrado na Tabela 10.2.
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Tabela 10.2: Nascimentos por grupos de idade, Brasil, 2012-2014

Grupos de 
idade

2012 2013 2014 Média Mulheres Taxas nfx

10-14 28236 27989 28244 28156 8407297 0,003349
15-19 531909 532002 534364 532758 8435542 0,063158
20-24 756996 738935 745007 746979 8459143 0,088306
25-29 713126 703863 722174 713054 8718323 0,081790
30-34 547775 563005 584970 565250 8605310 0,065686
35-39 259334 268537 290901 272924 7599781 0,035913
40-44 63897 65196 68876 65990 6843208 0,009643
45-49 4142 4137 4234 4171 6401824 0,000652
50-54 270 258 318 282 5758270 0,000049
55-59 29 50 60 46 4797722 0,000010

Ignorado 50 41 94 62

Fonte: SINASC (2012-2014); IBGE, Projeções de população – Revisão de 2013 (população).  
Taxas elaboradas pelos autores.

A Tabela 10.2 permite construir o indicador mais usado e mais relevante para caracterizar 
o nível da fecundidade somando as taxas mostradas na última coluna e multiplicando por 5. A 
multiplicação por 5 é necessária porque os intervalos são quinquenais. Se a informação fosse 
apresentada por idade simples, este fator não se aplicaria. 

(10.7)

onde α e β indicam o início e o fim do intervalo reprodutivo feminino. A escolha mais comum é 
α = 15 e β = 50. Não é conveniente ampliar o intervalo etário 15-49 anos pois nascimentos fora 
destas idades distribuem-se muito desigualmente; por exemplo, no caso dos nascimentos produzi-
dos pelas mulheres do intervalo etário 10-14, a maior concentração dos mesmos está na idade 14. 
O mesmo raciocínio aplica-se aos nascimentos de mulheres de 50 ou mais anos de idade.

No caso da Tabela 10.2 o resultado é 1,743 filhos por mulher, contando todos os grupos etá-
rios. Se as taxas na última coluna da Tabela 10.2 são interpretadas como as taxas que caracterizam 
uma coorte sintética, a sua soma, multiplicada por 5, quantifica o número médio acumulado de 
filhos nascidos vivos que uma mulher teria no final da sua vida reprodutiva caso ela fosse exposta 
a estas taxas em cada grupo etário dos 10 até 70 anos. Mas tomando em conta o que foi dito no 
parágrafo anterior e supondo que n=5, a soma geralmente é feita só de α=15 até β=45 anos, usando 
intervalos quinquenais, o que neste caso daria um resultado de 5 (5f15 + 5f20 + 5f25 + 5f30 + 5f35 + 5f40 
+ 5f45) = 1,726 filhos por mulher. 

A característica mais importante de (10.7) é que as taxas são somadas sem ponderação pelo 
peso das populações de cada grupo etário, o que faz o resultado independente da estrutura etária. 
A soma simples resultante é geralmente conhecida como a Taxa de Fecundidade Total (TFT) 
(TFR, em inglês, de “Total Fertility Rate”) ou TGF em espanhol (de “Tasa Global de Fecundidad”) 
e em alguns países de língua portuguesa também. Não é uma terminologia muito feliz porque 
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segundo as convenções introduzidas no Capítulo 7 não se trata propriamente de uma taxa. A sigla 
TGF também tem a desvantagem de ser muito parecida com TFG (“Tasa de Fecundidad Gene-
ral”). Na literatura em francês e em Portugal geralmente se prefere os termos Índice Sintético de 
Fecundidade (ISF) ou Descendência Final que não têm os mesmos inconvenientes.

Tabela 10.3: Taxas de Fecundidade Total para países selecionados, 2015-2019

Países TFT

Alemanha 1,59
Angola 5,55
Argentina 2,27
Brasil 1,74
Cabo Verde 2,29
Espanha 1,33
França 1,85
Guiné-Bissau 4,51
Guiné Equatorial 4,55
Macau 1,20
México 2,14
Moçambique 4,89
Paraguai 2,45
Portugal 1,29
São Tomé & Príncipe 4,35
Timor-Leste 4,10
Uruguai 1,98
Venezuela 2,28

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

A Tabela 10.3 mostra as TFTs para países selecionados para o período 2015-2019. Macau tem 
uma TFT de só 1,20, quase a mais baixa do mundo. Só a Coreia do Sul tem uma TFT ainda mais 
baixa (1,11). Portugal e Espanha também estão entre os 15 países de fecundidade mais baixa do 
mundo. Enquanto isso, Angola e Moçambique estão entre os 15 de mais alta fecundidade. A maior 
TFT do mundo é a de Níger (6,95).

Não há uma relação exata entre a TFG e a TFT, mas Smith (1992) sugere que TFT ≈ 0,03 TFG 
(supondo que a TFG foi calculada por mil). Esta aproximação, que se baseou na situação nos EUA 
nos anos 80 e 90, hoje parece um pouco subestimada. A aproximação TFT ≈ 0,0325 TFG parece 
dar melhores resultados na maioria dos casos.

Uma TFT de 5 ou mais é considerada extremamente elevada pelos padrões de hoje, mas 
existem populações localizadas com níveis ainda mais altos. No Capítulo 2 já se mencionou o caso 
dos Hutertitas do Canadá e Noroeste dos EUA que tinham uma média de 12 filhos (Eaton e Mayer, 
1953)1. Mesmo esse número não deve ser confundido com o máximo fisiologicamente possível. O 
Guinness Book of World Records afirma que a mulher que teve maior número de filhos foi a russa 

1	  Trata-se de dados dos anos 50 do século passado. A fecundidade mais recente dos Huteritas continua consideravel-
mente mais alta do que a média das populações entre as quais vivem, mas baixou para menos de 5 filhos por mulher.
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Fyodora Vassilet (1816-1872), com 69 filhos em 27 partos. A segunda colocada seria de Leontina 
Albinafrom, da localidade de Santo Antônio, no Chile que afirma ser a mãe de 64 filhos, mas só 
tem certidões de nascimento de 55 deles. Madalena Carnaúba, de Ceilândia, no Distrito Federal, 
no Brasil, estaria em terceiro lugar com os 32 filhos.

Além da variação nos níveis de fecundidade, também existem diferenças no padrão etário. 
A curva da Guiné Equatorial ilustra o padrão típico de muitos países na África Subsaariana, com 
um início precoce da fecundidade e uma persistência da mesma em níveis altos até idades relativa-
mente avançadas. As curvas de Angola e Moçambique são parecidas. O padrão do Brasil também 
é precoce, mas diminui mais rapidamente depois dos 25 anos. A fecundidade na Índia começa mais 
tarde e mostra uma concentração acentuada entre os 20 e 30 anos. A Alemanha, finalmente, tem 
um padrão muito tardio com uma dispersão relativamente grande. Este é o padrão típico de muitos 
países europeus hoje em dia, inclusive de Portugal. 

As diferenças de padrões refletem diferentes estágios na transição demográfica e parecem 
seguir uma evolução bastante previsível. Bonifácio (2016) analisou a evolução dos padrões etários 
da fecundidade em oito países latino-americanos na busca de idiossincracias que marcassem as 
particularidades da queda da fecundidade em cada país, mas chegou à conclusão de que essas 
variações nacionais são relativamente pequenas e que de um modo geral as transformações dos 
padrões etários seguiram os mesmos rumos observados na transição da fecundidade na Europa. 

Gráfico 10.1: Taxas Específicas de Fecundidade por idade Brasil, Guiné Equatorial, Índia e Alemanha, 2010-14

Fonte: Calculado com base em dados da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.

Apesar das diferenças de localização da cúspide e de dispersão das idades, todas as curvas 
no Gráfico 10.1 são unimodais, ou seja, mostram um comportamento em que a fecundidade 
inicialmente aumenta com a idade, geralmente até um máximo por volta dos 23 anos (31 na 
Alemanha), e depois diminui mais ou menos rapidamente. No caso de curvas unimodais, como 
as mostradas no Gráfico 10.1, as medidas principais para caracterizar o padrão etário da fecundi-
dade são a idade média e a concentração / dispersão da fecundidade. Também podem ser usadas 
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a percentagem dos nascimentos que ocorrem abaixo ou acima de uma determinada idade ou a 
idade mediana da fecundidade, ou seja, a idade que divide qualquer uma das curvas no Gráfico 
10.1 em duas partes iguais. É importante prestar atenção à forma de aplicação desses conceitos, 
pois eles podem ser calculados de forma bruta, diretamente sobre os nascimentos observados 
por idade da mulher, ou de forma normalizada, sobre os padrões etários das TEFs mostrados 
no Gráfico 10.1. As idades médias brutas, notadas aqui como xN (de forma análoga a xD no caso 
da mortalidade) dependem não só da intensidade da fecundidade por idade, mas também da 
distribuição etária das mulheres na população. Numa população mais jovem, xN será mais baixa 
do que numa população mais velha, mesmo que tenham as mesmas TEFs. De uma forma geral, 
as modalidades normalizadas merecem a preferência.

10.4 A FECUNDIDADE ADOLESCENTE
Uma TEF que tem chamado muita atenção é a Taxa de Fecundidade das Adolescentes, men-

surada pela TEF de 15 e 19 anos. Também podem ser utilizados indicadores alternativos para 
expressar a relevância da fecundidade na adolescência, com base no padrão etário bruto. Por exem-
plo, entre o total de mulheres que dão à luz ao longo de um ano é possível calcular a porcentagem 
daquelas que têm 15-19 anos de idade. Do ponto de vista do administrador de uma maternidade, 
essa última estatística pode ser útil para dimensionar o perfil típico da demanda por serviços 
obstétricos, principalmente ao tratar-se de uma clientela que talvez precise de cuidados especiais. 
Entretanto, a não ser que o objetivo seja simplesmente a quantificação do perfil etário da demanda 
por serviços, o seu uso para outros propósitos pode ser algo enganoso. Por um lado, tratando-se 
de um indicador bruto o resultado depende da estrutura etária da população: quanto mais adoles-
centes há, maior será a proporção de partos de mães adolescentes. Entretanto, o mais importante é 
que o aumento da porcentagem de partos de mães adolescentes em relação ao total de partos não 
indica necessariamente um aumento da gravidez na adolescência, mas pode também indicar que 
o número de partos neste grupo etário está diminuindo menos do que em outras idades. Portanto, 
a não ser que o objetivo seja realmente dimensionar a demanda por serviços por grupo etário, é 
preferível usar a Taxa de Fecundidade na Adolescência ou eventualmente a proporção normalizada 
de nascimentos no grupo de 15-19 anos.

A Taxa de Fecundidade na Adolescência foi um dos indicadores monitorados nos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para o período de 1990 a 2015. Mais recentemente ela foi 
mantida no sistema de indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) para 
2015 a 2030, mas se acrescentou a TEF de 10-14 anos, um indicador que historicamente tem rece-
bido pouca atenção. Isso obriga os produtores de dados a rever os seus procedimentos já que muitos 
instrumentos de captação de dados, inclusive o DHS, não consideram essa informação. A Taxa de 
Fecundidade na Adolescência varia muito entre países. A maioria dos países na África Subsaariana, 
onde a fecundidade é precoce, possuem taxas acima de 100 por mil (Angola 150,5; Guiné Equato-
rial 155,6; Guiné-Bissau, 104,8; Moçambique 148,6) entre 2015 e 2020. Alguns países africanos e a 
maioria dos países latino-americanos possuem taxas da ordem de 50-100 por mil (Brasil, 59,1; São 
Tomé & Príncipe, 94,6; Cabo Verde, 73,8; México, 60,4; Paraguai, 70,5; Uruguai, 58,7; Venezuela, 
85,3). Entre os países mais desenvolvidos, os EUA tem uma taxa excepcionalmente alta, de 19,9 
por mil. Portugal tem uma taxa de 8,4 e o Reino Unido 13,4 por mil, mas a maioria dos países 
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europeus possuem taxas abaixo de 10 (Alemanha, 8,1; Espanha, 7,7; França, 4,7). Timor-Leste tem 
uma taxa de 33,8 e as Filipinas 54,2 por mil, mas a maioria dos países asiáticos mais desenvolvidos 
têm uma fecundidade na adolescência extremamente baixa (Japão, 3,8; Macau, 2,4).

O interesse pela fecundidade na adolescência se justifica pela sua relação com vários proble-
mas sociais e de saúde mais amplos. Uma fecundidade muito precoce impede a conclusão da es-
colaridade das mulheres. A mortalidade infantojuvenil e a mortalidade materna são mais altas em 
mulheres muito jovens, principalmente mulheres de menos de 18 anos (ver, por exemplo, Buvinic, 
1998; Granja et al., 2001; UNICEF, 2015). Para o caso da mortalidade infantojuvenil esta relação já 
foi comenda no Capítulo 8. Finalmente, existem indícios de que mulheres que começam a ter filhos 
muito cedo tendem a ter mais filhos do que aquelas que esperam até mais tarde (ver seção 10.7). 
Costuma-se pensar que a maior parte da fecundidade adolescente é não desejada, mas a maioria 
dos DHS dos anos 80 e 90 mostra o contrário. Entretanto, é certo que a proporção de nascimentos 
não desejados entre adolescentes vem aumentando, particularmente na América Latina (Rodrígue-
z-Vignoli e Cavenaghi, 2017).

Quando a fecundidade começa a diminuir, os grupos etários não são afetados na mesma 
medida. Normalmente, o que acontece é que as mulheres deixam a ter um terceiro, quarto ou 
quinto filho, o que afeta principalmente as mulheres de mais de 30 anos. A fecundidade na ado-
lescência e mesmo de mulheres de 20-29 anos inicialmente pode diminuir relativamente pouco 
ou mesmo aumentar. Vários países da Europa passaram por aumentos muito significativos da sua 
fecundidade adolescente durante o século passado, com é mostrado no Gráfico 10.2. É só mais 
tarde que a fecundidade de adolescentes diminui de uma forma mais decisiva, respondendo a 
outros fatores, como a maior demanda por educação e a melhoria de oportunidades de emprego 
para as mulheres. No caso da América Latina, vários autores têm destacado o papel da educação 
(Rodríguez-Vignoli e Cavenaghi, 2014 a b).

Portanto, é comum, na primeira fase, encontrar um aumento acentuado na proporção de 
nascimentos que ocorrem a mães adolescentes. Na Suécia, por exemplo, em 1900 o número de 
nascimentos de mães adolescentes correspondia a 2,6% do total, mas na década de 60 mais de 
10% dos nascimentos eram de mães de 15-19 anos. Nesse caso, o aumento da proporção foi devido 
principalmente ao aumento da própria Taxa de Fecundidade na Adolescência, embora uma parte 
também seja explicada pela mudança no padrão etário da fecundidade. A mesma tendência se vê 
no Reino Unido, onde em 1900 só 1,5% dos nascimentos correspondiam a mulheres adolescentes 
e a Taxa de Fecundidade na Adolescência era 8,3 por mil. Em 1960-64, por outro lado, a Taxa de 
Fecundidade na Adolescência chegou a 88,8 por mil. Em Portugal o papel da mudança no padrão 
etário foi um pouco mais importante. A Taxa de Fecundidade na Adolescência aumentou de 23,6 
em 1950-54 para 38,4 por mil em 1975-79, mas a percentagem de nascimentos de mulheres de 
15-19 anos aumentou bem mais, de 4,6% a 10,9%. 



Fecundidade e reprodução

347

Gráfico 10.2: Tendências da Taxa de Fecundidade na Adolescência na Suécia,  
Inglaterra e Gales, Portugal e Brasil, 1900-2015

Fontes: Estatísticas vitais da Suécia e Inglaterra: Keyfitz e Flieger (1968);  
Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

As taxas de fecundidade das adolescentes brasileiras são muito elevadas há várias décadas e 
seu aumento entre as décadas de 1980 e 1990 tem sido objeto de preocupação e grande questiona-
mento, principalmente devido ao seu significado (Cavenaghi e Berquó, 2005; Cavenaghi e Alves, 
2012 a). O padrão das taxas de fecundidade das adolescentes brasileiras sempre foi muito diferente 
daquele encontrado em países como Suécia e Inglaterra, principalmente, porque as taxas sempre 
foram muito elevadas. Apesar de ser muito elevada, a tendência foi de declínio entre 1950-54, 
quando era de 90,9 por mil e 2010-2014, quando alcançou 67,0 por mil. Porém, entre 1980 e 2000 
houve uma elevação dessas taxas, contrariando as tendências anteriores. Como houve um grande 
declínio da fecundidade das mulheres nos grupos etários mais velhos e elevação da fecundidade 
das adolescentes, a fecundidade brasileira passou a se tornar muito concentrada nas idades jovens, 
fenômeno conhecido como rejuvenescimento da fecundidade (Cavenaghi e Berquó, 2005). Apenas, 
a partir de 2010 notou-se uma relevante queda da fecundidade desse grupo etário quando atingiu 
64,1 nascimentos por mil mulheres.

10.5 PADRONIZAÇÃO
Tanto a TBN como a TFG podem ser padronizadas para eliminar o efeito da estrutura etária. 

No caso da fecundidade a padronização geralmente é menos crítica do que no caso da mortalidade 
(seção 8.3). A razão é que a fecundidade varia menos por idade e está mais concentrada no meio 
da pirâmide, onde as variações da estrutura etária tendem a ser menos pronunciadas. Deixando de 
lado alguns países com estruturas etárias muito peculiares devido à migração internacional, como 
Macau e os países do Golfo Pérsico, o número de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos) em 
2020 variava de 19,6% no Japão a 27,4% no Irã, com uma média mundial de 24,6% da população 
total. A Tabela 10.4 padroniza a TBN de Macau, que é influenciada por uma distribuição muito 
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atípica da população por idades, pela estrutura etária de Moçambique, que tem 23,4% de mulheres 
em idade reprodutiva. O resultado é que a TBN de Macau, que já era muito baixa (11,49 por mil), 
fica ainda mais baixa (8,24 por mil) quando é ajustada, descontando o efeito do percentual excep-
cionalmente elevado de mulheres em idades reprodutivas. 

Tabela 10.4: Distribuição etária da população feminina (com uma categoria residual para todas as outras categorias, 
inclusive homens) em 2015 e TEFs (2010-14) em Moçambique e Macau

Idade
Moçambique 2010-14 Macau 2010-14 Nascimentos 

Hipotéticos
TBN  

PadronizadoPopulação TEF/TBN População TEF/TBN
15-19 1.518.872 153,7 15.270 3,0 4.557
20-24 1.256.393 243,0 24.097 39,8 50.004
25-29 1.040.338 231,1 34.309 76,9 80.002
30-34 891.181 197,0 30.930 66,1 58.907
35-39 741.951 154,7 21.547 38,9 28.862
40-44 616.042 77,3 27.334 13,6 8.378
45-49 493.746 33,1 27.144 0,3 148
Outros 21.452.172 420.317 0,3
Total 28.010.695 40,47 600.948 11,49 230.858 8,24

Fonte: Baseado em dados da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.

10.6 QUALIDADE E COBERTURA DA INFORMAÇÃO SOBRE FECUNDIDADE
A TFT estimada pela Divisão de População na Tabela 10.3 é 1,74, enquanto os valores que 

saem da Tabela 10.2 são 1,743 ou 1,726, dependendo de como se faz a soma. A estimativa oficial do 
IBGE foi 1,90. Embora a cobertura do sistema dos registros no Brasil tenha melhorado considera-
velmente desde os anos 90, quando se criou o SIM e o SINASC, ela ainda não chegou aos 100%, 
como em Portugal. Historicamente no Brasil a cobertura dos nascimentos tem sido mais incomple-
ta do que a cobertura dos óbitos. Em alguns outros países esta situação é contrária. A Tabela 10.5 
mostra os nascimentos captados pelo Registro Civil, pelo SINASC e pelo Censo para os anos de 
2009 e 2010. O censo pergunta sobre nascimentos ocorridos nos últimos 12 meses. Como o censo 
é realizado em setembro, se supõe aqui que um terço dos nascimentos captados foram de 2009 e 
dois terços de 2010. As médias do Registro Civil e do SINASC foram calculadas baseadas neste 
suposto, sem considerar a sazonalidade. Os resultados da Tabela 10.5 mostram claramente que a 
cobertura do SINASC supera a do Registro Civil em aproximadamente 4%, considerando-se uni-
camente os nascidos e registrados no ano. É sabido que uma proporção importante de nascimentos 
é registrada tardiamente com o que, transcorrido um certo período de tempo, o Registro Civil  
atinge uma cobertura relativamente completa (ver seção 5.2.4).
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Tabela 10.5: Brasil - Comparação das estatísticas de nascidos vivos do Registro Civil,  
SINASC e o Censo Demográfico para 2009-2010

Registro Civil SINASC Censo

2009 2010 Média 2009 2010 Média 2010
10-14 22.665 22.018 22.370 27.807 27.049 27.303 21.137
15-19 501.547 486.346 494.419 546.959 525.581 532.737 419.290
20-24 780.465 760.094 771.575 818.130 791.812 800.630 729.955
25-29 696.349 697.666 701.494 718.983 718.435 718.658 671.943
30-34 464.391 486.665 482.175 477.571 499.425 492.168 479.493
35-39 220.875 228.429 227.294 228.110 235.051 232.751 242.730
40-44 57.811 58.251 58.460 59.564 59.940 59.818 74.405
45-49 4.106 4.032 4.081 4.114 4.093 4.100 13.043
50+ 318 319 321 243 288 273 10.169

Ignorada 16.115 17.141 100 194
Total 2.764.642 2.760.961 2.762.189 2.881.581 2.861.868 2.868.438 2.662.166

Fontes: Estatísticas do Registro Civil (2009, 2010); SINASC e Censo Demográfico de 2010.

Como se mostra na última coluna, a medição da fecundidade por meio do censo não resolve 
o problema inteiramente, pois o número de nascimentos captados foi menor do que as duas outras 
fontes, pelo menos até os 35 ou 40 anos. Parte do problema dos dados do censo reside no chamado 
erro de referência do tempo. A pergunta do censo é formulada em termos de nascimentos ocorridos 
nos últimos 12 meses, mas as respostas podem implicitamente usar outras referências de tempo. 
Por exemplo, é possível que algumas das respostas tenham usado o critério do “ano calendário 
atual”, omitindo, desta forma, alguns nascimentos ocorridos entre setembro e dezembro de 2009. 
Outro problema dos dados censitários é que algumas mulheres mais velhas podem ter declarado 
o nascimento de netos como se fosse o nascimento de um filho seu. Isso pode explicar porque nas 
idades mais avançadas o número do censo supera as outras duas fontes.

O problema assinalado acima é comum em dados censitários de todos os países. A solução 
tradicionalmente adotada, sugerida por Brass (1975), é a correção do número de nascimentos em 
todas as faixas etárias por meio de um fator conhecido como P/F. P representa o número médio 
de filhos tidos (retrospectivamente) até o momento do censo ou do inquérito de mulheres de um 
determinado grupo etário e F representa o mesmo número calculado a partir da sequência de taxas 
baseadas no número de filhos tidos nos últimos 12 meses. Por exemplo, se a fecundidade não tiver 
mudado ao longo do tempo e se toda a informação for corretamente declarada, o número médio de 
filhos tidos de uma mulher de 23,0 anos exatos (P) deveria ser igual à soma do número de filhos 
que mulheres de 12,0, 13,0, 14,0, ...... 22,0 e 23,0 anos exatos tiveram durante os últimos 12 meses 
(F). O mesmo deveria ser verdade para outras mulheres na faixa dos 20-24 anos, de modo que para 
essa faixa P/F=1. Mas na prática isso raramente é o caso. A Tabela 10.6 mostra um exemplo de 
Moçambique, com dados dos Censos de 1980 e 1997 e do IDS (DHS) de 1997.
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Tabela 10.6: Razões P/F por grupo etário nos censos de 1980 e 1997  
e no DHS de 1997 de Moçambique

Grupo Etário Censo 1980 Censo 1997 DHS 1997

15-19 2,00 1,61 0,93
20-24 1,64 1,36 0,96
25-29 1,34 1,26 0,95
30-34 1,27 1,24 0,95
35-39 1,15 1,20 1,06
40-44 1,10 1,21 1,05
45-49 0,99 1,16 0,92

Fonte: Arnaldo (2007): Tabela 3.1.

Como se percebe, as razões P/F do DHS de 1997 estão bem mais próximas a 1 do que as dos 
censos, principalmente o Censo de 1980, indicando uma qualidade melhor da informação do DHS. 
Os desvios de 1 ocorrem por três razões:

1.  Mudanças reais nos níveis de fecundidade: Como F se baseia em informação do último ano 
e P acumula a experiência de várias décadas, uma tendência de diminuição da fecundidade 
leva a razões P/F maiores de 1 que aumentam com a idade.

2.  Erros de referência de tempo na declaração da fecundidade recente: Como esses erros su-
postamente não variam com a idade, levam a razões P/F que são sistematicamente maiores 
ou menores de 1.

3.  A tendência à omissão de filhos nascidos vivos em mulheres mais velhas, principalmente 
quando se trata de filhos que já morreram há muito tempo. Esse padrão de erro leva a uma 
série P/F que diminui com a idade, como acontece com as séries dos censos na Tabela 10.6.

Em termos gerais, o procedimento de correção pela razão P/F consiste em calcular a razão 
P/F para o grupo de 20-24, 25-29 ou 30-34 anos, supondo que nesses grupos etários a influência de 
1) e 3) seja mínima. O resultado assim obtido pode ser usado, então, para corrigir o viés descrito 
em 2). Os problemas técnicos principais que surgem nesse contexto são:

1.  Como calcular F nas situações mais típicas em que se dispõe apenas de informação sobre 
nascimentos ocorridos nos últimos 12 meses por grupo quinquenal de idade ? 

2.  Como proceder em situações onde o impacto das mudanças nos níveis de fecundidade não 
pode ser ignorado, nem mesmo nos grupos etários de 20-24 e 25-29 anos ?

Estes são problemas que exigem algumas considerações matemáticas um pouco mais técnicas 
que serão abordadas em mais detalhe no Capítulo 23.

Cabe mencionar algumas fórmulas abreviadas que foram desenvolvidas para estimar a TFT 
com base na série P, sem usar a série F. Trata-se das seguintes fórmulas, propostas por Coale e 
Demeny e por Brass e Rachad, respectivamente:
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					     TFT = P3
2 / P2	 (10.8.a)

					     TFT = P2 (P4 / P3)
4	 (10.8.b)

Embora estas fórmulas sejam muito fáceis de aplicar, elas podem dar resultados errados em 
casos onde a fecundidade não tem sido constante. Por exemplo, no caso do Censo de Cabo Verde, 
de 2010, com P2 = 0,721, P3 = 1,308 e P4 = 1,982, (10.8.a) dá um resultado de 2,37, o que coincide 
com o número oficial baseado numa análise de P e F. Entretanto, (10.8.b) dá um resultado de 3,80, o 
que é uma sobre-estimação devida ao uso de P4, que reflete a fecundidade mais elevada do passado. 
Portanto, estas fórmulas devem ser usadas com muita cautela.

A alternativa é o cálculo das taxas por meio de pesquisas do tipo DHS ou MICS. Como foi 
explicado no Capítulo 5, a última pesquisa deste tipo no Brasil (PNDS) foi realizada em 2006, mas 
nos PALOP e Timor-Leste elas continuam sendo a principal fonte de dados sobre a fecundidade. 
Como estas pesquisas contêm histórias de nascimentos para os últimos 5 anos, elas permitem 
análises mais detalhadas do que o censo. Um exemplo, para o caso de Angola, será desenvolvido 
na seção 10.8.

10.7 FECUNDIDADE POR PARTURIÇÃO / ORDEM DE NASCIMENTO
Como foi mencionado anteriormente, uma diferença fundamental entre a análise da mortali-

dade e da fecundidade é que o nascimento de um filho é um evento renovável, que pode acontecer 
várias vezes ao longo da vida de uma mulher. Por isso, entre todas as características das mães e das 
crianças que podem ser usadas para diferenciar os nascimentos, a parturição / ordem de nascimen-
to ocupa um lugar especial. Parturição (“parity”, em inglês, “paridez” em espanhol) se refere ao 
número de filhos nascidos vivos que uma mulher (ou eventualmente homem) já teve na sua vida. A 
ordem de nascimento se refere aos filhos, ou seja, se um determinado filho é o primeiro, segundo, 
terceiro etc. Existe a parturição 0, no caso de mulheres que nunca tiveram filhos, mas não a ordem 
de nascimento 0.

Os censos muitas vezes publicam a distribuição das mulheres por idade e parturição, o que 
permite, por exemplo, saber o número de mulheres de 30-34 anos que têm 0, 1, 2, 3 etc. filhos 
nascidos vivos, independentemente da sua sobrevivência. Mesmo quando não publicam os dados 
neste nível de detalhe, geralmente publicam pelo menos a parturição média Pi de mulheres na faixa 
etária i, onde i = 1 para mulheres de 15-19 anos, i = 2 para mulheres de 20-24 anos, etc. O conjunto 
de valores Pi fornece uma ideia sobre o perfil da fecundidade acumulada por idade. Por exemplo, 
se P2 = 1,21 e P3 = 2,40, e se a fecundidade se manteve constante durante os últimos 10-15 anos, 
pode-se concluir que a fecundidade acumulada até os 22,5 anos é 1,21, a fecundidade acumulada 
até os 27,5 anos é 2,40 e a TEF por volta dos 25 anos é (2,40 – 1,21) / 5 = 0,238. Procedendo desta 
forma, seria possível estimar toda a função de fecundidade. Entretanto, há duas limitações que se 
aplicam ao uso das parturições médias para fins de estimação da fecundidade:

1.  As médias Pi se referem a diferentes períodos. Por exemplo P2 expressa uma média pon-
derada da fecundidade acumulada do grupo de 20-24 anos ao longo dos últimos 10 anos, 
mas P5 expressa a fecundidade acumulada do grupo de 35-39 anos ao longo dos últimos 



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

352

25 anos. Portanto, enquanto P2 retrata uma fecundidade recente, P5 se refere a uma fecun-
didade bem mais antiga. Juntar os dois na mesma função, pode levar a uma representação 
distorcida da fecundidade atual.

2.  A série Pi tende a ser progressivamente subestimada a partir dos 35 anos, na medida em 
que as mulheres começam a omitir filhos, principalmente filhos que já morreram.

As mulheres (ou homens) de parturição 0, ou seja, aquelas sem filhos nascidos vivos, têm um 
interesse especial para a análise da fecundidade, especialmente em países onde a fecundidade é 
baixa. Nesses países, existe um número crescente de mulheres que nunca (para efeitos práticos, 
até os 40 ou 40-44 anos) chegam a ter filhos. Miettinen et al. (2015) analisaram esse fenômeno 
para um grande número de países, predominantemente na Europa. A fonte de informação neste 
caso evidentemente não é o registro civil, mas o censo e vários tipos de pesquisas aplicadas à po-
pulação como um todo. Além da infecundidade feminina, Miettinen et al. também investigaram 
a infecundidade masculina. As percentagens mais altas foram encontradas na Itália (21,1% para 
mulheres e 28,0% para homens da coorte nascida entre 1960 e 1970) e no Reino Unido (20,0% 
e 22,3%, respectivamente). Portugal, Espanha e os países do Leste Europeu têm as incidências 
mais baixas, por volta de 10% das mulheres ou menos. 

No Censo de 2010 do Brasil, 13,2% das mulheres de 40-44 anos declararam não ter tido 
filhos nascidos vivos. Essa percentagem é maior do que a de Portugal (7,5%) e relativamente 
alta para o contexto latino-americano, embora a de Trindade & Tobago em 2011 (15,1%) tenha 
sido maior. Cavenaghi e Alves (2013) analisaram como a infecundidade no Brasil varia segun-
do grupos sociais. Como seria de esperar, uma percentagem elevada (quase 70%) de mulheres 
solteiras de 40-44 anos não tem filhos. Mas a incidência também é mais alta do que a média na 
Região Sudeste (15,3%), entre mulheres com formação universitária (24,0%), de maiores níveis 
de renda (30,4%) e entre mulheres negras (15,3%). A Figura 10.1 mostra maiores detalhes sobre 
a variação por área geográfica.

Figura 10.1: Variação geográfica da infecundidade de mulheres de 45-49 anos no Brasil segundo o Censo de 2010

Fonte: Cavenaghi e Alves (2013): Figure 1.



Fecundidade e reprodução

353

Na África Subsaariana a incidência da infecundidade definitiva tipicamente é muito baixa e as 
mulheres inférteis tendem a ser culturalmente estigmatizadas (ver, por exemplo, Mariano e Paulo, 
2009). No DHS de Angola de 2015-16 (IIMS), só 2,4% das mulheres de 40-44 anos declararam 
nunca ter tido filhos. No DHS de Moçambique de 2011 foram 4,2% e em Cabo Verde (2005) 2,0%. 
O World Fertility Report de 2012, da Divisão de População, também relata dois dados bastante 
inesperados: somente 4,1% de mulheres de 45-49 anos se declararam sem filhos no 12o Inquérito 
Nacional de Fecundidade do Japão, de 2002, enquanto o Censo da Guiné Equatorial de 1983 
aparentemente encontrou 22,6% de infecundidade definitiva. No Censo de 2010 de Timor-Leste 
encontrou-se 5,6% de infecundidade definitiva. No Censo de Macau de 1991 a percentagem foi 
10,3%; não há menção de dados mais recentes. 

O Registro Civil no Brasil durante muito tempo não registrava a ordem de nascimento dos 
filhos (os outros são Belize, Bolívia, Colômbia, Honduras, Nicarágua, Paraguai, Peru e Repú-
blica Dominicana), mas esta omissão foi corrigida no SINASC. A grande maioria dos países 
africanos também não registra esta informação, mas ela sim é registrada nos países europeus, 
Macau e Guiné Equatorial. Também é possível no Brasil desagregar os nascimentos por ordem 
no censo, embora, como se viu acima, essa informação precise de um fator de correção. Nos 
países que possuem inquéritos do tipo DHS, que contêm histórias de nascimento, incluindo as 
datas e as ordens de nascimento de todos os filhos, essa informação pode ser usada para analisar 
a questão de forma retrospectiva.

O Gráfico 10.3 mostra a evolução da idade média com que as mulheres têm seus filhos em 
Portugal e também a idade média com que têm seu primeiro filho. Como são calculados sobre 
os dados dos nascimentos, ambos são dados brutos, sujeitos à influência da estrutura etária das 
mulheres. Isso significa que o aumento da idade média xN que se nota no Gráfico 10.3 se deve a 
dois processos distintos. Uma parte se deve ao simples envelhecimento da população feminina. 
A outra parte se deve ao adiamento real do nascimento dos filhos que está acontecendo em 
Portugal, como em outros países europeus. Segundo Oliveira (2008), os primeiros, segundos e 
terceiros nascimentos em Portugal sofreram um adiamento médio, entre 1980 e 2008, de cerca 
3,5 a 4 anos, enquanto o adiamento dos nascimentos em geral aumentou em 2,5 anos. A aparente 
discrepância entre esses resultados se explica pela diminuição muito acentuada dos nascimentos 
de terceira ordem e seguintes. Medido pela idade mediana da mulher, o aumento foi de cerca 
de 3,8 anos para os nascimentos em geral e 4,9 anos para os primeiros e segundos filhos. Como 
será visto na seção 10.10, este aumento tem implicações importantes para a interpretação das 
TFTs de período.
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Gráfico 10.3: Idade média da mulher ao nascimento do primeiro filho e dos filhos de  
qualquer ordem tidos no ano indicado - Portugal (1962-2008)

Fonte: Cruz (2011): Figura 14.

Com base na informação sobre os nascimentos por ordem, é possível fazer certas análises 
como as seguintes:

1.  Além de permitir o cálculo da idade média com que as mulheres têm os seus filhos, a infor-
mação sobre ordens de nascimento permite calcular a idade média com que elas têm o seu 
primeiro filho. Ė possível calcular uma medida parecida usando informação do censo, mas 
o procedimento é mais direto quando se usa informação do registro civil. A idade com que 
as mulheres têm o seu primeiro filho tem um interesse especial na medida em que marca 
o início da reprodução. Há evidências significativas (Balakrishnan et al., 1988; Bumpass, 
Rindfuss e Janosik, 1978; Trussell e Menken, 1978; Westoff, 1992) de que a idade em que 
a mulher tem o seu primeiro filho está inversamente associada ao número de filhos que ela 
terá durante a sua vida. 

2.  Certas políticas sociais, inclusive as políticas de população de alguns países, são diferen-
ciadas segundo a ordem de nascimento das crianças, de modo que se torna importante 
saber quantas crianças de diferentes ordens nascem anualmente. Em países de baixa fe-
cundidade, se atribui uma importância especial ao número de filhos nascidos a partir da 
terceira ordem porque relativamente poucos casais nesses países têm um terceiro filho e 
a decisão de ter um terceiro filho significa que contribuem positivamente ao crescimen-
to da população. Por isso, alguns países que têm políticas demográficas pró-natalistas 
começam a subsidiar as famílias a partir do nascimento do terceiro filho. Em Portugal, 
em 2016, 52,0% dos nascimentos eram primeiros filhos, 36,2% eram segundos filhos 
e apenas 11,8% eram de ordens superiores. Oliveira (2016) analisa a decisão de passar 
do primeiro ao segundo filho e sua importância para os níveis de fecundidade no país. 
Embora a idade média com que as mulheres têm o seu primeiro filho tenha aumentado, 
a proporção de mulheres definitivamente infecundas em Portugal (diferentemente de 
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alguns outros países europeus) não mudou muito entre 1981 e 2012. Entretanto, a propor-
ção de mulheres que acaba tendo um segundo filho caiu significativamente.

3.  Em países onde existe uma forte preferência por filhos homens, as razões de sexo ao nascer 
(RS0) tendem a variar fortemente com a ordem de nascimento. Enquanto RS0 para primei-
ros nascimentos geralmente não mostra grandes desequilíbrios, os desequilíbrios aumen-
tam acentuadamente com o segundo e terceiro nascimento (ver Gráfico 6.6). Portanto, as 
principais técnicas de análise para este fenômeno dependem do conhecimento da ordem de 
nascimento (ver seção 6.6 do Capítulo 6).

4.  O nascimento de um filho é um evento renovável, ou seja, um evento que se pode repetir 
várias vezes na vida de uma mulher. Mas uma mulher só pode ter o seu primeiro, segun-
do, terceiro etc. filho uma vez. Portanto, condicionando os nascimentos em termos da sua 
ordem, a natalidade se converte num evento não renovável parecido com a mortalidade, 
ao qual se podem aplicar técnicas de tábuas de vida, chamadas técnicas de análise de pro-
gressão da parturição. 

A Tabela 10.7 mostra TEFs por idade que além disso foram diferenciadas por ordem de nas-
cimento. O denominador de todas as taxas é o número de mulheres (ou, estritamente falando, o 
número de anos-pessoa vividos por elas) em cada grupo etário. Por isso elas podem ser somadas 
para o total da última coluna que pode ser interpretado como um conjunto convencional de TEFs. A 
soma no sentido vertical apresenta como resultado um tipo de TFT daquela ordem de nascimento, 
notado aqui como TFTi. Quando se trata de uma ordem específica (primeira, segunda etc.), esta soma 
necessariamente é menor do que um e fornece uma ideia sobre a proporção de mulheres que chegam 
àquela parturição. No caso da Tabela 10.7, a TFT1 é um pouco menor do que a TFT2 porque os dados 
não incluem alguns nascimentos de primeira ordem que ocorreram a mulheres de menos de 15 anos.

Tabela 10.7: Taxas Específicas de Fecundidade por ordem de nascimento, Angola 2013-2016

Grupos de Idade Primeiro Segundo Terceiro Quarto Quinto Sexto Sétimo e + Total
15-19 (*) 107,3 46,9 10,0 1,4 0,2 0,0 0,0 165,8

20-24 55,0 85,1 74,7 34,8 10,5 2,0 0,8 262,8
25-29 16,3 40,6 58,9 72,4 52,2 25,9 12,7 278,9
30-34 4,5 14,0 24,4 41,3 52,9 55,8 60,0 252,9
35-39 1,8 8,2 10,6 14,5 22,8 28,4 98,7 185,0
40-44 0,3 0,5 2,6 8,2 11,5 11,8 59,7 94,6
45-49 1,0 1,1 1,9 1,1 1,0 3,0 13,4 22,6

Total (TFTi) 0,931 0,982 0,916 0,869 0,755 0,635 1,226 6,313

* Em conformidade com a apresentação no relatório oficial da IIMS, o primeiro grupo etário é o de 15-19 anos, mas 
efetivamente há certo número de nascimentos que ocorrem a mulheres de menos de 15 anos e que não foi sistemati-
camente contabilizado no inquérito. Como quase todos esses nascimentos são primeiros filhos, a sua não inclusão 
reduz o total da primeira coluna.

Fonte: Calculado a partir da IIMS de 2015-16.
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Em países que não perguntam a parturição no registro civil, é possível estimar a idade média 
ou mediana das mulheres no momento do nascimento do seu primeiro filho (e também o segundo, 
terceiro etc.) a partir de informação censitária sobre o número de filhos nascidos vivos tidos ao 
longo da sua vida. A Tabela 10.8 ilustra isso com dados do Censo de Moçambique de 2007. O dado 
essencial está na terceira coluna e mostra a proporção de mulheres de cada idade que ainda não 
tiveram um (primeiro) filho. Se os dados fossem de uma coorte, essa série deveria ser descendente, 
mas como são as idades sucessivas são de mulheres que pertencem a coortes diferentes, há casos 
em que a proporção aumenta. Mesmo assim, se trata a sequência como se descrevesse uma coorte. 
As mulheres com 20 anos completos têm em média 20,5 anos exatos e 29,73% delas ainda não 
teve um primeiro filho. As mulheres de 19 anos completos têm em média 19,5 anos completos e 
39,95% delas ainda não teve um primeiro filho. Conclui-se, então, que 39,95 – 29,73 = 10,22% das 
mulheres teve um primeiro filho aos 20 anos exatos (na média). A quarta coluna multiplica 0,1022 
por 20 e calcula o mesmo resultado para outras idades. Somando os resultados da coluna 4) sobre 
todas as idades e dividindo o resultado por 1 - 0,0769, ou seja, a proporção de mulheres que em 
alguma idade entre os 12 e os 49 tiveram um primeiro filho, obtém-se uma idade média de 19,05 
anos. Diferentemente dos valores mostrados no Gráfico 10.3, este resultado é normalizado, ou seja, 
não depende da estrutura etária das mulheres.
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Tabela 10.8: Mulheres de 12-50 anos por idade simples e mulheres sem filhos, com o procedimento  
para calcular a idade média ao nascimento do primeiro filho

Idade Sem filhos Total Proporção

11 1,0000
12 248.604 250.639 0,9919 0,0974
13 216.269 218.954 0,9877 0,0539
14 191.730 197.566 0,9705 0,2419
15 192.324 208.810 0,9210 0,7412
16 148.378 179.077 0,8286 1,4796
17 126.559 178.522 0,7089 2,0340
18 120.292 225.979 0,5323 3,1790
19 79.470 198.935 0,3995 2,5239
20 83.968 282.460 0,2973 2,0441
21 41.456 159.854 0,2593 0,7967
22 40.800 206.215 0,1979 1,3527
23 30.547 177.572 0,1720 0,5940
24 24.858 160.425 0,1550 0,4098
25 27.179 204.863 0,1327 0,5570
26 17.859 136.098 0,1312 0,0376
27 20.936 182.243 0,1149 0,4412
28 17.085 177.716 0,0961 0,5248
29 12.985 140.496 0,0924 0,1077
30 18.090 207.357 0,0872 0,1555
31 8.590 96.292 0,0892 -0,0610
32 12.722 167.742 0,0758 0,4277
33 7.685 104.557 0,0735 0,0773
34 6.624 91.917 0,0721 0,0488
35 10.135 141.298 0,0717 0,0118
36 6.403 84.452 0,0758 -0,1473
37 7.976 119.817 0,0666 0,3423
38 7.348 110.542 0,0665 0,0036
39 6.689 100.082 0,0668 -0,0141
40 8.941 119.149 0,0750 -0,3282
41 4.403 62.209 0,0708 0,1748
42 5.457 83.441 0,0654 0,2259
43 4.818 74.931 0,0643 0,0473
44 3.048 49.357 0,0618 0,1120
45 6.110 84.707 0,0721 -0,4670
46 3.284 46.543 0,0706 0,0723
47 5.428 77.949 0,0696 0,0434
48 4.604 61.796 0,0745 -0,2337
49 4.436 57.665 0,0769 -0,1188
50 8.256 74.872 0,1103  

19,26 19,05
      Mediana Média

Fonte: Censo de Moçambique de 2007, processado on-line com REDATAM.
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Em vez de calcular a idade média, a terceira coluna também pode ser usada para calcular a 
idade mediana que, neste caso, é 19,26 anos. O raciocínio usado na Tabela 10.8 pode ser aplicado 
para calcular a idade média de muitos eventos não renováveis. Por exemplo, dividindo as mulheres 
em grupos com menos de 2 ou 2+ filhos, a mesma lógica pode ser usada para calcular a idade 
média com que as mulheres têm o seu segundo filho (22,06 anos). A aplicação mais conhecida do 
método em realidade nem é na análise da fecundidade, mas na nupcialidade, para determinar a 
idade média da primeira união. Nesse contexto, o método é conhecido como o método de Hajnal 
(ver seção 12.4 do Capítulo 12).

Quando se contam apenas primeiros nascimentos, todas as curvas de fecundidade por idade 
apresentadas no Gráfico 10.1 se modificam na medida em que se inclinam mais para a esquerda, 
principalmente a curva da Guiné Equatorial, mas na maioria dos casos a sua característica uni-
modal se mantém. Entretanto, em anos recentes também tem havido casos de curvas bimodais 
para a idade da mãe no nascimento do primeiro filho, como as mostradas no Gráfico 10.4. Os 
exemplos principais são os países do Cone Sul, embora uma tendência semelhante também possa 
ser observada nos EUA. Segundo Pardo e Cabella (2017), a causa desse fenômeno inesperado tem 
a ver com a dualidade social dos países latino-americanos, onde o segmento da população com me-
lhores condições socioeconômicas está adotando comportamentos de fecundidade parecidos com 
os países europeus, caracterizados por um adiamento do nascimento do primeiro filho, enquanto 
a população de baixa renda continua manifestando níveis elevados de fecundidade adolescente. 
Assim, a bifurcação da curva de fecundidade é sintoma de uma bifurcação socioeconômica e 
cultural subjacente.

Gráfico 10.4: Curvas de fecundidade por idade para primeiros filhos 
 nos países do Cone Sul, 2010-11

Fonte: Pardo e Cabella (2017): Figure 4c.
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10.7.1 A razão de progressão de parturições

Embora as TFTs por ordem de nascimento na Tabela 10.7 deem uma ideia sobre as parturições 
alcançadas pelas mulheres, elas são afetadas em alguma medida pela distribuição de parturições na 
população. Se, num determinado período, há relativamente poucas mulheres com parturição 1 na 
população, o número de nascimentos de segundos filhos em cada grupo etário e consequentemente 
TFT2 também serão baixos. A Razão de Progressão de Parturições (RPP), às vezes chamada a 
Razão de Parturições Progressivas (“Parity Progression Ratio”, em inglês), fornece uma forma al-
ternativa de quantificar as parturições alcançadas. Trata-se de uma quantidade que é relativamente 
fácil de calcular para dados de coorte e consideravelmente mais difícil no caso de dados de perío-
do. Lutz (1989) analisou as RPPs dos países que fizeram parte do programa de Pesquisa Mundial 
da Fecundidade nos anos 70 e 80, usando a distribuição observada de parturições de mulheres na 
faixa etária de 40-49 anos. Com esta informação ele gerou quadros do tipo mostrado na Tabela 
10.9 que lembra uma tábua de vida de coorte, mas organizada a partir da parturição, em vez da 
idade. Bonifácio (2011) usou a mesma metodologia com dados do DHS e da PNDS para analisar 
a progressão entre parturições e o tempo médio entre partos para três países latino-americanos: 
Brasil, Bolívia e Colômbia.

A primeira coluna (p(i)) mostra a proporção de todas as mulheres com pelo menos i filhos 
que acabaram tendo pelo menos i+1. Em particular, p(0) é a proporção que teve pelo menos 1 filho. 
A coluna ℓ(i) é parecida com a função de sobrevivência de uma tábua de vida e mostra quantas 
mulheres, de um total inicial de 1000 acabaram tendo pelo menos i filhos. A fórmula é

					     ℓ(i) = ℓ(i-1) p(i-1)	 (10.9)

A coluna d(i) = ℓ(i) - ℓ(i+1) mostra quantas mulheres tiveram i filhos como a sua parturição 
final, e a função F(i) mostra o número médio de filhos tidos a partir da parturição i. A sequência 
de p(i) na Tabela 10.9 mostra níveis altos, sem quedas abruptas e inclusive um aumento a partir de 
i=12. Este padrão é característico para países onde existe pouco controle sistemático da fecundi-
dade. F(0) é o equivalente da TFT convencional, mas pela forma como foi calculada aqui, baseada 
na fecundidade completada de mulheres de 40-49 anos, ela subestima o nível convencional da 
fecundidade acumulada que, segundo o relatório do IIMS, foi 6,22 filhos por mulher. Em situações 
onde há informação sobre a população inteira ou sobre uma amostra maior, pode ser preferível usar 
os dados das mulheres de 45-49 ou mesmo de 50 anos.
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Tabela 10.9: Tabela de parturições para mulheres de 40-49 anos na IIMS de Angola (2015-16)

i p(i) ℓ(i) d(i) F(i)

0 0,9738 1000 26 5,97
1 0,9600 974 39 5,00
2 0,9453 935 51 4,06
3 0,9058 884 83 3,18
4 0,8656 801 108 2,38
5 0,8214 693 124 1,69
6 0,7707 569 131 1,12
7 0,6828 439 139 0,68
8 0,6200 300 114 0,38
9 0,5825 186 78 0,19
10 0,4548 108 59 0,08
11 0,3994 49 30 0,04
12 0,4128 20 12 0,02
13 0,5810 8 3 0,01
14 0,6225 5 2 0,00
15 3 3

Fonte: Calculado a partir da IIMS de 2015-16.

O mesmo método (ainda referente a mulheres de 40-49 anos) pode ser aplicado aos dados do 
Censo brasileiro de 2010, mas os resultados são bastante diferentes. Para começar, o número de 
mulheres sem filhos (d(0)) é bem maior do que no caso de Angola: 129 em vez de 26. Por outro 
lado, o p(i) cai significativamente a partir de i=2: de p(2) = 0,817 para p(3) = 0,552. Consequen-
temente o modo da distribuição d(i) está em d(2) = 319. Este padrão é bem típico de países com 
um grau elevado de planejamento da natalidade e uma fecundidade total baixa. O valor de ℓ(6) é 
apenas 58, sinalizando que no Brasil já há poucas mulheres com 6 ou mais filhos, contrariamente 
a Angola, onde ℓ(6) = 569.

Da mesma forma como acontece com as tábuas de vida de coorte, a desvantagem dos dados 
analisados na Tabela 10.9 é que eles se referem ao passado. No caso da fecundidade, esse passa-
do é menos distante (20-30 anos) do que no caso da mortalidade (70-90 anos), mas em situações 
onde a fecundidade está mudando rapidamente, é desejável dispor de medidas que retratam a 
situação atual. Como no caso das tábuas de vida, a resposta é a construção de um quadro pare-
cido com a Tabela 10.9, mas com dados de período. Os métodos usados para esse propósito são 
essencialmente os mesmos que os empregados para construir tábuas de vida de período, mas, 
devido à quantidade de cálculos que precisam ser feitos, o método que será ilustrado abaixo tem 
sido relativamente pouco usado. 

O primeiro passo do processo consiste em reconhecer que, embora a fecundidade seja um 
processo renovável, a fecundidade por ordem de nascimento é um processo não renovável, da 
mesma forma que a mortalidade: uma mulher pode ter vários filhos ao longo da sua vida, mas ela 
terá um filho de ordem i só uma (ou nenhuma) vez. Portanto, a transição da parturição i-1 para 
a parturição i pode ser descrita com os mesmos instrumentos usados na construção de tábuas de 
vida de período. 
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Como no caso da tábua de vida de período, é preciso estimar as taxas específicas de 
transição, ou seja, a proporção de mulheres de idade x e parturição i que num determinado ano 
têm um filho. A tabela resultante deste cálculo é parecida com a Tabela 10.9, com as seguintes 
diferenças: a) É preciso estender a tabela até parturições específicas maiores de 6, em vez de 
juntar todas numa categoria residual de 7 ou mais; e b) Mais importante, em vez de usar o 
mesmo denominador (mulheres na faixa etária de x a x+4 anos) para todas as parturições, os 
denominadores precisam ser específicos para cada parturição, ou seja

(10.10)

Os partos múltiplos são contados no numerador como se fossem simplesmente nascimentos 
distintos. Entretanto, o problema maior está no denominador. Existem muitas categorias onde o 
denominador é muito pequeno ou até mesmo 0. Afinal, é quase impossível que uma mulher com 
idade entre 15 e 20 anos tenha mais do que 4 ou 5 filhos. Nestes casos, atribui-se um valor arbi-
trário mais ou menos próximo ao esperado a nMx,i. O efeito desta atribuição sobre o resultado final 
é desprezível, justamente porque são tão poucas as mulheres que podem alcançar as categorias 
correspondentes que o seu peso na determinação do resultado final é quase nulo. O procedimento 
é mais fácil ao ser aplicado por idade simples (n=1), mas por razões práticas (por exemplo, o 
número de observações, no caso de inquéritos por amostragem) pode ser preferível usar intervalos 
quinquenais (n=5). Esta foi a alternativa adotada aqui, com os dados do IIMS de Angola. Além 
disso, as parturições maiores que 12 foram agregadas com a parturição 12, numa categoria 12+. 
Os nascimentos foram contabilizados por um período de 3 anos antes do inquérito, classificados 
pela idade da mãe na data do nascimento. As idades da população feminina no inquérito foram 
reduzidas em 1,5 anos para corresponder ao meio do intervalo.

O próximo passo é a conversão das taxas de tipo m em taxas de tipo q (segundo a termi-
nologia introduzida no Capítulo 7). Não existem métodos tão refinados para este fim como no 
caso da mortalidade. Depois de dividir por 3, para dar conta do período de referência de 3 anos, 
geralmente usa-se a fórmula (7.11) (também usada em 9.21) ou eventualmente (9.22). O valor 
resultante quantifica a probabilidade de que uma mulher de x anos exatos com i filhos terá um 
outro filho durante um período de 1 ano. No exemplo elaborado na Tabela 10.10 abaixo, supõe-se 
que as probabilidades assim calculadas foram guardadas nas células B502:N508 da planilha 
de EXCEL, onde a fila (502:508) identifica a faixa etária (de 15-19 até 45-49) e a coluna (B:N) 
identifica a parturição (de 0 até 12+).

Agora vem a parte mais trabalhosa do processo, ou seja, a aplicação das probabilidades de 
transição derivadas no passo anterior, a uma coorte hipotética de 1000 mulheres que começam a 
sua vida reprodutiva aos 15 anos, com 0 filhos. Este tamanho inicial está na célula B2 da planilha 
do EXCEL. Em toda a coluna B, as fórmulas que determinam os resultados são as seguintes:

B3 = B2 * (1 – B502)
B4 = B3 * (1 – B502)	 mesma probabilidade, porque faz parte da faixa etária de 15-19
B5 = B4 * (1 – B502)	 idem

nMx,i =
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B6 = B5 * (1 – B502)	 idem
B7 = B6 * (1 – B502)	 idem
B8 = B7 * (1 – B503)	 muda a probabilidade, porque entra a faixa etária de 20-24 etc.

Para as colunas C:Q, as fórmulas são as seguintes:

C3 = C2 * (1 – C502) + B2 * B502
C4 = C3 * (1 – C502) + B3 * B502 mesma probabilidade, porque faz parte da faixa etária de 15-19
C5 = C4 * (1 – C502) + B4 * B502	 idem
C6 = C5 * (1 – C502) + B5 * B502	 idem
C7 = C6 * (1 – C502) + B6 * B502	 idem
C8 = C7 * (1 – B503) + B7 * B503 muda a probabilidade, porque entra a faixa etária de 20-24 etc.

Para a última coluna isso se reduz a

N3 = N2 + M2 * M502
N4 = N3 + M3 * M502	 mesma probabilidade, porque faz parte da faixa etária de 15-19
N5 = N4 + M4 * M502	 idem
N6 = N5 + M5 * M502	 idem
N7 = N6 + M6 * M502	 idem
N8 = N7 + M7 * M503	 muda a probabilidade, porque entra a faixa etária de 20-24 etc.

Tabela 10.10: Exemplo de tábua de fecundidade (mulheres por idade e parturição)  
para a IIMS de Angola (2013-2016)

A B C D E F …. …. L M N

1 Idade 0 1 2 3 4 …. …. 10 11 12+

2 15 1000

3 16 818,4 181,6

4 17 669,8 303,7 26,5

5 18 548,2 381,0 68,8 2,0

6 19 448,7 424,9 119,3 7,0 0,1

7 20 367,2 444,4 172,4 15,6 0,4 ….

8 21 273,2 387,3 281,0 55,7 2,8 …. ….

…. …. …. …. …. …. …. …. …. ….

…. …. …. …. …. …. …. …. …. …. ….

35 48 8,3 10,4 27,5 53,8 94,3 …. …. 33,5 11,3 3,4

36 49 7,9 10,3 26,8 54,4 93,8 …. …. 32,7 12,3 4,6

37 50 7,6 10,2 26,1 55,0 93,3 …. …. 32,0 13,2 5,5

Fonte: Calculado a partir da IIMS de 2015-16.
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A última linha, correspondente à idade de 50 anos, contém a distribuição final por parturi-
ções que resultaria se as TEFs específicas por idade e parturição fossem as observadas durante o 
período de 3 anos antes do inquérito. Convertendo essa distribuição em Razões de Progressão de 
Parturições, obtém-se o seguinte resultado análogo à Tabela 10.9.

Tabela 10.11: Tabela de parturições do período 2013-2016 baseada na IIMS de Angola

I p(i) ℓ(i) d(i) F(i)

0 0,9924 1000 8 6,24

1 0,9897 992 10 5,25

2 0,9735 982 26 4,27

3 0,9425 956 55 3,31

4 0,8965 901 93 2,41

5 0,8278 808 139 1,60

6 0,7200 669 187 0,93

7 0,5257 481 228 0,45

8 0,4832 253 131 0,20

9 0,4148 122 72 0,07

10 0,3682 51 32 0,02

11 0,2953 19 13 0,01

12 6 6

Fonte: Calculado a partir da IIMS de 2015-16.

À primeira vista pode parecer um pouco estranho que F(0) na Tabela 10.11 seja maior do que 
na Tabela 10.9. Uma das razões para a diferença é que a Tabela 10.9 foi calculada com base nas mu-
lheres de 40-49 anos. Se fossem consideradas só as mulheres de 49 anos, F(0) seria 6,10. A outra 
razão pode ser que mulheres de mais de 35 anos, principalmente as não alfabetizadas, tendem a 
subdeclarar o número de filhos tidos. Mesmo assim, a comparação das duas tabelas não sugere 
necessariamente uma diminuição da TFT. O que sim fica evidente é que a Tabela 10.11 mostra 
RPPs mais baixas nas parturições mais altas, especificamente a partir da parturição 6.

A ideia da progressão de parturições tem sido adaptada para outras áreas de análise, como a 
promoção de alunos de um grau para o próximo. Esta chamada probabilidade de progressão por 
série não será discutida neste livro. Para maiores detalhes, o leitor pode consultar Rios-Neto e 
Riani (2004).

10.8 FECUNDIDADE DESEJADA E REALIZADA
Diferentemente do estado civil ou da parturição das mães, que são objeto de registro e/ou 

fazem parte das perguntas rotineiramente incluídas no censo e em pesquisas domiciliares, os 
desejos reprodutivos constituem um tema muito pessoal que só pode ser investigado mediante 
perguntas explícitas em inquéritos desenhados para este fim. Geralmente tais perguntas são feitas 
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em pesquisas de opinião e principalmente como parte do DHS. O DHS faz três tipos de perguntas, 
referentes a

1.  Se os filhos nascidos num período de referência 3 ou 5 anos da pesquisa foram desejados 
ou não;

2.  Se a mulher ou o casal pretendem ter filhos adicionais; e

3.  O número de filhos que considerariam ideal (com detalhamento adicional do número de 
filhos e filhas), se pudessem voltar no tempo.

Antigamente essas perguntas só eram aplicadas às mulheres, mas atualmente elas são roti-
neiramente aplicadas aos homens também. Uma das dificuldades na sua aplicação é que se trata 
de informação subjetiva que pode ser influenciada pela forma de fazer a pergunta ou por per-
cepções que podem variar no tempo e que nem sempre são bons preditores de comportamentos 
efetivos. O número de filhos considerado ideal pode ser inconsistente com o número que as 
pessoas efetivamente têm. Nos países de alta fecundidade, os números declarados como ideal 
tendem a ser menores do que os números efetivos, enquanto nos países de baixa fecundidade 
ocorre o oposto. Mais especificamente, os problemas conceituais apresentados pelas perguntas 
acima são os seguintes:

•	 As respostas à pergunta 1) tanto como à pergunta 3) podem ser afetadas pela racionaliza-
ção dos acontecimentos, já que pode ser difícil aceitar que filhos já nascidos realmente não 
foram desejados ou que o número considerado ideal é menor do que o número que a mulher 
ou o casal efetivamente têm.

•	 O marido e a mulher podem ter preferências distintas. Nos países de alta fecundidade, os 
homens geralmente querem mais filhos do que as mulheres, enquanto nos países de baixa 
fecundidade a relação muitas vezes é a inversa.

•	 A preferência expressa, principalmente no que se refere ao tamanho ideal, pode não ser a 
da própria pessoa, mas um consenso social ao qual a pessoa acha que precisa se confor-
mar. Mais em geral, as preferências que as pessoas expressam em relação ao desejo de ter 
filhos muitas vezes são inconsistentes com o seu comportamento efetivo (ver, por exemplo, 
Agadjanian, 2005, para o caso de Moçambique).

•	 Todas as perguntas sofrem do problema de que não indicam o grau de compromisso que 
o respondente tem com a resposta dada (Pritchett, 1994). Uma preferência por dois filhos 
pode refletir uma meta firme ou apenas um ótimo preliminarmente estabelecido que pode 
ser adaptado de acordo com as circunstâncias, sem maiores inconveniências.

•	 As preferências podem variar no tempo, por vários motivos. Uma mulher que acaba de ter 
um filho pode não querer outro tão cedo, mas depois de passar pelas primeiras dificuldades 
da maternidade essa percepção pode mudar.
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•	 A vontade de ter outro filho pode ser condicionada pelo sexo da criança: um casal que tem 
três filhas pode querer um filho homem, mas não uma quarta filha. Isso pode explicar a 
aparente contradição de que uma mulher com três filhos (ou, no caso filhas) que declarou 
dois como o seu número ideal, mesmo assim diga querer outro filho.

•	 Mais importante, a preferência pode ser condicionada por muitos outros fatores sobre os 
quais a mulher ou o casal não tem controle. Uma mulher pode – em abstrato – querer dez 
filhos, mas diante das limitações da situação econômica da família, ela pode achar que três 
é o máximo que dá para manter responsavelmente.

Devido a essas ambiguidades no próprio conceito de preferência, as medidas mais comuns 
desenvolvidas para medir preferências costumam ter diferentes versões, dependendo da forma 
como exatamente se interpreta o conceito. A Taxa de Fecundidade Total Desejada (TFTD) 
(“Índice Sintético de Fecundidade Intencional”, na terminologia usada em Portugal; “Wanted 
Total Fertility Rate”, em inglês) é calculada da mesma forma que a TFT comum, mas contando 
só os nascimentos desejados. Entretanto, o que constitui um nascimento desejado pode ser de-
finido de diferentes maneiras:

•	 Usando a informação sobre os nascimentos ocorridos no período de referência e se foram 
desejados ou não. A desvantagem desse critério é de estar sujeito a racionalização já que 
é difícil para uma mulher admitir que um filho seu que já nasceu não era desejado, princi-
palmente se foi um nascimento recente.

•	 Usando o critério se a ordem de nascimento passa do número ideal declarado (método de 
Lightbourne, 1985). Trata-se de um critério que também está sujeito à racionalização, em-
bora talvez menos do que o anterior. 

•	 Usando informação prospectiva sobre o desejo da mulher ou do casal para ter filhos adi-
cionais (método de Bongaarts, 1990). Concretamente, no primeiro passo se incluem os 
últimos filhos nascidos vivos de mulheres que declaram querer filhos adicionais. Conside-
ra-se que todos esses filhos devem ser desejados. Entretanto, também há certa proporção de 
casos em que a mulher não quer filhos adicionais porque o mais recente parto foi o último 
que ela pretendia ter. Essa proporção é aproximada pela proporção de mulheres de 40-44 
anos que querem ter mais filhos. 

•	 Bhushan e Hill (1995) desenvolveram um índice alternativo que não se referem a nasci-
mentos passados, como os três anteriores, mas aos nascimentos que a mulher pretende ter 
durante um período de um ou dois anos no futuro, incluindo gravidezes atuais e se foram 
desejadas ou não. Segundo os autores, o índice evita a sensitividade do critério de Bon-
gaarts a mudanças nas preferências das mulheres, mas por outro lado tem a desvantagem 
de ser sensível ao momento em que as mulheres pretendem ter seus nascimentos futuros. 

A Tabela 10.12 ilustra as três variantes que se referem a nascimentos passados com dados 
do IIMS de Angola, mas exclui o quarto, por referir-se exclusivamente a nascimentos futuros. 
Os seguintes detalhes do cálculo precisam ser esclarecidos:
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•	 No cálculo do índice de Bongaarts considerou-se como manifestação do desejo por filhos 
adicionais: 1) Uma resposta afirmativa à pergunta direta se a mulher queria mais filhos, 
mas também 2) As respostas “não sabe” ou “não pode ter mais filhos” naqueles casos onde 
o número ideal de filhos superava o número atual. O resultado na Tabela 10.12 tem dois 
valores. O primeiro (3,974) se refere exclusivamente aos casos em que a mulher declarou 
querer filhos adicionais; o segundo (4,513) aplica uma correção para considerar as mulhe-
res que não querem mais filhos mas cujo último nascimento era desejado.

•	 No cálculo do índice de desejo pelo último filho, os casos onde a mulher respondeu que 
queria o filho, mas não naquele momento foram considerados como respostas afirmativas;

•	 Todas as séries na Tabela 10.12 foram calculadas com base na informação sobre o último 
filho. No caso do índice de Lightbourne em realidade, a prática convencional é que sejam 
considerados todos os filhos nascidos no período de referência (no caso, 3 anos). Isso ex-
plica a diferença entre o índice encontrado na Tabela 10.12 (5,052) e o resultado que consta 
no relatório oficial do IIMS (5,2).

Tabela 10.12: Taxas de Fecundidade Total Desejada segundo os critérios de Bongaarts,  
Lightbourne e segundo o desejo pelo último nascido vivo (nado vivo)

Grupos de Idade TEFs Bongaarts Lightbourne Desejo pelo Último

15-19 165,8 137,7 157,4 161,5

20-24 262,8 206,3 246,9 254,3

25-29 278,9 187,4 237,5 267,7

30-34 252,9 139,0 185,2 237,0

35-39 185,0 77,5 112,7 160,9

40-44 94,6 38,0 53,0 78,6

45-49 22,6 8,8 17,7 21,2

Total 6,313 3,974 5,052 5,906

4,513

Fonte: Calculado a partir da IIMS de 2015-16.

Outra comparação relevante é com a informação diretamente obtida da pergunta sobre o 
tamanho ideal da família. No caso da IIMS, o relatório oficial indica um tamanho médio ideal de 
5,9 filhos para as mulheres e 6,0 para os homens. Embora o número seja maior para os homens, o 
qual seria de esperar considerando que a maior parte do ônus de ter filhos cai na mulher, a dife-
rença é surpreendentemente pequena. Isso é mais ou menos típico: os tamanhos ideais declarados 
pelos homens tendem a ser maiores do que nas mulheres, mas a diferença normalmente não passa 
de 10% (Hakkert, 2004). Em países com fecundidade abaixo do nível de reposição observa-se o 
padrão oposto, com maiores tamanhos ideais declarados pelas mulheres.

Cabe assinalar ainda que há uma diferença conceitual importante entre o tamanho ideal 
obtido diretamente da pergunta correspondente e o índice de Lightbourne, construído a partir da 
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mesma informação. O índice de Lightbourne parte dos nascimentos que efetivamente aconteceram 
e compara a sua ordem com o número de filhos que a mulher declarou como o seu ideal. Por outro 
lado, o tamanho ideal, quando analisado diretamente, não considera só os filhos que nasceram, 
mas também os filhos que a mulher queria, mas não teve, por uma variedade de razões possíveis: 
esterilidade, falta de um parceiro, falta de condições econômicas, doença etc. Portanto, uma crítica 
que se pode ter a todos os índices da Tabela 10.12 é que elas quantificam o número de filhos que 
as mulheres gostariam de ter evitado, mas não os filhos adicionais que gostariam de ter tido. Esta 
distinção é particularmente relevante nos países de baixa fecundidade onde as mulheres frequen-
temente não alcançam o tamanho de família que declaram como ideal (Hakkert, 2003). Nos países 
europeus, especialmente no sul da Europa, existe um interesse crescente em informação sobre as 
intenções reprodutivas das pessoas e o seu potencial para elevar as taxas excepcionalmente baixas 
de fecundidade observadas naqueles países. 

Neste contexto, pode-se mencionar um outro indicador baseado no conceito de fecundidade 
desejada que é a fecundidade final esperada, definida como número de filhos biológicos (nascidos 
com vida) tidos pelas pessoas acrescido do número de filhos que pensam vir a ter no futuro 
(incluindo a gravidez atual, caso se aplique). Embora se trate de um indicador menos usual, este 
foi o conceito usado para analisar a informação levantada no Inquérito à Fecundidade de Portugal, 
realizado em 2013.

Os dados sobre a fecundidade desejada são um dos elementos usados na estimação da cha-
mada necessidade insatisfeita de planejamento familiar (“unmet need for family planning”, em 
inglês). Como o nome sugere, trata-se de um indicador muito usado para dimensionar a demanda 
por programas de planejamento familiar que é calculado rotineiramente nos inquéritos DHS. A 
necessidade insatisfeita é definida como a percentagem de mulheres casadas ou unidas de 15-49 
anos de idade que são férteis e sexualmente ativas, mas que não usam métodos anticoncepcionais 
e não querem outro filho durante pelo menos dois anos. Esta definição inclui:

•	 Todas as mulheres grávidas (casadas ou unidas) cuja gravidez foi não desejada ou mal planejada.

•	 Todas as mulheres (casadas ou unidas) no período de infecundabilidade pós-parto (ame-
norreia lactacional) que não usam anticoncepcionais e cujo último parto foi não desejado 
ou mal planejado.

•	 Todas as mulheres férteis (casadas ou unidas) que estão grávidas ou em período de infe-
cundabilidade pós-parto e que não querem outro filho durante pelo menos dois anos ou que 
não sabem se querem outro filho, mas que não usam qualquer método anticoncepcional.

A definição exclui:

•	 Mulheres inférteis, definidas como mulheres que se casaram ou uniram há mais de 5 anos, 
não tiveram nenhum nascimento nos últimos 5 anos, não estão grávidas e nunca usaram 
um método anticoncepcional. Também são consideradas inférteis as mulheres que se au-
todeclaram como tal ou que estão em menopausa ou tiveram uma histerectomia, nunca 
menstruaram ou estão em amenorreia pós-parto há 5 anos ou mais (ou seja, mulheres que 
não menstruaram num período de 24 meses desde o nascimento do último filho).
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Na prática o cálculo da necessidade insatisfeita pode ser complicada, devido a todos os deta-
lhes que precisam ser considerados. Para os detalhes mais atualizados sobre os algoritmos usados, 
pode-se acessar: http://measuredhs.com/Topics/Unmet-Need.cfm.

Níveis de mais de 25% são considerados muito altos e níveis menores de 5% como muito 
baixos. Caetano e Arnaldo (2002) compararam os níveis no Brasil e Moçambique, chegando a 
estimativas de 22,5% e 7,3%, respectivamente. O DHS de 2003 de Moçambique encontrou uma 
prevalência um pouco mais baixa (18,4%) e o DHS de 2011 encontrou 28,5%. O aumento do índice 
sugere que havia mais mulheres em 2011 que queriam limitar o seu número de filhos mas que não 
encontraram os meios para isso do que em 2003. Isso tipicamente acontece quando as preferências 
reprodutivas mudam, mas a satisfação das necessidades criadas cresce mais lentamente. Pode 
haver uma necessidade insatisfeita mesmo em circunstâncias onde o tamanho ideal de família 
coincide com a fecundidade efetiva. Isso pode acontecer porque uma parte da população tem mais 
filhos do que deseja enquanto outra parte não atinge o seu nível desejado. Outra possibilidade é que 
as mulheres tenham o número total de filhos que desejam, mas não espaçados da forma preferida.

O conceito de necessidade insatisfeita tem sido criticado por vários motivos. Por um lado, o 
cálculo é relativamente complexo e pequenas variações na implementação dos conceitos podem 
afetar o resultado. Por exemplo, dependendo da forma exata como a infertilidade é medida, os 
resultados podem variar. Também existem ambiguidades relacionadas com o tratamento dos méto-
dos tradicionais de planejamento familiar. As mulheres que usam esses métodos não são incluídas 
no cálculo, mas como muitos métodos tradicionais são pouco efetivos, poderia ser argumentado 
que deviam ser contabilizadas. Um problema mais fundamental é que o conceito se limita a mu-
lheres casadas ou em união, o que é problemático em contextos onde há uma atividade sexual sig-
nificativa fora das uniões. Entretanto, a crítica mais contundente tem a ver com o próprio conceito 
de fecundidade não desejada. Como já mencionado anteriormente, todas as perguntas sobre este 
tema sofrem do problema de que não indicam o grau de compromisso que o respondente tem com a 
resposta dada (Pritchett, 1994). Uma mulher que declara não desejar outro filho nos próximos dois 
anos pode ser altamente comprometida com essa intenção, por exemplo devido a um compromisso 
de trabalho que seria difícil de cumprir tendo outro filho, ou pode simplesmente declarar esse 
prazo como uma meta preliminar que pode mudar conforme as circunstâncias. Na ausência de 
critérios mais rigorosos de medição, o custo econômico ou psicológico da necessidade insatisfeita 
continua difícil de quantificar.

10.9 OUTROS CONCEITOS DE FECUNDIDADE
Os conceitos discutidos na seção 10.2 são os mais consistentes do ponto de vista analítico, 

mas nem sempre existem os dados necessários para o seu cálculo. Como se viu na seção 10.3, nem 
mesmo no Brasil a informação é completamente confiável. Por isso se usam às vezes conceitos 
mais aproximados que são mais fáceis de calcular. Um desses conceitos é a Razão Crianças / 
Mulheres (RCM), que já foi definida em (6.9) como

(10.11)

http://measuredhs.com/Topics/Unmet-Need.cfm
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A vantagem da RCM é que ela pode ser calculada só com informação sobre a estrutura etária 
da população, mas é uma medida relativamente grosseira que só deve ser usada na ausência de 
indicadores mais refinados. A RCM guarda certa semelhança com a TFG. Em realidade

(10.12)

onde r representa a taxa de crescimento da população. Entretanto, em populações onde a mor-
talidade infantil é extremamente elevada (significativamente maior de 100 por mil), esta relação 
aproximada não se verifica mais e a RCM acaba sendo muito influenciada pela mortalidade. Como 
será visto no Capítulo 15, isso dificulta, por exemplo, a estimação da fecundidade de populações 
históricas com altos níveis de mortalidade, como a população escrava brasileira na época colonial, 
quando não havia registros de nascimentos confiáveis, de modo que a RCM é uma das poucas 
medidas disponíveis.

A fecundidade pode ser calculada por subgrupos da população, por exemplo por nível de 
educação, raça, etnia, religião etc. Uma divisão que historicamente tem sido importante (ver os 
parágrafos anteriores), embora venha perdendo significância, é a fecundidade por estado civil. A 
ideia é que a maioria das crianças nascem dentro de uniões formais, de modo que o número de 
mulheres de idade fértil que estão dentro de uma união pode ser considerado um dos principais 
determinantes da fecundidade. Portanto a fecundidade se divide em marital e extramarital:

(10.13)

e a fórmula análoga para a fecundidade extramarital. A razão pela qual o conceito de fecundida-
de marital está perdendo relevância é porque um número crescente de nascimentos ocorre fora 
do casamento. 

Esta mudança se relaciona com a transformação do próprio conceito de casamento e união 
que será discutida no próximo capítlo, com a diminuição do número de casamentos formais e o 
aumento das uniões informais. Vieira (2016) mostra esta mudança para o caso do Brasil, usando 
dados dos DHS de 1986 e 1996 e a PNDS de 2006. Como se pode verificar no Gráfico 10.5, a pro-
porção de nascimentos que ocorrem dentro dos casamentos formais diminuiu de 74,8% em 1986 
para 38,7% em 2006, enquanto os nascimentos extramaritais aumentaram de 8,7% para 14,7%. 
Entretanto, a maior mudança ocorreu na proporção de nascimentos dentro de uniões informais, 
que aumentou de 16,5% para 46,6%. Na Europa as mudanças no padrão de comportamento têm 
sido mais acentuadas ainda. Em 1960, a incidência mais alta de filhos nascidos fora dos casamentos 
formais foi na Islândia (25,3%). Já em 2018 havia dez países onde mais da metade dos nascimentos 
ocorreram fora dos casamentos formais, entre os quais Portugal (55,9%) e França (60,4%), com 
uma proporção máxima de 70,5% na Islândia. 

Em países onde a incidência de uniões informais tradicionalmente foi alta, as uniões informais 
geralmente se caracterizam por uma fecundidade um pouco mais elevada do que os casamentos 
formais. É o que Saraiva (2017) encontra, por exemplo, na sua análise da fecundidade no município 
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de Cacuaco, Angola. O mesmo ocorre no Brasil, mas segundo Vieira está havendo uma convergên-
cia em que a diferença tradicional tende a desaparecer. 

Gráfico 10.5: Composição da fecundidade brasileira por estado civil em 1986, 1996 e 2006

Fonte: Vieira (2017): Figura 7.

Tipicamente a fecundidade é definida e calculada em relação às características (idade, even-
tualmente estado civil, nível de educação etc.) das mães. Teoricamente não há nenhuma razão 
porque não possa ser relacionada com as características do pai. A questão é mais de conveniência 
já que, como afirma o ditado popular, “a mãe é uma certeza, o pai é uma hipótese”. Os dados sobre 
a paternidade, quando existem, costumam ser mais precários do que os de maternidade e muitos 
sistemas de registro civil nem registram todos os dados sobre o pai. Apesar disso, o número de 
países onde existe algum tipo de estudo sobre a fecundidade masculina está aumentando. Zhang 
(2011) cita 43 países onde existia informação a este respeito na década de 90. No Anuário Demo-
gráfico das Nações Unidas de 2016, que investigou o mesmo tema, a lista já incluía 85 países, entre 
os quais Chile, Colômbia, Equador, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, Macau, México, 
Panamá, Porto Rico, Portugal, República Dominicana, Trindade & Tobago, Uruguai e Venezuela. 
No Brasil, desde 2010 o SINASC recolhe informação sobre a idade do pai da criança, mas a taxa 
de omissão é alta. Falcão (2016) fez uma tentativa para calcular a fecundidade masculina por idade 
para os municípios do Estado de São Paulo, mas só conseguiu fazer isso para alguns, devido à má 
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qualidade da informação. Os países europeus possuem registros de melhor qualidade que permi-
tem estimações mais precisas. Alguns países, entre os quais os EUA, também possuem inquéritos 
por amostragem que fornecem essa informação. Alguns censos também fazem a pergunta sobre 
filhos tidos a homens e mulheres ou permitem a identificação do pai e da mãe de cada criança 
desde que eles morem no mesmo domicílio (agregado familiar). Schoumaker (2017) mostra três 
procedimentos que permitem a estimação da fecundidade masculina a partir de dados dos DHS. 
Os detalhes técnicos destes métodos estão além do alcance deste capítulo.

Gráfico 10.6: Taxas Específicas de Fecundidade para homens e mulheres no município de Franca SP em 2013

Fonte: Falcão (2016): Gráfico 2a.

O Gráfico 10.6 mostra as TEFs para o município de Franca, no interior de São Paulo, em 2013, 
que teve informação sobre 97,5% das idades paternas. Como se pode perceber, a fecundidade 
masculina geralmente é mais tardia e tem uma dispersão um pouco maior porque pode continuar 
até idades mais avançadas. A TFT masculina nesse município (1,73) foi um pouco mais alta do 
que a TFT feminina (1,67). O mesmo aconteceu nos outros municípios analisados, embora as 
diferenças fossem pequenas. Não há nenhuma razão porque a diferença sempre deva ser neces-
sariamente nesse sentido e a lista de Zhang contém vários casos onde foi no sentido contrário. O 
autor sugere que em países de baixa fecundidade (TFT<2,2), a diferença entre a TFT masculina e 
feminina tende a ser pequena, com uma ligeira vantagem para a TFT feminina. Nos países de alta 
fecundidade as diferenças podem ser maiores, com uma TFT masculina muitas vezes maior do 
que a feminina. Schoumaker (2017) deriva a seguinte fórmula para a TFT masculina (TFTm) como 
função da feminina (TFTf):

(10.14)

onde RS0 é a Razão de Sexos ao Nascer,  e  são as probabilidades de sobrevivência até 
as idades médias do esquema de fecundidade feminina e masculina, r é a taxa instantânea de 
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crescimento da população e Tm e Tf  se referem ao comprimento médio de uma geração pelo esque-
ma de fecundidade masculina ou feminina. Estritamente falando, esta fórmula só se aplica ao caso 
de uma população estável (ver Capítulo 22), razão pela qual a sua derivação não será mostrada 
aqui, mas as implicações qualitativas também valem para outras populações, a saber o fato de que 
TFTm aumenta relativamente a TFTf  na medida em que r ou Tm – Tf  forem maiores. 

Gráfico 10.7: Fecundidade feminina (esquerda) e masculina (direita)  
por idade e nível de educação em Portugal, 2000-2001

Fonte: Oliveira (2007 a): Figura 1 e 2.

A regra de que a fecundidade masculina tende a ser mais dispersa do que a feminina não é 
universal. O Gráfico 10.7 mostra que em Portugal em 2000-2001 a fecundidade dos homens com 
educação superior era, inclusive, um pouco mais concentrada do que o equivalente feminino.
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10.10 FECUNDIDADE DE PERÍODO E DE COORTE
Tanto no caso da mortalidade como na fecundidade, as taxas podem ser definidas em termos 

do período (transversalmente) ou da coorte (longitudinalmente). Esses conceitos foram introdu-
zidos nas seções 7.3-7.5. Embora a distinção – em certas circunstâncias – possa ser importante 
na análise da mortalidade, ela costuma sê-lo muito mais na análise da fecundidade. Isso ocorre 
porque a fecundidade depende até certo ponto de decisões voluntárias, de modo que ela tem um 
componente comportamental muito maior do que a mortalidade.

Figura 10.2: A TFT definida como soma de taxas de período (período 2015-2020) ou de coorte  
(coorte de nascimento 1965-1970)

A grande maioria das taxas utilizadas na demografia é de período, como, por exemplo, as 
Taxas Brutas de Natalidade e as Taxas de Fecundidade Total definidas acima. Os valores de uma 
TFT podem não refletir o comportamento de uma coorte uma vez que podem ser infuenciados pelo 
chamado efeito tempo, que ocorre devido a mudanças comportamentais temporárias. O “efeito 
tempo” está intimamente relacionado com as mudanças que ocorrem na idade média da fecundi-
dade. Esse efeito distorce os resultados encontrados a partir de algumas medidas transversais de 
fecundidade como é o caso da TFT. Flutuações de curto prazo nas TFT podem dar a impressão de 
que está ocorrendo aumento ou diminuição da fecundidade, porém, essa flutuação pode ser resul-
tado de um adiamento ou adiantamento da fecundidade. Por exemplo, em vários países europeus, 
e alguns em outras regiões do mundo, houve ou está havendo um adiamento da fecundidade, prin-
cipalmente, em decorrência de uma mudança comportamental das mulheres, que estão preferindo 
uma consolidação das suas carreiras antes de ter filhos. Nos países onde se observa esse fenômeno, 
o primeiro impacto é um declínio acentuado das taxas nos grupos etários de 20-24 e 25-29 anos o 
que resulta numa estimativa da TFT de período, menor. Em seguida, na  medida em que as mulhe-
res destes grupos etários envelhecem, observa-se um aumento (seja absoluto ou relativo) das taxas 
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dos gupos etários mais velhos: 30 anos e mais, por exemplo. Assim, embora a fecundidade com-
pleta das coortes afetadas pode não mudar significativamente, a TFT de periodo pode sugerir uma 
queda profunda da fecundidade, seguida por uma reversão da tendência (Sobotka e Lutz, 2010).

O efeito tempo, que pode sub ou sobre-estimar a fecundidade quando considerada a TFT de 
período ilustra-se no Gráfico 10.8 com a experiência de dois países: Brasil e Dinamarca. A compa-
ração das taxas específicas e correspondente TFT, estimadas, tanto para o período 1980-85 como 
para a coorte de mulheres que no mesmo período, estavam iniciando seu período reprodutivo, isto 
é, com idades 15-19 anos e o encerraram em 2010-2015, em que estavam nas idades 45-49. No caso 
do Brasil, as estimativas de período indicavam que, em 1980-85, as mulheres terminariam sua vida 
reprodutiva, tendo em média, 3,8 filhos por mulher (linha pontilhada). As estatísticas disponíveis, 
no entanto, indicam que as coortes envolvidas neste processo teriam outro comportamento (linha 
contínua). Com efeito, à medida que as jovens desse período, com idades entre 15-19 anos, enve-
lheciam,  experimentaram, realmente, uma fecundidade muito mais baixa tendo, finalmente, 2,6 
filhos por mulher. A idade média da fecundidade destas coortes foi dois anos menor que aquela 
indicada nas medidas de período. Como se explica nas linhas seguintes, a fecundidade brasileira 
experimentava um efeito tempo negativo.

Gráfico 10.8: Taxas Específicas de Fecundidade (por mil) e TFTs de período (1980-85)  
e da coorte com 15-19 anos em 1980-85: Brasil e Dinamarca

			   Brasil				    Dinamarca

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O caso da Dinamarca mostra o efeito do tempo em outra direção: Os dados de período, em 
1980-85 indicavam que a TFT era de 1,4. No entanto, as coortes envolvidas nestas estimativas, 
seguiram um comportamento diferente. Nas idades mais jovens, esta coorte teve ligeiramente 
menos filhos do que o indicado pelos dados de período, como se vê no gráfico mencionado. A 
coorte mostrou um adiamento da fecundidade com taxas específicas maiores a partir da idade 30 
o que culminou numa TFT da coorte, maior. Isto é, houve um efeito tempo positivo. Neste caso, 
contrariamente ao caso do Brasil, a idade média da fecundidade aumentou em dois anos.
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O efeito quantum se refere a uma medida pura da fecundidade, a qual busca refletir um nível 
de fecundidade livre das distorções causadas pela atuação do efeito tempo. Ryder (1964) notou 
que a TFT é influenciada por mudanças temporais na idade média à maternidade. Por isso, ele 
desenvolveu uma técnica que busca estimar a TFT de período a partir da TFT e da idade média da 
fecundidade da coorte, chegando à seguinte relação:

(10.15)

onde TFTC refere-se à taxa de fecundidade total de coorte e r representa a taxa de mudança anuali-
zada da idade média da fecundidade de coorte. Essa taxa de mudança pode ser estimada como:

(10.16)

onde  é a idade média à maternidade. Essa equação demonstra que o adiamento da fecundidade 
de coorte (quando r > 0) leva ao declínio na TFT de período por uma quantidade que depende 
da taxa de mudança na idade média da maternidade de coorte. A TFT de período, nesta equação, 
pertence ao período ou ano no qual a coorte alcança sua idade média à maternidade. A derivação 
de (10.15) envolve o uso de cálculo integral, razão pela qual não será mostrada aqui.

Empiricamente tem sido demonstrado (por exemplo, Brass, 1974 b) que a relação (10.15) não 
funciona muito bem para o total de nascimentos, mas Bongaarts e Feeney (1998) notam que ela 
funciona muito melhor se os nascimentos são desagregados por ordem. Com base nesta ideia, de-
senvolveram um método que busca estabelecer uma medida da TFT ajustada, livre das distorções 
causadas pelo efeito tempo. Basicamente, o método propõe o cálculo de uma nova TFT, ajustada 
de acordo com as mudanças que ocorreram na idade média da fecundidade entre dois períodos. 
Assim, após esse ajuste da TFT, encontra-se uma taxa que seria alcançada, caso não ocorressem 
mudanças na idade média da fecundidade. Este valor encontrado para a TFT é definido pelos 
autores como quantum.

Bongaarts e Feeney apresentam uma adaptação de (10.15), que permite o cálculo da 
TFT ajustada:

(10.17)

onde  é a TFT observada para a ordem de nascimento i; o valor de ri corresponde à 
variação anual da idade média da fecundidade para a ordem de nascimento i (medida em anos):

(10.18)

Para o cálculo da  tem-se:

(10.19)
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A  pode ser descrita como:

(10.20)

Miranda-Ribeiro, Rios-Neto e Carvalho (2013) destacam que, apesar das importantes apli-
cações desse modelo para dados em diversos países, ainda se questiona muito a validade da 

 como uma medida de quantum pura, isto é, livre do efeito tempo. Segundo os autores, 
as duas principais críticas ao modelo são: o modelo de Bongaarts e Feeney desconsidera os dife-
renciais de coorte na mudança da idade média da fecundidade; e utiliza medidas inadequadas ao 
ser aplicado.

Para alguns autores, ao utilizar apenas as TEF pode-se considerar que o modelo de Bongaarts 
e Feeney está utilizando medidas inadequadas. Isso, porque essas TEF apresentam no denominador 
todas as mulheres de determinada idade ou faixa etária, independentemente do número de filhos 
que elas tiveram. Dessa forma, pode-se notar que as medidas de fecundidade, empregadas por 
Bongaarts e Feeney, não são consideradas medidas de exposição ou risco e, a partir do momento 
em que essas frequências de período são somadas para todas as idades do período reprodutivo, os 
seus resultados não podem ser interpretados como um indicador quantum apropriado (Van Imhoff 
e Keilman, 2000).

Para tentar solucionar essas limitações, Kohler e Ortega (2002) apresentaram um modelo 
alternativo. Buscando corrigir os problemas relacionados às medidas, eles utilizam funções de 
intensidade, as quais se referem às TEF que empregam apenas mulheres com risco de ter um filho 
em determinada ordem de nascimento no denominador. Para corrigir as falhas relacionadas com 
a variação anual da idade média da fecundidade, eles introduzem o conceito de variância e seu 
cálculo se torna uma função da ordem de nascimento e da idade da mulher. Por fim, o modelo pro-
posto mensura o efeito da mudança na composição por parturição da fecundidade para encontrar 
uma medida pura de quantum.

Uma importante contribuição, para os estudos que analisam o efeito tempo e o quantum, 
foi apresentada por Miranda-Ribeiro, Rios-Neto e Carvalho (2013), os quais buscaram situar o 
Brasil em relação ao debate atual sobre esse tema. Para isso, eles calcularam diversos indica-
dores de fecundidade. Aplicando o modelo de Kohler e Ortega (2002), os autores demonstram 
que a transição da fecundidade brasileira para baixos níveis foi acompanhada de um efeito 
tempo negativo e um efeito parturição positivo. Para os autores, isso significa dizer que a TFT 
observada foi inflada pelo adiamento nos nascimentos dos filhos e pelo aumento da participação 
relativa das primeiras ordens de nascimento na composição da fecundidade. Assim, provavel-
mente, a fecundidade observada seria muito menor caso não fossem observadas mudanças na 
idade média da fecundidade e na composição da fecundidade segundo parturição. Ao final da 
década de 1990, havia indícios de que o Brasil iniciaria um processo de adiamento da fecun-
didade, o que foi confirmado em trabalhos posteriores. Miranda-Ribeiro, Rios-Neto e Garcia 
(2016) apontam que o adiamento da fecundidade no Brasil se iniciou em meados da década de 
1990 e que, a partir de então, a fecundidade passou a ser diminuída pelo efeito tempo negativo; o 
efeito parturição permaneceu positivo no período. Ao final da década de 2000, os efeitos tempo 
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e parturição praticamente se anulavam, fazendo com que a fecundidade observada e o quantum 
(a medida pura) tivessem níveis muito próximos. 

Os modelos que tratam da mensuração do efeito tempo foram desenvolvidos no contexto de 
baixos níveis de fecundidade, quando o adiamento dos nascimentos reduzia, sistematicamente, à 
fecundidade observada a cada período. O adiamento, não necessariamente, impacta a fecundidade 
de coorte, se as mulheres recuperam os nascimentos adiados, com se vê, no caso da Dinamarca, 
e chegam ao final do período reprodutivo com o número de filhos igual ou maior que teriam na 
ausência do adiamento. No entanto, quando os nascimentos adiados não são recuperados, a fecun-
didade de coorte é afetada. Nesse sentido, é comum a preocupação com o adiamento do primeiro 
nascimento, na medida em que afeta a progressão para as sucessivas parturições, ou pode incre-
mentar a parcela das mulheres que terminam o período reprodutivo sem filhos. A incorporação da 
análise dessas questões pode auxiliar no entendimento do futuro da fecundidade. 

O adiamento do primeiro filho no Brasil é tratado em Miranda-Ribeiro, Garcia e Faria 
(2019). Os autores mostram que houve queda da progressão para o primeiro filho nas últimas 
décadas, para todas as idades. Entre as mulheres mais velhas, a queda da progressão para o 
primeiro filho implica num percentual maior de mulheres que encerram o período reprodutivo 
sem filhos. Entre as mais jovens, a queda da progressão representa, no mínimo, um adiamento 
da maternidade. Em Portugal, que conta com uma maior série histórica de estatísticas de fecun-
didade confiáveis, existem maiores oportunidades para a análise de coorte e sua comparação 
com análises de período. Um exemplo é o trabalho de Lages (1991) que inclusive desagrega as 
taxas de coorte por ordem de nascimento.

10.11 DETERMINANTES PRÓXIMOS DA FECUNDIDADE
A investigação dos determinantes da fecundidade humana tem, há algumas décadas, sido 

alvo de interesse da demografia. O trabalho de Davis e Blake (1956) é considerado uma publica-
ção pioneira sobre o assunto e teve como principal objetivo organizar um conjunto de variáveis 
chamado “intermediate fertility variables”. Em seguida, as contribuições de John Bongaarts têm 
sido provavelmente as mais influentes. Num trabalho amplamente reconhecido na literatura, Bon-
gaarts (1978) propôs uma decomposição da TFT que mostra o efeito dos chamados determinantes 
próximos da fecundidade, ou seja, aspectos que afetam a fecundidade diretamente, mas que, por 
sua vez, exigem explicações mais fundamentadas em práticas sociais ou culturais que definem os 
determinantes mais distantes. Os determinantes próximos incluem fatores comportamentais, como 
o uso de contrace(p)tivos, por meio dos quais os determinantes distantes, como a escolaridade e a 
renda, afetam a fecundidade.

A estrutura do modelo de Bongaarts é a seguinte:

				    TFT(t) = Cm(t) ·Cc(t) · Ca(t) · Ci(t) · TF(t)	 	 (10.21)

onde Cm representa a proporção de mulheres em uniões, Cc mede o impacto dos meios anti-con-
ce(p)tivos dentro das uniões, Ca expressa o efeito dos abortos e Ci é um índice de infecundabilidade 
pós-parto (amenorreia lactacional). TF simboliza a fecundidade natural. Henry (1961) introduziu 
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este conceito para descrever a fecundidade de populações com casamento universal sem controle 
deliberado do número de nascimentos. O número médio de filhos por mulher no esquema que ele 
calculou é 11, mas a fecundidade natural também depende de certos fatores ambientais. Algumas 
populações localizadas como os Huteritas, já mencionados no Capítulo 2, superaram esta média. 
Por outro lado, os grupos, Khoisan que moram no deserto de Namíbia, Botsuana e o sul de Angola, 
não aplicam qualquer controle deliberado à sua fecundidade, mas o seu modo de vida, a sua ali-
mentação e particularmente o aleitamento prolongado limitam a sua fecundidade. Geralmente se 
considera que há sete fatores que afetam a fecundidade natural:

1.  A idade da menarca, ou seja, a idade quando as mulheres começam o seu ciclo de menstruação;

2.  A idade ao casar ou quando a mulher alcança a maturidade sexual;

3.  O tamanho dos intervalos entre nascimentos;

4.  A incidência de perdas fetais;

5.  A duração da gestação;

6.  A duração da infecundabilidade pós-parto; e

7.  A idade da menopausa, quando a mulher deixa de ser fértil.

No modelo de Bongaarts alguns destes fatores fazem parte do próprio modelo, mas outros são 
incorporados no fator residual TF. Na prática, geralmente se toma como referência um valor entre 
15 e 16 para TF.

O primeiro índice a ser calculado no modelo de Bongaarts é a proporção de mulheres em 
união, Cm. Este índice pode ser calculado como uma média ponderada da proporção de casadas por 
idades específicas, isto é, m(a), onde “a” se refere à idade, com os pesos sendo as taxas específicas 
de fecundidade marital, g(a):

(10.22)

Não se pode simplesmente utilizar a proporção de todas as mulheres que são casadas, uma vez 
que o impacto do casamento na fecundidade depende da distribuição etária das mulheres casadas. 
A contribuição das mulheres entre 20 e 40 anos de idade para a fecundidade é muito maior. Uma 
alternativa para esse problema é utilizar a razão da fecundidade de todas as mulheres em relação à 
aquelas que são casadas, isto é:

			   , ou seja,  	  (10.23)

onde TFT é a Taxa de Fecundidade Total; TM é a Taxa de Fecundidade Marital Total. Neste 
modelo, Cm = 0, caso ninguém seja casado e Cm = 1, se todas as mulheres no período reprodutivo 
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forem casadas. Como pode ser observado, por meio desse índice, pode-se ter uma forma clara de 
separar a TFT em dois componentes: a prevalência de mulheres casadas dentro do período repro-
dutivo, Cm; e o nível de fecundidade das mulheres casadas (TM).

O segundo índice a ser incorporado ao modelo é o Índice de Contracepção, Cc, mensurado como:

(10.24)

onde “u” representa a prevalência do uso de contracepção atual entre mulheres casadas; e “e” 
representa a média do uso e efetividade da contracepção. Neste caso, o índice de contracepção 
varia inversamente com a prevalência e o uso efetivo de contracepção. Se a contracepção não é 
realizada ou é ineficiente, então, Cc = 1. O fator 1,08 representa um ajuste para o fato de que os 
casais não usam contracepção. Portanto, “u”, que mede a prevalência entre todos os casais, tem 
que ser inflado para levar em conta essa concentração de contracepção.

O terceiro fator é o índice de aborto, que busca mensurar o efeito inibidor do aborto induzido. 
A equação utilizada para esse índice reconhece que cada aborto evitará um pouco menos de um 
parto, uma vez que: (a) um aborto espontâneo ou parto prematuro pode impedir que a gravidez 
termine num nascimento vivo; e (b) após um aborto induzido a mulher retoma a ovulação muito 
mais cedo do que teria sido se ela tivesse levado a gravidez a termo, o que significa que a gravidez 
subsequente provavelmente se seguirá mais cedo. A equação que mede o índice de aborto é:

(10.25)

onde TA é a Taxa Total de Aborto, ou seja, número total de abortos ao longo do período reprodutivo 
por mulheres dentre as mulheres casadas; “u” representa do uso de contrace(p)tivos.

O quarto fator mede o efeito da infecundabilidade pós-parto. Utiliza-se este indicador porque 
a lactação possui um efeito inibitório na ovulação, aumentando o intervalo de nascimentos e re-
duzindo a fecundidade natural. A estimação quantitativa do efeito redutor da infecundabilidade 
lactacional na fecundidade é melhor realizada pela comparação do tempo do intervalo entre os 
nascimentos na presença e na ausência da lactação. Sem lactação, o tempo médio do intervalo de 
nascimentos pode ser estimado em 20 meses e com a lactação seu valor se iguala à duração da 
infecundabilidade de período mais 18,5 meses. A razão entre o intervalo médio de nascimentos 
com e sem a lactação pode ser chamada de índice de infecundabilidade lactacional, isto é:

						      Ci = 20 / (18 + i)		  	 (10.26)

onde Ci é o índice de infecundabilidade lactacional; i é a duração média da infecundabilidade do 
nascimento até a primeira ovulação pós-parto. Duas informações são importantes. Sem o efeito da 
lactação, Ci = 1; e quanto maior é o tempo de lactação, menor será Ci
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Pode-se utilizar um exemplo para ilustrar a aplicação desse modelo, assim como desses 
índices. Entre as aplicações desse modelo está a análise feita por Tavares, Camarano e Abreu 
(2008) para Cabo Verde baseada no DHS de 1998. Eles encontraram um valor de 0,728 para Cc, 
0,759 para Ci e 0,762 para Cm. O fator Ca não foi explicitamente investigado, mas considerando 
que eles escolheram um valor de 15,9 para TF, o valor implícito para Ca será 0,612, o qual pro-
vavelmente é demasiado baixo. Uma possibilidade mais plausível seria que os outros três índices 
fossem superestimados em alguma medida. É provável que a TFT de Cabo Verde sofra uma 
redução devido a um fator que não faz parte do modelo de Bongaarts, a saber a prevalência de 
uniões em que o casal vive em lugares diferentes parte do tempo, por causa da grande incidência 
de migração internacional.

O próprio trabalho de Bongaarts mostra uma aplicação do novo método de cálculo dos 
fatores para o caso de Moçambique, elaborado com base no DHS de 2011. Partindo de um TF 
de 15,1, chega-se a um Cm de 0,86, Cc de 0,89, Ca de 0,93 e Ci de 0,55. O conjunto desses valores 
resulta numa TFT estimada de 6,0, muito próxima da TFT observada de 5,9. O exemplo mostra 
claramente que, diferentemente do caso de Cabo Verde acima, a fecundidade em Moçambique 
(e na maioria dos países no continente africano) ainda é relativamente pouco afetada pela con-
tracepção e que o fator principal que impede que ela atinja o nível de uma fecundidade natural 
é a infecundabilidade pós-parto relativamente prolongada que caracteriza os países da região. 
Outra aplicação do conceito de determinantes próximos da fecundidade ao caso de Moçambique 
foi desenvolvida por Arnaldo (2007).

Posteriormente, Bongaarts atualizou e generalizou o modelo de decomposição em dois sen-
tidos. Por um lado, sugeriu uma metodologia mais refinada para o cálculo dos determinantes 
próximos da fecundidade (Bongaarts, 2015). Por outro lado, desenvolveu uma metodologia para 
examinar a associação entre preferências reprodutivas e a fecundidade observada em países onde 
esta componente já era baixa (Bongaarts, 2001). Segundo o autor, a fecundidade desejada é um 
determinante crucial na explicação da fecundidade futura nestes países. 

Bongaarts (2001) identificou seis fatores essenciais na análise da relação entre preferências 
reprodutivas e a fecundidade observada. Três fatores são de especial importância para explicar 
situações em que fecundidade observada é maior que a desejada, os quais são frequentemente 
observados em estágios iniciais ou intermediários da transição demográfica. Os três fatores são: (1) 
a fecundidade indesejada; (2) a reposição do filho que faleceu; e (3) preferências por sexo. 

A fecundidade indesejada, observada quando a mulher ou o casal reporta ter mais filhos do 
que gostaria de ter, ocorre devido à ausência ou ineficiência no controle do processo reprodutivo, 
associado frequentemente à dificuldade de acesso a contracepção e/ou aborto. Desta forma, a fe-
cundidade indesejada é mais comum em países em desenvolvimento, onde as restrições a ambos 
determinantes próximos da fecundidade são maiores do que nos países desenvolvidos. 

O segundo fator decorre da mortalidade do filho. Segundo Bongaarts (2001), os dois prin-
cipais caminhos por meio dos quais este evento afeta a fecundidade é a interrupção da amamen-
tação e o efeito de reposição. O primeiro antecipa a volta da exposição da mulher ao risco de 
engravidar novamente, já que a amamentação plena após o nascimento do filho inibe a ovulação 
e assim, uma próxima concepção (amenorreia pós-parto ou lactacional). Já o efeito de reposição 
ocorre quando os pais têm mais um filho para substituir aquele que morreu, e então alcançar o 
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total de filhos desejado. Em ambos os casos, a mortalidade do filho faz com que a fecundidade 
observada seja maior que a desejada; ou seja, o número de filhos tidos aumenta sem alterar o 
tamanho desejado da prole.

O terceiro fator que pode aumentar a fecundidade observada é a preferência pelo sexo dos 
filhos. Se a preferência é, por exemplo, por pelo menos um casal (uma menina e um menino), e os 
dois primeiros nascimentos são do mesmo sexo, os pais podem aumentar o número de filhos tidos 
para tentar realizar a composição por sexo desejada. 

Bongaarts (2001), por outro lado, enfatiza três fatores que podem fazer com que a fecundi-
dade observada seja menor do que a desejada e que são comuns em estágios finais da transição 
demográfica. Estes três fatores são: (1) o aumento da idade média ao ter filhos; (2) a infertilidade 
involuntária; e (3) as preferências competitivas.

O primeiro fator pode afetar a fecundidade observada porque o nível desta componente 
num dado ano ou período é influenciado por mudanças no momento da fecundidade. Se há, por 
exemplo, um aumento da idade média ao ter filhos, as taxas de fecundidade de período ficam 
menores devido ao adiamento de um volume de nascimentos para anos seguintes. Esta distorção 
na taxa de fecundidade de período devido às mudanças na idade ao ter o filho é chamada de 
efeito tempo. E quando este efeito é decorrente de uma postergação da fecundidade, a taxa de 
período deve ficar menor que a fecundidade desejada. O contrário é observado se há uma redu-
ção na idade média ao ter filhos. 

O próximo fator, a infertilidade ou ausência de filhos involuntária, pode impossibilitar a ma-
ternidade por várias razões. Bongaarts (2001) enfatiza algumas como a) a falta de um parceiro 
adequado; b) a interrupção de uma união conjugal; c) a esterilidade ou incapacidade de conceber, 
que entre as mulheres, aumenta com a idade; e d) a esterilidade causada por alguma doença, como 
algumas sexualmente transmissíveis. 

O terceiro e último fator que pode levar a uma fecundidade observada menor que a desejada 
é chamada por Bongaarts (2001) de preferências competitivas. A mulher ou o casal pode não ter 
o número desejado de filhos porque preferem se dedicar a outras atividades que são difíceis de 
conciliar com a maternidade, como a carreira no mercado de trabalho. 

A equação abaixo, apresentada por Coutinho e Golgher (2018: 5), resume os seis fatores 
mencionados acima e permite entender como eles alteram a relação entre fecundidade observada 
e desejada. Os três primeiros fatores contribuem para a fecundidade observada seja menor que 
a desejada e os três últimos, o contrário.

			   TFT(t) = TFD(t) ∙(FU(t) ∙ FSP(t) ∙ FR(t)) ∙ (FT(t) ∙ FI(t) ∙ FC(t))	  (10.27)

com FU,FSP,FR ≥ 1 e FT,FI,FC ≤ 1, onde

TFD é o tamanho de família desejado;

FU  é a fecundidade indesejada;

FSP  é a preferência por sexo;

FR  é a reposição por mortalidade;
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FT   é a mudança na idade ao ter filhos;

FI  é a infertilidade involuntária;

FC  representa as preferências competitivas.

Como mencionado anteriormente, a metodologia introduzida por Bongaarts (2001) foi de-
senvolvida considerando o contexto dos países em estágios avançados da transição demográfica, 
com fecundidade baixa há muitas décadas e com estrutura etária envelhecida desta componente. 
Contudo, o método pode ser adaptado a outros contextos. Coutinho e Golgher (2018), por exem-
plo, utilizaram dados do Brasil de 1986, 1996 e 2006 para calcular os seis fatores mencionados 
acima para diferentes grupos socioeconômicos. Eles mostram que, embora TFD foi o fator mais 
importante em 1986 e 2006, mais que FU foi o mais importante em 1996; além disso, apontam a 
importância crescente de FC .

Entre os vários resultados encontrados, os autores destacaram as mudanças da contribuição 
de cada um dos fatores para a fecundidade total no Brasil ao longo dos vinte anos analisados. 
Entre os índices que contribuem para uma fecundidade observada mais alta que a desejada, o 
índice de fecundidade indesejada foi o mais importante, e entre aqueles que contribuem para o 
contrário, o índice de preferências competitivas ganhou destaque. A análise dos resultados de 
Coutinho e Golgher (2018) fica ainda mais interessante ao lembrar que durante este período, o 
país passou a apresentar fecundidade observada menor que a desejada.

Mais recentemente, em outra importante contribuição, Bongaarts (2015) ajustou o modelo 
dos determinantes próximos da fecundidade, originalmente publicado por ele em 1978. Os ajustes 
levaram em consideração novas evidências e variáveis disponíveis nas três décadas anteriores, 
além de importantes revisões já antes sugeridas por Stover (1998). Alguns dos principais ajustes 
na revisão do modelo empregados por Bongaarts (2015) incluem: a consideração de parte das mu-
lheres não unidas na exposição ao risco de conceber2; a eliminação da sobreposição entre uso de 
contracepção e infecundabilidade pós-parto no cálculo do Cc ; o uso do modelo dos determinantes 
próximos segundo grupos de idade específicos e não de forma agregada; e a possibilidade de o 
modelo considerar variações na eficiência do uso da contracepção por idade e por método empre-
gado. Além destes, foi feito um ajuste na equação que estima o total de abortos e foi considerado 
o intervalo da gestação (nove meses) existente entre a mudança no determinante próximo e a 
alteração na fecundidade.

10.12 DIFERENCIAIS DE FECUNDIDADE SEGUNDO CARACTERÍSTICAS SOCIAIS
Esta seção trata da variação da fecundidade segundo características sociais como a região, 

residência rural/urbana, nível de renda, educação etc. Estas variações podem fornecer pistas sobre 
relações causais subjacentes aos padrões de variação observados. Por exemplo, a variação segundo 
a residência rural/urbana pode estar associada a diferenças no modo de vida rural e urbano que 
fazem com que a racionalidade subjacente à decisão de ter ou não ter mais filhos seja diferente em 
cada caso. Entretanto, essa análise fica para a próxima seção. O foco desta seção é mais descritivo, 
ou seja, identificar algumas diferenças importantes empiricamente observadas.
2	  Entre as mulheres não unidas foram incluídas aquelas que estavam grávidas, ou que reportaram ter tido relação se-

xual no último mês, ou que usam contracepção atualmente, ou que estão no período de infecundabilidade pós-parto.
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As TFTs das UFs do Brasil hoje em dia não mostram variações extremas. Segundo o SINASC, 
em 2011 o menor valor era 1,61 em Santa Catarina e o maior valor 2,71 no Acre. A Figura 10.3 
mostra as TFTs pós-transicionais no Brasil, ou seja, os níveis de equilíbrio aparente para os quais 
a fecundidade de diferentes localidades no Brasil está convergindo. Segundo Potter et al. (2010) a 
variação destes níveis é consideravelmente menor do que as diferenças que existiam antes da tran-
sição. Mesmo assim, ainda existem certas subpopulações específicas onde a fecundidade continua 
muito elevada. Por exemplo, Teixeira (2005) relata uma TFT de 8,1 filhos por mulher para a po-
pulação Sataré-Mawé de Amazonas residente em terras indígenas. Níveis extremamente elevados 
deste tipo também têm sido encontrados para outros grupos indígenas. Wong (2016) estima a TFT 
da população indígena rural como um todo, baseado no Censo de 2010, em 4,8 filhos por mulher.

Figura 10.3: Níveis da fecundidade pós-transicional (TFT) no Brasil

Fonte: Potter et al. (2010): Figure 6.

Em quase todos os países a fecundidade rural é mais elevada do que a urbana, mas como a 
Tabela 10.13 mostra, o tamanho da diferença varia. Na República Dominicana (2013), houve uma 
diferença de apenas 0,2 filhos, entre 2,4 e 2,6. Mas no Censo brasileiro de 2010 a diferença foi mais 
significativa, entre 1,79 e 2,63 filhos por mulher, quase os mesmos números encontrados na Colôm-
bia (2015). As diferenças encontradas na África (veja os casos de Angola e Moçambique abaixo) 
também tendem a ser consideráveis. Há consenso também sobre as diferenças entre a dinâmica 
econômica rural e urbana que incentiva a fecundidade rural e freia a fecundidade urbana. Esses 
incentivos são particularmente fortes na agricultura tradicional africana onde a terra é alocada 
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de forma comunitária, de acordo com o número de membros de cada família, de modo que cada 
família tem um interesse em maximizar o seu tamanho. Por outro lado, na cidade, famílias grandes 
implicam custos crescentes com a educação, moradia, transporte etc.

Considerando essas diferenças entre a fecundidade rural e urbana, espera-se que a urbani-
zação, ou seja, o aumento da população urbana frente à rural, seja um determinante importante 
da queda da fecundidade total. Mas não há consenso se o efeito desta relação é direto ou se passa 
por outros aspectos do desenvolvimento, como, por exemplo, o aumento da escolaridade ou a 
formalização das relações de trabalho. Martine, Alves e Cavenaghi (2013) e Alves e Cavenaghi 
(2012 b) argumentam que as transformações que ocorrem como resultado da urbanização consti-
tuem incentivos fortes e intrínsecos para a redução do número de filhos. Bricker e Ibbitson (2019), 
cujo argumento central é que o crescimento demográfico do mundo terminará bem antes da data 
prevista pelas Nações Unidas (2103), atribuem a maior parte da queda mais rápida da fecundidade 
ao processo de urbanização. Entretanto, outros autores (por exemplo, Galloway, Lee e Hammel, 
1998) não consideram a urbanização propriamente como uma causa, mas simplesmente como uma 
manifestação, entre outras, do mesmo processo multifacetado de transformação social.

Tabela 10.13: Diferenças entre a TFT urbana e rural de países selecionados

Urbano Rural Total

Angola (DHS 2015-16) 5,3 8,2 6,2

Brasil (Censo 2010) 1,79 2,63 1,90

Colômbia (DHS 2015) 1,8 2,6 2,0

Guiné Equatorial (DHS 2011) 4,4 5,9 5,1

Moçambique (DHS 2015) 3,6 6,1 5,3

Peru (DHS 2012) 2,3 3,5 2,6

República Dominicana (DHS 2013) 2,4 2,6 2,5

São Tomé & Príncipe (2008-09) 4,4 5,5 4,9

Timor-Leste (DHS 2016) 3,5 4,6 4,2

Fonte: Relatórios DHS dos países e Censo Demográfico do Brasil (2010).

Como foi sugerido no parágrafo anterior, um fator potencialmente mais importante do que as 
diferenças por área de residência são as diferenças por nível de educação, principalmente das mães. 
Como será exposto em mais detalhe na seção 10.11, a educação materna tem um efeito duplo. Mães 
com maior nível de educação têm maior capacidade para gerar renda, o qual em princípio aumenta 
a sua possibilidade para sustentar mais filhos. Mas por outro lado, o custo de oportunidade de ter 
muitos filhos é maior para essas mulheres, na medida em que uma família grande pode impedir as 
suas oportunidades para trabalhar e gerar renda. Uma terceira possibilidade é que mulheres com 
maiores níveis de educação podem preferir investir mais nos seus filhos, o que limita a possibi-
lidade de ter muitos. Elas também podem estar mais informadas sobre métodos para evitar uma 
gravidez e menos fatalistas nas suas atitudes frente ao planejamento em geral e o planejamento 
familiar em particular. Na prática, os últimos fatores – seja qual for a sua importância relativa entre 
eles – predominam sobre o efeito de renda. Consequentemente, a diminuição da fecundidade por 
nível de renda é uma regra quase universal.
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No Brasil, Potter, Schmertmann e Cavenaghi (2002) mostraram a relevância de mudanças no 
nível de escolaridade das mães e da eletrificação dos domicílios no ritmo de queda da fecundidade 
entre as 518 microrregiões, nos Censos de 1960 a 1991. Berquó e Cavenaghi (2014) estimaram os 
diferenciais por anos de escolaridade nos Censos de 2000 e 2010. Os resultados são mostrados 
na Tabela 10.14, juntos com os resultados por nível de renda. O tamanho das diferenças chama 
a atenção, particularmente o fato de que mulheres com mais de 12 anos de escolaridade ou que 
ganham mais de 2 salários mínimos em média praticamente têm só um filho. Num trabalho ante-
rior (Berquó e Cavenaghi, 2005), as mesmas autoras mostraram, com base nos dados do Censo de 
2000, que mulheres com menos de 8 anos de escolaridade que recebiam menos de um meio salário 
de renda familiar per capita ainda tinham, em média, 3,5 filhos ou mais.

Alguns formuladores de políticas de população, especialmente em países como Singapura e 
Japão, têm expressado muita preocupação porque as mulheres com maiores níveis de educação não 
se reproduzem, o que levaria a uma deterioração na qualidade de cada geração sucessiva. Mas o 
ponto de vista mais comum é que se trata justamente de um fenômeno positivo na medida em que 
cria espaço para a mobilidade social. Sociedades onde os mais ricos e mais poderosos têm muitos 
filhos tendem a ser sociedades mais fechadas onde o domínio dos recursos e das oportunidades se 
perpetua de uma geração para outra (Córdoba, Liu e Ripoll, 2016).

Tabela 10.14: TFTs por anos de escolaridade e nível de renda (em salários mínimos)  
nos Censos do Brasil, 2000 e 2010

2000 2010

0-3 anos 3,8 3,0

4-8 anos 2,8 2,6

9-11 anos 1,6 1,8

12 + anos 1,1 1,2

Total 2,4 1,9

Menos de ¼ s.m 4,6 3,3

¼ a ½ s.m. 3,2 2,6

½ a 1 s.m. 2,4 1,9

1 a 2 s.m. 1,8 1,3

2 a 3 s.m. 1,4 1,1

3 a 5 s.m. 1,3 1,1

5 s.m. ou mais 1,2 1,1

Total 2,4 1,9

Fonte: Berquó e Cavenaghi (2014): Tabela 1.

Na África, as mulheres com educação secundária ou superior tendem a ter mais filhos, mas 
ainda assim as diferenças com mulheres sem instrução são significativas. No DHS de Angola 
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(2015-16), foram 3,5 filhos para mulheres com nível secundário ou superior contra 7,8 para mu-
lheres sem instrução. No DHS de Moçambique (2011), os níveis foram 3,4 e 6,8, respectivamente.

Um diferencial com características um pouco diferentes que tem atraído muita atenção em 
alguns países é o diferencial por sexo do nascido vivo (nado vivo). A taxa de nascimentos mas-
culinos naturalmente é um pouco maior do que a taxa de nascimentos femininos, numa razão de 
aproximadamente 105:100. A tendência natural é que esta razão diminua levemente com a idade 
da mãe. Entretanto, em países com forte preferência por filhos homem muitas vezes a tendência 
é oposta porque casais que já tiveram filhas, mas ainda não tiveram nenhum filho homem podem 
recorrer ao aborto seletivo para garantir um nascimento do sexo desejado. Como o tema já foi 
tratado no Capítulo 6, não é preciso repeti-lo aqui.

10.13 DETERMINANTES SOCIAIS E ECONÔMICAS DA FECUNDIDADE
Os fatores discutidos na seção anterior afetam a fecundidade diretamente, mas são influencia-

dos, por sua vez, por uma variedade de fatores sociais, econômicos e culturais. Por exemplo, em 
sociedades onde não existe um sistema formal de previdência para garantir a renda das pessoas 
idosas, a estratégia mais racional que os casais podem adotar para assegurar o seu bem-estar na 
velhice é ter filhos: quanto mais filhos sobreviventes, melhores serão as possibilidades do sustento 
na velhice. Como foi mencionado na seção 10.8, na África Subsaariana, como em outras socieda-
des tradicionais, as mulheres infecundas tendem a ser culturalmente estigmatizadas, entre outras 
razões devido à sua incapacidade de garantir uma velhice segura para elas e seus maridos. A racio-
nalidade desse comportamento, por sua vez, depende de outros fatores. Por exemplo, quanto mais 
alta for a mortalidade infantil e de crianças, mais filhos é preciso ter para garantir que um número 
suficiente sobreviva às idades adultas. É por essa razão que a teoria da transição demográfica 
estipula que a fecundidade só começa a cair decisivamente depois que o declínio da mortalidade 
está bem estabelecido.

A decisão também depende dos custos e dos benefícios auferidos pelos filhos. Em sociedades 
onde não existem soluções institucionais para o sustento dos idosos, onde os pais precisam investir 
relativamente pouco na criação dos filhos e onde os mesmos começam a contribuir à economia 
familiar relativamente cedo, todas as condições estão dadas para estimular uma fecundidade ele-
vada. Em muitas regiões da África Subsaariana o sistema tradicional de propriedade da terra é 
comunitário e cada família recebe uma quantidade proporcional ao número de trabalhadores que 
consegue mobilizar para cultivá-la. Um sistema desse tipo evidentemente fornece um forte incenti-
vo para a fecundidade. No outro extremo, encontra-se o sistema de herança das propriedades rurais 
na França depois da Revolução Francesa que substituiu a herança pelo filho primogênito por um 
sistema de direitos igualitários de todos. Consequentemente, as famílias grandes corriam o risco 
da subdivisão das suas terras em parcelas economicamente inviáveis, o que explica a rapidez do 
declínio da fecundidade naquele país (Banco Mundial, 1984: Cap. 4).

Existem diversas vertentes teóricas que procuram explicar tanto as causas das tendências 
históricas da fecundidade como as variações que podem ser observadas entre diferentes grupos 
sociais no mesmo momento do tempo. Apresenta-se neste capítulo, uma breve introdução sobre as 
diferentes visões teóricas existentes nessa área.
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10.13.1 Teoria clássica ou macroeconômica

A visão clássica ou macroeconômica enfatiza as mudanças estruturais no contexto em que as 
pessoas tomam as suas decisões. Vários dos fatores que foram mencionados acima exemplificam 
esse ponto de vista. Thompson (1930) e Notestein (1953) argumentaram que mudanças no estilo de 
vida, provocadas pela industrialização e a urbanização (o aumento dos custos com alimentação, 
moradia, educação, saúde e vestuário, que encareceram a criação dos filhos), reduziram a demanda 
por filhos e, consequentemente, provocaram o declínio da fecundidade. Como foi mencionado 
acima, em contextos anteriores à modernização e industrialização, os filhos, desde cedo, eram 
reconhecidos como fonte de trabalho, de suporte na velhice, e de proteção e influência política. 
Com a revolução industrial, os meios de produção mudaram de mãos e os investimentos em escola-
ridade e saúde, por exemplo, passaram a ser valorizados e o custo da criação dos filhos aumentou.

Considerando a importância dos filhos na garantia do sustento dos pais na velhice em socie-
dades onde não existem mercados de capitais e sistemas de previdência eficientes, o estabeleci-
mento destas instituições poderia ser um fator importante em iniciar a transição da fecundidade. 
Entretanto, apesar da plausibilidade do argumento, Galor (2011) sugere que este mecanismo pro-
vavelmente não teve um papel muito significativo na transição demográfica dos países europeus, 
porque – entre outras razões – vários países europeus já criaram instituições deste tipo bem antes 
do início da transição.

Diferente do que sugere a teoria clássica, a transição da fecundidade em alguns países da Ásia 
e da América Latina ocorreu em contextos agrários, tradicionais e pouco desenvolvidos, o que 
contradiz a explicação macroeconômica. Estas evidências representam críticas à teoria clássica 
(Cleland e Wilson, 1987) e a tornam incompleta, mas não eliminam sua importância na explicação 
do declínio da fecundidade em diferentes contextos e momentos.

10.13.2 Teoria microeconômica

Assim como a teoria clássica, a microeconômica mantém o argumento que a principal força 
causadora da transição da fecundidade é a diminuição da demanda por filhos. A abordagem microe-
conômica neoclássica utiliza a teoria da demanda por bens e mercadorias para analisar a demanda 
por filhos, e então tentar explicar a diminuição dos níveis de fecundidade que já era então observa-
da em vários países desenvolvidos. Para tanto, a teoria microeconômica considera que o filho pode 
ser tanto um bem de consumo durável, que gera utilidade, ou um fator de produção, que pode ser 
fonte de renda e serviços para os pais (Becker, 1960). Esta teoria estabelece três determinantes para 
decisões sobre fecundidade: o custo relativo dos filhos versus os de outras mercadorias; a renda do 
casal; e as preferências do casal por filhos versus as preferências por outras formas de consumo. 

Inicialmente, o aumento da renda do casal e a diminuição do custo relativo do filho gerariam 
um aumento da demanda por filhos. Isso sugere que os ricos deveriam ter mais filhos do que os 
pobres, quando de fato o que acontece é o oposto (ver Tabela 10.8). Para explicar o aparente para-
doxo, a abordagem microeconômica salienta o papel do tempo, especialmente o da mãe, na criação 
dos filhos. Como este recurso (também definido como bem ou mercadoria) é escasso, a criação dos 
filhos gera um custo indireto já que limita ou mesmo inibe a participação (feminina) no mercado de 
trabalho. O tamanho deste custo de oportunidade depende de fatores como, o valor monetário da 
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renda, o tipo de ocupação no mercado de trabalho e as preferências reprodutivas femininas ou do 
casal. Por exemplo, quanto maior a renda da mulher no mercado de trabalho, maior será seu custo 
de oportunidade de ter um filho.

Neste contexto, observa-se atualmente, nos países de baixa fecundidade, uma reversão da 
relação entre a atividade econômica feminina e a fecundidade. Seguindo o raciocínio do custo de 
oportunidade do parágrafo anterior, espera-se uma relação negativa entre o trabalho remunerado 
das mulheres e a sua fecundidade, já que as opções de trabalhar ou cuidar de filhos dependentes se 
colocam como antagônicas. Entretanto, em muitos países de baixa fecundidade, inclusive o Brasil, 
a relação tem se tornado positiva. Segundo Castanheira e Kohler (2017), os dados dos Censos de 
2000 e 2010 sugerem que a igualdade de gênero e as oportunidades de trabalho para mulheres com 
filhos agora passaram a ser positivamente associadas à probabilidade de ter filhos de ordens de 
nascimento mais altas. 

Outra ideia que ajuda a explicar o paradoxo é a noção de “qualidade do filho” (Becker, 
2009), a qual é medida pelo total de investimentos feitos no filho. Estes investimentos incluem 
especialmente gastos com escolaridade, alimentação, saúde e vestuário. Mas, também, outros 
recursos devem ser considerados como o volume de tempo e atenção dedicado aos filhos. Quanto 
maior a quantidade de recursos investidos no filho, maior a sua qualidade, e maior o seu custo. 
Desta maneira, a teoria microeconômica introduziu a noção de um conflito entre a quantidade 
e qualidade dos filhos. Os pais demandam um número menor de filhos para poder investir uma 
maior quantidade de recursos de formação de capital humano em cada um deles. Além disso, 
esta discussão sugere que a renda dos pais pode apresentar uma associação negativa à demanda 
por filhos, já que pais com alta renda geralmente demandam filhos com maior qualidade, o que 
torna os filhos ainda mais caros.

Os mesmos argumentos que se aplicam para o caso da renda também valem para a educação. 
Como se nota na Tabela 10.8, no Brasil o efeito da renda e da educação são igualmente fortes, mas 
em muitos países o efeito da educação chega a ser mais forte do que o efeito de renda. As principais 
razões que fazem da educação um determinante tão forte são as mesmas que no caso da renda. 
Os custos de oportunidade da maternidade para mulheres com maiores níveis de educação são 
mais altos. Da mesma forma, pais com níveis educacionais mais altos querem o mesmo para os 
seus filhos e os custos associados a essa aspiração não permitem ter muitos filhos. Essa é a ideia 
da capilaridade social, segundo a qual a mobilidade social ascendente exige famílias pequenas. 
Pais com maiores níveis de educação também podem ter mais alternativas para dar significado às 
suas vidas (viagens, atividades culturais etc.) do que pais com menores níveis educacionais para 
quem ter filhos pode ser um meio mais essencial de autorrealização. Finalmente, mulheres com 
maiores níveis de educação podem ser melhor informadas sobre as diferentes opções que têm para 
controlar a sua fecundidade.

Finalmente é preciso mencionar a teoria de Easterlin (1961) que foi formulada em primeira 
instância para explicar o “baby boom” ocorrido nos EUA depois da Segunda Guerra Mundial. Pos-
teriormente ela foi estendida a vários outros contextos e fenômenos (Macunovich, 1998). A teoria 
se baseia em três ideias fundamentais. A primeira é que as famílias tendem a querer atingir um 
nível de bem-estar comparável ou melhor do que o nível que os cônjuges experimentaram nas suas 
famílias de origem, quando eram crianças. A segunda ideia é que o tamanho relativo das gerações 
determina, em parte, o nível de competição entre trabalhadores e consequentemente o nível de 
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remuneração. Gerações grandes tendem a ter níveis de remuneração mais baixos. A terceira ideia 
é que o número de filhos que uma família pode sustentar aumenta com a renda e diminui com o 
seu nível de aspiração de bem-estar. Portanto, gerações que cresceram num período de relativa 
pobreza, como a Grande Depressão nos EUA nos anos 30, e no contexto de uma fecundidade 
relativamente baixa, teriam um duplo motivo para ter mais filhos do que seus pais: o tamanho 
relativamente reduzido da sua coorte, que aumenta a renda, e um nível relativamente baixo de 
aspiração de bem-estar, devido à relativa pobreza em que cresceram quando jovens. Macunovich 
(2000) propôs o mecanismo do tamanho relativo das coortes como uma ideia que poderia levar a 
uma teoria geral da transição da fecundidade.

10.13.3 Abordagens culturais

Outros autores questionam a hipótese de que decisões racionais, baseadas em transformações 
econômicas, incluindo análises do custo-benefício em se ter filhos, sejam suficientes, ou mesmo 
necessárias, para a compreensão do declínio da fecundidade. Diferentemente, estes autores têm 
enfatizado o papel do contexto normativo e cultural.

Os resultados do projeto sobre a transição da fecundidade nos países europeus desenvolvido 
pela Universidade de Princeton nos anos 60 e 70, que já foi mencionado no Capítulo 2, levaram 
a uma crítica da visão clássica, segundo a qual a adoção da contracepção pelas famílias se devia 
à modernização socioeconômica e ao declínio da mortalidade (especialmente a infantojuvenil), 
que teria levado a um processo de adaptação às novas circunstâncias de vida. A visão alternativa 
aponta como principais fatores de mudança as questões socioculturais, a dinâmica dos processos 
de difusão de informação e a importância das atitudes coletivas. Coale (1973) identificou três 
precondições para o declínio da fecundidade no contexto europeu: 

1.  A fecundidade deve estar dentro de um cálculo racional; 

2.  Os meios e técnicas para o controle da fecundidade devem ser conhecidos e estar disponíveis; e

3.  A redução da fecundidade deve ser percebida como uma vantagem.

Hammel (1990) sistematicamente discute a importância de alguns atributos culturais espe-
cíficos, tais como a religião, língua falada e o papel das redes. Entre as questões socioculturais 
analisadas pelo Projeto da Fecundidade Europeia a questão religiosa teve um papel de destaque, 
particularmente as diferenças de fecundidade entre regiões predominantemente católicas e protes-
tantes. No caso de um país preponderantemente católico como Portugal, Livi-Bacci (1971) analisou 
as diferenças no grau de religiosidade entre o Norte e o Sul do país. Estes fatores podem ter sido 
importantes na transição demográfica europeia (Derosas e Van Poppel, 2006), mas têm recebido 
menos atenção como determinantes da fecundidade nos países em desenvolvimento. Recente-
mente, está havendo um certo interesse no papel de grupos religiosos não tradicionais como os 
movimentos evangélicos no Brasil que promovem certos comportamentos pessoais de uma forma 
mais agressiva do que as religiões tradicionais. Carvalho e Verona (2014), usando dados da PNDS 
de 2006, diferenciaram as TFTs segundo a religião e grau de participação, com os resultados 
mostrados na Tabela 10.15.
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Tabela 10.15: Taxa de Fecundidade Total por religião segundo participação em cultos  
e cerimônias religiosas, Brasil 2006

Religião
Frequenta 1 vez por 

semana ou mais
Frequenta pouco Não frequenta

Católicos 1,36 1,98 1,87

Protestantes 1,87 2,06 1,90

Pentecostais 1,81 2,10 2,03

Sem Religião 1,89

Fonte: Carvalho e Verona (2014).

A tabela sugere que as relações entre a religião e a fecundidade são complexas e não obede-
cem a generalizações fáceis. Contrariamente à situação em muitos outros países, a fecundidade 
dos católicos é mais baixa do que as outras categorias. A participação não tem uma relação 
linear com a fecundidade. Em realidade o grupo de mais baixa fecundidade são os católicos 
praticantes. O grupo com a mais alta fecundidade não são os pentecostais praticantes, mas os 
pentecostais que frequentam pouco. Para elucidar essas relações às vezes contraintuitivas seria 
necessário desagregar a informação por outros fatores, tais como a educação e o nível de renda. 
É preciso alertar que estas diferenciações são muito específicas para o contexto e podem variar 
significativamente entre países. Por exemplo, Arnaldo (2012: Quadro 9), na sua análise dos 
censos moçambicanos de 1997 e 2007, encontrou uma fecundidade ligeiramente mais alta em 
mulheres sem religião (em comparação com as católicas) e mais baixa em mulheres muçulma-
nas, mas as diferenças não eram estatisticamente significativas.

Um terceiro ponto de vista enfatiza que o processo de queda da fecundidade, uma vez que 
se estabelece em algum setor da sociedade, pode espalhar-se a outros grupos da população como 
uma prática inovadora, mesmo quando as condições socioeconômicas objetivas destes outros 
grupos podem ser muito distintas do setor onde o processo começou. Utilizando os resultados 
deste projeto, adeptos da teoria da difusão argumentaram que o início da transição da fecun-
didade seria explicado pela difusão de informações e novas normas sociais sobre o controle de 
nascimentos (Cleland e Wilson, 1987). A teoria da difusão de inovações examina como novas 
tecnologias ou formas de comportamento se espalham na população. Os autores desta aborda-
gem destacam a importância da influência e da interação social entre líderes e seguidores, que 
se comunicam introduzindo e aderindo, respectivamente, a uma inovação. Segundo Cleland e 
Wilson (1987), a teoria da difusão está particularmente conectada com duas precondições defi-
nidas por Coale. Uma delas é a percepção da inovação (do uso de contrace(p)tivos, por exemplo) 
como uma vantagem e o segundo é a sua aceitação dentro do conjunto de normas e valores que 
vigoraram na sociedade. No caso do Brasil, Martine e Faria (1986), por exemplo, levantaram a 
hipótese de que a queda generalizada da fecundidade nos anos 70 e 80 foi propiciada, em parte, 
pelo ideal da família pequena transmitido pelas telenovelas.

Como pode ser visto no Capítulo 3, na prática, as políticas implementadas nos países em de-
senvolvimento a partir da década de 70 para reduzir a fecundidade têm se baseado principalmente 
na resolução do segundo obstáculo, a disponibilidade de meios e técnicas de controle. Segundo 
esta visão, existe uma motivação universal, embora com intensidades diferenciadas, por parte das 
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mulheres em querer limitar o seu número de filhos que justifica esforços por parte dos governos e 
da sociedade civil para remover os obstáculos no acesso aos meios necessários de controle. Dentro 
desta lógica, os pontos 1) e principalmente 3) mencionados por Coale, frequentemente têm sido 
relegados a um papel muito secundário. Segundo o DHS (IIMS) de 2015-16 de Angola, a TFT era 
6,2 filhos por mulher, mas as mulheres casadas, quando perguntadas sobre o número considerado 
ideal, declararam uma média de 5,5 e os homens casados 7,0. Nestas condições é muito duvidoso 
que uma estratégia focada exclusivamente na disponibilidade de meios de controle possa ter um 
impacto significativo no comportamento reprodutivo da população. Ceccato (2000) mostrou, por 
exemplo, que as mulheres moçambicanas tipicamente só adotam o uso de contraconce(p)tivos 
depois de já ter tido muitos filhos.

A teoria de Caldwell (1982) combina a abordagem sociológica com a econômica ao examinar 
a demanda por filhos e como a ocidentalização de valores e normas a afetam. Segundo esta abor-
dagem, a força causadora do declínio da fecundidade é a reversão do fluxo intrafamiliar de riqueza, 
que passa a existir quando os filhos, e não mais os pais (como era no período pré-transição), 
passam a ser os beneficiários econômicos dentro das relações familiares. Noutras palavras, com a 
urbanização e o aumento da importância da educação, os custos dos filhos aumentam e os bene-
fícios que os pais podem esperar deles diminuem, o qual seria um dos determinantes estruturais 
principais para o declínio da fecundidade. A reversão do fluxo de riqueza, que pode ser medida 
tanto pela renda como por serviços e cuidados, passa a ser observada mediante o surgimento e da 
difusão do conceito de família nuclear centrada nos filhos, o qual substituiu o modelo de família 
estendida que prevalecia no contexto pré-transição.

Para o caso do Brasil, Alves (2011) apresenta uma lista de fatores (tanto econômicos como 
culturais) que contribuíram para a forte queda da fecundidade que ocorreu desde os anos 60 do 
século passado. Entre os determinantes estruturais ele menciona: 

•	 Urbanização e transição urbana; 

•	 Industrialização, assalariamento e “proletarização”; 

•	 Monetarização da economia; 

•	 Ampliação e diversificação do consumo; 

•	 Redução da pobreza e queda da mortalidade infantil; 

•	 Inserção da mulher no mercado de trabalho; e

•	 Aumento dos níveis de educação formal e maiores exigências de qualificação da força 
de trabalho.

Entre os determinantes institucionais da queda da fecundidade, destacam-se: 

•	 Fortalecimento das políticas públicas de telecomunicações, previdência, crédito, saúde 
e educação; 
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•	 Telecomunicações (TV, Internet, celulares etc.); 

•	 Previdência (+ BPC, aposentadoria rural etc.); 

•	 Política de crédito (+ programas de tranferência de renda); 

•	 Saúde e medicalização (inclusive saúde sexual e reprodutiva); 

•	 Educação (inclusive com a reversão do hiato de gênero e o maior avanço da educação feminina); 

•	 Secularização e “desencantamento do mundo”; 

•	 Diversificação dos arranjos familiares; 

•	 Mudanças nas relações de gênero e empoderamento das mulheres; e

•	 Reversão do fluxo Inter geracional de riqueza.

10.13.4 Teoria das respostas múltiplas

Uma abordagem teórica mais específica é a das respostas múltiplas que foi proposta por Davis 
(1963) e desenvolvida em mais detalhe por Friedlander (Friedlander, 1969; Friedlander, Schellekens 
e Ben-Moshe, 1991). Trata-se de uma abordagem que é particularmente relevante em países com 
uma tradição de emigração elevada, tais como Porto Rico, Irlanda ou Portugal e que trata o con-
trole da fecundidade não como um processo isolado, mas como uma das respostas possíveis a uma 
situação de pressão demográfica causada pelo rápido crescimento da população. As outras respos-
tas possíveis seriam a emigração ou o casamento tardio. Na medida em que essas outras respostas 
forem significativas, o resultado seria um adiamento ou desaceleração no declínio da fecundidade 
dos casais. Quanto mais importantes são as migrações de saída e as restrições à nupcialidade, mais 
tarde, ou mais lentamente, os casais começam a adotar a contracepção. Também existe a possibi-
lidade da emigração seletiva, que deixaria para atrás as pessoas com menos iniciativa, mais resis-
tentes à mudança. No caso de Portugal, Bandeira (1996) menciona as excepcionais restrições no 
acesso ao casamento. O elevado celibato e o casamento tardio — principalmente entre as mulheres 
e no Norte e ilhas — funcionaram em Portugal, até ao início dos anos 40, como um mecanismo 
de controle da procriação, sem sair do contexto das práticas de uma fecundidade natural com 
pouca limitação da reprodução dentro do casamento. Para Oliveira (2007 b) foi o elevado nível da 
emigração, mais do que a restrição da nupcialidade, que permitiu que a fecundidade em Portugal 
continuasse alta por tanto tempo.

10.13.5 Segunda Transição Demográfica

Como já se observou no Capítulo 2, a visão esquemática da transição demográfica e mais 
especificamente a transição da fecundidade é uma generalização histórica que se realizou com 
variações significativas em diferentes contextos. Mesmo na Europa, a transição que parecia 
completa em meados do século XX causou algumas surpresas quando se verificou nas últimas 
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décadas que a suposta estabilidade e o suposto equilíbrio na mortalidade e natalidade nas socie-
dades pós-transicionais não correspondiam à realidade. Como já se viu no Capítulo 2, isso levou 
à formulação do conceito da Segunda Transição Demográfica (Van de Kaa, 1987; Lesthaeghe, 
1995) que trata de fenômenos não contemplados na teoria clássica, tais como a não obrigatoriedade 
da reprodução, a opcionalidade do matrimônio, a incidência crescente de formas alternativas de 
convivência e nascimentos fora da união marital tradicional, bem como a possibilidade de uma 
natalidade permanentemente abaixo do nível necessário para repor as gerações. Essa teoria (se é 
que se trata de uma teoria) complementa a noção clássica da transição demográfica, mas como no 
caso da teoria clássica, a sua capacidade para explicar e prever os fenômenos – além da sua mera 
descrição – ainda está sendo debatida entre os experts.

Para justificar a existência de uma STD, ou a não continuação da primeira transição, os au-
tores explicam que a motivação para a diminuição da demanda por filhos em contextos de fe-
cundidade já baixa é diferente daquela sugerida pela teoria microeconômica. A motivação deixa 
de ser altruísta (quando os pais preferem um menor número de filhos para investir mais em cada 
um deles) e passa a ser centrada no indivíduo ou egoísta. Segundo os autores, esta mudança na 
motivação é explicada por mudanças ideacionais e culturais que passaram a valorizar e incentivar 
o individualismo e autorrealização. 

Lesthaeghe (2010) salienta que a reorientação ideacional e cultural que as sociedades estavam 
experimentando ajudou a formar todos os aspectos da STD. Tais mudanças rejeitam a autoridade e 
a estrutura normativa, onde se encontra a Igreja e o Estado. Ele considera três principais revoluções:

1.  Revolução Contrace(p)tiva: novos métodos mais eficientes de contracepção que permitam 
um controle adequado da fecundidade (especialmente o uso da pílula e do DIU). Mulheres 
em idades mais jovens passaram a usar contracepção para adiar o nascimento do primeiro 
filho e não para evitar nascimentos de ordem superior.

2.  Revolução sexual: sexo não é mais praticado apenas dentro do casamento e para fins 
de reprodução.

3.  Revolução de gênero: as mulheres passam a tomar decisões sobre seu próprio corpo e sobre 
sua fecundidade, cobrando o respeito aos seus sexuais e reprodutivos.

Os primeiros sinais da STD surgiram na década de 50, com o aumento na taxa de divórcio 
(o primeiro sinal de crescimento da autonomia individual e de oposição aos valores da igreja e do 
Estado) nos EUA e nos países escandinavos. Em seguida, é observado na década de 60 um declínio 
da fecundidade depois dos altos níveis do “baby boom”. Além disso, os autores destacam o aumen-
to da idade ao casar e maior proporção de solteiros em idades mais velhas, além do aumento de 
arranjos como coabitação (união conjugal sem registro ou certidão) pré e pós-marital e diminuição 
do recasamento. Já na década de 80, aumentos no volume de nascimentos fora da união formal 
corroboram a existência das mudanças valorativas enfatizadas pela STD. Desta forma, passa a ser 
observada maior tolerância a diferentes formas de comportamento vinculados à formação da famí-
lia, como múltiplos arranjos domiciliares, em especial as uniões conjugais informais, a dissolução 
marital, e a ausência permanente de filhos.
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Tem tido amplo consenso na literatura que relações de gênero muito desiguais estiveram 
associadas a altos níveis de fecundidade, particularmente em contextos menos desenvolvidos, 
motivando assim, um número de filhos maior que o desejado pela mulher. Deduz-se desta forma, 
que seria necessário um maior equilíbrio nas relações de gênero para atingir níveis menores de 
fecundidade. Nas etapas pós-transicionais, esta associação é mais complexa e inclusive pode 
inverter-se. Peter McDonald (2000) faz, inicialmente, uma distinção entre sociedades com pre-
dominância institucional de: 

1.  Interesses familiares e relações desiguais de gênero e, 

2.  Interesses individuais e relações de gênero mais equilibradas.

Tendo em mente esta distinção e analisando populações desenvolvidas e de muito baixa fe-
cundidade constata que nas sociedades descritas em 1), efetivamente, menores níveis de fecundi-
dade poderiam ser atingidos se as relações de gênero fossem mais equilibradas. Com maior uso 
dos  seus direitos reprodutivos, a mulher seria capaz de reduzir o número de filhos e ajustá-los 
ao tamanho da família que ela deseja. Paradoxalmente, o autor conclui que, para evitar níveis de 
fecundidade extremamente baixos, predominantes nas sociedades descrita em 2) – onde predomi-
nam interesses individuais vis-à-vis os familiares e os casais têm um menor número final de filhos 
que o desejado – seria necessário um equilíbrio das relações de gênero ainda maior e mais orien-
tado a interesses familiares. O mesmo autor, analisando populações com muito baixa fecundidade 
e focando a escassa possibilidade de reversão destes níveis constata estas associações em estudo 
posterior (McDonald, 2013).

O conceito de STD não caracteriza necessariamente uma fecundidade extremamente baixa, 
embora esta certamente seja um dos seus resultados possíveis. São justamente os países do sul 
da Europa (Portugal, Espanha, Itália, Croácia, Bósnia-Herzegovina, Grécia) onde se verificam 
situações de fecundidade extremamente baixa, com médias de menos de 1,5 filhos por mulher, 
mas estes não são necessariamente os países mais adiantados na STD, em termos dos critérios 
mencionados acima. O mesmo também acontece na Alemanha e em alguns países do Extremo 
Oriente, como Japão, Coreia do Sul, Taiwan, Hong Kong, Macau e Singapura.

10.13.6 Efeitos da guerra, conflitos e violência 

Os efeitos da guerra e outros tipos de violência e desastres não são um tema muito frequente-
mente investigado nos estudos sobre a fecundidade. Alguns dos exemplos mais estabelecidos são 
os estudos de Festy (1984) e Vandenbroucke (2012) sobre os efeitos da Primeira Guerra Mundial 
sobre as taxas de natalidade em vários países europeus e de Bethmann e Kvasnicka (2013) e Brai-
nerd (2016), que discutem o efeito da perda de vidas humanas na Rússia durante a Segunda Gerra 
Mundial sobre a fecundidade daquele país. Como se mostra no Gráfico 10.9, a TBN de vários 
países europeus durante a Primeira Guerra Mundial caiu quase 50%. A explicação convencional 
é que a queda foi devida à ausência dos homens que foram recrutados para combater na guerra. 
Entretanto, Vandenbroucke (2012) questiona essa ideia e a substitui por uma explicação econômica 
que consiste de três componentes:
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1.  Um aumento da probabilidade de que as mulheres fiquem sozinhas depois da guerra;

2.  Uma perda de renda do marido que é apenas parcialmente compensada; e

3.  Uma perda de produtividade do trabalho.

Mesmo sem tomar em conta a ausência dos homens, esses três fatores foram capazes de 
explicar toda a queda da TBN no período.

Na demografia histórica os efeitos de crises de subsistência e revoluções (não necessariamente 
devidas a guerras) sobre a fecundidade têm sido o objeto de investigação, por exemplo Lee (1990) 
e Caldwell (2004). Também existem estudos específicos mais recentes sobre conflitos como o do 
Afeganistão (Oskorouchi, 2018), Camboja (Heuveline e Poch, 2007) e Ruanda (Schindler e Brück, 
2011; Kraehnert et al., 2019). Hill (2004) fez uma compilação dos efeitos de conflitos e destas e 
outras crises humanitárias mais recentes. Uma das conclusões da literatura existente é que os 
resultados variam muito, dependendo dos efeitos específicos dos conflitos sobre a população: tipo 
e duração das hostilidades, efeito sobre a separação das famílias, impacto sobre a população civil e 
a atividade econômica etc. Também dependem muito do estágio da transição demográfica no país e 
das medidas específicas usadas para medir a intensidade do conflito. Isso explica o contraste entre 
os efeitos profundos da Primeira Guerra Mundial mostrados no Gráfico 10.9 e a aparente falta 
de associação encontrada por Iqbal (2010), na sua análise de conflitos de longo prazo em países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. Oskorouchi, entretanto, encontrou um declínio significativo 
da fecundidade no Afeganistão, que vai além daquilo que pode ser explicado por mecanismos mais 
tradicionais, tais como o aumento da escolaridade feminina.

Gráfico 10.9: Efeito da Primeira Guerra Mundial sobre as Taxas Brutas de Natalidade (TBN)  
de cinco países europeus

Fonte: Vandenbroucke (2012): Figure 1.
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Apesar de não ser muito “mainstream”, o tema tem uma grande relevância para vários dos 
PALOP, cuja dinâmica demográfica nas últimas décadas do século passado foi muito afetada pela 
guerra e os conflitos internos. Agadjanian e Prata (2001 a b, 2002) não encontraram evidências 
claras de uma aceleração da queda da fecundidade como consequência da guerra em Angola e in-
clusive sugerem que a guerra pode ter impedido uma queda mais rápida da fecundidade, ao manter 
a mortalidade infantil elevada, o acesso a meios de controle da fecundidade baixo e ao contribuir à 
inestabilidade familiar. Por outro lado, os autores reconhecem que houve certa redução da fecun-
didade na pior fase da guerra e alguma recuperação nos momentos de menor intensidade. Estas 
tendências ocorreram tanto nas zonas mais afetadas pela guerra como na capital, onde o impacto 
foi muito menor. Eles também encontraram uma fecundidade desejada mais baixa nas zonas mais 
afetadas pela guerra. Num artigo posterior, Avogo e Agadjanian (2008) mostram que, controlando 
outros fatores, a fecundidade de migrantes para a periferia de Luanda foi maior para aqueles que 
foram deslocados pela guerra do que para aqueles que migraram por outros motivos. Isso ilustra a 
dificuldade de fazer generalizações sobre o tema e a necessidade de considerar as características 
específicas de cada conflito.

Juárez (Angola, 2017) também analisou os diferentes efeitos da guerra sobre a demografia de 
Angola e outros países.

10.14 REPRODUTIVIDADE
A reprodutividade analisa a reprodução do ponto de vista das relações de tamanho entre uma 

geração e outra. A próxima geração será maior ou menor do que a atual ? Mais especificamente, o 
conceito estabelece uma relação entre o número de mulheres na geração atual e o número de filhas 
que elas terão. Esse processo pode ser visto a partir de dois ângulos diferentes, se a mortalidade 
das filhas é considerada ou não. A Taxa Bruta de Reprodução (TBR, “Gross Reproduction Rate” 
ou GRR, em inglês) simplesmente contabiliza o número médio de filhas nascidas vivas que cada 
mulher terá ao longo da sua vida, sem considerar a sua sobrevivência. Essa medida é fácil de 
calcular pois simplesmente requer calcular a TFT limitada a nascimentos do sexo feminino. Se 
as TEFs se baseiam em nascimentos registrados por sexo, o cálculo pode ser feito diretamente, 
contando apenas os nascimentos do sexo feminino. A alternativa é dividir a TFT por 1+RS0 ou, na 
ausência de RS0, por 2,05:

(10.28)

A Taxa Líquida de Reprodução (TLR, “Net Reproduction Rate” ou NRR, em inglês) requer 
um pouco mais trabalho. Conceitualmente o significado desta medida é: o número médio de filhas 
que cada mulher terá ao longo da sua vida multiplicado pela probabilidade de sobrevivência de 
cada filha até a idade que a sua mãe tinha quando ela nasceu. Na prática, isso significa que cada 
termo no cálculo de TFT em (10.7) leva um fator nLx / ℓ0 em vez do fator n:

(10.29)
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O termo fecundidade de reposição, que já foi usado algumas vezes nos capítulos anteriores 
para descrever uma situação em que o tamanho de cada geração é igual à anterior, formalmente 
pode ser caracterizada como uma situação onde TLR = 1. A Tabela 10.16 compara a TBR com a 
TLR para países selecionados. Como é esperado, as duas são praticamente iguais nos países de 
baixa mortalidade, mas em países como Angola, Guiné-Bissau e Moçambique há uma diferença 
significativa devido ao alto nível de mortalidade na infância e nas idades reprodutivas.

Tabela 10.16: Taxas Brutas e Líquidas de Reprodução para países selecionados, 2015-2019

Países TBR TLR

Alemanha 0,773 0,767

Angola 2,734 2,403

Argentina 1,112 1,090

Brasil 0,849 0,829

Cabo Verde 1,127 1,098

Espanha 0,644 0,640

França 0,904 0,897

Guiné-Bissau 2,222 1,895

Guiné Equatorial 2,243 1,909

Macau 0,585 0,582

México 1,044 1,019

Moçambique 2,420 2,137

Paraguai 1,193 1,147

Portugal 0,625 0,621

São Tomé & Príncipe 2,143 2,045

Timor-Leste 2,000 1,880

Uruguai 0,966 0,949

Venezuela 1,114 1,074

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

Uma TLR maior de 1 indica uma tendência de crescimento no longo prazo, enquanto uma 
TLR menor de 1 indica uma tendência decrescente. O Brasil e principalmente Portugal e Macau 
são exemplos desta segunda tendência. Talvez mais surpreendente é a estimativa da Revisão das 
Estimativas e Projeções da População feita pelas Nações Unidas em 2019 de que mais de dois 
terços (68,2%) da população mundial em 2020 já viverá em países com TLR abaixo de 1. Esta cifra 
inclui os três países mais populosos: China, Índia e EUA.

Entretanto, é importante notar que populações com TLR menor de 1 podem efetivamente 
crescer no curto prazo, mesmo sem imigração, se possuem uma estrutura etária favorável ao cres-
cimento, com muitas mulheres em idade reprodutiva. O oposto também é possível. A TLR depende 
só da mortalidade e da fecundidade por idade e não considera qual é a estrutura etária da população 
e como ela pode influenciar o ritmo de crescimento. Ela também não considera a migração. Existe 
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uma relação direta entre a TLR e a chamada taxa de crescimento intrínseco (também independente 
da estrutura etária e da migração) que será explorada em mais detalhe no Capítulo 22.

10.15 BASES DE INFORMAÇÃO SOBRE A FECUNDIDADE
No Capítulo 5 já foram mencionadas a Human Fertility Data Base (HFD), mantida por pes-

quisadores do Instituto Max Planck e do Instituto de Demografia da Viena (www.humanfertility.
org), com informação de 33 países maioritariamente desenvolvidos, e a Human Fertility Collec-
tion, com dados considerados de qualidade menor, que inclui informação do Brasil e outros países 
latino-americanos, as Ilhas Maurícias e Seicheles. Além dos dados brutos, a HFD contém vários 
protocolos de análise para executar operações básicas como a construção de indicadores e a inter-
polação de taxas quinquenais para obter taxas para idades simples (Jasilioniene et al., 2012). Atual-
mente se exploram as possibilidades para organizar uma base de dados de fecundidade para Amé-
rica Latina (Lima e Nathan, 2015). A Divisão de População das Nações Unidas também mantém 
uma base de dados com as taxas de fecundidade usadas para as suas projeções demográficas, que 
são atualizadas de dois em dois anos e que podem ser consultadas “on-line” em https://esa.un.org/
unpd/wpp/Download/Standard/Fertility/.

http://www.humanfertility.org
http://www.humanfertility.org
https://esa.un.org/unpd/wpp/Download/Standard/Fertility/
https://esa.un.org/unpd/wpp/Download/Standard/Fertility/


CAPÍTULO 11

11.1 INTRODUÇÃO
Em comparação com a fecundidade e principalmente com a mortalidade, a migração é a 

componente demográfica menos previsível, que pode alterar a dinâmica da população mais rapida-
mente. De um momento para outro, uma decisão de política econômica que afeta os investimentos 
em infraestrutura de uma localidade, o início de uma guerra ou a ocorrência de um terremoto 
podem, por exemplo, condicionar (ou até mesmo obrigar, no caso de um terremoto ou tsunami) 
a população a migrar. Um incêndio florestal inesperado pode desocupar uma região inteira de 
Portugal em questão de dias, uma crise econômica sem precedentes pode induzir venezuelanos a 
cruzarem centenas de quilômetros da Floresta Amazônica caminhando. Assim, uma mudança de 
tamanho ou estrutura da população, que ocorreria lenta e gradativamente por conta das tendências 
de mortalidade e natalidade, pode ocorrer em semanas ou meses devido ao evento migratório. Por 
isso a migração é um evento demográfico que traz grandes incertezas em relação à construção de 
cenários para projeções demográficas e dificilmente pode ser estimada a partir de modelos mate-
máticos baseados em regularidades observadas no passado.

A migração é um evento renovável que pode ser repetido várias vezes ao longo da vida, 
inclusive dentro de um intervalo de tempo muito curto. Em certos tipos de migração, ou mesmo 
de mobilidade (no sentido mais amplo), como a mobilidade pendular ou a migração sazonal, a 
repetição é um elemento essencial do processo. Mas a complexidade não termina aí. As migra-
ções e outros movimentos podem ser classificados não só em termos da sua duração (temporária, 
permanente, pendular, sazonal), mas também em termos da sua distância (mobilidade dentro da 

MOBILIDADE ESPACIAL E MIGRAÇÃO
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mesma unidade geográfica, intermunicipal, interestadual ou interprovincial, internacional), moti-
vação (espontâneo, como laboral ou em busca de determinados tipos de serviços; ou forçada, como 
ambiental, motivado por conflitos internos ou guerras), características dos migrantes (individual, 
familiar, qualificada, não qualificada) e status legal (legal, clandestina ou não documentada). Num 
país de dimensões continentais como o Brasil, a migração interna é quantitativamente mais impor-
tante. Em países pequenos, como Portugal ou Cabo Verde, a migração internacional tem um peso 
muito maior. Em países devastados pelas guerras, como Angola e Moçambique, os deslocamentos 
internos e externos por causa dos conflitos superam a migração por outros motivos. Cada tipo de 
migração precisa de definições operacionais. Quanto tempo uma pessoa precisa passar fora do país 
para que seja considerada um emigrante? Ou qual é a distância mínima que precisa ser percorrida 
dentro do país para que se possa falar de um movimento migratório interno ? E como classificar os 
motivos, que podem ser múltiplos ?

Além disso, diferentemente da mortalidade e da fecundidade, os movimentos migratórios 
têm como característica uma origem e um destino no espaço geográfico. Embora certos tipos de 
análise não considerem toda a complexidade que isso implica, os estudos sobre migração têm 
como desafio incorporar a questão dos movimentos possíveis entre m origens e n destinos (ou seja, 
os fluxos migratórios), ou, ainda que ignore as múltiplas origens e múltiplos destinos, os estudos 
em migração tem como desafio analisar a questão dos imigrantes e emigrantes, que, em princípio, 
requerem abordagens analíticas distintas.

Portanto, o que é considerado migração pode variar de acordo com o recorte do objetivo 
de estudo, mas há que se ter em mente uma uniformidade mínima conceitual. Afinal, pode-se 
chamar de migrante o indivíduo que passa férias numa praia ou nas montanhas ? É migrante 
aquele que mora sozinho numa cidade por conta do trabalho, mas aos finais de semana retorna 
para residência onde mora com sua esposa e filhos? Enfim, a questão central é: como definir 
minimamente o fenômeno migratório sem tratar qualquer movimento de pessoas como se fosse 
a mesma coisa ?

11.2 TERMINOLOGIA
Como critério mímimo, considera-se que, para que um indivíduo seja migrante, precisa 

transitar de uma localidade para outra, administrativa ou geograficamente diferente, de tal 
forma que mude a sua residência habitual por um tempo mínimo definido pelo estudioso. O 
termo mobilidade espacial é mais amplo e inclui movimentos de curta distância (por exemplo, 
mobilidade residencial dentro da mesma localidade) ou de curta duração (por exemplo, movi-
mentos pendulares).

Portanto, o termo migração refere-se ao movimento de população/pessoas, com mudança 
de residência que transpõe uma unidade administrativa, geográfica ou política. O importante 
nesta definição são as referências à mudança de residência e à transposição de uma unidade 
administrativa (Bilsborrow, 1998). Uma viagem de férias a outro país, mesmo que dure vários 
meses, não constitui uma migração se a pessoa ou pessoas em questão não mudam a sua re-
sidência habitual. A recomendação internacional é que pessoas que mudam a sua residência 
de um país para outro durante menos de 3 meses sejam consideradas viajantes, aqueles que se 
mudam por 3-12 meses sejam consideradas migrantes de curto prazo e os que ficam mais de 12 
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meses como migrantes de longo prazo. Por esse critério, a maioria dos migrantes portugueses na 
Suíça, por exemplo, seria de curto prazo já que costumam voltar a Portugal cada 6 ou 8 meses 
(Malheiros, 1996).

Existem estudos específicos na área de migração / mobilidade espacial que focalizam mo-
vimentos mais limitados que não se encaixam na definição anterior, seja porque não se realizam 
dentro de um espaço geográfico menor (bairro, distrito, município) ou porque não satisfazem os cri-
térios mínimos de permanência. Por exemplo, há especialistas que estudam a mobilidade pendular, 
que é um deslocamento diário entre municípios, por motivo de trabalho, estudo ou tratamento de 
saúde. É como um pêndulo que vai e volta para o local/unidade geográfica de origem diariamente. 
Para efeitos de planejamento local, a mobilidade residencial inframunicipal ou mesmo intrabairro 
pode também ser de grande interesse, mesmo que não cumpra com o critério de migração. Em 
alguns casos pode ser conveniente substituir o critério de mudança de unidade administrativa por 
um critério de distância mínima (Naciones Unidas, 1972). O critério de mudança de residência 
precisa ser adaptado em contextos caracterizados por uma alta incidência de nomadismo, ou seja, 
migração periódica entre diferentes pontos, sem um local fixo de moradia.

Já se fez referência à distinção básica entre a migração internacional ou externa e a interna. 
Na maioria dos países as pessoas têm a liberdade de movimento dentro do território nacional. 
As normas internacionais de direitos humanos também estabelecem o direito de toda pessoa de 
sair de qualquer país, incluindo o seu. Somente em determinadas circunstâncias (por exemplo, 
necessidade de responder a um processo judicial), o Estado pode impor restrições a esse direito 
(OIM, 2006: 23). Já a imigração internacional, na maioria dos casos, está sujeita a controles, 
políticas e a necessidade de documentação. A migração internacional também está associada à 
questão da nacionalidade ou cidadania, que determina o status legal de uma pessoa em relação 
ao país. No caso da migração internacional, distingue-se entre a imigração (entrada de pes-
soas; “immigration”, em inglês) e a emigração (saída de pessoas; “emigration”, em inglês). Em 
português os mesmos termos também podem ser usados para a entrada ou saída de pessoas de 
unidades administrativas dentro do mesmo país. Em inglês, contudo, se prefere usar os termos 
“in-migration” e “out-migration” para esses movimentos internos. 

No que diz respeito às causas da migração, costuma-se distinguir entre fatores de atração 
(“pull factors”, em inglês: oportunidades de trabalho, educação, saúde, custo de vida baixo, qua-
lidade de vida, condições climática favoráveis) e fatores de repulsão (“push factors”, em inglês): 
falta de oportunidades de trabalho, educação, saúde, custo de vida alto, má qualidade de vida, 
condições climática desfavoráveis, conflitos e guerras, discriminação). Entre os migrantes sujeitos 
a fatores de expulsão, um contingente importante são os refugiados, ou seja, pessoas obrigadas 
a fugir do seu lar/país de origem por motivo de conflito armado, perseguição (religiosa, étnica, 
convicção política), sem poder regressar depois do abrigo recebido por algum país ou organizações 
como o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR, 2015). Quando se trata 
de pessoas deslocadas dentro do seu próprio país, geralmente se usa o termo Pessoa Internamente 
Deslocada (PID) (“Internally Displaced Person” ou IDP, em inglês). 

Segundo o Centro de Monitoramento de Deslocamento Interno (“Internal Displacement Mo-
nitoring Centre” ou IDMC, em inglês) do Conselho de Refugiados da Noruega, em 2018 houve 
17,2 milhões de deslocados por desastres e 10,8 milhões por conflitos e violência. Dos dez países 
mais afetados sete foram africanos (Etiópia, RDC, Somália, Nigéria, República Centroafricana, 
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Camarões e Sudão do Sul) e três asiáticos (Síria, Afeganistão e Iêmen). Embora os números de 
PIDs nos PALOP em 2018 tenha sido modesto (11 mil em Angola, 49 mil em Moçambique, menos 
de 4 mil na Guiné-Bissau), a situação foi muito diferente durante as décadas de guerra civil nestes 
países (Almeida, 1993; Inglês, 2015; Costa e Sousa, 2018). Segundo estimativas do IDMC, em 
2001, ainda antes do final da guerra, Angola e o Sudão apresentavam os maiores números de 
PIDs no contexto da África Subsaariana, contando com quatro milhões ou mais de deslocados. 
Como se viu no Capítulo 2, o deslocamento destas pessoas foi um fator importante no crescimento 
explosivo da Cidade de Luanda. Segundo o ACNUR, o número total de retornados entre 2002 e 
2007, no quadro do repatriamento organizado dos refugiados angolanos no exterior, foi de 420.900, 
enquanto cerca de 190 mil refugiados angolanos continuaram no exterior (dados citados em Lopes, 
2013). A guerra também teve um impacto considerável na dinâmica demográfica de Moçambique 
(Patrício e Peixoto, 2018), onde a guerra ocasionou a deslocação interna de entre 4-5 milhões de 
pessoas (Baden, 1997). 

A migração interna pode ser subdividida de muitas maneiras. Beaman e D’Arcy (1980) defi-
niram uma tipologia com 32 categorias. Em termos do tipo de transição territorial, algumas das 
principais são as seguintes:

Migração intraregional: ocorre dentro da região (entre unidades geográficas que fazem 
parte da região).

Migração interregional: ocorre entre as regiões (entre unidades geográficas de regiões distintas).

Migração urbano-urbana/Migração cidade-cidade: migração das pessoas de uma cidade 
para outra.

Migração urbano-rural/Migração cidade-campo: migração das pessoas que residem nas 
cidades para o campo.

Migração rural-urbana/Migração campo-cidade: migração das pessoas residentes no campo 
para as cidades.

Migração rural-rural: migração das pessoas residentes entre áreas rurais de unidades geo-
gráficas diferentes.

Migração de curta distância: migração entre países ou unidades geográficas, mas com per-
curso pequeno. Essa definição é subjetiva e depende do tamanho do país ou região.

Migração de longa distância: migração entre países ou unidades geográficas distantes. Essa 
definição é subjetiva e depende do tamanho do país ou região.

A migração pode ser analisada deste o ponto de vista do volume de imigrantes de um país 
ou região, do ponto de vista do volume de emigrantes, do ponto de vista do saldo migratório (a 
diferença entre o número de imigrantes e emigrantes) e em termos de fluxos migratórios. Um 
fluxo ou corrente migratória é o número total de migrações feitas durante um determinado in-
tervalo de tempo, procedentes de uma mesma zona de origem e dirigidos a uma mesma zona de 
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destino. Embora haja uma certa variação na terminologia usada, o termo migração bruta (“gross 
migration”, em inglês) geralmente se refere à soma dos fluxos de imigração e emigração1, enquanto 
migração líquida (“net migration”, em inglês) se refere a imigrantes menos emigrantes.

Em relação ao tempo de permanência dos migrantes no seu lugar de destino, a norma in-
ternacional das Nações Unidas dita um período de pelo menos 12 meses ou (no caso de pessoas 
que migraram há menos de 12 meses) pelo menos a intenção de permanecer no lugar de destino 
por mais de 12 meses. Essa norma é frequentemente criticada pelos estudiosos do tema e muitos 
serviços migratórios, nacionais inclusive, seguem outros critérios, como 6 meses, para classificar 
uma entrada ou saída do país como migração internacional. No mesmo contexto ainda se fazem as 
seguintes distinções:

Migração temporária é quando uma pessoa tem a intenção de residir por um tempo determi-
nado no lugar/unidade geográfica para o qual migrou, por exemplo trabalhadores em construção 
de estradas, açudes, barragens. Os países do Golfo Pérsico são notórios pelo fato de que grande 
parte da sua população em qualquer momento consiste de migrantes temporários não residentes. 
O mesmo acontece em Macau, que em 2018, além dos seus 667.400 residentes, abrigava 188.480 
migrantes temporários.

Migração definitiva ou permanente é quando a pessoa passa a residir definitivamente no local/
unidade geográfica (região/país) para o qual migrou. Muitos países com comunidades significa-
tivas de migrantes fora do país, como Portugal ou Cabo Verde, têm dificuldade em dimensionar 
quantos dos seus cidadãos viraram migrantes definitivos. 

Migração circular: permite que a pessoa migre para outro país para estudo ou com contrato 
de trabalho temporário, tendo que retornar para o país de origem após o período estabelecido.

Rotatividade migratória: ocorrência de migração com idas e vindas, retornos, e temporalida-
des curtas.

Migração em uma única etapa ocorre quando a pessoa migra diretamente de uma unidade 
geográfica para outra, sem fazer etapas/residir em outro local/região/país.

Migração com mais de uma etapa (migração por etapas) é quando a pessoa migra de uma 
unidade geográfica para outra, mas antes de chegar ao destino, faz etapas/reside em outra localidade.

Migração de retorno é quando uma pessoa retorna à terra de origem/nascimento ou lugar/
unidade geográfica de residência anterior, depois de ter residido por algum tempo em outro 
local. O retorno pode ocorrer dentro dos limites territoriais de um país ou fora de suas fronteiras 
(entre países).

Migração sazonal ou transumância: o indivíduo ou grupo de pessoas migram por um de-
terminado período, associado geralmente as estações do ano, fatores climáticos ou questões 
econômicas, mas o local/unidade geográfica de origem permanece como referência de moradia. 
Exemplos: i) boias-frias/trabalhadores rurais que migram para colheita de laranja e corte da 
cana-de-açúcar e regressam após o término da safra;  ii) pastores que durante o inverno ficam na 
planície e nos vales com os rebanhos, mas no verão migram para as montanhas.

1	  Embora este seja o uso dominante do termo, Rogers (1975, 1985, 1989) usa o termo “gross directional flow/ pro-
bability” ou às vezes simplesmente “gross flow/probability” para referir-se à migração unidirecional entre uma 
origem e um destino específicos. Também existe certa ambiguidade quanto à inclusão ou exclusão da migração 
interna dentro da unidade geográfica à qual o número bruto se refere.
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Migrante acumulado (“lifetime migrant”, em inglês) é uma pessoa que nasceu numa unidade 
geográfica diferente daquela em que reside atualmente.

11.3 MIGRAÇÃO E ESPAÇO
Como já foi mencionado na Introdução, a migração pressupõe duas unidades espaciais, uma de 

origem e outra de destino. Essa característica da migração tem algumas implicações importantes:

1.  A forma natural para descrever a migração não é como um número, mas como um conjunto 
de números que especificam as diferentes origens e destinos.

2.  Considerando que a migração, como geralmente é definida, envolve a transposição de uma 
unidade administrativa, a sua definição está condicionada pela estrutura do espaço, ou 
seja, pela forma como as unidades administrativas estão configuradas num determinado 
país (no caso da migração interna).

3.  Mudanças nos limites das unidades administrativas (por exemplo, pelo desmembramento 
de municípios) podem causar problemas significativos no estudo da migração.

4.  Dependendo do tamanho das unidades administrativas usadas, o tamanho da migração 
varia: quanto menores sejam as unidades, maior será o volume da migração. Por exemplo, 
no Brasil, o total da migração intermunicipal é muito maior do que o total da migração 
interestadual.

5.  Consequentemente, é difícil comparar os volumes de migração interna entre países, pois a 
sua divisão territorial geralmente não foi feita com base nos mesmos critérios (Bell et al., 
2002, 2015).

Quanto ao primeiro ponto, a forma natural de representar a migração como a mostrada no 
Quadro 11.1, ou seja, uma tabela com duas entradas: local de origem na primeira coluna e o local 
de destino na primeira linha. Normalmente estas serão as mesmas unidades, mas não sempre. Os 
valores/volume do fluxo migratório, entre unidades geográficas, estão nas células.

Quadro 11.1: Representação natural da migração entre unidades de origem O1, … , On e de destino D1, … , Dm

Unidade Geográfica 
de Origem

Unidade Geográfica de Destino Total de 
EmigrantesD1 D2 D3 D4 D5 ... Dm

O1 -- M1,2 M1,3 M1,4 M1,5 ... M1,m E1

O2 M2,1 -- M2,3 M2,4 M2,5 ... M2,m E2

O3 M3,1 M3,2 -- M3,4 M3,5 ... M3,m E3

O4 M4,1   --    E4

O5 M51      E5

... ...     --  E..

On Mn,1      -- En

Total de Imigrantes I1 I2 I3 I4 I5 I... Im X
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Essa representação permite visualizar os fluxos migratórios (origens e destinos) e volumes de 
imigrantes e emigrantes para cada unidade geográfica estudada. Neste esquema, Mi,j representa as 
saídas de migrantes da unidade i para a unidade j.

 = total de pessoas que emigram (saída) da unidade 1 para as demais unidades

 = total de pessoas que imigram (entrada) das demais unidades para a unidade 1

onde: M11 = M22 = M33 = ... = Mnm = 0.

O mesmo tipo de esquema pode ser representado convenientemente usando o recurso mais 
formal das matrizes matemáticas. Isso permite inclusive alguns recursos de manipulação de ma-
trizes, como a multiplicação e a inversão. Por exemplo, se a matriz A descreve um quadro parecido 
com Quadro 11.1 para o período entre t1 e t2, e se a matriz B descreve um quadro semelhante para 
o período entre t2 e t3, o quadro que descreve os movimentos entre t1 e t3 pode ser descrito como o 
produto matricial das matrizes A e B. Uma breve introdução ao uso de matrizes e as operações que 
podem ser executadas com elas será dada na seção 17.4 do Capítulo 17.

As matrizes de origem e destino podem também ser representadas por meio de mapas (elabo-
rados em sistemas de informações geográficas), onde cada linha do mapa corresponde a um fluxo 
de migração (uma célula da matriz OxD), sendo que a seta indica o destino do fluxo migratório 
(Figura 11.1).

Figura 11.1: Brasil: Fluxos migratórios interestaduais referentes ao saldo migratório  
entre o ano inicial e final, no quinquênio 2005-2010

Fonte: Baptista, Campos e Rigotti (2017): Figura 2.
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Um aspecto particularmente relevante do estudo da migração, mas ao mesmo tempo muito 
complexo, se refere à caracterização urbano-rural dos fluxos migratórios. É preciso considerar 
no estudo da mobilidade entre áreas rurais e urbanas que, em primeiro lugar, esta caracteriza-
ção frequentemente difere da divisão territorial ou geopolítica das unidades administrativas; em 
muitos casos, o movimento acontece dentro do limite da mesma unidade de estudo (município, 
província) e, portanto, não envolve a transposição de um limite administrativo. Em segundo lugar, 
a delimitação física ou definição do que é uma área (ou população) rural nem sempre é feita ao 
longo do período considerado para a migração. Os Censos brasileiros de 1980 e 1991 fizeram uma 
pergunta para saber se os moradores da zona urbana alguma vez já tinham morado na zona rural 
do mesmo município ou vice-versa. Entretanto, essa pergunta posteriormente foi retirada pelas 
razões mencionadas anteriormente e também porque o critério de rural ou urbano nem sempre 
estava claro para os respondentes.

Com relação ao ponto 4) mencionado no início desta seção, é interessante notar que existe uma 
relação teórica que prevê como o número de migrantes aumenta na medida em que se desagregam 
as unidades espaciais. Courgeau (1973) derivou matematicamente que, dadas certas condições 
de homogeneidade, o número de migrantes entre N unidades espaciais deveria ser proporcional a 
ln(N). Portanto, o número de migrantes entre os 5.565 municípios existentes em 2010 comparados 
com os migrantes entre as 27 UFs deveria ter uma proporcionalidade de ln(5565) / ln(27) = 2,62. 
Tomando como critério que 5 anos antes do censo residiam num município ou numa UF diferente 
da sua residência atual, o Censo de 2010 contou 14.420.587 migrantes intermunicipais e 5.752.566 
interestaduais, uma proporção de 2,51:1. Portanto, a previsão de Courgeau não funciona perfei-
tamente, mas o resultado está próximo do esperado. Se fosse necessário fazer uma estimativa do 
número de migrantes entre as 137 mesorregiões (algo que o Censo não publicou, embora seja pos-
sível calculá-lo a partir dos dados municipais), seria razoável fazê-lo da seguinte forma, tomando 
uma média entre o número previsto com base nos migrantes intermunicipais e interestaduais:

	 Migrantes esperados = (14.420.587 ∙ ln(137) / ln(5565) + 5752566 ∙ ln(137) / ln(27)) / 2

				    = (8.226.686 + 8.587.353) / 2 = 8.407.019			   (11.1)

O fator de proporcionalidade entre o número de migrantes entre as N unidades espaciais e 
P ∙ ln(N), onde P é a população do país, é conhecido como o k de Courgeau e pode ser interpretado 
como uma medida da intensidade migratória que não depende da divisão territorial do país. Bell 
e Muhidin (2009) e United Nations (2013 a) usam essa quantidade para comparar países e tirar 
conclusões sobre a intensidade relativa da migração interna em cada um. 

11.4 DADOS USADOS NA ANÁLISE DA MIGRAÇÃO

11.4.1 Dados essenciais sobre a migração

Como o próprio conceito de migração está sujeito a interpretações diferentes e as finalidades 
da pesquisa sobre migração são muito variadas, os dados que existem sobre o tema frequentemente 
não são adequados para as necessidades específicas do pesquisador. Dividindo os dados segundo 
as suas finalidades ou objetivos específicos, Courgeau (1990) faz a seguinte classificação:
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1.  O primeiro objetivo possível é essencialmente descritivo e pode ser coberto pela informação 
fornecida por censos e registros. Trata-se da estimação de taxas, eventualmente divididas 
por subgrupos da população. Quando a informação é obtida por inquéritos, normalmente 
uma visita basta e as perguntas podem ser relativamente simples e retrospectivas. A maior 
parte deste capítulo se ocupa com esse tipo de informação que – como se verá adiante – já 
não é fácil de obter em todos os graus de detalhe desejados.

2.  O segundo objetivo potencial, mais ambicioso, procura saber como a migração afeta o 
comportamento ou as condições de vida das pessoas no futuro. Para investigar tal questão 
são necessárias duas etapas da pesquisa: uma na zona de origem, para investigar as carac-
terísticas das pessoas antes da sua migração, e outra na zona de destino, para investigar 
como as suas características e comportamentos mudaram depois da migração.

3.  O terceiro objetivo possível é o estudo dos determinantes da migração, ou seja, a identifi-
cação das características das pessoas que as predispõem a migrar. Isso implica uma inves-
tigação inicial para conhecer as características das pessoas e um seguimento posterior para 
saber se migraram ou não e eventualmente o seu destino. 

4.  A esses objetivos mais ou menos “clássicos” da investigação sobre migrações, Courgeau 
acrescenta uma quarta perspe(c)tiva, a qual reconhece que não se trata de um acontecimen-
to isolado, que possa ser considerado uma variável dependente ou independente, senão de 
um processo interativo com outros elementos demográficos, econômicos, políticos etc. que 
formam parte da vida humana. Essa análise requer métodos de observação mais comple-
xos, como biografias completas, para acompanhar todos esses processos simultaneamente.

Diferentemente de nascimentos e óbitos, que são registrados rotineiramente pelo registro 
civil, a maioria dos países não registra movimentos migratórios internos. A exceção são alguns 
países no norte e oeste da Europa que contam com sistemas de Registro Contínuo de População 
que registram todas as componentes de mudança da população, inclusive as migrações internas 
(ver Capítulo 5). Mas na maioria dos países a informação sobre movimentos migratórios internos 
precisa ser obtida por meio de censos e inquéritos2.

Outro problema na coleta (recolha) de informação sobre migrações é que os fatos retros-
pectivos, como as datas em que cada movimento ocorreu, geralmente são lembrados com menor 
precisão do que outros eventos, como a data do casamento ou do nascimento dos filhos. Isso vale 
particularmente para os homens; as mulheres geralmente se lembram melhor dos detalhes, pelo 
menos nos países mais desenvolvidos onde Courgeau (1990) investigou o assunto. 

A terceira revisão dos Princípios e Recomendações para Censos de População e Habitação 
(United Nations, 2017 a; ver Capítulo 4) sugere a utilização de quatro questões para a medição 
direta da migração, além do lugar de residência atual: (1) lugar de nascimento; (2) tempo de resi-
dência; (3) lugar de residência anterior; e (4) lugar de residência numa data específica no passado. 
Algumas das informações suplementares para cada uma das questões são:

2	  Para uma discussão mais detalhada sobre as fontes de informação sobre migrações no Brasil, veja Oliveira e 
Ervatti (2015).
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1.  O lugar de nascimento para pessoas nascidas no país é a divisão civil (unidade adminis-
trativa) na qual a pessoa nasceu; para aqueles nascidos em outros países, é o país de nasci-
mento. Para pessoas nascidas no país (população nativa), o conceito de lugar de nascimento 
usualmente se refere à unidade geográfica onde a mãe do indivíduo residia no momento do 
seu nascimento.

2.  O tempo de residência é o intervalo de tempo até a data do censo, expresso em anos com-
pletos, durante o qual cada pessoa viveu ininterruptamente na localidade da sua residência 
habitual no momento do censo.

3.  O lugar de residência anterior é a divisão civil (unidade administrativa), ou país estran-
geiro onde o indivíduo residia imediatamente antes de migrar para a atual residência 
(última etapa migratória).

4.  O lugar de residência numa data específica no passado é a divisão civil (unidade admi-
nistrativa), ou país estrangeiro, onde o indivíduo residia numa data específica anterior ao 
censo. Esta data é fixada usualmente em 1 ou 5 anos antes do censo.

Nota-se que as quatro perguntas listadas acima limitam o conhecimento da história migra-
tória da pessoa a, no máximo, quatro momentos: lugar de nascimento, onde vivia num momento 
fixo (geralmente 5 anos) no passado, última residência anterior à atual (que pode ter sido anterior 
ou posterior àquela 5 anos atrás) e lugar de residência atual. No caso de indivíduos que migraram 
repetidas vezes, esse recorte é muito grosseiro, o que constitui um dos desafios principais do 
estudo da migração. Também nota-se que termos como “lugar de nascimento” podem ser enten-
didos de diferentes formas. Se refere à província ou UF, ou mais especificamente ao município ou 
distrito ? O mesmo se aplica à duração da residência e à residência numa data fixa do passado. 
No Brasil, tanto o Censo como a PNAD tendem a especificar a informação tanto a nível estadual 
como municipal, mas há exceções. No Censo de 2010, por exemplo, dá para saber se o indivíduo 
nasceu no seu município de residência atual, mas caso contrário não se sabe qual foi o município 
onde nasceu. Em parte, a ausência da pergunta se justifica pelo problema da mudança dos limites 
dos municípios ao longo do tempo. Outra justificativa é que a codificação desse tipo de informação 
aberta no censo é muito trabalhosa.

A pergunta sobre o lugar de nascimento é feita em todos os países de língua portuguesa. No 
Brasil ela foi feita a partir do Censo de 1940. Em Portugal ela já consta do Censo de 1890. O Censo 
de Portugal, de 2011, e o de Cabo Verde, de 2010, tiveram o cuidado de formular a pergunta em 
termos da residência habitual da mãe da pessoa na data do seu nascimento, já que muitos nasci-
mentos ocorrem em hospitais fora do lugar de residência habitual. Quanto ao tempo de residência, 
desde 1960 o Censo brasileiro pergunta tanto o tempo de residência no município como na UF. 
Entretanto, no Censo de 2021 não consta uma pergunta sobre o tempo de residência na UF. Da 
mesma forma como o lugar de nascimento, o lugar de residência anterior também pode ser especi-
ficado em diferentes graus de detalhe geográfico. Nos censos brasileiros, a prática tem sido fazer 
perguntas tanto ao nível da UF, o município e até mesmo a zona rural ou urbana do município. 
Os Censos de Angola, de 2014, e de Timor-Leste, de 2015, também foram bastante detalhados na 
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especificação geográfica neste sentido. O Censo da Guiné-Bissau, de 2009, se referiu ao “setor” de 
origem (existem 37, comparáveis com municípios).

No Brasil a pergunta sobre o lugar de residência 5 anos antes do censo foi introduzida no 
Censo de 1991, para superar as dificuldades analíticas na interpretação das perguntas sobre a 
última etapa migratória. Na maioria dos países, inclusive os EUA e em Portugal, onde foi intro-
duzida no Censo de 1960 com período de referência de 1 ano, prefere-se esta pergunta à pergunta 
de última etapa. Por outro lado, vários países europeus, Cabo Verde (2010) e Timor-Leste (2015) 
preferiram o formato de última etapa migratória. Angola, em 2014, e Moçambique, em 2007 e 
2017, fizeram a pergunta com um período de referência de 1 ano e também 5 anos. Portugal, em 
2011, perguntou sobre a residência em 31 de dezembro de 2005 e de 2009. Guiné-Bissau, em 2009, 
não fez nem esta pergunta, nem a de última etapa. O Censo brasileiro de 2000 perguntou não só o 
município, mas também a zona de residência 5 anos antes do Censo, para poder estimar a migração 
entre zonas rurais e urbanas, mas no Censo de 2010 não se repetiu esse formato.

Além dessas questões são recomendadas outras duas, específicas para indivíduos nascidos em 
país estrangeiro: (5) país de cidadania; e (6) ano que fixou residência no país de residência atual. 
Com relação a essas questões, as informações suplementares são:

5.  País de cidadania é definido como o país do qual um indivíduo é um cidadão e do qual goza 
de particular vínculo legal, adquirido por nascimento, naturalização, casamento ou outro 
mecanismo. Geralmente, as alternativas de nacionalidades estrangeiras mais comuns estão 
pré-codificadas no questionário. O censo do Brasil é uma exceção na medida em que só 
pergunta se o indivíduo nasceu brasileiro, se naturalizou ou é estrangeiro. A origem dos 
estrangeiros precisa ser inferida da pergunta sobre naturalidade.

6.  Ano em que fixou residência no país de residência atual refere-se ao ano-calendário em 
que uma pessoa nascida no estrangeiro chegou para estabelecer residência no país de 
residência atual.

Embora esta seja a lista de perguntas internacionalmente recomendada, muitos países fazem 
perguntas adicionais (ver Capítulo 4). A mais importante é se alguém que já fez parte do domicílio 
(agregado familiar) atualmente mora no exterior que foi introduzida pela primeira vez no Censo 
brasileiro de 2010 e que também costuma ser parte dos censos em vários outros países latino-a-
mericanos e na Guiné-Bissau em 2009, mas não nos outros PALOP. Trata-se de um dos poucos 
mecanismos que existem para estimar a emigração internacional3. A inclusão desta pergunta per-
mitiu, pela primeira vez, o cálculo direto de saldos migratórios internacionais (Soares e Resende, 
2015). A pergunta geralmente leva a outras, sobre as características das pessoas que migraram. Em 
alguns casos, as perguntas podem ser extensas, como no Censo mexicano de 2010, que dedicou 10 
perguntas adicionais a cada migrante. Infelizmente em 2021 a pergunta foi retirada do questioná-
rio do Censo brasileiro.

Desde 1970 o censo brasileiro também tem feito a pergunta sobre o município onde trabalha 
ou estuda, para poder estimar a mobilidade pendular. O Quadro 11.2 fornece uma visão de conjun-
to sobre todas as perguntas que têm sido usadas nos censos brasileiros desde 1960.

3	  Alguns outros métodos são discutidos por Jensen (2013).
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Quadro 11.2: Perguntas censitárias relativas à mobilidade espacial da população, Brasil 1960-2021

1960 1970 1980 1991 2000 2010 2021

Referências Espaciais

UF de Nascimento X X X X X X X

Município de Nascimento X

Nacionalidade X X X X X X X

Condição de Naturalidade X X X X X X X

UF de Residência Anterior (Última Etapa) X X X X X X (4)

Município de Residência Anterior (Última Etapa) X X X X

Situação do Domicílio de Residência Anterior X X X X X (1)

Mobilidade Intramunicipal entre Situação X X

UF de Residência 5 Anos Antes (Data Fixa) X X X X

Município de Residência 5 Anos Antes (Data Fixa) X X X X

Município de Trabalho ou Estudo X X X X (2) X

Morador do Domicílio no Exterior X (3)

Referências Temporais

Tempo de Residência no Município X X X X X X X

Tempo de Residência no Estado X X X X X

Tempo de Residência no País X X X X

Ano da Última Partida dos Moradores no Exterior X (3)

(1) Nesse caso refere-se à data fixa. 
(2) Os Censos de 2010 e 2021 separam trabalho e estudo. 
(3) Essa informação encontra-se no boletim do universo.
(4) O Censo de 2021 perguntou a UF do último município de residência anterior, mas no caso de ser na mesma UF 
não perguntou sobre UFs anteriores.

Fonte: Cunha (2012) e questionário do Censo de 2021.

11.4.2 Dados complementares sobre temas associados à migração

Alguns censos perguntam se o domicílio (agregado familiar) recebe remessas. Embora essa 
não seja propriamente uma pergunta sobre migração, ela está estreitamente associada ao tema. 
Segundo dados do Banco Mundial, em 2014 o volume total de remessas de migrantes no mundo 
era mais de três vezes maior do que o total da assistência oficial de desenvolvimento. Em alguns 
países, as remessas podem chegar a constituir uma parcela significativa do PIB. Em Tajiquistão, 
Quirguistão, Nepal, Tonga e Moldova, as remessas constituíam mais de 25% do PNB. No caso 
da América Latina, Haiti, El Salvador, Honduras e Jamaica dependiam de remessas por mais 
de 15% do seu PNB. Em Cabo Verde, chegaram a 15,9% do PIB em 1993 (Tolentino, Rocha e 
Tolentino, 2008; Carvalho, 2010; ACP, 2011), mas em 2014 a proporção tinha caído para 9,9%. A 
fonte principal para essa informação geralmente não é o censo, mas as Contas Nacionais do Banco 
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Central, que têm o inconveniente de não incluir remessas em espécie. As perguntas sobre remessas 
(internacionais ou internas) também costumam ser uma parte importante dos inquéritos sobre 
migrações (Brown et al., 2014).

O Censo de Timor-Leste de 2015 perguntou as razões da migração. O Censo português de 
2021 pretende fazer o mesmo, apesar das dúvidas que existem quanto à utilidade dessa pergun-
ta, já que as categorias de resposta (razões econômicas/trabalho, estudo, seguindo a família, 
para casar etc.) tendem a ser pouco reveladoras. Por exemplo, uma resposta como “seguindo a 
família” imediatamente evoca a pergunta “Qual foi a razão pela qual a família migrou ?” Em 
muitos casos o movimento pode ter sido motivado por uma combinação de razões que só pode 
ser desvendada numa entrevista em profundidade. O Inquérito Integrado sobre o Bem-Estar da 
População (IBEP) de Angola (2008-09) fez a mesma pergunta, sem seguimento das motivações 
detalhadas por detrás das 47,8% de respostas que citavam “razões familiares”, mas supondo que 
essas razões não eram diretamente relacionadas com a situação de segurança, a pergunta serviu 
pelo menos para esclarecer quais foram as zonas de onde saíram mais migrantes em função da 
guerra: as Províncias de Huíla (35,6% das migrações relacionadas com a guerra), Kwanza Norte 
(33%), Luanda (28,3%), Kuando Kubango (28,2%), Kwanza Sul (26,8%) e Benguela (25,3%) 
(Carvalho, Rodrigues e Simas, 2013: Gráfico 3). Em Moçambique, houve uma pesquisa em pe-
quena escala para conhecer as razões da migração rural para Maputo (Feijó, Agy e Ibraímo, 
2016). Outra pesquisa em pequena escala foi a de Fernandes, Nunan e Carvalho (2011), que 
investigaram os motivos de migrantes internacionais de retorno a Governador Valadares e Poços 
de Caldas, em Minas Gerais, tanto para migrar como para voltar. De longe as respostas mais 
comuns para motivar a migração foram “juntar mais dinheiro”e “melhor qualidade de vida”, en-
quanto “família” foi de longe a explicação mais frequente para a volta. No Brasil, o censo nunca 
incluiu a pergunta e ela foi incluída na PNAD só uma vez, em 2001 (ver Oliveira e Jannuzzi, 
2005, para uma análise dos resultados).

A PNAD rotineiramente recolhe informação sobre fenômenos migratórios desde os anos 90. 
Uma das limitações óbvias da PNAD, em comparação com o censo, é que, devido às limitações da 
amostra, ela não pode detalhar os dados geográficos nas unidades mais desagregadas. Por isso, as 
perguntas sobre a origem dos migrantes, por exemplo, só vão até o nível de UF, mas mesmo neste 
nível mais agregado os dados podem apresentar certas limitações. Cunha (2002) mostra que os 
resultados da análise migratória com dados da PNAD podem ser bastante distintos dos resultados 
das mesmas análises com informação censitária. Ele também sugere informação adicional que 
poderia ser levantada por meio da PNAD como dados sobre a forma pela qual deu a migração 
(individual, com a família, com amigos etc.), quem tomou a decisão de migrar, conhecimento 
prévio sobre o local de destino, remessas etc. Inclusive é razoável argumentar que a PNAD deveria 
especializar-se nestas áreas e deixar a medição dos fluxos migratórios ao censo, mesmo porque, 
fora de alguns inquéritos acadêmicos em pequena escala, não existe informação sistemática sobre 
esses temas. 

Um exemplo desse tipo de pesquisa acadêmica em pequena escala é um inquérito prospec-
tivo sobre migrações internas realizado em Timor-Leste fez em 2013 (Guterres et al., 2014), com 
uma amostra de 400 pessoas em 41 dos 65 subdistritos do país. Algumas das perguntas foram 
as seguintes:
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•	 Em quantos sucos (municípios) já viveu ?

•	 Alguém mudou consigo imediatamente da anterior residência para a atual ? Quem ?

•	 Antes de se mudar, tinha alguma informação sobre as condições de vida e/ou emprego 
neste local? Como obteve essa informação ?

•	 De quem foi a decisão de se mudar (pela última vez) para o atual suco ?

•	 Quando se mudou, teve algum tipo de ajuda de alguém ? Quem? Que tipo de ajuda ?

•	 Mantém contacto com pessoas que ficaram no local onde vivia anteriormente ? Com quem ?

•	 Desde que mudou, alguma vez visitou o anterior local onde vivia ? Quantas vezes ?

•	 Envia remessas (dinheiro ou bens) para o seu suco de origem ? Que tipo ?

•	 etc.

A informação sobre migração no próprio DHS é muito limitada e se refere basicamente ao 
último movimento migratório. Além disso, as amostras do DHS são demasiado pequenas para 
analisar os fluxos migratórios em qualquer detalhe. Muitas vezes os resultados das perguntas sobre 
migração nem são publicados no relatório. O Inquérito Integrado sobre o Bem-Estar da População 
(IBEP) de Angola (2008-09) sim publicou um capítulo sobre migração interna, com algumas ta-
bulações básicas. 

Como os objetivos dos estudos migratórios e as definições da própria migração podem variar, 
o mesmo acontece com as fontes de dados, que em alguns casos podem ser bastante diferentes 
dos usuais. Carling (2012) discute algumas das alternativas para recolher e analisar dados migra-
tórios. Além das perguntas convencionais dos censos e dos inquéritos de propósitos múltiplos, os 
inquéritos especializados também podem usar formatos específicos como o calendário do histórico 
de vida (LHC, de “life history calendar”, em inglês) e o mapa da história migratória (MHC, de 
“migration history chart”, em inglês). Um tema de interesse especial são os mecanismos para 
organizar dados sobre grupos familiares que migram juntos, mas que em algum podem se separar 
e seguir trajetórias migratórias distintas. Carling também mostra alguns usos adaptados do diagra-
ma de Lexis para organizar os dados migratórios, usando como ilustração a chegada de migrantes 
cabo-verdeanos nos Países Baixos, classificados por ano de chegada e idade (Carling, 2008).

Como já foi mencionado no Capítulo 5, também está aumentando o uso de informação basea-
da no rastreamento de telefones celulares para a estimação da migração interna em lugares onde 
existem poucas alternativas (Deville et al., 2014; Hughes et al., 2016). Um outro exemplo é o Insti-
tuto Igarapé (2018), no Rio de Janeiro, que mantém um observatório sobre migrações forçadas no 
Brasil, ocasionadas por eventos ambientais, violência ou intervenções de desenvolvimento. Como 
isso implica a identificação dos motivos para migrar, as fontes convencionais de informação são 
relativamente pouco úteis. Em vez disso, o levantamento sobre pessoas deslocadas por desastres 
se baseia no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), alimentado pelos órgãos 
de Defesa Civil municipais e sistematizado pelo Ministério da Integração Nacional que armazena 
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dados sobre os desastres ocorridos em estados e municípios desde 1991, além de fornecer in-
formações sobre a população afetada, desaparecida, morta, ferida e deslocada por cada desastre 
registrado. O levantamento relativo às pessoas deslocadas em função da construção de projetos de 
desenvolvimento reúne informações de bancos de desenvolvimento, como o Banco Mundial, de 
empresas privadas e organizações da sociedade civil, em especial o Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB) e o Comitê Popular da Copa e Olimpíadas. O mapeamento – concentrado nos 
projetos de construção de barragens, rodovias, ferrovias, portos e aeroportos; além de empreendi-
mentos de mineração, urbanização, saneamento e contenção de encostas – recorre exaustivamente 
à Lei de Acesso à Informação, a Relatórios de Impacto Ambiental (RIMAs), a Estudos de Impacto 
Ambiental (EIAs) e a Relatórios de Sustentabilidade, além de entrevistas e reuniões com represen-
tantes e de ministérios do governo federal.

Quanto às fontes de dados mais usuais sobre a migração internacional, esta geralmente é 
mensurada pelo censo, pesquisas domiciliares, fontes históricas e informações administrativas. O 
Quadro 11.3 resume as fontes principais existentes em diferentes países. Muitas dessas fontes são 
administrativas e, como acontece no caso do registro civil (ver Capítulo 4), serve para finalidades 
mais legais do que estatísticas. Por exemplo, a maioria dos países possui um sistema de controle 
dos movimentos de entrada e saída nas fronteiras. Mas a utilidade dessa informação para finalida-
des de pesquisa demográfica é muito limitada pelas seguintes circunstâncias:

1.  Normalmente existe muito mais interesse no controle das entradas do que das saídas do 
país, de modo que o registro das saídas tende a ser bastante deficiente;

2.  Da mesma forma, há muito mais controle da entrada de estrangeiros do que de nacionais, 
de modo que as entradas de nacionais muitas vezes nem chegam a ser registradas; e

3.  As entradas e saídas não são suficientes para caracterizar uma migração sem informação 
adicional sobre a permanência fora ou dentro do país: um estrangeiro que entra o país 
para passar um mês de férias não é um migrante. Alguns países europeus desenvolveram 
sistemas de controle da fronteira que permitem ligar a informação de entrada e saída, 
desde que o número do passaporte seja o mesmo. Mas na ausência desse tipo de informa-
ção conectando as entradas com as saídas, as estatísticas de fronteira em si são de pouca 
utilidade para a investigação.

Entretanto, existem várias outras fontes administrativas para o estudo da migração interna-
cional, como as Autorizações de Trabalho para Estrangeiros fornecidas pelo Conselho Nacional de 
Imigração (CNIg), o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, o Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de Estrangeiros 
(SINCRE) e os registros do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE). Costa e Gurgel 
(2017), entre outros, exploram as possibilidades e limitações dessas fontes para a pesquisa sobre 
migrações internacionais no Brasil enquanto Rigotti (2011) recomenda um uso mais intensivo dos 
dados migratórios do RAIS.
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Quadro 11.3: Síntese das fontes de dados sobre migração internacional nos países de língua portuguesa

Brasil Portugal
Demais países falantes da  

língua portuguesa
Pesquisas Domiciliares

* Censo Demográfico

Registros Administrativos

* Relação Anual de Informações (MTE)

Fontes Históricas

* Paróquias e cartórios

Informações Administrativa

* Comitê Nacional para os Refugiados 
(CONARE)

*Coordenação Geral de Imigração (CGIg)

*Coordenação Nacional de Imigração 
(CNIg)

*Departamento da Polícia Federal

* Ministério da Justiça e Segurança Pública

* Ministério das Relações Exteriores (MRE)

*Sistema Nacional de Cadastro e Registro de 
Estrangeiros (SINCRE)

* Sistema de Tráfico Internacional (STI)

Pesquisas Domiciliares

* Recenseamento Geral da População

*Inquérito aos Movimentos Migratórios 
de Saída (IMMS)

* Inquérito ao Emprego

Informações Administrativas

* Conservatória dos Registos Centrais

* Direcção-Geral da Política da Justiça 
(DGPJ)

* Direção Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas 
(DGACCP)

* Ministério dos Negócios Estrangeiros

* Ministério da Solidariedade e 
Segurança Social

* Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF)

Pesquisas Domiciliares

* Recenseamento Geral da População 
e Habitação (Angola, Guiné-Bissau, 
Moçambique, São Tomé & Príncipe, 
Timor Leste); 

*Recenseamento Geral da População 
e Habitação, e 

*Inquérito Multi-objectivo Contínuo 
(Cabo Verde); Censos (Macau)

Informações Administrativas

*Serviço de Migração e Estrangeiros 
(Angola); 

*Direcção de Estrangeiros e 
Fronteiras e Direcção de Estrangeiros 
e Fronteiras (Cabo Verde); 

*Serviço de Migração e Fronteiras 
(Guiné-Bissau), São Tomé & Príncipe);

 *Secretaria para a Segurança -  
Controlos de Imigração (Macau); 

*Serviço Nacional de Migração 
(Moçambique); 

*Departamento de Migração -  
Ministério do Interior (Timor Leste)

Fonte: Elaboração própria.

Alguns países fazem inquéritos especiais sobre migrações, especialmente migrações interna-
cionais e remessas, mas estes são relativamente raros. Um exemplo é o Inquérito aos Movimentos 
Migratórios de Saída (IMMS) que se faz em Portugal. Na América Latina, México, por razões 
óbvias, é o país que tem investido mais em pesquisas especiais sobre a migração internacional. 
Em Angola, a OIM (2010) fez uma pesquisa sobre remessas de Portugal e África do Sul (Álvarez-
Tinajero, 2010). Dada a importância crescente da migração internacional como determinante da 
dinâmica de população se esperaria que fosse tomada a iniciativa de um programa internacional 
de inquéritos comparáveis sobre migrações, seguindo o exemplo do DHS no caso da fecundidade. 
Durante o Foro sobre Estatísticas de Migração da OCDE, organizado em Paris em janeiro de 2018, 
outra vez vários dos participantes mais ilustres, como Douglas Massey e Massimo Livi-Bacci, fi-
zeram um apelo para a instituição de um programa desse tipo, mas existem sensibilidades políticas 
em relação ao tema nos países mais desenvolvidos, que são os principais destinatários da migração 
internacional, que dificultam o financiamento da iniciativa. O que sim existe são alguns projetos de 
inquéritos regionais, como o Latin American Migration Project (LAMP), da Universidade de Prin-
ceton, e o projeto Migration between Africa and Europe (MAFE) do INED da França. O Banco 
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Mundial está liderando o projeto KNOMAD que reúne informações e avanços metodológicos no 
estudo da migração, principalmente no nível internacional.

Em realidade uma das estratégias mais eficazes para medir a migração internacional é a partir 
da informação nos países de destino. Por exemplo, a Tabela 11.1 mostra os resultados de uma 
pesquisa exaustiva executada por Carling (1997) para estimar o número de cabo-verdianos em 
vários países pela investigação dos censos e outras fontes de informação nos países onde existe 
uma comunidade cabo-verdiana significativa. Somando os dados de todos os países de destino, ele 
chegou a um total estimado de entre 366.000 e 620.000. Como Cabo Verde em 1990 só tinha 360 
mil habitantes, provavelmente havia mais cabo-verdianos fora do que dentro do país. Estimativas 
mais recentes variam entre 226.786 (ver Tabela 11.3) e 518.180 (Instituto de Apoio ao Emigrante, 
1998), sendo que a primeira é mais atualizada. Se, além de contar o número de indivíduos, se 
aproveita também a informação censitária sobre o ano em que a pessoa entrou no país (onde estiver 
disponível), é possível reconstruir fluxos, além de meros estoques de migrantes. 

Tabela 11.1: Estimativa dos cabo-verdianos no estrangeiro baseada nos censos  
e outras fontes dos países de destino (1986-1997)

País Mínima Máxima Média
Número de  

     Fontes          Estimativas
América 255.000 410.000 287.000
EUA 250.000 400.000 281.300
Argentina 2.000 3.000 2.400 8 3
Brasil 2.000 4.000 2.700 7 2
Canadá - 4.000 - 4 2
Venezuela - - - 3 1
Europa 63.000 133.000 100.000
Portugal 35.000 70.000 52.100 7 4
França 7.000 30.000 12.500 8 6
Países Baixos 8.000 19.000 11.900 8 4
Itália 8.000 10.000 9.500 6 2
Espanha 1.500 15.000 6.300 8 6
Luxemburgo 3.000 3.000 3.000 6 1
Outros 3.200 8.300 4.600 28 9
África 48.000 76.000 71.000
Angola 10.000 40.000 34.000 7 3
Senegal 22.000 25.000 24.100 7 3
São Tomé & Príncipe 7.000 8.000 7.900 7 2
Guiné-Bissau 2.000 2.000 2.000 5 1
Gabão 200 3.000 900 4 2
Moçambique 500 1.000 800 6 4
Côte d’Ivoire - 2.000 - 3 2
África do Sul 100 100 100 1 1
Zâmbia - - - 2 1
Total 366.000 620.000 458.000 5,5 2.5

Fonte: Carling (1997): 4.
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Na medida do possível, deve-se usar a informação sobre o país de nascimento e não a nacio-
nalidade, pois alguns migrantes podem ter se naturalizado cidadãos do país de destino. Por outro 
lado, em Portugal existem muitos cidadãos portugueses que nasceram em outros países, devido 
ao passado colonial e à emigração portuguesa a países como França, Suíça e Venezuela. Enquanto 
73,0% dos naturais do Brasil e 96,5% dos naturais da Ucrânia residentes em Portugal têm a nacio-
nalidade do país de origem, o mesmo acontece com apenas 15,2% dos naturais de Angola, 11,1% 
dos naturais da França, 4,8% dos naturais de Moçambique, 9,7% dos naturais da Venezuela e 9,2% 
dos naturais da Suíça (Moreira, 2017).

Os casos do Brasil e de Moçambique ilustram as divergências que podem existir entre os 
dados captados por diferentes instrumentos. A Divisão de População das Nações Unidas (ver 
Tabela 11.3), a partir dos censos dos países de destino, estima que havia 1,61 milhões de brasileiros 
residindo fora do país em 2017, um ligeiro aumento em comparação com os 1,5 milhões estimados 
em 2010. O Censo de 2010, entretanto, encontrou apenas 491 mil migrantes, a partir da pergunta 
sobre ex-membros dos domicílios que emigraram. Por outro lado, o Ministério de Relações Exte-
riores em 2011, com base nos registros consulares no exterior, estimou o número em 3,1 milhões. 
O número do censo provavelmente é subestimado devido ao problema da não declaração no caso 
onde famílias inteiras migram. O número de registros consulares, por outro lado, tende a ser exa-
gerado devido aos registros de pessoas que já não residem no país de destino (Margolis, 2013). No 
caso de Moçambique a Divisão de População estima que em 2017 havia 381.386 moçambicanos 
na África do Sul e 94.382 no Zimbábue. Mas o Instituto Nacional para Apoio às Comunidades 
Moçambicanas no Exterior (INACE) estima que em 2012 havia 1,5 milhão de moçambicanos na 
África do Sul e 350.000 no Zimbábue, extrapolando a partir do total de 429.453 migrantes regis-
trados nos consulados em diferentes partes do mundo. Por outro lado, o Censo de 2007 captou um 
total de apenas 195.485 moçambicanos residentes no exterior (INACE/OIM, 2013).

Na Europa têm surgido várias iniciativas para compilar dados comparáveis e a harmonizar 
métodos estatísticos sobre migração entre os países da União, coordenadas pelo Eurostat – Serviço 
de Estatísticas da União Europeia (ver Poulain, Perrin e Singleton, 2006; Poulain, 2008), como o 
projeto chamado Integrated Modelling of European Migration (IMEM). Um método direto para 
superar os problemas com a medição do fluxo migratório internacional europeu foi proposto por 
Beer et al. (2010). A metodologia procura harmonizar estimativas dos fluxos migratórios compa-
rados e com uma duração específica, para obter um conjunto razoável e consistente de estatísticas. 
Na América Latina ainda não existe uma coordenação das estatísticas migratórias com o mesmo 
rigor que se conseguiu na Europa. Entretanto, vale mencionar algumas iniciativas de harmonização 
como o fornecimento de dados dos registros administrativos por países como Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai, para alimentar o Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacio-
nal nas Américas (SICREMI) (Koolhaas, 2013: 25). Mais importante é a base de dados do projeto 
IMILA que funciona com base nos dados censitários dos países de destino. Veja a seção 11.8 para 
maiores detalhes.

Da mesma forma como acontece no caso da migração interna, existe também uma variedade 
de estratégias de obtenção de dados não convencionais sobre a migração internacional que podem 
ser mais eficazes para certos tipos de estudos do que as fontes padrão. Nhantumbo (2018) discute 
algumas dessas estratégias no contexto de Moçambique. Para o estudo de certos grupos de mi-
grantes internacionais amplamente espalhados pela população pode ser apropriado usar estratégias 
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de amostragem do tipo “bola de neve”, em que um migrante amostrado indica como encontrar 
outros. McKenzie e Mistiaen (2009) usam essa metodologia e a contrastam com duas metodologias 
alternativas para estudar a comunidade de famílias de origem japonesa no Brasil, particularmente 
aquelas que têm membros que migraram para o Japão. Siqueira (2009) a usou para estudar o retor-
no de migrantes brasileiros nos EUA e Silva, Fernandes e Peixoto (2018) para estudar a decisão de 
voltar ou não dos migrantes brasileiros em Portugal.

11.5 INDICADORES DE MIGRAÇÃO E A SUA ESTIMAÇÃO
Em muitos sentidos, a migração tende a ser o “patinho feio” da demografia. Isso vale para o 

seu papel na teoria, na formulação de políticas e na própria análise demográfica. Há uma tendência 
a tratar a migração como um fator “residual” enquanto as técnicas mais desenvolvidas da análise 
demográfica se concentram na mortalidade e fecundidade. A primeira parte desta seção, que trata 
das técnicas de mensuração indireta da migração, se baseia em grande medida nessa ideia, de que 
a migração é aquilo que “sobra”, depois de ter contabilizado o efeito das demais componentes.

Há dois fatores que contribuem para essa situação. Um é a complexidade conceitual do tema, 
comentada previamente. É difícil desenvolver métodos de análise precisos para um fenômeno que, 
dependendo das circunstâncias e dos objetivos específicos da análise, pode ser definido de tantas 
maneiras diferentes. O outro fator tem a ver com a complexidade da análise em si. As medidas bá-
sicas da migração, como a Taxa Líquida de Migração (TLM) na equação (11.2), são relativamente 
fáceis de entender e a sua medição também não apresenta grandes desafios. Entretanto, elas são 
relativamente grosseiras e a sua interpretação substantiva é mais complexa. Por exemplo, um saldo 
migratório nulo ou quase nulo numa determinada região pode ser o resultado de um isolamento 
relativo, com poucas entradas e poucas saídas de migrantes, ou de uma situação de alta rotativida-
de, onde constantemente entram migrantes novos, enquanto os mais antigos saem. As implicações 
da primeira situação são radicalmente diferentes daquelas da segunda. Por outro lado, mesmo que 
se conheçam os fluxos de imigrantes e emigrantes separadamente, faz uma grande diferença se os 
emigrantes são de curta distância (geralmente por motivos de vantagens locacionais) ou se estão 
deixando a região completamente (muitas vezes por motivos associados à economia regional). Para 
analisar essas questões mais satisfatoriamente é preciso recorrer a medidas muito mais específi-
cas, cuja análise exige um alto grau de sofisticação matemática, especialmente a teoria matricial 
(ver Capítulo 17). Portanto, há certa tendência na análise demográfica a dividir-se entre métodos 
simples, mas grosseiros e métodos mais refinados que exigem um grau relativamente alto de sofis-
ticação. O tratamento do tema nesta seção se limitará principalmente a métodos do primeiro tipo, 
mas se deixarão algumas referências à segunda categoria.

11.5.1 Estimativas indiretas

Apesar de ser um pouco contrário à intuição, há vantagens em começar com os métodos 
indiretos de medição porque eles são mais simples e usados mais frequentemente. Trata-se de 
estimar a migração analisando a diferença entre a população observada e a população fechada 
esperada no final do período considerado, exclusivamente com base na mortalidade e fecundidade 
da população em estudo. A forma exata de aplicação do método depende da informação disponível 
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para estimar a população fechada. Considerando que o crescimento populacional ocorre devido 
à ocorrência de nascimentos, óbitos e movimentos migratórios, conhecendo-se o volume da po-
pulação inicial e as taxas de natalidade e mortalidade, é possível estimar o volume da população 
esperada e fechada ao final de um período intercensitário. Tendo essas informações, dá para dizer 
que a divergência entre a estimativa e a população observada seria o saldo migratório. Ou seja, de 
modo geral, conhecendo o volume populacional em dois momentos do tempo e sabendo quanto 
foi o crescimento vegetativo da população neste intervalo de tempo, seria possível saber o volume 
correspondente da contribuição da migração. Tendo como referência a Equação Compensadora 
(7.5), a ideia pode ser resumida na seguinte fórmula:

			   I(t,t+n) – E(t,t+n) = P(t+n) - P(t) - N(t,t+n) + D(t,t+n)	 (11.2)

A característica mais saliente de (11.2) é que a estimativa obtida refere-se a I(t,t+n) – E(t,t+n), 
ou seja, imigrantes menos emigrantes. É o que se chama o saldo migratório (SM) ou a migração 
líquida. O SM é uma estimativa importante do ponto de vista da avaliação do crescimento de um 
país ou uma região. Entretanto, o conceito também tem muitas limitações, algumas das quais já 
foram mencionadas acima. 

É importante considerar que, mesmo se todas as informações que alimentam a Equação 
Compensadora forem absolutamente corretas, há um erro no SM estimado: os nascimentos e óbitos 
de filhos de imigrantes do período, mas nascidos no destino, estarão computados na população 
fechada (quando deveriam estar excluídos), assim como estão excluídos os filhos de emigrantes 
nascidos o destino (quando deveriam estar incluídos na região de origem). Isto foi demostrado em 
Wong et al., (2019). Outra limitação, igualmente formal, tem a ver com o fato de que a migração 
líquida é um conceito estatístico agregado que não tem correspondência no nível micro. Não existe 
o “migrante líquido” e a pretensão de que exista pode levar a inconsistências na análise. Por isso, 
Andrei Rogers, um demógrafo dedicado ao desenvolvimento de métodos matriciais da análise 
migratória por origem e destino, escreveu o trabalho chamado “Réquiem para o Migrante Líquido” 
(Rogers, 1989).

Para que (11.2) seja correto é preciso que a definição territorial do lugar tenha ficado a mesma 
entre t e t+n. Se houve desmembramentos ou reclassificações, estes precisam ser contabilizados 
em (11.2) também, de preferência pela reconstituição da divisão territorial em t ou em t+n. Na 
prática isso pode ser difícil, mesmo conhecendo o número de óbitos e nascimentos durante o pe-
ríodo, porque a informação pode não ser passível de desagregação para as unidades que mudaram 
de classificação. O problema se coloca particularmente no caso da migração rural-urbana, já que o 
crescimento urbano ou a criação de novos municípios podem levar à reclassificação de áreas rurais 
em urbanas.

Apesar das limitações conceituais, o saldo migratório ou a migração líquida ainda é o concei-
to mais usado na análise demográfica referente à migração. Além do valor absoluto, também usa-se 
a Taxa Líquida de Migração (TLM, “Net Migration Rate”, em inglês), conceito paralelo à TBM ou 
TBN, que se define da seguinte forma:
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(11.3)

Quando se analisa as migrações por meio da TLM, esta pode ser o quociente entre o saldo 
migratório e a população observada no final do período (Rigotti, 1999). Se a taxa for positiva, 
corresponderá à participação do saldo migratório em relação à população observada no segundo 
censo, ao passo que, se a taxa for negativa, deve ser interpretada como a proporção em que a popu-
lação observada foi diminuída, no segundo censo, devido à migração (Carvalho, 1982). Carvalho 
e Rigotti (1999) afirmam que, se a taxa for utilizada para verificar a participação do processo mi-
gratório no crescimento populacional (entre duas datas fixas), é aconselhável utilizar a população 
esperada, fechada, durante o período em questão, como denominador da TLM. Segundo Rigotti 
(1999) não faz sentido considerar a população do início do período no denominador da taxa líquida 
de migração, pois, o saldo migratório (que compõe o numerador da taxa) possui uma “ambigui-
dade”. Enquanto a razão entre emigrantes e a população do início do período (ou seja, a taxa de 
emigração) é uma probabilidade – pois, a população no início do período é a população exposta 
ao risco de emigrar – a taxa de imigração é uma medida de prevalência, dado que o numerador 
corresponde à ocorrência de um evento (a imigração), enquanto o denominador não corresponde à 
população exposta ao risco de ocorrência deste evento.

Como no caso da desagregação da TBM e da TBN em TEMs e TEFs, a TLM também pode ser 
desagregada por grupo etário e sexo, dando origem às Taxas Líquidas de Migração Específicas por 
Idade (e Sexo). A desagregação por idade, no entanto, enfrenta o obstáculo de que se desconhece 
a idade do imigrante ou do emigrante no momento em que se deu a migração. Esta limitação pode 
ser superada se é conhecida a idade do migrante no momento do censo e seu tempo de residência. 
No caso mais comum, de um período de referência de 10 anos, as pessoas que tinham entre 10-14 
anos no ano inicial tinham entre 20-24 anos no final. É comum fazer o suposto de que tanto a 
imigração como a emigração se dividem homogeneamente pelo intervalo. 

A população esperada fechada (P(t) + N(t,t+n) - D(t,t+n)) pode ser estimada por meio das 
estatísticas vitais ou por projeção, usando estimativas da probabilidade de sobrevivência e fecun-
didade, tal como feito, por exemplo, em Wong et al. (2019) no caso da população menor de cinco 
anos. A estimação da população fechada por meio das estatísticas vitais necessita de dados de 
óbitos e nascimentos, durante o período, por coorte, com boa qualidade (Naciones Unidas, 1972). 
Entretanto, esse método nem sempre é aplicado em razão da falta de detalhamento (regiões ou mu-
nicípios) ou deficiente cobertura e qualidade, principalmente na declaração da idade. Com relação 
à estimação da população fechada pelas probabilidades de sobrevivência e da fecundidade, duas 
metodologias podem ser adotadas, conforme os próximos parágrafos descrevem.

Segundo Carvalho (1982), a população com mais de 10 anos de idade, no final do período 
intercensitário de 10 anos pode ser estimada por meio da projeção da população no início do 
período, utilizando as funções de mortalidade adequadas à população em análise, sob a suposição 
de perfeita cobertura censitária e ausência de declaração de erros por idade. Esses últimos erros 
afetam, principalmente, os SM por idade, pois, no SM total, a subenumeração de uma idade tende 
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a ser compensada pela sobre-enumeração da outra. Carvalho (1996) usou o método para estimar o 
saldo migratório internacional do Brasil entre 1980 e 1991 e chegou a uma estimativa negativa de 
1,8 milhões, o que foi recebido com grande surpresa num país que ainda se considerava um país de 
imigração. Entre 1991 e 2000, o saldo diminuiu para 550 mil, mas continuou negativo (Carvalho e 
Campos, 2006). O problema maior na preparação dessas estimativas é a subenumeração diferen-
cial dos Censos de 1991 e 2000 que, se é corrigida, produz, falsamente, um saldo positivo entre 
1991 e 2000.

A estimativa do “efeito total” da migração, via saldos migratórios, dado nos grupos 0-4 anos 
e 5-9 anos, aplica-se o método conhecido como das Razões Criança-Mulher (RCM), para homens 
e mulheres (Lee et al., 1957; Carvalho, 1982). O método consiste basicamente no produto entre o 
saldo migratório estimado das mulheres no período reprodutivo e a razão das crianças (homens 
ou mulheres) de 0-4 anos pelas mulheres de 15-45 anos (ou da razão das crianças de 5-9 anos 
pelas mulheres entre 20-49 anos). Deste efeito, ¼ corresponde aos “efeitos diretos da migração” 
(crianças de 0-4 anos nascidas no local de origem que migraram com os pais), e ¾ representam os 
“efeitos indiretos da migração” (crianças de 0-4 anos, filhas de migrantes, que nasceram no local 
de destino entre os períodos inicial e final, normalmente do decênio) (Carvalho, 1982).

Outra forma de se estimar a população esperada acima de 10 anos de uma região é por meio 
das razões intercensitárias de sobrevivência (RIS) do país como um todo. Esse método tem a van-
tagem de minimizar os erros nas Taxas Líquidas de Migração (TLM) estimadas, quando, nos dois 
censos, os quocientes dos graus de cobertura censitária, entre o país e a região, nos dois grupos 
etários pertinentes, mantiverem o mesmo padrão (Lee et al., 1957; Carvalho, 1982). Entretanto, 
essa metodologia somente deve ser utilizada quando a população do país pode ser considerada 
fechada, para que a sua RIS sirva como uma função padrão para se estimar a RIS das populações 
regionais que a compõem, de acordo com os seus respectivos níveis de mortalidade (Carvalho e 
Rigotti, 1999). O outro suposto implícito é que não haja diferenças significativas entre o nível de 
mortalidade do país e da região. A função padrão permite estimar a população esperada fechada 
da região em estudo, no final do período, computando apenas o efeito da mortalidade sobre as 
coortes já nascidas no início do período em estudo, ou seja, os efeitos da migração não estarão pre-
sentes (Carvalho e Rigotti, 1999). Para dar conta da existência de diferenás significativas dos níveis 
de mortalidade entre o país como um todo e a região em questão, o ajuste ao nível da mortalidade 
regional é feito pela multiplicação da RIS de cada coorte pelo quociente entre as correspondentes 
razões de sobrevivência da região e do país.

Dentre as duas técnicas descritas anteriormente, a RIS é a mais robusta, principalmente num 
contexto de melhoria na cobertura dos censos demográficos. Contudo, a confiabilidade dos resul-
tados gerados pela técnica da RIS depende da validade das funções de mortalidade utilizadas. Se 
as funções de mortalidade estão sub ou sobre-estimadas, as estimativas indiretas do SM serão 
afetadas. O mais comum são os erros de subenumeração de óbitos. A correção destes erros é o 
objeto da segunda parte do Capítulo 23.

Existem extensões do método de resíduos que permitem estimar com mais detalhe os fluxos 
migratórios (Rogers, 1975: Cap. 6; Rogers, Little e Raymer, 2010). A lógica destes métodos con-
siste em classificar a população, dividida por coortes, pela região onde cada indivíduo nasceu e a 
sua região de residência atual. Comparando essas duas classificações em dois momentos do tempo, 
é possível determinar qual foi a probabilidade e sobreviver e migrar de uma região para outra 
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no período entre elas. A implementação da metodologia envolve o uso de matrizes para as duas 
classificações. Como a exposição neste capítulo não pressupõe o conhecimento de cálculo matri-
cial, os detalhes do procedimento não serão expostos aqui. Um exemplo de como usar matrizes 
para estimar fluxos migratórios entre regiões é discutido na seção 17.4 do Capítulo 17.

Outro método considerado indireto, por basear-se em informação de familiares e não do pró-
prio migrante, é aquele que se baseia na pergunta censitária sobre (ex-)membros do domicílio que 
se encontram no exterior. A ideia original para a pergunta foi lançada por Kenneth Hill (1981) e 
Jorge Somoza (1981) e se referia, respectivamente, à migração de irmã(o)s e filhos das pessoas 
entrevistadas. Mas a maioria dos censos não faz a pergunta nesse formato, senão com referência 
a todos os (ex-)membros do domicílio, sem distinção da relação de parentesco. O Censo brasilei-
ro de 2010 contou um total de 483.752 domicílios com ex-membros no exterior (Schwartzman e 
Schwartzman, 2015).

Além de contar o número de migrantes, os mesmos também são classificados por idade, sexo, 
última data de saída e país de residência atual. Agregando os resultados para o total de domicílios 
é possível obter estimativas razoáveis da migração internacional, desagregadas por essas carac-
terísticas. Entretanto, é preciso ter cuidado com a interpretação dos resultados porque eles estão 
sujeitos a diversos vieses potenciais:

1.  A formulação da pergunta (“Alguma pessoa que morava com você(s) estava morando em 
outro país em …….. ?”) não contém uma referência de tempo. O inconveniente que isso 
causa pode ser amenizado em alguma medida pela referência à data da última saída, mas 
um problema maior é que não se sabe há quanto tempo o domicílio existe como tal. Even-
tualmente migrantes podem ser reportados por mais de uma unidade domiciliar da qual 
formaram parte em algum momento.

2.  Um problema ainda maior é que muitos migrantes podem ter saído junto com todos os 
membros da sua família imediata, de modo que não sobrou ninguém para relatar o evento.

3.  No caso de migrantes mais antigos também existe a possibilidade de que tenham morrido 
ou mesmo migrado de novo, sem o conhecimento dos membros do seu antigo domicílio. 

4.  Em alguns países há certo receio a relatar a saída de familiares do país, por medo de que 
eles ou os membros do domicílio que ficaram atrás possam perder certos benefícios. 

5.  A informação sobre o país de destino frequentemente falta. Por exemplo, no Censo da 
Guiné-Bissau em 2008, só 14.132 dos 186.865 migrantes declarados tinham essa informação. 

6.  Pode ocorrer sobre-enumeração quando há dupla contagem de emigrantes, em situações 
de desmembramento de um domicílio (em novos domicílios), no qual o mesmo emigrante 
é reportado mais de uma vez (Oliveira, 2013; Campos et al., 2014; Carvalho et al., 2018).

Como afirmam Carvalho et al. (2018), o volume ou frequência dos erros são desconhecidos, de 
modo que não é possível afirmar que os erros por falta e por excesso possam se compensar. Con-
tudo, pode-se inferir que esses erros são pequenos se se considera datas mais próximas do censo; 
os autores observaram sustentado e significativo declínio no número de emigrantes sobreviventes 
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na medida em que se retrocede um tempo com relação à data de saída do país. O declínio deve-se, 
segundo os autores. Em grande medida aos erros por falta, que tendem a aumentar ao longo do 
tempo, embora também não se deva perder de vista o efeito da mortalidade no período (que, em 
todo caso, deve ter sido pequeno na década), bem como a migração de retorno ao país. Apesar das 
limitações nos quesitos de emigração internacional, os autores defendem a importância desse tipo 
de medida, até então inédita no Brasil, especialmente pelo potencial de se mensurar e analisar os 
saldos migratórios internacionais de forma direta.

11.5.2 Estimativas diretas

Para que se possa conhecer algumas características mais específicas dos movimentos popu-
lacionais, ou seja, o próprio evento migratório, e não somente o saldo, são necessárias formas de 
estimação diretas (Xu-Doeve, 2005), especificamente medidas de volume, direção e temporalidade 
(duração da residência) do fluxo e de seus componentes. Com o instrumental adequado, é possível 
obter estimativas diretas de migrantes acumulados (“life-time migrants”), saldo migratório (por 
meio do lugar de residência numa data específica no passado), determinadas etapas de migração 
(por meio de combinação de lugar de nascimento, lugar de residência anterior e lugar de resi-
dência numa data específica no passado), volumes de fluxos migratórios, trocas migratórias em 
determinado intervalo de tempo (por meio do lugar de residência anterior e tempo de residência), 
entre outras. Além disso, também é possível classificar a população nascida em outro país em 
naturalizada ou estrangeira, e calcular o tempo desde sua fixação no país de residência atual (Xu-
-Doeve, 2005; Bell, 2002; Rigotti, 1990). 

Antes de apresentar os principais métodos diretos para calcular a migração, é importante 
descrever as definições das perguntas de última etapa e de data fixa que servem para mensurar de 
forma direta a migração, a partir da combinação dessas perguntas. O censo brasileiro tem a van-
tagem de fazer ambas as perguntas (desde 1991); muitos outros censos só fazem uma ou outra. Por 
exemplo, Cabo Verde e Timor-Leste só fazem a pergunta de última etapa, enquanto Moçambique 
e Portugal só fazem a pergunta de data fixa.

No caso do Brasil, na pergunta de última etapa os indivíduos com menos de 10 anos de resi-
dência no município respondem sobre o município e UF ou país estrangeiro em que moravam antes 
de se mudarem para o município de residência na data de referência da pesquisa. A partir do Censo 
de 1980 é possível combinar a pergunta “lugar de última residência” com o “tempo de residência”, 
e calcular a migração de última etapa (Rigotti, 2000). 

Por sua vez, somente a partir do Censo de 1991 se fez a pergunta de data fixa. Pergunta-se aos 
indivíduos com 5 ou mais anos de idade e que tenham declarado residir há menos de 10 anos no 
município, o nome do município, UF ou país estrangeiro de residência, há exatamente 5 anos atrás 
(alguns países também usam outras referências de tempo). Os imigrantes e emigrantes de data 
fixa são as pessoas que, no caso do Censo de 1991, por exemplo, numa data fixa (1º de setembro 
de 1986), moravam num local diferente da residência na data de referência da operação censitária 
(Carvalho e Rigotti, 1999; Rigotti, 2000). Portanto, independe de ter ou não realizado outras etapas 
migratórias nesse período. As principais vantagens do formato da data fixa são as seguintes:
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•	 Calcula o saldo migratório entre pares de unidades geográficas, exatamente 5 anos antes 
da data de referência da pesquisa. Portanto, não é uma estimativa indireta baseada na evo-
lução da população, mas uma mensuração direta (Rigotti, 2000).

•	 É o formato mais adequado para fazer projeções demográficas porque fornece informa-
ção sobre o crescimento da população comparável com as componentes de mortalidade 
e fecundidade.

•	 Entretanto, também existem as seguintes limitações:

•	 Enquanto a informação sobre a última etapa fornece pelo menos uma ideia aproximada 
sobre a evolução da migração ao longo do tempo, a informação de data fixa fornece apenas 
uma estimativa pontual (a menos que se usem vários períodos de referência).

•	 No caso mais comum, de um período de referência de 5 anos, a informação de data fixa não 
permite a estimação direta da migração entre os censos decenais. Esta precisa ser estimada 
com métodos indiretos ou aproximada com base em dados da última etapa.

•	 Não capta as etapas migratórias intermediárias, caso tenham ocorrido, nem o retorno den-
tro do período: uma pessoa que saiu e voltou não é contada como migrante (Carvalho e 
Machado, 1992; Carvalho e Rigotti, 1999).

•	 Não capta a migração dos menores de 5 anos.

•	 A pergunta de data fixa pode induzir as pessoas a declarar o seu lugar de residência atual 
como o mesmo que tinham na data fixa do passado, para encurtar a entrevista ou para afir-
mar os seus direitos a certos benefícios locais (Fernandes e Leporace, 1998).

•	 Certos métodos de correção da subestimação dos dados migratórios (Doeve, 1986) exi-
gem dados sobre a última etapa migratória e não podem ser aplicados com informação 
de data fixa.

•	 A informação de data fixa não permite certos tipos de abordagens mais detalhadas, como 
a análise da força de trabalho, planejamento educacional e outras características de coor-
te. Borjas, Freeman e Katz (1997), por exemplo, analisam o “efeito coorte” nos imigran-
tes aos EUA, ou seja, como o processo de adaptação estaria relacionado às diferenças 
intrínsecas de produtividade das coortes de imigrantes. Isso exige o acompanhamento 
das coortes, cruzando a duração de residência e idade do migrante ao longo de vários 
censos (Rigotti, 2008).

O procedimento de última etapa também possui algumas desvantagens, a saber:

•	 Não mensura o saldo migratório por não haver duas datas específicas para qualificar o 
saldo. Assim, não permite calcular o crescimento demográfico do período que se deve 
à migração.
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•	 Na medida em que se recua no tempo, a informação sobre movimentos migratórios torna-se 
cada vez mais incompleta porque os movimentos mais antigos se tornam “invisíveis” devi-
do a movimentos mais recentes das mesmas pessoas que declaram só a última etapa e não 
os movimentos anteriores.

Carvalho et al. (1998) avaliaram a consistência da informação de última etapa e de data fixa 
do Censo brasileiro de 1991 a partir do conceito de “transgressores”, ou seja indivíduos que se 
declararam naturais da sua UF ou de ter mais de 5 anos de residência nela, mas que declararam 
uma UF diferente de residência na pergunta de data fixa 5 anos antes do Censo. Eles consideraram 
que a informação de data fixa era mais confiável do que a de última etapa e que, para resolver a 
inconsistência, a segunda precisava ser ajustada em função da primeira. Nos censos posteriores 
esse ajuste já foi feito na fase de processamento, de modo que atualmente os dados são consistentes 
em termos dos dois conceitos.

Outro tipo de inconsistência pode ser constatado na informação migratória dos países que 
aplicam a pergunta de data fixa com duas datas distintas. Por exemplo, o Censo de Moçambique 
de 2007 aplicou a pergunta com períodos de referência de 1 e de 5 anos. Os resultados para o caso 
da migração interprovincial são mostrados no Gráfico 11.1. Seria de esperar que os volumes de 
migrantes para o período de 5 anos fossem mais ou menos 5 vezes maiores do que os volumes do 
período de 1 ano. Mas as diferenças que aparecem no Gráfico 11.1 são consideravelmente menores. 
Há várias explicações possíveis para isso:

1.  É possível que o período de 2006-2007 coincidentemente tenha sido um período de maior 
migração do que os anos anteriores. Entretanto, o mesmo fenômeno pode ser constatado 
em outros contextos.

2.  O problema pode estar relacionado com o tempo de referência, ou seja, as pessoas, ao 
declarar a sua residência 1 ano antes do censo, implicitamente usaram um período de refe-
rência mais longo.

3.  A probabilidade de migração não é homogênea, ou seja que existem indivíduos que mi-
gram frequentemente e outros que são muito mais sedentários.

Esta terceira explicação parece a mais provável. Para verificá-la seria preciso ter acesso a 
dados mais completos sobre a migração de cada pessoa que identifiquem todos os seus movimen-
tos migratórios.
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Gráfico 11.1: Número de migrantes interprovinciais de homens e mulheres,  
Moçambique 2002-2007 e 2006-2007

Fonte: INE Moçambique (2013): Gráfico 4.1.

Embora estritamente falando não seja possível converter um tipo de informação em outro, 
existem situações onde é preciso obter dados estimados sobre a migração entre dois momentos 
fixos no tempo. Este é o caso da produção de projeções demográficas. É possível obter esti-
mativas aproximadas da migração em termos do critério de data fixa a partir de dados sobre 
a última etapa migratória, pressupõe-se que o processo migratório seja Markoviano, ou seja, 
que a probabilidade de migração de um indivíduo em qualquer momento só dependa da sua 
residência atual e características pessoais como sexo e idade, mas não da sua história migratória 
prévia. Trata-se de um suposto forte que pode não ser satisfeito por várias razões. Por exemplo, 
existem indivíduos que sistematicamente migram mais do que outros, de modo que o fato de um 
indivíduo ter migrado no passado aumenta a sua probabilidade de migrar de novo. Da mesma 
forma, o fato de uma pessoa ter residido em algum lugar no passado poderia aumentar a sua 
probabilidade de voltar para lá. Desde que as violações do suposto não sejam demasiado graves, 
os resultados podem ser aceitáveis. 

A lógica do método é seguir os indivíduos voltando no tempo até o seu último movimento 
migratório. No caso daqueles cujo último movimento migratório aconteceu há mais de 5 anos, 
está claro que 5 anos atrás a sua residência era a mesma que a atual. Por outro lado, no caso de 
pessoas que chegaram, por exemplo, 2 anos antes do censo supõe-se que as suas probabilidades 
de mudança de residência 3, 4 ou 5 anos antes do censo tenham sido as mesmas de todas as outras 
pessoas da sua idade e sexo. Voltando atrás no tempo desta forma é possível reconstruir histórias 
migratórias que são parcialmente baseadas em eventos relatados e parcialmente imputadas com 
base no suposto de que todos estão sujeitos às mesmas probabilidades que caracterizam outras 
pessoas da mesma idade e sexo e morando no mesmo lugar. A descrição formal do método está 
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em Schmertmann (1999) que o aplica ao caso do Brasil. Como uma descrição completa do método 
exige álgebra matricial, a técnica não será exposta em detalhe aqui.

Um método mais simples, embora menos preciso, foi proposto por Machado (1993), para 
calcular a probabilidade de migrar durante os 5 anos anteriores ao Censo de 1980. A Probabilidade 
Específica de Emigração (PEE) na idade x para a emigração de i a j foi definida como a razão entre 
a população que migrou da região i para a região j nos últimos 5 anos e o número de anos-pessoa 
na região de origem que estiveram sujeitas ao risco de migrar4. A representação matemática de 
Machado (1993) é a seguinte:

(11.4)

onde Ex,ij,t é a emigração de i para j no ano t, Ix,ij,t é a imigração para i no ano t e Px,i,nm é a população 
residente em i tanto no início como no final do período. A preocupação em (11.4) é com o ajuste do 
denominador, para que reflita o número correto de anos-pessoa vividos no intervalo. Entretanto, há 
um problema com o numerador na medida em que uma pessoa que saiu de i no ano 4, por exemplo, 
pode ter entrado no ano 2 e, portanto, não deveria ser contada como migrante. Como o número 
desses casos num período relativamente curto de 5 anos não deve ser grande, a distorção não é 
muito grave, de modo que Amaral e Fígoli (2004) concluem que a fórmula funciona bastante bem 
para reproduzir as probabilidades calculadas pelo critério de data fixa no Censo de 1991. Amaral, 
Rodrigues e Fígoli (2004) reformularam o denominador da equação (11.4) para uma expressão um 
pouco mais precisa.

Com os dados sobre migração, considerando-se que Mij = Eij = Iji, ainda é possível construir 
uma série de indicadores que se explicam abaixo.

Migração Líquida (ML) = Saldo Migratório (SM) = diferença entre o volume de Imigrantes (I) 
e Emigrantes (E) de data fixa entre unidades geográficas (Carvalho e Rigotti, 1999)

				    SM = Imigrante (I) – Emigrante (E)	 (11.5)

•	 Depende do tempo e espaço definidos, sendo o resultado do processo migratório entre duas 
datas fixas. 

•	 Trata-se de elemento que ajuda a estimar o impacto da migração ou o ganho líquido de 
população na unidade geográfica decorrente da migração. Portanto, mede a participação da 
migração no crescimento populacional do período (Carvalho e Rigotti, 1999).

•	 Contudo, pode esconder diferenças no volume dos fluxos migratórios entre as unidades 
geográficas na medida em que só inclui sobreviventes que não emigraram para fora do país 
e que, portanto, estavam presentes no censo para responder a pergunta.

4	  A definição em (11.4) em realidade caracteriza a PEE como uma taxa, não como uma probabilidade. Machado 
(1993) também providenciou uma outra fórmula que sim caracteriza uma probabilidade. 
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Apesar dessas limitações, (11.4) pode resultar em estimativas mais precisas da verdadeira 
migração líquida, devido aos problemas de precisão ocasionados pelo fato de que (11.2) é uma 
fórmula residual, tal como se ilustra no esquema abaixo.

Unidade 
Geográfica

Imigrante Emigrante
Saldo Migratório 

SM = (I - E)
Rotatividade

= (I + E)

A 500.000 490.000 10.000 990.000

B 16.000 6.000 10.000 22.000

A quantidade total de movimentos migratórios de entradas e saídas de uma determinada 
unidade geográfica, ou seja, a soma do volume de Imigrantes (I) e de Emigrantes (E), em inglês 
se chama “migration turnover”5. Em português isso deve ser traduzido como migração bruta, de 
acordo com a definição dominante do termo6.

			   Migração Bruta = Imigrantes (I) + Emigrantes (E)	 (11.6)

Outro termo usado para qualificar a relação entre imigração e emigração é o índice 
de permanência:

	 Índice de Permanência = (Imigrantes (I) – Emigrantes (E)) / Imigrantes (I)	 (11.7)

Troca Migratória Líquida (TML) = Diferença entre o volume de Imigrantes (I) e de Emigrantes 
(E) entre duas unidades geográficas i e j:

	 TML = Imigração para i, saindo de j – Emigração de i para j = Iij – Eij	 (11.8)

Esta terminologia é usada por alguns pesquisadores brasileiros para se referir à diferença 
entre a imigração e emigração segundo o critério da última etapa migratória, para distingui-la 
do saldo migratório propriamente dito calculado em (11.2) e (11.5), que exige informação de data 
fixa. As trocas migratórias servem de parâmetro para a dinâmica demográfica mas não igualam o 
ganho líquido de população local (Brito, Garcia e Souza, 2004), de modo que representam apenas 
uma aproximação do verdadeiro saldo migratório. Da mesma forma como (11.5), (11.8) também 
só conta migrantes sobreviventes que não emigraram do país e além disso está sujeito aos vieses 
intrínsecos do critério da última etapa.

Para ilustrar a diferença entre a TLM e o saldo migratório do método data fixa, a Tabela 11.2 
compara a imigração, emigração, saldo e troca migratória para a migração interestadual do Brasil 
no período de 2005-2010. Para que os números fossem os mais comparáveis possíveis, se excluíram 
migrantes do exterior ou de UFs de orgim desconhecidas e migrantes menores de 5 anos. Aplicando 

5	  Também se usa o termo “population turn-over” que, além da migração, inclui a soma de nascimentos e óbitos.
6	  Entretanto, veja a nota de rodapé da página 70.
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esses critérios se nota que tanto a imigração como a emigração conforme o critério de última etapa 
sempre são maiores do que conforme o critério de data fixa. Isso acontece porque todas as pessoas 
que 5 anos atrás viviam numa outra UF devem ter chegado na sua atual residência há menos de 
5 anos, mas algumas pessoas que 5 anos atrás viviam na mesma UF que atualmente podem ter 
saído e voltado durante o período. Geralmente as trocas, em termos absolutos, também são maiores 
do que os saldos, mas nem sempre. No caso do Acre, Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul os saldos, em termos absolutos, são maiores do que as trocas. Embora em alguns 
casos as trocas sejam bastante diferentes dos saldos, a correlação entre ambas é alta (r=0,994).

Tabela 11.2: Migração interestadual 2005-2010 segundo os critérios de data fixa e última etapa,  
conforme o Censo brasileiro de 2010

Data Fixa Última Etapa

UF Imigração Emigração Saldo Imigração Emigração Troca
RO 65.864 53.643 12.221 79.413 63.056 16.356
AC 13.882 14.746 -865 16.918 17.363 -445
AM 71.451 51.301 20.150 89.061 64.778 24.284
RR 25.556 11.204 14.352 30.966 13.041 17.925
PA 162.004 201.834 -39.830 200.447 241.921 -41.474
AP 37.028 15.228 21.800 43.867 18.127 25.740
TO 85.705 77.052 8.654 98.718 90.025 8.693
MA 105.684 270.664 -164.980 131.539 330.040 -198.501
PI 73.614 144.037 -70.423 91.741 175.328 -83.587
CE 112.372 181.221 -68.849 144.225 225.890 -81.666
RN 67.728 54.017 13.711 78.894 69.590 9.304
PB 96.028 125.521 -29.493 116.438 157.426 -40.989
PE 148.498 223.584 -75.086 184.872 282.003 -97.132
AL 53.589 130.306 -76.717 69.500 157.283 -87.783
SE 53.039 45.144 7.895 63.313 55.348 7.965
BA 229.224 466.360 -237.135 289.476 572.783 -283.307
MG 376.520 390.626 -14.105 454.151 488.024 -33.873
ES 130.820 70.120 60.700 156.073 90.490 65.583
RJ 270.413 247.309 23.105 347.909 301.252 46.657
SP 991.315 735.518 255.796 1.227.942 888.952 338.990
PR 272.183 293.693 -21.510 328.419 360.203 -31.784
SC 301.341 128.888 172.452 335.821 165.803 170.018
RS 102.613 177.263 -74.650 131.315 202.026 -70.711
MS 98.973 80.908 18.065 117.991 97.956 20.035
MT 143.954 121.589 22.365 174.024 137.754 36.270
GO 363.933 156.107 207.826 428.785 196.752 232.034
DF 190.422 175.870 14.552 240.465 209.066 31.399

Total 4.643.754 4.643.754 0 5.672.281 5.672.281 0

*) Os números excluem migrantes do exterior, de UFs de origem desconhecidas e menores de 5 anos
Fonte: Microdados da amostra do Censo de 2010 processados pelos autores.
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Índice de Eficácia (ou Eficiência) Migratória (IEM) (“migration effectiveness (or efficiency)”, 
em inglês) é obtido por meio da relação entre o Saldo Migratório e o volume total de migrantes/
Volume total de imigrantes e emigrantes

(11.9)

•	 Mede a capacidade de atração, evasão ou circulação/rotatividade migratória de uma unidade 
geográfica. Por exemplo, Cunha (2019) usa este índice para mostrar a evolução dos fluxos 
migratórios no Brasil desde 1960, de um padrão fortemente polarizado, para um padrão mais 
equilibrado/circular, com fluxos em ambas as direções.

•	 Baeninger (2012) também usa (11.9) para quantificar a rotatividade migratória e traduz o 
termo ao inglês como “migration turnover”, mas em realidade o termo “migration turnover” 
em inglês se refere a (11.6).

•	 Permite a comparação entre as unidades geográficas, independentemente do volume absolu-
to da imigração e da emigração (Oliveira e Oliveira, 2011).

•	 O IEM varia de -1 a +1.

Quadro 11.4: Classificação do Índice de Eficácia Migratória – IEM

Classes do IEM Potencialidade de absorção migratória

-1,00 a -0,13 área de perda migratória

-0,12 a 0,12 área de circulação/rotatividade migratória

0,13 a 1,00 área de retenção migratória

Fonte: Shryock (1959).

Índice de Reposição Populacional (IRP) é calculado como a razão entre o número de imigrantes 
(I) e o número de emigrantes (E)

				    IRP = Imigrante (I) / Emigrante (E)	 (11.10)

•	 Mede a capacidade da unidade geográfica para repor a população.

Índice de Intensidade Migratória (IIM) serve para normalizar o tamanho dos fluxos migrató-
rios, para descontar o efeito da imigração total para i (Ii) e a emigração total de j (Ej):

					     IIM = Iij ∙ T / (Ii ∙ Ej)	 (11.11)
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onde T representa o total dos fluxos migratórios entre todas as unidades i e j. Outra forma para 
escrever a mesma fórmula é

(11.12.a)

ou
					     log(μij) = λij

DO + λi
D + λj

O	 (11.12.b)

onde O e D marcam a origem e o destino. O esquema pode ser expandido, incorporando outros 
fatores, como a idade dos migrantes ou o motivo da migração. Por exemplo, um modelo completo 
(saturado) que considera efeitos de origem, destino e idade teria a seguinte forma:

			   log(μij) = λij
DOA + λj

DO+ λi
DA + λj

OA + λi
D + λj

O + λi
A	 (11.13)

Esses modelos podem ser simplificados, omitindo os termos não significativos. A análise 
estatística formal que trata desse tipo de modelos chama-se análise log-linear.

No Brasil, onde o censo contém quesitos tanto de data fixa como de última etapa, há, ainda, al-
gumas medidas de migração que podem ser obtidas cruzando essas informações. Os migrantes de 
curto prazo (ou ainda migrante de retorno pleno) correspondem àqueles que residiam na unidade 
geográfica no início do período, saíram e voltaram antes da data do censo.7 A Figura 11.2, extraída 
de Rigotti (1999), ilustra o conceito de migrante de retorno de curto prazo:

Figura 11.2: Representação esquemática da migração de curto prazo

Fonte: Rigotti (1999).

Nesse exemplo, o município A seria declarado, no quesito de data fixa, como local de resi-
dência em 1986 e B como residência anterior. Por outro lado, se sabe que o indivíduo residia há 2 
anos no município A (através da pergunta sobre a última etapa migratória), o que caracteriza uma 
7	  É preciso notar que este uso do termo migrante de curto prazo é diferente da definição na seção 11.2, que se refere 

a pessoas que voltaram ao lugar de residência anterior dentro de um prazo de 3-12 meses.
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situação de retorno pleno dentro do quinquênio. Considerando apenas os migrantes de última 
etapa com mais de 5 anos que residiam há menos de 5 anos na UF, haverá mais imigrantes de 
última etapa em comparação com os de data fixa, pois todos os imigrantes de data fixa também 
cumprirão com o critério de última etapa, porém os que voltaram não estarão incluídos entre os 
migrantes de data fixa, mas sim são imigrantes conforme o critério de última etapa (Rigotti, 1999).

Segundo Rigotti (2010) – vale mencionar a localidade de trânsito, que corresponde à visão da 
localidade intermediária, identificada pela variável de última etapa dentro do quinquênio. Outra 
possibilidade trata-se da reemigração, no qual se observa uma localidade no início do quinquênio, 
uma segunda localidade intermediária (dentro do quinquênio, e identificada pela última etapa) e, 
por fim, uma terceira localidade, ao final do quinquênio, que configura a reemigração, caracteriza-
da pela migração por etapas. Nessa hipótese acima, a emigração de passagem corresponde à visão 
da localidade intermediária, ou seja, à visão da localidade identificada pela última etapa, dentro 
do quinquênio (Rigotti, 2010). 

Angola, Moçambique e Portugal não fazem a pergunta de última etapa nos seus censos, mas 
em vez disso têm dois períodos de referência para a pergunta de data fixa: 1 ano e 5 anos. Isso 
permite identificar migrantes que 5 anos atrás moravam no seu lugar de residência atual, mas que 
1 ano atrás residiam alhures. Entretanto se, como no exemplo acima, o retorno se deu 2 anos antes 
do censo, tanto a residência 5 anos atrás como 1 ano atrás coincidirão com a atual, de modo que 
não haverá maneira de detectar a migração de curta duração que ocorreu.

Indicadores derivados também podem ser construídos a partir da relação entre os quesitos 
acima mencionados e a variável local de nascimento. A Figura 11.3 apresenta um mapa com fluxos 
migratórios de retorno de data fixa. Neste caso, foram consideradas as migrações interestaduais de 
data fixa cujo destino corresponde à UF de nascimento.

Figura 11.3: Brasil: Fluxos migratórios interestaduais de retorno de data fixa, no quinquênio 2005-2010

Fonte: Baptista, Campos e Rigotti (2017): Figura 3.
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11.5.3 Efeitos indiretos da migração

Os efeitos indiretos da migração são importantes desde o ponto de vista metodológico, para 
a medição da migração, mas em alguns casos também para os seus efeitos sobre a dinâmica de-
mográfica com tal. Em Portugal, por exemplo, a população nativa tem um saldo de crescimento 
natural negativo desde 2003, mas as mães de nacionalidade estrangeira, por terem taxas de natali-
dade mais altas, tiveram 9.585 filhos nascidos vivos em 2006, enquanto o número de pessoas com 
nacionalidade estrangeira que morreram, por serem mais jovens do que a população nativa, foi 
de apenas 1.528 naquele ano (Peixoto, 2009). Portanto, os imigrantes contribuem para reverter o 
crescimento demográfico negativo da população.

As estimativas diretas de migração utilizam-se de medidas para captar informações como 
o volume, o movimento (os fluxos migratórios) ou ainda algumas características relacionadas a 
um dado evento migratório, entre regiões. Porém, os métodos de mensuração direta não captam 
a totalidade do efeito da migração no tamanho e na composição demográfica das populações nas 
áreas de destino. Em 1997, Ribeiro propôs uma metodologia para analisar os efeitos diretos e 
indiretos da migração de retorno ao Nordeste, com origem em São Paulo, e definiu três efeitos 
(para os sobreviventes do período em análise): em primeiro, o efeito direto da migração de retorno, 
que são os naturais retornados no período; o efeito indireto 2, que corresponde nos não naturais da 
área de destino (ou seja, indivíduos que não nasceram no local de nascimento do retornado, mas 
cuja migração está associada a este); e, em terceiro, o efeito indireto 1, que consiste nas crianças 
do migrante retornado, nascidas no local de destino após o retorno dos pais (ou de um dos pais). 

A metodologia original de Miranda-Ribeiro (1997) para a estimação dos efeitos indiretos da 
migração foi adaptada por Garcia e Miranda-Ribeiro (2005), na análise da migração de retorno 
em Minas Gerais, e posteriormente foi aprimorada nos trabalhos de Carvalho et al. (2016) e 
Carvalho et al. (2018), que analisaram as migrações internacionais de retorno no Afeganistão e 
no Brasil, respectivamente.

A estimação dos efeitos indiretos parte da relação entre os imigrantes retornados e os demais 
indivíduos do domicílio (agregado familiar), a partir de dois grupos: domicílios cujo responsável 
é um imigrante retornado (Grupo 1); e os domicílios no qual o responsável não é um imigrante de 
retorno, mas algum membro do domicílio (agregado familiar) é um imigrante retornado (Grupo 
2). A Figura 11.4 apresenta um diagrama adaptado do trabalho de Miranda-Ribeiro (1997) para o 
Grupo 1, sendo possível observar um conjunto de critérios utilizados para determinar, para cada 
membro do domicílio (agregado familiar), os efeitos diretos e indiretos da migração. 
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Figura 11.4: Efeitos diretos e indiretos da migração de retorno internacional, em domicílios  
cujo responsável é um imigrante retornado internacional (Grupo 1)

Fonte: Elaborado com base em Carvalho et al. (2018).

O efeito direto é composto pelo responsável do domicílio, bem como pelos demais membros 
do mesmo domicílio, que realizaram a migração de retorno de maneira direta. Um exemplo do 
efeito direto utilizado em trabalhos recentes é a migração de retorno de data fixa (captada através 
de informação censitária), no qual o indivíduo reside no local de nascimento, porém estava em 
outra localidade há 5 anos da data de referência do censo. O efeito indireto 1, por sua vez, apresenta 
duas condições no diagrama abaixo: o núcleo familiar (formado por cônjuge e/ou filho(a)) deve ser 
composto por imigrante não retornado; enquanto os demais parentes ou outros membros do domi-
cílio (não parente) deve ser um imigrante não retornado, e com tempo de residência menor ou igual 
ao tempo de residência do responsável. Essa restrição é normalmente utilizada para assegurar a 
relação da imigração desses últimos com a migração de retorno, realizada pelo responsável pelo 
domicílio. Já o efeito 2) é constituído pelos filhos(as), cuja idade seja inferior ou igual ao tempo 
de residência do responsável pelo domicílio (para assegurar que os filhos tenham nascido após a 
imigração de retorno, realizada pelo responsável).

No grupo 2), o responsável pelo domicílio (agregado familiar) não é um imigrante de re-
torno, mas ao menos um dos membros do domicílio é retornado. O efeito direto 1 é composto 
por todos os membros do domicílio imigrantes de retorno. Já o efeito indireto 1) é composto 
por todos os membros do domicílio, imigrantes não retornados, com tempo de residência menor 
ou igual ao do imigrante de retorno; ou seja, um critério mais restritivo, dado que o imigrante 
retornado não é o responsável pelo domicílio, o que reduz a possibilidade de que os demais 
membros do domicílio tenham migrado, acompanhando o imigrante de retorno. Por fim, o efeito 
indireto 2) usualmente não é estimado no grupo 2), dado a dificuldade em se identificar os filhos 
dos retornados (não responsáveis). A Figura 11.5 apresenta um diagrama adaptado do trabalho 
de Ribeiro (1997) para o grupo 2).



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

434

Figura 11.5: Efeitos diretos e indiretos da migração de retorno internacional, em domicílios cujo responsável  
não é um imigrante retornado internacional, mas algum membro do domicílio (agregado familiar)  

é um imigrante retornado (grupo 2)

Fonte: Elaborado com base em Carvalho et al. (2018).

De um modo geral, os trabalhos nessa temática variam em relação às condições ou critérios 
adotados para a definição dos efeitos indiretos, muito embora a estrutura seja semelhante à apre-
sentada acima. Cabe ressaltar ainda a ausência de trabalhos na literatura que tenham explorado o 
rearranjo das relações com o responsável pelo domicílio e pela família, o que ampliaria o volume 
captado dos efeitos indiretos da migração.

11.6 O PADRÃO ETÁRIO DA MIGRAÇÃO
No caso da mortalidade e fecundidade existe uma preocupação sistemática com o estudo da 

intensidade dos eventos por idade. No caso da migração essa preocupação é menos sistemática e 
o seu estudo começou a ser aprofundado mais recentemente. As razões desta situação são basica-
mente duas:

1.  Embora existam regularidades identificáveis na propensidade a migrar por idade, as varia-
ções nos padrões etários possíveis são maiores do que no caso da mortalidade e fecundidade.

2.  As fontes de informação e os métodos de análise mais comuns não fornecem um quadro 
muito preciso sobre a idade exata em que o evento ocorreu. Por exemplo, na pergunta de 
idade fixa com período de referência de 5 anos, um migrante que no censo tem 22 anos 
pode ter migrado em qualquer idade entre 17 e 22. O problema é maior ainda no caso do 
saldo migratório, não só porque o período de referência pode ser mais longo (10 anos, em 
muitos casos), mas também porque o saldo migratório não corresponde a um evento úni-
co. Da mesma forma como o “migrante líquido” não existe, o “evento migratório líquido” 
também não existe e para decompor o saldo em fluxos migratórios bidirecionais com seus 
padrões etários associados é preciso fazer muitas suposições. Só a informação baseada na 
última etapa e os dados administrativos sobre fluxos fornecem elementos mais precisos 
para estimar idades.
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Embora o modelo do perfil etário da migração, desenvolvidos por Rogers e Castro (1981), 
que será discutido em mais detalhe no Capítulo 20, apresente um padrão etário bem definido, há 
diferenças que podem ser identificadas conforme o fluxo migratório estudado, como mostra o 
Gráfico 11.2.

Gráfico 11.2: Curvas de emigração do Nordeste (esquerda) e da Região  
Metropolitana de São Paulo (direita) nos Censos de 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos do Brasil de 1991, 2000 e 2010.

Dadas as vantagens e desvantagens de cada tipo de informação, é possível seguir diferentes 
estratégias. Como a informação etária no caso do critério da última etapa migratória é relativamen-
te precisa, uma opção é basear o padrão etário nesses dados. O problema neste caso não é tanto 
o padrão etário, mas as limitações de dados sobre a última etapa migratória para certos tipos de 
aplicações, como as projeções demográficas. Algumas soluções possíveis para esse problema já 
foram discutidas na seção anterior.

Na medida em que as projeções demográficas incorporam a componente migratória apenas 
como um saldo, o inconveniente de que as idades identificadas no saldo não se referem a idades 
associadas a eventos claramente identificáveis pode não ser muito grave. O único problema que 
pode representar um desafio neste caso é como desagregar o perfil etário do saldo migratório 
associado a um período mais longo em saldos migratórios para períodos quinquenais, que são 
os tipicamente usados em projeções demográficas e outras aplicações. Entretanto, se o objetivo 
é desagregar os saldos migratórios em fluxos de imigrantes e emigrantes por idade, o problema 
é mais complexo. Rigotti (2011) aponta esse problema como uma das prioridades para pesquisas 
mais detalhadas no Brasil. Um recurso importante do qual se pode lançar mão para esse propósito 
são os esquemas-modelo do perfil etário da migração desenvolvidos por Rogers e Castro (1981), 
que serão discutidos em mais detalhe no Capítulo 20.

11.7 PRINCIPAIS ABORDAGENS TEÓRICAS NO ESTUDO DA MIGRAÇÃO
As interpretações dos processos migratórios, interno e internacional, têm se baseado em dis-

tintas abordagens teóricas, dado a diversidade de motivos que estão por detrás das causas das 
migrações, além dos diversos condicionantes que agregam complexidade ao entendimento sobre o 



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

436

movimento migratório. No seu International Handbook of Migration and Population Distribution, 
White (2016) dedica quatro capítulos a abordagens teóricas do ponto de vista geográfico, econô-
mico, sociológico, político e antropológico. A diversidade de aportes teóricos também multiplica 
as formas de mensurar o fenômeno, pois como indicado anteriormente, um indivíduo pode ser 
contabilizado como migrante em um estudo, mas em outro não.

A complexidade de se estudar as migrações, um fenômeno multifacetado e interdisciplinar, 
exige a combinação de vertentes teóricas e inclusão de novas abordagens ao longo dos anos, isto 
porque, sozinha, nenhuma teoria é robusta o suficiente para explicar a dinâmica migratória em 
seus distintos tempos e espaços, escalas geográficas, fluxos, refluxos, idas e vindas. Por isso, esta 
seção retoma, de maneira sintética8, os principais pontos abordados por diversas formulações 
teóricas para explicar as migrações. Com base nas pesquisas de diversos autores, será apresen-
tado os aportes teóricos comumente adotados na apreensão de um tema interdisciplinar e de 
grande abrangência.

11.7.1 As “Leis da Migração”

É a partir das “leis da migração” de Ravenstein (1980) que se têm o ponto de partida para os 
primeiros estudos sobre os fluxos migratórios. A partir das estatísticas oficiais da Inglaterra para 
o ano de 1881, o autor evidencia “regularidades” nos deslocamentos populacionais ingleses. Em 
1889 amplia o leque dos estudos e passa a investigar se tais regularidades também são válidas 
para outros países da Europa, e conclui que sim. Com a sistematização desses dados, Ravenstein 
obteve uma comparação detalhada sobre o volume das migrações internas e das características dos 
migrantes para um número considerável de países da Europa e procura generalizar as sete “leis da 
migração”, descritas a seguir:

1.  As migrações são feitas por etapas;

2.  O potencial migrante leva em consideração a distância ao decidir migrar;

3.  Existe fluxo e refluxo, onde cada corrente migratória principal produz uma corrente inversa 
compensatória (que na terminologia moderna foi substituída por corrente e contracorrente); 

4.  Há diferenças na propensão a migrar entre as áreas rurais e urbanas;

5.  Ocorre o predomínio das mulheres na migração de curta distância;

6.  O desenvolvimento da indústria e do comércio contribui para aumentar a migração;

7.  Existe o predomínio do motivo econômico nas decisões de migrar.

Estas sete leis são as mais conhecidas, mas Tobler (1995) identifica três outras leis implícitas 
no trabalho de Ravenstein, como a lei que diz que a migração tende a ser canalizada por rotas 
geográficas mais ou menos bem definidas, e, além disso, formula quarto leis adicionais, com base 
na literatura mais recente, a saber:
8	  Para uma revisão mais extensa da literatura sobre o tema, pode-se consultar, por exemplo, Leal e Pereira (2015).
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1.  A migração exibe padrões etários mais ou menos identificáveis (como visto na seção anterior); 

2.  Existem semelhanças entre os fluxos de imigrantes e emigrantes (o terceiro ponto da lista 
acima) de uma determinada área que se mantêm quando a informação é desagregada por 
idade e sexo;

3.  Salvo no caso de eventos cataclísmicos, os padrões migratórios tendem a ter certa perma-
nência no tempo;

4.  Há uma autocorrelação espacial nos volumes de migração líquida, ou seja, a migração lí-
quida de áreas geográficas vizinhas tende a ser semelhante e essa relação tende a manter-se 
no tempo.

11.7.2 Teorias econômicas neoclássicas

Lee (1980), oitenta anos depois, buscou universalizar as “regularidades” das migrações pro-
posta por Ravenstein, ao ampliar o seu estudo para países com desenvolvimento capitalista tardio. 
A “teoria sobre a migração” desenvolvida por Lee (1980) é sustentada em quatro pilares, onde o 
indivíduo que decide migrar leva em consideração:

1.  Fatores nos locais de origem (podem ser positivos ou negativos); 

2.  Fatores nos locais de destino (podem ser positivos ou negativos);

3.  Obstáculos intervenientes (locais de origem e destino); e

4.  Fatores pessoais.

Isso porque, numa mesma região sempre existem fatores positivos (“pull factor”) que atraem 
migrantes, e fatores negativos (“push factor”) que os expulsam, além de questões pessoais. Com 
isso, Lee elabora sua teoria dentro de um marco geral, que inclui o volume das migrações, corren-
tes e contracorrentes e as características dos migrantes.

Seguindo a mesma ideia, Zipf (1946) formulou uma regularidade empírica aproximada para o 
fluxo migratório entre i e j, inspirada pela lei de gravidade de Newton:

					     Eij = Iji = Pi
A ∙ Pj

B / Dij
C		  (11.14)

onde Pi e Pj são as populações de i e j e Dij é a “distância” entre i e j, que pode ser puramente 
geográfica ou incorporar outros aspectos relacionados com a dificuldade de alcançar j a partir de 
i. Apesar da simplicidade do modelo, Poot et al. (2016) argumentam que (11.14) se ajusta bem a 
muitos tipos de dados empíricos e inclusive vem sendo redescoberto como um instrumento po-
tente para descrever os fluxos migratórios. Uma versão ligeiramente modificada, com A=1 e B=1, 
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foi formulada por Anderson (2011) e aplicada à migração interestadual no Brasil por Ramalho, 
Figueiredo e Silva Netto, 2014).

Todaro (1980), no seu modelo de migração estuda o fenômeno do crescente aumento do 
desemprego e do subemprego urbano, no chamado setor econômico “moderno”, nos países em 
desenvolvimento. Enfoca os determinantes fundamentais que afetam este fenômeno: taxa de 
desemprego, diferencial salarial, custo de oportunidade e qualificação da mão de obra. Diante 
do elevado número de trabalhadores desempregados e subempregados no setor urbano moderno, 
o potencial migrante, ao se deslocar da zona rural para a zona urbana, não leva em consideração 
apenas os diferenciais de salários entre o rural e urbano, mas também a probabilidade de en-
contrar ou não emprego. Logo, é o valor “esperado” do diferencial de renda entre as áreas rural 
e urbana que determina a decisão do indivíduo migrar e não o seu ganho imediato. Portanto, a 
contribuição de Todaro (1980) reside no fato de ir “contra” os modelos tradicionais que enten-
diam que o indivíduo ao migrar da zona rural para a zona urbana, imediatamente seria inserido 
no mercado de trabalho moderno.

Todas estas teorias podem ser classificadas como teorias em escala “macro”. Entretanto, 
também existe uma vertente econômica neoclássica que privilegia o estudo dos fatores que operam 
a nível micro e que tenta explicar as decisões migratórias de indivíduos. O suposto básico dessas 
teorias é que a migração é o resultado de um cálculo racional de custos e benefícios. Ao fazer o 
cálculo, os migrantes potenciais consideram tanto a existência dos benefícios como a probabilidade 
de que sejam realizados.

Para Sjaastad (1980), a decisão de migrar é sempre resultado de uma “análise individual” de 
custos (monetários e não monetários) e retornos (monetários e não monetários). No entanto, a abor-
dagem de Sjaastad é mais completa, pois analisa a migração dentro do marco teórico da alocação 
de recursos, onde o potencial migrante também inclui os retornos obtidos com o investimento em 
si próprio (educação, treinamento, anos de experiência etc.). Com isso, o modelo de migração de 
Sjaastad é conhecido como o “modelo de capital humano”, baseado na simples ideia de que as pes-
soas que investem em si mesmas, se educam, aumentam suas habilidades, conseguem as melhores 
oportunidades de empregos e, com isso, recebem os maiores salários. Ademais, conforme Sjaastad 
(1980), analisar a migração apenas sob a ótica da promoção do equilíbrio da economia e/ou das 
regiões seria pouco ou incompleto, visto que a migração deveria ser tratada inclusive como um 
investimento, que apesar de gerar custos, também gera retornos.

11.7.3 A vertente da “Nova Economia da Migração”

A formulação original desta vertente é devida a Stark e Bloom (1985) e às discussões subse-
quentes. As teses teóricas centrais são as seguintes:

1.  Famílias, domicílios, agregados familiares e outras unidades socialmente definidas de pro-
dução e consumo determinam o comportamento migratório, não só os indivíduos.

2.  A existência de um diferencial de renda potencial entre origem e destino não é uma condi-
ção necessária para a decisão de migrar. A migração teria o objetivo de maximizar não só 
a renda, mas também de diversificar os riscos.
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3.  Consequentemente, a migração, particularmente a migração internacional, não para ne-
cessariamente quando as diferenças de renda desaparecem. Fatores como a ausência ou 
imperfeição de mercados de capital, seguros ou crédito ao consumo nos países de origem 
também podem ser estímulos à migração.

4.  Os governos podem regular o processo interferindo no mercado de trabalho e nos merca-
dos mencionados em 3).

De Haas (2010 b), por exemplo, questiona o suposto implícito de que a ausência de migração é 
a situação de equilíbrio que aconteceria se não houvesse fatores desestabilizadores do tipo “push” 
ou “pull”. Em vez disso, conceitualiza a migração como um componente integral do desenvolvi-
mento, impulsado por processos como a crescente especialização produtiva que pode criar tanto 
oferta como demanda de mão de obra no mesmo lugar. A ideia tem certa afinidade com as teorias 
de Zelinsky (1971) e Skeldon (1990) sobre a transição da migração (ver Capítulo 2), mas o seu 
foco principal é a migração internacional, sobretudo a desmistificação da noção de que os fluxos 
migratórios atuais da África para Europa possam ser amenizados pelo desenvolvimento econômi-
co das regiões de origem. Na medida em que os indivíduos respondem a incentivos, estes devem 
ser conceitualizados mais como oportunidades genéricas, no sentido da teoria de “capacidades” 
de Amartya Sen (1993), do que estreitamente como diferenciais de rendas potenciais. No teste 
empírico do modelo, de Haan também confirma que não há uma relação direta entre a migração 
internacional e a fecundidade no passado, o que desmistifica a ideia de que a migração internacio-
nal seja o resultado de “pressão demográfica”.

11.7.4 Teoria histórico-estrutural

Para Singer (1975), que analisa os movimentos populacionais de uma região para outra, em 
países em desenvolvimento, as migrações são ocasionadas por “fatores de atração” e por “fatores 
de expulsão”, sendo que estes últimos podem ser divididos em “fatores de mudança” e “fatores de 
estagnação”. Desse modo, as migrações fazem parte do processo histórico de acumulação de capi-
tal, que contribui para incrementar os diferenciais de salário e de renda entre as regiões de origem 
e de destino. O enfoque de Singer (1975) não considera os fatores subjetivos como determinantes 
das migrações, assumindo que os fluxos migratórios são determinados num contexto de transfor-
mações conjunturais e estruturais, principalmente pelo desenvolvimento do modo de produção 
capitalista. Ademais, as migrações não devem ser entendidas somente como o deslocamento de 
pessoas e/ou grupos sociais de uma região para outra, mas também como o deslocamento entre 
os modos de produção, visto que o trabalhador ao migrar, dependendo do país e/ou da época, 
ou melhor, do contexto histórico, encontrará diferentes modos de produção e, com isso, terá que 
se adaptar ao sistema vigente para poder ser absorvido pelo mercado de trabalho local. Outro 
exemplo da aplicação da abordagem histórico-estrutural é a tese sobre movimentos migratórios na 
Guiné-Bissau de Abreu (2012).

Wood (1982) comenta que a abordagem histórico-estrutural pode ser encontrada numa di-
versidade de modelos, como a teoria da dependência, colonialismo interno, estrutura centro-pe-
riferia e a acumulação global. Essas correntes assumem que o movimento populacional só pode 
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ser examinado no contexto da análise histórica de transformações estruturais mais amplas numa 
particular formação social, e não podem ser discutidas, segundo Wood, sem a referência de amplas 
teorias de mudança política e socioeconômica do qual fazem parte. A corrente histórico-estrutural 
analisa o conflito de classes a partir da análise dialética da mudança social, e a estrutura de explo-
ração e os seus mecanismos. As migrações, nessa corrente, é resultado de fenômenos de classe, a 
partir da pressão existente, seja no âmbito interno e externo da economia nacional e são, portanto, 
consideradas como um aspecto macro social, ao invés de um processo individual.

Para Wood, o problema da perspectiva neoclássica reside na tendência ao equilíbrio da migração 
do trabalho (principalmente no contexto da migração rural urbana em países em desenvolvimento) 
e ao reducionismo ao não considerar aspectos históricos em seus fatores causais. Os processos 
históricos que impactam profundamente a disponibilidade da migração do trabalho, e que afeta a 
direção dos fluxos migratórios, vão muito além da perspectiva microeconômica convencional. 

Enquanto a decisão individual de migrar é apenas a manifestação do padrão geral de desen-
volvimento que determina as opções e custos e benefícios que o potencial migrante confronta, a 
abordagem histórico estrutural especifica as forças macroestruturais que determinam os desequi-
líbrios nos salários, emprego e amenidades (muito embora dirija pouca atenção aos fatores que 
motivam os indivíduos). Talvez por isso essa abordagem seja pouco efetiva em identificar os custos 
e benefícios do movimento e também outras variáveis, como as redes sociais, que afetam a propen-
são e a direção da migração. A fraca ligação dos fatores macroestruturais com a população pode 
ser explicada por essa distância de poder explicativo das tomadas de decisão do nível do indivíduo 
(ao trabalhar no nível agregado das diferentes classes sociais) (Wood, 1982).

11.7.5 Teorias sociológicas: trajetórias migratórias e curso de vida

As trajetórias migratórias e os estágios do curso de vida individual e familiar (entrada na 
vida adulta, casamento, nascimento dos filhos, idade dos filhos, divórcios e recasamentos) apre-
sentam forte relação com a migração (Sandefur e Scott, 1981) e interferem no processo migratório. 
Casados e núcleos familiares maiores apresentam menores chances de migrar, devido aos custos 
financeiros e sociais. Assim, o cálculo econômico não é individual, mas para um grupo familiar 
(Peixoto, 2004).

A distância geográfica a ser percorrida e etapas migratórias também dependem dos estágios 
do curso de vida. Solteiros, casais no primeiro casamento e casais sem filho realizam trajetos 
migratórios mais distantes (Grundy, 1992). Também existem diferenças entre o comportamento 
migratório de homens e mulheres. No caso das mulheres, a trajetória migratória é mais complexa 
e, em geral, depende do ciclo de vida e da dimensão familiar. A nupcialidade, nascimento de filhos 
e número de filhos importam na decisão de migrar e na adoção de estratégias específicas relacio-
nadas ao espaço/distância e etapas migratórias (Pessar, 2000).

11.7.6 Teorias sociológicas: redes sociais e migratórias e capital social

Inicialmente é importante distinguir redes sociais de redes migratórias. As primeiras, em 
geral, precedem às segundas, exercem papel importante nas migrações e muitas vezes são o 
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principal elo de formação das redes migratórias. Assim, as redes sociais facilitam e alimentam 
as migrações (individuais, familiares e de grupos de pessoas), ao amenizar as incertezas sobre a 
região de destino, por meio de informações e ajuda para conseguir o primeiro emprego e moradia 
temporária para os recém-chegados (Sales, 1999). Ao longo do tempo, a rede social entre áreas 
emissoras e receptoras cresce e reduz o custo da migração. A reciprocidade, apoio, suporte e 
solidariedade constitui um dos laços que une a rede de pessoas de uma mesma comunidade, assim 
como encoraja novos migrantes a realizarem o percurso migratório (Massey et al., 1987).

Por sua vez, as redes migratórias são formadas nas áreas de origem e de destino, por laços 
familiares, afetivos, amizades, culturais e conterraneidade, entre migrantes anteriores, migran-
tes recém-chegados e não migrantes (Massey, 1988). As redes de informações sobre trabalho, 
moradia, educação, lazer etc. constituídas nas redes sociais, circulam e alimentam as migrações 
no tempo e no espaço, por meio do recrutamento de migrantes, entre o imigrado na sociedade 
de destino e amigos e familiares que ficaram no local de nascimento (Boyd, 1989). As redes de 
apoio, associações e instituições de auxílio também têm papel importante nas redes migratórias. 
Portanto, os contatos pessoais e o acesso ao capital social se configuram por redes de proximidade 
e circulação de informações, que auto alimentam o fluxo migratório por um conjunto de laços 
sociais (Sasaki e Assis, 2000).

Com isso, para Peixoto (2004), na rede migratória o princípio da solidariedade associado às 
redes sociais e redes locais se sobrepõe ao motivo econômico. As correlações da migração com 
diferenciais de renda ou emprego, segundo esta teoria, são muito débeis ou inexistentes. A decisão 
de migrar é uma decisão coletiva e familiar, a partir de expectativas de grupos, e não necessaria-
mente individual e racional. A capacidade dos governos para controlar os fluxos migratórios, nesta 
interpretação, é muito limitada.

11.7.6.1 Teorias sociológicas: mercado de trabalho dual ou segmentado

Essa teoria explica os motivos das migrações como decorrência de questões estruturais nas 
sociedades de origem e de destino, e não em função de escolhas racionais dos indivíduos. A de-
manda por trabalho nas economias industriais modernas e a escassez de ocupações nas economias 
periféricas estimulam as migrações (Piore, 1979; Massey et al., 1993). Portanto, é a possibilidade 
de trabalho nas sociedades de destino a causa das migrações. Portanto, a migração internacional é 
determinada em grande medida pela demanda nos países mais desenvolvidos.

Contudo, mesmo nas sociedades modernas, estas têm um mercado de trabalho segmentado 
no nível primário e secundário. Assim, quando uma sociedade desenvolvida não encontra na mão 
de obra local interesse pelas vagas que exigem menor qualificação, a solução são os imigrantes. 
Com isso, em geral, a população migrante ocupa os postos de trabalho no segmento secundário, 
caracterizado por baixa remuneração, alta rotatividade, intensivo em mão de obra ou sem inovação 
tecnológica, e sem perspe(c)tiva de mobilidade ocupacional ou social. Por sua vez, no segmento 
primário, as vagas exigem qualificação, remunera com bons salários, tem baixa rotatividade, e 
possibilidade de mobilidade profissional e social, estando destinadas para os nativos, que não estão 
dispostos a trabalharem em postos de trabalho com baixa projeção social (Piore, 1979). Fatores 
ligados a raça e gênero também podem afetar o processo (Castles, De Haas e Miller, 2009). 
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11.7.6.2 Teorias sociológicas: teoria do sistema-mundo

Na teoria do sistema-mundo (Wallerstein, 1979), todas as nações estão integradas no espaço 
capitalista, mas em condições diferentes, a partir de uma divisão em centro (países podero-
sos), semiperiferia (poder intermediário) e periferia (sem poder político, econômico ou militar) 
(Peixoto, 2004). Em tal contexto, a migração, especialmente, internacional, é consequência do 
desenvolvimento capitalista tardio e diferenciado entre as nações. Algumas sociedades apre-
sentam elevada taxa de desemprego e baixos salários, outras têm oportunidades de trabalho e 
melhores rendimentos, estimulando as migrações internacionais de regiões semiperiféricas e, 
notadamente, periférica para países do centro/desenvolvidos (Massey et al., 1993), como nos 
modelos “push-pull” (Peixoto, 2004).

11.7.7 O debate sobre uma estrutura conceitual unificada

Como se viu, há uma grande variedade de perspectivas teóricas referentes às migrações. 
Vários autores, em diferentes contextos, buscaram agregar esse conjunto de teorias, para obter 
uma estrutura conceitual unificada. Neste sentido, cabe aqui destacar, mesmo que brevemente, os 
pontos de vista apresentados por diferentes autores.

Na avaliação de Wood (1982), a literatura sobre a migração ainda estava distante de uma 
estrutura conceitual adequada. Para ele, as dificuldades de unificar essas teorias estão relaciona-
das com a falta de resultados empíricos, o caráter trivial de muitas generalizações existentes, o 
perfil reducionista de algumas perspectivas e a incapacidade de associar resultados de pesquisas 
com transformações políticas e socioeconômicas em sociedades em desenvolvimento. É preciso 
considerar também a polarização da discussão entre dois paradigmas conflitantes, as abordagens 
neoclássica e histórico estrutural. A unidade de análise entre as duas correntes são fortemente 
conflitantes, o que, segundo Wood, sugere a possibilidade de integração das duas abordagens, 
deslocando o foco da pesquisa migratória numa unidade de análise intermediária, no caso o 
domicílio, tal como defende Davis (1989). Nesse sentido, Davis (1989) defende que a análise no 
nível do domicílio provê as bases da integração estrutural e das perspectivas comportamentais 
no estudo do movimento populacional. Nesse mesmo sentido, Hoerder (2002) afirma que as me-
soescalas correspondem à unidade adequada para se compreender a socialização do migrante, 
sendo possível ainda observar as principais forças socioeconômicas, bem como as aspirações e 
valores da comunidade e dos membros familiares. Na decisão de migrar, a economia familiar, 
somadas à rede de contatos e aos interesses dos membros do grupo, é onde as decisões são 
tomadas, tendo em vista ainda o peso da hierarquia entre sexo e gerações dentro da família, no 
objetivo de maximização dos benefícios (Hoerder, 2002).

Abreu (2010), por sua vez, enfatiza a importância de se criar uma síntese em direção a 
uma nova abordagem histórico estrutural, diante da simplificação e do caráter irrealista das 
abordagens neoclássicas. Essa síntese parte da importância de se utilizar o método histórico, em 
detrimento da formulação de hipóteses dedutivas que relacionam o comportamento individual. 
No nível local, deve se ter em mente os processos revolucionários de urbanização, enquanto que, 
no nível global, para o período posterior à segunda guerra, deve-se focar nos fluxos da fronteira 
do trabalho, a partir dos estados nacionais como unidade de análise, através da hierarquia do 
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sistema mundial. Abreu (2010) ainda afirma que a abordagem da transição da mobilidade, de 
Zelinsky (1971) e Skeldon (1997), deve ser incorporada na síntese histórica estrutural.

De Haas (2010 a) afirma que as teorias de transição não explicam os mecanismos causais sub-
jacentes às tendências migratórias, tendo explicações baseadas em generalizações de regularidades 
empíricas observadas (das transições econômica e demográfica), além de não serem claras sobre 
como as migrações se comportarão nas sociedades pós-transicionais, sendo ainda deterministas 
nas análises. Uma crítica feita pelo próprio Skeldon (2012) às teorias transicionais é que essas se 
concentraram nas variáveis populacionais, deixando de lado fatores sociais, políticos e econômi-
cos. Contudo, as teorias de transição são um marco na tentativa de construção de um framework 
para os estudos de migração, na medida em que incorpora o tema à teoria da modernização, bem 
como das transições, como é o caso da transição demográfica.

Por fim, Douglas Massey (1993) afirma que não há uma única teoria, que conseguiria explicar 
toda a complexidade das migrações internacionais. Para ele, há apenas um conjunto de teorias 
fragmentadas e que não se comunicam. Afirma ainda que, para um entendimento dos processos 
migratórios contemporâneos, faz-se necessário ampliar a visão em direção a estudos multidisci-
plinares, com diferentes escalas e níveis de estudo. Nesse contexto, Massey (1993) conclui que 
é possível, ao mesmo tempo, que indivíduos façam cálculos de custo benefício, que domicílios 
atuem na diversificação da atuação laboral e que o contexto socioeconômico no qual as decisões 
são tomadas seja determinado pelas forças estruturais que operam o nível nacional e internacional. 
Assim, ao invés de adotar uma única teoria, faz-se necessário a adoção de uma visão mais ampla, 
admitindo que a migração internacional possa operar em diferentes níveis simultaneamente.

11.8 BASES DE INFORMAÇÃO SOBRE MIGRAÇÃO
No Brasil, uma das importantes iniciativas concretizadas no início dos anos 2010 para siste-

matizar informações sobre migrações é o Observatório das Migrações em São Paulo, desenvol-
vido pelo NEPO/UNICAMP, com apoio financeiro da FAPESP. Essa iniciativa vem organizando 
e publicando dados de uma variedade de fontes como os censos demográficos e escolares, CNIg, 
SINCRE, RAIS e outros para mapear a situação das migrações – tanto internas como internacio-
nais – no Estado. Em abril de 2018 foi publicado o Atlas Temático sobre migrações internacionais 
(Baeninger et al., 2018) que contém uma grande quantidade de mapas temáticos sobre o tema. 

Como foi mencionado na seção 11.4, na América Latina e Caribe, o CELADE, por meio 
do banco de dados IMILA (Investigación de la Migración Internacional en América Latina y el 
Caribe), que trata sobre pesquisas de migração com dados alternativos, reúne informações sobre a 
população nascida no exterior e residente em algum país da América Latina ou em alguns países 
fora da América Latina, mas importantes em termos de fluxos migratórios latino-americanos. Os 
dados são provenientes dos censos nacionais de população e habitação. Contabiliza-se o estoque de 
migrantes de acordo com o país de nascimento e o país de residência. As informações disponíveis 
contemplam apenas os Censos de 1990 e 2000.

Existem outras bases de informação do mesmo tipo. Por exemplo, como já se mencionou no 
Capítulo 5, a Divisão de População das Nações Unidas mantém uma base parecida com o IMILA 
para o mundo inteiro (http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estima-
tes2/estimates17.shtml). A Tabela 11.3 mostra um exemplo do tipo de informação que pode ser 

http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estimates2/estimates17.shtml
http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/data/estimates2/estimates17.shtml
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obtida dessa base. A tabela mostra o número de pessoas nascidas nos países de língua portuguesa 
residentes fora do seu país de nascimento, em 2017, por principais países de destino. De acordo 
com esta tabela, as comunidades principais de migrantes, por ordem de tamanho, são as seguintes:

1.  Portugueses residentes na França (724.000) e Suíça (213.555);

2.  Moçambicanos residentes na África do Sul (381.386);

3.  Brasileiros (367.521) e portugueses (195.902) residentes nos EUA;

4.  Brasileiros residentes no Japão (206.976);

5.  Angolanos residentes na República Democrática do Congo (197.499);

6.  Portugueses residentes no Brasil (169.069);

7.  Angolanos (159.028) e brasileiros (136.531) residentes em Portugal;

8.  Portugueses residentes no Canadá (161.055) e no Reino Unido (147.271).

Em 2017 só 15,0% dos emigrantes de países lusófonos residiam em outros países lusófonos. 
Outros 14,2% residiam nos EUA ou Canadá, mas a grande maioria (mais de 70%) residia em 
outros países, especialmente França, África do Sul, Japão, Inglaterra e Suíça. Durante a luta de 
Independência, mais de quarto milhão de pessoas fugiram de Timor-Leste, principalmente para 
Indonésia e em menor medida Austrália e Portugal (Hamilton, 2004). Mesmo em 2017, quase 60% 
dos emigrantes de Timor-Leste ainda residiam na Indonésia e o número residente em outros países 
de língua portuguesa não passava de 10%. Apesar disso, o “sistema lusófono” de migração inter-
nacional (Baganha, 2009) tem atraído muita atenção. No Brasil, mas principalmente em Portugal, 
existe uma literatura bastante ampla sobre os migrantes brasileiros para Portugal (Santos, 2002; 
Malheiros, 2007; Peixoto, 2007; Egreja e Oliveira, 2008; Góis et al., 2009; AA.VV., 2010; Maciel, 
Mendes e Santos, 2011; Peixoto et al., 2015; Santos, 2016). Também há uma literatura significativa 
sobre a migração recente dos PALOP para Portugal (Saint-Maurice e Pires, 1989; Machado, 1994, 
1998, 2003, 2009; Forum Gulbenkian Imigração, 2007; Forte, 2017) e para o Brasil (Petrus, 2000, 
2001; Subuhana, 2005; Santos, 2006; Baptista, 2007; Cardoso, 2008).

Os campos em branco da Tabela 11.3, antes que ausência de migrantes, devem-se à falta de 
informação. O Centro de Pesquisas sobre o Desenvolvimento (DRC) da Universidade de Sussex, 
na Inglaterra, mantém uma base alternativa de dados no sítio web (http://www.migrationdrc.org/
research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html). Essa base combina as infor-
mações disponíveis (muitas das quais são as mesmas usadas pelas Nações Unidas), mas aplica 
algoritmos matemáticos para estimar a informação que falta, obtendo assim uma matriz completa 
de origem e destino de todas as pessoas que residem fora do seu país de nascimento. Infelizmente 
dita matriz está desatualizada em relação aos dados mais recentes das Nações Unidas.

http://www.migrationdrc.org/research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html
http://www.migrationdrc.org/research/typesofmigration/global_migrant_origin_database.html
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Tabela 11.3: Matriz de origem e destino para migrantes nascidos em um dos países de língua portuguesa,  
por país de residência em 2017 

Países de Origem
Destino AGO BRA CPV GNB GNQ MAC MOZ PRT STP TLS Total
Angola   62498 1692 92793 54516 638499
Brasil 7897   1463 1157 67 1747 169069 71 60 735557
C Verde 379 295   5139 26 1187 1754 8 15295
G. Bis. 578   862 23405
G. Eq.   1642 221865
Macau   1616 353654
Moçam. 7506   4897 246954
Portugal 159028 136631 60590 6588 224 2030 71476   18233 1747 880188
ST & P 342 1305 139 111 113   2293
Timor L 205 348   12063
Áf. Sul 65716 4845 47 381386 44925 4036696
Alem. 64108 98796 12165083
Argent. 9 50621 24 11 5147 2164524
Austrál. 608 21734 20 13 3085 1072 21014 11757 7035560
Bélgica 2747 5901 183 20 43 37305 10 1268411
Canadá 2981 26647 202 98 63 6469 1307 161055 7861226
Espanha 3586 100128 4487 5419 19522 1208 113095 190 5947106
EUA 13841 367521 39841 12366 195902 49776970
França 21610 58276 22630 3111 395 16 1309 724000 226 11 7902783
Gabão 748 58760 4398 280197
Hong K. 72419 110 2883051
Indonés. 23045 345930
Itália 1901 106040 6268 795 123 872 6527 75 80 5907461
Japão 206976 485 2321476
Luxemb. 316 1714 100460 264073
Malawi 55184 237104
RDC 197499 879223
R. Unido 12882 55772 1048 2108 255 5221 147271 842 1646 8841717
Senegal 631 28756 265601
Suazi. 126 10805 33263
Suíça 6966 49250 2208 355 44 1313 213555 59 2506394
Tanzan. 1488 17460 492574
Venez. 190 6119 53 55441 1426336
Zâmbia 38927 1364 156982
Zimb. 94382 403866
Total 632699 1612860 226786 97890 95714 144341 653251 2266735 82358 38951

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas. Total International Migrant Stock 2017.

No momento da publicação deste livro, todos estes números evidentemente parecem peque-
nos diante da magnitude da emigração venezuelana, da qual parte se dirige ao Brasil. Segundo 
estatísticas da Polícia Federal (http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/estatisticas), entre 2017 

http://www.pf.gov.br/servicos-pf/imigracao/estatisticas
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e setembro de 2019 entraram 504.142 venezuelanos no país e saíram 291.142. Apesar de ser um 
número grande, o Brasil constitui só o quinto país da América Latina em termos de números de 
venezuelanos dentro das suas fronteiras. Em junho de 2020 os números disponíveis do ACNUR 
eram 1.809.872 na Colômbia, 829.677 no Peru, 363.023 no Equador, 455.494 no Chile, 253.495 no 
Brasil, 179.069 na Argentina e 120.642 no Panamá. O número referente ao Brasil evidentemente 
não é consistente com as estatísticas da Polícia Federal, provavelmente devido a subenumeração 
de saídas. Também havia números significativos no México e na República Dominicana. O total 
de venezuelanos fora da Venezuela em 6 de junho de 2020 se estimava oficialmente em 5.082.170.

A Universidade de Southampton, na Inglaterra, mantém a base de dados montada pelo projeto 
Integrated Modelling of European Migration (IMEM) do Eurostat, executado nos anos 2009-2012, 
que contém dados comparáveis (brutos e trabalhados) sobre a migração internacional entre os 31 
países da Europa (http://www.imem.cpc.ac.uk/About.aspx).

A base de dados sobre migrações no Centro Wittgenstein da Academia de Ciências da Áustria 
em Viena (http://www.global-migration.info/) estima fluxos e não estoques de migrantes interna-
cionais. A metodologia de Abel (2013) para mensurar o fluxo migratório internacional, por méto-
dos diretos contempla 191 países. O primeiro modelo, por meio de informações hipotéticas sobre 
estoque de migrantes, e supondo ausência de nascimentos ou óbitos, elabora uma tabela com dupla 
entrada (lugar de nascimento no exterior e lugar de residência no exterior), que mostra o fluxo 
de migrantes entre dois períodos. Em seguida, a segunda metodologia é aplicada com dados de 
estoque de migrantes para 191 países provenientes do Banco Mundial. Foram simulados fluxos 
globais, para quatro décadas (1960-2000), incluindo nascimentos, mortes e migração de e para fora 
das regiões.

Uebel e Rückert (2017) relatam dados sobre a imigração recente no Brasil, baseados em 
registros administrativos. Estes fornecem um quadro mais completo sobre a composição dos 
migrantes por país de origem do que pode ser derivado da Tabela 11.3. Os seus dados indicam 
que em 2014 um quarto dos imigrantes eram portugueses, 8% japoneses, 7% bolivianos e 7% 
italianos, 6% espanhóis, 5% argentinos, 4% chineses, 3% estadunidenses, uruguaios, alemães 
e chilenos, 2% peruanos, paraguaios, franceses, sul-coreanos, haitianos e colombianos e 1% 
libaneses, ingleses e cubanos.

Outro projeto proposto por Abel e Sander (2014) implementa o novo método de visualização 
da migração internacional, por meio de gráficos circulares de migração, com estimativas do fluxo 
migratório bilateral, entre 196 países, durante quatro quinquênios (1990-1995, 1995-2000, 2000-
2005 e 2005-2010). Esse método possibilita comparar, simultaneamente, a migração entre 196 
países, levando em consideração os nascimentos e óbitos. Ademais, é intuitivo, e permite uma 
visualização e entendimento rápido dos principais padrões e tendências da migração internacional.

Finalmente menciona-se o potencial para comparações internacionais oferecido pelo projeto 
IPUMS (ver Capítulo 4) que não se destina exclusivamente a dados migratórios, mas que tem a 
vantagem de facilitar o acesso aos microdados dos censos de muitos países (Sobek, 2016).

http://www.imem.cpc.ac.uk/About.aspx
http://www.global-migration.info/
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CAPÍTULO 12

12.1 INTRODUÇÃO
Os demógrafos denominam como nupcialidade o estudo da formação e dissolução de 

uniões conjugais. Outras disciplinas lançam mão de outros termos, como padrões de casamento 
na antropologia ou, mais amplamente, padrões de união. A nupcialidade – e a divorcialidade 
como o aspecto complementário da mesma no sentido de representar a interrupção da união – 
não são variáveis estritamente demográficas, no sentido de não modificar diretamente o número 
de indivíduos numa população. Elas não fazem parte da Fórmula Básica da Contabilidade De-
mográfica (7.5). Entretanto, como foi indicado no Capítulo 1, na medida em que são diretamente 
relevantes para a determinação do número de nascimentos, que sim é uma variável demográfica 
no sentido estrito, considera-se que merecem análise sistemática do ponto de vista da ciência 
demografia. Estudos clássicos como os de Caldwell (1963) e Caldwell et al. (1980) já apontaram 
o papel da idade ao casar ou declínio na proporção de mulheres alguma vez casadas em certos 
grupos de idade como importantes fatores intervenientes da diminuição da fecundidade em 
países em desenvolvimento.

Atendendo aos tipos da união, Lazo (1994) mostra como o declínio da fecundidade no Brasil 
ocorreu de forma diferenciada por tipo de união. Por outro lado, devido aos processos de trans-
formação social em curso, a nupcialidade continua sendo importante variável demográfica. Com 
efeito, a difusão da prática contrace(p)tiva moderna – o que dilui a associação entre nupcialidade 
e fecundidade – e de atitudes, como as mencionadas na seção 10.13.5, a propósito da Segunda 
Transição Demográfica, traz novos padrões de formação da família envolvendo a diversidade de 

NUPCIALIDADE E DIVORCIALIDADE
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gêneros; suas exigências com relação ao processo reprodutivo e as consequências demográficas, 
mesmo se tratando de contextos de baixa fecundidade, deverão ser consideradas.

O termo divorcialidade é pouco usado no Brasil porque, dependendo de como for interpreta-
do, pode se referir só à dissolução de uniões formais, enquanto tradicionalmente uma grande parte 
das uniões no Brasil tem sido apenas de fato. Em Portugal o termo é mais corrente, apesar do forte 
aumento da coabitação em anos mais recentes. Do ponto de vista analítico, a avaliação da esta-
bilidade das uniões informais é um desafio porque não existem fontes tradicionais que permitam 
analisar esta questão, de modo que ela precisa do levantamento de dados especiais. Entretanto, do 
ponto de vista conceitual, nada impede que o estudo do tema de divorcialidade cubra também as 
uniões de fato. 

12.1.1 Estado civil versus estado marital/conjugal de facto

Considerando que a importância da nupcialidade na demografia está, principalmente, asso-
ciada à fecundidade e aos padrões de formação da família, é fundamental considerar no processo 
de formação e dissolução de uniões, os tipos de união, cujas categorias e denominações variam 
entre os países ou culturas, mas que grosso modo, diferenciam o estado civil (em referência ao 
reconhecimento legal) e o estado marital ou conjugal de facto, como apresentado no Quadro 12.1.

Quadro 12.1: Categorias de estado civil e marital ou conjugal

Estado civil Estado marital/conjugal 

(a)	 Solteiro(a) (nunca casado(a))

(b)	 Casado(a):

1.	 Casamento civil 

2.	 Casamento religioso

3.	 Casamento civil e religioso

(c)	 Divorciado(a) 

(d)	 Separado(a)

(e)	 Viúvo(a) 

(f)	 Nunca unido(a)

(g)	 Unido(a):

1.	 Casamento formal (registro oficial, civil, 
religioso ou ou similar) 

2.	 União consensual (de facto) 

3.	 Coabitação

(h)	 Sem união atual mas alguma vez em união

Esta classificação segundo estado civil ou estado marital denota uma série de interfaces entre 
ambas dimensões, dificultando assim, a identificação das causas e consequências da nupcialidade 
sobre um determinado fenômeno (como a fecundidade ou a formação da família, neste caso) se não 
se faz uma distinção conceitual entre elas. Por exemplo:

•	 uma pessoa com estado civil solteiro(a), pode, ao mesmo tempo identificar-se com qualquer 
das categorias listadas de estado marital com a única exceção de (g1) Casamento formal.

•	 uma pessoa cujo estado marital é (g3) coabitar, pode ter qualquer estado civil. 
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A necessidade de conceituar se a análise baseia-se numa nupcialidade “legal” ou no sentido 
amplo (considerando uniões – e a dissolução das mesmas – de qualquer caracterização, isto é, 
legais, consensuais, de facto e similares) é primordial. A ambiguidade ao diferenciar estado civil 
(legal) e estado marital de fato, particularmente em situações de mudança de padrões comporta-
mentais e a consequente dificuldade de análise mostra-se no Gráfico 12.1 com a série de estatísticas 
brasileiras de nascimentos. Eles estão classificados por estado civil até 2011 quando a variável foi 
denominada “situação conjugal” e assim permanecendo, pelo menos até 2017 (DATASUS, 2013). A 
classificação disponível na base de dados do SINASC rotulada de “Estado civil da mãe” apresenta 
uma tendência atípica dos nascidos vivos, segundo a mãe seja solteira, casada, viúva, separada 
judicialmente ou vivendo em união consensual. O gráfico mostra o comportamento espelhado das 
categorias “solteira” e “união consensual” indicando o trânsito entre ambas e dificultando a análise 
do comportamento da nupcialidade.

Gráfico 12.1: Brasil: Nascidos vivos por estado marital da mulher (por cem), 2000 a 2017

* A opção “união consensual”, retirada formalmente desde 2003, permaneceu como opção no sistema de processa-
mento de dados. Em 2011 foi introduzida a opção “união estável” e se soma à categoriaria “União consensual”. 
** Para efeitos de apresentação do gráfico, “outros” inclui as categorias “viúva”, “separada judicialmente” e “estado 
ignorado”. O percentual médio desta categoria é de 2,9%.

Fonte: SINASC (2000-2017).

Muitos censos fazem uma diferenciação entre o estado civil e o estado marital ou conjugal das 
pessoas. A primeira categoria tem um significado legal, a segunda social. O estado civil de uma 
pessoa convivendo numa união informal pode ser “solteiro(a)”, mas o seu estado marital é “em 
união consensual”; da mesma forma, o estado civil de uma pessoa que terminou uma união legal, 
sem um divórcio ou separação judicial, é “casada”, mas o seu estado marital é “separada”. Um 
dos desafios principais no estudo da divorcialidade quando não se consideram as uniões de facto, 
se limitando apenas, ao aspecto legal, é que pessoas que se separaram de uma união informal 
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formalmente podem ser solteiras e muitas vezes identificam o seu estado marital como tal, o que 
leva a uma subestimação do número de uniões desfeitas. 

O estado civil ainda é usado como critério para diferentes processos sociais e políticas públi-
cas e é claro que nestes casos, pouco interessa o estado conjugal de facto. Por exemplo, a entrada 
do parceiro(a) de um(a) imigrante a uma determinada nação, é facilitada, somente, se se trata de 
um casamento formal, reconhecido por lei. Na Europa o estado civil antigamente era o critério para 
determinar o regime de imposto de renda das pessoas. Hoje em dia, isso ficou inviável devido ao 
grande número de pessoas que formam uma unidade de consumo (domicílio, agregado familiar) 
sem ter um vínculo matrimonial formal. Isso tem estimulado um interesse mais sistemático por 
parte das autoridades estatísticas em conhecer a situação de residência das pessoas. Por exemplo, 
Leite (2003) menciona que a partir de 1995 o INE de Portugal começou a publicar estatísticas sis-
temáticas sobre a situação de residência dos noivos antes do casamento. Em 10,8% dos casamentos 
celebrados naquele ano os noivos já tinham residência comum, percentagem que aumentou para 
16,4% em 2001.

A próxima seção definirá algumas medidas de intensidade, mas a utilidade das mesmas é 
limitada pela dificuldade de medição dos eventos. Entretanto, o estado marital ou civil das pessoas 
– apesar do problema anteriormente assinalado – no geral pode ser medida mais facilmente. Por 
essa razão, várias das medidas mais usadas da nupcialidade e divorcialidade se baseiam no estado 
marital ou civil e não diretamente nos eventos registrados. A seção 12.3 mostrará como a informa-
ção recolhida no censo brasileiro e de outros países de língua portuguesa pode ser aproveitada para 
obter pelo menos algumas estimativas aproximadas de processos não captados pelo registro civil. 

12.1.2 As especificidades da nupcialidade

Além do seu efeito sobre a fecundidade, a nupcialidade e divorcialidade também afetam a 
mortalidade, embora o tamanho do efeito seja relativamente modesto. Pessoas casadas ou unidas 
têm uma mortalidade mais baixa do que pessoas solteiras, viúvas ou divorciadas. Como demostra-
do no clássico estudo Hu e Goldman (1990) e explicado por Gomes et al. (2013: 567): “Na tentativa 
de explicar o diferencial de mortalidade por estado marital, a literatura destaca a existência de duas 
hipóteses. A primeira é a proteção do casamento: um conjunto de mecanismos causais, constituído 
por fatores ambientais, econômicos, sociais e psicológicos, contribui para que o indivíduo casado 
tenha maiores chances de sobrevivência do que indivíduos não casados. A segunda hipótese é 
baseada na premissa de que o casamento é seletivo, elegendo assim os indivíduos mais saudáveis 
tanto física quanto psicologicamente”. 

Da mesma forma como a migração, o conceito de “casamento” ou “união” é ambíguo e preci-
sa de definições específicas. Como a migração, o casamento/união pode ocorrer mais de uma vez. 
Por isso é preciso distinguir entre primeiros casamentos e recasamentos. Uma incidência baixa 
da nupcialidade geral, sem diferenciação entre primeiros casamentos e recasamentos, mesmo se 
todas as uniões são registradas, pode indicar que muitas pessoas nunca se casam ou que as uniões 
são muito estáveis e segundos casamentos são raros. Alguns demógrafos (por exemplo, Wachter, 
2014: 212) usam a palavra “marity” (por analogia com “parity”) para descrever a ordem de união 
de uma pessoa.
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Uma das particularidades da nupcialidade – conjuntamente com a divorcialidade – é que são 
processos que mudam a situação das pessoas e que as situações resultantes muitas vezes são mais 
fáceis de identificar do que os eventos que levaram a elas. Principalmente em populações onde 
muitas uniões são informais e nunca chegam a ser registradas, é mais fácil identificar o estado 
marital das pessoas do que o número de uniões. 

Outra particularidade da nupcialidade e da divorcialidade, que não se aplica a nenhum outro 
processo demográfico, é que a intensidade do fenômeno está ligada entre os dois sexos. O número 
de homens e mulheres que se casam ou divorciam dentro de um determinado período precisa ser 
igual. O número de homens e mulheres casados ou unidos também precisa ser igual, embora o 
mesmo não ocorra com o número de viúvos ou divorciados.

12.2 DADOS USADOS NA ANÁLISE DA NUPCIALIDADE
Como se discorre na seção seguinte, em teoria a nupcialidade pode ser analisada de uma forma 

muito semelhante com a mortalidade e a fecundidade, usando muitas das mesmas taxas e outros 
indicadores que foram desenvolvidos para esses componentes. Inclusive é possível usar dados do 
registro civil para construir tábuas de nupcialidade, análogas às tábuas de vida usadas para estudar 
a mortalidade. Mas na prática, a utilidade de muitos desses recursos é limitada pelas dificuldades 
inerentes ao conceito de casamento e o fato de que muitas das uniões são informais. Portanto, é 
preciso recorrer a fontes de dados complementares, para superar as limitações do registro civil.

Entre as fontes adicionais que podem ser usadas para estudar a nupcialidade e divorcialidade, 
a mais importante é o censo. A pergunta mínima que o censo deve conter é aquela que estabelece o 
estado civil ou marital/conjugal das pessoas. Normalmente, a pergunta feita é sobre o estado civil, 
mesmo que seja formulada como estado marital. São relativamente poucos os países que pergun-
tam sobre uniões de fato, mas o Brasil faz esta pergunta desde o Censo de 1960. Especificamente, 
o Censo de 2010 faz as seguintes três perguntas a pessoas de 10 anos ou mais:

Vive ou alguma vez viveu com um companheiro em união de facto? Com as seguintes cate-
gorias de respostas:

•	 Sim, vive atualmente;

•	 Viveu, mas agora não vive;

•	 Não.

No Cabo Verde, também se fez a mesma pergunta no Censo de 2010. A vantagem deste for-
mato é que permite identificar pessoas separadas de uma união de fato.

A pergunta seguinte, sobre estado civil, distingue quatro categorias:

•	 Casamento civil e religioso;

•	 Só casamento civil;

•	 Só casamento religioso;

•	 União consensual.
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Depois se faz a pergunta sobre o estado civil, também a pessoas de 10 anos ou mais, com as 
seguintes categorias:

•	 Casado(a);

•	 Desquitado(a) ou separado(a) judicialmente;

•	 Divorciado(a);

•	 Viúvo(a);

•	 Solteiro(a).

Tabela 12.1: Brasil 2010: Distribuição das pessoas com 10 anos ou mais e mais por convivência  
com cônjuge, natureza da união e estado civil (casado(a), separado(a)/desquitado(a) judicialmente,  

divorciado(a), viúvo(a), solteiro(a))

Tem cônjuge?
Natureza da União

Total
Não há Civil e Relig. Civil Religioso Consensual

Tem Ca 0 34.816.070 13.977.995 1.306.684 3.132.799 53.233.547

Se 0 0 0 15.960 790.349 806.309

Di 0 0 0 28.610 1.796.033 1.824.643

Vi 0 0 0 58.521 842.640 901.161

Sol 0 0 8 1.367.466 22.947.574 24.315.050

Total 0 34.816.070 13.978.003 2.777.242 29.509.398 81.080.711

Não tem Ca 2.831.301 0 0 0 0 2.831.301

já teve Se 1.931.932 0 0 0 0 1.931.932

Di 3.093.551 0 0 0 0 3.093.551

Vi 7.019.881 0 0 0 0 7.019.881

Sol 8.737.900 0 0 0 0 8.737.900

Total 23.614.566 0 0 0 0 23.614.566

Nunca teve Ca 370.405 0 0 0 0 370.405

Se 71.676 0 0 0 0 71.676

Di 101.127 0 0 0 0 101.127

Vi 142.362 0 0 0 0 142.362

Sol 56.600.454 0 0 0 0 56.600.454

Total 57.286.023 0 0 0 0 57.286.023

Fonte: Microdados da amostra do Censo Demográfico de 2010 processados pelos autores.

A Tabela 12.1 mostra os resultados do cruzamento dessas três variáveis, revelando, por um 
lado, a complexidade do processo, mas também algumas inconsistências que os pesquisadores 
da área de nupcialidade precisam considerar nas suas análises. Por exemplo, uma pessoa que 
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nunca teve cônjuge por definição é solteira, mas a tabela contém 686.570 pessoas com outros 
estados civis. Também há 8.737.900 solteiros que já tiveram cônjuge. Isso não é necessariamente 
inconsistente, mas fornece uma indicação da intensidade da dissolução de uniões informais. Por 
outro lado, há 3.132.799 pessoas em união consensual que estão casadas, supostamente com um 
cônjuge diferente. É interessante também que existem 2.831.301 pessoas casadas sem cônjuge, o 
que sugere que a dissolução de casamentos nem sempre leva ao divórcio ou separação. Também 
é possível que alguns viúvos e viúvas continuem se considerando casados; essa possibilidade 
poderia ser investigada até certo ponto pela desagregação da informação por idade. Mas ou 
menos a metade dos casamentos religiosos têm efeitos civis, enquanto quase a metade das pes-
soas casadas no religioso continuam solteiras perante a lei. A compreensão completa da dinâ-
mica da formação e dissolução de uniões, tanto formais como informais, exige a consideração 
cuidadosa de todos estes elementos.

O Censo de Moçambique de 2017 resolve o problema das uniões de fato pela inclusão de uma 
categoria de “união marital” entre as categorias de estado civil. Angola (2014) fez o mesmo com a 
inclusão da categoria de “união de facto”. O Censo do Guiné-Bissau de 2008 seguiu o formato do 
censo brasileiro, mas com uma diferença importante, na medida em que usou mais categorias para 
caracterizar os tipos de uniões:

•	 Civil e religioso;

•	 Somente civil;

•	 Somente religioso;

•	 Tradicional monogamia;

•	 Tradicional poligamia;

•	 União de facto.

A Guiné-Bissau é o único país de língua portuguesa que reconhece a existência de uniões 
poligâmicas, embora estas também existam em outros PALOP. Os censos do Benin, Burquina 
Faso, Burundi, Côte d’Ivoire, Egito, Quênia, Lesoto, Níger, e até África do Sul. Parte da razão é 
que na Guiné-Bissau a poligamia possui um reconhecimento tradicional, enquanto a poligamia 
que atualmente existe em Angola e Moçambique é de fato e não se sustenta numa tradição reco-
nhecida. Arnaldo (2011) analisa alguns dos fatores associados à poligamia de fato que existe em 
Moçambique.

Esta diversidade de perguntas mostra a importância de decidir, antes de recolher o dado, se 
o estudo da nupcialidade considerará apenas situações maritais de fato, apenas situações legais 
ou ambas.

Embora os outros PALOP não perguntam explicitamente sobre outras uniões, o assunto preci-
sa ser considerado de outras maneiras, principalmente em situações onde as diferentes esposas não 
moram na mesma casa. No Censo de Moçambique de 2017, por exemplo, foi preciso introduzir um 
critério para a chefia em casos onde um mesmo homem era o chefe de vários domicílios (agregados 
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familiares), com esposas distintas. O critério adotado foi aquele mostrado no manual do entrevis-
tador e reproduzido na Figura 12.1 abaixo.

Figura 12.1: Ilustração do Manual do Recenseador do Censo de Moçambique de 2017 que mostra as dificuldades 
para lidar com relações poligâmicas de fato em contextos onde estas não têm um status oficial

Fonte: Manual do Recenseador do Censo de Moçambique de 2017: 10.

Alguns países fazem perguntas mais detalhadas sobre o estado civil. O Censo da Irlanda de 
2011, por exemplo, distingue as seguintes categorias de estado civil:

•	 Solteiro(a) (nunca casado(a));

•	 Casado(a) (primeiro casamento);

•	 Casado(a) de novo, depois de viuvez;

•	 Casado(a) de novo, depois de divórcio/anulação;

•	 Separado(a) ou abandonado(a);

•	 Divorciado(a);

•	 Viúvo(a).

As categorias adicionais permitem análises mais detalhadas sobre a frequência de recasamen-
tos depois da viuvez ou divórcio1. Em 1970 o Censo português perguntou se o casamento atual da 
pessoa era o primeiro. 
1	  No Censo de 2016 se juntaram as duas categorias de recasamento e se introduziu uma nova categoria de união 

registrada entre duas pessoas do mesmo sexo.
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Outra pergunta se refere à data ou à idade que a pessoa tinha quando se casou pela primeira 
vez ou, alternativamente, a data do primeiro casamento. Essa pergunta pode ser importante em 
países onde muitas mulheres são forçadas ou induzidas a casar-se muito jovens, muitas vezes com 
homens muito mais velhos. Mas trata-se de uma pergunta difícil de administrar em países onde 
muitas das uniões são informais. No Brasil ela foi incluída nos Censos de 1890, 1960 e 1991, mas 
não nos demais. Ela também foi feita no Censo da Guiné-Bissau, de 2009. No Censo português 
de 1991 e no Censo brasileiro do mesmo ano perguntou-se não só a data do primeiro casamento 
(também união, no caso do Brasil), mas também do último, o que possibilita averiguar se a pessoa 
esteve casada/unida mais do que uma vez e com que idades. O Censo de Moçambique de 1960 
perguntou a idade que a pessoa tinha quando se casou pela primeira vez, se esteve casado(a) mais 
do que uma vez e quantos anos de vida conjugal tinha no total, excluindo os anos entre uniões. 
Em 1981 o Censo português perguntou sobre a data do casamento atual, sem distinguir entre o 
primeiro e outros casamentos.

No Brasil, as PNADs recolhiam uma quantidade razoável de informações sobre a nupcialida-
de até meados da década de 90. A PNAD de 1984 recolheu, inclusive, uma história de uniões. En-
tretanto, a partir de 1996 o tema foi quase inteiramente eliminado (Lazo, 2002) até 2009, quando 
o estado civil voltou ao questionário básico. Em 2011 as perguntas sobre nupcialidade do Censo 
de 2010 também foram incorporadas à PNAD, para pessoas de 16 anos ou mais que eram pessoas 
de referência de família secundária. Posteriormente e até 2015 as mesmas perguntas foram feitas 
a todas as pessoas maiores de 10 anos, mas com a entrada da PNAD Contínua em 2016 todas as 
perguntas sobre nupcialidade foram eliminadas, pelo menos até agora.

As pesquisas do tipo DHS ou MICS usam uma definição mais abrangente de uniões do que os 
censos, incluindo uniões informais. Em alguns países isso pode fazer uma diferença considerável. 
Por exemplo, segundo o Censo da Jamaica de 2011, 55,7% das mulheres de 45-49 se declararam 
como solteiras. Mas no MICS realizado no mesmo ano a percentagem de mulheres de 45-49 anos 
e nunca casadas foi apenas 22,9% (UN Population Division, World Marriage Data 2017). Esta 
baixa proporção, seria produto da inadequadação do dado; a omissão já foi detectada em outras 
populações e estaria composta, em parte, de “falsos solteiros” que têm um parceiro estável. Este 
estado marital é conhecido como uniões de visita que se caracterizam por os parceiros não ter 
corresidência (Lesthaeghe, López-Colás e Neidert, 2016). Estas uniões, denominadas também, 
como uniões de amizade ou à distância, segundo Rodríguez-Vignoli (2005), são mas frequentes no 
Caribe onde teriam sido influenciadas pela presença da escravatura africana. Neste tipo de união, 
frequentemente, a mulher aceita o parceiro enquanto ele contribui com as despesas da casa e os 
filhos de parceiros sucessivos ficam com a mãe (Esteve et al., 2016).

12.3 TAXA BRUTA DE NUPCIALIDADE, TAXA DE NUPCIALIDADE GERAL E OUTRAS 

MEDIDAS DE INTENSIDADE
As taxas mais comuns para medir a intensidade do casamento são muito parecidas com as 

taxas usadas na medição da fecundidade. A Taxa Bruta de Nupcialidade se define exatamente 
como a Taxa Bruta de Natalidade em (10.1), ou seja:
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(12.1)

Há duas peculiaridades que devem ser consideradas no tratamento das medidas de nupcia-
lidade. Em primeiro lugar, no presente caso, por definição, mede-se a entrada a uma união legal 
uma vez que o casamento é um ato legal quando se sabe que o casamento formal não é a única 
modalidade possível de uniões. Há países onde uma porção significativa dos casamentos é ce-
lebrada na Igreja, mas onde o sistema de registro civil só capta as cerimônias civis. No Censo 
brasileiro de 2010, 3,4% das uniões foram caracterizadas como “só religiosas”. Em alguns casos, 
a união religiosa tem efeito civil também (se for devidamente registrada em cartório), mas quase 
a metade das pessoas que se declararam como vivendo numa união “só religiosa” no Censo de 
2010 formalmente continuavam sendo solteiras. Portugal até os dias de hoje mantém a distinção 
entre “casamentos católicos” e “casamentos não católicos”. Entretanto, o maior problema do ponto 
de vista estatístico são os 36,4% de brasileiros com cônjuges cujas uniões são consensuais, sem 
qualquer registro civil ou religioso. Como foi mencionado antes, em alguns países lusófonos como 
Angola esse número chega a ser maior de 70%.

Em segundo lugar, o uso do termo “taxa” é inexato e se faz em razão da convenção do seu uso 
no caso da natalidade; a rigor, a população em risco de casar não se estende a toda a população. Por 
um lado, haveria de se excluir as pessoas já casadas; por outro, as pessoas podem casar, somente 
depois de certa idade e dentro de certas convenções sociais. Noutras palavras, um bebê ou alguém 
já casado/a não incorre neste risco. 

Gráfico 12.2: Taxas Brutas de Nupcialidade para o Brasil e Portugal, 1974-2016

Fontes: IBGE; Pordata (dados do Registro Civil).
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O Gráfico 12.2 mostra a tendência das TBNu no Brasil e em Portugal. Até o ano 2000, as 
taxas em ambos os países caíam fortemente. No caso do Brasil, houve certa recuperação desde 
então, mas em Portugal a queda continua de forma acentuada. Por um lado, isso se deve à estrutura 
envelhecida da população de Portugal que limita o número de pessoas em idade de casar, mas uma 
outra razão é o aumento do número de uniões informais em Portugal. No caso do Brasil, em que, 
igualmente, pese o aumento das uniões informais, o aumento na TBN explica-se, em parte, ao 
aumento proporcional da população em idades casadouras. 

É importante salientar que, uma vez que a formação de uniões costuma se concentrar em 
determinados grupos etários, uma padronização é necessária se comparações ao longo do tempo 
implicam numa população sofrendo mudanças na sua composição etária – como é o caso do Brasil 
e da maioria dos países em desenvolvimento. A padronização é igualmente necessária ao fazer 
comparações entre populações que tem composição etária diferente como é o caso de Brasil e 
Portugal (ver seção 6.6 sobre Padronização). Além da idade, a formação de uniões também varia 
segundo várias outras características, entre as quais o estado civil, a existência de filhos, o nível 
de instrução, a participação laboral, a religião etc. Oliveira (2010) faz uma desagregação para 
primeiras uniões de mulheres brasileiras, usando dados da PNDS de 1996 e 2006.

De forma análoga à Taxa de Fecundidade Geral, também se pode definir a Taxa de Nupciali-
dade Geral, sendo que o denominador neste caso não consiste das mulheres de 15-49 anos, mas de 
todas as pessoas com 15 anos ou mais:

(12.2)

A TNuG pode ser desagregada por ordem de casamento. Substituindo o número total de casa-
mentos no numerador pelo número de primeiros casamentos se obtém a Taxa Geral de Primeiros 
Casamentos; de forma análoga se define a Taxa Geral de Segundos Casamentos e assim adiante. 
Nazareth (1996: 179) refina (12.2) de outra forma, substituindo o denominador pelo número de 
solteiros com 15 anos ou mais, o que dá origem à Taxa de Nupcialidade Geral dos Solteiros:

(12.3)

De forma completamente análoga com (12.1-3) se definem a Taxa Bruta de Divórcios (TBD), 
a Taxa de Divorcialidade Geral (TDG) e a Taxa de Divorcialidade Geral dos Casados (TDGC). 
Todas estas taxas podem ser desagregadas por sexo e por idade, de forma completamente análo-
ga com as Taxas Específicas de Mortalidade e Fecundidade. A Taxa Específica de Nupcialidade 
(TEN) e a Taxa Específica de Divorcialidade (TED)2 por idade e sexo são definidas de forma 
análoga com a TEF em (10.6):

2	  Estas taxas também são chamadas a “frequência de casamentos” e “frequência de divórcios”, respectivamente, 
para enfatizar que se referem à totalidade da população e não só à população exposta ao risco.
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(12.4.a)

(12.4.b)

No caso do Brasil, Ramalho (2010) tentou refinar as taxas brutas e específicas de divorcia-
lidade. Em vez de usar toda a população maior de 15 anos ou por grupo etário no denominador, 
ela definiu taxas baseadas na população efetivamente sujeita ao risco de divórcio, com base na 
informação censitária sobre o estado civil. Acumulando as TENs até uma determinada idade x 
obtém-se a Taxa de Casamento Total (TCT), análoga com a TFT em (10.7). Esta taxa não distingue 
entre primeiros casamentos e casamentos posteriores, de modo que pode ser maior do que 1. A 
outra razão porque pode ser maior do que 1 é porque se trata de uma medida de período e não de 
coorte. Da mesma forma como acontece na análise da fecundidade, isso pode levar a situações 
onde as taxas de diferentes coortes se elevam simultaneamente dentro de um determinado período, 
de uma forma que não seria possível se todas as taxas se referissem à mesma coorte (ver seção 
10.10 do Capítulo 10).

Além disso as taxas de nupcialidade podem ser desagregadas por ordem do casamento 
(primeiros casamentos, recasamentos). Por exemplo, as Taxas Específicas de Nupcialidade de 
Primeiros / Segundos Casamentos (TENPC e TENSC) seriam definidas, respectivamente, como

(12.5.a)

(12.5.b)

Limitando os casamentos apenas aos primeiros, (12.5.a) leva primeiros casamentos no nu-
merador e pessoas solteiras no denominador. Da mesma forma como no caso da TCT, as taxas 
podem ser acumuladas até a idade x, o que leva à definição da Taxa Total de Primeiros Casamentos 
(TTPC). Esta também pode ser maior do que 1 em certas circunstâncias, mas não por causa dos 
recasamentos, como no caso da TCT. A única razão neste caso é a segunda, ou seja que, da mesma 
forma como a TCT, se trata de uma medida de período e não de coorte. Lazo (1996: Tabela 2) 
mostra vários destes casos, como Portugal em 1975 (1,45 para homens e 1,309 para mulheres) e 
Países Baixos em 1965 (1,124 para homens e 1,13 para mulheres). 

A Taxa Específica de Divorcialidade (TED) e a Taxa de Divórcio Total (TDT) podem de-
finir-se da mesma forma como a TEN e a TCT. As taxas de divorcialidade também podem ser 
especificadas por tempo de duração da união. Embora todas essas medidas possam ser definidas 
de uma forma logicamente consistente (ver Nazareth, 1996: 179-180 para uma lista mais completa), 
elas são pouco usadas, exceto em estudos muito especializados. Por um lado, isso se deve ao fato 
de que a nupcialidade e divorcialidade são menos estudadas do que os processos demográficos 
básicos (mortalidade, fecundidade e migração). Por outro lado, todas as taxas definidas aqui só 
captam uma parte dos verdadeiros processos de formação e dissolução de famílias, o que limita a 
sua utilidade.



Nupcialidade e divorcialidade

461

Análises mais detalhadas da divorcialidade podem calcular indicadores tais como a percen-
tagem de casamentos que terminam em divórcio. Em princípio isso exige uma análise de coorte, 
mas como acontece com outros indicadores, é possível usar o conceito de coortes sintéticas para 
definir um indicador baseado em dados de período. Para este fim, se calcula primeiro a proporção 
de casamentos do último ano (t-1,t) que resultaram em divórcio até t. Depois se calcula a proporção 
de casamentos celebrados em (t-2,t-1) que resultaram em divórcio no período (t-1,t). Em seguida 
a proporção de casamentos celebrados em (t-3,t-2) que terminaram em divórcio em (t-1,t), e assim 
adiante. Finalmente, multiplicando o complemento de todas as probabilidades assim calculadas 
para os últimos 50 ou 60 anos se calcula a probabilidade de período de que um casamento sobrevi-
va durante todo esse tempo. Na prática não é muito fácil executar esse procedimento porque exige 
bons dados sobre casamentos durante um período bastante extenso. Também é preciso considerar 
a interferência da viuvez, que é o outro processo que pode terminar uma união. Por isso, muitas 
vezes se prefere usar um indicador mais descritivo e muito mais fácil de calcular, que é o número 
de divórcios por 100 casamentos no período. O Gráfico 12.4 ilustra isso com dados do Brasil e de 
Portugal. Em 2016, Portugal tinha a mais alta razão de divórcios por 100 casamentos da Europa, 
seguido por Luxemburgo, Dinamarca, Espanha e Finlândia. Trata-se de uma razão que não tem 
uma interpretação propriamente probabilística. Por exemplo, não seria correto concluir que 69% 
dos casamentos celebrados em Portugal em 2016 terminem em divórcio. Entretanto, dá uma indi-
cação razoável da incidência relativa dos processos.

Gráfico 12.3: Brasil, 2016: Taxas Específicas de Divórcio por idade e sexo (5TEDx
s), por mil

Fonte: SIDRA e Projeções de População do IBGE (2018).
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Gráfico 12.4: Divórcios por 100 casamentos no Brasil e Portugal, 1984-2018

Fontes: IBGE; Pordata (dados do Registro Civil).

12.4 INDICADORES BASEADOS DO ESTADO CIVIL OU CONJUGAL
Vários indicadores da nupcialidade (e, em menor medida, a divorcialidade) são derivados de 

dados censitários ou de inquéritos, onde a variável pesquisada é o estado civil ou conjugal. Isso 
tem a vantagem de que estas fontes muitas vezes permitem analisar as uniões consensuais, além 
da nupcialidade legal.

Um primeiro indicador muito usado em análises da nupcialidade é a Proporção de Celibato 
Definitivo, que geralmente é identificada pela sua abreviação em inglês (PNM, ou seja, “Propor-
tion Never Married”) e definida como a média das proporções de solteiros nas idades de 45-49 
e 50-54 anos:

PNM = (Proporção de Solteiros 45-49 Anos + Proporção de Solteiros 50-54 Anos) / 2	 (12.6)

Apesar da sua simplicidade, este indicador pode ser difícil de calcular em situações de alta 
incidência de uniões informais. O Censo de São Tomé & Príncipe de 2012, por exemplo, usou 
o mesmo formato do Censo brasileiro de 2010 para as perguntas de nupcialidade (embora com 
um limite inferior de 12, em vez de 10 anos). Usando o critério de estado civil, a proporção de 
celibato definitivo seria 87,7% para os homens e 86,2% para as mulheres. Isso evidentemente 
não faz nenhum sentido. Subtraindo o número de pessoas que declararam viver numa união 
consensual do número de solteiros, a proporção cai para 36,6% dos homens e 19,9% das mu-
lheres. A maior percentagem dos homens provavelmente se deve ao fato de que mais mulheres 
do que homens reconhecem a sua relação como uma união consensual. Entretanto, em ambos 
os casos a percentagem provavelmente é enviesada pela omissão de uniões consensuais do pas-
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sado. Vários dos países que constam da Tabela 12.2 estão afetados por problemas semelhantes, 
mas em graus muito menores.

Tabela 12.2: Taxas de celibato definitivo para países selecionados

Países Homens Mulheres Fonte e Ano

Alemanha 22,6 14,3 Estimativa, 2016

Angola 3,8 5,8 MICS, 2015-16

Argentina 13,1 12,1 Censo 2010

Brasil 13,4 15,5 Censo 2010

Cabo Verde 7,4 17,1 DHS, 2005

Espanha 13,6 10,1 Censo, 2011

França 27,1 27,1 Estimativa, 2013

Guiné-Bissau 3,9 1,9 MICS, 2014

Guiné Equatorial 6,2 9,5 DHS, 2011

Japão 23,4 14,1 Censo, 2015

Macau 5,3 9,4 Censo, 2016

Moçambique 0,4 2,3 DHS, 2011

Portugal 14,0 14,7 Censo, 2011

Timor-Leste 5,6 6,3 Censo, 2015

Trindade & Tobago 30,9 26,1 Censo, 2011

Uruguai 9,4 7,6 Censo, 2011

Venezuela 21,2 21,9 Censo, 2011

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, World Marriage Data 2017.

Um indicador particularmente relevante do ponto de vista dos direitos humanos é a proporção 
de mulheres que se casam ou unem com menos de 18 anos. A forma de cálculo recomendada para 
esse indicador é a proporção de mulheres de 20-24 anos cuja primeira união foi antes dos 18 anos. 
Isso exige uma fonte de dados que recolha informação tanto sobre uniões formais como informais 
e que além disso contenha a pergunta sobre a idade da mulher ou a data da primeira união. Os 
censos recentes do Brasil e dos PALOP não contêm essa pergunta, exceto o Censo da Guiné-Bis-
sau de 2009 (que fez a pergunta em termos da idade do primeiro casamento e não da primeira 
união). A fonte indicada para obter a informação necessária são os inquéritos DHS ou MICS. Por 
exemplo, segundo o DHS de Moçambique realizado em 2011, 48,2% das mulheres de 20-24 anos 
tinham casado antes dos 18 anos (Silva-Leander; Basak e Schneider, 2014).

Em situações onde a informação mencionada no parágrafo anterior não está disponível, uma 
alternativa é calcular a percentagem de mulheres de 18 anos que alguma vez estiveram casadas 
ou unidas. Na prática isso exige dados censitários por causa da baixa percentagem de mulheres 
de exatamente 18 anos. Foi esta a estratégia usada, por exemplo, por Arnaldo et al. (2017) no seu 
estudo sobre os casamentos prematuros em Moçambique a nível de Distritos.
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As medidas mencionadas acima se referem a pessoas alguma vez casadas ou unidas, de modo 
que se focam no primeiro casamento, ignorando as eventuais uniões posteriores. A principal jus-
tificativa para privilegiar o estudo do primeiro casamento é de ser relativamente mais simples 
porque envolve apenas a transição entre dois estados: de “nunca casado” para “casado alguma 
vez”. Todos os membros de uma coorte começam a sua vida como solteiros e ser solteiro (ou nunca 
casado) é um estado que a pessoa não pode atingir novamente se alguma vez o deixou. Neste senti-
do, o primeiro casamento é como a “morte”, para efeitos de construção de tábuas de nupcialidade. 

Aproveitando esta ideia, Hajnal (1953) definiu o conceito de Singulate Mean Age at Marriage 
(SMAM), que no fundo é uma “esperança de vida solteira”, ou seja, o número médio de anos que as 
pessoas que casam em algum momento passam na situação de solteiro antes que isso aconteça. A 
mesma ideia já foi lançada na seção 10.8 do Capítulo 10, no contexto da idade média das mulheres 
para ter o primeiro ou segundo filho. O termo pode ser traduzido como Idade Média ao Primeiro 
Casamento, mas muitas vezes se prefere manter a terminologia em inglês, para não confundir o 
conceito com outros tipos de médias que podem ser calculadas, por exemplo, com base nas estatís-
ticas de casamentos registrados. A forma de cálculo é a seguinte:

1.  Calcular as proporções de pessoas solteiras (nunca casadas ou unidas) por faixa etária, dos 
10 ou 15 anos3 até a faixa de 50-54 anos.

2.  Subtrair a Proporção de Celibato Definitivo (PNM) e dividir o resultado por 1-PNM, para 
remover as pessoas que não casam ou se unem antes dos 50 anos.

3.  Somar as proporções, multiplicar o resultado por 5 (se os grupos etários forem quinque-
nais) e acrescentar 10 ou 15 (dependendo de qual for o primeiro grupo).

Matematicamente, a fórmula é a seguinte:

(12.7)

A vantagem da SMAM é que ela pode ser calculada a partir de dados censitários, sem precisar 
de registros de casamento. A desvantagem é que ela não tem uma referência de tempo explícita, de 
modo que o seu significado é ambíguo em situações onde houve mudanças bruscas e recentes na 
idade do primeiro casamento. Outro problema que se apresenta é a definição exata de “solteiro”. No 
caso do censo brasileiro, em princípio é possível usar três tipos de dados, dependendo do critério 
sobre nupcialidade a ser usado (legal, ou no sentido amplo, considerando todos os tipos de união):

Aqueles que declaram “solteiro” como o seu estado civil, mesmo os que estão ou já estiveram 
em alguma união informal;

Os solteiros como definidos em 1), mas excluindo aqueles que estão numa união consensual 
ou religiosa sem efeito civil; ou

Todos aqueles que nunca viveram com um cônjuge.

3	  Convencionalmente se usa 15-19 como o primeiro grupo etário, mas em países com casamentos/uniões precoces 
se pode usar um limite inferior de 10 anos ou mesmo 0 anos, como Vieira e Alves (2016) fazem.
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Vieira e Alves (2016) captam a nupcialidade no seu sentido mais abrangente ao utilizar os 
dados em (3) e denominam o indicador como a Singulate Mean Age at Union (SMAU).

Tabela 12.3: Brasil, 2010: Proporções de solteiros por sexo e SMAMs resultantes dos três critérios de solteirice4

SMAM 1 SMAM 2 SMAM 3
Idade Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres
10-14 0,996 0,995 0,994 0,989 0,991 0,985
15-19 0,989 0,958 0,956 0,845 0,944 0,814
20-24 0,901 0,810 0,720 0,564 0,673 0,493
25-29 0,736 0,643 0,460 0,359 0,396 0,277
30-34 0,579 0,511 0,287 0,243 0,221 0,158
35-39 0,468 0,416 0,203 0,192 0,142 0,109
40-44 0,378 0,338 0,164 0,169 0,108 0,092
45-49 0,297 0,273 0,135 0,151 0,087 0,083
50-54 0,233 0,226 0,112 0,141 0,071 0,078

SMAM 31,9 29,6 26,7 23,7 25,9 22,9

Fonte: Microdados da amostra do Censo Demográfico de 2010 processados pelos autores.

Como se pode ver, as SMAMs variam consideravelmente (6-7 anos), dependendo do dado a 
ser usado. Como mencionado no início desta seção, é fundamental definir se a análise da nupciali-
dade baseia-se na dimensão legal ou no sentido amplo, considerando todos os tipos de união.

O Censo de Cabo Verde de 2010 permite o mesmo tipo de análise mostrada na Tabela 12.3, 
mas outros países não possuem a mesma informação. Em Angola e Moçambique, por exemplo, 
onde não se pergunta sobre a convivência conjugal no passado, mas onde o estado civil atual inclui 
uma categoria de “união consensual ou de facto”, é possível calcular a SMAM1 e SMAM2, mas 
não a SMAM3.

12.5 A TÁBUA DE NUPCIALIDADE
De forma análoga à tábua de vida, é possível construir tábuas de nupcialidade. A primeira 

tábua deste tipo no Brasil foi publicada por Mortara (1943). Para Moçambique, Antunes (2015: 
225) publicou uma tábua de nupcialidade feminina baseada no Censo de 1997. As tábuas de nup-
cialidade estão sujeitas a duas restrições que, contrariamente ao caso da mortalidade, precisam 
ser explicitadas:

1.  As tábuas de nupcialidade se aplicam, no geral, aos casamentos formais, nada impedindo sua 
construção incluindo as uniões consensuais. Como se viu no exemplo da Tabela 12.3, isso 
faz diferença, tanto no nível como no padrão do tipo de nupcialidade que se quer estudar. 

2.  Só são considerados primeiros casamentos. É possível generalizar a metodologia para con-
siderar outros componentes do processo, inclusive a divorcialidade e a viuvez, mas isso 

4	  Os resultados da SMAM1 e SMAM3 são diferentes da SMAM e SMAU de 2010 estimadas por Vieira e Alves 
(2016) porque as autoras usam uma definição não padrão que inclui a faixa de 50-54 anos. 
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envolve técnicas mais complexas de análise (ver, por exemplo, Freire, 2010). Portanto, o 
número de pessoas casadas na idade x se refere ao número de pessoas alguma vez casadas, 
sem distinção do número de casamentos e do estado civil/marital atual da pessoa.

Com essas duas ressalvas, o processo funciona da mesma forma como a construção de uma 
tábua de vida (Capítulo 9), sendo que os óbitos substituídos por primeiros casamentos (por idade 
e sexo) e a população é substituída pela população solteira (também por idade e sexo). Dito de 
outra maneira, a informação que alimenta a tábua de nupcialidade são as Taxas Específicas de 
Nupcialidade de Primeiros Casamentos. O fato de que os denominadores destas taxas se limitam 
à população legalmente solteira faz com que geralmente só é factível construir tábuas de nupciali-
dade para os anos censitários, quando a informação necessária pode ser obtida do censo (a não ser 
em países que possuem um registro contínuo de população). 

A convenção nas tábuas de nupcialidade é de usar nnx em vez de nqx e Cx (de “celibatários”) 
em vez de ℓx.

Tabela 12.4: Tábua de nupcialidade para o Brasil em 2010

Casamentos Solteiros 5TENPCx 5nx Cx

H M H M H M H M H M

10 32 420 8.689.166 8.402.032 0,0 0,1 0,0 0,3 1000,0 1000,0

15 28.845 128.941 8.461.090 8.079.009 3,4 16,0 16,9 76,8 1000,0 999,7

20 213.818 257.084 7.775.133 6.977.485 27,5 36,9 128,7 168,8 983,1 923,0

25 272.134 239.046 6.224.164 5.556.010 43,7 43,1 197,2 194,3 856,5 767,2

30 167.694 129.605 4.466.679 4.103.062 37,6 31,6 171,7 146,5 687,6 618,1

35 79.625 59.899 3.164.049 2.965.425 25,2 20,2 118,4 96,2 569,6 527,6

40 40.630 31.412 2.386.691 2.260.573 17,0 13,9 81,7 67,2 502,1 476,8

45 20.949 17.222 1.690.161 1.678.005 12,4 10,3 60,1 50,1 461,1 444,8

50 10.450 9.388 1.124.842 1.200.612 9,3 7,8 45,4 38,4 433,4 422,5

55 5.623 4.824 711.342 834.675 7,9 5,8 38,8 28,5 413,7 406,3

60 3.213 2.374 466.426 587.552 6,9 4,0 33,9 20,0 397,6 394,7

65 5.161 2.783 771.750 1.077.470 6,7 2,6 32,9 12,8 384,2 386,8

Ign 504 580

5TENPCx = Taxas Específicas de Nupcialidade de Primeiros Casamentos

5nx  = Número de pessoas alguma vez casadas ou probabilidade de abandonar o celibato
Cx =  Celibatários 

Fontes: SIDRA e Censo Demográfico do Brasil de 2010.

Calculando a idade média ao casar a partir de Cx, seguindo os mesmos critérios usados no 
método de Hajnal, com celibato definitivo aos 50 anos, o resultado é 30,4 anos para homens e 28,1 
anos para mulheres. Como seria de esperar, esse resultado se aproxima da SMAM1 da Tabela 12.3, 
mas não é igual porque se refere aos primeiros casamentos celebrados num ano específico (2010), 
enquanto a Tabela 12.3 resume a experiência de vida de diferentes coortes.
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12.6 ÍNDICES DE HOMOGAMIA E EXOGAMIA
Medidas de homogamia (ou endogamia) e sua complementação exogamia (ou heterogamia) 

são utilizadas muito frequentemente no estudo da nupcialidade e medem o grau de associação que 
os cônjuges apresentam considerando determinadas características e atitudes como por exemplo, 
lugar de origem, educação, cor da pele, classe social, religião, entre outras. 

Embora estas medidas surgiram para atender demandas biológicas e mais especificamente 
genéticas, na demografia têm sido utilizadas na análise da formação de uniões (seleção do parcei-
ro), sua duração e interrupção. Grosso modo, assume-se que as pessoas tendem a se unir, prin-
cipalmente, com as suas similares caracterizando a prevalência da endogamia. A exogamia ou 
heterogamia, em contrapartida trata-se da união entre personas com características diferentes. 

Sua construção ou modelagem depende dos critérios utilizados, do tipo de dados a serem 
usados e da conceitualização dada à homogamia. Dado que o indicador principal é a associação de 
características, modelos de regressão e correlacionais são frequentemente usados. Entre os estudos 
que descrevem as diversas formas de construção e modelagem destes indicadores (veja-se, por 
exemplo, Longo, 2011; Esteve, 2005; Rodríguez, 2012).

A presença de casamentos homogâmicos com relação ao lugar de origem é apresentada por 
Ramos, Gaspar e Ferreira (2015). Usando dados do Registro Civil, eles analisaram se os migrantes 
estrangeiros em Portugal casam dentro ou fora do seu grupo de conterrâneos. Especificamente eles 
analisaram cinco grupos: naturais dos 12 países da União Europeia, Portugal, Brasil, os países do 
Leste Europeu e dos PALOP. A Tabela 12.5, embora seja reflexo, principalmente, da composição 
da população segundo naturalidade, demostra a tendência da população a se unir com seus pares. 
As maiores percentagens apresentam-se, sempre, na diagonal dos painéis (a) e (b), excetuando a 
naturalidade portuguesa, dado que se trata de dados de Portugal e não padronizados.

Tabela 12.5: Portugal: População migrante casada, segundo naturalidade do cônjuge em 2011

Naturalidade 
do cônjuge**

Naturalidade do cônjuge **
EU-12* Portugal Brasil Leste Europeu PALOP

a) Mulheres
EU-12* 34,3 3,2 2,9 3
Portugal 72,2 41,1 17,7 63,3

Brasil 4,7 48,9 1,9 10,9
Leste Europeu 1 5,1 1,1 0,9

PALOP 1,1 11,7 1,5 1
Total 100,0 100,0 100,0 101,9 100,0

b) Homens
EU-12 53,4 2,7 3,7 2,6

Portugal 77,5 71,8 48,1 69,7
Brasil 2,1 22,0 2,9 2,6

Leste Europeu 0,4 2,2 0,2 0,4
PALOP 1,3 22,4 3,0 1,4

Total 100,0 100,0 100,0 101,9 100,0

* Doze países da União Europeia
** Dados não padronizados para controlar a composição da população por naturalidade 

Fonte: Adaptado de Ramos, Gaspar e Ferreira (2015): Quadro 2.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

468

Com os devidos controles estatísticos sobre o tamanho e distribuição da população e pressu-
postos de independência e hierarquização das características que se analisam, é possível estimar 
medidas de hipergamia e hipogamia, isto é, a possibilidade de uma pessoa formar uma união 
com um parceiro de característica superior ou inferior. É o caso, por exemplo, da formação de 
uniões segundo nível de renda, anos de estudo do parceiro ou classe social. O trabalho de Rodrí-
guez (2012), para o México, mostra – depois de estabelecidas as probabilidades de homogamia 
entre pessoas da mesma escolarização – as possibilidades de um indivíduo se unir com outro de 
maior ou menor educação. Ele encontra que, entre 1970 e 2000 a endogamia teria aumentado e a 
hipergamia escolar – as possiblidades de um indivíduo com poucos anos de escolarização se unir 
a um parceiro de mais escolaridade – teria diminuído. O autor associa este perfil ao aumento da 
desigualdade da sociedade mexicana (Rodríguez, 2012: 360).

12.7 DETERMINANTES DA NUPCIALIDADE E DIVORCIALIDADE
A nupcialidade é função, principalmente, da idade e sexo da população, tal como no caso 

da fecundidade, mortalidade e migração. O papel fundamental destas variáveis está presente 
tanto no processo de formação como dissolução da união e estão intermediadas por uma série 
de fatores socioeconômicos e culturais, tal como se observa no Gráfico 12.5 que mostra as TEN, 
ou frequência de casamentos formais, em contextos bem diferenciados demográfica e sociocul-
turalmente, como seriam: 

1.  África do Sul e Brasil, ambos países em desenvolvimento, com alta prevalência de uniões 
consensuais e coabitações e em fases finais da transição demográfica.

2.  Irã e Egito, a diferença dos países anteriores, não permitem uniões consensuais ou 
coabitações e registram casamentos de indivíduos, antes inclusive, de eles se desenvol-
verem plenamente.

3.  Alemanha, país desenvolvido, com alta prevalência de coabitações e com uma transição 
demográfica já completa.

O padrão das TEN é diferenciado por sexo: a TEN masculina atinge o maior valor em 
idades maiores do que na população feminina, tendo, este perfil, uma predominância histórica, 
praticamente universal. Ele é diferenciado, claramente, em função da idade, independentemente 
do sexo ou gênero, assemelhando-se ao padrão das taxas de fecundidade por idade. Há dife-
renças entre os países, sendo que as taxas maiores correspondem a países onde o único tipo de 
união é o casamento formal. As estatísticas da UN Demographic Yearbook 2017, no caso de Irã e 
Egito registram uma forte concentração de casamentos nas idades muito jovens, antes inclusive 
da idade permitida por lei; no caso do Egito, o registro de casamentos de mulheres com menos 
de 15 anos aproxima-se de 30% do total de casamentos. A baixa prevalência registrada na África 
do Sul e o Brasil, é uma evidência de que a nupcialidade legal capta apenas parcialmente o 
fenômeno da nupcialidade.
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Gráfico 12.5: Taxas Específicas de Nupcialidade (ou frequências de casamentos legais)  
por idade* e sexo (por mil) na África do Sul, Brasil, Alemanha, Irã e Egito 

		  Idade do Noivo					     Idade da Noiva

* O cálculo da TEN às idades 10-14 utiliza, no numerador, o total de casamentos de indivíduos de até 15 anos, sem 
especificação do limite inferior

Fonte: United Nations, Demographic Yearbook 2017.

De todas as variáveis relacionadas com o processo demográfico que foram discutidas até 
agora, a nupcialidade e a divorcialidade provavelmente são as mais afetadas por normas, leis e 
costumes sociais, como mostrara o gráfico anterior. Outro exemplo relativo à interrupção da união: 
mesmo que os casais tenham interrompido a união mediante uma separação, desde tempos imemo-
riáveis, o divórcio, no geral, foi legalizado pouco a pouco em diversos países, da América Latina 
e África, contrariando a resistência religiosa, particularmente da Igreja Católica. A legalização 
ocorreu na Itália em 1970, no Brasil em 1977, na Argentina em 1987 e no Chile em 2004. Atual-
mente as Filipinas são o único país membro da ONU que ainda não tem uma lei do divórcio. Por 
outro lado, o conceito de união legal de casais do mesmo sexo –sobre cuja existência, de fato, 
não há registros confiáveis – ainda está em processo de reconhecimento, devendo considerar a 
possibilidade de ser um tipo de união a mais a se investigar nas pesquisas populacionais. Como 
foi mencionado anteriormente, Portugal o legalizou em 2010 e o Brasil em 2013, mas ainda não há 
um reconhecimento oficial no Chile, Bolívia, Equador, Itália, Suíça, os países centro-americanos 
e caribenhos, os países do Leste Europeu e África, exceto África do Sul, embora a situação esteja 
mudando rapidamente.

Os diversos padrões existentes, exemplificados no gráfico já mencionado, indicam que o pro-
cesso de formação de uniões, no seu sentido amplo, é determinado por dimensões sociais múltiplas. 
No passado e nas fases iniciais da transição demográfica, ela estava determinada pela conjunção de 
padrões de alta fecundidade, normas tradicionais de formação da união e avanços no bem-estar das 
famílias. Estas três dimensões influenciaram o início da formação das uniões, na medida em que 
era necessário, garantir o bem-estar da família futura, antes de se aventurar a formar uma família. 
Neste sentido, os trabalhos de Hajnal (1953) e posteriormente Dixon, (1971; 1978) documentam 
claramente o papel da educação, da riqueza das famílias no adiamento da nupcialidade e, dadas as 
poucas opções de controle dos nascimentos, suas consequências na fecundidade. 
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Estes determinantes, de acordo aos achados de Dixon (1971) atuam de maneira diversa de-
pendendo do contexto sociocultural tendendo, talvez a uma convergência. Em termos gerais, ela 
encontra, em alguns países desenvolvidos do ocidente, a diminuição da pressão da insegurança 
econômica por adiar a formação da união, atuando juntamente com os desejos de maior qualifica-
ção e maior independência no sentido contrário. Por outro lado, em países em desenvolvimento, 
onde o casamento universal era uma realidade, teriam surgido determinantes do adiamento da 
formação de uniões não identificadas antes: falta de terra, subemprego na área rural, adensamento 
e desemprego na cidade. Simultaneamente, o casamento teria se tornado menos desejável entre a 
elite mais educada.

Dixon, aventura dizer que os padrões de casamentos tenderão a convergir se considerados a 
idade ao primeiro casamento e a proporção daqueles que nunca casam. Todavia, a autora sugere 
que, os níveis do adiamento da união e o celibato próprios dos países desenvolvidos do ocidente, 
dificilmente seriam atingidos nos países em desenvolvimento. 

12.8 AS COABITAÇÕES VERSUS AS UNIÕES CONSENSUAIS
Já no século XXI, se bem o papel da nupcialidade na fecundidade perde relevância, continua 

atual, pois determina novos padrões de formação da família e há necessidade de incorporar nas 
análises, principalmente, nos países em desenvolvimento, as uniões de fato, muitas vezes deno-
minadas como uniões consensuais. Este fenômeno, que no passado era atribuído à população de 
estratos sociais mais baixos, surge nas outras camadas sociais como um indicador de modernidade, 
sendo que a literatura mais recente e que conceitualiza noções de Segunda Transição Demográfica 
as denomina de forma cada vez mais frequente como coabitações. O Quadro 12.2 ilustra a varie-
dade de modos de coabitação e reprodução que atualmente se econtram num país como Portugal, 
a partir de dados do Inquérito à Fecundidade (IFEC) de 2013. No Brasil a incidência de uniões de 
fato, que sempre foi significativa, tem aumentado ao longo do tempo, de 6,5% no censo de 1960 
para 28,6% em 2000 e 36,4% em 2010. Em alguns dos PALOP ela é mais alta ainda: segundo o 
censo angolano de 2014, 69,7% dos homens e 70,9% das mulheres em união viviam numa união 
“de facto”.
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Quadro 12.2: Experiência de pelo menos uma coabitação, com ou sem casamento, e estado civil atual,  
por existência de filhos biológicos e sexo segundo o IFEC de Portugal (2013)

Fonte: Mendes et al. (2016): Figura 3.3.

A definição do termo “coabitar” na língua portuguesa, segundo o Dicionário Aurélio (2019), 
é (1) Habitar em comum; partilhar o mesmo espaço de habitação; (2) Viver em comum, como 
marido e mulher. Não haveria uma conceitualização clara do que é coabitar como uma dimensão 
diferenciada do que é uma união consensual. De uma forma simplificada, com base no artigo de 
Rindfuss e Heuvel (1990) nota-se que há uma multiplicidade de definições. No geral, coabitação 
é vista como alternativa ou substituto do casamento formal e legal. Frequentemente a chegada 
de um filho ou o desejo de tê-lo é a principal diferença entre os que coabitam e casais casados ​

Homens com filhos Homens sem filhos

Sem experiência
de coabitação

29 %

Com experiência
de coabitação

71 %

Solteiro  14%

Casado 50%

Viúvo 0%

Divorciado 6%

Sem experiência
de coabitação

68 %

Com experiência
de coabitação

32 %

Solteiro  18%

Casado 12%

Viúvo 0%

Divorciado 2%

Mulheres com filhos Mulheres sem filhos

Sem experiência
de coabitação

24 %

Com experiência
de coabitação

76 %

Solteira  16%

Casada 52%

Viúva 1%

Divorciada 8%

Sem experiência
de coabitação

65 %

Com experiência
de coabitação

35 %

Solteira  18%

Casada 14%

Viúva 0%

Divorciada 3%
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formalmente. No passado recente, sobreentedia-se casamento e coabitação como relações seme-
lhantes mas que a primeira se formalizaria para legitimar uma criança ou uma situação específi-
ca civil, fiscal etc. Entende-se, também, a coabitação como um estágio final de um processo que 
leva ao casamento.

Vignoli (2005), no seu estúdio sobre América Latina, entende a coabitação com o exercício da 
vida marital sem o reconhecimento legal exigido aos casamentos. Alguns sinônimos de coabitação 
que o autor usa são: união sem documentação; união consensual; união libre; união de fato, parcei-
ros não casados. Este estudo não diferencia união consensual de coabitação.

Já Esteve et al. (2016), ao identificarem um boom de coabitações, fazem a distinção entre: 

•	 A “antiga coabitação” como sinônimo da união consensual tradicional, atribuída a setores 
sociais sem capacidade econômica para formalizar e legitimar um casamento (ou a cerimô-
nia, propriamente): é o casamento do homem pobre, nos termos destes autores. 

•	 A “nova coabitação”, relacionada a novos fatores ideacionais no campo da moral ou 
ética, sexualidade, secularização e relações de gênero e ligadas às noções de Segunda 
Transição Demográfica. 

Seguindo o raciocínio de Martín et al. (2011) aplicado à fecundidade fora do casamento na 
América Latina, o padrão tradicional de formação familiar à margem das instituições tradicio-
nais teria se consolidado depois de estar presente na região há muitos séculos. As atuais pautas 
sociais estariam afastando os casais das igrejas e cartórios, qualquer que seja o grau de desen-
volvimento do país e se relacionam com mudanças atitudinais na expansão do uso de contrace(p)
tivos e nas práticas sexuais desligadas do processo de procriação (ver seção 10.13.5 do Capítulo 
10, a propósito da STD).

Para o caso do Brasil, Esteve et al. (2016) mostram que a percentagem de mulheres unidas 
ou casadas de 25-29 anos que coabitam mudou de 7,6% em 1970 para 51,0% em 2010. Covre-
-Sussai (2016) faz uma regressão logística multinível com dados censitários para identificar as 
suas características socioeconômicas e culturais. Não se trata de coabitações passageiras antes do 
casamento; em muitos casos são bastante duradouras. Os autores mostram, com dados agregados 
das mesoregiões do Brasil, que a cor branca, a religião luterana, batista ou evangélica e a educação 
universitária são fatores que diminuem a incidência da coabitação, enquanto o agnosticismo reli-
gioso está associado a uma incidência maior. O fato de que esta tendência coincide com uma maior 
tolerância em relação ao divórcio, aborto, eutanasia e homossexualismo faz com que os autores a 
qualifiquem como uma manifestação da Segunda Transição Demográfica.

Se bem que seja verdade que a fecundidade marital no Brasil é aproximadamente 2,5 vezes 
mais alta do que a extramarital, o grande número de pessoas que vive em uniões informais faz com 
que mais do que a metade do total de nascimentos corresponde a mulheres solteiras. Segundo o 
SINASC, em 2000 ainda eram 42,3% dos nascimentos que correspondiam a mulheres casadas, mas 
em 2015 essa proporção já tinha caído para 32,8%. Os números do censo de 2010 são consistentes 
com a mesma tendência. O mesmo processo está acontecendo em outros países. Em Portugal, 
por exemplo, em 2018 só 44,1% dos nascimentos ocorreram dentro do matrimônio, contra 57,2% 
em 2011. Outros 37,2% foram filhos de pais morando juntos sem estarem formalmente casados 
e 18,7% correspondiam a mães sem vínculo matrimonial ou de coabitação com o pai da criança.
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As coabitações, à diferença do que acontecia no século XX e antes, deixaram de ser um 
comportamento típico dos setores menos privilegiados da sociedade e nas primeiras décadas do 
século XXI mostram clara tendência de expansão. O boom destas novas coabitações, no início 
do presente século pode ser justificado por:

1.  Poupança dos custos que implica a cerimônia de casamento mais elaborada;

2.  Ausência de sentimento de “fato consumado” por parte das redes dos cônjugues e 
deles próprios;

3.  O custo relativamente menor (financeiro, emocional e psicológico) da saída de uma coabi-
tação se comparado com o divórcio legal (Esteve et al., 2016: 41).

Martin et al. (2011), em consonância com Dixon (1971), mas a partir de uma conceitualização 
diferente, parece apostar também, numa convergência deste novo padrão entre os diferentes estra-
tos socioeconômicos. Todavia, nos países em desenvolvimento, a acentuada desigualdade social 
associada à pobreza e à falta de seguridade social influenciariam a formação de uniões de maneira 
muito peculiar, como seria o caso das uniões de adolescentes precipitadas pela maternidade.

Outro fenômeno relacionado com a Segunda Transição Demográfica cuja importância está 
crescendo são os casamentos sem filhos. O assunto de infecundidade definitiva já foi tratado no 
Capítulo 10, mas sem referência ao status marital das pessoas. Entretanto, em vários países mais 
desenvolvidos a incidência de infecundidade definitiva é significativa inclusive entre mulheres 
casadas. Por exemplo, Berrington (2017) encontrou que 23% das mulheres nascidas no Reino 
Unido em 1970 e ainda casadas aos 42 anos não tinham filhos. Finalmente, outro fator que reduz 
a importância do vínculo entre a nupcialidade e a reprodução, embora seja de menor peso, é que 
o casamento já não é necessariamente uma união entre sexos opostos. Portugal legalizou o ca-
samento entre cônjuges do mesmo sexo em 2010 e o Brasil em 2013. No Brasil, registraram-se 
5.354 casamentos de pessoas do mesmo sexo em 2016, comparados com 1.090.181 casamentos de 
pessoas de sexos opostos, ou seja, 0,5% do total.

12.9 NUPCIALIDADE E RELAÇÕES DE GÊNERO
As relações de gênero, também, influenciam a formação e dissolução de uniões e a forma 

como os homens e mulheres são tratados segundo o estatus marital. Em contextos de inequidade 
de gênero exacerbada, é frequente encontrar casamentos precoces e ainda, casamentos de crian-
ças. Eles são, essencialmente, um indicador de vulnerabilidade social, definido como aquele que 
ocorre antes da pessoa ser física e psicologicamente apta para desempenhar as responsabilidades 
do casamento e a maternidade (UNFPA, 2012a). Da mesma forma, a inequidade de gênero pode 
influenciar a interrupção das uniões e o grau de vulnerabilidade da pessoa dependendo do seu 
estatus marital.

Sobre os casamentos precoces, as Nações Unidas promovem os 18 anos como a idade 
mínima para o casamento, mas historicamente houve muitas sociedades em que os casamentos 
eram celebrados em idades muito mais jovens. Em vários países africanos e da Ásia, a questão 
dos casamentos precoces tem se convertido num tema de luta pelos direitos humanos, mesmo 
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porque uma parte significativa desses casamentos não são consensuais (Cabral, 2016, para o 
caso da Guiné-Bissau). A Casa dos Direitos da Guiné-Bissau, por exemplo, estima que 41% 
das mulheres não tiveram oportunidade de escolher os seus maridos. No caso de alguns países 
asiáticos, particularmente da região norte, o casamento precoce é uma realidade e sua prevalên-
cia, no início da década 2010, para jovens de até 16 anos, estava próxima de 50% (Afghanistan 
Independent Human Rights, 2008; APHI/MoPH, 2011; UNFPA, 2012b). Dentre os casamen-
tos precoces, é necessário distinguir o casamento infantil, definido pelas Nações Unidas como 
aquele ocorrido antes dos 14 anos. Mesmo que este indicador seja subdeclarado, há estatísticas 
revelando tal prática; entre os países asiáticos, o Irã apresentou, em 2011, 1,7% de meninas 
casadas em idades 10-14 anos; Paquistão registra mais e 3.000 meninas já casadas nas mesmas 
idades, em 2008 e na Índia (2001), esse número está ao redor de 1,5 milhões5. O Gráfico 12.5 
deixa patente a existência destes casamentos no Egito e Irã. 

A prática de casamentos de crianças tem uma relação estreita com a prática de casamentos 
arranjados e o pagamento de dotes. O casos mais conhecidos deste tipo de práticas ocorre no 
sul da Ásia, por exemplo na Índia, Afeganistão e Paquistão, onde, até hoje, muitos casamentos 
são arranjados e onde a obrigação por parte da família da noiva para pagar um dote à famí-
lia do noivo constitui um ônus econômico significativo para as famílias que precisam casar 
várias filhas. Historicamente a prática foi muito mais difundida e existia no Império Romano, 
na Europa Medieval e inclusive no Brasil Colonial. Na África, onde as mulheres representam 
um valor econômico devido ao seu trabalho na agricultura de subsistência, o dote é pago pela 
família do noivo, para adquirir o direito de casar a noiva. O costume existe até os dias de hoje 
no sul (mas não no norte) de Moçambique e é conhecido como lobolo e é motivo de muitas 
controvérsias. Mesmo depois da independência, que tentou desvalorizar os antigos costumes, 
esta tradição vingou e começa a ser valorizada inclusive por muitos jovens. Para muitas mu-
lheres moçambicanas, a cerimônia do lobolo é mais importante do que o próprio casamento. 
O costume também existe na África do Sul e tem sido associado com o declínio das taxas de 
casamento dos africanos em comparação com a população branca (Posel, Rudwick e Casale, 
2011). O próprio ex-Presidente da África do Sul, Nelson Mandela, quando se casou com a Graça 
Maciel, viúva do falecido Presidente Samora Maciel, deu 55 cabeças de gado como lobolo para 
a família dela. Entre a etnia mbundu do norte de Angola existe um costume parecido conhecido 
como alambamento (Silva, 2018: Cap. 2.4).

A dissolução das uniões é igualmente influenciada por relações de gênero, sendo, prova-
velmente, o exemplo mais cruel a prática – ainda remanescente em alguns países de Ásia com 
exacerbadas inequidades de gênero – do divórcio instantâneo conhecido como o triplo talaq e 
que depende, quase que exclusivamente da vontade do marido interromper a união (Jones, 1997). 
Nos PALOP, esta prática não é conhecida, embora exista, sim, a influência de relações de gênero 
desiguais no estatus marital. Num estudo por etnias em Moçambique, Arnaldo (2004 a) encontra 
que etnias matrilineares têm maior probabilidade dissolução da união do que os grupos patrili-
neares; como o divórcio implica o retorno da dote e a separação da mãe-filho(s), as mulheres das 
sociedades patrilineares podem hesitar em deixar os casamentos insatisfatórios se comparadas 
às das sociedades matrilineares. O fato de mulheres de etnias matrilineares se casarem em idade 

5	  Os dados básicos são de: UNSD Demographic Statistics (http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCo-
de%3A23#POP). Acessado em: 30 jan. 2018 19:31.
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mais jovem do que em grupos patrilineares aumenta o risco de divórcio, principalmente devido 
à imaturidade e à curta duração de busca por um parceiro adequado, resultando em informações 
precárias sobre as características do parceiro. Similarmente em etnias matrilineares é mais prová-
vel que os homens se divorciem das primeiras esposas se forem inférteis, enquanto entre os grupos 
patrilineares, onde a poliginia pode ser uma alternativa clara e vantajosa, os homens podem optar 
por ter outra esposa sem se divorciar da primeira mulher infértil.

Com relação à viuvez, principalmente em situações de extrema vulnerabilidade feminina, 
mulheres nesta condição costumam perder a proteção que o estatus de casada lhe conferia, sendo 
comum, para compensar esta perda, forçar a viúva a casar com o parente mais próximo do defunto, 
que é muitas vezes o irmão mais novo. Em Moçambique têm sido expostas ao SIDA devido à 
prática da kutchinga ou kupitakufa, ou a realização do ato sexual para purificar uma viúva; isto 
pode ter contribuído com a propagação da SIDA em Moçambique, pais da África subsaariana que, 
com 11,5% da população atingida, regista um dos maiores índices de soroprevalência no mundo. 
Neste país a infeção com HIV é mais elevada entre mulheres e homens viúvos, situando-se res-
petivamente em 36% e 29%. A prática foi abolida e está sob responsabilidade da Associação dos 
Médicos Tradicionais de Moçambique (AMETRAMO). Os curandeiros filiados nesta associação 
estão proibidos de recomendar estas práticas através de relações sexuais desprotegidas. 

Uma diferença de gênero menos dramática do divórcio e da viuvez que tem sido notado em 
vários contextos é que as taxas de recasamento entre homens tendem a ser consideravelmente mais 
altas do que entre as mulheres. No caso do divórcio, isso se explica em parte pela circunstância 
de que mulheres divorciadas frequentemente têm a custódia dos filhos, o qual diminui as suas 
possibilidades de formar uma nova família. Por outro lado, em casos onde a mulher tem o direito a 
uma pensão do ex-marido, pode ser financeiramente mais atraente não formalizar eventuais uniões 
subsequentes. Entretanto, a diferença no caso de viúvos e viúvas é maior ainda do que no caso dos 
divorciados. Infelizmente, a circunstância de que a maioria das estatísticas sobre recasamentos 
provêm do Registro Civil, que oferece pouca informação contextual sobre as condições de vida 
dos noivos e que não contempla uniões informais, dificulta análises mais detalhadas sobre o tema. 
Existem alguns estudos descritivos em Portugal (Lobo e Conceição, 2003; Ferreira et al., 2008) 
e Brasil (Miranda-Ribeiro, 1993; Marcondes, 2008). O Gráfico 12.6 ilustra a diferença entre os 
padrões de recasamento por idade de homens e mulheres em Portugal. A idade média de recasa-
mentos de mulheres é mais baixa do que no caso dos homens e a diferença é maior do que no caso 
dos primeiros casamentos.
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Gráfico 12.6: Taxas Específicas de Nupcialidade por sexo e grupo etário para homens e mulheres  
divorciados (acima) e viúvos (abaixo) em Portugal, 2001

Fonte: Ferreira et al. (2008): Figuras 1 e 2.

Ferreira et al. (2008) identificam três perfis distintos de recasamentos em Portugal:

1.  Um grupo que junta principalmente cônjuges anteriormente viúvos, ambos com filhos 
não comuns, idades avançadas e baixas habilitações, que se unem em regime de separa-
ção de bens.

2.  Um grupo cujo perfil remete para uniões entre mulheres divorciadas e com filhos anterio-
res e homens solteiros e sem filhos, mais jovens do que elas, onde predomina o regime de 
comunhão de bens. Neste grupo as habilitações são de nível intermediário.
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3.  Um grupo de homens divorciados com filhos e mulheres solteiras sem filhos anteriores, 
com cônjuge masculino mais velho. Este é o grupo ao qual está mais associado o regime 
da comunhão geral de bens e as habilitações mais elevadas.

O estudo demográfico da nupcialidade e a divorcialidade, como visto, tem evoluído conjunta-
mente com as mudanças societais, sendo que a formação das uniões e sua dissolução relacionam-se 
cada vez menos com a formalização (ou registro) destes eventos e com o crescimento ou diminui-
ção da população. A nupcialidade e divorcialidade fogem cada vez mais dos registros formais e são 
fonte da formação de núcleos familiares com novos perfis. 

Dentro do estudo da nupcialidade, consequentemente, é necessário aprofundar o conheci-
mento do papel das novas formas de união e as consequências ou desdobramentos na formação, 
continuidade e descontinuidade da família. Os padrões tradicionais e emergentes devem incluir a 
diversidade de gêneros que junto com o avanço da modernidade adquirem legitimidade e legiti-
mam também, suas exigências reprodutivas. Esta mudança de atitudes poderá vir acompanhada 
de maior visibilidade das novas formas de união e novas demandas de integração à sociedade. 
Há de estar alerta, consequentemente à necessidade de uma adaptação das fontes de dados a este 
novos perfis e à criação de técnicas e metodologias que permitam a mesuração destes fenômenos 
e das suas demandas. Cabella (2009) assinala esta necessidade; se os instrumentos de análises 
não são mais adequados para determinar as atuais mudanças maritais, menos o são para medir as 
próximas; isto se aplica igualmente à produção de dados. 





CAPÍTULO 13

13.1 INTRODUÇÃO
Os capítulos anteriores trataram da análise demográfica de indivíduos. O objetivo deste 

capítulo é a análise demográfica de grupos de indivíduos, dado que, em muitos contextos, as 
condições individuais dependem do grupo no qual os indivíduos estão inseridos e, por isso, a 
passagem do nível individual para o populacional requer o entendimento de como esses grupa-
mentos interferem nos resultados. Os grupos de inserção, evidentemente, podem ser definidos de 
muitas formas, a depender dos objetivos da análise. As pessoas podem ser agrupadas por região 
de moradia, por classe de renda, por nível de educação, por comportamento eleitoral, por insti-
tuições frequentadas e por uma infinidade de outros critérios. Neste capítulo, os agrupamentos 
de interesse são as famílias e os domicílios, reconhecidos como as unidades primárias da teia 
social, definidas por laços de parentesco, pela corresidência e pelo compartilhamento do con-
sumo. Como a unidade familiar é o âmbito de tomada de grande parte das decisões que afetam 
a vida e o bem-estar dos indivíduos e é também o lócus das trocas que atenuam as incertezas 
dos ciclos de vida individuais, não é surpreendente que atraia a atenção de distintas disciplinas, 
tornando-se o seu objeto. 

A demografia se dedica ao estudo das famílias, assim como a economia, a sociologia, a an-
tropologia, o direito, a psicologia, para citar apenas algumas das áreas em que a família é, fre-
quentemente, objeto de investigação. Na demografia, as formações familiares e domiciliares são 
entendidas como o resultado das transições que os indivíduos experimentam ao longo de suas 
vidas. Portanto, a demografia da família e dos domicílios ocupa-se dos métodos para a análise dos 

FAMÍLIAS, DOMICÍLIOS E MORADIAS
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processos de formação e dissolução dos grupos familiares, bem como da descrição dos distintos 
tipos familiares resultantes desses processos. 

Descrever a evolução das formas familiares ao longo do tempo e os diferenciais entre cultu-
ras e contextos socioeconômicos distintos é, por si só, um desafio metodológico da demografia, 
uma vez que as informações necessárias nem sempre estão disponíveis. Além disso, muito pode 
ser apreendido sobre a própria dinâmica da população pelo estudo da composição das famílias. 
Isso é evidente, por exemplo, no caso da fecundidade. Como é exposto em mais detalhe na seção 
23.3.3 do Capítulo 23, o estudo sistemático do número de filhos corresidentes com as suas mães, 
classificados pela sua idade e pela idade da mãe, é um método bastante eficiente para estimar a 
fecundidade corrente e nos 10-15 anos anteriores. A proporção de filhos que não residem com as 
suas mães, classificados pela relação de parentesco da pessoa com quem residem, fornece uma 
ideia sobre o grau de mobilidade na população. A proporção de crianças que são filhos de um dos 
cônjuges, mas não do outro, fornece uma ideia sobre a intensidade das separações e uniões pos-
teriores, as chamadas reconstituições familiares, mesmo em situações onde essas uniões não são 
formalmente registradas. Por outro lado, o número de homens e mulheres vivendo sem cônjuge, 
classificados por idade e estado civil, dá pistas sobre as diferenças de recasamento entre homens e 
mulheres. A proporção de pessoas de uma determinada idade cujos pais ainda estão vivos fornece 
informação sobre a mortalidade adulta, e assim por diante. Boa parte da metodologia de estimação 
indireta da mortalidade e fecundidade discutida no Capítulo 23 se baseia em relações observadas 
no âmbito das famílias (Goodman, Keyfitz e Pullum, 1975).

Ao adentrar no estudo das famílias é essencial definir com clareza, antes de mais nada, uma 
grande variedade de conceitos, o que é o objetivo da próxima seção. Essa ampla gama de concei-
tos decorre, em grande medida, dos múltiplos papéis identificados com as formas familiares. Os 
indivíduos buscam realizar uma variedade de objetivos econômicos e sociais através dos agrupa-
mentos familiares, que desempenham funções diversificadas, podendo constituir-se em: i) unidade 
de produção (valores de troca) e de reprodução (de indivíduos e valores de uso); ii) unidade de 
reprodução e consumo; iii) unidade de indivíduos com laços de consanguinidade; iv) unidade de 
solidariedade, afeto e prazer; v) unidade de pessoas que dividem o mesmo teto e a mesma cozinha; 
vi) local da relação dialética entre dominação e submissão; vii) rede de parentesco mais ampla, que 
independe da moradia conjunta; e viii) espaço de socialização, reprodução ideológica e conflito; 
dentre outras (Bruschini, 1989). A esta lista poderiam ser acrescentadas outras funções, como, por 
exemplo, o mecanismo que regula a transmissão do patrimônio entre gerações.

Do ponto de vista das políticas públicas, estas podem alcançar resultados mais adequados 
se miram no bem-estar dos indivíduos, mas tomam como referência o seu contexto familiar. 
Nesse sentido, embora a família no Brasil tenha permanecido por longa data como uma ilus-
tre desconhecida nas diretrizes e programas propostos pela políticas sociais (Carvalho, 1994: 
101; Medeiros, 2000), algumas políticas sociais mais recentes, sobretudo as de transferência de 
renda, levam em conta, em seu desenho, as especificidades familiares de modo a focalizar mais 
adequadamente os seus alvos. Um bom exemplo disso é o auxílio emergencial concedido aos 
trabalhadores brasileiros afetados pela COVID-19 que estabelece um auxílio de valor dobrado 
para a mulher que cumpra com os critérios de elegibilidade e que seja provedora de uma família 
monoparental (Lei 13982/2020). Nos PALOP a dinâmica familiar e a estrutura dos domicílios 
(agregados familiares) são um assunto ainda menos estudado. É verdade que a análise do Censo 
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Demográfico de Moçambique de 2007 contou com uma monografia sobre o tema (Chipembe e 
Maunze, 2012). Entretanto, as implicações para políticas públicas não foram explicitadas. Isso 
também é o caso da maioria dos estudos sobre o tema realizados em outros países africanos 
(para uma revisão da literatura, ver Odimegwu et al., 2017).

13.2 CONCEITOS GERAIS
O que é genericamente chamado de família pode designar formas muito distintas de grupa-

mentos, que vão desde o núcleo domiciliar que se comporta como uma unidade de consumo até o 
grupo mais amplo de parentes que não compartilham nem a residência, nem outros bens comuns. 
Ambas as formas se constituem em unidades analíticas relevantes, dependendo dos propósitos de 
estudo. Desde os anos sessenta, os estudos econômicos colocaram em evidência o reconhecimento 
explícito de que a maior parte do compartilhamento e da redistribuição de recursos se dá no am-
biente domiciliar e que as decisões individuais tendem a ser condicionadas pelos comportamentos 
do grupo familiar doméstico. Consequentemente, grande parte dos estudos socioeconômicos pas-
saram a tomar como unidade a família domiciliar, ou seja, aquele grupo de pessoas ligadas por 
laços de parentesco que compartilham uma mesma residência. A família domiciliar tende a ser, 
assim, a unidade de análise mais comum nos estudos empíricos, porque é a combinação de paren-
tesco com proximidade física, o que definiria, em princípio, um grupo mínimo que tende a operar 
coletivamente em múltiplos aspectos (Wajnman, 2012). Além de conceitualmente apropriada, a fa-
mília domiciliar é também adotada pragmaticamente por ser o grupo cujas pesquisas domiciliares 
dos diversos países são capazes de descrever com boa dose de precisão. 

Conforme assinala Ryder (1992), a distribuição familiar observada para uma população traz 
implícito o caráter dual das famílias domiciliares: porque são unidades de parentesco, estão sujei-
tas aos processos demográficos; e, porque são também unidades residenciais, sua composição deve 
fazer sentido econômico no dia a dia (Ryder, 1992: 169). Assim, a análise da evolução histórica da 
composição das famílias domiciliares revela as interrelações entre a dinâmica demográfica e as 
estratégias de maximização do bem-estar dos indivíduos ao longo de suas vidas.

Por outro lado, do mesmo modo que a corresidência entre parentes não garante que as 
relações de trocas e apoio mútuo de fato ocorram internamente aos domicílios, parte das trans-
ferências, não apenas de recursos, mas também de cuidados, podem ocorrer entre indivíduos 
que não compartilham uma mesma residência. Nas sociedades modernas, é comum que do-
micílios separados lidem de forma independente com decisões sobre alocação de tempo e de 
renda, mas para as decisões econômicas de maior folego, como por exemplo, grandes investi-
mentos, a escolha de uma ocupação ou a decisão de ter mais um filho, é provável que as redes 
de parentesco mais amplas tenham papel significativo. Relações de dependência mútua entre 
parentes próximos, mesmo que separados geograficamente, podem ser preservadas. No caso 
da transferência de cuidados, é ainda mais clara a necessidade de se considerar o grupo mais 
abrangente de vínculos, já que, apesar das facilidades práticas inerentes à corresidência, a rede 
de cuidados básicos encontra alternativas para suporte à distância, sobretudo com o desenvolvi-
mento tecnológico (Wajnman, 2012). Isso tende a ser especialmente relevante para os sistemas 
de solidariedade intergeracional. Cabe assinalar, também, que com a frequência crescente das 
dissoluções maritais e da multiplicidade de arranjos familiares reconstituídos, aumenta o valor 
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da interdependência que extrapola os limites do domicílio – note-se por exemplo, que filhos de 
pais separados frequentemente dependem dos pais residentes em domicílios distintos, e, mais 
ainda, na figura jurídica da guarda compartilhada, os filhos possuem, em regra, pluralidade de 
domicílios. Conforme se discute adiante, na seção 13.6 deste capítulo, apesar da dificuldade de 
se obter um retrato fiel das redes de parentesco completas nas pesquisas comuns, os métodos 
da demografia da família permitem o estudo do grupo parental mais amplo, que independe da 
residência, através do uso de modelos de estimativas apropriadas para esse fim. 

A variedade de propósitos do uso da família como objeto de análise e as restrições empíricas 
das informações disponíveis fazem com que os estudos da família lidem ora com o grupo de pa-
rentesco restrito aos limites da residência, ora com o grupo de parentesco mais amplo. Entre esses 
dois grupos, há outras configurações possíveis e seus respectivos conceitos, incluindo a família 
domiciliar, a família nuclear, a família estendida, a unidade residencial, o grupo domiciliar, o 
agregado familiar e o grupo doméstico. Nem sempre esses conceitos são empregados de maneira 
uniforme, em parte devido às variações reais na sua conformação em diferentes contextos cultu-
rais, mas em parte, também, devido a variações arbitrárias na terminologia estatística usada em 
diferentes países, que podem enfatizar o aspecto de corresidência, do parentesco ou do consumo 
comum. Por exemplo, o conceito de domicílio ou grupo domiciliar dos censos brasileiros enfatiza 
a corresidência, enquanto o conceito de agregado familiar dos censos dos demais países de língua 
portuguesa refere-se ao aspecto de consumo comum. O conceito antropológico de grupo domés-
tico é geralmente empregado para descrever a corresidência de um grupo de pessoas, da mesma 
forma como o grupo domiciliar. Mas se trata de um termo deliberadamente vago que precisa ser 
definido de acordo com as normas e costumes de cada sociedade. Por isso, em algumas sociedades 
pode se referir à unidade de produção familiar, mesmo que esta esteja dividida entre mais de uma 
residência física, por exemplo no contexto da poligamia.

É necessário, portanto, traçar um quadro de definições conceituais da forma mais clara 
possível, a partir do qual, as diversas categorias presentes nas pesquisas domiciliares e nos estudos 
sobre as famílias possam ser identificadas e comparadas adequadamente. A Figura 13.1 traz a 
representação do entrelaçamento de três grupos, a saber: o grupo familiar, representado pelo cír-
culo superior à esquerda; o grupo domiciliar, representado pelo círculo superior à direita; e o grupo 
de consumo, representado pelo círculo inferior.
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Figura 13.1: Representação da relação entre os grupos familiar, domiciliar e de consumo

1.  Parentes não corresidentes e que não compartilham do consumo da unidade (família mais distante);
2.  Parentes corresidentes, mas que fazem a sua provisão separada de alimentos e outros produtos de consumo privado;
3.  Não parentes corresidentes que fazem a sua provisão separada de alimentos e outros produtos de consumo privado;
4.  Parentes não corresidentes que são incluídos no consumo do grupo, por exemplo esposas em união polígama 
que vivem numa moradia separada;
5.  Parentes corresidentes que compartilham do consumo comum, mas não pertencem ao núcleo da família 
domiciliar (não são a pessoa de referência, cônjuge ou filho da pessoa de referência);
6.  Núcleo da família domiciliar, consistindo de combinações de pessoa de referência, cônjuge e filhos;
7.  Não parentes corresidentes que compartilham do consumo comum;
8.  Não parentes e não corresidentes, mas compartilham do consumo do grupo.
2+5+6. Família domiciliar.
2+3+5+6+7. Grupo domiciliar.
5+6+7. Agregado familiar.

Fonte: Elaborado a partir de Wajnman (2012): Figura 2.1.

O grupo familiar é composto por pessoas ligadas pelas relações de parentesco, estabeleci-
das por consanguinidade (ascendência e descendência), adoção, conjugalidade e afinidade1. O 
grupo domiciliar é definido pelo conjunto de pessoas que corresidem numa unidade residencial 
e compartilham bens públicos (sendo a própria residência o mais importante deles), indepen-
dentemente de terem ou não laços de parentesco. Na interseção entre esses dois grupos está a 
família domiciliar (2+5+6) formada pelo conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco 
que residem juntas. O núcleo (6) desta unidade, a chamada família nuclear, é constituída por 
um indivíduo de referência, cônjuge (se houver) e filhos (se houver). Outros parentes também 

1	  O vínculo de afinidade é aquele que liga cônjuges e companheiros aos parentes do outro. Por exemplo, sogro e 
sogra, cunhados, madrasta e padrasto e enteados. A definição precisa de parentesco varia segundo o conjunto de 
regras culturais e juridicamente estabelecidas em cada sociedade.
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corresidentes, como pai, mãe, sogros, irmãos, sobrinhos etc., da pessoa de referência (2+5) 
também podem estar presentes na família domiciliar, compondo, junto com o núcleo, a chamada 
família domiciliar estendida (2+5+6). Caso haja mais de um núcleo familiar, além do principal 
(por exemplo, quando um filho da pessoa de referência tem seu próprio filho e/ou cônjuge, 
todos na mesma residência, a família estendida será formada por famílias conviventes. Podem 
pertencer ao grupo domiciliar, ademais, os não parentes corresidentes (3+7) como agregados, 
pensionistas, empregados residentes e seus parentes.

Em grande parte das pesquisas, os grupos familiar e domiciliar esgotam as possibilida-
des, pois, por definição metodológica, não se admite um grupo de consumo que extrapole os 
limites domiciliares. Outras pesquisas, no entanto, admitem que um grupo de consumo comum 
possa ser formado por membros que residem em mais de um domicílio, tendo ou não laços 
de parentesco. Este grupo compreenderia, em sua formação completa, o núcleo familiar (6), 
outros parentes corresidentes (5), parentes não corresidentes (4), corresidentes não parentes (7), 
e não parentes e não corresidentes, todos unidos pelo fato de pertencerem a mesmo grupo de 
consumo compartilhado.

Claramente, as categorias representadas no diagrama da Figura 13.1 não são todas igual-
mente importantes2. Por exemplo, as categorias 4 e 8 são muito específicas. Um exemplo de 
4 é o da família poligâmica onde diferentes esposas moram em habitações separadas. Outro 
exemplo, mais raro, é quando um grupo de consumo mais numeroso precisa se dividir entre 
duas residências físicas, por falta de uma moradia suficientemente grande para abrigar todos. 
Finalmente, 4 e 8 incluem grupos de desabrigados, familiares ou não, que moram na rua ou em 
abrigos temporários, sem ter uma residência fixa. A captação destes grupos, embora seja feita 
em muitos censos, exige estratégias especiais de coleta (recolha) de dados. A categoria 1, embora 
comum em sociedades de todos os tipos, normalmente não é considerada nos censos. A família 
que importa do ponto de vista dos censos é a família domiciliar (categorias 2 + 5 + 6), por isso 
também chamada família censitária.

O agregado familiar é um conceito muito frequentemente adotado em Portugal. De acordo 
com a definição do Instituto Nacional de Estatísticas (INE) é o conjunto de pessoas que residem no 
mesmo alojamento e que partilham as despesas básicas (alimentação e alojamento) independente-
mente de haver laços de parentesco. No diagrama, corresponderia ao conjunto definido por 5+6+7. 
A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), cujo objetivo é identificar o padrão de consumo e 
gastos dos domicílios brasileiros, também identifica a unidade de consumo como o conjunto de 
moradores que compartilham a mesma fonte de alimentação ou as despesas com a moradia, tendo 
ou não laços de parentesco. 

O Cadastro Único para Programas Sociais do governo brasileiro, que identifica as famílias 
de baixa renda para fins de transferências governamentais, adota conceitos específicos. A família 
é, conforme a definição do Cadastro, “a unidade nuclear composta por uma ou mais pessoas, 
eventualmente ampliada por outras, que contribuem para o rendimento ou tenham suas despesas 
atendidas por ela, todas morados em um mesmo domicílio”. É necessário que as pessoas residam 
no mesmo domicílio e compartilhem renda ou despesa para serem consideradas componentes de 

2	  Os três círculos que compõem o diagrama representam as possibilidades conceituais, mas as dimensões de cada 
área não guardam relação com o tamanho esperado de cada subgrupo. 
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uma mesma família. Mas não é necessário que os integrantes sejam parentes. Percebe-se, portanto, 
que a família do Cadastro único se aproxima também do conceito de agregado familiar. 

Um conceito importante, diretamente relacionado aos conceitos que envolvem a identificação 
das famílias é o de moradia (alojamento em Portugal). As análises que tratam do tema de moradia 
têm como objetivo avaliar a qualidade do domicílio como estrutura física, a sua adequação ao 
número e ao tipo do grupo domiciliar e a previsão da demanda esperada por moradias de diferentes 
tipos, para satisfazer as necessidades dos moradores previstos no futuro. Geralmente esse tipo de 
análise não exige um conhecimento detalhado sobre as relações existentes de parentesco ou de 
outros tipos entre os membros do grupo. É conveniente conhecer o seu nível de renda e o seu perfil 
por idade e sexo, mas as relações de parentesco entre os membros na maioria dos casos têm uma 
importância relativamente secundária. Teoricamente, pode ser relevante conhecer essas relações 
para poder avaliar se os moradores tendem a deslocar-se como grupo ou se a sua corresidência 
é uma mera decorrência de outros fatores, como a localização da moradia, mas na prática essas 
análises raramente são feitas. 

13.3 FONTES DE DADOS
A seção anterior procurou estabelecer os principais conceitos usados para diferenciar os dis-

tintos tipos de grupos domiciliares, familiares e de consumo, além da estrutura física que eles 
ocupam. Na prática, a implementação destes conceitos nos diferentes censos e inquéritos não é 
uniforme. Como acontece com outros conceitos estatísticos, existe um conjunto de princípios e 
recomendações internacionais, formulados pelas Nações Unidas (United Nations, 2017 a), para 
garantir um padrão de comparabilidade entre países e através dos anos. De forma a se adequar a 
essas recomendações, as pesquisas transformam suas definições ao longo do tempo, tentando re-
conciliar a comparabilidade internacional com especificidades operacionais e locais das pesquisas 
nacionais. O resultado é um quadro de definições metodológicas que, além de bastante complexo, 
modifica-se constantemente. Problemas de comparabilidade, excesso de termos para conceitos de 
distinção sutil e a imprecisão na sua tradução para a língua portuguesa, gerando ainda mais con-
ceitos alternativos, são fatores que tornam bastante desafiadoras as análises sistemáticas de longo 
prazo da estrutura das famílias e domicílios nos países de língua portuguesa.

Quadro 13.1: Quadro comparativo de termos utilizados nas principais pesquisas domiciliares *

Inglês Português (Brasil) Português (Portugal) Espanhol

Housing, Dwelling Domicílio Alojamento Vivienda

Household Unidade doméstica Agregado familiar Hogar

Family Família Família Clássica e outros Familia

* Esse quadro deve ser tomado apenas como uma referência da correspondência entre os termos, sob o alerta de que 
há bastante variação na adoção desses conceitos ao longo do tempo e nas distintas pesquisas.

O conceito de agregado familiar, que corresponde a household, em inglês – em distinção à 
housing; e hogar, em espanhol - em distinção à vivienda; não provém do linguajar comum, mas 
foi criado por estatísticos e demógrafos, em busca de uma unidade para ser usada em censos e 
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pesquisas para situar e contar os indivíduos dentro dos seus lugares de residência, de uma forma 
que possibilitasse o seu agrupamento em unidades que tenham significado estatístico, mas também 
socioeconômico. Nas pesquisas domiciliares, a unidade primária de enumeração é o indivíduo, 
sendo que estes são identificados em domicílios e instituições. Como a maioria da população vive 
em domicílios, o conceito de domicílio é essencial. Mas é importante registrar como o próprio 
conceito de domicílio foi adaptado ao longo do tempo e carrega distinções importantes entre os 
termos comumente utilizados para se referir a essa unidade.

Nos documentos das Nações Unidas, produzidos e atualizados com o intuito de servir de 
referência às rodadas dos censos demográficos de 1980, 1990, 2000 e 2010, enfatiza-se o uso do 
conceito de household, definido com base na noção de provisão de alimentação e outros bens 
essenciais à subsistência (“housekeeping concept”, em inglês). Assim, na definição das Nações 
Unidas (2017 a), conforme parágrafo 2.33, um household se baseia nos

Arranjos feitos por pessoas, individualmente ou em grupos, para abastecer-se com alimentos e outros itens 
essenciais para a vida. Um agregado familiar (“household”, em inglês) pode ser (a) um agregado familiar 
unipessoal, isto é, uma pessoa que cuida de sua própria comida e outros bens essenciais para viver sem se 
combinar com qualquer outra pessoa para formar um agregado multipessoal ou (b) um grupo de duas ou mais 
pessoas que vivem juntas e que fazem provisão comum para comida e outros víveres. As pessoas do grupo 
podem reunir seus recursos e podem ter um orçamento comum; eles podem estar ligados ou não por laços 
de parentesco e podem se constituir numa combinação de parentes e não parentes (tradução livre do inglês).

O texto das recomendações adverte, porém, que alguns países usam um conceito diferente do 
de housekeeping para a definição dos households, adotando, ao invés dele, o conceito mais restrito 
de household-dwelling, que considera que todas as pessoas vivendo numa unidade habitacional 
são pertencentes à mesma unidade de provisão de alimentos e outros bens essenciais à sobrevi-
vência. Segundo esse conceito, haveria perfeita correspondência entre a unidade habitacional e a 
unidade de provisão doméstica, sem a necessidade de dois conceitos distintos separando a questão 
da habitação da de provisão. Apesar da facilidade operacional proveniente da unificação dos dois 
conceitos, a recomendação das Nações Unidas é clara em não se deixar de lado a perspectiva de 
uma unidade com o sentido de agregação de indivíduos para provisão e compartilhamento da sub-
sistência, que é fundamental para os estudos socioeconômicos (United Nations, 2017 a; Keilman, 
1995). Além disso, em termos práticos, a unificação dos conceitos elimina a possibilidade de iden-
tificação de múltiplas unidades domésticas em uma mesma unidade habitacional, e as situações 
em que uma unidade doméstica ocupa mais de uma habitação, ambas as possibilidades indicadas 
na seção anterior. 

A definição do agregado familiar (household como housekeeping e não household-
-dwelling) permite a existência de vários agregados familiares dentro da mesma moradia/
alojamento, desde que cada agregado seja economicamente independente. O censo de Panamá 
de 2009, por exemplo, pergunta: “¿Cuántos hogares habitan en esta vivienda? considere como 
hogar el constituido por personas que comparten una olla común y un solo presupuesto para 
sus gastos”. Entretanto, essas situações são relativamente raras, na maior parte dos países. No 
censo moçambicano de 2017, por exemplo, menos de 1% dos alojamentos tinham múltiplos 
agregados familiares. Portanto, geralmente, não se erra muito ao usar “domicílio” ou “agrega-
do familiar” como se fossem sinônimos.
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Uma diferença talvez mais importante é que o conceito de “household” ou agregado familiar 
inclui pessoas desabrigadas. O texto do parágrafo 2.36 de United Nations (2017 a) afirma que

Os “households” usualmente ocupam a totalidade ou uma parte de, ou ainda mais do que uma, unidade re-
sidencial, mas também podem ser encontrados em campos, pensões, hotéis ou como pessoal administrativo 
em instituições, ou podem ser desabrigados. “Households” que consistem de famílias estendidas que fazem 
provisões comuns para os alimentos, ou de “households” potencialmente separadas com um chefe comum 
resultantes de uniões polígamas, ou “households” com uma moradia de férias ou outra moradia secundária, 
podem ocupar mais de uma unidade residencial.

Como foi notado no Capítulo 4, o Brasil ainda é um dos países cujos censos não enumeram 
a população de rua, em parte porque o conceito de domicílio usado no censo vincula o grupo 
domiciliar a uma residência física.

Na maioria dos países de língua portuguesa, o termo inglês “household” corresponde ao 
conceito censitário de agregado familiar, mas no Brasil é usualmente traduzido como domicílio, 
particularmente na literatura econômica, o que não é muito preciso, já que se refere ora a unidades 
habitacionais (“housing units”), ora a unidades de compartilhamento doméstico (“household”). Em 
Portugal e nos demais países de língua portuguesa não se usa o conceito de domicílio, mas se faz 
uma distinção entre alojamentos e agregados familiares. E o fato é que as pesquisas domiciliares 
assim também o fazem, tendo alternado a adoção de um e outro conceito ao longo do tempo para 
fins operacionais. 

Ribeiro e Saboia (2008) e Saboia, Cobo e Matos (2012) compilaram as diversas modificações 
nas definições de domicílio nos censos demográficos brasileiros, evidenciando as alternâncias no 
uso do termo domicílio para os conceitos de unidade habitacional, unidade doméstica e para com-
binações de ambos. É interessante notar que, no recenseamento de 1920, o conceito de família nos 
domicílios particulares associavam-se à noção da unidade doméstica, preservado o seu sentido 
econômico. Conforme a própria definição do censo: 

Constitui família, formando um domicílio particular, a pessoa que vive só e sobre si, em habitação ou parte 
da habitação, ou certo número de pessoas que, por parentesco, subordinação, hospedagem ou qualquer outra 
dependência, vivem em economia comum no mesmo domicílio, sob o poder, a direção ou a proteção de um 
chefe (Ribeiro e Saboia, 2008:17). 

Porém, nos censos posteriores, a noção de unidade de provisão doméstica foi abandonada, 
possivelmente por razões operacionais, de tal forma que a definição de domicílio passou a observar 
apenas o critério de unidade habitacional. Como apontam Cavenaghi e Alves (2011), é só a partir 
do censo de 2000 que, através de uma pequena alteração na definição, o critério recomendado 
pelas Nações Unidas é parcialmente reintroduzido. 

De fato, a definição de domicílios sofreu alterações e detalhamentos ao longo dos anos, mas 
manteve os mesmos critérios básicos que definem o domicílio como sendo uma moradia estrutu-
ralmente independente, com um ou mais cômodos, com entrada privativa. A partir do Censo de 
1980, a caracterização de um domicílio particular passou a ter que atender às condições básicas 
de separação e independência. A separação foi entendida, até o censo de 1991, como “um local 
de habitação limitado por paredes, muros, cercas etc., coberto por um teto e que permite que uma 
pessoa ou um grupo de pessoas se isole das demais com a finalidade de dormir, preparar e/ou 
consumir seus alimentos e proteger-se do meio ambiente”. A independência, por sua vez, era então 
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definida, como se manteve até o censo mais recente, como a existência de acesso direto ao local de 
habitação, sem passar por locais de habitação de outras pessoas3.

O Censo brasileiro de 2000 acrescentou um detalhamento sutil, mas muito importante na 
definição do critério de separação, que passa a ser: 

Separação: este critério é atendido quando o local de habitação é limitado por paredes, muros ou cercas, 
coberto por um teto que permite que uma ou mais pessoas, que nele habitam, se isolem das demais, com a 
finalidade de dormir, preparar e/ou consumir seus alimentos e proteger-se do meio ambiente, arcando, total ou 
parcialmente, com suas despesas de alimentação ou moradia (IBGE, Manual do Censo de 2000). 

A inclusão do critério de responsabilidade pelas despesas de alimentação ou moradia foi 
bastante reforçada no Censo de 2010, por uma série de exemplos que visam deixar claro, para o 
entrevistador, como aplicar o critério de responsabilidade com os gastos de moradia e alimentação. 
Com essas mudanças, portanto, o domicílio, utilizado como unidade de enumeração dos censos, 
aproximou-se do conceito de unidade doméstica (household, hogar, agregado familiar) recomen-
dado pelas Nações Unidas e hoje praticado na maior parte dos países4. A definição adotada a 
partir do censo brasileiro de 2000 é a mesma utilizada nas Pesquisas por Amostra de Domicílios 
(PNAD) da década de 2000 e também na Pesquisa por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD-C 
) (Medeiros, Osório e Varella, 2002; Prieto, 2018). 

Os domicílios podem ser classificados como particulares ou coletivos. Os particulares são 
aqueles destinados a habitação de uma pessoa ou grupo de pessoas relacionadas por laços pa-
rentescos, dependência doméstica (relação estabelecida entre a pessoa responsável pelo domicílio 
e os empregados domésticos e agregados) e normas de convivência (regras estabelecidas para o 
convívio de pessoas que moram juntas sem estarem ligadas por laços de parentesco ou depen-
dência doméstica). Os domicílios coletivos, por outro lado, são aqueles destinados à habitação 
de pessoas em cujo relacionamento prevalece o cumprimento de normas administrativas (hotéis, 
pensões, recolhimentos, conventos, manicômios, asilos, orfanatos, conventos, barcos mercantes, 
penitenciárias, postos militares, quartéis, navios de guerra, alojamento de trabalhadores etc.).

O conceito de família, ou mais precisamente, família censitária, se refere a pelo menos dois 
indivíduos corresidentes unidos por uma relação de parentesco definidas por nascimento, por união 
ou por adoção. Embora os vínculos familiares se estendam além de um único domicílio, o estudo 
demográfico das famílias censitárias se limita a famílias corresidentes, exceto em certas situações 

3	  O termo alojamento em Portugal é definido de forma muito similar à definição de domicílio nos censos brasilei-
ros: “Local distinto e independente que, pelo modo como foi construído, reconstruído, ampliado, transformado ou 
está a ser utilizado, se destina a habitação com a condição de não estar a ser utilizado totalmente para outros fins 
no momento de referência: por distinto entende-se que é cercado por paredes de tipo clássico ou de outro tipo, é 
coberto e permite que uma pessoa ou um grupo de pessoas possa dormir, preparar refeições ou abrigar-se das 
intempéries separado de outros membros da colectividade; por independente entende-se que os seus ocupantes 
não têm de atravessar outros alojamentos para entrar ou sair do alojamento onde habitam”. Os tipos de aloja-
mentos podem ser: alojamento coletivo, alojamento de convivência, alojamento de hotelaria e similar, alojamento 
familiar clássico, alojamento familiar de residência habitual, alojamento familiar não clássico e barraca.

4	  Cavenaghi e Alves (2011) argumentam que essa definição de domicílio é semelhante à recomendada pelas Nações 
Unidas e, de fato, é mais adequada às características da sociedade brasileira e às mudanças que se processam nas 
relações conjugais, porque não contempla a possibilidade da unidade doméstica extrapolar uma unidade habita-
cional, o que poderia gerar duplicidade de cômputo.
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específicas, como as uniões poligâmicas onde um mesmo chefe de domicílio pode ter esposas 
vivendo em diferentes moradias. 

Os conceitos de família, nos censos brasileiros, também passou por mudanças significativas. 
Por várias décadas, manteve-se como: “(a) o conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco 
ou de dependência doméstica que morem no mesmo domicílio; (b) pessoa que more sozinha num 
domicílio particular; (c) conjunto de, no máximo, cinco pessoas que morem num domicílio parti-
cular, embora não estejam ligadas por laços de parentesco ou de dependência doméstica” (IBGE, 
Censo de 1970)5. Este conceito adotado pelos censos até 2000 afasta-se radicalmente, portanto, 
daquele recomendado nos documentos das Nações Unidas, nos quais família é definida como os 
membros de um domicílio que tem parentesco até um grau especificado, definido por consangui-
nidade, adoção ou casamento. Essas recomendações são seguidas pela maior parte dos países, que 
contabilizam, separadamente das famílias, os grupos não familiares constituídos de pessoas sem 
relações de parentesco e as pessoas que vivem sozinhas (Saboia, Cobo e Matos, 2012; Alves e 
Cavenaghi, 2005).

É curioso notar que as definições adotadas pelos censos brasileiros até 2000 contrariavam 
inteiramente o que dizem os parágrafos 4.126 e 4.127 das recomendações internacionais (United 
Nations, 2017 a): 

A partir das definições de “household” e “família”, está claro que estes são conceitos diferentes que não 
podem ser usados indistintamente no mesmo censo. As diferenças entre o “household” e a família são que:
(a) Um “household” pode consistir de uma só pessoa, mas uma família deve conter pelo menos dois membros;
(b) Os membros de um “household” com múltiplos membros não precisam ter relações de parentesco entre 
eles, enquanto os membros de uma família sempre devem ser parentes.
Um “household” pode conter mais de uma família, ou uma ou mais famílias junto com uma ou mais pessoas 
sem relação de parentesco, ou pode consistir inteiramente de pessoas sem relação de parentesco.

A partir de 2010, no entanto, o conceito de família convergiu para a prescrição das recomen-
dações internacionais, adotando também o conceito intermediário de unidade doméstica. Assim, 
para o Censo brasileiro de 2010, considerou-se como unidade doméstica no domicílio particular: 
i) a pessoa que morava sozinha, ou ii) o conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, 
dependência doméstica ou normas de convivência. As unidades domésticas, segundo a sua com-
posição, podem ser classificadas como i) unipessoal; ii) duas ou mais pessoas sem parentesco; e 
iii) duas pessoas ou mais com parentesco. O conceito de família, por sua vez, passou a considerar 
“o conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco na unidade doméstica”, podendo ser com-
preendido por família única, formada pelo núcleo familiar da pessoa responsável pela unidade 
doméstica, ou famílias conviventes. Foram considerados como conviventes, os núcleos familiares 
em uma mesma unidade doméstica, sendo a família convivente principal, a família da pessoa 
responsável pela unidade doméstica; e as demais famílias conviventes, os núcleos secundários, 
constituídos por casal, casal com filho(s), ou mulher sem cônjuge e com filho.

Vale notar que no Censo de 2010, 92% das unidades de domésticas com parentesco possuíam 
apenas 01 (um) núcleo familiar. Vale assinalar também que, nos censos brasileiros anteriores a 
2010, a composição de cada um dos núcleos familiares que compunham um domicílio era identifi-

5	  O conceito manteve-se basicamente inalterado até o censo de 2000, exceto pelo fato de que é eliminada a restrição 
para o número máximo de pessoas para os grupos que vivem juntos sem relação de parentesco. 
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cada prontamente porque havia, não apenas a identificação da pessoa responsável pelo domicílio, 
mas também das pessoas responsáveis por cada uma das famílias num domicílio, bem como a 
relação de cada morador, tanto com o responsável pela família, quanto com o responsável pelo 
domicílio. Com isso, a identificação de cada um dos núcleos estava diretamente associada aos seus 
responsáveis declarados. O Censo de 2010 suprimiu o quesito identificador do responsável por 
cada uma das famílias, exigindo o uso de metodologia apropriada para a derivação das famílias6. 
No Censo de 2010, havia um quesito sobre a localização das mães para cada pessoa do domicílio, 
mas não dos pais. Assim, era possível identificar o núcleo secundário formado por mulher com 
filho, mas não um núcleo secundário formado por homem sem cônjuge e com filho7. O Censo de 
2021 promete corrigir essa deficiência, incluindo a localização de mãe, pai e cônjuge presentes de 
cada membro do domicílio8.

Em Portugal, utiliza-se o conceito de família clássica, definida como o conjunto de pessoas 
que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou de facto) entre si, 
podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento. Considera-se também como família clássica 
qualquer pessoa independente que ocupe uma parte ou a totalidade de uma unidade de alojamento. 
O alojamento familiar clássico se refere a uma divisão ou conjunto de divisões e seus anexos num 
edifício de caráter permanente ou numa parte estruturalmente distinta do edifício, devendo ter 
uma entrada independente que dê acesso direto ou através de um jardim ou terreno a uma via ou a 
uma passagem comum no interior do edifício (escada, corredor ou galeria, entre outros). Assim, o 
conceito de família clássica do censo português corresponde ao de família nos censos brasileiros 
anteriores a 2010, já que acomoda pessoas independentes em seu conceito. 

Com todas as distinções entre os conceitos adotados nos diferentes países e com as mu-
danças pelas quais passam as metodologias de cada pesquisa ao longo do tempo, fica claro que 
análises sistemáticas da evolução histórica do número, tamanho e composição dos domicílios e 
famílias, assim como as comparações internacionais, devem ser feitas com muita cautela. Con-
tudo, tendo à disposição os microdados que informam sobre as relações entre os indivíduos nas 
unidades recenseadas, é possível compor os grupos desejados, reconstituindo conceitos com-
paráveis. Quanto mais detalhadas forem as informações sobre as relações entre os indivíduos, 
maiores são as possibilidades.

A maioria dos censos não são apenas censos de população, mas de população e habitação, 
razão pela qual também recolhem informação sobre a moradia, ou seja, sobre a estrutura física 
e instalações dos domicílios. As variáveis que caracterizam os domicílios têm aplicação restrita 
aos domicílios particulares e indicam as condições da habitação, características do consumo e do 
entorno da residência. Nos censos brasileiros, os domicílios particulares são classificados, segundo 
sua espécie, em permanentes (localizado em casa, apartamento ou cômodo destinados a servir 
de moradia) ou improvisados (localizado em edificação que não tenha dependências destinadas 
exclusivamente à moradia, inadequado para habitação ou em estrutura móvel). O IBGE só faz 
perguntas sobre as características dos domicílios particulares permanentes ocupados, e não sobre 

6	  A documentação do Censo de 2010 detalha essa questão. Ver, também, Saboia, Cobo e Matos (2012) para uma 
discussão aprofundada a esse respeito.

7	  Ver Bilac (2010).
8	  Quando da elaboração deste capítulo, o Censo de 2020 havia sido adiado para 2021, mas esta informação estava 

disponível no questionário piloto do Censo. 
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os domicílios coletivos ou os improvisados. Os domicílios não ocupados são contabilizados (fecha-
do, uso ocasional e vago), mas suas características não são recenseadas.

Cavenaghi (2010) revisa os censos brasileiros de 1950 a 2010 e uma PNAD de cada década, 
apresentando uma síntese bastante completa das características dos domicílios contempladas 
nessas pesquisas. Estas características são classificadas pela autora em cinco categorias: acesso a 
serviços públicos; características físicas dos domicílios e bens duráveis. Nem todos os itens estão 
presentes em todas as pesquisas, já que muitos foram incluídos ao longo do tempo, de modo que 
as mais recentes são mais completas. A primeira categoria, de acesso a serviços públicos, inclui 
fonte de abastecimento de água, tipo de acesso a água, tipo de escoadouro (instalação sanitária), 
existência de acesso a sanitário, destino do lixo, iluminação elétrica e tempo de disponibilida-
de de energia elétrica. A segunda categoria, de características físicas dos domicílios, inclui a 
espécie de domicílio (particular, coletivo, permanente, improvisado), a estrutura do domicílio 
(durável ou rústico), material do piso, material das paredes, material da cobertura (teto), tipo de 
domicílio (casa, apartamento etc.); condição da ocupação (próprio ou alugado), propriedade do 
terreno, instalação sanitária, banheiros, número de cômodos, número de dormitórios, valor do 
aluguel e tempo de residência. A última categoria, a de bens duráveis, por sua natureza, é a que 
sofre mais alterações ao longo do tempo, acompanhando as tendências mais gerais de consumo 
e a importância que estes bens assumem (ou perdem) na capacidade de diferenciar os domicílios 
segundo nível socioeconômico. São divididos nos grupos: casa e cozinha (fogão e combustível, 
geladeira, freezer, filtro de água, micro-ondas, máquina de lavar roupa, aspirador de pó); mídia e 
comunicações (rádio, televisão, videocassete, telefone fixo, telefone celular) e geral (automóvel, 
motocicleta, microcomputador, microcomputador com acesso a internet, microcomputador sem 
acesso à internet e ar condicionado). 

Outras características dos domicílios, não incluídas na compilação anterior e presentes em 
pesquisas de alguns países, podem ser citadas, como: localização (independente, em conjunto 
residencial popular, em aglomerado subnormal); qualidade da construção, destinação dos cô-
modos e se possui cozinha e tipo de energia usada para a iluminação. Outros bens de consumo 
presentes em pesquisas de alguns países são: trator, barco, equipamento de processar arroz e 
máquina de costura.

Evidentemente, os contextos locais definem as alternativas de respostas possíveis para cada 
quesito. Por exemplo, o Censo de Angola de 2014 classificou o tipo e a localização da moradia da 
seguinte forma: 

1.  Habitação Permanente:
2.  Vivenda;
3.  Apartamento;
4.  Anexo;
5.  Cubata;
6.  Habitação não Permanente:
7.  Tenda
8.  Roulot;
9.  Contentor;
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10.  Outro (especifique); e
11.  Pessoa sem Habitação (9).

O Censo de Timor-Leste de 2015, por sua vez, perguntou em mais detalhe sobre a propriedade 
da moradia:

1.  Propriedade individual;
2.  Propriedade familiar;
3.  Propriedade da comunidade ou do suco;
4.  Propriedade do governo;
5.  Propriedade da igreja; e
6.  Outro (especifique).

O Censo português de 2011 dividiu os alojamentos familiares em:

1.  Alojamentos clássicos;
2.  Barracas/Casas rudimentares de madeira;
3.  Alojamentos móveis;
4.  Alojamentos improvisados em edifícios; e
5.  Outros locais habitados.

Esse Censo também entrou em mais detalhe sobre as formas de ocupação, distinguindo entre:

1.  Residências habituais;
2.  Residências sazonais ou secundárias;
3.  Imóveis vagos para venda;
4.  Imóveis vagos para arrendar;
5.  Imóveis vagos para serem demolidos; e
6.  Imóveis vagos por outros motivos.

O grau de detalhe se justifica pelo grande número de imóveis vagos existentes no país (ver 
seção 13.6). O Censo português também perguntou a área total da moradia e, no caso de ser pro-
priedade dos residentes, o preço pelo qual foi adquirido.

As alternativas para materiais de construção das paredes, do teto e do chão também podem 
variar de acordo com as opções localmente disponíveis, da mesma forma como os itens específicos 
incluídos na lista de bens duráveis.

Esta breve compilação procurou mostrar como os conceitos mais importantes relacionados 
a domicílios, unidades domésticas e famílias aparecem nas definições das pesquisas censitárias 
mais importantes dos países de língua portuguesa, sem a pretensão de tentar oferecer um manual 
completo para o uso dessas estatísticas. A documentação dos institutos de estatística tende a ser 
bem detalhada e deve sempre ser consultada para o uso correto das informações. Na seção seguin-
te, apresenta-se algumas das tipologias mais comumente utilizadas para classificar domicílios e 
famílias e promover uma visão evolutiva e permitir comparações entre populações.
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13.4 TIPOLOGIAS DE DOMICÍLIOS, AGREGADOS FAMILIARES E FAMÍLIAS
Grande parte do interesse na demografia da família foi motivada pela demografia histórica, 

tanto pela quantidade de dados que foram acumulados nos estudos de reconstituição de famílias 
a partir da década de 50 do século passado (ver Capítulo 15) como pelo interesse intrínseco da 
história da família como instituição social. A exploração das listas nominativas trouxe questiona-
mentos sobre a ideia de que a unidade doméstica, da Europa pré-industrial era grande e complexa. 
Faria (1997) enfatiza a centralidade quase absoluta do tema família para a demografia histórica 
brasileira, fortemente ancorada na metodologia do Cambridge Group for the History of Population 
and Social Structure, de obtenção de tipologia de família, a partir de análise de documentos censi-
tários. Laslett e Hall (1972) ofereceram a seguinte tipologia dos domicílios (agregados familiares) 
que eles estudaram no contexto do estudo histórico das sociedades europeias:

Quadro 13.2: Tipologia de domicílios de Laslett (1972), por categorias e classes 

Categorias Classes

(1) Solitários
(a) viúvo
(b) solteiro ou estado marital desconhecido

(2) Sem família
(a) irmãos corresidentes
(b) parentes corresidentes
(c) pessoas sem informação de relação de parentesco

(3) Domicílios de família simples

(a) apenas o núcleo familiar
(b) núcleo familiar com criança(s)
(c) viúvos com criança(s)
(d) viúvas com criança(s)

(4) Domicílios de família estendida

(a) extensão ascendente
(b) extensão descendente
(c) extensão lateral
(d) combinações de 4a, 4b e 4c

(5) Domicílios de múltiplas famílias

(a) unidades secundárias ascendentes
(b) unidades secundárias descendentes
(c) unidades do mesmo nível
(d) “frèrèches”(1)

(e) outras famílias múltiplas

(6) Indeterminadas 

Definições 
alternativas

- família estirpe
(a) 5b
(b) 5b + 5a 
(c) 5b + 5a + 4a

- “frèrèches”

(a) 5d
(b) 5d + 5c
(c) 5d + 5c + 4c 
(c) 5d + 5c + 4c + 2a

Fonte: (Laslett e Hall, 1972: 31). (1) domicílios camponeses, em geral, de grande dimensão denominados fraternos, 
por serem compostos, via de regra, por famílias de irmãos, mais encontrados na França. 
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Devido à combinação de rigor metodológico e fácil aplicação, a tipologia de Laslett foi 
consagrada por vários pesquisadores em diversos países, que se lançaram a aplicá-la nos seus es-
tudos para análise das composições dos domicílios e das famílias do passado. No bem conhecido 
debate dos historiadores quanto à composição típica das famílias pré-transicionais, acreditava-se 
que o forte valor associado à instituição família redundava na predominância dos domicílios es-
tendidos, sobretudo na forma da família estirpe (“beanpole family”, em inglês), baseado na cor-
residência vertical, em que a transmissão da propriedade de pai para filho resguardava o vínculo 
de corresidência com ascendentes e descendentes. Esta crença acabou por ficar conhecida como 
o mito das famílias estendidas, quando um maior volume de informações veio à luz e foi possível 
demonstrar que, afinal, não se verificava tal predomínio. Ao menos em relação à Inglaterra e a 
outros países próximos, a aplicação rigorosa desta tipologia logrou sucesso em evidenciar que a 
noção de família numerosa, com estruturas complexas e verticais, era menos frequente do que 
pensava Frédéric Le Play para a sociedade do passado. Este debate, como se discute na seção 
13.7 deste capítulo, foi o grande motivador do desenvolvimento dos primeiros modelos formais 
da demografia da família.

Apesar de constituir uma referência clássica no tema, a classificação de Laslett possui evi-
dentes limitações, devido ao contexto em que foi desenvolvida. Ela fornece pouco detalhe sobre 
os outros parentes corresidentes ou sobre a variedade de tipos de corresidência de não familiares. 
A sua utilidade no contexto africano é limitada devido ao fenômeno da poligamia (para uma tipo-
logia histórica das famílias africanas, pode-se consultar Mutanda e Amoo, 2019). E no contexto 
ocidental contemporâneo, ela deixa de tomar em conta fenômenos como pais e mães divorciados, 
famílias reconstituídas ou casais homoafetivos corresidentes. 

Daí em diante, com o florescimento da área de demografia da família, muitas formas alter-
nativas de classificação dos arranjos familiares e domiciliares foram desenvolvidas. Os estudos 
da demografia histórica haviam centrado suas análises em medidas baseadas na classificação das 
famílias e não nos indivíduos em suas famílias. Os progressos no desenvolvimento dos modelos 
formais de família mostraram que as análises na perspectiva dos indivíduos na família podem 
ser preferíveis por 03 (três) razões principiais. A primeira é que para descrever as características 
socioeconômicas dos tipos familiares ancora-se a análise em um único indivíduo, geralmente o 
chefe, negligenciando as características dos demais indivíduos. Isto poderia fazer sentido quando 
os padrões de formação de família eram bastante bem-comportados e previsíveis, mas resultam 
em simplicidade excessiva com a heterogeneidade dos comportamentos atuais. A segunda razão 
é que para fins de políticas sociais, o foco tende a ser o indivíduo e suas características pessoais 
e familiares. Por exemplo, num programa de transferência de renda focalizado no desenvol-
vimento das crianças, mais do que saber quantos são e onde estão os domicílios em que há 
crianças, é crucial identificar quantas e como são as crianças em todos os tipos de domicílios e 
reconhecer as distinções em termos de vulnerabilidade das que vivem apenas com um dos pais 
(geralmente a mãe), com um dos pais e avós ou apenas com avós. A terceira razão da análise 
ao nível do indivíduo ser muitas vezes requerida é que as mudanças de composição domiciliar 
tendo como unidade de análise os domicílios sofrem o efeito de composição dos tamanhos do-
miciliares. Tome-se como um exemplo o fato de que o aumento de pessoas vivendo sozinhas em 



Famílias, domicílios e moradias

495

uma população tem maior expressão se for considerada a proporção de domicílios unipessoais e, 
menor, se for considerada a proporção de pessoas vivendo sozinhas9. 

As famílias e os domicílios podem ser classificados de muitas formas, sendo que, do ponto de 
vista metodológico, o objetivo de desenvolver tipologias e classificações é o de identificar as prin-
cipais formas de corresidência, sem multiplicar, excessivamente o número de tipos (Keyfitz, 1987). 
Os próprios institutos que conduzem as pesquisas domiciliares oficiais usualmente divulgam uma 
distribuição das pessoas e dos domicílios por tipos de composição familiar. O Censo brasileiro de 
2010, por exemplo, classificou as famílias únicas e convivente como10:

•	 Casal sem filho(s) - quando constituídas por pessoa responsável pela unidade doméstica 
com cônjuge;

•	 Casal sem filho(s) e com parente(s) - quando constituídas somente por pessoa de responsá-
vel pela unidade doméstica com cônjuge e com pelo uma pessoa na condição de parente;

•	 Casal com filho(s) - quando constituídas somente por pessoa responsável pela unidade do-
méstica com cônjuge e com pelo menos um(a) filho(a) ou enteado(a);

•	 Casal com filho(s) e com parente(s) - quando constituídas somente por pessoa responsá-
vel pela unidade doméstica com cônjuge, com pelo menos um(a) filho(a) ou enteado(a) e 
com pelo menos uma pessoa na condição de parente;

•	 Mulher sem cônjuge com filho(s) - quando constituídas somente por pessoa responsável 
pela unidade doméstica do sexo feminino com pelo menos um(a) filho(a) ou enteado(a). 
Também denominada monoparental feminina com filho(s);

•	 Mulher sem cônjuge com filho(s) e com parente(s) - quando constituídas somente por pes-
soa responsável pela unidade doméstica do sexo feminino com pelo menos um(a) filho(a) 
ou enteado(a) e com pelo menos uma pessoa na condição de parente. Também denominada 
monoparental feminina com filho(s) e com parente(s);

•	 Homem sem cônjuge com filho(s) - quando constituídas somente por pessoa responsável 
pela unidade doméstica do sexo masculino com pelo menos um(a) filho(a) ou enteado(a). 
Também denominada monoparental masculina com filho(s);

•	 Homem sem cônjuge com filho(s) e com parente(s) - quando constituídas somente por pes-
soa responsável pela unidade doméstica do sexo masculino com pelo menos um(a) filho(a) 
ou enteado(a) e com pelo menos uma pessoa na condição de parente. Também denominada 
monoparental masculina com filho(s) e com parente(s); ou

•	 Outro - quando constituídas de forma distinta das anteriores.

9	  Tome-se como exemplo, o caso brasileiro no ano de 2000, em que a proporção de domicílios unipessoais era de 
8,84%, enquanto a proporção de pessoas vivendo nesse tipo de domicílio era de 2,37% (Wajnman, 2012: 77).

10	  Para essa classificação foram desconsideradas as pessoas na condição de convivente, agregado(a), pensionista, 
empregado(a) doméstico(a) ou parente do(a) empregado(a) doméstico(a).
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As famílias conviventes segundas, terceiras etc., ainda no Censo de 2010, foram classifi-
cadas como:

•	 Casal sem filho(s) - quando constituídas somente por duas pessoas em união conjugal;

•	 Casal com filho(s) - quando constituídas por duas pessoas em união conjugal, com pelo me-
nos um(a) filho(a), somente da pessoa do sexo feminino; ou

•	 Mulher sem cônjuge com filho(s) - quando constituídas somente por pessoa do sexo femi-
nino com pelo menos um(a) filho(a)11.

Esta classificação atende a uma das recomendações das Nações Unidas de classificar as 
unidades familiares segundo os 04 principais tipos de núcleos familiares, a saber: i) casal com 
filhos; ii) casal sem filhos; iii) pais com filhos; e iv) mãe com filhos12. Mas vai além, ao consi-
derar também a corresidência com outros parentes além do núcleo, já que, no caso brasileiro, as 
famílias estendidas são particularmente importantes e afetam toda a dinâmica socioeconômica 
dos grupos familiares13.

Outra forma de classificação que distingue os tipos de núcleo e detalha as formas de agregação 
de outros parentes e não parentes ao núcleo é a que utiliza a base do projeto IPUMS-International, 
que tem a grande vantagem de reunir, em um único banco de dados, informações das pesquisas 
censitárias de um grande número de países, oferecendo uma versão harmonizada das variáveis, 
que as torna internacionalmente e temporalmente comparáveis. Nesta classificação, os domicílios 
podem ser:

•	 Unipessoais;

•	 Casais sem filhos;

•	 Casais com filhos;

•	 Monoparentais (apenas mãe ou apenas pai com filho(s));

•	 Famílias poligâmicas; 

•	 Famílias estendidas, nas quais, além do núcleo, há outros parentes, como netos, pais, so-
gros ou irmãos da pessoa de referência;

11	  Núcleos segundos, terceiros etc., constituídos por homem sem cônjuge e com pelo menos um(a) filho (a) não são 
detectáveis no censo brasileiro de 2010 devido às mudanças já mencionadas na seção anterior. A partir do censo 
de 2010, suprimiu-se a identificação de responsáveis por cada uma das famílias conviventes no domicílio e não 
foi incluído um quesito de localização do pai no domicílio, resultando na impossibilidade de identificar famílias 
conviventes secundárias formados por pais solteiros. Em que pese a proporção de casos desse tipo ser bastante 
baixa, ocasionando uma perda de pequena magnitude, o censo de 2020 corrigiu essa lucuna, incluindo os quesitos 
apropriados de identificação de mãe, pai e cônjuge. 

12	  Destaca-se que os filhos que fazem parte do núcleo devem ser solteiros e não possuírem filhos na mesma unidade 
residencial, já que, nesses casos, eles passam a constituir uma família convivente com a principal.

13	  Em 2010, 28,8% das pessoas viviam em famílias estendidas.
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•	 Domicílios compostos, nos quais agregam-se não parentes ao núcleo familiar, podendo 
haver ou não outros parentes;

•	 Domicílios familiares e sem classificação.

Entre os países de língua portuguesa, Brasil (Censos de 1960 a 2010), Portugal (Censos de 
2001 e 2011) e Moçambique (Censo de 2007) figuram na base de dados do IPUMS-International. 
A distribuição da população destes países segundo os tipos de domicílios familiares, conforme 
a tipologia acima descrita, pode ser examinada na figura que se segue. Constata-se a menor 
frequência relativa de famílias nucleares (unipessoal, casal sem ou com filhos e monoparentais) 
em Mocambique, a existência de uma pequena parcela de famílias poligâmicas e o maior peso 
relativo das famílias estendidas e os domicílios compostos, comparativamente a Brasil e Por-
tugal. No outro extremo, Portugal assemelha-se aos países europeus e norte-americanos que 
exibem uma estrutura tipicamente nuclear, com peso crescente de pessoas vivendo sozinhas, 
casais sem filhos e monoparentais. Os domicílios de família estendida e compostos tem peso 
comparativamente menor. 

Gráfico 13.1: Distribuição da população por tipos de domicílios familiares

Fonte: Censos Demográficos.

Esta breve visão comparativa de países com características culturais e socioeconômicas 
distintas, de certo modo, replica os padrões de evolução que vêm ocorrendo com as estruturas 
familiares ao longo do tempo. Com as famílias deixando para trás o seu papel de unidades de 
produção econômica, na maior parte do mundo ocidental desenvolvido, e o surgimento dos 
mercados de trabalho e de produtos, os valores associados à família se modificaram e a transi-
toriedade das composições familiares associadas às necessidades das diversas fases dos ciclos 
de vida, deram centralidade às famílias nucleares (ou, originalmente chamadas de famílias 
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instáveis). Num contexto em que as novas circunstâncias demográficas permitiriam a corresi-
dência intergeracional, esta deixou de fazer o sentido que tinha no passado. Consequentemente, 
as famílias nucleares, móveis e independentes, passaram a representar bem as necessidades de 
uma sociedade industrializada. 

As etapas subsequentes deste processo, no entanto, promoveram a chamada revolução de 
gênero, que alterou definitivamente o papel das mulheres na sociedade. A sua entrada massiva no 
mercado de trabalho e na vida pública abalou os alicerces da família nuclear tradicional, formada 
por cônjuges e filhos e fortemente organizada em torno do poder patriarcal. Consequentemente, 
a fecundidade diminuiu, os casamentos se tornaram menos duradouros, os recasamentos mais 
comuns e a existência de um vínculo conjugal deixa de ser condição para se criar filhos. Esta 
nova realidade associa-se com o aumento da importância relativa das famílias monoparentais, mas 
também das famílias nucleares formadas só por casais, em detrimento das famílias nucleares tradi-
cionais. O aumento dos domicílios unipessoais também expressa o desejo pela maior autonomia e 
privacidade, bem como a menor relação de dependência causada pela especialização dos papéis de 
gênero. Assim, como se percebe nos dados apresentados no gráfico anterior, Portugal representa, 
entre os três países, a maior proximidade com este padrão identificado com as sociedades mais mo-
dernas (Magalhães, 2003). Além de fatores econômicos, cultura é também um forte condicionante 
destas tendências. Com efeito, da mesma forma que a poligamia faz parte da realidade de vários 
países africanos, como em Moçambique, os domicílios compostos, e muito mais frequentemente, 
as famílias estendidas, são muito prevalentes no Brasil e, mais ainda, em Moçambique. Além de 
culturalmente bem aceitos, são estratégias de sobrevivência e adaptação a um sistema econômico 
em que a reprodução dos jovens, muitas vezes, precede à sua possibilidade de formar os seus 
próprios domicílios. 

As evidências da desestabilização do modelo tradicional de família foram interpretadas, por 
muitos analistas, como o declínio, tanto da estrutura, quanto das funções da família, com con-
sequências negativas, sobretudo para as crianças. Outros especialistas no tema consideram esta 
visão equivocada e argumentam que o que está em declínio é apenas uma das possíveis formas de 
família, a do modelo tradicional do homem provedor, com a alocação tradicional de poder, recur-
sos e trabalho, cada vez mais incompatível com o novo papel da mulher na sociedade. Adotando-se 
uma perspectiva mais ampla, as famílias estariam mudando sua forma e sentido, expandindo-se 
para além das estruturas nucleares, envolvendo uma variedade de parentes e até não parente. Nessa 
perspectiva não haveria declínio, mas heterogeneidade das possibilidades que só podem ser capta-
das estendendo o olhar para fora dos limites domiciliares (Wajnman, 2012: 45-46). Dito de outro 
modo, longe de estar destinada ao desaparecimento, a família estaria num processo de reestrutu-
ração em que algumas das suas funções tradicionais perderam importância ou se rearticularam, 
enquanto outras adquiriram um papel maior. Nas palavras de Goldani,

A centralidade das famílias como fator de proteção social implica ter presente seu caráter ativo e partici-
pante nos processos de mudança em curso e, ao mesmo tempo, suas transformações internas, em particular 
nas suas dimensões de sexualidade, procriação e convivência. As famílias brasileiras experienciam uma 
maior diversidade de arranjos sexuais, novas tecnologias reprodutivas, um aumento das mulheres na força 
de trabalho, mudanças nos papéis de gênero, elevadas taxas de divórcio e mais nascimentos fora das uniões. 
Tudo isto oferece a falsa impressão de que as famílias estão desestruturadas, ameaçadas ou mesmo desa-
parecendo, quando, de fato, estas demonstram, uma vez mais, sua enorme capacidade de adaptação e de 
mudança (Goldani, 1993).
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Outras mudanças fundamentais integram esse processo: a redução do tamanho da unidade 
familiar, o descenso e o adiamento da nupcialidade, o aumento das uniões consensuais, das se-
parações e divórcios, o aumento das famílias monoparentais, unipessoais e das famílias reconsti-
tuídas, bem como a elevação do número de nascimentos fora do casamento e da gravidez precoce 
(Arriagada, 1997). Wall et al. (2018) chamam a atenção para o fenômeno de que nas sociedades 
modernas como Portugal, a família não é mais uma unidade fechada em si, definida em termos 
de consanguinidade, mas cada vez mais faz parte de uma rede mais diversa de relações sociais. 
No contexto africano, Dintwa (2010) aponta para a migração laboral, o HIV (VIH) e as mudanças 
legais nos padrões de herança como determinantes importantes, além das mudanças nos padrões 
de casamento. Todas estas mudanças têm impactos sobre a família e sobre os arranjos familiares 
e tornam difíceis as comparações entre os censos de um país ao longo do tempo, e entre os censos 
de diversos países. 

Tanto no Brasil como em Portugal está havendo um processo de diluição dos domicílios/
agregados familiares, cujo tamanho tem diminuído significativamente. Em Portugal, o tamanho 
médio do agregado familiar era 3,1 em 1990, mas em 2018 tinha diminuído para 2,5. No Brasil, em 
1970, a média ainda era de 5,3 moradores por domicílio, segundo os dados censitários. Em 1991, 
este número tinha caído para 4,2 e em 2010 para 3,3. Mais especificamente, houve uma diminuição 
do percentual de domicílios que consistem de um núcleo familiar de um casal com filhos, de 65,0% 
em 1980 para 52,5% em 2010, enquanto aumentaram os domicílios com um núcleo familiar consis-
tindo de um casal sem filhos, de 12,1% para 15,1%. Também aumentaram as outras categorias: mãe 
com filhos (de 11,5% para 15,3%), pai com filhos (de 0,8% para 2,2%), mulheres morando sozinhas 
(de 2,8% para 6,2%) e homens morando sozinhos (de 3,0% para 6,5%). As razões para isso estão 
associadas à queda da fecundidade, a urbanização, o aumento da esperança de vida e o aumento 
da incidência de divórcios (Alves e Cavenaghi, 2012 b).

Após essa breve discussão dos principais fatores que vêm condicionando as mudanças ob-
servadas nas composições familiares, conclui-se essa seção de volta à questão das classificações 
possíveis para a análise dos domicílios. Inúmeras classificações são possíveis e fazem sentido, 
a depender sempre dos objetivos das análises e dos contextos regionais, sociais, culturais e 
históricos. No contexto atual, por exemplo, em que, por um lado, o aumento da expectativa de 
vida permite a existência de múltiplas gerações de uma mesma família; e, por outro lado, as 
dificuldades econômicas dos mais jovens podem forçar o compartilhamento residencial como 
estratégia econômica, pode ser de interesse explorar a distribuição das famílias por número de 
gerações corresidentes. Outras motivações podem sugerir uma classificação das famílias intac-
tas ou reconstituídas por novas uniões que sucedem rupturas maritais por separação ou viuvez. 
A lista de possibilidades é extensa, mas, o importante é assinalar que a autonomia para criar 
as classificações desejadas, não dependendo exclusivamente do que é publicado pelos institutos 
oficiais, baseia-se no acesso aos microdados com informações sobre relações de parentesco e de 
convivência entre membros dos domicílios da forma mais detalhada possível. A próxima seção, 
que trata da posição de chefia (ou, de modo mais genérico, de referência) nos domicílios, detalha 
melhor esse aspecto.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

500

13.5 CHEFIA
Se a definição de conceitos de domicílio (agregado familiar) e família já apresenta desa-

fios, estes desafios se multiplicam quando se trata da definição da chefia. Para começar é pre-
ciso perguntar: chefia de que? Da família ou do domicílio (agregado familiar) ? E para tanto 
um quanto o outro, é necessário ter clareza quanto ao seu conceito. Ademais, é necessário 
conceituar chefia em si.

No modelo de familiais tradicionais, com papéis muito especializados de gênero e de gera-
ções, a designação do chefe da família ou do domicílio era naturalmente associada à provisão de 
renda e o controle das decisões domésticas, geralmente centralizadas na figura patriarcal. Não sur-
preende que durante muito tempo não tenha havido questionamento com respeito à identificação 
do chefe do domicílio. A revolução do papel feminino na sociedade, no entanto, permitiu estender à 
mulher o papel da provisão financeira, resultando nas intensas mudanças nas estruturas familiares, 
dentre as quais se destacam o maior compartilhamento dos processos de decisão relativos aos 
assuntos familiares e o crescimento da frequência de domicílios sem uma figura masculina adulta. 
Consequentemente, a figura do chefe, associada à uma posição natural de liderança domiciliar vai 
perdendo sentido, o que faz com que, cada vez mais, as pesquisas domiciliares tendam a abandonar 
o conceito de chefia, trocando-o pela identificação de uma pessoa de referência no domicílio, sem 
uso de um critério preestabelecido que sugira poder, liderança ou maior importância.

De fato, a pergunta sobre a chefia (ou responsabilidade) da família ou do domicílio (agregado 
familiar) está sujeita a diferentes interpretações pelos respondentes. Seria desejável que, para sua 
utilização, o conceito fosse definido mais claramente, como, por exemplo, a pessoa que contribui 
para a maior fração da renda domiciliar, mas são poucos os censos que colocam parâmetros claros 
sobre isso. Em alguns países, como Estados Unidos e Austrália, o chefe é definido como a pessoa 
que é proprietária ou que paga o aluguel da moradia. A maioria dos censos, no entanto, usa cri-
térios mais vagos como “a pessoa que toma as decisões sobre os assuntos da casa” ou “a pessoa 
que é reconhecida como tal pelos moradores”, o qual tende a evocar respostas enviesadas para os 
homens da casa. Alguns censos, assumidamente, não relacionam a questão da autoridade e usam o 
critério de “pessoa de referência”, que pode ser qualquer adulto que pertence ao grupo doméstico. 

Desde o censo de 2000, os censos brasileiros mudaram o termo chefe para pessoa responsá-
vel, o que atenua o sentido de autoridade, mas continua sofrendo do problema de que o critério para 
considerar uma pessoa como responsável não é claramente definido. O censo de 2010 reconhece o 
conceito de chefia compartilhada. O objetivo, afinal, não é saber a quem pertence o poder de deci-
são, mas ter um ponto de referência para estabelecer as relações de parentesco dentro do domicílio 
(agregado familiar). Os censos de Portugal usam o conceito de representante da família, e desde 
2011 é bem específico com relação ao conceito, definido como “o elemento que é considerado como 
tal pelos outros membros e que resida no alojamento, seja maior de idade e tenha preferencialmente 
em seu nome o título da propriedade ou o contrato de arrendamento. Caso estas situações não se 
verifiquem, deve-se considerar a pessoa mais velha”.

A composição domiciliar é determinada pela identificação das posições relativas de cada 
membro do domicílio. Usualmente, estas posições são definidas com relação à pessoa de referência 
(chefe, representante ou responsável), ou seja, identifica-se este membro e, na sequência, a relação 
de parentesco ou não parentesco de cada membro com relação a ele. As relações dos membros do 



Famílias, domicílios e moradias

501

domicílio com a pessoa de referência costumam ser: a) cônjuge ou companheiro; b) filho; c) nora/
genro; d) neto/neta; d) pai/mãe; e) sogro/sogra; f) outro tipo de parente; g) empregado doméstico; 
h) agregado; i) pensionista; e j) outra pessoa não parente. Há muitas variações possíveis no nível 
de detalhamento que as diversas pesquisas dão para estas relações. E esse grau de detalhamento 
também tende a variar no tempo. Quanto mais detalhadas são as relações de parentesco, menor é 
o tamanho da categoria outros parentes. Do mesmo modo, quanto mais detalhadas são as relações 
de não parentesco, menor é a categoria de outro não parente. 

Na África Subsaariana as composições dos domicílios (agregados familiares) muitas vezes 
são complexas, tanto pelo maior número de famílias multigeracionais e estendidas, como pela 
incidência da poligamia em muitos países. Portanto, alguns censos africanos têm empenhado 
esforços para melhor dar conta desta complexidade. Van de Walle e Gaye (2015), por exemplo, 
discutem as estratégias adotadas no Censo do Senegal, de 1988, e da Gâmbia, de 1993. O Censo 
da Gâmbia distinguiu 17 categorias de relações com o chefe do domicílio, incluindo categorias 
como “irmã(o) do pai” e “filho(a) do irmão”, que é bem mais do que o número habitualmen-
te usado nos censos europeus. O Censo do Senegal foi mais original e dividiu os domicílios 
(agregados familiares) em núcleos familiares, com responsáveis cuja relação de parentesco com 
o chefe era especificada. Mas para os demais membros de cada núcleo familiar, a relação espe-
cificada não foi com o chefe do domicílio, mas com o responsável pelo núcleo familiar. Além 
disso, os estados civis foram especificados em muito detalhe, não apenas identificando as uniões 
como monógamas ou polígenas, mas também o número de esposas e, no caso das mulheres, o 
seu número de ordem dentro da união. Entretanto, é raro encontrar tanto detalhe num censo. Os 
censos dos PALOP não entram nestas complicações e usam as mesmas categorias de relação de 
parentesco usadas em Portugal ou no Brasil.

Uma vez que se estabelece as relações entre os membros do domicílio com apenas a pessoa 
de referência, não é possível estabelecer a totalidade dos vínculos entre os membros. Por exem-
plo, se uma criança é filha da pessoa de referência e há também um cônjuge da pessoa de 
referência, apenas se sabe que a criança é também filha do cônjuge caso haja a informação 
adicional de localização da mãe ou pai no domicílio, o que nem sempre ocorre. Para evitar que 
muitas relações entre membros seja definidas apenas por suposição, sem comprovação, o recurso 
utilizado é pedir que cada membro do domicílio (agregado familiar) tenha identificado o seu 
pai, a sua mãe e o seu cônjuge (codificados pela linha que ocupam na lista de membros), caso 
morem no mesmo domicílio (ou agregado familiar). De posse dessas respostas é possível estabe-
lecer as relações entre membros. Ainda mais apropriado e abrangente é o método da matriz de 
relações domiciliares que é proposto para mapear todas as relações, membro a membro (Maté 
e Miller, 2003). Este método, que consiste em preencher uma matriz com todos os membros em 
cada uma das linhas e colunas e assim estabelecer, em cada casela da matriz, a relação precisa 
entre cada par de membros, foi desenvolvido na preparação do censo de 2000 do Reino Unido 
e recomendado para a rodada de censos de 2010 pela Comissão Econômica das Nações Unidas 
para a Europa (UNECE).

O censo brasileiro de 2021 irá identificar, para cada membro, a localização de pai, mãe e 
cônjuge, caso residentes no mesmo domicílio. Foi o que fez também o censo português de 2011. O 
teste preparatório para o Censo de 2021 de Portugal foi além e aplicou uma variante da matriz de 
relações entre os membros, conforme se ilustra no quadro que se segue.
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Figura 13.1: Proposta dos quesitos sobre famílias e alojamentos para o Censo de Portugal, de 2021

Fonte: Extraído do questionário de Alojamento e Família do Teste 2018 para o Censo de 2021 de Portugal  
(Instituto Nacional de Estatística).

Note-se que esta variante a ser adotada no Censo de 2021 de Portugal corresponde à identi-
ficação de todas as relações da diagonal principal da matriz completa e acima dela. As relações 
localizadas abaixo da diagonal principal são estabelecidas por reciprocidade (se uma pessoa é, 
por exemplo, neta da pessoa de referência, então a pessoa de referência é necessariamente avó do 
declarado como neto, sem ambiguidades).
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Além de constituir um recurso de “ancora” para organizar as relações domiciliares e des-
vendar a composição do domicílio (agregado familiar) ou da família censitária, o conceito de 
chefe ou responsável tem alguns usos analíticos. Aqui são discutidos dois: o uso de razões (muitas 
vezes chamadas erroneamente de “taxas”) de chefia para fins de projeção dos domicílios e o uso 
das características socioeconômicas do/da chefe para caracterizar o domicílio (agregado familiar) 
como um todo. 

O conceito de razão de chefia (“headship ratio”, em inglês) é extremamente simples. Nada 
mais é do que a razão de pessoas que são chefes ou responsáveis do seu domicílio ou do seu agre-
gado familiar. Geralmente elas são calculadas de forma desagregada por sexo e idade. A Tabela 
13.1 mostra um exemplo dos censos do Brasil (2000 e 2010) e Moçambique (2007 e 2017). A 
utilidade do conceito reside no fato de que o número de chefes ou responsáveis, por definição, deve 
ser igual ao número de domicílios ou agregados familiares. Portanto, ao dispor de uma população 
projetada por sexo e idade para algum momento do futuro, e supondo que as razões de chefia se 
manterão constantes, a projeção do número de domicílios ou agregados familiares é direta: basta 
multiplicar todas as categorias de sexo e idade pelas razões de chefia correspondentes e somar. Às 
vezes a metodologia é aplicada diretamente desta forma, mantendo as razões de chefia constantes 
(por exemplo, Rosemback, 2016; Rosemback et al., 2017), destacando, desta forma, a influência de 
mudanças no tamanho e estrutura etária da população sobre a demanda por moradia.

Leite (2005) faz referência a uma variante do método de razões de chefia (ou razões de pessoas 
de referência) em que as pessoas de cada sexo e grupo etário são classificadas não só pela caracte-
rística de ser chefe (pessoa de referência) de domicílio (ou família) ou não, mas também pelo tipo 
de família que encabeçam: por exemplo, domicílio unipessoal, agregado familiar sem filhos, com 
filhos, com outros familiares etc. Esta metodologia é usada, por exemplo pelo INSEE da França 
para projetar o número de domicílios (agregados familiares) de cada tipo. Pilon (2006) também 
enfatiza a utilidade potencial deste procedimento simples para os países em desenvolvimento, 
embora teoricamente os modelos dinâmicos baseados em transições sejam mais potentes. O US 
Bureau of the Census dos EUA usa a dicotomia de chefe ou não chefe, mas desagrega os critérios 
de classificação dos indivíduos por raça e estado civil, além do sexo e a idade. Outros variantes 
do método, conhecidas como “propensity method” são usadas na Austrália e Nova Zelândia e 
permitem identificar um número maior de tipos de “arranjos familiares”. Leite sugere este método 
para Portugal também: 

Tendo em conta a realidade portuguesa no que se refere aos conceitos estatísticos e fontes de dados dispo-
níveis sobre a família, uma metodologia possível para o cálculo de projecções de famílias seria o propensity 
method, que consistiria, de forma simplista, em partir das projecções da população residente, aplicando as 
taxas de população aos vários tipos de famílias seleccionados, segundo a estrutura observada numa série, 
o mais longa possível, dos Censos. Cada tipo de família seria projectado tendo em consideração diferentes 
cenários de evolução possíveis. Para além da projecção dos vários tipos de família, clássica ou institucional, 
ou tipo de núcleo familiar, poder-seiam calcular projecções das pessoas a viver em cada uma dessas modali-
dades, por sexo e idades (Leite, 2005: 81).

O Japão usa uma metodologia diferente e mais complexa, baseada na modelagem das diferen-
tes transições possível entre tipos de família (ver seção 13.7).
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Tabela 13.1: Razões de chefia de domicílio (vezes 100) por idade e sexo,  
Brasil (2000 e 2010) e Moçambique (2007 e 2017)

Idade Brasil Moçambique

H
om

en
s

2000 2010 2007 2017

10-14 anos 0,1 0,7 0,3
15-19 anos 2,6 3,6 4,7 8,1
20-24 anos 24,2 19,7 42,0 44,7
25-29 anos 53,1 39,4 69,4 67,7
30-34 anos 70,3 54,0 81,7 78,3
35-39 anos 77,9 61,9 87,2 84,0
40-44 anos 82,6 66,5 89,1 86,2
45-49 anos 85,8 69,5 91,2 88,7
50-54 anos 87,4 71,7 91,4 89,2
55-59 anos 88,5 74,0 93,1 90,9
60-64 anos 88,5 75,8 92,5 90,4

M
ul

he
re

s

65-69 anos 88,0 77,0 91,7 91,7
70+ anos 81,9 72,5 88,0

10-14 anos 0,0 0,9 0,3
15-19 anos 1,0 4,2 3,1 6,1
20-24 anos 5,1 12,9 13,7 16,2
25-29 anos 9,8 21,0 19,8 22,2
30-34 anos 14,0 27,4 25,8 28,2
35-39 anos 18,4 31,3 29,5 32,0
40-44 anos 23,1 34,7 34,9 37,1
45-49 anos 26,5 37,5 38,2 40,1
50-54 anos 30,1 40,8 43,4 46,7
55-59 anos 33,5 43,7 46,9 50,0
60-64 anos 38,1 47,2 52,3 56,6
65-69 anos 42,4 50,9 54,7 60,0
70+ anos 44,7 51,6 59,9

Fontes: Censos Demográficos do Brasil 2000 e 2010 e de Moçambique 2007 e 2017.

Entretanto, o suposto da constância das razões muitas vezes não é válido. As famílias e domi-
cílios estão se transformando e essas transformações se refletem em mudanças nas taxas de chefia. 
Isso pode ser visto nitidamente na Tabela 13.1. Há um claro aumento das razões de chefia das mu-
lheres e uma diminuição das razões dos homens, principalmente no Brasil, mas, até certo ponto, 
em Moçambique também. Neste caso, o tipo de mudança das razões faz com que o seu impacto 
sobre o número de agregados familiares projetados seja relativamente pequeno. Usando as razões 
de 2007 e a população de Moçambique projetada pelas Nações Unidas, o número de agregados 
familiares seria 19,87 milhões; se em vez disso se usam as razões de 2017, este número aumenta 
apenas marginalmente, para 20,06 milhões. Mas nem todas as mudanças nas razões causam tão 
pouco impacto no número projetado de agregados familiares.

Existem diferentes metodologias para projetar as razões de chefia. Provavelmente a mais 
conhecida é a decomposição em termos de efeitos de idade, período e coorte proposta por Mason 
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et al. (1973), Fienberg e Mason (1985) e por Rodgers (1982). Givisiez, Oliveira e Guimarães 
(2018) usaram essa metodologia para projetar os domicílios no Brasil. A base do método é a 
seguinte decomposição:

(13.1)

onde RCi,p,s é a razão de chefia (um número entre 0 e 1) do grupo etário i e sexo s no período p, α é 
um nível geral, θi o efeito do grupo etário, φp o efeito do período e γc o efeito da coorte. Uma vez 
determinados estes efeitos a partir das RCs empiricamente observadas e suavizadas, os valores 
de φ e γ são extrapolados para o futuro. Para calcular RCi,p,s em algum ano do futuro, é preci-
so primeiro calcular o valor extrapolado de (13.1) e em seguida aplicar a transformação inversa 
f(y) = ey / (1 + ey).

Um modelo alternativo para (13.1) é o HAPC-CCREM (HAPC para “Hierarchical Age, 
Period, Cohort” e CCREM para “Cross-Classified Random Effects Models”), desenvolvido por 
Yang e Land (2006, 2013). Silva (2017) aplicou este modelo alternativo para a projeção de domicí-
lios no Brasil, mas encontrou que o modelo convencional (13.1) funcionava marginalmente melhor 
no caso dos seus dados. 

A explicação detalhada das diferenças entre as duas metodologias está além do escopo deste 
livro. Tem a ver com o problema de identificação que foi brevemente discutido na seção 7.4 do 
Capítulo 7. Entretanto, independentemente da avaliação sobre qual dos dois modelos funciona 
melhor, vale observar que ambos sofrem das limitações do método de razões de chefia em geral, a 
saber, o fato de que as razões precisam ser projetadas como extrapolações matemáticas e não fazem 
referência aos processos subjacentes como as mudanças na fecundidade, mortalidade, migração, 
nupcialidade e divorcialidade e outros que determinam a estrutura dos domicílios. Portanto, não 
é possível formular hipóteses explícitas sobre o efeito futuro de, por exemplo, a queda da fecun-
didade ou a diminuição da nupcialidade ou o aumento da divorcialidade. A outra desvantagem 
do método é que fornece prognósticos sobre o número de domicílios no futuro, mas não sobre as 
características dos grupos domiciliares. Essa limitação é importante porque, do ponto de vista do 
planejamento habitacional, é importante saber qual será o aumento da demanda demográfica por 
moradias para uma única pessoa, para casais sem filhos ou para famílias com filhos. Apesar destas 
desvantagens, entretanto, o método das razões de chefia continua sendo o mais aplicado para 
efeitos de planejamento habitacional, em grande medida devido à sua simplicidade. 

A outra aplicação importante do conceito de chefia é o uso das características socioeconô-
micas do/da chefe para caracterizar o domicílio (agregado familiar) como um todo. Isso acontece 
mais frequentemente na análise da pobreza que, como se verá no próximo capítulo, é uma carac-
terística do domicílio (ou mais propriamente do agregado familiar). Para relacionar a incidência da 
pobreza com as características das pessoas (por exemplo, o seu nível de instrução), o mais prático 
muitas vezes é relacioná-los com as características do/da chefe. No caso da educação, existe a 
alternativa de usar o número médio de anos de instrução dos membros adultos, mas quando se trata 
de características qualitativas, como a posição na ocupação (empregado, empregador, autônomo 
etc.), essa opção não existe. 
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No contexto africano, Ibisomi e De Wet (2014) chamam atenção para dois tipos de estruturas 
domiciliares não tradicionais emergentes, devido à epidemia do AIDS (SIDA), guerra, pobreza 
persistente e urbanização: os domicílios encabeçados por crianças (Foster et al., 1997) e por avós 
(Schatz e Madhavan, 2011), onde falta a geração dos pais das crianças. Baden (1997: 22) cita um 
número de 7% da população menor de 15 anos de Moçambique que não sabia onde estavam suas 
mães e se ainda estavam vivas. No Censo de 2007, 4,9% das crianças de 12-17 anos eram chefes 
dos seus agregados familiares e destas 41,1% eram órfãos (Raimundo e Alfeu, 2012: Gráfico 
6). Entretanto, é preciso alertar que muitos dos estudos realizados sobre a chefia de crianças 
em outros países africanos não confirmaram a tese sobre o aumento deste tipo de domicílios 
(agregados familiares). 

Existe mais consenso acerca do aumento dos domicílios com chefe mulher. A categorização 
dos domicílios (agregados familiares), pelo sexo do/da chefe, tem atraído muita atenção e não só na 
África. Existe uma ideia bastante difundida de que a chefia feminina é um indicador de pobreza 
e que a pobreza está assumindo um perfil mais feminino (feminização da pobreza). A literatura 
africana sobre o tema confirma esta ideia de forma bastante consistente. Entretanto, as evidências 
a respeito no contexto latino-americano não são tão nítidas (ver, por exemplo, García e Rojas, 2001; 
Medeiros e Costa, 2006). A literatura mais recente tende a abordar o tema com mais cuidado e a 
buscar outros critérios de classificação para efeitos da análise de gênero. Os problemas conceituais 
do uso da chefia masculina ou feminina para estabelecer diferenças de gênero na incidência da 
pobreza são os seguintes:

1.  A situação dos domicílios (agregados familiares) com chefia feminina pode variar consi-
deravelmente dependendo da composição do grupo. Mulheres divorciadas ou viúvas com 
filhos e sem outros adultos corresidentes tendem a estar numa situação bastante desfa-
vorável (Chant, 2003). A Tabela 13.2, que retrata alguns resultados censitários sobre a 
composição dos domicílios (agregados familiares) africanos mostra que tipicamente 80% 
ou mais das famílias monoparentais têm chefe mulher. Finan e Henderson (1988) mostram 
que as mães solteiras rurais, que compõem 20% dos chefes de agregados familiares rurais 
em Cabo Verde, tendem a ser as mais pobres dos pobres. Mas mulheres solteiras morando 
sozinhas geralmente são um grupo com características socioeconômicas acima da média. 
Mães solteiras vivendo em domicílios estendidos por outros parentes adultos, tendem a ter 
a desvantagem da ausência do cônjuge/parceiro compensada pelo aporte de renda (e de 
tempo de cuidados) dos outros familiares adultos.
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Tabela 13.2: Países africanos selecionados - Percentagem de domicílios (agregados familiares)  
com chefe mulher, por tipo

Unipessoal Nuclear Monoparental Estendido Composto Outro

Mali 1987 44,98 0,35 85,62 14,83 10,66 14,92

Mali 1998 41,76 0,31 81,23 13,02 10,33 15,08

Ruanda 1991 28,96 3,22 87,02 43,77 23,88 22,05

Ruanda 2002 37,69 0,47 92,54 47,92 37,91 37,17

Quênia 1989 31,97 3,70 87,45 40,88 36,22 30,54

Quênia 1999 33,32 6,53 87,39 44,48 38,13 27,66

Tanzânia 1988 33,48 5,48 83,29 36,43 29,05 33,49

Tanzânia 2002 36,57 6,18 86,35 38,67 29,76 32,48

Uganda 1991 31,77 1,18 81,16 34,43 31,12 30,11

Uganda 2002 29,54 0,85 79,47 30,58 23,54 30,01

Malawi 1987 38,92 7,08 92,28 44,43 35,00 38,59

Malawi 1998 40,02 10,02 88,97 40,17 27,70 47,87

África do Sul 1996 42,52 6,21 87,76 50,51 31,36 46,45

África do Sul 2001 40,90 11,56 87,34 54,84 37,62 32,39

Fonte: Ibisomi e DeWet (2014): Table 4.

2.  Como o conceito de chefia não é bem definido, é arriscado basear a análise de diferenças 
entre domicílios nesse critério. No caso da análise da pobreza, seria menos arriscado se o 
critério de chefia fosse um critério associado à renda (principal provedor da casa), mas isso 
geralmente não é o caso. Um estudo feito no Panamá (Fuwa, 2000) usou diferentes crité-
rios de chefia para analisar o mesmo conjunto de dados de pobreza e encontrou diferenças 
significativas na incidência da pobreza em domicílios com chefe mulher, dependendo do 
critério usado. Esta situação se agrava no contexto africano, onde as famílias às vezes se 
dividem entre diferentes residências e a chefia feminina se deve simplesmente ao fato do 
marido ter passado a noite do censo em outra casa (ver Figura 13.1). Hertrich (1996) relata 
que entre a etnia Bwa da área rural de Mali a proporção de domicílios chefiados por mu-
lheres é 27% se o domicílio for definido segundo o critério de unidade de consumo, mas 
apenas 3% se for definido segundo o critério de grupo doméstico.

3.  Mesmo que exista uma diferença na incidência da pobreza entre domicílios (agregados fa-
miliares) com chefia masculina e feminina, esta diferença não pode ser interpretada como 
uma diferença na incidência da pobreza entre homens e mulheres. Uma parte significati-
va da diferença entre domicílios (agregados familiares) com chefia masculina ou femini-
na ocorre por conta das diferenças de composição, e não necessariamente das diferenças 
de renda dos/das chefes. Por exemplo, Wall et al. (2015) mostram que existem diferen-
ças grandes entre as famílias portuguesas dependendo da presença de filhos, sendo que a 
incidência de pobreza é muito maior em famílias com três ou mais filhos ou com apenas 
um adulto e pelo menos uma criança. Como esta última situação é muito mais comum 
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entre famílias com chefia feminina, ela certamente traduz uma desvantagem feminina, 
mas esta desvantagem deve ser analisada dentro do contexto da família e não como uma 
questão de pobreza individual. Fazer uma extrapolação das diferenças entre domicílios ou 
famílias, como se representassem diferenças entre pessoas, é um exemplo de um erro me-
todológico conhecido como a falácia ecológica.

No caso de países como Angola e Moçambique, que passaram por episódios prolongados de 
guerra interna, a questão da chefia feminina também foi significativamente afetada pela ausência 
dos combatentes das suas famílias habituais (Baden, 1997: 21-23). Muitas mulheres tiveram que 
assumir a chefia. Em outros casos, a ausência do ou da cônjuge levou à formação de novas uniões, 
diante da incerteza se o ou a cônjuge original ia voltar. Nos casos onde as famílias originais foram 
reunificadas, os homens muitas vezes podiam se valer da aceitação tradicional de uniões políga-
mas, mas as mulheres tiveram que escolher, às vezes abandonando os filhos nascidos de uma das 
uniões. No caso do sul de Moçambique que tradicionalmente também conta com muitos agregados 
familiares encabeçados por mulheres devido ao trabalho dos homens na África do Sul, a situação 
das mulheres que perderam o seu cônjuge na guerra geralmente é mais grave do que a situação 
das mulheres com cônjuges na África do Sul porque estas últimas geralmente recebem remessas.

13.6 MORADIA

13.6.1 O deficit habitacional

Além do seu interesse histórico, parte do interesse pela demografia das famílias e domicílios 
também se justifica pelo seu papel mais prático na avaliação do deficit de moradias e a projeção da 
demanda habitacional para o futuro. Por tratar-se de um tema bastante especializado, esta seção se 
limita a alguns conceitos básicos, mas não entrará em detalhes. Para uma exposição mais completa 
dos conceitos e técnicas relevantes para a demografia habitacional, existe o texto de Givisiez e 
Oliveira (2018), entre outros.

Como já foi mencionado no Capítulo 3, de uma forma geral, a demanda por moradias acom-
panha o crescimento da população, mas a correspondência não é direta, pois o crescimento da 
demanda habitacional em países como o Brasil ou Portugal não diminui na mesma proporção 
do crescimento da população. Enquanto o crescimento da população nesses países desacelera, o 
mesmo também acontece com o número de moradores por unidade habitacional. Isso acontece, 
tanto por causa da modificação da estrutura etária da população, como devido às mudanças 
comportais, como o aumento do divórcio ou a tendência dos jovens a sair mais cedo da casa 
dos pais e morar de forma independente. Estes fatores também afetam o tipo de moradia que 
o mercado exige, o que abre a possibilidade de uma falta de moradia para pessoas morando 
sozinhas, ao mesmo tempo que sobram moradias para famílias grandes. O mercado também é 
segmentado por outros motivos, como a migração e o poder aquisitivo da população, que podem 
criar um deficit habitacional em certas regiões ou para certas faixas de renda, enquanto há um 
superavit em outras. 

Existem diferentes metodologias para o cálculo do deficit habitacional e nem todos os países 
usam o conceito; nos EUA, por exemplo, não se calcula este indicador. Em grande parte, isso 
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se deve à dificuldade de estabelecer critérios objetivos para o seu cálculo e às possibilidades de 
manipulação dos números para certos interesses políticos, como o lobby da construção civil. No 
Brasil, as duas principais estimativas são a da Fundação João Pinheiro (FJP) e da Fundação IBGE. 
Estas metodologias não são comparáveis entre si e com as metodologias usadas em outros países, 
tanto pela definição e forma de coleta (recolha) dos dados como pelos propósitos diferentes para os 
quais foram desenhadas (Alves e Cavenaghi, 2006). Contudo, existe um esforço, principalmente 
entre os países do Mercosul, para uma maior comparabilidade dos quesitos investigados. Aqui 
se faz uma breve exposição dos elementos principais da metodologia da FJP, que foi introduzida 
originalmente em 1995 e revista em 2002 e 2009. A FJP resume o conceito da seguinte forma: 

A partir do conceito mais amplo de necessidades habitacionais, a metodologia desenvolvida pela FJP trabalha 
com dois segmentos distintos: o deficit habitacional e a inadequação de moradias. Como deficit habitacional 
entende-se a noção mais imediata e intuitiva da necessidade de construção de novas moradias para a solução 
de problemas sociais e específicos de habitação, detectados em certo momento. Por outro lado, a inadequação 
de moradias reflete problemas na qualidade de vida dos moradores: não estão relacionados ao dimensiona-
mento do estoque de habitações e sim às suas especificidades internas. Seu dimensionamento visa ao deli-
neamento de políticas complementares à construção de moradias, voltadas para a melhoria dos domicílios 
(Fundação João Pinheiro, 2018: 18-19).

Operacionalmente, o deficit é calculado a partir de quatro componentes:

1.  Habitações e domicílios precários, como as habitações improvisadas – como carros, bar-
cos, barracas – e casas construídas sem parede de alvenaria ou madeira, que apresentam 
problemas e riscos desde o ponto de vista da saúde pública.

2.  Coabitação familiar, que ocorre quando duas ou mais famílias convivem juntas no mes-
mo ambiente, sem liberdade e privacidade, o que sugere a necessidade da construção de 
novas moradias.

3.  Ônus excessivo da despesa com aluguel urbano para famílias com renda de até 3 salários 
mínimos e que gastam 30% ou mais da sua renda com aluguel da moradia14.

4.  Quantidade ou densidade excessiva (mais de 3) de moradores por dormitório em imó-
veis alugados. 

Segundo a avaliação feita com a PNAD de 2015, a componente principal do deficit era a 
3): 3.177.772 moradias, todas urbanas. A segunda componente mais importante era 2): 1.902.490 
moradias (1.648.734 urbanas e 254.756 rurais). Além disso encontraram-se 942.631 moradias pre-
cárias (425.690 urbanas e 517.041 rurais) e 332.850 com densidade excessiva, quase todas urbanas. 
Por outro lado, foram encontrados 7.906.767 domicílios vagos com condições de serem ocupa-
dos (6.350.010 urbanos e 1.556.757 rurais)15. Portanto, do ponto de vista puramente quantitativo, 
a oferta de moradia é maior do que a demanda. Entretanto, isso não significa a inexistência de 
um deficit efetivo, devido à localização e preço ou aluguel das moradias disponíveis, que podem 

14	  Embora o deficit habitacional geralmente seja calculado com dados da PNAD, a eliminação do quesito sobre alu-
guel no Censo de 2021 tem causado certa preocupação.

15	  Isso não inclui os domicílios particulares vacantes de uso ocasional (casas de praia etc.) que, segundo o Censo de 
2010 eram 3.933.271.
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não corresponder à demanda. Com a exceção da Região Norte, todas as regiões tinham excessos 
grandes de domicílios vagos na área rural e muito menores na área urbana. Enquanto isso, na 
Região Norte havia um deficit líquido tanto na área urbana como na rural. Possivelmente muitas 
das moradias vagas eram, em realidade, casas secundárias (casas de férias etc.) ou que, por outros 
motivos, não estavam disponíveis para venda ou aluguel. 

13.6.2 Corresidência e suas implicações

O critério 2) foi objeto de críticas (analisadas em Alves e Cavenaghi, 2012 c) pelo fato de 
que nem toda a coabitação familiar pode ser atribuída à falta de moradia alternativa. Em muitos 
casos, esta situação se deve a uma estratégia de sobrevivência para reduzir custos e/ou prestar 
apoio familiar. Para poder separar estas situações distintas, a PNAD de 2007 incluiu duas per-
guntas adicionais:

•	 Qual o principal motivo de morar neste domicílio com outra(s) família(s)? (financeiro, saú-
de, vontade própria, outros motivos); e

•	 Existe a intenção (da família) de se mudar e constituir outro domicílio ?

Estas perguntas foram a base para a mudança de metodologia introduzida em 2009, referente 
ao deficit de 2007. Quando posteriormente as perguntas da PNAD foram retiradas, a FJP teve que 
encontrar outros meios para separar a componente voluntária da coabitação familiar da componen-
te atribuível à falta de alternativa.

Aqui pode ser relevante abrir uma parêntese para discutir brevemente qual tem sido a avalia-
ção até o momento sobre a corresidência, particularmente a corridência entre diferentes gerações, 
na propagação da COVID-19. No momento da publicação deste livro esta questão ainda precisa 
ser investigada em mais detalhe, mas já existem alguns indícios sobre a importância desta questão. 
Por exemplo, Dowd et al. (2020) chamam a atenção para o fato de que na Itália, um dos países mais 
atingidos pela primeira onda da COVID-19, existem contatos intergeracionais próximos, baseados 
na corresidência ou proximidade de residência dos idosos e seus filhos. Os autores sugerem que 
esta circunstância pode ter contribuído significativamente para a propagação inicial do vírus. A 
importância dos laços familiares e a proximidade física que isso implica é mencionada também 
por Balbo, Billari e Melegaro (2000) e por Esteve, Permanyer e Boertien (2020), para o caso da 
Espanha. Por outro lado, existe o problema das aglomerações de pessoas idosas em casas de idosos 
nos EUA e o norte da Europa que, em alguns casos, têm se convertido em verdadeiras incubado-
ras do vírus. No momento de publicação deste livro, as implicações destes diferentes padrões de 
corresidência ainda não estão inteiramente claras, mas certamente serão o objeto de investigações 
mais detalhadas no futuro. 

13.6.3 Outros aspectos do deficit habitacional

Além do problema da coabitação familiar, que foi mencionado acima, a metodologia da FJP 
tem sido criticada por não considerar os seguintes pontos:
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1.  Como na maioria das metodologias de cálculo do deficit habitacional, o deficit relativo aos 
domicílios coletivos não é tomado em conta.

2.  As possibilidades de usar os domicílios não ocupados, especialmente aqueles disponíveis 
para venda e aluguel, para reduzir o deficit habitacional.

3.  Ao considerar inadequada toda habitação com mais de 50 anos (depreciação), se ignora a 
possibilidade de que alguns desses imóveis possam estar em bom estado de conservação 
(Alves e Cavenaghi, 2012 c).

Em Portugal, a metodologia para dimensionar a carência quantitativa de moradias se baseia 
nas seguintes categorias:

1.  Alojamentos familiares não clássicos.

2.  Famílias clássicas residentes em hotéis e similares e em convivências.

3.  Alojamentos para famílias que residem em regime de ocupação partilhada.

4.  Reserva mínima do mercado de habitação (2% do número de famílias clássicas residentes).

A diferença principal com relação à metodologia da FJP é a quarta categoria que prevê uma 
quantidade intrínseca de alojamentos vagos para permitir a troca de residência, já que numa si-
tuação onde o número de residências corresponde exatamente ao número de famílias, ninguém 
poderia se mudar. Com este conceito de carência quantitativa, o INE de Portugal estimou o deficit 
habitacional em Portugal, com base nos dados do censo de 2011, em 132.656 moradias. A maior 
parte disso corresponde justamente à categoria (4), enquanto o resto corresponde quase inteira-
mente à categoria (3). Espanha e Portugal são os países europeus com os maiores números de 
alojamentos vagos. Em Portugal este número chegava a 1.868.428, segundo o censo de 2011. Como 
o censo português levanta informação sobre o destino destes imóveis, sabe-se que 1.133.300 eram 
residências secundárias. O número de alojamentos verdadeiramente vagos foi 735.128, concentra-
dos principalmente no norte e centro do país.

Além do deficit habitacional, a metodologia da FJP define critérios para a inadequação das 
moradias, que são os seguintes:

1.  Carência de infraestrutura, domicílios que não possuíam pelo menos um dos seguintes 
serviços básicos: energia elétrica, rede de abastecimento de água com canalização in-
terna, rede coletora de esgoto ou fossa séptica e lixo recolhido direta ou indiretamente, 
independente da renda de seus moradores.

2.  Inexistência de unidade sanitária domiciliar interna.

3.  Inadequação fundiária urbana: sem a posse do terreno.

4.  Depreciação: estimação de deficit de domicílios com mais de 50 anos de construção.
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O IBGE costuma classificar os domicílios em duráveis (localizados em prédios com paredes 
de tijolo, pedra, adobe ou madeira preparada; cobertura de telha (barro, amianto, madeira, zinco 
etc.) ou laje de concreto; piso de madeira, cimento, ladrilho ou mosaico), rústicos (localizados com 
paredes e cobertura de taipa, sapé, palha, madeira não aparelhada, material de vasilhame usado e 
piso de terra batida) e improvisados. Esta classificação tem sido o objeto de críticas por basear-se 
nos materiais utilizados na parede, piso e cobertura, em vez de avaliar o estado de conservação 
dos domicílios. O fato de que uma construção use materiais de alvenaria nas paredes, tenha pisos 
de cimento ou cerâmica e coberturas de telhas, não garante que esteja em boas condições de 
conservação ou que disponha da infraestrutura adequada. Este é o caso de muitos dos “barracos” 
nas favelas brasileiras.

Além da divisão em duráveis, rústicos e improvisados, o IBGE também classifica os domicí-
lios por adequação, usando os seguintes critérios:

1.  Domicílio adequado.

1.1  Domicílio particular permanente com rede geral de abastecimento de água, com rede 
geral de esgoto ou fossa séptica, coleta (recolha) de lixo por serviço de limpeza e até dois 
moradores por dormitório.

2.  Domicílio semiadequado.

2.2  Domicílios particulares permanentes com pelo menos um serviço inadequado.

3.  Domicílios inadequado.

3.3  Domicílios particulares permanentes com abastecimento de água proveniente de poço 
ou nascente ou outra forma, sem banheiro e sanitário ou com escoadouro ligado à fossa 
rudimentar, vala, rio, mar ou outra forma e lixo queimado, enterrado ou jogado em terre-
no baldio ou logradouro, em rio, lago ou mar ou outro destino e mais de dois moradores 
por dormitório.

Esta classificação é mais apropriada para áreas urbanas do que rurais, já que no meio rural 
muitos domicílios têm acesso próprio à água e fazem tratamento próprio do lixo. Por isso, ela se 
presta mais à avaliação do deficit por serviços de saneamento básico do que à qualificação das 
carências habitacionais propriamente ditas.

13.7 MODELOS QUE RELACIONAM A ESTRUTURA FAMILIAR COM OS PROCESSOS DEMOGRÁFICOS
Nas seções anteriores, foram examinadas as formas de delinear as composições domiciliares 

através das informações censitárias e, em seguida, o método de razões de chefia, que constitui um 
modelo bastante simples para projetar o número futuro de domicílios ou agregados familiares, mas 
nada disso informa sobre as relações familiares, que podem e, frequentemente, extrapolam os limi-
tes dos domicílios. No desenvolvimento da demografia da família, no entanto, ocupa um lugar de 
destaque uma longa tradição de métodos e modelos de outro tipo que buscam justamente explorar 
a relação entre a estrutura familiar e os processos demográficos subjacentes a ela. Grande parte 
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do interesse nesta questão foi motivada pelas tentativas de entender a composição das famílias 
históricas na Europa, em função da dinâmica demográfica da época. 

Como mencionado na seção 13.4, a ocorrência de famílias estendidas na Europa provou-se 
muito menos comum, à luz dos dados empíricos, do que os historiadores imaginavam apenas com 
base no valor atribuído às famílias extensas e algumas informações esparsas, especialmente veri-
ficadas entre famílias mais ricas. Evidências estatisticamente bem fundamentadas deram suporte 
à noção de que, ao contrário do que se pensava, o modelo familiar predominante na sociedade tra-
dicional inglesa teria sido o das famílias nucleares (Laslett e Harrison, 1963; Laslett, 1970; Hajnal, 
1982, dentre outros). Numa coletânea de artigos organizada por Levy (1965), alguns autores, dentre 
os quais se destaca Coale (1965), lograram demonstrar, através de simulações, que as condições 
demográficas da época não teriam permitido uma elevada prevalência de domicílios constituídos 
por famílias multigeracionais, qualquer que fosse a preferência das famílias. Embora as famílias 
de gerações conviventes fossem de fato o tipo ideal das sociedades pré-industriais, sua existência 
na população real não poderia ser a norma num contexto no qual as pessoas morriam antes de seus 
netos nascerem ou muito pouco tempo depois. Ainda recorrendo a modelos de simulação em que 
cenários demográficos alternativos pudessem ser combinados, foi possível também demonstrar 
que apenas no século XIX, a combinação de redução da mortalidade e da idade ao casamento 
permitiu o aumento da frequência de famílias com mais de duas gerações corresidentes (Ruggles, 
1994, 1996, 2010). É no esforço em verificar a plausibilidade destas e outras hipóteses que ocorre-
ram os primeiros desenvolvimentos dos modelos que relacionam as composições familiares com 
os regimes de fecundidade, nupcialidade e mortalidade. 

A partir dos trabalhos de Le Bras (1973) e Goodman, Keyfitz e Pullum (1975), surgiu um 
conjunto de métodos para estimar os efeitos das condições demográficas sobre a frequência de 
parentes de um indivíduo a partir das funções de fecundidade e mortalidade, desde que estas 
fossem constantes ao longo do tempo16. Partindo-se de um modelo simplificado de um sexo, com 
os quais é possível estimar a expectativa de descendentes sobreviventes (filhas, netas, bisnetas) e de 
ascendentes sobreviventes (mãe, avó, bisavó etc.), abriu-se o caminho para a análise do tamanho e 
da estrutura dos grupos familiares nos distintos cenários. Esse tipo de aplicação evidenciou forte 
dependência da fecundidade para a definição do número de parentes, para todas as categorias, 
exceto os ascendentes na linha direta (pais, avós e bisavós), cuja sobrevivência depende apenas 
da mortalidade e da distribuição etária dos nascimentos. Sobre este aspecto, Burch (1995: 89) 
menciona a implicação de uma hipotética realização plena da política do filho único chinesa: o 
parentesco colateral desapareceria inteiramente, com a extinção de irmãos, primos, tios e tias, 
sobrinhos e sobrinhos. De modo mais realista, o que o comportamento das famílias demonstram 
é uma combinação da redução do número de parentes na linha colateral, devido à redução da 
fecundidade, com a ampliação de parentes sobreviventes na linha vertical, devido à elevação da 
expectativa de vida (Wajnman, 2012).

A outra vertente do desenvolvimento da demografia formal da família tem sido a modelagem 
das transições para as distintas etapas da vida familiar e domiciliar. Assim como uma tabela de 
vida ordinária modela o ciclo de vida de uma coorte real ou hipotética, os ciclos de vida familiar 
podem ser modelados através de trajetórias observadas. Com a crescente disponibilidade de infor-
mações longitudinais, é possível acompanhar coortes reais e observar as transições que formam 
16	  Vale notar que, essencialmente, a base destes modelos origina-se nas formulações de Lotka (1931).
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e reconfiguram as famílias e os domicílios. Isso impulsionou o desenvolvimento das técnicas de 
análises de múltiplos estados (ver Capítulo 17, 19 e 21), que permitem modelar os processos de 
entradas e saídas nas diversas etapas dos ciclos familiares. Em princípio, lidando com as transições 
relacionadas ao casamento e sua dissolução por morte ou separação, o uso se estendeu para os 
demais processos, como a saída da casa dos pais, o nascimento de filhos, a reconstituição familiar 
através de casamentos de ordem subsequente ao primeiro etc. No entanto, o acesso a informações 
sobre as transições de interesse segue sendo uma restrição real, sobretudo nos países que não 
contam nem com registros confiáveis das transições de interesse, nem com pesquisas longitudinais 
periódicas, por falta de tradição ou de recursos para essa finalidade. Para atenuar esse problema, 
os métodos da demografia formal tem sido empregados para estimar medidas sintéticas de uma 
tabela de vida a partir de dados de período. Um exemplo é o método proposto por Preston (1987) 
para derivar a expectativa de sobrevivência do primeiro casamento a partir apenas de informações 
censitárias sobre pessoas com casamentos intactos. Outro exemplo é o uso das proporções de 
parentes corresidentes observadas nos períodos para estimar a expectativa da fração do tempo 
vivido em corresidência com cada tipo de parente (pai, mãe, cônjuge, filho etc.) como modelado 
por Cunha, Wajnman e Turra (2018). Contudo, dada a multiplicidade de configurações familiares 
que um indivíduo experimenta atualmente em seu ciclo de vida, incluindo múltiplas uniões, bem 
como outras formas de constituição de arranjo familiar que independem de casamento, o conheci-
mento das transições experimentadas no ciclo de vida é ainda bastante incipiente e requer grande 
investimento adicional na obtenção de informações longitudinais ou retrospectivas.

Apesar dessas lacunas, a partir dos anos setenta e crescentemente nas últimas décadas, mul-
tiplicam-se os modelos que combinam as possíveis transições e, a partir delas, estimam as con-
figurações familiares e domiciliares resultantes. Através de informações básicas de fecundidade, 
mortalidade, migração, nupcialidade e decisões de formação de domicílio, modelam os processos 
que determinam a composição dos grupos e permitem projetar implicações futuras de cenários 
hipotéticos. Noutras palavras, esses modelos lidam com a interação entre a disponibilidade de pa-
rentes, resultante das condições demográficas, e as regras de formação e dissolução de domicílios, 
de modo a gerar estruturas domiciliares observadas ou estimadas (De Vos e Palloni, 1989: 175-7).

Conforme o modelo teórico sugerido por Des Vos e Palloni (1989), a disponibilidade de pa-
rentes depende dos fatores demográficos básicos – fecundidade, mortalidade e migrações – e das 
regras de parentesco – códigos culturais e institucionais que definem o que é considerado paren-
tesco, sendo um bom exemplo de tais regras a forma como as distintas culturas lidam com as 
uniões consensuais e a poligamia. As regras de formação e dissolução do domicílio, por sua vez, 
referem-se às normas sociais que regulam a corresidência, as entradas e saídas nos domicílios e 
seus potenciais de ruptura e fusão. Dependem dos fatores demográfico e das condições socioe-
conômicas que afetam os domicílios, como, por exemplo, a oferta de moradias, as condições de 
entrada no mercado de trabalho, as estratégias de formação de renda, dentre outros fatores.

Vários modelos que conectam as condições demográficas com as regras de formação e disso-
lução de domicílios, forjando as transições que determinam os grupos familiares e domiciliares, 
têm sido formulados. Muita sofisticação computacional pode ser agregada para o incremento da 
capacidade preditiva, mas todos os modelos lidam com a necessidade de um conjunto muito ex-
tenso de informações sobre os processos de entradas e saídas das famílias e domicílios. Noutras 
palavras, o insumo básico de qualquer um desses modelos é um conjunto de taxas de transição 
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e as probabilidades associadas que definirão os processos pertinentes, a saber: nascimentos, ca-
samentos, saída da casa dos pais para formação de novo domicílio, casamentos, dissolução de 
casamentos, recasamentos, decisões de coabitação em caso de perda de cônjuge, mortes etc. Dadas 
as restrições em se observar as informações longitudinais que acompanham os indivíduos ao longo 
do tempo, em muitos casos utilizam-se taxas de prevalência observadas por idade em cada estado 
de presença, que são o produto das transições, para a estimativa das prováveis transições ocorri-
das. Evidentemente, tal procedimento implica a adoção de pressupostos simplificadores quanto ao 
processo e não está isento de erros. 

Os tipos de modelos de família e domicílio disponíveis podem ser classificados em modelos 
analíticos, modelos de macrossimulação e de microssimulação (Bongaarts, 1983; De Vos e Pal-
loni, 1989). Os modelos analíticos são aqueles que usam relações matemáticas para caracterizar 
os comportamentos agregados, sendo clássicos os modelos desenvolvidos por Goodman, Keyfitz 
e Pullum (1975), mencionados anteriormente, que estabelecem relações entre os parâmetros das 
populações estáveis e a frequência de parentes. A vantagem principal destes modelos é a relativa 
simplicidade, embora esta seja obtida às custas de pressupostos reducionistas. Em sua formulação 
original, estes modelos foram desenvolvidos para o cenário de estabilidade populacional, cuja 
consequência simplificadora é lidar com apenas um conjunto de taxas específicas de fecundidade e 
mortalidade. Keyfitz (1985) propõe a flexibilização do pressuposto da estabilidade, abrindo cami-
nho para aplicações mais realistas. Para o caso brasileiro, Wajnman (2012) desenvolveu estimativas 
por idade para o número médio de filhas, netas e bisnetas (tidas e sobreviventes) e probabilidade de 
ter mãe, avó e bisavó sobreviventes desde 1960 até 2010. Outra aplicação dos modelos analíticos 
de Goodman, Keyfitz e Pullum para os dados do Brasil foram as estimativas da disponibilidade de 
irmãos ao longo da transição da fecundidade, apresentadas por Guerra, Wajnman e Turra (2016). 

Os modelos de simulação, por outro lado, baseiam-se em cálculos numéricos e não na solução 
de equações. Os modelos de macrossimulação aplicam taxas de transição a grupos de indivíduos 
agregados em coortes, produzindo histórias que representam indivíduos médios dessas coortes. 
Podem ser bastante complexos e envolvem metodologias de múltiplos estados baseados em ma-
trizes de transição entre os estados básicos do ciclo de vida familiar dos indivíduos médios. Um 
exemplo é o programa ProFamy, de Zhenglian Wang, Zeng Yi, Danan Gu e Wenzhao Shi. A 
metodologia usada por ProFamy é caracterizada como o Modelo Estendido de Coortes Compo-
nentes e já foi aplicada no Brasil por Fioravante (2009), Fiorante e Figoli (2012) e Brusse (2017, 
2019). Além do problema sempre crítico da demanda por um amplo conjunto de taxas de transição 
frequentemente desconhecidas, os métodos de macrossimulação sofrem também do problema de 
consistência interna, já que ao final da modelagem, as transições devem ser compatibilizadas; por 
exemplo, o número de mulheres que se casam deve corresponder ao número de homens.

Diferentemente dos modelos de macrossimulação que produzem histórias que representam 
indivíduos médios, nos modelos de microssimulação, os indivíduos são as unidades de análise e 
as taxas de transição são aplicadas a cada pessoa de uma população inicial, gerando trajetórias 
individuais e, portanto, toda uma distribuição. O mais conhecido modelo e microssimulação é o 
SOCSIM, desenvolvido por Hammel, Wachter e Laslett, nos anos setenta, movidos pelo objetivo 
de investigar os determinantes demográficos da baixa frequência de famílias multigeracionais na 
Europa pré-industrial, conforme anteriormente mencionado. Como nos modelos aqui citados, o de-
senvolvimento original do SOCSIM baseou-se num conjunto de regras de formação de domicílios 
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aplicados a uma população com taxas demográficas constantes. No entanto, o programa vem sendo 
frequentemente atualizado de modo a permitir crescente flexibilidade e, por isso, segue sendo 
bastante utilizado. No Brasil, o SOCSIM foi usado por Lima, Tomás e Queiroz (2015), para estudar 
a chamada “geração sandwiche”. Além do SOCSIM, hoje, muitos outros pacotes de microssimu-
lação dos eventos demográficos, que integram o processo de formação das famílias ao conjunto 
dos outros eventos do ciclo de vida, estão disponíveis: APPSIM (Austrália), CAMSIM (Inglater-
ra), DESTINIE2 (França), DYNAMOD (Austrália), DYNACAN (Canadá), DYNASIM3 (EUA), 
LIPRO (Países Baixos), MOSART (Noruega), SAGE (Inglaterra), SESIM (Suécia). A prolifera-
ção desse tipo de instrumento indica o crescente interesse em sua incorporação ao planejamento 
das políticas públicas. As microssimulações são ferramentas poderosas, mas, ainda dependem de 
condições muitas vezes inacessíveis, devido tanto aos inputs necessários à sua implementação, 
quanto ao fato de terem uma modelagem complexa com a qual o usuário menos especializado não 
pode interagir com facilidade. Mencione-se ainda o MICMAC (de “Micro Macro”), que é uma 
metodologia que combina uma abordagem de microssimulação com as vantagens da metodologia 
convencional de projeção em nível macro. O programa MICCore (Gampe et al., 2009) foi desen-
volvido para implementar esta metodologia. 

Aos modelos de micro e macrossimulação, some-se ainda a categoria de modelos compor-
tamentais que, ao invés de basearem-se em taxas de transição observadas, utilizam-se de teorias 
para a definição das trajetórias, integrando todos os ciclos individuais. Os agent-based modelling 
(ABM) – ou modelos multiagentes –, dessa categoria, têm sido ilustrativos da nova direção que 
devem seguir as pesquisas em modelagem para demografia das famílias, porque nelas o fenô-
meno populacional é visto como consequência do comportamento individual previsto através de 
esquemas teóricos e não em observação empírica (Willekens, 2010: 17). Baseados em modelos 
de tomada de decisão, os desenvolvimentos atuais estão centrados nos processos que definem os 
casamentos, divórcios e recasamentos. Os agentes procuram parceiros semelhantes dentro de um 
intervalo de idade socialmente aceitável e vão relaxando as suas expectativas com o passar do 
tempo e consequentemente com o aumento da idade, e os divórcios ocorrem quando um agente 
pareado encontra um par alternativo que se adeque melhor às suas preferências (Billari et al., 2005; 
Billari e Prskawetz, 2003). Agentes heterogêneos são provavelmente o maior ganho adicional dessa 
abordagem. Ela leva em conta a heterogeneidade da norma (subgrupos distintos seguem normas 
diferentes), a diversidade da racionalidade e também a influência social, implementada como um 
viés de conformidade, que modifica a velocidade da evolução do processo. É além disso, path 
dependent, ou seja, os resultados de longo prazo sofrem impacto da situação inicial (Morand et 
al., 2010). Fernandes, Campos e Gaio (2015) combinaram as abordagens MICMAC e ABM para 
projetar a evolução da população portuguesa. Conquanto as premissas dos ABM sejam altamente 
promissoras, o perfeito conhecimento dos processos que moldam as decisões é fator fundamental 
do sucesso de sua implementação. Assim, aplicações desse tipo devem ser entendidas como um 
passo bastante avançado nos estudos sobre a formação das famílias.



CAPÍTULO 14

14.1 INTRODUÇÃO
Pode-se dizer que, dentre as áreas da chamada demografia social elencadas no Capítulo 3, a 

demografia econômica é uma subárea com longa tradição de estudos. A interação entre as ciências 
econômicas e a demografia é antiga e está na origem da formação de inúmeros centros de estudos 
populacionais e programas de pós-graduação em demografia, em várias partes do mundo. Como 
o nome sugere, trata-se de uma área de conhecimento que, por um lado, informa os demógrafos 
sobre possíveis variáveis econômicas que seriam úteis para explicar os fenômenos demográficos, e 
por outro lado, contribui para a teoria econômica com análises sobre os determinantes demográfi-
cos do crescimento e do desenvolvimento econômico, bem como sobre a distribuição de recursos 
na economia. Nesse contexto, costuma-se distinguir entre a demografia econômica no nível micro 
e macro. A primeira vertente se preocupa com a explicação do comportamento econômico indi-
vidual ou no nível domiciliar, a partir de suas dimensões demográficas. Por exemplo, quais são 
os fatores que influem na decisão de ter ou não filhos adicionais? Os custos de oportunidade do 
casal no mercado de trabalho? Os investimentos necessários em numa nova criança ? Quais são 
as considerações que entram na decisão de migrar para outra região do país ou para o exterior? O 
desemprego no lugar de origem? A percepção de maiores oportunidades no lugar de destino ? O 
diferencial da renda média entre a origem e o destino ? Algumas destas questões já foram aborda-
das na seção 10.13 do Capítulo 10, onde se introduziu a distinção entre as visões macroeconômicas 
e microeconômicas na explicação de mudanças ou diferenciais da fecundidade. Para o caso da 
migração, o conceito foi mencionado na seção 11.8 do Capítulo 11. Alguns dos trabalhos principais 
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desta linha são as contribuições de Gary Becker (Becker, 1960, 1993, 2009; Becker e Murphy, 
1988), Davis e Blake (1956), Lee (1980), Sjaastad (1980) e Todaro (1980). Outros temas abordados 
pela demografia microeconômica incluem o conceito de capital humano e suas implicações para a 
economia domiciliar, os determinantes da alocação no tempo e a divisão sexual do trabalho dentro 
do domicílio, os fatores que determinam a escolha de casar-se ou divorciar-se e a seleção do par-
ceiro, os comportamentos de risco adotados no ciclo de vida relacionados à saúde, o investimento 
dos indivíduos em ações preventivas de saúde, a formação de poupança pelas famílias e as decisões 
sobre trabalho e aposentadoria.

A demografia econômica no nível macro, por outro lado, se preocupa com os efeitos agregados 
das tendências demográficas sobre a economia, especialmente no que diz respeito ao crescimento 
econômico e aos vários aspectos distributivos presentes na dinâmica econômica. Inicialmente, 
nos anos 60 e 70 do século passado, os estudos abordaram predominantemente as consequên-
cias econômicas do crescimento populacional em economias pré-industriais ou em processo de 
industrialização, conforme se comentou nas seções 3.3 e 3.4 do Capítulo 3. Naquele momento, 
o rápido crescimento populacional resultante da queda dos níveis de mortalidade trouxe preocu-
pações quanto ao sucesso do desenvolvimento econômico, em contextos onde grande parte dos 
recursos precisavam ser destinados à criação de infraestrutura social e econômica para acomodar 
um número crescente de habitantes. Uma questão associada, que tem levado a inúmeros debates e 
que já foi referida brevemente no Capítulo 6, é se existe algum ótimo econômico ou algum máximo 
aceitável para o tamanho ou densidade da população. Esta questão também será brevemente abor-
dada neste capítulo.

Conforme apresentado no Capítulo 2, mais recentemente, com o avanço da transição demo-
gráfica, tanto em países de renda alta como nos países de renda média e baixa, houve uma mudança 
marcante na agenda de pesquisa, que passou a dar maior ênfase aos efeitos de mudanças na compo-
sição da população, tanto do ponto de vista da distribuição por idade quanto de variações dentro de 
cada grupo de idade. Dois desdobramentos importantes dessa análise são os chamados dividendos 
ou bônus demográficos e as pesquisas sobre as consequências econômicas do envelhecimento 
populacional, que já foram mencionadas nas seções 3.7 e 3.8 do Capítulo 3. Mas a agenda tem se 
tornado cada vez mais ampla e incluído temas como a redistribuição de recursos entre gerações, a 
participação do mercado, das famílias e do estado na alocação de recursos inter e intra geracionais 
no suporte aos idosos (através de renda, saúde e cuidados), os papéis da transição de escolaridade e 
da revolução de gênero para o crescimento econômico, a relação entre idade e migração, incluindo 
as implicações do envelhecimento e do crescimento populacional para a migração internacional, 
o papel do aumento da longevidade e do envelhecimento populacional para os mercados de se-
guros e fundos de pensão, as consequências fiscais da transição demográfica, as interações entre 
desigualdade, pobreza e mobilidade social com as mudanças na estrutura etária e outros efeitos de 
composição populacional, além de uma preocupação crescente com o papel das mudanças demo-
gráficas para o atingimento dos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

Uma abordagem metodológica sempre muito utilizada por demógrafos-economistas é a 
mensuração do papel dos efeitos de idade, período e coorte sobre variáveis socioeconômicas. 
Procura-se saber, através desses métodos, se as mudanças observadas em diferentes eventos, 
tais como transições no mercado de trabalho e na escolaridade, decorrem de fatores conjunturais 
ou de mudanças nas experiências acumuladas desde a infância por cada coorte. Além disso, 
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há trabalhos que tentam estabelecer se o tamanho e a composição das coortes importam para 
as medidas socioeconômicas. Por exemplo, se coortes maiores se caracterizam por uma maior 
competição entre os seus integrantes e, portanto, por maiores taxas de desemprego e menor 
mobilidade social do que as coortes menores. Uma pergunta semelhante é se as coortes que 
passaram por eventos históricos marcantes, como a Grande Depressão dos anos 30 ou a Segunda 
Guerra Mundial, se caracterizam por comportamentos distintos durante a sua vida em relação às 
coortes que cresceram em outras condições.

Como se percebe, a variedade de temas abordados pela demografia econômica é grande e 
no âmbito de um livro introdutório como este não é objetivo tratar de todo o conteúdo já estuda-
do. Recomenda-se aos leitores que procurem a literatura especializada sobre o tema, incluindo 
alguns compêndios mais recentes como, por exemplo, Piggott e Woodland (2016) e Lee e Mason 
(2011). Por essa razão, este capítulo focará apenas em alguns temas específicos, além daqueles 
tratados no Capítulo 3, escolhidos em função da sua importância histórica ou atual para a análise 
econômica. O foco principal será demografia econômica de abordagem macro. O primeiro tema 
a ser tratado no capítulo diz respeito à relação entre o crescimento demográfico e econômico. 
Embora a atenção dedicada a esse tema tenha diminuído muito nos últimos 50 anos, os deba-
tes continuam, particularmente na mídia não especializada. Em seguida, é tratada a relação 
entre a economia geracional e a transição demográfica, principalmente através dos dividendos 
demográficos. O capítulo discute ainda os principais conceitos usados pelos economistas para 
caracterizar a população em termos da sua condição frente ao trabalho: atividade, inatividade, 
ocupação, emprego e desemprego e as outras medidas derivadas a partir deles, tais como a razão 
de dependência econômica ou a razão de suporte. Finalmente, são apresentadas algumas das 
fontes de dados utilizadas pelos demógrafos-economistas.

14.2 DADOS USADOS NA DEMOGRAFIA ECONÔMICA
Embora muitas análises feitas na demografia econômica se baseiem no censo demográfico, 

a utilidade desta fonte de informação para a demografia econômica é mais restrita do que em 
outras áreas da demografia. Isso acontece, principalmente, por duas razões. Em primeiro lugar, 
a investigação das características econômicas das pessoas exige várias perguntas detalhadas que 
não podem ser feitas facilmente no contexto do censo. Isso vale, particularmente, para dados re-
lativamente sensíveis como a renda pessoal. As pessoas tendem a declarar apenas a renda do em-
prego principal e muitas vezes omitem a renda derivada de atividades autônomas ou de aluguéis, 
aplicações financeiras etc. A recuperação desta informação exige perguntas mais específicas do 
que aquelas que tipicamente podem ser feitas no censo. Além disso, a periodicidade dos censos é 
tipicamente de 10 anos ou, no melhor dos casos, 5 anos. Isso é um tempo demasiado longo para 
muitos dos indicadores econômicos conjunturais como a evolução do emprego ou dos salários, que 
precisam ser medidos a cada trimestre ou mesmo mensalmente.

Não obstante, em países em que há escassez de informações domiciliares e registros admi-
nistrativos sobre temas específicos da área de demografia econômica, como acontece na África 
Subsaariana e mesmo na América Latina, os dados do censo podem ser bastante úteis. Além 
disso, alguns projetos de integração e disseminação de dados censitários têm permitido que os 
pesquisadores possam obter microdados de censos para variáveis harmonizadas de vários países, 
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em diferentes pontos no tempo. Ver, por exemplo, o projeto IPUMS International coordenado 
pela Universidade de Minnesota (https://international.ipums.org/international/), já mencionado no 
Capítulo 4. Do ponto de vista do trabalho e renda, as perguntas mais comumente feitas nos censos 
demográficos são as seguintes:

a)	 Se exerceu atividade econômica e qual foi ela, por um número mínimo de horas, num pe-
ríodo de referência. Inclui atividades como trabalho remunerado (dinheiro, produtos, mer-
cadorias ou benefícios), trabalho remunerado do qual estava temporariamente afastado, 
ajuda sem qualquer pagamento no trabalho remunerado de membro do domicílio (agregado 
familiar), e trabalho na plantação, criação de animais ou pesca, somente para alimentação 
dos membros do domicílio (agregado familiar). Por ser absolutamente fundamental, esta 
pergunta aparece em todos os censos brasileiros desde 1890, embora a sua formulação 
exata tenha variado no tempo. Alguns censos, como o de Portugal de 2011, fazem só uma 
pergunta genérica sobre se a pessoa trabalhou durante a semana de referência, mas entram 
em mais detalhes sobre as condições inativas (dona de casa, estudante, aposentado, inca-
pacitado) ou de desemprego que poderiam explicar porque a pessoa não trabalha. Portugal 
também perguntou se as pessoas que atualmente não trabalham, trabalharam alguma vez 
no passado. Cabo Verde, em 2010, perguntou, além disso, há quanto tempo teriam traba-
lhado. Os censos da maioria dos PALOP, Macau e Timor-Leste juntaram os dois formatos 
perguntando na mesma questão, tanto sobre atividades econômicas quanto sobre condi-
ções inativas. Moçambique também incluiu uma pergunta dirigida a pessoas dedicadas ao 
lar para averiguar explicitamente se tinham alguma atividade informal além do trabalho 
doméstico. Guiné-Bissau, em 2009, fez uma pergunta semelhante. Cabo Verde, em 2010, 
fez várias perguntas mais ou menos equivalentes ao formato da pergunta feita no censo do 
Brasil, mas também perguntou sobre as diferentes formas de inatividade.

b)	 Alguns censos, como o de Portugal de 2011, fazem só uma pergunta genérica sobre se a 
pessoa trabalhou durante a semana de referência, mas entram em mais detalhe sobre as 
condições inativas (dona de casa, estudante, aposentado, incapacitado) ou de desemprego 
que poderiam explicar porque a pessoa não trabalha.

c)	 Número de trabalhos que a pessoa tinha e qual era o principal. Registra-se que Timor-Leste, 
no seu censo de 2015, também perguntou sobre a atividade principal e a secundária. O cen-
so português de 2011 formulou a pergunta em termos de “profissão principal” e listou as 
atividades desempenhadas nesta profissão. Este tipo de formulação pode ser problemático 
em países onde muitos trabalhadores vivem de trabalhos ocasionais que não constituem 
propriamente uma profissão.

d)	 Setor/ramo de atividade, ou seja, a atividade principal do empreendimento onde trabalha-
va. No Brasil esta pergunta foi introduzida em 1920. Atualmente, ela é feita em todos os 
censos dos países de língua portuguesa. Alguns censos, como os dos PALOP, perguntam 
sobre o tipo de empresa onde a pessoa trabalha: administração pública, empresa privada, 
empresa estatal, cooperativa etc.

https://international.ipums.org/international/
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e)	 Posição na ocupação: empregador, empregado, autônomo, trabalhador não remunerado etc. 
Esta informação consta de todos os censos brasileiros desde 1940, que também diferencia 
trabalhadores e empregados com e sem carteira de trabalho (contrato de trabalho) assina-
da. O censo de 2000 também perguntou, especificamente, se a pessoa era funcionário(a) 
público(a) ou militar. Nem todos os censos fazem a pergunta sobre a posição na ocupação, 
no entanto. Ela não consta, por exemplo, dos censos dos PALOP, que em vez disso, tradi-
cionalmente fazem a pergunta descrita em d). Macau tampouco fez a pergunta em 2006. O 
Censo moçambicano de 2017 juntou as categorias de d) e e).

f)	 Número de empregados no estabelecimento onde trabalha. O censo brasileiro faz esta per-
gunta apenas para empregadores, mas outros censos, como o de Portugal, a fazem também 
a empregados.

g)	 Contribuição para a Previdência Social. Essa é uma pergunta específica dos censos brasi-
leiros, desde 1991.

h)	 Nível de renda, diferenciado por ocupação principal e ocupações secundárias. O censo bra-
sileiro é um dos poucos, junto com o de Macau, que, desde 1960, pergunta sobre esse tema. 
A maioria dos censos deixa estas perguntas para pesquisas especiais, já que a medição do 
nível de renda com apenas uma ou duas perguntas é pouco confiável, principalmente em 
economias onde as relações de trabalho são pouco formais.

i)	 Número de horas trabalhadas por semana. Essa informação serve, entre outras coisas, para 
caracterizar o subemprego. No Brasil esta pergunta foi introduzida em 1970. Ela consta do 
censo de Portugal, de 2011, e Moçambique, de 2007 e 2017, mas não do censo de Angola, 
de 2014, da Guiné-Bissau, de 2009, e de Macau, de 2006. O censo de Timor-Leste de 2015 
tampouco fez esta pergunta. Em vez disso, perguntou durante quantos dias a pessoa traba-
lhou durante o ano anterior.

j)	 Se tomou alguma providência para conseguir trabalho, num período de referência. O obje-
tivo dessa questão é determinar se a pessoa está desempregada ou economicamente inati-
va. No Brasil, ela começou a ser incluída em 1960. Os outros países de língua portuguesa 
também fazem essa pergunta, mas nem sempre de forma tão explícita; o censo de Mo-
çambique de 2017, por exemplo, apenas inclui a alternativa “procurando trabalho”, entre 
os motivos para não trabalhar na semana de referência. O censo de Cabo Verde, de 2010, 
também perguntou sobre os eventuais motivos para não procurar trabalho.

k)	 A disponibilidade da pessoa para trabalhar, supondo que houvesse trabalho disponível. 
Essa pergunta está presente nos censo do Brasil, Angola e Cabo Verde.

l)	 Fontes de renda: trabalho, aposentadoria, bolsa de estudos, aluguéis, rendimentos financei-
ros etc. Esta pergunta é feita no Brasil e também em Portugal. Foi feita no censo de Cabo 
Verde de 2010, mas não consta dos censos dos outros PALOP e de Macau e Timor-Leste.
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m)	 Outras perguntas incluindo localização do trabalho, os meios de transporte para chegar 
nele e o tempo de viagem tipicamente gasto no deslocamento. Questões desse tipo foram 
incluídas na rodada (ronda) dos censos de 2010 de muitos países, entre os quais Brasil e 
Cabo Verde. O censo português de 2011 uniu estas perguntas às perguntas sobre a locali-
zação e transporte para chegar no local de estudo.

Além dos censos demográficos também existem os censos econômicos, que podem fornecer 
informação valiosa sobre o perfil da população economicamente ativa e seus locais de trabalho. 
No Brasil, houve censos agropecuários quinquenais nas décadas de 1970 e 1980, mas a partir de 
1990 a periodicidade se reduziu, com censos em 1996, 2007 e 2017. O censo industrial foi realizado 
pela última vez em 1985; entretanto, a Pesquisa Industrial Anual (PIA) se manteve. Moçambique 
realiza um Censo Agropecuário (o último foi em 2009-10) e um Censo das Empresas (o último 
foi em 2014-15). Angola fez o seu segundo Censo das Empresas e Estabelecimentos em 2019 e no 
momento da publicação deste livro (em 2020) está realizando o trabalho de campo do seu primeiro 
Censo Agropecuário desde a Independência. Cabo Verde realiza anualmente um Inquérito às Em-
presas e de 5 em 5 anos um Recenseamento Empresarial (empresas e estabelecimentos). Realizou 
também em 2015 um Inquérito aos Orçamentos familiares (levantamento de dados durante 1 ano) 
e um Recenseamento Geral de Agricultura. A unidade de análise desses censos são a unidade de 
produção e não o trabalhador, de modo que a informação sobre a força de trabalho que pode ser 
extraída deles é bastante limitada.

Para obter maiores detalhes sobre diferentes aspectos da atividade econômica e a renda, e 
para dispor de informação mais frequente e atualizada, existem diferentes tipos de inquéritos. 
No Brasil, a PNAD tem sido o instrumento utilizado desde o final da década de 70 para recolher 
informações socioeconômicas anuais, à exceção dos anos censitários. Como se viu no Capítulo 
4, a conversão da PNAD numa pesquisa contínua a partir de 2012 tem permitido a produção de 
estatísticas conjunturais mais frequentes, inclusive aquelas que antes eram obtidas por meio da 
Pesquisa Mensal de Emprego (PME). Moçambique e Cabo Verde possuem pesquisas semelhantes, 
na forma do INCAF de Moçambique IMC de Cabo Verde.

Desde 1992, a PNAD investiga o trabalho de crianças de 5-9 (em alguns anos 5-17) anos, 
limite de idade inferior ao utilizado pelo censo, que inclui pessoas a partir de 10 anos. A PNAD 
também fornece mais detalhes sobre diferentes tipos de atividade econômica, por exemplo:

Para trabalhadores agrícolas:

•	 Se o empregado permanente recebe do empregador alguma área para produção particular;

•	 Existência de parceria do empregado permanente com o empregador;

•	 Forma de contratação do empregado temporário;

•	 Área total do empreendimento dos empregadores e trabalhadores por conta própria;

•	 Número de empregados permanentes e temporários contratados pelo empregador;
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•	 Se no trabalho exercido é parceiro, arrendatário, posseiro, cessionário, proprietário ou 
outra condição;

•	 Se é associado à cooperativa de trabalho ou produção;

•	 Se houve venda de alguma parte da produção e para quem.

Para trabalhadores domésticos:

•	 Número de domicílios em que presta serviços domésticos;

•	 Se habitualmente exerce este trabalho pelo menos uma vez por semana;

•	 Número de dias semanais e mensais que exerce a atividade;

•	 Se tem carteira de trabalho assinada;

•	 Recebimento de auxílios de moradia, educação, alimentação, transporte e saúde ou rea-
bilitação; etc.

Vale salientar que a partir da PNAD de 1992, para captar determinados grupos de pessoas envolvidas em 
atividades econômicas que anteriormente não eram incluídas na população ocupada, o conceito de trabalho 
e força de trabalho tornou-se mais abrangente, incluindo, por exemplo, as pessoas que trabalhavam para 
autoconsumo e em construção para o próprio uso, além daquelas enquadradas na posição de ocupações não 
remuneradas, para as quais passou a se aceitar uma carga horária mínima de apenas 1 hora semanal, quando 
anteriormente o limite mínimo era de 15 horas (Oliveira e Simões, 2005).

Outra fonte importante de informação são os diversos registros administrativos. Como já 
foi mencionado no Capítulo 5, no Brasil, a RAIS é uma base censitária, existente desde os anos 
1970, que inclui informações obtidas a partir dos dados cadastrais das administrações públicas e 
do emprego formal no setor privado. A RAIS constitui uma valiosa fonte de dados para estudar as 
características da população economicamente ativa e contém informações tanto sobre os emprega-
dos e servidores públicos (idade, sexo, ocupação, renda, escolaridade, informações de admissão, 
transferência e desligamento etc.), quanto sobre os estabelecimentos (informações cadastrais e 
econômicas). Sua principal limitação é o fato de conter informações apenas para trabalhadores 
formais. Portanto, sua existência não elimina a necessidade de pesquisas domiciliares como os 
censos demográficos e as PNADs brasileiras. 

As condições de vida da população não deveriam ser medidas, apenas, pelas pesquisas domi-
ciliares e registros administrativos que levantam dados sobre trabalho e renda. Sendo assim, esfor-
ços para levantar dados sobre consumo, despesas, patrimônio (ativos) e endividamento (passivo) 
das famílias têm sido realizados em todo o mundo. Esse tipo de informação é fundamental para 
a estimação dos fluxos econômicos do ciclo de vida e análise da economia geracional, discutidos 
anteriormente. A partir de 1979, o Banco Mundial desenvolveu as pesquisas sobre padrões de vida 
(Living Standards Measurement Studies), visando oferecer informações comparáveis para países 
em desenvolvimento, que permitissem, principalmente, a mensuração da pobreza e desigualdade 
(Deaton 1997). Além de conter informações demográficas, de trabalho e renda, as LSMS contam 
com módulos sobre consumo (despesas) domiciliares e individuais, incluindo gastos com duráveis, 
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além de informações sobre transferências interdomiciliares, propriedade de ativos (imóveis, por 
exemplo) e endividamento. 

No Brasil, o IBGE realizou a Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV), em 1996, tendo a 
LSMS como referência. A experiência não foi repetida em anos mais recentes. Uma alternativa às 
pesquisas sobre padrões de vida, são as pesquisas sobre orçamento familiar. Historicamente, sua 
função principal é atualizar os padrões de consumo das famílias, visando o cálculo mais apurado 
dos índices de inflação. No entanto, as informações de orçamento familiar também são bastante 
úteis para se medir as condições de vida das famílias e dos indivíduos por idade e sexo. No caso do 
Brasil, ainda nos anos 1970, o ENDEF (Estudo Nacional de Despesa Familiar) coletou informações 
dessa natureza, com foco no consumo de alimentos e medidas antropométricas para estimação 
das condições de nutrição da população. Desde os anos 1980, as Pesquisas sobre Orçamentos 
Familiares (POF) têm cumprido essa função, tendo sido realizadas nos anos de 1987-1988, 1995-
1996, 2002-2003, 2008-2009, e mais recentemente, em 2017-2018. Até 1995-1996, a abrangência 
da POF era limitada às regiões metropolitanas. A partir dos anos 2000, a pesquisa passou a ter 
abrangência nacional e incluiu mais itens sobre condições de vida, como por exemplo, a análise 
subjetiva das famílias sobre sua qualidade de vida. Do ponto de vista da demografia econômica, a 
principal contribuição das POFs é permitir a análise simultânea das estruturas de consumo (itens 
de aquisição coletiva e individual, além de consumo alimentar) e renda das famílias, com detalha-
mento sobre a composição dos gastos e o endividamento das famílias. Uma das principais dificul-
dades metodológicas para se trabalhar com os dados dessas pesquisas é a definição da unidade de 
análise (se individual ou domiciliar), já que há itens que são de aquisição coletiva no domicílio. Há 
inúmeros estudos econômicos que propõem soluções econométricas para a construção de escalas 
de equivalência para o consumo de crianças, jovens, adultos e idosos. O objetivo é individualizar 
os itens de despesa que são normalmente levantadas no nível domiciliar, como por exemplo, o 
consumo de água, luz, itens de manutenção e reparo dos domicílios, aluguel, entre outros (para 
maiores detalhes ver, por exemplo, Deaton, 1997).

14.3 CRESCIMENTO E TAMANHO POPULACIONAL E SUAS RELAÇÕES COM O 

CRESCIMENTO ECONÔMICO
Como foi explicado no Capítulo 3, durante o século XX, especialmente em sua segunda 

metade, o desafio do crescimento demográfico acelerado nos países em desenvolvimento foi tema 
importante da agenda da demografia econômica. O debate, que não se restringia ao ambiente 
acadêmico, foi marcado por um certo temor quanto aos efeitos adversos da fase inicial da tran-
sição demográfica para o crescimento econômico desses países. Esse receio ocorreu a despeito 
do antecedente histórico dos países mais desenvolvidos. Nesses últimos, a queda de mortalidade 
com crescimento demográfico ocorreu simultaneamente ao crescimento econômico resultante da 
Revolução Industrial. Além disso, essa fase foi sucedida pela redução nos níveis de fecundidade, 
arrefecimento do aumento populacional, investimento em capital humano, aumento da partici-
pação feminina no mercado de trabalho, e sustentabilidade do crescimento da renda per capita. 
O Gráfico 14.1 mostra o rápido aumento da renda per capita do Reino Unido que começou na 
primeira metade do século XIX. Naquela época, a população também crescia, mas a taxas que 
nunca passaram de 2% ao ano, portanto a um ritmo inferior ao da renda total.
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Gráfico 14.1: Renda per capita em termos de dólares internacionais (1990)  
para o Reino Unido, Portugal e América Latina (média), 1500-2003

Fonte: Maddison (2007).

A questão da relação entre crescimento econômico e demográfico, quando trazida para o 
contexto dos países em desenvolvimento no século XX, deu origem a uma preocupação sobre em 
que medida o crescimento da população poderia comprometer o crescimento da renda, na ausência 
de investimentos suficientes para se evitar a redução da relação entre capital e trabalho. Temia-se 
que a transição de fecundidade não acontecesse ou demorasse muito para ocorrer sem a adoção 
de políticas específicas. Em análise para a Índia e o México, por exemplo, Coale e Hoover (1966) 
examinaram os desdobramentos econômicos do crescimento demográfico, com ênfase no grupos 
etários mais jovens e adultos. Os autores estimaram que para cada porcento de crescimento de-
mográfico, os países teriam que investir 3% do seu PIB na expansão da sua infraestrutura social e 
econômica, incluindo escolas, postos de saúde e capital de trabalho, para que a população adicional 
pudesse viver nas mesmas condições que a existente. Considerando que a poupança na maioria 
dos países em desenvolvimento dificilmente superava os 20%, restariam poucos recursos para se 
investir no aumento da produtividade. 

Embora existam diferenças fundamentais entre a tese original de Malthus, do século XVIII, e 
a preocupação com o crescimento econômico no século XX, trabalhos como o de Coale e Hoover 
resultaram numa apreensão de parte da sociedade com o contexto da época, num visão batizada 
por alguns de neoMathusiana. Por outro lado, outra corrente de cientistas (Boserup, 1965; Simon, 
1986) argumentava em sentido oposto, de que o crescimento demográfico e o aumento da densi-
dade populacional poderiam desencadear processos de criatividade, inovação, urbanização, es-
pecialização do trabalho e investimentos que tinham o potencial de aumentar a produtividade da 
economia (Lee-Boserup-Malthus). Nesse mesma linha, autores como Singer (1970) propunham 
que certo nível de crescimento demográfico, durante a fase da industrialização da economia, po-
deria ajudar a mudar a estrutura da produção, tornando-a mais autônoma e menos dependente de 
mercados externos.
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Além das duas visões opostas, haveria ainda uma terceira hipótese para examinar essas rela-
ções: a de que existiria pouca ou nenhuma relação sistemática entre o crescimento da renda e da 
população. O Gráfico 14.2, que retrata a situação em 116 países de renda baixa e média em 2016, 
parece sugerir isso. Embora a relação destacada seja negativa, ela é relativamente fraca (r = -0.20). 
Esse padrão já tinha sido observado por Kuznets (1979: Cap. 1). No entanto, Eastwood e Lipton 
(2001) argumentam que esse tipo de análise requer a distinção das situações onde o crescimento 
demográfico é baixo em decorrência de altas taxas de mortalidade e de fecundidade daquelas 
em que o baixo crescimento resulta de baixas taxas de mortalidade e de fecundidade. Um baixo 
crescimento populacional devido a altas taxas de mortalidade não deveria apresentar nenhuma 
vantagem econômica pois aumenta a ineficiência e destrói capital humano potencial. Portanto, 
ainda que existam trajetórias semelhantes para os vários países, é necessário examinar as relações 
entre os crescimentos demográfico e econômico no contexto de cada país.

Gráfico 14.2: A relação entre crescimento demográfico (horizontal) e crescimento do PNB (vertical)  
em 116 países em desenvolvimento (2016)

Fontes: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017 e Fundo Monetário Internacional.

Houve várias tentativas de avaliar as evidências a favor e contra cada uma destas teses de uma 
forma sistemática. Uma publicação importante neste sentido foi o trabalho da National Research 
Council dos EUA, de 1986. Num artigo mais recente, Lam (2011) examinou o comportamento de 
diferentes variáveis econômicas e demográficas durante o período de debate mais acalorado da 
segunda metade do século XX. Ele lembra, em primeiro lugar, que a preocupação que havia nos 
anos 1960 com o crescimento populacional explosivo, difundida por Ehrlich (1968), não se confir-
mou nas décadas seguintes. A taxa média de crescimento da população mundial que se encontrava 
em seu nível mais alto nos anos 1960, decresceu nas décadas seguintes, com o avanço da transição 
demográfica na Ásia e na América Latina. Ao mesmo tempo, houve um rápido crescimento na pro-
dução total de alimentos com elevação na quantidade de alimentos per capita. Além disso, embora 
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o crescimento econômico nem sempre traga redução da pobreza, desde 1980, a pobreza extrema no 
mundo diminuiu muito significativamente. Segundo Lam (2011), o percentual da população viven-
do abaixo da linha de pobreza, nos países de renda média e baixa, diminuiu de valores próximos 
a 50% para níveis inferiores a 30%. Sinding (2009) chama a atenção para o fato de que a maior 
parte da queda da pobreza ocorreu na Ásia, principalmente na Ásia Oriental, com o exemplo mais 
contundente da China. Mas também houve reduções muito significativas da pobreza em países 
como Indonésia, Tailândia e Vietnã. Todos esses são países que também registraram quedas sig-
nificativas da sua fecundidade ao longo do período e Sinding atribui parte da redução da pobreza 
a esta circunstância. Entretanto, é preciso apontar que também há exemplos de países (Burquina 
Faso, Níger, Senegal, Egito, Quirguistão, Paquistão, Guatemala) que conseguiram reduções sig-
nificativas nos seus níveis de pobreza extrema, apesar de uma fecundidade ainda relativamente 
alta. Segundo Lam (2011), outros fatores, para além dos demográficos, permitiram a melhoria nos 
indicadores de bem-estar social e econômico desde os anos 1960, incluindo reformas liberais nos 
mercados de produção de alimentos, inovações tecnológicas, e a integração das economias locais 
no processo de globalização.

Enquanto na segunda metade do século XX, o debate foi dominado pelas preocupações 
com o crescimento demográfico acelerado dos países em desenvolvimento, mais recentemente, 
com a queda da fecundidade para níveis abaixo do nível de reposição, tem havido uma crescente 
apreensão com o baixo crescimento demográfico. Esse tema é debatido especialmente em países 
de renda mais alta, que foram os pioneiros da transição demográfica. No entanto, aos poucos, 
o assunto tem sido tratado também por países de renda média que vêm realizando a transição 
demográfica de forma muito acelerada. Como se mencionou na seção 3.4 do Capítulo 3, em 
2015, já havia 55 países cuja política oficial era aumentar a fecundidade, para fazer frente ao 
baixo crescimento demográfico, incluindo países como Chile, China, Cuba, as duas Coreias, as 
Ilhas Maurícias, Irã, Mongólia, Singapura, Tailândia e Turquia. Boa parte dos efeitos negativos 
do baixo crescimento demográfico não se relaciona diretamente com o crescimento ou com o 
nível de fecundidade em si, mas com a estrutura etária envelhecida que é uma das principais 
consequências do baixo crescimento demográfico no longo prazo. 

Entre as preocupações mais frequentemente levantadas nos países que enfrentam baixas 
taxas de crescimento, há pelo menos duas que são sempre abordadas. A primeira, mais rela-
cionada à lógica econômica, diz respeito exatamente ao envelhecimento populacional e suas 
consequências fiscais, distributivas e para o crescimento econômico. Além disso, principalmente 
em alguns países da Europa e da Ásia, há uma preocupação com o desaparecimento da identi-
dade nacional. No Leste Europeu existem várias descrições pitorescas que fazem referência ao 
fenômeno como a “Cruz Russa” ou a “Peste Branca”, mas também não faltam manifestações 
desse tipo na Europa Ocidental. Por exemplo, em 11/5/2019, a versão internacional do jornal El 
País publicou um artigo com o título “Os portugueses se extinguirão neste século?” Em países 
com minorias étnicas significativas, esses medos muitas vezes se misturam com preocupações 
referentes ao equilíbrio étnico do poder. Por exemplo, em Belize, na América Central, o grupo 
dominante são os “creoles”, uma mistura anglófona de brancos e africanos, que têm taxas de 
fecundidade baixas. Enquanto isso, os indígenas que falam espanhol e diferentes idiomas maya 
têm taxas de fecundidade mais altas e, em algum momento, poderiam tornar-se o principal 
grupo populacional. A preocupação com o baixo crescimento demográfico também se junta 
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muitas vezes com questões militares, principalmente em países como a Rússia onde o número 
de homens em idade para o alistamento militar está diminuindo a cada ano. 

Vale destacar que o baixo crescimento demográfico não é visto necessariamente como um 
problema entre os ambientalistas, pelo contrário. Uma parte importante da discussão dos anos 
1960 dizia respeito à possibilidade de esgotamento dos recursos naturais em função da combina-
ção do aumento populacional e do consumo não sustentável. Mesmo com a redução no ritmo de 
crescimento demográfico observado nas últimas décadas, teme-se que a degradação ambiental já 
tenha atingido níveis que colocam em risco a vida no planeta (Alves, 2019 a). Nesse sentido, uma 
redução mais rápida do crescimento populacional poderia compensar parte dos efeitos nocivos do 
crescimento econômico para a natureza, embora o ideal, segundo Alves, seja uma combinação de 
mudanças demográficas e econômicas que nos coloquem na rota da sustentabilidade.

Uma questão que costuma criar muita confusão é a diferença entre os efeitos do crescimento 
da população e do tamanho da população. Principalmente em países pequenos como as ilhas do 
Caribe ou Cabo Verde ou São Tomé & Príncipe, às vezes se ouve o argumento de que o cresci-
mento demográfico é benéfico em função das vantagens de economias de escala auferidas por 
uma população grande. Essas vantagens não deixam de ser reais. Países com populações muito 
pequenas enfrentam, sem dúvida, obstáculos associados à falta de um mercado interno de porte 
suficiente para sustentar determinados tipos de atividade econômica. Por essa razão, tendem a ser 
mais dependentes dos mercados externos (Lederman e Lesniak, 2017). Entretanto, isso não signifi-
ca que uma maior taxa de crescimento demográfico ajudaria, necessariamente, o desenvolvimento 
econômico desses países. Em primeiro lugar, o crescimento demográfico, independentemente do 
tamanho da população, tem seus próprios custos e benefícios. Portanto, um país pequeno com uma 
taxa de crescimento demográfico elevada pode sofrer, simultaneamente, os efeitos negativos do 
rápido crescimento e do tamanho reduzido da sua população. Além disso, no caso de países que, 
além de ter uma população pequena, também possuem um território muito reduzido, é preciso 
contabilizar – além dos custos dos crescimento – os custos ambientais associados a uma densidade 
demográfica muito elevada. Finalmente, os tamanhos de população que seriam necessários para 
a obtenção de economias de escala significativas estão geralmente fora do alcance de países com 
populações muito reduzidas, mesmo que eles consigam manter uma taxa elevada de crescimen-
to demográfico durante um tempo prolongado. Uma estratégia muito mais viável para promover 
economias de escala, nestes casos, é a integração econômica com outros países, em situações 
semelhantes, principalmente em regiões como o Caribe, onde a maioria dos países enfrenta os 
mesmos problemas.

Outro argumento a favor de uma população maior é a ideia popularizada por Simon (1986) de 
que haveria uma relação direta entre o número de habitantes de um país e o número de ideias criati-
vas capazes de avançar o seu desenvolvimento. Entretanto, a evidência a favor dessa tese é escassa. 
Por exemplo, tomando como critério o número de ganhadores de Prêmios Nobel (excluindo os 
prêmios de literatura e paz), verifica-se uma relação fraca com o tamanho da população, mas boa 
parte dessa relação vem por conta do peso desproporcional dos EUA. Excluindo os EUA, os outros 
sete países maiores do mundo (China, Índia, Indonésia, Paquistão, Brasil, Nigéria e Bangladesh) 
conjuntamente detêm menos Prêmios Nobel do que a Suíça, Países Baixos, Áustria ou Suécia indi-
vidualmente. Evidentemente, o uso do Prêmio Nobel como critério é discutível, mas se for usado o 
Índice Global de Inovação (Dutta, Lanvin e Wunsch-Vincent, 2018), que mede a inovação de uma 
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forma mais abrangente, os resultados se tornam até mais contundentes. Com a exceção dos EUA, 
Reino Unido e Alemanha, os países melhor classificados neste índice são todos pequenos: Suíça, 
Países Baixos, Suécia, Singapura, Finlândia, Dinamarca e Irlanda.

Portanto, de uma maneira geral é muito difícil definir o tamanho ideal de uma população. 
Esse tipo análise envolve vários fatores, muitos dos quais podem sequer ter relação com a dinâmica 
demográfica. O nível ótimo depende de fatores como a tecnologia da produção, as relações comer-
ciais com outros países, as eventualidades políticas e vários outros fatores que são inerentemente 
dinâmicos, de modo que qualquer ótimo, mesmo que pudesse ser calculado, estaria constantemen-
te mudando. Além disso, corre-se o risco de apresentar uma visão mais normativa da demografia, 
baseada em juízos de valor. O que é ótimo do ponto de vista da maximização da renda per capita 
pode não ser ótimo do ponto de vista da preservação do meio ambiente ou do ponto de vista da 
qualidade de vida não material, e o ótimo pode ser distinto para diferentes segmentos ou classes 
sociais da população.

14.4 A ECONOMIA GERACIONAL
A demografia econômica não se limita ao estudo das consequências do tamanho populacio-

nal e do crescimento demográfico. Há muitas outras dimensões demográficas que podem afetar 
o desenvolvimento econômico. A distribuição da população por idade é uma delas. Mason e 
Lee (2010) fornecem um resumo em português dos principais efeitos envolvidos nesta relação. 
Turra (2018) descreve os principais modelos demográfico-econômicos que combinam modelos 
de população por idade com funções econômicas que são típicas do ciclo de vida. Esses arca-
bouços se baseiam no ponto fundamental de que o ciclo de vida econômico é marcado por al-
gumas fases bastante distintas. Indivíduos de diferentes idades têm necessidades e habilidades 
específicas. Em geral, crianças e jovens são considerados economicamente deficitários, pois 
apresentam pouca capacidade de geração de renda e precisam de investimentos na sua subsis-
tência e no seu capital humano na forma de educação e saúde (Gráfico 14.3). Os adultos jovens e 
maduros são potencialmente superavitários, pois sua capacidade de gerar renda é superior à sua 
necessidade de consumo. Por fim, os idosos são, em sua maioria, economicamente deficitários, 
na medida em que seu potencial de geração de renda diminui frente às suas necessidades de 
consumo. Esse é um padrão que se repete em todas as sociedades contemporâneas, apesar das 
estratégias de alocação dos recursos no ciclo de vida variarem em razão de aspectos culturais, 
sociais e econômicos de cada população (Turra 2018). Os indivíduos dispõem de três formas 
principais de alocação de recursos: crédito/empréstimos, transferências (públicas e privadas) e 
acumulação de capital. Esses sistemas são processados no âmbito de três instituições: o mer-
cado, a família e o setor público, cujos papéis são distintos em cada país (Lee, 1994). As trans-
ferências públicas e privadas, que normalmente se originam na população em idade ativa, e a 
acumulação de capital são, em geral, os principais instrumentos que garantem a sobrevivência 
nas fases economicamente dependentes.
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Gráfico 14.3: Renda do trabalho e consumo per capita: perfis etários de quatro países de renda alta  
(Japão, Alemanha, Suécia e EUA) e quatro países de renda média (Índia, Indonésia, Quênia e Filipinas)

Fonte: National Transfer Accounts.

Como aponta Turra (2018), vários economistas e demógrafos já trataram das interações entre 
a dinâmica demográfica e o ciclo de vida econômico, tendo examinado seus efeitos, por exemplo, 
para o crescimento econômico, desigualdades inter e intrageracionais, equilíbrio fiscal, formação 
de poupança e uso do tempo em atividades domésticas. Samuelson (1958) foi um dos primeiros a 
examinar parte dessas relações fazendo uso de um modelo simplificado para uma economia sem 
poupança. Esse modelo foi reformulado por Lee (1980), que explicitou mais detalhadamente a 
componente demográfica. Modelos mais recentes têm calculado trajetórias do produto per capita 
com base em vários cenários demográficos, considerando diferentes hipóteses para o efeito do 
aprofundamento do capital, a propensão dos pais a substituírem quantidade por qualidade dos 
filhos e participação na força de trabalho (Ashraf, Karlan e Yin, 2006; Lee e Mason, 2010; Mason, 
Lee e Jiang, 2016).

O que é importante destacar no âmbito de um livro introdutório, é que uma vez que as funções 
econômicas variam com a idade, eventuais mudanças na estrutura etária, como as que acontecem 
durante a transição demográfica, alteram os valores agregados dessas funções em cada período com 
impactos para o crescimento econômico e a distribuição de recursos entre grupos populacionais. 
Por exemplo, como já foi discutido anteriormente, os primeiros estágios da transição demográfica 
se caracterizam por uma estrutura etária jovem, na qual até 50% da população pode ter menos de 
15 anos. Isso implica numa grande carga de dependência econômica no início da transição demo-
gráfica, principalmente na medida que o país se urbaniza e as demandas por educação aumentam. 
Entretanto, uma população jovem também tem vantagens, uma vez que os jovens têm mais poten-
cial para absorver novas tecnologias e formas de trabalho. Os jovens também estão mais dispostos 
a assumir riscos. Com o avanço da transição demográfica e o envelhecimento populacional, há 
uma mudança no número relativo de crianças e idosos em relação aos adultos, o que modifica o 
tamanho e as necessidades de consumo e de geração de renda, resultando em oportunidades de 



Demografia econômica

531

crescimento e desenvolvimento econômico, mas também em desafios para as famílias e para o 
setor público, principais fontes de suporte, via transferências intergeracionais, para os mais velhos. 

Uma população envelhecida é o estágio final da transição de estrutura etária que ocorre com 
a transição demográfica. Até que isso aconteça, a estrutura etária de uma população passa por um 
profundo processo de mudanças, primeiro com o crescimento relativo no número de adultos jovens 
e redução no número de crianças, em seguida com o aumento da participação de adultos maduros 
e finalmente, com aumento relativo no número de idosos, até que as mudanças percam força e a 
estrutura por idade se estabilize. Duas formas de se medir as consequências desse processo para o 
crescimento econômico, no âmbito da demografia econômica e que têm como arcabouço o ciclo de 
vida descrito na Figura 14.3, são os chamados bônus ou dividendos demográficos (Bloom, Canning 
e Sevilla, 2003). O primeiro desses dividendos é fruto, exclusivamente, de mudanças na estrutura 
etária, através do aumento da participação relativa da população em idade ativa. Trata-se de um 
efeito temporário. Até que a proporção de idosos cresça mais rápido do que a população total, há 
um período de aproximadamente 50 anos (dependendo do ritmo de queda da fecundidade) em 
que a população em idades produtivas cresce mais rapidamente que os demais grupos de idade. 
Esse efeito constitui, potencialmente, um estímulo ao crescimento econômico, pelo crescimento 
da renda total em relação ao consumo total, desde que existam condições complementares para se 
tirar proveito da conjuntura demográfica favorável. A mais longo prazo, a redução da fecundidade 
faz com que o tamanho da força de trabalho se reduza enquanto o tamanho relativo da população 
idosa aumenta. A janela de oportunidade do primeiro dividendo se fecha e o crescimento econô-
mico se torna mais lento, podendo inclusive se tornar negativo pelo efeito exclusivo do envelheci-
mento populacional. 

Entretanto, existe a possibilidade de um segundo dividendo emergir, que pode ser mais 
permanente do que o primeiro (Lee e Mason, 2006). Ele decorre, em primeiro lugar, de um 
incentivo da dinâmica demográfica à mudança no comportamento dos indivíduos. Na medida 
em que a mortalidade diminui e a esperança de vida dos idosos aumenta, as pessoas que estão 
em idade ativa têm um incentivo para acumular recursos para fazer frente a uma velhice mais 
longa, principalmente em situações onde não podem partir do pressuposto de que as suas ne-
cessidades serão satisfeitas pelas transferências intergeracionais familiares ou via setor público. 
Se esses recursos acumulados são investidos produtivamente, podem favorecer o crescimento 
econômico. Além disso, em média, as pessoas mais velhas possuem mais capital acumulado do 
que as mais jovens. Portanto, mesmo que não haja mudança comportamental, o envelhecimento 
da estrutura etária, por si só, pode levar a um aumento da relação capital-trabalho na economia 
com reflexos positivos para o crescimento econômico. Mais do que isso, com um número de 
crianças decrescente, tanto em termos absolutos quanto em termos relativos, há a possibilidade 
de maiores investimentos em capital humano por criança, com impactos positivos adicionais 
para a produtividade da economia. 

Nos países de desenvolvimento médio da Ásia e América Latina, o dividendo demográfico 
surgiu como um produto natural secundário da transição demográfica que alguns países sou-
beram aproveitar melhor do que outros. No caso da África Subsaariana, entretanto, a transição 
demográfica na maioria dos países ainda é muito incipiente e o primeiro desafio que surge é a 
questão como o processo pode ser acelerado para criar as condições iniciais para um dividendo. 
Vários países, com o apoio dos organismos internacionais, atualmente estão tentando desenhar 
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extratégias neste sentido. Para um exemplo de Moçambique, consulte-se Arnaldo (2015), Cau e 
Arnaldo (2015) e Arnaldo, Cau e Maungue (2015). Em Angola, uma primeira tentativa de análise 
foi realizada pelo MEP (2019). Entretanto, existem dúvidas consideráveis sobre a factibilidade 
de um dividendo demográfico no contexto africano e alguns demógrafos economistas temem 
que os efeitos negativos da transição demográfica na África Subsaariana também podem ser 
significativos (ver, por exemplo, Canning, Raja e Yazbeck, 2015).

Neste contexto, todos autores que têm examinado os dividendos demográficos enfatizam que 
os benefícios do primeiro e especialmente do segundo não são automáticos, mas dependem da im-
plementação de políticas públicas adequadas, ainda que haja uma certa variação nas políticas iden-
tificadas. No caso do primeiro dividendo, a literatura enfatiza a importância de políticas de saúde 
e educação que maximizem o capital humano, principalmente dos jovens entrando no mercado de 
trabalho, como forma de mudar a composição da força de trabalho ampliando o efeito do simples 
aumento da população em idade ativa. Também há consenso sobre a importância de políticas que 
promovam o emprego para uma força de trabalho em expansão, bem como maior igualdade de 
gênero no mercado de trabalho e na divisão de tarefas domésticas e de cuidado para possibili-
tar uma maior participação das mulheres nas atividades de mercado (Wajnman, 1997; Wajnman; 
Rios-Neto, 1999; Barbosa Filho et al., 2016). Uma vez que o maior investimento em educação e 
a maior igualdade de gênero aumentam a renda dos trabalhadores, favorecendo o crescimento 
total da renda, eles também tem sido chamados de bônus – bônus de educação e de gênero – pois 
agem no sentido exatamente de ampliar o efeito puramente demográfico do primeiro dividendo. 
Cuaresma, Lutz e Sanderson (2014) sugerem, inclusive, que todo o dividendo demográfico pode 
ser considerado, no fundo, um bônus de educação. Por outro lado, também se pode argumentar 
pela causalidade inversa, na qual o dividendo demográfico é identificado como um dos fatores 
principais que estimulam a matrícula escolar (ver, por exemplo, Riani e Rios-Neto, 2007).

O segundo dividendo só pode se potencializar na medida em que as pessoas efetivamente 
poupem para a sua velhice e apliquem seus investimentos em mercados de capital eficientes, que 
canalizem os recursos poupados para atividades produtivas. Lee e Mason (2006) escrevem o se-
guinte a respeito desse ponto:

Na medida em que os países enfrentam o desafio do envelhecimento pela expansão dos pro-
gramas não financiados de transferência familiar ou pública, o crescimento dos ativos será redu-
zido e o segundo dividendo será diminuído. Em contraste, se os trabalhadores são encorajados a 
poupar e acumular fundos de pensão, o envelhecimento da população pode impulsionar o capital 
por trabalhador, o crescimento da produtividade e a renda per capita. Assim, os formuladores de 
políticas, especialmente nos países em desenvolvimento, precisarão se concentrar no estabeleci-
mento de sistemas financeiros sólidos, confiáveis e acessíveis aos milhões que desejam garantir 
seus futuros financeiros. O tempo para fazê-lo é agora para que, à medida que a população enve-
lhece, seu potencial indutor de crescimento seja alcançado (Lee e Mason, 2006: parágrafo final).

O combate à corrupção também é amplamente reconhecido como uma das políticas públicas 
que podem garantir que o capital humano e financeiro seja usado de forma eficiente (Gyimah-
-Brempong, 2002; Bah e Fang, 2015). Alguns autores também enfatizam a importância de mer-
cados abertos e internacionalmente competitivos. Há, portanto, inúmeros aspectos institucionais 
que precisam estar sendo sempre aprimorados para que os efeitos da transição demográfica sobre 
a economia não sejam pouco aproveitados.
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Há vários estudos que procuram medir o papel dos dividendos demográficos para o crescimen-
to econômico dos países, tentando sempre isolar seus efeitos puramente demográficos de outros 
associados a eles. Por exemplo, um estudo atribuiu cerca de um terço do “Milagre Econômico” dos 
países do Leste Asiático, ocorrido no final do século passado, ao efeito da transição demográfica 
(Birdsall, Kelley e Sinding, 2001). Em outro estudo que envolveu informações transversais para 
86 países entre as décadas de 60 e 90, Kelley e Smith (2005) estimaram que as mudanças demo-
gráficas no seu conjunto (dependência, tamanho e densidade) foram responsáveis por 20% do cres-
cimento observado para vários países, sendo os maiores efeitos observados na Europa e na Ásia. 
Mais especificamente, Mason (2005) estimou o tamanho potencial de cada um dos dividendos 
demográficos, em diferentes partes do mundo, entre 1970 e 2000. Os resultados são apresentados 
na Tabela 14.1 abaixo. O autor comparou o crescimento propiciado pelos dividendos com o efeti-
vamente ocorrido (última coluna da tabela), enfatizando o fato já discutido anteriormente, de que 
não são todas as regiões do mundo que têm transformado a transição demográfica em crescimento 
econômico. Nota-se, por exemplo, que a soma dos dividendos produziu um crescimento potencial 
no Leste e Sudeste da Ásia igual a 1,90% ao ano, enquanto o crescimento efetivo foi igual 4,32% 
ao ano, portanto, superior ao potencializado pelos dividendos. Por outro lado, na América Latina, 
cujo dividendo potencial era quase do mesmo tamanho (1,70%), o crescimento médio foi de apenas 
0,94% ao ano.

Tabela 14.1: Contribuição do primeiro e segundo dividendos demográficos para o  
crescimento econômico per capita entre 1970 e 2000

Contribuição ao PIB/cap. Crescimento 
Efetivo do PIB/cap.Primeiro Segundo Total

Economias Industrializadas 0,34 0,69 1,03 2,25

Leste e Sudeste da Ásia 0,59 1,31 1,90 4,32

Sul da Ásia 0,10 0,69 0,79 1,88

América Latina 0,62 1,08 1,70 0,94

África Subsaariana 0,09 0,17 0,08 0,06

Meio Oriente e Norte da África 0,51 0,70 1,21 1,10

Economias em Transição 0,24 0,57 0,81 0,61

Ilhas Pacíficas 0,58 1,15 1,73 0,93

Fonte: Mason (2005).

O reduzido crescimento das economias latino-americanas durante o período da análise sugere 
que a região desperdiçou parte de seus dividendos. Turra (2018) oferece a seguinte análise dos 
fatores que efetivamente podem ter contribuído para reduzir o impacto principalmente do segundo 
dividendo, no contexto brasileiro:

Nesse contexto, quais fatores explicariam a discrepância entre o efeito positivo medido pelo segundo dividen-
do demográfico e os resultados da produtividade observados no Brasil? Mais ainda, se há razões ligadas ao ci-
clo de vida que afetam a taxa de poupança doméstica, essa não deveria, em alguma medida, estar associada ao 
investimento em capital físico? Já foi demonstrado que aumentos na taxa de investimento em capital fixo no 
Brasil dependem da utilização de poupança externa (...), e que a poupança doméstica contribuiu relativamente 
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pouco para o crescimento econômico do país (...). A taxa de poupança no Brasil não é baixa só em função da 
“despoupança” do setor público, mas também concentrada entre famílias de mais alta renda (...). Além disso, 
sua composição é majoritariamente de curto prazo, refletindo a estrutura de contabilidade intergeracional no 
país, com alta prevalência de transferências públicas para os idosos, o que garante uma elevada taxa de repo-
sição da renda do trabalho e menor necessidade de ativos com maturação de longo prazo (...).
Sendo assim, é possível que a expansão dos sistemas públicos de transferências intergeracionais tenha redu-
zido o efeito do segundo dividendo demográfico nas décadas passadas. Da mesma forma, simulações com 
base em modelos de gerações superpostas apontam para um papel crescentemente adverso do modelo previ-
denciário atual para as taxas futuras de poupança doméstica no país. Caso o envelhecimento populacional, 
e o consequente aumento de despesas com aposentadorias e pensões, seja equilibrado com maior tributação 
dos adultos (ou mais dívida do setor público), pode-se esperar uma redução ainda maior na capacidade das 
famílias de poupar. Para piorar, os ganhos de longevidade na fase de aposentadoria que em tese constituem 
um fator de incremento do segundo dividendo dificilmente se converterão em estímulos para a poupança no 
ciclo de vida, caso seja mantido o atual modelo (...).
O segundo canal de conexão mais óbvio entre a dinâmica demográfica e o aumento da produtividade da eco-
nomia é o investimento em capital humano. (...) No caso brasileiro, há evidências empíricas robustas de que 
a redução no crescimento demográfico, especialmente da população em idade escolar, favoreceu o aumento 
da matrícula escolar no país (...). No entanto, em que pese o efeito positivo da dinâmica demográfica e o da 
expansão das políticas de ensino público e privado no país para a melhoria do perfil de escolaridade da po-
pulação adulta, a contribuição do capital humano para o crescimento do produto per capita foi significativa-
mente menor do que o esperado (...). Se, de um lado, houve uma melhoria na quantidade de capital humano, o 
que favoreceu o aumento da produtividade do trabalho (...), de outro lado, houve uma queda na produtividade 
média da educação em função da maior absorção da oferta de trabalho em setores da economia brasileira 
que têm baixa taxa de conversão de capital humano em produtividade, como é o caso do setor de serviços 
tradicionais (...) (Turra, 2018: 300:302).

Fica claro pelos pontos acima, que em alguns países como o Brasil, a estrutura do ciclo de 
vida econômico, marcada pelo excesso de transferências públicas para os idosos, impõe dificulda-
des adicionais para a efetivação os dividendos demográficos. Isso acontece porque a pressão fiscal 
sobre o setor público tende a crescer com o envelhecimento populacional. Além disso, devido à 
forte redução da fecundidade, o envelhecimento demográfico ocorreu de forma muito rápida e 
intensa, com implicações importantes para as políticas públicas e sua capacidade de adaptação a 
um novo contexto demográfico. Turra (2018) expressa a opinião de muitos demógrafos, ao indicar 
que as consequências do envelhecimento para as políticas públicas no Brasil, embora previsíveis, 
foram ignoradas durante muito tempo:

Embora boa parte das consequências da transição demográfica tenha sido antecipada por demógrafos bra-
sileiros há pelo menos 35 anos (...), é desalentador notar que pouco do que apontávamos tenha sido consi-
derado na formulação das políticas sociais e econômicas no país. (.....) O resultado é que o Brasil é hoje um 
dos países no mundo que proporcionalmente mais transfere recursos para os idosos, líquidos de impostos e 
contribuições, em relação a crianças e jovens, mesmo quando comparado a países que estão em estágios mais 
avançados da transição demográfica (...). Esse modelo foi adotado a despeito de já sabermos, antes do seu ple-
no desenvolvimento, que o envelhecimento populacional seria inevitável. Nossa passividade com relação ao 
futuro colocou em risco direitos que foram prometidos e que inevitavelmente se limitarão a algumas poucas 
gerações (Turra, 2018: 284).

Não fosse o aumento temporário da participação da população em idade ativa no Brasil, mag-
nificado pelo aumento da participação feminina no mercado de trabalho, o crescimento da renda 
nacional, para fazer frente a novas demandas de políticas públicas, teria sido ainda mais prejudica-
do pela estrutura social, econômica e institucional do país (Turra 2018). Wong e Carvalho (2006 a) 
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já haviam demonstrado que o tamanho e a participação da população brasileira de 65 anos e mais1 
aumentaria continuamente durante a transição demográfica, aproximando-se de 20% da população 
total em 2050. Esse valor é superior ao observado na Itália no ano de 2000, país mais envelhecido 
da Europa, que tinha 18,2% da sua população acima dos 65 anos. Wong e Carvalho também 
chamavam a atenção para algumas das consequências principais do envelhecimento populacional 
no contexto do Brasil. Por um lado, o menor número relativo de crianças e adolescentes criaria con-
dições mais favoráveis para a melhoria dos padrões nutricionais infantis e para o desenvolvimento 
de políticas de educação universais e de qualidade. Por outro lado, o envelhecimento cobraria 
seu preço através de maiores volumes de transferências intergeracionais para os idosos. Ou seja, 
optou-se por uma combinação de políticas públicas a qual garantiu baixas taxas de pobreza entre 
os mais velhos, mas colocou o orçamento fiscal em cheque, em função do rápido envelhecimento 
populacional (Turra 2018). Vários outros trabalhos examinaram a questão das transferências in-
tergeracionais públicas e as consequências fiscais do envelhecimento populacional. Por exemplo, 
simulações realizadas sugerem que a distribuição etária da população brasileira mais favorável do 
ponto de vista fiscal foi a prevalente no ano de 2000. Desde então, a razão de suporte demográfi-
ca-fiscal tem continuamente deteriorado, sobrecarregando sucessivas gerações de adultos (Miller, 
2011; Turra, Queiroz e Mason, 2015). 

Vale lembrar, entretanto, que a pergunta sobre se há uma estrutura etária ótima para de-
terminada população não tem uma resposta única, da mesma forma como a pergunta acerca do 
seu tamanho ótimo. A resposta para essa questão depende do indicador econômico usado, da 
estrutura da economia geracional de cada país, bem como da velocidade da transição demográ-
fica e da capacidade de adaptação de cada sociedade a ela. Por exemplo, como visto no caso do 
segundo dividendo demográfico, a quantidade de poupança disponível para o investimento tende 
a ser maior em populações mais envelhecidas, bem como o investimento por criança em saúde 
e educação. Consequentemente, a produtividade da economia pode crescer, compensando parte 
das dificuldades fiscais discutidas anteriormente. Em trabalho recente, Lee, Mason e os mem-
bros da rede NTA (2014) sistematizaram alguns dos critérios possíveis sobre esse tema, com 
base em dados de 40 países participantes no projeto NTA. Embora o raciocínio subjacente aos 
cálculos fosse a estrutura etária ótima, os autores optaram por formular os resultados de cada 
critério em termos de uma TFT ótima de longo prazo, chegando aos valores mostrados na Tabela 
14.2. Os autores estimam a TFT ótima que maximizaria o número efetivo de contribuintes por 
beneficiários (FSR), o número efetivo de produtores por consumidor (SR), o consumo per capita 
num cenário de baixa intensidade de capital (Consumo 1), e o consumo per capita num cenário 
de alta intensidade de capital (Consumo 2). Observa-se uma grande variação nos resultados, o 
que reflete especialmente a estrutura etária das funções econômicas – renda, consumo e trans-
ferências públicas – em cada país.

1	  Esses limites de idade são relativamente arbitrários e sujeitos a redefinição. No fim de 2018, o Congresso Nacional 
da Sociedade Italiana de Gerontologia e Geriatria decidiu que, dadas as melhorias na condição de saúde da popu-
lação italiana, o limite de idade para a velhice devia ser aumentado para 75 anos. Mesmo no Brasil, o limite de 60 
anos tem sido criticado como excessivamente baixo (Camarano, 2013 a), mas se baseia nos critérios internacionais 
adotados pelas Nações Unidas para os países em desenvolvimento.
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Tabela 14.2: TFTs para o período 2005-2010 e TFTs de longo prazo que maximizam objetivos  
econômicos alternativos para países selecionados do projeto NTA

TFT 2005-2010
TFT de longo prazo que maximiza o objetivo de

FSR SR Consumo 1 Consumo 2

África do Sul 2,55 0,97 1,40 1,02 0,82

Argentina 2,25 3,25 2,00 1,54 1,26

Brasil 1,90 5,45 2,29 1,82 1,50

China 1,63 2,64 2,17 1,65 1,34

Colômbia 2,45 3,77 2,04 1,49 1,13

EUA 2,06 2,16 2,33 1,84 1,50

Japão 1,34 2,70 2,33 1,88 1,57

México 2,37 2,83 1,98 1,47 1,14

Moçambique 5,57 1,30 1,61 1,12 0,89

Uruguai 2,12 3,22 1,90 1,47 1,19

Fonte: Extraído de Lee et al. (2014: Table 2).

14.5 OUTROS CONCEITOS E MEDIDAS: TRABALHO E POBREZA

Trabalho

Muitas das medidas e dos conceitos utilizados na demografia econômica se relacionam com 
a área de demografia do trabalho. Tanto na demografia micro, quanto na demografia macro, o 
trabalho é uma variável chave. Por exemplo, como destacado em outros capítulos deste livro, mu-
danças na participação de mulheres e homens no mercado de trabalho podem alterar a relação 
entre grupos populacionais ativos e inativos na economia, com repercussões para o crescimento 
econômico, transferências intergeracionais, pobreza, desigualdade de renda e de gênero. A defi-
nição de trabalho, no entanto, contém uma série de sutilezas que precisam ser bem consensuadas. 
Essa seção se dedica a tratar, exclusivamente, dessas definições.

O organismo internacional que cuida da uniformização dos conceitos relacionados ao traba-
lho é a Organização Internacional do Trabalho (OIT), mediante a Conferência Internacional de 
Estatísticos do Trabalho (ICL, pela sigla em inglês), que se reúne cada cinco anos para acordar as 
eventuais mudanças necessárias na definição dos conceitos. Na XIX ICL, em 2013, foi aprovada 
uma resolução que define o trabalho como qualquer atividade remunerada ou não remunerada, 
formal ou informal, legal ou clandestina, de pessoas de qualquer idade ou sexo que produz bens 
ou serviços para o uso por outras pessoas ou pelo próprio produtor. Esta é uma definição bastante 
abrangente que exclui apenas atividades que não produzem bens ou serviços (como a mendicân-
cia), de autocuidado (como a higiene pessoal) ou que não podem ser executadas por outra pessoa 
que não seja o próprio beneficiário (como o sono, a recreação, o esporte ou a aprendizagem). 
Geralmente, o trabalho é dividido em cinco categorias:
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1.  Emprego (remunerado ou para o lucro);

2.  Produção para o autoconsumo;

3.  Trabalho não remunerado para fins de treinamento;

4.  Trabalho voluntário não remunerado; e

5.  Outros tipos de trabalho não remunerado, como o trabalho comunitário ou o trabalho de 
prisioneiros por ordem judicial.

Conforme a definição adotada em 2008, as atividades acima fazem parte da delimitação de 
produção definida nas contas nacionais, incluindo a produção de bens para o próprio consumo, 
mas excluindo os serviços produzidos para o próprio consumo, afazeres domésticos e atividades de 
cuidado não remuneradas. Todos os bens e serviços contemplados nas contas nacionais compõem 
o Produto Interno Bruto (PIB).

A população em idade ativa (PIA) é outro conceito extremamente abrangente. Como se viu 
no Capítulo 6, na demografia geralmente se define a faixa etária que corresponde a essa população 
como sendo a de 15-64 anos inteiros. No entanto  a ICL recomenda que a idade inferior seja a idade 
mínima que a legislação do país permite para exercer uma atividade econômica ou a idade mínima 
para a conclusão da educação e que não se especifique uma idade superior. Em consonância com 
essa recomendação, a PNAD Contínua do Brasil, por exemplo, define a população em idade ativa 
como toda a população com idade de 14 anos ou mais, mas o censo usa um limite inferior de 10 
anos. Em Moçambique, o critério oficial é de 15 a 70 anos, mas o Censo Agropecuário usa uma 
faixa de 10 a 70 anos. Portugal usa o critério de 15 anos ou mais. Dadas essas variações entre 
países e até mesmo entre diferentes tipos de pesquisa no mesmo país, é importante sempre verificar 
qual foi o critério usado.

A PIA consiste em dois contingentes principais: a População Economicamente Ativa (PEA) 
e a População Não Economicamente Ativa (PNEA). O conceito de atividade econômica não exige 
que a pessoa esteja trabalhando no momento do levantamento ou no período de referência (geral-
mente uma semana). Pessoas que estão de férias ou de licença temporária do emprego continuam 
economicamente ativas. Isso vale para pessoas desempregadas que estão procurando um emprego 
ou montando uma atividade própria. Entretanto, o conceito de trabalho para efeitos da definição 
da atividade econômica é mais restrito do que o conceito definido acima, limitando-se ao emprego 
remunerado ou para o lucro. Portanto, uma pessoa que faz ou procura um trabalho voluntário ou 
que produz exclusivamente para o autoconsumo não é considerada economicamente ativa, embora 
o produto do seu trabalho conte para efeitos das contas nacionais e do PIB. Por outro lado, os 
trabalhadores sem remuneração direta que realizam atividades em ajuda à atividade econômica 
de outro membro do domicílio que recebe a remuneração pelo trabalho do conjunto domicílio 
(trabalhadores familiares não remunerados) sim fazem parte da PEA.

A Taxa de Atividade (que, estritamente falando, é uma proporção ou índice, não uma taxa) é 
medida como percentagem, dividindo-se PEA pela PIA e multiplicando por 100. Da mesma forma, 
dividindo o número de pessoas economicamente ativas, por sexo e grupo etário, pela PIA corres-
pondente e multiplicando por 100 obtém-se a Taxa Específica de Participação Econômica ou Taxa 
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Específica de Participação na Força de Trabalho por sexo e idade. No caso do Brasil, percebe-se 
uma tendência de longo prazo de aumento da participação feminina, de 13,6% em 1950 a 44,1% em 
2000 e 48,9% em 2010, ao passo que também houve uma redução mais lenta da participação mas-
culina, de 80,8% em 1950 a 69,6% em 2000 e 67,1% em 2010. O Gráfico 14.4 mostra essa tendência 
desagregada por idade. A mesma tendência também pode ser observada em outros países, embora 
não de forma tão acentuada. Há uma literatura extensa sobre essa questão no Brasil, inclusive com 
análises que tentam separar os efeitos de idade, período e coorte (ver por exemplo, Wajnman e 
Rio-Neto, 1999). Em Portugal, por exemplo, a taxa masculina diminuiu de 78,6% em 1983 a 64,4% 
em 2017, mas a taxa feminina mudou relativamente pouco, de 51,7% em 1983 a 54,0% em 2017, 
segundo os dados do Inquérito ao Emprego. Entretanto, é preciso ter cuidado com os critérios 
adotados, pois o censo português de 1981 indica uma participação feminina consideravelmente 
mais baixa, de 38,2%, comparada com 51,0% no censo de 2011. Segundo os dados da OIT, os 
países africanos têm, tipicamente, uma participação feminina muito elevada, o que normalmente 
está ligado à maior participação no mercado de trabalho de jovens e idosos nesses países: Angola 
75,7% (2010) e Moçambique 78,1% (2015). Podem haver variações entre os censos. Por exemplo, o 
censo moçambicano de 2007 mostra uma participação um pouco menor de 73,8% para homens e 
65,2% para mulheres. O censo de São Tomé & Príncipe de 2010 mostra taxas de 64,1% e 42,8%, 
respectivamente, para homens e mulheres. A análise da comparabilidade desses dados entre países 
e entre diferentes fontes no mesmo país está além da temática deste livro.

Gráfico 14.4: Taxas de Atividade Específicas para homens (esquerda) e mulheres (direita)  
segundo os censos demográficos brasileiros, 1950-2010

Fonte: Alves (2013): Gráficos 2 e 3.

O conceito de PEA sugere uma definição alternativa da Razão de Dependência. Em (6.6), essa 
razão foi definida como (População de 0-14 anos + População de 65+ anos) / População de 15-64 
anos, multiplicado por 100. Tomando a população de 15-64 como uma das definições possíveis da 
PIA, tem-se que a Razão de Dependência Demográfica é igual ao número de pessoas em idades 
inativas pelo número de pessoas em idades ativas ou PIA. Se em vez da PIA se usa a PEA, e em 
vez das pessoas em idades inativas as pessoas efetivamente inativas, o resultado obtido é uma das 
formas de se medir a Razão de Dependência Econômica:
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			   Razão de Dependência Econômica = 100 PNEA / PEA	 (14.1) 

Da mesma forma que no caso da Razão de Dependência Demográfica, (14.1) pode ser desa-
gregada por grupos etários, usando a PEA total como denominador. No entanto, neste caso, isso 
pode ser feito inclusive para o grupo de 15-64 anos, já que ele também conta tanto com pessoas 
ativas como inativas. Considerando que tipicamente 20-40% da PIA não está ativa, (14.1) tende a 
ser consideravelmente maior do que (6.6).

Outro conceito importante neste contexto é a Razão de Suporte, que de certa forma inver-
te a razão de dependência, colocando os ativos no numerador e os inativos no denominador. 
Existem diversas variantes da Razão de Suporte que são discutidas por Cutler et al. (1990), 
entre outros. A versão mais simples coloca a PIA (definida por eles como a população de 20-64 
anos) no numerador e a população total no denominador. Um indicador parecido é a Razão de 
Suporte de Idosos, definida como a relação entre a população em idade ativa e a população idosa, 
habitualmente calculada como o quociente entre o número de pessoas com idade compreendida 
entre 15-64 anos e o número de pessoas com 65 anos ou mais. Noutras palavras, o número de 
ativos por idoso. Este indicador é particularmente relevante no contexto das discussões sobre a 
evolução do sistema previdenciário.

Numa versão mais elaborada da Razão de Suporte, o numerador se baseia na totalidade da 
renda total gerada por pessoas na faixa de 15 a 80 anos, enquanto o denominador reflete o consumo 
da população total. Como a Razão de Suporte é útil principalmente para efeitos de projeção, o 
numerador geralmente se calcula como a soma da população multiplicada pela atividade econô-
mica e pela renda média das pessoas ativas em cada faixa quinquenal entre os 15 e 80 anos. O 
denominador se calcula como a soma da população multiplicada pelo consumo médio nas faixas 
de 0-19, 20-64 e 65+ anos. Ao variar a composição por idade, mantendo as médias da atividade, 
renda e consumo por faixa etária constantes, fica evidente como a Razão de Suporte é afetada 
por variações na estrutura etária da população, como será ilustrado na seção 14.5. Uma versão 
análoga a essa tem sido apresentada por Mason e Lee em seus trabalhos com dados do NTA (ver 
por exemplo, Mason et al., 2017), dividindo-se a soma do número efetivo de trabalhadores por 
consumidores. Nesse caso, criam-se, primeiro, índices por idade para renda e para o consumo, a 
partir da sua divisão pelos seus respectivos valores nas idades de 30 a 49. Em seguida, ambas as 
medidas são multiplicadas pela população em cada idade, somadas, para então se obter a razão 
pela divisão da renda pelo consumo. Cutler et al. (1990) também propuseram outras combinações 
de numeradores e denominadores, que são menos importantes.

Como se indicou acima, a PEA consiste em ocupados e desocupados. Na definição usada na 
PNAD Contínua do Brasil, são classificadas como ocupadas no período de referência (no caso, uma 
semana) as pessoas que, nesse período, trabalharam pelo menos uma hora completa em atividades 
remuneradas em dinheiro, produtos, mercadorias ou benefícios (moradia, alimentação, roupas, 
treinamento etc.) ou em atividades sem remuneração direta em ajuda à atividade econômica de 
membro do domicílio ou, ainda, as pessoas que tinham trabalho remunerado do qual estavam 
temporariamente afastadas por motivo de férias, folga, jornada de trabalho variável, licença ma-
ternidade e fatores ocasionais. O mesmo vale para pessoas que, na data de referência, estavam, por 
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período inferior a quatro meses (ou outro período, dependendo do país) em licença remunerada por 
motivo de doença ou acidente ou outro tipo de licença remunerada; afastadas do próprio empreen-
dimento sem serem remuneradas por instituto de Previdência; em greve ou paralisação. Além 
disso, também, consideram-se como ocupadas as pessoas afastadas por outros motivos, desde 
que tivessem continuado a receber ao menos uma parte do pagamento e o período transcorrido 
do afastamento fosse inferior a quatro meses. As taxas associadas à ocupação ou desocupação se 
calculam como percentagens em relação à totalidade da PEA.

A condição de desempregado pressupõe que a pessoa esteja disposta a trabalhar e ativamente 
procurando trabalho, por meio de entrevistas, envio de currículo, procura nos anúncios de jornal 
etc. Consideram-se, também, como desocupadas as pessoas sem trabalho no período  de referência 
(geralmente uma semana) que não tomaram providência efetiva para conseguir trabalho porque já 
haviam conseguido o trabalho que iriam começar após a semana de referência. Um trabalhador 
desalentado é aquele que está disposto a trabalhar, mas que não esteve ativamente procurando um 
emprego durante um período recente (geralmente um mês), tipicamente porque desistiu da tenta-
tiva, por acreditar que não há oportunidade. Essa categoria pode ser significativa. Por exemplo, 
o IBGE estimou que no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019 havia 4,9 milhões de 
trabalhadores desalentados no Brasil. Como esses trabalhadores são formalmente considerados 
como parte da PNEA e não como desempregados, eles reduzem as taxas oficiais de desemprego, 
o que introduz um certo elemento de arbitrariedade nas estatísticas de desemprego, especialmente 
quando se usam critérios muito restritivos para caracterizar a condição.

Além do problema conceitual referente aos trabalhadores desalentados, outra complicação 
para a determinação do desemprego ou desocupação se refere à qualidade do trabalho. Muitos 
trabalhadores que não encontram um trabalho condizente com as suas expectativas acabam 
tendo que assumir uma atividade informal, sem proteção da legislação trabalhista, de baixa re-
muneração, abaixo do seu nível de qualificação ou trabalhando menos tempo do que o desejado. 
Trata-se do subemprego, que acontece principalmente em países onde não existem providên-
cias para garantir uma renda mínima aos desempregados. Devido à dificuldade de medição das 
outras componentes, a implementação estatística do conceito de subemprego tende a focar no 
subemprego por tempo trabalhado. Concretamente, o IBGE define como subempregadas aque-
las pessoas que trabalham menos de 40 horas semanais, mas gostariam de trabalhar mais e 
teriam disponibilidade para isso. A PNAD Contínua encontrou 13,1 milhões de desempregados 
no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019, mas além disso 14,8 milhões de trabalha-
dores desalentados ou pessoas trabalhando menos de 40 horas e dispostas a trabalhar mais. O 
Inquérito Multiobjectivo Contínuo (IMC) de Cabo Verde usa o conceito de subemprego, isto 
é, diz respeito apenas ao subemprego visível, ou seja, aos activos ocupados que, na semana 
de referência, trabalharam menos que 40 horas nas atividades que exerceram, e que declaram 
estar disponíveis para trabalhar mais horas, caso tivessem encontrado uma outra atividade. Isso 
levou a uma estimativa de 15,4% da força de trabalho masculina e 16,8% da feminina em 2017. 
Para enfatizar a distinção entre os diferentes tipos de subutilização da força de trabalho muitas 
vezes se usa o termo desemprego aberto, para distingui-lo do subemprego e do desemprego 
implícito representado por trabalhadores desalentados. Devido à fluidez dos diferentes concei-
tos relacionados com a subutilização da força de trabalho, o indicador oficial de desemprego 
continua sujeito a questionamentos e à formulação de metodologias alternativas, como aquela 
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do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) (ver, por 
exemplo, Troyano, 1992).

As taxas de desemprego podem ser desagregadas por sexo e idade. O desemprego tende a ser 
mais alto entre os jovens que estão procurando trabalho pela primeira vez. Por exemplo, segundo 
o IMC de Cabo Verde de 2017, a taxa de desemprego era 11,8% para os homens e 12,8% para as 
mulheres. Mas entre os jovens de 15-24 anos a taxa chegava a 32,4%, enquanto na faixa dos 35-64 
anos era de apenas 6,0%.

Os indivíduos ocupados geralmente são classificados por ocupação. A codificação destas 
ocupações em categorias uniformes e comparáveis é uma tarefa que costuma tomar muito tempo 
no processamento dos censos. Internacionalmente, a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) mantém um sistema de codificação estatística conhecido com International Standard Clas-
sification of Occupations (ISCO). Este sistema precisa ser periodicamente adaptado às mudanças 
ocorridas no mercado de trabalho onde novas ocupações vão surgindo em função da mudança 
tecnológica, enquanto certas ocupações tradicionais desaparecem. A última revisão do ISCO foi 
realizada em 2007 e é conhecida como ISCO-08. A revisão anterior foi a de 1988, conhecida 
como ISCO-88. Embora a ISCO sirva de referência internacional, os países também possuem 
as suas próprias classificações, para refletir as idiossincrasias da sua estrutura ocupacional na-
cional. Moçambique, por exemplo, usa a Classificação das Profissões de Moçambique (CPM), 
que foi revisada em 2012. Angola, por sua vez, usa a Classificação das Profissões de Angola 
(CPA), que foi formulada pela primeira vez em 2016. No caso do Brasil, utiliza-se a Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO), que foi revisada em 2002, tendo como referência a ISCO-88 e 
substituindo a versão de 1994. O Censo Demográfico de 2000 já usou uma versão preliminar da 
CBO-2002. Entretanto, como há uma nova versão da ISCO desde 2008, o IBGE vem desempe-
nhando esforços para adaptar o seu sistema de classificação para fins estatísticos. Assim, surgiu 
a Classificação de Ocupações para Pesquisas Domiciliares (COD) que foi usada no censo de 
2010 e vem sendo aplicada nas PNADs desde então. A estrutura de ambas as classificações, com 
os respectivos números de categorias, é a seguinte:

								        CBO		  COD
	 Grandes Grupos - GG (1 dígito)			     10		    10
	 Subgrupos Principais - SGP (2 dígitos)		    43		    48
	 Subgrupos - SG (3 dígitos)				      127		    189
	 Grupos de Base - GB (4 dígitos)			     434		    507

A COD tem compatibilidade a dois dígitos com a CIU0-08 e no nível mais desagregado (4 
dígitos) em 8 dos 10 Grandes Grupos. Nos dois restantes, a compatibilidade é a 3 dígitos em um, 
e a dois dígitos no outro.
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Pobreza

A pobreza constitui outro tema importante estudado pelos economistas e demógrafos. Como 
se trata de um tema muito amplo que depende de muitos fatores além dos demográficos, não é pos-
sível cobri-lo em detalhes neste capítulo. Entretanto, é preciso apontar pelo menos alguns vínculos 
relevantes com a demografia. Para começar, a pobreza é medida quase sempre como um fenômeno 
que se manifesta no nível de domicílios ou – mais precisamente – agregados familiares, entendidos 
como unidades de consumo (ver a discussão no capítulo anterior). Isso significa que a pobreza 
das pessoas depende da composição do domicílio ou do agregado familiar em que vivem. Uma 
pessoa pode ter uma renda adequada para cuidar das suas necessidades pessoais, mas se precisa 
dividir a sua renda com outros membros da sua unidade de consumo (algo que implicitamente se 
assume, apesar de não ser necessariamente verdadeiro), o consumo per capita da unidade pode ser 
tão baixo que o grupo como um todo precisa ser considerado pobre, principalmente se os outros 
membros dependem inteiramente da sua renda.

A pobreza pode ser medida de forma monetária ou não monetária. Na abordagem monetária, 
o consumo (ou eventualmente a renda, mas o consumo é o critério preferido) de todos os membros 
do domicílio (agregado familiar) é somado e dividido pelo número de pessoas. Eventualmente 
podem ser usados escalas de equivalência, por exemplo contando uma criança como meio adulto. 
O resultado é comparado com uma linha de pobreza, para decidir se a unidade é pobre (resultado 
abaixo da linha) ou não (resultado acima da linha). Os critérios para a definição da linha podem 
variar. Desde outubro de 2015, o Banco Mundial usa um critério de 1,90 dólares PPC. Entretanto, 
esse critério pode ser demasiado baixo para países com níveis de renda intermediários, como o 
Brasil. Por isso muitos países definem suas próprias linhas de pobreza nacionais, às vezes distin-
guindo, inclusive, entre áreas urbanas e rurais. Embora houvesse várias tentativas nesse sentido, o 
Brasil até hoje não possui uma linha de pobreza oficial nacional ou regional e continua usando o 
salário mínimo como critério aproximado para definir a pobreza. Muitos países mais desenvolvi-
dos, como os países da União Europeia e da OCDE, não têm uma linha de pobreza absoluta, mas 
usam o critério de pobreza relativa, onde a linha de pobreza corresponde a 60% da renda mediana 
dos domicílios. Isso pode levar a alguns resultados contraintuitivos, como a possibilidade de que, 
em momentos de recessão, a pobreza caia porque a renda mediana diminui. A renda não monetária 
pode ser medida de diferentes maneiras, mas todas se referem às características do domicílio, 
como a infraestrutura (água, eletricidade), bens de consumo duráveis, material de construção, 
escolaridade e assistência escolar dos membros, mortalidade e nutrição etc. Atualmente a medida 
mais usada para quantificar a pobreza não monetária é o Índice de Pobreza Multidimensional 
(IPM), introduzida pelo PNUD em 2010 (Alkire e Foster, 2011).

O nível de pobreza, tanto de um domicílio como de um país, pode depender de muitos fatores, 
entre os quais alguns são demográficos. A pobreza varia por idade e sexo do chefe do domicílio 
(embora isso dependa do critério adotado para definir a chefia) e do número de crianças menores 
presentes. Embora não seja uma regra universal, em muitos países, os domicílios com crianças 
e chefia feminina têm maior chance de serem pobres. Por outro lado, domicílios unipessoais de 
pessoas menores de 50 anos tendem a ter uma menor incidência de pobreza. Essas relações ocor-
rem, principalmente, em função da razão de dependência econômica dentro do domicílio. Quanto 
maior for a presença de adultos, exercendo atividade remunerada, em relação ao total de membros 
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do domicílio, menor a chance de um domicílio ser pobre. Um fator importante nessa relação entre 
composição domiciliar e pobreza é a existência de programas públicos de transferência de renda 
no país em análise. Como essas políticas, em geral, direcionam recursos de adultos (contribuintes) 
para crianças e idosos (beneficiários), sua presença pode aumentar o peso de outras fontes de 
rendimento no total da renda do domicílio, diminuindo a associação entre idade, sexo e pobreza. 
Algumas vezes, como já discutido para o caso brasileiro, as políticas de transferências de renda 
podem privilegiar alguns grupos etários (idosos em relação à crianças, por exemplo), impedindo 
que a pobreza seja combatida, com a mesma intensidade, em todos os grupos populacionais que 
não estão em atividade econômica (Turra, Queiroz, Rios-Neto, 2011).

14.6 BASES DE INFORMAÇÃO SOBRE DEMOGRAFIA ECONÔMICA
Há inúmeras fontes de dados secundários que incluem indicadores demográfico-econômicos 

estimados para os vários países. Uma dessas fontes é o projeto Contas Nacionais de Transferência 
(NTA, do nome em inglês, “National Transfer Accounts”), já mencionado nesse capítulo, que 
foi proposto pelas Universidades de Califórnia e de Hawaii (Lee e Mason, 2011) com o apoio 
financeiro de diferentes agências internacionais, inclusive o UNFPA. O projeto tem se convertido 
na fonte principal de dados para analisar as transferências intergeracionais no mundo. Até 2017, 
tinham sido realizados estudos nacionais sobre o tema num total de 60 países, entre os quais 
a África do Sul, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México, Moçambique, Peru, São Tomé & 
Príncipe, Timor-Leste e Uruguai. O NTA retrata os fluxos detalhados do ciclo de vida econômico, 
incluindo a renda do trabalho, renda do capital, transferências públicas e privadas, consumo de 
bens e serviços privados e públicos, com detalhes para os gastos em educação e saúde. As contas 
foram construídas de uma forma consistente com o sistema de contas nacionais da ONU, a fonte 
principal de dados macroeconômicos. Os relatórios nacionais são construídos em colaboração com 
instituições nacionais. Para maiores informações, ver http://www.ntaccounts.org.

Além do projeto NTA, o Banco Mundial (https://data.worldbank.org/), as Nações Unidas 
(https://population.un.org/wpp/), a OCDE (https://data.oecd.org/), a OIT(https://ilostat.ilo.org/), o 
IPEA no Brasil (http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx) e os sites de outras inúmeras institui-
ções internacionais e governos oferecem importantes dados para o estudo das relações entre as 
dinâmicas econômica e demográfica.

https://data.worldbank.org/
https://population.un.org/wpp/
https://data.oecd.org/
https://ilostat.ilo.org/
http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx




CAPÍTULO 15

15.1 INTRODUÇÃO
A demografia histórica é um campo bastante particular da demografia onde se desenvolvem 

técnicas próprias para lidar com as deficiências dos dados arquivais e de outras fontes não con-
vencionais que servem de base para a reconstrução da história da população (ver, por exemplo, 
Nadalin, 1994, 2004; Fauve-Chamoux, Bolovan e Sogner, 2016). Trata-se de um investimento 
muito grande que dá retorno só no longo prazo. Algumas percepções recentes sobre a transição 
demográfica na Europa devem muito ao trabalho incansável dos demógrafos historiadores que 
juntaram dados durante várias décadas para poder contribuir à discussão de algumas tendências 
históricas insuficientemente compreendidas no passado.

Desde que Louis Henry e outros demógrafos franceses começaram a desenvolver estes 
métodos nos anos 60 do século passado, a tendência tem sido distinguir entre a “demografia 
histórica” e a “história da população”. Até certo ponto, a distinção é análoga à distinção entre 
demografia e estudos de população (ver Capítulo 1), no sentido de que a demografia histórica 
trata da recuperação dos dados e estimativas de indicadores demográficos do passado, enquanto 
a história da população se preocupa com a interpretação e explicação das tendências observa-
das, no seu contexto socioeconômico, político, cultural e ambiental. Nazareth (2004) resume a 
distinção da seguinte forma:

Enquanto a história da população procura refletir sobre os dados existentes acerca do estado e dos movimen-
tos das populações do passado, a demografia histórica define-se, sobretudo, a partir das fontes que utiliza e 
da metodologia que desenvolve para investigar o passado. A história da população limita-se à utilização dos 
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dados demográficos para explicar o passado numa perspectiva de dinâmica social. (…) Antes do aparecimen-
to da demografia histórica, a história da população utilizava dominantemente dados brutos recolhidos direta-
mente nas fontes manuscritas ou indiretamente nas fontes impressas. Posteriormente, com o desenvolvimento 
dos resultados obtidos pela demografia histórica, a história da população passou a utilizar indicadores mais 
sofisticados (Nazareth, 2004: 50 apud Bacellar et al., 2005).

Dessa forma, Nadalin (2004) estabelece as seguintes marcações de área, ao apresentar o es-
quema da Figura 15.1: 

A Demografia, no stricto sensu (s.s.), restringe-se aos seus aspectos e objetivos formais e quantitativos; no ou-
tro pólo (latu sensu, l.s.), desdobra-se para uma área de estudos interdisciplinares, cujo denominador comum 
é a população. Numa perspectiva da história, a “Demografia Histórica”, de um lado, representaria melhor o 
quadro formal da demografia, enquanto uma “História Demográfica” tenderia a uma abertura à história da 
população ou, talvez melhor, das populações (Nadalin, 2004: 73).

Figura 15.1: Esquema das áreas do conhecimento relativas à demografia histórica e suas interações

Fonte: Nadalin (2004): 73.

Essa delimitação de áreas possibilita evidenciar a inserção da demografia histórica nas demais 
áreas do conhecimento, como forma de compreender seus próprios canais de crescimento e aprimo-
ramento. Nesse sentido, a demografia histórica e a demografia stricto sensu crescem mutuamente 
ao superarem seus desafios intercambiando modelos teóricos com o fim de compreender melhor o 
contexto de um passado mais recente ou mais antigo da população. A demografia histórica também 
deve estabelecer diálogos com a história social e outras áreas, para construir uma história da 
população mais aprimorada e contextualizada. Por exemplo, é preciso para a demografia histórica, 
no estudo de família, compreender que, no Brasil, os filhos adultos que ainda estavam sob a chefia 
paterna, na família, não tinham direito a voto, pela Constituição de 1824, e que, no estudo pirâmide 
etária de uma população, havia um desconhecimento completo da idade para a maior parte da 
população no século XIX1. 

Outros autores como Reher (2000) rejeitam a distinção entre demografia histórica e história 
da população ou pelo menos a consideram superada, na medida em que em última instância o 
objetivo da recuperação de dados não convencionais que se realiza na demografia histórica nada 

1	  Ver os verbetes “Filhos família”, em Botelho e Reis (2008: 262) e “Pagode” (Botelho e Reis, 2008: 303-304).
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mais é do que um dos elementos utilizados para desvendar a história da população. Em países 
como a Inglaterra, o estudo da população do passado encontra-se bem avançado2. Entretanto, o 
debate continua e se reflete, por exemplo, na afirmação de Costa (1999, 2013) quando qualifica a 
demografia histórica no Brasil da seguinte forma: “Muito de história e pouco de demografia”, reve-
lando “uma carência em termos de domínio dos métodos e técnicas desenvolvidos pela demografia 
formal”. Uma observação semelhante é feita por Botelho quando escreve:

No caso do Brasil, a demografia histórica estabeleceu-se a partir de trabalhos pioneiros de reconstituição 
de famílias. Daí, expandiu-se para áreas que tinham a população como centro de preocupações, mas que 
tocavam outros campos dos estudos históricos. Esse trajeto vivido pela disciplina deu-lhe uma grande legi-
timidade face à historiografia brasileira, graças à incorporação de fontes e temas pouco pesquisados, como 
a família, as relações de gênero, a infância, os estratos mais baixos da população, dentre outros. Entretanto, 
deve-se reconhecer que os avanços no campo estritamente demográfico foram relativamente modestos. Em 
outras palavras, embora essa história demográfica tenha se firmado como referência importante para a com-
preensão do passado brasileiro, o estudo de muitas das variáveis demográficas das nossas populações no 
passado está por ser feito (Botelho, 2001: 31).

A demografia histórica preenche uma lacuna entre a historiografia tradicional e os estudos so-
ciais modernos que corrige certos vieses de ambos. Do lado da historiografia, o surgimento da de-
mografia histórica contribuiu significativamente para uma conscientização acerca da importância 
do uso das estatísticas demográficas, econômicas e sociais da época e a necessidade de submeter a 
veracidade dessas estatísticas a uma análise crítica e correção. Anteriormente esses dados muitas 
vezes eram usados de uma forma pouco cuidadosa, sem tomar em conta os seus vieses inerentes. 
Por exemplo, Nazareth (1996) critica a frequente afirmação de que a mortalidade infantil aumentou 
no século XVIII, quando a razão do aumento aparente foi a melhoria dos registros. Por outro lado, 
a demografia histórica em várias instâncias teve a incumbência de relativizar ou até desfazer certas 
percepções excessivamente esquemáticas sobre o decorrer de processos de longo prazo como a 
transição demográfica. Como exemplo, compare o Gráfico 2.1 do Capítulo 2, que representa o es-
quema teórico da transição demográfica, com o Gráfico 15.1, que mostra como o processo ocorreu 
historicamente na Inglaterra e Gales.

2	  As análises dos comportamentos demográficos do passado e seus resultados foram conduzidas com tal detalhe 
que agora muito mais se sabe sobre muitos aspectos da demografia inglesa do que no período contemporâneo aos 
registros paroquiais pós-1837, quando o Recenseador Geral recolheu e publicou informações (Wrigley et al., 1997: 
contra capa).
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Gráfico 15.1: A transição demográfica na Inglaterra e Gales (natalidade em azul, mortalidade em vermelho)

NB: Os dados de mortalidade excluem as vítimas das duas Guerras Mundiais
Fonte: https://ourworldindata.org/world-population-growth. 

Embora a Inglaterra represente de certa forma o modelo em que o esquema da transição 
demográfica se baseia, o Gráfico 15.1 mostra várias divergências com a visão esquemática apre-
sentada no Gráfico 2.1 do Capítulo 2. No primeiro lugar, a mortalidade e natalidade não estiveram 
constantes ou mesmo oscilantes antes do início da transição3. Deixando de lado o aparente au-
mento da mortalidade, que pode ser o resultado da melhoria do registro, houve uma diminuição 
sistemática da natalidade entre a segunda metade do século XVI e o início do século XVIII. Em 
segundo lugar, a segunda fase da transição foi o resultado tanto de um aumento da natalidade 
como da queda da mortalidade. Finalmente, quando a natalidade começou a cair no final do século 
XIX, o processo não foi gradual, mas ocorreu de uma forma bastante súbita.

No caso da mortalidade, Nazareth (1996) chama a atenção para as “crises de subsistência” 
que muitos autores antes da década de 60 atribuíam a colheitas medíocres causadas por acidentes 
climáticos que em seguida impactaram no estado de alimentação da população, provocando crises 
de mortalidade. Mas na medida em que o tema foi investigado mais detalhadamente, ficou evidente 
que as crises não sempre aconteceram desta forma. Em muitos casos, os preços dos alimentos 

3	  Deve-se considerar que do século XVI ao XVIII, em especial, a Inglaterra passou por mudanças bruscas na 
condução da sua economia que abalou as estruturas da sociedade tradicional, em especial, o século XVII, que foi 
revolucionário não só no aspecto político, com as revoluções de 1640 a 1688, mas também nas relações entre po-
pulação e economia, pois acelerou o processo de fechamento dos campos (enclousures) e criou condições para que 
houvesse a revolução agrícola do século XVIII, que aumentou a produção e a produtividade do campo, libertando 
o país da armadilha malthusiana. O surgimento da racionalização da produção sob lógica capitalista e o processo 
de urbanização estão nas bases dos fatores que induziram a redução da fecundidade a partir do século XVIII. Do 
século XVIII em diante, parte do fenômeno da evolução da mortalidade tem como pano de fundo, o aumento da 
desigualdade social no período inicial que foi sucedido por aumentos salariais a partir de 1850, com a virtuose 
econômica da revolução industrial e da elevação do país à condição de país hegemônico da economia mundial 
(Wood, 2001; Arrighi, 2008).

https://ourworldindata.org/world-population-growth
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aumentaram simultaneamente com o aumento da mortalidade: “Existem crises de mortalidade 
sem que tenham existido crises de subsistências e vice-versa”.

Segundo alguns pesquisadores (McKeown, 1976), a queda da mortalidade na Inglaterra a 
partir de 1750 ou 1760 foi devida principalmente a fatores socioeconômicos alheios à medicina, tais 
como avanços tecnológicos na agricultura, melhorias na alimentação, a redução significativa dos 
episódios de fome e a redução da letalidade das infecções que tinham sido responsáveis por grandes 
epidemias na Idade Média. Entretanto, pesquisas mais detalhadas por parte dos demógrafos histó-
ricos do Grupo de Cambridge (Wrigley e Schofield, 1981; Schofield, Reher e Bideau, 1991; Szreter, 
1988) posteriormente mostraram que esta explicação não se sustenta nos fatos e que certas medidas 
de saúde pública tais como o controle sanitário da qualidade da água e do leite e a quarentena de 
pessoas com tuberculose, bem como o desenvolvimento dos hospitais, tiveram um efeito significa-
tivo sobre a mortalidade mesmo naquela época. Outros fatores que contribuíram foram o aumento 
do uso do sabão e de roupas mais facilmente laváveis de algodão, bem como a consolidação do 
estado que melhorou as condições de segurança pública. Livi-Bacci (1999), por outro lado, levantou 
dúvidas sobre a tese de que a diminuição da mortalidade na época pudesse ter sido o resultado de 
melhorias na alimentação. Entretanto, apesar das evidências contrárias a tese de McKeown (1976) 
continua a gerar certa polêmica no meio científico (Colgrove, 2002; Grundy, 2005).

Como já se mencionou no Capítulo 2, a transição em outros países, inclusive europeus, des-
viou do esquema de maneiras ainda mais significativas, devido a circunstâncias históricas espe-
cíficas. Por exemplo, a queda muito precoce da natalidade francesa, que ocorreu essencialmente 
de forma simultânea com a queda da mortalidade, foi devida, em grande medida, ao sistema 
de herança das propriedades rurais na França depois da Revolução Francesa que substituiu a 
herança pelo filho primogênito por um sistema de direitos igualitários, devido ao qual famílias 
grandes corriam o risco da subdivisão das suas terras em parcelas economicamente inviáveis 
(Banco Mundial, 1984: Cap. 4).

O tempo entre a queda inicial da mortalidade e a queda posterior da fecundidade varia e esta 
é uma das características da teoria de transição demográfica que evoca mais interesse, já que este 
tempo determina o volume total de crescimento da população que ocorre antes que se estabeleça um 
novo equilíbrio. A ilustração mais conhecida deste princípio são as evoluções históricas distintas 
das populações da Inglaterra e da França. Como se mencionou no ponto anterior, a Inglaterra teve 
uma segunda fase relativamente prolongada da transição demográfica que durou um pouco mais 
de um século (de 1750 ou 1760 até 1870). Durante este período a população inglesa aumentou por 
um fator 3-4. Já na França, a terceira fase da transição demográfica foi quase simultânea com a 
segunda. Por esta razão a França quase não teve um período de rápida expansão demográfica. O 
crescimento total da sua população durante o mesmo período foi só aproximadamente 50%. Como 
resultado, a Inglaterra, que em 1750 tinha uma população muito menor do que França, em 1870 
acabou tendo uma população comparável com a francesa e no início do século XX inclusive passou 
a França como a terceira maior população da Europa.

Outra descoberta resultada de pesquisas sobre dados históricos foi a existência de um padrão 
de casamentos tardios, com altos índices de celibato definitivo que existiu na Europa Ocidental 
(mas não na Rússia ou nos Balcãs) desde pelo menos 1500, o chamado padrão europeu de casa-
mento. Hajnal (1965) descobriu que as mulheres se casavam, geralmente, por volta dos 25 anos 
e que mais ou menos 20% nunca se casaram. Ele também descobriu que os domicílios eram, em 
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sua maioria, nucleares e que os casais jovens tipicamente não viviam com os pais do noivo ou 
da noiva. Estes resultados foram uma surpresa para muitos historiadores e sociólogos da família 
que na época acreditavam que os casamentos eram precoces e quase universais e que havia uma 
incidência elevada de famílias extensas.

Como síntese, a transição demográfica talvez seja o elemento que une, mas também, que separa 
a demografia (atual) da demografia da histórica, pois se de um lado, nos estudos das populações 
contemporâneas, é difícil descrever as tendências de nascimentos, mortes, taxas de crescimento, 
mudanças na estrutura etária sem fazer referência à transição demográfica (Rowland, 2003: 17), 
por outro, a demografia histórica (nos seus diálogos com a história social) é chamada a investigar 
a lógica das sociedades pré-transicionais com suas altas taxas de mortalidade e natalidade e suas 
dinâmicas peculiares, bem como a ruptura dessa ordem, dando início aos movimentos transicio-
nais da população. Uma melhor compreensão melhor de cada população, contudo, decorre quando 
há o entendimento do passado e presente, o que permite a melhor análise sobre as possibilidades 
para a população no futuro.

15.2 DADOS USADOS NA DEMOGRAFIA HISTÓRICA
Não seria exagero dizer que a demografia histórica é definida em grande medida pelos seus 

dados. Enquanto os estudiosos de outros aspectos da demografia sempre têm pelo menos a opção 
teórica de gerar dados adicionais para aprofundar as suas análises, o demógrafo historiador defini-
tivamente precisa se contentar com os dados que a história fornece e que se caracterizam por de-
safios particulares em cada lugar: a reconstrução da dinâmica demográfica das populações nativas 
na África onde as fontes oficiais muitas vezes cobriam só a população europeia, a dinâmica das 
populações escravas e dos imigrantes no Brasil e a documentação da emigração histórica havida 
em Portugal. Dessa forma, não há como discordar de Maria Luiza Marcílio (1977: 18), para quem 
“sem dados não há demografia”. 

Contudo, pode-se inverter a frase acima para mostrar o quão importante é o outro caminho 
de pesquisa: “Sem demografia (teoria), não há dados”. Assim o uso de teorias pode fazer avançar 
estudos sobre determinada população histórica, mesmo que haja escassez de dados. Dessa forma, 
mesmo na ausência de registros paroquiais de casamentos, pode-se aferir idade média ao casar 
(uma informação importante para a compreensão da fecundidade em populações antigas, sobre-
tudo) tendo apenas um censo com idades e estados civis dos habitantes, o que foi desenvolvido 
por Hajnal (1953), com o método de SMAM (Singulate Mean Age at Marriage), que é apresentado 
no Capítulo 12.

Existem muitas outras fontes que podem ser utilizadas, tanto escritas como não escritas. Hol-
lingsworth (1969) lista 19, incluindo documentos fiscais e militares, registros de propriedades, tes-
tamentos, acordos nupciais, estimativas de testemunhas e viajantes, registros de preços, o número 
e a extensão territorial das cidades, restos mortais ou arqueológicos, a geografia administrativa, 
a construção de prédios novos ou a cultivação de terras e as inscrições de tumbas. Em termos 
do tipo de dados disponíveis a demografia histórica pode ser dividida em diferentes períodos. 
Marcílio (1996) considera o período até 1750 no Brasil como pré-estatístico. Para o caso de Portu-
gal, Bandeira (1996) considera que para o estado (estoque) da população praticamente não existe 
informação antes de 1527-1532 e para o movimento (fluxo) da população não antes de 1560. Isso 
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não quer dizer que não haja nenhuma base para a análise desses períodos. Rodrigues (2008: 78-80) 
faz referência a diversos tipos de documentos, sobre propriedades de terras, cadastros, listas de 
besteiros (soldados) e de tabeliães e outros tipos de material arquival, que podem ser usados para 
formar-se uma ideia sobre as tendências demográficas em Portugal entre 1000 e 1500. Mas não se 
trata de dados propriamente demográficos.

Talvez a prática mais conhecida da demografia histórica seja a reconstituição das famílias 
por meio dos registros paroquiais das igrejas, eventualmente combinada com as listas nominati-
vas. Diferentemente das bases de dados contemporâneas, nas quais a identificação de indivíduos 
sempre encontra muitas restrições, os registros históricos podem usar os nomes dos indivíduos 
para acompanhá-los desde o nascimento até o casamento, o batismo dos seus filhos e ultimamente 
a sua morte. Nazareth (1996) descreve em algum detalhe como antigamente funcionava o processo 
de reconstituição das famílias a partir de registros paroquiais, seguindo a metodologia de Henry 
(1977, 1988). Para maiores detalhes o leitor pode consultar o trabalho original de Henry, já que está 
disponível em português.

Além disso, os nomes podem ser usados para ligar a informação dos registros paroquiais 
com a informação sobre domicílios (agregados familiares) nas listas nominativas – onde estas 
existem –, de modo que se sabe não apenas quando um determinado indivíduo nasceu e se casou, 
mas também onde morava e com quem. No meio deste processo surgem frequentes obstáculos, 
como variações na ortografia dos nomes, pessoas que saíram da comunidade ou registros que 
simplesmente perderam-se ao longo do tempo. No passado a junção de todas as informações sobre 
eventos registrados tinha que ser feita manualmente num tipo de quebra-cabeças documental, mas 
em anos recentes foram desenvolvidos softwares que ajudam nesta tarefa, como o NACAOB (de 
NAscimentos, CAsamentos e ÓBitos), que foi desenvolvido no Brasil, com apoio do CNPq (ver, 
por exemplo, Scott e Scott, 2009, 2012, 2013). Para informações mais gerais sobre estas metodolo-
gias existe uma ampla bibliografia, por exemplo Amorim (1982, 1993), Arretx, Mellafe e Somoza 
(1983), Cardoso e Pérez-Brignoli (1983), Henry (1977, 1988), Mendonça (1993), Reher (1995), Servo 
e Marcondes (1995) e Tupy (2002). 

Um obstáculo de outro tipo tem a ver com a escala dos estudos. Os métodos de reconstituição 
de famílias funcionam melhor no nível local, da paróquia. Juntar a informação de diferentes paró-
quias, tomando em conta a migração e os casamentos entre membros de comunidades diferentes, 
já pode ser mais desafiador, e generalizar os resultados para o nível regional e nacional é uma 
tarefa árdua em que tipicamente é preciso fazer múltiplos supostos sobre a dinâmica demográfica 
nas paróquias não diretamente investigadas.

Os registros paroquiais também tinham sérias limitações. Além da falta de registro de óbitos, 
aqueles registrados eram passíveis de erro de declaração de idade. Se a pessoa nasceu na mesma 
comunidade, a idade correta muitas vezes pode ser calculada a partir do registro de nascimento, 
mas se não nasceu no local isso pode ser mais difícil. Este é um dos problemas enfrentados pela 
demografia histórica brasileira em função da alta mobilidade da população. Como Bacellar, Scott 
e Bassenezi (2005: 343) observam: “O método de reconstituição de famílias de Henry foi conce-
bido a partir da realidade das populações francesas, que apresentavam um grau de mobilidade 
espacial relativamente diminuto e localizado. No Brasil, a elevada mobilidade e a longa distância 
impunham dificuldades na abrangência do método, uma vez que parcelas significativas da popu-
lação tendem a ficar de fora da análise”. A causa de morte geralmente não era registrada, embora 
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as menções de certas categorias de causas aumentem no século XIX. Os registros de crianças 
que morreram no primeiro ano de vida muitas vezes são incompletos, como lembra Reher (1997: 
106): “Em muitos países de tradição católica, um dos obstáculos à investigação em demografia 
histórica tem sido o registro de mortes durante os primeiros anos de vida, que em muitos casos 
não chega a ser aproximadamente completo até datas relativamente tardias. A Espanha é um 
exemplo deste tipo de problema, já que na maioria das paróquias o registro de falecimentos in-
fantis não era considerado aceitável até a segunda metade do século XVIII. Inclusive para datas 
posteriores existem dúvidas razoáveis sobre se os registros de óbito de crianças de pouca idade 
eram realmente completos”. No caso de pessoas de maior idade frequentemente falta o nome do 
cônjuge. Para suprir estas lacunas às vezes é possível recorrer a outros registros que contribuem 
para o estudo da mortalidade, como o amplo acervo da Santa Casa de Misericórdia que existe no 
caso de São Paulo (Albino e Marcondes, 2018).

Devido ao alto custo, muitas pessoas mais pobres não se casavam e mesmo quando há um 
registro do casamento, muitas vezes não há informação sobre algumas das características impor-
tantes dos noivos, como a sua ocupação. Por outro lado, se um dos noivos era viúvo e se casava de 
novo, a ata geralmente fazia nota disso. No caso dos nascimentos, os registros paroquiais davam 
mais importância aos batismos do que aos nascimentos como tal e a informação muitas vezes é 
incompleta quando se trata de nascimentos ilegítimos ou de crianças abandonadas. Em Portu-
gal, onde existem dificuldades parecidas, o método de reconstituição de famílias foi modificado 
e ampliado para a reconstituição de vidas individuais, usando a combinação de múltiplas fontes 
documentais (Amorim, 1995). 

O estabelecimento de um sistema de registros paroquiais em Portugal foi relativamente tardio. 
Em outros países católicos, como a França, esta prática foi formalizada com a ordenança de Villers-
-Cotterêts, de 1539, mas em muitos lugares já existia no século XV4. Em Portugal, entretanto, é só a 
partir do século XVI que os registros paroquiais permitem análises demográficas com algum rigor.

O período de 1750-1872 no Brasil é caracterizado por Marcílio como proto-estatístico, mar-
cado pela produção de censos regionais, na forma das listas nominativas. Bandeira delimita esta 
segunda fase em Portugal como o período entre 1527 e 1801, no que se refere ao estado da popu-
lação e entre 1560 e 1860, no que se refere aos movimentos. Embora haja muita informação para 
este período, a sua qualidade é muito variável. 

Deve-se considerar que a modernização do Estado propiciada por Marquês de Pombal gerou 
esforços para o levantamento de informações demográficas e que “embora existam levantamentos 
censitários para todo o século XVIII (mas especialmente para a sua segunda metade), foi em 1776 
que ocorreu a primeira tentativa de realizá-los simultaneamente em toda a colônia portuguesa” 
(Botelho, 1998: 16). Em 1808, com a vinda da Corte portuguesa para o Brasil, foi feito um levan-
tamento nacional, que contou um total de 4 milhões de habitantes.

Mesmo sendo considerado proto-estatístico, algumas iniciativas governamentais para gerar 
informações populacionais foram inéditas e muito avançadas, nesse período, no Brasil. Como em 
outras províncias, em Minas Gerais, a lei provincial de 1836 estabelecia que haveria censos demo-
gráficos a cada 10 anos e que, entre um censo e outro, a dinâmica demográfica seria conhecida com 

4	  Como foi mencionado no Capítulo 5, os registros paroquiais mais antigos da França ostensivamente são os de 
Roz-Landrieux, na Ile-et-Vilaine, que datam de 1451.
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o fornecimento dos dados de nascimentos, casamentos e óbitos pelas paróquias, a cada semestre. 
Dessa forma, o governo poderia saber, sempre com informações atualizadas, se a população esta-
ria aumentando ou se retraindo5.

O período propriamente estatístico começa com o Censo de 1872 no Brasil e 1864 em Portugal, 
mas Bandeira distingue ainda um período entre 1801 e 1864, quando a qualidade das estatísticas 
de estoque era muito precária, e um período de 1860 a 1911 (a reforma Constitucional do Registro 
Civil), quando as estatísticas de fluxo eram de boa qualidade, mas não publicadas. Para mais infor-
mação sobre os censos parciais brasileiros antes de 1872, ver Souza e Silva (1986). Sobre os censos 
portugueses anteriores a 1864, consulte-se INE (2009). Nos PALOP, geralmente se considera que 
a fase propriamente estatística começou com os censos coloniais de 1930 e 1940.

As listas nominativas de habitantes são as fontes de dados mais usadas nos países onde 
existem, como no Brasil. As listas nominativas constituíam um tipo de censos que continham 
um levantamento da população das vilas no período colonial. Embora não tivessem uma abran-
gência regional, em algumas Capitanias, como a de São Paulo, foram elaboradas anualmente 
entre 1765 até meados do século XIX. A partir de 1798 as listas se tornaram mais detalhadas e 
passaram a informar muito além dos “fogos” (unidades domésticas), mas também da sua com-
posição, inclusive escravos e agregados, além do movimento do comércio local, a produção da 
comunidade, as listas de ocupações e as tabelas de preços detalhadas para todas as mercado-
rias produzidas, consumidas e exportadas. Alguns autores (Matos e Sousa, 2015; Matos, 2017) 
argumentam que as listas nominativas ou mapas de população são uma fonte subutilizada de 
informação demográfica da época colonial, diante da quantidade de dados contidos no Arquivo 
Histórico Ultramarino (Lisboa), na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, no Arquivo Nacional 
do Rio de Janeiro e nos diversos arquivos estaduais do Brasil, boa parte dos quais só foram 
redescobertos recentemente.

Embora não existam dados sistemáticos sobre a população em geral durante a época pré-esta-
tística, as genealogias de alguns segmentos da população são conhecidos em detalhe, com as suas 
datas de nascimento, casamento e morte. Isso acontece principalmente com as famílias reais ou 
da alta nobreza. Embora evidentemente esses dados não sejam representativos para a população 
em geral, fornecem pelo menos uma ideia aproximada sobre a dinâmica demográfica das classes 
privilegiadas. Sousa (2002), por exemplo, fez uma estimativa do número médio de anos de vida 
dos membros da família real portuguesa entre 1300 e 1500 e concluiu que a maioria dos homens 
faleceu antes dos 50 anos, com uma idade média de 49,5 anos, comparada com uma média de 44,3 
anos para as mulheres. Embora essa diferença a favor dos homens possa parecer estranha para os 
dias de hoje, ela faz sentido no contexto da época, dado o alto risco corrido pelas mulheres em 
função de partos sucessivos. 

A qualidade dos censos varia consideravelmente. Muitos censos da época pré-estatística 
sofrem de problemas de enumeração parcial. Já se mencionou no Capítulo 4 que os censos antigos 
frequentemente se limitavam à população que interessava desde o ponto de vista do alistamento 
militar ou do levantamento de impostos. Mas também existiam outros vieses. Por exemplo, o 
Censo português de 1732, que levou à publicação, por D. Luis Caetano, da Lista de Fogos, e Almas, 

5	  O uso dos dados de registros vitais pelo governo é evidenciado em vários relatórios de presidentes de província, 
que podem ser acessados no site http://www-apps.crl.edu/brazil/provincial.

http://www-apps.crl.edu/brazil/provincial
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que há nas terras de Portugal, comunicada ao Author, para se incorporar nesta Geographia, no 
anno de 1732 pelo Marquez de Abrantes, tem sido amplamente questionado, entre outras razões 
pelo fato de que contou apenas as pessoas de confissão, pelo que, teoricamente, omitiu cerca de um 
quinto da população (Balbi, 1822: 68-69).

O problema é particularmente agudo nos censos coloniais de diversos países africanos e asiá-
ticos, que frequentemente são de utilidade muito limitada:

A existência de um censo é uma questão de prestígio, que indica algum progresso. Como consequência, 
nas publicações oficiais há uma tendência a elevar contagens aproximadas e até cálculos mais imperfeitos à 
categoria de censos. Muitos dos chamados ‘censos’, que figuram como tais nos compêndios internacionais, 
são apenas censos no sentido mais amplo da palavra….. Na África, quase todos os chamados censos das 
dependências coloniais são apenas enumerações verdadeiras da pequeníssima minoria europeia. Os números 
relativos à população indígena se baseiam com frequência em dados tais como as informações de chefes ou 
administradores locais, cujos resultados podem estar fortemente influenciados pelo uso presumido que se 
fará destes números. Por exemplo, na sua percepção o levantamento pode estar associado aos impostos, o 
serviço de estradas ou outros encargos. Nestas circunstâncias, existe uma inclinação muito compreensível 
de apresentar cálculos inferiores aos corretos. Por outro lado, quando a importância numérica da população 
é usada como base para determinar o prestígio administrativo e a distribuição de fundos etc., existe uma 
inclinação igualmente compreensível, no sentido do exagero (Kirk, 1949: 22).

Tabela 15.1: População enumerada nos censos de Angola entre 1900 e 1970, por grupos étnicos

Brancos Mestiços Negros Outros Total

1900 9.197 3.112 4.777.636 -- 4.789.945
1913 13.800 6.300 4.500.000 -- 4.500.201
1920 20.700 7.500 4.250.000 -- 4.250.282
1922 29.000 8.100 3.424.000 -- 3.424.110
1924 36.192 9.710 3.400.000 -- 3.437.163
1925 -- -- 2.438.411 -- 2.438.411
1927 42.843 10.800 2.937.665 -- 2.980.516
1928 -- -- 2.438.411 -- 2.438.411
1929 -- -- 2.533.229 -- 2.533.229
1930 -- -- 2.503.794 -- 2.503.794
1931  59.493 13.960 3.020.626 -- 3.081.515
1932 -- -- 2.574.204 -- 2.574.204
1933 58.698 18.957 3.098.281 -- 3.175.936
1934  58.098  19.872 3.147.045 -- 3.225.015
1935 -- -- 2.689.443 -- 2.689.443
1936 -- -- 2.664.542 -- 2.664.542
1937 -- -- 2.629.562 -- 2.629.562
1938 -- -- 2.622.808 -- 2.622.808
1940 44.083 28.035 3.665.829 63 3.738.010
1950 78.826 29.648 4.036.687 105 4.145.266
1960 172.529 53.392 4.604.362 166 4.830.449
1970 280.101 89.337 5.250.174 389 5.620.001

Fonte: Costa Carvalho (1979): Tableau 2-3.
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A afirmação sobre os censos coloniais na África pode ser ilustrada com o exemplo de Angola 
entre 1900 e 1970, mostrado na Tabela 15.1. Nota-se os números obviamente arredondados da 
população negra em 1913, 1920, 1922 e 1924 e as suas flutuações implausíveis entre 1925, 1927 
e 1928 e entre 1930, 1931 e 1932. Também nota-se o grande salto na população negra entre 1938 
(o último censo administrativo) e 1940 (o primeiro censo estatístico moderno). Mesmo depois 
de 1940, e até ao fim do período colonial, nos recenseamentos gerais da população recenseavam 
separadamente a população indígena e a população não indígena, dita civilizada ou assimilada.

Os poucos estudos que existem sobre a dinâmica demográfica da África antes de 1950 ge-
ralmente se referem à população europeia (Davies, 1975; Feinberg, 1974) ou a populações não 
europeias muito específicas (McDaniel, 1992; Öberg, 2016; Walters, 2016)6. Devido a estas li-
mitações, a opinião dominante entre os demógrafos historiadores tem sido que “a maior parte 
da África, a tropical, não é uma área promissora para a demografia histórica antes do século 
XX” (Hollingsworth, 1977: 67). Outros têm argumentado (Cordell, Gregory e Piché, 1987) que 
a falta de reconhecimento dos dados existentes tem levado a uma visão ahistórica da transição 
demográfica na região que ignorou, por exemplo, que os altos níveis de mortalidade existentes 
em meados dos século XX não foram uma característica tradicional das sociedades africanas, 
mas um fenômeno que acompanhou as primeiras fases da colonização europeia. Os especialistas 
na história da região têm apontado que existe mais informação do que geralmente é reconhecida 
(por exemplo, Curto, 1994). Curto e Gervais (2001), embora reconheçam a falta de dados sobre o 
interior de Angola no período, mencionam que entre 1773 e 1844 houve pelo menos 30 censos da 
cidade de Luanda. Matos e Vos (2013) afirmam que Angola, Etiópia e Moçambique estão entre os 
países africanos cuja história colonial está relativamente bem documentada, citando, entre outros, 
o estudo de Heywood e Thornton (1988) sobre as densidades demográficas de Angola Central du-
rante o século XIX, tendo como base as listas fiscais africanas. As investigações dos especialistas 
têm levado ao redescobrimento de várias fontes esquecidas como o Censo de Cabo Verde de 1731 
(Carreira, 1984 b), dois censos de Luanda e seu interior na década de 1770 (Thornton, 1980) e um 
total de aproximadamente 350 outros censos angolanos das décadas seguintes (Curto, 1991). A 
informação recolhida nestes censos era muito limitada; no melhor dos casos os dados mostram 
o sexo, idade em grupos etários amplos, cor, estado civil, ocupação, civil ou não civil, condição 
social, nascimentos, óbitos, migração e o domicílio (agregado familiar) ao que a pessoa pertencia, 
com identificação da chefia. Mas o mesmo se aplica aos censos coloniais brasileiros.

No Brasil, as listas nominativas de habitantes foram censos primitivos da população que 
substituíram os antigos levantamentos da população masculina para fins militares. A amplia-
ção da população contemplada nesses levantamentos surgiu no contexto da modernização da 
gestão do Estado, especialmente durante a administração do Marquês de Pombal, que exigia 
um melhor conhecimento das características da população como um todo, não só as pessoas 
sujeitas ao alistamento militar. As listas nominativas eram – em princípio – anuais e deviam 
cobrir no mínimo o período entre 1765 e a Independência, embora em alguns casos elas tenham 
sido compiladas mesmo depois de 1822. Entretanto, na prática o quadro de informações é bem 
mais deficiente porque muitas das listas estão faltando, seja porque se perderam ou porque os 
levantamentos nunca foram executados. As sequências maiores existem para Minas Gerais e 

6	  Um exemplo são os registros eclesiásticos que vêm sendo recuperados em alguns projetos como o projeto “Histó-
ria Econômica da África Cristã” (https://ehca.info), que se concentra nos registros das igrejas protestantes.

https://ehca.info
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São Paulo (incluindo Paraná), mas mesmo essas coleções não são completas. Em alguns casos, 
a informação processada existe na forma de mapas estatísticos, mas as listas nominativas nas 
quais se baseiam se perderam.

O outro problema é que a quantidade de informações recolhidas nas listas era muito limita-
da. As listas mais antigas continham poucas informações: separando a população por domicílios, 
ou fogos, com o nome de um chefe, seguido pela listagem dos demais membros, com o seu nome, 
idade e relação com o chefe (esposa, filho, agregado, entre outros). Também é possível inferir o 
sexo e o estado civil das pessoas. Com o passar do tempo, especialmente depois da reorganização 
que ocorreu em 1798, as listas começaram a incluir mais informações, tais como cor, categoria 
civil, patentes e ocupações. “As listas incluíam agora a profissão do chefe do domicílio e a produ-
ção anual do fogo, compreendendo também a relação nominal dos agregados, escravos, ‘forros’, 
‘administrados’ (indígenas), além de outras informações quando coubessem” (Nadalin, 1994: 50). 
Entretanto, não havia informação detalhada sobre a natureza das uniões. Os indígenas que viviam 
fora do controle das autoridades não eram contados. Os escravos em muitas das listas só eram 
contados, mas não identificados nominalmente. Salvo umas poucas exceções, como o Censo de 
Minas Gerais de 1831-32, o período de 1830, quando a prática das listas nominativas foi suspensa, 
até o primeiro Censo Nacional de 1872 se caracteriza pela ausência de dados estatísticos sobre o 
tamanho e a composição da população.

Houve alguns esforços no sentido de avaliar a qualidade da informação recolhida nas listas 
nominativas, principalmente para o início do século XIX. Por exemplo, Godoy e Paiva (2010) 
fizeram uma avaliação da qualidade da declaração das ocupações no Censo de Minas Gerais de 
1831-32 e de outras listas nominativas da época. Por outro lado, Nozoe e Costa (1991) aplicaram 
algumas das técnicas a serem expostoas no próximo capítulo para avaliar a qualidade da decla-
ração de idades nas listas nominativas da 1º Companhia de Ordenanças de Lorena em São Paulo 
para o período de 1798 a 1812. A análise mostra, por exemplo, que em 1798 apenas 29,7% das 
idades declaradas terminavam em “1”, “2”, “3”, “7” ou “9”, enquanto 25,7% terminavam em “0”, 
sugerindo uma forte tendência a aproximar a idade por números considerados “redondos”. Já 
em 1812 essas percentagens eram 42,9% e 17,4%, respectivamente, o que sugere uma melhoria 
significativa da informação.

O uso de dados no estudo da história inclui fontes mais ou menos convencionais, mas também 
a recuperação de censos antigos e relegados a arquivos pouco acessíveis para o público de pesqui-
sadores, a modelagem da dinâmica de população baseada em informação limitada ou o aprovei-
tamento de bases de dados como a extensa base genealógica da Igreja Mórmon dos EUA (Bean, 
May e Skolnick, 1978; Jorde e Skolnick, 1983) ou os registros de certos grêmios profissionais. A 
disponibilidade dessas fontes tem gerado muitos estudos de genealogias mas que apresentam limi-
tações: Primeiro, porque as genealogias eram geralmente construídas com o propósito de registrar 
e glorificar a história da família ou linhagem que não a pesquisa demográfica, certos membros da 
família, por exemplo, crianças que morreram descendentes jovens, que são frequentemente consi-
deradas menos importantes para a família numa sociedade patrilinear, e as pessoas que trouxeram 
desgraça à família, frequentemente são excluídas das genealogias. As genealogias também tendem 
a ser compiladas por famílias ou linhagens com status socioeconômico relativamente alto o que 
dificulta fazer generalizações para o população como um todo (Hollingsworth, 1976; Willigan e 
Lynch, 1982: Cap. 5; Harrell, 1987, para o caso da China).
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Um recurso que pode gerar dados valiosos em comunidades com cemitérios bem preservados 
é o “censo dos cemitérios”. Por um lado, censos deste tipo podem gerar informação nominal que 
pode ser relacionada com registros de outros tipos, como documentos de batismo ou casamento, 
na ausência de bons registros de defunções. Mas mesmo na ausência de outros documentos, a 
distribuição das pessoas enterradas por idade do falecimento pode fornecer informação valiosa 
sobre os parâmetros demográficos da época, mesmo tomando em conta que os óbitos de crianças 
muito jovens podem estar subenumerados (ver Arretx, Mellafe e Somoza, 1983: Cap. II.IV para 
um exemplo). Uma aplicação muito específica do “censo de cemitérios” foi implementada em 
Timor-Leste, para estimar o número de pessoas mortas durante o genocídio que ocorreu durante 
a ocupação pela Indonésia, entre 1975 e 1999. O censo, executado em 2003-04, recolheu dados de 
319.000 sepulturas, a metade das quais tinha informação sobre a identidade da pessoa enterrada e a 
data do enterro. A combinação desta informação com dados sobre violações conhecidas de direitos 
humanos e com um inquérito retrospectivo de mortalidade permitiu estimar a mortalidade direta 
devido a homicídios (relacionados com combates ou não) e a indireta, devido à fome e doenças 
(Silva e Ball, 2008).

Também é possível usar técnicas arqueológicas para conhecer o comércio de artefatos e o 
que isso indica sobre as rotas migratórias. Mesmo a língua de certos grupos populacionais pode 
fornecer pistas sobre as suas origens, como no caso do povo roma, cuja procedência era desconhe-
cida por muito tempo, até que a análise da sua língua revelou uma semelhança muito próxima aos 
idiomas da Índia, com muitas palavras prestadas do persa e turco, o que sugeria uma migração da 
Índia para Europa, atravessando Irã e Turquia. Da mesma forma, a análise de palavras de origem 
africana na linguagem popular do Brasil revela pistas sobre a origem étnica dos escravos que che-
garam ao país: uma predominância de palavras mbundu ou kikongo de Angola, um bom número 
de palavras ioruba da África Ocidental e uma minoria de palavras macua ou de outras etnias de 
Moçambique (Alpers, 2005).

15.2.1 Paleo-demografia

Um ramo específico do estudo das populações do passado conhecido como paleo-demografia 
se ocupa dos padrões de povoamento antes da existência de fontes escritas (Chamberlain, 2006; 
Jackes e Meiklejohn, 2004, 2008; Séguy e Buchet, 2013; Wood et al., 2019). Isso exige o uso de 
técnicas muito especializadas, como a estimação da idade e causa de morte por meio da inspeção 
física dos restos mortais e a análise de DNA para detectar a migração de material genético. Dá para 
dizer que a paleo-demografia se relaciona com a arqueologia e a antropologia mais ou menos da 
mesma forma como a demografia histórica se relaciona com a historiografia. No Brasil são raros 
os trabalhos dedicados à paleo-demografia. Entre os poucos estudos publicados nesta área estão os 
trabalhos de Posse (1978, 1985), sobre as populações pré-históricas do Paraná, particularmente a 
partir dos sítios pré-históricos do tipo sambaqui.

Um dos temas mais discutidos entre paleo-demógrafos é a pergunta como construir tábuas de 
vida a partir desses restos mortais (Wood et al., 2019). Na literatura dos anos 70 e 80 frequente-
mente se considerava a distribuição de idades de morte como uma amostra aleatória de uma coorte, 
mas isso ignora o efeito da fecundidade sobre a estrutura etária. A distribuição das idades de morte 
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numa população em realidade depende mais da natalidade do que da mortalidade (McCaa, 2002; 
ver também Cap. 22) e portanto se presta mais à estimação da fecundidade. 

Com base na informação recolhida sobre as características de 20.000 esqueletos encontrados 
na América do Norte e do Sul, McCaa (2002) inferiu que a fecundidade das populações nativas 
das Américas foi comparativamente baixa, com uma TBR de 2,3 até aproximadamente 500 d.C., 
mas que aumentou para 2,8-3,0 no período entre 500 d.C. e a conquista europeia. Os níveis de 
mortalidade são mais difíceis de estimar, mas segundo McCaa, a melhor estimativa média para a 
esperança de vida no período até 500 d.C. seria 34 anos.

Nos anos 80 houve certa controvérsia sobre a validade dos métodos usados pela paleo-demo-
grafia onde a possibilidade da estimação de tábuas de vida a partir de restos mortais encontrados 
em sítios arqueológicos foi particularmente questionada. Além dos problemas de interpretação 
da distribuição etária dos restos mortais, aos quais se fez referência nos parágrafos anteriores, 
também havia outros problemas, como os seguintes:

1.  A dificuldade em determinar a idade de morte a partir de restos mortais;

2.  As distorções que podem ser introduzidas em função dos movimentos migratórios;

3.  A possibilidade de que os restos mortais encontrados não sejam representativos para a to-
talidade de óbitos na população estudada, particularmente a sub-representação de crianças 
menores de 5 anos (Brothwell, 1986; Cardoso, 2003-2004; Saunders e Barrans, 1999). 

Alguns autores (Bocquet-Appel e Masset, 1982, 1985) consideraram que a pouca representa-
tividade dos restos mortais encontrados, além da imprecisão das estimativas acerca da idade da 
morte, impossibilitava qualquer análise demográfica séria. Outros autores (Buikstra e Konigsberg, 
1985) reconheceram os problemas, mas consideraram as críticas exageradas.

No fim da década de 90, Hoppa e Vaupel (2008) formularam o chamado Manifesto de Rostock 
que consolidou o uso de modelos bioestatísticos mais sólidos para fazer as análises. Este manifesto, 
escrito para responder às críticas levantadas no parágrafo anterior, foi importante em explicitar 
alguns do problemas que têm dificultado o trabalho dos pesquisadores na área e que ocasionalmen-
te têm levado a conclusões equivocadas. A questão da representatividade tem sido particularmen-
te problemática, embora haja algumas tentativas para superá-lo por meio da estimação do perfil 
etário dos óbitos. Por exemplo, para superar o problema da sub-representação de restos mortais 
de crianças, Bocquet-Appel e Naji (2006) desenvolveram um método que permite determinar a 
proporção dos óbitos de pessoas maiores de 5 anos que correspondem ao grupo etário de 5-19 anos, 
para estimar os óbitos de menores de 5 anos por extrapolação.

Para além dos estudos de mortalidade e fecundidade de populações sem registro escrito, o de-
mógrafo historiador deve-se atentar para evidências de existência de antigas estradas e caminhos 
que sugerem movimento migratório dessas populações. No Brasil, tem sido discutido, ainda de 
forma hipotética, o intercâmbio de pessoas e cultura entre indígenas locais guaranis com os incas, 
nos Andes, no período anterior à ocupação portuguesa, por estradas que cortavam a América do 
Sul de costa a costa como o Caminho Peabiru (Borges, 2006).
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15.3 MÉTODOS DE ANÁLISE

15.3.1 Mortalidade

As tábuas de vida modelo, particularmente a variedade desenvolvida pela Universidade de 
Princeton nos anos 60 do século passado, devem muito à pesquisa histórica sobre os padrões de 
mortalidade na Europa. Por outro lado, estes modelos de mortalidade são de grande ajuda para 
os demógrafos historiadores, na medida em que permitem estimar tábuas de vida inteiras a partir 
de poucas informações sobre algumas características populacionais relacionadas à mortalidade. 
Como este tema será discutido em detalhe na seção 20.2.3 do Capítulo 20, não será abordado aqui. 
Apenas vale alertar aqui que o uso de modelos de mortalidade derivados de contextos distintos dos 
estudados tem os seus perigos. Moura Filho (2016) mostra, por exemplo, que o padrão de morta-
lidade no Brasil entre 1870 e 1890 desviava significativamente dos padrões históricos dos países 
europeus captados pelas tabelas de Princeton.

O mesmo vale para o método da Equação de Balanço de Brass, que foi desenvolvido para esti-
mar a mortalidade adulta a partir de dados censitários sobre a distribuição da população por idade 
e sexo, mas que também pode ser de bastante utilidade na demografia histórica (por exemplo, Dias, 
2016). Entretanto, como esse método será discutido em profundidade na seção 23.5.3 do Capítulo 
23, não se entrará em maiores detalhes aqui.

Um tema mais específico para a demografia histórica é a pesquisa sobre crises de mortali-
dade. Para detectar uma crise de mortalidade, Dupâquier (1979) recomenda o uso do índice: Ix = 
(Dx-Mx)/sx, em que Dx é o número de óbitos do ano x, Mx, o número médio de óbitos dos dez anos 
precedentes e sx o desvio-padrão dos dez anos de referência. Baseado neste critério, Rodrigues 
(1995) desenvolveu uma série de estudos sobre crises de mortalidade e Portugal. No Brasil, o as-
sunto tem sido muito menos estudado, principalmente devido ao menor volume de séries históricas 
confiáveis sobre a mortalidade.

Uma dificuldade potencial do índice proposto por Dupâquier é que algumas crises de 
mortalidade ocorreram em decorrência de guerras ou outros eventos que alteraram os níveis 
“típicos” de mortalidade da época. É o caso da gripe espanhola que ocorreu em 1918 e 1919, no 
fim da Primeira Guerra Mundial, e que pode ter matado entre 30 e 100 milhões de pessoas no 
mundo inteiro, mais do que a própria guerra. Entretanto, o número exato é difícil de estabelecer 
porque se confunde até certo ponto com as sequelas diretas da guerra. Em Portugal e no Brasil, 
os números de óbitos atribuíveis à gripe espanhola geralmente são estimados em 35 e 65 mil, 
respectivamente, entre os quais – no caso do Brasil – o Presidente Rodrigues Alves. Entretanto, 
uma análise demográfica feita por Bandeira (2009) chega a um número mais elevado (135.257) 
para Portugal entre 1917 e 1919. Bertolli (2003) encontrou 5.429 óbitos na Cidade de São Paulo, 
comparados com os 18.338 que Bandeira estimou para Lisboa, o que sugere que o impacto no 
Brasil foi menor do que em Portugal, embora a metodologia usada por Bertolli tenha partido de 
uma definição mais restritiva.

Tanto no caso da mortalidade, como na fecundidade e nupcialidade, vale mencionar ainda os 
trabalhos de Lee (1981) e Galloway (1988), que trataram de analisar as variações de curto prazo nas 
taxas como resultado de variações nos preços das necessidades básicas e das flutuações climáticas. 
Embora o foco principal da demografia histórica seja a explicação das tendências de longo prazo, 



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

560

o estudo destes efeitos pode contribuir elementos importantes para avaliar a sensibilidade dos 
processos demográficos ao ambiente econômico e climático, principalmente em épocas passadas, 
quando existiam muito menos mecanismos de proteção contra essas vicissitudes. Por exemplo, 
usando técnicas de séries temporais, Lee mostra o impacto de variações nos preços na mortalidade 
inglesa durante um período de 36 meses a partir da ocorrência da mudança, comprovando assim 
que os impactos não eram só imediatos, mas podiam ter uma certa permanência no tempo. No 
caso do clima, Lee encontrou que um aumento de 1 °C na temperatura média no inverno tendia 
a reduzir a mortalidade do ano em 2%, enquanto uma redução de 1 °C na temperatura média no 
verão causava uma redução de aproximadamente 4%. 

15.3.2 Fecundidade

Em vez de usar os indicadores padrão de demografia convencional, a natureza dos dados 
às vezes obriga a demografia histórica a desenvolver seus próprios indicadores. É o caso dos 
quatro índices (If, Ig, Ih e Im) desenvolvidos pelo projeto da Universidade de Princeton sobre a 
Fecundidade Europeia que já foi mencionado no Capítulo 2 (Coale e Watkins, 1986). Subjacente 
a todos esses índices está o conceito de fecundidade natural, ou seja a fecundidade numa popu-
lação onde o casamento é precoce e universal e onde não há nenhum controle da fecundidade 
dentro das uniões, exemplificada pela fecundidade dos Huteritas, que já foram mencionados nos 
Capítulo 2 e 10. Especificamente,

•	 If é a razão entre o número de nascimentos que efetivamente ocorrem numa população e o 
número que ocorreria se todas as mulheres fossem submetidas a um regime de TEFs como 
o dos Huteritas;

•	 Ig é a mesma razão, mas limitada às mulheres em união; 

•	 Ih é a mesma razão, mas limitada às mulheres que não estão em união; e

•	 Im é a razão entre o número de nascimentos que ocorreriam a mulheres em união dividido 
pela número que ocorreria a todas as mulheres, caso todas fossem submetidas ao regime de 
TEFs dos Huteritas, ou seja, um indicador da contribuição das uniões à fecundidade total.

Os quatro índices possuem a seguinte relação entre eles: 

					     If = Im · Ig +  (1 – Im) · Ih		 (15.1)

As fontes de dados usadas para calcular os índices acima foram os registros de batismos e 
as distribuições censitárias da população feminina por idade e estado civil. Wetherell (2001) faz 
uma revisão crítica destes índices. Também existem índices alternativos do mesmo tipo que foram 
desenvolvidos para superar algumas das limitações e deficiências apontadas nos índices originais, 
como o chamado índice Navarro proposto por Sánchez-Barricarte (1995). Como se trata de uma 
questão para os especialistas, os méritos desse índice alternativo em comparação com os originais 
não serão analisados aqui.
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Embora grande parte da literatura sobre demografia histórica se ocupe da análise em nível 
micro, dos registros paroquiais e listas denominativas, estas não são as únicas técnicas usadas 
pelos demógrafos históricos. Na avaliação de Reher (1997), a vertente de reconstituição de fa-
mílias inclusive está enfrentando rendimentos decrescentes, de modo que a demografia histórica 
precisa cada vez mais de metodologias complementares. Por exemplo, em vez de usar os registros 
de batizados para fins de reconstituição de famílias, eles podem ser usados como indicadores da 
evolução da população, supondo que as taxas de natalidade e a proporção de batismos não variem 
muito no tempo. Trata-se do chamado uso sintomático das séries temporais, onde um aumento do 
número de nascimentos (ou outro processo que poderia manter uma relação com o tamanho da 
população subjacente) é interpretado como um sinal de crescimento da população, em situações 
onde não existem dados diretos a respeito. A ideia é explicada em mais detalhe na seção 21.10 do 
Capítulo 21.

O projeto da Universidade de Princeton sobre a Fecundidade Europeia, nos anos 70, fez muito 
uso de informação geográfica sobre as tendências da fecundidade em áreas pequenas, cruzando 
esta informação com as características sociais e culturais destas áreas. Um dos perigos desse tipo 
de análise é a chamada “falácia ecológica”, ou seja, a falsa conclusão de que o comportamento 
de indivíduos com determinadas características siga a mesma lógica encontrada em unidades 
geográficas com as mesmas características. Por exemplo, o fato de que regiões maioritariamente 
católicas tendem a ser caracterizadas por uma fecundidade mais alta não necessariamente significa 
que indivíduos católicos também tenham uma fecundidade mais alta do que indivíduos com outras 
religiões. Os resultados também podem ser distorcidos pela não observação de determinadas ca-
racterísticas da população. Por exemplo, Brown e Guinnane (2003, 2007) criticaram alguns dos 
resultados do projeto de Princeton por não ter considerado suficientemente o efeito da urbanização, 
o que pode ter levado a conclusões exageradas sobre a importância da religião.

Métodos da demografia convencional aplicados a censos podem ser utilizados com êxito em 
listas nominativas e outros documentos históricos, como o Método dos Filhos Próprios (que será 
apresentado na seção 23.3.3 do Capítulo 23). Exemplo disso é o estudo sobre a fecundidade no co-
lonato de São Paulo, Brasil, no início do século XX, realizado a partir dos registros de hospedaria 
de imigrantes, em que se estimou a TFT de 7,8 filhos por mulher, ao final do período reprodutivo, 
no período de 1900 a 1919 (Hakkert, 1986: 20).

15.3.3 Projeção e retroprojeção

Muito pode ser aprendido também pela dinâmica das populações do passado pelo uso de 
técnicas de projeção, retroprojeção e simulação (SOCSIM, já mencionado no Capítulo 13), méto-
dos que são explorados em Wachter, Hammel e Laslett (1978) e que ganharam aceitação com o 
trabalho de Wrigley e Schofield (1981). Mais recentemente, Murphy (2004) usou o SOCSIM para 
modelar a população da Inglaterra e Gales durante dois períodos de 600 anos: 1250-1750 e 1750-
2350, usando taxas históricas e contemporâneas para produzir os eventos demográficos. Reher 
também menciona o uso crescente de métodos baseados em séries temporais e análise de biografias 
individuais (“life history analysis”). As séries temporais, do tipo usado na econometria, podem 
ser aplicadas, por exemplo, para encontrar a melhor aproximação possível dos dados faltantes nas 
séries anuais de registros paroquiais, usando correlações com dados conhecidos para os anos em 
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questão, tais como as variações climáticas ou o tamanho das colheitas e as próprias tendências 
exibidas pelos anos em que há informação.

Não todas essas inovações metodológicas serão discutidas aqui. Para uma apresentação mais 
sistemática dos métodos mencionados por Reher, alguns dos quais têm um teor de sofisticação ma-
temática bastante alto, o leitor é referido a Reher e Schofield (1993). Mas é importante mencionar 
pelo menos algumas das alternativas principais, além da reconstituição de famílias.

Uma das técnicas mais importantes nesse contexto é a retroprojeção. A retroprojeção segue 
a lógica inversa da metodologia de projeção por componentes que será discutida na seção 21.3 do 
Capítulo 21. O método original foi formulado por Lee (1974) e usado para estimar taxas detalha-
das de mortalidade e fecundidade para as populações históricas da Inglaterra. A ideia básica é 
simples. Parte-se do suposto de que se dispõe dos dados que descrevem uma população por sexo 
e idade em algum momento e das séries históricas de nascimentos e óbitos para datas anterio-
res. Além desses dados é preciso ter algum recurso para distribuir os nascimentos e óbitos por 
idade, como uma tábua de vida para os óbitos e um esquema modelo de fecundidade por idade 
para os nascimentos. Geralmente não se dispõe das tábuas de vida e dos perfis de fecundidade 
reais do passado, mas de algum sistema de mortalidade e fecundidade modelo que sugere uma 
distribuição plausível de nascimentos e óbitos por idade para diferentes níveis de mortalidade e 
fecundidade (ver Capítulo 20). Tendo toda esta informação, é possível reconstruir as populações 
por idade e sexo em datas anteriores. Por exemplo, supondo que a população masculina de 50-54 
anos em algum momento t foi 5P50

m(t) e que a população é fechada à migração, sabe-se que a 
população masculina de 45-49 anos 5 anos antes desta data era

(15.2)

onde D45 e D50 se referem aos números de óbitos ocorridos nos respectivos intervalos etários e a1 
e a2 são fatores de separação. A priori estes valores são desconhecidos, mas é possível estimá-los, 
usando as seguintes informações:

1.  O padrão etário da tábua de vida modelo para um determinado nível de mortalidade;

2.  Os tamanhos das coortes vizinhas (para estimar a1 e a2); e

3.  O total de óbitos para todos os grupos etários.

Este último dado serve para saber qual das tábuas de vida escolher dentro de um conjun-
to de tábuas modelo que representam diferentes níveis de mortalidade e portanto diferentes 
números totais de óbitos. No caso do primeiro grupo etário, (15.2) deve ser modificado para a 
seguinte expressão:

(15.3)

onde N representa o número de nascimentos, que é conhecido. O procedimento pode ser ampliado, 
incorporando a possibilidade de imigração e emigração, embora isso implique supostos adicionais. 
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Os detalhes dos cálculos não são inerentemente difíceis mas são trabalhosos e envolvem o uso de 
tábuas de vida modelo (que serão introduzidos no Capítulo 20), de modo que não serão apresenta-
dos aqui. O leitor interessado pode consultar o artigo original de Lee.

O problema fundamental da retroprojeção, entretanto, é que (15.2) não funciona no caso do 
intervalo etário final, que é aberto. Portanto, é preciso fazer algum tipo de suposição acerca do 
número de pessoas de mais de x anos no ano t que tinham entre x e x+5 anos. Na medida em que se 
recua no passado, o peso desses supostos acaba pesando cada vez mais no resultado. Como explica 
Lee (1985), existem duas estratégias distintas para fazer essa atribuição que em inglês são conhe-
cidas pelos termos “inverse projection” e “back projection”. No método de “inverse projection” 
a própria tábua de vida modelo fornece a resposta para saber quantas pessoas morreram entre o 
penúltimo e o último grupo etário, o que permite o fechamento das contas. Entretanto, esse método 
é inerentemente instável. Ou seja, pequenas perturbações nos dados tendem a ser ampliadas ao 
longo do tempo, levando a resultados cada vez mais divergentes.

O método chamado “back projection”, que foi desenvolvido por Wrigley, Schofield e Oeppen 
(Wrigley e Schofield, 1981; Oeppen, 1993) evita o problema da instabilidade, mas é computacio-
nalmente mais complexo. O método não exige que (15.3) seja satisfeito, atribuindo as eventuais 
diferenças à migração. Por outro lado, assume que a relação entre o penúltimo grupo etário em t 
e t-5 seja a mesma igual à relação entre o tamanho inicial das coortes. Mas para poder estabele-
cer essa relação é preciso limitar o procedimento ao tempo de vida de uma coorte. Depois de 90 
ou 95 anos o processo chega ao seu limite e é preciso dispor de dados novos sobre a população 
por sexo e idade naquele momento para poder estender o cálculo para o passado. Ou seja, que o 
método exige não só uma população por sexo e idade num único momento t, mas numa sequên-
cia de momentos no passado.

Para facilitar a aplicação do método, existe um software chamado POPULATE, desenvol-
vido por Robert McCaa (1989, 1993), da Universidade de Minnesota. O programa e seu manual 
do usuário estão disponíveis gratuitamente na internet em http://users.pop.umn.edu/~rmccaa/
populate/index.htm.

Existe uma literatura significativa sobre o método de “back projection” que generaliza várias 
das ideias desenvolvidas por Wrigley e Schofield, começando com o próprio trabalho de Oeppen 
(1993) que generalizou a metodologia a toda uma classe de “projeções inversas generalizadas”. 
Uma síntese das diferentes abordagens desenvolvidas ao longo do tempo pode ser encontrada em 
Barbi, Bertino e Sonnino (2004). O método também tem sido extensamente aplicado, principal-
mente na Inglaterra, mas também na França, Países Baixos, Itália, Espanha e outros países euro-
peus. As aplicações na América Latina são mais raras, mas na África, onde existem poucos dados 
alternativos, existem alguns trabalhos de reconstrução das populações históricas baseados nesta 
metodologia. Manning (2010) fez uma retroprojeção a partir dos dados da Divisão de População 
das Nações Unidas para 1950 e 1960, cobrindo a período de 1850 a 1960 para as principais divisões 
regionais dentro do continente africano. Mais recentemente, Frankema e Jerven (2014) publicaram 
um conjunto de projeções nacionais baseadas na mesma metodologia. Por outro lado, Manning 
(2013 a) estendeu as suas retroprojeções anteriores a todo o período de 1650 a 1950, cobrindo 70 
regiões dentro do continente. Além de usar dados demográficos tradicionais, tanto brutos como de-
sagregados por idade e sexo, onde disponíveis, e dados sobre o tráfico de escravos, a metodologia 
inclui procedimentos para inferir as tendências demográficas com base no contexto histórico da 

http://users.pop.umn.edu/~rmccaa/populate/index.htm
http://users.pop.umn.edu/~rmccaa/populate/index.htm
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época. Um dos resultados marcantes desta análise foi o tamanho da população africana em 1930, 
estimado em 175.802.302 segundo Manning (2010), o que supera substancialmente as estimativas 
de “consenso”, formuladas por Willcox (1931) e Carr-Saunders (1964), que estipulavam populações 
de 140 e 143,3 milhões, respectivamente. 

A projeção é usada menos na demografia histórica do que a retroprojeção. Entretanto, também 
existem análises baseadas em projeção. Moura Filho (2009), por exemplo, analisou as importações 
de escravos ao porto de Pernambuco do século XVI até 1850 e projetou o número de sobreviventes 
até o Censo de 1872. Comparando os números de sobreviventes com os números que chegaram 
ao país foi possível obter estimativas plausíveis sobre os níveis de mortalidade e fecundidade ca-
racterísticas da população de escravos em Pernambuco. Outra aplicação dos métodos de projeção 
se encontra no estabelecimento do número de migrantes ou descendentes de migrantes na popula-
ção. Mortara (1947) projetou os migrantes que chegaram no Brasil entre 1840 e 1940, concluindo 
que 19% da população brasileira de 1940 consistia desses migrantes ou seus descendentes, uma 
proporção consideravelmente menor do que na Argentina ou nos EUA. Levy (1974) fez o mesmo 
cálculo para o período de 1872 a 1972. Clevelario Jr. (1997), finalmente, repetiu o exercício para o 
período de 1822 e 1980 e concluiu que a percentagem podia estar entre 12% e 24%, dependendo 
dos supostos sobre o crescimento vegetativo e o índice de permanência dos imigrantes. 

Finalmente cabe mencionar o uso de métodos de populações estáveis, uma metodologia que 
será exposta em mais detalhe no Capítulo 22. A ideia é que, conhecendo o tamanho e a estrutura 
etária de uma população em diferentes momentos do tempo e supondo que a fecundidade e a mor-
talidade têm se mantido razoavelmente constantes ou pelo menos têm variado de uma forma lenta 
e gradual, sem muita migração externa, é possível estimar os níveis de mortalidade e fecundidade 
ao longo do tempo. Livi-Bacci (1968), por exemplo, usou este método para estimar a dinâmica 
demográfica das regiões da Espanha entre o final do século XVIII e o início do século XX. A 
vulnerabilidade principal do método reside na possibilidade de erros no tamanho ou na estrutura 
etária das populações, por exemplo devido à tendência a exagerar as idades mais avançadas.

15.3.4 Famílias e regimes demográficos

Boa parte da análise demográfica referente ao passado se centra na questão da estrutura fami-
liar. Como já foi mencionado no Capítulo 13 e na Introdução deste capítulo, por muito tempo havia 
uma ideia de que as famílias europeias de outrora eram extensas e multigeracionais, até que as 
pesquisas de Hajnal, Laslett e outros demonstraram que isso não era o caso7. A explicação proposta 
por Levy (1965) foi que a alta mortalidade da época impedia a formação de unidades complexas. 
A tipologia de famílias desenvolvida por Laslett e introduzida no Capítulo 13 e o desenvolvimento 
de programas de simulação como o SOCSIM (Hammel, Wachter e Laslett, 1978), para relacionar 
a dinâmica demográfica com a estrutura das famílias, foram instrumentais para sistematizar as 
informações e analisar os processos. Seguindo o mesmo caminho, no Brasil, estudos como de 

7	  Em relação à Europa continental, deve-se considerar a ponderação feita por Lutz Berkner (1972), que defendeu a 
importância de observar a família ao longo do seu ciclo vital. Segundo o autor, em trabalho sobre os domicílios 
camponeses da Áustria do século XVIII, a família tendia a ser extensa, mas, em determinados períodos elas se 
apresentavam como famílias simples ou nucleares (em censos demográficos), mas com estreita conexão com ou-
tros domicílios, que antes, formavam um só.
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Samara (1989: 27) procuravam refutar a ideia de uma família patriarcal e extensa proposta pelo 
estudo clássico de Freyre (1963), Casa Grande e Senzala, a partir de listas nominativas de São 
Paulo, com metodologia adaptada de Laslett. Na Península Ibérica, a proposta de análise de Laslett 
inspirou o livro sobre a história regional da família de González (2008). 

A partir da década de 1980, na Europa, importante movimento de contestação da abordagem 
de família de Laslett surgiu em textos germânicos, em especial, o de Mitterauer e Sieder (1982: 13) 
e Brunner (2010). Tal crítica incide em considerar que a família tinha um significado no passado 
pré-industrial que não condiz com o atual, em parte, devido ao contexto histórico em que as órbitas 
da produção e do consumo não estavam separadas como agora, nas economias de mercado. As 
fracas relações de parentesco nas famílias do passado, de um lado, e a grande importância do 
grupo familiar como uma equipe de trabalho, por outro, fariam as famílias coincidir com o que 
hoje se denomina domicílio, com a diferença ainda, que os domicílios do passado eram os lugares 
que se gerava a produção para o consumo próprio e, eventualmente, para o mundo externo a eles. 
Essa crítica foi aceita por Laslett e, mais tarde, escrita no seu artigo “Família e Domicílio como 
Grupo de Trabalho e Grupo de Parentesco” (Laslett, 1984). 

Como apresenta Rowland (1997: 22), no capítulo “Regime demográfico e sistema familiar” 
há uma estreita relação entre esses dois elementos. A demonstração disso veio com o trabalho 
de Hajnal (1982), ao estabelecer ligação entre o sistema de formação de domicílios e o regime 
demográfico8 do noroeste da Europa, no passado pré-industrial. Para além do comportamento 
mais geral da população, é necessário compreender a possibilidade de existência de vários regimes 
demográficos, uma vez que segmentos populacionais teriam dinâmicas distintas. Continua atual o 
artigo de Marcílio (1984), segundo o qual os inúmeros trabalhos monográficos anteriores permi-
tiam vislumbrar quatro regimes demográficos brasileiros, do século XIX, aqui sintetizados: 

1.  Sistema demográfico das Economias de Subsistência (Marcílio, 1984: 197) que já suge-
re o nome, aplicado a áreas rurais em que as famílias se dedicavam à uma policultura 
de mantimentos e criação doméstica voltada, principalmente, para o próprio consumo. O 
crescimento elevado da população dessas áreas (gravitando em 1% ao ano ou pouco mais) 
dar-se-ia em consequência da fecundidade elevada, com TBN entre 57 e 52 por mil.

2.  Plantations (Marcílio, 1984: 199). Pelo processo específico de formação e povoamento da 
sociedade brasileira, Nadalin (2004: 139) destaca, além do regime demográfico das planta-
tions, o das sociedades campeiras, sendo o primeiro voltado para produção de exportação 
e o segundo, para o consumo interno. Famílias extensas e escravistas, em ambos os casos.

3.  Escravidão (Marcílio, 1984: 201). A população escrava, em especial, dos grandes plantéis, 
teria seu comportamento demográfico marcado, evidentemente, pelo jugo do estatuto do 
cativeiro, com trabalho extenuante e, em geral, vivendo em condições mais desfavoráveis 
próximas às vividas por outros segmentos sociais mais fragilizados, embora também fos-
sem poupados de penúria extrema, por constituírem, eles mesmos, parte do patrimônio 
das famílias escravistas. No Brasil, a família escrava começou a ser estudada com mais 

8	  Entende-se regime demográfico como determinado padrão de comportamento da sociedade relativo à fecundida-
de e mortalidade, que envolve, por extensão, a nupcialidade e migração.
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atenção a partir do final da década de 70. Em 1987, um número especial da revista Estudos 
Econômicos (17(2)) foi dedicada ao assunto.

4.  Áreas urbanas do século XIX. Segundo Marcílio (1984: 202), este regime relacionado às 
áreas portuárias como de Recife, Salvador, Rio de Janeiro e também a algumas áreas de 
Minas Gerais, em que se tinha relevo as atividades de entreposto comercial, administra-
tivas e religiosas, percebia-se uma dinâmica particular em que a mortalidade, frequente-
mente se sobrepunha à natalidade. Ademais, crises de mortalidade aconteciam devido à 
contaminação de doenças vindas de outros lugares (pelas atividades portuárias), o que 
seria ainda agravado pela concentração demográfica.

Parece evidente que regimes demográficos estejam relacionados a formas específicas de fa-
mílias, de forma que o primeiro regime estaria associado às famílias camponesas. Já os segundo 
e terceiro, às famílias escravistas (já que agregam elite e seus escravos na unidade doméstica). O 
quarto regime estaria associado às famílias de autônomos, que viviam, sobretudo da manufatura, 
tendo por destaque, as mulheres da fiação e tecelagem.

15.4 ALGUNS ELEMENTOS DA HISTÓRIA DA POPULAÇÃO DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA
Estima-se que ao início da era cristã, a população mundial era de aproximadamente 300 

milhões. Transcorrido o primeiro milênio, provavelmente não ultrapassava a casa dos 400 milhões 
e no ano de 1500 teria alcançado os 500 milhões. Para uma breve história da população mundial 
ao longo dos últimos três séculos pode-se consultar Livi-Bacci (2013 a, 2014).

A literatura sobre a história demográfica de Portugal e Brasil é vasta e não há como fazer-lhe 
justiça nestas breves notas. Esta seção menciona apenas alguns dos pontos principais. Em 1297, 
quando o território da parte continental de Portugal se consolidou essencialmente dentro das suas 
fronteiras atuais, estima-se que a sua população era de aproximadamente 700 mil habitantes. O 
Censo de 2011 contou 10.047.621 habitantes no continente e 514.557 nas ilhas. Os 0,37% de cresci-
mento anual médio ao longo de sete séculos foram longe de homogêneos. O Gráfico 15.2 mostra a 
evolução das taxas de crescimento ao longo do tempo, que se caracterizam por oscilações fortes. 
Os dados existentes parecem indicar que não houve crescimento significativo da população por-
tuguesa entre 1400 e 1650, que houve certa expansão entre 1650 e 1775, seguida por outra fase 
de estagnação entre 1775 e 1850. Dois períodos de fortes perdas populacionais se destacam: a 
epidemia da peste negra, que começou em fins de 1348 ou princípios de 1349, e a crise demográfica 
do início do século XVII. Independentemente da peste negra, as populações europeias no século 
XIV estavam regredindo, depois de três séculos de expansão, principalmente no norte e ocidente 
da Europa. Além da peste negra, o sobrepovoamento e a estrutura social e fundiária da época são 
frequentemente apontados como as causas dessa retração. No caso de Portugal se aponta para o 
sobrepovoamento da região Entre Douro e Minho, bem como a expansão dos mosteiros senhoriais 
no Norte do país e a explosão do monacato feminino no século XII. Rodrigues (2008: 104) observa 
que “Anos sucessivos de más colheitas afectam a Europa entre os anos de 1309 e 1324, de 1326 a 
1329, de 1331 a 1333, 1336, 1339, 1344, 1346 e 1347. Deste modo, a peste de meados da centúria de 
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Trezentos foi apenas o corolário de uma conjuntura desfavorável, cujos sintomas se faziam sentir 
de formas mais ou menos perceptíveis desde há décadas atrás”. 

Gráfico 15.2: Evolução das taxas de crescimento da população portuguesa desde 1100

Fonte: Baseado em Ferreira (2008): 531.

A crise demográfica do início do século XVII teve menos relação com grandes epidemias, 
embora houvesse vários surtos de tifo e difteria no final do século XVI (Barbosa, 2001). No 
período de 1580 a 1620 ocorre uma desaceleração do crescimento demográfico português, a 
que se segue, entre 1620 e 1665, uma diminuição ou estagnação. O resultado deixou Portugal 
com o mesmo número de habitantes em 1640 que tinha em 1527-32. A partir da década de 1660 
até o princípio do século XVIII, o crescimento teria ocorrido a uma taxa média de 0,43%. A 
época foi marcada por fatores que se conjugaram para reduzir a dinâmica demográfica: insta-
bilidade política, alterações climáticas e maus anos agrícolas, e fez parte do acirramento dos 
confrontos políticos durante o século e as consequentes pobreza e falta de alimentos que isso 
gerou, particularmente na Alemanha, Itália e na Península Ibérica. As fortes oscilações no cres-
cimento demográfico que se percebem no século XX, particularmente na década de 60, já não 
se relacionam com a mortalidade, mas com os fortes movimentos de migração registrados nesta 
época, principalmente para a França, Suíça e outros países europeus. A emigração para o Brasil 
poderia ter impactado na evolução da população portuguesa também, mas o consenso entre os 
especialistas é que este impacto foi pouco significativo. Os migrantes de Portugal para o Brasil 
por volta de 1680 (aproximadamente 2 mil por ano, segundo Boxer, 1964) representavam pouco 
mais de 0,1% da população portuguesa da época, o que provavelmente foi mais do que em anos 
anteriores. A migração para o Brasil atingiu o seu auge nos períodos de 1900 a 1930 e posterior-
mente na década de 50. Existe uma literatura relativamente grande, tanto em Portugal como no 
Brasil, sobre a evolução histórica da migração portuguesa para o Brasil (por exemplo, Frutuoso, 
1990; Santos, 1993 a, b; Albino, 1999; Leite, 2000; Scott, 2001; Lobo, 2001; Sousa, Martins e 
Pereira, 2007) e suas consequências para o Brasil e Portugal. 
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Tabela 15.2: Imigração portuguesa para o Brasil

1500-1700 300.000
1701-1760 600.000
1808-1817 24.000
1827-1829 2.004
1837-1841 629
1856-1857 16.108
1881-1900 316.204
1901-1930 754.147
1931-1950 148.699
1951-1960 235.635
1961-1967 54.767
1981-1991 4.605
2004-2013 11.013

Fonte: Dados até 1991: IBGE (2000).

É a questão da migração internacional que presta à transição portuguesa algumas das suas ca-
racterísticas distintivas e tem gerado uma ampla literatura, cuja discussão sistemática foge aos pro-
pósitos deste livro. Para um revisão da literatura, veja Alpers e Ball (2012), entre outros. Entre 1855 
e 1988, saíram de Portugal cerca de 4 milhões de pessoas. A maior intensidade desta emigração foi 
entre 1950 e 1974. É possível identificar dois ciclos migratórios: o ciclo transatlântico (até a década 
de 50) e o intraeuropeu. Durante o primeiro, a emigração portuguesa se dirigia ao Brasil (74%) 
e, num grau muito menor, aos EUA (11%). Dois terços destes migrantes eram homens, a maioria 
solteiros. O segundo ciclo começa na década de 60 e prolonga-se até a crise do petróleo de 1974, 
tendo como destinos preferenciais a França (60%) e a Alemanha (12%), com uma participação um 
pouco maior de mulheres e pessoas casadas. Como resultado, a população do país até chegou a 
diminuir em 2,3% na década de 60. A partir daí, o fluxo diminuiu progressivamente e retomou a 
sua anterior orientação transoceânica, embora a partir de 1981 a Suíça também tenha começado a 
constituir um país de destino importante.

Tabela 15.3: Saldos migratórios (imigrantes menos emigrantes) de Portugal durante o século XX

1900-1911 -222.098
1911-1920 -356.233
1920-1930 -8.177
1930-1940 64.720
1940-1950 -133.315
1950-1960 -685.304
1960-1970 -1.302.524
1970-1981 1.184.645
1981-1991 -334.656
1991-2001 406.858
2001-2005 184.401

Fonte: Henriques e Rodrigues (2008): 492.
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A análise da transição demográfica em Portugal é dificultada pelo fato de que as séries his-
tóricas de dados demográficos não cobrem todo o período relevante em que ocorreu o processo. 
Como se viu nos Capítulos 4 e 5, o primeiro Censo de Portugal foi em 1864 e o registro oficial de 
nascimentos foi instituído em 1886. Antes destas datas, a análise dependia de registros eclesiásti-
cos de batismos e enterros e de enumerações diversas com margens de erro consideráveis. 

Livi-Bacci (1971) caracteriza a fecundidade portuguesa como relativamente baixa no pe-
ríodo pré-transicional, com TBNs que oscilavam em volta dos 33 por mil durante todo o século 
XIX, com uma fecundidade marital que nunca passou de 70% daquela dos Huteritas. Ele não 
encontra uma explicação convincente para o fenômeno, posto que a esterilidade era baixa. Por 
outro lado, o celibato definitivo no século XIX era de mais de 20% e o aleitamento materno 
era prolongado. Livi-Bacci também contrasta a situação do Norte de Portugal (particularmente 
o Minho), onde a fecundidade era comparativamente alta, com a do Sul (Algarve e Alentejo), 
onde ela era mais baixa. Entre as explicações que ele propõe está a maior religiosidade do Norte, 
uma explicação em consonância com o paradigma cultural de investigação da época. Por outro 
lado, a queda da fecundidade no contexto da transição demográfica foi muito tardia, começando 
apenas nos anos 20 do século XX. Ainda no início da década de 60 Portugal tinha uma TBN de 
23,9 por mil. A queda da mortalidade também foi tardia, mas se distingue menos do padrão de 
outros países europeus.

Segundo Bandeira (1996), as outras características distintivas da transição demográfica por-
tuguesa, em comparação com os outros países europeus, foram as seguintes:

1.  O longo período entre a queda inicial da mortalidade e o início da queda da fecundidade: 
Apesar de não ser possível datar o início da queda da mortalidade, há razões para pensar 
que em finais do século XVIII essa queda já se teria iniciado. Os primeiros sinais do 
declínio da fecundidade, por outro lado, só começaram a manifestar-se em Portugal em 
finais dos anos 20. Esta demora foi responsável pelo crescimento demográfico havido em 
Portugal, pelo menos, desde finais do século XVIII, que foi maioritariamente absorvido 
pela migração internacional. 

2.  Dito crescimento foi moderado em alguma medida pelo baixo nível de partida da fecundi-
dade antes do seu declínio que, por sua vez, devia muito à terceira característica.

3.  Excepcionais restrições no acesso ao casamento: O elevado celibato e o casamento 
tardio — principalmente entre as mulheres e no Norte e ilhas — funcionaram em 
Portugal, até ao início dos anos 40, como um mecanismo de controle da procriação, 
sem sair do contexto das práticas de uma fecundidade natural com pouca limitação da 
reprodução dentro do casamento.

Para Oliveira (2007 b) foi o elevado nível da emigração, mais do que a restrição da nupciali-
dade, que permitiu que a fecundidade em Portugal continuasse alta por tanto tempo.

No caso do Brasil, não existem números precisos sobre o tamanho da população indígena antes 
da chegada dos europeus. As estimativas referentes a 1500 variam entre 0,5 e 10 milhões. Entre 
as estimativas consideradas mais plausíveis se encontram os 2,6 milhões estimados por Steward 
(1949), que se baseou no recenseamento de numerosos grupos tribais, relacionado a estimativas 
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com diferentes graus de confiabilidade dos séculos XVI e XVII, e os 2,4 milhões estimados por 
Hemming (1978), que se baseou numa resenha detalhada das fontes existentes, com diversas me-
todologias. Como não se sabe com precisão qual foi o número de partida, tampouco se sabe em 
detalhe qual foi a evolução da população indígena nos primeiros séculos depois da colonização, 
mas há um consenso de que ela sofreu uma queda extraordinária. 

As contagens gerais de 1798 deram um total de 252 mil índios “pacificados”, ao passo que a contagem de 1819, 
que inclui também os índios não submissos, refere-se a 800 mil (Marcílio, 1990: 45). Com relação aos autóc-
tones brasileiros – como para outras populações americanas –, os historiadores são desafiados a compreender 
a causa da depopulação indígena (Livi-Bacci, 2002: 143).

A Tabela 15.4, que sistematiza as principais estimativas relativas à população do Brasil entre 
1550 e 1872, considera a população indígena apenas marginalmente. Os censos se restringem àque-
les aldeados ou já razoavelmente integrados à população europeizada. No Censo de 1872, eles 
foram explicitamente reunidos aos caboclos, o que explicará certo “excesso” de índios em algumas 
províncias (Botelho, 1998: 68).

Tabela 15.4: As principais estimativas acerca do tamanho da população do Brasil, 1550-1872

Ano População Fonte População Fonte População Fonte

1550 15.000 Contreiras Rodrigues1

1570 20.760 diversos autores2

1576 17.100 Contreiras Rodrigues

1583 57.000 Pandiá Calógeras3

1585 29.400 G. Soares de Souza4

1600 100.000 Contreiras Rodrigues

1660 184.000 Contreiras Rodrigues

1690 242.000 Contreiras Rodrigues

1700 300.000 Celso Furtado5

1766 1.500.000 1

1770 2.502.000 Giorgio Mortara6

1775 2.666.000 Giorgio Mortara

1776 1.788.480 7 1.900.000 Souza e Silva8 2.700.000 Mortara

1780 2.523.000 1 2.841.000 G. Mortara

1785 3.026.000 Giorgio Mortara

1790 3.225.000 Giorgio Mortara

1795 3.435.000 Giorgio Mortara

1798 2.888.078 7 3.569.000 G. Mortara 3.800.000 7

1800 3.250.000 Celso Furtado 3.660.000 G. Mortara

1805 3.900.000 Giorgio Mortara

1808 2.424.463 Anônimo9 4.000.000 Souza e Silva 4.051.000 Mortara

1810 3.617.900 1 4.000.000 Humboldt 4.155.000 Mortara

1815 2.860.525 Velloso de Oliveira10 4.427.000 Mortara

1817 3.300.000 Souza e Silva 4.541.000 Mortara
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Ano População Fonte População Fonte População Fonte

1819 4.396.132

Velloso de Oliveira imativa populacional 
baseada em mapas de população de 1909, 
1815-18. Em seguida, estimou os acrésci-
mos em função da ausência de crianças, 
da maior antiguidade de certos censos, e 
dos índios “bravios ou não aldeados”, se-
gundo Souza e Silva. 

4.657.000 Mortara 3.596.132 contados11

1820 4.717.000 Mortara

1823 3.960.866 Anônimo 4.899.000 Mortara

1825 5.000.000 Souza e Silva 5.025.000 Mortara

1827 3.758.000 Souza e Silva 5.154.000 Mortara

1830 5.340.000 Souza e Silva 5.354.000 Mortara

1834 3.800.000 Souza e Silva 5.690.000 Mortara

1835 5.777.000 Mortara

1840 6.233.000 Mortara

1845 6.725.000 Mortara

1850 8.000.000 Baptista de Oliveira 7.256.000 Mortara

1854 7.677.800 Souza e Silva 7.711.000 Mortara

1855 7.829.000 Mortara

1860 8.448.000 Mortara

1865 9.114.000 Mortara

1867 11.780.000 Souza e Silva 9.396.000 Mortara

1868 11.030.000 Souza e Silva 9.539.000 Mortara

1869 10.415.000 Souza Brasil 9.686.000 Mortara

1870 9.834.000 Mortara

1872 9.930.478 Censo 1872

1. Simonsen (1969); Ewbank (1856)
2. Somente a população branca. Pero de Magalhães Gândavo. Tratado da Terra do Brasil e História da Província de 
Santa Cruz. c.1570; Fernão Cardim. Informação da Província do Brasil para Nosso Padre. 1583; Fernão Cardim. 
Narrativa Epistolar. 1583; José de Anchieta. Informação do Brasil e de suas Capitanias. 1584; Gabriel Soares de 
Souza. Tratado Descriptivo do Brasil em 1587
3. Pandiá Calógeras, João (1938). Formação Histórica do Brasil
4. Somente a população branca. Gabriel Soares de Souza. Tratado Descriptivo do Brasil em 1587
5. Furtado (1959)	
6. Mortara (1942)
7. Alden (1963)
8. Souza e Silva, Joaquim N. (1870). Investigações sobre o Recenseamento da População Geral do Império e de 
Cada Província de per si, Tentados desde os Tempos Coloniais até Hoje
9. Autor Anônimo. Memória Estatística do Império do Brasil (1829). Obra oferecida ao Marquês de Caravelas, 
Revista Trimensal do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Tomo LVIII, Parte 1
10. Velloso de Oliveira, Conselheiro Antonio Rodrigues. A Igreja do Brasil
11. O restante foi estimado

Fonte: http://ideias.wikidot.com/modelo-de-evolucao-da-populacao-no-brasil-colonial.

http://ideias.wikidot.com/modelo-de-evolucao-da-populacao-no-brasil-colonial
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Muitas destas estimativas continuam incertas e estão sujeitas a contestações. Para o período 
de 1570-1700, por exemplo, Carrara (2014) faz uma crítica às estimativas de Contreiras Rodrigues. 
O mesmo vale para o ciclo do ouro que começa nos últimos anos do século XVII com a descoberta 
do ouro em Minas Gerais e, posteriormente, em Goiás e Mato Grosso. Segundo Furtado (1959), no 
decorrer do século XVIII, entre 300 mil e 500 mil pessoas teriam imigrado como consequência da 
descoberta; Marcílio (1990) apresenta uma cifra intermediária, 400 mil, enquanto Rowland (1990) 
indica cerca de 9 mil ao ano durante o século XVIII. Boxer, entretanto, considera esses números 
exagerados e apresenta uma estimativa alternativa da ordem de 3-4 mil pessoas ao ano no auge do 
ciclo. Após 1720, com a introdução do passaporte, a imigração teria baixado para menos de 2 mil 
pessoas ao ano (Boxer, 1964: 49).

Merrick e Graham (1981) sistematizaram e reviram estatísticas em trabalhos clássicos de 
Mortara e outros autores, usando a retroprojeção e outras metodologias afins, o que possibilitou 
analisar o regime demográfico brasileiro e o início das suas transformações com o começo da 
transição demográfica. 

Tabela 15.5: Componentes da dinâmica demográfica no Brasil, 1840-1940 (Taxas médias anuais por mil habitantes)

Período
Nascimentos Mortes Migração Aumento

TBN TBM TBM Total Natural
1840-1870 46,5 32,3 1,0 15,2 14,2
1871-1890 46,6 29,5 2,0 19,1 17,1
1891-1900 46,0 27,8 6,0 24,2 18,2
1901-1920 45,0 26,4 2,2 20,8 18,6
1921-1940 43,5 24,8 1,8 20,5 18,7

Fonte: Merrick e Graham (1981): 58.

Gráfico 15.3: Imigração de estrangeiros para o Brasil, por ano 1820-2015

NB: Os dados referentes a 1975-2000 se baseiam em informação retrospectiva dos censos
Fonte: IBGE, Registros de entradas.
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Rodarte (2012) estudou os perfis de domicílio em Minas Gerais durante a década de 1830, 
com base na nova tipologia de famílias proposta por Laslett em 1984. O estudo ateve-se à provín-
cia de Minas Gerais pela limitação de fontes disponíveis, que correspondeu ao acervo de listas 
nominativas da década de 1830. O fato de Minas Gerais estar localizada num local mais central 
do território nacional e ter sido a província mais populosa permitem considerar que a história da 
família em Minas Gerais é, em grande medida, a história da família no Brasil.

Nessa tipologia de famílias antigas9, apesar de se basear em inúmeros atributos demográficos 
e pessoais dos seus integrantes, havia uma marcação clara pela inserção econômica da família. 
Em síntese (pela Tabela 15.6), os tipos que mais representavam a família na província eram as 
escravistas (21,6%) e as camponesas (24,3%). Mais restrito ao ambiente urbano, as famílias de au-
tônomos (12,5%) contribuíam para distinguir esse espaço. Já as famílias de assalariados não repre-
sentavam grande contingente, embora tivessem características muito marcadas. Outros quase 30% 
das famílias tinham características que combinavam aspectos dos perfis puros, ao passo que outros 
7,6% eram um conjunto heterogêneo de famílias estranhas às formas anteriores de constituição10. 

Tabela 15.6: Distribuição dos domicílios, segundo tipologia plurifuncional, em Minas Gerais, na década de 1830

Fontes: Arquivo Público Mineiro. Listas nominativas da década de 1830. Rodarte (2012): 210.

Um dos aspectos mais importantes da história demográfica dos territórios colonizados por 
Portugal, particularmente do Brasil e de Angola, é a questão da escravatura. No caso do Brasil, 
o peso da escravatura na composição da população foi enorme: estima-se que em 1798 quase a 
metade da população consistia de escravos e outros 12% de pessoas livres de origem africana 
(Merrick e Graham, 1981: Tabela III-2; Simonsen, 1969).

9	  Empregou-se o método de GoM – Grade of Membership – que utiliza lógica nebulosa (fuzzy) na construção de 
tipologias (Guedes et al., 2016).

10	  A tipologia de famílias mineiras como representativa dos perfis de família no Brasil (Rodarte, 2012), de certa for-
ma, contempla as famílias patriarcal (escravista), semipatriarcal, parapatriarcal (de camponeses) e antipatriarcal 
(as de autônomas, chefiadas por mulheres), na abordagem de Freyre (1963) e suas transformações com o cresci-
mento dos grandes centros urbanos, ao final do período imperial (Freyre, 1961).

N. %

Total 84.810 100,0

Perfis puros 53.602 63,2

Camponês 20.631 24,3
Autônomos 10.641 12,5
Escravistas 18.346 21,6
Assalariados 3.984 4,7

24.732 29,2
Amorfos 6.476 7,6

DistribuiçãoGrupos de 
domicílios

Descrição dos 
perfis de 
domicílios

Perfis mistos
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A Tabela 15.7, baseada no trabalho de Eltis e Richardson (2015), resume os principais fluxos 
do tráfico de escravos dos quais se tem conhecimento por meio dos manifestos de embarque e de-
sembarque nos portos de origem e destino. A Figura 15.1 mostra os mesmos dados visualmente. De 
uma forma geral, os totais são mais altos do que os números mais antigos relatados, por exemplo, 
em Curtin (1969) que estimou o total geral em 9.566.100, dos quais 3.646.800 eram destinados 
ao Brasil. O tráfico atlântico de escravos para Portugal foi pouco significativo, mas mesmo assim 
Silva (2013) estima que entre 1440 e 1763 (a data da abolição em Portugal) entre 300 e 500 mil 
escravos foram importados, a grande maioria antes de 1600.

Tabela 15.7: Estimativas do tráfico atlântico de escravos

Século XVI Europa Am. do Norte Caribe Am. Espanhola Brasil África Total

África Ocidental 83 158.971 573 159.627
África C-Ocidental 820 74.367 31.498 106.685
África Oriental
Total 903 233.338 32.071 266.312
Século XVII Europa Am. do Norte Caribe Am. Espanhola Brasil África Total
África Ocidental 2.591 14.550 473.465 85.530 93.844 3.737 673.717
África C-Ocidental 1.048 1.619 104.367 233.223 787.597 0 1.127.854
África Oriental 0 2.566 19.647 345 9.120 0 31.678
Total 3.639 18.735 597.479 319.098 890.561 3.737 1.833.249
Século XVIII Europa Am. do Norte Caribe Am. Espanhola Brasil África Total
África Ocidental 6.250 283.256 2.808.684 111.960 830.536 1.706 4.042.392
África C-Ocidental 5 71.779 858.257 51.148 1.367.547 864 2.349.600
África Oriental 0 4.289 47.077 9.800 7.953 784 69.903
Total 6.255 359.324 3.714.018 172.908 2.206.036 3.354 6.461.895
Século XIX Europa Am. do Norte Caribe Am. Espanhola Brasil África Total
África Ocidental 55.485 341.548 484.442 405.583 121.302 1.408.360
África C-Ocidental 35.140 80.489 276.856 1.678.045 39.904 2.110.434
África Oriental 3.697 2.361 104.603 319.823 10.604 441.088
Total 94.322 424.398 865.901 2.403.451 171.810 3.959.882
Total Europa Am. do Norte Caribe Am. Espanhola Brasil África Total
África Ocidental 8.924 353.291 3.623.697 840.903 1.330.536 126.745 6.284.096
África C-Ocidental 1.873 108.538 1.043.113 635.594 3.864.687 40.768 5.694.573
África Oriental 0 10.552 69.085 114.748 336.896 11.388 542.669
Total 10.797 472.381 4.735.895 1.591.245 5.532.119 178.901 12.521.338

Fonte: http://www.slavevoyages.org/assessment/estimates.

http://www.slavevoyages.org/assessment/estimates
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Figura 15.2: Visão geral do tráfico de escravos partindo da África, 1500-1900 

Fonte: http://www.slavevoyages.org/assessment/estimates.

Desde os anos 70 do século passado está havendo muito interesse na dinâmica demográfica 
dos escravos. Em muitos dos lugares de destino, as populações de escravos não conseguiam se 
reproduzir em números suficientes para manter o tamanho da população, o que ocasionava uma 
necessidade constante de novas importações. O deficit era particularmente grande no Brasil. Mer-
rick e Graham (1981: Cap. IV) mencionam que os EUA durante quatro séculos de escravatura 
importaram apenas 400 mil escravos (472 mil, segundo a Tabela 15.7), mas que em 1860 havia um 
total de 4 milhões de escravos no país, e contrapõem esses números aos do Brasil: 3,6 milhões (5,5 
milhões, segundo a Tabela 15.7) escravos importados e apenas 1,5 milhões de sobreviventes em 
1872. Na avaliação dos autores, “ No fim, a escravidão não foi uma instituição demograficamente 
viável no Brasil, porque as perdas, através da mortalidade e alforria, superaram os aumentos pro-
vocados pela fecundidade e pelo comércio escravista” (Merrick e Graham, 1981: 90).

Em parte a diferença se explica pelas maiores taxas de alforria no Brasil, mas mesmo que 
as pessoas livres classificadas como pretos ou pardos sejam acrescentadas aos escravos, o total 
não passava de 5,7 milhões. Outro fator que pode explicar a baixa reprodução dos escravos (mas 
isso não só no Brasil) é que as mulheres claramente constituíam uma minoria entre os escravos. 
Segundo Lovejoy (1989), houve uma tendência ao aumento da proporção de homens e crianças 
entre os escravos que saíam da África. Enquanto no século XVII, as proporções de homens e mu-
lheres eram relativamente equilibradas, com poucas crianças, no século XVIII a África Ocidental 
e Central exportava duas vezes mais homens do que mulheres e no século XIX a percentagem 
de homens em certas partes do continente teria alcançado 70%. Embora os dados sejam incom-
pletos e possivelmente distorcidos (falta informação para muitas das embarcações), os números 
disponíveis na base de dados da Tabela 15.7 indicam que 66,2% dos escravos transportados para 
o Brasil entre 1502 e 1850 eram do sexo masculino, com um máximo de 86,4% entre 1701 e 1750. 
Ribeiro (2005: Tabela 11.1) reproduz a distribuição por sexo dos escravos despachados da Bahia 
para diferentes estados no período entre 1811 e 1820, que mostra um mínimo de 64,8% de homens 
para Pernambuco e um máximo de 85,9% para São Paulo. A coletânea de estatísticas demográficas 

http://www.slavevoyages.org/assessment/estimates
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compilada por Bassanezi (1998) para São Paulo mostra que em 1836 a maioria (57,3%) dos escravos 
no estado eram homens, mas que havia exceções como Campinas, Cananeia, Guaratinguetá, Ita-
nhaém, Jundiaí e Mogi Mirim, onde predominavam as escravas femininas. Gutiérrez (1987) relata 
uma divisão equilibrada entre escravos dos dois sexos para a economia não exportadora do Paraná 
no início do século XIX.

As mulheres escravas também eram mais urbanas do que os homens e elas tinham maiores 
taxas de alforria. Por exemplo, Teixeira (2016) mostra que as mulheres constituíam 43,3% dos 
escravos, mas 53,4% dos alforriados em Mariana entre 1840 e 1888. Isso pode explicar porque 
Marcílio (1990: 55) encontrou um desequilíbrio de sexo moderado inclusive entre os escravos 
nascidos no Brasil, em cativeiro. Klein (1987, 1989) discute o efeito que este desequilíbrio pode ter 
tido sobre o potencial de reprodução dos escravos: 

Todos estes viéses de idade e sexo dos africanos que migraram tinham impacto direto no crescimento e declí-
nio das populações escravas americanas. A baixa proporção de mulheres que chegavam nos navios negreiros, 
o fato da maioria destas mulheres serem adultas de meia idade, que já haviam passado vários de seus anos 
fecundos na África, e o fato de poucas crianças serem trazidas para a América foram de fundamental impor-
tância na subsequente história do crescimento demográfico da população negra. Significava que os escravos 
africanos que chegavam na América não podiam se reproduzir. As mulheres que vinham à América haviam 
perdido um pouco de seu potencial dos anos reprodutivos, eram menos férteis e não poderiam propiciar uma 
geração maior do que a que chegava da África, Aquelas regiões americanas que experimentavam um pesado e 
constante fluxo de escravos teriam dificuldades em manter suas populações escravas, quanto menos aumentá-
-las, sem recorrer a mais migrantes. Entretanto, uma vez interrompida a migração africana, tomou-se possível 
o início de seu crescimento natural (com tanto que não houvesse emigração após a abolição) (Klein, 1989: 17).

Outros autores (Leff, 1974) questionam esta ideia e argumentam que os proprietários dos 
escravos simplesmente não tinham grande interesse em estimular a sua procriação, dado que era 
mais econômico extrair os máximo de trabalho do contingente que tinham e – no caso que mor-
riam – substituí-los por novas compras...... até que a interrupção do tráfico de escravos em meados 
do século XIX acabou com esta possibilidade. Livi-Bacci (2002) sugere outra possibilidade:

O verdadeiro problema, porém, está na presumida explicação: comunidades de escravos constituídas há sé-
culos deviam sobreviver devido à força contínua da alimentação do tráfico, mesmo porque havia alta mortali-
dade e baixa fecundidade. O desequilíbrio de sexo é uma consequência e não uma explicação. A experiência 
de grupos não escravos imigrados, com estrutura por sexo e idade semelhante à dos escravos importados, 
tem se mostrado oposta: não obstante o desequilíbrio dos sexos, o seu saldo natural apresenta-se fortemente 
positivo (Livi-Bacci, 2002: 152).

Outra explicação pela baixas taxas de reprodução da população escrava está nos maus tratos 
que sofriam e à consequente mortalidade elevada. As estimativas da mortalidade entre os escravos 
variam muito, mas Mello (1974, citado em Merrick e Graham, 1981), que empregou técnicas que 
serão explicadas no Capítulo 21, estimou a esperança de vida dos escravos masculinos por volta de 
1872 em 18,26 anos, o que parece incrivelmente baixo, mas precisa ser interpretado no contexto de 
uma esperança de vida de apenas 27,40 anos para a totalidade da população da época. Estima-se 
que a vida ativa útil de um jovem escravo numa plantação variava de 7 a 15 anos (Costa, 1982; 
Schwartz, 1986). Em Rio Claro (SP), foi possível calcular a proporção de sobreviventes de um 
grupo de escravos com idade média de 23 anos entre 1822 e 1835 como 36%, o que significa uma 
mortalidade desastrosa (Dean, 1977: 85). 
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A lei provincial 46 de 1836 deu origem a uma produção de informações de registros vitais iné-
dita e que possibilitará um maior entendimento sobre os regimes demográficos dessas populações 
pré-transicionais. Um primeiro uso dessas estatísticas encontra-se no trabalho de Oliveira (2018), 
em que se apresenta as desiguais condições de vida da população de Minas Gerais (resultante, 
entre outros elementos, pela escravidão)11. 

Tabela 15.8: Esperança de vida produzida por meio de tabelas de sobrevivência calculadas a partir  
dos dados observados, por qualidade e sexo, Minas Gerais, 1838, 65 paróquias

Qualidade Homens Mulheres

Brancos 38,2 42,8 
Pardos 27,6 35,9 
Pretos 21,4 27,3 
Total 28,9 34,8 

Fonte: Mapas de óbitos de 1838 provenientes da Lei nº 46 e Listas Nominativas de População  
da década de 1830. Oliveira (2018): 85.

Além da mortalidade elevada, a fecundidade das mulheres escravas provavelmente era baixa. 
Na ausência de boas estatísticas vitais, para a população em geral, mas principalmente para os 
escravos, a Razão de Crianças / Mulheres (RCM) é uma das poucas medidas que podem ser usadas 
para quantificar a fecundidade. Entretanto, como já se observou na seção 10.10 do Capítulo 10, 
esta medida não é muito confiável em condições de alta mortalidade infantil. Teoricamente seria 
possível corrigir a influência da mortalidade infantil, mas como tampouco existem estimativas 
confiáveis da mortalidade infantil, o nível da fecundidade não pode ser estabelecido com precisão. 
Entretanto, a razão de crianças de 6-10 anos e mulheres de 16-40 anos era 0,57 para brancos, 0,50 
para pardos livres e 0,35 para os escravos, o que certamente sugere uma fecundidade menor para 
os escravos (Merrick e Graham, 1981: Cap. IV).

Não há dúvida que os níveis de nupcialidade entre os escravos também eram mais baixos do 
que entre a população livre. Sobre este assunto, Livi-Bacci, baseando-se em Merrick e Graham 
(1981: Tabela IV.3), escreve o seguinte:

Os dados disponíveis confirmam a baixa nupcialidade dos escravos. O recenseamento de 1872 dá notícia 
de casamentos (excluídas uniões consensuais) segundo a raça e condição social. Mesmo faltando o detalhe 
da idade, as diferenças não deixam dúvidas: na população livre, 30% estavam casados (tanto homens como 
mulheres), assim como 26% dos mulatos e 20% dos negros; na população escrava a cota dos casados chegava 
apenas a 8%, quer para os negros, quer para os mulatos (Livi-Bacci, 2002: 153).

A dificuldade da interpretação desses números reside no fato de que as famílias dos escravos 
muitas vezes não obedeciam aos padrões convencionais de uniões. Não só havia pouco interesse 
dos donos em estimular os casamentos formais (que dificultavam a eventual venda do casal) mas 
também, devido à escassez de mulheres, não era incomum que uma mesma mulher tivesse vários 
parceiros. Para maiores detalhes sobre a forma de organização das famílias escravas, o leitor é 
referido aos trabalhos de Slenes (1976, 1987, 1999).

11	  As bases de dados de nascimentos, casamentos e óbitos geradas com a Lei 46 de 1836 está sendo gerada e dispo-
nibilizada virtualmente no site do NPHED do Cedeplar (http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/revita-minas/).

http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/revita-minas/
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Do lado africano da equação, demorou muito tempo para que os efeitos demográficos da 
exportação de escravos chegassem a ser amplamente reconhecidos. Ainda na década de 60, Fage 
(1969) defendia que as mudanças ocorridas na evolução da população da África Ocidental foram 
decorrências de fatores internos à região e que o tráfico não teria sido capaz de ter um impacto 
significativo sobre as estruturas africanas. A dinâmica demográfica interna à região teria sido 
suficientemente forte para absorver, neutralizar e em alguma medida tirar proveito do comércio de 
escravos. Nos anos 80, Miller (1982) argumentou que mais do que o tráfico, teriam sido os ciclos 
de doença, seca e fome que provocaram mudanças estruturais negativas na demografia da região 
congo-angolana. Foi mais ou menos nessa época que a visão de uma África resistente aos efeitos 
do tráfico de escravos começou a ser questionada, sob a influência dos trabalhos de autores como 
Davidson (1961) e Rodney (1972).

Estima-se que a população africana em 1850, que era de aproximadamente 50 milhões, po-
deria ter sido o dobro deste número na ausência dos efeitos diretos e indiretos do tráfico de escra-
vos. Além dos efeitos diretos da retirada de um número significativo de indivíduos da região, o 
desequilíbrio dos sexos no tráfico de escravos – ou seja, a contraparte do fenômeno nos países de 
destino descrito acima – também teve efeitos significativos que têm sido investigados por autores 
como Fage (1980), Thornton (1980) e Manning (1981). Tanto Miller (1988) como Corrêa (2018) 
relatam razões de sexo extremamente baixas (abaixo de 40 em 1806-07, no caso do Presídio de 
Cambambe) no interior da Angola. Bertocchi e Dimico (2015) analisaram dados distritais sobre 
a incidência atual de poliginia e a intensidade histórica do tráfico de escravos e encontram uma 
forte correlação positiva, o que sugere que a poliginia foi uma resposta à falta de homens. Nunn 
(2008) mostra que até hoje há uma correlação negativa e significativa entre a renda per capita dos 
países africanos da atualidade e a importância histórica do seu tráfico de escravos. Curto e Gervais 
(2001) relacionam as flutuações marcadas da população de Luanda, e particularmente o declínio 
da população entre 1781 e 1844, com as vicissitudes da demanda por escravos no Brasil. Segundo 
os seus dados, esse declínio afetou particularmente as mulheres escravas. Menz e Lopes (2018) 
mostram um declínio da população de Angola e Benguela que alcançou o seu mínimo na década de 
1810, justamente quando o tráfico de escravos, que esteve em contínua expansão desde o início do 
século XVIII, alcançou o seu máximo de pouco mais de 20.000 por ano. Curto (1999) interpretou 
o forte crescimento populacional que ocorreu em Luanda no período seguinte, entre 1844 e 1866, 
como uma consequência da abolição do tráfico atlântico de escravos e o desenvolvimento de outras 
formas de comércio.

Segundo Amaral (1968), a concentração de todos os esforços no tráfico de escravos para o 
Brasil e o uso de Angola como depósito de penal para prisioneiros de Portugal e do Brasil foram 
os dois principais fatores que promoveram o crescimento de Angola. Calcula-se que só entre 1648 
e 1769, Angola tenha perdido cerca de 2.075.700 habitantes, que foram escravizados e desse total, 
462.000 teriam saído de Luanda. Por volta de 1730, a população branca de Luanda era de apenas 
150 pessoas. Pouco mais de um século depois, em 1845, a população era 1.601 brancos, 491 pardos 
(475 livres e 16 escravos) e 3.513 pretos (780 livres e 2.733 escravos). Como já foi indicado na seção 
2.4 do Capítulo 2, existe uma literatura bastante extensa sobre as cidades de Luanda e Maputo, já 
que estas cidades eram os centros da colonização, onde vivia a maior parte da população branca. 
Além dos trabalhos citados anteriormente, Brockey (2008) trata da evolução destas e outras cida-
des africanas desde uma perspectiva mais histórica. 
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As estimativas das populações históricas dos PALOP resultantes de todos estes processos 
variam mais ainda do que aquelas do Brasil. A melhor aproximação provavelmente é aquela basea-
da em métodos de retroprojeção, conforme a explicação na seção anterior. A Tabela 15.9 reproduz 
as estimativas de Frankema e Jerven (2014), mas os resultados obtidos por Manning (2010 e 2013 
a) são muito parecidos. Entretanto, as estimativas para Moçambique citadas em Francisco (2010), 
com base no trabalho de Maddison, são mais baixas: 1 milhão em 1500, 2,096 milhões em 1820 e 
3,807 milhões em 1891. Não existem números semelhantes para os outros PALOP. Comparando os 
números de 1870 e 1880 com as cifras oficiais reproduzidas por Matos (2017) para 1875 (Angola: 
433.397; Guiné-Bissau: 6.154; Moçambique: 93.000), fica evidente que a cobertura dessas últimas 
era muito limitada. A qualidade da informação melhorou a partir dos censos nacionais de 1930 em 
diante, mas já na década de 1960 ela começou a ser afetada pelas lutas de libertação, cujo efeito 
demográfico foi avaliado por Pélissier (1974). As situações posteriores de guerra dificultaram uma 
avaliação correta da situação demográfica dos países afetados até 1991 na Guiné-Bissau, 1997 em 
Moçambique e 2014 em Angola.

Tabela 15.9: Estimativas das populações de Angola, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial e Moçambique, 1850-1950

Ano Angola Guiné-Bissau Guiné Equatorial Moçambique

1850 2.428.947 210.508 108.342 4.752.372
1860 2.602.345 216.909 115.021 4.752.372
1870 2.790.355 225.743 122.112 4.705.061
1880 2.934.373 242.052 130.934 4.611.803
1890 3.085.151 259.540 140.393 4.658.129
1900 2.935.019 278.291 133.530 4.475.122
1910 2.708.492 298.397 120.762 4.129.729
1920 2.602.082 316.792 113.709 3.967.482
1930 3.019.823 367.650 129.386 4.604.425
1940 3.470.252 422.487 145.778 5.291.209
1950 4.148.000 505.000 226.000 6.324.595
1960 5.012.000 554.000 252.000 7.528.595

Fonte: Frankema e Jerven (2014).

Como já se mencionou na seção 2.6 do Capítulo 2, a migração de Portugal para as colônias 
na África nunca foi particularmente significativa, raramente superando 5% do número total de 
emigrantes. Um dos primeiros trabalhos para descrever o processo foi o de Amaral (1960). Mais 
recentemente, Castelo (2007) atualizou a descrição, particularmente as diferentes iniciativas por 
parte das autoridades portuguesas para promover o assentamento das colônias desde a metrópole. 
Até 1920 houve apenas medidas isoladas que previam a criação de colônias agrícolas, como a de 
Moçâmedes (1849-1850), na atual Província de Namibe. Esta última contou, inclusive, com uma 
imigração brasileira em pequena escala (Rodrigues, 2013). Na década de 1920 ocorreram incenti-
vos à colonização branca em Angola, mas estes foram suspensos na década seguinte, por motivos 
orçamentais e a apreensão pela possibilidade de gerar desemprego entre a mão de obra europeia 
não especializada. 
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A situação mudou após a II Guerra Mundial, quando a ideologia luso-tropicalista deu outro 
ímpeto ao povoamento de Angola e Moçambique com naturais da metrópole. O I Plano de Fomen-
to criou e financiou projetos de povoamento rural, como os colonatos-modelo da Cela (Angola) 
e do Limpopo (Moçambique). Embora as décadas de 50 e 60 fossem as em que mais aumentou a 
população branca de Angola (ver Tabela 15.1), no início da década de 60 tornou-se evidente que 
o assentamento ficou aquém das metas, a produção agrícola era insatisfatória e a expropriação 
das terras das populações autóctones gerava conflitos raciais. Tentou-se uma nova estratégia de 
fixação, por meio das Juntas Provinciais de Povoamento (JPP) de Angola e Moçambique, mas nas 
palavras da autora, “apesar das enormes verbas investidas pelas JPP, o número de metropolitanos 
(colonos e suas famílias) fixados era ridiculamente baixo: tanto em Angola como em Moçambique 
menos de 1% da população europeia ali residente. (…) Constata-se que a constituição de colonatos 
mistos foi um mero expediente de propaganda. Além de serem poucos em número, também não 
conseguiram afirmar-se como locais de integração e harmonia multirracial” (Castelo, 2007: 161). 
Apesar da defesa da ideia da mestiçagem como método “pacífico” de colonização, as uniões 
mistas foram raras: “Curiosamente, o estigma social sobre a miscigenação reforçou-se numa 
altura em que, por via do luso-tropicalismo, se exaltava a propensão do português para a relação 
de amor (e não de interesse) com as gentes dos trópicos” (Castelo, 2007: 291). No final de 1973, 
na véspera da Independência, a população branca que residia permanentemente em Angola e 
Moçambique era de aproximadamente meio milhão. A maior parte desta população voltou para 
Portugal depois da Independência, onde eram conhecidos como os “retornados” (Pires et al., 
1984; Amaro, 1985; Cónim, 1985; Peralta, 2019). Depois da Independência, a migração de portu-
gueses para as ex-colônias diminuiu muito, mas ainda persiste em países como Angola, onde tem 
aumentado em anos recentes (Åkesson, 2016; Sangreman, Lopes e Galito, 2015; Candeias et al., 
2016, 2019), e Moçambique (Matos, 2009).

A literatura relativamente abundante que existe sobre a migração portuguesa para Angola e 
Moçambique e sua reversão nos anos 70 contrasta com uma ausência quase completa de análises 
sobre a emigração – numericamente mais importante – de populações nativas para países vizinhos 
que parece ter acontecido em Angola durante a década de 60 e em Moçambique durante a década 
de 80. Fituni (1985: 32) menciona que em Angola “na década de 60 e inícios da de 70 verificou-se 
que a taxa de crescimento demográfico não ia além de 1,66% (i.e. um aumento anual de 94.000 in-
divíduos). Tal facto deve-se ao aumento da incidência nefasta da exploração colonial e é o resultado 
directo da subalimentação crónica geral, das péssimas condições de vida e de trabalho, da falta 
de assistência médico-sanitária elementar etc., que abrangia a maioria da população autóctone”. 
Entretanto, a baixa taxa de crescimento do país parece não ter sido uma consequência de um au-
mento da mortalidade ou diminuição da fecundidade, mas de uma emigração maciça, para escapar 
dos efeitos da guerra de Independência. Ao mesmo tempo em que a população branca de Angola 
aumentou em mais de cem mil (Tabela 15.1), a Divisão de População das Nações Unidas estima, 
na sua Revisão de 2019, que houve uma emigração líquida de quase 900.000 pessoas de Angola 
durante da década de 60. O mesmo não aconteceu em Moçambique, mas Moçambique teve uma 
emigração líquida ainda maior (mais de 1,7 milhões, segundo as estimativas da ONU) durante a 
década de 80, como consequência do conflito interno. A história destes movimentos migratórios 
em grande medida fica por ser escrita.



Demografia histórica

581

A evolução da população de Cabo Verde, retratada no Gráfico 15.4, que não faz parte das 
estimativas de Manning ou Frankema e Jerven, foi marcada por diversas crises de subsistência. 
Houve crises de fome, geralmente provocadas pelas secas, em 1580-82, 1690, 1719 (na Ilha de 
Santiago), 1746, 1748-50, 1754, 1764, 1773-75, 1776, 1789, 1791, 1810, 1831, 1833, 1854-57, 1901-4 
e 1916-18. Algumas destas crises contam com pouca documentação, mas a de 1773-75, que é con-
siderada a mais mortífera do século XVIII, foi amplamente retratada. As descrições mencionam 
que as pessoas comeram os seus animais domésticos e venderam tudo que possuíam, inclusive os 
escravos, chegando a vender o próprio corpo como escravo. Existem até registros de necrofagia 
e antropofagia. A mortalidade chegou a ser tão alta que faltou mão de obra para a produção de 
alimentos (Medina, 2009). A crise de 1810 também teve a sua origem na seca, mas foi agravada 
pelas guerras da época. O mesmo aconteceu em 1916-18. A crise de 1831 foi aliviada pela ajuda 
dos EUA que mandaram oito navios carregados de mantimentos. A crise de 1901-04 foi agravada 
pelo aparecimento de epidemias de varíola e varicela. Todos estes episódios ilustram o que Brito 
(1963: 21) chama a “natureza cíclica” da evolução da população de Cabo Verde, marcada por uma 
“alternância regular de períodos de depressão e progresso”. 

Entretanto, o processo demográfico que mais influenciou a evolução demográfica de Cabo 
Verde foi a migração internacional. As estimativas variam, mas como foi mencionado no Capítulo 
2, o número de cabo-verdianos residindo no exterior pode chegar a meio milhão (Carling, 2004), 
mais do que a população residente no país. Os principais países de destino têm sido os EUA, 
Portugal, Angola, Países Baixos, Guiné-Bissau e Senegal. Ao lado da migração voluntária, his-
toricamente também houve uma componente significativa de migração forçada. Carreira (1983) e 
Ishemo (1995), por exemplo, mencionam que entre 1902 e 1970 quase 80 mil cabo-verdianos foram 
reassentados em São Tomé & Príncipe, como parte da estratégia colonial de desenvolvimento de 
uma economia de plantação naquele território, enquanto números menores foram deslocados a 
Angola, Moçambique e até mesmo Timor-Leste. Depois da Independência de Cabo Verde em 1975 
a emigração para Portugal e outros países europeus diminuiu, mas mesmo assim o Censo de 2000 
mostrou que 12.206 pessoas saíram do país entre 1995 e 2000 (Carvalho, 2010). 

Gráfico 15.4: Evolução da população de Cabo Verde, 1572-2010

Fonte: Medina (2009): Figura 2 e Censos Demográficos de 2000 e 2010.
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Cardoso (2015) contrasta a evolução de Cabo Verde, particularmente no que diz respeito à 
migração, com a de São Tomé & Príncipe que, apesar da semelhança das situações iniciais, teve 
uma história bastante diferente:

O povoamento de São Tomé e Príncipe por europeus, após a descoberta em 1470, enfrentou dificuldades em 
resultado da sua pouca resistência às doenças tropicais. O aproveitamento da ilha em termos económicos 
esteve na base de um complexo sistema de recrutamento de mão-de-obra. Se inicialmente era apenas um 
entreposto de escravos, ainda durante os séculos XV e XVI passou a ser também um local de produção 
de açúcar. Foi a época da Primeira Colonização das ilhas, em que a atividade económica se organizou em 
torno de “roças”, estruturas dedicadas à monoprodução daquela mercadoria. A transferência da produção 
açucareira para a América, onde era conseguido um açúcar de melhor qualidade, levou a que o arquipélago 
entrasse numa fase de certa letargia, confinado ao reabastecimento de navios e ao tráfico de escravos até 
1888, ano em que este foi oficialmente extinto pela coroa portuguesa. No século XIX surgiu o interesse 
pela produção de café e cacau e o território foi reativado em termos económicos em torno destas produções 
de exportação. Foi a época da Segunda Colonização. A imigração, embora com caráter forçado, esteve na 
base de todo o processo de desenvolvimento das ilhas desde o seu descobrimento (na 1ª fase como escra-
vatura, na 2ª fase como contratação em termos mais ou menos formais). Com a independência, houve a 
nacionalização das “roças” e a criação de grandes empresas agrícolas geridas pelo Estado. A incapacidade 
de gestão dessas unidades e o seu abandono após a liberalização económica, na década de 90, levou a um 
declínio da produção, quer de culturas de exportação quer da agricultura como base da sustentabilidade 
económica do arquipélago. Este processo, apesar da implementação de vários programas e projetos, ainda 
não foi revertido (Cardoso, 2015).

A história demográfica de Timor-Leste tem sido pouco investigada. Matos (2017) reproduz 
os números populacionais oficiais produzidos pelas autoridades portuguesas para 1776 (52.327), 
1800 (112.345), 1840 (232.774) e 1875 (294.157), mas estes números sofrem dos problemas 
conhecidos dos censos coloniais. Lahmeyer (www.populstat.info) cita um número de 463.800 
habitantes para 1936, supostamente baseado num censo. As estatísticas só começam a ser um 
pouco mais consistentes a partir de 1950, quando a Divisão de População (Revisão de 2019) 
estima uma população de 414.754 para o país, cifra que teria aumentado para 629.227 em 1975. 
Do ponto de vista da utilização dos métodos da demografia histórica, um período de interesse 
especial, apesar de ser relativamente recente, é o de 1975 a 1999, quando o país foi ocupado pela 
Indonésia. Esse interesse se deve ao genocídio que se verificou durante a época e cuja extensão 
não se deixa estabelecer com métodos convencionais. Já foi mencionado o censo dos cemitérios 
encomendado pela Comissão de Acolhimento, Verdade e Reconciliação (CAVR) em 2003-04. 
Outras avaliações foram feitas por Cribb (2001), Kiernan (2003), Waddingham (2003) e, usando 
métodos indiretos de estimação, por Staveteig (2007).

Para completar o quadro, o Gráfico 15.5 mostra a evolução da população de Macau. Os 
números provêm de fontes diversas com graus de precisão variados e são reproduzidos sem 
maiores comentários.

http://www.populstat.info
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Gráfico 15.5: Evolução da população de Macau, 1565-2006

Fonte: Cónim e Teixeira (1998): Quadro II.

15.5 BASES DE INFORMAÇÃO SOBRE DEMOGRAFIA HISTÓRICA
Até relativamente pouco tempo, o trabalho do demógrafo historiador envolvia passar muito 

tempo em arquivos poeirentos, juntando documentos em mau estado de conservação para extrair 
daí um mínimo de informação sobre os padrões demográficos do passado. Em anos recentes a 
tarefa começou a ser facilitada pelo desenvolvimento de softwares que ajudam no processamento 
da informação, mas principalmente pela passagem de muitos dos arquivos históricos ao formato 
digital. Por outro lado, conceitos e práticas ligados ao “data mining” começaram a ser usados por 
historiadores (ver, por exemplo, Manning, 2013 b). 

Assim, se por um lado, a lista as fontes da demografia histórica não conheceu acréscimo sig-
nificativo em meio século, como se percebe ao ler as fontes listadas por Hollingsworth (1969), por 
outro lado, estas fontes tornaram-se mais acessíveis com a disponibilização progressiva de bancos 
de dados digitais, com acesso pela internet. A possibilitar na atualidade, nos termos ressaltados por 
Ruggles (2012), um extraordinário florescimento do estudo da família no passado e da demografia 
histórica em geral. Outro projeto global que pretende socializar o acesso a muitos dados históricos 
que até recentemente só estavam acessíveis em arquivos físicos é o Collaborative for Historical 
Information and Analysis (CHIA), formado em 2011, que procura sinergias na investigação de 
temas históricos que envolvem mais de um país, como o tráfico de escravos.

No âmbito dessa tendência, que combina mudança cultural na relação dos historiadores com 
seus dados, no sentido de crescente empenho pela ampla socialização de suas fontes, com as revo-
lucionárias transformações tecnológicas proporcionadas pela internet, a experiência internacional 
mais exitosa resultou no Integrated Public Use Microdata Series (http://www.ipums.org), que, já 
descrito no Capítulo 4, compreende microdados referentes a mais de 100 países, e que em 2011 
abarcava mais de 750 censos e pesquisas (Ruggles, 2012: 424-425). Entre outras plataformas de 
bases de dados demográficos internacionais destaca-se a North Atlantic Population Project, com 

http://www.ipums.org
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censos a partir de 1850, para os EUA, Grã-Bretanha, Canadá e outros países do Atlântico Norte 
(https://www.nappdata.org/napp), e o Mosaic (http://www.censusmosaic.org).

Sobre as populações históricas dos países de língua portuguesa, uma das bases principais de 
dados que estão disponíveis na internet é a base mantida pela Universidade Nova de Lisboa no seu 
projeto Counting Colonial Populations: Demography and the Use of Statistics in the Portuguese 
Empire 1776-1890 (http://colonialpopulations.fcsh.unl.pt/). Os principais objetivos do projeto são: 
1) identificar os padrões demográficos para todo o império português em um século, de 1776 a 
1875; e 2) explicar o uso pelo estado das estatísticas demográficas no período. Além de fontes 
demográficas disponíveis, no site do projeto encontram-se relações de estudos e artigos publicados, 
entre outras informações.

No Brasil, para o século XX, o IBGE tem crescentemente disponibilizado estudos e micro-
dados dos censos e pesquisas de sua produção. Entre eles, destaca-se a publicação Estatísticas do 
Século XX do IBGE (2007a), uma coletânea de principais dados e indicadores demográficos, tais 
como população por idade e sexo, esperança de vida ao nascer, escolaridade no país e subáreas 
administrativas, desde o primeiro Censo brasileiro, em 1872. A publicação contém um conjunto 
amplo de tabelas digitalizadas encontradas em CD-ROM que pode ser acessado no mesmo ende-
reço eletrônico do livro12.

Para o século XIX, o site do Núcleo de Pesquisa em História Econômica e Demográfica do 
CEDEPLAR – NPHED (http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/) disponibiliza, desde 2010, por meio 
de um software de consulta, o fragmento do Censo da Província de Minas Gerais da década de 
1830, formado pela compilação das listas nominativas de 1831-32 e 1838-41. Trata-se de microda-
dos com mais de meio milhão de indivíduos, 84,8 mil fogos (domicílios), que representam cerca de 
10% da população estimada brasileira (e de entre 60 a 65% dos habitantes de Minas Gerais). Dois 
anos depois, o NPHED disponibilizou, também por meio de software de consulta, os dados do pri-
meiro Censo Nacional, de 1872, inclusive na sua versão corrigida dos erros de soma e de tipografia. 
Em relação aos registros paroquiais, desde 2012, o site e aplicativo NACAOB (http://www.nacaob.
com.br/) disponibiliza e facilita a análise de bases de dados de nascimentos, casamentos e óbitos.

12	  Também no endereço (ftp://ftp.ibge.gov.br/) resultados e publicações de outras pesquisas estão disponibilizadas. 
Vários outros documentos digitalizados podem ser obtidos na biblioteca digital do IBGE (https://biblioteca.ibge.
gov.br/sobre-a-biblioteca.html).

https://www.nappdata.org/napp
http://www.censusmosaic.org
http://colonialpopulations.fcsh.unl.pt/
http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/
http://www.nacaob.com.br/
http://www.nacaob.com.br/
ftp://ftp.ibge.gov.br/


CAPÍTULO 16

16.1 INTRODUÇÃO
Nas palavras de Jenkinson (2002), “No census of population could ever claim to be error-free”. 

Como acontece com qualquer dado social, os dados demográficos, dependendo da fonte da qual 
provêm, estão sujeitos a diferentes tipos de erros. Os dados censitários, devido ao tamanho da 
operação censitária e a dificuldade do treinamento e da supervisão de um número de entrevis-
tadores que pode chegar a centenas de milhares em alguns países, está particularmente sujeito a 
erros. Erros estão presentes em todo tipo de levantamento de informação, mas a demografia está 
particularmente atenta à sua detecção e correção. Por um lado, isso acontece porque a informação 
demográfica é muito básica e serve de ponto de partida para muitos outros levantamentos de dados. 
Se uma pesquisa de mercado superestima a demanda por um determinado produto em 5% ou se 
uma pesquisa de opinião pública exagera a popularidade do governador do Estado em 5%, as 
consequências geralmente não serão graves. Mas se o censo de população deixa de enumerar 5% 
da população de um município, isso tem consequências reais no orçamento no municipal e no pla-
nejamento dos serviços essenciais. A outra razão pela qual a demografia tende a preocupar-se mais 
com os erros e a sua correção é a natureza dos dados demográficos, que tipicamente contém certas 
regularidades e redundâncias que permitem avaliar com mais facilidade quais são as inconsistên-
cias do que acontece com outros tipos de dados. Por exemplo, se o censo conta 50.000 crianças de 
0 anos e o registro civil do último ano só registrou 35.000 nascimentos, pode-se desconfiar de que 
pelo menos uma das fontes está errada.

MÉTODOS PARA A AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DE DADOS
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No Capítulo 4 introduziram-se os termos erro de cobertura e erro de conteúdo, no contexto 
do censo demográfico, mas estes termos têm uma aplicabilidade mais ampla. No caso do exemplo 
do parágrafo anterior, a inconsistência entre os dados do censo e do registro civil pode indicar um 
erro de cobertura do registro civil, no sentido de sub-registrar o número de nascimentos, ou pode 
ser um erro de cobertura do censo, no sentido oposto de superenumerar a população de crianças 
de 0 anos. Erros de superenumeração são menos comuns do que erros de subenumeração, mas 
podem acontecer, talvez porque algumas crianças foram enumeradas mais do que uma vez ou 
porque algumas crianças enumeradas já tinham mais de 1 ano de idade. Neste último caso, o erro 
em realidade seria de conteúdo e não estritamente de cobertura, já que foi o conteúdo do dado 
recolhido (idade) que causou o problema.

Os erros mais comuns encontrados em dados demográficos, divididos em erros de cobertura 
e de conteúdo, são os seguintes:

Erros de cobertura

1.  Subenumeração ou superenumeração do censo demográfico por motivos políticos, para 
privilegiar certos grupos étnicos ou entidades políticas. Em alguns países onde existem 
conflitos étnicos, os censos são uma operação politicamente muito controvertida que sem-
pre evoca grandes suspeitas de que um ou outro grupo esteja tentando exagerar a sua pró-
pria importância numérica ou diminuir a importância de outros grupos.

2.  Subenumeração ou superenumeração censitária de certas categorias de pessoas que são 
mais difíceis de contar como crianças recém-nascidas ou populações com alto grau de 
mobilidade. As crianças recém-nascidas muitas vezes são omitidas por esquecimento ou 
porque ainda não são consideradas plenamente como membros da família. As populações 
com alto grau de mobilidade, como migrantes sazonais ou moradores de rua, correm o 
risco de serem omitidas na contagem ou então podem ser enumeradas mais de uma vez. 
Também existe a possibilidade de subenumeração diferencial por sexo em alguns grupos 
etários como homens jovens.

3.  Sub-registro de nascimentos e/ou óbitos: O problema neste caso é a omissão por parte da 
população em registrar tais eventos, seja porque o registro tem um custo, porque as enti-
dades de registro são distantes ou porque não há nenhum benefício aparente em fazer o 
registro. Como se mostrou no Capítulo 5, o Brasil demorou muito tempo em conseguir um 
registro de nascimentos mais ou menos completo. Em outros países os problemas maiores 
existem em relação ou registro de óbitos.

Erros de conteúdo

1.  Erros na declaração da idade. Aqui pode-se distinguir entre diversos tipos de erros. Um 
tipo é a chamada preferência digital (“digit preference” ou “age heaping”, em inglês) a ten-
dência a arredondar as idades para números que terminam em determinados dígitos como 
“0” ou “5”. Outro erro é que as pessoas podem evitar ou – pelo contrário – ser atraídas por 
certas idades específicas como a idade que lhes dá o direito de dirigir ou uma faixa que já 



Métodos para a avaliação da qualidade de dados

587

seria considerada “velha” (a passagem dos 30 anos) ou uma idade limite que implica em 
responder perguntas adicionais do questionário. As pessoas mais velhas tendem muitas 
vezes a exagerar a sua idade. E finalmente existem sistemas tradicionais de contagem da 
idade que são diferentes dos sistemas ocidentais.

2.  Erros de memória. Em perguntas que exigem que o respondente se lembre de fatos ocorri-
dos no passado remoto, sempre existe o risco do esquecimento. Por exemplo, mulheres mais 
velhas que precisam relatar quanto filhos nascidos vivos tiveram ao longo das suas vidas ten-
dem a esquecer filhos nascidos há mais tempo, principalmente se morreram quando jovens. 
Em outros casos, certos eventos podem ser subdeclarados porque o respondente não gosta de 
lembrá-los, por exemplo óbitos recentes de membros do domicílio (agregado familiar).

3.  Erros de referência de tempo. Algumas perguntas exigem que o respondente se lembre 
quantos eventos ocorreram durante um determinado período como o último ano ou o mês 
passado. A experiência ensina que as pessoas muitas vezes não dimensionam estes perío-
dos corretamente e acabam incluindo eventos que ocorreram fora do prazo ou excluindo 
eventos que ocorreram dentro dele. Este tipo de erro dificulta, por exemplo, a estimação da 
fecundidade recente das mulheres.

4.  Erros de preenchimento. Os entrevistadores do censo e – em menor medida – de inquéritos 
às vezes deixam respostas em branco. Rigorosamente isso deveria acontecer só em casos 
onde a pergunta não se aplica ou o entrevistado não respondeu. Mas muitas vezes também 
acontece porque o entrevistador considerou a resposta óbvia ou porque o número solicitado 
foi 0. Por exemplo, um entrevistador pode considerar que uma menina de 16 anos que mora 
com os pais “obviamente” deve ser solteira e não ter filhos. Mas ao deixar os campos em 
branco, estes serão codificados como “sem informação” e não como “solteira” e “0 filhos”. 
Para o problema específico de números de filhos não declarados existe uma técnica de cor-
reção, conhecida como a técnica de El Badry, que será discutida no Capítulo 23.

5.  Mesmo que toda a informação solicitada seja fornecida corretamente pelos entrevistados, 
certas perguntas têm limitações estruturais que não permitem a captação de todas as ten-
dências demográficas relevantes. Isso acontece particularmente com as perguntas sobre 
migrações. Como já se viu no Capítulo 11, por exemplo, a pergunta sobre a residência do 
respondente numa data fixa do passado fornece informação sobre o resultado acumulado 
dos diferentes movimentos que ocorreram durante o período, mas não consegue captar to-
das as etapas intermédias e especificamente não detecta eventuais movimentos circulares. 

Esta lista identifica os erros mais comuns do ponto de vista da medição dos processos de-
mográficos básicos. Mas existem vários outros relacionados com temas mais específicos como a 
atividade econômica. Por exemplo, há uma tendência reconhecida por parte de pessoas que não 
têm um emprego regular e não possuem a sua própria empresa a declarar que “não trabalham”, 
mesmo quando realizam atividades diversas irregulares. No caso da medição da deficiência, uma 
pessoa pode não reconhecer a sua condição como uma deficiência, principalmente quando a con-
dição é de longa data e tanto a pessoa como o seu ambiente convivem com ela com naturalidade. E 
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no que toca à migração internacional há uma tendência óbvia a não declarar o status de imigrante 
por parte de pessoas que estão no país em condição irregular.

Dada a variedade de erros que podem ocorrer e a variedade de soluções para corrigi-los, 
este capítulo foca numa categoria particularmente fundamental e que em muitos casos pode ser 
corrigida, que são os erros na enumeração por sexo (segundo ponto da lista de erros de cobertura) 
e na declaração da idade (ponto 1 da lista de erros de conteúdo). Algumas das outras categorias 
da mesma lista (particularmente 2), 3) e 4) dos erros de conteúdo) serão abordadas no Capítulo 23.

Como se viu no Capítulo 6, a informação básica para iniciar uma análise demográfica depende 
muito das variáveis sexo e idade. Da composição de ambas é possível fazer uma primeira e muito 
robusta análise, tanto da atual composição da população por sexo e idade como da passada e 
ainda, futura. Adicionalmente, a desagregação da informação por sexo e idade – e principalmente 
esta última – cumpre um papel central no cálculo de todos os indicadores demográficos. Mais 
especificamente, grande parte da racionalidade do instrumental analítico demográfico se apoia 
na composição etária da população para a medição e interpretação dos fenômenos demográficos 
e suas tendências passadas e futuras. Por estas razões é necessário, antes de proceder a qualquer 
análise, avaliar a confiabilidade que a informação sobre sexo e idade possa ter, considerando a 
maior quantidade possível de aspectos envolvidos. Não se deve descuidar, por exemplo, o tipo de 
formulação das perguntas, as instruções dadas ao entrevistador, o tratamento dos casos de não 
resposta ou a inconsistência com outras características do entrevistado.

Mesmo assim, os erros na declaração da idade continuam sendo um dos problemas mais frus-
trantes da demografia (Ewbank, 1981: 88), o que tem forçado o demógrafo a desenvolver métodos 
para avaliar a qualidade dos dados de idade desde os primórdios da sistematização do conheci-
mento demográfico. Este item se inspira fortemente no importante e exaustivo trabalho realizado 
pelo mencionado autor para a realidade dos anos 80. Em que pese a evolução dos mecanismos 
de recolha de dados e do seu processamento automático, muitos dos aspectos por ele levantados 
continuam válidos.

Este capítulo apresenta o perfil e padrões esperados da declaração da informação sobre sexo 
e idade, assim como uma noção introdutória sobre a qualidade da mesma; descreve em primeiro 
lugar, o que se espera da informação sobre sexo e o potencial significado dos desvios do que é 
esperado. Em segundo lugar, analisa as possibilidades de erro na declaração da idade e alguns pro-
cedimentos que permitem avaliar o grau de confiabilidade destas duas variáveis seja por separado, 
seja conjuntamente. A menção a procedimentos de ajuste ou correção desta informação é feita de 
forma a orientar etapas posteriores se houver necessidade de maior aprofundamento nas análises. 
Um instrumental mais complexo para estas etapas posteriores pode ser encontrado, por exemplo, 
em Moultrie et al. (2013: Cap. 1). 

16.2 IRREGULARIDADES NA DISTRIBUIÇÃO POR SEXO
Salvo fenômenos especificamente diferenciais por sexo, há um relativo consenso histórico 

sobre a composição populacional por sexo relativamente constante; Louis Henry (1948) já cons-
tatou esta constância e uma revisão posterior da literatura por Chahnazarian (1988) a confirma. 
A razão desta estabilidade se deve, basicamente, à condição orgânica ou biológica que determina 
uma proporção por sexo relativamente constante ao nascer (ver Capítulo 6) e a uma mortalidade 
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por idade, no geral, maior para os homens. No passado recente encontrou-se, com alguma frequên-
cia, maior mortalidade feminina devido, basicamente, a causas de morte ligadas à gravidez e que 
hoje têm menor incidência. Semelhante diferenciação tem se apresentado, mais recentemente, em 
sociedades que segregam as mulheres (ver Capítulo 7; Guilmoto, 2009). Dada esta regularidade 
esperada, desvios evidentes das Razões de Sexo ao longo do tempo ou por idade podem ser consi-
derados indícios de erros na informação.

16.3 IRREGULARIDADES NA DISTRIBUIÇÃO POR IDADE
Numa população fechada à migração, ausente de conflitos e/ou mudanças bruscas, é de se 

esperar que a cada ano, surja uma geração –ou coorte– cujo tamanho seja similar às mediatamente 
anteriores ou posteriores, respeitando as tendências de crescimento positivo ou negativo que tal 
população possa ter. Consequentemente, é de se esperar que ao longo do tempo, a distribuição por 
idades dessa população siga um comportamento suave, acorde a esse crescimento. No entanto, 
a declaração da idade, como qualquer variável captada numa pesquisa, está sujeita a erros que 
são passíveis de detectar e eventualmente ajustar. Segundo Coale (em Ewbank, 1981: xiv), isto é 
possível, devido, em parte, às peculiaridades da variável idade como são: 

•	 Aumento linear com o tempo, o que oferece enormes possibilidades de modelagem;

•	 Conhecimento geralmente amplo sobre a idade, baseado, por exemplo em certificados e 
rituais e atitudes além do que, como norma, a idade de uma pessoa é mais conhecida por 
outros membros da família do que outras variáveis e, portanto, pode ser mais facilmente 
declarada mediante proxies;

•	 Alta correlação com características físicas do corpo;

•	 Menos sensibilidade social que outras variáveis (aborto, crime, contracepção, riqueza ou ren-
da, atitudes) sendo, portanto, menos sensível às limitações dos processos de recolha do dado;

•	 É uma medida objetiva, o que não se aplica, por exemplo, a atitudes comportamentais. 

Considerando o contexto do século XXI, a seguir, este item compreende: as fontes de erros de 
declaração da idade e as técnicas disponíveis para identificar e medi-los; algumas técnicas usadas 
para captar distorções na declaração da idade devidas a erros e/ou subenumeração; possibilidades 
do uso do referencial das populações teóricas e das tábuas de mortalidade (ou sobrevivência).

16.3.1 Como é recolhida a informação sobre idade 

Como já se mencionou no Capítulo 4, a idade é captada basicamente de duas formas: 

•	 Data de nascimento, com especificação de, pelo menos, mês e ano e eventualmente o dia 
do nascimento. 

•	 Idade em anos completos (ou por completar como é o caso de vários países asiáticos), na 
ausência de resposta no caso anterior.
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Teoricamente ainda há uma terceira possibilidade, a saber o uso do calendário histórico (ver 
Capítulo 8), mas esta técnica só pode ser usada em pesquisas antropológicas de pequeno porte e 
não serve para censos nacionais. Na maioria dos países o censo pergunta a idade das pessoas. O 
censo português pergunta a data de nascimento. O censo brasileiro pergunta tanto a idade como 
a data de nascimento.

A generalidade dos questionários censitários e da maioria dos inquéritos amostrais inclui 
ambas formas, sendo o entrevistador instruído a privilegiar a primeira alternativa e, como norma, 
pedir documento de identidade ou comprobatório da data do nascimento. Esta prática permite 
controlar ambas respostas, dá mais confiabilidade aos dados e elementos para, eventualmente, 
corrigi-los. Está comprovado que a variável idade, recolhida via a data de nascimentos costuma ser 
menos errática que aquela recolhida via a simples declaração da idade. O Gráfico 16.1, com dados 
do Censo brasileiro de 2010, evidencia esta afirmação e permite ver que as oscilações são mais 
acentuadas ainda, no caso das mulheres.

Gráfico 16.1: População por idades simples segundo idade estabelecida mediante a data de nascimento  
ou idade presumida - para homens e mulheres, Brasil - 2010 

			   Homens				   Mulheres

Fonte: IBGE - SIDRA (https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/S/Q).

Ao contrário da variável sexo, a resposta sobre a idade está mais sujeita a erros originados tanto 
pelo desconhecimento da informação como pela deficiente apuração do dado e ainda motivados por 
fatores basicamente culturais. O manual de recomendações e princípios sobre formulação de censos 
(United Nations, 2017 a) detalha as possíveis fontes de erros e a forma de evitá-los no momento da 
colheita. Com tudo, uma etapa importante na fase de avaliação da declaração da idade é o conheci-
mento das instruções dadas ao entrevistador sobre a formulação da pergunta e dos procedimentos 
para resolver situações ambíguas, como por exemplo: se houve tendência a responder pela data do 
último aniversário, do seguinte aniversário ou o mais próximo aniversário; se há referência a mais 
de um sistema calendário (sistema lunar, ocidental etc.) e se foram dadas instruções para fazer as 
conversões; como se recolhe a informação para os menores de um ano ou para os mais idosos. 
Qual foi o tipo de informante no domicílio (agregado familiar) que mais frequentemente respondeu 
pelos outros membros. Nas situações de alta incidência de idade ignorada é necessário conhecer 
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que parâmetros ou referências foram usados para eventuais imputações. O predomínio da resposta 
‘idade ignorada’ pode ter origem no pouco valor que culturalmente outorga-se à precisão para 
quantificar a idade, o que costuma se dar nas sociedades tradicionais. O culto à juventude e beleza 
feminina em sociedades ocidentais modernas explicariam a tendência das mulheres a declararem 
menos anos dos que realmente têm. A valoração da velhice em outros contextos, ou o deterioro 
físico da pessoa em ambientes hostis (de pobreza, inclemências climáticas, por exemplo) costumam 
justificar a adjudicação de idades superiores às reais entre as pessoas idosas.

É importante considerar, por último, que, corriqueiramente, a análise a ser feita é a idade e não 
a data de nascimento, pois é assim como, geralmente divulgam-se os dados. 

Entre os padrões típicos de erro na informação sobre idade completa estariam:

•	 Preferência para o arredondamento a dígitos 0, 5, 2 e 8 (usualmente nesta ordem);

•	 Omissão dos menores de um ano de idade – e frequentemente aplicado ao grupo de 1-4 anos); 

•	 Tendência ao aumento da idade das pessoas mais idosas;

•	 Melhor qualidade da resposta entre a população masculina. 

A inspeção da distribuição por idades simples numa população é o primeiro indicador da 
qualidade desta informação.

Os Gráficos 16.2.A e B, baseados em informações censitárias, mostram a declaração por 
idade e sexo para Moçambique em dois momentos (1980 e 2009) e o Gráfico 16.2.C, para o Brasil 
em 2010 (embaixo). Em maior medida para primeiro momento, os padrões de erro citados estão 
presentes. O menor percentual de crianças, em ambos sexos, tanto pode ser simples omissão das 
mesmas como uma real diminuição da natalidade. 

Gráfico 16.2: Distribuição relativa da população por idades simples (homens e mulheres)  
Moçambique, 1980 e 2009 e Brasil, 2010

A. Moçambique, 1980
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B. Moçambique, 2009

C. Brasil, 2010

Fontes: Gaspar (1989); 2009;  UNSD Demographic Statistics, United Nations Statistics Division. http://data.un.org/
Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22; IBGE - SIDRA (https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/S/Q).

Dada a experiência histórica dos censos, é provável que a omissão seja a causa mais impor-
tante nesta menor porcentagem de crianças menores de um, dois até quatro anos, principalmente 
para o contexto demográfico de Moçambique dos anos 80. As fortes oscilações ao longo das outras 
idades indicam o deslocamento da idade a valores vizinhos, assim por exemplo, pessoas que pre-
feriram declarar a idade 25, seriam provavelmente aquelas com idades reais de 23, 24, 26 ou 27, 
que, no gráfico, mostram-se desfalcadas. A preferência pelas idades 12 e 22, nos dois momentos, 
são um bom exemplo.

Uma distribuição de idade mais regular depende, não apenas de bom planejamento, execução 
e recolha de dados. Depende também, como dito, do grau de importância que esta variável tem 
para cada indivíduo, o que por sua vez depende do tipo de sociedade em que ele está inserido. Se a 
idade é um dado ignorado, o investimento numa boa qualificação do entrevistador e em qualquer 
aspecto do censo ou pesquisa terá pouco efeito. A evolução socioeconômica experimentada por 

http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
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Moçambique durante o período considerado explicaria, tanto o maior esforço por uma melhor 
recolha dos dados como a melhora na declaração da idade. Contextos mais desenvolvidos, como 
o caso do Brasil, em 2010, dentro dos PALOP, têm conseguido recolher esta informação de forma 
relativamente mais confiável. No caso do Gráfico 16.2.C, que mostra os dados do Censo brasileiro 
de 2010, ainda há certa preferência pelo arredondamento nas idades terminadas em 0 e que se nota 
mais na população feminina. De qualquer forma, as oscilações são menos acentuadas em relação 
às distribuições apresentadas em 16.2.A e 16.2.B.

16.3.2 A declaração da idade de menores de um ano

No caso dos menores de um ano, em que se registra a idade em meses completos, a distri-
buição das idades – na ausência de fatores sazonais que afetem a natalidade ou a sobrevivência 
dos menores de um ano – a distribuição da idade deveria oscilar em torno de 1/12 (ou 8,3%) se 
declarada corretamente. O caso do Brasil serve para ilustrar essa distribuição. O Gráfico 16.3.A 
mostra os desvios com relação a uma distribuição uniforme de crianças de menores de um ano 
segundo idade em meses nas 28 divisões administrativas (as 27 Unidades Federativas e o Distrito 
Federal). Inclui, também a área urbana da Região Sul e a área rural da Região Norte, estas duas 
como aproximação de contextos mais e menos desenvolvidos respectivamente.

A distribuição correspondente às unidades administrativas indica, a julgar pela tendência 
linear que elas definem (linha pontilhada), certa concentração de infantes no segundo semestre 
de vida. No caso do contexto mais desenvolvido, embora se note uma preferência por idade em 
meses pares, o formato zigue-zague em torno do 8,3% denota desvios relativamente menores. 
Já no contexto menos desenvolvido (Rural da Região Norte), de forma oposta, há uma muito 
acentuada concentração de crianças no segundo semestre; neste caso, há de se procurar uma 
explicação, podendo levantar algumas hipóteses a pesquisar. Importante lembrar, antes, que a 
idade declarada se relaciona com a data de referência do censo, que no Brasil foi 31 de julho; 
assim: haveria fatores sazonais que provoquem nascimentos ocorrendo com relativamente mais 
frequência no primeiro semestre do ano, logo os mais velhos se localizariam no segundo semes-
tre? Porque este fenômeno apresenta-se no contexto menos desenvolvido? Há algum elemento 
cultural que faça aumentar a idade declarada das crianças menores de um ano? Há algum padrão 
de erro associado ao nível de desenvolvimento ? 
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Gráfico 16.3:  Declaração segundo meses de idade ou do nascido vivo – Brasil, 2010  

A. Distribuição relativa da idade em meses dos menores de um ano – Urbano, região Sul e Rural, região Norte

B. Distribuição relativa do mês de ocorrência dos nascidos vivos (Brasil, e regiões Norte e Sul)  
Média dos anos 2009 a 2011

Fonte: IBGE - SIDRA (https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/S/Q e https://sidra.ibge.gov.br/tabela/2612).

No intuito de verificar se há algum padrão de erro associado ao nível de desenvolvimento, 
avaliar a confiabilidade desta informação, utilizando fontes externas é aconselhável. Isto pode 
ser feito utilizando,  por exemplo, o Registro Civil que costumeiramente disponibiliza o mês de 
ocorrência do nascimento. O Gráfico 16.3.B, apresenta a distribuição relativa por meses deste 
evento para o período 2009 a 2011, como forma de evitar eventuais oscilações, mas representativa 
do ano 2010. Embora não estritamente comparável à desagregação apresentada no gráfico anterior, 
pois neste caso as estatísticas se referem aos totais regionais, observa-se que, igual que no caso 
da informação censitária, a distribuição não é uniforme. As estatísticas contínuas confirmam que, 
efetivamente, haveria uma relativa maior concentração de nascimentos no primeiro semestre do 
ano. A coincidência registrada outorga, desta forma, confiabilidade a ambas as fontes.

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/2612
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16.3.3 Índices para quantificar a irregularidade da distribuição

Existem muitas formas de avaliar a declaração da idade, assim como propostas de correção 
ou redistribuição. No caso da avaliação, há uma série de índices que existem desde os anos 50 para 
medir a preferência/rejeição de cada dígito ou de alguns em especial (United Nations, 1955). Sua 
aplicação possibilita a comparação da qualidade entre duas fontes e assim implementar estratégias 
de melhora na colheita do dado. Em breve, se trata dos seguintes procedimentos:

Índice de Whipple

O índice proposto por Whipple (Whipple, 1919; Siegel e Swanson, 2004; Nações Unidas, 
1955; United Nations, 2017 a) calcula a porcentagem devida à soma das idades que terminam com 
0 e 5 em relação a 1/5 da soma dos valores de idades de 23 a 62 anos. Na ausência de qualquer pre-
ferência por números que terminam em “0” ou “5”, o índice é igual a 1 (ou 100, se for multiplicado 
por 100). No outro extremo, se todas as idades declaradas terminarem em “0” ou “5”, o seu valor 
será 5 (ou 500). 

	 W0 e 5 = 500·(P25+ P30+ P35+P40+ P45+ P50+ P55+ P60) / 40P23 (intervalo 23 – 62)	 (16.1)

Os resultados geralmente são interpretados da seguinte forma:

	 Menos de 105		  Dados muito exatos
	 105-110		  Dados relativamente exatos
	 110-125		  Dados aproximados
	 125-175		  Dados grosseiros
	 Mais de 175		  Dados muito grosseiros

Este índice é fácil de calcular, mas tem a limitação de medir só a preferência digital dos 
dígitos “0” e “5”.

Índice de Whipple Modificado

Devido a esta limitação do índice original de Whipple, Spoorenberg (2017) propôs um índice 
modificado que contempla todos os dígitos finais e não só “0” e “5”. O primeiro passo consiste em 
calcular índices específicos de atração para todos os dígitos, da seguinte forma proposta por Noum-
bissi (1992):

W0 = 5·(P30 + P40 + P50 +P60) / (5P28 + 5P38 + 5P48 +5P58)	 (intervalo 28 – 62)

W1 = 5·(P31 + P41 + P51 +P61) / (5P29 + 5P39 + 5P49 +5P59)	 (intervalo 29 – 63)

W2 = 5·(P32 + P42 + P52 +P62) / (5P30 + 5P40 + 5P50 +5P60)	 (intervalo 30 – 64)

W3 = 5·(P23 + P33 + P43 +P53) / (5P21 + 5P31 + 5P41 +5P51)	 (intervalo 21 – 55)

W4 = 5·(P24 + P34 + P44 +P54) / (5P22 + 5P32 + 5P42 +5P52)	 (intervalo 22 – 56)
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W5 = 5·(P25 + P35 + P45 +P55) / (5P23 + 5P33 + 5P43 +5P53)	 (intervalo 23 – 57)

W6 = 5·(P26 + P36 + P46 +P56) / (5P24 + 5P34 + 5P44 +5P54)	 (intervalo 24 – 58)

W7 = 5·(P27 + P37 + P47 +P57) / (5P25 + 5P35 + 5P45 +5P55)	 (intervalo 25 – 59)

W8 = 5·(P28 + P38 + P48 +P58) / (5P26 + 5P36 + 5P46 +5P56)	 (intervalo 26 – 60)

W9 = 5·(P29 + P39 + P49 +P59) / (5P27 + 5P37 + 5P47 +5P57)	 (intervalo 27 – 61)	 (16.2.a-j)

Nota-se que o denominador varia entre estes índices específicos e que cada denominador 
cobre 20 anos, em vez da totalidade de 40 anos como em (16.1). O índice total proposto por Spoo-
renberg agora consiste em somar os índices específicos da seguinte forma:

(16.3)

Este índice, diferente do índice convencional de Whipple, tem um valor de 0 na ausência de 
qualquer atração digital e ele geralmente não é multiplicado por 100. O seu valor máximo é 18.

Índice Combinado de Myers

O índice de Myers (Myers, 1940; Naciones Unidas, 1955; Siegel e Swanson, 2004) que, 
igual ao anterior, considera a atração de todos os dígitos, calcula a proporção que representa a 
população que termina num determinado dígito em relação à população total, produzindo um 
índice de preferência para cada dígito final. Aqui o método é aplicado ao intervalo etário de 
10-79 anos, mas isso nem sempre é aplicado da mesma forma e é possível encontrar aplicações 
com intervalos de 10-69 ou 20-79 anos. O “Combinado” (“Blended”, em inglês) do método refere 
à forma como o método calcula a percentagem de dígitos finais. O mais simples seria calcular 
o percentual da população com idades no intervalo escolhido que terminam em “0”, “1”, “2” 
etc. Mas isso introduz um viés sistemático porque na maioria das populações, principalmente 
populações que ainda crescem rapidamente, os números diminuem com a idade, de modo que 
é de esperar que P10 + P20 + P30 + P40 + P50 + P60 + P70 seja maior do que P19 + P29 + P39 + P49 
+ P59 + P69 + P79. Para evitar este problema, o método é aplicado a 10 sequências consecutivas. 
Primeiro é aplicado ao intervalo de 10-69 anos, depois ao intervalo de 11-70 anos, e assim 
adiante, terminando com o intervalo de 19-78 anos. Depois todos os resultados são somados. 
Nesta soma, o número “10” aparece uma vez, “11” duas vezes etc. até “18” que aparece nove 
vezes. Todos os números entre “19” e “69” aparecem dez vezes, “70” aparece nove vezes, “71” 
oito vezes etc. até “78”, que aparece uma só vez. Finalmente os resultados são organizados num 
esquema do seguinte tipo:
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		   10-19		    20-29		    30-39		  etc.	  60-69		   70-79
	 0	 Peso 1		  Peso 10		  Peso 10		  ....	 Peso 10		  Peso 9
	 1	 Peso 2		  Peso 10		  Peso 10		  ....	 Peso 10		  Peso 8
	 2	 Peso 3		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 7
	 3	 Peso 4		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 6
	 4	 Peso 5		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 5
	 5	 Peso 6		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 4
	 6	 Peso 7		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 3
	 7	 Peso 8		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 2
	 8	 Peso 9		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 1
	 9	 Peso 10		      ....		      ....		  ....	     ....		  Peso 0

Agora os números são somados linha por linha, com os seus devidos pesos. Por exemplo, no 
caso do dígito “0” a soma é 1·P10 + 10·P20 + 10·P30 + 10·P40 + 10·P50 + 10·P60 + 9·P70. Dividindo 
a soma de cada linha pelo total geral, se obtém a frequência relativa de cada dígito. As diferenças 
absolutas entre estas frequências relativas (em percentuais) e 10% são somadas e o resultado é 
dividido por 2, para eliminar a dupla contagem. O resultado é o índice de Myers que teoricamente 
pode variar de 0 a 90. Pode-se afirmar que inquéritos com declarações da idade que resulte em 
Índices de Myers próximos de, por exemplo, 10,0 poderiam se esforçar para obter melhores dados.

Além destes índices-padrão existem outros que possuem algumas vantagens teóricas em com-
paração com os mais comuns, tais como o índice de Bachi (1951), Ramachandran (1955), Carrier 
(1959) e Siegel (Siegel e Swanson, 2004), mas estes são pouco usados na prática. Vale mencionar 
que os módulos AGESEX e SINGAGE de PASEX (ver seção 17.2 do Capítulo 17) calculam vários 
dos índices mencionados nesta seção, bem como o índice das Nações Unidas abaixo.

Índice Combinado das Nações Unidas (Naciones Unidas, 1955)

Este índice é diferente dos demais na medida em que trata da estrutura etária global e não 
especificamente da preferência digital. A palavra “Combinado” neste caso não refere à soma de 
diferentes intervalos etários, como no caso do índice de Myers, mas à consideração da distribuição 
por sexo, além da distribuição por idades. O ponto de partida é a distribuição da população por sexo 
e idade, em intervalos quinquenais. Com esta informação calcula três indicadores preliminares:

(16.4.a)

(16.4.b)

(16.4.c)

O primeiro indicador quantifica a relação de sexos por grupo etário. Os outros dois quantifi-
cam o desvio das populações masculina e feminina por grupo etário em relação aos grupos ante-
rior e seguinte. Evidentemente este últimos indicadores não podem ser calculados para a primeira 
e a última faixa etária. O seguinte passo consiste em calcular a variação destes indicadores:
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(16.5.a)

(16.5.b)

(16.5.c)

De novo, estes indicadores não são definidos para a primeira e a última faixa etária. Finalmen-
te o índice das Nações Unidas é definido com

(16.6)

onde k é o número de faixas etárias quinquenais. Um valor menor de 20 é qualificado como “bom”, 
entre 20 e 40 “mau” e mais de 40 como “muito mau”.

Os índices explicados acima estão entre os instrumentos mais usados da análise demográfica. 
Andrade et al. (2016) fazem uma boa revisão destes Índices, dos esforços feitos para torná-los mais 
sensíveis e apresentam alguns resultados para América Latina. Os respectivos cálculos podem ser 
programados muito facilmente numa planilha de EXCEL, o qual contribui à sua popularidade. 
Entretanto, é preciso alertar para as suas limitações para efeitos da medição da qualidade dos 
censos, que são basicamente quatro:

1.  Os primeiros três índices medem apenas a preferência digital e não captam as distorções 
na distribuição por idades que podem ocorrer como resultado do significado especial de 
determinadas idades específicas como 18 (maioria de idade), 30 (fim da juventude) ou 50 
(em alguns países, a idade a partir da qual o recenseador não precisa mais preencher as 
perguntas sobre fecundidade das mulheres).

2.  Nenhum dos índices capta certas outras distorções sistemáticas, como a tendência ao exa-
gero das idades nas pessoas mais velhas.

3.  Mais importante é que estes índices são usados muitas vezes para quantificar não só a 
qualidade da informação sobre idades, mas a qualidade da informação censitária em geral. 
Esta prática é muito questionável na medida em que a qualidade de muitas outras perguntas 
(por exemplo, sobre migração ou atividade econômica) depende de problemas cuja origem 
é muito diferente daquela que determina a preferência digital.

4.  Mais especificamente, na medida em que o nível de educação da população melhora, a pre-
ferência digital diminui consideravelmente, mas o mesmo não acontece necessariamente 
com outros problemas de recolha de informação censitária.

A maioria destes Índices baseia-se no pressuposto da regularidade; isto é, a menos que exis-
tam fenômenos que bruscamente alterem o comportamento demográfico de uma população, sua 
composição por idade deveria reproduzir um perfil suave ou regular. Se ao longo de todo ano 
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nasce, morre, emigra ou imigra um determinado volume de pessoas, mesmo que este volume 
aumente ou diminua no tempo, não deveriam existir oscilações do tipo apresentado, por exemplo, 
pelos dados na Tabela 16.1 que servem de ilustração sobre a aplicação de dois dos índices mais 
usuais: Myers e Whipple. 

Tabela 16.1: Quantificação do grau de atração por determinados dígitos (Índice de Myers) ou pelos dígitos 0 e 5 
(Índice de Whipple) em Moçambique (1980 e 2007), Brasil (2010), Bangladesh (2011) e Timor-Leste Rural (2010)

País Data
Myers (10-79) Whipple

Homens Mulheres Homens Mulheres

Moçambique
1980 8,8 12,7 146,6 160,8
2007 7,0 7,8 126,2 125,9

Brasil 2010 1,1 0,8 105,6 104,1
Bangladesh 2011 26,5 27,7 256,7 267,6
Timor-Leste Rural 2010 6,5 7,2 130,6 134,0

Fonte: Gaspar (1989); UNSD Demographic Statistics United Nations Statistics Division  http://data.un.org/Data.aspx?-
d=POP&f=tableCode%3A22; Processamento on-line do censo de Bangladesh com REDATAM; Timor-Leste: http://www.

statistics.gov.tl/wp-content/uploads/2013/12/Publication_202_20 FINAL_20_20English_20Fina_Website.pdf.

Apesar do que foi mencionado no ponto 4) acima, existem ainda hoje países cujos censos são 
afetados por uma preferência digital que qualifica os seus dados como “muito grosseiros”. É o 
caso do Censo de 2011 de Bangladesh, cuja pirâmide etária se mostra no Gráfico 16.4 (esquerda). 
Segundo a Tabela 16.1 o índice de Whipple, tanto para homens como para mulheres, é maior 
de 175. Nenhum dos países de língua portuguesa em 2010 foi caracterizado por problemas de 
atração digital desta gravidade embora tanto os dados de Moçambique (2007) no Gráfico 16.2.B 
como os da área rural de Timor-Leste (2010) no Gráfico 16.4 (direita) ainda mostrem um padrão 
caracterizado por oscilações significativas de uma idade simples para outra. Segundo a Tabela 
16.1, ambos os países se encontram na transição entre “dados aproximados” e “dados grosseiros”. 
Nota-se que a pirâmide da direita do Gráfico 16.4 também parece indicar duas irregularidades 
reais. Há certa falta de população por volta dos 35 anos, que seria a coorte de nascimentos de 
1975, o ano da invasão de Timor-Leste pela Indonésia que causou mais de 100.000 mortes. A 
outra particularidade notável é a maior população de 60-64 anos, a coorte nascida imediatamente 
depois da Segunda Guerra Mundial. Como ambas as particularidades provavelmente são reais, 
elas precisam ser tratadas com cuidado no momento de graduar/suavizar a distribuição etária para 
eliminar irregularidades espúrias.

http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
http://www.statistics.gov.tl/wp-content/uploads/2013/12/Publication_202_20%20FINAL_20_20English_20Fina_Website.pdf
http://www.statistics.gov.tl/wp-content/uploads/2013/12/Publication_202_20%20FINAL_20_20English_20Fina_Website.pdf
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Gráfico 16.4: Distribuição etária por idade simples para Bangladesh (Censo de 2011) e a área rural de Timor-Leste (2010)

		      Bangladesh (2011)			     Timor-Leste Rural (2010)

Fontes: Processamento on-line do Censo de Bangladesh com REDATAM; http://www.statistics.gov.tl/wp-content/
uploads/2013/12/Publication_202_20FINAL_20_20English_20Fina_Website.pdf.

A Tabela 16.2 apresenta os resultados do cálculo do Índice Combinado das Nações Unidas 
para o Censo de 2009 da Guiné-Bissau. A distribuição da população por idade e sexo claramente 
apresenta algumas irregularidades como a subida inexplicável da Razão de Sexos na faixa etária 
de 55-59 anos e a diminuição brusca da população de ambos os sexos por volta dos 40 anos.

Tabela 16.2: Cálculo do Índice Combinado das Nações Unidas para o Censo da Guiné-Bissau de 2009

Idades Homens Mulheres RS(i) |ΔRS(i)| |ΔRIM(i)| |ΔRIF(i)|

0-4 115,009 113,988 100,896
5-9 104,650 103,357 101,251 0,355 2,186 1,945

10-14 89,814 88,782 101,162 0,089 4,704 6,856
15-19 83,844 87,276 96,068 5,095 5,838 5,448
20-24 68,624 76,751 89,411 6,656 3,561 1,558
25-29 58,472 68,656 85,167 4,245 7,925 12,774
30-34 39,733 45,008 88,280 3,113 14,166 16,858
35-39 34,109 39,612 86,108 2,172 5,961 8,924
40-44 24,647 27,725 88,898 2,790 13,158 14,796
45-49 22,654 25,467 88,954 0,056 12,338 11,409
50-54 15,685 17,993 87,173 1,782 12,274 7,154
55-59 13,105 13,292 98,593 11,420 2,108 10,365
60-64 9,984 11,665 85,589 13,004 2,371 7,151
65-69 7,348 8,481 86,641 1,051 1,929 4,061
70-74 5,001 6,015 83,142 3,499 7,833 6,925
75-79 3,504 4,444 78,848 4,294 27,872 29,191
80-84 4,715 6,537 72,128
Total 59,621 124,222 145,415

Fonte: UNSD Demographic Statistics United Nations Statistics Division (2009) http://data.un.org/Data.aspx?d=PO-
P&f=tableCode%3A22.

http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
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O valor combinado das três componentes do índice é calculado como

			   INU = (3 · 59,621 +124,222 + 145,415) / 15 = 65,85	 (16.7)

Este resultado sugere problemas consideráveis na enumeração da estrutura por idade e sexo. 
Entretanto, é sempre aconselhável analisar se existe alguma explicação plausível para as irregula-
ridades observadas. Por exemplo, a irregularidade na estrutura etária por volta dos 40 anos poderia 
estar relacionada com a forte emigração que houve na década de 70. Caso essa explicação possa ser 
corroborada, o valor de (16.7) é irrelevante.

16.3.4 Métodos de ajuste e graduação

Como já foi assinalado algumas vezes anteriormente, é preciso ter cuidado no ajuste de dados, 
para não eliminar certas irregularidades aparentes que têm sua base em tendências reais. Há de 
se ater ao fato de que alterar a idade de um indivíduo, mudando portanto a composição por idade 
original, traz consequências nas análises que se farão com relação a outras características, seja que 
envolvam ou não o critério idade, seja que se façam utilizando métodos indiretos de análise. Um 
par de exemplos simples serve para mostrar a complexidade de ajustar ou corrigir uma distribuição 
da idade:

•	 Uma mulher erra na declaração da idade ou tende a arredondá-la, pode, ou não errar/arredon-
dar a idade ao casar, ao nascimento do filho, ao primeiro uso de contracepção etc. Ao ajustar 
apenas a declaração da idade da mulher altera-se a relação entre a idade e as outras variáveis.

•	 Se a população no geral, tem tendência a declarar a idade em determinado dígito, pode 
manter (ou não) essa tendência ao declarar a idade dos membros que saíram do domicílio 
(agregado familiar); dos anos transcorridos desde que saíram do mesmo; dos anos que residiu 
em outro lugar; da idade dos que morreram em determinado período. Da mesma que no caso 
anterior, ao ajustar apenas a declaração da idade da população, altera-se a relação entre esta 
e as outras respostas dadas pelo informante.

Como se pode deduzir destes exemplos, alterar a distribuição por idade de uma população 
pode causar vieses em relação ao cálculo de outros indicadores. É por esta razão que se opta, 
muito frequentemente, por considerar a declaração da idade em grupos quinquenais e não ajustar 
(ou corrigir) a distribuição original por idades simples. É consenso que este nível de agregação 
permite superar em grande parte o efeito de atrações por dígitos que –como visto– trata-se 
de dígitos vizinhos, sem perder o poder de discriminação desta característica. O Gráfico 16.5 
mostra o comportamento bastante diferenciado por idade da população moçambicana mesmo 
que agrupada quinquenalmente. Os desvios causados pelas preferências de determinados dígitos 
são obviados, mas outras características se mantêm: os anos 80 apresentam uma relativa falta de 
população masculina nas idades jovens adultas que clama por explicação, seja esta a omissão, 
conflitos sociais da época etc.
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Gráfico 16.5: Moçambique, 1980 e 2009 - Distribuição relativa da população por grupos  
de idade quinquenal (homens e mulheres)

Fontes: Gaspar (1989);  UNSD Demographic Statistics- United Nations Statistics Division  http://data.un.org/Data.
aspx?d=POP&f=tableCode%3A22.

Chackiel e Macció (1979) fizeram algumas propostas para otimizar o procedimento de agre-
gação em intervalos quinquenais. A ideia é que os agrupamentos convencionais em (x, x+4) e 
(x+5, x+9), onde x é uma dezena, implicam que cada intervalo quinquenal começa com uma idade 
sujeita a uma forte atração digital que pode “roubar” população do intervalo anterior. Para evitar o 
problema, eles propuseram usar intervalos não convencionais do seguinte tipo:

		  Primeira alternativa:	 (x+3, x+7) e (x+8, x+12)
		  Segunda alternativa:	 (x+0,5, x+4,5) e (x+5,5, x+9,5)

Na primeira alternativa, as idades que atraem população ficam no meio dos intervalos, não 
no extremo, de modo que a grande maioria dos erros de declaração provavelmente ocorreria só 
dentro do intervalo. Na segunda alternativa, a população que corresponde às idades de atração 
seria dividida igualmente entre os dois intervalos. Em casos onde a atração digital é suficientemen-
te forte para afetar a distribuição da população entre intervalos quinquenais, é de esperar que essas 
divisões sejam menos sensíveis a erros do que a convencional. 

Resta o problema, entretanto, de como converter os intervalos não convencionais assim 
construídos em intervalos convencionais. Isso exige algum tipo de interpolação. As técnicas 
apropriadas para tal fim serão discutidas na seção 17.5 do Capítulo 17. O outro problema que 
pode surgir é que, além de “0” e “5”, pode haver outros dígitos que atraem população, como “2” 
ou “8”. Se for assim, pelo menos a primeira alternativa não é recomendável. Mas podem existir 
outras alternativas, que podem ser identificadas mediante a análise da atração de cada dígito 
(ver fórmulas 16.2.a-j ou seu equivalente no caso do índice de Myers), e que sim, resultam numa 
divisão equilibrada.

http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
http://data.un.org/Data.aspx?d=POP&f=tableCode%3A22
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16.3.4.1 Avaliação da omissão por idade ou sub-registro

Um outro aspecto que se deve considerar ao avaliar a informação por idade, ademais do erro, 
é a omissão, entendendo esta como a ausência de registro ou subenumeração. Todas as idades ou 
grupos de idades devem ser objeto de avaliação, sendo que as crianças menores de cinco (ou dez) 
anos devem ser consideradas com especial ênfase dada sua importância demográfica. Elas são 
resultado combinado da fecundidade, da mortalidade na infância e da migração dos 5 (ou 10) anos 
anteriores à data do inquérito. Portanto deve existir coerência entre as medidas destas variáveis e 
a contagem dessas crianças (United Nations, 2017 b). 

Com relação às crianças, como dito, a tendência a omitir os menores de 5 (ou 10) anos num 
inquérito seja censitário ou amostral é uma constatação histórica e praticamente universal e está 
relacionado tanto a atitudes socioculturais como conjunturais e até circunstanciais. No primeiro 
caso, por exemplo, a criança pode não ser considerada “uma pessoa”, principalmente se é menor 
de um ano, um mês ou uma semana, e daí ser omitida ao fazer o inventário das “pessoas” 
residentes. Casos de informantes alheios ao núcleo familiar ou domiciliar, podem igualmente, 
não notar a existência de crianças, novamente, principalmente, das mais novas. Nos casos de 
omissão territorial geral por deficiências estruturais, se as crianças costumam ser maiores em 
número, o que é o caso de países em desenvolvimento, a sua omissão seria proporcionalmente 
maior. Em razão das considerações anteriores, é altamente recomendável avaliar o contingente 
declarado de crianças comparando-o com outras fontes e/ou outros períodos. São várias as al-
ternativas à disposição para efetuar esta avaliação e todas elas seguem a lógica da Equação de 
Equilíbrio Demográfico ou Compensadora. 

1.  Com os dados da mesma fonte, seja censo ou inquérito amostral: estimando taxas de fe-
cundidade por idade para o quinquênio (ou decênio) anterior e aplicando-as à população 
feminina é possível replicar o número de nascimentos ocorridos nesse quinquênio (ou de-
cênio) e, mediante estimativas de mortalidade e migração obter o número de sobreviventes 
residentes menores de 5 (ou 10) anos que deviam ter sido declarados. 

2.  Se há disponibilidade de inquérito posterior: mediante uma retroprojeção da população 
menor de 5 (ou 10 anos) a partir do segundo inquérito é possível estimar o número prévio 
de residentes que deviam ter sido registrados no primeiro inquérito.

3.  Se há disponibilidade de registros vitais de cobertura relativamente completa: é possível, 
calcular a população menor de 5 (ou 10) anos a partir dos registros de nascidos vivos do 
período anterior correspondente como passo inicial. Subtrai-se, logo, o número de óbitos 
pertencentes a estes nascimentos, ocorridos até o momento do levantamento censitário ou 
inquérito e incorpora-se o eventual saldo migratório também, ocorrido no quinquênio (ou 
decênio) anterior.

As duas primeiras alternativas requerem informação demográfica adicional que frequente-
mente pode obter-se indiretamente via aplicação de técnicas indiretas (ver Moultrie et al., 2013; 
Preston, Heuveline e Guillot, 2001). A terceira alternativa é um exemplo do cálculo direto de uma 
Equação de Equilíbrio Demográfico (ver Capítulo 7).
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Com relação aos demais grupos etários, uma forma direta de avaliar a declaração por idade 
quando ela existe para mais de um momento no tempo é acompanhar as coortes no período defini-
do por esses momentos e estimar uma razão de sobrevivência dessas coortes. Esta razão deve cor-
responder aos níveis de mortalidade estabelecidos para essa população nesse período pressupondo 
que não existe migração e a cobertura dos dois inquéritos é a mesma. 

Assim, se fortes oscilações na declaração da idade entre várias coortes ou gerações num 
primeiro momento, são reais, assumindo que se trata de uma população que, no período não rece-
beu ou originou fluxos migratórios e que a mortalidade não mudou bruscamente, tais oscilações 
deverão se manter, entre as mesmas coortes, nos levantamentos posteriores. Um exemplo clássico 
é dado pelas bruscas oscilações na distribuição por idade de países expostos no passado a violentas 
guerras, como a França ou Japão no passado ou a intervenções políticas como o caso da China, 
ilustrado no Gráfico 16.6 com a distribuição estilizada por grupos quinquenais da população total 
apresentada nas publicações das Nações Unidas, isto é, já ajustadas e/ou corrigidas. 

Gráfico 16.6: China, 1970-2015: População por idade quinquenal - distribuição relativa

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

A primeira série (1970) apresenta, para as idades centrais uma relativamente menor quantida-
de de população em razão das perdas com a política do “Salto para Frente” dos anos 1958-1962 e 
que se observa, ainda, nos períodos seguintes. Nos anos 80, o menor tamanho no grupo etário mais 
novo (0-4), é a consequência da política do filho único e também, do menor tamanho das coortes 
que nesse momento estão nas idades mais reprodutivas; essa coorte ou geração de idades 0-4 
aparece também, nos anos seguintes, sendo que em 2015 já está com idades 35-39. Em 1990, em 
que pese o vigor da política do filho único, há um aumento no tamanho da mais nova geração que 
surge nesse ano e que se deve, novamente ao volume da população em idade reprodutiva, que desta 
vez, é volumosa e que nasceu antes da implantação da tal política. Assim, a China é um exemplo 
de que nem sempre, oscilações na distribuição da idade são erros de declaração ou inconsistências. 

Mesmo na presença de oscilações no padrão por idade nos diferentes momentos, as razões 
de sobrevivência, introduzidas em (9.15) do Capítulo 9, utilizando um olhar longitudinal mos-
tram uma extinção das gerações, paulatina e consistente, como se pode verificar no Gráfico 
16.7. Efetivamente, a comparação em períodos quinquenais consecutivos do volume de uma 
mesma geração num dado grupo etário nunca é superior a 1,0 assinalando que nunca uma coorte 
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aumenta seu contingente original. Dadas suas dimensões continentais e sua organização social, 
pode-se assumir que a China é um pais fechado a movimentos migratórios capazes de alterar as 
correlações intergeracionais. 

Todavia, na medida em que o tempo passa, as gerações nascidas de 1950 em diante, con-
templadas, antes, nas pirâmides do Gráfico 16.7 diminuem, proporcionalmente, cada vez menos, 
de acordo aos diversos regimes de mortalidade em declínio que a China tem experimentado. A 
geração nascida em 1950 mostra, para todas as idades, as menores razões de sobrevivência, sina-
lizando a relativa maior mortalidade a que esta geração sempre se submeteu; mesmo à idade 60, 
atingida no século XXI, é ela quem apresenta a menor razão de sobrevivência se comparada com 
as gerações mais novas. As irregularidades notadas anteriormente na distribuição por idade são 
coerentes com as irregularidades que as razões de sobrevivência apresentam: as gerações dos anos 
50 e 60 foram as mais atingidas pelas consequências do “Salto para Frente”.

Gráfico 16.7: China, 1950 - 2010: Razões de Sobrevivência quinquenais para gerações nascidas nos anos indicados

Fonte: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2015.

Para os casos onde há necessidade de corrigir uma distribuição etária quinquenal irregular, 
existe um bom número de propostas baseadas, seja em evidências concretas e interpolações mate-
máticas a partir de modelos de população teóricas, como em modelagens estatísticas com algum grau 
de complexidade computacional. Algumas das alternativas disponíveis serão discutidas a seguir. 
Desde já é importante alertar que essas técnicas podem ajudar a corrigir transferências indevidas de 
população entre diferentes categorias etárias, mas elas não corrigem a subenumeração. Se as irre-
gularidades na estrutura etária se devem à subenumeração diferencial por idades, elas não deveriam 
ser usadas pois o seu resultado seria apenas a redistribuição do erro entre diferentes categorias.

16.3.4.2 Médias móveis

O conceito de médias móveis ponderadas já foi introduzido em (9.35). No caso em que os 
erros se alternam (um intervalo superdeclarado com um erro e, o próximo subdeclarado com um 
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erro igual, e assim adiante), Chackiel e Macció sugerem que a seguinte média móvel (originalmen-
te introduzida por United Nations, 1956) dá bons resultados:

(16.8)

Entretanto, é preciso observar que o suposto de erros alternantes com tamanhos iguais pode 
não ser realista. Sob o suposto mais realista de erros relativos iguais e alternantes, (16.8) pode ser 
substituída pela seguinte alternativa:

(16.9)

Fórmulas de Arriaga

Arriaga (1968) também desenvolveu duas fórmulas conhecidas como as fórmulas de suaviza-
ção branda e suavização forte. A expressão para a suavização branda é a seguinte:

(16.10)

Nota-se que (16.10), diferentemente de (16.8), funciona com base em intervalos decenais e os 
desagrega em intervalos quinquenais. Normalmente x é uma idade que termina em 0. Se x=0, ou 
seja no grupo etário mais baixo, se usa a seguinte expressão:

(16.11)

No caso do último grupo etário, o mesmo procedimento é invertido:

(16.12)

A suavização forte consiste em suavizar primeiro as populações por intervalo decenal

(16.13)

antes de usar (16.10-12) para desmembrar os intervalos quinquenais.

16.3.5 Método de Carrier e Farrag

No caso onde as distorções na estrutura quinquenal por idades consiste em transferências 
de população entre o grupo de 0-4 e 5-9, 10-14 e 15-19, 20-24 e 26-29 etc., mas onde os totais 

e

e

e
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por grupo decenal podem ser considerados aproximadamente corretos, a alternativa sugerida por 
Carrier e Farrag (1961) consiste em aplicar a seguinte correção:

				    = 10P10 /2 + (10P0 – 10P20) / 16		  (16.14.a)

				    = 10P10 /2 – (10P0 – 10P20) /16		  (16.14.b)

e assim adiante para os outros grupos decenais, exceto os extremos.

16.3.6 Método das ogivas oblíquas

Este método, na descrição de Chackiel e Macció (1979), pode ser usado para ajustar dados 
etários quinquenais que sofrem de distorções graves, mas tem o inconveniente de ser relativa-
mente arbitrário. Além disso, como sempre, não deve ser usado em situações onde as distorções 
podem ser o resultado de tendências reais. O primeiro passo consiste em acumular os dados etários 
quinquenais até um limite superior conveniente. No caso da Tabela 16.3 o limite escolhido foi 65 
anos, mas também poderia ser 70, 75 ou 80. O segundo passo consiste em subtrair dessa função 
acumulada a função que seria observada se todos os grupos etários fossem do mesmo tamanho. Ou 
seja, se SPx descreve a população acumulada até a idade de x anos, o resultado seria

					     Ox = SPx – SP65 ∙ x / 65		 (16.15)

Esta função Ox é chamada a ogiva oblíqua e ela aparece na coluna D da Tabela 16.3. Tipi-
camente é uma função côncava mais ou menos regular que começa e termina em 0. Chackiel e 
Macció recomendam manualmente traçar um gráfico suave que regularize a forma definida pelos 
pontos assim definidos. Entretanto, esse é um procedimento bastante subjetivo que não garante a 
correspondência mais próxima entre os pontos observados e a curva de ajuste. Um procedimento 
mais objetivo consiste em reconhecer que a curva em muitos casos poderá ser representada pela 
seguinte fórmula:

					     Ôx = C (x/65)α (1-x/65)β	 	 (16.16)

onde C é um fator de nível e α e β determinam a forma da curva (mais inclinada para a esquerda, 
mais inclinada para a direita, mais larga ou mais pontuda). Para determinar os valores ótimos de α, 
β e C, é preciso usar o recurso do Solver em EXCEL1. Inicialmente, coloque valores arbitrários de 
α, β e C em B17, B18 e B19 (por exemplo B17=1, B18=1, B19=1000000). Com esses valores arbitrá-
rios, calcule Ôx usando (16.16) e coloque-o na coluna E. Na coluna F, calcule a diferença quadrada 
entre Ox e Ôx, ou seja, (Ox – Ôx)

2. A fórmula para a soma de todos os desvios da coluna F (Desvio 

1	  Se nunca usou o Solver antes, provavelmente não está instalado na sua versão de EXCEL, mas a instalação é 
simples seguindo os passos indicados na facilidade de Ajuda do EXCEL.
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Total) deve ser colocada em B20. Agora ative o Solver e entre com as instruções para minimizar 
B20 por meio da variação de B17, B18 e B19. O resultado que aparecerá são os valores de B17, B18, 
B19 e B20 (e das colunas E e F) que estão na Tabela 16.3. Com esses valores otimizados de α, β e 
C agora é possível calcular as populações ajustadas da coluna G pela fórmula

				     = Ôx+5 – Ôx + 5 ∙ SP65 / 65	 (16.17)

Esses valores são comparados com os obtidos por Chackiel e Macció na coluna H que não 
se baseiam numa fórmula explícita, mas na suavização manual dos dados. Como se pode apreciar 
pela comparação de B20 com H20, o Desvio Total dos valores sugeridos por Chackiel e Macció 
é quase o dobro do obtido pelo procedimento sugerido aqui. Portanto, o procedimento explicado 
acima fornece um ajuste mais próximo, além da vantagem de ser mais explícito e portanto menos 
arbitrário do que o procedimento gráfico sugerido no artigo original que foi escrito antes da exis-
tência de recursos como EXCEL. O Gráfico 16.8 mostra as três ogivas, para fins de comparação.

Tabela 16.3: Ilustração do método da ogiva oblíqua com os dados etários do Censo do Haiti em 1950,  
comparando a variante analítica com a gráfica proposta por Chackiel e Macció

A B C D E F G H

1 Idades População Acumulada Ogiva Ajustada Desvios População Chackiel-Macció

2 0-4 374872 0 0 0 0 399807 427908

3 5-9 400518 374872 146964 171899 621763625 384776 387909

4 10-14 397708 775390 319573 328766 84516140 356889 357281

5 15-19 308026 1173098 489373 457747 1000196459 325770 308026

6 20-24 267401 1481124 569490 555608 192716605 293152 278418

7 25-29 277177 1748525 608983 620852 140865173 259817 247908

8 30-34 189144 2025702 658252 652761 30151025 226258 217909

9 35-39 229644 2214846 619487 651111 1000046071 192877 200408

10 40-44 157697 2444490 621223 616080 26454337 160089 176420

11 45-49 133451 2602187 551012 548260 7569639 128436 133451

12 50-54 99389 2735638 456554 448788 60314070 98813 99389

13 55-59 56828 2835027 328035 319693 69589793 73243 77874

14 60-64 70954 2891855 156954 165027 65170386 62881 49908

15 65+ 2962809 0 0 0
16

17 Alfa 1,07215
18 Beta 1,08857
19 Nível 2933807
20 Desvio T. 3299353323 Desvio T. 5805677432

Fonte: Cálculos baseados em Chackiel e Macció (1979): Cuadro 4.
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Gráfico 16.8: Representação gráfica das três ogivas calculadas na Tabela 16.3

Fonte: Elaboração própria com base em Chackiel e Macció (1979).

16.3.7 O método LOWESS de regressão local

O LOWESS (Locally Weighted Regression Scatter Plot Smoothing) é um método bastante 
utilizado para suavização de dados (números, taxas, proporções etc.), especialmente quando esses 
dados estão expostos ao longo do tempo. Trata-se de um método de suavização local por utili-
zar um número relativamente pequeno de pontos ao redor do ponto no qual se deseja suavizar o 
dado. Também é ponderado pelo fato de utilizar um método de estimação conhecido por Mínimos 
Quadrados Ponderados, muito útil para reduzir a influência de valores discrepantes nos dados 
ao se produzir uma estimativa. A Figura 16.1 ajuda a entender a dinâmica do método LOWESS. 
Supõe-se uma série de dados Zt representada pelos pares de pontos (tj;), onde tj é o instante em que 
, o valor suavizado de zj, é observado. Considere um intervalo de d pontos igualmente espaçados 
ao redor do ponto (tj;). Na Figura 16.1, há d = 9 pontos e está delimitado por duas faixas contínuas 
verticais. No método LOWESS, os d = 9 pontos são utilizados para suavizar o dado zj no instante 
tj, que resulta no ponto de partes ordenados (tj;). O número de pontos d é definido fazendo d = (pN), 
onde p é a proporção de pontos a serem utilizados (0 < p < 1). Quanto maior o valor de p mais 
suave será o ajustamento da série. No limite, quando p = 0, os valores ajustados (suavizados) se 
igualam aos valores observados.
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Figura 16.1: Representação esquemática do processo LOWESS

Fonte: Adaptado de Morettin e Toloi (2006).

Intuitivamente, o que o método LOWESS faz é definir pesos para os pontos vizinhos de (tj;), 
dentro da faixa de pontos q, de forma que, para cada peso definido, os pontos vizinhos tenham 
pesos decrescentes à media que o dado observado Zt se afasta de tj. Definidos os pesos, ajusta-se 
uma reta ao número de pontos q pelo Método de Mínimos Quadrados. O Gráfico 16.9 apresenta 
uma aplicação do método LOWESS aos dados Zt, apresentados na Figura 16.1, considerando valo-
res de p iguais a 1/3 e 1/6. Na curva suavizada azul o valor de p é mais próximo de zero e, portanto, 
produz uma suavização menor.

Gráfico 16.9: Ilustração gráfica da aplicação do processo LOWESS

Fonte: Adaptado de Morettin e Toloi (2006).
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Esta aplicação do método LOWESS foi feita no software “R”, que será introduzido mais 
sistematicamente no próximo capítulo, com as seguintes linhas de comando:

				    zt.est1 = lowess(zt, f = 1/3)
				    zt.est2 = lowess(zt, f = 1/6)

Nesta linha de comandos, “zt” é a série observada, f = 1/3 e f = 1/6 definem os graus de 
suavização desejados, “lowess” é a função interna do “R” para a aplicação do método e “zt.est1” e 
“zt.est2” são as séries suavizadas. Como esta função aplica o método automaticamente, o usuário 
não precisa programar nada.

16.4 A DECLARAÇÃO DA IDADE E A COBERTURA CENSITÁRIA
A comparação de uma mesma coorte em dois momentos, usando a lógica explicada nas seções 

7.3 e 7.4 do Capítulo 7, oferece uma primeira aproximação mais quantitativa de eventuais omissões 
na declaração da idade. Para tal propósito se usam as razões de sobrevivência de uma tábua de vida 
aproximada. O mesmo procedimento também é usado para avaliar a cobertura da população por 
idade feita por dois ou mais inquéritos e a presença de movimentos migratórios (Carvalho, 1996).

A Tabela 16.4 ilustra como as razões de sobrevivência intercensitárias (RIS) permitem avaliar 
a omissão por idade da população. Mostra a população brasileira menor de 35 anos, recenseada em 
2000, e o mesmo grupo etário – ou gerações – retratada 10 anos mais tarde, no Censo de 2010 e que 
corresponderia à população de 10-44 anos completos. Assumindo que se trata de uma população 
fechada em ambos censos e que os erros de declaração da idade são mínimos, a comparação dos 
totais indica que esta coorte teria perdido 76,37 mil indivíduos da coorte inicial composta de 111,26 
milhões ou –mediante o cálculo da RIS– que 99,93% teria sobrevivido até a idade 45. Isto equivale 
a um nível de mortalidade excepcionalmente baixo, inexistente na atualidade e não esperado no 
futuro próximo; esta primeira inconsistência indica que houve sub-registro no primeiro recensea-
mento ou sobrerregistro no segundo. 

Análises mais detalhadas podem ser feitas considerando as coortes formadas pelos diversos 
grupos etários. A coorte mais jovem (0-4 anos), composta, segundo a Tabela 16.2, por aproxima-
damente 16,4 milhões de crianças em 2000, é recenseada 10 anos depois e resulta num volume 
de 17,2 milhões (ou RIS superior a 1,0). Se, como registra a literatura clássica sobre a qualidade 
dos censos, a população de idades 10-14 anos e ainda 15-19 anos corre, costumeiramente, muito 
menos risco de ser omitida, os dados indicam que houve sub-registro dos menores de 5 anos em 
2000. Esta questão é analisada em mais detalhe por Santos e Gonçalves (2018). O mesmo pode-se 
afirmar do grupo de 5-9 anos. A explicação alternativa, embora menos plausível porque raramente 
constatada seria a de sobre-enumeração em 2010 da população de 10-19 anos.
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Tabela 16.4: Brasil, 2000 e 2010. População segundo grupos etários quinquenais de menos de 30 anos em 2000 e de 
10-39 anos em 2010, tal como declarados nos correspondentes censos (em milhares) e razão de sobreviventes

População por idade em 2000
População por idade em 2010

Razão Intercensitária 
de Sobrevivência 

(RIS) em 2010
0-4 16.376
5-9 16.542

10-14 17.348 10-14 17.167 1,0483
15-19 17.940 15-19 16.991 1,0271
20-24 16.142 20-24 17.245 0,9941
25-29 13.850 25-29 17.104 0,9534
30-34 13.029 30-34 15.745 0,9754

35-39 13.889 1,0028
40-44 13.009 0,9985

Total 111.226 Total 111.150 0,9993

Fonte: IBGE - Censos Demográficos de 2000 e 2010.

Já os três seguintes grupos etários (de 10-24 anos em 2000) mostram uma diminuição no 
volume da coorte registrada em 2010. A RIS destes grupos etários, no entanto, mostra uma ten-
dência errática. De acordo ao que se sabe da mortalidade, depois da idade 10, os riscos de morte 
aumentam com a idade, opostamente ao que se observa na série brasileira. Todavia, a coorte de 
idades 25-29, além de registrar novamente um aumento com relação à coorte anterior, esse aumen-
to torna a RIS superior a 1,0. 

O comportamento da RIS, atendendo aos valores obtidos para cada grupo etário, indica em 
primeiro lugar que, como no caso da população mais jovem, houve sub-registro no primeiro re-
censeamento ou sobrerregistro no segundo. Esta afirmação descansa na comparação das RIS por 
idade com níveis de mortalidade estimados para estas populações. A probabilidade de sobrevivên-
cia nestes grupos etários das tábuas de mortalidade brasileiras para estes períodos é sempre menor 
que as RIS calculadas na Tabela 16.4. Em segundo lugar, a tendência errática indica que os erros 
de cobertura teriam sido diferenciais por grupos etários. 

É importante assinalar que o fato de ter RIS extremamente alta tanto entre crianças (0-10 anos) 
como entre a população em idades centrais do ciclo reprodutivo (20-24 e 25-29) sugere reavaliar 
o pressuposto de se tratar de uma população fechada. Se houve uma entrada ao país de população 
em idade produtiva –e reprodutiva– no período intercensitário, com o consequente impacto na RIS 
destas idades, a RIS alterar-se-ia, assim como a das idades mais jovens. Por ser o Brasil um país de 
dimensões colossais, a imigração teria que ter sido maciça e que aparentemente não ocorreu. Com 
tudo, nesta hipotética situação, a afirmação de sub e sobrerregistro ficaria relativizada. 

Um melhor diagnóstico da qualidade da informação da cobertura censitária por idade pode 
ser feito analisando a informação anterior por sexo comparando-a com probabilidades de sobre-
vivência implícitas nos níveis de mortalidade da população estudada. O Gráfico 16.10 apresenta 
a RIS para cada sexo e se incluem probabilidades de sobrevivência correspondentes a níveis de 
mortalidade, fora dos quais, dificilmente localizar-se-ia a mortalidade brasileira2.

2	  Para definir os intervalos foram usadas tábuas de vida modelo, concretamente o modelo “Oeste” de Princeton 
(ver Capítulo 20).
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Gráfico 16.10: Brasil, 2000 e 2010: Razão Intercensitária de Sobrevivência por idade

Fonte: IBGE - SIDRA (https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/S/Q) e Tabela A2 em Anexo.

A RIS por sexo para a população brasileira entre os anos 2000 e 2010 resulta numa curva que 
replica tanto o comportamento errático mencionado para a população total, como o sub-registro 
dos menores de 10 anos em 2000. Nos seguintes grupos de idade nota-se, para o sexo masculino 
uma diminuição da RIS das idades entre 15-19 e 25-29 relativamente mais acentuada que entre 
as mulheres. A hipótese adicional que surge é a de uma mortalidade masculina entre estas idades 
muito mais acentuada para os homens, fato que é bastante reconhecido. A seguir, se comparadas as 
curvas com as probabilidades de sobrevivência, que seguem um comportamento monotonamente 
decrescente (traços pontilhados), as RIS divergem. Tanto nos homens como entre mulheres aumen-
tam ao ponto de se aproximar de 1,0 no caso dos homens e superar este valor no caso das mulheres. 

Nas idades seguintes, a RIS masculina diminui muito; ao ponto de, nas idades 35-39 se 
identificar com níveis de mortalidade equivalente a e0 = 65 anos. Note-se, também, que nas idades 
mais avançadas, o Censo indica RIS masculinas relativamente altas, se identificando com níveis 
de mortalidade com eo = 80 anos. Se por um lado, os níveis de mortalidade foram escolhidos 
arbitrariamente e implicam modelos cujo padrão pode não refletir necessariamente a situação 
brasileira, por outro lado, corroborariam a tendência das pessoas idosas a declarar ou ser de-
claradas com mais idade das que realmente teriam. No caso das mulheres, embora com menos 
intensidade, as variações da RIS com relação às probabilidades de sobrevivência consideradas, 
são similares às masculinas. 

Em síntese, a RIS derivada destes dois censos, mostra um perfil que diverge de padrões espe-
rados e que exige explicações; neste caso, os desvios sugerem: 

•	 Diferenças de cobertura diferencial por idade entre os dois momentos censitários; 

•	 Sub-registro do primeiro recenseamento principalmente nas primeiras idades;
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•	 Sub-registro diferencial por sexo entre jovens no segundo momento, aumento da mortali-
dade juvenil masculina e/ou diferença abissal desta mortalidade por sexo em detrimento 
dos homens.

•	 Sub-registro das idades 20-25 anos no primeiro momento, ou (remotamente) imigração ao 
território brasileiro nestas idades.

16.5 A CONCILIAÇÃO CENSITÁRIA OU CONCILIAÇÃO DEMOGRÁFICA 
Os métodos de avaliação e ajuste descritos na seção 16.3 funcionam bem quando os erros 

na informação são aleatórios ou pelo menos não implicam um aumento ou uma diminuição 
sistemáticos de certas características demográficas, como a idade das pessoas. Já as técnicas 
descritas na seção anterior e as que serão descritas abaixo lidam com erros que podem causar 
problemas mais sistemáticos na análise. Por exemplo, já foi mencionada a tendência sistemática 
à subdeclaração de crianças recém-nascidas nos censos. Outro problema é a tendência observada 
em muitos censos ao exagero das idades das pessoas mais velhas. Esse é um problema que não 
pode ser resolvido por meio de técnicas de ajuste de flutuações. As técnicas descritas na seção 
16.4 podem ajudar a detectar problemas deste tipo. Por exemplo, uma comparação do grupo 
etário de 65-69 anos num censo com o grupo de 75-79 anos no próximo censo, dez anos depois, 
poderia revelar uma RIS improvavelmente elevada. A explicação poderia ser que boa parte das 
pessoas declaradas no segundo censo com idades entre 75 e 80 anos em realidade poderiam 
ter 70-74 anos. Este erro seria parcialmente compensado pela transferência de outras pessoas 
realmente pertencentes à faixa de 75-79 para a faixa seguinte, de 80-84. Entretanto como a 
população nesta fase da vida diminui rapidamente com a idade, essa compensação seria apenas 
parcial e haveria um exagero líquido do tamanho da faixa de 75-79 anos, resultando num RIS 
improvável entre as faixas de 65-69 e 75-79. A correção deste tipo de distorções é mais difícil do 
que o ajuste das flutuações aleatórias tratado na seção 16.3. Além das técnicas descritas abaixo, 
às vezes pode ser útil recorrer a modelos formais que descrevem a estrutura etária de uma popu-
lação e que serão discutidos no Capítulo 22. 

A técnica mas frequentemente usada para a correção de erros sistemáticos é a denominada 
conciliação demográfica cujo objetivo básico, tal como explicita IBGE (2008) é “aferir os níveis 
esperados de coerência entre a informação dos censos e os eventos demográficos – nascimentos, 
mortes e migração – de tal maneira que se cumpra (ou que se aproxime ao máximo) o explicitado 
na conhecida equação compensadora”. A utilidade principal da conciliação censitária se manifesta 
na estimação de uma população base para a preparação de projeções de população. Essa população 
base precisa refletir não só o último dado censitário disponível, mas precisa ser consistente com 
toda a história demográfica conhecida antes do último censo.

É claro que muitas ambiguidades surgem com relação à confiabilidade das fontes a serem 
usadas em cada contexto e à exatidão dos resultados obtidos. Em todo caso, uma conciliação 
censitária, isto é, a obtenção de informação por sexo e idade de uma dada coorte que seja coerente 
entre os diversos censos, incluiria, como definido por Rincón (1984 b), quem faz uma didática e 
detalhada descrição desta técnica, as seguintes fases: 



Métodos para a avaliação da qualidade de dados

615

•	 Avaliação do grau de cobertura de cada um dos censos demográficos. Esta avaliação é 
feita, inicialmente, utilizando os resultados de pesquisas de avaliação da cobertura feitas 
imediatamente após a realização das entrevistas (ver seção 4.4 do Capítulo 4).

•	 Correção das distribuições por sexo e idade dos censos no que toca à falta de cobertura, 
subenumerações diferenciais e má declaração da idade. Isto pode ser feito mediante re-
constituição das diversas coortes implícitas nos grupos etários utilizando, por exemplo 
informação sobre o número de nascimentos, óbitos e movimentos migratórios. Esta in-
formação pode ser obtida diretamente de registros vitais se existem e são confiáveis, e/ou 
mediante o uso de técnicas de estimação indireta. No caso dos nascimentos, a ausência de 
registros vitais confiáveis pode ser substituída por estimativas de fecundidade derivadas do 
mesmo censo; o mesmo se aplica às estimativas de mortalidade e particularmente, no caso 
de movimentos migratórios. Como se sabe, não é comum a existência de registros contí-
nuos de deslocamentos populacionais, devendo, neste caso, acudir a técnicas de medição 
destes movimentos a partir dos dados censitários. 

•	 Compatibilização da dinâmica demográfica de dois ou mais períodos intercensitários bus-
cando verificar a coerência dos censos com as estimativas da mortalidade, da fecundidade 
e da migração, considerando o máximo de informações disponíveis e confiáveis, aqui in-
cluídos, o uso de técnicas indiretas de análise para a fecundidade a mortalidade e a migra-
ção e estatísticas contínuas de diversos grau de confiabilidade para obter diretamente as 
estimativas necessárias. 

A confiabilidade dos resultados após feita a conciliação censitária dependerá da intensidade 
do grau de cobertura/subenumeração estimado e da coerência entre os censos adjacentes. O diag-
nóstico final terá sempre algum grau de subjetividade analítica. 

16.6 AS VARIÁVEIS SEXO E IDADE E A FECUNDIDADE, MORTALIDADE E MIGRAÇÃO 
Erros na declaração do sexo são mais raros do que erros na declaração da idade. Como se 

viu no Capítulo 6, a razão de sexo ao nascer (RS0) geralmente se situa entre limites relativamente 
estreitos e quando sai do intervalo normal, as razões mais prováveis são uma distorção real do 
número de nascimentos femininos devido ao aborto seletivo ou a subdeclaração desse número. En-
tretanto, também há exemplos de erros mais complexos, como o seguinte, derivado da informação 
sobre população por sexo, idade e cor no Censo brasileiro de 2010. 

O Gráfico 16.11 apresenta as RS desagregadas por idade e cor. O comportamento da popu-
lação total reproduz o padrão por idade já descrito anteriormente e se aplica à população branca 
e, também, parda embora a RSx para estas duas categorias fique constantemente acima e abaixo 
da média respectivamente sendo que no caso da população branca, a RS0-4, o valor fica muito 
próximo a 100 (linha negritada, no gráfico). Chama a atenção o comportamento da RSx da po-
pulação preta. A RS0-4 é de 110 e se mantém alta até a idade 35-39 quando a RS atinge seu valor 
máximo de 114 para declinar logo muito acentuadamente, ao ponto de, a partir da idade 40, ser 
menor que a da população parda. Esta diferenciação por cor em RS0-4 é semelhante à encontrada 
no registro de nascimentos.
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Os determinantes deste incomum comportamento, já encontrado no Censo anterior, não são 
totalmente compreendidos, mas parece improvável que o padrão se deva a uma seletividade por 
sexo nos nascimentos na população negra, mesmo porque o desequilíbrio inicialmente aumenta 
com a idade. Uma explicação mais provável é que o padrão se deva a uma maior tendência a 
declarar bebês e crianças de sexo feminino não brancas como brancas ou pardas, antes que pretas.

Gráfico 16.11: Brasil, 2010 – Razões de sexo por idade segundo cor da pele

Fonte: IBGE - SIDRA (https://sidra.ibge.gov.br/acervo#/S/Q).

Abaixo se discutem brevemente os erros possíveis nas componentes demográficas. Para uma 
discussão mais completa do assunto, pode-se consultar a Terceira Parte do manual publicado pelo 
CELADE (Naciones Unidas, 2014). Quando se trata de estudar os aspectos da dinâmica demográ-
fica, a medição da fecundidade, mortalidade e migração deve considerar que os padrões de erro 
na declaração do sexo e idade e os correspondentes ajustes tanto no numerador (eventos) como no 
denominador (população) podem ser diferentes pois a origem das respostas e a forma de correção/
ajuste são também diferentes. 

Na medida em que os vieses por sexo e idade no denominador sejam diferentes dos do 
numerador, diferentes serão os erros nas medidas de fecundidade, mortalidade ou migração. A 
seguir, alguns exemplos sobre idade e sexo e vieses na: 

Mortalidade

•	 Nos casos em que a cobertura do registro de óbitos é incompleta, é conhecida a tendência 
de maior omissão de óbitos menores de um ano, sendo, geralmente, maior a omissão quan-
to menor é a idade da criança, principalmente se o óbito ocorre nos primeiros instantes de 
vida, quando o nascido vivo (nado vivo) pode ser erroneamente registrado como nascido 
morto (nado morto). A avaliação da omissão de óbitos de crianças pode ser feita mediante 
a aplicação de métodos indiretos de análise demográfica, como o método dos filhos sobre-
viventes de Brass (1975). Em se tratando de estimar taxas de mortalidade por idade, usando 
a informação censitária (denominador) e a informação de estatísticas vitais (numerador), é 
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comum encontrar maior omissão nesta última. Sem as necessárias correções o resultado é 
a subestimação das taxas de mortalidade. O ajuste da informação sobre a população pode 
ser feito, por exemplo por meio do processo de conciliação demográfica e o ajuste no caso 
dos óbitos pode ser feito, por exemplo, mediante a aplicação de técnicas indiretas (ver Capí-
tulo 23) ou diretas, como os processos de busca ativa de eventos (Szwarcwald et al., 2011). 

•	 No caso de omissão da declaração de meninas nas primeiras idades, deve-se estar alerta 
sobre as consequências no diferencial por sexo da mortalidade na infância que isto causa. O 
registro das mortes, por ser compulsório em determinados contextos, causaria sobreestima-
ção da taxa de mortalidade feminina nestas idades em razão da subestimação do denomina-
dor, influenciando, assim, o esperado comportamento diferencial da mortalidade por sexo. 

•	 No caso de declaração tendenciosa por sexo e idade de características selecionadas, como 
é o caso de cor/raça, no Brasil, estimativas de mortalidade por tais características, terão 
também, sérios vieses dependendo dos mecanismos de definição desta característica e dos 
preconceitos sociais prevalecentes ao respeito – seja no numerador ou denominador. Lem-
brar que no caso do denominador (população), a informação é fornecida pelo indivíduo 
entrevistado se tratando, frequentemente de autoeclaração. No caso do numerador (óbito) o 
informante será sempre uma terceira pessoa (médico, parente, autoridade forense, depen-
dendo da situação). 

Fecundidade 

•	 O cálculo de taxas de fecundidade por idade a partir de informação censitária relacionan-
do as mulheres com os prováveis filhos (como no caso do método dos filhos próprios, ver 
Capítulo 23) é um caso claro de ocorrência de vieses diferentes na declaração da idade no 
numerador e no denominador e a possibilidade de produzir estimativas erradas de fecun-
didade. Sobre o denominador: a omissão de mulheres pode se dar mais acentuadamente 
nos extremos do período reprodutivo, como se viu, e, além do mais, existe a tendência ao 
arredondamento ou preferência por certos dígitos. Sobre o numerador: entre as crianças 
(menores de 5 ou 10 anos) a omissão tende a ser mais acentuada entre as mais jovens 
(menores de um anos e menores de um mês) principalmente se o nascido vivo (nado vivo) 
faleceu; e menos acentuada ao aproximar-se da idade 10. O padrão de erro na declaração 
de idade e a atração por dígitos ou arredondamento são muito menos acentuados dada a 
grande diferença física entre crianças com idade, digamos, 5 e 10 anos.

•	 Informação sobre sexo dos filhos tidos no(s) último(s) ano(s) prévio(s) à data do recen-
seamento: Sabendo que há uma razão de sexo constante ao nascer, esta deve se manter 
segundo a idade da mãe e qualquer outra característica a ser considerada (educação, renda, 
divisão administrativa etc.). Esta informação serve como parâmetro da qualidade da infor-
mação e guia para avaliar a necessidade de eventuais ajustes. Deve lembrar-se que poderão 
existir situações nas quais, uma razão de sexos fora do normalmente esperado pode ser 
real; este seria o caso de seletividade por sexo de abortos onde há forte preferência por 
crianças de determinado sexo. 
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•	 Parturição por idade: O número de filhos tidos nascidos vivos (ou parturição) é uma variá-
vel de estoque e por esta razão, quando obtida num censo, refere-se a informação retros-
pectiva, cuja confiabilidade costuma ser afetada por erros de memória que se acentuam 
quando aumenta a idade da mulher. Este viés costuma, ademais, estar associado ao status 
socioeconômico da mulher. Em contextos rurais ou onde a mulher tem muito pouco acesso 
à educação, a omissão por idade, costuma se acentuar. Esta é uma das razões pela qual o 
método P/F de Brass não usa as parturições das mulheres no extremo das idades reprodu-
tivas para aferir níveis de fecundidade.

Migração

•	 Na aferição dos movimentos migratórios é preciso ter em conta o impacto dos padrões 
de erro na declaração por idade e na temporalidade dos fluxos, pois na basta maioria dos 
casos, a informação é retrospectiva e deriva-se dos censos. O cálculo de fluxos migratórios 
por idade e tempo de residência ilustra bem esta situação: A declaração da idade como se 
viu, pode estar viesada pela atração de dígitos ou arredondamentos. A resposta sobre o nú-
mero de anos residindo no lugar atual de residência, além de estar sujeita a arredondamen-
tos e atração de dígitos está atrelada à data do recenseamento. Exemplo: o informante pode 
declarar que tem 30 anos (arredondamento) e declarar que mora no lugar de residência 5 
anos (arredondamento). A estimativa da data do movimento migratório será provavelmente 
em torno desses 5 anos antes do censo; este viés conjuntamente com aquele sobre a idade 
com que foi feito o movimento impactará as estimativas obtidas. 

•	 Os padrões diferenciados de erro na declaração da idade em dois censos consecutivos, 
influenciam também, as medidas de migração. O Gráfico 16.12 mostra uma estimativa da 
Taxa Líquida de Migração por idade de quatro UFs brasileiras de diversos graus de desen-
volvimento socioeconômico. No lado direito apresentam-se estimativas para a população 
feminina, no lado esquerdo, para a população masculina.

Gráfico 16.12: Brasil, 2005-2010: Taxas líquidas migratórias para homens e mulheres, por idade para quatro 
Unidades Federativas selecionadas: Sergipe e Minas Gerais (homens) e Amazonas e Mato Grosso (mulheres) 

Fonte: CEDEPLAR, Laboratório de Estimativas Demográficas (2015).
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É pouco provável que o padrão por idade da migração que antecedeu ao quinquênio censi-
tário correspondente siga o zigue-zague apresentado no gráfico, seja para homens ou mulheres. 
Como as estimativas foram obtidas a partir da informação sobre residência e idade, comparada nos 
dois censos consecutivos, uma das explicações para grande parte do comportamento errático das 
curvas é a falta de coerência na distribuição por idade da população entre os censos. 

É necessário, consequentemente, se a distribuição por idade da população registrada nos 
censos não foi ajustada, ajustar a distribuição por idade das taxas líquidas migratórias. O processo 
inclui de técnicas de modelagem procurando suavizar o padrão atendendo, claro, ao contexto no 
qual se insere o processo migratório (Rogers e Castro, 1981; ver também o Capítulo 20).





PARTE IV

MÉTODOS AVANÇADOS DE 
ANÁLISE DEMOGRÁFICA





CAPÍTULO 17

Até aqui a discussão dos conceitos e métodos se fez com um uso mínimo de recursos 
matemáticos, estatísticos e informáticos. Muitos destes conceitos podem ser entendidos, 
pelo menos na sua essência, sem precisar de tais recursos. Entretanto, na medida em que se 
avança na análise quantitativa dos fenômenos demográficos, se faz necessário lançar mão de 
um acervo de instrumentos um pouco mais sofisticados. Muitos artigos publicados em revistas 
profissionais hoje em dia partem do suposto de que os seus leitores são familiarizados com esses 
instrumentos, de forma que pode tornar-se difícil acompanhar a exposição sem dominá-los. 
Trata-se particularmente dos seguintes recursos:

1.  A língua de programação “R”;

2.  Introdução a alguns outros pacotes para a análise demográfica;

3.  O cálculo diferencial e integral;

4.  Princípios da álgebra matricial; e

5.  Conceitos básicos de estatística, particularmente a estatística bayesiana. 

Uma introdução aos métodos de interpolação, que exige um pouco mais espaço, será ofere-
cida separadamente no próximo capítulo. Todos estes conceitos e técnicas foram desenvolvidos e 
possuem aplicações muito além da demografia. Portanto, a discussão mais detalhada de cada um 

MÉTODOS MATEMÁTICOS NA ANÁLISE 
DE POPULAÇÃO
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deles não cabe num livro como este. As seções que seguem se limitam a alguns princípios básicos 
e alguns exemplos da relevância dos métodos para a análise demográfica. Além disso serão pro-
videnciadas algumas referências a livros e documentos que tratam da matéria de uma forma mais 
completa do que será possível dentro das limitações do presente texto.

17.1 A LÍNGUA DE PROGRAMAÇÃO “R”
Até agora, vários procedimentos de cálculo demográfico foram ilustrados com o uso de EXCEL. 

De fato, EXCEL é um recurso muito útil e, em muitos casos, amplamente suficiente. Entretanto, 
desde o início da década de 2010 a tendência que se observa na comunidade acadêmica nos países 
mais desenvolvidos – e cada vez mais nos países em desenvolvimento também – é a substituição de 
EXCEL por “R”, a não ser para as tarefas mais básicas. As vantagens de “R” são as seguintes:

1.  Diferentemente de EXCEL, que é um programa comercial da Microsoft, pelo qual o usu-
ário em princípio precisa pagar cada vez que instala uma versão mais atualizada, o “R” (e 
o seu complemento, RStudio) está disponível gratuitamente no sítio da CRAN (de “Com-
prehensive R Archive Network”), para ser descarregado cada vez que o usuário sinta a 
necessidade de atualizá-lo.

2.  O EXCEL só funciona no sistema operacional Windows. Muitos profissionais da área de 
ciências exatas, estatística e informática hoje em dia preferem outros sistemas operacionais 
como UNIX ou Ubuntu que não dão suporte para EXCEL mas sim para “R”.

3.  O “R” é um programa de fonte aberta que pode ser estendida pelas contribuições dos pró-
prios usuários. Efetivamente, muitas extensões (funções, bibliotecas de procedimentos) 
têm sido contribuídas por usuários e estão disponíveis para a comunidade em geral. Em 
muitos casos, estes procedimentos inclusive superam a qualidade de programas comerciais 
disponíveis para a execução de tarefas semelhantes.

4.  Especificamente, existem bibliotecas de procedimentos para a produção de gráficos que 
superam a qualidade dos gráficos que podem ser produzidos em EXCEL.

5.  As facilidades para a leitura de diferentes tipos de arquivos (ficheiros) de dados em “R” são 
muito mais abrangentes do que em EXCEL.

6.  Pela sintaxe compacta de “R”, programas escritos em “R” geralmente são mais curtos e efi-
cientes do que programas semelhantes feitos em EXCEL ou Visual BASIC, principalmente 
se incorporam funções ou procedimentos já existentes (estatísticos ou outros) desenvolvi-
dos por outros usuários.

7.  O “R” tem vários recursos para a leitura de arquivos (ficheiros) externos, numa variedade 
de formatos.

8.  Mesmo se não tivesse as vantagens anteriores, o fato de que cada vez mais as análises es-
tatísticas de dados demográficos são apresentadas em “R” obriga o professional da área a 
entender essa linguagem.
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Por outro lado, a desvantagem de “R” para iniciantes é de ser menos intuitivo, com coman-
dos mais complexos, do que EXCEL de modo que exige um investimento inicial de tempo maior 
para aprendê-lo.

O R pode ser usado interativamente, por meio de comandos que recebem uma resposta ime-
diata, ou por meio de funções, que são conjuntos de expressões que levam a um resultado, depen-
dendo dos valores iniciais escolhidos para o cálculo, e que podem ser executadas no seu conjunto 
quantas vezes for necessário. Por exemplo, ao entrar em R, o sistema mostra o símbolo “>”, como 
sinal de que espera um comando. Tal comando poderia ser algo tão simples como a adição de dois 
números. Ao digitar

					     >  2.66+3.14	 (17.1)

o sistema responde
 
					     [1]  5.8	 	 (17.2)

Também se pode definir uma variável e passar um valor a ela, usando a seguinte sintaxe:

					     >  Idade <- 56	 (17.3)

A partir deste ponto, o nome “Idade” pode ser usado em outras expressões e estas serão 
calculadas com o valor de 56 anos para esta variável. Uma característica menos usual de “R” é que 
aceita como valores não só números simples, mas também vetores, ou seja, sequências de números. 
O comando usado para tal propósito é o seguinte:

		  >  Idade <- c(0,1,5,10,15,20,25,30,35,40,45,50,55,60,65,70,75,80)	 (17.4)

As posições dentro do vetor podem ser identificadas por meio de índices em parênteses qua-
dradas. Por exemplo, Idade[4] se refere ao quarto número na sequência, que é 10. Para saber o 
comprimento de um vetor, usa-se o comando length:

					     >  length(Idade)		  (17.5)

ao qual o sistema responde

						      [1]  18		 (17.6)

O mesmo resultado de (17.4) também pode ser obtido mais sinteticamente da seguinte forma:
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			   >  Idade <- -1:16·5; Idade[1] <- 0; Idade[2] <- 1	 (17.7)

Aqui já se pode perceber a tendência de programas em “R” de gerar expressões muito com-
pactas mas ao mesmo tempo um pouco críticas.

Para ter uma noção de como “R” pode ser usado para programar problemas comuns de análise 
demográfica, se desenvolve a seguir uma aplicação para calcular a esperança de vida ao nascer a 
partir de uma série de Taxas Específicas de Mortalidade, usando como exemplo a sequência da 
Tabela 8.4, de São Tomé & Príncipe. As probabilidades de morte nqx serão estimadas usando a 
fórmula de Greville (8.26). Cabe alertar que o exemplo é puramente ilustrativo, pois em realidade o 
uso da fórmula de Greville não é aconselhável para as idades de 0 e 1-4 anos, mas numa aplicação 
real tais detalhes poderiam ser resolvidos posteriormente. O que interessa aqui é o procedimento.

O primeiro passo é definir um vetor com o comprimento dos intervalos etários (nx), compa-
tível com o vetor Idade:

		  >  nx <- rep(5,times=18); nx[1] <- 1; nx[2] <- 4; nx[18] <- 15	 (17.8)

Uma maneira mais simples para conseguir o mesmo resultado é

				    >  nx <- diff(Idade); nx[18] <- 15	 (17.9)

Aqui o comprimento do intervalo aberto final foi definido arbitrariamente como 15. O próxi-
mo passo consiste em passar os valores das Taxas Específicas de Mortalidade da Tabela 8.4 para 
um vetor Mx:

>  Mx <- c(0.0231,0.0031,0.000707,0.001353,0.001571,0.00338,0.002632,0.003274,
0.006269, 0.006473,0.007764,0.014355,0.013627,0.032319,0.031169,0.054313,0.072
998,0.170058)	 (17.10)

Não existe limite para o número de caracteres por linha. Para melhorar a legibilidade, pode-se 
introduzir alguns espaços. 

A fórmula de Greville depende de uma constante c, cujo valor pode variar entre 1,08 e 1,10. 
Aqui se supõe que c = 1,09:

					     >  c <- 1.09	 (17.11)

Agora vem o passo essencial, a conversão de Mx para qx, usando a fórmula de Greville:

		  >  qx <- Mx / (1/nx + Mx * (0.5 + (nx/12)*(Mx – log(c))))	 (17.12)
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Nota-se que a fórmula é aplicada a todas as suas 18 componentes, sem precisar de uma instru-
ção explícita para tal. Também nota-se que “R” usa o símbolo log para o logaritmo natural (ln), ou 
seja o logaritmo de base e = 2,71828......

A partir do vetor qx se constrói o vetor de sobrevivência, usando o recurso de “looping” com 
uma variável índice i:

	 >  lx <- rep(100000, times=18); for (i in 2:18) lx[i] <- lx[i-1] * (1-qx[i-1])	 (17.13)

Nota-se que, antes de preencher o vetor com os seus devidos valores, primeiro é preciso 
criá-lo, o qual se faz na primeira parte da expressão, onde se define o vetor inicialmente como uma 
sequência de 18 vezes o número 100.000.

O número de óbitos em cada intervalo de idade se constrói de forma análoga:

		  >  dx <- rep(l[18], times=18); for (i in 1:17) dx[i] <- lx[i]-lx[i+1]	 (17.14)

ou, usando o comando diff,

				    >  dx <- -diff(lx); dx[18] <- lx[18]	 (17.15)

O vetor de anos-pessoa se cria por uma simples divisão do vetor dx com o vetor Mx. Nota-se 
que o “R” distingue entre lx e Lx como dois vetores diferentes.

					     >  Lx <- dx / Mx	 (17.16)

O vetor acumulado Tx se constrói de forma semelhante com dx:

	 >  Tx <- rep(Lx(18), times=18); for (i in 17:1) Tx(i) <- Tx(i+1)+ Lx(i)	 (17.17)

Finalmente, a esperança de vida ao nascer é dada por:

					     >  e0 <- Tx[1] / lx[1]	 (17.18)

Agora, ao digitar “e0” o espaço de comando, o sistema responde

						      [1]  65.347	 (17.19)

Se o cálculo da esperança de vida ao nascer for uma tarefa recorrente, vale a pena juntar todos 
os comandos numa função, da seguinte forma:
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greville <- function(Mx,c) {
# Função ilustrativa para calcular uma tábua de vida usando o método de Greville 
(ver 8.18) a partir de nMx, com uma constante de ajuste c
ult <- length(Mx)
Idade <- -1:(ult-2)*5; Idade[1] <- 0; Idade[2] <- 1
nx <- diff(Idade); nx[ult] <- 15
qx <- Mx / (1/nx + Mx*(.5 + (nx/12)*(Mx-log(c[1]))))
lx <- rep(100000, times=ult)
for (i in 2:ult) lx[i] <- lx[i-1]*(1-qx[i-1])
dx <- -diff(lx); dx[ult] <- lx[ult]
Lx <- dx / Mx; Tx <- rep(Lx[ult], times=ult)
for (i in (ult-1):1) Tx[i] <- Tx[i+1]+Lx[i]; qx[18] <- 1; ex <- Tx/lx
result <- cbind(Idade, Mx, qx, lx, dx, Lx, Tx, ex)
format(result, scientific=FALSE)
result

}									        (17.20)

Ao digitar o comando

					     >  greville(M,1.09)		  (17.21)

a resposta que aparece agora é

Idade Mx qx lx dx Lx Tx ex
[1,] 0 0.023100 0.022838983 100000.00 2283.8983 98870.06 6534700.1 65.347001
[2,] 1 0.003100 0.012327801 97716.10 1204.6246 388588.59 6435830.0 65.862533
[3,] 5 0.000707 0.003529206 96511.48 340.6089 481766.51 6047241.4 62.658262
[4,] 10 0.001353 0.006743802 96170.87 648.5572 479347.56 5565474.9 57.870694
[5,] 15 0.001571 0.007826429 95522.31 747.5986 475874.33 5086127.3 53.245438
[6,] 20 0.003380 0.016768086 94774.71 1589.1905 470174.71 4610253.0 48.644336
[7,] 25 0.002632 0.013079926 93185.52 1218.8597 463092.61 4140078.3 44.428343
[8,] 30 0.003274 0.016246212 91966.66 1494.1098 456356.09 3676985.7 39.981724
[9,] 35 0.006269 0.030893070 90472.55 2794.9749 445840.62 3220629.6 35.597864
[10,] 40 0.006473 0.031883318 87677.58 2795.4521 431863.45 2774789.0 31.647646
[11,] 45 0.007764 0.038128290 84882.13 3236.4103 416848.31 2342925.5 27.602107
[12,] 50 0.014355 0.069432382 81645.72 5668.8565 394904.67 1926077.2 23.590671
[13,] 55 0.013627 0.066021787 75976.86 5016.1280 368102.15 1531172.5 20.153144
[14,] 60 0.032319 0.150017946 70960.73 10645.3830 329384.67 1163070.4 16.390339
[15,] 65 0.031169 0.145059738 60315.35 8749.3285 280706.10 833685.7 13.822116
[16,] 70 0.054313 0.239860917 51566.02 12368.6726 227729.51 552979.6 10.723722
[17,] 75 0.072998 0.309185001 39197.35 12119.2316 166021.42 325250.1 8.297759
[18,] 80 0.170058 1.000000000 27078.11 27078.1148 159228.70 159228.7 5.880347
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Dispor dos cálculos no formato de uma função permite substituir diferentes valores, para 
verificar a sensibilidade do procedimento a variações nos parâmetros. Por exemplo, substituindo 
diferentes valores de c, se verifica que as diferenças nos resultados são mínimas. Evidentemente, o 
mesmo poderia ser feito por meio de uma planilha em EXCEL, mas é impressionante como o “R” 
permite dar todas as instruções necessárias em só 15 linhas, incluindo o cabeçalho de identificação. 

A função, tal como foi redigida em (17.20), assume que o primeiro intervalo etário seja o de 
0 anos, o segundo 1-4 e que todos os outros tenham um comprimento de 5 anos. Mas ela também 
introduz algumas generalizações e extensões em comparação com as fórmulas anteriores. A pri-
meira linha contém um comentário (identificado pelo símbolo “#”), para descrever a finalidade da 
função. Ao introduzir a variável top na segunda linha, a função se torna independente do formato 
de 18 idades usado anteriormente. A programa lê o vetor M e estabelece o número de faixas etárias 
necessárias para a análise. Em vez de mostrar só uma esperança de vida específica, o resultado da 
função é uma tábua de vida inteira, com todas as suas componentes. A sintaxe de “R” facilita este 
tipo de procedimento, já que aceita matrizes, vetores e números da mesma forma, como resultados 
de um procedimento de cálculo. Por exemplo, o comando result <- cbind(Idade, Mx, qx, lx, dx, Lx, 
Tx, ex) dá a instrução para considerar os vetores Idade, Mx, qx, lx, dx, Lx, Tx e ex como colunas de 
uma única matriz chamada result. O último comando da função pede para mostrar esta matriz por 
inteiro, sem necessidade de identificar o número de filas e colunas. Daria para melhorar o procedi-
mento ainda mais, incluindo instruções para lidar com as primeiras duas e as últimas duas faixas 
etárias onde a fórmula de Greville reconhecidamente não funciona muito bem, mas tais detalhes 
não serão abordados aqui.

Para maiores detalhes sobre a língua de programação já existe um grande número de ma-
nuais e orientações, alguns inclusive em português, como Ribeiro (2015). O número de manuais e 
orientações existentes em inglês é demasiado grande para listar aqui. Muitos estão disponíveis na 
internet, como a introdução à análise demográfica de James H. Jones, da Universidade de Stanford, 
que pode ser encontrada em https://jhj1.people.stanford.edu/sites/g/files/sbiybj3091/f/file/jones-rin-
tro050508.pdf. Também existem vários livros que aplicam “R” a diferentes tipos de análise demo-
gráfica e técnicas afins (por exemplo, Beyersman e Allignol, 2011; Moore, 2016; Willekens, 2014). 
Estes últimos, devido aos temas tratados, geralmente se destinam a usuários mais avançados. O 
sítio web da CRAN (https://cran.r-project.org/web/packages/available_packages_by_name.html) 
contém mais de 10.000 pacotes e procedimentos de aplicativos em “R” contribuídos por usuários. 
Os seguintes são alguns dos aplicativos mais relevantes do ponto de vista demográfico, com os 
nomes dos seus criadores:

bayesLife	 Faz projeções probabilísticas da esperança de vida para todos os países do 
mundo, usando um modelo Baysiano hierárquico (Hana Ševčiková, Adrian 
Raftery, Jennifer Chunn).

bayesPop	 Produz projeções de população para todos os países do mundo usando várias 
componentes, tais como a Taxa de Fecundidade Total e esperança de vida 
(Hana Sevčiková, Adrian Raftery, Thomas Buettner).

https://jhj1.people.stanford.edu/sites/g/files/sbiybj3091/f/file/jones-rintro050508.pdf
https://jhj1.people.stanford.edu/sites/g/files/sbiybj3091/f/file/jones-rintro050508.pdf
https://cran.r-project.org/web/packages/available_packages_by_name.html
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bayesTFR	 Faz projeções probabilísticas da Taxa de Fecundidade Total para todos os 
países do mundo, usando um modelo Baysiano hierárquico (Hana Ševčiková, 
Leontine Alkema, Adrian Raftery, Bailey Fosdick, Patrick Gerland).

Biograph	 Calcula taxas de transição a partir das transições e exposições, com gráficos 
e indicadores de ciclo de vida. O pacote estrutura os dados para a mode-
lação estatística e demográfica por múltiplos estados das histórias de vida 
(Frans Willekens).

childhoodmortality	 Calcula taxas de mortalidade na infância (neonatal, pós-neonatal, infantil, 
de crianças e abaixo de 5) usando microdados dos DHS. O pacote foi desen-
volvido segundo a metodologia descrita em DHS Guide to Statistics. Espe-
cificamente, se usa uma abordagem de tábuas de vida baseadas em coortes 
sintéticas, combinando as probabilidades de morte para segmentos etários 
com experiências reais de coorte para obter a mortalidade de faixas etárias 
mais convencionais. Os erros padrão para as estimativas de mortalidade são 
computados usando o método “jackknife” de replicação repetida descrita no 
Apêndice Estimates of Sampling Errors dos Informes finais das pesquisas 
DHS (Casey Breen).

DBKGrad	 Graduação não paramétrica de taxas de mortalidade usando um estimador 
fixo ou adaptivo do tipo “beta kernel” (Angelo Mazza, Antonio Punzo).

DDM	 Um conjunto de métodos aplicados a dois censos para estimar o grau de co-
bertura do registro de óbitos de uma população. Os métodos incluem o Mé-
todo Generalizado de Balanço de Crescimento (GGB), o Método Sintético de 
Gerações Extintas (SEG) e um híbrido dos dois, GGB-SEG. Cada método 
oferece uma estimação automática, mas os usuários também podem especi-
ficar parâmetros exatos ou usar uma interface gráfica para adivinhar parâ-
metros do modo tradicional, se assim se deseja (Tim Riffe, Everton Lima e 
Bernardo Queiroz).

demogR	 Constrói e analisa modelos matriciais de população em “R” (James 
Holland Jones).

demography	 Calcula funções para a análise demográfica, inclusive tábuas de vida, o méto-
do Lee-Carter, faz análise funcional de taxas de mortalidade, taxas de fecun-
didade, números de migração líquida, e prognósticos estocásticos de popula-
ção (Rob J. Hyndman, com contribuições de Heather Booth, Leonie Tickle e 
John Maindonald).

europop	 Contém estimativas das populações de todas as cidades europeias com 10.000 
habitantes ou mais no período de 1500-1800, baseado nos dados adaptados de 
European Urbanization, 1500-1800 (1984) (Matthew Lincoln, Jan De Vries).
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GENLIB	 Análise de dados genealógicos, incluindo estatísticas descritivas (por exem-
plo, coeficientes de parentesco e consanguinidade) e simulações de omissão 
de genes (Louis Houde, Jean-François Lefebvre, Valéry Roy-Lagace, Sébas-
tien Lemieux, Michael J. Fromberger, Marie-Helène Roy-Gagnon).

Giza	 Fornece uma maneira simples para criar pirâmides etárias múltiplas numa 
única janela de gráficos, aproveitando o potencial do pacote “lattice”. É uma 
maneira conveniente de visualisar dados longitudinais agrupados (isto é, es-
truturados por idade e educação) (Erich Striessnig).

HPbayes	 Fornece todas as funções necessárias para estimar os 8 parâmetros do mode-
lo de mortalidade de Heligman-Pollard usando um procedimento Bayesiano 
com IMIS e converte os parâmetros em probabilidades específicas por idade 
e a tábua de vida correspondente (David J. Sharrow).

Ilc	 Ajusta uma classe de modelos de mortalidade do tipo Lee-Carter usando um 
algoritmo iterativo (Zoltan Butt, Steven Haberman, Han Lin Shang).

LexisPlotR	 Funções para desenhar diagramas de Lexis para propósitos demográficos 
(Philipp Ottolinger, Marieke Smilde-Becker).

lifecontingies	 Classes e métodos que permitem o manejo de tábuas de vida e tábuas atua-
riais, incluindo tábuas de múltiplos decrementos. Além disso, o programa 
contém funções para cálculos de matemática demográfica, financeira e 
atuarial sobre contingências de tábuas de vida para efeitos de seguros (Gior-
gio A. Spedicato, Reinhold Kainhofer, Kevin J. Owens, Christophe Dutang, 
Ernesto Schirmacher e Gian Paolo Clemente).

LifeTables	 Sistema de tábuas de vida modelo de dois parâmetros baseado na Human 
Mortality Data Base (David J. Sharrow e Hana Ševčiková).

Maples	 Método geral para estimar perfis etários com base nos dados típicos obtidos 
em inquéritos demográficos, com o objetivo de obter padrões etários suaviza-
dos, conjuntamente com os riscos relativos de covariados fixos e variáveis no 
tempo (Roberto Impicciatore).

migest	 Métodos indiretos para estimar fluxos migratórios bilaterais com dados par-
ciais ou deficientes. Os métodos apresentados poderiam ser relevantes para 
outras situações de dados categóricos com dados não migratórios, onde, por 
exemplo, os totais marginais são conhecidos mas há informação incompleta 
sobre os dados bilaterais (Guy J. Abel).

migration.indices	 Fornece vários índices, como a Taxa Bruta de Migração, diferentes tipos de 
índices de Gini ou o Coeficiente de Variação, entre outros, para medir a (des)
igualdade da migração (Lajos Bálint e Gergely Daróczi).
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mortAAR	 Analisa dados arqueológicos de mortalidade. Aceita dados demográficos 
em vários formatos e mostra o resultado numa tábua de vida convencional, 
além de gráficos de diferentes índices (percentagem de óbitos, sobrevivência, 
probabilidade de morte, esperança de vida, percentagem da população (Nils 
Mueller-Scheessel, Martin Hinz, Clemens Schmid, Christoph Rinne, Daniel 
Knitter, Wolfgang Hamer, Dirk Seidensticker, Franziska Faupel, Carolin Tiet-
ze e Nicole Grunert).

MortalityLaws	 Ajusta as ‘leis’ de mortalidade mais comuns e constrói tábuas de vida com-
pletas e abreviadas a partir de vários índices de entrada. Também fornece 
uma função elegante para descarregar dados da Human Mortality Database 
<http://www.mortality.org> (Marius D. Pascariu e Vladimir Canudas-Romo).

MortalitySmooth	 Ajusta contagens com distribuição de Poisson em uma ou duas dimensões 
usando P-splines especificamente configurados para dados de mortalidade. É 
possível incorporar variação adicional de Poisson e projetar os resultados. O 
programa facilita a colheita de dados de mortalidade e a sua seleção por país, 
sexo, idade e anos (Carlo G. Camarda).

MortCast	 Estima taxas específicas de mortalidade e as projeta por meio dos métodos 
de Kannisto, Lee-Carter e outros relacionados (Hana Ševčiková, Nan Li e 
Patrick Gerland).

MSDem	 Executa projeções de população por múltiplos estados, tendo a idade, sexo 
e nível de educação como estratos potenciais e a região e área de residência 
como suas unidades geográficas potenciais (Marcus Wurzer, Samir K. C. e 
Markus Speringer).

POPdemog	 Faz gráficos de fenômenos demográficos para uma ou várias populações a 
partir de dados coalescentes de simulação. Atualmente o programa funciona 
com os programas de simulação ‘ms’, ‘msHot’, ‘MaCS’, ‘msprime’, ‘SCRM’ e 
‘Cosi2’. O programa não verifica se os dados simulados são corretos, mas su-
põe que os dados de entrada tenham sido validados pelos próprios programas 
pelos quais foram gerados (Ying Zhou).

pyramid	 Produz pirâmides de população baseadas em (1) data.frame ou (2) vetores. O 
primeiro é chamado pyramid() e o segundo pyramids() (Minato Nakazawa).

ROMIplot	 Possibilita a representação gráfica de mapas de superfície de Lexis (mapas de 
“calor”) que mostram taxas de melhoria da mortalidade. Os dados brutos que 
serão representados podem ser lidos da Human Mortality Database, usando 
um programa originalmente escrito por Tim Riffe (Roland Rau, Tim Riffe).

smoothAPC	 Suavização/graduação de taxas de mortalidade como soma de quatro com-
ponentes: uma função bivariada suave da idade e o tempo, funções univa-
riadas suaves para modelar o efeito de coorte, funções univariadas suaves 

http://www.mortality.org/
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para modelar o efeito de período e erros aleatórios (Alexander Dokumentov 
e Rob J. Hyndman).

StMoMo	 Implementa a família de modelos de mortalidade de idade-período-coorte ge-
neralizados. Esta família de modelos incorpora muitos modelos propostos na 
literatura demográfica e atuarial, incluindo os modelos de Lee-Carter e Cair-
ns-Blake-Dowd (2006). O programa inclui as funções para ajustar modelos 
de mortalidade com recursos de avaliação da qualidade do ajuste, projeções e 
simulações (Andres Villegas, Pietro Millossovich e Vladimir Kaishev).

SUMMER	 Fornece métodos para estimar, projetar e graficar taxas de mortalidade de me-
nores de 5 anos localizados no espaço e no tempo, da forma como foi descrita 
por Mercer et al. (2015) (Bryan D. Martin e Zehang R. Li).

vitality	 Fornece rotinas de ajuste para quatro versões da família Vitality de modelos 
de mortalidade (Gregor Passolt, James J. Anderson, Ting Li, David H. Salin-
ger e David J. Sharrow).

Estes pacotes podem ser carregados via internet usando o comando install.packages. Como 
exemplo, se instalou o pacote “pyramid’:

				    >  install.packages(“pyramid”)
				    >  library(pyramid)	 (17.22)

Estes comandos disponibilizam as instruções de “pyramids” como se fossem comandos do 
próprio R. Por exemplo, as seguintes instruções resultam no desenho do Gráfico 17.1, com os dados 
da população de Angola em 2014 que já foram apresentados em EXCEL no Gráfico 6.1:

> ages <- c(‘0-4’,’5-9’,’10-14’,’15-19’,’20-24’,’25-29’,’30-34’,’35-39’,’40-44’,’45-49’,’50-54’,’55-
59’,’60-64’,’65-69’,’70-74’,’75-79’,’80-84’,’85+’)

> males <- c(2474,2063,1507,1245,1027,914,720,663,509,412,323,234,162,89,73,49,18,18)

> females <- c(2508,2089,1557,1311,1173,1044,785,712,534,437,372,235,186,113,89,57,
44,44)

> data <- data.frame(males,females,ages)

> pyramid(Llab=”Homens”,Rlab=”Mulheres”,data,main=”CENSO DE ANGOLA DE 2014”)

(17.23)
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Gráfico 17.1: A mesma pirâmide do Gráfico 6.1, refeita com a ajuda do pacote “pyramid” em “R”

Fonte: Recenseamento Geral da População e Habitação: Resultados Definitivos (2016).

Embora este exemplo seja simples, muitos outros destes programas são especializados e 
exigem um conhecimento adicional sobre os métodos específicos sendo implementados. Uma 
outra coletânea, de programas, mais básicos, pode ser encontrada no sítio web de Tim Riffe 
(https://sites.google.com/site/timriffepersonal/). Estes programas também podem ser instalados 
no editor de R, mas o procedimento neste caso é um pouco diferente (veja o sítio web para deta-
lhes). Alguns também podem ser carregados no formato da fonte em “R”. Um destes programas1 
é o seguinte, que implementa o (primeiro) método de Keyfitz para a construção de tábuas de 
vida discutido no Capítulo 9:

axKeyfitz <- function(Mx,axsmooth=TRUE) {
# Iterative ax-dx process described on pages 44-45 of Preston et al., Demography: 
Measuring and Modelling Population Processes. Blackwell Publishing, 2001

	 N <- length(Mx); n <- rep(5,N); n[1] <- 1; n[2] <- 4
	 if (axsmooth) {
		  ages <- cumsum(n) - n; span <- ifelse(N>30,.15,.4); Mx <- log(Mx)
		  Mx[2:N] <- predict(loess(Mx ~ ages, span = span,
			   control=loess.control(surface=”interpolate”)),
			   newdata=ages[2:N])
		  Mx <- exp(Mx)
	 }

1	  O programa foi ligeiramente modificado para os propósitos deste livro. O programa original tem a amplitude dos 
intervalos etários como argumento num vetor n. Aqui o vetor n é definido sempre como n = c(1,4,5,5,5,5,5,5,5,......). 
Isso evita que o usuário entre com vetores de intervalos etários desiguais, já que a fórmula de Keyfitz só se aplica 
a intervalos de tamanhos iguais. Seria possível; adaptar o programa para que aceite intervalos etários de tamanhos 
arbitrários, mas isso exigiria modificações mais profundas.

https://sites.google.com/site/timriffepersonal/
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	 axit <- .5*n
	 axit[1] <- .07+1.7*Mx[1]
	 for (i in 1:7) {
		  qx <- (n*Mx) / (1 + (n - axit)*Mx)
		  qx[length(Mx)] <- 1; px <- 1 - qx; lx <- 1
		  for (i in 2:length(Mx)) lx[i] <- lx[i-1] * px[i-1]
		  dx <- diff(lx)
		  for (i in 2:(length(Mx)-1)) {
		     axit[i] <- (-(n[i-1]/24)*dx[i-1] + (n[i]/2)*dx[i] + (n[i+1]/24)*dx[i+1]) / dx[i]
		  }
		  axit[N-1] <- axit[N-2] - (axit[N-3]-axit[N-2])*1.5
		  axit[N] <- axit[N-1] - (axit[N-2]-axit[N-1])*1.5
	 }
	 axit[1] <- .07+1.7*Mx[1]
	 return(axit)
}	 								        (17.24)

Esta função consiste de duas partes. Na primeira, a série Mx é suavizada (opcionalmente) 
usando uma regressão não paramétrica local do tipo LOESS (parecido com o LOWESS discutido 
na seção 16.3.7 do Capítulo 16). Os detalhes deste procedimento fogem ao alcance deste texto. A 
segunda parte da função constitui a aplicação propriamente dita do método iterativo descrito na 
Figura 8.1. O comando “for (I in 1:7)” significa que se usam 7 iterações, o que normalmente é mais 
do que suficiente. Usando Mx como antes (17.10), obtém-se os seguintes resultados suavizados e 
não suavizados para a sequência nax:

	 >  axKeyfitz(Mx,axsmooth=TRUE)

[1] 0.109270 2.020886 2.057144 2.606796 2.688693 2.576620 2.555669 2.636451 
2.610847 2.583760 2.599265 2.632146 2.617196
[14] 2.602525 2.565465 2.557393 2.545286 2.527124

	 >  axKeyfitz(Mx,axsmooth=FALSE)

[1] 0.109270 1.980610 2.307408 2.630805 2.761938 2.561711 2.483884 2.719651 
2.596851 2.533065 2.684666 2.565612 2.706287
[14] 2.572742 2.541460 2.557873 2.582494 2.619424

(17.25)
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Carl Schmertmann mantém um sítio web (http://schmert.net/BayesBrass/) chamado “Bayes 
+ Brass” que, entre outros documentos, contém os procedimentos em “R” usados para fazer as 
estimativas probabilísticas de fecundidade para pequenas áreas desenvolvidas por Assunção et 
al. (2005) e Schmertmann et al. (2013) (ver também na seção 17.5 deste capítulo). Vale mencionar 
também o pacote fertestR (https://github.com/josehcms/fertestr), da autoria de  Everton Lima, José 
Monteiro da Silva, Patrick Gerland e Helena C Castanheira, que implementa diferentes métodos 
indiretos para a  estimação da fecundidade. Outro tipo de biblioteca de recursos disponível na web 
são os procedimentos para baixar e analisar bases de dados no domínio público, usando “R”. Um 
conjunto de procedimentos deste tipo vem sendo mantido por Anthony Joseph Damico em https://
github.com/ajdamico/asdfree/tree/master/docs. Entre as bases de dados que podem ser acessadas 
por meio dos protocolos fornecidos neste sítio de web estão os Censos Demográficos e o Censo 
Escolar (2007) do Brasil, as PNADs, Pesquisa de Orçamentos Familiares, Pesquisa Mensal de 
Emprego, Pesquisa Nacional de Saúde, PISA, os DHS e o World Values Survey.

Para usuários de EXCEL que querem continuar usando EXCEL como plataforma de análise, 
mas que também querem ter acesso aos recursos oferecidos por “R”, uma solução pode ser o 
RExcel que permite justamente fazer isso. O RExcel pode ser baixado gratuitamente da internet 
no sítio http://sunsite.univie.ac.at/rcom/. Para maiores informações sobre o uso de RExcel, se refere 
aos autores do pacote (Baier, Neuwirth e De Meo, 2011; Heiberger e Neuwirth, 2009).

17.2 INTRODUÇÃO A ALGUNS OUTROS PACOTES PARA A ANÁLISE DEMOGRÁFICA
Além dos programas em “R” mencionados na seção anterior, existem muitos programas 

baseados em outras plataformas de programação, particularmente o EXCEL, que têm sido de-
senvolvidos ao longo das últimas décadas. Como as próprias plataformas de programação estão 
em constante evolução, alguns dos programas que foram desenvolvidos em DOS na década de 
80 já estão superados, mas outros têm acompanhado a tecnologia e continuam sendo usados na 
atualidade. Uma discussão exaustiva de todos os programas e pacotes atualmente em circulação 
tomaria muito espaço, de modo que esta seção se limitaria a alguns dos mais usados dentro de cada 
categoria de aplicações.

Programas de Manejo de Dados

Os censos e em menor medida os inquéritos de população criam bases de dados muito grandes 
que precisam ser editadas e posteriormente analisadas e divulgadas para os usuários, sem ferir o 
princípio de confidencialidade estatística. Para a edição da informação o US Bureau of the Census 
tem criado um conjunto de programas que compartilha com outros institutos nacionais de estatís-
tica. Ao longo dos anos esses diferentes programas foram consolidados num programa unificado 
de edição de dados que se chama CSPro (Census and Survey Processing System). Muitas entidades 
produtoras de estatísticas hoje em dia usam o CSPro para organizar as suas bases de dados e para 
detectar e corrigir erros de forma automática, por meio da formulação de regras de edição. Embora 
o programa seja pouco aplicado fora do âmbito das instituições produtoras de estatísticas oficiais, 
ele é do domínio público e em princípio qualquer um pode descarregá-lo e usá-lo. No momento da 
publicação deste livro a versão mais recente era a versão 7.2.1.

http://schmert.net/BayesBrass/
https://github.com/josehcms/fertestr
https://github.com/ajdamico/asdfree/tree/master/docs
https://github.com/ajdamico/asdfree/tree/master/docs
http://sunsite.univie.ac.at/rcom/
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A situação no Brasil é excepcional pela facilidade de acesso dos usuários aos microdados 
dos censos (amostra), PNADs e outros inquéritos que são disponibilizados pelo IBGE em formato 
ASCII, além de alguns formatos comerciais. Na maioria dos países o acesso é mais restrito e se 
usam programas de disseminação da informação que, pelo seu desenho, limitam o tipo de infor-
mação que pode ser gerada. O próprio CSPro pode ser usado para a criação de tabulações com 
informação censitária e de inquéritos, mas também se usam bases de dados mais especializadas. 
O programa REDATAM (REcuperação de DAdos para Áreas pequenas por Microcomputador), 
atualmente na sua versão 7, foi criado pelo CELADE no fim da década de 80, quando a capacidade 
de armazenamento de dados em microcomputadores era muito menor do que hoje em dia, com 
o objetivo de criar bases de dados altamente comprimidos e protegidos contra o vazamento de 
informações sigilosas para a análise de áreas pequenas. Para garantir a confidencialidade, a base de 
dados do REDATAM (que precisa ser preparada previamente) tem uma estrutura que impossibilita 
a identificação de indivíduos, mesmo quando se usa a base de dados inteira do censo. Inicialmente 
foi aplicado só na América Latina, mas hoje em dia também existem muitas aplicações na África 
(inclusive Cabo Verde e Moçambique) e Ásia onde o sistema é comumente conhecido como IMIS 
(Integrated Multi-sectoral Information Systems).

Os dados podem vir de qualquer combinação de censos, pesquisas ou outras fontes. É pos-
sível definir, a partir de uma base de dados, qualquer área geográfica de interesse (como blocos 
de uma cidade) ou combinações dessas áreas; criar novas variáveis e recodificar variáveis exis-
tentes; obter vários tipos de tabulações rapidamente e exportar saídas para outros softwares, 
como de mapeamento digital. A versão 7 faz uso extensivo do formato XML, que permite uma 
interconexão com outros softwares, bem como uma nova arquitetura de armazenamento de 
dados, que acelera a execução (processa um milhão de registros por segundo) e uma melhoria na 
apresentação de tabelas definidas pelo usuário. A versão 7 também incorpora novos comandos 
para tabulações (GINI e NTIL); o processamento para Análise (MultiTally), que permite obter 
várias estatísticas de uma variável não categorizada (por exemplo: renda, superfície de explora-
ção) num único processo: Casos, Soma, Máximo, Mínimo, Média; e o contrário de uma destas 
estatísticas para diversas variáveis.

Até a versão 6, o suporte de variáveis alfanuméricas em REDATAM estava disponível apenas 
para a obtenção de tabulados. Agora, pode-se trabalhar com estas variáveis da mesma forma que 
as outras (INTEGER, REAL e BOOL), como em filtros, por exemplo. Um exemplo de sua utili-
zação serão as causas de morte de forma direta. A nova versão também define uma gramática ou 
sintaxe de programação capaz detectar e visualizar eventuais erros de uso. A atualização ainda 
permite que existam aplicativos nos diversos idiomas falados na América Latina, como o quéchua, 
o creole e o guarani, além de línguas de outras regiões como árabe ou chinês, ou ainda, aplicativos 
feitos sob demanda para um determinado país. Muitos países usam o REDATAM como planilha 
de cálculo com que os usuários podem criar as suas tabelas “on-line”, o que evita a necessidade 
de disponibilizar a própria base de dados. Entretanto, estas aplicações “on-line” geralmente não 
possuem a mesma flexibilidade do programa original.

O REDATAM possui algumas extensões, na forma de programas acessórios que executam 
tarefas específicas, especialmente o mapeamento de dados geográficos. O principal se chama 
ZONPLAN, que pode ser usado para mapear indicadores demográficos em nível de regiões de 
planejamento, províncias, municípios, áreas de enumeração etc. A Universidade de Waterloo, 
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no Canadá, desenvolveu três Sistemas de Informação Geográfica para serem usados conjun-
tamente com REDATAM, chamados AccessPlan, EduPlan e TourPlan, para as áreas de saúde, 
educação e turismo. 

A base de dados DevInfo do UNICEF, antes conhecida como ChildInfo, e a sua versão Censu-
sInfo para a divulgação de dados censitários muitas vezes é apresentada como uma alternativa para 
o REDATAM/IMIS, mas em realidade se trata de programas com finalidades distintas. Enquanto 
o REDATAM/IMIS é um programa de análise, que permite ao usuário criar as suas próprias tabe-
las e construir os seus próprios indicadores, DevInfo é um programa de divulgação de indicadores 
predefinidos. No DevInfo/CensusInfo os indicadores são pré-calculados de modo que o usuário 
não tem acesso direto aos microdados. Os recursos de exibição de informação em DevInfo são 
mais sofisticados do que em REDATAM/IMIS, mas o usuário não tem nenhum controle sobre a 
definição da informação.

O programa NACAOB (NAscimentos, CAsamentos e ÓBitos) é um software de manejo de 
informação com características diferentes, na medida em que foi desenvolvido especificamente 
para aplicações na área de demografia histórica, particularmente para apoiar a reconstituição de fa-
mílias. Outra particularidade é que se trata de uma base de dados cumulativa que é continuamente 
expandida pelos pesquisadores participantes. O software vem sendo desenvolvido desde a década 
de 90 pelo Grupo de Pesquisa CNPq – Demografia e História.

A ideia inicial surgiu a partir de um projeto sobre os comportamentos demográficos e fami-
liares de uma comunidade no noroeste de Portugal. Assim a arquitetura lógica da versão original 
e sua estrutura de banco de dados teve como referência os registros paroquiais portugueses. Por-
tanto não incorporava, por exemplo, a população escrava, segmento significativo da população 
brasileira, não apenas por conta de aspectos demográficos, como também a questões ligadas às 
hierarquias sociais. Esses elementos foram acrescentados posteriormente. Nos anos 2000, o “Sis-
tema de Reconstituição de Paróquias” (SRP), houve uma mudança na metodologia em que as fichas 
de família eram inseridas num banco de dados. As versões sucessivas do NACAOB também têm 
procurado incorporar as mudanças tecnológicas. Atualmente a arquitetura lógica está orientada 
para o trabalho em redes colaborativas, com uma versão visual e multiusuária que foi introduzida 
em 2009. A lógica do trabalho isolado de cada pesquisador está sendo, gradativamente, substituída 
pela alimentação simultânea das bases de dados, por distintos pesquisadores, embora as bases 
permaneçam organizadas por paróquia/freguesia.

A estrutura do banco de dados é relativamente simples, com quatro tabelas principais que 
descrevem os eventos (batizados, casamentos e óbitos) e os indivíduos (que permite a inserção 
de todos os indivíduos arrolados em cada evento). Além dessas, há tabelas de apoio, para ajudar 
os pesquisadores a incluir dados relativos a cada evento, de forma padronizada, por exemplo, 
naturalidade, ocupação, título ou patente, cor ou causa de morte. As tabelas de apoio são perma-
nentemente atualizadas com dados novos. Entre os recursos da versão atual está o campo “nome” 
que permite que o pesquisador efetue o registro na grafia original e a sua equivalente, padronizada 
(por exemplo Joseph, Joze, José que acaba sendo padronizado para José), o qual facilita o posterior 
cruzamento com outros dados. O programa também dispõe de tabelas auxiliares fixas, que padro-
nizam informações sobre o papel que cada indivíduo desempenha no evento. Os dados inseridos 
por cada pesquisador são disponibilizados através de extrações periódicas ou por demanda, em 
formato de planilha EXCEL. Ainda não há a possibilidade de efetuar extrações diretas do banco 
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de dados, que está hospedado num provedor comercial e, por isso requer que o administrador 
disponibilize as extrações de dados atualizadas para os respectivos pesquisadores. As atualizações 
são feitas periodicamente, ou sob a demanda dos interessados.

Scott (2018: Tabela 3) apresenta o estágio do banco de dados NACAOB em março de 2018, 
quando havia 24 freguesias cadastradas, que conformavam um conjunto de mais de 98.000 assen-
tos de batizado, 12.000 assentos de casamento e 54.000 registros de óbito. Neste universo, a base 
contava com mais de 770.000 registros de indivíduos. 

É preciso mencionar que existem outros programas para o manejo de bancos de dados em 
demografia histórica. Talvez o mais conhecido seja o IDS (de “Intermediate Data Structure”), que 
foi desenvolvido para facilitar o manejo de dados longitudinais do tipo usado na análise de biografias 
individuais. Na data da publicação deste livro o programa estava na sua Versão 4.0. Para maiores 
detalhes sobre o programa e o tipo de análises que permite, ver Alter e Mandemakers (2014).

Construção de Tábuas de Vida

Como se viu no Capítulo 9, o algoritmo básico de construção de tábuas de vida é relativamen-
te simples e pode ser programado em EXCEL sem maiores dificuldades, embora também exista 
o modulo LIFTB de MORTPAK para este fim. O que justifica o uso de software especializado 
para esse fim são os recursos acessórios que podem apoiar a construção de tábuas de vida, tais 
como algoritmos mais sofisticados para a conversão de nMx em nqx, mecanismos de graduação e 
projeção (incluindo procedimentos do tipo Lee-Carter a ser discutido na seção 21.4.1), inclusão 
de recursos estatísticos para quantificar a variabilidade das estimativas ou o uso de modelos 
para fechar as tábuas a partir de uma determinada idade. Outro motivo pode ser a extensão 
do conceito de tábuas de vida para modalidades mais complexas como as tábuas de múltiplo 
decremento ou múltiplos estados que serão discutidas no Capítulo 19. Vários dos pacotes que 
foram mencionados na seção anterior ou que serão mencionados nesta seção contêm algum re-
curso para apoiar a construção de tábuas de vida. Entretanto, existem alguns pacotes que foram 
desenhados especificamente para esta finalidade. Um é o programa SURVIVAL (atualmente na 
sua versão 6.0), do Population Studies Center da Universidade de Michigan (http://www.psc.isr.
umich.edu/dis/data/demosoft.html), que contém vários recursos estatísticos avançados e ajuda 
a projetar a mortalidade para o futuro. Um programa semelhante, chamado DeRaS, foi desen-
volvido pela Universidade Carolina de Praga e está disponível em  http://deras.natur.cuni.cz/
en/. Especificamente para o cálculo de tábuas de vida de múltiplos estados, o Population Studies 
Center da Universidade de Michigan desenvolveu um software separado, disponível no mesmo 
endereço mencionado acima. 

Programas de Projeção

Da mesma forma como acontece na construção de tábuas de vida, o algoritmo básico das 
projeções demográficas baseadas na metodologia de coortes-componentes é relativamente fácil de 
construir em EXCEL (ver Capítulo 21), embora as planilhas possam ser grandes e a preparação 
dos dados possa ser trabalhosa. Algumas projeções mais especializadas, como a metodologia de 

http://www.psc.isr.umich.edu/dis/data/demosoft.html
http://www.psc.isr.umich.edu/dis/data/demosoft.html
http://deras.natur.cuni.cz/en/
http://deras.natur.cuni.cz/en/
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Relação de Coortes (ver seção 21.7.4), têm um grau de complexidade que eventualmente justifica 
o uso de um programa específico, mesmo que a construção de uma planilha em EXCEL para 
implementá-las não esteja além das possibilidades do usuário médio. 

As vantagens principais do uso de programas pré-montados são as seguintes:

1.  Um processo muito trabalhoso que precisa ser executado antes da projeção propriamente 
dita é a conciliação censitária (ver seção 16.5 do Capítulo 16), para determinar a população 
de base. A maioria dos programas de projeção não contém recursos para facilitar esse pro-
cedimento, mas caso houvesse seria uma vantagem importante.

2.  Muitos destes programas já vêm com certos modelos internos de mortalidade, fecundidade 
e eventualmente migração (ver Capítulo 20), o que poupa muito trabalho na hora de espe-
cificar um conjunto de tábuas de vida ou esquemas de fecundidade: em vez de ter que es-
pecificar cada tábua ou cada modelo, basta especificar os parâmetros básicos dos modelos.

3.  Alguns programas contêm recursos para ajudar na projeção das tendências da mortalidade, 
fecundidade e migrações, seja pelo uso de modelos matemáticos simples ou pela projeção 
dos determinantes.

4.  Alguns dos programas mais novos contêm providências para modelar a influência do AIDS 
(SIDA), o que pode ser importante no contexto africano.

5.  Se a projeção for realizada não só em nível nacional, mas também por unidades nacionais, 
as eventuais facilidades que o programa oferece para fazer isso de forma consistente po-
dem ser uma consideração importante para a sua adoção.

6.  Alguns programas de projeção da população contêm recursos para derivar projeções funcio-
nais, da força de trabalho, número de domicílios (agregados familiares), população escolar, 
incidência de deficiências ou doenças etc.

Por outro lado, o grande perigo do uso de pacotes em geral é que podem gerar resultados 
absurdos ou não justificados quando alimentados com dados que não satisfazem as condições 
necessárias para a aplicação dos métodos. Este perigo está menos presente nos programas de pro-
jeção demográfica do que nos programas de análise que serão discutidos abaixo, mas é importante 
sempre estar vigilante e verificar a plausibilidade dos resultados.

Nos anos 80 do século passado foram desenvolvidos muitos programas de projeção demo-
gráfica, mas a maioria (PROJ3S, PDPM/PC, PEOPLE, PRODEM, FIVFIV, o programa do East-
-West Center para projeções por ordem de nascimento) caiu em desuso porque não evoluíram em 
termos de sistemas operacionais (migração de DOS para Windows) ou porque não desenvolveram 
os recursos acessórios mencionados acima para aumentar a sua utilidade. Os programas descritos 
abaixo ainda continuam em uso.

No contexto africano, o recurso mais usado é o DEMPROJ, que faz parte do pacote 
SPECTRUM, distribuído gratuitamente pela USAID. Por exemplo, várias projeções da população 
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da Guiné-Bissau foram realizadas usando esse programa (Antunes, 2010; INE, 2013). O programa 
faz projeções de coortes-componentes para um máximo de 50 anos de um país ou uma região, 
eventualmente divididos por área urbana e rural. O acessório EASYPROJ fornece os dados neces-
sários para preparar projeções a partir das estimativas de parâmetros produzidas pela Divisão de 
População das Nações Unidas. Além do DEMPROJ, SPECTRUM também contém um programa 
chamado AIM, para fazer projeções da incidência de AIDS (SIDA) e avaliar os seus impactos 
sociais e econômicos. O módulo PROJCT de MORTPAK também faz projeções, mas é menos 
usado do que DEMPROJ.

O programa RUP (Rural-Urban Projections), do US Bureau of the Census, que originalmen-
te foi escrito para apenas duas áreas geográficas (rural e urbana), está disponível para ilimitado 
número de unidades usando a extensão RUPAGG. O programa contém providências para garantir 
que todas essas projeções subnacionais sejam consistentes. Outra extensão, chamada RUPCom-
bine, permite a localização exata de choques demográficos como resultado de desastres naturais 
ou conflitos armados. Para fazer projeções subnacionais, o US Bureau of the Census também 
disponibiliza o SPToolkit, um programa que funciona conjuntamente com RUP e com PAS (ver 
abaixo). O RUP é o componente central de um pacote mais amplo, que reúne todos os diferentes 
elementos da análise e que se chama Demographic Analysis and Population Projection System 
(DAPPS). Ainda é preciso mencionar dois outros programas. O POPGROUP, da Universidade 
de Manchester na Inglaterra, é baseado em EXCEL, produz projeções de população, domicílios 
(agregados familiares) e força de trabalho, e tem a particularidade de permitir a projeção de grupos 
sociais, além da projeção de áreas geográficas.

Tanto DemProj como RUP usam a metodologia convencional de coortes-componentes. Mas 
como será discutido no Capítulo 21, esta metodologia pode ser refinada com o uso de álgebra 
matricial, o qual dá origem à metodologia multirregional ou de múltiplos estados, onde cada indi-
víduo é caracterizado não só pela sua idade e sexo, mas também por um “estado” como o lugar de 
residência, escolaridade ou estado civil. Como os cálculos neste caso são mais complexos, o uso de 
software especializado faz mais sentido. Além de alguns programas mais antigos que atualmente 
são pouco usados, três programas que continuam mais ou menos vigentes são PDE, do IIASA 
na Áustria, POPSTAR2, da Universidade de Queensland na Austrália (Wilson e Cooper, 2013) e 
MULTIPOLES, desenvolvido por Kupiszewski e Kupiszewska (2011), na Polônia. A limitação de 
todos esses programas é que eles foram desenvolvidos para aplicações mais ou menos específicas, 
o que pode dificultar a sua aplicação em outros contextos. Por exemplo, MULTIPOLES foi desen-
volvido para o contexto da EU, com um nível supranacional, um nível nacional e um nível sub-
nacional. POPSTAR2 foi desenvolvido para o contexto geográfico do Estado de Queensland, que 
foi o cliente que encomendou o programa. O programa faz parte de um conjunto de módulos de 
projeção que foram produzidos nesse projeto (POPULATES, HOUSEPRO, POPACTS, POPSAS, 
PROBREG, POPCORN, PROBPOP e POPART). O mesmo autor também produziu um programa 
de projeção chamado RePPP (Regional Population Projection Program) em EXCEL baseado numa 
metodologia multi biregional que tem a vantagem de ser mais econômica em termos das suas de-
mandas de dados. Finalmente deve ser mencionado o pacote MSDem em “R”, que faz parte da lista 
de programas em “R” da seção anterior. Para uma discussão mais completa do software disponível 
nesta área, ver Willekens e Putter (2014).
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Programas de Análise 

Os dois pacotes principais com versões atualizadas que continuam sendo usadas para fins de 
análise demográfica, principalmente para a aplicação de métodos indiretos (ver Capítulo 23), são 
MORTPAK, desenvolvido pela Divisão da População das Nações Unidas, e PASEX, do US Bureau 
of the Census. Os pacotes PANDEM e PREVIO, do CELADE, e os programas de Correção Con-
sistente e de Análise Fecundidade, que foram desenvolvidos nos anos 80 pelo East-West Center, 
são mais antigos e só existem em versões para DOS. O programa PRODEMOG (versão 3.0), de-
senvolvido em Visual BASIC, por Luciano Petrioli da Universidade de Siena e que contém uma 
grande variedade de modelos demográficos, foi publicado pela última vez em 2000, mas é pouco 
usado. Tanto MORTPAK como PASEX são versões atualizadas para Windows de programas que 
originalmente foram desenvolvidos em DOS. Ambos estão organizados como coleções de procedi-
mentos que não interagem entre eles. Os programas fornecem um formato comum para a entrada 
de dados e a organização dos resultados, mas no demais os procedimentos são independentes.

Como o nome sugere, o pacote MORTPAK foi desenvolvido originalmente para a análise 
da mortalidade, mas ao longo do tempo foram incorporados alguns procedimentos na área da 
fecundidade e projeção. A versão 4.3 de MORTPAK que periodicamente é atualizada está dis-
ponível em: https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/mortality/mortpak.
asp. Contém os seguintes procedimentos:

BENHR	 Implementa o método de Bennett-Horiuchi para estimar a cobertura do siste-
ma de registro de mortalidade (ver seção 23.4.2 do Capítulo 23).

BESTFT 	 Identifica a tábua de vida modelo do conjunto de Princeton ou das Nações 
Unidas (ver seção 20.2.3 do Capítulo 20) que melhor se ajusta a uma série 
observada nmx ou nqx.

COMPAR	 Parecido com o anterior, mas em vez de escolher o ajuste melhor, o COMPAR 
imprime todos os índices de semelhança com todas as tábuas de vida modelo 
do sistema. Além de nmx e nqx, também se pode usar ℓx.

CEBCS / QFIVE	 Estimam a mortalidade infantil e de crianças com diferentes métodos indi-
retos do tipo que serão explicados na seção 23.3 do Capítulo 23. O CEBCS 
se baseia no tempo desde a primeira união, enquanto o QFIVE classifica as 
mulheres pela idade. A primeira variante não é discutida em detalhe neste 
livro. A segunda variante pode ser aplicada com as tábuas de vida modelo de 
Princeton ou das Nações Unidas (versão de Palloni-Heligman). Para maiores 
detalhes sobre as tábuas de vida modelo, ver seção 20.2.3 do Capítulo 20.

CENCT	 Aplica a metodologia descrita na seção 23.4.4 do Capítulo 23, baseada na 
equação generalizada de balance, para estimar a cobertura de um censo 
em relação a outro, usando os modelos de mortalidade de Princeton ou de 
Nações Unidas. 

https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/mortality/mortpak.asp
https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/mortality/mortpak.asp
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COMBIN 	 Combina uma estimativa da mortalidade infantojuvenil com uma estimativa 
da mortalidade adulta (e20 ou nq15) para construir uma tábua de vida inteira.

CORMOR	 Mostra as correspondências entre diferentes tábuas de vida modelo. O usuário 
escolhe um parâmetro da tábua de vida e o sexo e recebe os valores corres-
pondentes de nmx, nqx, ℓx ou ex para todas as idades e todos os modelos de 
Princeton e Nações Unidas.

FERTCB	 Estima TEFs com base no número total de filhos nascidos vivos classificados 
pela idade das mães em um ou dois momentos do tempo.

FERTPF	 Aplica o método P/F explicado na seção 23.2.2 do Capítulo 23 em um ou dois 
momentos do tempo.

ICM	 Estima 1q1, 1q2, 1q3 e 1q4 a partir de 1q0, 4q1 e 5q5.

LIFTB	 Constrói uma tábua de vida a partir de uma série nmx, nqx ou ℓx.

MATCH	 Encontra uma tábua de vida que corresponde a um determinado nível de mor-
talidade, especificado em termos de nmx, nqx, ℓx ou ex e um modelo de morta-
lidade que pode ser o de Princeton, Nações Unidas ou um padrão fornecido 
pelo próprio usuário.

ORPHAN	 Estima a mortalidade adulta a partir de informação acerca da sobrevivência 
da mãe ou do pai do respondente. A lógica do método é parecida com a esti-
mação da mortalidade na infância (seção 23.3 do Capítulo 23), mas os deta-
lhes não são abordados neste livro.

PRESTO	 Estima a mortalidade e fecundidade e ajusta a distribuição etária da popula-
ção com base nas distribuições etárias observadas em dois censos sucessivos 
e o suposto de um modelo de mortalidade de Princeton, Nações Unidas ou 
fornecido pelo usuário. O método de Preston subjacente a este procedimento 
não é discutido neste livro.

PROJCT	 Faz projeções anuais de uma população inicial especificada por sexo e grupos 
quinquenais de idade e hipóteses sobre a evolução futura da mortalidade, fe-
cundidade e migração.

STABLE	 Calcula uma distribuição etária estável (ver Capítulo 22) com base numa série 
de valores nmx ou nqx e uma taxa intrínseca de crescimento.

TIMESER	 Parecido com MATCH, mas organizado no formato de uma série temporal.

UNABR	 Gradua uma série quinquenal de valores nqx para obter uma série por ida-
des simples.
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WIDOW	 Estima a mortalidade adulta a partir de informação acerca da sobrevivência 
do(a) primeiro(a) esposo(a). A lógica do método é parecida com a estimação 
da mortalidade na infância (seção 23.3 do Capítulo 23), mas os detalhes não 
são abordados neste livro.

O pacote PASEX, do US Census Bureau, é uma coleção de planilhas de cálculo em EXCEL 
com os seguintes procedimentos:

AGEINT	 Interpola linear ou exponencialmente entre duas distribuições etárias.

AGESEX	 Calcula vários dos índices introduzidos no Capítulo 16 para medir a qualidade 
da declaração de idade e sexo.

AGESMTH	 Gradua a distribuição etária da população usando diferentes métodos, alguns 
dos quais foram introduzidos no Capítulo 16.

BASEPOP e BPSTRNG	 Prepara a distribuição por sexo e idade de uma população para uma 
projeção, aplicando um processo de suavização.

GRPOP-YB	 Faz um gráfico da estrutura etária em duas ou três datas, por ano de nasci-
mento de cada coorte.

MOVEPOP	 Desloca a distribuição etária da população para uma data diferente.

OPAG	 Abre o intervalo final de uma distribuição etária para que o último grupo seja 
80+ anos.

PYRAMID	 Faz uma pirâmide etária por sexo, com números absolutos e relativos, seguin-
do os procedimentos explicados na seção 6.1 do Capítulo 6.

SINGAGE	 Calcula os índices de Whipple, Myers e Bachi com base numa distribuição 
etária por idades simples, como foi descrito no Capítulo 16.

ADJASFR	 Ajusta um padrão de TEFs para reproduzir um determinado número 
de nascimentos.

ARFE-2 e ARFE-3	 Usam uma técnica desenvolvida por Arriaga discutida na seção 23.3.2.5 do 
Capítulo 23 para estimar taxas de fecundidade com base no número médio de 
filhos tidos das mulheres e um padrão de fecundidade por idade.

ASFRPATT	 Fornece as TEFs típicas referentes a uma determinada TFT.

CBR-GFR	 Calcula a TBN e a TFG com base na TFT.

CBR-TFR	 Estima a TBN e TFT com base na TFG.
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PFRATIO	 Aplica o método P/F de Brass para estimar a fecundidade (ver seção 23.2.2 do 
Capítulo 23).

RELEFERT	 Aplica o método de Rele (não discutido neste livro) para estimar a TBR para 
um ou dois períodos quinquenais anteriores ao censo.

REL-GMPZ	 Faz a análise de Gompertz relacional que é explicada na seção 23.2.2 do 
Capítulo 23.

REVCBR	 Calcula taxas de natalidade em dois ou três períodos quinquenais antes do 
censo, com base na estrutura etária do censo.

TFR-GFR	 Estima a TFT e a TFG com base na TBN.

TFRLGST e E0LGST		 Ajustam uma função logística a dois ou mais valores da TFT 
ou e0, respectivamente, e dados os valores assintóticos, faz interpola-
ções e extrapolações.

TFRSINE	 Faz o mesmo com a função seno.

CSRMIG	 Estima a migração intercensitária líquida entre duas áreas.

ADJMX	 Ajusta um padrão de TEMs para reproduzir um determinado número de óbitos.

BTHSRV	 Estima taxas de mortalidade infantil com base no número de crianças nas-
cidas durante o ano anterior ao censo e o número ainda vivo no momento 
do censo.

GRBAL	 Aplica o método de Balanço de Crescimento de Brass para a estimação da 
mortalidade de maiores de 5 anos, conforme a discussão na seção 23.3 do 
Capítulo 23.

INTPLTM e INTPLTF	 Interpolam tábuas de vida masculinas e femininas, respectivamente, 
entre duas tábuas de vida dadas.

LOGITQX e LOGITLX	 Suavizam as funções de uma tábua de vida usando os logitos de qx e 
ℓx (ver seção 20.2.2.2 do Capítulo 20).

LTMXQXAD	 Constrói uma tábua de vida a partir de TEMs ou das probabilidades de morte 
entre duas idades específicas.

LTNTH, LTSTH e LTWST	 Selecionam a tábua de vida modelo de Princeton Norte, Sul ou Oes-
te que reproduzirá uma dada TBM para uma estrutura etária dada.

LTPOPDTH	 Constrói e suaviza uma tábua de vida para um ou ambos os sexos, com base 
em dados de população e óbitos.
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PREBEN	 Estima o nível de mortalidade para idades maiores de 5 anos durante o perío-
do intercensitário pelo método de Preston e Bennett (1983), que não é discuti-
do neste livro.

PRECOA	 Implementa a técnica de Preston et al. (1980) para estimar o sub-registro de 
óbitos, conforme a discussão no Capítulo 23.

URBINDEX	 Calcula vários índices de urbanização e distribuição da população.

CTBL32	 Aplica o método do ajuste biproporcional iterativo explicado na seção 21.7.3 
do Capítulo 21.

FITLGSTC	 Ajusta uma função logística a 3 (ou um múltiplo de 3) valores observados 
equidistantes de qualquer índice, sem requerer valores assintóticos.

LOGISTIC	 Ajusta uma função logística a 2 ou mais valores observados de qualquer índi-
ce, dadas as assíntotas inferior e superior.

SP	 Constrói uma população estável com base em tábuas de vida por sexo e 
taxas específicas de fecundidade por idade ou então uma taxa intrínseca 
de crescimento.

Finalmente, devem ser mencionadas as planilhas em EXCEL que foram desenvolvidas por 
Moultrie et al. (2013), como parte do projeto que ensina a aplicação de procedimentos atualizados 
de metodologia indireta de estimação e que estão disponíveis no sítio web da IUSSP (http://demo-
graphicestimation.iussp.org/). Embora não se trate de um “pacote” no sentido formal, a coleção de 
planilhas fornece um apoio valioso aos usuários que queiram aplicar os métodos desenvolvidos ou 
reproduzidos na guia.

Programas de Microssimulação

O Capítulo 13 se referiu brevemente aos modelos de microssimulação e suas implementações 
em software, para fins de estudo da influência de processos demográficos sobre a estrutura fami-
liar. Por meio deles é possível obter projeções dos processos demográficos em nível agregado pela 
soma dos comportamentos individuais, em vez de projetar as tendências em nível macro, como nas 
metodologias de projeção demográfica mais convencionais (ver Capítulo 21). Por esses métodos 
define-se um conjunto de funções demográficas e submete-se cada indivíduo da população a essas 
funções individualmente por meio de sorteios aleatórios que definem se e quando cada indivíduo 
experimenta cada evento demográfico. Isso é vantajoso em situações onde existem tantas com-
binações possíveis para caracterizar os comportamentos individuais que a projeção de todas as 
categorias resultantes seria muito complexa. Por exemplo, a fecundidade das mulheres depende 
da sua idade, estado civil, nível de educação, atividade econômica, história migratória e outros 
fatores mais. Levar todos esses fatores em conta numa projeção convencional é pouco factível, mas 
a microssimulação pode oferecer uma alternativa mais viável. Outra vantagem destes métodos é 

http://demographicestimation.iussp.org/
http://demographicestimation.iussp.org/
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que eles fornecem um critério intrínseco da variabilidade dos resultados. Para mais detalhes, ver 
Bijak et al. (2018).

O programa mais antigo de microssimulação é o SOCSIM (de “Social Simulation”) que foi 
desenvolvido por Hammel, Wachter e Laslett (1978) no contexto dos estudos históricos sobre os 
domicílios na Inglaterra pré-industrial, aos quais já se fez referência nos Capítulos 13 e 15. Mais 
em particular, foi feito para estudar os efeitos da ordem de nascimento dos filhos na estrutura dos 
domicílios. O programa CAMSIM (de “Cambridge Simulation”) foi desenvolvido por Smith (1987) 
e tem muitas semelhanças com SOCSIM, mas também algumas diferenças fundamentais na sua 
arquitetura (ver Zhao, 2006, para uma comparação sistemática). 

O programa LIPRO (de “LIfestyle PROjections”), que já foi mencionado no Capítulo 13, usa a 
metodologia de múltiplos estados em que as unidades projetadas se referem a domicílios (agrega-
dos familiares) e os “estados” do modelo se referem às suas estruturas. A metodologia subjacente é 
descrita num livro de autoria de Van Imhoff e Keilman (1991) que pode ser baixado gratuitamente 
do sítio web https://www.nidi.knaw.nl/en/research/al/270101. A versão original de 1988 foi feita em 
DOS, mas a versão 4.0, de 1999, foi implementada em Windows, com uma interface em EXCEL. O 
programa tem sido amplamente usado na Europa, mas como exige dados bastante detalhados sobre 
a dinâmica dos domicílios não existem aplicações para América Latina ou África. Uma alternativa 
para o LIPRO é o programa PROFAMY, que é mais fácil de aplicar na medida em que exige menos 
dados. Contrariamente a LIPRO, PROFAMY se baseia em informação demográfica padrão e não 
exige muitos dados sobre as transformações que podem acontecer dentro dos domicílios. A versão 
mais recente do programa no momento da publicação deste livro é a versão 2.1. 

Outros programas do mesmo tipo incluem o DYNAMOD, da Universidade de Canberra, o 
MODGEN, de Statistics Canada, e o DEMOFAM, também do Canadá. O MOSART-H, do Insti-
tuto Nacional de Estatística da Noruega, segue uma lógica parecida com o LIPRO. No Brasil há 
o programa SADEPREV (Simulador Atuarial-Demográfico de Regimes Próprios de Previdência 
Social) que foi desenhado para a projeção de beneficiários titulares e pensionistas em planos previ-
denciários de funcionários públicos brasileiros por meio de uma metodologia de microssimulação 
(Corrêa, 2014).

Outros

Acima já se mencionou o pacote SPECTRUM, desenvolvido pelo Futures Group e Research 
Triangle Institute e distribuído pela USAID. Este software é a consolidação de vários programas 
anteriores que, além do DEMPROJ e AIM, que já foram mencionados acima, incluem o FAM-
PLAN, BenefitCosts e RAPID. O objetivo principal destes programas é o apoio ao planejamento 
familiar. O programa RAPID é um recurso de publicidade para visualizar os impactos de dife-
rentes cenários de crescimento demográfico. Mais recentemente, se desenvolveram pacotes para 
modelar o dividendo demográfico (ver Capítulo 14). O programa DemDiv (Moreland et al., 2014) 
tem sido amplamente usado para este propósito nos países africanos.

Finalmente, é útil saber que o Departamento de Demografia da Universidade de Berkeley 
mantém uma página web (https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/) que reúne um grande 

https://www.nidi.knaw.nl/en/research/al/270101
https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/


Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

648

número de ferramentas de programação, incluindo programas em “R”, outros tipos de programas e 
bases de dados do domínio público, que estão à disposição dos pesquisadores da área.

17.3 CÁLCULO DIFERENCIAL E INTEGRAL
Evidentemente este não é um lugar adequado para entrar em detalhes sobre o cálculo dife-

rencial e integral, um assunto que tipicamente exige vários semestres de cursos de matemática 
para dominá-lo completamente. Entretanto, os conceitos que precisam ser compreendidos para 
acompanhar a aplicação do cálculo diferencial e integral na demografia são muito mais limita-
dos do que aqueles que se aplicam na física ou na engenharia. As definições da derivada (valor 
diferenciado) e integral de uma função podem ser entendidas intuitivamente e com relativa fa-
cilidade a partir de um Gráfico como 17.2. A curva representa uma função matemática que aqui 
será chamada f(x). No ponto x=2,5, se desenhou a reta tangente da função f(x) que naquele ponto 
assume o mesmo valor da função f(x), com um coeficiente de inclinação que depende da rapidez 
com que f(x) aumenta naquele ponto. Sem entrar nos detalhes de como se determina este coefi-
ciente de inclinação (assunto coberto em qualquer curso formal de cálculo diferencial e integral), 
basta dizer aqui que o coeficiente de inclinação da reta tangente é chamada a derivada da função 
f(x) no ponto x=2,5. O processo de determinar as derivadas de f(x) em todos os pontos x se chama 
a diferenciação da função f(x) e o seu resultado é uma função derivada que se nota como f’(x) 
ou df/dx. No caso do Gráfico 17.2, se pode ver que f’(x) é positiva até aproximadamente x=2,96 
e depois se torna negativa.

Dependendo da complexidade da função f(x), a determinação de f’(x) ou df/dx pode ser mais 
ou menos difícil, mas no caso das funções mais comuns as regras são simples:

 (17.26.a-d)

onde e = 2,71828...... e ln se refere ao logaritmo natural com esta mesma base2. Finalmente é im-
portante conhecer a chamada regra da cadeia que determina que

2	  A razão de ser do número e = 2,71828…. é justamente que o uso deste número em funções exponenciais e como 
base do logaritmo leva aos resultados muito simples mostrados em (17.26.a) e (17.26.b). Também é possível dife-
renciar funções exponenciais ou logaritmos com outras bases, mas o resultado envolve um fator ln(b) onde b é o 
número de base escolhido.
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	 (17.27)

Gráfico 17.2: Representação esquemática dos conceitos de derivada (inclinação) no ponto 2,5 e integral  
(superfície embaixo da curva)

Fonte: Elaboração própria.

O outro elemento destacado no Gráfico 17.2 é a superfície entre a curva e o eixo horizontal de a 
até x. Esta quantidade é notada da seguinte forma que é conhecida como a integral de f(t) entre a e x:

 (17.28)

Pode ser demonstrado que integração e diferenciação são processos opostos, ou seja, se f(x) for 
uma função mais ou menos suave, sem descontinuidades (“saltos”), o seguinte pode ser verificado:

(17.29)

ou seja, integrando a função f(x) e depois diferenciando o resultado, volta-se para a mesma 
função f(x).

Com esta introdução superbreve ao cálculo diferencial e integral (que provavelmente precisa 
ser complementada com outras leituras), agora dá para aplicar os conceitos expostos à análise 
demográfica. Para poder articular as relações entre as diferentes funções usadas na demografia, 
seria desejável que elas fossem definidas como funções contínuas, cujo valor é conhecido em 
qualquer ponto. Mas na prática isso é difícil. Para conhecer a Taxa Específica de Fecundidade de 
mulheres com uma idade exata de 24 anos e 140 dias ou entre 24 anos e 140 dias e 24 anos e 141 
dias e todos os outros pontos da curva de fecundidade seria necessário compilar uma quantidade 
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proibitiva de informação. Além disso os resultados seriam baseados em pouquíssimos casos, de 
modo que a variação aleatória seria enorme. Por isso, os dados normalmente são agregados em 
intervalos mais manejáveis de 1 ou 5 anos. Mas isso traz o inconveniente de que a intensidade dos 
fenômenos não é exatamente a mesma ao longo do intervalo. Buscam-se, então, funções contínuas 
definidas a partir de dados discretos. Antes de entrar em mais detalhe sobre as maneiras como 
isso pode ser feito, vale a pena explicitar como algumas das relações investigadas nos capítulos 
anteriores podem ser reformuladas no formato de funções contínuas. Como exemplo concreto, se 
usarão as funções da tábua de vida introduzidas no Capítulo 9.

O equivalente contínuo da função de sobrevivência ℓx é a função contínua ℓ(x) que é definida 
para qualquer valor não negativo de x e não, como no caso de ℓx, só para x=0, 1, 2, 3, 4, …. ou x=0, 
1, 5, 10, 15, …… Enquanto a raiz ℓ0 da variante discreta normalmente é definida como sendo igual a 
100.000 ou 10.000, o valor de ℓ(0) geralmente é considerado como igual a 1. A derivada negativa de 
ℓ(x) indica a rapidez com que o número de sobreviventes diminui. Esta quantidade - ℓ’(x) também 
é chamada a função instantânea de óbitos, já que para valores pequenos Δx a quantidade - ℓ’(x) Δx 
é o equivalente contínuo da função discreta Δxdx da tábua de vida.

No Capítulo 9 foi introduzida uma outra função contínua, a saber, a força da mortalidade ou 
taxa instantânea de mortalidade na idade x, μ(x). Observou-se que a forma mais fácil de entender 
esta quantidade é como a TEM na idade x para um intervalo de idade muito pequeno, tão pequeno 
que a distribuição da população ao longo do intervalo (que influi em nMx) se torna irrelevante. 
Sendo uma TEM, μ(x) pode ser entendida como a razão entre a função instantânea de óbitos e a 
versão instantânea de nLx, que é ℓ(x), de modo que μ(x) pode ser escrita como

 (17.30)

onde foram usadas as relações (17.26.c) e (17.27). Invertendo a fórmula, isso significa que 

(17.31)

onde ℓ(0), como se observou acima, é uma constante de escala geralmente definida como sendo 
igual a 1.

Com base em (17.31) é fácil de ver que

(17.32)

A partir de (17.31) também dá para ver que, para um intervalo muito curto (x,x+Δx)

(17.33)
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o qual significa que μ(x) é a versão contínua de nqx, tanto como é de nMx, ou seja, no limite, para 
intervalos muito curtos, nqx e nmx ambas são iguais a μ(x).

No caso em que μ(x) é constante no intervalo (x,x+n), também se pode derivar a partir de 
(17.30) que 

(17.34)

o qual é a fórmula para nMx constante (9.22) que já foi derivada por outros meios no Capítulo 9.

A função nLx, como já foi sugerido no Gráfico 9.5, se obtém pela integração de ℓ(x), ou seja

(17.35)

Substituindo x+n por ∞, a fórmula (17.35) dá como resultado a função Tx. 
A esperança de vida contínua é dada por:

(17.36)

Numa formulação contínua evidentemente não há necessidade para os fatores de separação 
nax, mas as mesmas podem ser calculadas da seguinte forma:

(17.37)

17.3.1 Interação com o exemplo da fórmula de De Moivre

Para ilustrar melhor o que as relações acima significam na prática, pode-se usar a relação 
estipulada por De Moivre, que foi introduzida na seção 9.2 do Capítulo 9:

						      ℓ(x) = 1 – x/ω	 (17.38)

o que implica que

						      - ℓ’(x) = 1/ω	 (17.39)

e

(17.40)



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

652

e também

(17.41)

A esperança de vida na idade x seria dada por

(17.42)

resultado que intuitivamente faz sentido porque indica que a esperança de vida na idade x é igual à 
metade do número de anos que ainda faltam até ω, que marca a extinção total da coorte.

17.3.2 Derivação da fórmula para nax no método iterativo de Keyfitz

Como ilustração do uso de cálculo diferencial e integral, (17.37) agora pode ser usada para de-
rivar o resultado (9.27) do Capítulo 9. Supõe-se que -ℓ’(x) pode ser representada por um polinômio 
de segundo grau (A·x2 + B·x +C) nos intervalos (-n,0), (0,n) e (n,2n). Integrando o polinômio sobre 
os três intervalos em questão, obtém-se as seguintes expressões:

(17.43.a-c)

Com estas expressões é possível determinar A, B e C:

(17.44.a-c)

Aplicando (17.37) ao intervalo (0,n) aparece a seguinte expressão para nax:

(17.45)
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ou seja, a equação (9.27) onde, para facilitar a derivação, mas sem perda de generalidade, x foi 
escolhido igual a 0. 

17.3.3 Uma fórmula alternativa para nqx

A mesma lógica seguida acima pode ser usada para derivar uma fórmula alternativa para nqx 
que considera a estrutura etária subjacente da população, da mesma forma que (8.28). Mas em vez 
de usar uma interpolação linear, este procedimento usa uma interpolação com um polinômio de 
segundo grau, do mesmo tipo usado em (17.43.a-c). 

O primeiro passo consiste em multiplicar as três TEMs pelas suas populações subjacentes, 
para obter números de óbitos. A estes óbitos se aplica o mesmo procedimento descrito acima para 
obter os parâmetros A, B e C do polinômio de interpolação. Também se deriva um polinômio de 
interpolação (P·x2 + Q·x +R) para interpolar a população nas três faixas etárias. Agora nqx pode ser 
escrito da seguinte forma:

(17.46)

Embora (17.46) possa ser calculada de forma analítica, a avaliação da integral é trabalhosa, 
mesmo nos dias de hoje, com a ajuda de EXCEL e outros recursos. Mas a sua avaliação numérica 
em “R” é bastante fácil, como mostra o programa abaixo.

Mtoq <- function(mlow,mmid,mhigh,plow,pmid,phigh,n) {
		 # Calcula nqx a partir de nMx usando o suposto de que os óbitos e a população 

têm um perfil etário representado por um polinômio de segundo grau
	 dlow <- mlow*plow; dmid <- mmid*pmid; dhigh <- mhigh*phigh
	 a = (dlow/2 - dmid + dhigh/2) / n 3̂
	 b = (-dlow + dmid) / n 2̂
	 c = (dlow/3 + 5*dmid/6 - dhigh/6) / n
	 p = (plow/2 - pmid + phigh/2) / n 3̂
	 q = (-plow + pmid) / n 2̂
	 r = (plow/3 + 5*pmid/6 - phigh/6) / n
	 integrand <- function(x) {(a*x 2̂+b*x+c)/(p*x 2̂+q*x+r)}
	 result <- integrate(integrand,0,n)
	 nqx <- 1 - exp(-result[[1]])
	 nqx
} 	 (17.47)
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Seria possível melhorar este programa, acrescentando alguns recursos adicionais, como 
os seguintes:

1.  Da mesma forma como no programa axKeyfitz (17.24), seria aconselhável suavizar as cur-
vas de nMx e da população antes de aplicar os cálculos mostrados acima.

2.  Em vez de aplicar o procedimento a três faixas etárias de cada vez, poder-se-ia logo aplicá-lo 
aos vetores que descrever nMx e a população subjacente.

3.  Seria desejável acrescentar um teste para verificar se A·x2 + B·x +C e P·x2 + Q·x +R não 
assumem valores negativos dentro do intervalo (0,n), porque isso poderia prejudicar o rea-
lismo do modelo.

A Tabela 17.1 mostra os resultados de diferentes formas para calcular nqx e os compara com o 
procedimento (17.47). As diferenças na parte inferior da tabela referem-se à raiz média dos desvios 
quadráticos relativos. Como se pode perceber, o segundo método de Keyfitz (9.28) se aproxima 
mais do procedimento (17.47), enquanto os métodos de Reed-Merrell e Greville são um pouco mais 
próximos do que as fórmulas simples (9.21) e (9.22).

Tabela 17.1: Valores de 5qx masculinos para o Brasil, 2012-2014

(9.21) (9.22) (9.25) (9.26) (9.28) (17.47)

0 0.015921 0.015921 0.015931 0.015930
5 0.001309 0.001309 0.001309 0.001309 0.001344 0.001342
10 0.001968 0.001968 0.001968 0.001968 0.001959 0.001960
15 0.010020 0.010019 0.010023 0.010023 0.010022 0.010022
20 0.013207 0.013207 0.013214 0.013213 0.013206 0.013207
25 0.012590 0.012590 0.012596 0.012596 0.012590 0.012590
30 0.013335 0.013335 0.013342 0.013342 0.013345 0.013344
35 0.015627 0.015627 0.015636 0.015635 0.015662 0.015662
40 0.019983 0.019983 0.019999 0.019997 0.020033 0.020033
45 0.027453 0.027451 0.027481 0.027478 0.027531 0.027529
50 0.038624 0.038619 0.038679 0.038673 0.038815 0.038804
55 0.056266 0.056251 0.056377 0.056365 0.056650 0.056639
60 0.079988 0.079943 0.080199 0.080173 0.080676 0.080640
65 0.116672 0.116532 0.117074 0.117021 0.117955 0.117901
70 0.176243 0.175745 0.176975 0.176860 0.177928 0.176538
75 0.253290 0.251751 0.254265 0.254046

Diferença 0.002118 0.002187 0.001947 0.001962 0.000576 0.000000

Fonte: Cálculos baseados na Tabela 8.3.



Métodos matemáticos na análise de população

655

17.3.4 A entropia da tábua de vida

Outro uso de cálculo diferencial e integral é para introduzir o conceito de entropia da tábua de 
vida que quantifica a sensibilidade da esperança de vida a mudanças no nível global da mortalida-
de por idade μ(x) (Goldman, 1986; Hakkert, 1987; Hill, 1993). Suponha que o nível de mortalidade 
em todas as idades seja multiplicado por um fator r, ou seja, μr(x) = r μ(x). Então a função ℓr(x) 
correspondente a este novo nível de mortalidade seria

(17.48)

ou seja, multiplicar toda a função por um fator r equivale a elevar a função ℓ(x) ao expoente r. 
Usando (17.36) tem-se que

(17.49)

Agora, diferenciando er(0) no ponto r=1 e dividindo por er(0), se obtém

(17.50)

O valor de H depende da forma da curva ℓ(x) e inclusive pode ser considerado uma medida 
da distribuição da mortalidade por idades (Anson, 2002). Se ℓ(x) for um retângulo, retratando uma 
situação em que (quase) ninguém morre antes da idade a e depois (quase) todos morrem por volta 
desta idade, a multiplicação de μ(x) por r tem praticamente nenhum efeito sobre a esperança de 
vida e H acaba sendo quase 0. Por outro lado, se ℓ(x) for uma função exponencial negativa (ℓ(x) 
= e-αr), H é igual a 1, ou seja, um aumento de 1% no nível global de mortalidade (μ(x)) diminuirá 
a esperança de vida ao nascer em 1%. Na maioria das tábuas de vida H se encontra entre estes 
extremos, geralmente mais próximo a 0 do que a 1.

17.3.5 Derivadas parciais

Para os propósitos deste livro, as derivadas se referem a apenas uma variável de cada vez. 
Entretanto, em certas aplicações as quantidades podem ser diferenciadas em relação a mais de 
uma variável. Por exemplo, a variável ℓ(x,t) depende tanto da idade x da pessoa como do tempo t e 
em certas aplicações tanto uma como outra derivada é relevante. Como este livro não entra nesse 
tipo de análises, não vale a pena fazer maiores considerações a respeito. Só cabe apontar que, em 
situações onde a derivada pode referir-se a mais de uma variável, se usa o símbolo de diferenciação 
parcial, com ∂ redondo em vez de d reto. Portanto, em situações onde apenas a idade é relevante 
se escreve 
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mas quando existem duas ou mais variáveis relevantes se escreve 

ou

17.4 PRINCÍPIOS DA ÁLGEBRA MATRICIAL
Da mesma forma como no caso do cálculo diferencial e integral, seria irrealista esperar que 

um livro como este possa fornecer uma introdução completa aos princípios da álgebra matricial, 
um assunto que normalmente exige um curso universitário de pelo menos um semestre para domi-
nar. Para uma introdução mais completa, o leitor é referido a diversos livros sobre o tema, como 
Shokranian (2009). Mas para efeitos do uso da álgebra matricial na demografia basta introduzir 
apenas algumas noções básicas. Como o nome sugere, a álgebra matricial trata da forma como 
se pode manipular matrizes para fazer cálculos. Matrizes são conjuntos de números organizados 
de forma retangular, por exemplo n filas por m colunas. Quando n=1 ou m=1, a matriz também é 
chamada um vetor de fila ou um vetor de coluna. Vetores são números generalizados para mais de 
uma dimensão. Por exemplo, o vetor (1990, 2015, 25) poderia representar o ano de nascimento, o 
ano corrente e idade atual de uma pessoa. Quando um vetor de tamanho m é transformado linear-
mente num vetor de tamanho n, é preciso especificar n·m fatores de multiplicação que configuram 
a matriz de transformação.

Matrizes podem ser somadas (desde que tenham a mesma dimensão) e multiplicadas (desde 
que o número de colunas da primeira matriz seja igual ao número de filas da segunda). A definição 
da multiplicação de duas matrizes é a seguinte:

(17.51)

As matrizes quadradas têm algumas características especiais. Elas podem ser consideradas 
transformações lineares do espaço n-dimensional em si mesmo. Uma característica importante 
desta transformação é se ela preserva o mesmo número de dimensões ou se ela as reduz, por exem-
plo transformando um espaço 3-dimensional num plano 2-dimensional. As transformações que 
preservam todas as dimensões podem ser invertidas (tem como voltar), mas se o resultado possui 
menos dimensões do que o espaço original isso não é possível. Para saber qual é o caso, calcula-se 
o determinante da matriz. No caso de uma matriz de 2 por 2, a fórmula é muito simples:

(17.52)
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No caso de uma matriz de 3 por 3, a fórmula é

(17.53)

Para dimensões mais altas aplicam-se fórmulas recursivas para reduzir o número de dimen-
sões, que estão além do escopo deste livro. Entretanto, geralmente não há necessidade de calcular 
determinantes manualmente porque a função MATRIZ.DETERM() de EXCEL o faz automatica-
mente. Para esse fim basta indicar a área da planilha (por exemplo, MATRIZ.DETERM(D5:G8)) 
onde se encontra a matriz. A área precisa ser quadrada; senão EXCEL acusa um erro. Em “R” a 
função que calcula o determinante é simplesmente det().

Nas fórmulas (17.51), (17.52) e (17.53), as matrizes foram escritas por extenso, com todos os 
seus elementos. Entretanto, em muitas fórmulas elas são representadas apenas por um símbolo, 
geralmente uma maiúscula em negrito, para deixar claro que se trata de uma matriz ou um vetor, 
não de um número escalar. As matrizes quadradas com determinante não igual a 0 podem ser 
invertidas, ou seja, para uma matriz quadrada A com det(A) ≠ 0 é possível encontrar uma matriz 
A-1, de tal forma que

					     A A-1 = A-1 A = I	 (17.54)

onde I é a matriz de identidade, uma matriz quadrada com as mesmas dimensões de A que consiste 
de 1 em todas as posições da diagonal (da esquerda superior até a direita inferior) e 0 em todas 
as posições fora da diagonal. Não se entrará aqui na questão como A-1 pode ser manualmente 
calculada a partir de A.

Uma das aplicações mais básicas da álgebra matricial é a solução de um sistema de n equações 
lineares com n variáveis desconhecidas x1, … , xn:

				    a11 · x1 + a12 · x2 + …… + a1n · xn = y1

				    a21 · x1 + a22 · x2 + …… + a2n · xn = y2

					     ……..	  (17.55)

				    an1 · x1 + an2 · x2 + …… + ann · xn = yn

Em notação matricial, esse sistema pode ser escrito simplesmente como

					     A x = y	 (17.56)
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onde A simboliza a matriz de n por n de coeficientes a11, ….. , ann, x é um vetor de coluna com 
os valores desconhecidos de x1, ….. , xn e y é um vetor de coluna com os valores conhecidos de 
y1, ….. ,yn. A solução desse sistema pode ser escrita simplesmente como

						      x = A-1 y	 (17.57)

Em “R”, o comando correspondente é

					     >  x <- solve(A, y)	 (17.58)

O EXCEL também permite fazer cálculos matriciais, com as funções MMULT() para a 
multiplicação e MMINVERSE() para a inversão de matrizes. Quando essas funções são cha-
madas, inicialmente aparece apenas a primeira célula do resultado. Para ver o resto, é preciso 
apertar F2 e depois a combinação Shift+Ctrl+Enter. Com estas regras básicas de cálculo, é pos-
sível manipular matrizes de uma forma muito parecida com números comuns e obter resultados 
em formato de matrizes.

As matrizes têm muitos usos potenciais na demografia (Caswell, 2001), alguns dos quais serão 
discutidos nos próximos capítulos. A utilidade principal está na sua aplicação às projeções de popu-
lação que será abordada no Capítulo 21. 

17.5 CONCEITOS BÁSICOS DE ESTATÍSTICA
Como já se mencionou no Capítulo 4, a demografia tradicionalmente sempre foi vista como 

uma ciência de grandes números, onde o investigador tipicamente tem acesso ao universo estudado 
inteiro, por meio do censo ou do registro civil. Entretanto, cada vez há mais aplicações em que 
técnicas estatísticas e probabilísticas têm um papel a cumprir. Por exemplo, muitos parâmetros 
demográficos hoje em dia são estimados por meio de inquéritos amostrais. Por outro lado, as 
estimativas para pequenas áreas, mesmo que se baseiem no universo inteiro, precisam lidar com 
números reduzidos de observações que exigem uma interpretação probabilística. Técnicas estatís-
ticas como a regressão múltipla são amplamente aplicadas para analisar relações entre diferentes 
variáveis demográficas. Como no caso do cálculo diferencial e integral que foi abordado nas seções 
anteriores, a introdução sistemática das técnicas estatísticas e probabilísticas exige um tratamento 
aprofundado que vai muito além das possibilidades deste livro. Entretanto, como certas técnicas 
estatísticas, tais como a estimação bayesiana de parâmetros demográficos, estão se tornando mais 
comuns na literatura da área, é preciso pelo menos dedicar algumas palavras a estas técnicas, para 
situá-las minimamente.

A seção 17.3 tratou da conversão de várias das funções da tábua de vida para funções contí-
nuas. Várias destas funções podem ser entendidas como distribuições probabilísticas. Por exemplo, 
a função contínua ℓ(x) que foi introduzida na seção 17.3 pode ser entendida como 1 menos a função 
cumulativa de probabilidade FX(x) = P(X ≤ x) que define a distribuição de probabilidade para uma 



Métodos matemáticos na análise de população

659

variável aleatória X que descreve a idade de morte individual. A densidade probabilística fX(x) da 
idade de morte x, como sempre, é a derivada de FX(x), ou seja, fX(x) = - ℓ’(x). Usando o conceito de 
força da mortalidade, a densidade de probabilidade da idade de morte pode ser escrita como

(17.59)

No caso onde ℓ(x) descreve uma função de De Moivre, a função de probabilidade acumulada 
para a variável aleatória T(x) seria

(17.60)

e a função de densidade simples

(17.61)

A função contínua T(x) (que não deve ser confundida com a variável discreta Tx) simboliza a 
variável aleatória X – x, o tempo restante de vida de um indivíduo a partir da idade x. Quando for 
interpretada desta forma, a sua distribuição de probabilidade pode ser escrita como

(17.62)

e a função de densidade simples como

(17.63)

A mesma função também pode ser calculada como variável discreta (número de anos inteiros 
vividos) e quando calculada desta forma geralmente é identificada com o símbolo K(x). A sua 
distribuição de probabilidade é a seguinte:

(17.64)

Esta é a probabilidade de que um indivíduo com idade (x) sobreviva t anos e morra no instante 
de tempo seguinte, entre t e t+dt. A esperança de vida de uma população a partir da idade x é a 
expectativa matemática da distribuição de probabilidade fX(x) = - ℓ’(x): e0 = E{x fX(x)} = E{- x ℓ’(x)}. 

Existem duas interpretações distintas sobre o conceito de probabilidade: a objetivista ou 
frequentista e a subjetivista ou bayesiana. Na primeira concepção, a probabilidade de um evento 
é definida como a sua frequência relativa caso a experiência subjacente seja repetida muitas 
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vezes. Por exemplo, ao selecionar uma carta de um baralho aleatoriamente, a priori não há como 
saber que naipe sairá, mas se a experiência for repetida muitas vezes e supondo que o baralho 
seja regular, a tendência é que cada naipe será selecionado 25% das vezes. O problema desta 
concepção é que muitas experiências da vida real não podem ser repetidas, pelo menos não nas 
mesmas circunstâncias, o que torna a noção de uma frequência relativa dentro de uma sequência 
de experiências idênticas um pouco hipotética. Os textos de Chiang (1968, 1984) são a referência 
padrão para a teoria da probabilidade referente à tábua de vida e alguns outros indicadores 
demográficos, dentro da perspectiva objetivista. Entre outras coisas, esses textos calculam as 
variâncias e covariâncias de muitas medidas demográficas quando são construídas a partir de 
amostras, tema que está além dos propósitos deste livro.

A interpretação bayesiana de probabilidade parte da ideia subjetiva do grau de certeza que o 
observador possui sobre o resultado esperado. Sem qualquer informação anterior, um observador 
da seleção de uma carta de um baralho deve considerar que todos os naipes são igualmente pro-
váveis, portanto 25% cada um. Mas se o resultado for “copas” cinco vezes seguidas, o observador 
pode desconfiar de que talvez o baralho não seja regular (com 13 cartas de cada naipe) e em função 
disso pode adaptar a sua avaliação subjetiva das probabilidades para a próxima seleção. Portanto, 
na concepção bayesiana a probabilidade de um evento é uma distribuição probabilística que depen-
de da experiência acumulada do observador. 

Tomando um exemplo mais relevante desde o ponto de vista demográfico, um observador que 
precisa estimar a esperança de vida de uma certa população a partir da sobrevivência de diferentes 
indivíduos, provavelmente tomaria em conta qual é a esperança de vida conhecida de outras po-
pulações parecidas. Se o primeiro indivíduo sobrevive até os 98 anos, seria racional supor que a 
população subjacente tenha uma esperança de vida relativamente alta, mas provavelmente não 
98 anos pois nenhuma população conhecida tem uma esperança de vida tão elevada. Uma aposta 
razoável poderia ser, por exemplo, 80 anos. Se o segundo indivíduo sobrevive até os 85 anos, isso 
confirma a ideia de uma esperança de vida relativamente alta e o observador poderia ajustar a sua 
distribuição subjetiva de expectativas para uma média de 81 anos. Por outro lado, se o segundo 
indivíduo morre aos 50 anos, isso sugere que a primeira observação tenha sido excepcional e que 
seria melhor ajustar a curva para baixo. Continuando desta forma, as expectativas do observador 
vão se modificando em função de novos dados.

Atualmente há uma tendência ao aumento de análises de dados demográficos baseadas em 
algum tipo de metodologia bayesiana. Alguns dos exemplos são os seguintes:

1.  Desde 2012 a metodologia de projeção demográfica seguida pela Divisão de População das 
Nações Unidas se baseia na análise bayesiana da mortalidade e fecundidade que incorpora 
tanto dados sobre a história de cada país como dados sobre as tendências observadas em 
países mais adiantados na sua transição demográfica (Raftery et al., 2012). Em vez de valo-
res determinísticos, os resultados deste tipo de projeções são distribuições probabilísticas 
que descrevem as probabilidades de que certos parâmetros demográficos terão um ou outro 
valor no futuro. Wisniowski et al. (2015) propõem uma metodologia alternativa, também 
baseada em estatística bayesiana.
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2.  Freire (2001), Freire, Gonzaga e Gomes (2019) e Muniz (2018) adaptaram métodos existen-
tes de projeção demográfica de pequenas áreas para uma abordagem probabilística usando 
métodos bayesianos empíricos.

3.  Neves e Migon (2004) propuseram um procedimento bayesiano para a graduação de tábuas 
de vida, usando uma função matemática (a de Makeham, descrita em (20.3)) com parâme-
tros estimados com base em critérios bayesianos. Olivieri e Patacco (2011) propõem uma 
metodologia bayesiana alternativa para a graduação de tábuas de vida.

4.  Outras aplicações foram feitas por Assunção, Potter e Cavenaghi (2002), Assunção et al. 
(2005), Potter et al. (2010), Schmertmann et al. (2013) e Schmertmann e Gonzaga (2018).

Dentro da abordagem bayesiana ainda existem duas vertentes distintas que são conhecidas 
como o método bayesiano clássico, apriorístico ou pleno e o método bayesiano empírico. Como 
o nome sugere, o método apriorístico parte de uma distribuição inicial do parâmetro a estimar 
(geralmente notado como θ) que é considerado “razoável” por razões apriorísticas. No exemplo 
anterior, da estimação da esperança de vida de uma população, a distribuição inicial de θ = e0 
poderia ser uma distribuição uniforme no intervalo de 40 a 90 anos, considerando que a priori não 
há nenhuma informação que privilegie um valor sobre outro, exceto que esperanças de vida de 
menos de 40 ou mais de 90 anos são muito improváveis. Esta distribuição apriorística depois vai 
sofrer modificações em função da recepção de novos dados (para um exemplo, ver Schmertmann 
e Gonzaga, 2018). 

Na abordagem bayesiana empírica, por outro lado, os próprios dados são usados para definir 
a distribuição de θ. Geralmente, as fórmulas resultantes desta metodologia exibem uma estrutura 
que pode ser descrita como contração (“shrinkage”, em inglês), conforme a descrição dada por 
Marshall (1991). Assunção et al. (2005) ilustram isso para o caso da estimação da fecundidade e 
Freire, Gonzaga e Gomes (2019) para a projeção de pequenas áreas. Supõe-se que um conjunto de 
parâmetros θi (por exemplo, TFTs municipais) seja distribuído segundo uma distribuição normal 
com valor esperado μ e variância σ2. Além disso, supõe-se que os parâmetros θi são estimados 
imperfeitamente por estimadores  que, além do seu componente sistemático θi, contêm erros alea-
tórios ui que se distribuem normalmente com um valor esperado 0 e variância ωi

2:

(17.65)

Então, pode ser demonstrado que o melhor estimador (não enviesado e de variância mínima) 
para θi não é  mas

(17.66)

A interpretação desta fórmula é a seguinte: Se ωi
2 for pequeno em comparação com σ2, po-

de-se confiar bastante em , mas se ωi
2 for grande, não se pode confiar muito neste estimador do 
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parâmetro e é mais seguro escolher um valor mais próximo de μ. A priori não se sabe quais são os 
valores de ωi

2 e de σ2, pois estes valores precisam ser estimados a partir dos dados, o que modifica 
(17.66). Mas o princípio de contração (“shrinkage”) ilustrado por (17.66) é bastante típico de muitos 
estimadores bayesianos empíricos, inclusive dos estimadores da fecundidade municipal derivados 
por Assunção et al. (2005).



CAPÍTULO 18

TÉCNICAS DE INTERPOLAÇÃO

Embora a suavização / graduação de dados muitas vezes seja usada no mesmo contexto 
em que se aplica a interpolação, existe uma diferença fundamental entre as duas técnicas. Na 
suavização ou graduação de dados, procura-se corrigir os dados observados para obter tendências 
mais suaves que correspondem melhor a padrões teoricamente esperados. Portanto, a suavização 
modifica os dados originais. A interpolação, por outro lado, mantém os dados existentes, mas 
procura estimar os valores não observados de uma forma que seja consistente com os observados 
e que possui certas características desejáveis de suavidade e regularidade das tendências. Muitas 
vezes, ambas as técnicas são usadas conjuntamente. Por exemplo, no Capítulo 16, a informação 
sobre a população por idade simples foi agregada em intervalos quinquenais, para reduzir as va-
riações erráticas frequentemente observadas nos dados completos. Um próximo passo poderia ser 
a redivisão dos dados quinquenais em idades simples por meio de uma interpolação. O resultado 
final seria uma suavização dos dados originais por meio de uma agregação (agrupação), seguida 
por uma interpolação.

Uma outra distinção relevante é a diferença entre interpolação e extrapolação. Em, ambos 
os casos, os dados originais são mantidos. Mas na interpolação existem dados observados em 
ambos os lados do intervalo da interpolação, enquanto numa extrapolação existem dados obser-
vados apenas de um lado. Por exemplo, pode-se interpolar a população moçambicana entre os 
Censos de 2007 e 2017. Mas quando se procede além de 2017 (ou seja qual for o último censo 
disponível), entra-se no território das projeções, que no fundo são extrapolações com diferentes 
graus de sofisticação. Na prática, existe uma diferença grande entre interpolações e extrapolações 
devido às técnicas empregadas. As extrapolações geralmente se baseiam em fórmulas teóricas 
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para descrever os fenômenos estudados. Algumas dessas fórmulas serão discutidas no próximo 
capítulo. A interpolação, que forma o assunto deste capítulo, geralmente é feita com fórmulas 
matemáticas relativamente simples, de propósitos múltiplos, que não possuem uma justificativa 
teórica relacionada com o fenômeno sendo estudado. Por exemplo, as fórmulas de interpolação 
por meio de polinômios1 são usadas tanto para interpolar dados de mortalidade como dados de 
fecundidade ou migração.

O objetivo da interpolação geralmente é a obtenção de alguma expressão analítica relativa-
mente simples com as seguintes características:

1.  A expressão precisa reproduzir os dados conhecidos. Por exemplo, se existem dois pontos 
de dados conhecidos (x1,y1) e (x2,y2), o objetivo pode ser encontrar uma função f(x) de tal 
forma que f(x1) = y1 e f(x2) = y2 e igualmente para os intervalos vizinhos.

2.  Geralmente procura-se uma função relativamente regular e suave. No mínimo isso signi-
fica que f(x) precisa ser contínua, mas de preferência também deve ser uma ou duas vezes 
diferenciável, principalmente nos pontos de junção entre um intervalo e outro, onde a es-
pecificação dos segmentos da função pode mudar.

3.  Um dos desafios da interpolação tende a ser evitar que a função oscile muito. Como 
se verá abaixo, este é o problema fundamental de polinômios de graus elevados que 
funcionam bem em termos dos dois critérios anteriores, mas possuem uma tendência a 
oscilar excessivamente.

4.  Frequentemente é preciso garantir que a função de interpolação possua outras proprieda-
des. Por exemplo, muitas funções demográficas não permitem valores negativos e outras, 
por definição, precisam ser ascendentes ou descendentes.

A interpolação pode ser aplicada a 

•	 Valores pontuais, como o tamanho da população em determinadas datas;

•	 Volumes, como a distribuição da população por faixa etária; ou

•	 Taxas / razões, tais como a TEM num determinado intervalo de idade. 

Os procedimentos usados para cada finalidade são diferentes. O mais comum e mais simples é a 
interpolação de valores pontuais, por exemplo para estimar o tamanho da população do Brasil no dia 1º  
de julho de 1992, 1993, … , 1999 com base na informação dos Censos de 1991 e 2000 e eventualmente 
de outros dados (os Censos de 1980 e 2010) também. Mais em geral, o problema pode ser formulado 
como a procura de uma função f(x), com certos critérios de regularidade, de tal forma que f(x1) = y1, 
f(x2) = y2, ….. , f(xn) = yn, onde x1, x2, … , xn são os anos e y1, y2, …. , yn são valores conhecidos, como o 
tamanho da população segundo os respectivos censos. A grande maioria das fórmulas de interpolação 
foi desenvolvida para essa situação.

1	  Lembre-se de que um polinômio de grau n é uma função do tipo An x
n + An-1 x

n-1 + ..... + A1 x + A0.
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Quando o objetivo for a interpolação de volumes associados a intervalos (também chamados 
“dados agrupados”), em vez de valores pontuais, ou de taxas, o procedimento é um pouco mais 
complexo. Um exemplo de volumes associados a intervalos é a interpolação da população com 
idades entre 5 e 10 anos exatos, para desagregá-la em intervalos de idades simples ou numa distri-
buição contínua da “densidade” de população entre 5 e 10 anos exatos. 

Exemplos da interpolação de taxas incluem a desagregação de TEMs ou TEFs de intervalos 
quinquenais em taxas de idades simples ou em funções contínuas. Neste caso, o valor da taxa 
depende não só da intensidade do evento, mas até certo ponto também depende da distribuição da 
população subjacente. Por exemplo, a taxa de fecundidade adolescente pode ser significativamente 
mais alta se as mulheres de 15-19 anos se concentram mais no final do intervalo do que no caso 
oposto, de uma distribuição etária mais jovem. Embora muitas vezes sejam desconsiderados, em 
princípio esses efeitos precisam ser tomados em conta quando se faz a interpolação. 

Embora não seja necessariamente o caso, a grande maioria das técnicas que serão discutidas 
neste capítulo especifica funções diferentes em segmentos / intervalos diferentes. O ponto onde 
muda a especificação de uma função para outra se chama um nodo ou ponto nodal. Na maioria das 
vezes os nodos correspondem aos pontos de interpolação ou aos pontos que separam os intervalos 
associados a dois volumes ou duas taxas distintas. Quase todas as técnicas apresentadas neste 
capítulo têm essa característica. Entretanto, existem técnicas, como a interpolação com B-splines 
na seção 18.2.3.3 ou o spline quadrático de Schmertmann na seção 18.2.3.5, que usam nodos em 
outros pontos que não coincidem com os pontos de interpolação ou com os limites entre intervalos 
de dados. Isso acontece mais frequentemente, embora não sempre, em casos onde o objetivo é 
graduação e não interpolação.

18.1 INTERPOLAÇÃO LINEAR
O tipo de interpolação mais simples, com o qual quase todos estão familiarizados, é a inter-

polação linear de valores pontuais (x1,y1), … , (xn,yn), que é feita da seguinte forma:

(18.1)

para o intervalo (xi,xi+1) e de forma análoga para os demais intervalos. Isso garante que f(xi) = 
yi e f(xi+1)=yi+1. Graficamente (18.1) corresponde a conectar os pontos (xi,xi+1) com segmentos de 
linha retos. Uma característica importante da interpolação (18.1) é que o resultado para o inter-
valo (xi,xi+1) depende só de xi, xi+1, yi e yi+1 e não dos valores de outros intervalos. Isso acontece 
porque (18.1) possui dois parâmetros (nível e inclinação do segmento de linha) e duas condições 
por satisfazer (f(xi)=yi e f(xi+1)=yi+1). Portanto, não sobra nenhum parâmetro livre para garantir 
a regularidade da tendência entre intervalos sucessivos. Existem outros tipos de interpolação 
com essa característica (ver abaixo), mas na maioria dos casos existem parâmetros adicionais 
que podem ser escolhidos para otimizar a regularidade da função f(x) entre intervalos. O Grá-
fico 18.1 mostra uma interpolação do tipo especificado em (18.1) com os dados da população 
de 0-4 anos nos Censos demográficos do Brasil de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Quando se 
usa EXCEL (com a opção “Dispersão com linhas retas”), o programa automaticamente exibe o 
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gráfico nesse formato linearmente interpolado, embora a linha de grade do ano 1991 tivesse que 
ser manualmente acrescentada.

Gráfico 18.1: Interpolação linear da população brasileira de 0-4 anos entre 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos do Brasil.

A desvantagem da interpolação linear é que – devido à característica mencionada acima, de 
que cada intervalo é interpolado independentemente dos demais – o perfil resultante pode conter 
ângulos irrealistas como os observados em 1980 e 2000 quando a tendência da curva mudou. A 
evolução verdadeira da tendência seguramente foi bem mais suave. Para superar essa característica 
da interpolação linear existem alternativas como a interpolação com polinômios simples ou oscu-
latórios ou splines, que serão discutidos mais adiante.

Mas antes de discutir essas alternativas, vale analisar como a interpolação linear pode ser 
aplicada no caso de volumes (dados agrupados) associados a intervalos. Uma forma frequente-
mente adotada, mas tecnicamente incorreta para fazer a interpolação de volumes é a identificação 
do ponto médio do intervalo de interpolação com a média do volume. Por exemplo, se o volume 
se refere à população de 15-19 anos, que tem um tamanho de 150.000 pessoas, o ponto médio 
do intervalo (17,5 anos) poderia ser identificado com o tamanho médio da população para cada 
idade, que é 150.000 / 5 = 30.000 pessoas. Posteriormente estes pontos médios são interpolados 
linearmente, como em (18.1). O erro do procedimento consiste neste último passo, pois ao conectar 
os pontos médios com segmentos lineares se criam “quebradas” no meio dos intervalos e essas 
quebradas fazem com que o valor no ponto médio do intervalo não possa ser mais identificado com 
a população média para cada idade.

Uma solução possível e tecnicamente correta é acumular os valores associados aos intervalos, 
interpolar as somas parciais e diferenciar o resultado. Como será visto mais adiante, essa estratégia 
pode gerar resultados satisfatórios no caso de interpolações com curvas de graus mais elevados, 
mas no caso da interpolação linear o resultado acaba sendo absolutamente trivial: um volume 
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(geralmente uma população) homogeneamente distribuído ao longo de cada intervalo. Por outro 
lado, para que a própria densidade interpolada siga um perfil linear, o volume acumulado teria 
que ser interpolado com um polinômio do segundo grau. O seguinte procedimento oferece uma 
solução mais fácil para derivar densidades lineares dentro de cada intervalo, que são consistentes 
com os dados originais.

Identifica-se a população (ou outro tipo de volume) de cada intervalo com um valor pontual no 
meio do intervalo, a saber, a população média (o total dividido pela amplitude do intervalo), ou seja

					     f((xi + xi+1)/2) = nPxi / n	 (18.2)

onde n = xi+1 – xi. Entretanto, em vez de conectar os pontos médios dos intervalos por meio de seg-
mentos lineares (o que resulta em resultados inconsistentes com os dados originais), define-se um 
segmento linear dentro de cada intervalo, de tal forma que o valor no ponto médio é dado por (18.2) 
e as inclinações de cada segmento linear inicialmente ainda estão por determinar. Em realidade, só 
é preciso determinar a inclinação de um segmento linear, pois os demais seguem automaticamente. 
Por exemplo, supondo um valor inicialmente desconhecido para f(x1) e sabendo o valor f((x1+x2)/2) 
= nPx1 / (x2 - x1) no meio do intervalo, tem-se

					     f(x2) = 2 nPx1 / n – f(x1)	 (18.3)

onde n = x2 – x1. Mas sabendo f(x2) e f((x2+x3)/2, sabe-se a inclinação do segundo segmento e 
também f(x3). Seguindo adiante da mesma forma, é possível construir a função f inteira. Portanto, 
a única incógnita verdadeira é o valor de f(x1). Qualquer escolha de f(x1) será consistente com a 
sequência de nPxi observada, mas a escolha de f(x1) é determinada por algumas considerações:

Em alguns casos, há razões teóricas para escolher um determinado valor. Por exemplo, ao 
interpolar a fecundidade por idade, pode ser razoável supor que f(14) = 0 e derivar f(15) com 
base nisso.

A escolha de f(x1) determina o grau de oscilação da sequência resultante, que precisa ser 
minimizado, otimizando a escolha de f(x1).

É preciso evitar que f(x) assuma valores negativos. Particularmente, é preciso evitar valores 
negativos para f(x1) ou f(xn). Se a otimização de f(x1) resulta em valores negativos de um dos dois, é 
melhor reformular o problema, adotando valores alternativos x1’ e/ou xn’ para x1 e xn, de tal forma 
que f(x) = 0 para x ≤ x1’ e/ou f(x) = 0 para x ≥ xn’.

Ao utilizar o EXCEL, a determinação de f(x1), com base no segundo critério acima, é relati-
vamente fácil de implementar. Os dados na Tabela 18.1 são do Censo do Timor-Leste de 2015 que 
contou 118.335 crianças nas idades de 1-4, 156.082 de 5-9, 156.269 de 10-14 e 136.872 de 15-19 
(células B5:B8). O ponto inicial f(x1) consta na célula B2, inicialmente como um valor arbitrário. 
O mesmo valor deve ser reproduzido em D5. Os outros valores que aparecem na planilha foram 
gerados pelas seguintes fórmulas:
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				    D2=(F5-F6)^2+(F6-F7)^2+(F7-F8)^2

	 C5=B5/4		  D5=B2		 E5=2*C5-D5		  F5=(E5-D5)/4
	 C6=B6/5		  D6=E5		 E6=2*C6-D6		  F6=(E6-D6)/5
	 C7=B7/5		  D7=E6		 E7=2*C7-D7		  F7=(E7-D7)/5
	 C8=B8/5		  D8=E7		 E8=2*C8-D8		  F8=(E8-D8)/5

Tabela 18.1: Planilha de EXCEL para calcular a função de interpolação linear das populações  
de 1-4, 5-9, 10-14 e 15-19 anos do Censo do Timor-Leste, 2015

A B C D E F

1 Ponto Inicial Oscilação
2 28913,78 1231402
3

4 Idades População Ponto Médio Ponto Inicial Ponto Final Inclinação
5 1-4 118335 29583,75 28913,78 30253,72 334,9842
6 5-9 156082 31216,4 30253,72 32179,08 385,0726
7 10-14 156269 31253,8 32179,08 30328,52 -370,113
8 15-19 136872 27374,4 30328,52 24420,28 -1181,65

Fonte: Censo Demográfico de Timor-Leste (2015).

O critério adotado aqui para minimizar as oscilações foi o valor inicial do primeiro intervalo 
que minimizou a soma das diferenças quadradas entre F5 e F6, F6 e F7, e entre F7 e F8, no caso 
um valor de 28913,78 para f(x1). A forma mais fácil de encontrar esse valor é por meio do recurso 
Solver do EXCEL, usando a célula D2 como objetivo e B2 como a célula variável. 

A interpolação descrita acima, diferentemente daquela especificada em (18.1), implica certa 
interação entre os intervalos. Portanto, se a interpolação fosse realizada usando 5 ou 6 intervalos, 
em vez dos 4 usados acima, os resultados seriam diferentes (a não ser que o parâmetro A for esco-
lhido de propósito para ser consistente com o resultado acima, em vez de minimizar as oscilações 
dos 5 ou 6 segmentos lineares). 

A interpolação linear de taxas é um pouco mais complexa do que a interpolação de volumes 
e será tratada na seção 18.3. 

Interpolação de formas funcionais linearizadas

A fórmula (18.1) pode ser generalizada para outras formas de interpolação, que não são linea-
res, mas que podem ser linearizadas mediante uma transformação. Aplica-se a transformação e 
em seguida a interpolação (18.1) e finalmente se aplica a transformação inversa. No Capítulo 9, por 
exemplo, foram mencionadas as fórmulas (9.7) e (9.8) que se baseiam na integração de curvas in-
terpoladas com um perfil exponencial ou harmônico. Especificamente, o resultado (9.7) foi obtido 
da seguinte forma: 
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1.  O intervalo de interpolação é interpretado como um intervalo que se estende de x a x+n, 
sendo que em x o valor da função é 1 e em x+n o valor da função é n px.

2.  O ponto inicial e final são transformados com uma transformação logarítmica, para 0 e 
ln(n px ), respectivamente.

3.  Os valores transformados são interpolados linearmente.

4.  A função resultante é transformada de volta com uma função exponencial. O resultado 
final é que f(x+s) = n px

(s/n). 

5.  Sobre esta expressão se aplica a seguinte operação de integração:

(18.4)

O resultado é o mostrado em (9.7).
A interpolação com outros perfis funcionais funciona da mesma forma, só que as transfor-

mações são diferentes. Por exemplo, para reproduzir a fórmula (9.6) o passo 2) usa uma função 
inversa (1/x) em vez de uma transformação logarítmica e o passo 4) também usa uma função 
inversa, esta vez para substituir a função exponencial usada acima. Transformações deste tipo 
são comuns em várias interpolações e extrapolações aplicadas na demografia. As fórmulas (21.1) 
a (21.5) ilustram esse procedimento no caso da extrapolação de tendências que seguem um perfil 
logístico ou baseado na função de Gompertz.

18.2 INTERPOLAÇÕES QUE PASSAM SUAVEMENTE DE UM INTERVALO PARA OUTRO
À primeira vista, o procedimento mais indicado para interpolar mais de dois valores pontuais 

de forma suave parece ser o uso de um polinômio de grau n-1, onde n simboliza o número de 
pontos. É sempre possível encontrar um polinômio desse tipo que passa por todos os pontos e o 
resultado é n vezes diferenciável antes que a derivada se reduz a 0. Uma expressão que define um 
polinômio de grau n-1 que passa pelos pontos (x1,y1), … , (xn,yn) é a fórmula de Waring-Lagrange, 
que tem a seguinte forma: 

+ + ... + 

(18.5)

Trata-se de uma fórmula que antigamente se aplicava relativamente pouco, pela dificuldade 
do cálculo, mas hoje em dia não é difícil programá-la em EXCEL. Entretanto, as curvas obtidas 
por meio das interpolações baseadas em (18.5) – quando são de graus elevados – têm a tendência a 
exibir oscilações indesejáveis, uma tendência conhecida como o Fenômeno de Runge. O problema 
é ilustrado no Gráfico 18.2 que mostra uma curva suave e uniformemente descendente que nos 
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pontos x = 0, 5, 10, 15, …. , 35 é interpolada pelo polinômio de Waring-Lagrange, do 7o grau. O po-
linômio efetivamente reproduz os valores corretos nesses pontos, mas o seu comportamento para 
valores de x inferiores a 10 ou superiores a 30 se distancia significativamente da curva original, 
com oscilações implausíveis e inclusive inconsistentes com a característica descendente da curva 
original. Isso ilustra que o uso de polinômios de graus elevados para representar a curva original 
pode levar a erros significativos.

Gráfico 18.2: Ilustração do Fenômeno de Runge com uma função suave e descendente,  
interpolada nos pontos x=0, 5, 10, 15, …. , 35 pelo polinômio de Waring-Lagrange

Fonte: Elaboração própria.

Pelo motivo explicado acima geralmente se evita o uso de polinômios de graus elevados. Em 
vez disso se usam polinômios de graus mais baixos – ou eventualmente outros tipos de funções – 
que se juntam de forma suave nos pontos de junções entre um intervalo e outro. As duas técnicas 
mais conhecidas para esse propósito são a interpolação osculatória e a interpolação com splines. 
As duas técnicas são semelhantes, mas a interpolação com splines é um pouco mais moderna do 
ponto de vista do uso de técnicas matemáticas.

Todos os exemplos de funções de interpolação osculatórias e splines discutidos aqui com-
partilham uma característica importante e conveniente com (18.5) que é a sua linearidade, não no 
sentido de que as próprias funções sejam lineares, mas no sentido de que podem ser combinadas de 
forma linear. Ou seja, se a função f(x) interpola os pontos (x1,y1), …. , (xn,yn) e a função g(x) interpola 
os pontos (x1,z1), … , (xn,zn), os pontos (x1, A y1 + B z1), …. , (xn, A yn + B zn) podem ser interpolados 
pela combinação A f(x) + B g(x). Uma consequência importante dessa propriedade é que basta de-
rivar as funções de interpolação para os seguintes pontos para poder interpolar qualquer sequência 
de n valores nos pontos x1, …. , xn pela simples multiplicação e soma das funções que interpolam 
cada uma das sequências:

	 y1 = 1, y2 = 0, y3 = 0, …. , yn = 0	 	 interpolados por f1(x)	 (18.6.a)

	 y1 = 0, y2 = 1, y3 = 0, …. , yn = 0	 	 interpolados por f2(x)	 (18.6.b)
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		  ……….

	 y1 = 0, y2 = 0, y3 = 0, …. , yn = 1		  interpolados por fn(x)	 (18.6.n)

Por exemplo, na fórmula (18.5) seria possível definir

(18.7.a)

(18.7.b)

e assim por diante, de modo que f(x) = y1 f1(x) + y2 f2(x) + y3 f3(x) + …. + yn fn(x). As funções f1(x), 
…. , f(xn) são chamadas as funções de base, no caso para a interpolação de Waring-Lagrange. O 
mecanismo funciona igual no caso da interpolação com polinômios osculatórios ou splines, só que 
as funções de base f1(x), …. , fn(x) são diferentes.

Antes de proceder com a discussão de fórmulas específicas de interpolação, vale discutir 
o que exatamente se entende por “suavidade” e “ausência de oscilações”. Estes critérios são sa-
tisfeitos de formas diferentes em diferentes métodos de interpolação. Os critérios mais comuns 
são os seguintes:

A minimização da expressão:

(18.8)

Se f(x) descreve uma função linear, (18,8) é igual a zero. Para polinômios de graus mais eleva-
dos, (18.8) tende a aumentar com o grau. A expressão (18.8) é usada, por exemplo, para caracterizar 
a otimalidade do spline natural (ver mais adiante). Entretanto, (18.8) não caracteriza perfeitamente 
o grau de curvatura de uma função. Em trechos da curva onde f(x) aumenta ou diminui rapidamen-
te, (18.8) exagera o grau de curvatura. Uma expressão que descreve a curvatura mais corretamente 
é a seguinte:

(18.9)

O problema desta expressão é que ela é difícil de aplicar em aplicações concretas, razão pela 
qual ela é pouco usada. Šalkauskas (1984) propõe um procedimento de splines naturais ponderados 
com base em (18.9), para melhorar o desempenho dos splines naturais comuns, mas este procedi-
mento não será discutido neste capítulo.

Em vez de usar o critério (18.8), que exige que a função seja duas vezes diferenciável, às 
vezes é melhor expressar a regularidade como o comprimento total do arco da linha interpolada, 
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já que uma linha muito comprida indica oscilações desnecessárias. A fórmula para o comprimento 
do arco é 

(18.10)

Infelizmente esta expressão geralmente é difícil de calcular analiticamente. Por isso, merece 
a preferência calcular o comprimento aproximado de forma numérica:

(18.11)

onde x tem incrementos sucessivos de Δx. O critério de comprimento total do arco deve ser usado 
cuidadosamente porque nem sempre funciona bem. Por exemplo, tende a fornecer resultados me-
lhores na interpolação valores pontuais do que na interpolação de volumes ou taxas, e pode não dar 
bons resultados para valores insuficientemente precisos de Δx.

Um critério final, que em realidade é um dos mais antigos, é a minimização das diferenças 
finitas de ordem k. A primeira diferença de uma função f entre x1 e x2 é definida como

				    Δ1(f,x1,x2) = (f(x2) – f(x1)) / (x2 – x1)	 (18.12.a)

De forma análoga, a segunda diferença de f entre x1, x2 e x3 é definida como

			   Δ2(f,x1,x2,x3) = 2 (Δ1(f,x2,x3) – Δ1(f,x1,x2)) / (x3 – x1)	 (18.12.b)

e a terceira diferença como

			   Δ3(f,x1,x2,x3,x4) = 3 (Δ2(f,x2,x3,x4) – Δ2(f,x1,x2,x3)) / (x4 – x1)	 (18.12.c)

É possível continuar desta forma para diferenças de ordens mais elevadas. Na grande maioria 
dos casos, estas fórmulas são aplicadas para pontos x1, x2, x3 etc. separados por uma unidade, o que 
as simplifica um pouco, dispensando-se dos denominadores e dos coeficientes iniciais. Ao tomar 
todas as diferenças de uma determinada ordem k, elevando-as ao quadrado e somando os resul-
tados, obtém-se outra medida de regularidade, a soma dos quadrados das diferenças de ordem k. 
Esta medida é relevante no contexto do método de Beers (ver abaixo), que minimiza a soma dos 
quadrados das quintas diferenças.
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18.2.1 Curvas osculatórias: o método de Sprague

O termo “osculatório” vem do latim osculum (beijo), para simbolizar que as funções usadas 
para interpolar intervalos sucessivos têm transições suaves (como se se beijassem). Existem várias 
fórmulas desse tipo, mas aqui será apresentada apenas a interpolação de Sprague, que usa poli-
nômios de 5o grau cujos coeficientes vão variando entre intervalos sucessivos. Supondo que há 
6 valores para interpolar, (x1,y1), … , (x6,y6), o polinômio do intervalo central, de (x3,y3) a (x4,y4), é 
interpolado da seguinte forma: 

1.  Primeiro se define um polinômio de 4o grau, da esquerda, para interpolar os pontos (x1,y1) 
a (x5,y5). Noutras palavras, se define um polinômio fesq. de quarto grau, com a propriedade 
de que fesq.(x1) = y1, ......, fesq.(x5)=y5. Há várias maneiras para determinar os coeficientes de 
um polinômio de grau n que passa por n+1 pontos. A fórmula de Waring-Lagrange (18.5) é 
uma possibilidade. Mas em EXCEL ou em “R” pode ser mais fácil explicitar as n+1 equa-
ções que determinam os yi como funções de x1, .... , xn+1 e resolver este sistema de equações 
para obter os coeficientes.

2.  Em seguida, se define um polinômio de 4o grau, da direita, para interpolar os pontos (x2,y2) 
a (x6,y6). Noutras palavras, se define um polinômio fdir. de quarto grau, com a propriedade 
de que fdir.(x2) = y2, ......, fdir.(x6)=y6.

3.  Para ambos os polinômios se calculam as derivadas de primeira e segunda ordem em x3 e x4.

4.  Agora o polinômio f de 5o grau para interpolar entre x3 e x4 é determinado pelas condições 
de ser igual a y3 em x3, y4 em x4, e de ter as derivadas do polinômio da esquerda em x3 e as 
derivadas do polinômio da direita em x4. Noutras palavras: f(x3) = y3, f’(x3) = fesq.’(x3), f’’(x3) 
= fesq.’’(x3), f(x4) = y4, f’(x4) = fdir.’(x4) e f’’(x3) = fdir.’’(x4).

5.  Agora, supondo que há mais de 6 pontos, o mesmo procedimento pode ser aplicado para 
(x2,y2), … , (x7,y7), com o intervalo central de x4 a x5. Os polinômios em ambos os intervalos se-
rão diferentes, mas os seus valores e primeiras e segundas derivadas em x4 serão os mesmos.

6.  Se existem mais de seis pontos para interpolar, se procede da mesma forma nos demais 
intervalos, com a exceção dos primeiros dois e dos últimos dois, onde são usados os poli-
nômios de 4o grau que serviram para a interpolação dos intervalos de x3 a x4 e de xn-3 a xn-2, 
respectivamente.

Não é necessário que todos os intervalos sejam do mesmo tamanho, mas no caso mais comum 
onde todos têm a mesma amplitude a e com x3 definido como o ponto 0, ou seja se x1 = -2a, x2 = -a, 
….. , x6 = 3a, as funções de base no intervalo entre x3 e x4 podem ser convenientemente escritas como2

2	  Siegel e Swanson (2004) apresentam as fórmulas diferentemente. A diferença reside no fato de que (18.8.a-f) são 
mais convenientes para a programação de rotinas em EXCEL. As tabelas apresentadas em Siegel e Swanson eram 
mais convenientes na época em que não se tinha um acesso fácil a computadores e o mais fácil era apresentar os 
valores mais relevantes em tabelas padronizadas ou com o uso de diferenças finitas. 
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		  f1(x) = (- 5 (x/a)5 + 13 (x/a)4 – 9 (x/a)3 – (x/a)2 + 2 (x/a)) / 24	 (18.13.a)

		  f2(x) = (25 (x/a)5 - 64 (x/a)4 + 39 (x/a)3 + 16 (x/a)2 - 16 (x/a)) / 24	 (18.13.b)

		  f3(x) = (- 50 (x/a)5 + 126 (x/a)4 - 70 (x/a)3 - 30 (x/a)2 + 24) / 24	 (18.13.c)

		  f4(x) = (50 (x/a)5 - 124 (x/a)4 + 66 (x/a)3 + 16 (x/a)2 + 16 (x/a)) / 24	 (18.13.d)

		  f5(x) = (- 25 (x/a)5 + 61 (x/a)4 - 33 (x/a)3 - (x/a)2 - 2 (x/a)) / 24	 (18.13.e)

			   f6(x) = (5 (x/a)5 - 12 (x/a)4 + 7 (x/a)3) / 24	 (18.13.f)

Estas são as fórmulas para a interpolação de valores pontuais. Para desagregar valores as-
sociados a intervalos em densidades, (18.13.a-f) precisam ser diferenciados. Por exemplo, para 
derivar uma função de densidade que caracteriza um volume igual a 1 no intervalo (0,1) e 0 em 
todos os outros intervalos, é preciso diferenciar uma densidade acumulada igual a 0 em x=-2, 0 em 
x=-1, 0 em x=0, 1 em x=1, 1 em x=2 e 1 em x=3. Ou seja, há que diferenciar a soma f4(x) + f5(x) + 
f6(x). Como a=1, o resultado é

(18.14)

É preciso notar duas coisas em relação a (18.14):
A função de densidade acumulada é 0 em x=0 e 1 em x=1, mas a densidade (18.14) tem um 

valor de 14/24 = 7/12 = 0,58333.... em x=0 e x=1.
A função de densidade acumulada é duas vezes diferenciável nos pontos de transição x=0 e 

x=1, mas (18.14) só é uma vez diferenciável nesses pontos.
Se os intervalos forem de tamanhos diferentes, as expressões (18.13.a-f) precisam ser modifi-

cadas. O seguinte programa em “R” gera os coeficientes de f1, …. , f6 para intervalos de tamanhos 
arbitrários: x é o vetor (x1, x2, … , x6) e y é o vetor de valores para interpolar (y1, y2, … , y6). Para 
obter os coeficientes de f1(x), escolha y = (1,0,0,0,0,0), para obter os coeficientes de f2(x), escolha y 
= (0,1,0,0,0,0) e assim adiante.

sprague <- function(x,y) {
	 # Função para calcular uma interpolação de Sprague com 5 intervalos de tamanhos 

arbitrários
	 col1 <- x^4; col2 <- x 3̂; col3 <- x 2̂; col4 <- x; col5 <- x^0
	 mat <- cbind(col1,col2,col3,col4,col5)
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	 mat1 <- mat [1:5,1:5]; vec1 <- y [1:5]; dim(vec1) <- c(5,1)
	 mat2 <- mat [2:6,1:5]; vec2 <- y [2:6]; dim(vec2) <- c(5,1)
	 res1 <- solve(mat1,vec1); res2 <- solve(mat2,vec2)
	 mat3 <- array(c(x[3]^5,5*x[3]^4,20*x[3] 3̂,x[4]^5,5*x[4]^4,20*x[4] 3̂,
		  x[3]^4,4*x[3] 3̂,12*x[3] 2̂,x[4]^4,4*x[4] 3̂,12*x[4] 2̂,x[3] 3̂,3*x[3] 2̂,
		  6*x[3],x[4] 3̂,3*x[4] 2̂,6*x[4],x[3] 2̂,2*x[3],2,x[4] 2̂,2*x[4],2,x[3],
		  1,0,x[4],1,0,1,0,0,1,0,0), dim=c(6,6))
	 vec3 <- array(c(y[3],4*res1[1]*x[3] 3̂+3*res1[2]*x[3] 2̂+2*res1[3]*x[3]
		  +res1[4],12*res1[1]*x[3] 2̂+6*res1[2]*x[3]+2*res1[3],y[4],
		  4*res2[1]*x[4] 3̂+3*res2[2]*x[4] 2̂+2*res2[3]*x[4]+res2[4],
		  12*res2[1]*x[4] 2̂+6*res2[2]*x[4]+2*res2[3]),dim=c(6,1))
	 res3 <- solve(mat3,vec3)
	 res3
}	 (18.15)

O uso de polinômios de graus mais baixos (4o ou 5o) reduz a sensibilidade dos resultados a 
oscilações. Como se mostra no Gráfico 18.3, uma interpolação com a curva de Sprague consegue 
melhorar dramaticamente a correspondência entre a curva original e os valores interpolados em 
comparação com o Gráfico 18.2.

Gráfico 18.3: A mesma função suave e descendente do Gráfico 18.2,  
interpolada nos pontos x=0, 5, 10, 15, …. , 35 pela fórmula de Sprague

Fonte: Elaboração própria.
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18.2.2 O método de Beers

O método de Beers tem certas semelhanças com o método de Sprague, mas a sua raciona-
lidade é bastante diferente. A semelhança consiste na definição dos polinômios de 4º grau fesq. e 
fdir. em cada intervalo, que é feita da mesma forma como no método de Sprague. Entretanto, o 
critério de otimalidade é diferente. O método de Sprague se foca na transição suave das curvas 
que caracterizam diferentes segmentos, com diferenciabilidade até o segundo grau nos nodos. 
O método de Beers (1944) exige apenas que os valores interpolados nos nodos sejam os mesmos 
para os valores interpolados dos segmentos vizinhos, mas foca na regularidade da função f nos 
outros pontos interpolados. Tipicamente o método é usado para dividir intervalos quinquenais 
em intervalos anuais. Supondo outra vez que há 6 valores para interpolar, (x1,y1), … , (x6,y6), o 
procedimento é o seguinte:

1.  Definir os polinômios de 4º grau fesq. e fdir., da mesma forma como no caso do método 
de Sprague;

2.  Nos dois primeiros intervalos da interpolação, usar fesq.; nos dois últimos usar fdir.; no inter-
valo central usar (fesq.+fdir.)/2;

3.  Definir todos os pontos ξ1, ξ2, ξ3 etc. onde se busca obter uma interpolação, incluindo os 
nodos x1, ... , x6; 

4.  Para calcular uma função f preliminar, acrescentar pequenos valores di arbitrários aos va-
lores obtidos em 2) em todos os pontos que não sejam nodais;

5.  Calcular as diferenças finitas da 5ª ordem Δ5(f,ξi,ξi+1,ξi+2,ξi+3,ξi+4,ξi+5), seguindo a lógica de 
(18.12.a-c) e somar os seus quadrados para i=1 até i=n-5.

6.  Usando o Solver de EXCEL ou algum outro recurso, minimizar a expressão calculada em 
5) pela escolha otimizada dos valores de di.

Na sua formulação geral, como descrita acima, este método pode ser difícil de aplicar porque 
exige a otimização de parâmetros di para todos os pontos interpolados. Hoje em dia, com a ajuda 
de EXCEL, essa otimização não está além das possibilidades do usuário médio, mas na época em 
que Beers formulou o método, isso era um obstáculo formidável. Entretanto, Beers desenvolveu 
uma fórmula explícita para o caso mais comum onde:

1.  Todos os intervalos de interpolação têm a mesma amplitude 5a; e

2.  Os pontos onde se busca uma interpolação, além dos nodos, são xi+a, xi+2a, xi+3a e xi+4a, 
onde xi é um ponto nodal e xi+5a = xi+1 é outro, e de forma análoga nos outros intervalos.

Neste caso, uma solução aproximada que funciona bastante bem fora dos primeiros dois e dos 
últimos dois intervalos é a seguinte:
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			   f(x3 + a) = (fesq.(x3+a) + fdir.(x3+a))/2    - 0,0045 Δ(5) a5	 (18.16.a)

			   f(x3 + 2a) = (fesq.(x3+2a) + fdir.(x3+2a))/2 - 0,0025 Δ(5) a5	 (18.16.b)

			   f(x3 + 3a) = (fesq.(x3+3a) + fdir.(x3+3a))/2 + 0,0025 Δ(5) a5	 (18.16.c)

			   f(x3 + 4a) = (fesq.(x3+4a) + fdir.(x3+4a))/2 + 0,0045 Δ(5) a5	 (18.16.d)

onde Δ(5) pode ser calculado de diferentes formas, mas a mais simples provavelmente é

					     Δ(5) a5 = fdir.(x1) – fesq.(x1)	 (18.17)

Nos primeiros dois intervalos, a fórmula aproximada recomendada por Beers é:

				    f(x1 + a) = fesq.(x1+a)  + 0,0183 Δ(5) a5	 (18.18.a)

				    f(x1 + 2a) = fesq.(x1+2a) + 0,0177 Δ(5) a5	 (18.18.b)

				    f(x1 + 3a) = fesq.(x1+3a) + 0,0102 Δ(5) a5	 (18.18.c)

				    f(x1 + 4a) = fesq.(x1+4a) + 0,0033 Δ(5) a5	 (18.18.d)

				    f(x2 + a) = fesq.(x2+a)  + 0,0001 Δ(5) a5	 (18.18.e)

				    f(x2 + 2a) = fesq.(x2+2a) + 0,0013 Δ(5) a5	 (18.18.f)

				    f(x2 + 3a) = fesq.(x2+3a) + 0,0015 Δ(5) a5	 (18.18.g)

				    f(x2 + 4a) = fesq.(x2+4a) + 0,0004 Δ(5) a5	 (18.18.h)

Nos dois últimos intervalos, as fórmulas são a imagem de espelho de (18.18.a-h), com fdir. em 
vez de fesq. e sinais negativos em vez de positivos.

Liu et al. (2011) experimentaram dez métodos distintos para a interpolação de curvas de fe-
cundidade e concluíram que o método de Beers foi o que melhor funcionou para desagregar taxas 
quinquenais em taxas por idades simples. Isso não é de estranhar, já que o método de Beers foi 
desenvolvido especificamente para este propósito. O método de Sprague teve resultados quase 
tão bons quanto os de Beers, mas é mais versátil e tem algumas vantagens para a interpolação 
contínua. O método de Beers produz valores interpolados num número limitado de pontos, mas 
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não produz uma função contínua de interpolação que possa ser diferenciada ou integrada. Mas 
há situações onde é preciso fazer isso, por exemplo para derivar uma densidade a partir de uma 
função acumulada. Estritamente falando, a interpolação de Beers não permite isso. Entretanto, as 
seguintes fórmulas fornecem uma interpolação contínua para o intervalo central, da mesma forma 
que (8.13.a-f) no caso do método de Sprague, para permitir que pelo menos o intervalo central 
possa ser diferenciado, quando há necessidade. 

	 f1(x) = (- 50 (x/a)5 + 133 (x/a)4 – 88 (x/a)3 – 25 (x/a)2 + 30 (x/a)) / 384	 (18.19.a)

	 f2(x) = (250 (x/a)5 - 649 (x/a)4 + 344 (x/a)3 + 301 (x/a)2 - 246 (x/a)) / 384	 (18.19.b)

	 f3(x) = (- 250 (x/a)5 + 633 (x/a)4 - 280 (x/a)3 - 285 (x/a)2 – 10 (x/a) +192) / 192	 (18.19.c)

	 f4(x) = (250 (x/a)5 - 617 (x/a)4 + 248 (x/a)3 + 173 (x/a)2 + 138 (x/a)) / 192	 (18.19.d)

	 f5(x) = (- 250 (x/a)5 + 601 (x/a)4 - 248 (x/a)3 – 61 (x/a)2 - 42 (x/a)) / 384	 (18.19.e)

	 f6(x) = (50 (x/a)5 - 117 (x/a)4 + 56 (x/a)3 + 9 (x/a)2 + 2 (x/a))  / 384	 (18.19.f)

Especificamente, o equivalente da fórmula (18.14) para o caso do método de Beers é

(18.20)

Gráfico 18.4: As curvas de Sprague e Beers que descrevem um volume de 1 no intervalo central comparadas

Fonte: Elaboração própria.
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As explicações sobre os métodos de Sprague e Beers providenciadas nesta seção e na an-
terior vão além daquelas que costumam aparecer nos textos de demografia mais antigos. Tanto 
o método de Sprague como o de Beers, no seu padrão (intervalos quinquenais com valores 
interpolados nas idades simples), podem ser tabulados com relativa facilidade. As tabelas podem 
ser encontradas em Siegel e Swanson (2004: Table C.14 e Table C.15). Entretanto, estas tabelas 
têm três limitações:

1.  Elas funcionam apenas no caso padrão e não indicam como fazer a interpolação no caso de 
intervalos desiguais ou pontos de interpolação que não sejam os usuais.

2.  Elas não permitem acomodar condições especiais, por exemplo, para evitar que a curva 
interpolada assuma valores negativos.

3.  Como elas não mostram a forma funcional completa, elas não podem ser diferenciadas ou 
integradas com facilidade.

Antigamente, os cálculos envolvidos na construção das tabelas eram tão difíceis que valia a 
pena apresentá-las de forma padronizada, mas hoje em dia isso não é mais o caso. Espera-se que, 
ao mostrar a lógica subjacente, estas seções tenham estimulado os leitores a fazer seus próprios 
programas em EXCEL ou “R”, superando assim as limitações assinaladas acima.

18.2.3 Splines

Não existe uma diferença fundamental entre a interpolação osculatória e a interpolação 
baseada em splines. A diferença está mais nas origens e no desenvolvimento matemático dos 
métodos. A interpolação osculatória foi desenvolvida em grande medida por atuários, como um 
recurso pragmático para interpolar e graduar dados de mortalidade. Os splines provêm da área de 
engenharia3 e tiveram um desenvolvimento matemático muito mais amplo e sistemático. Depen-
dendo das aplicações, existe uma grande variedade de splines que se diferenciam pela suas formas 
funcionais (polinomiais de diferentes graus, racionais, exponenciais), a sua forma de aplicação 
(para fins de interpolação ou aproximação) e as restrições impostas para garantir que satisfaçam 
certas condições na margem ou certos comportamentos globais, como a monotonicidade. Aqui 
a discussão será restrita a splines polinomiais do primeiro, segundo ou terceiro graus que são os 
mais usados. Os splines polinomiais do terceiro grau, em particular, são considerados muito úteis 
por terem um grau suficientemente alto para auferir certa flexibilidade, mas ao mesmo tempo 
suficientemente baixo para não oscilar excessivamente. O uso de splines polinomiais do quarto 
ou quinto grau é mais raro, embora às vezes se torne necessário devido à quantidade de restrições 
nos pontos extremos (por exemplo, McNeil, Trussell e Turner, 1977). Aqui a discussão se limitará 
ao spline natural, os splines de Hermite, os B-splines, os splines de Bézier – todos cúbicos – e os 
splines quadráticos de Schmertmann.

3	  A palavra “spline” se refere a uma barra de metal flexível que antigamente se usava na engenharia naval para 
ajudar a desenhar linhas curvas que tinham que passar por um determinado ponto sob um determinado ângulo.
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Embora a ideia que rege a lógica da interpolação com splines seja relativamente fácil de en-
tender, a sua aplicação tem uma série de complicações práticas, algumas das quais serão discutidas 
aqui, mas não de forma exaustiva. Trata-se dos seguintes problemas:

•	 Quase toda a teoria para a interpolação com splines foi desenvolvida para a interpolação 
(ou aproximação) de valores pontuais; a interpolação de volumes ou taxas não é bem desen-
volvida, mas em aplicações demográficas frequentemente precisa-se deste tipo de técnica.

•	 Embora os splines tendam a oscilar muito menos do que os polinômios de alto grau, se não 
forem bem calibrados ainda podem manter a tendência a oscilar excessivamente, principal-
mente se a função subjacente muda de tendência bruscamente, e boa parte da escolha de 
um bom método de interpolação visa controlar essa tendência.

•	 É preciso garantir que os valores interpolados sejam plausíveis nos extremos.

•	 Em aplicações demográficas quase sempre é preciso garantir que todos os valores inter-
polados sejam positivos e em alguns casos também é preciso garantir a monotonicidade.

A estabilidade numérica dos métodos de cálculo dos splines pode ser problemática em certos 
casos, de modo que torna-se necessário adotar procedimentos que evitam a extrema volatilidade 
dos cálculos.

Em alguns casos, em que todas estas complicações se apresentam ao mesmo tempo, a inter-
polação com splines pode ser tecnicamente complexa.

18.2.3.1 Spline cúbico natural

Este é um dos splines mais usados, por ser relativamente fácil de aplicar e por possuir 
propriedades matemáticas desejáveis. Supondo uma sequência de n pontos (x1,y1), .... , (xn,yn), o 
spline cúbico natural consiste de n-1 segmentos de polinômios cúbicos f1, .... , fn-1, definidos de 
tal forma que

•	 O polinômio cúbico fi interpola entre o ponto (xi,yi) e o ponto (xi+1,yi+1);

•	 fi(xi) = yi e fi(xi+1) = yi+1, ou seja, cada polinômio fi reproduz os valores correspondendo aos 
extremos do seu intervalo;

•	 fi’(xi+1) = fi+1’(xi+1) e fi’’(xi+1) = fi+1’’(xi+1) para i=1, .... , n-2, ou seja, polinômios de intervalos 
vizinhos têm a mesma derivada e a mesma segunda derivada no ponto de junção; e

•	 f1’’(x1) = fn’’(xn) = 0.

Essas condições determinam completamente quais são os coeficientes de cada polinômio f1, 
... , fn-1. O spline cúbico natural tem a propriedade desejável de ser a mais suave entre todas as 
funções f que são duas vezes diferenciáveis entre x1 e xn, no sentido de que minimiza a expressão 
I1 em (18.8).



Técnicas de interpolação

681

Existem diferentes maneiras para encontrar os coeficientes de todos os n-1 polinômios. Uma 
maneira intuitiva é fixar o valor de f1’(x1) numa estimativa inicial e – com as condições de que f1(x1) 
= y1, f1(x2) = y2 e f1’’(x1) = 0, determinar os quatro coeficientes de f1. Esses valores determinam 
f2’(x2) e f2’’(x2) e com a condição adicional de que f2(x2) = y2 e f2(x3) = y3 é possível determinar todos 
os coeficientes de f2. Continuando desta forma podem ser determinados todos os coeficientes de 
todos os polinômios até fn e o valor de fn’’(xn) pode ser calculado. Finalmente se escolhe o parâmetro 
inicial f1’(x1) de tal forma que fn’’(xn) = 0. É assim que o Gráfico 18.5 foi gerado, por exemplo. Além 
de ser mais intuitivo, esse procedimento tem a vantagem de ser mais fácil de adaptar à interpolação 
de taxas (ver seção 18.4). Entretanto, o método nem sempre é numericamente estável. Um método 
mais seguro procura estimar os valores de f1’’(x1), .... , fn’’(xn) e a partir disso obter a função inteira 
de interpolação pela integração. Isso implica a inversão da seguinte matriz:
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(18.21)

No caso mais comum de pontos equidistantes com separações de 5 anos, a diagonal é igual a 
10 e as subdiagonais a 5. A inversa de (18.21) precisa ser multiplicada pelo seguinte vetor de n por 1:

(18.22)

O resultado fornece os valores de f2’’(x2), ….. , fn-1’’(xn-1). As outras duas segundas derivadas 
são f1’’(x1) = 0 e fn-1’’(xn) = 0. Os detalhes da derivação de f1, …… , fn-1 a partir de f1’’, ……, fn’’ não 
serão mostrados aqui.
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Gráfico 18.5: Interpolação da curva de fecundidade de Cabo Verde (2010) com um spline cúbico natural

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).

O Gráfico 18.5 mostra uma interpolação da curva de fecundidade de Cabo Verde calculada a 
partir do Censo de 2010, baseada no spline cúbico natural. O gráfico em forma de escada mostra as 
TEFs para os sete intervalos quinquenais que são interpoladas pela linha suave, usando o critério 
de que o valor da curva no ponto médio dos sete intervalos (17,5, … , 47,5) deve ser igual à TEF da-
quele intervalo. Em realidade, este não é o melhor critério possível; na seção 18.4 será introduzida 
uma alternativa melhor. Além dos sete pontos que definem as TEFs nos intervalos, incluiu-se um 
oitavo ponto (50,0), para finalizar a curva de forma plausível. Portanto, as condições que definem 
a curva do Gráfico 18.5 são:

•	 f1(17,5) = TEF(15-19) = 0,062

•	 f1(22,5) = f2(22,5) = TEF(20-24) = 0,136

•	 …….

•	 f6(47,5) = f7(47,5) = TEF(45-49) = 0,004

•	 f1’(22,5) = f2’(22,5)

•	 …….

•	 f6’(47,5) = f7’(47,5)

•	 f1’’(17,5) = 0

•	 f1’’(22,5) = f2’’(22,5)

•	 …….

•	 f6’’(47,5) = f7’’(47,5)

•	 f7’’(50) = f7(50) = 0



Técnicas de interpolação

683

18.2.3.2 Spline cúbico de Hermite

O spline de Hermite, também chamado C-spline, tem uma forma ainda mais simples do que o 
spline natural, mas em vez de ser duas vezes diferenciável, geralmente é diferenciável apenas uma 
vez4. A ideia básica é usar a seguinte expressão para fi:

(18.23)

onde t = (x – xi)/(xi+1 – xi). Alternativamente, se pode especificar fi(x) da seguinte forma:

(18.24)

Para que a expressão seja diferenciável em xi+1, é preciso que fi’(xi+1) = fi+1’(xi+1) para i=1, ... . 
n-2. A não ser que haja alguma condição adicional para ser satisfeita, as derivadas em todos os n 
pontos observados são parâmetros livres que devem ser escolhidos para minimizar a irregularida-
de da função resultante. Em vez de usar o critério (18.8), que exige que a função seja duas vezes 
diferenciável, é melhor usar o comprimento total do arco da linha interpolada, como em (18.10) ou 
(18.11). O Gráfico 18.6 compara os resultados deste procedimento para interpolar a fecundidade 
de Cabo Verde em 2010 com os resultados obtidos aplicando o spline cúbico natural, usando os 
mesmos oito pontos. A forma das duas curvas é muito semelhante. A única diferença mais aparen-
te é que o spline de Hermite é zero aos 15 anos, mas esta foi uma condição adicional imposta ao 
processo de ajuste; não é uma característica intrínseca da curva de Hermite como tal. 

Gráfico 18.6: Interpolação da curva de fecundidade de Cabo Verde (2010)  
com um spline cúbico natural e com o spline cúbico de Hermite

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).

4	  É possível fazer a expressão (18.23) ou (18.24) duas vezes continuamente diferenciável, mas isso requer condições 
adicionais em cima dos valores das derivadas fi’(xi) nos nodos. Se a curva for duas vezes continuamente diferen-
ciável em todos os nodos, com segunda derivada igual a zero nos extremos, ela se torna um spline natural.
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18.2.3.3 B-splines

B-splines são funções simétricas que são iguais a zero, exceto na sua região de suporte que 
varia com o seu grau. O B-spline quadrático é uma vez diferenciável e tem um suporte de 3, o 
B-spline cúbico é duas vezes diferenciável e tem um suporte de 4 etc. As fórmulas dos B-splines 
mais comuns são as seguintes:

B-spline Linear

				    B1,1 = x				    (0 ≤ x ≤ 1)	 (18.25.a)

				    B2,1 = 1 - x			   (1 ≤ x ≤ 2)	 (18.25.b)

B-spline Quadrático

				    B1,2 = x2 / 2			   (0 ≤ x ≤ 1)	 (18.26.a)

				    B2,2 = (-2 x2 + 6 x - 3) / 2	 (1 ≤ x ≤ 2)	 (18.26.b)

				    B3,2 = (3 – x)2 / 2		  (2 ≤ x ≤ 3)	 (18.26.c)

B-spline Cúbico

				    B1,3 = x3 / 6			   (0 ≤ x ≤ 1)	 (18.27.a)

		  B2,3 = (-3 x3 + 12 x2 – 12 x + 4) / 6		  (1 ≤ x ≤ 2)	 (18.27.b)

	 B3,3 = (-3 (4-x)3 + 12 (4-x)2 – 12 (4-x) + 4) / 6		  (2 ≤ x ≤ 3)	 (18.27.c)

			   B4,3 = (4 – x)3 / 6			   (3 ≤ x ≤ 4)	 (18.27.d)

É de notar que (18.27.a-d) define uma densidade de probabilidade, com um volume total (a 
integral de 0 a 4) igual a 1. A curva pode ser deslocada horizontalmente ou expandida ou contraída, 
aumentando ou reduzindo a sua amplitude ou variância:

				    Bi,3,m,k = Bi,3 ((x - m) / k) / k	 (18.28)

Inclusive é possível generalizar as fórmulas acima para o caso de intervalos desiguais, o que 
resulta em funções assimétricas, mas aqui serão tratados apenas os B-splines simétricos.
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Gráfico 18.7: Representação gráfica do B-spline cúbico na sua forma padrão (m = 0; k = 1)

Fonte: Elaboração própria

A ideia básica do uso de B-splines é que funções que possuem certa regularidade podem ser 
aproximadas por um conjunto de B-splines. No caso em que não se conhece a função em todo o 
seu domínio, mas apenas em alguns pontos, os B-splines podem ser usados para graduar estes 
pontos. Embora os B-splines não sejam propriamente instrumentos para a interpolação, muitas 
vezes é possível conseguir uma aproximação tão boa que o resultado acaba sendo esse, até mesmo 
com um número relativamente pequeno de B-splines. O Gráfico 18.8 mostra uma interpolação da 
curva de fecundidade de Cabo Verde calculada a partir do Censo de 2010. A curva de interpolação 
é a soma ponderada de quatro B-splines, todos com uma amplitude de 28 anos (ou seja, k = 7) e 
localizados nos pontos m1 = 8,85; m2 = 17,91; m3 = 25,11 e m4 = 33,84, com pesos de 1,419, 0,991, 
0,213 e -0,046, respectivamente. É de notar que a soma desses quatro pesos é igual à TFT: 1,419 + 
0,991 + 0,213 - 0,046 = 2,577. 

Gráfico 18.8: Interpolação da curva de fecundidade de Cabo Verde (2010) com o spline cúbico natural  
e com uma combinação de quatro B-splines cúbicos

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).
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A dificuldade da aplicação deste método de interpolação reside em encontrar os quatro nodos 
m1, m2, m3 e m4. Esse posicionamento é crítico e infelizmente não existem regras claras para orien-
tar como deve ser feito. Se os pontos não forem escolhidos corretamente, o resultado pode ser uma 
curva bastante irregular que reproduz as sete TEFs, mas que oscila violentamente. Para produzir o 
Gráfico 18.9, se minimizou a irregularidade da função interpolada por meio do recurso Solver de 
EXCEL, variando os valores de m1, m2, m3 e m4. O critério de regularidade usado foi o comprimento 
total do arco da linha interpolada entre 15 e 50 anos. Como se vê, os resultados são muito próximos 
dos resultados da interpolação com um spline cúbico natural com o critério de regularidade (18.8).

18.2.3.4 Curvas de Bézier

As curvas de Bézier são relativamente pouco usadas na demografia, mas elas são o modo 
de interpolação preferido no mundo dos gráficos de computador. A curva de interpolação que o 
EXCEL usa para implementar os gráficos de dispersão com linhas suaves é quase idêntica a uma 
curva de Bézier de terceiro grau5. Entretanto, o EXCEL apenas mostra as curvas graficamente e 
não fornece informação sobre a sua forma matemática. Vale a pena conhecer o método por detrás 
desta interpolação porque ela é bastante flexível e permite interpolações que tendem a ser mais 
suaves do que as mostradas até agora.

A curva de Bézier do terceiro grau tem uma certa semelhança com o spline natural e com o 
spline de Hermite. A diferença principal reside no fato de que a curva de Bézier não se limita a 
funções convencionais onde cada x está associado a apenas um valor de y, mas interpola no plano 
(x,y) inteiro, podendo produzir resultados que não são funções, no sentido estrito da palavra. Por 
exemplo, uma curva de Bézier pode ser parecida com um círculo, onde (quase) todos os valores de 
x estão associados a dois valores de y. Para este fim, o algoritmo, além de usar os pontos de inter-
polação (x1,y1), ..... , (xn,yn) propriamente ditos, usa pontos de controle, que não fazem parte da curva 
mas que atraem a curva em determinadas direções. No caso da curva de Bézier de terceiro grau, 
cada segmento de interpolação tem dois pontos de controle, além dos dois pontos por interpolar. 
Sendo assim, a fórmula da curva é a seguinte:

			   Bi(t) = (1-t)3 Pi0 + 3 (1-t)2 t Pi1 + 3 (1-t) t2 Pi2 + t3 Pi3	 (18.29)

onde Pi0 = (xi,yi) e Pi3 = (xi+1,yi+1) são os pontos de interpolação nos extremos do intervalo e Pi1 e Pi2 
são pontos de controle no plano (x,y). Como na interpolação de Hermite em (18.23), o parâmetro t 
varia entre 0 e 1, dependendo da posição do ponto interpolado, mais próximo de Pi0 ou de Pi3. O 
desafio agora consiste em encontrar as posições ótimas para os dois pontos de controle.

O método para este fim consiste nos seguintes passos. Primeiro se define uma matriz parecida 
com (18.21), mas com uma estrutura ainda mais simples e um número de filas e colunas que cor-
responde ao número de intervalos a interpolar (n):

5	  Em realidade, o EXCEL usa uma adaptação do spline de Catmull-Rom que, em casos onde o espaçamento dos 
pontos de interpolação é razoavelmente regular, é praticamente igual a uma curva de Bézier. 
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(18.30)

Esta matriz é invertida e o resultado multiplicado pela seguinte matriz de n por 2:

(18.31)

O resultado desta multiplicação matricial são as coordenadas dos n pontos de controle P11, ..... , 
Pn1, ou seja, (x11,y11), ..... , (x1n,y1n). Os segundos pontos de controle P12, ..... , Pn2 são calculados como

(18.32)
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Agora existem todos os elementos para poder calcular (18.29). É de notar que a variável que 
parametriza (18.29) é t = (x – xi)/(xi+1 – xi), o que significa que não se pode escolher a coordenada 
x do ponto interpolado diretamente. Da mesma forma que y, o ponto x é o resultado de (18.29) 
para um determinado valor de t. Se for preciso avaliar (18.29) para um determinado valor de x, 
primeiro é preciso estabelecer o valor de t que produz esse valor de x, para depois calcular o valor 
correspondente de y.

Gráfico 18.9: Interpolação da função ℓx da tábua de vida masculina de Moçambique (2007)  
baseada nas idades de 0, 1, 5, 10, 25, 50, 65 e 80 anos usando o spline de Bézier,  

o procedimento de EXCEL e o spline cúbico natural

Fonte: Pontos da curva ℓx conforme a tábua de vida produzida pelo INE, Moçambique.

O Gráfico 18.9 mostra a interpolação da curva ℓx da tábua de vida masculina de Moçambique 
elaborada pelo INE a partir dos dados do Censo de 2007. Os pontos interpolados são as idades de 
0, 1, 5, 10, 25, 50, 65 e 80 anos. Como se percebe, a curva obtida pelo método de Bézier é muito 
suave e se comporta de forma plausível diante da mudança de tendência que ocorre entre as idades 
de 1 e 5 anos. A curva também reproduz de forma muito próxima à interpolação feita pelo EXCEL. 
O spline cúbico natural, por outro lado, oscila nestas idades, o que reduz significativamente a sua 
utilidade como função de interpolação6. Apesar desta desvantagem, Mina-Valdés (2011) conseguiu 
construir uma função ℓx satisfatória para o caso do México usando splines naturais para quatro 
intervalos (0-5, 6-24, 24-69 e 70-100). A desvantagem da curva de Bézier é que ela funciona intrin-
secamente com valores pontuais e não se adapta facilmente à interpolação de volumes ou taxas. 
Para interpolar taxas é preciso integrar a função de interpolação, o que no caso da função de Bézier 
é mais difícil do que nas funções apresentadas anteriormente.

6	  Uma alternativa para a função de Bézier que tem propriedades de estabilidade semelhantes é um spline natural 
ponderado por 1/(1+(fi’(x)2)2,5, que corrige a tendência de (18.8) a exagerar a curvatura em situações onde esta 
aumenta ou diminui muito rapidamente. Essa ponderação reduz a tendência à oscilação (Šalkauskas, 1984). Os 
detalhes do método não serão mostrados aqui.
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18.2.3.5 Os splines calibrados de Schmertmann

Os splines calibrados (CS, de “calibrated splines”, em inglês) de Schmertmann (2014), para 
a análise da fecundidade por idade, não são propriamente um método de interpolação, pois não 
reproduzem os dados originais exatamente. Em vez disso aplicam alguma suavização. Mas como o 
método é parecido com o de Beers e envolve o uso de B-splines, é tratado aqui. O método dá bons 
resultados no ajuste de curvas de fecundidade a partir de dados anuais ou quinquenais (Grigoriev 
e Jdanov, 2015). As diferenças principais com o método de Beers são as seguintes:

1.  Enquanto a curva de Beers é um polinômio de quinto grau, os CS são combinações de B-s-
plines de segundo grau, do tipo descrito em (18.26.a-c), embora os seus nodos tenham uma 
distância de 2 anos de idade, em vez de 1.

2.  Em vez de usar um critério matemático de suavidade, como a minimização da soma de 
quadrados das diferenças de quinto grau usada por Beers, o método CS é calibrado com da-
dos observados de fecundidade por idade simples da Human Fertility Database (HFD) e da 
International Data Base (IDB), do US Bureau of the Census.

3.  O método CS toma em conta o tamanho da amostra da qual os dados observados provêm. 
Em amostras grandes, dá mais peso às observações; em amostras pequenas dá mais peso aos 
padrões teoricamente esperados.

O método é uma variante dos chamados P-splines (Eilers e Marx, 1996), onde P indica “pe-
nalidade”. Trata-se de combinações de B-splines quadráticos cujos coeficientes são determinados 
para minimizar as penalidades decorrentes de desvios em relação aos dados observados e aos 
perfis etários identificados na HFD e IDB. Em princípio o método pode ser aplicado a qualquer tipo 
de intervalo: intervalos iguais, desiguais, sobrepostos (por exemplo, 15-24 e 20-29) e incompletos 
(por exemplo, apenas definidos até os 35 anos). No caso geral, os cálculos podem ser complexos, 
mas nos casos típicos de 7 intervalos (15-19, ..... , 45-49) ou 9 intervalos iguais (10-14, ..... , 50-54) 
o procedimento resultante é surpreendentemente simples e consiste simplesmente em somar as 
taxas de fecundidade observadas em cada intervalo multiplicadas por uma série de coeficientes 
cujos valores dependem da idade à qual a estimativa se refere e do tamanho da amostra (100, 1.000, 
10.000 ou 100.000).

Por exemplo, para Cabo Verde em 2010 a taxa suavizada para idade exata 26,25 no modelo 
CS, assumindo um tamanho amostral relativamente pequeno de 1.000 por intervalo, seria 

	 F(26,25) = -0,0965 TEF(15-19) + 0,3025 TEF(20-24) + ..... -0,0035 TEF(45-49)	 (18.33)

e há outras constantes que correspondem às idades 12,25, 12,75, ..... , 54,75. O sítio de web 
http://schmert.net/calibrated-spline/REBEP apresenta vários documentos que ilustram o método e 
fornecem os valores das constantes. O Gráfico 18.10 mostra uma aplicação para a suavização das 
TEFs das áreas rurais e urbanas do Estado do Rio de Janeiro.

http://schmert.net/calibrated-spline/REBEP
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Gráfico 18.10: Perfis de splines calibrados para os residentes rurais (esquerda)  
e urbanos (direita) do Estado do Rio de Janeiro (2010) 

Fonte: Schmertmann (2014): Graph 3.

18.3 INTERPOLAÇÃO DE VOLUMES E TAXAS
As interpolações apresentadas nos Gráficos 18.6, 18.7 e 18.8 todas foram feitas com base 

no critério de que no meio de cada intervalo etário a função precisava assumir o valor da TEF 
daquele intervalo. Este é o procedimento mais fácil e a maior parte da literatura sobre métodos 
de interpolação se limita a interpolações de valores pontuais. Entretanto, para a maioria das 
quantidades demográficas, incluindo volumes de população e taxas de diferentes tipos, não é 
o procedimento mais correto e não preserva a consistência dos resultados. Em muitos casos os 
erros introduzidos são relativamente pequenos e, como a interpolação de valores pontuais é mais 
fácil, pode não valer a pena aplicar um procedimento mais complexo, mas há casos em que as 
diferenças não podem ser ignoradas. Aqui se mostrarão alguns exemplos baseados na interpola-
ção linear e por splines cúbicos.

No caso de volumes associados a intervalos, a solução mais comum é relativamente simples. 
Constrói-se primeiro uma função f(x) que acumula a população (ou outro tipo de volume) ao longo 
de todos os intervalos relevantes. Por exemplo, se o objetivo for interpolar a população ao longo do 
intervalo (5,10) tomando em conta as populações em (1,5) e (10,15), a função f(x) seria 0 em x=1, 
4P1 em x=5, 4P1 + 5P5 em x=10 e 4P1 + 5P5 + 5P10 em x=15. Agora f(x) pode ser interpolada da mesma 
forma como seria o caso com qualquer função que descreve valores pontuais em x = 1, 5, 10 e 
15. Uma vez tendo a forma funcional de f(x), se diferencia a expressão para obter a densidade de 
população f’(x) ao longo do intervalo. É importante dar-se conta do fato de que o grau de regulari-
dade da função diferenciada é um a menos do que da função original. Por exemplo, se a população 
acumulada foi interpolada com uma função uma vez diferenciável, a densidade da população será 
contínua, mas não diferenciável. Se o objetivo for obter uma função diferenciável para descrever 
a densidade da população, a função escolhida para interpolar a população acumulada precisa ser 
pelo menos duas vezes diferenciável.
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A linha vermelha no Gráfico 18.11 ilustra o procedimento descrito acima no caso da popula-
ção feminina entre 15 e 50 anos de Cabo Verde, que é a população subjacente às TEFs interpoladas 
anteriormente. A população foi acumulada até 15 anos ( f(x) = 0), 20 anos ( f(x) = 5P15), 25 anos 
( f(x)= 5P15 + 5P20) etc., os pontos resultantes foram interpolados com um spline cúbico natural e a 
curva de interpolação foi diferenciada. A curva final é um spline quadrado uma vez continuamente 
diferenciável, mas como se pode ver no Gráfico 18.11, o seu comportamento é bastante suave.

A linha azul no Gráfico 18.11 foi construída diretamente como um spline cúbico natural de 
volumes. Isso quer dizer que as condições principais que definem a curva não são que ela precise 
passar por determinados pontos, mas que as suas integrais sobre os intervalos (15,20), (20,25), 
(25,30) etc. tenham os valores corretos correspondendo às populações naqueles grupos etários. 
Além disso, a curva precisa satisfazer as condições de continuidade, a saber que seus segmentos 
fi(x) tenham os mesmos valores, as mesmas derivadas e as mesmas segundas derivadas nos nodos 
comuns (15, 20, 25 anos etc.). Finalmente, por ser um spline natural, as suas segundas derivadas 
em x=15 e x=50 precisam ser iguais a zero. No total, isso significa que há 20 condições por satis-
fazer, 1 a menos do que no caso da interpolação de valores pontuais. Esse último parâmetro pode 
ser escolhido de tal forma que maximize a regularidade da curva e minimize as oscilações. Mesmo 
assim e apesar de estar bem próxima à curva anterior, o Gráfico 18.11 sugere que a curva azul 
oscila um pouco mais.

Gráfico 18.11: A população feminina entre 15 e 50 anos de Cabo Verde (2010), interpolada com um  
spline cúbico natural de volume e com um spline cúbico natural aplicado aos valores acumulados  

até os pontos de 15, 20, ....., 50 anos e posteriormente diferenciado

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).

No caso de taxas ou razões, existem dois procedimentos que dão resultados consistentes, 
a saber:

•	 Interpolar o numerador e o denominador separadamente e depois dividir os resultados. 
Essa foi a estratégia aplicada, por exemplo, na derivação da fórmula (17.45). O inconve-
niente é que o resultado acaba sendo uma razão entre as duas formas funcionais escolhidas 
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para interpolar o numerador e o denominador. Por um lado, esse resultado pode ser difícil 
de integrar analiticamente, por exemplo para obter valores para idades simples. Por outro 
lado, mesmo que tanto o numerador como o denominador sejam funções perfeitamente 
suaves e regulares, a razão entre os dois pode ter comportamentos pouco desejáveis.

•	 A outra possibilidade é determinar de antemão qual é a forma funcional que o resultado 
final deve ter (por exemplo, linear, polinômio de grau n etc.) e depois ponderar o proce-
dimento pela população subjacente, para tomar em conta, por exemplo, que a TEF para o 
grupo etário de 15-19 anos precisa refletir que (geralmente) há mais mulheres de 15 anos 
do que mulheres de 19 anos. Embora este seja o procedimento preferido, também é o mais 
complicado do ponto de vista computacional.

Aqui será ilustrado o segundo procedimento com o exemplo de uma interpolação linear e um 
spline natural cúbico.

Em ambos os casos, o primeiro passo é a interpolação do padrão etário subjacente às taxas. 
Em princípio isso pode ser feito com qualquer método de interpolação que se julgue conveniente 
e não há nenhum motivo para que o mesmo deva ser coerente com o método de interpolação da 
taxa. Mas para fins ilustrativos se resolveu aqui interpolar a população com o mesmo tipo de 
curva usada para interpolar a taxa. No caso da interpolação linear, isso significa que a população 
subjacente foi interpolada com o procedimento descrito na Tabela 18.1, com a diferença de que 
os grupos etários neste caso se referem às idades reprodutivas, ou seja, 15-19, ..... , 45-49. Sendo 
assim, a população de cada uma dessas faixas etárias agora é representada por uma função linear 
de ponderação Pi(x) = Ai + Bi x. 

Para interpolar a taxa se segue um procedimento análogo ao descrito em (18.2) e (18.3). Pri-
meiro se define uma inclinação preliminar para o segmento da primeira faixa etária. Não se pode 
supor mais que o valor da taxa corresponda ao valor da curva interpolada no ponto médio do 
intervalo etário. Em vez disso, a equação a ser satisfeita é a seguinte:

(18.34)

Nesta expressão, f1(x) é uma função linear com uma inclinação conhecida e um nível des-
conhecido, enquanto todos os parâmetros de P1(x) são conhecidos. A solução do nível a partir de 
(18.34) é simples. Tendo a inclinação e o nível para o primeiro segmento, se conhecem os valores y1 
e y2 do segmento interpolado em x1 = 15 e x2 = x1 + n = 20. Agora o valor de y2 pode ser usado para 
calcular a função f2(x) no segundo intervalo, outra vez usando (18.34), e assim adiante. Finalmente 
se ajusta a escolha preliminar da inclinação do primeiro segmento para minimizar as oscilações 
de f(x) ou para evitar que assuma valores implausíveis. O Gráfico 18.12 mostra a interpolação das 
taxas de fecundidade do Censo de Moçambique de 2007, comparada com o resultado obtido usando 
o método mais simples de interpolação dos pontos médios dos intervalos, identificando cada ponto 
médio com a TEF daquele intervalo. Embora haja diferenças, elas são muito pequenas. A maior 
diferença ocorre no grupo etário de 15-19 anos, onde f1(15) = 0,03606 no caso da interpolação de 
pontos médios e f1(15) = 0,03869 no caso do procedimento baseado em (18.34).
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Gráfico 18.12: Interpolação da TEF do Censo de Moçambique de 2007 usando o método de interpolação  
de pontos médios dos intervalos e o método de interpolação de taxas

Fonte: Censo Demográfico de Moçambique (2007).

A razão principal da correspondência próxima das interpolações lineares no Gráfico 18.12 
é a relativa rigidez da interpolação linear que não permite modificações fortes no perfil etário. 
A situação é diferente quando se usa uma função de interpolação mais flexível, como um spline 
cúbico. Esta situação é mostrada no Gráfico 18.12. A curva vermelha é simplesmente o spline 
cúbico natural do Gráfico 18.5. Embora essa curva funcione bem para interpolar os pontos 
médios dos intervalos, ela produz resultados inconsistentes para as taxas, quando essas são 
calculadas com base no perfil etário Pi(x) da interpolação cúbica natural do Gráfico 18.12, em 
comparação com as observadas:

			   Taxas Observadas			   Taxas Calculadas com Base na Curva
	 15-19			   0,062						      0,0617
	 20-24			   0,136						      0,1288
	 25-29			   0,114						      0,1171
	 30-34			   0,101						      0,0995
	 35-39			   0,067						      0,0670
	 40-44			   0,028						      0,0288
	 45-49			   0,004						      0,0053

Como pode ser visto nesses dados, algumas inconsistências são significativas, particularmen-
te na faixa de 20-24 anos. Uma primeira estratégia para resolver o problema é o ajuste iterativo dos 
valores observados, de tal forma que os resultados calculados sejam corretos. Por exemplo, no caso 
do intervalo de 20-24 anos, o valor observado de 0,136 é substituído por 0,136 ∙ 0,136 / 0,1288 = 
0,1436. E assim para os outros intervalos. Isso precisa ser feito várias vezes para obter o resultado 
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final correto, que é mostrado no Gráfico 18.2 como a linha verde. Embora este procedimento 
reproduza os valores corretos das taxas, o perfil etário, com a subida da fecundidade por volta dos 
30 anos, parece implausível.

Gráfico 18.13: Interpolação da curva de fecundidade de Cabo Verde (2010) com o spline cúbico natural  
aplicado a valores pontuais e com um spline cúbico aplicado a taxas

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).

A curva azul no Gráfico 18.13 reproduz os valores corretos das taxas e parece ter um perfil 
etário mais plausível do que a curva verde. Esta curva foi produzida da mesma forma que a curva 
do Gráfico 18.5, com a diferença de que, em vez da condição de que precisa passar pelos pontos 
(17,5,TEF(15-19)), (22,5,TEF(20-24)) etc., a condição agora é o equivalente de (18.34). Portanto, os 
parâmetros de f1(x) são determinados pela condição de que f(15) = 0, a equação (18.34) e dois parâ-
metros livres. Os parâmetros de f2(x) são determinados pela condição de que o valor e a primeira 
e segunda derivadas de f2 em x=20 devem coincidir com os mesmos valores de f1, mais a equação 
(18.34), e assim para os intervalos seguintes. Finalmente, os dois parâmetros livres do primeiro 
intervalo são determinados pela condição de que f(50) = f’’(50) = 0. O problema deste procedi-
mento é que tende a ser numericamente instável. Para conseguir estimar a curva no Gráfico 18.13 
foi necessário começar o procedimento aos 30 anos, expandindo-o para ambos os lados, em vez da 
alternativa mais intuitiva que seria começar aos 15 anos e avançar para as idades mais avançadas. 

18.4 VALORES NEGATIVOS E TENDÊNCIAS NÃO ADMISSÍVEIS 
Com poucas exceções (o saldo migratório, por exemplo), as quantidades que se manejam na 

demografia são inerentemente não negativas. Consequentemente é preciso garantir que as inter-
polações destas quantidades não assumam valores negativos, mas se não são tomadas precauções 
especiais, valores negativos podem surgir com relativa facilidade. Não existem métodos gerais 
para evitar isso: as medidas a tomar variam segundo as circunstâncias e a causa do problema. A 
seguinte lista apenas apresenta algumas sugestões de medidas possíveis:
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•	 Às vezes, valores negativos surgem como consequência das oscilações excessivas na função 
interpolada. Quando isso ocorre, é pertinente perguntar se uma interpolação de outro tipo 
poderia reduzir as oscilações e evitar os valores negativos. Por exemplo, em vez de usar um 
spline natural, seria possível considerar uma curva de Bézier que normalmente é mais estável.

•	 Se o valor negativo surge num dos extremos, às vezes é possível impor condições adicionais 
ao cálculo da curva, forçando-a a assumir valores plausíveis (geralmente 0) naquelos pontos.

•	 Se não existem graus de liberdade suficientes para impor condições adicionais, uma solução 
pode ser criar intervalos adicionais, para aumentar o número de graus de liberdade.

•	 Outra solução pode ser mudar a localização dos pontos extremos. Por exemplo, no caso da 
fecundidade, a curva não precisa começar necessariamente aos 15 anos, mas pode começar 
aos 14 ou 16 anos e terminar aos 49 ou 51 anos. 

•	 Finalmente, é possível mudar o tipo da curva nos intervalos extremos. Por exemplo, no caso 
de uma interpolação linear da fecundidade, pode ser impossível encontrar uma especificação 
com valores não negativos tanto em x=15 como em x=50. Mas mudando a curva de linear 
para quadrática nos intervalos extremos cria graus de liberdade adicionais que podem per-
mitir a obtenção de valores mais plausíveis nos extremos.

Como as quantidades demográficas geralmente são não negativas, as funções que resultam 
quando são acumuladas em intervalos sucessivos geralmente são crescentes. Outras funções, como 
o ℓx da tábua de vida necessariamente são decrescentes. Portanto, os seus interpolantes precisam 
refletir essa mesma tendência. O procedimento mais comum para garantir a monotonicidade envol-
ve o uso de parâmetros livres nos nodos para poder escolher as derivadas nesses pontos. O mesmo 
procedimento também pode ser útil para regularizar outros aspectos do comportamento da curva 
interpolada. Essa possibilidade surge naturalmente quando se usam splines cúbicos de Hermite. 
Normalmente não é difícil aplicar a ideia de forma intuitiva, mas um método mais formal baseado 
nela foi sugerido por Hyman (1983) e introduzido na interpolação de quantidades demográficas por 
Smith, Hyndman e Wood (2004). O algoritmo aproveita o fato de que (18.23) e (18.24) permitem 
escolher os valores de fi’(xi) e fi’(xi+1) de tal forma que o resultado seja monótono. O método, que 
eles chamam o “filtro de Hyman”, foi implementado em “R” e está disponível em: 

http://www-personal.buseco.monash.edu.au/~hyndman/Rlibrary/.
Outro pacote desenvolvido pelo mesmo autor, chamado Smooth Demogdata, suaviza um con-

junto de valores observados com splines monótonos, mas também oferece outras alternativas:
https://www.rdocumentation.org/packages/demography/versions/1.20/topics/smooth.demogdata.
O filtro de Hyman também está disponível na função splinefun da versão padrão de “R”, 

junto com o spline natural e algumas outras opções. Esta função não requer a instalação de 
bibliotecas adicionais.

http://www-personal.buseco.monash.edu.au/~hyndman/Rlibrary/
https://www.rdocumentation.org/packages/demography/versions/1.20/topics/smooth.demogdata
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18.5 SOFTWARE E RECURSOS PARA A INTERPOLAÇÃO 
Até aqui todas as interpolações mostradas no texto foram geradas diretamente no EXCEL, 

sem qualquer recurso adicional. Entretanto, existem vários recursos, tanto no EXCEL como em 
“R”, que ajudam a fazer diferentes tipos de interpolação automaticamente. Um dos mais simples 
e acessíveis é o programa Interpolation.xla, de autoria de José Iván Martínez García, que está li-
vremente disponível em internet (https://personales.gestion.unican.es/martinji/Interpolation.htm), 
num sítio com instruções em inglês e espanhol, e que pode ser baixado como Add-in de EXCEL. 
O programa contém várias funções, entre as quais, funções que fazem a interpolação com spli-
nes cúbicos naturais, splines de Hermite e splines de Akima (não discutidos aqui). O programa 
também contém várias funções utilitárias, por exemplo para diferenciar diferentes tipos de splines. 
A Figura 18.1 mostra uma imagem de tela para o cálculo do spline natural do Gráfico 18.5 com o 
uso da função Cercha de Interpolation.xla, onde os dados estão em A6:B13 e os valores interpo-
lados na coluna E. O argumento “nn” da função Cercha se refere à opção de calcular um spline 
natural, com f’’(x) = 0 em ambos os extremos. 

Figura 18.1: Imagem de tela (ecrã) do spline cúbico natural do Gráfico 18.5  
elaborado com a função Cercha de Interpolation.xla

Fonte: Censo Demográfico de Cabo Verde (2010).

https://personales.gestion.unican.es/martinji/Interpolation.htm
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Um “Add-in” semelhante que executa diferentes interpolações cúbicas, incluindo o spline de 
Bessel e o spline OneWay, e que também está disponível gratuitamente para ser baixado da inter-
net, é SRS1 (http://www.srs1software.com/SRS1CubicSplineForExcel.aspx). O mesmo vale para 
um recurso um pouco mais elementar chamado XlXtrFun.xll que está disponível gratuitamente em 
http://www.xlxtrfun.com/XlXtrFun/ReadMeXlXtrFunAndSurfGen.htm). Embora esses recursos 
salvem tempo na implementação dos algoritmos rotineiros, eles têm a desvantagem de ser relativa-
mente rígidos e de não permitir as variações dos métodos que às vezes se tornam necessárias para 
acomodar situações especiais, como condições específicas que devem ser satisfeitas nos extremos 
da curva.

Existem também alguns programas comerciais na área de interpolação e ajuste de dados. 
O programa Data Curve Fit Creator também tem o formato de um “Add-in” para EXCEL. Mais 
informação sobre este programa, que é comercializado pela mesma companhia responsável pelo 
SRS1, pode ser obtida no sítio de web http://www.srs1software.com/DataCurveFitCreator.aspx. 
O programa TableCurve 2D (ver em https://systatsoftware.com/downloads/download-tablecurve-
-2d/) tem finalidades mais gerais de ajuste de curvas, com um acervo de mais de 3.500 funções 
paramétricas e vários tipos de splines que podem ser ajustados aos dados observados.

Como sempre acontece com aplicativos de software que facilitam cálculos relativamente 
complexos, estes têm que ser usados com bastante critério. Quando usados com conhecimento de 
causa, eles podem ajudar a obter os resultados corretos com maior celeridade e flexibilidade. Mas 
quando usados de forma cega, sem conhecer os critérios aplicados, eles podem levar a resultados 
absurdos, sem que o usuário se dê conta disso.

http://www.srs1software.com/SRS1CubicSplineForExcel.aspx
http://www.xlxtrfun.com/XlXtrFun/ReadMeXlXtrFunAndSurfGen.htm
http://www.srs1software.com/DataCurveFitCreator.aspx
https://systatsoftware.com/downloads/download-tablecurve-2d/
https://systatsoftware.com/downloads/download-tablecurve-2d/




CAPÍTULO 19

EXTENSÕES DO CONCEITO DE TÁBUAS 
DE VIDA

19.1 INTRODUÇÃO
Em processos de decrementos simples observa-se, por definição, somente um tipo de decre-

mento. No caso de tábuas de vida por decremento único, estudadas até agora, observa-se apenas 
uma causa de saída da população, ou decremento populacional, a morte. Contudo, pode-se estar in-
teressado em estudar a intensidade com que se dá a saída da população por decrementos diferentes, 
ou por causas de morte diferentes. Por exemplo, numa população de contribuintes previdenciários 
um indivíduo pode deixar a população por sair do mercado de trabalho (demissão), por estar go-
zando de algum benefício (como aposentadoria) ou porque morreu, havendo, portanto, pelo menos 
3 decrementos, ou causas de saída da população, diferentes. Pode-se, ainda, estar interessado em 
um único tipo de decremento, mas que se decompõe em subtipos. Por exemplo, considerando a 
mortalidade da população, pode-se querer diferenciar a probabilidade de morte por causas exter-
nas, das mortes por doenças do aparelho circulatório ou ainda outras categorias de decrementos 
populacionais. Outro exemplo comum de aplicação de um processo de múltiplos decrementos é a 
construção de tábuas de vida considerando o efeito de eliminação de determinada(s) causa(s) de 
morte ou com o surgimento de uma nova.

O Método de Múltiplos Decrementos pode ser aplicado aos dados de uma coorte real ou de 
período. Uma tábua de vida de múltiplo decremento contém todas as funções de uma tábua de vida 
de decremento único, e é ainda acrescida de colunas com funções de mortalidade para cada causa 
de saída, sendo cada causa indicada por um índice.
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Teoria dos Riscos Competitivos

O Método de Múltiplos Decrementos foi baseado na Teoria dos Riscos Competitivos desen-
volvida por atuários no século XIX. Essa teoria envolve situações nas quais os indivíduos estão 
expostos a mais de um tipo de evento (risco). No caso de estudos sobre mortalidade, os indivíduos 
estão expostos a diferentes causas de morte; no caso de mercado de trabalho existem diferentes 
formas de saída da situação de ocupado etc. Segundo essa teoria, se for eliminada uma causa de 
decremento os indivíduos que morreriam por essa causa passariam, necessariamente, a morrer 
por outras causas (Chiang, 1984). Assim, os óbitos por outras causas deveriam aumentar, já que 
o número de pessoas-anos de exposição ao risco de outras causas vai aumentar. Se o número de 
óbitos e de anos-pessoa aumenta, as TEMs de cada causa não se alteram. Entretanto, aumentando 
o número de óbitos em cada causa para um mesmo número de indivíduos iniciais, a probabilidade 
de decremento por cada causa aumenta. Assim, caso seja abolida ou alterada a função de uma 
das causas de decremento, as pessoas que antes morriam por esta causa agora passarão a morrer 
por outras causas, mesmo que numa idade superior à que morreriam se aquela determinada causa 
ainda atuasse.

Em um processo de múltiplos decrementos, vários tipos de decrementos atuam simultanea-
mente, de forma que os indivíduos possam transitar de um estado de origem para diferentes esta-
dos de destino, ou dito de outra forma, podem experimentar diferentes tipos de decrementos. Tais 
estados de destino são ditos absorventes, pois uma vez neste estado não existe possibilidade de 
uma nova transição. O exemplo mais comum é a construção de uma tábua de vida por múltiplos 
decrementos, onde uma coorte inicial de indivíduos estaria exposta ao risco de morte por diferentes 
causas. Neste caso, os indivíduos podem transitar o estado “vivo” para tantos estados absorventes 
quantas forem as causas de morte atuando. Este exemplo pode ser visualizado na Figura 19.1.

Pela teoria dos riscos competitivos (Chiang, 1984), k tipos de decrementos podem ocorrer 
onde k diferentes tipos de riscos estão agindo simultaneamente. Para cada tipo de decremento 
existe uma função de risco. 

Figura 19.1: Esquema de exposição de uma população a múltiplas causas de morte

Fonte: Elaboração própria.
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19.1.1 Construção da tábua de múltiplos decrementos

A construção de uma tábua de múltiplos decrementos pode surgir mediando o uso de tábuas 
de decrementos únicos construídas separadamente, ou mediante dados brutos agrupados por tipo 
de decremento e grupo etário. Também é possível, mediante uma tábua de múltiplos decrementos, 
construir uma tabela associada de decremento único para cada uma das causas de decremento. Por 
fim, também é possível analisar como as demais funções da tábua de vida, construída com base 
na totalidade de decrementos, seriam alteradas com a retirada de uma das causas de decremento. 
Para isso, é necessário estimar os diferentes tipos de probabilidades condicionais (brutas, brutas 
parciais e líquidas) associadas a um determinado intervalo etário. A probabilidade bruta mede o 
risco de ocorrência de um evento quando todos os outros riscos estão atuando na população de 
interesse. Já a probabilidade bruta parcial mede o risco de ocorrência de um evento quando outros 
riscos são eliminados. Por sua vez, a probabilidade líquida refere-se à probabilidade de ocorrência 
de um evento se um determinado risco é o único que atua sobre a população. Ao considerar que 
esses são os únicos decrementos possíveis, a teoria de riscos competitivos possibilita o estudo das 
relações entre essas probabilidades. A seguir, são expostos alguns possíveis exemplos de aplicação 
em duas áreas de estudo:

Mortalidade por causa básica

No Capítulo 9 desenvolveu-se as funções da tábua vida de único decremento desconsideran-
do-se a distinção do grau de risco entre diferentes causas de morte. Entretanto, por vários motivos, 
fazer essa distinção pode ser extremamente relevante. De posse da tábua de vida por todas as 
causas combinadas e do número de óbitos observados por grupo etário e por cada causa, calcula-se 
a probabilidade bruta de morte pela causa i, ou seja, a probabilidade de morte devido à causa i na 
presença de outras causas atuando. Assim, estima-se a esperança de vida devido à causa i quando 
todas as demais causas estão atuando. Também é possível determinar, com base na probabilidade 
bruta de morte pela causa i e na probabilidade de morte por todas as causas, a probabilidade líquida 
de morte pela causa i, ou seja, probabilidade de morte pela causa i caso este seja o único risco de 
morte atuando sobre a população. Por fim, com base na probabilidade bruta parcial, é possível de-
terminar o efeito na esperança de vida da população mediante a redução, ou até mesmo eliminação 
do risco por uma causa específica.

Previdência Complementar

Nos estudos e análises sobre previdência complementar é comum o uso de tábuas de decre-
mento único associadas que podem ser combinadas para formar uma tábua de múltiplos decre-
mentos. Por exemplo, a tábua de entrada em invalidez de uma determinada população pode ser 
combinada com a tábua de vida, de entrada em aposentadoria, de demissões, entre outras, para 
determinação de uma tábua de múltiplos decrementos para analisar as diversas de saídas de um 
participante ativo num determinado regime de previdência complementar. Nesta situação, utiliza-
-se as probabilidades líquidas de saídas do estado de “participante ativo do regime de previdência” 
para determinação das probabilidades brutas que conformam a tábua de múltiplos decrementos.
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Os exemplos apresentados acima evidenciam a necessidade de se entender as relações entre 
as probabilidades bruta, bruta parcial e líquida ao se trabalhar com tábuas de múltiplos decremen-
tos. No que segue, descreve-se essas relações para cada situação apresentada no exemplo sobre 
mortalidade por causa básica de morte. Entretanto, os cálculos para outras aplicações, como a de 
previdência complementar, podem ser conduzidos de maneira similar. O mais importante é ter 
muito claro todas as situações de decrementos (saídas) que podem ocorrer na população base.

19.1.2 Tabela de múltiplos decrementos a partir de dados brutos

É possível também construir uma tabela de múltiplos decrementos a partir de dados de 
decrementos por idade, sexo, e causa de decremento. Para isso, necessita-se de uma tábua para 
todos os decrementos agregados, obtida mediante as técnicas expostas no Capítulo 9, e da quanti-
dade observada de cada tipo de decremento por sexo e idade. Então, determina-se as funções que 
representam cada tipo de decremento.

Para facilidade de exposição utiliza-se o exemplo de mortalidade por causas básicas para 
descrição dos cálculos. A Tabela 19.1 apresenta os dados de óbitos masculinos por causa de morte 
no Brasil em 2012 e também a tábua de vida para essa população no mesmo ano. Os óbitos mas-
culinos são classificados segundo 4 grandes causas de morte, definidas pela Décima Revisão da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10): Capítulo 1 (Algumas doenças infecciosas e pa-
rasitárias), Capítulo 2 (Neoplasias), Capítulo 9 (Doenças do aparelho circulatório) e Capítulo 20 
(Causas externas). As demais causas de morte são agrupadas numa única coluna de modo que a 
soma seja igual ao total de óbitos masculinos na população.

A probabilidade de morte no intervalo etário (x, x+n) pela causa de morte i quando todas as 
outras causas de morte estão atuando na população de interesse é dita “probabilidade bruta de 
morte”. Na Tabela 19.1 essas probabilidade estão expostas nas colunas C a G e nas linhas 25 a 42. 
Essa probabilidade pode ser calculada por:

(19.1)

onde nqx é a probabilidade de morte no grupo etário (x, x+n) por todas as causas, extraída da tábua 
de vida para a população masculina;  e nDx são, respectivamente, o número de óbitos masculinos 
pela causa de morte i e o número total de óbitos masculinos no grupo etário (x,x+n). 

Na Tabela 19.1 a probabilidade bruta de morte por doenças infecciosas e parasitárias (Cap. 
1), por exemplo, é feita inserindo na célula C25 a seguinte expressão: = L5 * C5/H5, e assim para 
baixo até a célula C42. De maneira similar é possível calcular as probabilidades brutas de morte 
pelas demais causas (Cap. 2, Cap. 9, Cap. 20 e demais causas). 
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Tabela 19.1: Óbitos masculinos por causa de morte no Brasil em 2012 e respectiva tábua de vida

Fonte: Ministério da Saúde (2012).

19.1.3 Tabela associada de decremento único

Partindo de uma tabela de múltiplos decrementos, pode-se, ainda, construir uma tabela as-
sociada de decremento único para cada uma das causas de decremento. Seja  a proporção de 
decrementos pela causa i. A probabilidade de sobrevivência se somente a causa i estiver atuando 
(líquida) pode ser determinada por:

A B C D E F G H I J K L M N O P
1
2
3 Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total nax nqx lx nLx Tx ex

4 0 1 982      73        182          607      19.684 21.528   1.463.815  0,0147 0,49 0,0146 1 0,993 71,4 71,4
5 1 4 358      338      117          865      1.768   3.446     5.679.574  0,0006 1,61 0,0024 0,9854 3,936 70,4 71,4
6 5 5 146      368      100          837      795      2.246     7.758.474  0,0003 2,5 0,0014 0,9830 4,912 66,4 67,6
7 10 5 165      389      151          1.865   1.016   3.586     8.875.967  0,0004 2,5 0,0020 0,9816 4,903 61,5 62,7
8 15 5 274      597      438          13.967 1.823   17.099   8.704.999  0,0020 2,5 0,0098 0,9796 4,874 56,6 57,8
9 20 5 558      658      643          19.026 2.276   23.161   8.782.606  0,0026 2,5 0,0131 0,9700 4,818 51,7 53,3

10 25 5 1.053   720      973          16.562 3.203   22.511   8.610.952  0,0026 2,5 0,0130 0,9573 4,756 46,9 49,0
11 30 5 1.639   1.041   1.692       14.095 4.737   23.204   7.853.458  0,0030 2,5 0,0147 0,9449 4,690 42,2 44,6
12 35 5 1.958   1.415   2.693       11.128 6.317   23.511   6.883.541  0,0034 2,5 0,0169 0,9310 4,616 37,5 40,3
13 40 5 2.328   2.528   4.494       9.143   8.662   27.155   6.427.350  0,0042 2,5 0,0209 0,9153 4,529 32,9 35,9
14 45 5 2.505   4.673   7.355       8.003   11.880 34.416   5.785.459  0,0059 2,5 0,0293 0,8961 4,415 28,3 31,6
15 50 5 2.436   7.522   10.988     6.477   14.516 41.939   4.912.910  0,0085 2,5 0,0418 0,8699 4,259 23,9 27,5
16 55 5 2.304   10.717 14.680     5.094   16.595 49.390   3.963.556  0,0125 2,5 0,0604 0,8335 4,042 19,7 23,6
17 60 5 2.146   12.258 17.824     4.062   18.295 54.585   3.087.312  0,0177 2,5 0,0847 0,7832 3,750 15,6 19,9
18 65 5 1.970   13.091 20.104     3.146   20.092 58.403   2.256.975  0,0259 2,5 0,1215 0,7169 3,367 11,9 16,6
19 70 5 1.955   13.624 22.100     2.497   22.986 63.162   1.691.406  0,0373 2,5 0,1708 0,6297 2,880 8,5 13,5
20 75 5 1.860   12.610 22.880     2.184   24.564 64.098   1.105.881  0,0580 2,5 0,2531 0,5222 2,281 5,6 10,8
21 80 5 3.672   19.315 46.745     3.928   60.558 134.218 1.148.647  0,1168 8,6 1,0000 0,3900 3,338 3,3 8,56
22
23
24 Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total
25 0 1 0,00067 0,00005 0,00012 0,00041 0,01335 0,01460 65,9 73,6 76,4 46,9 73,1 71,4
26 1 4 0,00025 0,00024 0,00008 0,00061 0,00124 0,00242 66,1 72,7 75,5 46,1 74,6 71,4
27 5 5 0,00009 0,00024 0,00006 0,00054 0,00051 0,00145 62,6 68,8 71,5 42,4 70,9 67,6
28 10 5 0,00009 0,00022 0,00008 0,00105 0,00057 0,00202 57,8 63,8 66,5 37,6 66,0 62,7
29 15 5 0,00016 0,00034 0,00025 0,00798 0,00104 0,00977 52,9 58,9 61,5 33,0 61,1 57,8
30 20 5 0,00032 0,00037 0,00036 0,01076 0,00129 0,01310 48,1 54,0 56,6 30,7 56,2 53,3
31 25 5 0,00061 0,00042 0,00056 0,00955 0,00185 0,01299 43,5 49,2 51,6 29,4 51,4 49,0
32 30 5 0,00104 0,00066 0,00107 0,00891 0,00299 0,01466 39,2 44,3 46,7 28,0 46,6 44,6
33 35 5 0,00141 0,00102 0,00194 0,00801 0,00455 0,01693 35,3 39,4 41,9 26,5 42,0 40,3
34 40 5 0,00179 0,00195 0,00346 0,00704 0,00667 0,02090 31,7 34,6 37,1 24,9 37,4 35,9
35 45 5 0,00213 0,00398 0,00626 0,00682 0,01012 0,02931 28,3 30,0 32,4 23,0 33,0 31,6
36 50 5 0,00243 0,00750 0,01095 0,00645 0,01446 0,04179 25,1 25,6 28,0 21,1 28,8 27,5
37 55 5 0,00282 0,01311 0,01796 0,00623 0,02030 0,06042 22,0 21,6 23,9 19,1 24,8 23,6
38 60 5 0,00333 0,01901 0,02764 0,00630 0,02838 0,08466 18,9 18,1 20,0 17,0 21,0 19,9
39 65 5 0,00410 0,02724 0,04183 0,00655 0,04181 0,12152 16,0 15,0 16,5 14,8 17,4 16,6
40 70 5 0,00529 0,03684 0,05975 0,00675 0,06215 0,17077 13,2 12,3 13,5 12,7 14,1 13,5
41 75 5 0,00735 0,04980 0,09035 0,00862 0,09700 0,25313 10,6 10,1 10,7 10,4 11,1 10,8
42 80 5 0,02736 0,14391 0,34828 0,02927 0,45119 1,00000 8,6 8,6 8,6 8,6 8,6 8,6

Brasil, 2012

nqx (probabilidades brutas) ex

nx

nx

População 
residente nMx

Tábua de vidaNúmero de óbtos por grupo de causa CID 10 (nDx)
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(19.2)

onde  é a probabilidade bruta de morte devido à causa i definida na equação (19.1); nqx e npx 
são, respectivamente, as probabilidades de morte e sobrevivência entre as idades (x,x+n) da tábua 
de vida agregada (quando todas as causas estão atuando). Essa probabilidade líquida de sobre-
vivência devido à causa i entre as idades (x,x+n) é igual a zero no último grupo etário. Então, a 
probabilidade líquida de decremento pela causa i é determinada por:

(19.3)

Mediante o uso das probabilidade em (19.2) e (19.3) pode-se, ainda, estimar todas as demais 
funções da tábua de vida dessa tábua associada de decremento único.

A Tabela 19.2 descreve uma aplicação mediante o uso dos dados e dos cálculos realizados na 
Tabela 19.1. Por exemplo, para o cálculo da probabilidade líquida de morte devido a algumas doen-
ças infecciosas e parasitárias (Cap. 1), utilizando a primeira parte da fórmula (19.3), basta fazer:

J25 = 1 – (1 – D4)^(C25/D4)

e assim para baixo até a célula J42. De maneira similar é possível calcular as probabilidades líqui-
das de morte pelas demais causas (Cap. 2, Cap. 9, Cap. 20 e demais causas), tal como apresentado 
nas colunas K a N, da linha 25 a 42.

De posse das probabilidades líquidas para cada causa de morte, procede-se aos cálculos das 
demais funções da tábua de vida utilizando-se as técnicas apresentadas no Capítulo 9. Uma hipó-
tese importante para os cálculos das demais funções é a constância do tempo médio vivido por 
aqueles que morreram no intervalo (x,x+n), ou seja, a função nax da tábua de vida.

Probabilidades brutas versus probabilidades líquidas

Não havendo qualquer outra causa atuando, a probabilidade líquida de decremento é igual à pro-
babilidade bruta. Caso contrário, os riscos são competitivos, e a probabilidade bruta (por uma dada 
causa) sempre é menor que a probabilidade líquida daquela mesma causa. Alguns autores conceituam 
probabilidade líquida como taxa de decremento, mas argumentam que ela se refere à proporção de 
pessoas de um estado particular que deixa aquele estado por uma determinada causa (Winklevoss, 
1993). No caso de estudos de mortalidade, a análise da probabilidade liquida não é muito informativa, 
uma vez que supõe-se uma única causa morte atuando sobre a população em estudo.
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Tabela 19.2: Exemplo de cálculo das probabilidades líquidas de morte, Homens, Brasil (2012)

Fonte: Ministério da Saúde (2012).

19.1.4 Eliminando uma causa

Pode-se, ainda, analisar como as demais funções da tábua de vida seriam alteradas com a 
retirada eliminação de uma das causas de decremento. Neste exercício, é preciso lidar com a viola-
ção do pressuposto de independência dos riscos competitivos (Wachter, 2014). Ao se eliminar uma 
determinada causa de morte, as pessoas que morreriam por este causa ficam, necessariamente, 
expostas ao riscos de morte por outras causas. Neste caso, conforme explicado anteriormente, 

A B C D E F G H I J K L M N
1
2
3 nax nqx lx nLx Tx ex

4 0 1 0,49 0,0146 1 0,993 71,4 71,4
5 1 4 1,61 0,0024 0,9854 3,936 70,4 71,4
6 5 5 2,5 0,0014 0,9830 4,912 66,4 67,6
7 10 5 2,5 0,0020 0,9816 4,903 61,5 62,7
8 15 5 2,5 0,0098 0,9796 4,874 56,6 57,8
9 20 5 2,5 0,0131 0,9700 4,818 51,7 53,3

10 25 5 2,5 0,0130 0,9573 4,756 46,9 49,0
11 30 5 2,5 0,0147 0,9449 4,690 42,2 44,6
12 35 5 2,5 0,0169 0,9310 4,616 37,5 40,3
13 40 5 2,5 0,0209 0,9153 4,529 32,9 35,9
14 45 5 2,5 0,0293 0,8961 4,415 28,3 31,6
15 50 5 2,5 0,0418 0,8699 4,259 23,9 27,5
16 55 5 2,5 0,0604 0,8335 4,042 19,7 23,6
17 60 5 2,5 0,0847 0,7832 3,750 15,6 19,9
18 65 5 2,5 0,1215 0,7169 3,367 11,9 16,6
19 70 5 2,5 0,1708 0,6297 2,880 8,5 13,5
20 75 5 2,5 0,2531 0,5222 2,281 5,6 10,8
21 80 5 8,6 1,0000 0,3900 3,338 3,3 8,56
22
23
24 Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais
25 0 1 0,000666 0,000049 0,000123 0,000412 0,013347 0,014597 0,000671 0,000050 0,000124 0,000415 0,013355
26 1 4 0,000252 0,000238 0,000082 0,000608 0,001243 0,002423 0,000252 0,000238 0,000082 0,000609 0,001244
27 5 5 0,000094 0,000237 0,000064 0,000539 0,000512 0,001446 0,000094 0,000237 0,000064 0,000539 0,000512
28 10 5 0,000093 0,000219 0,000085 0,001050 0,000572 0,002018 0,000093 0,000219 0,000085 0,001050 0,000572
29 15 5 0,000157 0,000341 0,000250 0,007983 0,001042 0,009773 0,000157 0,000343 0,000252 0,007990 0,001047
30 20 5 0,000316 0,000372 0,000364 0,010761 0,001287 0,013099 0,000318 0,000375 0,000366 0,010773 0,001295
31 25 5 0,000607 0,000415 0,000561 0,009554 0,001848 0,012986 0,000611 0,000418 0,000565 0,009571 0,001858
32 30 5 0,001036 0,000658 0,001069 0,008908 0,002994 0,014665 0,001043 0,000663 0,001077 0,008934 0,003011
33 35 5 0,001410 0,001019 0,001940 0,008015 0,004550 0,016933 0,001421 0,001027 0,001954 0,008051 0,004578
34 40 5 0,001792 0,001946 0,003459 0,007038 0,006668 0,020904 0,001809 0,001965 0,003490 0,007088 0,006716
35 45 5 0,002133 0,003979 0,006263 0,006815 0,010117 0,029308 0,002163 0,004031 0,006337 0,006893 0,010215
36 50 5 0,002427 0,007495 0,010949 0,006454 0,014465 0,041791 0,002476 0,007627 0,011122 0,006571 0,014667
37 55 5 0,002819 0,013111 0,017959 0,006232 0,020302 0,060423 0,002903 0,013433 0,018354 0,006408 0,020724
38 60 5 0,003328 0,019012 0,027645 0,006300 0,028375 0,084660 0,003472 0,019669 0,028472 0,006561 0,029213
39 65 5 0,004099 0,027239 0,041831 0,006546 0,041806 0,121522 0,004361 0,028624 0,043620 0,006955 0,043594
40 70 5 0,005286 0,036835 0,059752 0,006751 0,062147 0,170772 0,005779 0,039587 0,063421 0,007376 0,065878
41 75 5 0,007345 0,049798 0,090354 0,008625 0,097005 0,253126 0,008433 0,055800 0,098937 0,009895 0,105820
42 80 5 0,027358 0,143908 0,348277 0,029266 0,451191 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000 1,000000

x n
nqx (probabilidade brutas) nqx (probabilidade líquidas)

x n
Tábua de vida

Brasil, 2012



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

706

as taxas de mortalidade não se alteram, mas como haverá mais sobreviventes à idade exata x 
haverá, também, mais pessoas expostas às demais causas que permacecem atuando. Isso aumenta 
o número de óbitos pelas causas remanescentes e, portanto, altera as probabilidades de morte.

Para tanto este exercício primeiro encontra-se a constante de proporcionalidade do decremento i:

(19.4)

onde -i indica a causa que está sendo eliminada e nDx são os óbitos observados totais, ou seja, por 
todas as causas agrupadas. Esta constante atribui a cada causa sua importância relativa em relação 
ao número de óbitos totais em cada grupo etário. Os passos seguintes consistem em:

Encontrar a probabilidade de uma pessoa com idade x sobreviver à idade x+n sem a 
causa i atuando:

(19.5)

a qual depende da importância relativa de cada causa no total de mortes. 
Encontrar os sobreviventes à idade x+n desconsiderando a causa de morte i,

(19.6)

assumindo que ℓx no primeiro grupo etário tem sempre o mesmo valor, independente da quantida-
de de causas. 

Encontrar a probabilidade de uma pessoa com idade x morrer até a idade x+n com todas as 
causas atuando menos a causa i que foi eliminada:

(19.7)

Encontrar a probabilidade de morte pela causa k depois de eliminada a causa i:

(19.8)

Com a retirada de uma causa de decremento, os indivíduos que sobrevivem a essa causa podem 
sobreviver por mais tempo. Portanto, o tempo médio que passam vivos tende a aumentar. Assim, é 
necessário estimar o tempo médio vivido pelos que morreram sem a causa i. Sabendo que o número 
de óbitos sem a causa i atuando é dado por:
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(19.9)

determina-se o tempo médio vivido pelos que morreram sem a causa i:

(19.10)

A lógica para esta cálculo de  é similar àquela utilizada para o cálculo de nax descrita na 
seção 9.4.3 do Capítulo 9.

Conhecidas estas funções pode-se estimar as demais funções da tábua de vida sem a causa i. 
Pode-se constatar que, com a retirada de uma causa de decremento, a esperança de vida aumenta, 
sendo esse aumento maior para as idades em que antes havia maior probabilidade de morte. 

Na Tabela 19.3 apresenta-se uma aplicação de utilização da tábua de múltiplos decrementos 
para avaliar o efeito de eliminação de uma causa para a esperança de vida ao nascer quando as 
causas remanescentes continuam atuando. Mediante o uso dos cálculos já apresentados nas Tabelas 
19.1 e 19.2, descreve-se o efeito da eliminação de todas as demais causas de morte, não incluídas 
nos Capítulos 1, 2, 9 e 20 da CID-10, para o tempo médio a ser vivido a cada idade exata dos 
homens no Brasil em 2012. De posse da tábua de vida geral (todas as causas atuando em conjunto) 
e das probabilidades brutas de morte por cada causa, calcula-se as funções definidas nas equações 
(19.4) a (19.10), tal como nos passos a seguir:

1.  Calcula-se a constante de proporcionalidade devido às “demais causas” de morte, conforme 
definido na equação (19.6):

C47=(O25-N25)/O25 = 0,08566 (e assim para baixo até a célula C64)

2.  Calcula-se a probabilidade de uma pessoa com idade x sobreviver à idade x+n sem o risco 
de morte pelas “demais causas”, conforme definido na equação (19.5):

D47 =(1-K4)^C47 = 0,99874 (e assim para baixo até a célula D64)

3.  Calcula-se os sobreviventes à idade x+n desconsiderando-se as “demais causas” de morte, 
conforme definido na equação (19.6), mantendo ℓ0 (raiz da tábua) como uma constante, neste 
caso igual a 1:

E47=1
E48=E47*D47 = 0,99874 (e assim para baixo até a célula E64)
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4.  Calcula-se a probabilidade de uma pessoa com idade x morrer até a idade x+n devido a 
todas as causas atuando menos as “demais causas”, conforme definido na equação (19.7):

F47=1-D47 = 0,00126 (e assim para baixo até a célula F64)

5.   Calcula-se a probabilidade de morte pela causa k depois de eliminadas as “demais causas”, 
conforme definido na equação (19.8). Neste caso, se considera k como sendo a causa de morte 
por “algumas doenças infecciosas e parasitárias” (Cap. 1):

G47=F47*J25/(O25-N25) = 0,00067 (e assim para baixo até a célula G64)

6.  Calcula-se número de óbitos sem as “demais causas”, conforme definido na equação (19.9):

K47=E47-E48 = 0,00126 (e assim para baixo até a célula K64)

7.  Calcula-se o tempo médio vivido pelos que morreram sem as “demais causas”, conforme 
definido na equação (19.10):

Para os grupos etários 0-1, 1-4, 5-9 e 75-79:

L47=B47+C47*K4/F47*(J4-B47) = 0,49289 (faça o mesmo para as células L48, L49 e L63)

Para os grupos etários de 10-74 anos:

L50=(-(5/24)*K49+(B51/2)*K50+(5/24)*K51)/K50 = 3,62150 (e assim para baixo até L62).

Para o último grupo etário (80+):

L64=O21/C64 = 15,59390
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Tabela 19.3: Exemplo do efeito da eliminação das “demais causas” de morte para a esperança de vida  
ao nascer na idade x, Homens, Brasil (2012)

Fonte: Ministério da Saúde (2012).

A B C D E F G H I J K L M N O
1
2
3 Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total nax nqx lx nLx Tx ex

4 0 1 982 73 182 607 19684 21528 0,49 0,0146 1,0000 0,993 71,4 71,4
5 1 4 358 338 117 865 1768 3446 1,61 0,0024 0,9854 3,936 70,4 71,4
6 5 5 146 368 100 837 795 2246 2,5 0,0014 0,9830 4,912 66,4 67,6
7 10 5 165 389 151 1865 1016 3586 2,5 0,0020 0,9816 4,903 61,5 62,7
8 15 5 274 597 438 13967 1823 17099 2,5 0,0098 0,9796 4,874 56,6 57,8
9 20 5 558 658 643 19026 2276 23161 2,5 0,0131 0,9700 4,818 51,7 53,3

10 25 5 1053 720 973 16562 3203 22511 2,5 0,0130 0,9573 4,756 46,9 49,0
11 30 5 1639 1041 1692 14095 4737 23204 2,5 0,0147 0,9449 4,690 42,2 44,6
12 35 5 1958 1415 2693 11128 6317 23511 2,5 0,0169 0,9310 4,616 37,5 40,3
13 40 5 2328 2528 4494 9143 8662 27155 2,5 0,0209 0,9153 4,529 32,9 35,9
14 45 5 2505 4673 7355 8003 11880 34416 2,5 0,0293 0,8961 4,415 28,3 31,6
15 50 5 2436 7522 10988 6477 14516 41939 2,5 0,0418 0,8699 4,259 23,9 27,5
16 55 5 2304 10717 14680 5094 16595 49390 2,5 0,0604 0,8335 4,042 19,7 23,6
17 60 5 2146 12258 17824 4062 18295 54585 2,5 0,0847 0,7832 3,750 15,6 19,9
18 65 5 1970 13091 20104 3146 20092 58403 2,5 0,1215 0,7169 3,367 11,9 16,6
19 70 5 1955 13624 22100 2497 22986 63162 2,5 0,1708 0,6297 2,880 8,5 13,5
20 75 5 1860 12610 22880 2184 24564 64098 2,5 0,2531 0,5222 2,281 5,6 10,8
21 80 5 3672 19315 46745 3928 60558 134218 8,6 1,0000 0,3900 3,338 3,3 8,56
22
23
24 Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 Demais Total
25 0 1 0,00067 0,00005 0,00012 0,00041 0,01335 0,01460 0,00067 0,00005 0,00012 0,00041 0,01335 0,01460
26 1 4 0,00025 0,00024 0,00008 0,00061 0,00124 0,00242 0,00025 0,00023 0,00008 0,00060 0,00123 0,00239
27 5 5 0,00009 0,00024 0,00006 0,00054 0,00051 0,00145 0,00009 0,00023 0,00006 0,00053 0,00050 0,00142
28 10 5 0,00009 0,00022 0,00008 0,00105 0,00057 0,00202 0,00009 0,00021 0,00008 0,00103 0,00056 0,00198
29 15 5 0,00016 0,00034 0,00025 0,00798 0,00104 0,00977 0,00015 0,00033 0,00025 0,00782 0,00102 0,00957
30 20 5 0,00032 0,00037 0,00036 0,01076 0,00129 0,01310 0,00031 0,00036 0,00035 0,01044 0,00125 0,01271
31 25 5 0,00061 0,00042 0,00056 0,00955 0,00185 0,01299 0,00058 0,00040 0,00054 0,00915 0,00177 0,01243
32 30 5 0,00104 0,00066 0,00107 0,00891 0,00299 0,01466 0,00098 0,00062 0,00101 0,00842 0,00283 0,01386
33 35 5 0,00141 0,00102 0,00194 0,00801 0,00455 0,01693 0,00131 0,00095 0,00181 0,00746 0,00424 0,01577
34 40 5 0,00179 0,00195 0,00346 0,00704 0,00667 0,02090 0,00164 0,00178 0,00317 0,00644 0,00610 0,01913
35 45 5 0,00213 0,00398 0,00626 0,00682 0,01012 0,02931 0,00191 0,00357 0,00561 0,00611 0,00907 0,02626
36 50 5 0,00243 0,00750 0,01095 0,00645 0,01446 0,04179 0,00211 0,00652 0,00952 0,00561 0,01258 0,03635
37 55 5 0,00282 0,01311 0,01796 0,00623 0,02030 0,06042 0,00235 0,01093 0,01497 0,00519 0,01692 0,05036
38 60 5 0,00333 0,01901 0,02764 0,00630 0,02838 0,08466 0,00261 0,01489 0,02165 0,00493 0,02222 0,06630
39 65 5 0,00410 0,02724 0,04183 0,00655 0,04181 0,12152 0,00294 0,01953 0,02999 0,00469 0,02997 0,08711
40 70 5 0,00529 0,03684 0,05975 0,00675 0,06215 0,17077 0,00333 0,02320 0,03763 0,00425 0,03914 0,10754
41 75 5 0,00735 0,04980 0,09035 0,00862 0,09700 0,25313 0,00384 0,02600 0,04718 0,00450 0,05066 0,13218
42 80 5 0,02736 0,14391 0,34828 0,02927 0,45119 1,00000 0,01067 0,05613 0,13583 0,01141 0,17597 0,39002
43
44

45

46 nRx
-i

npx
-i lx

-i
nqx

-i Cap 1 Cap 2 Cap 9 Cap 20 ndx nax nLx Tx ex

47 0 1 0,08566 0,99874 1,00000 0,00126 0,00067 0,00005 0,00012 0,00041 0,00126 0,49289 0,99936 80,2 80,2
48 1 4 0,48694 0,99882 0,99874 0,00118 0,00025 0,00024 0,00008 0,00061 0,00118 1,61107 3,99215 79,2 79,3
49 5 5 0,64604 0,99907 0,99756 0,00093 0,00009 0,00024 0,00006 0,00054 0,00093 2,50064 4,98548 75,2 75,4
50 10 5 0,71668 0,99855 0,99663 0,00145 0,00009 0,00022 0,00008 0,00105 0,00144 3,62150 4,98116 70,3 70,5
51 15 5 0,89339 0,99126 0,99519 0,00874 0,00016 0,00034 0,00025 0,00799 0,00869 2,74486 4,95633 65,3 65,6
52 20 5 0,90173 0,98818 0,98649 0,01182 0,00032 0,00037 0,00036 0,01077 0,01166 2,53885 4,90377 60,3 61,2
53 25 5 0,85771 0,98885 0,97483 0,01115 0,00061 0,00042 0,00056 0,00956 0,01087 2,49247 4,84692 55,4 56,9
54 30 5 0,79585 0,98831 0,96397 0,01169 0,00104 0,00066 0,00107 0,00892 0,01127 2,51768 4,79186 50,6 52,5
55 35 5 0,73132 0,98759 0,95270 0,01241 0,00141 0,00102 0,00194 0,00803 0,01182 2,53826 4,73438 45,8 48,1
56 40 5 0,68102 0,98572 0,94087 0,01428 0,00180 0,00195 0,00347 0,00706 0,01344 2,59402 4,67203 41,0 43,6
57 45 5 0,65481 0,98071 0,92743 0,01929 0,00214 0,00400 0,00630 0,00685 0,01789 2,63507 4,59486 36,4 39,2
58 50 5 0,65388 0,97247 0,90954 0,02753 0,00245 0,00755 0,01103 0,00650 0,02504 2,64951 4,48887 31,8 34,9
59 55 5 0,66400 0,95946 0,88451 0,04054 0,00285 0,01325 0,01815 0,00630 0,03586 2,63615 4,33777 27,3 30,9
60 60 5 0,66483 0,94288 0,84865 0,05712 0,00338 0,01929 0,02805 0,00639 0,04847 2,62611 4,12818 23,0 27,1
61 65 5 0,65598 0,91852 0,80018 0,08148 0,00419 0,02784 0,04276 0,00669 0,06520 2,60884 3,84500 18,8 23,5
62 70 5 0,63608 0,88771 0,73498 0,11229 0,00546 0,03808 0,06177 0,00698 0,08253 2,60674 3,47738 15,0 20,4
63 75 5 0,61677 0,83526 0,65245 0,16474 0,00775 0,05255 0,09534 0,00910 0,10748 2,63077 3,00759 11,5 17,6
64 80 5 0,54881 0,00000 0,54496 1,00000 0,04985 0,26222 0,63460 0,05333 0,54496 15,59390 8,49813 8,5 15,6

ndx (número de óbitos devido à causa i)

Tábua de vida

Retirando as demais causas de morte na Tábua de Múltiplos Decrementos (TMD)

x n
Eliminando Demais causas de morte

nqx (probabilidade de morte devido à 
causa k depois de eliminadas as mortes 

por demais causas)

Funções da Tábua de Vida após eliminar as 
Demais causas de morte

Brasil, 2012

x n
Número de óbtos por grupo de causa CID 10 (nDx)

x n nqx (probabilidade brutas de morte devido à causa i)
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Uma vez determinado o tempo médio vivido pelos que morreram sem as “demais causas” 
em cada grupo etário, procede-se ao cálculo das funções nLx, Tx e ex utilizando-se as técnicas já 
apresentadas no Capítulo 9, tal como segue:

nLx: M47=E48*B47+K47*L47 = 0,99936 (e assim para baixo até a célula M64)

Tx: N47=SOMA(M47:$M$64) = 80,2 (e assim para baixo até a célula M64)

ex: O47=N47/E47 = 80,2 (e assim para baixo até a célula N64)

Pode-se constatar, ao comparar as esperanças de vida da tábua com todas as causas (células 
O4 a O21) com as esperanças de vida da tábua após eliminar as demais causas de morte (células 
O47 a O64), que a retirada das demais causas de morte elevou significativamente as esperanças 
de vida em todas as idades. Para facilitar essa constatação, o Gráfico 19.1 mostra as curvas das 
esperanças de vida por idade (por todas as causas e eliminando as demais causas de morte) e das 
probabilidades brutas de morte devido às demais causas. Ambos os gráficos estão em escala loga-
rítmica para potencializar as diferenças por idade. Nota-se, com a eliminação das demais causas 
de morte, que a esperança de vida sem as demais causas são maiores em todas as idades, sendo 
essa diferença maior com o avançar da idade, ao mesmo tempo que a probabilidade bruta de morte 
devido às demais causas também aumenta significativamente com a idade a partir dos 5 anos.

Gráfico 19.1: Esperança de vida com e sem demais causas de morte (esquerda) e probabilidade  
bruta de morte devido às demais causas (direita), homens, Brasil (2012)

Fonte: Ministério da Saúde (2012).

Mangue (2011) aplicou esta técnica para calcular os efeitos da eliminação da mortalidade por 
AIDS (SIDA) e malária em Moçambique. Ele encontrou que, para os homens, a eliminação dos 
óbitos por AIDS (SIDA) elevaria a esperança de vida ao nascer em 9,1 anos, e com a estimação da 
mortalidade por malária haveria um ganho de 8,5 anos. Entre as mulheres, o maior ganho na espe-
rança de vida ao nascer seria de 9,9 anos no caso da eliminação da mortalidade por AIDS (SIDA) 
e de 9 anos com a supressão dos óbitos por malária. Outro exemplo de aplicação deste método para 
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o cálculo da esperança de vida ativa pode ser visto com maiores detalhes no trabalho desenvolvido 
por Baptista (2003). Já Borges (2009) construiu tabelas de decremento único e múltiplos decremen-
tos para a população de contribuintes previdenciários do Poder Executivo civil federal no Brasil 
por idade, sexo e escolaridade. O Gráfico 19.2 apresenta alguns de seus resultados mostrando os 
diferentes padrões etários entre as diferentes formas de saída do estado de contribuinte ativo. 

Gráfico 19.2: Probabilidade de saída da população de contribuinte previdenciário para servidores públicos  
do Poder Executivo civil federal de nível médio por idade, Brasil, 1998 a 2007

Fonte: Borges (2009). 

19.1.5 Tábua de múltiplos decrementos com base em tábuas de decremento simples

Com base nas probabilidades líquidas de morte (quando somente uma causa está atuando) de-
finidas na seção 19.1.3, é possível determinar as probabilidades brutas de morte, ou seja, probabili-
dade de morte devido à causa i na presença de outras causas atuando. Assim, é possível construir 
uma tábua de múltiplos decrementos com base em tábuas de decrementos simples.

Caso já se tenha disponível tabelas de decrementos únicos e deseja-se verificar como esses di-
ferentes tipos de decrementos se interrelacionam por uma tabela de múltiplos decrementos, pode-
-se aplicar as relações a seguir, a depender do número de possíveis decrementos em cada situação. 
O caso mais comum consiste em assumir que as mortes se distribuem uniformemente dentro do 
intervalo (x,x+n), e que somente duas causas estão atuando. Neste caso, as probabilidades brutas 
devido aos decrementos 1 e 2 podem ser obtidas, respectivamente, por:

(19.11)

e

(19.12)
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Caso com 3 decrementos:

(19.13)

Procedimento análogo deve ser conduzido para calcular as probabilidades brutas devido aos 
decrementos 2 e 3.

Caso com 4 decrementos:

(19.14)

Procedimento análogo deve ser conduzido para calcular as probabilidades brutas devido aos 
decrementos 2, 3 e 4.

Na área de previdência complementar é comum o uso de tábuas associadas de decremento 
único para construir uma tábua de múltiplos decrementos, ou seja, o uso das probabilidades líqui-
das para determinar as probabilidades brutas, tal como descrito nas equações (19.11) a (19.14) para 
os casos de 2 a 4 decrementos. Em regimes próprios de previdência complementar, por exemplo, os 
contribuintes daquele regime podem deixar a condição de contribuinte por diversos motivos: apo-
sentadoria, demissão/exoneração, invalidez, morte etc. Por outro lado, alguns desses decrementos 
costumam ser analisados em tábuas de decremento único, como é o caso das tábuas de entrada em 
aposentadoria por invalidez, tábua de mortalidade para servidores públicos cobertos por um deter-
minado regime próprio de previdência, entre outras. Essas tábuas de decremento único podem ser 
combinadas, mediante aplicação das equações desta seção, para se obter uma tábua de múltiplos 
decrementos. Essa tábua de múltiplos decrementos permitiria avaliar o efeito, para as reservas 
futuras de benefícios, de aumentos ou diminuições na concessão de benefícios por invalidez ou na 
mortalidade dos contribuintes.

19.2 TÁBUA DE VIDA DE MÚLTIPLOS ESTADOS
A tábua de vida de múltiplos decrementos só contempla saídas, mas estas saídas podem ser 

de diferentes tipos. Muitos fenômenos demográficos são complexos o bastante para serem repre-
sentados por tábuas de vida de único ou de múltiplos decrementos. As coortes estão expostas a 
diversos tipos de eventos ou fluxos (decrementos) no ciclo de vida, como migração, casamento, 
morbidade/incapacidade, morte etc. Muitos eventos podem ser recorrentes, como casamento e 
divórcio, incapacidade temporária etc. 

A Figura 19.2 apresenta um esquema de estado ou condição conjugal (ou civil) e os fluxos que 
podem ocorrer no ciclo de vida individual. Neste esquema, os fluxos são definidos pelas setas. O 
estado “Solteiro” é sempre o estado de origem e uma vez experimentado o fluxo para outro estado 
não é mais possível retornar para esse estado de origem, motivo pelo qual as setas definem apenas 
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fluxos de saída deste estado. De fato, uma vez que o indivíduo deixa o estado “Solteiro”, ele jamais 
será considerado como solteiro novamente. O “estado” que apenas recebe fluxos é denominado 
estado absorvente, pois uma vez experimentado o fluxo para esse estado não é mais possível retor-
nar ao estado de origem ou estado anterior ou, ainda, fazer novo fluxo para outro estado, sendo este 
o caso do estado “Morto”. Os demais estados representados no esquema são todos ditos estados 
transientes, pois os indivíduos tanto chegam quanto saem deste estado no ciclo de vida. São os 
estados “Casado”, “Viúvo” e “Divorciado”. Como dito antes, as setas definem os fluxos possíveis 
ao longo do ciclo de vida. Uma vez casado, as únicas formas de deixar este estado são: morrendo, 
divorciando ou se tornando viúvo. Viúvos ou divorciados podem morrer ou casar novamente.

Os fluxos representados no esquema da Figura 19.2 são também denominados “transições”. 
Tendo por base essas transições, pode-se levantar algumas perguntas relevantes: 

Existe diferencial na esperança de vida entre solteiros, casados, viúvos e divorciados ? 
Qual o efeito de aumento no número de divórcios para esperança de vida da população ?
Quem vive mais: mulheres solteiras ou homens casados ?

Figura 19.2: Exemplo de fluxos no ciclo de vida individual sobre casamento e divórcio

Fonte: Elaboração própria.

As técnicas apresentadas na seção 19.1 podem ser utilizadas para responder parcialmente 
essas perguntas. Entretanto, para se chegar em respostas completas, é preciso considerar como que 
o nível e padrão etários das possíveis transições descritas no esquema da Figura 19.2 podem afetar 
o tempo médio de vida em cada estado transiente. Pessoas casadas viveram por algum tempo como 
solteiras, assim como os viúvos e divorciados viveram por algum tempo como casados. Havendo 
diferenciais de mortalidade entre esses estados conjugais, esses diferenciais seguramente podem 
afetar o tempo médio de vida de cada coorte nesse ou naquele estado. E mais, havendo diferentes 
magnitudes de incrementos e decrementos em cada estado, a depender da magnitude das transi-
ções entre estes estados, estas também podem afetar o tempo médio de vida em cada estado.

As chamadas tábuas de incremento-decremento, ou de múltiplos estados ou, ainda, multies-
tado, permitem o cálculo da esperança de vida em cada estado considerando as entradas e saídas 
(Preston, Heuveline e Guillot, 2001). A tábua de vida de múltiplos estados combina as duas ideias 
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cruzando a dinâmica de mortalidade com aquela da transição ou mudança de situação/estado. As 
suas aplicações originais eram para modelar a mortalidade conjuntamente com a migração. O 
modelo resultante era chamado multirregional (Rogers, 1975, 2015). Neste modelo, a probabili-
dade de sobrevivência da tábua de vida se referia à probabilidade de que uma pessoa nascida na 
região i sobrevivesse por n anos e, no final deste período, residisse na região j. Mais tarde a ideia 
de regiões diferentes foi generalizada para outros estados diferenciados, como os estados conju-
gais ou os níveis educacionais em que as pessoas podem se encontrar a cada intervalo de tempo. 
Por exemplo, Cortez (2007) e Freire et al. (2010) utilizam tábuas de vida de múltiplos estados 
para estudar a dinâmica entre os estados conjugais no Brasil, onde calcularam probabilidades de 
decrementos de casamentos por: morte, viuvez, ou dissolução da união. Wajnman (1995) usou 
a metodologia para estudar a mobilidade ocupacional no Brasil. Gonzaga (2012) utilizou essa 
técnica para mensurar a expectativa de vida saudável considerando os diferenciais de mortalidade 
entre pessoas com ou sem incapacidade e, ainda, as transições entre ativos e incapacitados. Todas 
as funções da tábua de vida multiestado podem ser definidas de forma análoga ao seu significado 
numa tábua de vida convencional. 

19.2.1 Transições entre condições de saúde e análise multiestado da Esperança de 

Vida Saudável

Como foi visto no Capítulo 8, o conceito de esperança de vida saudável foi desenvolvido com 
o objetivo de monitorar a qualidade dos anos vividos, particularmente pelos idosos, vis-à-vis o 
aumento na expectativa de vida dessa população. A EVS refere-se ao número médio de anos de 
vida que uma pessoa de determinada idade pode esperar viver com saúde, caso que prevaleçam as 
taxas de morbidade e mortalidade naquela idade específica. Trata-se de uma medida que combina 
informações de mortalidade e morbidade, sendo, portanto, um indicador importante para moni-
torar as condições de saúde de uma população. Destacam dois principais motivos de se utilizar a 
esperança de vida saudável como indicador de saúde. Primeiro, por ser um indicador de saúde que 
também incorpora a mortalidade, a OMS tem reconhecido sua importância para comparações e 
tendências internacionais, podendo, assim, revelar diferenças importantes no nível de morbidade e 
incapacidade entre populações. Segundo, tendências na esperança de vida saudável são particular-
mente importantes para a análise das hipóteses relacionadas a mudanças no padrão de morbidade 
e incapacidade (Guillot e Yu, 2009; Gonzaga, 2012).

Como foi discutido no Capítulo 8, a ambiguidade do conceito de EVS reside no problema da 
definição de “saudável”. Devido a esta ambiguidade é possível encontrar estimativas distintas para 
a EVS de um mesmo país, dependendo do critério usado para definir esse conceito. A esperança 
de vida livre de incapacidade funcional é uma das formas mais comuns de medir a expectativa 
de vida saudável. Uma das razões seria certa dificuldade de mensuração dos outros aspectos rela-
cionados à saúde do indivíduo. Por outro lado, a operacionalização e mensuração da incapacidade 
ocorre por meio dos aspectos físicos ou funcionais.

O método mais comum para calcular a esperança de vida livre de incapacidade é o método de 
Sullivan (1971). Neste método se aplicam fatores de redução às funções nLx da tábua de vida con-
vencional para expressar qual é a proporção de pessoas vivas no grupo etário de (x,x+n) anos que 
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não sofrem de incapacidade. Para uma introdução sistemática ao método, consulte Jagger, Hauet e 
Brouard (2001). Existem várias aplicações do método ao Brasil, como Camargos (2004), Romero, 
Leite e Szwarcwald (2005) e Camargos et al. (2019). Embora o método de Sullivan normalmente 
forneça uma aproximação bastante razoável ao nível correto da EVS, tem o inconveniente de 
não considerar as possíveis transições entre estados. Por exemplo, uma pessoa que tem uma in-
capacidade aos 63 anos pode submeter-se a um tratamento e aos 65 anos pode ter recuperado a 
sua capacidade plena. Por isso, argumenta-se que a obtenção de resultados mais precisos requer 
o conhecimento do padrão etário das transições entre estados de saúde e morte para o mesmo 
indivíduo, entre dois ou mais pontos do tempo, possibilitando, assim, a utilização do método de 
tábua de vida multiestado para construção do indicador (Rogers, Rogers e Branch, 1990; Lièvre, 
Brouard e Healthcote, 2003; Guillot e Yu, 2009). É esta abordagem ao cálculo da EVS que será 
ilustrada a seguir.

A Figura 19.3 descreve um mecanismo que facilita o entendimento das limitações de dados 
tanto de um processo de múltiplos decrementos quanto de decrementos-incrementos para estudos 
sobre esperança de vida livre de incapacidade funcional. A Figura ainda favorece o entendimento 
de como devem estar os dados disponíveis para determinada aplicação. Caso seja de interesse 
estimativas da esperança de vida saudável com base na dicotomia de condição de saúde “ativo” ou 
“incapacitado” funcionalmente, considera-se que o indivíduo pode transitar de ativo para incapa-
citado ou de incapacitado para ativo (recuperação). Ademais, tanto os indivíduos ativos quanto os 
incapacitados podem estar expostos a diferentes riscos de morte. Na ausência de outros riscos, a 
Figura 19.3 representa três estados possíveis para o espaço de transições: ativo, incapacitado fun-
cionalmente e morte, sendo a morte um estado absorvente. As taxas de transição , ,  e   representam 
os riscos de transição aos quais os indivíduos no estado ativo ou incapacitado funcionalmente 
estão expostos. Essas probabilidades precisam ser estimadas por idade e sexo.

Segundo a Figura 19.3 os indivíduos entram em observação no tempo t0 e são acompanhados 
até um tempo tp (tempo presente ou corrente). O tempo te refere-se à data em que o evento (transitar 
de um estado para outro) ocorreu entre t0 e tp determinando, assim, o tempo de espera ou tempo de 
exposição à ocorrência de uma transição.

Uma das limitações presentes em pesquisas longitudinais, quando o objetivo é estimar o 
padrão etário das probabilidades de transição, refere-se ao tamanho do intervalo de tempo entre 
t0 e tp. No caso em que o interesse é estimar o padrão etário para as transições descritas na Figura 
19.3, se o intervalo de tempo é muito grande e os indivíduos são observados apenas em t0 e tp, a 
ocorrência não observada de múltiplas transições pode afetar as estimativas. O resultado pode ser 
uma subestimação das probabilidades de transição entre estados de saúde , . Por outro lado, se o 
intervalo de tempo entre t0 e tp é muito curto, o tempo tei, necessário para se observar a ocorrência 
do evento para o indivíduo i, pode ser maior que tp em muitos casos. Como resultado tem-se um 
aumento na ocorrência de censuras à direita1, dificultando uma estimação adequada das probabi-
lidades de transição. 

1	  Em estudos de análise de sobrevivência, a variável aleatória de interesse é o tempo até a ocorrência de um even-
to, sendo as censuras determinadas, presença de informações incompletas ou parciais. Mais especificamente, 
censura à direita significa que o tempo de ocorrência do evento está à direita do tempo registrado (Colosimo e 
Giolo, 2006: 8).
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Figura 19.3: Espaço de transições com dois estados transientes e um estado absorvente

Fonte: Gonzaga (2012). 

Quando os dados disponíveis são provenientes de pesquisas transversais as limitações são 
ainda maiores. Considere, por exemplo, que a pesquisa foi realizada somente em tp (uma data 
corrente ou específica). Neste caso, as proporções de indivíduos com incapacidade por idade em 
tp podem ser consideradas como boas estimativas para as probabilidades de transição de incapaci-
dade por idade. Entretanto, a eficiência destas estimativas depende de duas condições assumidas 
(pressupostos) em relação às mudanças e diferenciais nas diversas probabilidades de transição da 
Figura 19.3 entre t0 e tp. 

A primeira condição refere-se à homogeneidade nos riscos de morte entre indivíduos ativos 
e incapacitados funcionalmente. Se existe diferencial de mortalidade entre indivíduos ativos e 
incapacitados, as proporções de indivíduos incapacitados por idade em tp não estima corretamente 
as probabilidades de incapacidade. Por exemplo, se o risco de mortalidade é maior para indivíduos 
com incapacidade, o efeito seletivo desta heterogeneidade faz com que a parcela da população 
com incapacidade seja reduzida em maior número, comparada com a parcela sem incapacidade. 
Consequentemente, a proporção observada de indivíduos com incapacidade em tp subestima a 
probabilidade de se tornar incapacitado funcionalmente. Este efeito seletivo do diferencial no risco 
de morte pode ser irrelevante caso o objetivo do estudo seja analisar a carga de incapacidade, assim 
como seu custo para a saúde pública sem, entretanto, fazer inferências sobre as consequências das 
fontes de atrição no risco de incapacidade (Palloni e Thomas, 2013).

A segunda condição consiste em assumir que as incidências de incapacidade e recuperação 
são constantes entre t0 e tp, ou seja, que ,  são estáveis neste período. A violação desta condição, 
dependendo da situação, pode fazer com que a proporção de indivíduos com incapacidade em 
tp subestime ou sobre-estime a probabilidade de se tornar incapacitado funcionalmente. Outra 
consequência relacionada à violação da condição de estacionariedade nas medidas de incidência é 
um aumento, entre t0 e tp, no risco de morte de indivíduos com incapacidade em relação ao risco de 
morte de indivíduos ativos, que introduz o mesmo efeito seletivo na proporção de indivíduos com 
incapacidade em tp.
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Estimativas da esperança de vida ativa mediante o uso de dados transversais assumem que as 
condições de homogeneidade nos riscos de morte e de estacionariedade nas probabilidades de tran-
sição por idade entre t0 e tp são satisfeitas. Assim, as proporções de indivíduos com incapacidade 
em tp seriam boas estimativas para as probabilidades de incapacidade por idade.

O método multiestado foi originalmente desenvolvido com o propósito de modelar as tran-
sições (movimentos) de pessoas de um estado de existência para o outro como, por exemplo, de 
solteiro para casado, de empregado para desempregado, de vivendo em área rural para vivendo 
em área urbana (Rogers, 1975; Rogers, Rogers e Branch, 1989). Mais recentemente o método 
tem sido amplamente utilizado para o cálculo do número de pessoas-ano que incorporam o 
movimento de um estado de saúde para o outro, a volta para o estado de origem (recuperação) 
ou o movimento de qualquer estado para a morte. O modelo resultante é denominado Modelo 
de Tábuas de Vida Multiestado ou Método Multiestado (Rogers, 1975; Land e Rogers, 1982; 
Rogers, Rogers e Branch, 1989). 

Nas tábuas de vida multiestado, diferentemente das tábuas de múltiplos decrementos, a pro-
porção do número de anos-pessoa vividos é estimada em função das taxas de incidência e morta-
lidade, incorporando dois ou mais estados transientes (estados de saúde), incluindo recuperação e 
um estado absorvente (morte). Por considerar a dinâmica do processo de saúde entre dois ou mais 
pontos no tempo, o método de construção de tábuas de multiestado é considerado como mais ade-
quado para análise de tendências na esperança de vida saudável. Por outro lado, sua aplicabilidade 
depende da disponibilidade de dados longitudinais e/ou retrospectivos, com informações sobre 
mudanças nas condições de saúde da população.

Suponha, novamente, que seja de interesse estimativas da EVS com base numa dicotomia 
do estado de saúde tais como saudável/não saudável ou ativo/incapacitado, tendo como espaço de 
transições possíveis a representação da Figura 19.4. Suponha também que dispõe-se de pesquisa 
longitudinal sobre as condições de saúde da população. Neste caso, o problema inicial consiste 
em estimar as probabilidades ou taxas de transições por idade, entre os anos de aplicação da 
pesquisa longitudinal (com início em t0 e término em tp). Em seguida, essas taxas de transições 
por idade são utilizadas para estimar a duração esperada do tempo transcorrido em cada estado 
de saúde (pessoas-ano vividos em cada estado), possibilitando, assim, a construção de tábuas de 
vida multiestado.

Os movimentos indicados pelas setas na Figura 19.3 entre os tempos t0 e tp, assim como o 
número de pessoas expostas a experimentar determinado movimento, são utilizados para determi-
nar taxas ou probabilidades de transições por idade entre os estados ativo, incapacitado e morte. 
Considerando que os indivíduos foram observados somente em t0 e tp, e que o intervalo de tempo 
entre t0 e tp é adequado para análise do evento de interesse (transições), duas suposições básicas 
são adotadas: a) somente uma transição pode ocorrer entre t0 e tp; e b) os eventos ocorrem no ponto 
médio do intervalo entre t0 e tp, sendo que o número de indivíduos expostos à determinada transi-
ção é ajustado para produzir taxas ou probabilidades centrais de transição. Deste modo, assume-se 
que as taxas ou probabilidades de transição estimadas são constantes no intervalo entre t0 e tp. 
Conforme discussão anterior sobre as limitações de pesquisas longitudinais para estimativas das 
probabilidades de transição, a magnitude do viés introduzido ao serem adotadas essas suposições 
pode depender do número de vezes que a pesquisa longitudinal vai a campo, do tamanho do inter-
valo de tempo entre as pesquisas e do tipo de evento em estudo.
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A modelagem do padrão etário para as taxas ou probabilidade de transição de incapacidade 
está fundamentada na teoria de processos estocásticos markovianos. Tais processos consistem em 
conjuntos de estados (Cadeia de Markov) tais que, num determinado instante, cada indivíduo deve 
ocupar um e somente um estado. Ademais, a probabilidade de um indivíduo transitar de um estado 
para outro depende somente dos estados de origem e destino.

Numa Cadeia de Markov, definida por um espaço de estados tal como representado pela 
Figura 19.3, a probabilidade de transição de um estado i para um estado j, entre as idades x e x+n, 
sendo n o tempo entre t0 e tp, conforme Figura 19.3, é definida como segue:

(19.15)

onde  denota a probabilidade de que um indivíduo no estado i na idade exata x estará no estado 
j na idade exata x+n.

Vários modelos têm sido propostos para estimação das taxas ou probabilidades de transição 
por idade (Lièvre, Brouard e Healthcote, 2003; Lynch e Brown, 2005). A escolha de determinado 
modelo pode depender do interesse do pesquisador em estimar taxas ou probabilidades, das supo-
sições adotadas e da parametrização assumida na modelagem das funções.

Assumir que a probabilidade de ocorrência de um evento é constante no tempo implica em 
considerar que o tempo até a ocorrência de um evento segue uma distribuição exponencial (Allison, 
1982). Deste modo, probabilidades de transição tal como definidas em (19.17) são frequentemente 
estimadas por modelos exponenciais utilizados na análise de risco de tempo discreto (Allison, 
1982; Lynch e Brown, 2005; Guillot e Yu, 2009). A forma geral de um modelo exponencial para o 
ajuste de taxas de transição é representada por:

(19.16)

ou equivalentemente:

(19.17)

onde x é a idade, considerada numa escala contínua, sendo αi,j e βi,j constantes que representam, 
respectivamente, o intercepto e o efeito da idade nas taxas de transição. Deste modo, os coeficien-
tes de regressão α e β podem ser estimados, com aproximação satisfatória, por modelos de risco de 
tempo discreto (Allison, 1982).

Segundo Lièvre, Brouard e Healthcote (2003), uma parametrização natural para as probabi-
lidades de transição definidas em (19.17), assumindo que o intervalo de tempo (n) é fixo, pode ser 
realizada pelo seguinte modelo logito multinomial:

	 (19.18)
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onde α e β são os coeficientes de regressão, x é a idade exata de ocorrência da transição e n é um 
intervalo fixo de tempo. 

A equação (19.18) determina o logaritmo da razão das probabilidades de transição com base 
numa função linear de uma ou mais variáveis explicativas. O modelo na equação (19.18) possibilita 
a estimação das probabilidades preditas de todas as transições envolvidas num espaço de estados 
tal como representado pela Figura 19.3. O modelo mais simples tem como variável explicativa a 
idade, considerada como uma variável contínua. Deste modo, tem-se para cada idade exata as pro-
babilidades de transição representadas pelas setas na Figura 19.3. Covariáveis de interesse podem 
ser incluídas no modelo com o objetivo de analisar diferenciais por subgrupos da população. As 
probabilidades de transição preditas por idade são utilizadas numa tábua de vida multiestado para 
estimação da expectativa de vida total e suas componentes, expectativa de vida saudável e não 
saudável, condicionadas ou não a um determinado estado de saúde inicial (Lièvre, Brouard e 
Healthcote, 2003; Guillot e Yu, 2009). Existem alguns programas desenvolvidos para estimação de 
todas as etapas envolvidas na construção de tábuas de vida multiestado, como o IMaCh2 (Lièvre, 
Brouard e Healthcote, 2003), GSMLT3 (Lynch e Brown, 2005) e SPACE4 (Cai et al., 2010).

Uma abordagem relativamente mais simples para estimação do padrão etário das taxas ou 
probabilidade de transição de incapacidade, tal como apresentado na Figura 19.3, consiste em 
seguir as etapas descritas como segue:

1.  Calcular as probabilidades observadas de transição entre os estados ativo, incapacitado e 
morte na idade x, pela seguinte expressão:

(19.19)

onde,  é o número de transições do estado i para o estado j entre t0 e tp entre pessoas de idades 
x e  é número de pessoas de idade x no estado i expostas à transição para o estado j.

2.  Devido ao pequeno número de transições  entre os estados i e j, as estimativas das 
probabilidades de transição por idade em (19.19) apresentam grande variabilidade, espe-
cialmente em idades mais avançadas. Então, faz-se necessária uma modelagem das proba-
bilidades calculadas em (19.19) com o objetivo de se obter funções suavizadas dos padrões 
etários de transição. A escolha do modelo para suavização das probabilidades  pode ser 
feita identificando-se uma forma paramétrica para o padrão etário da função. Tendo em 
vista que essas probabilidades são caracterizadas pelo número de ocorrências (contagem) 
de um evento (transições) num intervalo de tempo determinado (tp - t0), é razoável supor 
que essas probabilidades possam ser ajustadas por um modelo linear generalizado com 
distribuição Poisson e função de ligação logarítmica.

2	  Interpolated Markov Chain Method.
3	  Gibbs Sampler for Multistate Life Tables Software.
4	  Stochastic Population Analysis for Complex Events.
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3.  As probabilidades obtidas em (19.19) representam probabilidades de ocorrência de deter-
minada transição num intervalo de tempo tp - t0. Sabe-se que, pela teoria de probabilidades, 
o logaritmo de uma distribuição de probabilidade é igual à função densidade de probabi-
lidade (Blossfeld, Golsch e Rohwer, 2007: 37). Como o conceito de função densidade de 
probabilidade para a realização de uma variável aleatória é similar ao conceito de taxa ins-
tantânea de ocorrência de um evento, as probabilidades em (19.19) podem ser convertidas 
em taxas anuais de transição considerando-se a seguinte relação:

(19.20)

onde t é período de tempo (em anos) entre t0 e tp. O tamanho do intervalo etário (n) das taxas 
observadas depende do intervalo de tempo entre as ondas da pesquisa.

19.2.2 Estimação da tábua multiestado: abordagem matricial

Mediante informações sobre eventos ocorridos durante certo intervalo de tempo, determina-se 
um padrão etário das transições possíveis. Pelo exposto na seção anterior, taxas ou probabilidades 
de transição podem ser estimadas diretamente das pesquisas longitudinais e depois suavizadas por 
modelos paramétricos: exponencial, logístico etc.

Define-se a taxa observada de transição do estado i para o estado j entre as idades x e x+n por:

(19.21)

onde n é o tamanho do intervalo etário, que depende do intervalo de tempo entre as ondas da 
pesquisa longitudinal;  é o número de transições do estado i para j entre as idades x e x+n 
e  é a população estimada para o meio do período no estado i no grupo etário x e x+n. Pelos 
motivos expostos no Capítulo 9, a população estimada para o meio do período de exposição é uma 
boa aproximação para o total de anos-pessoa de exposição às possíveis transições (eventos ou 
decrementos e incrementos).

Recordando parte das definições e técnicas apresentadas no Capítulo 9 para construção de 
uma tábua de vida por decremento único, onde o principal objetivo foi determinar um padrão 
etário dos fluxos de um estado de origem (vivo) para um estado de destino (morto), um dos 
principais obstáculos nesse sentido foi assumir um comportamento paramétrico do risco de 
morte por idade. A solução mais simples e adequada, utilizando as taxas observadas de morta-
lidade, foi assumir que os óbitos ocorrem uniformemente em cada intervalo etário e que, por-
tanto, o número de sobrevivente à idade exata x (ℓx) varia linearmente em cada intervalo etário. 
Na estimação da tábua de vida por decremento único (morte) três equações básicas dependiam 
de uma mesma solução:
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(19.22)

(19.23)

(19.24)

Estas são versões ligeiramente rearranjadas de (9.1), (9.17) e (9.10). Sob a hipótese de lineari-
dade da função ℓx, a mesma solução empírica para essas três equações foi dada em (9.21) por: 

(19.25)

Pode-se proceder de modo análogo para um sistema multiestado. A diferença é que em cada 
idade (ou grupo etário) a coorte hipotética estará exposta a mais de um tipo de fluxo (risco, transi-
ção). Considerando um intervalo etário de tamanho igual a um (n=1) e as múltiplas transições que 
envolvem uma tábua de vida multiestado, as equações (19.22) a (19.24) podem ser reescritas como:

(19.26)

(19.27)

(19.28)

onde, em todas essas equações, o sobrescrito i refere-se ao estado de origem (ou atual) e o sobres-
crito j refere-se ao estado de destino. Na equação (19.26), “d” representa o fluxo entre estados a 
cada idade x. As funções L e ℓ tem interpretações similares àquelas apresentadas no Capítulo 9.

Várias são os fatores que determinam a natureza dos fluxos das funções ndx e ℓx nas equações 
(19.26) a (19.28). A função ndx resulta da multiplicidade de fluxos (uma transição, múltiplas transi-
ções e transições recorrentes). Esses fluxos são afetados por entradas e saídas em cada estado j. Se 
as taxas de saídas do estado j são muito baixas, a quantidade  deverá ser alta. Se o intervalo de 
tempo entre as ondas da pesquisa é pequeno e/ou as taxas de transição são baixas, o problema das 
transições múltiplas e recorrentes é amenizado. A função  é estritamente decrescente com a 
idade, como no caso da tábua de único decremento. A cada idade x, indivíduos entram e saem da 
coorte no estado i. Essa função é influenciada pela magnitude das transições (saídas e entradas no 
estado i) e pela magnitude das funções para todo j ≠ i. 

Retornando ao exemplo apresentado na Figura 19.3, onde observa-se dois estados transientes 
e um estado absorvente para representação multiestado de incapacidade funcional. Neste exem-
plo, há quatro probabilidades condicionais a serem estimadas com base nas taxas de transição 
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observadas, definidas pelas setas. Assim como no caso de decremento único, uma vez estimadas 
as probabilidades, se conhece a solução para as equações (19.26) a (19.28). Mediante a determina-
ção do padrão etário das transições (observadas e, posteriormente, suavizadas pela metodologia 
exposta na seção anterior) e fazendo uso de operações matriciais simples, tal como apresentado 
na seção 17.4 do Capítulo 17, se calculam as quantidades definidas nas equações (19.26) a (19.28).

Define-se matricialmente a equação ℓ(x+1) = ℓ(x) – D(x) com k estados não absorventes:

(19.29)

A matriz ℓ(x+1) contém como elementos os valores , que representam o número de indi-
víduos que estavam no estado i na idade x e que, na idade x+1, estavam no estado j. Nesta matriz, 
se i ≠ j a função , pois os valores de  representam o número de indivíduos que 
moveram (fluxos) do estado i para o estado j no intervalo (x, x+1). Já a função  representa os 
sobreviventes da coorte original que começaram no estado i na idade x, sobreviveram, e perma-
necem no estado i na idade x+1. Sua magnitude e comportamento depende valor inicial  e dos 
decrementos totais do estado i → .

A matriz D(x) é a matriz de incrementos e decrementos. Quantidades na diagonal são os 
decrementos (saídas) do estado i, ou seja, são a soma de todos os valores na linha fora da diagonal. 
Quantidades nas colunas fora da diagonal são os incrementos (entradas) para o estado i. Essa 
equação matricial preserva todas as informações contidas na equação (19.26).

Os valores na diagonal de ℓ(x+1) serão sempre menores que os respectivos valores na diagonal 
da matriz ℓ(x), na medida em que ℓ(x) é decrementada pelos valores na diagonal de D(x). O número 
de indivíduos no estado i na idade x+1, simbolizado por , deve ser a soma dos valores na 
correspondente coluna da matriz ℓ(x+1).

De forma análoga à matriz D(x), se define a matriz para as taxas de transições observadas:

				    M(x) =  	 (19.30)

O problema na determinação da matriz D(x) é semelhante ao problema de decremento único. 
Pode-se supor uniformidade dos eventos (fluxos) no intervalo etário e converter as taxas de transi-
ção em probabilidades. Feito isso, aparece a solução para as equações (19.26) a (19.28).

Usando (19.25) com n=1, ℓx+1 pode ser escrito como:
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(19.31)

Usando a notação de (19.30), o equivalente matricial pode ser escrito como:

				    ℓ(x+1) = ℓ(x) [I-0,5M(x)][I+0,5M(x)]-1	 (19.32)

onde I é uma matriz de identidade e o sobrescrito -1 indica a inversão da matriz.
Essa expressão matricial deve ser aplicada para cada intervalo etário até o intervalo aberto 

(último intervalo etário). Em seguida, determina-se:

					     L(x) = 0,5[ℓ(x) + ℓ(x+1)]	 (19.33)

Para introduzir a mortalidade como estado absorvente basta substituir por zero todos valores 
nas últimas linhas das matrizes ℓ(x+1), D(x), ℓ(x) e M(x). 

Para o intervalo etário aberto, o cálculo dever ser semelhante ao da tábua de decremento 
único. Porém, deve-se estar atento à modificação no cálculo de L(x) neste grupo etário:

					     L(w) = ℓ(w) [M(w)]-1	 (19.34)

Onde w é a idade no limite inferior do intervalo aberto; ℓ(w) é a matriz do número de indiví-
duos na idade exata w no estado i e M(w) é matriz de transições entre os estados i e j. 

ℓ(w) é uma matriz diagonal e M(w) é formada somente por estados não absorventes:

	 	 ℓ(w) =  e M(w) =  	 (19.35)

19.2.3 Aplicação: tábua multiestado para o cálculo da esperança de vida livre de 

incapacidade funcional

O Gráfico 19.3 apresenta taxas anuais de transição entre os estados ativo, incapacitado funcio-
nalmente e morte, estimadas para a população mexicana acima dos 60 anos, com base nos dados 
da pesquisa Mexican Health and Aging Study (2001-2003). Estas estimativas foram extraídas do 
estudo de Gonzaga (2012). Como aplicação do método multiestado para estimativa da esperança de 
vida saudável, aqui definida como esperança de vida livre de incapacidade funcional, serão utiliza-
das essas taxas de transição estimadas por Gonzaga (2012) para aplicação do método multiestado 
na estimação da esperança de vida livre de incapacidade.
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O comportamento das taxas de transição entre os estados ativo, incapacitado e morte por 
idade são coerentes com o padrão etário dessas taxas na medida em que as taxas de mortalidade, 
tanto de pessoas no estado ativo quanto no estado incapacitado, e as taxas de pessoas que se 
tornam incapacitadas aumentam como a idade acima dos 60 anos. Já as taxas de recuperação, ou 
seja, de pessoas que transitam do estado incapacitado para ativo, diminuem com a idade. Essas 
taxas de transição serão utilizadas, nesta aplicação, como as taxas definidas pela equação (19.21).

Gráfico 19.3: Taxas anuais de transição entre os estados ativo, incapacitado  
funcionalmente e morte, México (2001-2003)

Fonte: Mexican Health and Aging Study (2001-2003).

De posse das taxas e transição entre estados de saúde e morte, se definem as matrizes da 
equação (19.33) para cada idade x, para o cálculo da matriz ℓ(x+1). Inicia-se com a construção da 
matriz das taxas de transição de incapacidade M(x) e da matriz de identidade, tal como descritas 
na Tabela 19.4.

Tendo por base os dados da Tabela 19.4, a matriz taxas de transição de incapacidade M(x), tal 
como definida em (19.30), pode ser obtida como segue para x=60 anos:

M(60) = 

(19.36)

A última linha da matriz M(x) deve ser igual a zero para introduzir a mortalidade como estado 
absorvente. Os cálculos para as demais idades podem ser conduzidos de forma similar. Seguindo a 
estrutura da Tabela 19.4, os cálculos no EXCEL podem ser realizados como segue:
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Para x=60, tem-se:

H6 = C6+E6
H7 = D6
I6 = C6
I7 = D6+F6
J6 = E6
J7 = F6

Nas células H8, I8 e J8 digitar o valor 0. Fazer o mesmo para as matrizes nas demais idades, 
até a idade x=95. Já a matriz de identidade para cada idade x é definida por:

I = . Essas matrizes são descritas para cada idade x nas colunas L a N da Tabela 19.4.

O próximo passo consiste no cálculo da matriz ℓ(x+1) tal como definida na equação (19.32). 
Os elementos desta matriz representam o número de indivíduos na idade exata x+1 no estado j que 
estavam no estado i na idade x, sendo ℓ(x+1) uma matriz da forma:

(19.37)

Considerando x=60:

				    ℓ(61) = ℓ(60) [I-0,5M(60)][I+0,5M(60)]-1	 (19.38)

Inicialmente, determina-se todos os termos à direita desta equação. Calcula-se o termo 
[I-0,5M(60)]:

(19.39)

De modo análogo, calcula-se o termo I+0,5M(60):

(19.40)
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Este último termo deve ser elevado por -1, tal como descrito na equação (19.32):

	 [I-0,5M(60)]-1 	 (19.41)

Tem-se, então, todos os termos do lado direito da equação (19.32).

Tabela 19.4: Taxas anuais de transição entre os estados ativo, incapacitado funcionalmente e morte, matriz de taxas 
de transição e matriz identidade, México (2001-2003)

Fonte: Fonte: Mexican Health and Aging Study (2001-2003).

Os cálculos desses termos podem ser feitos no EXCEL e os resultados são mostrados na 
Tabela 19.5. As matrizes que representam os termos [I-0,5M(60)] e [I+0,5M(60)]-1 estão indicadas 
nas colunas K a M e O a Q. O cálculo do termo [I-0,5M(60)], para idade x=60, é feito como segue:

A B C D E F G H I J K L M N
1 MAA(x) MAI(x) MAM(x) 1 0 0

2 MIA(x) MII(x) MIM(x) 0 1 0

3 0 0 0 0 0 1

4 x
5 A -> I I -> A A -> M I -> M
6 60 0,0201 0,5038 0,0141 0,0657 0,0342 -0,0201 -0,0141 1,0000 0,0000 0,0000
7 -0,5038 0,5696 -0,0657 0,0000 1,0000 0,0000
8 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000
9
10 61 0,0214 0,4689 0,0150 0,0686 0,0364 -0,0214 -0,0150 1,0000 0,0000 0,0000
11 -0,4689 0,5375 -0,0686 0,0000 1,0000 0,0000
12 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000
13
14 62 0,0227 0,4375 0,0160 0,0717 0,0387 -0,0227 -0,0160 1,0000 0,0000 0,0000
15 -0,4375 0,5092 -0,0717 0,0000 1,0000 0,0000
16 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000
17
18 63 0,0242 0,4092 0,0171 0,0749 0,0413 -0,0242 -0,0171 1,0000 0,0000 0,0000
19 -0,4092 0,4841 -0,0749 0,0000 1,0000 0,0000
20 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000
21
22 64 0,0257 0,3835 0,0183 0,0782 0,0439 -0,0257 -0,0183 1,0000 0,0000 0,0000
23 -0,3835 0,4617 -0,0782 0,0000 1,0000 0,0000
24 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000
25
26 65 0,0273 0,3600 0,0195 0,0817 0,0468 -0,0273 -0,0195 1,0000 0,0000 0,0000
27 -0,3600 0,4417 -0,0817 0,0000 1,0000 0,0000
28 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000

29
146 95 0,1910 0,0773 0,1522 0,3519 0,3432 -0,1910 -0,1522 1,0000 0,0000 0,0000
147 -0,0773 0,4292 -0,3519 0,0000 1,0000 0,0000
148 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000

Taxas anuais de transição entre os 
estados ativo, incapacitado e 
morte, Mexico, (2001-2003)

Mx (i,j) Mij(x) I  (matriz identidade)

⋮⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮
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K3 = G3 – 0,5*C3 (e assim para baixo até a célula K5)
L3 = H3 – 0,5*D3 (e assim para baixo até a célula L5)
M3 = I3 – 0,5*E3 (e assim para baixo até a célula M5)

Fazer o mesmo para todas idades, até a idade x=95. O cálculo do termo I+0,5M(60), para 
idade x=60, é feito como segue:

O3 = G3 + 0,5*C3 (e assim para baixo até a célula O5)
P3 = H3 + 0,5*D3 (e assim para baixo até a célula P5)
Q3 = I3 + 0,5*E3 (e assim para baixo até a célula Q5)

Fazer o mesmo para todas idades, até a idade x=95.

Já o cálculo da inversa do termo I+0,5M(60), para idade x=60, é feito selecionando as células 
onde será inserida a matriz inversa, ou seja, a área compreendida pelas células S3:U5. Em seguida, 
na célula S3, digite:

=MATRIZ.INVERSO(O3:Q5)

Ao invés de apertar a tecla “Enter”, faça Shift+Ctrl+Enter. Assim, o resultado será exibido tal 
como aparece nas células S3:U5 da Tabela 19.5. Faça o mesmo procedimento para todas idades, até 
a idade x=95.

O passo seguinte é a multiplicação matricial dos termos [I-0,5M(60)] e [I+0,5M(60)]-1, cujo 
resultado aparece nas colunas W a Y da Tabela 19.5. Para fazer essa multiplicação no EXCEL, 
selecione área compreendida pelas células W3:Y5. Em seguida, na célula W3, digite:

=MATRIZ.MULT(K3:M5;O3:Q5)

Ao invés de apertar a tecla “Enter”, faça Shift+Ctrl+Enter. O resultado será exibido tal como 
aparece nas células W3:Y5 da Tabela 19.5. Faça o mesmo procedimento para todas idades, até a 
idade x=95.
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Tabela 19.5: Operações matriciais para o sistema multiestado de incapacidade com dois estados transientes  
(ativo/incapacitado) e um estado absorvente (morte), México (2001-2003)

Fonte: Mexican Health and Aging Study (2001-2003).

O último passo para se obter a matriz ℓ(x+1), tal como definida na equação (19.32), consiste em 
multiplicar as matrizes que aparecem nas colunas W a Y da Tabela 19.5, pela respectiva matriz ℓ(x). 
Para x=60, define-se a matriz do número de indivíduos na idade exata 60 no estado i, assumindo 
que a raiz da tábua é de 100.000 indivíduos:

			   ℓ(60) =  	 (19.42)

A separação do número inicial de 100.000 indivíduos entre ativos e incapacitados depende da 
proporção de pessoas incapacitadas na primeira onda da pesquisa longitudinal que, neste caso, foi 
de 7,2%. Assim, tem-se todos os termos à direita de (19.35) para x=60:

ℓ(61) = ℓ(60) [I-0,5M(60)][I+0,5M(60)]-1

ℓ(61) = 

(19.43)

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V W X Y
1 x
2
3 60 0,0342 -0,0201 -0,0141 1,0000 0,0000 0,0000 0,9829 0,0101 0,0070 1,0171 -0,0101 -0,0070 0,9851 0,0077 0,0072 0,9702 0,0154 0,0144
4 -0,5038 0,5696 -0,0657 0,0000 1,0000 0,0000 0,2519 0,7152 0,0329 -0,2519 1,2848 -0,0329 0,1931 0,7799 0,0270 0,3863 0,5597 0,0540
5 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000
6
7 61 0,0364 -0,0214 -0,0150 1,0000 0,0000 0,0000 0,9818 0,0107 0,0075 1,0182 -0,0107 -0,0075 0,9840 0,0083 0,0077 0,9681 0,0166 0,0153
8 -0,4689 0,5375 -0,0686 0,0000 1,0000 0,0000 0,2344 0,7313 0,0343 -0,2344 1,2687 -0,0343 0,1818 0,7897 0,0285 0,3636 0,5794 0,0569
9 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000
10
11 62 0,0387 -0,0227 -0,0160 1,0000 0,0000 0,0000 0,9806 0,0114 0,0080 1,0194 -0,0114 -0,0080 0,9829 0,0089 0,0082 0,9658 0,0178 0,0164
12 -0,4375 0,5092 -0,0717 0,0000 1,0000 0,0000 0,2188 0,7454 0,0358 -0,2188 1,2546 -0,0358 0,1714 0,7986 0,0300 0,3428 0,5972 0,0600
13 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000
14
15 63 0,0413 -0,0242 -0,0171 1,0000 0,0000 0,0000 0,9794 0,0121 0,0086 1,0206 -0,0121 -0,0086 0,9817 0,0095 0,0088 0,9634 0,0191 0,0175
16 -0,4092 0,4841 -0,0749 0,0000 1,0000 0,0000 0,2046 0,7580 0,0374 -0,2046 1,2420 -0,0374 0,1617 0,8067 0,0316 0,3234 0,6134 0,0632
17 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000
18
19 64 0,0439 -0,0257 -0,0183 1,0000 0,0000 0,0000 0,9780 0,0128 0,0091 1,0220 -0,0128 -0,0091 0,9804 0,0102 0,0093 0,9608 0,0205 0,0187
20 -0,3835 0,4617 -0,0782 0,0000 1,0000 0,0000 0,1917 0,7692 0,0391 -0,1917 1,2308 -0,0391 0,1527 0,8140 0,0332 0,3055 0,6281 0,0664
21 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000
22
23 65 0,0468 -0,0273 -0,0195 1,0000 0,0000 0,0000 0,9766 0,0137 0,0097 1,0234 -0,0137 -0,0097 0,9791 0,0109 0,0100 0,9581 0,0219 0,0200
24 -0,3600 0,4417 -0,0817 0,0000 1,0000 0,0000 0,1800 0,7791 0,0408 -0,1800 1,2209 -0,0408 0,1444 0,8207 0,0349 0,2887 0,6414 0,0699
25 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000

29

143 95 0,3432 -0,1910 -0,1522 1,0000 0,0000 0,0000 0,8284 0,0955 0,0761 1,1716 -0,0955 -0,0761 0,8558 0,0673 0,0770 0,7115 0,1345 0,1539
144 -0,0773 0,4292 -0,3519 0,0000 1,0000 0,0000 0,0387 0,7854 0,1759 -0,0387 1,2146 -0,1759 0,0272 0,8255 0,1473 0,0545 0,6509 0,2946
145 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000 0,0000 0,0000 1,0000

[I  + 0.5*M(x)]-1 [I  - 0.5*M(x)]*[I  + 0.5*M(x)]-1Mij(x) I  (matriz identidade) I  - 0.5*M(x) I  + 0.5*M(x)

⋮⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮⋮⋮ ⋮
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De acordo com os dados desta matriz, dos 92.800 indivíduos que estavam no estado Ativo 
na idade 60, 90.035 permaneceram neste estado na idade 61. Ao passo que 1.432 transitaram para 
o estado Incapacitado e 1.333 morreram. De modo análogo, dos 7.200 indivíduos que estavam 
no estado Incapacitado na idade 60, 2.781 se recuperaram (transitaram para o estado Ativo) e 
389 morreram.

Os cálculos para a matriz ℓ(x+1) são apresentados na Tabela 95.6. Nas três primeiras linhas 
são apresentadas as estruturas das matrizes ℓ(x+1) e ℓ(x). Para encontrar a matriz ℓ(61), selecione a 
área K6:M8. Então, na célula K6, digite a seguinte equação:

=MATRIZ.MULT(G6:I8;C6:E8)

Em seguida, faça Shift+Ctrl+Enter. O resultado será exibido tal como aparece nas células 
K6:M8 da Tabela 19.6. Faça o mesmo procedimento para todas idades, até a idade x=95.

Observe que, pela definição, ℓ(x) deve ser formada somente por estados não absorventes, 
motivo pelo qual, ao se calcular ℓ(62), deve-se considerar ℓ(61) como sendo:

ℓ(61) = , ou seja, inserindo o valor zero para os estados absorventes.

Em seguida, calcula-se o número de anos-pessoa vividos no estado i entre as idades x e x+n 
anos, tal como expresso na equação (19.36):

L(x) = 0,5[ℓ(x) + ℓ(x+1)]

Sendo L(x) uma matriz da forma 	 (19.44)

Para x=60 anos:

L(60) = 0,5[ℓ(60) + ℓ(61)]

L(60) = 	 (19.45)
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Tabela 19.6: Número de indivíduos no estado i na idade exata x, México (2001-2003)

Fonte: Mexican Health and Aging Study (2001-2003).

O cálculo de L(x) é feito de modo análogo em todas as idades. Para a última idade (intervalo 
aberto de idade), deve-se aplicar a equação (19.35) e recordar que ℓ(w) é uma matriz diagonal e 
M(w) é formada somente por estados não absorventes. No caso deste exemplo, as matrizes ℓ(w) e 
M(w) são como segue:

			   ℓ(w) =  e M(w) =  	 (19.46)

Uma vez determinadas as matrizes de L(x) em todas as idades, procede-se ao cálculo da 
matriz do tempo total a ser vivido a partir da idade x em cada estado de saúde, ou seja, a matriz 

A B C D E F G H I J K L M
1 lA(x) lI(x) 0 lAA(x+1) lAI(x+1) lAM(x+1)

2 lA(x) lI(x) 0 lIA(x+1) lII(x+1) lIM(x+1)

3 0 0 0 0 0 0

4 x
5
6 60 0,9702 0,0154 0,0144 92800 0 0 90035 1432 1333
7 0,3863 0,5597 0,0540 0 7200 0 2781 4030 389
8 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0
9

10 61 0,9681 0,0166 0,0153 90035 1432 0 87682 2323 1463
11 0,3636 0,5794 0,0569 2781 4030 0 4158 2381 272
12 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0
13
14 62 0,9658 0,0178 0,0164 87682 2323 0 85480 2949 1576
15 0,3428 0,5972 0,0600 4158 2381 0 4832 1496 211
16 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0
17
18 63 0,9634 0,0191 0,0175 85480 2949 0 83305 3441 1682
19 0,3234 0,6134 0,0632 4832 1496 0 5139 1010 179
20 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0
21
22 64 0,9608 0,0205 0,0187 83305 3441 0 81095 3865 1786
23 0,3055 0,6281 0,0664 5139 1010 0 5246 740 163
24 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0
25
29 65 0,9581 0,0219 0,0200 81095 3865 0 78815 4255 1890
30 0,2887 0,6414 0,0699 5246 740 0 5240 589 156
32 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0

254
256 95 0,7115 0,1345 0,1539 3474 2675 0 2617 2209 1323
258 0,0545 0,6509 0,2946 242 186 0 182 154 92
260 0,0000 0,0000 1,0000 0 0 0 0 0 0

[I  - 0.5*M(x)]*[I  + 0.5*M(x)]-1 l(x) l(x+1)

⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮⋮



Extensões do conceito de tábuas de vida

731

T(x), cujo cálculo é feito para cada elemento da matriz L(x) tal como é feito na tábua de decre-
mento único:

			   T(x) =  	 (19.47)

Observe que o primeiro elemento da primeira coluna de T(x) representa o total de anos a 
serem vividos como Ativos a partir da idade x dentre aqueles que estavam neste mesmo estado de 
saúde na idade anterior. Já a soma da primeira coluna de T(x) representa o total de anos a serem vi-
vidos como Ativos a partir da idade x, independente do estado de saúde na idade anterior. Ou seja, 
cada elemento de T(x) isoladamente representa o tempo total a ser vivido a partir da idade x, num 
determinado estado de saúde, condicional ao estado de saúde na idade anterior. Por outro lado, a 
soma de cada coluna T(x) representa o tempo total a ser vivido a partir da idade x, independente do 
estado de saúde na idade anterior. Isso permite o cálculo da esperança de vida a cada idade x sob 
duas óticas distintas: condicional e não condicional ao estado de saúde na idade anterior.

Portanto, a matriz de esperanças de vida na idade x, condicionais ao estado de saúde na idade 
anterior, é determinada como segue:

			   e(x) = 	 (19.48)

Cada elemento desta matriz representa o número esperado de anos a serem vividos no estado 
j a partir da idade x por aqueles que estavam no estado i.

Por outro lado, as esperanças de vida não condicionais em cada estado de saúde e a esperança 
de vida total compõem o seguinte vetor:

	 e(x) = 	 (19.49)

Cada elemento desta matriz representa o número esperado de anos a serem vividos no estado 
i a partir da idade x.

A Tabela 19.7 apresenta os cálculos das matrizes L(x), T(x) e e(x) realizados no EXCEL. As 
três primeiras linhas da tabela apresentam as estruturas de cada matriz. 
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Determinando L(60) faça:

K6 = 0,5*(C6+G6)
K7 = 0,5*(C7+G7)
L6 = 0,5*(D6+H6)
L7 = 0,5*(D7+H7)

Faça o mesmo procedimento para todas idades, até a idade x=94.
Para x=95 e mais, L(95+),é necessário determinar as matrizes da equação abaixo:

					     L(95+) = ℓ(95)[M(95+)]-1	 (19.50)

Para ℓ(95), basta digitar na célula C150 e D151:

C150 =SOMA(C146:C147)

D151 =SOMA(D146:D147)

Para [M(95+)]-1, basta pedir a inversa da matriz das taxas de transições na idade x=95 (ver 
células C143:D144 na Tabela 19.5). O resultado desta inversa aparece nas células N150:0151 da 
Tabela 19.7.

Uma vez determinado ℓ(95) e [M(95+)]-1, selecione a área K146:L147 (na Tabela 19.7) e digite 
a seguinte equação na célula K146:

=MATRIZ.MULT(C150:D151;N150:O151)

Em seguida, faça Shift+Ctrl+Enter. O resultado será exibido tal como aparece nas células 
K146:L147 da Tabela 19.7.

Para o cálculo de T(60) na Tabela 19.7, deve-se proceder igualmente no caso de decrementos 
únicos (ver Capítulo 9), ou seja, acumulando-se os valores em cada elemento da matriz L(x) desde 
x=95 até x=60.

Em x=60, faça: 

N6=SOMA(K6+K10+K14+...+K146)
N7=SOMA(K7+K11+K15+...+K147)
O6=SOMA(L6+L10+L14+...+L146)
O7=SOMA(L7+L11+L15+...+K147)
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Em x=61, faça: 

N6=SOMA(K10+K14+...+K146)
N7=SOMA(K11+K15+...+K147)
O6=SOMA(L10+L14+...+L146)
O7=SOMA(L11+L15+...+K147)

Segue-se o mesmo procedimento para todas idades, até a idade x=95. Sendo que T(95) = L(95)
O cálculo para as esperanças de vida condicionais é realizado como segue:

Em x=60:

Q6=N6/SOMA(C6:C7) = 17,5 (número esperado de anos a serem vividos no estado Ativo a 
partir da idade 60 por aqueles que estavam no estado Ativo na idade anterior)

Q7=N7/SOMA(C6:C7) = 14,2 (número esperado de anos a serem vividos no estado Ativo a 
partir da idade 60 por aqueles que estavam no estado Incapacitado na idade anterior)

R6=O6/SOMA(D6:D7) = 2,2 (número esperado de anos a serem vividos no estado Incapaci-
tado a partir da idade 60 por aqueles que estavam no estado Ativo na idade anterior)

R7=O7/ SOMA(D6:D7) = 4,8 (número esperado de anos a serem vividos no estado Incapaci-
tado a partir da idade 60 por aqueles que estavam no estado Incapacitado na idade anterior)

Segue-se o mesmo procedimento para todas idades, até a idade x=95. Por fim, para as espe-
ranças de vida não condicionais:

Em x=60:

T6=SOMA(N6:N7)/SOMA(C6:D7) = 17,3 (número esperado de anos a serem vividos no 
estado Ativo a partir da idade 60)

U6=SOMA(O6:O7)/SOMA(C6:D7) = 2,4 (número esperado de anos a serem vividos no estado 
Incapacitado a partir da idade 60)

V6=SOMA(N6:O7)/SOMA(C6:D7) = 19,7 (número esperado de anos a serem vividos a partir 
da idade 60)

Segue-se o mesmo procedimento para todas idades, até a idade x=95
Como era esperado, observa-se a soma das esperanças de vida nos estados Ativo (17,3) e 

Incapacitado (2,4) é igual à esperança de vida total (19,7).



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

734

Tabela 19.7: Tábua de vida multiestado considerando os estados de saúde Ativo e Incapacitado, México (2001-2003)

Fonte: Mexican Health and Aging Study (2001-2003).

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T U V
1 lA(x) lI(x) 0 lAA(x+1) lAI(x+1) lAM(x+1) LAA(x) LAI(x) TAA(x) TAI(x) eAA(x) eAI(x)

2 lA(x) lI(x) 0 lIA(x+1) lII(x+1) lIM(x+1) LIA(x) LII(x) TIA(x) TII(x) eIA(x) eII(x) ea(x) ei(x) eT(x)

3 0 0 0 0 0 0

4 x
5
6 60 92800 0 0 90035 1432 1333 91418 716 1626036 202728 17,5 2,2 17,3 2,4 19,7
7 0 7200 0 2781 4030 389 1391 5615 102448 34257 14,2 4,8
8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
9

10 61 90035 1432 0 87682 2323 1463 88859 1878 1534618 202012 16,5 2,2 16,6 2,3 19,0
11 2781 4030 0 4158 2381 272 3470 3206 101058 28642 18,5 5,2
12 0 0 0 0 0 0 0 0
13
14 62 87682 2323 0 85480 2949 1576 86581 2636 1445760 200134 15,7 2,2 16,0 2,3 18,3
15 4158 2381 0 4832 1496 211 4495 1939 97588 25437 20,7 5,4
16 0 0 0 0 0 0 0 0
17
18 63 85480 2949 0 83305 3441 1682 84393 3195 1359179 197498 15,0 2,2 15,3 2,3 17,7
19 4832 1496 0 5139 1010 179 4985 1253 93093 23498 20,9 5,3
20 0 0 0 0 0 0 0 0
21
22 64 83305 3441 0 81095 3865 1786 82200 3653 1274786 194303 14,4 2,2 14,7 2,3 17,0
23 5139 1010 0 5246 740 163 5193 875 88108 22245 19,8 5,0
24 0 0 0 0 0 0 0 0
25
26 65 81095 3865 0 78815 4255 1890 79955 4060 1192586 190650 13,8 2,2 14,0 2,3 16,4
27 5246 740 0 5240 589 156 5243 664 82915 21370 18,0 4,6
28 0 0 0 0 0 0 0 0

145
146 95 3474 2675 0 2617 2209 1323 12033 5354 12033 5354 3,2 1,4 2,1 1,9 4,0
147 242 186 0 182 154 92 1670 7410 1670 7410 0,6 2,6
148 0 0 0 0 0 0
149

150 95+ 3715 0 3,2388 1,4410
151 0 2861 0,5836 2,5895

e(x) condicionais e(x) não condicionais

[M(w )]-1 =

l(x) l(x+1) L(x) T(x)

⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮ ⋮



CAPÍTULO 20

MODELAGENS DA MORTALIDADE, 
FECUNDIDADE E MIGRAÇÃO

20.1 INTRODUÇÃO
Os métodos tradicionais usados na demografia não fazem supostos sobre o comportamento 

das funções de mortalidade, fecundidade e migração subjacentes. Por exemplo, o cálculo da espe-
rança de vida de uma tábua de vida faz alguns supostos sobre a regularidade local de ℓx e μ(x), mas 
não supõe nada a priori sobre a forma mais global dessas funções, por exemplo alguma relação 
entre a mortalidade adulta e a mortalidade na infância. Entretanto, essas relações existem. O fato 
de que a mortalidade na infância de um determinado país é baixa geralmente dá uma boa indicação 
de que a mortalidade adulta também deve ser baixa. Essas regularidades permitem a formulação 
de modelos, principalmente modelos que descrevem o perfil etário dos fenômenos demográficos. 
O uso de modelos na demografia visa alguns objetivos diferentes que podem ser resumidos da 
seguinte forma:

1.  Graduação: O objetivo aqui é apresentar fórmulas matemáticas teóricas representativas 
para o comportamento das variáveis demográficas como a mortalidade ou a fecundidade 
que possam ser comparadas com dados observados, para eliminar erros prováveis ou 
oscilações aleatórias nestes. Os parâmetros dessas fórmulas geralmente servem para oti-
mizar o ajuste da fórmula a uma variedade de padrões empíricos observados no mundo 
e não necessariamente possuem uma interpretação teórica muito clara que permita a sua 
projeção para o futuro.
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2.  Projeção: Os modelos usados para fins de projeção geralmente são mais simples, com me-
nos parâmetros, do que os modelos usados para a graduação. O seu objetivo primordial 
não é obter o melhor ajuste possível a dados empíricos existentes, mas captar as dimensões 
principais do fenômeno que permitam a sua interpretação e projeção para o futuro. Por 
exemplo, como será visto abaixo, no caso da fecundidade as dimensões principais podem 
ser concebidas como o número médio de filhos que uma mulher terá na sua vida, a idade 
média na qual ela terá os filhos e o número médio de anos entre o nascimento do primeiro e 
do último filho. Existem outras maneiras para parametrizar a fecundidade, mas a vantagem 
desta é a simplicidade conceitual dos parâmetros que facilita a sua projeção para o futuro.

3.  Estimação indireta dos fenômenos: O próximo capítulo trata dos métodos indiretos que 
estimam a mortalidade, fecundidade ou migração a partir das suas consequências ou a 
partir de perguntas resumidas que geralmente não fornecem muito detalhe sobre padrões 
etários e variações no tempo. Portanto, esses métodos precisam usar informação sobre 
o comportamento esperado da mortalidade, fecundidade e migrações por idade para 
preencher as lacunas ou as deficiências nos dados observados. Da mesma forma como 
acontece na estatística, o conhecimento do comportamento das distribuições subjacentes 
dos fenômenos permite uma maior eficiência na estimação dos parâmetros e possibilita 
estimações de algumas quantidades que de outra forma seriam pouco factíveis. 

Tratamentos mais detalhados sobre o papel de modelos formais na demografia podem ser 
encontrados em Newell (1988), Coale e Trussell (1996) e em Burch (2018).

20.2 MODELOS DE MORTALIDADE
Os modelos de mortalidade por idade podem ser divididos em três categorias:

1.  A primeira categoria são os modelos puramente matemáticos, baseados em curvas analíti-
cas que descrevem funções da tábua de vida, pelo menos em alguma parte da escala etária, 
por exemplo na infância ou na velhice. 

2.  A segunda categoria são os modelos relacionais, que partem de uma tábua de vida empí-
rica, mas transformam uma das suas funções. O caso mais simples é o sistema de tábuas 
de vida obtidas ao multiplicar a função μ(x) de uma tábua de vida existente por fatores de 
intensidade r.

3.  Os modelos mais usados são os modelos sintéticos, baseados na junção de grandes núme-
ros de tábuas de vida empíricas, para descrever a variedade das experiências em diferentes 
níveis de mortalidade historicamente observados.

20.2.1 Modelos puramente matemáticos

Esta é a categoria mais antiga. Hoje em dia ela é usada principalmente nos estudos atuariais 
que têm a vantagem de lidar principalmente com a população adulta, de modo que a parte mais 



Modelagens da mortalidade, fecundidade e migração

737

complexa da curva, até os 20 ou 30 anos, não precisa ser modelada. A formulação dos modelos ge-
ralmente parte da função μ(x), a força da mortalidade. Aqui serão discutidas algumas das fórmulas 
mais conhecidas; para informação adicional sobre o tema, pode-se consultar Mina-Valdés (2001) e 
Pitacco (2019), entre outros.

20.2.1.1 A Lei de Gompertz e suas extensões

Segundo Gompertz (1825), o risco de morte aumenta exponencialmente com a idade a uma 
taxa instantânea de mortalidade definida por:

					             μ(x) = B exp(c x)	 	 (20.1)

onde B e c são parâmetros com sinais positivos e x é a idade. Por sua vez, o número de sobreviven-
tes (ℓx) nesta especificação decresce por:

(20.2)

Uma vez derivada a função ℓ(x) na relação (20.2), as outras funções da tábua de vida podem 
ser completadas usando as fórmulas usuais descritas no Capítulo 9. 

Makeham (1860) introduziu na Lei de Gompertz um parâmetro A que busca incorporar a 
mortalidade por causas externas:

					     μ(x) = A + B exp(c x)	 (20.3)

Já a função de sobreviventes neste caso tem a seguinte forma:

(20.4)

Evidentemente, a curva descrita da forma (20.1) ou (20.3) não capta a mortalidade infantil e de 
crianças. Ambas as fórmulas foram concebidas com o propósito de descrever a mortalidade além 
dos 30 ou 40 anos de idade, para fins atuariais. A sua aplicação mais comum é para “terminar” 
uma tábua de vida além das idades para as quais se dispõe de dados observados. Um exemplo 
desse tipo de procedimento para terminar ou extrapolar uma tábua de vida foi descrito na seção 
9.7 do Capítulo 9, mas nesse caso foi usada uma fórmula improvisada que garantisse a consistência 
com uma esperança de vida previamente estimada. Quando não existem limitações deste tipo, as 
fórmulas (20.2) ou eventualmente (20.4) geralmente oferecem uma alternativa melhor. 

A outra limitação das fórmulas (20.1) e (20.3) é que elas exageram o nível de mortalidade 
nas idades mais avançadas, além dos 85 anos. Segundo investigações empíricas que vêm sendo 
desenvolvidas desde os anos 80, o nível de mortalidade não continua aumentando cada vez mais com 
a idade, mas tem uma tendência ao nivelamento (Horiuchi e Wilmoth, 1998). Consequentemente, 
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foram propostas especificações alternativas que supostamente expressam melhor qual é o perfil 
da mortalidade nessas idades. A mais conhecida é a especificação logística de Kannisto (1996; 
Thatcher, Kannisto e Vaupel, 1998), que modifica (2.4), acrescentando um termo no denominador:

				    μ(x) = A + B exp(c x) / (1 + B exp(c x))	 (20.5)

Para valores elevados de x, (20.5) não cresce sem limites mas tende para A+1. 
Outra especificação que evita o crescimento excessivo de μ(x) nas idades avançadas é aquela 

proposta por Coale e Kisker (1990) que é igual à função de Gompertz (20.1), com a diferença de 
que para idades superiores a 85 anos (20.1) se converte em

			    para x > 85	 (20.6)

onde s é um parâmetro positivo que reduz o aumento da mortalidade nas idades avançadas.
É preciso assinalar que a noção de um limite no aumento do nível de mortalidade nas idades 

mais avançadas, embora maioritariamente aceita pela comunidade de estudiosos, não é totalmente 
consensual. Alguns atuários (Gavrilov et al., 2014) afirmam que a tendência aparente de nivela-
mento se deve a problemas com os dados sobre a mortalidade nas idades extremas e que a ver-
dadeira tendência se aproxima mais a (20.1) ou (20.3) do que a (20.5). Por exemplo, se existe uma 
tendência sistemática ao exagero das idades mais elevadas, o resultado será que a mortalidade em 
cada idade observada parecerá mais baixa do que realmente é.

20.2.1.2 Fórmulas que reproduzem a mortalidade em todas as idades

Como se notou acima, uma das limitações da curva de Gompertz e suas variantes é que elas 
não reproduzem adequadamente qual é o comportamento da mortalidade nas idades mais baixas, 
até os 15 ou 30 anos. Existem algumas especificações alternativas que resolvem esse problema ao 
somarem componentes distintos da mortalidade, onde cada uma representa a mortalidade num 
determinado grupo etário. Uma dessas especificações é o modelo de Thiele (1874), que tem a 
seguinte forma:

			   μ(x) = B1 exp(- c1 x) + B2 exp(- ½ c2 (x-m)2)+ B3 exp(c3 x)	 (20.7)

Embora a fórmula seja pouco usada hoje em dia, ela ilustra bem qual é a ideia atrás das espe-
cificações híbridas desse tipo. O último termo é uma função convencional de Gompertz, que capta 
a mortalidade nas idades mais avançadas. O primeiro termo descreve a mortalidade na infância 
com uma função parecida com a de Gompertz, mas usando um expoente negativo, para que seja 
decrescente com a idade. O termo do meio, finalmente, que tem a forma de uma distribuição 
normal, descreve a elevação da mortalidade, particularmente da mortalidade masculina, aproxi-
madamente entre as idades de 15 e 35, devido a acidentes e outras causas externas nesse grupo de 
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idade. Nos países onde a mortalidade materna é elevada, o padrão etário da mortalidade também 
se caracteriza por um aumento nessa faixa. Finalmente, nos países africanos de alta incidência de 
AIDS (SIDA), esta também contribui à elevação da mortalidade nas mesmas idades.

Quando se substitui um constante no lugar do termo central de (20.7), o resultado é uma 
expressão mais simples conhecida como o modelo de Siler (1979) que em anos recentes tem 
atraído um certo interesse por parte dos especialistas em mortalidade (Cohen, Bohk e Rau, 2018; 
Engelman, Caswell e Agree, 2014; Goldstein e Wachter, 2006). Gage e Mode (1993) argumentam 
que, apesar da sua simplicidade, o modelo fornece um ajuste melhor a muitos padrões empíricos 
de mortalidade do que o modelo mais complexo de Heligman e Pollard, que será apresentado 
abaixo. A forma geral da curva proposta por Siler é a seguinte:

				    μ(x) = B1 exp(- c1 x) + B2 + B3 exp(c3 x)	 (20.8)

Hoje em dia se usa mais a curva de Heligman e Pollard (1980), que é muito parecida com 
(20.7), mas com termos um pouco distintos:

(20.9.a)

ou alternativamente

(20.9.b)

O terceiro termo dessa expressão, que aqui foi escrito com os nomes dos parâmetros geral-
mente usados para descrever a curva de Heligman-Pollard, é simplesmente uma função de Gom-
pertz. Kostaki (1992) sugere acrescentar um parâmetro K, substituindo o x no terceiro termo por 
K∙x, o que transforma (20.9.a-b) num modelo de 9, em vez de 8, parâmetros. A curva especificada 
em (20.9.a-b) se ajusta bem a uma variedade de tábuas de vida empíricas, principalmente se for 
aplicada com o parâmetro adicional. Isso a faz ideal para fins de graduação. 

Os problemas da curva (20.9.a-b) são, por um lado, que é relativamente difícil ajustar uma 
curva tão complexa aos dados, não só devido ao número de parâmetros mas também porque os 
parâmetros são altamente correlacionados. Os programas MORTPAK (ver seção 17.2) e Mortali-
tyLaws (ver seção 17.1), da biblioteca de aplicativos em “R” mantida pelo CRAN, que além das 
especificações de Heligman-Pollard, Thiele, Kannisto, Makeham e Gompertz permite ajustar uma 
variedade de outros modelos de mortalidade, resolvem esse problema. Por outro lado, mesmo 
que seja possível estimar todos os parâmetros para a graduação de dados empíricos, não há uma 
interpretação intuitiva de todos eles que permita, por exemplo, fazer projeções baseadas nessa 
especificação. As especificações discutidas a seguir, mesmo que não se ajustem tão bem aos dados 
quanto (20.8), têm a vantagem de uma estrutura mais simples que facilita a interpretação dos seus 
parâmetros e o seu uso em projeções da mortalidade.
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20.2.2 Modelos relacionais

20.2.2.1 Mortalidade proporcional

O modelo mais simples deste tipo já foi introduzido em (17.48) do Capítulo 17. Trata-se do 
chamado modelo proporcional. Suponha que o nível de mortalidade em todas as idades seja multi-
plicado por um fator r, ou seja, μr(x) = r μ(x). Então a função ℓr(x) correspondente a este novo nível 
de mortalidade seria

				    (20.10)

ou seja, multiplicar toda a função por um fator r equivale a elevar a função ℓ(x) ao expoente r. As 
outras funções da tábua de vida podem ser derivadas facilmente de (20.10). Quando r > 1, a esperan-
ça de vida da tábua transformada será menor do que na tábua original e vice-versa. Como se viu no 
Capítulo 17, o tamanho da mudança está associado ao conceito de entropia da tábua de vida original.

O modelo proporcional é relativamente pouco usado na demografia, mas tem uma aplicação 
importante na bioestatística, nos chamados modelos de Cox (1972), que são usados para determi-
nar como diferentes fatores contribuem ao nível de mortalidade de diferentes indivíduos com um 
padrão subjacente igual de mortalidade por idade. A discussão desse tipo de modelo de análise está 
além do escopo deste livro.

20.2.2.2 O modelo baseado em logitos

Brass (1974 a) estabeleceu a seguinte relação aproximada entre as funções ℓx de diferentes 
tábuas de vida:

				    	 (20.11)

A função ½ ln(1/x – 1) é conhecida como logito(x). O fator ½ não é estritamente necessário, mas 
é geralmente acrescentado, por razões históricas. Portanto, (20.11) pode ser escrito também como

				    	  (20.12)

Em vez de estabelecer a relação (20.12) para tábuas de vida arbitrárias, é mais conveniente 
sempre escolher a mesma tábua padrão para o ℓx da direita, ou seja,

			   	 (20.13)1

1	  É de notar que a principal utilidade de (20.13) é a conveniência de representar a relação em termos lineares, o que 
facilita o ajuste. Mas a função ℓx também pode ser representada diretamente, sem recorrer à transformação logito, 
pela seguinte expressão: ℓx = (ℓx

p)β /((ℓx
p)β + e2α(1- ℓx

p)β).
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A função padrão Yp(x) tem sido tabulada para um padrão conhecido como o Padrão Geral de 
Brass (“Brass General Standard”, em inglês), o que permite caracterizar uma função de sobrevi-
vência ℓx – e portanto uma tábua de vida – inteira apenas em termos dos seus parâmetros α e β 
relativos a esse padrão. O parâmetro α é um indicador do nível geral de mortalidade: quanto maior 
for α, menor será a esperança de vida. A interpretação do parâmetro β é menos óbvia. Valores 
de β acima de 1 aproximam ℓx a 1 para as idades x menores e aproximam ℓx a 0 nas idades mais 
avançadas. O resultado é uma mortalidade menor na infância e na velhice, enquanto aumenta a 
mortalidade nas idades intermediárias. 

Os valores de Yp(x) para x=1 até 99 encontram-se no Apêndice 3. O padrão geral de Brass 
não é o único sendo usado como referência para construir famílias de modelos. Na África, Brass 
(1968) sugere que, em vez do Apêndice 3, é melhor usar um padrão que se adapta melhor às 
condições africanas de mortalidade. Esse chamado padrão africano de mortalidade se carac-
teriza por uma mortalidade relativamente alta de crianças de 1-4 anos em comparação com a 
mortalidade infantil. As únicas diferenças do padrão africano são os valores de Yp(1), … , Yp(9); 
os demais valores são iguais.

Para ajustar o modelo de Brass a uma curva empírica ℓx, podem ser usados diferentes méto-
dos. O primeiro passo do método tradicional é a conversão da série de ℓx numa série de Y(x), usando 
a transformação logito para linearizar a relação conforme (20.12) e (20.13). Para estimar α e β, a 
abordagem mais óbvia seria fazer uma regressão de Y(x) sobre Yp(x), mas Brass não recomenda esse 
procedimento porque ele tende a dar um peso excessivo às observações extremas. Em vez disso, 
propõe agrupar as séries Y(x) e Yp(x) em dois conjuntos com números mais ou menos iguais de 
observações: um com os valores menores de Y(x) e Yp(x) e outro com os valores maiores. Em cada 
um destes grupos se calcula a média dos valores observados, tanto de Y(x) como de Yp(x). Assim se 
geram quatro médias Ȳ1, Ȳ2, Ȳp1 e Ȳp2. Agora α e β podem ser estimados da seguinte forma:

			    e 	 (20.14)

O mesmo procedimento também é usado para o ajuste da fecundidade com a transformação 
de Gompertz (ver seção 20.4.2). Zaba e Paes (1995) propuseram um procedimento alternativo que 
opera diretamente sobre as TEMs e portanto pode ser aplicado também quando a mortalidade nos 
primeiros anos de vida é desconhecida. Mais em geral, tendo acesso aos recursos oferecidos por 
EXCEL, como o Solver, hoje em dia existem maneiras mais fáceis e mais precisas para estimar os 
parâmetros α e β do que (20.14). O método recomendado aqui começa com a passagem do conjunto 
de valores Yp(x) do Apêndice 3 para uma planilha em EXCEL. Na mesma planilha se incluem valo-
res experimentais de α e β e uma tábua de vida preliminar baseada nos valores padrão da Apêndice 
3 e os valores experimentais de α e β. Depois se usa o recurso Solver de EXCEL para encontrar os 
valores de α e β que minimizem a diferença entre os valores observados e ajustados de qualquer 
função desejada da tábua de vida.

Embora esses procedimentos possam ser usados para graduar tábuas de vida empíricas, na 
prática isso raramente é feito. Em países que dispõem de dados suficientemente detalhados para 
construir uma série empírica ℓx, o modelo de Brass geralmente é considerado demasiado grosseiro 
para fins de graduação e se usam outros modelos, como os discutidos nas seções anteriores. Onde 
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o modelo de Brass mostra a sua verdadeira utilidade é em lidar com situações onde a informação 
sobre mortalidade se limita a apenas uma indicação da mortalidade infantojuvenil e da mortalida-
de além dos 5 anos. Neste caso, esses dois dados podem ser convertidos em estimativas de α e β e 
depois, por meio da aplicação de (20.13), a uma tábua de vida estimada que reflete pelo menos as 
características principais do perfil etário da mortalidade no país.

Como exemplo, os seguintes dois valores caracterizam a tábua de vida (homens e mulheres) 
que foi derivada com base nos dados do Censo Demográfico de Moçambique de 2007:

						      ℓ5  = 85.436
						      ℓ50 = 57.374	 (20.15)

Tomando como referência o padrão geral de Brass descrito no Apêndice 3, isso significa que

			   	 (20.16.a)

			   	 (20.16.b)

A partir destes valores de α e β é possível construir uma tábua de vida inteira. O procedimento 
COMBIN de MORTPAK também combina a mortalidade adulta com a infantojuvenil, mas se 
baseia nas tábuas de vida modelo de Princeton ou das Nações Unidas que serão discutidas na 
próxima seção. Este último procedimento foi usado para construir a tábua de vida oficial de Mo-
çambique para o Censo de 2007.

Existem variações do modelo de Brass que tentam superar a sua rigidez, de modo que possam 
ser usados de uma forma mais apropriada para graduar dados de mortalidade baseados numa 
variedade mais ampla de padrões etários da mortalidade. Já se mencionou a possibilidade de usar 
padrões distintos Yp(x) para melhor cobrir certas variantes regionais específicas como a mortalida-
de africana. Houve tentativas para aumentar a flexibilidade do modelo, acrescentando parâmetros 
adicionais. A primeira proposta nesse sentido foi formulada por Zaba (1979), que acrescentou dois 
parâmetros. Mas o modelo resultante de quatro parâmetros é pouco usado na prática. Outro modelo 
de quatro parâmetros que foi proposto na época, mas que tampouco foi amplamente adotado, é o 
de Ewbank, Gómez de León e Stoto (1983). 

O modelo mais recente de Murray et al. (2003) também possui quatro parâmetros (embora 
Moultrie et al., 2013 mostrem que efetivamente são apenas dois) e consiste em modificar o padrão 
geral de Brass por meio de duas funções de ajuste, chamadas γx e θx, que quantificam o desvio da 
mortalidade juvenil (até os 5 anos) e de adultos (sobrevivência até os 60 anos) em relação ao padrão 
geral. Isso dispensa o uso de padrões específicos como o padrão africano já que o ajuste por meio 
de γx cumpre o mesmo objetivo. 

	 	 (20.17)
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Esse modelo é usado atualmente pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para graduar 
o seu conjunto de estimativas de tábuas de vida para todos os países do mundo (www.who.int/
healthinfo/mortality_data/en/). Os detalhes desse modelo vão além da escopo deste livro, mas o 
Apêndice 4 reproduz os valores de γx, θx e ℓp(x). Os leitores interessados são referidos ao artigo 
original e a Moultrie et al. (2013), que assinalam uma inversão nos signos de γx e θx no artigo ori-
ginal, que é corrigida no Apêndice 4. É de notar-se que γ5 = γ60 = θ5 = θ60 = 0. Isso significa que é 
possível usar o mesmo procedimento para a estimação de α e β que foi descrito em (20.14), desde 
que as idades usadas para definir os dois pontos da curva sejam 5 e 60 anos. Os demais parâmetros 
são usados para otimizar o ajuste do resto da curva. Alternativamente, se pode usar o Solver de 
EXCEL ou outro tipo de otimizador para ajustar o modelo a qualquer função da tábua de vida. 
Outra possibilidade é o algoritmo ModMatch da OMS, em Stata (versão 7.0 ou mais), que pode ser 
descarregado da internet em http://www.who.int/entity/healthinfo/statistics/modmatch.zip.

20.2.3 Tábuas de vida modelo

A terceira abordagem para desenvolver modelos de mortalidade é pela síntese de tábuas 
de vida empiricamente observadas. A primeira tentativa neste sentido foram as tábuas de vida 
modelo (às vezes chamadas “tábuas-tipo”, por analogia ao francês, “tables-type”) publicadas 
pelas Nações Unidas na década de 50 (United Nations, 1955). Estas simplesmente consistiam nas 
médias das tábuas de vida observadas para um determinado nível de mortalidade, desagregadas 
por sexo. Portanto, estas tábuas de vida, que se baseavam predominantemente na experiência dos 
países mais desenvolvidos, só tinham um parâmetro, o nível de mortalidade. Sabendo a esperança 
de vida ou a mortalidade infantil de uma população se podia inferir toda a sua tábua de vida. 
Entretanto, não demorou para que ficasse evidente que esta conceptualização era demasiado sim-
plista e que populações com a mesma esperança de vida podiam variar significativamente no seu 
padrão de mortalidade por idade. Ledermann e Bréas (1959) fizeram uma análise de componentes 
principais e identificaram pelo menos mais duas dimensões de variação, além do nível de morta-
lidade. Como se indicou na seção anterior, o mesmo problema de falta de flexibilidade surge no 
caso do modelo relacional onde dois parâmetros podem não ser suficientes. Entretanto, a solução 
adotada no caso das tábuas de vida modelo é diferente daquela adotada no caso do modelo rela-
cional. Em vez de introduzir parâmetros adicionais para caracterizar dimensões específicas do 
padrão etário como a mortalidade infantil ou de crianças, a estratégia é identificar conglomerados 
ou “famílias” de tábuas de vida que exibem comportamentos parecidos em várias dimensões ao 
mesmo tempo, de forma semelhante com a adoção de padrões distintos (o geral, o africano etc.) 
no caso do modelo relacional.

O primeiro conjunto de modelos publicado com este intuito foram os modelos regionais de 
Princeton, que distinguem quatro famílias: “Oeste”, “Norte”, “Leste” e “Sul”. O conjunto original 
foi publicado nos anos 60 (Coale e Demeny, 1966) e houve uma atualização nos anos 80 (Coale e 
Demeny, 1983). As famílias se baseiam em 326 duplas (masculina e feminina) de tábuas de vida, 
maioritariamente da Europa e outros países desenvolvidos; não se usou nenhuma tábua africana. 
Apesar disso, elas continuam sendo aplicadas para fins de estimativas da mortalidade nos países 
em desenvolvimento. As tábuas do modelo “Norte” refletem principalmente a experiência dos 
países escandinavos, os do modelo “Sul” se baseiam nos países mediterrâneos e “Leste”, os países 

http://www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/
http://www.who.int/healthinfo/mortality_data/en/
http://www.who.int/entity/healthinfo/statistics/modmatch.zip
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do Leste europeu. O modelo “Oeste” é o mais geral e normalmente é usado quando não há razões 
para supor que o padrão de mortalidade tenha as características de um dos outros três. O modelo 
“Norte” se caracteriza por uma mortalidade infantil baixa e uma elevação da mortalidade nas 
idades entre 3 e 45 anos. O modelo “Leste” tem uma mortalidade infantil relativamente elevada 
que cai para níveis baixos nas idades subsequentes, de 1 a 6 anos. O modelo “Sul” tem a morta-
lidade infantil mais elevada de todos, mas os níveis de mortalidade mais baixos entre os 7 e 70 
anos. Depois dos 70 anos, o modelo “Norte” se caracteriza pela mortalidade mais baixa, enquanto 
“Leste” tem a mortalidade mais alta. Por exemplo, para a mesma esperança de vida ao nascer 
feminina de 65 anos, a mortalidade infantil varia entre 48,9 por mil no modelo “Norte” e 77,0 por 
mil no modelo “Sul”, enquanto a TEM aos 75 anos varia entre 58,8 por mil no modelo “Norte” e 
72,0 no modelo “Leste”. 

Tabela 20.1: Características principais da mortalidade e número de tábuas de vida empíricas usadas na construção 
dos quatro padrões regionais definidos por Coale e Demeny nas tábuas modelo de 1966

Características
Família de Tabelas Modelo

Norte Sul Leste Oeste

Infância Baixa Alta (menor de 5 anos) Alta *
Adultos Alta Baixa Média *
Idosos Baixa Alta (maior de 65 anos) Alta *

Tábuas de vida 9 23 31 130
Região de onde seriam as 

tabelas originais
Escandinávia Mediterrâneo Europa Central

Outros países 
desenvolvidos

Fonte: Paes (1996).

O desafio do uso dos modelos regionais é determinar qual é o modelo que melhor se adapta 
ao contexto do país sendo analisado. A aplicação mais frequente dos modelos de Princeton (e das 
Nações Unidas, a seguir) é a construção de tábuas de vida inteiras a partir do conhecimento da 
mortalidade infantil e juvenil. Como os métodos indiretos mais tradicionais (ver Capítulo 23) para 
a estimação da mortalidade se baseiam nas idades infantis e juvenis, muitas vezes a tábua de vida 
inteira é extrapolada a partir daí. Mas os resultados podem variar consideravelmente dependendo 
do modelo escolhido. Por exemplo, uma probabilidade de morte de 100 por mil entre o nascimento 
e a idade de 5 anos corresponde a uma esperança de vida masculina de 63,4 anos no modelo “Sul”, 
mas a apenas 58,9 anos no modelo “Oeste”. 

Além da sua reedição em 1983, os modelos foram estendidos posteriormente. Coale e Guo 
(1989) estenderam as tábuas a níveis de mortalidade extremamente baixos, além da esperança 
de vida feminina de 77,5 anos que era o limite no sistema original. Por outro lado, a Divisão de 
População das Nações Unidas (https://population.un.org/wpp/Download/Other/MLT/) estendeu as 
tábuas a idades mais avançadas do que as consideradas na formulação original. Existem vários 
softwares que geram as tábuas de Princeton a partir da esperança de vida aos 10 anos (e10), entre os 
quais o MORTPAK (ver seção 17.2) e demogR (ver seção 17.1 do Capítulo 17). 

O sistema de tábuas de vida que foi desenvolvido pelas Nações Unidas nos anos 80 (Naciones 
Unidas, 1983) basicamente segue a mesma lógica dos modelos de Princeton, com a diferença de 
que se baseia mais em tábuas de vida de países em desenvolvimento. Em vez de quatro, há cinco 

https://population.un.org/wpp/Download/Other/MLT/
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famílias de tábuas de vida, que se chamam “América Latina”, “Chile”, “Sul da Ásia”, “Extremo 
Oriente” e “Geral”. A diferenciação entre o modelo latino-americano e o chileno pode estranhar, 
mas basicamente se trata de uma diferença na mortalidade infantil e de crianças, sendo que o 
modelo chileno tem uma mortalidade infantil mais alta e uma mortalidade mais baixa daí até os 
40 anos. O modelo “Extremo Oriente” possui a mortalidade mais baixa até os 13 anos, mas o nível 
mais alto a partir dos 15 anos. O modelo “Geral” cumpre a mesma função, de modelo “residual”, 
que o modelo “Oeste” tem no sistema de Princeton.

Tabela 20.2: A função ℓx para as tábuas de vida modelo de Princeton e Nações Unidas com e0 = 65

Hom.. Oeste Norte Leste Sul Am. Lat. Chile Sul Ásia Ext. Or. Geral

0 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000

1 95,379 95,454 94,668 92,965 94,076 93,872 93,416 96,720 94,847

5 94,268 93,585 93,783 91,091 91,920 92,944 90,790 95,915 93,341

10 93,748 92,650 93,392 90,687 91,288 92,647 90,192 95,587 92,839

15 93,338 92,075 93,059 90,364 90,905 92,386 89,914 95,278 92,488

20 92,632 91,093 92,427 89,896 90,329 91,910 89,569 94,771 91,941

25 91,636 89,694 91,526 89,239 89,460 91,178 89,159 94,030 91,160

30 90,635 88,264 90,616 88,535 88,446 90,241 88,648 93,163 90,259

35 89,529 86,745 89,623 87,640 87,304 89,061 88,019 92,126 89,196

40 88,128 85,090 88,394 86,577 85,851 87,508 87,113 90,666 87,786

45 86,196 83,082 86,667 85,060 83,952 85,361 85,717 88,433 85,817

50 83,369 80,591 84,017 82,880 81,335 82,363 83,508 85,063 82,971

55 79,202 76,992 79,824 79,581 77,704 78,130 79,883 79,692 78,775

60 73,103 72,407 73,636 74,801 72,517 72,104 74,402 72,142 72,736

65 64,572 65,779 65,075 68,002 65,421 63,787 66,152 61,173 64,233

70 53,259 56,586 53,701 58,559 55,782 53,002 55,214 47,622 53,035

75 39,286 44,523 39,343 45,288 43,743 40,241 41,847 32,985 39,670

80 24,208 30,106 23,752 28,587 30,295 26,909 27,961 19,569 25,785

85 11,170 15,921 10,439 12,807 17,177 14,888 15,808 9,327 13,651

90 3,319 5,693 2,830 3,292 7,194 6,203 6,870 3,231 5,284

95 550 1,182 407 402 1,934 1,709 2,029 722 1,312

100 46 126 28 21 289 271 356 93 184
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Mulh. Oeste Norte Leste Sul Am. Lat. Chile Sul Ásia Ext. Or. Geral

0 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000 100,000

1 94,942 95,106 93,562 92,304 93,832 92,327 92,678 95,435 94,294

5 93,108 92,507 91,891 89,502 90,748 90,751 89,487 94,062 92,006

10 92,472 91,399 91,345 88,981 89,971 90,366 88,835 93,655 91,352

15 91,970 90,706 90,965 88,626 89,564 90,058 88,552 93,336 90,956

20 91,201 89,827 90,378 88,111 89,031 89,561 88,168 92,708 90,374

25 90,175 88,716 89,569 87,411 88,287 88,851 87,709 91,833 89,585

30 88,998 87,430 88,655 86,599 87,352 87,960 87,178 90,702 88,621

35 87,642 86,013 87,579 85,682 86,197 86,848 86,512 89,348 87,442

40 86,038 84,406 86,269 84,614 84,720 85,423 85,645 87,597 85,968

45 84,067 82,396 84,642 83,258 82,897 83,557 84,436 85,290 84,083

50 81,499 80,067 82,461 81,547 80,547 81,059 82,687 82,080 81,560

55 77,981 76,913 79,379 79,092 77,441 77,698 79,867 77,582 78,036

60 73,162 72,845 74,935 75,684 73,042 72,922 75,392 71,350 73,032

65 66,258 66,929 68,263 70,356 66,753 66,211 68,416 63,011 65,963

70 56,577 58,325 58,281 62,102 57,707 56,586 58,506 52,297 56,177

75 43,552 46,446 44,299 49,382 45,938 44,629 45,485 39,628 43,620

80 28,278 31,956 27,710 32,497 32,589 31,282 30,683 26,363 29,507

85 13,882 17,228 12,422 15,242 18,896 18,294 16,883 14,033 16,056

90 4,597 6,548 3,480 4,325 8,318 8,255 6,876 5,572 6,431

95 898 1,538 524 621 2,511 2,619 1,864 1,501 1,703

100 93 199 39 41 469 531 304 250 269

Fonte: Nações Unidas https://population.un.org/wpp/Download/Other/MLT/.

O programa MORTPAK, da Divisão de População das Nações Unidas, contém vários recursos 
para facilitar o manejo das tábuas de vida modelo de Princeton e das Nações Unidas. A conveniên-
cia principal é a disponibilidade das tábuas de vida modelo dentro do próprio software, evitando 
assim a busca da informação em tabelas publicadas. O procedimento BESTFT, por exemplo, ajuda 
o usuário a encontrar a tábua de vida modelo de Princeton ou das Nações Unidas que melhor se 
ajusta a uma determinada série de valores de nmx ou nqx, enquanto CORMOR mostra os valores de 
uma determinada função da tábua de vida para todas as tábuas modelo que correspondem a um 
determinado parâmetro (por exemplo ℓ20) especificado pelo usuário.

Os sistemas de tábuas de vida modelo de Princeton e das Nações Unidas descritos acima são 
os mais consolidados e vários dos métodos indiretos que serão descritos no Capítulo 23 foram 
desenvolvidos de forma integrada com esses modelos. Entretanto, existem outros sistemas de 
tábuas de vida como os da OCDE (Clairin et al., 1980) e o sistema que foi proposto por Frias e 
Rodrigues (1981) para modelar os padrões da mortalidade brasileira. Um modelo alternativo e mais 
atualizado para captar as especificidades do padrão da mortalidade no Brasil foi desenvolvido por 

https://population.un.org/wpp/Download/Other/MLT/
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Campanário e Maia (2004). Paes (1993, 2014) desenvolveu um modelo para o Brasil, chamado 
“Modelo Adaptativo Brasileiro” e um sistema modelo específico para o Estado de São Paulo. Horta 
(2005) também investigou a existência de uma “norma” para o padrão da mortalidade brasileira e 
os eventuais desvios sistemáticos em relação a esta norma. Souza (2014) concluiu, a partir de um 
estudo dos padrões de mortalidade municipais no Brasil, que não existe um padrão único, mas em 
realidade seis padrões distintos para a mortalidade masculina e quatro para a feminina.

Mais recentemente foram desenvolvidos outros sistemas baseados em dados alternativos. O 
modelo de Wilmoth et al. (2012) tem dois parâmetros (h = 5q0 e k) e se baseia nos dados da Human 
Mortality Database (HMD). A especificação do modelo é a seguinte:

				    ln(mx) = ax + bx ln(5q0) + cx ln(5q0)
2 + vx k	 (20.18)

onde ax, bx, cx e vx são séries empíricas que derivadas dos dados da HMD. Elas são reproduzidas 
no Apêndice 5, separadamente para homens e mulheres. O parâmetro h ou 5q0 expressa o nível de 
mortalidade e k modifica o padrão etário.

Outro sistema que precisa ser mencionado aqui são as tábuas de vida modelo desenvolvidas 
pela rede INDEPTH baseadas em informação dos Sítios/Áreas de Monitoramento Demográfico 
(ver Capítulo 5). Estas se destacam pelo fato de constituírem o único sistema de tábuas de vida 
baseado predominantemente em dados africanos e de tomar em conta o efeito da AIDS (SIDA) 
sobre os padrões de mortalidade por idade. Uma primeira versão do sistema foi publicado em 2004 
(INDEPTH, 2004). Mais recentemente, o sistema foi revisado (Clark et al., 2012). O sistema de 
INDEPTH distingue entre quatro padrões. O Padrão 1 caracteriza os países africanos sem uma 
incidência significativa de AIDS (SIDA). O Padrão 2) descreve os países africanos onde a AIDS 
(SIDA) contribui significativamente à mortalidade. O Padrão 3) se aplica aos países asiáticos, com 
a exceção de Bangladesh. O Padrão 4) é o mais apropriado para Bangladesh, Indonésia e Vietnã. 
A desvantagem principal do sistema INDEPTH é que se baseia em relativamente poucas tábuas de 
vida de contextos altamente selecionados que podem não ser representativos para as suas regiões 
ou mesmo para os seus países.

20. 3 MODELOS DE NUPCIALIDADE
Além do seu interesse intrínseco, as funções de nupcialidade servem como um dos elementos 

que definem alguns dos esquemas de fecundidade que serão introduzidos na próxima seção. O 
esquema mais conhecido para descrever a idade do primeiro casamento foi proposto por Coale e 
McNeil (1972), baseado na seguinte função padrão:

		  gs(x) = 0,1946 exp{−0,174 (x−6,06)−exp[−0,2881 (x−6,06)]}	  (20.19)

A função de Coale-McNeil agora consiste numa transformação linear simples de (20.19):

					     	 (20.20)
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onde C é a proporção de pessoas que em algum momento se casam (ou seja, 1 menos o celibato 
definitivo), x0 é a idade inicial com que as pessoas começam a se casar e k é a inversa da rapidez 
com que o número de pessoas casadas aumenta.

Uma versão ligeiramente modificada de (20.20) foi proposta por Rodríguez e Trussell (1980):

		  (20.21)

onde C e k têm o mesmo significado que têm em (20.20) e m se refere à idade média ao casar.
Além do problema de que os padrões de casamento estão em profunda transformação, uma 

crítica que pode ser feita a (20.20) e (20.21) é que esses padrões foram derivados em grande medida 
com base na experiência europeia e portanto não descrevem bem o comportamento das popula-
ções africanas ou latino-americanas. O terceiro modelo usado para descrever o padrão etário da 
nupcialidade é diferente na medida em que é totalmente paramétrico e não se baseia no ajuste a 
qualquer experiência empírica específica. O modelo de Hernes (1972) foi esquecido durante muitos 
anos mas ultimamente está recebendo uma atenção renovada devido ao fato de que se ajusta a uma 
variedade mais ampla de contextos. A forma mais transparente do modelo é em termos da seguinte 
equação diferencial:

					     	 (20.22)

onde o parâmetro A é parecido com C em (20.22) e descreve a intensidade da nupcialidade na 
população, b descreve a diminuição da propensão ao casamento com a idade e os dois fatores finais 
estabelecem uma relação entre a incidência de novos casamentos e a proporção Px de pessoas que 
já estão casadas na idade x.

20.4 MODELOS DE FECUNDIDADE

20.4.1 Modelos puramente matemáticos

Um dos modelos mais simples que têm sido propostos para representar o perfil etário da 
fecundidade é o modelo de Brass, que possui apenas dois parâmetros: um (C) para o nível e um (s) 
para a localização da fecundidade por idade:

					     f(x) = C (x – s) (s + 33 – x)2	 (20.23)

onde se entende que f(x)=0 para x<s ou x>s+33. O parâmetro C indica o nível de fecundidade; 
mais especificamente C = 12 TFT / 334. Brass usou uma função de fecundidade desta forma para 
interpolar as razões P/F do seu método de ajuste da fecundidade (ver Capítulo 23). O mérito prin-
cipal de (20.23) é a sua extrema simplicidade, que facilita os cálculos baseados nesta especificação. 
O número 33 se refere à amplitude típica do intervalo reprodutivo. Eventualmente, esse número 
pode ser substituído por um parâmetro, o que converte (20.23) num modelo de três, em vez de 
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dois parâmetros. Entretanto, mesmo com essa adaptação, (20.23) não se ajusta bem à variedade de 
padrões de fecundidade encontrados em situações reais.

Existem outros modelos de fecundidade baseados em expressões polinomiais. Por exemplo, 
Schmertmann (2003) usa splines quadráticos, dividindo as idades férteis em cinco intervalos:

1.  Desde a idade inferior (α) até um ponto intermédio x1 entre α e a cúspide P, dado por x1 = 
(1-min(0,75; 0,25+0,025(P-α))) α + min(0,75; 0,25+0,025 (P-α)) P; 

2.  Entre x1 e a cúspide P; 

3.  De P até H, que é onde a curva atinge a metade da sua altura máxima R; 

4.  De H até (H+β)/2, onde β é a idade fértil máxima;

5.  Entre (H+β)/2 e β. Geralmente se supõe que β=50, mas em algumas situações é preciso 
fazer pequenos ajustes. Supõe-se uma derivada igual a 0 nesse ponto final β. 

Em cada um dos intervalos, as curvas consistem de polinômios de segundo grau que se juntam 
suavemente nos pontos de transição (nodos), com o mesmo valor e a mesma derivada. Assim, cada 
intervalo tem dois parâmetros livres que são estimados por meio de mínimos quadrados, a partir 
de dados anuais ou quinquenais de fecundidade observada. O autor mostra alguns procedimentos 
que facilitam esse cálculo. No total, o modelo possui 13 parâmetros. Devido a esse número rela-
tivamente grande de parâmetros, a sua utilidade principal é graduar taxas anuais ou desagregar 
taxas quinquenais. O seu uso em modelos de estimação da fecundidade do tipo P/F (ver Capítulo 
23) é menos prático.

Outra alternativa é a interpolação com splines cúbicos que se baseia nos nodos fixos de 20, 
25, 30 anos etc., exceto no caso do primeiro (α). Como a estrutura deste modelo é mais simples, 
com 7 em vez de 13 parâmetros, se presta mais a aplicações no contexto de métodos indiretos de 
estimação (ver Capítulo 23). Outra diferença é que se trata de um modelo de interpolação no sentido 
estrito, que reproduz os dados quinquenais, e não os ajusta como o modelo anterior. Um exemplo 
de como uma curva deste tipo pode ser estimada será mostrada na seção 23.3.2.4 do Capítulo 23.

Outro modelo que pode ser usado para descrever o padrão etário da fecundidade é a 
distribuição Gama, que possui muitas outras aplicações na estatística, e que é definida pela 
seguinte fórmula:

			    para x>d	 (20.24)

onde Г(α) é a função gama definida como

				     	 (20.25)



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

750

A média da distribuição Gama é αβ e a variância αβ2. Tanto a função Г(α) (20.25) como a 
própria distribuição (20.24), com d=0, fazem parte do acervo de funções disponíveis em EXCEL 
a partir da versão de 2013. 

Finalmente, o padrão etário da fecundidade pode ser descrito por uma curva de Hadwiger, que 
tem a seguinte fórmula:

		   para x>d 	 (20.26)

onde C se refere ao nível da fecundidade. Em realidade C é quase, embora não exatamente, igual 
à TFT. O parâmetro d determina a localização da curva e S a dispersão. O parâmetro H determina 
a inclinação da curva: para valores pequenos de H, a curva se inclina para a esquerda, enquanto 
valores maiores de H correspondem a uma curva mais simétrica. Uma versão simplificada da 
curva de Hadwiger usa apenas 3, em vez de 4 parâmetros, ao supor que d = 0.

O Gráfico 20.1 mostra os dados brutos da Tabela 10.2 e seu ajuste mediante as curvas Hadwiger 
e Gama. Os valores dos parâmetros usados nos ajustes são os seguintes:

Hadwiger:	 C = 1,8212		  Gama:		 TFT = 1,8161

			   H = 2,2737				    α = 4,9696		  Γ(α) = 22,9296

			   S = 27,52				    β = 3,7830

			   d = 0					     d = 8,7216

			   TFT = 1,8083

Estes valores foram determinados usando o critério de mínimos quadrados, supondo que a 
fecundidade de cada intervalo etário é representado pelo valor no seu ponto médio. Essa forma de 
graduação não é a ideal porque o suposto não é totalmente correto, mas a diferença é pequena e o 
procedimento de ajuste é bem mais fácil desta forma. Com a exceção do intervalo de 10-14 anos, 
as curvas são quase idênticas. O Gráfico 20.1 mostra uma das limitações principais de ambas as 
curvas, que em realidade se aplica a todas as curvas puramente matemáticas, ou seja que elas 
sobre-estimam a fecundidade no início e no final do intervalo etário. Mas no intervalo entre 15 e 
40 anos o ajuste é bastante satisfatório.
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Gráfico 20.1: Taxas Específicas de Fecundidade por grupo etário do Brasil, 2012-2014, 
brutas e ajustadas pelos modelos Hadwiger e Gama

Fonte: Dados brutos da Tabela 10.2.

Finalmente cabe mencionar outro modelo puramente matemático para representar funções de 
fecundidade, baseado na curva da distribuição normal. Na sua forma padrão, essa curva é unimo-
dal (com um único pico) e simétrica. Evidentemente as curvas de fecundidade tipicamente não são 
simétricas, mas são unimodais. Ao representar o argumento da distribuição por um polinômio, é 
possível modificar a escala de idades, de tal forma que a curva resultante se ajuste ao padrão etário 
da fecundidade, ou seja,

				    f(x) = C exp(-(An x
n + ....... + A1 x + A0)

2)	 (20.27)

onde An x
n + ....... + A1 x + A0 é um polinômio crescente de grau n. No caso mais comum, onde as 

observações são dadas em intervalos de 5 anos, a escolha de n=5 geralmente permite fazer um 
ajuste exato (ou quase exato) da curva, ou seja, uma interpolação. Reduzindo o grau do polinômio 
a um n mais baixo, obtém-se uma curva que não representa os dados perfeitamente, ou seja, um 
ajuste no sentido estrito.

20.4.2 Coale-Trussell, Gompertz e Gompertz Relacional

As curvas puramente matemáticas introduzidas acima são usadas principalmente para a gra-
duação de dados brutos de fecundidade. Embora algumas, como (20.23), tenham sido usadas para 
fins de modelação, as curvas mais frequentemente usadas em modelos de estimação do tipo que 
serão discutidos no Capítulo 23 se baseiam numa combinação de relações matemáticas com perfis 
etários que foram estabelecidos empiricamente.

Coale e Trussell (1974) formularam um modelo de fecundidade que decompõe a fecundidade 
em várias componentes: fecundidade natural, nupcialidade e controle da fecundidade marital.
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				    	 (20.28)

O nível geral de fecundidade é representado pelo parâmetro C (ou M, como muitos autores 
preferem). A função n(x) expressa os níveis observados da fecundidade natural encontrados por 
Henry (1961) nos seus estudos de 13 populações (principalmente históricas) supostamente sujeitas 
a um regime de fecundidade sem controles deliberados. As TEFs quinquenais2 usadas no modelo 
de Coale-Trussell são as seguintes:

			   15-19 anos:		  0,411
			   20-24 anos:		  0,460
			   25-29 anos:		  0,431
			   30-34 anos:		  0,395
			   35-39 anos:		  0,322
			   40-44 anos:		  0,167
			   45-49 anos:		  0,024

A função v(x) representa a modificação da fecundidade natural devido ao controle da fecun-
didade, dependendo da paridade. O tamanho desta modificação é modulado pelo parâmetro m. Os 
valores quinquenais de v(x), baseados em estudos empíricos de 43 populações, são os seguintes:

			   15-19 anos:		  0
			   20-24 anos:		  0
			   25-29 anos:		  - 0,279
			   30-34 anos:		  - 0,667
			   35-39 anos:		  - 1,042
			   40-44 anos:		  - 1,414
			   45-49 anos:		  - 1,671

Finalmente, G(x) é a versão cumulativa de (20.20), ou seja, a proporção de mulheres alguma 
vez casadas ou unidas até a idade x. Essa proporção também depende dos parâmetros x0 e k defi-
nidos na seção 20.3. Como a forma matemática de (20.20) não permite a sua integração analítica, 
Coale e Trussell produziram tabelas para mostrar os resultados numéricos para diferentes valores 
de x, x0 e k. Essas tabelas não são reproduzidas aqui; o leitor é referido ao artigo original (Coale e 
Trussell, 1974).

Ao longo do tempo foram formuladas várias críticas ao modelo de Coale e Trussell, particu-
larmente ao uso de m como indicador do início do declínio da fecundidade marital. Também há 
um certo consenso de que os padrões etários de (20.28) não são muito adequados para modelar a 
2	  O artigo original de Coale e Trussell também apresenta as taxas por idade simples, tanto de n(x) como de v(x).
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fecundidade dos países da África Subsaariana. Xie e Pimentel (1992) criticaram o padrão etário 
da fecundidade marital e propuseram um padrão alternativo. Apesar dessas críticas, o modelo de 
Coale e Trussell continua sendo usado como referência em muitas técnicas de estimação indireta 
(ver Capítulo 23).

Com o objetivo de reduzir o número de parâmetros necessários para configurar a fecundidade 
por idade dos 3 propostos por Coale e Trussell, Brass (1981) propôs uma relação entre uma forma 
padrão de fecundidade e uma população qualquer.

A relação de Gompertz supõe que a proporção da fecundidade acumulada F(x) segue uma 
distribuição com a seguinte forma:

				    F(x) = TFT exp (- A exp(- B x))	  (20.29)

onde TFT é a Taxa de Fecundidade Total e A e B duas constantes. Diferenciando (20.29) obtém-se 
um perfil de fecundidade específica por idade do tipo mostrado no Gráfico 20.2. Como se pode 
apreciar no Gráfico 20.2, o parâmetro A move a localização horizontal da curva: quanto maior A, 
mais a curva se move para a direita. O parâmetro B determina a dispersão: valores maiores de B 
fazem a curva mais concentrada.

Gráfico 20.2: Perfil etário da fecundidade da curva paramétrica de Gompertz para duas  
combinações diferentes de parâmetros

Fonte: Elaboração própria.

A expressão (20.29) pode ser reduzida a uma forma linear a partir da seguinte transformação:

				    - ln(- ln(F(x) / TFT)) = - ln (A) + B x	 (20.30)
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Supondo que a função Fp(x) representa a fecundidade acumulada segundo um esquema de 
fecundidade “padrão” e que Fp(x) também se conforma à fórmula (20.30), tem-se que

			 
				    -ln(- ln(Fp(x) / TFTp)) = - ln (Ap) + Bp x	 (20.31)

Combinando (20.29) com (20.31) isso implica, para escolhas apropriadas de α e β, que

			   - ln(- ln(F(x) / TFT)) = α + β (- ln(- ln(Fp(x) / TFTp)))	 (20.32)

A expressão da esquerda geralmente se nota como Y(x) e a da direita como α + β Yp(x), ou seja,

					     Y(x) = α + β Yp(x)	 (20.33)

Para determinar a função F(x) a partir de Y(x) se usa a transformação inversa, ou seja

				    F(x) = TFT exp(- exp(- Y(x))	 (20.34)

A vantagem de representar a curva de fecundidade no formato (20.32), em vez de (20.29) 
ou (20.30), é que (20.32) permite maior flexibilidade. Se Fp(x) segue o padrão paramétrico de 
Gompertz expressado por (20.31), então (20.32) equivale a (20.29). Mas (20.32) também permite 
usar funções Fp(x) que não se conformam ao padrão (20.30). Isso dá acesso a uma classe mais 
ampla de padrões etários que podem ajustar-se melhor à fecundidade observada do que o padrão 
paramétrico mais restritivo (20.29) ou (20.30). A fórmula (20.32) se chama a fórmula relacional 
de Gompertz e é bastante similar à fórmula de Brass (20.12) no caso da mortalidade, pois o 
objetivo de ambas é realizar uma transformação linear de uma distribuição para que ela possa 
ser comparada com uma distribuição padrão mediante o emprego de duas constantes α e β. De 
forma análoga ao logito no caso da fórmula de Brass (20.12), a função -ln(-ln(x)) em (20.30) é 
chamada de gompito.

Neste modelo, α é um indicador da localização do padrão de fecundidade em relação à idade 
enquanto que β é interpretado como o determinante da dispersão ou do grau de concentração do 
padrão de fecundidade. Em resumo pode-se dizer que, um valor negativo de α significa uma curva 
mais inclinada para a direita enquanto que um valor positivo indica uma curva mais voltada para a 
esquerda. Com relação a β, um valor maior que 1 é representado por uma curva mais estreita e um 
valor menor que 1, por uma curva mais larga.

Embora seja possível usar diferentes funções para o padrão Yp(x), na prática se recomenda o 
uso da função originalmente proposta por Booth (1984) e modificada por Zaba (Moultrie, 2013), 
a qual se reproduz no Apêndice 6. O padrão é adequado para populações de alta e média fecundi-
dade, e com uma fecundidade acumulada normalizada (isto é, com TFT igual a um). Os valores 
do padrão Yp(x) são adquiridos como gompitos da função. O mesmo procedimento é feito paras as 
parturições Yp(x), que são associadas a uma função de fecundidade padrão.
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O Gráfico 20.3 compara as TEFs ajustadas do Brasil 2012-2014 (dados brutos da Tabela 10.2) 
usando o modelo de Gompertz relacional e paramétrico (20.26 e 20.29). O modelo relacional cla-
ramente fornece um ajuste mais próximo do que o paramétrico.

Gráfico 20.3: Taxas Específicas de Fecundidade por grupo etário do Brasil, 2012-2014, brutas e ajustadas pelos 
modelos Gompertz Relacional e Gompertz Paramétrico

Fonte: Dados brutos da Tabela 10.2.

Da mesma forma como no caso do modelo de mortalidade de Brass, existem diferentes méto-
dos para ajustar uma curva empírica de fecundidade por idade ao modelo relacional de Gompertz. 
Tradicionalmente usa-se um método aproximado em que a fecundidade dos intervalos de 15-19, 
20-24, 25-29 anos etc. é identificada com o ponto médio de cada intervalo. Um exemplo é mos-
trado na Tabela 20.3. A coluna F(x) da mesma tabela multiplica as taxas da coluna anterior por 
5 e acumula. O último número da mesma coluna é 2,504, o que corresponde à TFT. A próxima 
coluna faz a transformação gompito para linearizar F(x). Depois se toma a média dos gompitos 
correspondentes aos intervalos de 15-19, 20-24 e 25-29 anos (0,540) e a média dos intervalos de 
30-34, 35-39 e 40-44 anos (3,538). Essas médias são comparadas com as médias correspondentes 
da função de fecundidade padrão, na última coluna. Supondo que se usa o padrão do Apêndice 6 
(dependendo da aplicação, podem ser usados outros padrões também), a primeira média pode ser 
obtida somando os valores de Yp(x) no Apêndice 6 para as idades de 15,5, 16,5, .... , 29,5 e dividindo 
por 15 (-0,378); a segunda média será para as idades de 30,5, 31,5, .... , 44,5 (1,657). Em seguida se 
estimam os parâmetros α e β que transformam os valores do padrão naqueles observados, de forma 
análoga a (20.14), ou seja:

		  (20.35)
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Tabela 20.3: Método tradicional de ajuste de uma curva de Gompertz relacional a dados empíricos de fecundidade

x f(x) F(x) -ln(-ln(F(x)/TFT)) Média de três Idem no Padrão

17,5 0,1094 0,547 -0,419
22,5 0,1744 1,419 0,566 0,540 -0,378

27,5 0,1146 1,992 1,476
32,5 0,0574 2,279 2,363
37,5 0,0272 2,415 3,319 3,538 1,657

42,5 0,0142 2,486 4,931
47,5 0,0036 2,504

Encontrados os parâmetros α e β, se faz o caminho inverso, por meio de (20.33) e (20.34), para 
converter os gompitos ajustados em taxas de fecundidade convencionais, sempre usando 2,504 
como a TFT. Por exemplo, a fecundidade acumulada para as idades de 15 e 16 anos será

		  F(15) = 2,504 exp(-exp(-(1,097 + 1,472 (-1,6225)))) = 0,066	 (20.36.a)

		  F(16) = 2,504 exp(-exp(-(1,097 + 1,472 (-1,3717)))) = 0,203	 (20.36.b)

etc.

As TEFs são obtidas por diferença entre a fecundidade acumulada de idades sucessivas; por 
exemplo, a TEF da idade simples de 16 anos seria 0,203 – 0,066, ou seja, 0,137.

Como no caso do modelo de Brass para a mortalidade, também existe um método de estima-
ção mais direta, usando o Solver do EXCEL. Basta criar uma planilha de cálculo com os valores 
de Yp(x) do Apêndice 6 e definir três valores iniciais mais ou menos arbitrários (aqui escolhidos 
como 0, 1 e 2,5) para α, β e TFT. Na coluna C da Tabela 20.4 calculam-se os valores teóricos de 
F(x) decorrentes destes valores de α, β e TFT, usando (20.33) e (20.34):

C2 = J$3 * EXP(-EXP(-(J$1+J$2*B2))) e assim para baixo até a idade de 50 anos

Na coluna F, a fecundidade acumulada da coluna C é convertida em TEFs para interva-
los quinquenais:

	 F2 = (C12-C2) /5
	 F3 = (C22-C12)/5 e assim para baixo até F8

Esses valores teóricos são comparados com os observados em G2:G8 e em G10 se calcula o 
desvio entre ambos:

G10 = (G2-F2)^2 + (G3-F3)^2 + (G4-F4)^2 + (G5-F5)^2 + (G6-F6)^2 + (G7-F7)^2 + (G8-F8)^2
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Agora se chama o Solver de EXCEL, pedindo para minimizar G10 pelo ajuste de J1:J3. O 
resultado desta operação é α = 0,564; β = 1,399 e TFT = 2,463.

Tabela 20.4: Método de ajuste de uma curva de Gompertz relacional a dados empíricos  
de fecundidade por meio do Solver de EXCEL

A B C D E F G H I J

1 Idade Yp(x) F(x) 5fx Observado Alfa = 0

2 15 -1,7521 0,007825 15-19 0,066353 0,1094 Beta = 1

3 15,5 -1,6225 0,015773 20-24 0,12073 0,1744 TFT = 2,5

4 16 -1,4929 0,029197 25-20 0,115655 0,1146

5 16,5 -1,3717 0,048521 30-34 0,093786 0,0574

6 17 -1,2506 0,076067 35-39 0,067006 0,0272

7 17,5 -1,1477 0,10703 40-44 0,030847 0,0142

8 18 -1,0448 0,145651 45-49 0,004058 0,0036

9 18,5 -0,9520 0,187384

10 19 -0,8593 0,235695 Desvio 0,00792

11 19,5 -0,7753 0,285089

12 20 -0,6913 0,339589

13 20,5 -0,6123 0,395194

14 21 -0,5333 0.454636

15 21,5 -0,4592 0,513494

16 22 -0,3852 0,574866

17 22,5 -0,3147 0,635364

18 etc.

Uma vez que o Solver tenha determinado os valores corretos dos parâmetros, as TEFs mostra-
das em F2:F8 já são as taxas ajustadas conforme o modelo relacional de Gompertz. A Tabela 20.4 
não mostra as taxas ajustadas por idade simples, mas seria muito fácil incluir uma coluna adicional 
para já mostrá-las automaticamente. Note-se que as estimativas dos parâmetros obtidas acima são 
um pouco diferentes daquelas derivadas anteriormente, com o método tradicional, inclusive o 
parâmetro TFT. As estimativas obtidas com EXCEL devem ser consideradas mais precisas do que 
as anteriores, inclusive o parâmetro TFT. Entretanto, em casos onde se prefere usar a estimativa 
convencional de TFT, nada impede que se calcule J3 como 5 vezes a soma de G2:G8, aplicando o 
Solver apenas às células J1 e J2.

Vale mencionar ainda a existência de dois programas em “R”, de autoria de Eddie Hunsinger, 
que são mantidos na página web do Departamento De Demografia da Universidade de Berkeley 
(https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/), e que implementam o ajuste das curvas de mor-
talidade e fecundidade, usando o modelo logito e o modelo relacional de Gompertz.

https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/
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20.5 MODELOS DE MIGRAÇÃO
O grau de formalização de esquemas modelo da migração é menor do que no caso da mortali-

dade e fecundidade. Em parte isso acontece porque a variabilidade dos padrões etários de migração 
é maior do que no caso da mortalidade e fecundidade. O modelo mais comum foi formulado por 
Rogers e Castro (1981) e consiste de quatro componentes que descrevem a migração por origem 
e destino (não a migração líquida). A componente principal está associada à migração nas idades 
economicamente ativas. A segunda componente descreve a migração nas idades iniciais, antes 
da entrada na força de trabalho. Em alguns países (mas nem sempre) é preciso incluir uma ter-
ceira componente, para descrever os movimentos associados à retirada da força de trabalho, por 
exemplo para as comunidade de aposentados no Sul dos EUA. Finalmente, o modelo inclui uma 
componente constante que se mantém ao longo da vida. As quatro componentes são expressadas 
pelas seguintes fórmulas:

	 Idades Economicamente Ativas:	 A2 exp{(- α2 (x-m2) – exp{- λ2 (x-m2)]}	 (20.37.a)

	 Pré-entrada na Força de Trabalho:		  A1 exp(- α1 x)	 (20.37.b)

	 Retirada da Força de Trabalho:	 A3 exp{(- α3 (x-m3) – exp{- λ3 (x-m3)]}	 (20.37.c)

	 Constante:					     C	 (20.37.d)

Como se pode notar, a primeira e terceira componente têm a mesma forma funcional, mas se 
localizam em pontos diferentes (m2 e m3) do ciclo vital. O número total de parâmetros necessários 
para ajustar o modelo é 4) para a primeira e terceira componente e 3) para as outras duas con-
juntamente, ou seja, um total de 11. Nem todos os países possuem uma componente de migração 
associada à retirada da força de trabalho, tal como existe nos EUA e até certo ponto na Europa. 
Onde não há essa componente, o modelo pode ser simplificado, omitindo (20.37.c), o que reduz o 
número de parâmetros de 11 a 7.

Muitos padrões de fecundidade publicados foram graduados com o uso da função de Rogers 
e Castro, ainda que isso não seja explicitado. É o caso do Gráfico 11.1, como pode ser verificado 
ajustando uma curva de Rogers e Castro ao padrão etário da migração interprovincial masculina 
de 5 anos. Como se mostra abaixo no Gráfico 20.4, os dados coincidem quase perfeitamente com 
a curva ajustada.
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Gráfico 20.4: Migração interprovincial de homens, Moçambique 2002-2007, segundo os dados publicados e 
graduados com a função de Rogers e Castro

Fonte: Gráfico 11.1 e cálculos próprios.

No Brasil, o modelo tem sido relativamente pouco usado. Beltrão e Henriques (1987) usaram 
os esquemas de Rogers e Castro, que foram desenvolvidos para analisar a migração unidirecional, 
em padrões etários aplicáveis à migração líquida. Jannuzzi (1998), com base na PNAD de 1993, 
elaborou uma série de padrões de migração e taxas migratórias-modelo para São Paulo, que per-
mitiram aprofundar o estudo migratório no Estado. Machado (2005) estabeleceu curvas padrão 
para o Brasil, aplicando três métodos propostos por Rogers, Jordan e Raymer (2003). Santos (2019) 
elaborou padrões modelo por idade associando motivações migratórias e ciclos de vida.





CAPÍTULO 21

PROJEÇÕES E CENÁRIOS DEMOGRÁFICOS

21.1 INTRODUÇÃO
Determinar o tamanho e a composição de uma população no futuro ou mesmo no presente 

(em situações onde uma enumeração direta não é factível), seja por objetivos econômicos, polí-
ticos, sociais ou ambientais, é de grande importância para o planejamento e o delineamento de 
ações estratégicas, tanto no setor público como no privado. Projeções populacionais podem ser 
utilizadas, por exemplo, para prever a necessidade de serviços de escolas e hospitais, para prever 
os recursos necessários para o pagamento de benefícios previdenciários ou da folha de pessoal de 
uma empresa, ou ainda para prever o mercado para determinados produtos (Martine e Lima, 1987). 

Por vezes, o objetivo da projeção é simplesmente analisar os determinantes de mudanças 
na composição futura da população mostrando, em alguns casos, o efeito pela combinação de 
diferentes alternativas (Smith, Tayman e Swanson, 2001). Isso é conhecido como a construção de 
cenários, ou seja, trajetórias hipotéticas decorrentes da manipulação de um ou outro suposto. A 
pergunta básica de um cenário é: “O que aconteceria se ...... ?” Isso pode ser útil para a análise dos 
efeitos da adoção de certa política pública, por exemplo, antes da sua implementação. 

Entretanto, na maioria das situações o objetivo da projeção é produzir previsões realistas e 
baseadas na situação atual, para dar suporte ao planejamento de políticas públicas ou melhorar a 
tomada de decisões para investimentos futuros. Há ainda situações em que as projeções de popula-
ção são utilizadas como insumos para a projeção de outras variáveis como, por exemplo, matrículas 
escolares, os consumidores de energia elétrica ou a demanda por moradias e infraestrutura. Estas 
projeções são chamadas funcionais. A iniciativa privada usa as projeções demográficas, junto com 
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outros dados, para prever a demanda pelos seus produtos, sejam eles condomínios de luxo, centros 
comerciais ou produtos de consumo cotidianos cuja demanda depende fortemente da composição 
demográfica por idade ou localização geográfica.

Embora sejam parecidas, há uma diferença entre previsões (ou prognósticos), projeções e 
estimativas. Uma previsão é simplesmente uma afirmação sobre o futuro. Ela não precisa ba-
sear-se numa metodologia demográfica; pode ser simplesmente um “chute” baseado em algum 
pressentimento intuitivo. Já uma projeção pressupõe uma metodologia explícita para chegar a uma 
previsão, baseada em algum tipo de dado empírico, embora não necessariamente um dado demo-
gráfico. Exemplos disso são as projeções baseadas em dados socioeconômicos sobre as tendências 
da demanda por certos tipos de bens e serviços, as chamadas projeções por métodos estruturais. 
Uma projeção é considerada demográfica quando se baseia em dados demográficos de algum tipo, 
como as funções de mortalidade e fecundidade ou os dados sobre o tamanho da população em 
censos demográficos sucessivos. 

Finalmente, uma projeção é diferente de uma estimativa na medida em que uma estimativa 
não se refere necessariamente ao futuro. Geralmente o termo “estimativa” é reservado para situa-
ções onde o valor estimado poderia, em princípio, ser observado diretamente, mas onde a falta de 
dados suficientemente detalhados ou atualizados faz com que seja necessário recorrer a algumas 
suposições. Seguindo Smith, Tayman e Swanson (2001), estimativa populacional se refere ao exer-
cício de se determinar o tamanho ou composição da população intercensitária. A metodologia 
para obter estimativas pode envolver o uso de projeções. Por exemplo, a suposição pode ser que o 
crescimento dos últimos 3 anos, depois do último censo, tenha sido igual ao crescimento médio 
dos 10 anos anteriores, entre os censos, e uma projeção pode ser feita com base nisso para estimar 
a população atual. 

Já as técnicas empregadas nas projeções podem ser por modelos subjetivos ou objetivos. 
Os métodos objetivos especificam algoritmos explícitos que outros pesquisadores podem re-
produzir ou modificar. Nos métodos subjetivos, os algoritmos não são explicitamente definidos. 
Um exemplo são os métodos do tipo Delphi, onde um grupo de experts emite opiniões sobre 
a trajetória esperada de alguma variável (geralmente não a população, mas a fecundidade ou a 
migração) que vão sendo ajustadas num processo coordenado de diálogo. Os modelos objetivos 
se classificam em três grupos: métodos de interpolação ou extrapolação (envolvendo modelos 
matemáticos/estatísticos), modelos estruturais (Smith, Tayman e Swanson, 2001; Rao (2003) 
e Alho, 2005) e coortes componentes. Os modelos estruturais, que não serão discutidos aqui, 
dependem da relação observada entre as variáveis demográficas e outros tipos de dados (uso 
do solo, emprego etc.) e projetam a população com base na evolução dessas outras variáveis, 
tipicamente por meio da análise de regressão ou outras técnicas estatísticas semelhantes. Um 
exemplo deste tipo de procedimento estrutural pode ser encontrado em Santos (2010) e Barbieri 
e Santos (2011), que projetaram uma região de Minas Gerais a partir de indicadores de emprego. 
Embora existam situações em que essas outras variáveis sejam mais previsíveis do que a popu-
lação subjacente, o oposto é mais comum, ou seja, a população é projetada primeiro e as outras 
variáveis são derivadas a partir daí.

Os métodos de interpolação ou extrapolação baseiam-se na continuação de tendências ob-
servadas historicamente e variam desde modelos matemáticos mais simples, como os modelos de 
crescimento linear, geométrico ou exponencial, até modelos estatísticos mais complexos, como o 



Projeções e cenários demográficos

763

modelo logístico ou de regressão por séries temporais. Em contrapartida, os modelos estruturais 
baseiam-se nas relações entre variáveis demográficas e não demográficas. Nesses modelos, o cres-
cimento populacional (ou alguma de suas componentes) é relacionado com uma ou mais variáveis 
independentes (geralmente econômicas). Já o método das coortes componentes agrega projeções 
separadas das 3 componentes demográficas – fecundidade, mortalidade e migração – na projeção 
da população total por idade e sexo. 

Dentre os fatores que definem a escolha deste ou daquele método de projeção, destacam-se os 
níveis de desagregação regional, de composição populacional e dos objetivos a serem alcançados 
com a projeção. Os métodos de extrapolação requerem poucos dados e possuem maior aplicabili-
dade quando há interesse em projetar apenas o volume total da população, geralmente de uma área 
menor em termos de tamanho da população (como municípios ou distritos). Quando o objetivo 
é projetar a população por sexo e grupos de idade, o método das coortes componentes é o mais 
indicado, pelas razões já descritas anteriormente. Entretanto, sua aplicabilidade é limitada à dispo-
nibilidade e qualidade dos dados censitários ou de inquéritos e registros vitais. 

Existem várias metodologias demográficas especificamente voltadas a pequenas populações 
(ou populações de pequenas áreas) onde a aplicação das metodologias tipicamente aplicadas a 
populações maiores pode ser problemática. As mais comuns são as utilizadas para a estimativa do 
tamanho populacional com base nas informações de populações de áreas maiores que contenham 
as pequenas áreas. Os métodos mais conhecidos são o método de (extrapolação da) Distribuição do 
Crescimento, o Logístico (Corrêa, Myrrha e Fígoli, 2011; IBGE, 2007 b) e o de Relação de Coortes, 
de Duchesne (1989), que ajustam a população das pequenas áreas à população da área total. Esses 
métodos serão discutidos sistematicamente na seção 21.7 deste capítulo.

Para o caso onde o objetivo é a estimação da população atual e não a sua projeção para o 
futuro, existem os métodos de regressão sintomáticos, que utilizam dados de registros adminis-
trativos (variáveis sintomáticas) juntamente com dados correlatos do último censo para estimar a 
população total de uma pequena área (Rao, 2003). Os dados administrativos usados podem ser o 
número de nascimentos, de mortes, de novas unidades de moradia, de matrículas escolares, entre 
outras variáveis altamente correlacionadas com o crescimento da população e de suas componen-
tes. Mais especificamente, às vezes se usam as estatísticas locais de nascimentos e óbitos não para 
fins de projeção, mas como indicadores sintomáticos do tamanho da população (Bogue, 1950). 
Uma breve introdução a este tema será feita na seção 21.10.

O objetivo deste capítulo é descrever os principais métodos de projeção populacionais tendo 
como foco algum nível de conhecimento sobre os parâmetros que delineiam os estudos de po-
pulação: o tamanho da população num tempo determinado, sua composição (em especial por 
sexo e idade), sua distribuição geográfica e as suas mudanças ao longo do tempo. Para tanto, são 
descritas as metodologias de projeção de cada componente demográfica nessa ordem: fecundidade, 
mortalidade e migração. Ao longo deste capítulo se dará ênfase ao método das coortes componen-
tes para projeção populacional de um país e/ou de suas grandes áreas (como estados, departamen-
tos ou províncias), o qual se utiliza das projeções das componentes demográficas para projetar a 
população total. Também serão apresentados os métodos de Distribuição do Crescimento, Logís-
tico e Duchesne, com o objetivo de se projetar a população de pequenas áreas, onde as limitações 
dos dados e o baixo número de eventos e população exposta dificultam a aplicação do método das 
coortes componentes.
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21.2 MÉTODOS DE PROJEÇÃO OU ESTIMAÇÃO POR EXTRAPOLAÇÃO OU 

INTERPOLAÇÃO MATEMÁTICA
Os métodos de projeção mais comuns envolvem o uso de interpolações ou extrapolações, 

seja diretamente, para projetar a população, ou indiretamente, para projetar as componentes. A 
interpolação/extrapolação mais simples é a linear. Por exemplo, se no ano t a migração líquida foi 
de M(t) indivíduos e no ano t+1 foi M(t+1), poder-se-ia supor que no ano t+2 será 2 M(t+1) – M(t) e 
no ano t+3 será 3 M(t+1) – 2 M(t). Às vezes a população total também é projetada de forma linear, 
como P(tp) = P(t+1) + (tp-t-1) (P(t+1) – P(t)), onde tp representa o momento da projeção.

A limitação principal da extrapolação linear é que ela pode levar a resultados negativos, o que 
para a maioria dos indicadores demográficos (a migração líquida é uma exceção) não é aceitável. As 
interpolações/extrapolações mais usadas na prática são a exponencial, a logística e a de Gompertz, 
que evitam esse problema. A forma mais fácil de aplicar essas interpolações ou extrapolações é 
por meio dos seguintes passos:

1.  No caso da função logística ou de Gompertz, que por definição variam entre 0 e 1, norma-
lizar a variável original pela subtração do limite mínimo I e a divisão pela diferença S – I 
do limite máximo S e o mínimo I, para garantir que a variável a ser projetada, y(t), varie só 
entre 0 e 1. I e S não são valores observados, mas limites teóricos que delimitam os valores 
possíveis que a função pode assumir. Por exemplo, ao projetar a TFT, pode ser razoável – em 
certos contextos – supor que esta nunca será menor de 0,6 ou maior de 4, de modo que y(t) 
= (TFT(t)-0,6) / (4-0,6).

2.  Linearizar a relação por meio de uma transformação apropriada. Por exemplo, se y(t) tem 
um comportamento exponencial, ln(y(t)) é uma função linear do tempo. A transformação que 
lineariza um perfil logístico é o logito:

				    logito(y(t)) = ½ ln(1/y(t) – 1)	 (21.1)

A transformação logito já foi introduzida em (20.12) e (20.13) do Capítulo 20. Da mesma 
forma, um perfil de Gompertz pode ser linearizado usando a função dupla logarítmica ou 
gompito, já introduzido em (20.30), da seguinte forma:

				    gompito(y(t)) = -ln( -ln(y(t)))	 (21.2)

Para fins das fórmulas abaixo, a transformação linearizadora é notada com o símbolo φ que, 
dependendo do caso, pode referir-se ao logaritmo, logito ou gompito.

3.  Agora que se obteve uma variável linearizada, é possível interpolar ou extrapolar linearmente 
a partir de dois pontos t e t+Δt, para obter um terceiro tp, que indica o tempo da projeção:

			   	 (21.3)
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Essa fórmula é idêntica à (18.1) do Capítulo 18, com t em vez de xi, t+Δt em vez de xi+1 e tp 
em vez de x. Se t < tp < t+Δt, se trata de interpolação; se t < t+Δt < tp, o resultado é uma 
extrapolação, mas a fórmula é a mesma em ambos os casos.

4.  Aplicar a transformação inversa de φ para converter y(y(tp)) em y(tp). No caso de um perfil 
exponencial, a transformação inversa é simplesmente a função exponencial. No caso de um 
perfil logístico, a função inversa é:

						      (21.4)

No caso de um perfil de Gompertz, o equivalente de (21.4) é

					     (21.5)

O resultado de (21.4) e (21.5), outra vez, é um número entre 0 e 1, que mostra a posição da 
quantidade projetada em relação ao seu máximo e mínimo potenciais. No caso onde se apli-
cou uma normalização no passo 1), é preciso fazer uma transformação final, multiplicando 
por (S-I) e acrescentando I, para voltar à escala original.

Supondo um crescimento exponencial da população, com observações em t e t+Δt, a fórmula 
resultante dos passos descritos acima para projetar a população no momento tp é a seguinte:

				    	 (21.6)

usando a definição da taxa de crescimento instantânea r conforme (7.1.b). A maior limitação do 
método exponencial de projeção é que, no longo prazo, a fórmula (21.6) cresce além dos limites 
razoáveis. A fórmula logística evita esse problema ao impor um limite S superior ao crescimento 
de P(t). Eventualmente pode ser incluído um limite inferior I também ou o limite inferior pode ser 
considerado igual a zero.

Aplicando o procedimento descrito acima com esses parâmetros e usando p(t) para descrever 
a versão normalizada de P(t), ou seja y(t) = (P(t) – I)/(S - I), os resultados são os seguintes:

				    	 (21.7.a)

			   	 (21.7.b)

	        	 (21.7.c)

				    	 (21.7.d)
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Uma estratégia que pode ser mais fácil hoje em dia é escrever P(t) diretamente na forma de 
uma função logística, com todos os seus parâmetros:

				    	 (21.8)

Agora, usando o recurso Solver de EXCEL, escolha A e B de tal maneira que P(t) e P(t+Δt) 
assumam os valores corretos. Por exemplo, Cabo Verde teve uma população de 435.079 em 2000 e 
502.382 em 2010. Supondo um limite inferior I de 50.000 e um limite superior S de 750.000, Solver 
precisa encontrar valores de A e B para os quais

	 (21.9)

Aplicando o Solver, se encontra a solução A = 80,104202 e B = -0,04015266. É possível, 
inclusive, variar I e S também, de modo que (21.8) precisa ser resolvido para quatro datas (1980, 
1990, 2000 e 2010), com uma expressão (21.9) que tem quatro termos. Na medida em que esse 
procedimento se baseia em mais dados históricos, poder-se-ia supor que a qualidade da extra-
polação seria melhor, mas geralmente isso não é o caso. O Gráfico 21.1 mostra as trajetórias 
interpoladas e extrapoladas de ambas as alternativas. Ambas dão os mesmos resultados em 2000 
e 2010, mas a extrapolação de quatro pontos obviamente reproduz corretamente as populações 
de 1980 e 1990 enquanto a extrapolação de dois pontos as superestima. Entretanto, a trajetória 
futura implícita na extrapolação de quatro pontos, que sugere um crescimento de quase 0 a partir 
de 2010, parece implausível.

Gráfico 21.1: Extrapolações logísticas da população de Cabo Verde baseadas em dois pontos (2000 e 2010)  
e quatro pontos (1980, 1990, 2000 e 2010)

Fonte: Censos de Demográficos Cabo Verde 1980-2010.
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21.3 PROJEÇÃO DA FECUNDIDADE
A função logística é usada não só para projetar a população total, mas pode ser usada também 

para projetar o nível da fecundidade TFT(tp). O procedimento pode ser aplicado exatamente da 
mesma forma como em (21.7.a-d) ou da seguinte forma, um pouco mais abreviada

				    	 (21.10.a)

		  onde   e  	 (21.10.b)

A Figura 21.1 representa o significado das diferentes quantidades de forma visual.

Figura 21.1: Queda da fecundidade segundo uma função logística

Fonte: Dados fictícios.

O DHS de Timor-Leste fornece um exemplo de como usar a função logística para projetar a 
TFT. No DHS de 2009-10 (t-6,5 = 2010,0), a TFT encontrada foi 5,675. No DHS de 2016 (t=2016,5), 
tinha caído para 4,205. Supondo que a fecundidade máxima S seja igual a 7,0 e a mínima I a 1,8, 
pode-se, então, calcular os valores de a e b que definirão os níveis de fecundidade a cada tempo. 

			   	 (21.11.a)

	 	 (21.11.b)

Depois, calcula-se a TFT para cada período, por exemplo 2015-2020:
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		  (21.12)

Seguindo o mesmo raciocínio para os períodos seguintes, 

Ano 2016,5 2017,5 2022,5 2027,5 2032,5 2037,5 2042,5 2047,5

TFT 4,205 3,964 2,932 2,309 2,011 1,884 1,833 1,813

Assim, projetou-se o nível da fecundidade para todos os anos seguintes da projeção. Repare 
que foram utilizados, como medidas de tempo, o meio do período de cada projeção quinquenal 
como aproximação para o tempo a que o valor da TFT projetada se refere. O módulo TFRLGST 
do pacote PASEX pode ser usado para fazer esses ajustes automaticamente.

Para projetar a estrutura da fecundidade parte-se da estimação da função de fecundidade acu-
mulada a cada idade, F(x). Dividindo esta função pela TFT, obtém-se uma quantidade normalizada 
que varia entre 0 e 1. Além de variar por idade (x), F(x)/TFT também varia no tempo. Para qualquer 
idade x, F(x)/TFT pode ser projetada no tempo usando um perfil de Gompertz. Portanto:

			   ))	 (21.13.a)

			   ))	 (21.13.b)

			   	 (21.13.c)

			   	 (21.13.d)

Em princípio, o procedimento (21.13.a-d) pode ser aplicado para qualquer dupla de funções 
F(x,t) e F(x,t+Δt) e o resultado F(x,tp) sempre será uma função não negativa definida no domínio 
correto. Entretanto, é preciso ter certo cuidado para evitar que certas irregularidades numa das 
duas funções sejam amplificadas no momento de fazer a extrapolação. Por isso, é recomendável 
graduar F(x,t) e F(x,t+Δt) antes de fazer a extrapolação. Em princípio isso pode ser feito de dife-
rentes maneiras, mas a mais comum é usando o próprio padrão etário de uma função Gompertz 
relacional que foi explicado no Capítulo 20. Desta forma, a graduação e a extrapolação podem ser 
unificadas num único procedimento.

Embora a projeção pela função de Gompertz seja uma solução bastante comum, particular-
mente na América Latina, é preciso alertar que existem alternativas. Por exemplo, Silva (2002) 
projetou a fecundidade portuguesa pela extrapolação dos parâmetros de uma distribuição Gama. 
Em vez de usar diretamente os parâmetros α e β, ela fez a projeção a partir da média αβ e do 
desvio-padrão α1/2β.
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O Capítulo 20 especificou dois procedimentos para fazer a graduação de F(x,t) e F(x,t+Δt): 
o método tradicional na Tabela 20.3 e o método baseado no Solver de EXCEL na Tabela 20.4. 
Aqui se usará o método mostrado na Tabela 20.4, com a diferença de que as estimativas de C que 
definem as TFT de 2009-2010 e 2016 serão mantidas nos valores anteriormente calculados (5,675 
e 4,205), em vez dos valores ligeiramente ajustados que resultam do procedimento da Tabela 20.4 
com três parâmetros livres. Ou seja, apenas α e β serão otimizados, mas C, não. Isso é feito pura-
mente por motivos didáticos. Na prática, o procedimento também pode ser aplicado com todos os 
três parâmetros livres. As taxas específicas a serem digitadas em G2:G8 são as seguintes:

				    2009-10	 2016
		  15-19		  0,051		  0,042
		  20-24		  0,221		  0,188
		  25-29		  0,276		  0,223
		  30-34		  0,254		  0,196
		  35-39		  0,197		  0,119
		  40-44		  0,089		  0,056
		  45-49		  0,047		  0,017
		  TFT		  5,675		  4,205

Procedendo dessa forma e com esses dados, se encontram os seguintes valores:

2009-10:		  α = - 0,3530 				    2016:		  α = -0,2725
			   β = 1,0120						      β =   1,1265
			   C = 5,675						      C =   4,205

Agora a projeção de α e β é uma simples extrapolação linear. Por exemplo, para 2020-24 (t+6 
= 2022,5), o cálculo é

2020-24:		  α = - 0,2725 + 6,0 (-0,2725 – (-0,3530)) / 6,5 = - 0,1982	 (21.14.a)

			   β = 1,1265 + 6,0 (1,1265 – 1,0120) / 6,5 = 1,2322	 (21.14.b)

			   C = 2,932	 (21.14.c)

Estes valores podem ser substituídos, juntos com o C extrapolado em cima, nas células J1:J3 
da planilha de EXCEL mostrada na Tabela 20.4, resultando nas seguintes taxas de fecundidade:

			   15-19		  0,034
			   20-24		  0,146
			   25-29		  0,171
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			   30-34		  0,131
			   35-39		  0,077
			   40-44		  0,026
			   45-49		  0,002

As taxas para os outros anos podem ser derivadas da mesma forma.
A forma de aplicação do método descrita acima é como extrapolação, ou seja, especificando a 

fecundidade em tp, como resultado da extrapolação do nível e do padrão observado em momentos 
anteriores t e t+Δt. Uma forma alternativa é a aplicação do método como uma interpolação entre 
o momento t e um momento no futuro distante, quando se assume que a fecundidade terá um 
determinado nível e um determinado padrão etário mais ou menos previsíveis. No caso da fecun-
didade esta forma de aplicação do método é pouco comum porque é relativamente difícil formular 
hipóteses plausíveis sobre uma suposta fecundidade limite no futuro distante. Mas no caso da 
mortalidade, existem mais elementos para poder estipular alguma tábua de vida como o limite para 
o qual todas as tábuas de vida dentro de uma determinada região geográfica tendem a convergir no 
longo prazo. Abaixo se descreve como os métodos descritos acima podem ser aplicados à projeção 
da mortalidade e como podem ser adaptados ao caso da projeção com o uso de uma tábua limite 
(tema também abordado por Arriaga, 1987). 

21.4 PROJEÇÃO DA MORTALIDADE
O mesmo procedimento descrito em (21.13.a-d) também pode ser usado para projetar a mor-

talidade, com a diferença de que a função projetada é a ℓx normalizada (com ℓ0 = 1) e que a trans-
formação aplicada geralmente é o logito e não o gompito. Portanto

				    ))	 (21.15.a)

				    ))	 (21.15.b)

		         	 (21.15.c)

				    	 (21.15.d)

É de se notar que o procedimento (21.15.a-d) projeta não só o padrão, como no caso da fecun-
didade, mas também o nível da mortalidade, já que o modelo de logitos tem só 1 parâmetro para 
descrever o padrão e não 2.

O procedimento usado para a projeção com uma tábua limite é muito parecido com (21.15.a-d). 
A diferença principal é a substituição de t+Δt por tL, o tempo quando a tábua limite será alcançada, 
e ℓx(t+Δt) por ℓx(tL), a própria tábua limite:
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				    ))	 (21.16.a)

				    ))	 (21.16.b)

				    	 (21.16.c)

				    	 (21.16.d)

No contexto dos PALOP, é preciso considerar o efeito da AIDS (SIDA). Por exemplo, An-
tunes (2008) considera que a projeção demográfica nacional de 1997, quando comparada com 
os resultados do Censo daquele ano, mostra uma sobre-estimação considerável: 19 milhões, em 
vez do resultado ajustado de 16.099.246 do Censo. Embora também existam outras razões para a 
sobre-estimação, Antunes sugere que a epidemia da AIDS (SIDA) teve um papel. Arnaldo e Mua-
namoha (2014) mencionam que, apesar do maior declínio da mortalidade no período 1997-2007 
em comparação com o período anterior, as províncias com maior prevalência de HIV (Maputo 
Cidade, Maputo Província e Gaza) tiveram declínios mais modestos ou até um ligeiro aumento da 
mortalidade. Especificamente, a cidade de Maputo, devido ao impacto do HIV/SIDA na mortali-
dade adulta, teve uma redução da sua esperança de vida, de 58,3 anos em 1997 para 56,1 anos em 
2007. Os detalhes da projeção da mortalidade por AIDS (SIDA) fogem aos objetivos deste livro, 
mas vale a pena mencionar que alguns programas de projeção como o DEMPROJ (ver Capítulo 17) 
já incorporam esta componente.

21.4.1 Projeção pelo Método Lee-Carter

O método Lee-Carter combina um modelo demográfico com um método de séries temporais 
para extrapolar a mortalidade. O método gera estimativas com uma boa precisão, além de ser de 
simples implementação para modelar a distribuição das taxas de mortalidade por idade (Lee e 
Carter, 1992; Lee e Miller, 2001; Booth e Tickle, 2008).

Modela-se as TEMs baseado numa matriz das taxas específicas de mortalidade por idade em 
escala logarítmica. O primeiro passo do método Lee-Carter consiste em modelar estas taxas como:

				    ln(nMx,t) = nax + nbx kt + nεx,t	 (21.17)

onde nax, nbx e kt são parâmetros a serem estimados e nεx,t é o efeito aleatório.

A solução desta regressão ocorre a partir da decomposição do valor singular (“Singular Value 
Decomposition” ou SVD, em inglês) no logaritmo da matriz de taxas em cada período da série 
histórica nMx,t. O método impõe duas restrições para obter uma solução única: 
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1.   nax deve ser calculado a partir da média de ln(nMx) ao longo do tempo, ou seja, a média 
do padrão das taxas de mortalidade por idade ao longo da série histórica disponível para 
a mortalidade;

2.   nbx soma 1 e é a distribuição relativa da taxa de mudança da mortalidade por idade;

3.   kt soma 0 e representa o nível da mortalidade no tempo t.

Os parâmetros nax e nbx são fixados no tempo, enquanto kt é estimado com o método de séries 
temporais ARIMA1. O modelo ARIMA mais apropriado nesse contexto de tendência linear nas 
taxas específicas de mortalidade por idade é o passeio aleatório (Li et al., 2002; Booth et al., 2004).

O modelo para kt, portanto, é dado por: 

					     kt = c + kt-1 + ut	 (21.18)

onde c representa a mudança média anual em kt. Uma vez estimado kt, é possível derivar todas as 
taxas específicas de mortalidade por idade para os respectivos anos da projeção.

Com o intuito de tornar o método de Lee e Carter robusto para subpopulações ou locali-
dades com poucos dados, foram realizados desdobramentos do artigo original (Li, Lee e Tulja-
purkar, 2007). Verificou-se que o método poderia ser utilizado com pelo menos 2 observações 
para a projeção da mortalidade e com pelo menos 3 observações para a estimação da variância 
da mortalidade e, consequentemente, do intervalo de confiança para as projeções. Porém, quanto 
menor a quantidade de pontos no tempo, maior a incerteza e, consequentemente, maior será o 
intervalo de confiança estimado (Li, Lee e Tuljapurkar, 2007). Surgiram outros métodos deriva-
dos do método original de Lee e Carter, como apresentado por Shang, Booth e Hyndman (2011) 
e por Shang (2012). 

Vale mencionar que existem algumas variantes do modelo de Lee-Carter. A variante de 
Renshaw–Haberman (2006) generaliza o modelo Lee-Carter através de uma especificação não 
linear generalizada para agregar o efeito coorte. Currie introduziu um modelo do tipo idade-perío-
do-coorte mais simples, que também é um caso especial do modelo Renshaw-Haberman. Outras 
alternativas para a especificação de Lee-Carter foram apresentadas por Cairns, Blake e Dowd 
(2008) e por Plat (2009). Todos esses modelos são discutidos em detalhe por Peixoto, Neves e Melo 
(2016-17) e por Pereira (2013).

Existe uma extensa literatura sobre o modelo de Lee-Carter e suas aplicações. No Brasil o 
modelo foi aplicado pela primeira vez por Fígoli (1998). A tese de Santos (2007) mostra outra 
aplicação e discute o próprio modelo em mais detalhe no Capítulo 3 da sua tese. Silva (2009) 
usou o modelo para projetar a mortalidade do município de São Paulo de 2006 a 2100, usando 
dados desde 1920. Moura (2015) fez uma aplicação ao Rio Grande do Sul e Cavalcante e Reinaldo 
(2017-18) ao Ceará. Silva (2019) aplicou sete variantes do método para grandes regiões do Brasil e 
produziu séries históricas de taxas de mortalidade que vão de 1950 a 2100. Coelho (2001, 2005 e 

1	  Do inglês “autoregressive integrated moving average”, que significa “modelo autorregressivo integrado de 
média móvel”.
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2009) elaborou várias aplicações ao caso de Portugal. Vale mencionar também o programa LCFIT, 
desenvolvido por W. Webb Sprague, que permite a estimação dos parâmetros do modelo (http://
lcfit.demog.berkeley.edu/). 

21.5 PROJEÇÃO DA MIGRAÇÃO
A migração é a componente mais imprevisível da dinâmica demográfica. Como foi assinalado 

no Capítulo 11, é a componente com maior volatilidade, suscetível a variações grandes e repentinas 
em virtude de mudanças econômicas, políticas, climáticas, entre outras. Atrelado a isso, há ainda 
a dificuldade de dados: não existem séries históricas detalhadas de dados de migração em grande 
parte dos países. As projeções de migração geralmente se baseiam em supostos extremamente sim-
ples ou então têm um caráter mais substantivo. Um suposto frequentemente adotado em projeções 
nacionais é que a migração internacional manterá o mesmo padrão por sexo e idade, com um nível 
que tenderá a zero dentro de um prazo a ser especificado. Entretanto, dada a importância crescente 
da migração internacional no mundo e especificamente em países como o Brasil ou Portugal, esse 
suposto pode ser cada vez menos realista.

A Revisão de 2019 da Divisão de População das Nações Unidas essencialmente manteve a 
tendência da migração líquida constante até 2100, exceto num período inicial em que os números 
líquidos de migrantes são reduzidos para o seu equilíbrio de longo prazo. Tomando como referên-
cia as tendências históricas das últimas décadas, esse perfil parece excessivamente conservador. 
Por outro lado, tomando em conta as reações políticas contrárias à migração estrangeira atual-
mente observadas em países como os EUA, Itália e Hungria, não é impossível que a tendência nas 
próximas décadas acabe sendo até mais restritiva. Abel (2018) elaborou cinco cenários alternativos 
de migração líquida para o mundo e as grandes regiões até 2100, para modelar o impacto de 
diferentes cenários socioeconômicos e ambientais. Outro modelo recentemente formulado para a 
projeção da migração internacional é o de Buettner e Muenz (2018), que se baseia na metodologia 
de múltiplos estados (ver seção 21.4). Atualmente os maiores avanços nesta área se concentram no 
desenvolvimento de modelos probabilísticos (ver seção 21.7) para estimar e projetar as tendências 
da migração internacional, com o uso de séries temporais e técnicas bayesianas (por exemplo, Abel 
et al., 2013; Azose, 2016; Azose e Raftery, 2015).

No Brasil, o IBGE, nas suas projeções publicadas em 2018, fez os saldos migratórios conver-
girem para um valor constante a partir de um determinado ano para todas as UFs. Em projeções 
subnacionais, em vez de manter os volumes de migração líquida de cada unidade constantes, pode 
ter mais sentido manter as taxas de migração constantes, para considerar o efeito de mudanças 
nos tamanhos relativos das unidades sobre os volumes de migrantes. Entretanto, fazer isso com as 
taxas líquidas de migração interna tem dois inconvenientes:

1.  Como a migração líquida é o resultado de imigração e emigração, a taxa líquida não tem 
uma interpretação probabilística clara (ver Capítulo 11) de modo que a priori não há razões 
para supor que ela deveria ser constante.

2.  Na medida em que os tamanhos relativos das unidades mudam, taxas constantes de migra-
ção líquida levam a volumes cada vez mais inconsistentes, ou seja, volumes cuja soma se 
afasta cada vez mais do total de 0 que se espera para a migração interna a nível nacional.

http://lcfit.demog.berkeley.edu/
http://lcfit.demog.berkeley.edu/
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Por este motivo, quando se trabalha com taxas constantes, é preferível usar taxas brutas. 
Isso pode ser feito de duas maneiras. A solução mais completa é usar taxas que identificam tanto 
a origem como o destino. Isso também abre a possibilidade de especificações alternativas em que 
as taxas variam, por exemplo, em função da dinâmica socioeconômica esperada na origem e no 
destino. O modelo mais adequado de projeção neste caso é o modelo de múltiplos estados (ver 
seção 21.6.4). Mas o modelo de múltiplos estados é complexo e difícil de aplicar quando o número 
de unidades geográficas é grande (por exemplo, as 27 UFs do Brasil). Uma solução mais simples 
é o uso daquilo que em inglês se chama “migrant pool” (Smith, Tayman e Swanson, 2001: 123) 
o que em português poderia ser traduzido como estoque de migrantes ou fundo de migrantes 
(Irwin, 1987). Nesta metodologia, as taxas de emigração de cada unidade são usadas para calcular 
o total de emigrantes de todas as regiões conjuntamente, o que se chama o estoque de migrantes. 
Este estoque depois é dividido entre as unidades para definir a imigração a cada região, de forma 
proporcional às taxas de imigração (do período base ou projetadas de alguma forma). Procedendo 
desta forma se obtêm fluxos migratórios consistentes. A única desvantagem é que o método não 
permite a formulação de hipóteses a interação de regiões específicas, por exemplo a evolução do 
sistema migratório que liga a região Nordeste com o Estado de São Paulo.

Em teoria, o padrão etário da migração pode ser projetado por meio do modelo de Rogers e 
Castro (20.37.a-d), mas na prática, o grande número de parâmetros desse modelo dificulta a sua 
especificação completa para fins de projeção. Além, disso, como o modelo é formulado em termos 
de taxas brutas de migração ele se presta mais ao modelo de múltiplos estados do que ao modelo 
tradicional de componentes, baseado na migração líquida. 

21.6 PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO: O MÉTODO DAS COORTES COMPONENTES 
Embora existam outros modelos baseados em extrapolações ou correlações que podem fun-

cionar bem para projetar a população total, a projeção do tamanho de uma população por sexo e 
idade requer a compreensão de mudanças e tendências nas componentes que regem a dinâmica 
demográfica ao longo do tempo: fecundidade, mortalidade e migração. Em termos de mudanças 
na estrutura etária de uma população, reduções continuadas nas taxas de fecundidade fazem com 
que ocorra uma redução no peso relativo de crianças em comparação com as proporções de adul-
tos e idosos. Assim, a informação do quanto as mulheres estão tendo filhos (ver Capítulos 2 e 9) 
é de grande relevância para qualquer exercício de projeção populacional. Por sua vez, reduções 
continuadas na mortalidade (ver Capítulos 2 e 7) também jogam um papel em definir o tamanho 
e estrutura das populações futuras. Finalmente, segundo a equação de equilíbrio populacional 
apresentada no Capítulo 7, também é preciso levar em conta o efeito da migração, principalmente 
a nível local. Os fatores determinantes da mortalidade, fecundidade e migração possibilitam ao de-
mógrafo formular hipóteses e traçar cenários futuros para o comportamento destas componentes 
demográficas. A seguir se explica como as hipóteses formuladas sobre cada uma das componentes 
podem ser consolidadas numa projeção da população por sexo e idade e eventualmente outras 
características, como a residência rural-urbana ou a atividade econômica.

Resumidamente, o Método das Coortes Componentes baseia-se na aplicação da Equação 
de Equilíbrio Populacional para cada grupo de idade e sexo, ou seja, para cada coorte. Deste 
modo, o número de pessoas em cada grupo de idade em determinado ano são coortes que serão 
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acompanhadas ao longo do tempo até o horizonte de projeção. O que determina se uma coorte 
aumenta ou diminui ao longo do tempo é o comportamento por idade das taxas específicas de 
fecundidade, mortalidade e migração que atuam em cada intervalo de tempo de projeção. A 
fortaleza do método reside, assim, no uso de um raciocínio eminentemente demográfico, o que 
por sua vez, tem como grande vantagem sobre outros, a possibilidade de avaliar a plausibilidade 
dos cenários compostos pela combinação do comportamento das três variáveis mencionadas. A 
lógica do método foi formulada há mais de um século (ver, por exemplo, Cannan, 1895), embora 
os textos mais completos sobre sua formalização sejam, talvez, Leslie (1945)  ou Welpton  (1936). 
Existem vários programas de computador (ver seção 17.2 do Capítulo 17) que ajudam a executar 
projeções por componentes, mas a lógica básica do procedimento pode ser programada facil-
mente em EXCEL. 

Para a realização das projeções, o intervalo de tempo de uma população projetada para a 
outra deve ser o mesmo utilizado para os grupos etários. Assim, se os grupos etários da população 
inicial são quinquenais, a projeção só pode ser feita para períodos de 5 em 5 anos; se os grupos 
etários são de idade simples, a projeção deve ser feita para ano a ano, seguindo os mesmos prin-
cípios que definem um diagrama de Lexis, conforme apresentado do Capítulo 7. Neste capítulo, 
por praticidade, será utilizada a projeção por períodos quinquenais, com a população agrupada em 
grupos etários quinquenais, em conformidade com os demais capítulos deste livro. Mas também é 
possível fazer projeções anuais, usando a estrutura de população por idade simples.

As etapas para implementação do modelo convencional de componentes são:

1.  Projeta-se a população de cada subgrupo no início do intervalo etário de forma a estimar o 
número de sobreviventes no início do intervalo seguinte.

2.  Calcula-se o número de nascimentos no intervalo e quantos sobrevivem até o início do 
intervalo seguinte.

3.  Adicionam-se os imigrantes e subtraem-se os emigrantes em cada subgrupo durante 
o intervalo. 

4.  Calcula-se o número de nascimentos desses migrantes e seus nascimentos que sobrevivem 
até o início do intervalo seguinte.

No modelo multirregional, que implementa as componentes de uma forma diferente, a migra-
ção não é projetada separadamente, mas integrada diretamente à mortalidade e fecundidade.

Essas etapas são ilustradas no fluxograma da Figura 21.2. Nota-se que a projeção pelo método 
das coortes componentes requer, para sua implementação, a estimação da estrutura etária das taxas 
de fecundidade, mortalidade e migração no tempo corrente, além de pressupostos relacionados às 
mudanças futuras no padrão etário dessas taxas, princípios que norteiam as projeções realizadas 
por organizações e institutos oficiais de estatísticas de população.
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Figura 21.2: Esquema geral de aplicação do método das coortes componentes

Fonte: Adaptado de Smith, Tayman e Swanson (2001).

Seguindo o esquema apresentado na Figura 21.2, a população por grupos quinquenais de 
idade no ano base deve ser aquela do último censo disponível. Caso existam erros de cobertura ou 
de declaração de idade no censo demográfico, tais erros precisam ser avaliados e corrigidos antes 
que se inicie a projeção, conforme apresentado no Capítulo 16. 

21.6.1 Efeito da mortalidade

A primeira etapa na aplicação do método é a projeção da população fechada sobrevivente 
(estágio 2 do esquema apresentado na Figura 21.2). Supondo que a população base foi recenseada 
no tempo t, a população sobrevivente por grupos quinquenais acima da idade x=5 (exceto o último 
grupo etário aberto) no ano t+5 (sem considerar a migração) é obtida por:

		  	 (21.19)
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onde 5Px(t+5) é a população no grupo etário (x, x+5) no ano t+5, 5Lx é a função anos-pessoa da 
tábua de vida projeta para o período (t, t+5) e 5Px-5(t) é a população do grupo etário (x-5,x) no ano 
t. A razão de sobrevivência do grupo etário (x-5,x) para o grupo etário (x,x+5) na tábua de vida se 
conhece como 5Sx-5.

Para o último grupo etário (aberto), aplica-se a seguinte equação:

			    (21.20)

onde Px+ refere-se à população do grupo etário aberto e Tx é a função anos-pessoa vividos pela 
coorte hipotética a partir da idade x (ver Capítulo 9). Ou seja, irão compor o grupo etário aberto 
no tempo t+5 as pessoas que já estavam no grupo etário aberto no tempo t e que sobreviveram até 
o tempo t+5 mais as pessoas que estavam no grupo etário anterior que sobreviveram até o grupo 
etário aberto. Para operacionalizar a equação (21.20) é necessário que o último grupo etário aberto 
da tábua de vida para o período (t,t+5) seja um grupo etário imediatamente acima do grupo etário 
aberto da população projetada. Caso essa informação não esteja disponível, é preciso reformatar o 
problema, baixando o limite inferior do intervalo aberto em 5 anos.

21.6.2 Acrescentar a componente migratória

A etapa seguinte consiste em determinar a população migrante (terceiro estágio no esquema 
da Figura 21.2), tendo por hipótese que as mulheres migrantes, em idade fértil, poderão contribuir 
(direta ou indiretamente) para o total nascimentos sobreviventes no local de destino. A inclusão 
dessa população migrante pode ser obtida, aplicando-se à população fechada projetada as taxas 
líquidas de migração (coluna 5):

			   	 (21.21)

onde nTLMx são as taxas líquidas de migração por grupos etários e sexo. Este método funciona sem 
maiores problemas no caso de uma projeção nacional, onde não há necessidade de compatibilizar 
os fluxos totais de migrantes com a dinâmica demográfica do “resto do mundo”. A situação não é 
fundamentalmente diferente quando se projeta apenas uma unidade subnacional, como a Província 
de Gaza em Moçambique ou o Estado de São Paulo no Brasil. Entretanto, quando se projeta o 
conjunto completo de determinado tipo de unidades dentro de uma população nacional (as UFs 
do Brasil ou as Províncias de Angola), é preciso distinguir entre a migração interna e externa. 
Enquanto a migração externa continua não apresentando maiores restrições, a migração interna 
precisa satisfazer o critério de que a soma da migração interna líquida das unidades precisa ser 
zero. Isso exige certos cuidados, principalmente em países como o Brasil, onde a migração interna 
é muito mais volumosa do que a externa. Neste caso, a aplicação da fórmula (21.21) pode levar a 
resultados pouco plausíveis.

Para ilustrar o problema, suponha-se um país hipotético com três regiões, A, B e C, e suponha 
que, numa determinada faixa de idade e sexo, as populações iniciais do período de base foram 
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125.000, 75.000 e 50.000, respectivamente, com TLMs de 10, -10 e -10 por mil, respectivamente. 
Finalmente, suponha que o crescimento vegetativo anual projetado para as regiões seja 3% para 
a região A, 1% para a região B e -1% para a região C, constantes no tempo. Nestas condições, a 
evolução das três populações será a seguinte:

Ano 0 (Ano Base)		  125.000 +		  75.000 +		  50.000 -
Crescimento Vegetativo		  3.750 +			  750 -			   500 -
Crescimento Migratório		  1.250 =			  750 =			   500 =
Ano 1				    130.000 +		  75.000 +		  49.000 -
Crescimento Vegetativo		  3.900 +		  750 -			   490 -
Crescimento Migratório		  1.300 =		  750 =			   490 =
Ano 2				    135.200 +		  75.000 +		  48.020 -
Crescimento Vegetativo		  4.156 +			  750 -			   480 -
Crescimento Migratório		  1.352 =			  750 =			   480 =
Ano 3				    135.200 +		  75.000 +		  47.060 -

Entre o ano 0 e o ano 1 (o período base), o crescimento migratório total das três regiões é 
1.250 – 750 – 500 = 0, ou seja, os fluxos se compensam. Já no segundo período, a soma é 1.300 
– 750 – 490 = 60, ou seja, há uma inconsistência que envolve 60 migrantes. No terceiro período, 
esta inconsistência aumenta para 1.352 – 750 – 480 = 144, e assim adiante. Quanto mais o tempo 
avança, maior será o desequilíbrio.

As soluções possíveis para lidar com este problema são as seguintes:

1.  Compensar o desequilíbrio com a migração externa. Isso é possível, mas tem o inconve-
niente de modificar a migração externa por motivos que em realidade não têm nenhuma 
relação com ela.

2.  Compensar o desequilíbrio com uma região, geralmente a maior. Neste caso, isto significa 
que os 60 migrantes que sobraram entre o ano 1 e 2 teriam que ser subtraídos do total de 
1.300 da região A, de modo que haveria um saldo de apenas 1.240, em vez de 1.300, nessa 
região. Nos outros anos se procederia da mesma maneira.

3.  Em vez de manter as TLMs constantes, se pode manter o saldo migratório de cada região 
constante. O inconveniente desta solução é que, neste caso, implica TLMs decrescentes 
para a região A e crescentes para a região C, sem justificativa. De uma forma mais geral, 
pode ser melhor formular as hipóteses de migração na forma de saldos líquidos consisten-
tes, em vez de taxas inconsistentes.

4.  Somar todos os migrantes que saem de regiões com saldos negativos e distribuí-los entre 
as regiões com saldos positivos, proporcionalmente aos tamanhos dos saldos inicialmen-
te esperados. No exemplo acima, como há apenas uma região (A) com saldo esperado 
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positivo, esta solução acaba sendo igual a 2). Entretanto, quando há várias regiões com 
saldos iniciais positivos, esta solução tem a vantagem de diluir a correção entre elas, em 
vez de compensar o desequilíbrio com apenas uma delas.

21.6.3 Nascimentos sobreviventes

Ao usar o método das componentes, aplicando a função de mortalidade de um ano ao 
outro tem-se a projeção da população a cada idade sobrevivente ao grupo etário seguinte. Ou 
seja, sabendo-se a população entre as idades x e x+n em t, nPx(t), é possível estimar a população 
sobrevivente deste grupo etário no tempo t+n, nPx(t+n). Assim, tem-se a população de todos os 
grupos etários a partir da idade x+n. Mas, como estimar, em tempos futuros, a população do 
primeiro grupo etário nP0(t+n) ? 

Essa população nP0(t+n) não pertencia a essa população no tempo t, mas é fruto dos nascimen-
tos ocorridos entre o tempo t e t+n. É necessário, portanto, conhecer a função de fecundidade das 
mulheres da população de interesse para, então, estimar o número de nascimentos dessas mulheres 
entre t e t+n e, por meio deles, o número de nascimentos sobreviventes no tempo t+n. A fecundida-
de é a principal responsável por mudanças na estrutura etária da população, pois afeta diretamente 
a base dessa estrutura. Considerando a projeção para grupos etários quinquenais, nesta seção se 
estimará, portanto, a população 5P0(t+5). 

Uma vez obtida a população fechada e os migrantes (estágios 2 e 3), é que procede-se ao 
cálculo dos nascimentos sobreviventes no quinquênio. Ou seja, contabilizam-se os nascimentos 
sobreviventes de mulheres naturais da região e os nascimentos sobreviventes frutos dos efeitos 
diretos e indiretos das mulheres imigrantes (para mais informação sobre os efeitos indiretos da 
migração, ver seção 11.5.3 do Capítulo 11). A população base para o cálculo desses nascimentos é 
a população feminina aberta (mulheres migrantes e não migrantes sobreviventes no quinquênio) 
no intervalo etário reprodutivo, ou seja, população feminina em idade fértil (estágio 4). 

O algoritmo para contabilizar o número de nascimentos sobreviventes é estruturado de forma 
a responder as seguintes questões: a) qual a contribuição das mulheres sobreviventes, em cada 
grupo etário do período reprodutivo, para o total de nascimentos no período ? Desses nascimentos, 
quantos sobrevivem para o final do quinquênio ? Quantos são do sexo masculino e feminino ? O 
caminho percorrido para responder estas perguntas está representado no esquema da Figura 21.3, 
onde se observa-se a importância e a necessidade de se fazer a projeção por sexo. Uma vez que o 
método contabiliza incrementos e decrementos por coortes etárias iniciadas no ano base, os nas-
cimentos femininos sobreviventes irão compor, no médio prazo (cerca de 15 a 40 anos depois), a 
população feminina exposta às taxas de fecundidade projetadas, ou seja, aquela responsável pelos 
nascimentos da próxima geração.
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Figura 21.3: Esquema de implementação da componente de fecundidade

Fonte: Elaboração própria.

Para descrever esse algoritmo de cálculo dos nascimentos sobreviventes, considere que 
5Nx(t,t+5) representa o número de nascimentos entre t e t+5, de mulheres no grupo etário (x,x+5). 
Então, a TEF nesse grupo etário será:

				    	  (21.22)

onde são as mulheres no grupo etário (x,x+5) expostas às taxas de fecundidade no período quin-
quenal de projeção (Passo 1 do esquema apresentado na Figura 21.3).

Então, a contribuição das mulheres migrantes e não migrantes, no grupo etário (x,x+5), para 
os nascimentos durante o quinquênio (segundo Passo do esquema apresentado na Figura 21.3), 
pode ser aproximada por 2,5 (5Px

f(t) + 5Px
f(t+5)) 5fx(t,t+5).

A multiplicação por 5 ocorre porque a estimativa é para o quinquênio e não para um ano 
específico, adotando-se o pressuposto de que as taxas anuais de fecundidade são homogêneas ao 
longo do quinquênio. É de notar que 5Px

f(t+5) foi projetada nos dois passos anteriores e portanto 



Projeções e cenários demográficos

781

incorpora os efeitos da mortalidade (mulheres que morreram antes de t+5) e da migração (mulhe-
res que entraram ou saíram da população durante o período (t,t+5).

Somando as contribuições de todas as mulheres de idade fértil, se obtém

			   (21.23)

onde N se refere ao total de nascimentos e a soma é executada em intervalos de 5 anos.
Desse total de nascimentos deve-se contabilizar quantos são do sexo feminino e quantos são 

dos sexo masculino. Assim, no que segue, resta separar esse total de nascimentos sobreviventes 
por sexo (o quarto passo da Figura 21.3), uma vez que os nascimentos femininos serão expostos a 
riscos de morte feminina durante o ciclo de vida e, ao alcançarem o período reprodutivo, estarão 
expostos às taxas específicas de fecundidade projetas. A parcela dos nascimentos sobreviventes 
do sexo feminino é determinada utilizando-se da razão de sexo ao nascer (RS0) (ver Capítulos 
6 e 10). Assim, tem-se que o número de nascimentos sobreviventes do sexo masculino seja 
determinado por:

		  (21.24)

Já os nascimentos do sexo feminino podem ser obtidos multiplicando-se a equação (21.23) 
pelo complemento de RS0/(1+RS0), que é 1/(1+RS0).

Os nascimentos por sexo obtidos pela equação (21.24) (o quarto Passo da Figura 21.3) estão 
expostos a riscos diferenciados de mortalidade na infância de forma que é preciso subtrair da 
equação (21.24) somente os sobreviventes. Portanto, para obter 5P0(t+5) é preciso multiplicar a 
versão masculina e feminina de (21.24) pela razão de sobrevivência nLx / ℓ0 correspondente a cada 
sexo. Ou seja, no caso masculino:

		  (21.25)

21.6.4 Abordagem matricial do Método das Coortes Componentes

As projeções pelo métodos das componentes podem ser representadas sinteticamente pelo uso 
da chamada matriz de Leslie (Leslie, 1945). Supondo que a projeção é definida em termos de m 
faixas etárias quinquenais (ou de idade simples) e dois sexos, a população em cada ano da projeção 
pode ser escrita como um vetor de comprimento 2·m. A transformação da população no ano t para 
a população no ano t+n pode ser feita por meio desta matriz, que tem uma dimensão de 2·m por 
2·m. Em realidade, a maior parte da matriz consiste de zeros. Os únicos elementos diferentes de 
zero são aqueles marcados com “F” (de “Fecundidade”) ou “S” (de “Sobrevivência”) no esquema 
da Figura 21.4.
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Figura 21.4: Representação esquemática da matriz de Leslie com 17 grupos etários quinquenais (0-4, 5-9, …, 80+). 
Os únicos elementos não iguais a zero são os marcados com “F” ou “S”

Fonte: Elaboração própria.

A matriz é dividida em quatro áreas principais (quadrantes) que aqui foram marcadas como 
“Homens para Homens”, “Homens para Mulheres”, “Mulheres para Homens” e “Mulheres para 
Mulheres”. A maior parte das células que não são zero encontram-se no primeiro quadrante. No 
caso do quadrante de “Homens para Homens”, trata-se de homens que existiam no início do perío-
do e que sobreviveram para o final do período. No caso do último quadrante, trata-se de mulheres 
que estavam vivas no início do período e que sobreviveram até o final, mas também das filhas 
destas mulheres (a sequência marcada com F). O quadrante de “Homens para Mulheres” está vazio 
porque, pela forma como a fecundidade é definida, a presença de um homem no início do período 
nunca dá origem à presença de uma mulher no final do período. Entretanto, a presença de uma 
mulher no início do período sim, pode dar origem à presença de um homem no final se a mulher 
tem um filho homem durante o período. Este é o significado da sequência com F na primeira linha 
da matriz. Por exemplo o F na célula (1,20) se refere ao número médio de crianças sobreviventes de 
0-4 anos do sexo masculino por mulher na faixa de 10-14 anos no início do período. A sequência 
S se refere a razões de sobrevivência, do tipo introduzido no Capítulo 9. Por exemplo o S na célula 
(2, 3) se refere a nL10 / nL5 para a tábua de vida masculina. Com a matriz de Leslie agora o algoritmo 
de projeção por componentes pode ser escrito simplesmente como

					     P(t+n) = L P(t)	 (21.26)
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Ou, acrescentando uma componente de migração

					     P(t+n) = L P(t) + M(t,t+n)	 (21.27)

A matriz L  não pode ser invertida porque em princípio há muitas matrizes de 34 por 34 que 
satisfazem a equação (21.26) ou (21.27). Entretanto, ela tem uma outra propriedade importante que 
é a seguinte: Para valores grandes de k, a aplicação repetida de L dá

					     	 (21.28)

ou seja, depois de um período inicial de transição de mais ou menos k iterações, a multiplicação 
matricial da população por L vira equivalente à multiplicação de todas as faixas etárias da popula-
ção por um fator de expansão uniforme er·n. Na língua da álgebra matricial, Lk P(t) é aproximada-
mente um autovetor de L e er·n é o seu autovalor associado. Esta propriedade é conhecida como o 
princípio ergódico forte. Ela é fundamental para a teoria de populações estáveis que será discutida 
no Capítulo 22.

O modelo multirregional ou de múltiplos estados generaliza a matriz da Figura 21.4 para 
tábuas de vida de múltiplos estados. Isso simplesmente significa que cada elemento da matriz 
mostrada na Figura 21.4 passa a ser uma submatriz de N por N, onde N é o número de regiões ou 
estados relevantes. Os elementos 0 passam a ser matrizes de N por N com apenas zeros. Os elemen-
tos S passam a ser razões de sobrevivência multidimensionais, conforme explicado na seção 19.3 
do Capítulo 19. Os elementos F passam a referir-se a filhos de mulheres que no início do período 
tinham entre x e x+n anos e moravam na região i e cujos filhos sobreviventes (homens ou mulhe-
res, separadamente) de 0-4 anos no final do período moram na região j. O resultado é uma matriz 
de projeção muito grande, de 2·m·N por 2·m·N, cuja maioria de elementos é zero. Esta matriz, 
quando multiplicada pelo vetor de população por sexo, idade e região ou estado no momento t, dá 
como resultado a população por sexo, idade e região ou estado no momento t+n. Se há migração 
externa, é preciso acrescentar um vetor M(t,t+n), como em (21.26).

Com a exceção de alguma limitação ou disponibilidade de dados, nada impede que as in-
formações acima sejam desagregadas por alguma característica de interesse e que o método seja 
implementado levando-se em conta essa desagregação. Por exemplo, pode ser de interesse a pro-
jeção da população por raça, escolaridade etc. Neste caso, é necessário que os dados requeridos 
acima estejam também desagregados pela característica de interesse. Sugere-se a leitura de Smith, 
Tayman e Swanson (2001) para alguns exemplos. Outra informação importante, como já men-
cionado, é a conveniência de se fazer a projeção por períodos quinquenais de tempo (n=5) ou, ao 
menos, no mesmo intervalo de tempo dos grupos etários.

O uso de uma metodologia de múltiplos estados pode modificar significativamente os re-
sultados de uma projeção, como pode ser ilustrado com o exemplo das projeções demográficas 
estratificadas por educação. As entidades principais que preparam projeções demográficas para 
todos os países do mundo são a Divisão de População das Nações Unidas, o US Bureau of the 
Census dos EUA e o IIASA da Áustria. As projeções feitas pelas primeiras duas entidades não são 
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muito diferentes. Por exemplo, a Divisão de População das Nações Unidas, na sua projeção média 
feita em 2019, prevê um aumento da população mundial para 9.735 milhões em 2050 e um máximo 
de 10.880 milhões em 2103. O US Bureau of the Census projeta 9.488 habitantes para 2050 e não 
fornece projeções além dessa data. 

Entretanto, o IIASA usa uma metodologia que projeta simultaneamente as tendências de po-
pulação e educação, com as suas interações nos dois sentidos2. Rodrigues, Moreira e Rodrigues 
(2013) aplicaram essa mesma metodologia em Portugal para projetar o nível de educação da po-
pulação portuguesa até 2031. Devido ao aumento esperado da fecundidade e do efeito inibidor 
do aumento da educação sobre a fecundidade (e em menor medida a mortalidade), a versão mais 
recente projeção média do IIASA (Lutz et al., 2018) é bem mais conservadora do que as outras 
duas, prevendo uma população mundial máxima de 9.800 milhões na década de 70 deste século 
e um lento declínio para 9.500 milhões em 2100. A Tabela 21.1 mostra a diferença dos resultados 
para os países de língua portuguesa. Enquanto as diferenças no caso dos países com maior nível 
de desenvolvimento, como Portugal e Macau, não são muito significativas, elas são muito grandes 
nos PALOP. Um detalhe interessante é que o Brasil e Timor-Leste são os únicos países onde as 
projeções do IIASA superam as das Nações Unidas. 

Tabela 21.1: Populações dos países de língua portuguesa em 2050 e 2100 (em milhões) segundo as  
projeções médias das Nações Unidas (que não fazem uso explícito das tendências da educação) e do IIASA  

(baseadas na projeção simultânea da educação e da população)

2050 2100

Nações Unidas IIASA Nações Unidas IIASA

Angola 77,42 58,94 188,28 76,88
Brasil 228,98 236,33 180,68 201,09
Cabo Verde 0,68 0,65 0,60 0,50
Guiné-Bissau 3,56 2,84 5,71 2,72
Guiné Equatorial 2,82 2,19 4,51 2,71
Macau 0,84 0,83 1,01 0,99
Moçambique 65,31 50,76 123,65 58,73
Portugal 9,09 8,79 6,99 7,30
São Tomé & Príncipe 0,39 0,29 0,71 0,25
Timor-Leste 2,02 2,45 2,37 2,87

Fontes: Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019; Lutz et al. (2018).

Além das projeções referidas acima, vale ainda mencionar a projeção que o Institute for 
Health Metrics and Evaluation (IHME), da Universidade de Washington, lançou em 2020 e que, da 
mesma forma que o IIASA, prevê uma estabilização mais rápida da população mundial, em 2064, 
num nível de 9,73 bilhões de pessoas (Vollset et al., 2020). Essa projeção se baseia no suposto de 
que não apenas a educação aumentará, mas que a totalidade dos objetivos dos ODS será atingida. 
Entretanto, este resultado vem sendo questionado por muitos profissionais da área, devido a alguns 
supostos não consensuais.

2	  Não toda a diferença entre as projeções vem por conta do efeito de educação nas projeções do IIASA. Também 
existem diferenças na estimação da fecundidade recente na África e na China.
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21.7 MÉTODOS PARA PROJEÇÕES DE PEQUENAS ÁREAS 
A projeção de populações municipais e de outras populações de pequenas áreas é de grande 

importância ,para a implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas (Waldvo-
gel, 1998). Muitos dos métodos usados para a projeção de pequenas áreas não são propriamente 
demográficos, como os métodos estruturais mencionados anteriormente. Entretanto, dentro dos 
métodos demográficos, dois grupos se destacam: o dos métodos em que primeiro se projeta a 
população da área maior para depois distribuí-la nas populações das áreas menores (“top down”), 
e o dos métodos em que faz-se o contrário, projetando primeiro as áreas menores de forma que a 
soma das populações das áreas menores seja equivalente à população da área maior (“bottom up”). 

A ênfase nesta seção será sobre os métodos do primeiro tipo, onde se distribui uma proje-
ção para uma área maior entre áreas menores. Os métodos principais nessa categoria são os da 
distribuição do crescimento (“apportionment”, em inglês) e o método das razões, exemplificado 
pelo método logístico da participação da população da área menor na população da área maior. 
A diferença entre os dois é que o primeiro distribui o crescimento da população enquanto o se-
gundo distribui a própria população entre as áreas menores. No segundo caso, essa distribuição 
passa pela estimação das participações ou razões de proporcionalidade entre cada área menor e 
a área maior.

Ainda é preciso distinguir entre métodos que projetam apenas a população total e métodos 
que detalham os resultados por idade e sexo. O detalhamento pode ser introduzido de forma ex-
terna ou pode ser parte do próprio processo de projeção. Os métodos que internalizam a projeção 
da estrutura por idade e sexo às vezes são chamados métodos de quasecomponentes. O exemplo 
mais conhecido dessa segunda categoria é o método de Duchesne que será discutido mais adiante.

21.7.1 Métodos de distribuição do crescimento

Entre os métodos mais simples para projetar as populações de pequenas área quando o objeti-
vo é apenas projetar a população total, sem detalhe de idade e sexo, estão as fórmulas de distribui-
ção do crescimento, conhecidas em inglês como métodos “shift share”. Embora existam diferentes 
variantes desses métodos, de longe o mais conhecido é a fórmula proporcional de distribuição 
proposta por Pickard (1967) com o nome de “apportionment method” e introduzido no Brasil por 
Madeira e Simões (1972). González e Torres (2012) se referem ao método como “método de los 
incrementos relativos”. No Brasil, geralmente é conhecido como o método de tendência do cresci-
mento ou ai bi, mas aqui será referido como o método de distribuição (ou partição, na terminologia 
de Santos e Barbieri, 2015) constante do crescimento ou simplesmente distribuição (partição) do 
crescimento, o qual é uma tradução mais fiel do termo “apportionment”3. Como será visto mais 
adiante, se trata de um método que, em certas situações, pode dar resultados pouco plausíveis, mas 
é muito fácil de aplicar e desde que a tendência de crescimento de todas a áreas projetadas seja na 
mesma direção e não se preveja uma reversão das tendências no futuro, os resultados tendem a 
ser bastante estáveis. Foi por esta razão que o IBGE o usou durante muito tempo para projetar as 
populações municipais no Brasil.

3	  Este termo não deve ser confundido com o termo “distribuição (partição) constante” que se refere ao suposto de 
constância da distribuição da população (não do crescimento) entre as áreas menores.
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Como foi indicado acima, parte-se do princípio de que as áreas menores fazem parte de uma 
área maior cuja população foi projetada previamente, usando o método dos componentes ou algum 
outro método apropriado. Uma das vantagens do método de distribuição do crescimento é que os 
resultados para as áreas menores são automaticamente consistentes com o total da área maior (Frias, 
1987). Isso dispensa a necessidade de ajustes finais do tipo que, como se verá mais adiante, são 
necessários no caso do método logístico e outros métodos de razões. A população projetada da área 
maior no momento t é P(t). A área maior é dividida em n áreas menores, de forma que a população 
da área maior seja igual à soma das populações Pi(t) das áreas menores no mesmo tempo t:

						      (21.29)

Então, as populações Pi(t) podem ser projetadas para o tempo tp com a seguinte fórmula: 

		  (21.30)

Intuitivamente, esta fórmula pode ser entendida da seguinte forma. O termo P(tp) – P(t+Δt) é 
o crescimento da área maior entre t+Δt e o momento tp da projeção. A fração final é a proporção 
do crescimento total ocorrido entre t e t+Δt que correspondeu à área i. Supõe-se, então, que esta 
mesma fração se aplicará de novo no período de t+Δt até tp.

O mesmo resultado pode ser obtido da seguinte forma. Assumindo que, durante o período de 
projeção a população de cada área menor varia linearmente com a população da área maior, tem-se 
que (Frias, 1987): 

					     	 (21.31)

onde:

•	 ai é o coeficiente de proporcionalidade do incremento da população da área menor i em rela-
ção ao incremento da população da área maior;

•	 bi é o coeficiente linear de correção. 

Esta mesma relação também se aplica nos momentos t e t+Δt, para cada área menor i. Além 
disso, para que o sistema de equações seja consistente, é preciso que 

					        e   	 (21.32)

Resolvendo todas estas relações, obtém-se (21.30). Embora esta forma de implementação 
do método seja mais complicada do que (21.30), foi o formato usado no artigo de Madeira e 
Simões, a partir do qual o método ficou conhecido no Brasil como ai bi. Segundo Santos e 
Barbieri (2015), uma vantagem de usar a equação (21.31) é a interpretação dos seus valores e a 
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possibilidade de ajuste por um grupo de especialistas, conjugando a esta técnica outras subje-
tivas. Entretanto, não parece haver razão porque os mesmos ajustes não possam ser aplicados 
à forma (21.30) do método.

Apesar da sua simplicidade, o método de distribuição constante do crescimento costuma dar 
bons resultados em situações onde as populações de todas as áreas menores evoluem na mesma 
direção e onde não há mudanças bruscas no crescimento da área maior. Entretanto, uma limitação 
do método é que ele não é consistente quando o crescimento populacional das áreas menores apre-
senta direções opostas, ou seja, quando algumas áreas menores crescem enquanto outras decres-
cem. Também pode gerar resultados implausíveis quando o sentido de crescimento da área maior 
muda de positivo para negativo ou vice-versa. Finalmente, em certas situações o método pode 
produzir populações negativas. Uma forma de contornar a primeira restrição do método é dividir 
a área maior em dois subgrupos: um composto pelas áreas menores que crescem em população e 
outro composto pelas áreas menores que diminuem em população. Depois disso, o método deve 
ser aplicado separadamente para cada um desses subgrupos. 

Uma outra maneira de contornar as limitações da variante de distribuição constante do cres-
cimento é por meio de algumas fórmulas de distribuição alternativas, como a seguinte, da autoria 
de Van Lohuizen-Delfgaauw (1935), que inclusive é mais antiga do que a fórmula de Pickard:

												            (21.33)

Esta fórmula poderia ser caracterizada como a fórmula de distribuição proporcional 
da mudança do crescimento. O método não possui as limitações do método de distribuição 
constante, porém tem um outro inconveniente. O método de distribuição constante (21.30) pode 
ser aplicado sequencialmente para diferentes períodos ou então diretamente para o período 
final, sem passar pelas diferentes etapas, com o mesmo resultado. Ou seja, se for aplicado para 
2010-2020, usando 2000-2010 como período de base, e depois para 2020-2030, usando 2010-
2020 como período de base, ou alternativamente para 2010-2030, sem o passo intermediário, o 
resultado será igual. O mesmo não acontece com (21.33) cujo resultado depende da sequência 
de intervalos de tempo escolhida.

Abaixo se mostra um exemplo de uma situação em que as populações de algumas áreas me-
nores crescem e outras diminuem e como as duas estratégias alternativas se aplicam a esse caso. 
Trata-se dos oito municípios que compõem a microrregião de Angicos, no Rio Grande do Norte 
(RN), Brasil. A Tabela 21.2 os separa em municípios com populações crescentes (entre 1991 e 
2000) e decrescentes.
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Tabela 21.2: Municípios com populações crescentes e decrescentes na microrregião de Angicos (RN) em 1991 e 2000 
projetados para 2010 com os métodos de Distribuição Constante do Crescimento (Pickard) e Distribuição Proporcional 

da Mudança de Crescimento (Van Lohuizen-Delfgaauw), supondo uma população total de 49.711 em 2010

1991 2000
2010

DCC DPMC

Crescentes Afonso Bezerra 10.733 10.867 11.022 11.205
Angicos 11.535 11.626 11.731 11.935
Caiçara do Rio do Vento 2.616 2.867 3.158 3.172
Jardim de Angicos 2.439 2.670 2.938 2.951
Lajes 8.687 9.399 10.224 10.287
Pedra Preta 2.710 2.847 3.006 3.037
Total 38.720 40.276 42.078 42.587

Decrescentes Fernando Pedroza 2.941 2.650 2.414 2.409
Pedro Avelino 11.447 8.006 5.219 4.715
Total 14.388 10.656 7.633 7.124

Total Geral 53.108 50.932 49.711 49.711

NB: Os números sublinhados são dados; os demais são calculados.
Fonte: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil.

As primeiras duas colunas da Tabela 21.2 mostram simplesmente as populações municipais 
em 1991 e 2000, mais os totais dos municípios com populações crescentes e decrescentes e o total 
geral. O número 49.711, que é o total geral para 2010, é a população projetada da microrregião para 
2010. Aqui não importa qual foi o método usado para obter esse número. Para aplicar o método de 
distribuição proporcional da mudança de crescimento, esta é toda a informação necessária para 
derivar as projeções para as populações municipais em 2010. Para aplicar o método de distribuição 
constante do crescimento, é preciso, além disso, separar o total geral de 49.711 nas partes que cor-
respondem aos municípios com populações crescentes e decrescentes. Recomenda-se fazer uma 
projeção dos municípios com populações decrescentes e calcular o outro grupo por diferença. Aqui 
o número 7.633 foi obtido por meio de uma extrapolação exponencial simples. Uma vez separados 
os grupos, (21.30) foi aplicado separadamente para os primeiros seis municípios e para os dois 
municípios restantes. Os resultados são mostrados na Tabela 21.3.
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Tabela 21.3: Municípios com populações crescentes e decrescentes na microrregião de Angicos RN em 1991 e 2000 
projetados para 2010 com os métodos de Distribuição Constante do Crescimento (Pickard) e Distribuição Proporcio-

nal da Mudança de Crescimento (Van Lohuizen-Delfgaauw), supondo uma população total de 45.000 em 2010

1991 2000
2010

DCC DPMC

Crescentes Afonso Bezerra 10.733 10.867 10.616 10.200
Angicos 11.535 11.626 11.456 10.860
Caiçara do Rio do Vento 2.616 2.867 2.398 2.906
Jardim de Angicos 2.439 2.670 2.238 2.704
Lajes 8.687 9.399 8.068 9.418
Pedra Preta 2.710 2.847 2.591 2.774
Total 38.720 40.276 37.367 38.862

Decrescentes Fernando Pedroza 2.941 2.650 2.414 2.163
Pedro Avelino 11.447 8.006 5.219 3.975
Total 14.388 10.656 7.633 6.138

Total Geral 53.108 50.932 45.000 45.000

NB: Os números sublinhados são dados; os demais são calculados.
Fonte: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil.

Embora o procedimento de dividir as áreas menores em grupos homogêneos resolva o pro-
blema de crescimento positivo em algumas e negativo em outras, para a aplicação do método da 
divisão constante do crescimento, não resolve o problema de reversões na tendência de cresci-
mento da área maior ou nos subgrupos. Na Tabela 21.1 as projeções de ambos os subgrupos mos-
tram uma continuação da mesma tendência nos períodos de 1991-2000 e 2000-2010: o primeiro 
subgrupo continua a crescer, enquanto o outro subgrupo continua a diminuir. Mas se o total 
projetado para a microrregião é diminuído de 49.711 para 45.000, como na Tabela 21.2, o primeiro 
subgrupo também registra uma diminuição em 2000-2010, o que significa uma reversão da ten-
dência de 1991-2000. Nestas condições, as projeções no primeiro subgrupo se tornam irrealistas, 
na medida em que os municípios que mais cresceram no período base (Caiçara do Rio do Vento 
e Jardim dos Angicos) acabam sendo os que perdem população mais rapidamente no período de 
2000-2010. Os resultados do método de divisão proporcional da mudança de crescimento neste 
caso são mais plausíveis. 

21.7.2 Métodos de razões

Ainda supondo que o objetivo é apenas a projeção da população de áreas menores dentro 
de uma maior previamente projetada, a segunda categoria de métodos de distribuição calcula a 
participação da população de cada área menor nos anos base e projeta essas razões. No ano da 
projeção usa-se o total projetado da área maior para outra vez converter as razões projetas em 
números de população. A menos que as razões sejam extrapoladas ou interpoladas de forma linear, 
um problema que surge é que as razões projetadas normalmente não somam a 1. Por isso é preciso 
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fazer uma normalização que reestabelece a consistência dos resultados, de modo que o total das 
áreas menores equivale à população projetada da área maior.

O método linear de razões (também chamado “shift-share method”, em inglês) tem a se-
guinte forma:

			   	 (21.34)

A especificação linear, de uma forma geral, não é recomendada porque ela tende a exagerar 
as tendências divergentes entre áreas menores. Particularmente, (21.34) pode levar a resultados 
negativos ou a áreas menores com mais população do que a totalidade da área maior.

Um caso particular é a extrapolação ou interpolação exponencial ou geométrica que pode 
ser aplicada de duas formas equivalentes. Por um lado, é possível projetar as razões exponencial-
mente para o ano de projeção, dividir o resultado pela soma das razões para normalizá-la e depois 
multiplicar pela população da área maior. Entretanto, um resultado idêntico é obtido ao aplicar 
uma projeção exponencial ou geométrica convencional, como em (7.2.a), das populações das áreas 
menores, normalizando o resultado diretamente para obter a consistência com a população da área 
maior, sem passar pelo cálculo de razões:

			   	 (21.35)

A extrapolação exponencial é a única que possui essa propriedade; em todos os outros casos, o 
método das razões dá resultados diferentes da extrapolação ou interpolação direta das populações.

Uma das variantes mais usadas dos métodos de razões é o método logístico que evita uma 
característica indesejável do método exponencial. No método exponencial, no longo prazo a par-
ticipação da área menor com o crescimento mais rápido sempre tende a 100%, de modo que as 
outras áreas desaparecem. Usando a especificação logística, esse problema pode ser evitado, atri-
buindo uma proporção inferior Ii e superior Si ao tamanho da área menor i em relativo à área maior. 
Seguindo os mesmos passos descritos na seção 21.2, a proporção Pi(t)/P(t) primeiro é normalizada 
e depois linearizada usando a transformação logito. Usando pi(t) para referenciar a razão normali-
zada, o resultado é o seguinte:

			   	 (21.36.a)

		  	 (21.36.b)

		  	 (21.36.c)

			   	 (21.36.d)
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Entretanto, não há nenhuma garantia de que a soma das populações Pi(tp) assim derivadas seja 
igual à população P(tp) da área maior4. Por isso, é preciso fazer um ajuste proporcional final, para 
forçar a consistência dos resultados5:

				    	  (21.37)

Na Tabela 21.4 o procedimento é aplicado ao caso da migrorregião de Angicos RN que também 
foi analisada nas Tabelas 21.1 e 21.2.

Tabela 21.4: Municípios com populações da microrregião de Angicos (RN) em 1991 e 2000  
projetados para 2010 com o método de logístico de razões

Município 1991 2000 I S (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 2010

Afonso Bezerra 10733 10867 0,02 0,84 0,222 0,236 0,627 0,588 0,545 0,252 0,226 10973
Angicos 11535 11626 0,02 0,84 0,240 0,254 0,575 0,539 0,498 0,270 0,241 11680
Caiçara R. do Vento 2616 2867 0,02 0,84 0,036 0,044 1,648 1,536 1,412 0,056 0,066 3198
Fernando Pedroza 2941 2650 0,02 0,84 0,043 0,039 1,550 1,601 1,659 0,035 0,049 2358
Jardim de Angicos 2439 2670 0,02 0,84 0,032 0,040 1,711 1,595 1,466 0,051 0,061 2979
Lajes 8687 9399 0,02 0,84 0,175 0,201 0,775 0,691 0,598 0,232 0,210 10198
Pedra Preta 2710 2847 0,02 0,84 0,038 0,044 1,618 1,542 1,457 0,051 0,062 3012
Pedro Avelino 11447 8006 0,02 0,84 0,238 0,167 0,581 0,802 1,049 0,109 0,110 5313
Total 53108 50932 1,026 49711

Fonte: PNUD. Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil.

As primeiras colunas da Tabela 21.4 mostram as populações de 1991 e 2000 e os limites infe-
rior (I) e superior (S), que aqui foram escolhidos iguais a 0,02 e 0,84, respectivamente, para todos 
os municípios. Mas essa escolha é arbitrária: nada impede que se escolham limites diferentes para 
cada município. As colunas (1) e (2) contêm as razões normalizadas pi(1991) e pi(2000). Nas colu-
nas (3) e (4) essas razões são transformadas pelo logito como em (21.35.a) e (21.35.b). Na coluna (5) 
se faz a extrapolação para 2010, como descrita em (21.35.c). Na coluna (6) se aplica a transformação 
inversa do logito e em (7) se desfaz a normalização, para voltar a razões convencionais. Como se 
percebe, a soma das razões da coluna (7) é 1,026, em vez de 1. Por isso, a última coluna divide 
todas as razões por 1,026 e multiplica por 49.711, a população da microrregião em 2010. 

Embora não seja conclusivo, um método frequentemente usado para avaliar a qualidade de 
métodos de projeção para pequenas áreas é a comparação das populações efetivas de certas áreas 
para um momento recente com as projeções obtidas com base em dados anteriores (por exemplo, 
Waldvogel, 1998; Brito, Cavenaghi e Jannuzzi, 2010; Santos e Barbieri, 2011). A Tabela 21.5 com-
para as populações efetivas dos municípios da microrregião de Angicos em 2010 com as diferentes 
projeções preparadas com base na informação de 1991 e 2000. Os resultados evidenciam que nos 

4	  Isso não acontece só no caso da função logística. No caso da função exponencial, Keyfitz (1977: 14-18) mostra que 
a soma das partes projetadas sempre é maior do que a soma projetada diretamente.

5	  Existem outras maneiras para forçar a consistência. Por exemplo, é possível multiplicar todos os limites supe-
riores S por um fator de ajuste c, onde c é escolhido de tal forma que a soma das razões projetadas (coluna (7) na 
Tabela 21.4) seja igual a 1.
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municípios Afonso Bezerra, Angicos, Caiçara do Rio do Vento e Pedro Avelino, o método logístico 
apresentou os valores mais próximos dos observados, ao passo que para os municípios Fernando 
Pedroza, Jardim de Angicos e Pedra Preta, o método de distribuição constante do crescimento foi 
mais adequado. No município de Lajes foi o método de distribuição proporcional da mudança de 
crescimento (DPMC) que produziu o resultado mais próximo do observado.

Tabela 21.5: População observada de cada município da microrregião de Angicos (RN) em 2010, população 
projetada pelos métodos de Distribuição Constante do Crescimento (DCC), Distribuição Proporcional  

da Mudança de Crescimento (DPMC) e pelo método logístico de razões

Município
Observada 

2010
DCC DPMC Logística

Afonso Bezerra 10.844 11.022 11.205 10.973
Angicos 11.549 11.731 11.935 11.680
Caiçara do Rio do Vento 3.308 3.158 3.172 3.198
Fernando Pedroza 2.854 2.414 2.409 2.358
Jardim de Angicos 2.607 2.938 2.951 2.979
Lajes 10.381 10.224 10.287 10.198
Pedra Preta 2.590 3.006 3.037 3.012
Pedro Avelino 7.171 5.219 4.715 5.313
Total 51.304 49.711 49.711 49.711

Fonte: Elaboração própria a partir da Tabela 21.2.

Uma maneira mais formal para analisar a qualidade do ajuste é calcular a soma dos desvios 
quadrados entre as populações projetadas e observadas. Isso pode ser feito tanto para os números 
absolutos como para as razões pi(tp). Em ambos os casos, a projeção logística dá o melhor resultado, 
seguida pela distribuição constante do crescimento, com a distribuição proporcional da mudança 
de crescimento em terceiro lugar. Cabe ressaltar que este é um resultado que pode não se repetir 
para outras populações, uma vez que, dependendo do comportamento demográfico das pequenas 
áreas, não será sempre o mesmo método que dará os melhores resultados. Por exemplo, o método 
da distribuição proporcional da mudança de crescimento (DPMC) funciona melhor em situações 
onde os padrões de crescimento são muito heterogêneos no tempo e entre as unidades menores. 

Jannuzzi (2007), seguindo uma proposta mais antiga de Szwarcwald e Castillo (1989), sugere 
um modelo mais complexo baseado em razões que chama ProjPeq e que distingue entre uma com-
ponente de crescimento vegetativo ai e uma componente migratória bi. A racionalidade subjacente 
ao modelo é o suposto de que as áreas menores se comportam como se fossem espécies competin-
do por um mesmo espaço ecológico. Usando outra vez pi(t) para referenciar a razão normalizada 
da área i, as fórmulas básicas do modelo são as seguintes:

				    (21.38.a)

onde

				    (21.38.b)
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		  	 (21.38.c)

		  	 (21.38.d)

A estimação de ai se baseia nas estatísticas vitais do período base e sua projeção para o futuro. 
A atratividade migratória bi para o período base pode ser estimada como

				    	  (21.39)

A aplicação do modelo requer, como um dos insumos, a trajetória dos níveis de natalidade e 
mortalidade em cada área menor no horizonte de projeção. Portanto, a disponibilidade de séries 
históricas de razoável extensão desses indicadores é uma exigência para o seu uso. Para cada área 
menor, se requerem hipóteses acerca da evolução, por um lado, das taxas de natalidade e morta-
lidade e, por outro, da atratividade migratória ou residencial. Isso restringe a sua aplicação em 
comparação com os modelos anteriores, que são mais simples e exigem menos dados.

21.7.3 Métodos matriciais

O método matricial mais detalhado e mais completo para projetar um conjunto de áreas é o 
método multirregional ou de múltiplos estados. Entretanto, a complexidade da informação ne-
cessária para aplicar este método faz com que frequentemente seja aconselhável optar por méto-
dos simplificados, que possuam algumas das características do método multirregional, mas que 
também possam ser vistos como extensões de métodos de extrapolação matemática mais simples. 
O ponto de partida é uma simples projeção geométrica como em (21.35):

					     (21.40)

onde c(tp) é um fator de normalização para garantir a consistência com a projeção P(tp) do total:

					      (21.41)

Agora, se pode substituir a população Pi(t) e o fator escalar de multiplicação (1+ri)tp-t por um 
vetor P(t), que reúne as populações Pi(t) de todas as áreas menores, e uma matriz multiplicativa R 
que reúne todos os fatores de crescimento rij. Desta maneira, (21.40) se transforma em

				    	 (21.42)
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O fator c(tp) não está em negrito porque continua sendo escalar. A sua função é garantir 
que o total dos elementos em P(tp) seja igual à população projetada da área maior. A matriz de 
crescimento R tem formato de n por n. A diagonal representa o crescimento autônomo de cada 
área menor, ou seja, o crescimento decorrente das suas taxas de natalidade, mortalidade e a mi-
gração entre a área menor i e o mundo externo, fora da região maior. Os fatores fora da diagonal 
representam o crescimento, durante o período de base Δt, da área menor i devido à área menor j, 
ou seja, a migração de j para i, como proporção da população inicial de j. Não é impossível definir 
as potências de matrizes para números não inteiros, mas para que (21.42) possa ser aplicado com 
facilidade, é desejável que tp-t seja um múltiplo do período de base Δt, ou seja, que seja medido 
como 1, 2, 3, 4 etc. períodos anuais ou quinquenais.

A vantagem da representação (21.42) é que ela já contempla certos aspectos da dinâmica 
regional que não são captados por (21.35). Por exemplo, se uma determinada área menor i cresce 
muito devido à atração que ela exerce sobre outras áreas menores da mesmo região maior, (21.42) 
já prevê que o mesmo processo não pode continuar de forma ilimitada na medida em que a área 
i cresce e o tamanho das outras áreas diminui absoluta ou relativamente. Estas vantagens são 
ilustradas em algum detalhe em Rogers (1975), entre outros. Muniz (2018) usou esta metodologia 
para projetar populações municipais no Brasil, em conjunto com um procedimento Bayesiano para 
a estimação de R.

21.7.4 Acrescentar a Estrutura por Idade e Sexo

Os métodos de pequenas áreas apresentados até agora apenas fornecem projeções das popu-
lações totais. Mas para muitas aplicações é preciso ter pelo menos uma noção básica da estrutura 
por idade e sexo das populações projetadas e uma projeção convencional por componentes pode 
não ser factível. Existem duas maneiras para providenciar essa estrutura. Uma é o ajuste bipro-
porcional iterativo (“iterative proportional fitting”, em inglês) que o CELADE chama de “método 
de tabla cuadrada”; a outra é o uso de quasecomponentes, ou seja, modelagens da mudança de 
população que se aproximam de componentes convencionais, mas que podem ser calculadas com 
menos informação. A forma de aplicação do ajuste biproporcional é a seguinte:

1.  Monta-se um quadro com a estrutura por idade e sexo nas linhas e as áreas menores nas 
colunas. A última linha contém as projeções das populações totais das áreas menores e a 
última coluna contém a estrutura por idade e sexo da área maior no ano de projeção.

2.  No interior da tabela se coloca alguma aproximação razoável de uma estrutura por idade 
e sexo das áreas menores, por exemplo as populações das áreas menores por idade e sexo 
no segundo ano base.

3.  Com essas especificações, a tabela geralmente será inconsistente: as linhas não somarão ao 
total da última coluna, nem as colunas somarão ao total da última linha. Para forçar a con-
sistência, primeiro se faz um ajuste proporcional por linha, de modo que as linhas somem 
ao total mostrado na última coluna.
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4.  Entretanto, os totais das colunas ainda estarão inconsistentes com a última linha. Portanto, 
aplica-se um ajuste por coluna, para forçar a consistência vertical.

5.  Agora, a tabela outra vez deixou de ser consistente no sentido horizontal, de modo que é 
preciso novamente ajustar as linhas.

6.  Alternando várias vezes entre ajustes das linhas e das colunas, a tabela converge para uma 
configuração estável. Antigamente, os cálculos iterativos para encontrar a solução estável 
eram onerosos, mas hoje em dia é fácil montar uma planilha em EXCEL que resolve o 
problema. Normalmente 4 ou 5 iterações são suficientes.

7.  Eventualmente pode ser usado o módulo CTBL32 do pacote PASEX que executa o proce-
dimento de forma automática.

Quadro 21.1: Esquema da aplicação do método de ajuste biproporcional

Área Menor 1 Área Menor 2 ............ Área Menor n Total
Homens

0-4 Área Maior Homens 0-4
5-9 Área Maior Homens 5-9

10-14 Área Maior Homens 10-14
.... Inicialmente populações das Áreas 1, ... , n no segundo ....
.... ano base desagregadas por idade e sexo Idade e sexo ....

80-84
85+ Depois ajustado iterativamente para ser consistente

Mulheres com os totais marginais
0-4 Área Maior Mulheres 0-4
5-9 Área Maior Mulheres 5-9

10-14 Área Maior Mulheres 10-14
.... ....
.... ....

80-84
85+

Total Projetado 1 Projetado 2 ........ Projetado n

Fonte: Elaboração própria.

Embora o procedimento do ajuste biproporcional resulte em estruturas por idade e sexo que 
parecem razoáveis, se trata de um método bastante arbitrário que não possui uma justificativa 
demográfica inerente. Por exemplo, se a população da área menor i no segundo ano base contém 
alguma particularidade notável, como um número excepcional de pessoas na idade de 15-19 anos, 
a população projetada da área i manterá essa característica embora a lógica demográfica dite que 
essa anomalia deveria passar adiante, para a faixa etária dos 20-24, depois 25-29 e assim por 
diante. Por isso, especialmente em situações onde existem irregularidades nas estruturas etárias 
a serem projetadas, pode ser preferível usar um método que reproduz a estrutura etária de uma 
forma mais orgânica. O exemplo principal desse tipo de método de quasecomponentes é o método 
de relação de coortes proposto por Duchesne (1989), que será discutido a seguir.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

796

21.7.5 Método de Relação de Coortes 

O método proposto por Duchesne (1989) – conhecido como método de relação de coortes – 
pode ser considerado um método geométrico de razões, com a diferença de que, em vez de ser 
aplicado à população total, o algoritmo é aplicado separadamente a cada coorte. Os dados básicos 
– ou iniciais – necessários são a composição da população por sexo e grupos quinquenais de idade, 
para as áreas menores, e projeções de população por sexo e grupos quinquenais de idade referentes 
à divisão geopolítica ou administrativa maior que compreenda essas áreas menores. O algoritmo 
varia de acordo com as coortes às quais é aplicado: 

1.  Cálculo da população por sexo em cada grupo quinquenal intermediário, ou seja, descon-
siderando o primeiro (0-4 anos) e o último (aberto) grupo etário;

2.  Cálculo dos nascimentos sobreviventes por sexo a cada período quinquenal de projeção 
(população no grupo etário de 0-4 anos); e

3.  Cálculo da população por sexo no último grupo etário (grupo etário aberto). 

Cada algoritmo é apresentado em detalhe a seguir. Da mesma forma como anteriormente, P(t) 
se refere à população da área maior no momento t e Pi(t) à população da área menor i. Além disso, 
serão usados os seguintes símbolos:

Nit,t+n)	 	 Nascimentos ocorridos na área menor i no período (t,t+5);

nSx(t,t+n)		 Razão intercensitária de sobrevivência (RIS) das pessoas que tinham entre 
x e x+n anos no momento t durante n anos, na área maior;

nKi,x(t,t+n)	 	Índice diferencial de crescimento ao nascimento ou de crescimento das 
coortes na área menor i durante o período (t,t+n).

Uma característica geral do método é que S se refere a razões intercensitárias de sobrevi-
vência ou razões de crescimento das coortes (as RIS da seção 16.4) que não consideram só a 
mortalidade, mas também a migração. Portanto, se num determinado grupo etário a probabilidade 
de sobreviver por 5 anos é 0,98 e há uma migração líquida positiva de 0,5%, a razão S será igual 
a 0,985. A mesma mistura de mortalidade com migração também afeta os fatores K. O método de 
relação de coortes não identifica a migração como tal, apesar de ser uma componente importante 
da dinâmica de população de pequenas áreas.
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Quadro 21.2: Algoritmo 1: População projetada nos grupos etários x a x+5 anos (x = 5, 10, 15, ... ,85) para o ano t+5

Fonte: Elaborado com base em Duchesne (1989).

O Algoritmo 1 determina a população projetada por sexo e grupos etários quinquenais em 
cada área menor, pertencente a uma determinada área maior, para cada período de 5 anos. Os 
dados necessários para operacionalizar este algoritmo são: a) a população por sexo e grupos 
quinquenais de idade de cada município nos dois últimos censos demográficos (de preferência 
com um período intercensitário de 5 ou 10 anos); b) a população das áreas maiores projetadas 
por sexo, grupos etários quinquenais e anos quinquenais, tendo como ano base o ano t. O 
método é mais fácil de aplicar quando a distância entre os dois censos do período base for de 
5 anos, como no Canadá, onde foi originalmente desenvolvido. Nesse caso, a estimação dos 
fatores K é direta. 

				    	  (21.43)

No caso mais comum de censos decenais é preciso desagregar os fatores K decenais em 
componentes quinquenais, usando a seguinte fórmula:

	 	 ) 	 (21.44)
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Em casos onde a diferença entre os censos não é de 5 ou 10 anos, o cálculo de K é mais 
complicado e exige intervalos de idade simples ou então a interpolação de intervalos quinquenais.

Quadro 21.3: Algoritmo 2: População projetada no grupo etário de 0-4 anos para o ano t+5

Fonte: Elaborado com base em Duchesne (1989)

Neste algoritmo as quantidades N e K não são diretamente observadas nos dados e S vem da 
projeção da área maior. A disponibilidade e baixa qualidade dos dados de população e registros 
vitais em áreas menores, especialmente naquelas com baixo volume de população, impossibilitam 
o cálculo direto desses indicadores. A solução apresentada por Duchesne (1989) é a utilização de 
um índice diferencial de fecundidade, entre cada uma das áreas menores e a área maior, calculado 
com base nos dados censitários. O cálculo desse índice diferencial requer, inicialmente, estimati-
vas da Razão Criança-Mulher, introduzida em (6.9) e (10.11), tanto para as áreas menores quanto 
para a área maior à qual pertencem. Assim, o procedimento detalhado a seguir busca suprir tais 
limitações nos dados e possibilita estimar indiretamente as quantidades de nascimentos sobrevi-
ventes das áreas menores de um país durante um período de tempo quinquenal.

Primeiramente, para cada área menor i no último censo, calcula-se a Razão Criança-Mulher:

					     	 (21.45)

onde o sobrescrito “f” no denominador faz referência à população de mulheres no intervalo etário 
reprodutivo, assumindo aqui que este intervalo se inicia na idade 15 e termina aos 45 anos, ou seja, 
as mulheres expostas ao risco de gerar um nascimento. Da mesma forma se calcula a RCM da 
área maior. Uma vez determinadas as Razões Criança-Mulher nas áreas menores e na área maior, 
calcula-se o seguinte índice diferencial de fecundidade para cada área menor i por:

					     	  (21.46)

Assume-se que o IDFi é constante durante todo o período de projeção.
Em seguida calcula-se a Taxa de Fecundidade Total para cada área menor i equivalente ao 

quinquênio de projeção (t, t+5):
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Observa-se que a TFT na área menor i é o produto do Índice Diferencial de Fecundidade de 
cada área menor e da Taxa de Fecundidade Total da área maior.

Supõe-se que o padrão de fecundidade por idade seja o mesmo para a área maior e as áreas 
menores, ou seja

				    (21.48)

O número Ni de nascimentos na área i agora pode ser calculada da forma habitual, multipli-
cando cada TEFi,x por 5 vezes a média do número de mulheres na faixa correspondente em t e t+5 
(este último precisa ser calculado primeiro, usando o segundo algoritmo abaixo).

Os nascimentos assim determinados estão expostos a um risco de morte desde o nascimen-
to até antes de completarem o 5º aniversário. Ademais, a equação (21.48) não distingue entre 
nascimentos femininos e masculinos. O cálculo dos nascimentos sobreviventes masculinos e 
femininos, respectivamente, na área maior i dar-se-á por:

			   (21.49.a)

			   (21.49.b)

onde
					     (21.50)

Em (21.49.a) e (21.49.b) os fatores RS0/(1+RS0) e 1/(1+RS0) determinam as parcelas de 
nascimentos masculinos e femininos, respectivamente. Já o respectivo fator 5L0/5ℓ0 para cada 
sexo, determina o risco de sobrevivência ao nascimento na área maior e deve ser obtido com 
base nas tábuas de vida projetadas para a área maior. Em (21.50), ajusta-se o 5K0 equivalente 
ao período de um quinquênio para um K equivalente a um ano, já que o índice diferencial de 
crescimento ao nascimento refere-se somente ao primeiro ano. Vale mencionar que Gonzaga, 
Freire e Gomes (2019) desenvolveram uma versão probabilística de (21.50) usando a metodo-
logia bayesiana empírica.

Duchesne (1989) destaca algumas observações importantes sobre o cálculo do índice diferen-
cial de crescimento ao nascimento da área menor em relação à área maior entre os dois últimos 
censos populacionais (KN tal como definido em 21.49). Primeiro, se o intervalo intercensitário é de 
10 anos, não existe a informação necessária para estimar o fator 5K0. Neste caso, recomenda-se a 
utilização do fator 5K5, ou seja, do fator diferencial de crescimento ajustado. Segundo, nos casos 
em que a migração nas primeiras idades é intensa (quando as mães migram com seus filhos ou 
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geram nascimentos no local de destino logo após a migração), sugere-se atribuir ao kb os fatores 
5K20 ou 5K25.

O Algoritmo 3) determina a população projetada em cada área menor, pertencente a uma 
determinada área maior, por sexo e grupo etário aberto (último grupo de idade) num período de 5 
anos. Os dados necessários para operacionalizar este algoritmo são: a) população por sexo e grupos 
quinquenais de idade de cada área menor nos dois últimos censos demográficos (sendo necessário 
um período intercensitário de 5 ou 10 anos); b) população da área maior projetada por sexo, grupos 
etários quinquenais e anos quinquenais, tendo como ano base o ano t.

Quadro 21.4: Algoritmo 3: População projetada no grupo etário aberto para o ano t+5

Fonte: Elaboração própria com base em Duchesne (1989).

21.8 EXEMPLO PRÁTICO
O exemplo que segue aplica o método das coortes componentes para projeção da população do 

Estado do Rio Grande do Norte (Brasil), por sexo e grupos etários quinquenais, de 2010 para 2015. 
Em seguida, se projeta a população das microrregiões do Estado mediante aplicação dos métodos 
de Distribuição Constante do Crescimento (Pickard) e de Relação de Coortes (Duchesne, 1989). 
Como já argumentado, o método de Distribuição Constante do Crescimento tem sido utilizado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para projeções municipais no Brasil. Entretanto, 
o método tem suas limitações e somente fornece projeções da população total e/ou por sexo. Nesse 
sentido, pode-se considerar o Método de Relação das Coortes como completar ou alternativo, na 
medida em que fornece projeções por grupos de idade e sexo. Neste exemplo, todos os cálculos são 
conduzidos em “R”, detalhando-se cada etapa do procedimento.
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Os dados de entrada necessários para implementação do Método das Coortes Componentes 
para projeção da população de 2010 para 2015 são:

1.  População por sexo e idade em 2010;

2.  Tábuas de mortalidade por sexo e grupos quinquenais de idade que expressem as razões de 
sobrevivência (mediante o uso da função nLx, ver definição no Capítulo 9) para o respectivo 
período quinquenal de projeção;

3.  TEFs por grupos quinquenais de idade, que expressem o potencial reprodutivo da popula-
ção no respectivo período quinquenal; e

4.  Taxas líquidas de migração para o Estado do Rio Grande do Norte paro o respectivo 
período quinquenal. 

Os resultados deste exemplo prático são mostrados na Tabela 21.6.
Primeiramente, são carregados os dados de entrada mediante uso da função “read.csv”. Neste 

caso, todos as arquivos de dados devem estar no formato “.csv”:

pop = read.csv(‘pop2010.RN.csv’, sep=”;”, stringsAsFactors = FALSE)
nLx = read.csv(‘nLx.csv’, sep=’;’, stringsAsFactors = FALSE)
TEF = read.csv(‘TEF.csv’, sep=’;’, stringsAsFactors = FALSE)
TLM = read.csv(‘TLM.csv’, sep=’;’, stringsAsFactors = FALSE)

As estruturas dos arquivos “pop” e “nLx” devem ser exatamente como segue:
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pop2010.RN.csv: nLx.csv: TLM.csv:

sexo idade pop2010 sexo idade nLx sexo idade TLM
fem 0 126158 fem 0 492330 fem 0 0.00363
fem 5 133256 fem 5 491516 fem 5 0.00455
fem 10 145957 fem 10 490825 fem 10 0.01500
fem 15 149374 fem 15 490061 fem 15 0.01039
fem 20 156576 fem 20 488943 fem 20 0.00034
fem 25 147147 fem 25 487345 fem 25 -0.03753
fem 30 130679 fem 30 485348 fem 30 -0.00437
fem 35 116755 fem 35 482723 fem 35 0.03438
fem 40 112973 fem 40 478966 fem 40 0.04085
fem 45 101144 fem 45 473249 fem 45 0.02134
fem 50 78679 fem 50 464310 fem 50 0.03590
fem 55 63016 fem 55 451427 fem 55 0.04756
fem 60 57135 fem 60 434068 fem 60 0.06690
fem 65 42481 fem 65 409861 fem 65 0.05402
fem 70 35305 fem 70 375431 fem 70 0.06173
fem 75 23538 fem 75 325068 fem 75 0.13123
fem 80 18305 fem 80 253868 fem 80 0.30433
fem 85 10685 fem 85 168806 fem 85 0.56211
fem 90 6639 fem 90 130791 fem 90 1.35873

masc 0 131289 masc 0 489204 masc 0 0.00358
masc 5 137770 masc 5 487942 masc 5 0.00449
masc 10 151688 masc 10 486870 masc 10 0.01361
masc 15 151873 masc 15 484228 masc 15 0.01031
masc 20 157120 masc 20 479179 masc 20 -0.01005
masc 25 144821 masc 25 472920 masc 25 -0.05353
masc 30 125795 masc 30 466420 masc 30 -0.02015
masc 35 109931 masc 35 458685 masc 35 0.03550
masc 40 105020 masc 40 448969 masc 40 0.04573
masc 45 92420 masc 45 437068 masc 45 0.02782
masc 50 69628 masc 50 421173 masc 50 0.04084
masc 55 53407 masc 55 400093 masc 55 0.05049
masc 60 47903 masc 60 372347 masc 60 0.07002
masc 65 34641 masc 65 335425 masc 65 0.08590
masc 70 27776 masc 70 289246 masc 70 0.10704
masc 75 17425 masc 75 231485 masc 75 0.15727
masc 80 13370 masc 80 162466 masc 80 0.32553
masc 85 7924 masc 85 93321 masc 85 0.62132
masc 90 4336 masc 90 55022 masc 90 1.28027

Já o arquivo “TEF.csv” deve conter as taxas específicas de fecundidade projetadas para o 
ponto médio de cada período quinquenal e sua estrutura deve ser como segue:
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Ano Idade TEF
2012.5 15 0.0660
2012.5 20 0.0888
2012.5 25 0.0817
2012.5 30 0.0635
2012.5 35 0.0329
2012.5 40 0.0089
2012.5 45 0.0008

As variáveis em cada arquivo de dados de entrada devem ser configuradas como segue: 

pop$sexo = as.character(pop$sexo)
pop$idade = as.integer(pop$idade)
pop$pop2010 = as.numeric(pop$pop2010)

nLx$sexo = as.character(nLx$sexo)
nLx$idade = as.integer(nLx$idade)
nLx$nLx = as.numeric(nLx$nLx)

TLM$sexo = as.character(TLM$sexo)
TLM$idade = as.integer(TLM$idade)
TLM$TLM = as.numeric(TLM$TLM)

TEF$ano = as.mumeric(TEF$ano)
TEF$idade = as.integer(TEF$idade)
TEF$TEF = as.numeric(TEF$TEF)

Para projeção da população fechada sobrevivente (conforme equação 21.19) calcula-se, in-
cialmente, as razões de sobrevivência por sexo, grupos etários quinquenais (nSx) e para o grupo 
etário aberto nas tábuas de vida projetadas. Em seguida, multiplica-se as populações por sexo, 
grupos etários quinquenais e grupo etário aberto, no ano base (2010), pelas respectivas razões de 
sobrevivência como segue:

Cálculo das razões de sobrevivência:
nLx[1:17,4] = nLx[2:18,3]/nLx[1:17,3]
nLx[18,4] = nLx[19,3]/(nLx[18,3]+nLx[19,3])
nLx[20:36,4] = nLx[21:37,3]/nLx[20:36,3]
nLx[37,4] = nLx[38,3]/(nLx[37,3]+nLx[38,3])
colnames(nLx) = c(‘sexo’, ‘idade’, ‘nLx’, ‘nSx’)
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A projeção da população fechada sem os nascimentos no quinquênio (tal como apresentada na 
coluna 5 da Tabela 21.6) é obtida como segue:

pop$nSx = nLx$nSx
pop[2:19,5] = round(pop[1:18,3]*pop[1:18,4],0)
pop[19,5] = round((pop[19,3]+pop[18,3])*pop[18,4],0)
pop[21:38,5] = round(pop[20:37,3]*pop[20:37,4],0)
pop[38,5] = round((pop[38,3]+pop[37,3])*pop[37,4],0)
colnames(pop) = c(‘sexo’, ‘idade’, ‘pop2010’, ‘nSx’, ‘pop2015fechada’)

Uma vez projetada a população fechada, obtem-se a população aberta, já contabilizando os 
saldos migratórios por grupos etários e sexo, tal como apresentado na coluna 7 da Tabela 21.6:

pop$TLM = TLM$TLM
pop$pop2015aberta = round(pop$pop2015fechada+(pop$pop2015fechada*pop$TLM),0)

Uma vez projetada a população aberta, obtêm-se os nascimentos sobreviventes por sexo du-
rante o quinquênio (2010-2015), ou seja, a população sobrevivente no grupo etário de 0-4 anos. 
Inicialmente, obtém-se a contribuição das mulheres migrantes e não migrantes, nos grupos etários 
do intervalo reprodutivo (15-49 anos), para os nascimentos totais durante o quinquênio, cujo resul-
tado é apresentado na coluna 9 da Tabela 21.6.

pop[4:10,8] = TEF$TEF
pop[1,9] = round(2.5*sum((pop[4:10,3]+pop[4:10,7])*pop[4:10,8]),0)

Em seguida, mediante o total de nascimentos obtidos anteriormente, separa-se as parcelas 
de nascimentos por sexo e determina-se os nascimentos sobreviventes ao longo do quinquênio 
(resultados apresentados na coluna 10 da Tabela 21.6):

pop[1,10] = round(pop[1,9]*(1/(1+1.04))*(nLx[1,3]/500000),0)
pop[20,10] = round(pop[1,9]*(1.04/(1+1.04))*(nLx[20,3]/500000),0)
colnames(pop) = c(‘sexo’, ‘idade’, ‘pop2010’, ‘nSx’, ‘pop2015fechada’, ‘TLM’, 
‘pop2015aberta’,’TEF’, ‘B.total’, ‘B.sexo.sobrev’)

Finalmente, obtém-se a população projetada para 2015:

pop$pop2015 = round(ifelse(is.na(pop$pop2015aberta), pop$B.sexo.sobrev, 
pop$pop2015aberta),0)
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A planilha final com todas os cálculos e a população projetada para 2015 tem a estrutura 
mostrada na Tabela 21.6.

Tabela 21.6: Resultados do exercício de projeção do Estado do Rio Grande do Norte

sexo idade pop2010 nSx
pop2015 
fechada

TLM
pop2015 
aberta

TEF B.total B.sexo.sobrev pop2015

1 fem 0 126158 0.9983466 NA 0.00363 NA NA 247728 119572 119572
2 fem 5 133256 0.9985941 125949 0.00455 126522 NA NA NA 126522
3 fem 10 145957 0.9984434 133069 0.01500 135065 NA NA NA 135065
4 fem 15 149374 0.9977187 145730 0.01039 147244 0.0660 NA NA 147244
5 fem 20 156576 0.9967317 149033 0.00034 149084 0.0888 NA NA 149084
6 fem 25 147147 0.9959023 156064 -0.03753 150207 0.0817 NA NA 150207
7 fem 30 130679 0.9945915 146544 -0.00437 145904 0.0635 NA NA 145904
8 fem 35 116755 0.9922171 129972 0.03438 134440 0.0329 NA NA 134440
9 fem 40 112973 0.9880639 115846 0.04085 120578 0.0089 NA NA 120578
10 fem 45 101144 0.9811114 111625 0.02134 114007 0.0008 NA NA 114007
11 fem 50 78679 0.9722535 99234 0.03590 102797 NA NA NA 102797
12 fem 55 63016 0.9615464 76496 0.04756 80134 NA NA NA 80134
13 fem 60 57135 0.9442322 60593 0.06690 64647 NA NA NA 64647
14 fem 65 42481 0.9159959 53949 0.05402 56863 NA NA NA 56863
15 fem 70 35305 0.8658528 38912 0.06173 41314 NA NA NA 41314
16 fem 75 23538 0.7809689 30569 0.13123 34581 NA NA NA 34581
17 fem 80 18305 0.6649361 18382 0.30433 23976 NA NA NA 23976
18 fem 85 10685 0.4365564 12172 0.56211 19014 NA NA NA 19014
19 fem 90 6639 NA 7563 1.35873 17839 NA NA NA 17839
20 masc 0 131289 0.9974203 NA 0.00358 NA NA NA 125389 123566
21 masc 5 137770 0.9978030 130950 0.00449 131538 NA NA NA 131538
22 masc 10 151688 0.9945735 137467 0.01361 139338 NA NA NA 139338
23 masc 15 151873 0.9895731 150865 0.01031 152420 NA NA NA 152420
24 masc 20 157120 0.9869381 150289 -0.01005 148779 NA NA NA 148779
25 masc 25 144821 0.9862556 155068 -0.05353 146767 NA NA NA 146767
26 masc 30 125795 0.9834162 142831 -0.02015 139953 NA NA NA 139953
27 masc 35 109931 0.9788177 123709 0.03550 128101 NA NA NA 128101
28 masc 40 105020 0.9734926 107602 0.04573 112523 NA NA NA 112523
29 masc 45 92420 0.9636327 102236 0.02782 105080 NA NA NA 105080
30 masc 50 69628 0.9499493 89059 0.04084 92696 NA NA NA 92696
31 masc 55 53407 0.9306511 66143 0.05049 69483 NA NA NA 69483
32 masc 60 47903 0.9008398 49703 0.07002 53183 NA NA NA 53183
33 masc 65 34641 0.8623269 43153 0.08590 46860 NA NA NA 46860
34 masc 70 27776 0.8003049 29872 0.10704 33069 NA NA NA 33069
35 masc 75 17425 0.7018425 22229 0.15727 25725 NA NA NA 25725
36 masc 80 13370 0.5744033 12230 0.32553 16211 NA NA NA 16211
37 masc 85 7924 0.3709107 7680 0.62132 12452 NA NA NA 12452
38 masc 90 4336 NA 4547 1.28027 10368 NA NA NA 10368
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Obtida a projeção da população do Estado do Rio Grando do Norte (Brasil) por sexo e grupos 
etários quinquenais para o ano de 2015, projeta-se a população total das microrregiões do Estado 
(área menores) pela aplicação do método Distribuição Constante do Crescimento, conforme des-
crito na seção 21.7.1. 

Carregando os dados de entrada no software:

pop.menor = read.csv(‘pop.area.menor.csv’, sep=”;”, stringsAsFactors = FALSE)
pop.maior = read.csv(‘pop.area.maior.csv’, sep=”;”, stringsAsFactors = FALSE)
anos = pop.maior$ano
proj = pop.maior$popRN

Os arquivos “pop.area.menor.csv” e “pop.area.maior.csv” devem conter as seguintes estruturas:

pop.area.menor.csv: pop.area.maior.csv:

nome.micro pop2000 pop2010 Ano popRN
Mossoró 274976 332679 2011 3271415
Chap.Apodi 70290 72447 2012 3302720
Médio Oeste 37064 39041 2013 3332952
Vale do Açu 124753 140534 2014 3363084
Serra S.Miguel 58579 62755 2015 3393814
Pau dos Ferros 112349 114267
Umarizal 64043 64984
Macau 44836 52508
Angicos 50932 51304
Serra Santana 60682 61526
Seridó Ocid. 89562 97680
Seridó Oriental 114535 118828
Baixa Verde 56667 62935
Borborema RN 125767 134027
Agreste RN 205710 229795
Litoral NE 75188 84040
Macaíba 240694 288836
Natal 856579 1030764
Litoral Sul RN 113576 129077

Os objetos anos e proj devem ser vetores contendo, respectivamente, os anos calendários e as 
projeções da população total do Estado, tal como segue:

> anos
[1] 2011 2012 2013 2014 2015
> proj
[1] 3271415 3302720 3332952 3363084 3393814
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Usando a variante (21.30) do método, a seguinte função produz os resultados desejados para 
cada microrregião nos anos calendários definidos no vetor “anos”:

DCC=function(mat,proj,anos){
	 proj_armenor=matrix(0,dim(mat)[1],length(proj))
	 for (i in 1:length(proj)){

proj_armenor[,i]=mat[,3]+(proj[i]-sum(mat[,3]))*(mat[,3]-mat[,2])/
(sum(mat[,3])-sum(mat[,2]))

	 }
	 colnames(proj_armenor)=t(anos[1:length(anos)])
	 proj_armenor
}

Alternativamente, a seguinte função faz os cálculos necessários para resolver a variante 
(21.31), com o mesmo resultado, com os parâmetros adicionais ai e bi:

DCC=function(mat,proj,anos){
	 ai=(mat[,3]-mat[,2])/(sum(mat[,3])-sum(mat[,2]))
	 bi=mat[,2]-(ai*sum(mat[,2]))
	 proj_armenor=matrix(0,dim(mat)[1],length(proj))
	 for (i in 1:length(proj)){

proj_armenor[,i]=ai*proj[i]+bi
	 }
	 resultado=cbind(ai,bi,proj_armenor)
	 colnames(resultado)=cbind(“ai”,”bi”,t(anos[1:length(anos)]))
	 resultado
}

Os argumentos das funções acima são:
mat = matriz ou dataframe de entrada (que deve ser o arquivo “pop.area.menor.csv”)
proj = vetor com a população total projetada tal como definido anteriormente.
anos = vetor com os anos calendários de projeção tal como definido anteriormente.

Uma vez carregada a função DCC descrita acima, para aplicá-la aos argumentos definidos 
acima, basta fazer:

proj.micros.RN = DCC(pop.menor,proj,anos)



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

808

onde “proj.micros.RN” é o nome do objetivo que receberá os resultados das projeções das popu-
lações totais das microrregiões. Para organizar a matriz final com os dados iniciais por microrre-
giões e seus respectivos cálculos, se faz:

proj.micros.RN = cbind(pop.menor, proj.micros.RN)

O objeto “proj.micros.RN” pode ser uma matriz ou dataframe que apresenta a seguinte estru-
tura com os resultados:

Tabela 21.7: Resultados do exercício de desagregação municipal da projeção do Estado do Rio Grande do Norte, 
usando o método de Distribuição Constante do Crescimento

nome.micro pop2000 pop2010 ai bi 2011 2012 2013 2014 2015
1 Mossoró 274976 332679 0.14749 -134572 347929 352546 357005 361449 365982
2 Chap.Apodi 70290 72447 0.00551 54990 73015 73188 73355 73521 73690
3 Médio Oeste 37064 39041 0.00505 23041 39562 39720 39872 40025 40180
4 Vale do Açu 124753 140534 0.04034 12738 144707 145970 147189 148405 149644
5 Serra S.Miguel 58579 62755 0.01067 28951 63857 64191 64514 64835 65163
6 Pau dos Ferros 112349 114267 0.00490 98743 114773 114926 115074 115222 115373
7 Umarizal 64043 64984 0.00241 57351 65235 65311 65383 65456 65530
8 Macau 44836 52508 0.01961 -9617 54535 55149 55742 56333 56936
9 Angicos 50932 51304 0.00095 48294 51402 51432 51460 51489 51518
10 Serra Santana 60682 61526 0.00216 54684 61750 61818 61883 61948 62015
11 Seridó Ocid. 89562 97680 0.02075 31944 99826 100475 101103 101728 102366
12 Seridó Oriental 114535 118828 0.01097 84074 119961 120305 120636 120967 121304
13 Baixa Verde 56667 62935 0.01602 12183 64591 65093 65577 66060 66552
14 Borborema RN 125767 134027 0.02111 67149 136209 136869 137508 138144 138792
15 Agreste RN 205710 229795 0.06156 34771 236159 238086 239948 241802 243694
16 Litoral NE 75188 84040 0.02263 12349 86381 87090 87774 88456 89151
17 Macaíba 240694 288836 0.12305 -100989 301559 305411 309131 312838 316620
18 Natal 856579 1030764 0.44521 -379672 1076795 1090732 1104192 1117607 1131288
19 Litoral Sul RN 113576 129077 0.03962 3560 133173 134414 135612 136805 138023

Convém ainda assinalar que também existem vários programas de projeção demográfica em 
“R”, de domínio público e autoria de Eddie Hunsinger, na página web do Depto. de Demografia da 
Universidade de Berkeley (https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/).

21.9 ERROS, INCERTEZA E PROJEÇÕES PROBABILÍSTICAS
Segundo um aforismo famoso atribuído a Niels Bohr (mas também a Oscar Wilde, Mark 

Twain, Yogi Berra e à tradição oral dinamarquesa), “é muito difícil prever, especialmente o futuro”. 
Como qualquer tentativa de prever o futuro, uma projeção pode levar a uma previsão errônea. 
Erros de projeções não significam que a metodologia subjacente à projeção em si seja errada. 
Significam apenas que os supostos que orientaram a implementação do método não foram satisfei-
tos. Por exemplo, a projeção feita pela Divisão de População da ONU em 2015 para a Alemanha 
claramente não previu corretamente qual seria a população do país em 2020. O resultado publicado 
foi de 80,39 milhões de habitantes, mas isso não considerou o grande número de refugiados que o 
governo admitiu desde o segundo semestre de 2015. Na Revisão de 2017, foi necessário aumentar 

https://applieddemogtoolbox.github.io/Toolbox/
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a projeção para 82,54 milhões para dar conta dos acontecimentos. Na Revisão de 2019 aumentou 
outra vez, para 83,78 milhões. Nesse caso assumiu-se uma função de migrações que não corres-
pondeu à realidade.

Keyfitz (1981) sistematizou os fatores que explicam a qualidade das previsões obtidas por 
meio de diferentes tipos de projeções. Embora o método de projeção tenha certa importância, o 
fator mais importante identificado por Keyfitz é o período em que uma determinada projeção foi 
preparada: em períodos sem grandes mudanças na dinâmica demográfica as projeções fornecem 
uma boa indicação do futuro, mas elas tipicamente não demonstram um bom desempenho na 
previsão de rupturas nas tendências. Keilman (2008) mostrou que – apesar das melhorias meto-
dológicas introduzidas em décadas recentes – a qualidade das previsões demográficas na Europa 
não melhorou desde os anos 80, em boa parte devido a uma reversão não esperada nas tendências 
da fecundidade. Um bom exemplo é a análise que Carrilho (2005: Quadro 2) fez das projeções da 
fecundidade portuguesa formuladas em 1977. Estas previam um ligeiro aumento da fecundidade 
de mulheres com menos de 25 anos e um declínio suave da TFT em aproximadamente 15% até 
1990. Mas o que efetivamente aconteceu foi um rompimento com a tendência histórica, em que a 
fecundidade caiu pela metade e em mais de 70% entre mulheres de mais de 35 anos. Algo parecido 
aconteceu no Brasil, onde a forte queda da fecundidade verificada a partir do Censo de 1980 (ver 
Gráfico 2.10) pegou a maioria dos demógrafos de surpresa. Guimarães (2014) analisa as dificulda-
des da previsão das tendências das componentes demográficas dentro de uma visão mais teórica 
baseada em estatística bayesiana.

Quanto maior o horizonte de tempo considerado maior é a incerteza em relação aos resultados 
obtidos numa projeção populacional, pois maior é o tempo de exposição à possibilidade de que 
eventos não esperados aconteçam. Após 30-40 anos, grande parte da população projetada será 
composta por pessoas que ainda não tinham nascido no momento da formulação da projeção, as 
quais podem ter padrões comportamentais ainda não descritos ou imaginados, o que aumenta a 
incerteza inerente aos resultados das projeções. 

Os erros também podem acontecer por variações aleatórias em torno da função utilizada 
como pressuposto. Uma população que observa uma Taxa Bruta de Natalidade de 2 pessoas por 
mil habitantes em média, por exemplo, pode, em determinado ano, observar 3 nascimentos por 
mil habitantes simplesmente por uma variação aleatória em torno do valor estimado e observado 
em média durante todos os demais anos. Porém, o nascimento de algumas pessoas a mais ou a 
menos numa população pode se refletir em todas as demais funções da população por um efeito 
acumulativo em todos os demais anos, afetando a composição da população total. Assim, erros de 
projeção podem se dar pela definição incorreta dos pressupostos ou por variações aleatórias em 
torno dos pressupostos assumidos (Corrêa, 2014; Olivieri e Pitacco, 2011). Assim, considerando 
conjuntamente a incerteza proveniente do tempo de projeção e da aleatoriedade dos eventos de-
mográficos, o recomendado é que para populações pequenas o horizonte de tempo analisado seja 
menos que para populações maiores e menos afetadas por variações aleatórias. 

Assim, a projeção será mais precisa para áreas geográficas com populações maiores do que 
para aquelas com populações menores (Hoque, 2010). Por exemplo, as estimativas populacionais 
tendem a ser mais precisas para um país inteiro ou estado em relação a subáreas dentro do país 
ou estado. Desastres naturais, fechamentos ou instalações de fábricas, entre outros, podem ter 
um impacto importante sobre a população na área imediata, mas não terá praticamente nenhum 
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impacto sobre a população nacional. A projeção também será mais precisa para as populações 
totais e não para subgrupos da população (Hoque, 2010), como os definidos por idade, sexo, raça e 
etnia, situação socioeconômica, pois, quanto maior o nível dos detalhes, maior a possibilidade de 
erro. A precisão também será maior se utilizados dados que determinam diretamente a mudança 
da população (tais como dados sobre nascimentos, mortes e migração) do que com os dados que 
empregam indicadores indiretos ou sintomáticos das alterações demográficas (como o recensea-
mento eleitoral, registro de veículos e matrículas escolares) (Hoque, 2010).

Em função da incerteza quanto à realização dos resultados projetados, em métodos que proje-
tam um único resultado possível para a projeção, os chamados métodos determinísticos, é comum 
adotar-se mais de um cenário de projeção, como um cenário com níveis de fecundidade alto, médio 
e baixo, por exemplo, ou para as outras funções demográficas. Entretanto, ao assumir cenários não 
se define a probabilidade de ocorrência de cada um desses cenários estimados, nem se define a 
possibilidade de resultados que possam ocorrem entre dois cenários definidos. 

Diante disso existem vários métodos de projeções populacionais que estimam um valor médio 
e intervalos de confiança em torno desse valor médio, incorporando as possibilidades de erro de 
estimação pela aleatoriedade das funções utilizadas e a incerteza inerente do tempo pelos chama-
dos métodos probabilísticos. Entre esses, algumas metodologias se voltam à projeção de funções 
demográficas em si; considerando a variabilidade dessas funções em seus cálculos (Lee e Carter, 
1992) desenvolveram o método mais usual para a projeção da função de mortalidade que gera um 
intervalo de confiança probabilístico para as projeções (ver seção 21.2). O método utiliza séries 
temporais do tipo ARIMA para projetar a mortalidade total e por grupo etário, mantendo a estru-
tura etária de mortalidade constante. Contudo, a confiança desse método de séries temporais está 
relacionada à abundância de uma série histórica de dados de mortalidade, o que nem sempre é 
possível, principalmente a nível local. O modelo também tem sido generalizado para outros com-
ponentes da dinâmica demográfica (fecundidade e migração), resultando assim numa metodologia 
probabilística completa de projeção demográfica que tem sido aplicado para projetar a população 
da Grã-Bretanha para 2024 (Wisniowski et al., 2015).

Métodos de estimação e projeção de fecundidade também introduziram medidas de variabili-
dade nas projeções. Doblhammer, Milewski e Peters (2011) propõem um método de estimação de 
fecundidade mensal com informações de nascimentos mês a mês e estima, inclusive, o intervalo de 
confiança para os eventos. Já Alkema et al. (2011) propõem um método probabilístico de projeção 
da fecundidade baseado em 3 fases de mudança da fecundidade durante a transição demográfica: 
a primeira com altas Taxas de Fecundidade Totais (TFT), a segunda com a queda acentuada das 
TFT, e a terceira em que as TFT abaixo no nível de reposição aumentam gradualmente até a marca 
de 2,1, considerada como nível de reposição. Para cada país uma trajetória diferente é projetada 
com base nos dados históricos do próprio país por meio de simulações de Monte Carlo usando 
cadeias de Markov, as quais geram, também, intervalos de confiança para a TFT. Posteriormente, 
a mesma metodologia foi generalizada para outros componentes da dinâmica demográfica (mor-
talidade e migração) e usada para fazer projeções probabilísticas para todos os países do mundo 
(Raftery et al., 2012). Atualmente, esta é a metodologia em que se baseiam as projeções da Divisão 
de População das Nações Unidas.

Também Abel et al. (2013) usam simulações de Monte Carlo usando cadeias de Markov, 
mas para estimar vários modelos de séries temporais (modelo autorregressivo, de volatilidade 
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estocástica, de mudança de variância aleatória) com variância constante e não constante para proje-
ções populacionais com intervalos de confiança. Os mesmos métodos poderiam ser utilizados para 
as funções demográficas de fecundidade, mortalidade, migração, ou outra função demográfica. 

Nesses métodos, tal como no Método de Lee e Carter para a mortalidade, o objetivo é a esti-
mação de uma função demográfica média. A variância estimada por esses métodos, portanto, se 
refere à estimação do intervalo de confiança da função média, e não à estimação da variância da 
função demográfica em si, tanto que não guardam relação com o tamanho populacional. 

Já os métodos de microssimulação (ver seção 17.2 do Capítulo 17) conseguem relacionar a 
aleatoriedade das funções demográficas com o tamanho populacional. Por se basear em sorteios 
aleatórios, a cada simulação o resultado obtido pode ser diferente de forma que, ao se gerar uma 
grande quantidade de resultados diferentes, pelo Método de Monte Carlo, pode-se obter uma gama 
de resultados e uma distribuição de probabilidade dos resultados possíveis. Os métodos de micros-
simulação são mais complexos computacionalmente, mas os avanços computacionais permitem 
que sejam mais utilizados a cada dia.

21.10 ESTIMATIVAS BASEADAS NO USO DE VARIÁVEIS SINTOMÁTICAS
Embora as estimativas de população baseadas em variáveis sintomáticas estritamente falando 

não sejam projeções, o tema geralmente é tratado nesse contexto. A ideia básica é o uso de dados 
de registros administrativos (variáveis sintomáticas), como o número de nascimentos, de mortes, 
de novas unidades de moradia, de matrículas escolares, consumo de energia e água, juntamente 
com dados correlatos do último censo, para estimar a população total de uma pequena área (Rao, 
2003). Nesse sentido, o método é parecido com os métodos estruturais que foram mencionados 
na introdução deste capítulo, mas com a diferença de que os indicadores usados são efetivamente 
observados e não projetados. Mais especificamente, às vezes se usam as estatísticas locais de nas-
cimentos e óbitos para estimar a população (Bogue, 1950). Existem diversos variantes do método: 
na sua revisão de métodos para a projeção de pequenas áreas, González e Torres (2012) identificam 
nada menos de nove. O suposto geral da metodologia é que deve haver uma certa proporcionalidade 
entre todas essas variáveis sintomáticas e a população que as produz e que essa proporcionalidade 
se mantém ao longo do tempo. Ou seja, se o número de matrículas escolares no ano do último 
censo foi x% do número de habitantes, supõe-se que a mesma relação deve existir na atualidade, o 
que permite estimar a população atual a partir do número de matrículas registradas.

Entretanto, para nenhuma das variáveis consideradas a proporcionalidade é perfeitamente 
constante. O número de matrículas pode variar em função de mudanças na composição da popu-
lação (mais ou menos crianças) ou de mudanças na proporção de crianças de uma determinada 
idade que se matriculam. Da mesma forma, o número de óbitos é sensível à estrutura etária, es-
pecificamente à proporção de pessoas idosas. O consumo de energia, por sua vez, não depende 
só do número de consumidores potenciais, mas também do preço da energia, de mudanças no 
poder aquisitivo da população e de fatores conjunturais como o tempo (por exemplo, mais uso de 
ar condicionado em épocas de calor). Portanto, em vez de usar uma só variável se usam várias, na 
esperança de que os erros se compensem.

Uma das variantes mais comuns do método é aquela onde se dispõe de k variáveis para descre-
ver a população de n unidades menores num ano t em que se conhece também a população destas 
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unidades. Sendo assim, pode ser formulada uma equação de regressão que estima a população 
como função linear das variáveis sintomáticas:

			   Pi(t) = α0 + α1 VS1i(t) + ....... + αk VSki(t) + Erro(i,t)	 (21.51)

Geralmente impõe-se a condição de que α1 = 0. Agora, aplicando-se os mesmos coeficientes 
em t+Δt é possível estimar P(t+Δt). Se as n unidades formam parte de uma área maior para a qual 
existe uma projeção em t+Δt, é preferível usar a seguinte fórmula proporcional:

		  Pi(t) / P(t) = α0 + α1 VS1i(t)/VS1(t) + ....... + αk VSki(t)/VSk(t) + Erro(i,t)	 (21.52)

onde VS1i, .... , VSki se referem às variáveis sintomáticas da unidade i e VS1, .... , VSk aos totais da 
área maior.

Tanto (21.51) como (21.52) sofrem do problema de colinearidade entre as diferentes variáveis 
sintomáticas o qual pode fazer com que os coeficientes de regressão sejam bastante instáveis. Por 
isso pode ser preferível usar uma média simples ou uma mediana dos resultados univariados, em 
vez de calcular coeficientes multivariados de regressão. Ou seja, se calcula

				    	  (21.53)

dependendo da especificação do modelo: (21.51) ou (21.52). Em seguida, se calcula a média simples 
ou a mediana de α1, ... , αk. 

Em vez de estimar a população total, uma alternativa é estimar diferentes subpopulações, 
considerando que o número de nascimentos é mais expressivo da população de 0-4 anos, o número 
de matrículas tem mais relação com a população de 5-14 anos e o número de óbitos mantém uma 
relação mais estreita com a população de mais de 60 anos.

Existem várias aplicações de diferentes variantes da metodologia ao Brasil e América Latina. 
Alguns exemplos incluem Jardim (1985), Freire (1997), Bay (1998), González (2010) e Barros e 
Cavenaghi (2016).



CAPÍTULO 22

POPULAÇÕES ESTÁVEIS / TEÓRICAS

22.1 INTRODUÇÃO
Até a década de 60 do século passado se podia supor, com um grau razoável de veracidade, 

que os países da África Subsaariana e Ásia viviam um regime demográfico de taxas de mortalidade 
e fecundidade mais ou menos constantes. Até certo ponto isso valia inclusive para boa parte da 
América Latina, embora as fortes imigrações para alguns países do continente e as quedas da 
mortalidade e fecundidade em países com Argentina e Uruguai antes de 1940 perturbassem 
tal situação em alguma medida. Um regime demográfico deste tipo se caracteriza por taxas de 
crescimento constantes e uma estrutura por idade e sexo constantes ao longo do tempo. Como se 
verá mais adiante, neste tipo de regime demográfico também existem relações muito simples entre 
a estrutura da população por idade e sexo e a tábua de vida, bem como outros indicadores. A espe-
rança de vida, por exemplo, pode ser calculada de uma forma muito simples a partir da estrutura 
etária. Populações deste tipo, com mortalidade e fecundidade constantes e fechadas à migração 
por um século ou mais se chamam estáveis. A população estacionária do Capítulo 9 é um caso 
especial da população estável, com uma taxa de crescimento constante igual a zero. Como se viu 
na seção 9.3 do Capítulo 9, numa população deste tipo, a estrutura etária reflete, inclusive, a tábua 
de vida diretamente, sem a necessidade de cálculos adicionais. 

Na prática a estabilidade é uma condição muito rara, porque a constância das funções de 
fecundidade, de mortalidade e migração exige que a população se mantenha isolada de qualquer 
interferência nos seus regimes demográficos. Essa condição pode ser alcançada de forma ime-
diata apenas pelas populações fechadas que vivenciam a semiestabilidade, ou seja, a constância 
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da estrutura etária, independente do crescimento dos seus parâmetros (Caselli, Vallin e Wunsch, 
2006: Cap. 20). Contudo, populações semiestáveis também não são muito frequentes no mundo. 
Por outro lado, a quase-estabilidade é a condição geralmente presente nas populações que ante-
cedem o processo de transição demográfica, como aquelas descritas no parágrafo anterior, ou em 
populações que já passaram por esse processo. A população quase-estável apresenta uma estrutura 
etária pouco variante, devido à constância da função de fecundidade e a pequenas flutuações na 
função de mortalidade (Caselli, Vallin e Wunsch, 2006: Cap. 20). Na medida em que a maioria dos 
países do mundo, inclusive os da África Subsaariana, já experimentou alguma queda da sua mor-
talidade e fecundidade, a quase-estabilidade não é mais uma condição comum nos dias de hoje, 
tanto que Moultrie et al. (2013), na Introdução do seu manual para a análise de dados demográficos 
deficientes, praticamente descartam a possibilidade de basear estimativas demográficas confiáveis 
no uso deste modelo, como era comum nos anos 60 do século passado.

Entretanto, o modelo da população estável continua interessando os demógrafos por 
vários motivos:

1.  A hipótese estável fornece um ponto de referência conveniente para certos cenários hipo-
téticos do tipo, “Suponha-se que os atuais níveis de mortalidade e fecundidade continuem 
inalterados durante o próximo século. Qual seria a implicação disso para a política social 
na área X que depende fortemente da estrutura etária da população ?”

2.  O modelo de população estável pode ser usado como referência para ilustrar certos princí-
pios de análise demográfica onde a estrutura da população tem um papel importante, como 
a estimação das probabilidades de morte nqx numa tábua de vida de período (ver seção 22.3).

3.  Frequentemente é interessante decompor o crescimento de uma população numa compo-
nente “estrutural” ou “intrínseca”, concebida como uma população estável, e uma parte 
“inercial” ou “transitória”, que decorre das diferenças entre a estrutura etária real e a es-
trutura estável.

4.  Mesmo que o modelo estável não se aplique à grande maioria das populações no mundo 
hoje em dia, poderá voltar a ser relevante no futuro, se a transição demográfica resultar 
outra vez em regimes de mortalidade e fecundidade mais ou menos constantes.

5.  O modelo estável serve de ponto de partida para algumas generalizações que têm uma 
aplicabilidade mais ampla.

O modelo de população estável relaciona matematicamente parâmetros populacionais de curto 
e de longo prazo, evidenciando como diferentes componentes da estrutura etária e do processo 
populacional estão conectados. O princípio geral que fundamenta a teoria de populações estáveis é 
o princípio de ergodicidade, o qual afirma que no longo prazo a estrutura etária de uma população 
depende do comportamento da sua mortalidade e fecundidade (e eventualmente migração) e que 
a estrutura etária inicial será “esquecida”. Duas populações com estruturas etárias inicialmente 
diferentes que durante muito tempo são submetidas ao mesmo regime constante de mortalidade 
e fecundidade, na ausência de migração internacional, convergem para a mesma estrutura etária 
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no longo prazo. Isso se chama o princípio ergódico forte, que já foi introduzido formalmente em 
(17.60). O princípio ergódico débil afirma que, mesmo que as taxas de mortalidade e fecundidade 
não forem constantes, mas sim iguais para uma população e outra, as suas estruturas etárias con-
vergirão. As provas matemáticas de ambas as proposições estão além deste texto.

Nas seções seguintes, o modelo de população estável será introduzido de forma sistemática, 
seguindo a exposição feita em Preston, Heuveline e Guillot (2001). Para uma apresentação alterna-
tiva, que em alguns aspectos pode ser mais intuitiva, o leitor é referido a Wachter (2014).

22.2 EQUAÇÕES FUNDAMENTAIS DE UMA POPULAÇÃO ESTÁVEL
Por definição, uma população estável tem uma tábua de vida e uma função de fecundidade 

constantes e ela é fechada à migração1. Mas diferentemente da população estacionária da seção 
8.3, o seu tamanho, bem como o número anual de nascimentos, varia no tempo. Supondo que o 
número de nascimentos cresce a uma taxa constante r, se verifica que

					     	 (22.1)

As pessoas que compõem o grupo etário de (x,x+n) anos exatos são os sobreviventes da coorte 
que nasceu, na média, faz x+n/2 anos, cujo tamanho portanto foi aproximadamente B(0) e-r(x+n/2), de 
modo que o tamanho atual daquela coorte é 

				    	 (22.2.a)

e
				    	 (22.2.b)

onde geralmente B, nPx e nLx são todos diferenciados por sexo. Ou seja, uma população estável tem 
a estrutura de uma população estacionária, mas com um desconto de e-rx em cada idade x. Como a 
tábua de vida é constante, o número de óbitos varia na mesma proporção de B(t), ou seja

					     	 (22.3)

Como esta é a mesma taxa de crescimento da população, tanto a TBN como a TBM são 
constantes, com os seguintes valores:

			   (22.4)

e
				    	 (22.5)

1	  Em realidade, a condição de ausência de migração não é estritamente necessária. É possível formular uma va-
riante do modelo estável com migração, desde que as taxas de migração sejam constantes (Espenshade, Bouvier 
e Arthur, 1982). Evidentemente, isso mudaria a interpretação das relações apresentadas aqui.
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Uma implicação importante de (22.4) é que, no caso em que r=0,

					     (22.6)

Noutras palavras, como já foi mencionado no Capítulo 9, numa população estacionária a TBN 
é igual a 1 dividida pela esperança de vida ao nascer. Por outro lado, a TBM também pode ser 
escrita como

			 

				    (22.7)

Todas estas expressões também podem ser escritas como funções contínuas, usando integrais 
em vez de somas. Por exemplo, (22.7) pode ser escrita também como:

			   	 (22.8)

Resta o problema de determinar r a partir das Taxas Específicas de Fecundidade nfx. Limi-
tando o número de nascimentos B(0) só a nascimentos do sexo feminino, o mesmo número de 
nascimentos femininos no ano 0 também pode ser escrito como

				    	 (22.9)

onde α e β (normalmente α=15 e β=50) são os limites do intervalo etário reprodutivo feminino, a 
primeira parte da expressão na soma é a população feminina de x a x+n anos (com nLx da tábua 
de vida feminina) e a segunda parte se refere ao número de nascimentos femininos ocorridos a 
mulheres de x a x+n anos. Mas o resultado de (22.9) deveria ser justamente B(0), de modo que dá 
para dividir ambos os lados por B(0), o que leva ao seguinte resultado:

				    	  (22.10)

Esta relação é conhecida como a equação fundamental de (Euler-)Lotka (1939). A sua versão 
contínua é a seguinte:

				    	  (22.11)

A taxa r que pode ser obtida como solução de (22.10) ou (22.11) é usualmente chamada de taxa 
intrínseca de crescimento. Esta é a taxa de crescimento dos nascimentos e da própria população 
que seria observada no longo prazo caso a população ficasse exposta às mesmas funções ℓ(x) e f(x) 
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por muito tempo. Para simplificar as relações (22.10) e (22.11) nfx / (1+RS0) às vezes é chamada a 
função de maternidade bruta, notada como m(x). A expressão nLx · nfx / (ℓ0 · (1+RS0)) no seu conjun-
to, com nLx obtida da tábua de vida feminina, às vezes é chamada a função de maternidade líquida.

A partir das fórmulas apresentadas acima podem ser derivadas outras que se aplicam ao caso 
especial da população estável. Para começar, existem três idades médias relevantes que caracteri-
zam o comprimento médio de uma geração (T), a idade média da população (xP) e a idade média 
dos óbitos (AD). A fórmula para o comprimento de uma geração seria

		  	  (22.12)

Mas como o denominador é igual a 1 (segundo 22.11), o resultado é simplesmente

				    	  (22.13)

As outras duas médias são

			   	  (22.14)

e
		  	  (22.15)

Pode ser provado (embora não se derive a prova aqui) que existe a seguinte relação entre xP e xD:

					     	  (22.16)

Esta relação não pode ser aplicada para populações estacionárias, onde r = 0. Nestas popula-
ções vale a seguinte relação alternativa:

					     	  (22.17)

onde σ2 é a variância da idade ao morrer. A prova de (22.17) pode ser encontrada em Pres-
sat (1967). Finalmente vale mencionar as seguintes relações aproximadas cuja prova está em 
Schindler et al. (2012):

					     	  (22.18)

e
					     	  (22.19)

Para r = 0, estas expressões se reduzem a (22.6). Nota-se que TBN – TBM = r, conforme (22.5).
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22.3 DUAS APLICAÇÕES BÁSICAS DO CONCEITO DE POPULAÇÕES ESTÁVEIS

22.3.1 A razão de dependência em populações estáveis

De uma forma geral, a Razão de Dependência de uma população depende do seu ritmo de 
crescimento. Populações que crescem muito rapidamente tendem a ter Razões de Dependência 
elevadas devido ao grande número de crianças na base da sua pirâmide etária. No outro extremo, 
populações que crescem pouco ou que diminuem também tendem a ter Razões de Dependência 
altas, devido à sua estrutura etária envelhecida. As razões mais baixas se encontram no meio. 
Agora, embora exista essa relação geral, na maioria das populações existem diversos outros fa-
tores que afetam tanto a estrutura etária como a taxa de crescimento num determinado ano. A 
estrutura etária pode ser modificada pela migração externa ou por acontecimentos demográficos 
excepcionais do passado; e a taxa de crescimento pode variar significativamente de um ano para 
outro devido a flutuações conjunturais na TBN. Portanto, a relação pode ser ofuscada em alguma 
medida por outras questões. Mas numa população estável os únicos fatores que afetam a estrutura 
por idade e sexo são a tábua de vida subjacente e a taxa de crescimento intrínseco. Isso permite 
visualizar mais claramente qual é o perfil de mudança da Razão de Dependência com a variação 
da taxa de crescimento.

Lembrando da fórmula (6.6) que

Razão de Dependência =

	 = 100 · (População de 0-14 anos + População de 65+ anos) / População de 15-64 anos

e substituindo as populações por faixa etária de (22.2.b), obtém-se

	  (22.20)

Os fatores B(0) e ℓ0, que constam de (22.2.b), não aparecem em (22.20) porque fazem parte 
tanto do numerador como do denominador, de modo que podem ser omitidos. O comprimento do 
último intervalo aberto (n) pode ser escolhido igual à esperança de vida na idade ω. Os valores de 
nLx podem ser especificados separadamente para homens e mulheres ou obtidos de uma tábua de 
vida conjunta para os dois sexos.
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Gráfico 22.1: Razões de Dependência implícitas em diferentes taxas de crescimento baseadas nas tábuas de vida 
combinadas para dois sexos do Brasil, Moçambique e Portugal em 2010-2014

Fonte: Calculado com dados da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.

No exemplo elaborado no Gráfico 22.1 foram usadas as tábuas de vida para os dois sexos 
combinados em 2010-2014 do Brasil, Moçambique e Portugal. Nos três casos se verifica o padrão 
mencionado acima, de razões mais altas para taxas de crescimento altas e baixas. Mas também 
há diferenças. No caso do país de mortalidade mais baixa (Portugal), as Razões de Dependência 
são mais altas, principalmente quando o crescimento demográfico for negativo, e a curva é mais 
ou menos simétrica, com a Razão de Dependência mais baixa para o caso onde r ≈ 0. A curva de 
Moçambique é mais baixa, traduzindo o efeito de uma mortalidade mais alta sobre a Razão de 
Dependência, principalmente quando o crescimento demográfico for negativo. O mínimo da curva 
também está mais baixo, por volta de r = - 0,012. Uma conclusão geral implícita no Gráfico 22.1 é 
a seguinte: quando o crescimento demográfico é positivo, este constitui o principal determinante 
da estrutura etária e mais especificamente da Razão de Dependência, mas quando o crescimento 
se torna negativo, o nível da mortalidade se torna um fator dominante.

22.3.2 A taxa específica de mortalidade em populações estacionárias e estáveis

Como se observou no Capítulo 9, a maioria das fórmulas para converter Taxas Específicas de 
Mortalidade nMx em probabilidades de morte nqx partem do princípio de que a população subjacen-
te tem uma estrutura estacionária, ou seja que nMx = nmx. Este suposto é mais explícito na fórmula 
(9.17). Mas qual seria o tamanho do erro caso a estrutura subjacente não seja estacionária ? Mais 
especificamente, qual seria o tamanho do erro se a estrutura subjacente fosse a de uma população 
estável com taxa intrínseca de crescimento r ? Não há nenhuma significância especial na escolha 
das populações estáveis como referência; simplesmente é conveniente. No caso de uma população 
estacionária, (9.17) pode ser reescrita como

				     (22.21)



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

820

No caso em que a população subjacente é estável, isso deve ser mudado para:

			   	  (22.22)

Supondo que ℓ(x) representa a tábua de vida feminina do Brasil em 2015, e que r = -0,01 ou r 
= 0,025, a Tabela 22.1 mostra as diferenças entre nMx e nmx (que corresponde a r=0). 

Tabela 22.1: Diferença percentual entre nmx para a tábua de vida feminina do Brasil em 2015 e nmx  
para populações estáveis subjacentes com r = -0,01 e r = 0,025

Grupo Etário
100 · (nMx / nmx – 1)

r = -0,01 r = 0,025

0 - 4 - 1,74 4,43
5 - 9 - 0,26 0,66

10 - 14 0,22 - 0,54
15 - 19 0,08 - 0,20
20 - 24 0,00 0,00
25 - 29 0,03 - 0.07
30 - 34 0,05 - 0,12
35 - 39 0,07 - 0,17
40 - 44 0,10 - 0,25
45 - 49 0,09 - 0,21
50 - 54 0,07 - 0,19
55 - 59 0,08 - 0,19
60 - 64 0,09 - 0,23
65 - 69 0,11 - 0,27
70 - 74 0,11 - 0,28
75 - 79 0,11 - 0,29

Fonte: Elaboração própria a partir das tábuas de vida do IBGE.

Os resultados mostram que os erros são pequenos, da ordem de 0,25% ou menos, exceto nas 
faixas de 0-4, 5-9 e 10-14 anos.

22.4 A POPULAÇÃO ESTÁVEL EQUIVALENTE
Segundo o princípio ergódico forte, uma vez mantidos constantes os regimes de fecundidade 

e mortalidade, a condição de estabilidade será alcançada de forma inevitável. Portanto, toda popu-
lação apresenta uma população estável implícita às suas funções correntes de fecundidade e mor-
talidade. A população estável implícita é usualmente denominada população estável equivalente 
(Preston, Heuveline e Guillot, 2001: 147). A taxa de crescimento, a taxa de natalidade, a taxa de 
mortalidade e a estrutura etária dessa população modelo são denominadas intrínsecas às funções 
ℓ(x) e f(x) e não são influenciadas pela estrutura etária da população atual. A população estável 
equivalente resulta da aplicação das equações apresentadas na seção anterior, ao fixar as funções 
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ℓ(x) e f(x) correntes. Ao alcançar a estabilidade, a população apresentará a taxa de crescimento dos 
nascimentos constante e, consequentemente, também crescerá a um ritmo constante.

Para qualquer população é possível estimar a sua população estável equivalente, basta fixar 
as suas taxas de fecundidade e mortalidade correntes e projetar a sua estrutura etária ao longo do 
tempo, até que a mesma permaneça constante. A questão é: Quanto tempo leva para uma popula-
ção se estabilizar depois de fixar um conjunto de ℓ(x) e f(x) ?

Não existe uma resposta precisa para essa questão. A resposta depende, em partes, de qual 
a precisão que o analista requer. Depende também da diferença entre as distribuições etárias da 
população na qual as funções estão sendo impostas e da população estável que emergirá. Quanto 
maior a diferença, maior o tempo para alcançar a estabilidade. Se a diferença é muito grande e a 
aplicação demanda um alto grau de precisão, a estabilidade pode demorar mais que um século para 
ser alcançada. Quando existe uma grande disparidade entre as taxas de crescimento intrínsecas e 
a natural de uma população qualquer, tal situação indica que a população está sofrendo mudanças 
demográficas recentes. Para muitas propostas práticas, um período de 70 anos serve como uma 
conveniente “regra do dedão”. Esse valor foi estabelecido porque 70 anos representa o tempo gasto 
em dois ciclos reprodutivos, ou seja, espera-se que depois de passados dois ciclos reprodutivos a 
influência do tamanho das gerações das mães no momento em que as funções de fecundidade e 
mortalidade são impostas passa a ser próxima de zero. 

A descrição das características de uma população equivalente estável começa com a identifi-
cação da taxa de crescimento intrínseca r. Antigamente se ensinavam várias fórmulas aproximadas 
para a solução de r, mas hoje em dia se tornou mais prático fazê-lo mediante um processo numérico 
de tentativa e erro. Abaixo se apresenta um programa muito simples em “R” que faz isso automa-
ticamente, mas antes disso é preciso entender a lógica do processo passo a passo. Reescrevendo a 
equação (22.11) (ou 22.10, seria basicamente igual), busca-se um valor de r, de tal forma que

				     (22.23)

onde y(r) representa toda a expressão à direita. A forma mais comum para resolver problemas deste 
tipo é por meio do método de Newton-Raphson, que determina a escolha de um valor inicial r0 para 
r e depois calcula as estimativas sucessivas rn iterativamente com a seguinte fórmula:

					      (22.24)

A derivada de y(r) que aparece no denominador pode ser calculada facilmente, com o se-
guinte resultado:

				     (22.25)
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Segundo (22.13), esta expressão é aproximadamente igual a menos o comprimento médio das 
gerações T2, de modo que (22.24) pode ser escrito como

					      (22.26)

Normalmente este procedimento precisa ser aplicado entre 5 e 8 vezes para obter um valor 
suficientemente próximo da solução de (22.11). Uma boa aproximação para o valor inicial de r 
é r0 = ln(TLR) / 27, onde TLR representa a Taxa Líquida de Reprodução e 27 geralmente é uma 
boa aproximação para o comprimento das gerações. Para justificar esta escolha inicial de r0, vale 
considerar o seguinte: 

Conforme se viu no Capítulo 10, a Taxa Líquida de Reprodução é dada por:

					      (22.27)

ou, na versão contínua:

					      (22.28)

A relação entre a TLR e a taxa de crescimento intrínseca foi formulada por Lotka da seguinte 
forma:

						       (22.29)

ou seja

						       (22.30)

onde T representa o comprimento médio da geração. Intuitivamente esta relação é fácil de entender 
na medida em que TLR simboliza a razão entre o tamanho da geração atual e a anterior. Como o 
crescimento entre uma geração e outra ocorre a uma taxa r durante T anos, (22.29) é relativamente 
óbvio. Também é intuitivamente claro que T dependerá da idade em que as mulheres têm seus 
filhos. De fato, numa população estável o valor de T está próximo da idade média à maternidade  
(Coale, 1972: 19), mas só se pode saber o número certo depois de determinar r. Entretanto, como 
valor inicial no processo iterativo para estimar r, é razoável usar (22.30) (seguindo Coale, 1956) 
com T=27 ou T=28.

2	  Para que (22.25) seja exatamente igual a – T, o denominador de T, tal como definido na equação (22.12), teria que 
ser igual a 1, o que acontece só quando a solução de r for alcançada. Para os valores de r usados nas iterações o 
denominador não será exatamente igual a 1 e (22.25) não será exatamente igual a – T, mas a diferença é pequena 
e não afeta o resultado do processo de iteração.
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Certamente é possível implementar os cálculos propostos acima por meio de uma planilha de 
EXCEL. Entretanto, cálculos iterativos em EXCEL tendem a ocupar muito espaço. O módulo SP no 
pacote PASEX (ver Capítulo 17) já foi montado para este propósito. A seguinte função programada 
em “R” faz o mesmo trabalho de uma forma muito mais compacta, com as vantagens adicionais 
de maior portabilidade e flexibilidade, pois os vetores L e f (funções nLx e nfx) podem ter qualquer 
tamanho desejado, desde que sejam consistentes. Normalmente L e f terão 7 ou 35 posições.

intrinsicr <- function(alpha,beta,L,l0,f,RS0) {
# Calcula a taxa intrinseca de crescimento r a partir de nfa e nLa para vetores L 
e f de tamanhos arbitrários
N <- length(L)
age <- alpha + (beta-alpha)*((1:N)-0.5)/N
TLR <- sum(L*f/(l0*(1+RS0))); r = log(TLR)/27
for (i in (1:8)) {

result <- sum(exp(-r*age)*L*f/(l0*(1+RS0))); r <- r + (result-1)/27
}
r

}	 (22.31)

Tomando como exemplo Guiné-Bissau no período 1980-84 (dados da Divisão de População 
das Nações Unidas, Revisão de 2017), tem-se as seguintes entradas para a função instrinsicr:

>  gbmort80 <- c(372259, 362579, 351511, 340092, 328322, 315939, 302876)

>  gbfert80 <- c(0.1225, 0.305, 0.3409, 0.2722, 0.1781, 0.098, 0.0231)	 (22.32)

Agora, assumindo uma Razão de Sexos ao Nascer de 103 e entrando com o comando seguinte

>  intrinsicr(15, 50, gbmort80, 100000, gbfert80, 1.03)	 (22.33)

aparece a seguinte resposta

[1] 0.02946231	 (22.34)

o que equivale a uma taxa intrínseca anualizada (er-1) de 2,99% ao ano. Tendo o valor de r, agora 
dá para calcular T por meio da relação (22.13). O resultado é 27,44 anos, bastante próximo ao valor 
inicial de 27 e um pouco mais longe da idade média à maternidade (29,22 anos). Se a fecundidade 
f(x) fosse 20% mais alta (implicando r=0,0362), T seria igual a 27,14 anos. Se fosse 50% mais 
baixa (implicando r=0,0047), T seria 28,63 anos. Como se pode observar, a variação não é grande. 
Raramente encontram-se valores de T menores de 26 ou maiores de 33.
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A outra quantidade, mais importante, que pode ser calculada agora é a estrutura da população, 
calculando nLx e

-r(x+n/2) para cada faixa etária (x,x+n) e dividindo pela população total. O resultado 
é mostrado no Gráfico 22.2, onde os tamanhos relativos são comparados com aqueles da popu-
lação real de 1980. As áreas em azul ou vermelho são áreas de coincidência dos valores; as áreas 
amarelas mostram as divergências entre a população estável equivalente e a população real de 
1980. Como se pode observar, a coincidência não é perfeita, mas sim, é bastante próxima. Pode-se 
concluir, então, que a população da Guiné-Bissau em 1980 encontrava-se bastante próxima da 
estabilidade e que a sua estrutura etária refletia razoavelmente bem os valores relativos de nLx 
multiplicados por e-r(x+n/2).

Gráfico 22.2: Estrutura etária relativa da Guiné-Bissau em 1980, comparada com a estrutura estável equivalente 
baseada na tábua de vida (masculina e feminina) de 1980-1984 e r = 0,0295

Fonte: Calculado com dados da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.

Apesar da proximidade da população da Guiné-Bissau de 1980 a uma estrutura estável, a sua 
taxa anual de crescimento da época (1,46%) era só a metade da taxa intrínseca r. A diferença se 
explica pelo nível relativamente elevado de emigração que o país experimentou na primeira década 
após a declaração da independência em 1973. Esta emigração teve um efeito considerável sobre o 
crescimento demográfico do país, mas aparentemente o impacto sobre a estrutura etária foi menos 
pronunciado. A diferença entre as duas taxas fornece uma ideia bastante próxima sobre o volume 
da migração da época.

Mas nem sempre é a migração internacional que explica o afastamento das taxas de 
crescimento demográfico com relação aos seus valores intrínsecos. No período entre 2010 e 2015, 
a população mundial como um todo cresceu a uma taxa de 1,19% ao ano. Mas a sua taxa de cres-
cimento intrínseco r era somente 0,0044, ou seja 0,44% ao ano. Como evidentemente a população 
mundial na sua totalidade está fechada à migração, a explicação é que a estrutura etária atual da 
população mundial se encontra relativamente distante do seu equivalente estável. Há relativamente 
mais mulheres em idade reprodutiva do que será o caso no longo prazo, quando a população 
mundial se estabilizará, mesmo que as taxas atuais de mortalidade e fecundidade por idade se 
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mantenham inalteradas. O excesso relativo de mulheres em idade reprodutiva, que aumenta a taxa 
de crescimento demográfico a curto e médio prazo, é um tipo de “memória” transitória de uma 
situação anterior quando a fecundidade ainda era mais elevada. Esta tendência das populações, 
a preservar – pelo menos a curto e médio prazo – certas características remanescentes de um 
regime demográfico anterior caracterizado por taxas de mortalidade e fecundidade diferentes das 
atuais, é conhecida como inércia demográfica (“population inertia” ou “population momentum”, 
em inglês), um termo que já foi introduzido no Capítulo 7. No longo prazo, o princípio ergódico 
determina que esta “memória” será apagada. Enquanto isso, vale a pena considerar que quase 70% 
do crescimento da população mundial no período de 2015-2020 são devidos ao efeito inercial e que 
só 30% podem ser atribuídos a fatores intrínsecos ou estruturais associados aos níveis atuais da 
mortalidade e fecundidade. O crescimento intrínseco que ainda existe vem inteiramente por conta 
da África Subsaariana. Removendo a África Subsaariana das contas de fecundidade e mortalidade 
mundiais, o crescimento intrínseco do mundo para o período de 2015-2020 cai de r = 0,0034 
positivos para - 0,0018 negativos.

Gráfico 22.3: Taxas (por cento) observadas e projetadas (variante média) de crescimento anual efetivo  
e intrínseco da população mundial 1950-2100

Fonte: Calculado a partir de dados da Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.

O Gráfico 22.3 ilustra a diferença entre o crescimento efetivo e intrínseco da população 
mundial entre 1950 e 2100. Chama a atenção que o crescimento efetivo reproduz as tendências 
intrínsecas com certo atraso. Entre 1970 e 2000 o crescimento intrínseco da população mundial 
diminuiu vertiginosamente, mas a queda do crescimento efetivo foi muito menos pronunciada. 
Neste sentido, o crescimento intrínseco serve como um tipo de “indicador direcionador” (“leading 
indicator”, em inglês) para as tendências futuras do crescimento efetivo. Nota-se também que a 
diminuição do crescimento intrínseco encontrou certo piso por volta de 2000 quando a fecundida-
de fora da África Subsaariana (e principalmente na China) essencialmente já não tinha como cair 
muito mais e a continuidade do declínio começou a depender cada vez mais da uma mudança na 
fecundidade africana, que tem sido mais difícil de conseguir do que em outras regiões. Também 
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vale observar que, segundo a Variante Média das projeções das Nações Unidas, a partir de 2070 o 
crescimento intrínseco mundial se tornará negativo, embora o crescimento efetivo provavelmente 
continue positivo por 40-50 anos mais.

O Gráfico 22.3 ilustra uma maneira para expressar a importância quantitativa da inércia de-
mográfica. Uma outra maneira, talvez mais direta, é por meio da pergunta “O que aconteceria com 
o crescimento da população caso a fecundidade fosse reduzida (ou aumentada) instantaneamente 
para o nível de reposição (TLR = 1) e mantida neste nível permanentemente ?” No longo prazo 
(depois de 70-100 anos) uma TLR de 1 levaria a uma população estacionária, mas dependendo do 
tamanho da diferença entre a estrutura etária inicial e a final, a população ainda pode crescer (ou 
diminuir) substancialmente antes de alcançar a estacionariedade. A Tabela 22.2 retrata a razão 
entre o tamanho da população estacionária e a inicial (em 2015) para o mundo e países seleciona-
dos. Preston et al. (2001: Cap. 7.7) derivam um fórmula matemática para estimar esta razão, mas a 
Tabela 22.2 foi gerada simplesmente por meio das projeções de cada país para o período de 2015 
até 2500. Como se pode ver, nos países africanos, que têm estruturas etárias muito jovens, com 
muitas mulheres em ou por entrar nas idades reprodutivas, o efeito inercial geralmente supera 
50%. As razões para os países latino-americanos geralmente são menores, entre 1 e 1,5. No caso 
do Brasil, a razão de 1,22 mostra que, apesar da fecundidade baixa que prevalecia no país, a estru-
tura etária em 2015 ainda predispunha o país a um crescimento populacional significativo. Cuba 
e Portugal são os únicos países da lista com estruturas etárias tão envelhecidas que a curto prazo 
uma volta ao nível de reposição resultaria numa continuação do declínio da fecundidade, antes de 
alcançar a estacionariedade.

Tabela 22.2: Inércia demográfica implícita na estrutura etária de países selecionados, supondo TLR = 1  
a partir de 2015, sem migração internacional e mantendo os demais parâmetros constantes

Mundo 1,270
Angola 1,700
Argentina 1,270
Bolívia 1,494
Brasil 1,220
Cabo Verde 1,527
Colômbia 1,270
Cuba 0,933
Equador 1,462
Guiana 1,359
Guiné-Bissau 1,525
Guiné Equatorial 1,513
Macau 1,006
México 1,424
Moçambique 1,535
Paraguai 1,510
Peru 1,390
Portugal 0,813
São Tomé & Príncipe 1,703
Suriname 1,290
Timor-Leste 1,706
Uruguai 1,121
Venezuela 1,411

Fonte: Calculado a partir de Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.
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O Gráfico 22.4 mostra as trajetórias temporais das populações de dois países para alcançar 
a estacionariedade. O caso de Timor-Leste é interessante porque, segundo a Tabela 22.2, é o país 
com a maior inércia demográfica acumulada. Macau, por outro lado, tem praticamente nenhuma 
inércia demográfica, mas a sua estrutura etária é significativamente diferente da estrutura estacio-
nária. Em ambos os casos, levaria entre 60 e 100 anos para atingir a estacionariedade, caso a TLR 
permanecesse constante a partir de 2015, sem migração internacional, mas as trajetórias seriam 
diferentes. Timor-Leste continuaria crescendo a uma taxa decrescente, com oscilações mínimas 
no final. Macau, por outro lado, inicialmente continuaria crescendo, mas finalmente começaria a 
diminuir, atingindo uma população muito parecida com a inicial por volta de 2075.

Gráfico 22.4: Trajetórias temporais relativas das populações totais de Timor-Leste e Macau  
para atingir a estacionaridade, sob as mesmas condições da Tabela 22.2

Fonte: Calculado a partir de Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2017.

O conceito de inércia demográfica tem sido usado e desenvolvido por vários autores. Uma 
linha de pesquisa investiga como a inércia demográfica afeta populações onde a fecundidade não 
é constante, mas diminui gradualmente (Li e Tuljapurkar, 1999, 2000; Goldstein, 2002; Goldstein 
e Stecklov, 2002; Schoen e Jonsson, 2003). Por outro lado, Guillot (2005) e Espenshade, Olgiati e 
Levin (2011) propuseram decomposições da inércia demográfica em diferentes fatores. A decom-
posição de Guillot separa os efeitos diretos de melhorias na sobrevivência por coorte de flutuações 
no número anual de nascimentos. A decomposição proposta por Espenshade, Olgiati e Levin tem 
uma componente associada com a diferença entre a composição etária da população atual e a 
população estável equivalente e uma segunda componente associada à diferença entre a população 
estável equivalente e uma população estacionária.

Quando não é possível ter acesso ao programa (22.31), r pode ser aproximado mediante 
(22.30), usando o fato de que a TLR é aproximadamente igual à Taxa de Fecundidade Total 
(TFT) multiplicada pela probabilidade das mulheres para sobreviver até a idade T (mais ou 
menos (ℓ25 + ℓ30)/2ℓ0) e dividida por 1+RS0. Assim se obtém
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			   (22.35)

Aplicando esta fórmula ao caso da Guiné-Bissau, obtém-se um valor de 0,0299, bastante pró-
ximo ao valor de 0,0295 obtido em (22.34). Uma implicação importante de (22.35) é que, supondo 
a constância dos outros fatores, r varia proporcionalmente com o logaritmo de TFT, ou seja, uma 
diminuição ΔTFT na TFT reduz r da seguinte forma:

					     (22.36)

Portanto, o efeito na taxa de crescimento intrínseca depende somente do declínio proporcional 
na TFT e não do declínio absoluto. Um declínio da TFT de 3 para 2 tem exatamente o mesmo de 
um declínio de 6 para 4. Em termos de impacto no longo prazo nas taxas de crescimento, o declínio 
da fecundidade tem crescentes retornos.

Este resultado simplesmente reflete o fato de que a taxa de crescimento a longo prazo de uma 
população depende do tamanho de uma geração em relação à geração anterior. O efeito do declínio 
de uma criança na TFT na taxa de crescimento intrínseca difere de região para região durante 
1995-2000. Claramente, o efeito é menor na África, onde as taxas de fecundidade ainda são altas, 
e este efeito é maior na Europa onde a TFT é baixa. Um declínio de uma criança por mulher na 
Europa reduziria a TFT dessa região para mais 50% e levaria a um declínio extremamente rápido 
da taxa de 0,056 por ano. A taxa de declínio populacional seria mais rápida do que a taxa de 
crescimento populacional em qualquer região durante qualquer substancial período do século XX.

Finalmente, a equação (22.35) mostra que o valor de T pode ter um importante efeito na taxa 
intrínseca de crescimento. Coale e Tye (1961) discutiram o caso das populações em crescimento, e 
mostram que se r é positivo, então o aumento da idade da reprodução reduzirá r mesmo se a TFT 
permanecer constante; o fator de crescimento entre as gerações estenderá mais anos porque o com-
primento médio entre as gerações está maior. Quando a taxa intrínseca de crescimento é negativa, 
como na Europa contemporânea, aumentando T por um adiamento da maternidade aumentaria a 
taxa de crescimento intrínseca, isto é, tornaria a taxa menos negativa. O fator do declínio de uma 
geração para a próxima seria esticado durante um longo período entre as gerações. A distribuição 
etária intrínseca teria mais mulheres no final do seu período reprodutivo do que no início. Então, o 
adiamento da maternidade na vida da mulher, aumentaria a taxa de natalidade devido ao aumento 
da fecundidade entre as mulheres mais numerosas que são as mais velhas.

22.5 OS EFEITOS DE MUDANÇAS NA FECUNDIDADE E MORTALIDADE SOBRE A ESTRUTURA 

ETÁRIA, TAXA DE CRESCIMENTO, TAXA DE NATALIDADE E TAXA DE MORTALIDADE
Se as taxas de fecundidade e mortalidade permanecerem constantes durante um período longo 

o suficiente (aproximadamente 70 anos), a estrutura etária ficará constante e os demais parâmetros 
demográficos também. Cada combinação de ℓ(x) e f(x) está associada a uma estrutura etária que 
expressa a situação da manutenção de ℓ(x) e f(x) por um período longo.
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O modelo de população estável é um conveniente veículo para estudar os impactos de longo 
prazo das mudanças na fecundidade e mortalidade sobre a estrutura etária e outros parâmetros 
demográficos. Este modelo também é conhecido como modelo de comparações estáticas porque 
por meio dele é possível comparar duas populações estáveis que diferem uma da outra em algumas 
características específicas das condições de fecundidade ou mortalidade. O exercício é equivalente 
a questionar o que consequentemente aconteceria com uma população previamente estável se uma 
mudança na fecundidade ou mortalidade fosse imposta. A estrutura da população pós-mudança é 
examinada depois que a população alcançar uma nova situação de estabilidade. Esta nova estru-
tura é então comparada com a estrutura da população estável antes das mudanças. A dinâmica da 
transição para um novo equilíbrio é ignorada; a teoria de população estável assume que o novo 
equilíbrio será alcançado. 

Algumas questões são levantadas, mas não podem ser respondidas: Qual é o efeito de uma 
mudança na taxa de crescimento sobre a estrutura etária de uma população? Essa questão não pode 
ser respondida porque a taxa de crescimento de uma população depende das taxas de fecundidade 
e mortalidade. As mudanças nas taxas de fecundidade e mortalidade têm radicalmente impactos 
diferentes sobre a estrutura etária populacional, portanto, é necessário conhecer as fontes das 
mudanças na taxa de crescimento.

22.5.1 Efeito de mudanças na fecundidade

O que acontece a uma população estável se a fecundidade aumentar para todas as idades, 
mantida a função de sobrevivência constante ? Um aumento nos valores de f(x) leva a um desequi-
líbrio na equação fundamental de Lotka (22.10). Para manter o lado esquerdo dessa equação igual 
a 1, o valor de r (assumindo que ℓ(x) está fixo) deve aumentar e o valor de e-rx deve decrescer para 
todas as idades. Assim, um aumento nos níveis de fecundidade tem como consequência o aumento 
da taxa intrínseca de crescimento da população.

Com relação à TBN, qual é o efeito de uma variação positiva na fecundidade sobre esse parâ-
metro demográfico, quando ℓ(x) é fixo ? A partir de (22.4) é possível verificar que um aumento na 
fecundidade tem como consequência uma redução do denominador dessa equação, visto que e-rx 
diminui para todas as idades e, portanto, a TBN aumenta, como intuitivamente se esperaria.

O efeito de uma mudança na fecundidade, se ℓ(x) é fixo, para a TBM, pode ser mensurado 
tomando o logaritmo da equação (22.8) a diferenciando em relação a r:

	
(22.37)

Usando (22.14) e (22.15), isso pode ser interpretado como

				    	  (22.38)
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Essa equação demonstra que o efeito da variação na fecundidade sobre a TBM depende da 
idade média à morte, que varia de população para população. Se a idade média à morte é maior do 
que a idade média populacional, o aumento da fecundidade (variação positiva em r) tem um efeito 
negativo sobre a TBM. Por outro lado, se a fecundidade reduz (variação negativa em r), os sinais 
dessa derivada se invertem, ou seja, o efeito da variação da fecundidade sobre a TBM passa a ser 
igual a (xD – xP). Nesse caso, a variação da TBM será positiva, quando a idade média populacional 
é menor do que a idade média à morte. É importante ressaltar que essa relação somente é válida 
quando xD é maior que xP, ou seja, em média, morrem mais idosos do que jovens na população. Se 
essa desigualdade é inversa, um aumento da fecundidade terá um efeito positivo na TBM. Esse 
cenário somente é possível em populações muito jovens e com alta mortalidade, pois o aumento 
da fecundidade elevará o peso da população de 0-1 ano, cuja a taxa de mortalidade é elevada. 
Entretanto, esse cenário não é mais comum na maioria dos países do mundo (Preston, Heuveline 
e Guillot, 2001: 144).

Finalmente, quais são as consequências de uma mudança na fecundidade para a estrutura 
etária de uma população estável ? A seguinte expressão toma a derivada com relação a r do loga-
ritmo da distribuição relativa da população:

	 (22.39)

o qual pode ser interpretado como xP – x. 

Segundo esta expressão, um aumento na fecundidade (variação positiva em r) tem como con-
sequência um efeito positivo para as idades abaixo de xP e um efeito negativo para as idades acima 
de xP. Isso significa que um aumento na fecundidade rejuvenesce a população na medida em que o 
peso das idades mais jovens sobre a estrutura etária aumenta, ao passo que o peso das idades avan-
çadas se reduz. Quando a fecundidade declina (variação negativa em r), o efeito sobre a estrutura 
etária passa a ser igual a (x – xP). Nesse caso, há um efeito negativo para as idades jovens, onde x < 
xP, e para as idades acima de xP o efeito é positivo. Portanto, a redução da fecundidade envelhece a 
população. De acordo com os estudos de Preston, Heuveline e Guillot (2001: 156-157), em ambos 
os casos, a estrutura etária da nova estável se cruzará com a estrutura etária da antiga estável em 
xP, se a mudança em r for infinitesimal. Ou se cruzarão na média das idades médias da antiga e da 
nova estável, se a mudança em r não for infinitesimal.

Para ilustrar o efeito puro das mudanças na fecundidade, suponha que o Brasil apresentasse 
em 2100 a mesma função de mortalidade vivenciada em 1950 e a função de fecundidade fosse a 
projetada para 2050, pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR)3. 
Assim, os parâmetros demográficos implícitos à função de fecundidade de 2050 e à função de 
mortalidade de 1950 foram calculados, a partir de uma nova população estável equivalente.

3	  A projeção do CEDEPLAR prevê que o nível da fecundidade se reduza de forma significativa para 1,50 filhos por 
mulher em 2050. 
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Tabela 22.3: Efeito puro da fecundidade sobre os parâmetros demográficos brasileiros – TBN, TBM e r

Período Taxa Bruta de Natalidade Taxa Bruta de Mortalidade Taxa Intrínseca de Crescimento

1950 41,98 14,74 2,72 %
2100 3,71 25,44 -2,17 %

Fontes: Mortalidade de CELADE, Observatorio Demográfico 4 (2007); Projeção CEDEPLAR BR2; fecundidade 
para 1950 de Frias e Carvalho, 1994; fecundidade para 2100 de Projeção CEDEPLAR BR2.

A redução da taxa de fecundidade total de 6,15 para 1,5 filhos por mulher, mantendo a mor-
talidade de 1950 constante, faria com que a população brasileira não mais crescesse a uma taxa 
de 2,72% ao ano, mas que, ao contrário, declinasse, anualmente, a uma taxa de 2,17%. A TBN 
sofreria uma queda 40,0 para 3,90 nascimentos por mil, e a TBM aumentaria em 10,7 óbitos por 
mil pessoas. Esses resultados são coerentes com a teoria de populações estáveis, na medida em que 
o declínio da fecundidade reduziria a taxa de crescimento e a TBN e elevaria a TBM. 

A mudança em r não seria infinitesimal, a distribuição etária da nova estável cruzaria a 
distribuição antiga na média das duas idades médias das populações estáveis, ou seja, no ponto 
42,61 anos. O Gráfico 22.5 ilustra esse resultado. Na Tabela 22.4 observa-se que a variação na pro-
porção de pessoas nas idades abaixo de 42,61 anos seria negativa, e positiva para as idades acima 
da idade média. Portanto, o efeito puro do declínio acentuado na fecundidade sobre a estrutura 
etária brasileira seria consideravelmente envelhecedor, na medida em que reduziria a proporção de 
pessoas nas idades jovens e aumentaria nas idades avançadas.

Gráfico 22.5: Efeito puro da fecundidade sobre a estrutura etária brasileira

Fontes: Função de mortalidade para 1950, CELADE (2007). Observatorio Demográfico 4 (2007); função de fecundidade 
para 1950 e 2100, Frias e Carvalho (1994); função de mortalidade para 2100, projeção BR2 do CEDEPLAR.
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Tabela 22.4: Efeito puro da fecundidade sobre a estrutura etária brasileira

Estrutura Etária

Idade 1950
Fecundidade 2100 com 

Mortalidade 1950
Diferença

0 0,1778 0,0196 -0,1582
5 0,1380 0,0218 -0,1162
10 0,1189 0,0242 -0,0946
15 0,1025 0,0270 -0,0755
20 0,0878 0,0301 -0,0577
25 0,0747 0,0334 -0,0413
30 0,0632 0,0372 -0,0260
35 0,0532 0,0414 -0,0118
40 0,0444 0,0460 0,0016
45 0,0366 0,0509 0,0143
50 0,0297 0,0561 0,0264
55 0,0236 0,0614 0,0378
60 0,0182 0,0664 0,0482
65 0,0134 0,0708 0,0575
70 0,0090 0,0735 0,0645
75 0,0054 0,0725 0,0671

80+ 0,0036 0,2601 0,2565
xP 22,86 62,09

Índice de idosos 0,0585 5,1537

Fontes: a) Função de mortalidade para 1950 e 2100: CELADE. Observatorio Demográfico 4 (2007); b) Função de fecun-
didade para 1950: Frias e Carvalho (1994); c) Função de fecundidade para 2100: Projeção CEDEPLAR – Cenário BR2

22.5.2 Efeito de mudanças na mortalidade 

Uma mudança na fecundidade tem como impacto inicial apenas a variação no número de 
nascimentos. A mudança na mortalidade, por sua vez, impacta a probabilidade de sobrevivência 
de vários grupos etários, sendo, portanto, mais complexa de ser analisada (Preston, Heuveline e 
Guillot, 2001: 158). 

Segundo a equação fundamental de Lotka, as mudanças na mortalidade somente influenciam 
a taxa intrínseca de crescimento quando as probabilidades de sobrevivência das idades do período 
reprodutivo feminino são afetadas. Noutras palavras, para que a taxa intrínseca de crescimento de 
uma população seja afetada, é necessário que a mudança na mortalidade ocorra nas idades abaixo 
do limite superior do período reprodutivo (β = 50 anos), visto que o declínio da Taxa Específica 
de Mortalidade (TEM) da idade x afeta as probabilidades de sobrevivências das idades superiores 
a x. Desse modo, as mudanças nas probabilidades de morte para as idades abaixo de α (limite in-
ferior do período reprodutivo, usualmente 15 anos) afetam as probabilidades de sobrevivência dos 
grupos etários reprodutivos. Por outro lado, as mudanças na mortalidade para as idades acima de 
β não afetam r, uma vez que essa variação influencia apenas a probabilidade de sobrevivência das 
idades que estão fora do período reprodutivo. Portanto, a redução das TEMs para as idades acima 
de β apenas fará com que a população atual seja maior do que a antiga, sem que isso afete a taxa 
intrínseca de crescimento (Preston, Heuveline e Guillot, 2001: 158).

Existem dois tipos de mudanças na mortalidade: neutra e não neutra. A mudança neutra da mor-
talidade é produzida por um declínio igual e absoluto nas taxas de mortalidade em todas as idades:
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					      (22.40)

onde μ(x) é a taxa instantânea de mortalidade da idade x.
Quando o valor de μ(x) é modificado dessa forma, o efeito sobre a função ℓ(x) é:

				     (22.41)

O efeito em r do declínio neutro da mortalidade pode ser entendido por meio da equação 
fundamental de Lotka (22.11), a qual deve manter o equilíbrio antes e depois da mudança (Preston, 
Heuveline e Guillot, 2001: 159):

					      (22.42)

É fácil de ver que um r modificado igual a r+k restabelece o equilíbrio.

Com relação à estrutura etária, o efeito desse declínio absoluto k na taxa de mortalidade para 
todas as idades é nulo, conforme demonstrado a seguir (Preston, Heuveline e Guillot, 2001: 159):

				    	  (22.43)

Portanto, uma mudança neutra na mortalidade não tem efeito na distribuição etária e, conse-
quente-mente, também não altera a taxa de natalidade, quando as taxas de fecundidade são cons-
tantes. A TBM, para manter o equilíbrio, deve reduzir num montante k, uma vez que r aumenta 
por um montante k.

Apesar das suas propriedades analíticas convenientes, uma mudança neutra da mortalidade 
é pouco realista porque é difícil que μ(x) nas idades de mortalidade mais baixa (5-14 anos) seja 
reduzida com o mesmo valor absoluto das idades de mortalidade mais elevada (acima dos 75 anos). 
Uma mudança proporcional como aquela discutida na seção 17.3, pode ser mais realista, mas não 
leva a fórmulas tão simples e transparentes como (22.42) e (22.43). Trata-se de uma mudança não 
neutra da mortalidade. As mudanças não neutras na mortalidade são aquelas que afetam a estru-
tura etária, visto que as variações na mortalidade não são uniformes com a idade. Por exemplo, se 
a queda da mortalidade é mais expressiva nas idades jovens, isso terá como efeito um crescimento 
no número de pessoas nessas idades e consequentemente a população rejuvenescerá. Se o declínio 
da mortalidade é mais intenso nas idades avançadas, a população envelhecerá (Preston, Heuveline 
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e Guillot, 2001: 160). Portanto, como a mudança não neutra da mortalidade afeta de forma distinta 
os grupos etários, a análise dessa mudança sobre os parâmetros demográficos é mais complexa, 
se comparada à análise da mudança na fecundidade (Preston, Heuveline e Guillot, 2001: 158). Por 
isso, o efeito da mudança não neutra da mortalidade em cada parâmetro demográfico é discutido a 
seguir, a partir do exemplo do Brasil. 

O efeito puro da mudança na mortalidade sobre os parâmetros demográficos pode ser ilustra-
do por um exemplo conforme realizado para verificar o efeito puro da fecundidade. Supõe-se que 
a população brasileira em 2100 passaria a ser uma população com a mesma função de fecundidade 
que vivenciou em 1950 e com taxas de mortalidade projetadas para 2050 pelo CEDEPLAR4. A 
mudança na mortalidade seria mais expressiva nas idades jovens e nas idades avançadas, ou seja, 
não seria uma mudança neutra, sendo por isso mais complexa de se analisar se comparada às 
mudanças na fecundidade. 

A Tabela 22.5 evidencia que a taxa intrínseca de crescimento aumentaria com a redução da 
mortalidade, uma vez que a diferença entre o r da população brasileira no novo cenário e o r da 
população brasileira antes da mudança da mortalidade é de 1,01%. Assim, de acordo com a teoria, 
pode-se inferir que a variação positiva em r, entre 1950 e 2100, ocorrerá devido ao declínio das 
TEMs nas idades inferiores a β (limite inferior do período reprodutivo feminino). O declínio nas 
idades avançadas contribuiria apenas para o tamanho da população, sem afetar a taxa intrínseca 
de crescimento.

Tabela 22.5: Efeito puro da mortalidade sobre a taxa intrínseca de crescimento r
Período r

1950 2,72 %
2100 3,73 %
Δr 1,01 % (1)

Mudança média nas TEMs entre a idade 0 e A 0,95 % (2)
Diferença entre (erro) = (1) – (2) -0,06 %

Fontes: Mortalidade de CELADE, Observatorio Demográfico 4 (2007); Projeção CEDEPLAR BR2; fecundidade 
para 1950 de Frias e Carvalho, 1994; fecundidade para 2100 de Projeção CEDEPLAR BR2.

Neste cenário, a TBN se reduziria com a queda da mortalidade, uma vez que o denominador 
(total de anos-pessoa vividos) cresceria como consequência do aumento na longevidade (Tabela 
22.6). É importante destacar que o aumento em r tem um efeito positivo sobre a TBN, na medida 
em que ele reduz o denominador dessa taxa. Portanto, neste caso a redução da TBN somente 
ocorreria porque o efeito do aumento da sobrevivência dos indivíduos seria mais expressivo do 
que o aumento de r. Outra informação importante é a redução da TBM com o declínio da morta-
lidade. Esse fato pode ser justificado pela redução do número de óbitos e pelo aumento do total de 
anos-pessoa vividos.

4	  Para a mortalidade, a hipótese é de que a tabela limite de sobrevivência, elaborada pelo US Bureau of the Census, 
será atingida em 2050. Para maiores detalhes sobre a projeção, consulte Turra (2008).
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Tabela 22.6: Efeito puro da mortalidade sobre a TBN e TBM

Período Taxa Bruta de Natalidade Taxa Bruta de Mortalidade
1950 41,98 14,74
2100 39,59 2,28

Fontes: Mortalidade de CELADE, Observatorio Demográfico 4 (2007); Projeção CEDEPLAR BR2; fecundidade 
para 1950 de Frias e Carvalho, 1994; fecundidade para 2100 de Projeção CEDEPLAR BR2.

Com relação à estrutura etária, os dados apresentados na Tabela 22.7 e no Gráfico 22.6 evi-
denciam que o efeito puro de uma mudança na mortalidade não apresentaria um impacto tão 
significativo como o efeito puro da fecundidade. No entanto, é importante destacar a complexidade 
do efeito de uma mudança não neutra na mortalidade sobre a estrutura etária brasileira, os grupos 
etários entre 20 e 60 anos sofreriam redução na sua representatividade sobre a população total, 
ao passo que os grupos etários mais jovens e mais velhos sofreriam um acréscimo. Diante dessa 
variação da estrutura etária, não é tarefa simples determinar se a população está envelhecendo 
ou rejuvenescendo. Somente com base na idade média populacional (xP) e no índice de idosos, 
é possível perceber que o declínio da mortalidade teria um pequeno efeito envelhecedor sobre a 
estrutura etária da população brasileira.

Tabela 22.7: Efeito puro da mortalidade sobre a estrutura etária brasileira

Estrutura Etária

Idade 1950
Fecundidade 1950 com 

Mortalidade 2100
Diferença

0 0,1778 0,1800 0,0022
5 0,1380 0,1490 0,0110
10 0,1189 0,0236 0,0047
15 0,1025 0,1025 0,0000
20 0,0878 0,0849 -0,0029
25 0,0747 0,0703 -0,0044
30 0,0632 0,0583 -0,0050
35 0,0532 0,0482 -0,0050
40 0,0444 0,0399 -0,0045
45 0,0366 0,0329 -0,0037
50 0,0297 0,0270 -0,0028
55 0,0236 0,0220 -0,0017
60 0,0182 0,0177 -0,0005
65 0,0134 0,0140 0,0007
70 0,0090 0,0108 0,0018
75 0,0054 0,0080 0,0026

80+ 0,0036 0,0111 0,0075
xP 22,86 22,95

Índice de idosos 0,0585 0,0792

Fonte: Tabela 22.6.
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Gráfico 22.6: Efeito puro da mortalidade sobre estrutura etária brasileira

Fontes: Função de mortalidade para 1950, CELADE (2007). Observatorio Demográfico 4 (2007); função de fecundidade 
para 1950 e 2100, Frias e Carvalho (1994); função de mortalidade para 2100, projeção BR2 do CEDEPLAR.

Diante das ilustrações propostas para o Brasil, pode-se inferir que a mudança na fecundi-
dade apresentaria um papel definidor no processo de envelhecimento populacional brasileiro, ao 
longo dos 150 anos necessários para a população brasileira alcançar uma nova condição de qua-
se-estabilidade. Por outro lado, o efeito puro acumulado da mudança na mortalidade evidencia o 
papel secundário dessa componente sobre o envelhecimento. Esse exercício corrobora a intuição 
da maioria dos demógrafos em relação ao papel principal das mudanças na fecundidade sobre o 
processo de envelhecimento da estrutura etária brasileira.

22.6 A GENERALIZAÇÃO DO CONCEITO DE POPULAÇÃO ESTÁVEL
Até aqui todas as expressões que foram derivadas se baseiam no suposto de que a taxa de 

crescimento r está constante e tem estado constante por um período relativamente longo. Esta é a 
essência da ideia de estabilidade. Entretanto, todas as fórmulas que descrevem populações estáveis 
podem ser generalizadas com relativa facilidade para aplicar-se a populações fechadas que não 
satisfazem o suposto da estabilidade. Por exemplo, a fórmula (22.2.b) afirma o seguinte:

			   (22.44)

onde foi usado a propriedade de que B(t) = B(0)ert. Tudo que é preciso para que esta expressão 
se aplique a qualquer população, estável ou não, é a substituição da expressão no expoente da 
exponencial por

							        (22.45)
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Note-se que, no caso de uma função r(a,t) constante, essa expressão se reduz a (22.44). A 
prova dessa formulação mais geral de (22.44) vai além do conteúdo deste livro, mas pode ser 
encontrada, por exemplo, em Caselli, Vallin e Wunsch (2006: 262). As outras fórmulas mostradas 
neste capítulo podem ser adaptadas da mesma forma. A principal utilidade desta generalização é 
que ela serve de base para certos métodos de estimação da mortalidade que serão discutidos no 
Capítulo 23, particularmente o método de Bennett-Horiuchi.

Na versão contínua de (22.44), a integral vai de 0 a x, em vez de x+n/2. Aplicando essa subs-
tituição, a equação de Lotka (22.11) se converte em: 

					      (22.46)

A prova formal desta identidade pode ser encontrada em Preston e Coale (1982). A partir de 
(22.46), Preston (1986) conseguiu mostrar que

							        (22.47)

onde O(T) é uma expressão que é igual a zero no caso de uma população efetivamente estável, mas 
que mesmo em populações não estáveis tende a ser relativamente pequena. A expressão do lado 
esquerdo, por sua vez, é aproximadamente igual à taxa de crescimento da população menor de T 
anos. A implicação deste resultado é que mesmo em populações não estáveis, o grupo etário de 0 
a T anos cresce a uma taxa próxima à taxa intrínseca e que os desvios em relação ao crescimento 
estável vêm predominantemente por conta da população maior de T anos. O Gráfico 22.7 ilustra 
isso com a evolução do crescimento da população brasileira desde o início da década de 50. A linha 
azul e a linha vermelha mostram, respectivamente, a expressão (22.30), com T = 27,5, e a taxa 
anual de crescimento da população menor de 27,5 anos. As duas curvas são bastante semelhantes. 
O crescimento da população total, por outro lado, começa a desviar dessa trajetória na década de 
70 e reflete um comportamento marcado pela influência da inércia demográfica de épocas anterio-
res, quando o crescimento era mais rápido.
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Gráfico 22.7: Brasil 1952-2017 - Comparação de duas aproximações para a taxa intrínseca de cresci-mento 
(ln(TLR)/27,5 e crescimento da população menor de 27,5 anos) com a taxa de crescimento da população total

Fonte: Calculado a partir de Divisão de População das Nações Unidas, Revisão de 2019.



CAPÍTULO 23

MÉTODOS DE ESTIMAÇÃO INDIRETA DA 
MORTALIDADE E FECUNDIDADE

23.1 INTRODUÇÃO
A obtenção de estimativas demográficas confiáveis do nível e padrão da mortalidade e da 

fecundidade é muito importante para a compreensão da dinâmica demográfica, no planejamento 
fiscal e de políticas públicas e sociais, especialmente nas áreas discutidas no Capítulo 3. Em países 
com bons registros vitais, estas estatísticas podem ser calculadas com os métodos descritos nos 
Capítulos 8 e 10. No caso dos países em desenvolvimento, no entanto, estimar essas medidas se 
torna um desafio, uma vez que a qualidade da informação dos registros vitais geralmente não é 
satisfatória. As dificuldades existentes nas fontes de dados utilizadas na estimativa da mortalidade 
estão relacionadas à incompleta cobertura do registro de óbitos e a erros na declaração da idade, 
tanto no registro de óbito quanto nos dados de população (Hill, 2017; Hill, You e Choi, 2009, entre 
outros). Os erros na declaração de idade são menos importantes na estimação da fecundidade, mas 
os registros de nascimentos sofrem, além de erros de sub-registro definitivo, do registro atrasado 
(ver Capítulo 5). Até certo ponto, é possível obter informação de melhor qualidade por meio de 
inquéritos do tipo DHS ou MICS, mas estes nem sempre estão disponíveis e as suas características 
amostrais limitam o seu uso em nível local.

Para contornar essas limitações dos dados, diferentes metodologias foram desenvolvidas para 
medir a mortalidade e a fecundidade de forma indireta (Moultrie et al., 2013). O termo “indireto” 
se refere ao fato de as estimativas não serem obtidas diretamente como seria o caso ao usar fontes 
convencionais (o registro civil ou vital) e de precisar, com frequência, assumir pressupostos basea-
dos nos conceitos de populações teóricas. Um dos primeiros trabalhos que aplicou estes métodos 
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aos PALOP foi o de Heisel (1968). Hoje este trabalho está muito desatualizado, mas tanto o texto 
em si como a coletânea de textos sobre a demografia africana da qual faz parte fornecem uma visão 
interessante desde o ponto de vista da história dos métodos. Os elementos usados mais frequente-
mente como alternativa ou correção do registro civil ou vital são os seguintes:

1.  A estrutura da população por idade e sexo estabelecida pelo censo ou inquérito amostral;

2.  A distribuição por idade, sexo e parentesco dos menores de 15 anos e coenumeradas no 
censo, por idade das mulheres que supostamente são as suas mães;

3.  Perguntas retrospectivas feitas no censo ou em inquéritos amostrais que fornecem infor-
mações sobre os números totais de nascimentos de filhos das mulheres enumeradas e sobre 
a sobrevivência desses filhos e/ou outras pessoas (pais, mães, irmãos e irmãs) de interesse;

4.  No censo normalmente não se pergunta quais foram as datas de nascimento de todos os 
filhos nascidos vivos (exceto, eventualmente, o último), mas em inquéritos do tipo DHS ou 
MICS se levanta uma história de nascimentos mais completa que inclui esses dados;

5.  A pergunta sobre óbitos ocorridos no domicílio (agregado familiar) durante certo período 
(tipicamente, um ano) no passado recente; e

6.  Os modelos teóricos de mortalidade e fecundidade discutidos no Capítulo 20 que permitem 
inferir certas relações plausíveis entre os indicadores.

Além disso, alguns dos métodos usam dados dos próprios registros, no intuito de corrigi-los. 
Naqueles casos onde existem dados do tipo 4), os procedimentos são muito parecidos com a forma 
de analisar informação do registro civil ou vital. A diferença principal é que os dados são captados 
retrospectivamente, de modo que excluem, por exemplo, informação sobre os filhos de mulheres 
que já morreram ou que migraram. As histórias de nascimentos, à diferença das estatística vitais, 
permitem estimar indicadores adicionais de fecundidade, como, por exemplo, o intervalo entre nas-
cimentos. Os dados do tipo 2) são usados para uma técnica muito específica, chamada o “método 
dos filhos próprios” que permite a estimação da fecundidade, mas não da mortalidade e que será 
discutida na seção 23.3.3 deste capítulo. Teoricamente, seria possível combinar os outros tipos 
de dados (números 1, 3 e 5) com os modelos em 6) para desenvolver um único método integrado 
para a estimação simultânea da fecundidade e mortalidade, mas na prática isso é difícil devido 
às variações no formato dos dados disponíveis e na confiabilidade da informação para diferentes 
propósitos. Por exemplo, dados do tipo 5) são muito úteis para a estimação da mortalidade adulta, 
mas não para a estimação da mortalidade infantojuvenil porque os óbitos de crianças muito jovens 
muitas vezes são omitidos. Por isso geralmente são usadas diferentes partes da informação dispo-
nível para cada propósito. Para analisar a fecundidade e a mortalidade infantojuvenil geralmente 
se usam 3) e 6); para estimar a mortalidade adulta se usam 1), 5) e 6).

Este capítulo discutirá primeiro os métodos para a estimação (ou correção) da fecundidade 
que tendem a ser mais simples porque na maioria dos casos não exigem o conhecimento da mor-
talidade, desde que não haja uma relação sistemática entre ambas. O segundo assunto, tratado 
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na seção 23.4, é a estimação da mortalidade infantojuvenil com base em perguntas retrospecti-
vas sobre filhos sobreviventes. Os resultados desses métodos dependem não só da proporção de 
filhos sobreviventes, mas também do padrão de fecundidade, na medida em que este determina 
há quanto tempo, na média, esses filhos nasceram. Finalmente, a seção 23.5 trata da estimação da 
mortalidade adulta.

Outra vez é preciso alertar para o fato de que os métodos expostos neste capítulo precisam 
ser usados com critério e não de forma mecânica. Há uma variedade de métodos que precisam 
ser bem ajustados aos dados existentes e todos os cuidados devem ser tomados na análise. Antes 
de aplicá-los, sempre se deve avaliar a qualidade dos dados e os vieses prováveis que os afetam, 
inclusive os diferenciais entre diferentes grupos e as tendências temporais. A escolha do método de 
análise deve tomar esses fatores em conta. Muitos dos métodos possuem supostos fortes e se esses 
não forem satisfeitos os resultados podem ser absurdos. Por exemplo, se o método P/F (ver abaixo) 
indica a necessidade de fazer ajustes de mais de 100% para cima ou 50% para baixo é bom se ques-
tionar se os supostos do método realmente se aplicam aos dados analisados e se há necessidade 
de uma reinterpretação dos resultados. Sempre que possível, é recomendável comparar diferentes 
alternativas com diferentes dados. Isso ajuda a obter resultados mais robustos.

23.2 DADOS USADOS NA APLICAÇÃO DOS MÉTODOS INDIRETOS 
Alguns dos elementos na lista da seção anterior se referem a dados que de todos os modos já 

são recolhidos nos censos e outros instrumentos, como os elementos 1) e 2). O 6) não é  um dado, 
mas um instrumento metodológico. Mas os elementos 3), 4) e 5) exigem informações específicas 
que precisam ser levantadas nos censos ou em inquéritos. Portanto, é preciso fazer uma breve 
revisão da informação disponível sobre o tema nas diferentes fontes.

No caso da fecundidade, as perguntas específicas feitas no censo são basicamente as seguintes:

a)	 Número de filhos nascidos vivos tidos pelas mulheres, independentemente da sobrevivên-
cia destes (de preferência desagregados por sexo). O critério de idade para inquirir a mulher 
varia segundo a necessidade do país. Pode ser 10-50 anos (Moçambique em 2017) ou todas 
as mulheres maiores desde 12 ou 15 anos. O mais comum é considerar as idades de 15-49 
anos completos. O dado obtido serve para medir a fecundidade retrospectiva. Alguns paí-
ses limitam a pergunta a mulheres não solteiras. Esta pergunta é feita nos censos de quase 
todos os países, inclusive aqueles que têm boas estatísticas vitais. Portugal a incluía no seu 
censo até 1991, mas a retirou em 2001 e 2011. Alguns dos censos portugueses inclusive 
distinguem os filhos do último casamento dos filhos de casamentos anteriores. A informa-
ção geralmente é publicada por grupos etários convencionais, de modo que o cálculo das 
parturições médias P1, P2, P3 etc. é direto.

b)	 Os censos brasileiros estão entre os poucos que também perguntam sobre filhos nascidos 
mortos, embora essa informação não tenha um papel direto nos métodos de estimação dis-
cutidos aqui. A pergunta foi incluída pela primeira vez em 1940, retirada em 1950 e 1960, 
mas desde 1970 faz parte de todos os censos, sendo cortada outra vez em 2021. O Censo da 
Guiné-Bissau, de 2009, não perguntou diretamente sobre o número de natimortos (nados 
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mortos), mas perguntou o número de partos, além do número de nascidos vivos. Os censos 
coloniais de Moçambique, que desde 1940 perguntaram sobre o número de filhos tidos, 
geralmente se limitaram a filhos nascidos vivos, mas o Censo de 1950 também incluiu os 
natimortos (nados mortos). Além de ser uma informação sobre mortalidade intrauterina, é 
útil na avaliação da qualidade/confiabilidade da informação sobre nascidos vivos, uma vez 
que haveria uma proporção esperada entre ambos.

c)	 Número de filhos nascidos vivos (independentemente da sua sobrevivência) nos 12 meses 
antes do censo ou data de nascimento do último filho. No Brasil esta pergunta foi intro-
duzida pela primeira vez no Censo de 1970. Muitos países também distinguem, tanto aqui 
como na pergunta a), entre nascimentos de meninos e meninas.

d)	 Poucos países (África do Sul, Namíbia, Catar, Laos e alguns países do Caribe) também 
perguntam a data de nascimento do primeiro filho ou filha ou a idade que a mulher tinha 
naquele momento. Esta pergunta não contribui muito para o conhecimento da fecundidade, 
mas é potencialmente útil para quantificar o tempo de exposição dos filhos à mortalidade. 
Isso exige técnicas de análise específicas. Outra possibilidade é o uso da informação sobre 
a data do primeiro casamento ou a idade que a mulher tinha naquele momento. O número 
de países que incluem esta pergunta no seu censo é um pouco maior, mas não é o caso de 
nenhum país de língua portuguesa. 

e)	 Alguns países, como Timor-Leste em 2015, também perguntam onde o parto ocorreu 
e que tipo de assistência médica a mãe recebeu. Esta informação não é necessária para 
estimar a fecundidade. No entanto, uma vez que se pergunta pelo nascimento dos filhos, 
é conveniente formulá-la junto com as perguntas sobre fecundidade quando se requer 
este tipo de informação.

Como foi mencionado anteriormente, a informação recolhida nas pesquisas do tipo DHS ou 
MICS é mais completa na medida em que esses inquéritos contêm histórias de vida de todos os 
filhos nascidos vivos, incluindo tanto as datas de nascimento como as datas de falecimento, onde 
for o caso.

A variedade da informação sobre a mortalidade é maior do que no caso da fecundidade. Aqui 
se podem distinguir as seguintes perguntas:

a)	 Entre os filhos nascidos vivos declarados em a) (de preferência de cada sexo), quantos 
estavam vivos na data do censo ? Esta pergunta é feita em todos os censos dos países de 
língua portuguesa menos Portugal e Macau. No Brasil ela consta do Censo de 1890, mas 
depois foi retirada e reintroduzida, por sugestão do Giorgio Mortara, no Censo de 1940. 
Nas ex-colônias portuguesas, como Moçambique, a pergunta foi introduzida em 1940. Se 
a informação está disponível por sexo dos filhos, além de permitir o estudo da mortalidade 
segundo esta variável, é possível, também, avaliar a qualidade/confiabilidade da informa-
ção uma vez que espera-se, salvo raras exceções, uma sobremortalidade masculina.
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b)	 Alguns países, como Angola em 2014 e Moçambique em 2007 e 2017, também perguntam 
quantos dos filhos nascidos nos últimos 12 meses declarados em c) ainda estavam vivos 
na data do censo. Quando a pergunta c) é formulada em termos da data de nascimento do 
último filho (ou filha), frequentemente verifica-se a sua sobrevivência.

c)	 Desde 1980, o censo brasileiro pergunta se a mãe da pessoa ainda está viva. Angola tam-
bém fez esta pergunta em 2014. Além disso geralmente se pergunta, em caso afirmativo, se 
a mãe faz parte do mesmo domicílio (agregado familiar). Alguns censos, como o de Cabo 
Verde de 2010, Moçambique de 2007 e 2017 e Timor-Leste de 2015, também perguntaram 
sobre a sobrevivência do pai, mas esta informação é considerada menos confiável. Embora 
atualmente a finalidade principal da pergunta sobre orfandade seja a estimação da mor-
talidade adulta, podem existir outras razões para incluí-la nos censos. Em alguns censos 
africanos foi feita para captar a geração faltante (“skip generation”, em inglês) desvastada 
pela epidemia de HIV/AIDS (sobre este assunto, ver Richter e Desmond, 2008). Em Por-
tugal, a pergunta tradicionalmente era feita, muito antes que começasse a ser aproveitada 
para estimar a mortalidade adulta, mas foi retirada em 1981.

d)	 Outra forma para medir a mortalidade é perguntando quantas pessoas faleceram no do-
micílio (agregado familiar) nos últimos 12 meses, por sexo, idade e data do falecimento 
(alguns países omitem esta informação). O propósito destas perguntas é compor um 
registro de óbitos paralelo ao do registro civil para o ano anterior à data do censo. No 
Brasil, este procedimento foi usado nos Censos de 1980, 2010 e 2020. Em 1980, a cober-
tura de óbitos foi apenas 40%, o que dificultou o uso desta informação, mas em 2010 a 
qualidade de informação foi consideravelmente melhor, com uma cobertura estimada de 
80% (Queiroz e Sawyer, 2012). As perguntas também foram feitas no Censo de Angola 
de 2014, no Censo da Guiné-Bissau de 2009, nos Censos de Moçambique de 2007 e 2017 
e nos Censos de Timor-Leste de 2010 e 2015. 

e)	 Nos PALOP que fizeram as perguntas descritas em d) acrescentou-se uma pergunta mais 
(de preferência desdobrada em três componentes) na rodada (ronda) dos censos de 2010, no 
caso de tratar-se de uma mulher em idade fértil. Ao perguntar se a mulher estava grávida, 
estava dando à luz ou tinha dado à luz nas últimas 6 semanas, cria-se uma oportunidade 
para estimar a mortalidade materna (ver seção 8.9 do Capítulo 8).

f)	 Outra pergunta que pode ser usada para estimar a mortalidade materna investiga a sobre-
vivência das irmãs da pessoa entrevistada e sua situação de gravidez (mesmas categorias 
de e) no momento da sua morte. De uma forma geral a pergunta tem sido feita nos in-
quéritos do tipo DHS ou MICS devido à sua especificidade, apesar das amostras relati-
vamente pequenas destes inquéritos. A lógica do método é parecida com a estimação da 
mortalidade infantojuvenil que será discutida na seção 23.4, mas os detalhes do cálculo 
não serão analisados aqui. Para uma discussão detalhada do método, o leitor é referido a 
WHO/UNICEF (1997). 
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23.3 MÉTODOS DE CORREÇÃO DA FECUNDIDADE 

23.3.1 Método de El Badry

Um dos primeiros problemas que costuma apresentar-se é um número relativamente alto de 
mulheres com parturição desconhecida, principalmente em mulheres jovens. Cavenaghi (2015) 
cita o caso de Bolívia e Costa Rica na rodada de censos de 2010, onde mais de 20% das mulheres 
menores de 20 anos não declararam a informação sobre filhos tidos. Nestes casos, é aconselhável, 
primeiro, uma avaliação e, se possível, correção dos dados com base no método de El-Badry. Este 
ajusta os erros no número de nascidos vivos, causados por falha do recenseador ao deixar em 
branco a resposta sobre o número de filhos tidos. Durante o processamento dos dados, a resposta 
é codificada como “perdida” ou “desconhecida”, embora fosse evidente para o recenseador no mo-
mento de registrar o dado que a resposta era zero filho. Antes de aplicar o método descrito abaixo, 
geralmente se aplica algum algoritmo em nível individual, para ver se certos valores desconheci-
dos podem ser atribuídos. Por exemplo, se uma mulher solteira de 17 anos que mora com os pais, 
num grupo doméstico sem crianças menores de 5 anos, e frequenta a escola, tiver um número de 
filhos desconhecido, é altamente provável que o número real seja zero. Mas em outros casos, pode 
ser mais difícil fazer estas determinações. 

A mecânica do método é bastante direta e simples. Reparte-se o número de mulheres cuja 
parturição é registrada como “perdida” entre: 1) aquelas cuja parturição é considerada como real-
mente desconhecida; e 2) as mulheres que deveriam ter sido registradas como sem filhos, mas 
cujas respostas foram deixadas em branco. É importante destacar que o método faz esta separação 
no nível agregado e não individualmente. 

Para sua aplicação El-Badry exige conhecer o número de crianças nascidas vivas, classificado 
pela idade da mãe, incluindo a contagem de mulheres sem informação ou em branco, ou contém 
um código para não resposta ou recusa (por exemplo, 99 ou 98). Como pressuposto, ele assume 
que uma proporção constante de mulheres em cada idade realmente não indica sua parturição, no 
momento da coleta (recolha) de dados. As outras mulheres com parturição não declarada seriam 
erroneamente registradas como tendo informação faltante, quando estas mulheres, de fato, não 
tiveram filhos. Em termos práticos, o método se baseia na existência de uma relação linear entre a 
proporção de mulheres cuja parturição não é indicada e as mulheres que relataram não ter filhos. 

O procedimento exige alguns cuidados: 

•	 Se uma relação linear é observada entre essas medidas, o denominador usado para calcular 
parturições médias, deve excluir aquelas mulheres cuja parturição (após a correção) ainda 
é considerada desconhecida. Isso supõe que a distribuição de parturição dessas mulheres 
não é diferente daqueles das mulheres da mesma idade cuja Pi  é conhecida. 

•	 Caso os dados indiquem que a correção é necessária devido à grande proporção de falta 
de informação de parturição, mas o método não pode ser aplicado (por exemplo, devido à 
indisponibilidade de dados por idade, ou a violação do suposto de linearidade), as mulheres 
de parturição desconhecida devem ser incluídas no denominador usado para determinar as 
parturições médias. 
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•	 Assume-se que a parturição de todas essas mulheres é zero; ou seja, que todas as mulheres 
com parturição desconhecida não tiveram filhos. Isto, claro, resulta em parturições médias 
subestimadas, uma vez que nem todas as mulheres de parturição desconhecida realmente 
não tiveram filhos.

Em termos práticos, estima-se nBx (proporção de mulheres de idade (x,x+n) cuja parturição é 
desconhecida, ou seja, preenchida em branco) e nZx (proporção de mulheres com parturição zero).

						      (23.1)

onde nPx,d é o número de mulheres em idade x de cuja parturição é desconhecida; nPx,z é o número 
de mulheres em idade (x, x+n) de cuja parturição é zero. nPx é o número de mulheres com idade 
entre x e x+n. Caso D seja pequeno (menos de 2%), não vale a pena aplicar o método. Assume-se 
que a distribuição de parturição desconhecida é idêntica à das mulheres cuja parturição é conheci-
da, de modo que essas podem ser eliminadas do denominador no cálculo dos nPx.

O próximo passo envolve uma análise gráfica dessas duas proporções, tal como apresentado 
no Gráfico 23.1. O conjunto de pontos deve formar uma reta. Pode ocorrer que alguns pontos não 
se alinhem num formato de reta (geralmente nas idades mais avançadas e jovens). Se esta curvatu-
ra afeta apenas as idades mais velhas, é possível excluir o último (ou dois últimos) grupos.

Gráfico 23.1: Relação entre a proporção de mulheres com número de filhos desconhecido (nBx)  
e a proporção de mulheres sem filhos (nZx), Quênia 1989 

Fonte: Moultrie et al., 2013: Figure 4.1.

Caso os grupos etários, que não se ajustam, sejam os das idades mais jovens, não é aconselhá-
vel excluir esses pontos. Além disso, caso a relação entre as duas proporções não for linear, não se 
deve aplicar o método, e se assume que todas as mulheres com informação desconhecida de par-
turição não tiveram filhos. Porém, elas entram no denominador do cálculo das parturições médias.
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Uma vez verificada uma relação linear, deve-se determinar uma regressão linear com inclina-
ção (B) e intercepto (A). Uma regressão linear entre nBx em função de nZx. Assim, nBx = A + B nZx. 
O intercepto A estima a proporção de mulheres em cada idade com parturição realmente desco-
nhecida. Valores muito altos de A indicam má qualidade dos dados. Assim, a proporção ajustada 
das mulheres na faixa etária (x,x+n) que efetivamente não tiveram filhos é dada por: nZ’x = nZx + nBx 
– A. Noutras palavras, a proporção revisada de mulheres com parturição zero, em qualquer faixa 
etária, é igual à proporção de mulheres com zero parturição mais a proporção de mulheres nessa 
faixa etária de parturição não declarada, menos a proporção estimada de mulheres cuja parturição 
é considerada como verdadeiramente desconhecida. 

A estimativa revisada do número de mulheres sem filhos na faixa etária (x,x+n) é dada por: 
nP’x,z = nPx  nZ’x e o número de mulheres com nPx realmente desconhecido é dado pela proporção 
verdadeira de mulheres com parturição desconhecida: nP’x,d = nPx A. Um exemplo ilustrado da 
aplicação deste método, em que se baseia o Gráfico 23.1, pode ser visto em Moultrie et al. (2013).

23.3.2 P/F de Brass e suas variantes

O método P/F de Brass é um dos métodos mais usados para estimar o nível da fecundidade 
corrente e avaliar a qualidade dos dados provenientes da declaração das mulheres do domicílio, 
em idade reprodutiva, do número nascidos vivos, geralmente nos 12 meses anteriores à data de 
referência do censo ou pesquisa. Foi desenvolvido por Brass, em 1964 e está descrito no escrito no 
Manual X (Naciones Unidas, 1986), em conjunto com uma série de variantes usadas para estender 
o método, dependendo dos dados disponíveis. Um refinamento mais recente do método P/F é o 
modelo relacional de Gompertz (Naciones Unidas, 1986; Moultrie et al., 2013; Lima, Queiroz e 
Zeman, 2018) que será exposto na seção 23.3.2.3.

Como explicado no Capítulo 10, as informações que permitem corrigir os dados de fecun-
didade corrente, tipicamente obtidas no censo, ou pesquisa, são a parturição (P) feminina, uma 
medida de coorte, e a função acumulada de fecundidade corrente (F), uma medida reprodutiva de 
período. Assim, Brass (1968, 1975) propõe a razão P/F, em uma ou duas idades, dentro do período 
reprodutivo que se baseia na comparação entre a fecundidade de uma única coorte e a fecundidade 
corrente das mulheres acumulada até a idade dessa coorte (cruzamento de informações de várias 
coortes). Ao calcular a razão desses dois indicadores, tem-se um fator de ajuste para corrigir o 
erro de período de referência na declaração de fecundidade corrente. Em termos formais, existe a 
seguinte relação:

				    	 (23.2)

onde p(x,t) é a parturição média de mulheres de idade exata x, y é uma idade menor ou igual a x 
(ou seja, y<x) e f(y,t) é a fecundidade real de mulheres de idade exata y no momento t. Ambas são 
consideradas e notadas como funções contínuas. Na prática, o que se tem não são as parturições 
p(x,t), mas as suas médias sobre os intervalos de 15-19, 20-24, 25-29 anos etc. Em termos formais, 
isso significa
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			   (23.3)

onde x1=15, x2=20, x3=25 etc., n=5 e Pf(x,t) é a função de densidade da população de mulheres 
para a idade exata x e o momento t. Se (23.3) for aplicado a dados empíricos, contém os seguintes 
supostos implícitos:

1.  As mulheres que morreram, que, portanto, não foram entrevistadas, percorreram a mesma 
função f(y,t) que as mulheres sobreviventes;

2.  As mulheres em cada grupo quinquenal de idade, dentro do período reprodutivo, estão 
corretamente classificadas;

3.  Não há erros de seletividade sobre o total de filhos tidos nascidos vivos (a tendência de omi-
tir filhos que já morreram) nas respostas das mulheres até as idades 30 ou 35 anos de idade; 

4.  Não existe diferencial de fecundidade entre mulheres migrantes e não migrantes até os 30 
ou 35 anos de idade;

5.  O erro de período de referência não varia com a idade das mulheres.

Todas as funções em (23.3) são as funções verdadeiras, algumas das quais são desconhecidas. 
O objetivo final é a estimação de f(y,t), a fecundidade real no momento t, mas é preciso considerar 
que os dados observados não correspondem exatamente às funções em (23.3). Especificamente:

1.  Observa-se a sequência empírica f1, ... , f7 da fecundidade dos últimos 12 meses para as fai-
xas etárias 15-19, ... , 45-49. Supõe-se que o padrão etário desta sequência é correto, mas 
que o seu nível sofre de erros de período de referência;

2.  Se for obtida com base no censo, a fecundidade dos últimos 12 meses corresponde a gru-
pos etários de mulheres defasados em meio ano, pois as mulheres de 20-24 anos (20 até 
25, exclusive) tinham, na média, entre 19,5 e 24,5 anos quando os seus filhos nasceram 
(defasagem Δ=0,5). Se os dados sobre a fecundidade recente provêm do registro civil, essa 
defasagem não ocorre (Δ=0);

3.  Supõe-se que os valores observados de Pi(t) são confiáveis para idades menores que 30 ou 
35 anos, mas, a partir daí podem estar afetados por erros de memória;

4.  Em vez da sequência f1, ... , f7, seria conveniente ter a informação para intervalos etários 
convencionais e, de preferência, no formato de uma função contínua f+;

5.  A função de densidade Pf(x,t) precisa ser determinada a partir dos dados pois geralmente 
estes especificam a população só em intervalos quinquenais.



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

848

Supondo que f+(y,t) seja uma função contínua de fecundidade derivada das observações f1, 
... , f7, conforme a sugestão no ponto 4) acima, que corrige o problema da defasagem assinalado 
em 2), pode-se escrever a expressão seguinte, equivalente a (23.3)

			   (23.4)

Noutras palavras, Fi é o equivalente de Pi, mas baseado na fecundidade observada nos úl-
timos 12 meses, tomando em conta o meio ano de defasagem mencionado no ponto 2). Como a 
fecundidade observada, inclusive a função f+(y,t), tem erros de nível, a estratégia geral consiste em 
usar Pi/Fi de um dos intervalos (i=2 ou i=3) onde o valor observado de Pi é relativamente recente e 
confiável como fator de correção para f+(y,t). Entretanto, para efetivamente calcular o fator Pi/Fi é 
preciso lidar com quatro questões:

1.  Como fazer a conversão de f1, ... , f7 em f+(y,t) ?

2.  A função f+(y,t) em princípio só é conhecida no momento t, mas (23.4) exige que seja co-
nhecida em t+y-x, para diferentes valores de x e y. Como essa generalização deve ser feita ?

3.  Como lidar com o peso populacional Pf(x,t) em (23.4) ?

4.  Caso P2/F2 seja diferente de P3/F3, como deve ser calculado o fator de correção ?

Existem várias abordagens para lidar com estas questões, a fim de obter uma função f(y,t) corri-
gida, cada uma com os seus supostos e limitações específicos. Aqui se faz referência a quatro delas.

23.3.2.1 A abordagem original de Brass para a medição da fecundidade

Brass (1968, 1975) fez os seguintes supostos simplificadores:

1.  A função f(y,t) é constante no tempo, ou seja, f(y,t) = f(y);

2.  A função f(y) é do tipo introduzido em (20.23), ou seja, f(y) = C (y – s) (s + 33 – y)2;

3.  Já que tanto o Pi como o Fi são ponderados pela distribuição da população Pf(x,t) dentro do 
intervalo i, não faz muita diferença no cálculo de Pi/Fi supor que a distribuição é homogê-
nea, ou seja, Pf(x,t) é constante em x dentro de cada intervalo etário. Sendo assim, o fator 
Pf(x,t) desaparece tanto de (23.3) como de (23.4).

Sob esses supostos, a função Fi iguala 5 vezes a soma de f1, .... , fi-1 mais uma parte de 5 fi. A 
dificuldade reside em estimar qual é o multiplicador que deve ser aplicado a fi. Para este fim, Brass 
calculou uma tabela, reproduzida abaixo como a Tabela 23.1, que permite obter os multiplicadores 
corretos a partir da relação observada entre f1 e f2 ou P1 e P2 ou a idade média (m̄ ) da fecundidade 
recente para os demais grupos etários. Embora o padrão etário de (20.23) dependa apenas do 
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parâmetro s, (na verdade, não conhecido) Brass sugere, uma vez que o padrão real pode diferir do 
teórico, o uso de dois parâmetros: f1/ f2 ou P1/P2 e m̄ para estimar os multiplicadores que devem 
ser aplicados a fi e assim definir esse padrão real. Inicialmente, o autor utilizou f1 e f2 para os três 
primeiros grupos etários e m̄ para os seguintes; posteriormente ele recomendou substituir f1/ f2 por 
P1/P2, por considerar, este último, um parâmetro mais robusto.

Tabela 23.1 Fatores multiplicadores para se estimar a fecundidade corrente acumulada nos três primeiros anos dos 
grupos quinquenais com deslocamento de 0,5 ano (14,5 a 19,5, 19,5 a 24,5 etc.)

15-19 anos 1,120 1,310 1,615 1,950 2,305 2,640 2,925 3,170
20-24 anos 2,555 2,690 2,780 2,840 2,890 2,925 2,960 2,985
25-29 anos 2,925 2,960 2,985 3,010 3,035 3,055 3,075 3,095
30-34 anos 3,055 3,075 3,095 3,120 3,140 3,165 3,190 3,215
35-39 anos 3,165 3,190 3,215 3,245 3,285 3,325 3,375 3,435
40-44 anos 3,325 3,375 3,435 3,510 3,610 3,740 3,915 4,150
45-49 anos 3,640 3,895 4,150 4,395 4,630 4,840 4,985 5,000

f1/f2 0,036 0,113 0,213 0,330 0,460 0,605 0,764 0,939
m̄ 31,7 30,7 29,7 28,7 27,7 26,7 25,7 24,7

P1/P2* 0,014 0,045 0,090 0,143 0,205 0,268 0,330 0,387
* O parâmetro P1/P2 foi cedido por Brass a alguns dos seus discípulos  e  ele passou a utilizá-lo por considerá-lo 
mais robusto (para mais detalhes, ver Carvalho, Gonçalves e Silva, 2018).  

Fonte: Adaptado de Brass et al. (1968).

O passo final depois do cálculo do fator de correção P/F é a eliminação da defasagem em 
f1, ...., f7. Para este propósito se usam as seguintes fórmulas aproximadas:

				    f(15-19) = (f1 + 0,05 f2) P/F	 (23.5.a)

				    f(20-24) = (f2 - 0,05 f1 + 0,05 f3) P/F	 (23.5.b)

						      ……
				    f(40-44) = (f6 – 0,05 f5 + 0,05 f7) P/F 	 (23.5.f)

				    f(45-49) = (f7 – 0,05 f6) P/F	 (23.5.g)

Embora a Tabela 23.1 seja a forma consagrada de aplicação do método original de Brass, é 
preciso observar que os números desta tabela também podem ser escritos explicitamente como 
fórmulas. As fórmulas são um pouco complicadas, mas hoje em dia não é particularmente difícil 
escrever um programa em “R” ou EXCEL para implementar o método pelas integrações relevantes 
da função (20.23). Isso tem as seguintes vantagens e acrescenta flexibilidade nos seguintes aspectos:

•	 Evita a necessidade de interpolações;

•	 Permite maior flexibilidade na escolha da função de fecundidade; por exemplo, a amplitude 
arbitrária de 33 anos na função (20.23) pode ser substituída por outro valor; 
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•	 A Tabela 23.1 parte de uma defasagem de 0,5 anos, por ser o caso mais comum. Outras 
defasagens possíveis, como 0 ou 1 ano, exigem outras tabelas. Um programa em EXCEL 
ou “R” pode contemplar estas diferentes possibilidades de uma forma mais flexível;

•	 Podem-se usar outros critérios de ajuste, além dos três critérios mostrados na Tabela 
23.1. Por exemplo, em vez de usar apenas o critério f1/f2 = 0,330, que segundo a Tabela 
23.1 leva a k1 = 1,950, k2 = 2,840 e k3 = 3,010, seria possível exigir simultaneamente que 
f1/f2 = 0,330 e f2/f3 = 0,95, fazendo a amplitude de 33 anos varável, o que leva a k1 = 1,898, 
k2 = 2,870 e k3 = 3,070.

Teoricamente também é possível relaxar o suposto 3), de homogeneidade da população dentro 
de cada intervalo etário. Entretanto, para que seja possível corrigir o viés de heterogeneidade 
(que de qualquer forma é pequeno), é preciso que a função de fecundidade esteja muito próxima a 
(20.23). Para funções de fecundidade de outros tipos, a correção da heterogeneidade da distribui-
ção da população dentro de cada intervalo faz mais mal do que bem.

Embora o método original de Brass ainda continue sendo aplicado por alguns, há demógrafos, 
hoje em dia, que consideram a técnica superada, pelas seguintes razões:

1.  A curva (20.23) é um modelo excessivamente simples para descrever o padrão etário da 
fecundidade a qual não se ajusta bem aos padrões observados, principalmente na África.

2.  Em casos onde o padrão de fecundidade é significativamente diferente do modelo teórico 
de (20.23), o esquema de multiplicadores da Tabela 23.1 torna-se um pouco fictício, princi-
palmente nas idades mais avançadas.

3.  O suposto da constância da fecundidade no passado (ponto 1 acima) pode ter um efeito 
significativo sobre a série dos Pi, principalmente se afeta a fecundidade nas faixas de 15-19 
e 20-24 anos. Isso muda as estimativas para países como o Brasil e Cabo Verde, onde a 
fecundidade caiu dramaticamente nas décadas passadas. Quando a queda no Brasil come-
çou nos anos 70 e 80, Carvalho (1985) inicialmente argumentou que as mulheres afetadas 
geralmente eram mulheres mais velhas que já não queriam mais filhos, de modo que P2 
não mudava significativamente, mas as quedas mais recentes também afetam mulheres 
mais jovens (Castanheira e Kohler, 2015; Carvalho, Gonçalves e Silva, 2018). Neste caso, a 
fecundidade recente acumulada das mulheres mais jovens afeta o quociente P/F sobre-es-
timando o fator de ajuste a ser aplicado ao nível da fecundidade.

23.3.2.2O método do Manual X para a estimação da fecundidade

O método exposto no Manual X das Nações Unidas (1986) segue a mesma lógica geral do 
método original de Brass, com duas diferenças. Por um lado, em vez de adotar a função (20.23), 
usa os padrões de fecundidade de Coale e Trussell (20.28), que são mais flexíveis. Por outro lado, 
em vez da interpolação numa tabela, o método do Manual X usa uma abordagem de regressão com 
coeficientes padronizados, o qual é computacionalmente mais conveniente. Entretanto, o uso de 
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um modelo de fecundidade mais flexível também implica que é preciso empregar mais indicadores 
para determinar o padrão etário correto. A fórmula para o cálculo de Fi a partir de fi, no caso de 
uma fecundidade recente defasada em 6 meses, é a seguinte: 

				    Fi = φi-1 + a(i) fi + b(i) fi+1 + c(i) φ7	 (23.6)

onde φi = 5 (f1 + ... + fi) e os coeficientes a(i), b(i) e c(i) são dados na Tabela 23.2. Nos extremos se 
usa φ0 = 0 e, no último intervalo, f6 em vez de f8. 

Tabela 23.2: Multiplicadores propostos no Manual X para a estimação de Fi  
no caso onde a fecundida-de recente está defasada em 6 meses1

Idades i a(i) b(i) c(i)
15-19 1 2,531 0,188 0,0024
20-24 2 3,321 - 0,754 0,0161
25-29 3 3,265 - 0,627 0,0145
30-34 4 3,442 - 0,563 0,0029
35-39 5 3,518 - 0,763 0,0006
40-44 6 3,862 - 2,481 - 0,0001
45-49 7 3,828 0,016 - 0,0002

Fonte: Naciones Unidas (1986): Cap. II, Cuadro 7.

Tabela 23.3: Multiplicadores propostos no Manual X para a correção da defasagem de 6 meses

Idades i x(i) y(i) z(i)
15-19 1 0,031 2,287 0,114
20-24 2 0,068 0,999 - 0,233
25-29 3 0,094 1,219 - 0,977
30-34 4 0,120 1,139 - 1,531
35-39 5 0,162 1,739 - 3,592
40-44 6 0,270 3,454 - 21,497

Fonte: Naciones Unidas (1986): Cap. II, Cuadro 8.

O método das Nações Unidas também usa um procedimento um pouco mais preciso para 
eliminar a defasagem da série f1, ...., f7, caso haja necessidade. O análogo das fórmulas (23.5.a-g) é 
o seguinte:

				    f(15-19) = (f1 + w(1) f2) P/F	 (23.7.a)

				    f(20-24) = ((1-w(1)) f2 +w(2) f3) P/F	 (23.7.b)

						      ……

				    f(40-44) = ((1-w(5)) f6 +w(6) f7) P/F	 (23.7.f)

				    f(45-49) = (1-w(6)) f7 P/F	 (23.7.g)

1	  A publicação original também apresenta uma tabela para o caso onde a fecundidade recente provém de estatísticas 
vitais, ou seja, sem a defasagem de 6 meses.
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onde

				    w(i) = x(i) + y(i) fi / φ7 + z(i)fi+1 / φ7	 (23.8)

Os multiplicadores x(i), y(i) e z(i) são mostrados na Tabela 23.3.

O método é aplicado automaticamente pelo módulo FERTPF do pacote MORTPAK e pelo 
PFRATIO de PASEX (ver seção 17.2 do Capítulo 17).

Os valores de Pi/Fi determinados pelo método de Brass ou das Nações Unidas permitem um 
diagnóstico do comportamento e a evolução da fecundidade. O que importa é tanto o nível de P/F, 
como a tendência. Um valor de 1 indica uma ausência de erros nas declarações de nascidos vivos. 
Caso a razão P/F seja menor que 1, pode ser um indicativo de:

a)	 Omissão do número de filhos nascidos vivos até o momento da pesquisa; e/ou 

b)	 Sobre-enumeração dos nascidos vivos no último ano (últimos 12 meses). 

Por outro lado, caso a razão P/F seja maior que 1, as explicações podem ser: 

a)	 Omissão de nascidos vivos no último ano;

b)	 Sobre-enumeração de nascidos vivos, talvez por inclusão dos que nasceram mortos;

c)	 Uma fecundidade mais alta no passado. 

Uma série Pi/Fi que aumenta com a idade i geralmente indica um declínio da fecundidade ao 
longo do tempo. Neste caso, é preferível usar P2/F2 para corrigir a fecundidade corrente, por ser uma 
informação mais recente. Se a série for mais constante, geralmente se usa a média de P2/F2 e P3/F3.

Gráfico 23.2: Evolução da série P/F no Rio Grande do Norte urbano, 1970 a 2010 

Fonte: Censos Demográficos do Brasil, 1970 a 2010.
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O Gráfico 23.2 ilustra a evolução das séries Pi/Fi nos Censos do Rio Grande do Norte, de 1970 
a 2010. Em 1970 a série era razoavelmente constante, num nível que variava entre 1,4 e 1,55. Isso 
sugere que a fecundidade anterior a 1970 já estava declinando e que havia uma subdeclararão dos 
nascimentos dos últimos 12 meses que podia ser corrigida com um fator de 1,45 (a média entre 
P2/F2 e P3/F3). Todas as outras séries, principalmente a de 1991, mostram aumento de Pi/Fi com a 
idade, como consequência da queda da fecundidade. Por outro lado, o grau de subdeclararão da 
fecundidade corrente parece ter diminuído, de modo que, usando P2/F2, correções da ordem de 
1,1-1,2 são indicadas para os Censos de 1980 a 2010. Neste particular exemplo, a sensível queda da 
estimativa do erro do período de referência, após 1970, deu-se em consequência da mudança do 
quesito referente à fecundidade corrente: em 1970, perguntou-se sobre o número de nascimentos 
vivos nos 12 meses anteriores à data de referência do Censo. Nos censos posteriores, inquiriu-se a 
data de nascimento do último filho nascido vivo.

Durante muitos anos, o método de Manual X foi o instrumento preferido para a estimação 
indireta da fecundidade. Entretanto, ele possui a mesma limitação do método original de Brass, 
de supor a constância da fecundidade no passado. Escolher P2/F2 como fator de correção atenua as 
distorções decorrentes de tendências de aumento ou diminuição, mas não as elimina inteiramente.

23.3.2.3 O modelo relacional de Gompertz

O modelo relacional de Gompertz, que se baseia no suposto de que a fecundidade segue o 
padrão de (20.34), implementa uma solução diferente para o problema dos erros de referência de 
tempo em f1, ... , f7. A parte mais importante da aplicação do método é o ajuste das séries Pi (ba-
seada na fecundidade retrospectiva) e φi (baseada na fecundidade corrente) 2 pelo modelo teórico 
(23.9). A ideia é usar uma função de ajuste que serve tanto para Pi como para φi, embora φi esteja 
sujeito a erros de tempo de referência e Pi não. Os métodos descritos na seção 20.4 do Capítulo 
20 não podem ser usados para este fim. Em vez disso busca-se um método que permita ajustar o 
padrão da fecundidade, sem depender do nível. A solução está no ajuste das razões da fecundidade 
acumulada até as idades de x e x+5 anos, para diferentes valores de x. Assim, partindo de (20.33) 
e (20.34), pode-se formular a seguinte relação em termos de F(x)/F(x+5), uma quantidade que não 
depende da TFT:

				    (23.9)

Os valores de Yp(x) encontram-se no Apêndice 6. No caso da série Pi, supõe-se que Zi = 
-ln(-ln(Pi/Pi+1)) nos pontos xi = 17,5, 22,5, 27,5 etc., ou seja, assume-se uma distribuição homogênea 
da população no intervalo. No caso de φi supõe-se que Zi = -ln(-ln(φi/φi+1)) nos pontos xi = 19,5, 
24,5, 29,5 etc., tomando em conta o meio ano de defasagem. Se o erro de referência de tempo for o 

2	  Optou-se pelo uso do símbolo φi, por razões de consistência com a simbologia usada anteriormente, em (23.5), 
mas no contexto do modelo relacional de Gompertz, esta, é comumente notada como Fi, o que cria certa confusão 
com o significado de Fi no contexto do método P/F tradicional.
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mesmo para todos os grupos etários, as razões F(x)/F(x+5) deveriam ser corretas, tanto para a série 
Pi , como para a série φi. O objetivo é encontrar os valores de α e β que minimizem

	 	 (23.10)

A expressão (23.10) parece configurar uma equação de regressão linear com parâmetros α e 
β, mas o problema é o terceiro termo na direita, que também depende de β. Zaba (1981) conseguiu 
linearizar a expressão, usando uma expansão da série de Taylor3 de (23.9), como função de β em 
volta de β=1, o que resulta na seguinte fórmula aproximada: 

				    z(x) – e(x) ≈ α + β g(x) + ½ (β – 1)2 c	 (23.11)

onde as funções g(x) e e(x) são as seguintes:

				    (23.12.a)

			   	 (23.12.b)

A constante c em realidade não é constante, mas a segunda derivada de (23.9) em β=1, que 
empiricamente corresponde a uma função que quase não varia entre os 15 e 35 anos, com c ≈ 0,96. 
Supondo que β é próxima de 1, o último termo de (23.11) pode ser omitido. Como as funções g(x) e 
e(x) dependem de Yp(x), mas não de α ou β, elas podem ser tabuladas, de modo que α e β podem ser 
determinadas com relativa facilidade, a partir de (23.11), usando uma regressão linear nos pontos 
17,5, 19,5, 22,5 etc., que correspondem a P1, φ1, P2 etc.

Embora (23.11) seja a forma consagrada de aplicação do método, usada inclusive por Moultrie 
et al. (2013), ela é, em realidade, desnecessariamente complicada. Na época em que Zaba publicou 
seu artigo, era quase impossível trabalhar diretamente com a fórmula (23.10), de modo que era 
preciso linearizá-la de alguma forma. Mas, hoje em dia, não existe essa limitação, de modo que 
acaba sendo mais fácil minimizar (23.10) diretamente, como função de α e β, por meio do comando 
Solver do EXCEL. Isso facilita tanto os cálculos como a intuição sobre o significado da relação. A 
única desvantagem desta forma de proceder é que o gráfico de (23.10) não é uma linha reta, o que 
faz a identificação visual dos desvios de Zi em relação ao padrão esperado, um pouco mais difícil 
e não permite a estimação de α e β com as técnicas usuais de regressão linear. 

3	  As séries de Taylor são um recurso poderoso no cálculo diferencial e integral, segundo o qual, sob certas condi-
ções de regularidade da função f e para um valor arbitrário de a, f(x) pode ser aproximado por f(x) = f(a) + f’(a) 
(x-a) + f’’(a) (x-a)2/2! + f’’’(a) (x-a)3 /3! + ......... No caso da fórmula (23.10), z(x), além de depender de x, também 
depende de α e β e foi representado como série de β, não de x, em volta do ponto β=1, até o terceiro termo.
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Gráfico 23.3.A: Análise do padrão de fecundidade do Censo de Moçambique de 2017, usando a especi-ficação exata

Fonte: Calculado com base nos resultados do Censo de Moçambique (2017).

Gráfico 23.3.B: Análise do padrão de fecundidade do Censo de Moçambique de 2017,  
usando a especi-ficação linearizada

Fonte: Calculado com base nos resultados do Censo de Moçambique de 2017.

Ambas as variantes do método são ilustradas com o exemplo do Censo de Moçambique, de 
2017, mostrado nos Gráficos 23.3.A e 23.3.B. O primeiro gráfico representa z(x) como função da 
idade; a linha vermelha traça z(x) como função contínua de x, para α = 0,1217 e β = 0,9678. Os 
losangos azuis e triângulos verdes mostram os valores de Zi para os pontos Pi e φi, respectivamente. 
O segundo gráfico mostra z(x)-e(x) como função de g(x). Os valores de α e β que caracterizam a 
linha reta em vermelho são quase idênticos aos valores do Gráfico 23.3.A: α = 0,1222 e β = 0,9677. 
Estes valores podem ser obtidos pela aplicação das fórmulas usuais de regressão linear ou então 
da mesma forma como no Gráfico 23.3.A, pela minimização dos desvios quadrados em EXCEL, 
usando o Solver. 
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Em ambos os gráficos o ponto que corresponde a φ7, foi excluído porque se distancia demais 
da tendência. Isso ilustra a recomendação geral de que os pontos nos quais se baseia a interpola-
ção devem ser escolhidos com cuidado. Inicialmente todos os pontos são incluídos no modelo. A 
única exceção ocorre se a parturição média numa determinada faixa de idade for maior do que 
as parturições médias nos próximos grupos, por exemplo se P(15-19) for maior do que P(20-24). 
Neste caso, o gompito será indefinido e o modelo não pode ser ajustado usando esse ponto. Se há 
consistência entre os Pi e φi, todos os pontos se encontram perto da linha teórica. Caso contrário, 
os pontos que mais se afastam devem ser eliminados sequencialmente. A intenção é buscar a maior 
combinação de pontos P e φ que estejam (quase) na mesma linha, e usá-los para ajustar o modelo 
e encontrar α e β.

Moultrie (2013) dá algumas sugestões para auxiliar na seleção dos pontos:

•	 Uma série contínua de pontos deve ser incluída no modelo. Sequencialmente, apenas pon-
tos nas extremidades podem ser excluídos.

•	 Pontos P devem ser eliminados de preferência. Isso ocorre porque parturições médias 
são geralmente mais propensas a erros específicos de idade do que os dados de fecun-
didade recente; 

•	 Os pontos P e φ que divergem claramente da curva devem ser eliminados logo no início do 
processo de ajuste.

•	 Os pontos P e φ em idades mais velhas, como o ponto associado a φ7, devem ser eliminados 
de preferência, pois os dados nestas idades são geralmente os menos confiáveis e mostram 
menos coerência entre a vida reprodutiva e a fecundidade recente.

•	 Um ajuste marginalmente pior com mais pontos é preferível a um ajuste ligeiramente me-
lhor com menos pontos.

•	 Um bom ajuste não deve sair das faixas de - 0,3 < α < 0,3 e 0,8 < β < 1,25. Se os parâme-
tros estão fora destes intervalos, uma ou ambas as séries de dados subjacentes são proble-
máticas ou o padrão é inadequado. A alternativa é tentar outro padrão ou alterar a seleção 
de pontos, antes de prosseguir. Se os parâmetros ainda se situam fora dessas faixas, o 
método deve ser considerado inadequado.

O gráfico de pontos P e φ também serve como diagnóstico dos dados:

1.  Caso ambas as sequências estejam numa linha reta, significa que os dados são perfeitos.

2.  Omissão de filhos entre mulheres mais velhas. Nestes casos, um número errado de 
nascimentos (ou omissão) é reportado por mulheres mais velhas (P se eleva) e os valores de 
P tendem as ser maiores (denominador das φ acumuladas tende a ser menor).
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3.  Exagero na idade da maternidade, entre mulheres mais jovens. Mulheres jovens são classi-
ficadas como mais velhas do que são. Pontos φ caem nas idades mais velhas.

4.  Tendências em fecundidade. Se a fecundidade cai, φ > P na mesma idade, e os pontos φ 
têm uma inclinação mais acentuada do que os pontos P. Os Pontos φ tendem a se alinhar 
acima dos pontos P. Assim, mudanças rápidas na fecundidade nas idades mais jovens im-
pedem que os pontos φ e P fiquem alinhados, mesmo quando pontos P são excluídos. 

Uma vez encontrados α e β e utilizando as fórmulas, Y(x) = α + β Yp(x) e Y(i) = α + β Yp(i), 
aplica-se uma transformação (inversa do gompito, exp(-exp(-Y(x))) para encontrar a proporção de 
fecundidade corrente acumulada e proporção de fecundidade alcançada em cada grupo de idade. 
Dividindo a parturição média observada em cada faixa etária por essas proporções produzem 
uma série de estimativas de fecundidade total. Calculando a média destes valores em todo o sub-
conjunto de faixas etárias utilizados para estimar α e β, obtém-se o valor ajustado estimado da 
fecundidade total.

A análise nos parágrafos anteriores ainda parte do suposto implícito de uma fecundidade 
constante ao longo do tempo. Zaba (1981) tentou flexibilizar este último pressuposto e estender 
o modelo Gompertz relacional para cenários nos quais a fecundidade muda no tempo. Para este 
propósito, faz-se uso de dois conjuntos de dados de parturição, obtidos em dois pontos no tempo. 
O modelo resultante é conhecido como o modelo de Gompertz relacional sintético. 

Junto com informações de fecundidade corrente, fruto de informações de nascimentos re-
centes classificados por idade, o método permite flexibilizar o pressuposto de mudanças na fecun-
didade, podendo ser aplicado para censos ou pesquisas com 5 ou 10 anos de diferença. Com ele, 
também é possível identificar a coorte sobrevivente no primeiro período, por meio da informação 
dela num segundo momento. As mudanças na parturição média podem ser calculadas facilmente 
mediante o incremento de Pi entre as pesquisas. Uma sequência de incrementos de parturição (de 
diferentes coortes) entre as pesquisas pode ser estimada e isto resulta numa parturição média de 
uma coorte hipotética. Esta última, experimenta a fecundidade implícita pelos incrementos de 
parturição observados. As taxas de fecundidade de período são comparadas com as estimativas 
dessa coorte sintética. Estes devem idealmente se referir a todo o período entre os dois censos ou 
inquéritos que perguntam sobre a história reprodutiva.

Caso existam dados sobre nascimentos registrados, classificados pela idade da mãe, para 
cada ano do período, todos os nascimentos registrados, durante o período e em cada faixa etária, 
podem ser calculados pela adição por anos-calendário. As taxas médias de fecundidade para o 
período entre os inquéritos podem ser obtidas dividindo os nascimentos pelo número de mulhe-
res-ano em cada faixa etária, estimadas a partir da população feminina enumerada no início e no 
final do período.

Caso os dados não estejam disponíveis, uma forma simples é estimar as TEFs por idade para o 
primeiro e último ano do período, e estimar as taxas para todo o período por meio de uma aproxi-
mação pela média aritmética entre os dois conjuntos de estimativas. Isso possibilita que o método 
seja aplicado em diferentes tipos de pesquisa, como inquéritos ou censos, com informações de 
nascimentos por idade da mulher.
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Com base nas taxas médias e parturições de médias de uma coorte hipotética entre pes-
quisas, obtém-se uma sequência de pares de pontos φ e P, sujeitos aos mesmos procedimen-
tos descritos no Gompertz relacional convencional, para obter taxas ajustadas e parturições 
médias intercensitárias.

Existem algumas condições para a aplicação do método:

1.  A função de fecundidade padrão escolhida reflete a forma da distribuição de fecundidade 
da população observada, e quaisquer mudanças de fecundidade entre os censos ou inqué-
ritos deve ser suave, gradual e proporcional em todos os grupos etários.

2.  Os erros nas taxas, antes do ajuste, devem ser proporcionalmente os mesmos para as mu-
lheres nas faixas etárias centrais (20-39).

3.  O padrão etário da fecundidade, descrito por nascimentos relatados no passado, é razoa-
velmente preciso. 

4.  As parturições nas idades mais jovens (no início dos 20 anos de idade) são precisas. 

5.  As parturições médias da coorte sintética não diferem das parturições médias das mulhe-
res que morreram ou migraram.

A aplicação do método também exige alguns cuidados. É importante que os dados sejam con-
sistentes com relação à informação sobre classificação dos filhos pela idade da mulher. Por exem-
plo, no censo a informação referente a filhos nascidos nos últimos 12 meses tem uma defasagem 
de seis meses, enquanto o registro civil mostra a idade exata da mãe no momento do nascimento. 
Normalmente, não é bom combinar fontes, para evitar distorções. 

Deve ser lembrado que apenas o padrão das taxas de fecundidade específicas por idade entre 
pesquisas é importante na aplicação do método de Gompertz relacional. Se esse padrão era mais 
ou menos constante ao longo do período, a data de referência das taxas usadas não importa. Mu-
danças no grau de cobertura por grupo de idade podem distorcer o padrão da fecundidade. Deve-se 
ter cuidado na aplicação nesses casos.

23.3.2.4 Um método que não exige um padrão explícito de fecundidade

Em parte o uso de modelos de fecundidade para a determinação das razões P/F se justifica 
pela necessidade de representar os cálculos necessários de uma forma simples e direta, como tabe-
las ou fórmulas de aplicação direta. Na época em que estes métodos foram formulados, nos anos 
70 e 80 do século passado, esta necessidade se fazia sentir muito fortemente, tanto que às vezes 
se sobrepunha à exigência da precisão. Mas atualmente o problema da dificuldade computacional 
dos métodos é um impedimento muito menos importante, na medida em que se conta com ins-
trumentos como EXCEL ou “R” para implementar os cálculos. Sendo assim, o uso de modelos de 
fecundidade como (20.23) ou (20.28), que reconhecidamente não descrevem bem o perfil de muitos 
países, particularmente os africanos, ou mesmo de (20.32) se tornou desnecessário.
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Uma alternativa é o uso de splines para interpolar a função de fecundidade e o cálculo direto 
de Fi a partir das funções interpoladas. As vantagens deste procedimento são:

1.  A função interpolada, em vez de refletir apenas algumas características da fecundidade 
observada, como f1/f2 ou P1/P2 e P2/P3, pode reproduzir a sequência completa de f1, ... , f7.

2.  A defasagem Δ de f1, ... , f7 pode ser programada de forma flexível como sendo 0, 0,5, 1 ou 
qualquer outro valor, dependendo das necessidades.

3.  Todos os indicadores necessários (a série Fi, a série Pi/Fi, a estimativa final de f(x)) podem 
ser calculados diretamente, sem a necessidade de calcular funções intermédias não intuiti-
vas que dificultam a compreensão do procedimento.

4.  É possível corrigir o viés introduzido pela heterogeneidade da distribuição etária das mulheres.

5.  O método pode ser adaptado para situações onde a fecundidade não foi constante no passado.

A desvantagem do método é que exige o cálculo de uma interpolação com splines da função 
de fecundidade, o que pode ser trabalhoso. A planilha de EXCEL necessária para executar esse 
procedimento é demasiado extensa para ser reproduzida aqui, mas as suas características gerais 
são as seguintes:

1.  Escolher um método de interpolação para a densidade de população por idade das mulhe-
res. Existem diferentes maneiras de fazer esta interpolação. Aqui se escolheu um conjunto 
de 5 polinômios de terceiro grau para representar a população nas idades de (10,15), (15,20) 
e (20,25) anos (primeiro polinômio), (25,30) anos (segundo polinômio, (30,35) anos (terceiro 
polinômio), (35,40) anos (quarto polinômio) e (40,45) e (45,50) anos (polinômio final). Estes 
polinômios foram escolhidos para juntar-se de forma diferenciável nas idades de 25, 30, 35 
e 40 anos. 

2.  Escolher as derivadas nas idades de 25, 30, 35 e 40 anos, de tal forma que as eventuais 
oscilações da interpolação sejam minimizadas.

3.  Escolher oito polinômios de terceiro grau para representar f(x) nos intervalos de (10-Δ,-
15-Δ) a (45-Δ,50-Δ) anos, onde Δ se refere à defasagem (0,5 anos, na maioria dos casos). As 
integrais destas funções, ponderados pela população de cada intervalo, devem corresponder 
às taxas de fecundidade observadas em cada intervalo e os polinômios devem se juntar de 
forma diferenciável nas idades de 15, ..... , 45 anos. Para o primeiro polinômio se pode exigir 
que o seu valor seja igual a 0 numa idade inicial s, que pode ser 12, 13, 14 etc. anos, depen-
dendo das circunstâncias. Para o último polinômio pode-se introduzir uma exigência de que 
assuma um valor de 0 na idade de 50, 51, 52, .... etc. anos, dependendo do caso.
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4.  Otimizar os parâmetros livres (derivadas em 15, ... , 45 e as idades inicial e final) para que o 
perfil da fecundidade seja o mais regular possível, com um mínimo de oscilações. Este passo 
costuma ser o mais difícil e, diferentemente de 1) e 3) exige a intervenção do pesquisador.

5.  Deslocar a curva em meio ano para corrigir a defasagem Δ. 

6.  Calcular Fi, Pi/Fi e o perfil corrigido de fecundidade f+(x) a partir dos dados interpolados.

A Tabela 23.4 compara os resultados deste método (com e sem correção do viés de heteroge-
neidade da distribuição etário) com os métodos descritos nas seções 23.3.2.1 e 23.3.2.2, no caso do 
Censo de Moçambique de 2017.

Tabela 23.4: Estimação de Fi e f(x) para o Censo de Moçambique (2017) com diferentes métodos,  
usando P3/F3 como fator de ajuste

Splines com/sem correção do viés de heterogeneidade

Brass Nações Unidas Sem correção Com correção

Fi

10-14 0,0074 0,0074
15-19 0,2571 0,2379 0,2757 0,2763
20-24 1,0446 1,1332 1,0760 1,0689
25-29 1,9626 1,9748 1,9961 1,9774
30-34 2,7554 2,8096 2,7677 2,7650
35-39 3,4069 3,5011 3,4134 3,4049
40-44 3,7828 3,9153 3,8631 3,8511
45-49 4,1723 4,1173 4,1338 4,1240

f corrigido com base em P3/F3

10-14 0,0126 0,0133
15-19 0,1460 ,1552 0,1477 0,1503
20-24 0,2507 0,2513 0,2506 0,2534
25-29 0,2301 0,2281 0,2234 0,2241
30-34 0,1917 0,1891 0,1876 0,1893
35-39 0,1533 0,1515 0,1481 0,1484
40-44 0,0955 0,0887 0,0910 0,0908
45-49 0,0548 0,0511 0,0524 0,0523

*) Calculado usando o pacote MORTPAK, Versão 4 (ver seção 17.2 do Capítulo 17)
Fonte: Calculado com base nos resultados do Censo de Moçambique (2017).

Uma alternativa para o uso de splines é a interpolação com a distribuição normal modificada, 
descrita em (20.27) e n=5. Do ponto de vista da interpolação de f1, .... , f7, este procedimento é, 
inclusive, mais simples do que o uso de splines. Entretanto, uma desvantagem do uso de (20.27) é 
que se trata de uma função que não pode ser analiticamente integrada para calcular a sequência Fi, 
de modo que é necessário recorrer a uma integração numérica.
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23.3.2.5 Outros métodos para estimar a fecundidade quando ela não é constante

Como se viu acima, a aplicação dos métodos P/F, na sua forma convencional, exige a cons-
tância da fecundidade, pelo menos nos grupos etários mais jovens. Mas em países como o Brasil 
e Cabo Verde não é mais possível supor que este seja o caso, depois das quedas significativas 
havidas em décadas passadas, que afetaram todos os grupos etários. Uma das manifestações deste 
problema foi a constatação de que, no Brasil, os fatores P/F calculados para o Censo de 2010 foram 
maiores do que para 2000. Cavenaghi e Alves (2016) analisaram as possíveis causas e concluíram 
que se trata de uma mudança na estrutura da fecundidade, em decorrência de uma postergação da 
fecundidade das mulheres mais jovens, que afetou as razões P/F:

Se o ajuste da fecundidade for aplicado utilizando o valor de P/F do grupo de 20 a 24 anos de idade, o nível 
da TFT declarada no Censo, de 1,60 filho por mulher aumenta para 1,90, quando o nível da TFT registrada no 
Sinasc é de 1,72, empregando dados de 2009 e 2010 e a população feminina estimada para o meio do período. 
No entanto, como sabe-se que o Sinasc também não tem cobertura de 100% em todo território nacional, a 
aplicação do método P/F para ajustar esta fecundidade também seria recomendada. Para isso, além da po-
pulação estimada de mulheres, é necessário usar os dados de parturição coletados no Censo Demográfico. 
Com este procedimento, a TFT estimada com dados de fecundidade corrente do Sinasc seria de 1,84 filho por 
mulher (….). Portanto, conclui-se que a estimativa da TFT a partir dos dados do Censo Demográfico de 2010 
precisa do ajuste de cerca de 19% para um valor mais próximo do nível “verdadeiro”. Assim, a comparação 
destes dados indica que a fecundidade pode estar próxima de 1,9 e 1,84 filho por mulher, mas o verdadeiro 
valor não tem como ser conhecido, visto que o registro é deficiente e a fecundidade de período, calculada pelo 
Censo, pode estar afetada por mudanças conjunturais na estrutura da fecundidade e erros ou supostos que não 
se cumprem (Cavenaghi e Alves, 2016).

Diante desta situação, diferentes autores apresentam soluções distintas. Segundo Alves e Ca-
venaghi, ainda que seja válido buscar outras maneiras de estimar as taxas de fecundidade a partir 
de diferentes formas de ajuste que evitam os vieses do método P/F, todas as demais medidas apre-
sentarão outros erros. Lima, Queiroz e Zeman (2018) experimentaram com três métodos: o método 
P/F de Brass, o método Gompertz Relacional Sintético aplicado a dois censos e o método de filhos 
próprios que será discutido abaixo, na seção 23.3.3. Eles concluíram que o método Gompertz 
Relacional Sintético apresenta os melhores resultados.

A solução mais radical foi sugerida por Castanheira e Kohler (2016) que consideram o método 
P/F inadequado, dada a dinâmica recente da fecundidade no país. Em vez de usar o fator P/F 
para ajustar o censo, eles propõem usar a informação do censo sobre a percentagem de crianças 
menores de 1 ano cujo nascimento foi registrado no SINASC (97,25%) como fator de correção para 
o SINASC. O resultado é uma TFT de 1,76, comparada com o intervalo de 1,84 a 1,90 encontrado 
por Cavenaghi e Alves e a estimativa oficial de 1,90 pelo IBGE.

A proposta de Carvalho, Gonçalves e Silva (2018) é bem mais conservadora e específica para 
o caso do Brasil e que se aplica a casos em que a fecundidade das mulheres de 15-19 anos diminui. 
Ela consiste utilizar, para corrigir os erros no período de referência dos dados de 2010, os fatores 
de ajuste P/F encontrados a partir da análise do Censo de 2000. Isso porque, para os autores, a 
estimativa do erro de período de referência, obtidos a partir das informações de 2000, é menos 
afetada pela variação de f1 do que aquela a partir de 2010, uma vez que a variação nos anos 1990 
foi muito menor.

Moultrie e Dorrington (2008) fizeram simulações que sugerem que o método P/F pode sobre-
-estimar a fecundidade em até 5%, no caso de um forte declínio da fecundidade, além de apresentar 
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algumas outras limitações que causam diferentes tipos de alterações com a estimação por esse 
método em diferentes cenários. Para eles, a principal limitação seria mudanças nos níveis e na 
distribuição etária da fecundidade. Eles propõem um ajuste para o método, a partir da informação 
de dois censos (Nações Unidas, 1986) e, neste caso, o pressuposto de fecundidade retrospectiva 
constante é deixado de lado. Portanto, a fecundidade corrente pode ser comparada com a paridade 
acumulada de um ponto a outro. 

Uma versão da metodologia para a estimação da fecundidade com base em dois censos foi 
originalmente desenvolvida por Arriaga (1983). Os passos do método, cuja lógica tem certa seme-
lhança com a versão sintética do modelo relacional de Gompertz, são os seguintes:

1.  Obter a parturição média por idade simples em cada censo (P1,x e P2,x), interpolando os da-
dos quinquenais por meio de um polinômio de 9º grau que reproduz os valores de Pi, que 
assume um valor de 0 em x=15 e cuja derivada é 0 em x=15 e x=50.

2.  Agora o suposto básico do método é que a TEF entre a idade de x e x+1 anos no momento 
tp pode ser interpolada linearmente entre t (data do primeiro censo) e t+Δt (data do segundo 
censo), da seguinte forma:

	 	  (23.13)

A ideia de que as TEFs nos anos entre os dois censos podem ser representadas por esta in-
terpolação linear é um pressuposto muito forte do método. Implicitamente (23.13) supõe não 
só a linearidade da mudança da fecundidade, mas também assume que P1,x+1-P1,x e P2,x+1-P2,x 
representem a fecundidade na idade x nos anos t e t+Δt, o que estritamente só é correto no 
caso de uma fecundidade constante.

3.  Calcular as TEFs por grupos etários quinquenais a partir das taxas anuais calculadas em 2) 
para tp=t+½ e tp=t+Δt-½.

4.  Acumular as taxas quinquenais até as idades de 20, 25, 30 e 35 anos.

5.  Acumular as TEFs quinquenais correspondentes à pergunta da fecundidade nos últimos 
12 meses.

6.  Calcular os fatores de ajuste Pi/Fi a partir de 4) e 5).

7.  Escolher qual dos fatores de ajuste será usado e usar este fator para ajustar a fecundidade 
dos últimos 12 meses.

Leite (1982) aplicou este método ao caso do Brasil e estabeleceu que a TFT no Brasil tinha 
diminuído de 5,86 em 1941 a 5,67 em 1972 e 3,82 em 1980. Uma das vulnerabilidades do método 
é que erros na declaração do número de filhos nascidos vivos ou na idade das mulheres podem 
ter uma influência significativa sobre os resultados. Um problema mais fundamental é o passo 2) 
acima, com o suposto forte expresso em (23.13). O método pode ser executado automaticamente 
por meio do módulo ARFE-2 ou ARFE-3 do pacote PASEX. 
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Também existem propostas para adaptar o método P/F de um único censo, de tal forma que 
possa ser usada no contexto de mudanças da fecundidade ao longo do tempo. Em vez de assumir 
que f(y,t+y-x) = f(y,t) em (23.2) e (23.3), como o faz o método convencional de Brass, Schmertmann 
et al. (2013) propuseram a seguinte relação:

				    	  (23.14)

Isso significa um suposto de que a fecundidade em todas as idades diminuiu uniformemente 
com um fator anual e-r. No caso em que r = 0, isso se reduz ao suposto convencional de fecun-
didade constante. Supondo, como anteriormente, que f(y,t) e f+(y,t) diferem apenas por um fator 
constante, é possível formular a seguinte relação:

			   	  (23.15)

onde
				    	  (23.16)

 
ou seja, a idade média com que as mulheres que atualmente têm x anos tiveram os seus filhos. O 
importante de (23.15) é a constatação de que o lado esquerdo da fórmula pode não representar a 
TFT no momento do censo ou do inquérito, mas representa bastante bem qual foi a TFT μx anos 
antes. Esta ideia em realidade é bastante parecida com a proposta por Feeney (1996). 

Em (23.15), é razoável supor que P1(t) ≈ p(17,5,t), P2(t) ≈ p(22,5,t), ..... etc. A função f+(y,t) é 
construída usando os splines quadráticos descritos na seção 18.2.3 do Capítulo 18. Isso permite 
escrever a seguinte equação de regressão:

					      (23.17)

onde xi = 22,5, 27,5, 32,5 etc. e μi é a idade média em que mulheres do grupo etário i tiveram os 
seus filhos. Neste modelo a TFT acaba sendo igual a exp(β0). O suposto mais forte do método é 
(23.14), ou seja, a igualdade da rapidez da queda da fecundidade em todos os grupos etários, de 
modo que a estrutura por idade da fecundidade se mantém constante. Este suposto é questionável, 
principalmente quando a fecundidade está diminuído relativamente rápido.

O seguinte método não exige a homogeneidade do declínio da fecundidade em todas as faixas 
etárias, nem que esse declínio seja linear ou exponencial. Isso acrescenta flexibilidade, mas não 
chega a considerar todos os fatores potencialmente relevantes e é relativamente trabalhoso. Os 
passos do método são os seguintes:

1.  Derivar uma função contínua para descrever a densidade da população feminina nas faixas 
etárias de 15-49 anos. Neste caso foi usado um polinômio de quarto grau.
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2.  Usando a densidade em 1), interpolar as TEFs dos últimos 12 meses f1, … , f7 para obter 
uma função contínua f+(x). Para este propósito se usou a curva normal modificada em 
(20.27), tomando em conta que a fecundidade observada é a média do ano passado e não 
corresponde exatamente ao ponto x na curva.

3.  Estipular uma função f de fecundidade para o presente e o passado com a seguinte forma:

		  	  (23.18)

onde f(y,t) é a fecundidade por idade y no momento do censo e f(y,t+y-x) x-y anos antes 
do censo. O parâmetro r indica a diferença entre o nível da fecundidade 20 anos antes e a 
atual. Ou seja, r = 0,325 significa que 20 anos antes do censo a fecundidade era 32,5% mais 
alta do que atualmente. O parâmetro δ permite modelar uma modificação não linear. Ou 
seja, δ = 1 indica um perfil linear e δ = 2 indica que o declínio inicialmente foi mais rápido 
e depois mais lento, como num polinômio de segundo grau. O parâmetro λ representa a 
mudança no padrão etário da fecundidade. O número 30 que aparece em (23.18) é o ponto 
de rotação do ajuste etário. Eventualmente se pode escolher um ponto diferente, como 27,5 
anos. Se λ>0, o padrão etário tem ficado mais jovem ao longo do tempo (maior nas idades 
abaixo de 30, menor acima dos 30); se λ<0, o padrão etário tem ficado mais velho. 

4.  Aproximar f(y,t) por meio de uma curva normal modificada do tipo (20.27) que depende da 
sequência observada P1, P2, P3 e P4 e dos parâmetros especificados em 3) por meio da rela-
ção (23.3). O resultado também depende da densidade da população subjacente calculada 
em 1. É de notar que o procedimento é o oposto daquele adotado no método convencional 
de Brass ou das Nações Unidas, mas é parecido com o procedimento usado no método de 
Arriaga: em vez de construir um indicador a partir de f1, .... , f7 que possa ser comparado 
com Pi, se converte a série P1, P2, P3, P4 numa função de fecundidade que possa ser compa-
rada com f+. Se for usado um polinômio de quinto grau (n=5) para f(y,t), não há informação 
suficiente para estimar todos os coeficientes. Por isso se acrescenta a condição de que, a 
partir dos 35 anos, o padrão etário de f(x,t) deve ser igual ao padrão etário de f+(x).

Teoricamente seria possível estimar os parâmetros r, δ e λ a partir da condição de que f(x,t) 
deve ser proporcional a f+(x), mas na prática este procedimento se torna numericamente instável. 
Por isso é melhor partir de uma estimativa razoável de r, δ e λ – ou pelo menos de dois destes três 
parâmetros – e depois verificar se surge um padrão etário de f(x,t) compatível com f+(x), ajustando 
o terceiro parâmetro, no caso de ser livre Os procedimentos descritos acima são relativamente 
complexos – em parte porque (23.18) não pode ser analitamente integrado e requer uma integração 
numérica – e precisam ser implementados num programa especial em algum aplicativo de cálculo 
com facilidades de otimização, como EXCEL ou “R”, para serem executados.

O Gráfico 23.4.A mostra os resultados para o caso onde r = 0, ou seja, o suposto subjacente 
à aplicação convencional do método P/F. O forte aumento da linha baseada em Pi por volta dos 
30 anos indica que a fecundidade no passado foi substancialmente maior do que a atual. Usando 
apenas (P1+P2) / (F1+F2) para corrigir a fecundidade corrente, obtém-se uma TFT de 1,89, muito 
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próxima da estimativa oficial de 1,90. No Gráfico 23.4.B os resultados são corrigidos como o 
suposto de que r = 0,35, λ = - 0,0325 e δ = 2. Com esses parâmetros o padrão etário das duas 
curvas coincide muito mais. A TFT corrigida acaba sendo 1,814. Grosso modo, isso confirma os 
resultados de Schmertmann et al.

Gráfico 23.4.A: Aplicação do método P/F modificado com r = 0

Fonte: Elaborado a partir do Censo Demográfico do Brasil de 2010.

Gráfico 23.4.B: Aplicação do método P/F modificado com r = 0,35, λ = – 0,0325 e δ = 2

Fonte: Elaborado a partir do Censo Demográfico do Brasil de 2010.

Vale mencionar ainda que o método pode ser adaptado para o caso de dois censos, com ou 
sem o uso da informação sobre filhos nascidos vivos durante os 12 meses antes do primeiro censo. 
Em ambos os casos, é preciso especificar o parâmetro δ que determina o perfil da modificação da 
fecundidade no tempo. Se a informação sobre filhos nascidos vivos no primeiro censo não é usada, 
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o método produz uma função de fecundidade corrente para o primeiro censo e um fator de ajuste 
P/F para o segundo. Neste caso, o método é parecido com o de Arriaga, mas sem o pressuposto 
forte (23.13). Caso contrário, produz fatores de ajuste P/F para ambos os censos.

23.3.3 O Método de Filhos Próprios

O método de filhos próprios (Cho e Feeney, 1978; Cho, Retherford e Choe, 1986; Wong, 1983; 
Fernández e Carvalho, 1986; Miranda-Ribeiro, Rios-Neto e Carvalho, 2009) permite fazer esti-
mativas de fecundidade para um período que se estende no passado por mais ou menos 15 anos. 
A ideia por detrás do método é simples, embora a sua execução possa ser bastante trabalhosa. Se 
Px,y  indica o número de crianças de x anos completos de idade cujas mães têm y anos, com uma 
soma de Py para filhos de todas as idades, a Taxa Específica de Fecundidade no período entre x e 
x+1 anos antes do momento do censo, para mulheres que naquele momento tinham entre y-x-1 e 
y-x anos deve ter sido

				     (23.19)

A lógica desta expressão é que os Px,y filhos atualmente vivos são os sobreviventes daqueles 
que nasceram na época. Para saber quantos foram naquele momento, é preciso multiplicar por 
ℓ0 / ℓx+½ . Da mesma forma, as Py mães atuais são as sobreviventes das Py ℓy-x / ℓy-½ que havia na 
época. Dividindo os dois números obtém-se a TEF do período para a idade correspondente das 
mulheres. Fazendo o mesmo para outras idades de mulheres e filhos é possível reconstruir todo 
um perfil de fecundidade para os últimos 10 ou 15 anos. O mesmo procedimento também pode ser 
aplicado separadamente para cada sexo.

As dificuldades práticas na execução do método são as seguintes:

1.  A fórmula (23.19) exige que se conheça a tábua de vida da população. O fato de que a razão 
de sobrevivência aparece tanto no numerador como no denominador faz o resultado menos 
sensível ao nível de mortalidade; se bem é verdade que erros na estimativa da sobrevivên-
cia de mulheres em idade reprodutiva afetariam minimamente o denominador, isso pode 
não ser o caso entre a população infantojuvenil, principalmente se a mortalidade infantil 
for alta ou estiver em acentuado declínio. Portanto, é preciso dispor de uma estimativa 
bastante razoável da mortalidade antes de aplicar o método. 

2.  Na prática pode não ser particularmente fácil juntar os filhos com as suas mães para saber 
qual é a sua idade. Alguns censos, incluindo o Censo brasileiro de 2010, e com frequência 
as pesquisas tipo DHS, contêm uma pergunta que pede a identificação da linha do ques-
tionário para a mãe de cada filho, ou seja, “a mãe deste filho é aquela que aparece na linha 
x do questionário” o que ajuda muito na execução do processo. Há outros critérios que 
podem ser usados, como a relação da criança com o(a) chefe do domicílio (agregado fami-
liar), a idade de cada mulher, quantos filhos ela teve e se ela teve um filho nos últimos 12 
meses, mas certamente existem situações – quando há várias mulheres adultas no mesmo 
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domicílio (agregado familiar) – onde não se pode afirmar com certeza quem é a mãe de 
cada filho. De todos os modos, a junção de cada filho à sua mãe normalmente exige um 
programa especial de processamento que precisa ser aplicado aos microdados do censo4.

3.  Aqueles filhos que não vivem com as suas mães não podem ser juntados a elas. Normal-
mente se supõe que as idades das suas mães se distribuem da mesma forma que as idades 
das mães que sim puderam ser juntadas aos seus filhos.

4.  Como o método descansa fundamentalmente na informação sobre população recenseada, 
as estimativas de fecundidade serão profundamente afetadas pelo grau de cobertura do 
censo utilizado. Dado o típico padrão de erro de cobertura censitária, que costuma ser mui-
to mais alto entre as crianças menores de 2 ou 3 anos de idade e, muito mais acentuado ain-
da, entre os menores de um ano, é também, muito frequente, obter níveis de fecundidade 
subestimados provenientes da informação correspondente aos últimos anos antes da data 
do levantamento censitário. Isso pode sugerir um forte declínio da fecundidade recente que 
não corresponde à realidade. 

5.  Igualmente, a possiblidade de filhos de 10-15 anos não residir no mesmo domicílio da mãe 
dificulta a estimativa da idade a mãe, do cálculo da fecundidade, o que faz que estimativas 
de fecundidade muito distantes da época de realização do censo (10 ou 15 anos atrás) se-
jam, frequentemente subestimadas. 

6.  Como já foi mencionado no Capítulo 16, a qualidade das estimativas pode ser afetada por 
erros na declaração das idades, tanto dos filhos como das mães.

Gráfico 23.5: Fecundidade (TFT) total, urbana e rural em Moçambique 1983-2007, calculada com base  
no método de filhos próprios a partir dos Censos de 1987, 1997 e 2007

Fonte: Arnaldo (2014): Figure 16.4.

4	  Usuários das bases de dados do IPUMS (ver Capítulo 4) podem aproveitar um recurso desesenvolvido pela Uni-
versidade de Minnesota que tentativamente identifica o pai, a mãe e o/a cônjuge de cada membro do domicílio (se 
reside no mesmo domicílio ou agregado familiar) mediante “variáveis pontadores” (Sobek e Kennedy, 2009). 
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O Gráfico 23.5 ilustra bem os vieses típicos achados ao aplicar o método dos filhos próprios. As 
oscilações das TFT, antes que indicar a instabilidade de fecundidade no período de mais de 20 anos 
(1983-2007) são consequência, em grande parte, da subcobertura dos Censos de 2007, 1997 e 1987. 

Como se mencionou acima, no ponto 2, um dos aspectos mais difíceis da aplicação do método, 
na sua forma “clássica”, é a necessidade de uma junção individual de cada mãe com os seus filhos 
e a tabulação cruzada dos filhos pela sua idade e a idade da sua mãe. Isso exige um processamento 
relativamente complexo da informação censitária. Entretanto, o processo pode ser simplificado 
significativamente ao aceitar alguma perda de informação. Timaeus e Moultrie (2013) observam 
que a TBN e a TFG podem ser calculadas sem a necessidade de uma junção individual dos dados 
de mães e filhos. Tudo que se precisa para este fim é o número de filhos de x anos exatos, inversa-
mente projetados para obter o tamanho inicial da coorte, e o tamanho da população total (no caso 
da TBN) ou da população de mulheres em idade reprodutiva (no caso da TFG) x anos atrás. Basta 
ter a distribuição etária de mães e filhos separadamente, no momento do censo, e uma tábua de 
vida aproximada para retroprojetar estes números, sem a necessidade de tabulações especiais do 
censo. Se, além disso, existe alguma informação sobre a evolução do padrão etário (não o nível) da 
fecundidade durante os últimos 15 anos, por exemplo a partir das perguntas de nascimentos durante 
os últimos 12 meses em dois ou mais censos sucessivos, a sequência de TFGs pode ser convertida 
numa sequência de TEFs e, portanto, TFTs. Alguma informação será perdida no processo porque 
a evolução do padrão etário pode não ter sido tão suave como o método supõe, mas se o único 
objetivo for uma estimativa da evolução das TFTs, esta perda certamente é aceitável. Para maiores 
detalhes sobre a aplicação desta variante do método, consulte-se Timaeus e Moutrie (2013).

23.4 MÉTODOS PARA ESTIMAR A MORTALIDADE INFANTOJUVENIL
Os métodos mais comuns para estimar a mortalidade infantojuvenil se baseiam na ideia mais 

geral de medição da mortalidade via relações de parentesco. Embora essa classe de métodos seja 
aplicada mais frequentemente à mortalidade infantojuvenil, ela pode ser aplicada também à mor-
talidade adulta, principalmente pela análise da sobrevivência das mães dos respondentes.

Estimativas baseadas nas relações de parentesco foram propostas por Brass (1968, 1975). A 
ideia básica por trás é usar a informação dos filhos sobreviventes segundo a idade (ou o tempo 
desde a primeira união) da mãe e relacioná-la com a probabilidade de morte desde o nascimento 
até a idade x (xq0). Para entender a lógica desse método, suponha que todos os nascimentos numa 
população ocorrem na idade materna exata de 19,5 anos. Então, se for perguntado às mulheres 
desta população sobre a sobrevivência dos seus filhos, a proporção média de filhos mortos por 
mulher numa idade exata x seria igual à probabilidade de morte de crianças desde o nascimento 
até a idade exata x-19,5. Noutras palavras, a proporção média de filhos sobreviventes de mulheres 
da idade exata x seria igual a ℓx-19,5.

Aqui o tema será tratado com base nas idades atuais das mães (x), mas em populações onde a 
idade da primeira união é bem definida e onde essa idade efetivamente marca o início da reprodu-
ção (ou seja, poucos nascimentos antes da primeira união e pouco adiamento da reprodução dentro 
do matrimônio) é possível obter resultados mais confiáveis classificando as mães pelo tempo desde 
a primeira união. O módulo CEBCS de MORTPAK usa essa metodologia, enquanto QFIVE se 
baseia nas idades das mães, da mesma forma como será feito aqui.
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Se todas as mulheres tivessem os seus filhos numa mesma idade bem definida y, todos os 
filhos de mulheres de idade x (x>y) teriam o mesmo tempo de exposição x-y ao risco de morte. 
Numa população real, a relação se torna mais difusa na medida em que os filhos de mulheres de 
idade x não nasceram todos no mesmo momento, mas espelhados pelo tempo segundo a função 
de fecundidade f(y,t). Esta função não foi necessariamente constante ao longo do tempo. Se o seu 
valor para mulheres que atualmente têm x anos for f(x,t), então na época quando a mulher com x 
anos na atualidade tinha y anos, o seu valor era igual a f(y,t+y-x). Isso leva à seguinte expressão 
para descrever a proporção média sx(t) de filhos sobreviventes de mulheres da idade exata x:

		  	 (23.20)

onde α representa a idade inicial da fecundidade. Os supostos implícitos a (23.20) são que

1.  As mulheres que morreram (e que portanto não foram entrevistadas) têm as mesmas 
funções fy que as mulheres que sobreviveram e os seus filhos têm a mesma função ℓx-y. 
Tradicionalmente esse suposto parecia razoável, mas nas estimativas da mortalidade afri-
cana depois da década de 80 isso se tornou mais problemático devido à influência da AIDS 
(SIDA) que afeta a sobrevivência de tanto as mulheres como os seus filhos. O tema não será 
abordado sistematicamente aqui, mas é discutido, por exemplo, em Quattrochi et al. (2019);

2.  As idades das mulheres são corretamente declaradas;

3.  Não há erros de seletividade nas respostas das mulheres; 

4.  A população é fechada à migração; e

5.  A mortalidade dos filhos não depende da idade das suas mães.

Os problemas mais comuns que surgem na aplicação do método se relacionam com 3) e 5). 
Como já foi assinalado anteriormente, as mulheres de mais de 35 anos às vezes não mencionam 
os filhos que nasceram há muito tempo e que morreram quando muito jovens. Isso causa um viés 
para baixo no número de nascimentos, mas principalmente no número de filhos mortos. O outro 
problema que muitas vezes ocorre diz respeito a mães muito jovens (15-19 anos) cujos filhos podem 
ter uma mortalidade acima do normal, seja como consequência direta da sua maternidade precoce 
ou porque as mães mais jovens tendem a ser desproporcionalmente mais pobres e ter níveis educa-
cionais mais baixos (ver Capítulo 10).

Da mesma forma como acontece na análise da fecundidade, sx(t) não é observada para idades 
exatas x, mas para intervalos etários quinquenais. Portanto, o equivalente de (23.3) é a seguinte 
expressão, que quantifica a proporção Di(t) de filhos mortos de mulheres de 15-19 anos (i=1), 20-24 
anos (i=2) etc. no momento t do censo ou do inquérito.

		  (23.21)
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O denominador da expressão é conhecido porque representa o número médio de filhos 
nascidos vivos (independentemente da sua sobrevivência depois do nascimento) de uma mulher 
de exatamente x anos, que é um dos dados recolhidos no censo ou no inquérito. O numerador 
contém a mesma expressão, só que ponderada pelo fator ℓx-y(t+y-x). À primeira vista, a fórmula 
parece demasiado complexa para resolver com facilidade e descobrir a forma da tábua de vida 
ℓx(t). Com os recursos computacionais disponíveis hoje em dia, não é impossível usar (23.3) e 
(23.4) para estimar f(y,-t) e a partir daí estimar ℓx(t) em (23.21), mas na época em que a maioria 
dos métodos indiretos foi desenvolvida isso não era factível e mesmo na atualidade raramente 
é feito. Em vez disso usam-se várias soluções aproximadas para (23.21), da mesma forma como 
no caso de (23.3) e (23.4), para simplificar o procedimento, supondo que algumas condições 
simplificadoras estejam satisfeitas.

23.4.1 A abordagem original de Brass para a medição da mortalidade

Todas as variantes do método de estimação da mortalidade infantojuvenil se baseiam em 
(23.20); as diferenças dizem respeito aos supostos simplificadores adicionais usados para pos-
sibilitar a estimação de ℓx-y. No caso da variante proposta por Brass (1968, 1975) esses supostos 
adicionais se referem aos seguintes pontos:

1.  Como todos os outros autores, Brass supõe que f é constante no tempo.

2.  Brass assume que f tem a forma descrita em (20.23), que depende apenas do parâmetro s.

3.  Brass assume um padrão de mortalidade baseado nas tábuas de vida modelo das Nações 
Unidas (1955), com algumas modificações; outros métodos se baseiam nas tábuas de vida 
regionais de Princeton ou das Nações Unidas (ver seção 20.2.3).

4.  O método original proposto por Brass também supõe a constância da mortalidade dos fi-
lhos ao longo do tempo; alguns desenvolvimentos posteriores relaxam esse suposto.

5.  Todos os métodos também supõem ou seja, Pf(x,t) é constante em x dentro de cada interva-
lo etário, o que faz com que esse fator desapareça no numerador e denominador de (23.21).

Sob esses supostos, sabe-se matematicamente que cada Di corresponde à probabilidade de 
morte entre o nascimento e uma determinada idade mi, que é próxima à idade média dos filhos 
cujas mães encontram-se no grupo etário i, ou seja Di ≈ miq0. Brass verificou que para i=1, esta 
idade média é aproximadamente 1 ano, ou seja, D1 ≈ 1q0. Da mesma forma, D2 ≈ 2q0, D3 ≈ 3q0, D4 
≈ 5q0, D5 ≈ 10q0, D6 ≈ 15q0 e D7 ≈ 20q0. Embora estas relações sejam aproximadamente verdadeiras, 
a correspondência não é perfeita. Por exemplo, num país com fecundidade muito precoce os 
filhos de mulheres de um determinado grupo etário serão, na média, um pouco mais velhos do 
que num país de fecundidade mais tardia. O padrão de mortalidade também pode influenciar 
esta relação, embora em menor medida. Todos os métodos indiretos de estimação da mortalida-
de infantojuvenil partem da relação Di ≈ miq0, mas fazem ajustes para garantir que ela seja exata, 
em vez de apenas aproximada.
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No caso da variante proposta por Brass, o autor introduz fatores de correção ki, de tal forma que

	 	 (23.22)

Como no caso da fecundidade, Brass (1968) calculou uma tabela que permite obter o mul-
tiplicador ki correto a partir da relação observada entre P1 e P2 ou P2 e P3 ou da idade média da 
fecundidade recente m̄ . Interpolando estes fatores de correção, se obtém a probabilidade correta 
como miq0 = ki Di.

Sullivan (1972) simplificou o cálculo de ki ao fornecer equações de regressão explícitas para 
k2, k3 e k4 que variam segundo o modelo de mortalidade de Princeton que se assume:

			   Oeste:		  k2 = 1,30 – 0,54 P2 / P3

					     k3 = 1,17 – 0,40 P2 / P3

					     k4 = 1,13 – 0,33 P2 / P3 	 (23.23.a)

			   Norte:		  k2 = 1,30 – 0,63 P2 / P3

					     k3 = 1,17 – 0,50 P2 / P3

					     k4 = 1,11 – 0,42 P2 / P3 	 (23.23.b)

			   Leste:		  k2 = 1,26 – 0,44 P2 / P3

					     k3 = 1,14 – 0,33 P2 / P3

					     k4 = 1,15 – 0,26 P2 / P3 	 (23.23.c)

			   Sul:		  k2 = 1,33 – 0,61 P2 / P3

					     k3 = 1,20 – 0,44 P2 / P3

					     k4 = 1,14 – 0,32 P2 / P3 	 (23.23.d)

O suposto de constância da fecundidade não pode ser relaxado sem incorrer em inconsistên-
cias. Por exemplo, se a fecundidade no passado foi mais elevada, isso significa que os filhos de 
mulheres no grupo etário i nasceram, na média, há mais tempo do que sugerido pelo suposto de 
fecundidade constante, de modo que a mortalidade precisa ser ajustada para baixo. Mas (23.23.a-d) 
sugerem o oposto, pois um fecundidade em declínio deprime P2/P3 e portanto, aumenta os fatores 
de ajuste ki. Apesar da existência deste problema, as distorções resultantes da violação do suposto 
de constância da fecundidade geralmente não são grandes. Por exemplo, supondo um padrão de 
mortalidade Oeste com e0 = 66,5 anos e uma fecundidade de acordo com (20.23) com s=14 e um 
ritmo rápido de redução da fecundidade de 3% ao ano em todas as idades, (23.23.a) sobre-estima 
a mortalidade em apenas 2,8%.

Por outro lado, a mudança no nível de mortalidade pode ser acomodada de forma mais na-
tural pelo fato de que os métodos de Brass e Sullivan geram estimativas de miq0 para diferentes 
idades, que podem ser interpretadas como níveis que se aplicam a diferentes momentos do passa-
do. Feeney (1980) procurou alocar no tempo as estimativas de probabilidade de morte e verificou 
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que as funções de mortalidade, independente da tendência, passam por um mesmo ponto de zq0 em 
determinado momento do tempo. Isso indica que a cada medida de mortalidade de coorte existe 
uma medida equivalente de período t anos anteriores à data da realização da pesquisa. Portanto, 
combinando as estimativas de 1q0, 2q0, 3q0, 5q0 etc. com um sistema de tábuas de vida modelo, 
obtém-se uma sequência de níveis de mortalidade em diferentes momentos do passado.

23.4.2 O método do Manual X para a estimação da mortalidade

O método proposto no Manual X das Nações Unidas fez algumas adaptações ao método de 
Brass. Em vez de usar o modelo de fecundidade de Brass, usou os modelos de Coale-Trussell 
descritos em (20.28). Em vez do modelo de mortalidade das Nações Unidas (1955), usou as tábuas 
de vida modelo de Princeton (1983). Finalmente, as estimativas das Nações Unidas já incorporam 
as defasagens de tempos ti calculados por Feeney nas próprias fórmulas. Como os modelos de 
Coale-Trussell têm mais graus de liberdade do que o modelo de fecundidade de Brass, as fórmulas 
do Manual X têm dois termos para especificar os fatores de correção, em vez de um. Abaixo se 
reproduzem apenas os coeficientes para o caso do modelo Oeste de Princeton. Os coeficientes para 
os demais modelos de Princeton podem ser encontrados nas Tabelas 47 e 48 do Manual X. 

k1 = 1,1415 – 2,7070 P1/P2 + 0,7763 P2/P3		  t1 = 1,0970 + 5,5628 P1/P2 - 1,9956 P2/P3

k2 = 1,2563 – 0,5381 P1/P2 - 0,2637 P2/P3		  t2 = 1,3062 + 5,5677 P1/P2 + 0,2962 P2/P3

k3 = 1,1851 + 0,0633 P1/P2 - 0,4177 P2/P3		  t3 = 1,5305 + 2,5528 P1/P2 + 4,8962 P2/P3

k4 = 1,1720 + 0,2341 P1/P2 - 0,4272 P2/P3		  t4 = 1,9991 – 2,4261 P1/P2 + 10,4282 P2/P3

k5 = 1,1865 + 0,3080 P1/P2 - 0,4452 P2/P3		  t5 = 2,7632 – 8,4065 P1/P2 + 16,1787 P2/P3

k6 = 1,1746 + 0,3314 P1/P2 - 0,4537 P2/P3		  t6 = 4,3468 – 13,2436 P1/P2 + 20,1990 P2/P3

k7 = 1,1639 + 0,3190 P1/P2 - 0,4435 P2/P3		  t7 = 7,5242 – 14,2013 P1/P2 + 20,0162 P2/P3

(23.24)

Enquanto o Manual X se limita a apresentar os coeficientes aplicáveis aos quatro modelos de 
Princeton, Palloni e Heligman (1986) estimaram os coeficientes para os cinco modelos de mor-
talidade desenvolvidos pelas Nações Unidas (Naciones Unidas, 1983). Os resultados não serão 
apresentados aqui. Eles podem ser encontrados no artigo de Palloni e Heligman ou em United 
Nations (1990). O programa QFIVE do pacote MORTPAK aplica tanto o método do Manual X 
como a variante de Palloni e Heligman.

23.4.3 Método do Filho Prévio

Cabe mencionar ainda o método do filho prévio, que se baseia num raciocínio semelhante aos 
métodos descritos acima, mas que exige dados por parte das mães no momento do seu nascimento 
do seu filho. Por isso, tipicamente, o método é aplicado em hospitais de maternidade. As perguntas 
feitas são extremamente simples, a saber:
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•	 Esteve grávida antes ?

•	 O filho daquela gravidez nasceu vivo ?

•	 E está vivo atualmente ?

•	 Antes desse filho, teve outra gravidez ?

•	 O filho daquela gravidez anterior nasceu vivo ?

•	 E ainda está vivo atualmente ?

Eventualmente, é possível fazer apenas as primeiras três perguntas, sobre o filho prévio, e 
omitir as últimas três, sobre o filho penúltimo. Brass e Macrae (1984) estabeleceram que a propor-
ção de filhos prévios que morreram corresponde aproximadamente a 2q0 e a proporção de filhos 
penúltimos que morreram a 5q0. Vaz Grave (1992) aplicou o método às mães que vinham dar à luz 
na Maternidade Lucrécia Paim em Luanda entre 1988 e 1991, encontrando um valor de 116 por mil 
para 2q0 e 137 por mil para 5q0.

23.5 MÉTODOS PARA ESTIMAR A MORTALIDADE ADULTA

23.5.1 Mães sobreviventes

A proporção de mães sobreviventes pode ser calculada de forma semelhante ao cálculo do 
número de filhos sobreviventes. Esta estimativa é feita de forma indireta quando perguntado a uma 
pessoa, no Censo Demográfico, se sua mãe está ou não viva naquele momento. Conforme Sawyer 
e Martín-Castilla (1989), a proporção de mães vivas de uma pessoa com idade x é o produto de 
dois fatores: o risco de sobreviver desde que tenha tido um filho e a exposição, que é o número de 
mulheres que tiveram filhos na época em que esta pessoa nasceu.

Os autores enumeram uma série de pressupostos que devem ser levados em consideração para 
a elaboração da estimativa, e Palloni, Massagli e Marcotte (1984) discutem o que ocorre com a 
análise quando alguns destes pressupostos são quebrados. Os pressupostos são:

1.  Fecundidade constante;

2.  Maternidade afetada pela estrutura etária e da fecundidade;

3.  A mortalidade é alocada no tempo e linear no logito;

4.  A população é fechada à migração;

5.  A mortalidade não é diferencial por tamanho da família;

6.  Não há processo de adoção; e 

7.  A mortalidade materna não é seletiva pela mortalidade dos filhos.
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Apesar de interessante, segundo Brass (1975), uma série de problemas pode surgir quando da 
aplicação desta técnica. O primeiro problema prático é que os dados se referem a uma população 
selecionada, uma vez que não está refletindo a mortalidade das mulheres que nunca tiveram filhos. 
O segundo problema se refere ao cálculo da idade média da maternidade, pois quando ela é feita 
com base nas informações do último ano pode não ser representativa da distribuição de idade das 
mães no momento do nascimento dos filhos mais velhos. Um terceiro ponto está relacionado ao 
fato que uma mulher com muitos filhos será contabilizada muitas vezes. O quarto problema se 
refere às pessoas mais velhas terem tido um evento de mortalidade muitos anos atrás, o que pode 
provocar erros de memória. E, por último, o efeito da adoção, se esta for muito difundida na popu-
lação pode provocar uma subestimação da mortalidade para as primeiras idades, pois as crianças 
adotadas reportarão que suas mães são vivas.

23.5.2 Métodos baseados na mensuração da cobertura do registro de óbitos

Para obter estimativas de mortalidade de forma direta, como descrito nos Capítulos 8 e 9, 
é preciso que as fontes de dados, de população e de óbitos, sejam confiáveis e de qualidade. No 
entanto, muitos países em desenvolvimento não apresentam qualidade dos dados satisfatória 
para que estas estimativas sejam realizadas diretamente. O registro civil é afetado por cobertura 
incompleta do registro de óbitos e por erros na declaração da idade dos falecidos. Uma alterna-
tiva seria a estimação das razões de sobrevivência da população por sexo e idade implícitas na 
comparação de dois censos sucessivos. Entretanto, esta comparação também pode apresentar 
vários problemas, tais como a cobertura diferencial (comparando entre idades e entre dois anos) 
e erros na declaração de idade (Naciones Unidas, 1986; Preston, Elo e Stewart, 1999). A per-
gunta sobre quantas pessoas faleceram no domicílio (agregado familiar) nos últimos 12 meses, 
por sexo, idade e eventualmente data do falecimento teoricamente compõe um registro de óbitos 
paralelo ao do registro civil para o ano anterior à data do censo. Entretanto, esta informação 
também está sujeita a vários erros potenciais:

1.  Erro de referência de tempo, por exemplo a tendência a confundir anos calendário com 
anos corridos de 12 meses;

2.  A tendência a evitar falar sobre acontecimentos desagradáveis como a morte de um fami-
liar próximo;

3.  A confusão sobre o significado exato de “neste domicílio” ou “que pertencia a este 
domicílio”, principalmente em casos onde a pessoa faleceu depois de ter passado um longo 
período no hospital; 

4.  A tendência a incluir pessoas que faziam parte da família, mas não do domicílio; e

5.  Erros na declaração da idade da pessoa falecida.
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Dadas essas limitações nas fontes de dados, várias metodologias foram desenvolvidas para 
que a mortalidade fosse estimada de forma indireta ou com base em modelos demográficos. Dentre 
os principais métodos para obter estimativas de mortalidade adulta, mais especificamente, e de 
idosos, podem-se apontar três grupos de metodologias normalmente aplicadas: 1) métodos que 
estimam a cobertura do registro de óbitos, relativa aos dados do censo (Brass, 1975; Preston et al., 
1980; Bennett e Horiuchi, 1981; Hill, 1987; Hill, You e Choi, 2009; Moultrie et al., 2013; Hill, 2017); 
2) métodos que se baseiam na sobrevivência de parentes (Brass, 1975; Naciones Unidas, 1986) e 
3) métodos baseados na sobrevivência intercensitária (Brass, 1975; Naciones Unidas, 1986). Neste 
capítulo, o maior interesse está no primeiro grupo de métodos. Para o segundo grupo, o leitor é 
referido a Palloni, Massagli e Marcotte (1984) e a Moultrie et al. (2013: 222-256), entre outros.

As metodologias que serão aplicadas para estimar a mortalidade se referem à mensuração da 
cobertura do registro de óbitos (Brass, 1975; Preston et al., 1980; Bennett e Horiuchi, 1981; Hill, 
1987; Hill, You e Choi, 2009; Moultrie et al., 2013; Hill, 2017), e à de sobrevivência intercensitária 
(Brass, 1975; Naciones Unidas, 1986). Os métodos usados na estimativa da cobertura do registro 
de mortes avaliam a cobertura do registro de óbitos comparando a distribuição etária de mortes 
com a distribuição etária da população (proveniente de censos ou inquéritos). Se a cobertura do 
registro de mortes relativa à cobertura do registro de pessoas pode ser estimada, os dados de 
mortalidade podem ser ajustados por esse diferencial de cobertura e um padrão de mortalidade não 
enviesado é calculado por idades em determinado período. 

No conjunto de metodologias de estimativa da cobertura do registro de mortes, os métodos de 
distribuição de óbitos, todos eles têm um importante pressuposto na aplicação: “que a cobertura do 
registro de mortes não seja diferencial com a idade”, ou seja, admite-se que a estrutura de mortali-
dade seja correta e corrige-se apenas o nível da mortalidade. Os primeiros modelos desenvolvidos 
para estimar a cobertura do registro de óbitos, em relação aos dados de população (Brass, 1975; 
Preston et al., 1980) partem do forte pressuposto de população estável (constância nas estatísticas 
vitais ao longo do tempo). Os métodos posteriores (Bennett e Horiuchi, 1981; Hill, 1987; Hill, You 
e Choi, 2009; Moultrie, et al., 2013; Hill, 2017) eliminam esse pressuposto, mas mantêm a hipótese 
de população fechada ou sem diferencial migratório por idade. 

23.5.3 Método da Equação de Balanço de Brass (1975) e de Preston et al. (1980)

O método da Equação de Balanço de Brass (1975) foi formulado a partir da relação de que a 
taxa de crescimento da população (ou de um segmento da população), (rx+), deve ser igual à dife-
rença entre a taxa de entrada (Px/Px+) e a de saída (Dx+/Px+). Numa população fechada, a entrada na 
população de idade x e mais é dada pelas pessoas que completam exatamente x anos de idade (Px) 
e as saídas consistem nas mortes das pessoas de x anos e mais (Dx+). Assim tem-se:

					     	  (23.25)

onde Px+ é o número total de pessoas acima da idade x. Numa população fechada e estável, 
provou-se que a relação acima é satisfeita. Numa população estável a taxa de crescimento da 
população a partir da idade x (rx+) é constante para qualquer segmento de idade. No entanto, na 
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aplicação do método não é necessário o conhecimento prévio desta taxa. Seguindo a equação 
(23.25), nota-se que as taxas de entrada e de saída estão linearmente relacionadas. Ao considerar 
que do número total de mortes a partir da idade x (Dx+), somente uma proporção é registrada 
(D*x+), tem-se: 

					     	  (23.26)

Cx é um fator que representa a cobertura dos registros de morte para idades de x anos e mais. 
Como se supõe que o grau de cobertura no registro de mortes é o mesmo para qualquer grupo 
etário, ao menos acima da idade 5 ou 10, Cx pode ser substituído por uma constante C, que não 
varia com a idade. Desta forma, a equação (23.25) passa a ser:

					     	  (23.27)

Como a taxa de entrada é calculada a partir da distribuição etária da população, qualquer erro 
de cobertura não diferencial por idade é cancelado. Por outro lado, a taxa de morte calculada, utili-
zando o registro de mortes e a distribuição etária da população, é afetada por qualquer diferencial 
de cobertura entre o registro de mortes e de pessoas. Desta forma, para uma população fechada e 
estável, em que a cobertura do registro de mortes é constante para qualquer idade e a declaração 
de idade é confiável, a equação acima resulta num método pelo qual se pode estimar a cobertura 
do registro de mortes. A declividade da linha que relaciona as taxas de entrada e de saída estima o 
fator de correção do registro de mortes. 

Os pressupostos básicos para a aplicação deste método são:

1.  População estável (taxas de fecundidade e mortalidade constantes); 

2.  População fechada;

3.  Grau de cobertura de mortes constante para as diferentes idades (ou seja, admite como 
verdadeira a estrutura de mortalidade observada);

4.  Dados de dois censos de igual confiabilidade; e

5.  Erros na declaração de idade não enviesados. 

Geralmente uma boa forma de avaliar a quebra de pressupostos e possíveis ajustes é a partir 
de uma análise gráfica dos resultados. Normalmente, para contornar o não cumprimento de alguns 
pressupostos (como queda da fecundidade, população aberta à migração ou erro de declaração em 
idades avançadas) existe a opção de restringir o cálculo dos indicadores de cobertura para idades 
que sejam menos afetadas por esses fatores. 
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O método de Brass (1975) é mais robusto aos efeitos gerados pelo aumento na declaração 
da idade de óbito ou da idade da população (pressuposto 5), mas é mais vulnerável em casos de 
rápida queda da mortalidade e também requer muita atenção quando a fecundidade está declinan-
do (quebra do Pressuposto 1). 

O método de Preston et al. (1980) se baseia numa ideia relativamente direta. Ao considerar 
um número de pessoas numa determinada idade x numa população qualquer no tempo t, caso 
essas pessoas sejam acompanhadas até a morte, pode-se dizer que o número total de mortes (que 
ocorrem a partir da idade x) desse grupo de pessoas, num momento futuro, será igual à quan-
tidade inicial de indivíduos que tinham idade x no momento t. Quando a população é estável e 
fechada, este número de mortes pode ser estimado pelo número corrente de mortes registradas 
a partir da idade x. 

Como o número de óbitos acima da idade x, que ocorre depois do momento t, é estimado a 
partir da quantidade de mortes observadas num determinado ano, ao invés de acompanhar todas as 
pessoas até a morte, pode-se obter uma estimativa da cobertura do registro de mortes utilizando o 
número corrente de óbitos. Tendo Px como o número de pessoas na idade exata x numa população 
estável com taxa de crescimento r, e Dx é o número de mortes à idade x, a estimativa do número de 
pessoas na idade x é dada por:

						       (23.28)

Caso a população seja estável e fechada à migração, a taxa de crescimento é constante e vai 
estar corretamente especificada; e se as mortes são corretamente registradas o número observado 
de pessoas na idade x (P(x)) será igual ao número estimado de pessoas na idade x (P’(x)).

Caso o registro de óbitos não seja completo, a estimativa do sub-registro de óbitos é dada pela 
razão entre o número estimado de indivíduos na idade x (P’x) e o número observado de pessoas na 
idade x (Px). Para obter a medida da cobertura do registro de óbitos não se utiliza uma idade espe-
cífica, e sim uma média de diferentes idades. Uma medida mais robusta, para minimizar os erros 
de declaração de idade, é a razão entre o número de pessoas estimado e o observado, calculados 
em grupos quinquenais de idade, ao invés de estimados por idade exata. Outra medida usada para 
anular distorções, resultantes de erros na declaração de idade e de cobertura não diferencial por 
idade, é considerar a razão entre o número estimado e observado de indivíduos, a partir de uma 
idade x até uma idade anterior ao grupo etário de intervalo aberto. O módulo PRECOA do pacote 
PASEX implementa o método automaticamente.

Os pressupostos para aplicação deste método são os mesmos daqueles mencionados no método 
de Brass (1975). No método de Preston et al. (1980) é difícil distinguir as diferentes violações dos 
pressupostos5 pela análise gráfica dos resultados. Ainda assim, a aplicação deste método se mostra 
mais robusta em relação à quebra do pressuposto de estabilidade (Pressuposto 1), permitindo que os 
resultados sejam avaliados e uma taxa de crescimento mais adequada seja utilizada. Por outro lado, 
conforme Paes (1993), este método é mais sensível a erros na declaração de idade (Pressuposto 5).

5	  Por exemplo, a escolha de uma taxa de crescimento muito baixa, e tanto a variação da cobertura do registro de 
morte aumentando com a idade ou o aumento da idade na declaração de óbito produzem gráficos em que a sequên-
cia de P’(x+)/P(x+) é crescente.
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Apesar das técnicas acima mencionadas serem mais antigas, cada uma delas tem vantagens e 
limitações em sua aplicação, com relação à quebra dos pressupostos. Estudos recentes da mortali-
dade para o Brasil utilizam estas metodologias para obter estimativas de mortalidade, nas últimas 
décadas, a nível nacional (Paes, 1993; Oliveira, Albuquerque e Lins, 2004), de regiões (Gadelha 
et al. 2002; Campos e Rodrigues, 2004), de estados (Paes, 1993; Paes e Albuquerque, 1999; Paes, 
2005) e cidades (Paes, 1993). Os estudos de Paes e Albuquerque (1999) e Paes (2005) utilizam os 
dois métodos acima mencionados para estimar a mortalidade, desagregada por Unidades da Fede-
ração, nos anos de 1980/1990 e 2000, respectivamente. Os resultados apontam para uma melhora 
na cobertura do registro de óbitos ao longo do tempo, e mais recentemente para as regiões do Norte 
e Nordeste do país, particularmente (Paes, 2005). Entretanto, o pressuposto de população estável 
é muito forte e fácil de ser violado. No caso da população brasileira e de outros países em desen-
volvimento, em períodos mais recentes, houve avanços nos métodos buscando, principalmente, a 
aplicação de uma metodologia própria a populações não estáveis.

23.5.4 Método da Equação Geral de Balanço e Gerações Extintas combinado

O método da Equação Geral de Balanço (“Generalized Growth Balance” ou GGB, em inglês), 
formulado por Hill (1987), é uma generalização do método da Equação de Balanço de Brass (1975) 
e é aplicado para populações não estáveis, mas mantém os outros pressupostos6. Uma descrição 
mais atualizada do método encontra-se em Dorrington (2013 a). O método GGB é derivado da 
equação básica de equilíbrio demográfico, que define a taxa de crescimento da população como a 
diferença entre a taxa de entrada e a taxa de saída da população. Quando se têm disponíveis dois ou 
mais censos, a taxa de crescimento para cada segmento etário pode ser calculada, e o pressuposto 
de estabilidade não é mais necessário. Neste método, estima-se simultaneamente a cobertura do 
registro de mortes e a cobertura relativa da enumeração de dois censos. 

Nesse método, assume que a relação entre as taxas de entrada e saída da população também 
ocorre para qualquer segmento de idade com intervalo aberto x+ (pessoas com x anos e mais de 
idade). Ou seja, numa população sem migração as entradas ocorrem como aniversários nas idades 
x. Dessa forma, a diferença entre a taxa de entrada em x+ e a taxa de crescimento populacional em 
x+ produz uma estimativa residual da taxa de mortalidade em x+. Intuitivamente, é possível ava-
liar que a taxa de entrada na população de 15 anos e mais, calculada pela taxa de pessoas fazendo 
15 anos dividida pela população de 15 anos e mais, menos a taxa de mortalidade das pessoas de 
15 anos e mais deve ser igual à taxa de crescimento da população de 15 anos e mais. A diferença 
calculada entre a taxa de entrada nesse segmento de idade e a taxa de crescimento desse segmento 
fornece uma estimativa da taxa de mortalidade do segmento 15 anos e mais, assumindo que não 
há fluxos migratórios significativos. Essa estimativa residual de mortalidade pode ser comparada 
com a taxa de mortalidade do mesmo segmento etário, calculada a partir de dados censitários ou 
de registros vitais, e as diferenças entre eles podem ser analisadas como erros na declaração do 
registro de óbitos da declaração do tamanho da população. 

Se a estimativa residual de mortalidade puder ser estabelecida a partir de dois censos popu-
lacionais, e comparada com uma estimativa direta de mortalidade, usando o registro de óbitos 
6	  Bhat (2002) formulou uma versão da técnica que, além de relaxar o suposto da estabilidade, não exige que a po-

pulação esteja fechada à migração.
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ou enumeração de óbitos do censo demográfico, o grau de cobertura do registro de óbitos pode 
ser estimado relacionando esses dois movimentos. Noutras palavras, a partir da relação entre a 
diferença da taxa de entrada e a taxa de crescimento com a taxa de mortalidade, em cada grupo 
de idade, é possível estimar um intercepto, que captura qualquer variação na cobertura entre os 
dois censos/inquéritos, como também é possível estimar uma inclinação que serve como indicador 
do grau de cobertura do registro de mortes, em relação à média da cobertura de ambos os censos/
inquéritos. Deve-se notar, que o método compara a distribuição etária dos óbitos (média no período 
intercensitário) com a mudança populacional entre os censos. Especificamente, a estimativa se 
refere à cobertura do registro entre os censos, e não a uma data específica.

Assim, a equação (23.25) pode ser reescrita como:

						       (23.29)

Considerando que k1 e k2 representam a cobertura da enumeração do primeiro e segundo 
censos, respectivamente, e C é um fator que representa a cobertura dos registros de morte, tem-se 
a seguinte equação:

		  P1*(x+) = k1∙ P1(x+); P2*(x+) = k2 ∙ P2(x+); D*(x+) = C ∙ D(x+)	  (23.30)

onde P1*(x+) e P1(x+) correspondem, respectivamente, ao número de pessoas de idade x e mais 
observadas (enumeradas) no primeiro censo e o número real; P2*(x+) e P2(x+) correspondem ao 
número de pessoas de idade x e mais observadas (enumeradas) no segundo censo e o número 
real de pessoas, respectivamente; D*(x+) e D(x+) correspondem, respectivamente, ao número de 
mortes pessoas de idade x e mais observadas no registro de mortes e o número real de mortes.

Substituindo e rearranjando as fórmulas acima tem-se que: 

			   	  (23.31)

Desta forma, a taxa de entrada menos a taxa de crescimento tem uma relação linear com a 
taxa de mortes, podendo-se calcular a partir dessa equação a cobertura do registro de mortes (C) 
e a cobertura relativa da enumeração de dois censos (k1/k2). Lembrando que, os pressupostos para 
aplicação do método da Equação Geral do Balanço são os mesmos daqueles do método que lhe 
deu origem, eliminando apenas o de população estável. Os valores de P*(x) e P*(x+) em (23.31) 
usualmente são calculados em termos das médias geométricas de P1*(x), P2*(x), P1*(x+) e P2*(x+).

O módulo CENCT de MORTPAK aplica (23.28) para estimar a cobertura de um censo em 
relação ao outro, enquanto o módulo BENHR faz a análise de Bennett-Horiuchi automaticamente, 
mas a lógica subjacente de ambos os procedimentos é relativamente fácil de entender graficamente. 
No eixo X estão as idades observadas e o eixo Y representa a estimativa de cobertura para cada 
um dos intervalos etários. A estimativa do grau de cobertura é obtida a partir de uma regressão or-
togonal nos pontos para os segmentos etários considerados. A inclinação da reta estima o fator de 
ajuste necessário para corrigir as taxas de mortalidade observadas. O intercepto da reta estimada 
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fornece uma estimativa da cobertura relativa entre os dois censos utilizados na análise. Em geral, 
recomenda-se não considerar as idades abaixo de 30 anos para estimar o sub-registro. O Gráfico 
23.6 mostra o exemplo do Maranhão para o período de 2000 a 2010.

Gráfico 23.6: Gráfico de diagnóstico do Método Equação Geral do Balanço, homens, Maranhão, 2000-2010

Fonte: Queiroz et al. (2017).

A análise do gráfico de dispersão confirma a preocupação com a suposição de população 
fechada nessas unidades federativas. Os pontos em idades mais jovens, principalmente para os 
homens, apresentam maior distanciamento da reta estimada. A forma do gráfico parece indicar 
diversos problemas: fluxos migratórios, declínio dos níveis de mortalidade, variação de cobertura 
dos censos demográficos e diferencial no registro de óbitos. 

O método das Gerações Extintas Sintéticas (“Synthetic Extinct Generations” ou SEG, em 
inglês), desenvolvido por Bennett e Horiuchi (1981), parte do método de Preston et al. (1980). O 
método se baseia no conceito de estabilidade generalizada (ver seção 22.6 do Capítulo 22) e as 
suas implicações para o crescimento das populações por faixa etária. Uma descrição mais recente 
encontra-se em Dorrington (2013 b). O método é utilizado quando a população desvia da estabi-
lidade, ou seja, a taxa de crescimento r varia com a idade. Intuitivamente, o método mostra que a 
população de uma determinada idade hoje deve ser igual a todas as mortes que ocorrerão a essa 
população no futuro. Mortes atuais acima de determinada idade podem ser ajustadas pela taxa de 
crescimento específica daquele grupo etário flexibilizando a ideia de população estável, segundo 
as linhas da população estável generalizada discutidas na seção 22.6 do Capítulo 22.

Nestes casos, a estimativa do número de pessoas na idade x-5 é dada por:

				     (23.32)

Neste método, a estimativa do sub-registro de óbitos também é dada pela razão entre o 
número estimado de pessoas na idade x (P’(x)) e o número observado de pessoas na idade x 
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(P(x)). Na aplicação do método de Bennett e Horiuchi (1981) os pressupostos são os mesmos 
de Preston et al. (1980), exceto o de estabilidade populacional. Ou seja, o método usa taxas de 
crescimento específicas por idade para converter uma distribuição de óbitos por idade numa 
distribuição etária de população. Uma vez que numa população os óbitos observados a partir de 
uma determinada idade x são iguais à população da idade x, ajustada pela taxa de crescimento 
populacional por intervalo etário, os óbitos de uma população na idade x+ fornecem uma esti-
mativa da população daquela idade x. O grau de cobertura do registro de óbitos será dado, então, 
pela razão entre os óbitos estimados pela população acima da idade x e a população observada 
acima da idade x.

O Gráfico 23.7 mostra a relação entre a população estimada via óbitos e a população obser-
vada. A razão entre as duas grandezas fornece a estimativa do grau de cobertura do registro de 
óbitos. Há uma longa discussão sobre qual intervalo etário deve ser usado para se obter essa esti-
mativa. Hill (2017) sugere o uso do segmento etário acima de 35 anos para evitar possíveis efeitos 
de fluxos migratórios. Todavia, deve-se analisar também o perfil da curva e evitar o uso de pontos 
de grande flutuação.

Gráfico 23.7: Relação entre a população estimada via óbitos e a população observada, homens, Maranhão, 2000-2010

Fonte: Queiroz et al. (2017).

Em resumo, os métodos da Equação Geral de Balanço (Hill, 1987) e da Geração Extinta 
(Bennett e Horiuchi, 1981), relativamente mais recentes, têm a vantagem de eliminar o pressuposto 
da estabilidade da população. A aplicação do método da Equação Geral de Balanço permite cal-
cular, além do sub-registro intercensitário de óbitos, o diferencial de cobertura entre dois censos, 
eliminando assim tanto o pressuposto de população estável quanto o problema de diferenças de 
confiabilidade entre os dois censos.

Assim, o método Geração Extinta estima a cobertura do registro de óbitos e pode ser con-
jugado com a correção do diferencial de cobertura de dois censos, sendo este conhecido como 
método Geração Extinta Combinado. Este método pode apresentar melhores resultados nos 
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casos em que se verifica um diferencial de cobertura entre dois censos (Hill, 2003; Hill, You e 
Choi, 2009; Hill, 2017). 

Hill, You e Choi (2009) afirmam que, de forma geral, o método Geração Extinta Combinado 
se mostrou menos sensível a erros na declaração de idade, da população ou de morte, ou ao dife-
rencial de cobertura em comparação com o método da Equação Geral de Balanço. Por outro lado, 
o método Geração Extinta Combinado é bastante afetado pela migração, enquanto o da Equação 
Geral de Balanço se mostrou menos sensível à quebra desse pressuposto. Murray et.al (2010) avaliam 
a estimativa de cobertura dos métodos de distribuição de mortes usando uma série de simulações, 
num total de 234 variações dos métodos e 78 diferentes segmentos de idade. Os autores avaliam, 
a partir dessa análise, três variantes dos métodos que melhor se adequam os diferentes cenários 
usados. Eles concluem que usar o método de Bennett-Horiuchi (SEG) com segmento 55-70 anos, a 
generalização do GGB com segmento 40-70 e a combinação dos métodos com segmentos de idade 
50-70 apresentam as melhores desempenhos. Hill, You e Choi (2009) recomendam a utilização do 
segmento 5-65 anos ao invés de um intervalo mais curto iniciando numa idade mais avançada. 
Mais recentemente, Hill (2017) sugere o uso de um segmento mais amplo de idade para aplicação 
do método GGB (5-65) combinado com um segmento mais curto para as gerações extintas (SEG) 
de 50-70 anos. O argumento de Hill é que o GGB tem uma boa capacidade de estimar a qualidade 
de um censo em relação ao outro e permitiria o melhor ajuste do método. 

Uma opção alternativa é proposta no pacote DDM (de “Death Distribution Methods”) do 
R-CRAN que faz uma busca, por meio de métodos estatísticos. A ideia principal é construir um 
estimador que forneça a melhor solução de todas as combinações possíveis de faixas etárias. O 
estimador implementado pelo pacote DDM é o que minimiza a Raiz do Erro Quadrático Médio 
(“Root Mean Square Error” ou RMSE, em inglês). A Raiz do Erro Quadrático Médio é uma 
medida da diferença entre os valores preditos por um modelo e os valores realmente observados. 
O segmento de idade que minimiza o RMSE é considerado o segmento ideal da estimativa de 
cobertura do GGB. Noutras palavras, a solução automática é determinar a cobertura do registro 
de óbitos com base no segmento etário que produz a menor diferença residual entre as taxas de 
mortalidade observadas e estimadas e sua linha de ajuste.

Os métodos mais recentes de distribuição de óbitos têm limitações em relação ao pressuposto 
de população fechada. Teoricamente, os fluxos migratórios podem ser facilmente incorporados 
aos métodos (Hill e Queiroz, 2010), mas em geral estimativas de migração por idade são menos 
comuns e de pior qualidade do que estimativas de mortalidade adulta. Hill e Queiroz (2010) bus-
caram ajustar esta metodologia incorporando a migração quando não se tem o perfil de migração 
para a população em estudo. A aplicação desse método ajustado é feita em dois passos e de forma 
iterativa. Primeiro, estima-se taxas líquidas de migração específicas por idade por meio de um 
modelo padrão de migração e depois, ajusta-se o método da Equação Geral de Balanço para esta 
migração. As estimativas sugerem que o procedimento proposto apresenta bons resultados em 
populações com dados de boa qualidade e com altas taxas de migração líquida. 

Uma questão que não é tratada por nenhum dos métodos aqui expostos é a de que o grau de 
cobertura de mortes seja constante para as diferentes idades. Oliveira, Albuquerque e Lins (2004) 
pressupõem que a cobertura dos óbitos nas idades mais avançadas seja diferenciada da cobertura 
nas idades adultas. Nesse sentido, os autores apresentam um fator de redução na estimativa de 
sub-registro calculada que foi aplicado para o Brasil, por grupo de idade quinquenal (a partir dos 
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35 anos, grupo aberto 80 anos e mais). No entanto, grande parte dos estudos de mortalidade para 
o Brasil, inclusive os que tratam especificamente da mortalidade dos idosos, utilizam nas idades 
adultas e nas mais avançadas o mesmo grau de correção da cobertura do registro de óbitos (Paes, 
1993; Paes e Albuquerque, 1999; Paes, 2005; Campos e Rodrigues, 2004), sendo esta ainda uma 
limitação destes métodos.

23.5.5 Aplicação dos métodos GGB e SEG

Os Censos Demográficos de 1997 e 2007 em Moçambique oferecem uma oportunidade inte-
ressante para a aplicação dos métodos de correção de sub-registro e estimativas de mortalidade em 
contexto com ausências de um sistema de registro civil adequado. Nos dois Censos, foi incluída a 
pergunta sobre óbitos no domicílio nos 12 meses anteriores à realização do Censo. Caso tenham 
ocorrido óbito(s) no domicílio, o respondente informa o sexo e a idade do falecido. No caso de 
Moçambique, caso o óbito seja feminino ainda se obtém informação para gerar estimativas de 
mortalidade materna. 

Os resultados apresentados aqui foram obtidos do artigo de Alberto e Queiroz (2015) e também 
desenvolvidos por Alberto (2013). O Gráfico 23.8 mostra os resultados para os homens do GGB 
(Hill, 1987) para os homens no período 1997-2007. O eixo X mostra a taxa de mortalidade obser-
vada para as idades x+, e o eixo Y representa as taxas de mortalidade para as idades x+, derivada 
como resíduo das taxas de crescimento e entrada nas idades x+.

Gráfico 23.8: Gráfico de Diagnóstico, Equação de Balanceamento (GGB), Homens, Moçambique 1997-2007

Fonte: Alberto e Queiroz (2015).

O Gráfico 23.9 mostra os resultados do método de Bennett-Horiuchi para o mesmo período 
em Moçambique. No eixo X estão as idades observadas e o eixo Y representa a estimativa de 
cobertura para cada um dos intervalos etários. Os resultados ajudam a definir qual intervalo etário 
utilizar para obter as estimativas de fator de correção. Os resultados são bastante estáveis a partir 
da idade 30 e mais e não indicam nenhum problema adicional com os dados. Todavia, considerar 
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as idades abaixo de 30 anos para estimar o sub-registro não é recomendável. A forma do gráfico 
parece indicar diversos problemas: fluxos migratórios, declínio dos níveis de mortalidade, variação 
de cobertura dos censos demográficos e diferencial no registro de óbitos. O principal resultado é 
que os dados indicam um alto grau de subenumeração de óbitos em Moçambique.

Gráfico 23.9: Gráfico de Diagnóstico – Método de Gerações Extintas (SEG), Homens, Moçambique, 1997-2007

Fonte: Queiroz et al. (2017).

Alberto e Queiroz (2015) mostram que as estimativas apresentam pouca variação independen-
te do método utilizado. Todavia, eles mostram diferentes testes de estimativas usando intervalos 
de idade diferentes para obter o ajuste das curvas. No período entre 1997 e 2007, as coberturas 
de óbitos oscilaram entre 0,658 e 0,908 entre as diferentes regiões e os diferentes grupos etários 
usados nas estimativas. O menor valor de cobertura de óbitos foi encontrado no método no grupo 
de ajuste de 25-59 anos e o maior valor foi achado no método de gerações extintas quando foi usado 
o grupo de ajuste de 15-59 anos. De modo geral, os resultados indicam que o censo demográfico 
capta entre 65 e 90% dos óbitos ocorridos em Moçambique nos dozes meses anteriores à realização 
do censo, implicando que estimativas de mortalidade e esperança de vida com dados observados 
diretamente são subestimadas.

Com base nas estimativas de grau de cobertura da enumeração dos óbitos, é possível calcular 
as probabilidades de morte adulta (45q15). No período analisado, os autores estimam que a mortali-
dade adulta masculina estaria ao redor de 0,60, ou seja, a probabilidade de uma pessoa de 15 anos 
morrer antes de completar 60 anos era de 60%. Para as mulheres, a estimativa apresentada pelos 
autores foi de 0,55. Para o período entre 1997 e 2007, a maior probabilidade de morte masculina 
nas idades entre 15 e 60 anos verificada no país é explicada, para além de outros fatores, pela 
maior prevalência da AIDS (SIDA). A menor probabilidade observada nos dados diretos pode ser 
explicada pela subestimação das mortes no país resultante da omissão.
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PEA		  População Economicamente Ativa
PEE		  Probabilidade Específica de Emigração
PIA		  População em Idade Ativa
PIB		  Produto Interno Bruto
PID		  Pessoa Internamente Deslocada
PISA		  Programme for International Student Assessment
PNB		  Produto Nacional Bruto
PNEA		  População Não Economicamente Ativa
PNM		  Proportion Never Married
PNAD		  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
PNADc		  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua
PNDS		  Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde
PNS		  Pesquisa Nacional de Saúde
POF		  Pesquisa de Orçamentos Familiares
PPC 		  Paridade de Poder de Compra
RAEM		  Região Administrativa Especial de Macau
RAIS		  Relação Anual de Informações Sociais
RAMOS		  Reproductive Age Mortality Survey
RAN		  Registro Atrasado de Nascimento
RAPP		  Recenseamento Agro-Pecuário e Pescas
RC		  Razão de Chefia
RCM		  Razão de Crianças / Mulheres
RDC		  República Democrática do Congo
RDI		  Razão de Dependência dos Idosos
RDJ		  Razão de Dependência dos Jovens
RDT		  Razão de Dependência Total
RE		  Relação de Emprego
REDATAM	 REcuperação de DAdos para Áreas pequenas por Microcomputador
RGPS		  Regime Geral da Previdência Social
RIMA		  Relatório de Impacto Ambiental
RIPSA		  Rede Interagencial de Informações para Saúde 
RIS		  Razão Intercensitária de Sobrevivência
RMM		  Razão de Mortalidade Materna
RMSE		  Root Mean Square Error



Métodos demográficos: uma visão desde os países de língua portuguesa

1014

RPP		  Razão de Progressão de Parturições / Parturição Progressiva
RS		  Razão de Sexos
RVMM		  Risco Vitalício de Mortalidade Materna
SADEPREV	 Simulador Atuarial-Demográfico de Regimes Próprios de Previdência Social
SEADE		  Sistema Estadual de Análise de Dados Estatísticos
SEF		  Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
SEG		  Synthetic Extinct Generations
SICREMI		 Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional nas Américas
SIDA		  Síndrome da Imuno-Deficiência Adquirida
SIDRA		  Sistema IBGE de Recuperação Automática de Dados
SIH		  Sistema de Informações Hospitalares
SIM		  Sistema de Informações sobre Mortalidade
SINASC		  Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos
SINCRE		  Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de Estrangeiros
SIPD		  Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares
SIRC		  Sistema Nacional de Informações de Registro Civil
SIS-ROH		 Sistema de Informação de Registro de Óbitos Hospitalares
SM		  Saldo Migratório
SMAM		  Singulate Mean Age at Marriage
SMAU		  Singulate Mean Age at Union
SPACE		  Stochastic Population Analysis for Complex Events
STD		  Segunda Transição Demográfica; também: Sexually Transmitted Diseases
SUS		  Sistema Único de Saúde
SUSENAS	 Survei Sosial Ekonomi Nasional
SVD		  Singular Value Decomposition
S2ID		  Sistema Integrado de Informações sobre Desastres
TBD		  Taxa Bruta de Divórcios 
TBM		  Taxa Bruta de Mortalidade
TBN		  Taxa Bruta Natalidade
TBNu		  Taxa Bruta de Nupcialidade
TBR		  Taxa Bruta de Reprodução
TCT		  Taxa de Casamento Total
TDG		  Taxa de Divorcialidade Geral
TDGC		  Taxa de Divorcialidade Geral dos Casados
TDT		  Taxa de Divórcio Total
TED		  Taxa Específica de Divorcialidade
TEE		  Transição da Estrutura Etária
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TEF		  Taxa Específica de Fecundidade
TEM		  Taxa Específica de Mortalidade
TEN		  Taxa Específica de Nupcialidade
TENPC		  Taxa Específica de Nupcialidade de Primeiros Casamentos
TENSC		  Taxa Específica de Nupcialidade de Segundos Casamentos
TFD		  Tamanho de Família Desejado
TFG		  Taxa de Fecundidade Geral
TFT		  Taxa de Fecundidade Total
TFTD		  Taxa de Fecundidade Total Desejada
TGF		  Tasa Global de Fecundidad / Taxa Global de Fecundidade
TLM		  Taxa Líquida de Migração
TLR		  Taxa Líquida de Reprodução
TMF		  Taxa de Mortalidade Fetal
TMI		  Taxa de Mortalidade Infantil
TML		  Troca Migratória Líquida
TMNeo		  Taxa de Mortalidade Neonatal
TMNeoPrec	 Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce
TMPos		  Taxa de Mortalidade Pós-Neonatal
TNuG		  Taxa de Nupcialidade Geral
TNuGS		  Taxa de Nupcialidade Geral dos Solteiros
TTD		  Terceira Transição Demográfica
TTPC		  Taxa Total de Primeiros Casamentos
UF		  Unidade da Federação
UNECE		  United Nations Economic Commission for Europe
UNFPA		  Fondo de População das Nações Unidas
UN LIEG		 United Nations Legal Identity Expert Group
USAID		  US Agency for International Development
USCDC		  US Centers for Disease Control and Prevention
YLL		  Years of Life Lost
YLD		  Years Lost to Disability





LISTA DE SÍMBOLOS EM FÓRMULAS

α		  Idade mínima da curva de fecundidade. Também: parâmetro de nível de um modelo de 	
		  logito ou gompito e nível geral do logito da Razão de Chefia

β		  Idade máxima da curva de fecundidade. Também: parâmetro de inclinação ou 	
		  dispersão de um modelo de logito ou gompito

nBx		  Proporção de mulheres com número de filhos desconhecido (em branco)
γc		  Efeito da coorte c
γx		  Desvio da mortalidade juvenil (até os 5 anos) em relação ao padrão geral no modelo de 	

		  mortalidade de Murray et al. (2003) onde x é a idade

nax		  Fator de separação que expressa o número médio de anos vividos entre as idades 	
		  x e x+n por pessoas vivas em x, mas que morrem antes de x+n

Cx		  Número de celibatários na idade exata de x anos na tábua de nupcialidade, análogo 	
		  ao ℓx da tábua de vida

C		  Coorte. Também: constante
δ		  Parâmetro de não linearidade: δ>1 significa convexidade, δ<1 significa concavidade
Di		  Proporção de filhos mortos de mulheres na faixa etária i (i=1 se refere a 15-19, i=2 a	

		   20-24 etc.) 

nDx(t,t+n)	 Número de óbitos de pessoas com idades entre x e x+n anos exatos entre o momento t e t+n
Dx+(t,t+n)	 Número de óbitos de pessoas com idades de mais de x anos exatos entre o momento 	

		  t e t+n; também pode ser notado como ωDx(t,t+n)
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ndx		  Número de óbitos esperado entre uma coorte de ℓ0 nascidos vivos entre as idades de x	
		  e x+n-1 anos completos

Δk		  Diferença finita de ordem k
E		  Emigrantes
ex		  Número médio de anos vividos a partir da idade exata x; em particular, e0 simboliza 	

		  a esperança de vida ao nascer
e(x)		  Versão contínua de ex. Também: função transformada auxiliar no modelo 		

		  Gompertz Relacional
fi		  TEF na faixa etária i (i=1 se refere a 15-19, i=2 a 20-24 etc.) calculada a partir a série de 	

		  nascimentos recentes (geralmente últimos 12 meses), sem correção
f+(x,t)	 Função de fecundidade baseada em fi, mas contínua e com a correção da defasagem 	

		  de 6 meses implícita em fi

F(x)		 Fecundidade acumulada até a idade x
Fi		  Parturição média de mulheres na faixa etária i (i=1 se refere a 15-19, i=2 a 20-24 etc.) 	

		  calculada a partir a série de nascimentos recentes (geralmente últimos 12 meses) 

n fx		  Taxa Específica de Fecundidade entre as idades de x e x+n anos.
	 Taxa Específica de Fecundidade Marital entre as idades de x e x+n anos

φ		  Uma transformação linearizadora como o logito ou gompito
φi		  Fecundidade recente acumulada até o final do intervalo etário i
φp 		  Efeito do período p
g(x)		 Função transformada auxiliar no modelo Gompertz Relacional
H		  Entropia da tábua de vida
i		  Grupo etário; em fórmulas referentes à migração, i também pode indicar a região 	

		  de origem e em fórmulas referentes à mortalidade por causa, i é usado para marcar 	
		  uma causa específica

I		  Imigrantes. Também: limite inferior de uma curva sigmoide
j		  Em fórmulas referentes à migração, indica a região de destino
ki		  Fator de correção para o cálculo de 1q0, 2q0, 3q0, 5q0 etc. a partir da proporção de 	

		  filhos mortos de mulheres na faixa etária i (i=1 se refere a 15-19, i=2 a 20-24 etc.) 

nKi,x(t,t+n)	 Índice diferencial de crescimento ao nascimento ou de crescimento das coortes na 	
		  área menor i durante o período (t,t+n) (método de Duchesne)

λ		  Tendência de mudança da fecundade por idade com o tempo
ℓx		  Número de sobreviventes de uma coorte de ℓ0 nascidos vivos depois de x anos
ℓ(x)		  Versão contínua de ℓx

nLx		  Número de anos-pessoa vivido pela coorte de ℓ0 pessoas nascidas vivas e ainda 	
		  vivas na idade 	de x anos no intervalo de x até x+n anos exatos

m		  Parâmetro de modificação da fecundidade natural no modelo de Coale e Trussell
		  Idade média à maternidade 
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m(x)		 Função bruta de maternidade

nmx		  Taxa Específica de Mortalidade (TEM) da tábua de vida (ou da população estacionária) 	
		  do inter-valo etário de x a x+n anos exatos 

nMx 		 Taxa Específica de Mortalidade (TEM) correspondente na população observada

nMx,i 	 Taxa Específica de Fecundidade (TEF) para mulheres de x a x+n anos exatos 	
		  e parturição i

μi 		  Idade média em que mulheres do grupo etário i tiveram os seus filhos, no método 	
		  de Schmertmann et al. (2013)

μ(x)		 Força da mortalidade ou taxa instantânea de mortalidade na idade exata x

nnx		  Probabilidade do primeiro casamento no intervalo etário de x a x+n-1 anos completos
n(x) 		 Fecundidade natural encontrada por Henry em populações supostamente sujeitas 	

		  a um regime de fecundidade sem controles deliberados, usada no modelo de 	
		  Coale e Trussell

nNx(t,t+n)	 Número de nascimentos ocorridos entre mulheres com idades entre x e x+n anos 	
		  exatos entre o momento t e t+n 

p		  Período. Também: parâmetro de suavização no método LOWESS	
Pi		  Parturição média de mulheres na faixa etária i (i=1 se refere a 15-19, i=2 a 20-24 etc.). 	

		  Em algumas fórmulas, onde os valores de n e t são óbvios e onde x é um número 	
		  inteiro, Px também pode ser uma abreviação para nPx(t) (ver próximo item) 

nPx(t)	 População com idades entre x e x+n anos exatos no momento t
P(x,t)	 Densidade de população na idade exata x e no momento t
Px+(t)	 População com idades de mais de x anos exatos no momento t; também pode ser 	

		  notada como ωPx(t)
		 População corrigida ou graduada com idades entre x e x+n anos exatos

npx		  Complemento de nqx, ou seja npx = 1 – nqx, a probabilidade de sobrevivência do 	
		  intervalo etário de x a x+n-1 anos completos

p(i)		  Razão de Progressão de Parturições para a parturição i

nqx		  Probabilidade de morte no intervalo etário de x a x+n-1 anos completos
r		  Taxa instantânea (ou, em casos específicos, anual) de crescimento da população
RCi,p,s	 Razão de chefia (um número entre 0 e 1) do grupo etário i e sexo s no período p
RSx		  Razão de Sexos na idade x
sx(t) 		 Proporção média de filhos sobreviventes de mulheres da idade exata x no momento t

nSx		  Razão de sobrevivência do intervalo etário (x,x+n) ou seja a proporção de pessoas	
		  com idades entre x e x+n anos exatos na população estacionária que sobreviverão 	
		  até o próximo intervalo: nLx+n / nLx

T		  Comprimento médio de uma geração
Tx		  Número de anos-pessoa vivido pela coorte de ℓ0 pessoas nascidas vivas e ainda 	

		  vivas na idade de x anos até a extinção completa da coorte, ou seja, até a morte do 	
		  último sobrevivente
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θ		  Símbolo que descreve o parâmetro subjacente a uma observação na concepção 	
		  bayesiana e que, por sua vez, está sujeita a uma distribuição probabilística

θi 		  Efeito do grupo etário i
θx		  Desvio da mortalidade de adultos (sobrevivência até os 60 anos) em relação ao 	

		  padrão geral no modelo de mortalidade de Murray et al. (2003) onde x é a idade
v(x) 		 Modificação da fecundidade natural devido ao controle da fecundidade, dependendo 	

		  da paridade, usada no modelo de Coale e Trussell
wi		  Peso do item i
Wx		  Índice de Whipple para a atração digital do dígito x
x		  Idade
xD		  Idade média dos óbitos na população
xN		  Idade média dos nascimentos na população
xP		  Idade média da população
Yp(x)	 Logito (mortalidade) ou gompito (fecundidade) padrão na idade x
Zi		  - ln(-ln(Pi/Pi+1)) ou - ln(-ln(φi/φi+1)) onde Pi ou φi são diferentes tipos de fecundidade 	

		  acumulada para o intervalo i

nZx		  Proporção de mulheres com zero filho
z(x)		  - ln(- ln(F(x) / F(x+5)) onde a função acumulada de fecundidade F segue o modelo 	

		  Gompertz Relacional
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APÊNDICE 1: MODELOS DE CERTIDÕES DE NASCIMENTO, CASAMENTO E ÓBITO DO BRASIL 

(DESDE NOVEMBRO DE 2017) E MOÇAMBIQUE
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Fonte: Conselho Nacional de Justiça (Brasil); UNICEF (Moçambique).
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APÊNDICE 2: INFORMAÇÃO RECOLHIDA NOS REGISTROS DE NASCIMENTO, CASAMENTO E ÓBITO 

NOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Nascimento AGO BRA CPV GNB GNQ MOZ PRT STP TLS
Nome do Nascido Vivo (Nado Vivo) X X X X X X X X X
Data do Nascimento X X X X X X X X X
Data de Nasc. do Filho Anterior X
Data do Registro X X X X X X X
Sexo do Nascido Vivo (Nado Vivo) X X X  X X X X
Ordem de Nascimento S X X
Gestações Anteriores S
APGAR S
Anomalia Congênita S
Peso ao Nascer S X X X
Etnia X
Cor / Raça S
Tipo do Local de Nascimento X X X X X X
Lugar de Ocorrência X X X X X X X X X
Lugar do Registro X X X X X X X X X
Tipo de Gravidez X X X X X
Tipo de Parto S
Duração da Gestação S X
Consultas Pré-natais S
Atendente do Parto X S X X
Nome da Mãe X X X X X X X
Nome do Pai X XS X X  X X X X
Declarante do Nascimento X
Nomes dos Avôs X X X X X X
Arranjos de Vida X
Residência do Recém-Nascido X
Residência da Mãe X X X X X X X X
Residência do Pai X X X X X X
Estado Civil da Mãe X S X X X X X X X
Estado Civil do Pai X X X X X X X X
Orfandade X
Legitimidade X
Data do Casamento Atual X
Cidadania da Mãe X X X X
Cidadania do Pai X X X X
Naturalidade da Mãe X X X X X X X
Naturalidade do Pai X X X X
Idade/Data de Nascimento da Mãe X X X X X X X X X
Idade/Data de Nascimento do Pai X S X X X X X X X
Ocupação da Mãe X S X X X
Ocupação do Pai X X X X
Educação da Mãe S X X
Educação do Pai X
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Casamento AGO BRA CPV GNB GNQ MOZ PRT STP TLS
Nome dos Noivos X X X X X X X X X
Data do Casamento X X X X X X X X X
Lugar do Casamento X X X X X X X
Data do Registro X X X X X X X X X
Sexo dos Noivos X  X
Tipo de Rito (Civil/Religioso) X
Lugar do Registro  X X X X X X X X
Regime de Propriedade de Bens X X
Lugar de Residência dos Noivos X X X X X X X X X
Estado Civil Anterior dos Noivos X X X
Número de Casamentos Anteriores X
Filhos de Casamentos Anteriores X
Data de Nascimento dos Noivos X X X X X X X X X
Lugar de Nascimento dos Noivos X X
Cidadania dos Noivos X X
Ocupação dos Noivos X X
Religião dos Noivos X
Etnia dos Noivos X
Nomes dos Pais dos Noivos X X
Nomes dos Testemunhos X

Óbito (Não Fetal) AGO BRA CPV GNB GNQ MOZ PRT STP TLS
Nome do Falecido X X X X X X X X X
Data do Falecimento X X X X X X X X X
Data do Registro X X X X X X X
Sexo do Falecido X X X X X X X X X
Tipo do Local de Ocorrência X X X X X X X
Lugar de Ocorrência X X X X X X X X X
Lugar do Registro X X X X X X X X
Tipo de Óbito X X
Óbito Relacionado com Trabalho X
Lugar de Residência X X X X X X X X X
Estado Civil do Falecido X X X X X X X X
Nome do (ex-)Cônjuge X X X
Último Cônjuge Anterior X
Idade do Cônjuge X
Cartório de Registro do Casamento X
Nomes e Idades do Filhos X
Dados Básicos dos Pais (Para os menores de cinco anos) X
Declarante do Óbito X X
Testamento / Herdeiros X X
Bens Deixados X
Regime de Propriedade de Bens X
Naturalidade do Falecido X X
Idade do Falecido X X X X X X X X X
Etnia ou Raça do Falecido S X X
Cidadania do Falecido X X X
Ocupação do Falecido X X
Nível de Educação S X
Estatus Eleitoral X
Causa de Morte X S X X X X X X X
Registro de Nascimento X
Registro de Sepultamento X X X X

S se refere a SIM e SINASC no Brasil
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APÊNDICE 3: VALORES DE YP(X) NA IDADE EXATA X SEGUNDO O PADRÃO DE MORTALIDADE 

GERAL DE BRASS

0 --   20 -0,4551  40 -0,1816    60 0,2100            80         1,2375
1 -0,8670   21 -0,4401  41 -0,1674    61 0,2394            81         1,3296
2 -0,7152   22 -0,4248  42 -0,1530    62 0,2701            82         1,4284
3 -0,6552   23 -0,4103  43 -0,1381    63 0,3204            83         1,5346
4 -0,6219   24 -0,3963  44 -0,1229    64 0,3364            84         1,6489
5 -0,6015   25 -0,3829  45 -0,1073    65 0,3721            85         1,7722
6 -0,5879   26 -0,3686  46 -0,0911    66 0,4097            86         1,9053
7 -0,5766   27 -0,3549  47 -0,0745    67 0,4494            87         2,0493
8 -0,5666   28 -0,3413  48 -0,0574    68 0,4912            88         2,2051
9 -0,5578   29 -0,3280  49 -0,0396    69 0,5553            89         2,3740
10 -0,5498   30 -0,3150  50 -0,0212    70 0,5818            90         2,5573
11 -0,5431   31 -0,3020  51 -0,0021    71 0,6311            91         2,7564
12 -0,5365   32 -0,2889  52  0,0177    72 0,6832            92         2,9727
13 -0,5296   33 -0,2759  53  0,0383    73 0,7385            93         3,2079
14 -0,5220   34 -0,2627  54  0,0598    74 0,7971            94         3,4639
15 -0,5131   35 -0,2496  55  0,0821    75 0,8593            95         3,7424
16 -0,5043   36 -0,2364  56  0,1055    76 0,9255            96         4,0456
17 -0,4941   37 -0,2230  57  0,1299    77 0,9960            97         4,3758
18 -0,4824   38 -0,2094  58  0,1554    78 1,0712            98         4,7353
19 -0,4694   39 -0,1956  59  0,1821    79 1,1516            99         5,1270

Fonte: Naciones Unidas (1986): Cap. 1.
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APÊNDICE 4: VALORES DE γX E θX E A TÁBUA DE VIDA PADRÃO ℓP (X) DO SISTEMA MODIFICADO 

DE TÁBUAS DE VIDA MODELO

  Homens Mulheres

Idade (x) γ(x) θ(x) ℓp(x) γ(x) θ(x) ℓp(x)

0 0,0000 0,0000 100.000 0,0000 -0,0000 100.000
1 -0,1607 0,0097 96.870 -0,0855 -0,0734 97.455
5 0 0 96.010 0 0 96.651
10 0,0325 -0,0025 95.666 0,0026 0,0229 96.370
15 0,0297 -0,0047 95.385 -0,0291 0,0485 96.153
20 -0,0427 -0,0018 94.782 -0,1199 0,1090 95.795
25 -0,1262 0,0210 93.915 -0,1931 0,1702 95.340
30 -0,1877 0,0518 93.007 -0,2352 0,2117 94.824
35 -0,2430 0,0883 91.949 -0,2686 0,2408 94.197
40 -0,2899 0,1248 90.575 -0,3003 0,2601 93.370
45 -0,3148 0,1482 88.645 -0,3203 0,2594 92.220
50 -0,2888 0,1402 85.834 -0,2935 0,2183 90.569
55 -0,1915 0,0910 81.713 -0,1967 0,1338 88.159
60 0 0 75.792 0 0 84.679
65 0,2304 -0,1170 67.493 0,2794 -0,1859 79.481
70 0,5523 -0,2579 56.546 0,7066 -0,4377 71.763
75 0,9669 -0,4150 42.989 1,2835 -0,7534 60.358
80 1,5013 -0,5936 28.117 2,0296 -1,1360 44.958
85 2,2126 -0,8051 14.364 2,9576 -1,5774 27.123

Fonte: Murray et al. (2003), Table 3, com os signos de γ e θ invertidos.
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APÊNDICE 5: VALORES DE ax , bx , cx e vx DO SISTEMA LOG-QUADRÁTICO DE TÁBUAS DE VIDA 

MODELO DE WILMOTH ET AL.

    Homens   Mulheres

x n ax bx cx vx   ax bx cx vx

0 1 -0,5101 0,8164 -0,0245 0   -0,6619 0,7684 -0,0277 0
1 4                  
5 5 -3,0435 1,5270 0,0817 0,1720   -2,5608 1,7937 0,1082 0,2788
10 5 -3,9554 1,2390 0,0638 0,1683   -3,2435 1,6653 0,1088 0,3423
15 5 -3,9374 1,0425 0,0750 0,2161   -3,1099 1,5797 0,1147 0,4007
20 5 -3,4165 1,1651 0,0945 0,3022   -2,9789 1,5053 0,1011 0,4133
25 5 -3,4237 1,1444 0,0905 0,3624   -3,0185 1,3729 0,0815 0,3884
30 5 -3,4438 1,0682 0,0814 0,3848   -3,0201 1,2879 0,0778 0,3391
35 5 -3,4198 0,9620 0,0714 0,3779   -3,1487 1,1071 0,0637 0,2829
40 5 -3,3829 0,8337 0,0609 0,3530   -3,2690 0,9339 0,0533 0,2246
45 5 -3,4456 0,6039 0,0362 0,3060   -3,5202 0,6642 0,0289 0,1774
50 5 -3,4217 0,4001 0,0138 0,2564   -3,4076 0,5556 0,0208 0,1429
55 5 -3,4144 0,1760 -0,0128 0,2017   -3,2587 0,4461 0,0101 0,1190
60 5 -3,1402 0,0921 -0,0216 0,1616   -2,8907 0,3988 0,0042 0,0807
65 5 -2,8565 0,0217 -0,0283 0,1216   -2,6608 0,2591 -0,0135 0,0571
70 5 -2,4114 0,0388 -0,0235 0,0864   -2,2949 0,1759 -0,0229 0,0295
75 5 -2,0411 0,0093 -0,0252 0,0537   -2,0414 0,0481 -0,0354 0,0114
80 5 -1,6456 0,0085 -0,0221 0,0316   -1,7308 -0,0064 -0,0347 0,0033
85 5 -1,3203 -0,0183 -0,0219 0,0061   -1,4473 -0,0531 -0,0327 0,0040
90 5 -1,0368 -0,0314 -0,0184 0   -1,1582 -0,0617 -0,0259 0
95 5 -0,7310 -0,0170 -0,0133 0   -0,8655 -0,0598 -0,0198 0
100 5 -0,5024 -0,0081 -0,0086 0   -0,6294 -0,0513 -0,0134 0
105 5 -0,3275 -0,0001 -0,0048 0   -0,4282 -0,0341 -0,0075 0
110   -0,2212 -0,0028 -0,0027 0   -0,2966 -0,0229 -0,0041 0

Fonte: Wilmoth, Zureick, Canudas-Romo et al. (2012, Table 3).
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APÊNDICE 6: VALORES DE YP (x) NA IDADE EXATA x SEGUNDO O PADRÃO DE FECUNDIDADE 

DEFINIDO POR BOOTH E MODIFICADO POR ZABA

10 -100000,000 21 -0,5333 32 0,9901 43 3,7598
10,5 -50001,5855 21,5 -0,4592 32,5 1,0671 43,5 4,0074
11 -3,1709 22 -0,3852 33 1,1441 44 4,2550

11,5 -2,9567 22,5 -0,3147 33,5 1,2252 44,5 4,5323
12 -2,7426 23 -0,2442 34 1,3063 45 4,8097

12,5 -2,5555 23,5 -0,1760 34,5 1,3925 45,5 5,1114
13 -2,3685 24 -0,1078 35 1,4787 46 5,4131

13,5 -2,2047 24,5 -0,0411 35,5 1,5715 46,5 5,7709
14 -2,0408 25 0,0256 36 1,6643 47 6,1286

14,5 -1,8964 25,5 0,0921 36,5 1,7651 47,5 6,5994
15 -1,7521 26 0,1585 37 1,8660 48 7,0702

15,5 -1,6225 26,5 0,2250 37,5 1,9775 48,5 7,8593
16 -1,4929 27 0,2915 38 2,0889 49 8,6484

16,5 -1,3717 27,5 0,3583 38,5 2,2144 49,5 11,8242
17 -1,2506 28 0,4252 39 2,3399 50 15,0000

17,5 -1,1477 28,5 0,4931 39,5 2,4830 50,5 99999,0000
18 -1,0448 29 0,5610 40 2,6260 51 99999,0000

18,5 -0,9520 29,5 0,6305 40,5 2,7905 51,5 99999,0000
19 -0,8593 30 0,7000 41 2,9550 52 99999,0000

19,5 -0,7753 30,5 0,7714 41,5 3,1419 52,5 99999,0000
20 -0,6913 31 0,8427 42 3,3287 53 99999,0000

20,5 -0,6123 31,5 0,9164 42,5 3,5443 53,5 100000,0000

Fonte: Moultrie et al. (2013).
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